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NOTA DO EDITOR 


Esta obra encontrava-se em processo de revisão final 
pelo autor quando este faleceu em Abril de 1995. Assim, 
a edição não pôde beneficiar das notas explicativas e 
das notas bibliográficas que o saudoso Professor 
Almerindo Lessa estava a preparar, tendo o editor 
tomado a decisão de publicar o texto tal como foi 
deixado pelo autor. 


INTRODUÇÃO À DIÁSPORA PORTUGUESA. 
ENSAIOS SOBRE UMA POLÍTICA NACIONAL DE 
POVOAMENTO POR «ENXERTOS DE HOMEM». 


& Sagres 
Havia muito tempo que o local era conhecido de geógrafos e navegadores árabes, egípcios, gregos e fenícios. 


Promontório «sacro», por lá se encontrarem enterrados os ossos de S. Vicente, de lá se poderia observar a navegação adjacente e de 
cabotagem de alto mar que ligava o Mediterrâneo ao Norte da Europa. Essa posição favorecia a prática da caridade: velar pelas naus e as 
galés em perigo, acudir aos naufragos, recolher os doentes e enterrar os morios nas terras próximas. Para tal obtivera até o Infante, em 1443 
uma autorização especial do rei. Por outro lado, também, A. Cadamosto logo o encontrara como lugar apto para especulações físicas e 
metafísicas, por estar livre do tumulto do mundo. 


A primeira notícia, de cerca de 1625, é de Samuel Purchas, que se refere ter aí o Infante instalado uma aula de marinharia e não 
apenas de cartografia, mas uma instituição até bem viva de estudos teóricos e práticos: de matemáticas da navegação, astronomia, estudo das 
correntes do mar, etc. No século XIX numerosos historiadores a eta se referem. Já antes João de Barros e a seguir o arcádio Cândido Lusitano 
haviam reconhecido também essa escola. Contudo a meio do séc. XX Fernando Lopes e Duarte Leite passaram a desmenti-la por falta de 
documentos coevos que a confirmassem, diziam, embora Jaime Cortesão visse nesse ensino a filosofia pedagógica da Escola de Platão, onde 
o que mais importaria seria o convívio e a conversação entre as pessoas, de semelhante modo nasceria mais tarde, por exemplo em Sevilha a 
Universidade dos Mateantes. 


Luciano Pereira da Silva, repetindo Frei Amador Arrais, diz que os seus verdadeiros bancos haviam sido as pranchas das caravelas. 
Também a ela se referiu Ribeiro Sanches, como modelo pedagógico, quando o Marquês de Pombal lhe pediu conselho para revêr o ensino na 
Universidade de Coimbra, 


Sagres, 10 de Agosto de 1979 — Não. O Infante não está ausente deste cenário. Já me convenci que sim. Mas reconsiderei, procurei-o 
melhor, e descobri-o finalmente no espanto recolhido de quantos aqui vêm. As catedrais também parecem vazias e Deus mora lá dentro, 


espelhado no silêncio respeitoso de cada visitante. 


4& Só homens como o Infante, «injectores de imprevisto» 


Um pormenor do iríptico de Nuno Gonçalves (MAA). 


+ «Oh! quantas vezes o achou o sol assentado 
naquele lugar onde o deixara o dia de antes, velando todo 
o arco da noite sem receber nenhum descanso, cercado 
de gentes de diversas nações...» É 


(Gomes Eanes de Zurara — Crónica da Conquista da 
Guiné — Cap. VI.) 


«A simpatia e a grandeza dos homens, como foi o 
Infante D. Henrique não está propriamente, pois, no 
carácter ou na individualidade: está na pureza a que se 
devotaram. É como no plano do Infante era verdadeiro e 
fecundo, como a sua idéa de um Portugal novo, 
destacando-se da Hespanha e estendendo-se pelos 
confins de Marrocos, África em fora, até limites 
indeterminados nas regiões desconhecidas do mundo, 
provou afinal ser uma realidade, devemos-lhe, nós 
portuguezes, uma segunda pátria; e deve-lhe a civilização 
europêa uma das suas três ou quatro conquistas 
fundamentaes. É isto o que faz delle um heroe, na mais 
nobre accepção da palavra...» 


(Oliveira Martins — Dê Filhos de D. João 1. Lisboa, 
1891.) 


«Imaginai a grande assembleia internacional de geó- 
grafos que o Príncipe Henrique, cognominado «o Nave- 
gador» reuniu em Sagres, perto do Cabo de S. Vicente, na 
ponta extrema da Europa, no limiar das grandes 
Descobertas: tinha compreendido que sem cartas não 
havia salvação possível para um país situado nos confins 


do continente, tendo na rectaguarda um pais ingrato e na 
frente um oceano sem piedade. Tanto como os seus 
marinheiros os cartógrafos salvaram os Lusitanos. 

(Pedrag Matvejevitcth — Breviário Mediterrânico. 
Zagreb, 1987.) 


PORTUGAL: FORMAÇÃO E DIÁSPORA 


A FORMAÇÃO DE PORTUGAL COMO NAÇÃO E COMO 
POTÊNCIA EXTRA-EUROPEIA / CULTURA E NATU- 
REZA | CONHECIMENTO E CONSCIÊNCIA DO 
MUNDO / ESFERA ARMILAR / AS OPERAÇÕES CIENTÍ- 
FICAS DOS PORTUGUESES NA ÉPOCA DAS DES.- 
COBERTAS / MULTIPLICAÇÃO DAS FRONTEIRAS / ERA 
GÂMICA / UNIDADE E DIVERSIDADE DO GÉNERO HU- 
MANO / PRIMEIRA CONVERGÊNCIA DAS CIÊNCIAS E DAS 
CIVILIZAÇÕES / CRIAÇÃO DA ANTROPOLOGIA TROPICAL. 


Sagres & 

Paisagem terrivelmente magra. 

Não se compreende gente comodista nesta ponta de terra 
áspera 

(ela própria cheia de ossos, cheia de espinhos). 

Só homens como o Infante & 

Ascetas doutos quase bruxos com suas capas negras 

Árabes 

Judeus 

Matemáticos 

Astrólogos 

Geógrafos 

olhando o mar com olhos de feiticeiros ouvindo nos ventos 
com ouvidos de tísicos ou de médicos 

estudando os céus 

emendando mapas 

adivinhando terras 

profetizando Índias, Áfricas e Brasis. 


Gilberto Freyre — Talvez Poesia. 
Rio de Janeiro, 1962 


A 
Tt DAMIÃO PERES 


1 HERNÂNI CIDADE 
que foram, no Liceu de Rodrigues de Freitas, do Porto, os 
meus primeiros professores de História. 


f LEONARDO COIMBRA 
que no mesmo Liceu me revelou, com a dupla linguagem 
da matemática e da poesia, o Criacionismo cosmogénico 
do Homem e lá estimulou, também, as minhas primeiras 
experiências de liberdade. 


| 
| 
| 


é que Miguel Ângelo pintaria 


Miguel Ângelo — «O Juízo Final» 


«De sobre uma nuvem um possante mancebo estende 
para baixo um rosário, ao qual se apegam com ansiedade um 
preto africano, perfeitamente caracterizado, revestido de cogula e 
capuz monástico e, a par dele, outro personagem de tez fresca, 
desnudo, não tão distintamente individuado, mas evidentemente 
de raça oriental, parecido com um índio de Dekkan. Na postura 
do corpo, na tensão muscular do braço que sustenta o rosário, 
na concentrada atenção do seu empenho, revela o dito mancebo 
emprego de grande esforço, físico e mental.» 


(A. S. S. Costa Lobo — Portugal e Miguel Ângelo 
Buonarroti: interpretação de um grupo do Juízo Final da Capela 
Sistina. Lisboa, 1906.) 


& um abraço armilar 


Palácio de Sintra 


Mosteiro dos Jerónimos 
(Escultura) (Azulejo) 


Enunciada por D. João Il e assumida por D. Manuel a 
Esfera armilar representaria de forma abrangente toda a apetên- 
cia do rei para os mundos já descoberios e os que viessem a ser 
conhecidos no futuro. Faz parte do imaginário português. 

Claramente definido já por Garcia de Resende no 
Cancioneiro Geral e Damião de Góis na Crónica do Felicíssimo 
Rei D. Emanuel, o estudo do seu significado foi retomado nos 
anos 80 por Ana Maria Alves (Iconologia do Poder Real, Lisboa, 
1985) e Ana Cristina Leite e Paulo Pereira («Para uma leitura 
simbólica manuelina», Prelo (5) 1984; e «lconologia e Imaginário 
no Mosteiro de Santa Maria de Belém», História (87) Lisboa, 
1986) e em 1990 por Paulo Pereira, numa nota sintética mas 
extremamente lúcida (Paulo Pereira — «A Esfera armilar na 
arquitectura do tempo de D. Manuel», Oceanos (4) Lisboa, 
1990). A esfera armilar escreve, então «revive em si o duplo 
efeito de modalização e valorização da força em potência e da 
potência em legitimidade. Divisa e sinal de D. Manuel |, e associ- 
ando-se ao Escudo Real e à Cruz de Cristo faz no conjunto o 
símbolo do rei. Nessa semiologia se legitima o poder e até o pro- 
videncialismo desse poder. Garcia de Orta admitiria a Esfera a 
jogar semanticamente com o dístico «Esfera Mundi» e o seu pos- 
sível duplo significado. «E então lhe deu El Rei [D. João ||] por 
divisa a Esfera, coisa que pareceu de mistério e profecia porque 
lhe deu a esperança da sua real sucessão...», ou, como escreve 
Damião de Góis, «lhe deu por divisa a figura da Esfera porque os 
matemáticos representavam a forma de toda a máquina do Céu 
e da Terra, como todos os outros elementos... divisa tal por cuja 
figura se demonstrasse a entrega e cessão que já lhe fazia por 
com seu herdeiro prosseguir na conquista e domínio da Ásia e 
África». 

Esta emblemática entraria nas fábulas do reino, revelar- 
-se-ia nos castelos, e outras obras de Além-mar, repetindo insis- 
tentemente a tipologia do frontispício da Leitura Nova. «De sim- 
bolo pessoal (de D. Manuel |) de símbolo imperial torna-se — em 
virtude dos símbolos icónicos que a revelariam -— símbolo de 
cristandade, da desbabelização do mundo, da unificação do 
mundo». 

(Paulo Pereira — «A esfera armilar na arquitectura do 
tempo de D. Manuel», Oceanos (4), Lisboa, 1990, tema desen- 
volvido posteriormente sob o título genérico de A Obra Silvestre 
tese da Universidade Nova de Lisboa, publicada em 1990 numa 
tese de Mestrado em História de Arte Da Esfera do Rei. 
Iconografia de Arquitectura Manuelina na Grande Estremadura.) 

Divisa que me ocorre representar também como o primeiro 
símbolo daquela Civilização do Universal, que L. Sédar 
Senghor — um negro com sangue português misturado e fé em 
Cristo, anda há anos a propor à Humanidade. 


1 Ao sul da ilha de Heong-Sán no mar de Cantão é, 
sobre a margem direita de um estuário de três rios — o Rio do 
Norte, o Rio de Leste ou das Pérolas (ichn Kong) e o do Oeste 
(Si-Kiang) —, existe há quase quinhentos anos um estabeleci- 
mento português. Abrigo e feira temporária na rota do Japão 
desenvolveu-se depois, chegou a ser grande entreposto, mas 
está agora reduzido a duas ilhas, Taipa e Coloane, e uma 
pequena península cuja história se resume, em verdade, à da 
cidade de Macau. Que no início não tinha mais que umas vinte 
ou trinta habitações, mas está hoje tão povoada que, por a 
terra lhe não ser bastante, entra pelo interior do mar ao mesmo 
tempo que se une cada vez mais àquelas ilhas para formar 
com elas um só e vasto complexo urbano e marítimo. 

Foi em 1513, que Jorge Álvares chegou a esse lugar 
acompanhado de outro navegador cujo nome a História esque- 
ceu. Portugal completava a geografia da sua expansão. Havia 
cem anos (desde 1415) que sulcava os oceanos. Depois de 
haver povoado as ilhas da Madeira e Porto Santo, à entrada 
do Atlântico Sul, e realizado nos Açores algumas tentativas de 
colonização, penetrava no Mar Índico e no Oceano Pacífico. 
O objectivo era espalhar a religião, criar novas estradas no 
mar e subtraí-las ao monopólio comercial é de Alexandria, do 
Cairo e das repúblicas italianas. 


Ganhando toda a riqueza 
Do Soldão e de Veneza; 


e talhar de Leste a Oeste um império de marinheiros, de reli- 
giosos, de soldados e de fidalgos-mercadores (sendo o rei, 
que já em tempos fôra o primeiro lavrador do país, o primeiro 
investigador marítimo igualmente). 

Situado fora das rotas interiores da Europa e das suas 
encruzilhadas militares, seu crescimento operava-se agora 
sobre os mares oceanos onde abria, dia após dia, noite após 
noite, mês após mês, ano após ano, novos caminhos. Parecia 
apenas derivar, mas as suas descobertas e a sua fixação 
além-mar acabariam por representar na História da 
Humanidade, além de um processo político, um fenómeno cul- 
tural, científico e económico: um abraço armilar é diríamos 
agora. 

Profeticamente, nesse ano de 1513 em que chegáva- 
mos à China a Europa entrava na era do livro impresso, o qual 
iria, precisamente, permitir a rápida divulgação das exóticas 
novidades que fôssemos encontrando. Nesse mesmo ano 
D. Manuel envia a Leão X a mais surpreendente embaixada 
que já pusera os pés em Roma, porque, embora menos faus- 
tosa que a do ano seguinte, que seria dirigida por Tristão da 
Cunha, levava a novidade humana dos treze negros que incor- 
porava e dos quais dois, D. Henrique e D. Pedro de Sousa, 
eram'próximos do rei do Mahicongo; embaixada de que deve- 
ria sair O primeiro prelado negro, e porventura os abraços de 
raças que Miguel Ângelo pintaria é na Capela Sistina e um 
crítico português entenderia depois ser alusivo à propaganda 
do Evangelho nas regiões da África e da Ásia. E como nessas 
regiões só Portugal por então fazia a expansão de Cristo, 
Costa Lobo concluiria que um português erguia para o céu um 
negro e um índio, promovendo desse modo a sua salvação e a 
sua elevação espiritual — todos formando, sem preconceitos 
de raças, uma mesma cristandade, ou seja uma mesma 
Humanidade. A Embaixada será um êxito e Leão X pela bula 
Summam nobis agradece a D. Manuel a sua dedicação e pela 
bula Saepe egimus felicita-o pelas suas vitórias. 


pps fofo 


& no mar de Cantão 


Carta da Colecção Leupe. Arquivo de Casa do Orange. Haia. 


$ monopólio comercial 


Na Idade Média a actividade comercial da Europa cristã, 
entre a bacia do Mediterrâneo e o mar do Norte, fazia-se por 
terra, através dos Alpes e só a partir do século XIII pelo mar. 
Lisboa ficava então a meio caminho. Por outro lado, a Europa 
comercial funcionava através das alfândegas de Alexandria, do 
Cairo e de Veneza, sendo intermediária a República de Veneza, 
só esta última detentora então da maior frota do mundo: 3000 
navios com 38 000 homens de companha, cuja Senhoria logo 
passou a espiar-nos, seguindo atrás dos nossos lemes e fomen- 
tando no mar Vermelho e no mar Índico a luta do Soldão contra 
nós. (Júlio Gonçalves — «Na Gesta e Estrutura da Expansão 
Portuguesa: Espiões e Delatores». Bol. Soc. Geog. Lisboa, 79, 
1961). Os aspectos económicos dos descobrimentos têm sido 
particularmente estudados por Victorino Magalhães Godinho. 
Desses estudos ele próprio fez recentemente uma síntese (Mito 
e Mercadoria, Utopia e Prática de Navegar. Séculos XIH-XVII, 
Lisboa, 1990). 


A 


4 aprenderem a nossa linguagem 


é organização cultural dos Trópicos 


Porque se primeiro foram os livros, logo depois, aprovei- 
tando como digo os progressos da «famosa arte de imprimissão» 
introduzida no Reino por D. João tl (havia tipografias na Guarda 
desde 1461, em Leiria desde 1465, em Faro desde 1487, em 
Lisboa e no Porto desde 1497 e em Chaves, onde se imprimiu o 
primeiro livro português, desde 1489) são as próprias máquinas 
que mandamos para a Abissínia em 1515, para Macau em 1588 
e para o Japão em 1590. Dupla acção, ao serviço de Deus e do 
Homem, se os Jesuítas completaram o trabalho do verbo pelo da 
palavra impressa. E em 1512, vésperas da nossa chegada a 
Macau, Afonso de Albuquerque fundava em Cochim a primeira 
escola de ensino de tipo ocidental que houve no Oriente. 

Foi uma cooperação cultural que durou séculos (e não 
prossegue ainda?) mesmo com novas situações sociais ou novas 
fórmulas políticas. Ainda em 1960, e só para citar aquilo de que 
fuí testemunha activa, Portugal contribuiria para a instalação da 
Biblioteca da Universidade de Brasília, onde se integraram 
56 000 espécies abrangendo 4200 títulos diversos; e 120 mapas 
de cartografia, num conjunto de publicações oficiais (de universi- 
dades, Institutos científicos, monografias de Autarquias, etc.) a 
que se acrescentaram ainda, mil volumes adquiridos directa- 
mente em livrarias e antiquários brasileiros e que não fora possí- 
vel encontrar no mercado português. Algumas colecções eram 
tão raras que a Universidade de Brasília e a Universidade de 
Coimbra ficaram a ser, possivelmente, os melhores depositários 
de colecções das nossas leis. 


CATÁLOGO GERAL 
DOS LIVROS E CARTAS 
órmascIDOS AO 
CENTRO BRASILEIRO 
DE ESTUDOS PORTUGUESES 
sá 
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 
eta 


JUNTA DE INVESTIGAÇÕES 
DO ULTRAMAR DE PORTUGAL 


= tres = fe 
EEartinbapa enfiriar alecr, O 
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Miguel Ângelo tinha 33 anos e estava na plenitude dos 
processos plásticos quando Júlio || lhe encomendou a decora- 
ção da Capela Sistina. Trabalhou nela de 1508 a 1512 e termi- 
nou-a com um juízo final que, de tanto pintar de cabeça para o 
ar, lhe provocaria um torcicolo, mas ficará como o mais espan- 
toso dos seus quadros. Nele sobressai uma apologia animal 
do Homem e das suas formas que só volta a repetir-se na 
prosa poética de Teilhard de Chardin; como também só com 
ele se retoma o tema implícito de que é subindo que o homem 
converge para a unidade de Deus. Em ambos, também, a 
mesma sedução pela arte do nu que logo alguns Papas classi- 
ficariam de «indecências audaciosas», por isso mesmo aca- 
bando por mandar cobrir com panos parte das cenas. 

Ainda em 1513 o rei despacha outra embaixada à Etió- 
pia dirigida pelo próprio cronista-mor do Reino, Duarte Galvão, 
carregado de prendas, e entre elas uma biblioteca de 2495 
obras, a primeira que o Ocidente mandou para os povos de 
África, com catecismos e gramáticas para o ensino da doutrina 
cristã e aprendizagem da língua portuguesa. Tomando a lín- 
gua e a religião como expressões nodudares de uma cultura 
João de Barros comentaria trinta anos depois: «certo é que 
não há aí glória que se possa comparar a quando os meninos 
etíopes, persianos, indús de aquém e de além do Ganges, em 
suas prósperas terras, na força de seus templos e pagodes 
onde nunca se ouviu um nome romano, por esta nossa arte 
aprenderem a nossa linguagem é com que possam ser doutri- 


intras, Figos nquamente. 


nados em os preceitos da nossa fé, que nela vão escritos». 
E o começo do nosso plano de organização cultural dos 


Trópicos. 

Sem que tal correspondesse, necessariamente, a uma 
redução das culturas locais (veremos isso mais demorada- 
mente no capítulo consagrado à antropologia cultural dos ritos 
religiosos, onde os nossos jesuítas abriram princípios ou 
modos que só seriam consagrados ou só viriam a ter expres- 
são teológica no Concílio Vaticano Il). 

Não é por distracção que escrevo «os nossos jesuítas», 
pois todos os servos da Companhia que procuravam entrar na 
China e nela trabalhar como missionários e quaisquer que fos- 
sem as suas origens nacionais, só lá podiam chegar com vis- 
tos de Lisboa. Por isso mesmo, com o tempo, «padres de 
Pequim» e «padres de Macau» funcionariam como nomina- 
ções sinónimas. Os rascunhos das correspondências que peri- 
odicamente mandavam para Macau, a cujo Provincial deviam 
obediência e que agora já se podem consultar nos Arquivos 
Imperiais de Pequim, assim o provam. Não o ter atendido 
(como digo na pág. 476) por falta de informação suficiente, 
será mesmo um dos lapsos cometidos pelo Papa João Paulo Il 
ao falar em 1983 da vida venturosa mas também amarga de 
Matteo Ricci. 


No seu Um Estudo de história, Arnold Toynbee descre- 
veu as sociedades humanas e as relações entre O Homem e o 
Meio, o Homem e o Mundo, como uma cadeia de provocações 
e de respostas. Alguns destes estímulos (os políticos, por 
exemplo) funcionam como impulsos organizacionais que só 
não podem ser previsíveis a partir de leis fixas porque a 
Natureza não é uniforme, porque a energia psíquica de cada 
grupo humano não é igual, porque no seu seio certos homens- 


-força € (políticos ou místicos, como já pensava Carlyle) 


podem alterar o curso das respostas; porque quase nunca são 
comparáveis as situações sociais e económicas existentes no 
momento de cada provocação; porque é necessário também 
ter em conta as experiências, os know hows, que outros povos 
já podem oferecer; e, ainda, as potencialidades biológicas, 
quer dizer, as disposições genéticas e neuropsicofisiológicas, 
de cada um deles. Com efeito, por maiores que tenham sido 
os esforços de certos autores para reduzir à Nurture a força 
impulsionadora do comportamento dos homens, a verdade é 
que depende também da Biological Nature. 

É certo que a uma mais forte provocação deverá sempre 
corresponder uma mais ampla resposta; mas se a diversidade 
for muito grande ela pode tornar a reacção impossível, ou seja: 
interditar a promoção. Por isso a reacção será tanto mais efi- 
caz quanto menos afastados se enconirem os homens de 
situações de carência ou de abundância absoluta e foi isso 
certamente que permitiu as explosões criadoras que se suce- 
deram, ao longo dos séculos, à volta do Mediterrâneo, um 
mar-entre-terras, e no Meio-dia europeu. 

Não se trata de querer explicar o curso da História por 
simples determinismos geográficos ou de química molécular, 
ou de os colocar, operacionalmente, à frente da própria Cul- 
tura, dos seus nervos e das suas heranças; mas não pode deixar 
de reconhecer-se a parte que nele assumem a terra e o clima, 
as cargas genéticas, a saúde ou a doença dos condutores é. 
Não se trata, como temia Fidelino de Figueiredo, de subme- 
ter a História à Geografia ou a alma humana à terra. 
Convencido de que os fenómenos históricos cabiam mais ao 
mistério da psicologia colectiva que ao determinismo físico, 
este pensador procurava então combater certos critérios pro- 
postos para a interpretação dos povos peninsulares; e contra O 
geógrafo Silva Teles erguia o antropólogo Mendes Correia e 
ao conceito de fronteiras geográficas opunha o de fronteiras 
humanas. Mas à vista de Antropologia e da Geopolítica são a 
Terra e o Homem, e não só a Terra nem só o Homem (e este 
com todos os seus equipamentos biológicos), que fornecem 
conjuntamente os vários elementos daquelas reacções em 
cadeia, embora seja certo que ao nível de certas experiências 
nacionais a questão continue em aberto. Se Alexandre 
Herculano antepunha aos fundamentos geofísicos da naciona- 
lidade uma razão psicológica e Antero de Quental definia as 
pátrias como factos de consciência em 1941, António Sérgio ia 
mais longe ao admitir que «não é a geografia, nem a raça, que 
traçam as fronteiras de cada Estado: mas sim a importância da 
classe que aí domina»; e apresentando uma outra forma de 
factor geográfico, a de posicionamento, emitia o juízo de que 
na criação e expansão da Nação como estado político inde- 
pendente tinham predominado a topografia dos portos, a 
importância e riqueza das costas e a benignidade do clima. Na 
verdade, cabe a António Sérgio (que a si próprio se intitulou 
repensador de problemas da história portuguesa), a hipótese 
de que na formação da nacionalidade hajam pesado decisiva- 
mente a actividade dos portos e o aspecto marítimo das cruza- 
das. Ele entendeu também que a revolução do Mestre de Avis 
e os Descobrimentos deviam ter sido obra da burguesia 
comercial marítima, de mentalidade europeia, internacional, que 


fi 


€ cerios homens-força (homens necessários) 


A propósito da interferência e do poder da personalidade na 
consirução dos fenómenos históricos é interessante ler esta carta 
de Karl Marx, escrita em 17 de Abril de 1871, a Kugelmann, a pro- 
pósito da Comuna de Paris: 

«A história do mundo seria na verdade coisa muito fácil de 
fazer se todas as lutas devessem ser tratadas só em condições 
infalivelmente favoráveis. Além disso, a sua natureza seria predo- 
minantemente mística, se nela os «acasos» não representassem 
papel algum. Esses casos fortuitos entram naturalmente na marcha 
geral da evolução e são compensados por outros casos fortuitos. 
Mas a aceleração ou o retardamento dos acontecimentos depen- 
dem em grande parte de semelhantes «acasos», entre os quais 
figura o carácter das pessoas colocadas à frente do movimento». 
Antes escrevera já que «toda a sociedade tem necessidade de 
seus grandes homens», e nessa necessidade se os não encontra, 
cria-os. A única diferença é que recusa o providencialismo no apa- 
recimento desses homens necessários, deixando-os à obra do 
acaso. 

Os modelos mais evidentes acabariam até por se revelar no 
movimento comunista internacional. 

(Salustre — As Origens Secretas do Bolchevismo. Paris, 
1930.). 


Ainda sobre a carta de Karl Marx ocorre-me recordar o que 
Charles De Gaulle, profeta de si próprio, escreveu em 1924 em 
A Discórdia no Inimigo: «na guerra, âparie alguns princípios essen- 
ciais, não há sistema universal, mas apenas circunstâncias e per- 
sonalidades». E neste plano se deve colocar o «homem-força» que 
foi o Infante D. Henrique. Já o dissera, sem esconder contudo um 
certo profetismo, Oliveira Martins — (Os Filhos de D. João. Lisboa, 
1891). 


A evocação daquela carta parece-me tanto mais oportuna 
quanto é certo que o conceito e significância de «personalidade 
histórica», surge definido agora como sendo aquela que se mos- 
trou capaz de «injectar o imprevisível no decurso das coisas»; de 
ser «fundadora de história». A tal propósito um filósoio, refere as 
polémicas dos anos 70 de Raymond Aron com os maristas «que 
ignorando o próprio Marx, insistiam que na história não havia gran- 
des homens e que aqueles que assim apareciam chamados mais 
não eram, na verdade, que os representantes de uma classe domi- 
nante e dos seus interesses» (veremos adiante que esse era já o 
pensamento de António Sérgio): e recorda que, por exemplo, em 
França, De Gaule se apresentara apenas a representar De Gaulle 
e que Napoleão, que surgiria como a única saída possível de 
sobrevivência para a Revolução Francesa de 89, a cuja «classe» 
não pertencia. 

(Luc Terry, Express (2035). Paris, Julho de 1990). Sublinhe-se 
ainda, na mesma revista que para Françoise Furet, uma «persona- 
lidade histórica representa a conjugação de dois factores»: um 
génio de excepção, mais uma ideia de destino, a que, por fim, a 
posteridade vem dar como prova final o selo da eternidade. Neste 
quadro cabe o Infante. 


$ a saúde ou a doença dos condutores 


Quem venceu Négus, em 1936, não foram os generais 
Grazziani e Badoglio, mas Aldo Castellani, ao conseguir, pela pri- 
meira vez has guerras de África, que um grande exército se movi- 
mentasse sem ser dizimado pela malária ou pela disenteria amebi- 
ana. E quem, em 1894, já triunfara em Porto Artur não fora Togo, 
mas Takaki, ao eliminar previamente o beribéri das esquadras 
japonesas; como antes, em 1805, James Lind preparara a vitória 
de Nelson em Trafalgar, afastando da sua esquadra o escorbuto 
pela utilização obrigatória de citrinos. E se, no plano biográfico, 
sobressaem aqueles que, pela sua ousadia ou carisma, abriram 
novos caminhos ou novas posições à História, repare-se que só o 
puderam fazer até aos limites que lhes permitiram a doença ou a 
morte. Oliver Cromwel!, lorde protector da Inglaterra que, entre 
1640 e 1658, dominou o Parlamento, mandou degolar um rei, pro- 
clamou a República, enfrentou a França (e até colonizou a econo- 
mia portuguesa), a tudo resistiu menos a um cálculo renal. Que o 
matou. Os casos de Franquelim Roosevelt, de José Estaline, de 
Oliveira Salazar são também exemplares. 


financiara já a empresa inicial de Ceuta e a construção da frota 
marítima necessária ao escoamento posterior dos produtos de 
Átrica, Oriente e Brasil. Nisso opôs, mais uma vez, o seu racio- 
cínio positivista às interpretações psicológicas, céltico-poéticas 
(como ele próprio escreveu), de Emesto Renan e Oliveira Mar- 
tins. Sem se poder esquecer nunca a vertente cruzadista é. 

Nessa hipótese, a asfixia que os piratas marroquinos 
causavaim às nossas alfândegas; a crise de produtos orientais 
nos portos da Flandres; e a necessidade de ultrapassar a acti- 
vidade maritima que os Espanhóis já tinham começado nas 
Canárias, constituíram porventura os factos mais significantes. 
Ceuta — chave de todo o mar Mediterrâneo — era uma das 
cidades intermediárias com o Oriente e, como em Lisboa vivia 
uma burguesia comercial cosmopolita (a mesma que mais 
tarde difundiria pela Europa os conhecimentos chegados da 
África, do Brasil e do Oriente), isso permitiu a João Afonso, 
financeiro do Rei, obter dela fundos em ouro e facilidades de 
negócio, como, por exemplo, o de pagar em sal, e não em 
moeda, aos armadores dos barcos. 

Mas poder-se-á ignorar o homem? Jaime Cortesão, que 
tinha sobre António Sérgio a superioridade de uma formação 
biológica (era médico), deveria escrever mais tarde que «na 
evolução histórica [da Nação] interviera [também] a consciên- 
cia oculta da espécie». Mas explicar Portugal não é fácil. 
Senie-se mais do que se compreende: à razão haverá que jun- 
tar o mistério. «A razão de Portugal, a razão de ser de Poriugal 
é antes de tudo uma razão teleológica, isto é, uma razão 
aberta para um telos ou um fim que é justificação última do seu 
movimento no tempo e no espaço». 

Ora, em verdade, muitos daqueles estímulos que 
Arnold Toynbese sublinha na génese física ou espiritual das 
correnies de Civilização (e às quais a todo o comprimento 
deste estudo eu acrescentarei os de natureza biológica) 
podem ser observados na costa ocidental da Ibéria durante os 
três ou quatro primeiros séculos da nossa vida nacional: como, 
por exemplo, a aridez da terra, o apostolado espiritual e, acima 
de tudo, as influências, ora físicas ora culturais, exercidas 
sobre a nossa pele e o nosso sangue por outras gentes e 
outras etnias. Estes faciores, se agiram sobre todo o mundo 
hispânico, fizeram-no particularmente sobre a nossa costa, 
onde o comércio do Norte da Europa cedo se encontrou com o 
do Mediterrâneo, deixando sobre as populações costeiras e 
ribeirinhas os seus patrimónios genéticos e os seus modelos 
culturais. Pelo que somos nós próprios, fisica e culturalmente, 
um povo mestiço desde as origens. Certo que a isso se deve 
acrescentar o peso das coisas sociais e económicas: como as 
crises industriais do sal, as epidemias de peste ou o esgota- 
mento da moeda. Tudo isso é que fez Portugal como ele era 
em 1513. 

Em terra, ao longo do mar, numa vertente onde as planí- 
cies de aluvião formavam um anfiteatro irregular muito mais 
retalhado do que é hoje, uma estrada paralela à costa formava 
uma autêntica espinha dorsal de comunicação entre os portos. 
Para Jaime Cortesão, Portugal era então uma monarquia agrá- 
ria que reforçava as sua finanças com um intenso comércio 
agricola pelo mar; para António Sérgio a economia, ajudada 
embora pelo tráfego marítimo, era principalmente nas riquezas 
desse mesmo mar, o sal e o pescado, que se apoiava. Um 
oceano abundante em espécies e penetrando profundamente 
nas terras, uma população agrícola e pastoril no interior e de 
pescadores e salineiros nas costas, um único romance e uma 
funda psicologia mestiça — definem então Portugal. 

| 


3 Só que no momento em que a Casa de Avis chega ao 
poder ele está como que estrangulado entre a Galiza e o Ma- 
grebe, entre as Castelas (mesmo desunidas) e o Oceano. Sua 
puberdade sufoca; social e economicamente, tem necessidade 
de se libertar, ser ele próprio. Além disso, uma vez feita a paz com 
Espanha, precisa de dar ocupação às tropas ainda levantadas. 
Então volta-se para o mar, luta contra o Árabe e o Turco, 
o que lhe traz as graças de Roma, cabeça da Cristandade. 
«Porta-estandarte da Fé e Rei do Mar até ao Polo segundo», na 
expressão de Gil Vicente, consagra a Cristo a espiritualidade de 
cada terra descoberta, reservando-se, porém, a liberdade da 
sua condução política e do seu comércio. Ao baptismo sucede a 
ocupação, ao Jesus histórico a História nova; sobre o Tratado 


de Tordesilhas €, de 7 de Junho de 1494, o Papa repariiria o 


mundo entre Portugal e a Espanha. Mas ao colonialismo 
comercial (explicável pelo estilo moral e económico da época) 
suceder-se-ia em breve um ouíro, missionário e genético. 


$ Tratado de Tordesilhas 


Mapa de J. C. Macedo Soares em «Fronteiras do Brasil no Regime Colonial». 


é D. João II 


luminura da Crónica de El-Rei D. João ||, de Rui de Pina. Lisboa, ATT. (Pormenor). 
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& A vertente cruzadista (figurada tanto no mar como em terra) 


A Armada portuguesa em forma de cruz atravessando o Estreito 

de Gibraltar para atacar o Mouro. No Atlas de Francisco de 

Holanda (De Quanto Serve a Sçiençia do Desenho. 1571, f. 44), 
Lisboa, Biblioteca da Ajuda. 


Também quando os reis católicos em 1490 se preparam para 
expulsar da Península o úkimo reduto importante do Islão, reúnem 
o seu exército a vinte quilómetros de Granada, num acampamento 
em forma de cruz — de onde o nome do «exército da Santa Fé». 
Mesmo assim a cidade só se renderia em 1492 (J. Perez — Isabel 
e Fernando, Reis Católicos. Paris, 1988, edição francesa). 


Dentro deste espírito político-religioso da trilogia: «Portugai, 
Deus e o Mar», ler ainda Benedita Aires de Araújo — A Expansão 
Portuguesa e o Sentimento Religioso. (Universidade Técnica. Tese 
do ISCSPU). Lisboa, 1965. 


4 Tratado de Tordesilhas 
O Papa repartia o Mundo pelos reis de Portugal e de 
Espanha, e Francisco |, de França, interrogar-se-ia até por que 


razão ele o distribuía só pelos seus dois primos? 


O Tratado de Tordesilhas abriria (ou justificaria) a política de 
aculturação a ser defendida pelo Conselho de Índias, por forma a 
dar-lhe uma jurisdição hispânica e católica ou seja, universal. 
Hernán Cortés levara consigo um texto redigido pelo jurista Palacio 
Rubios. Nele os espanhóis informavam os índios que Deus havia 
criado um homem e uma mulher cuja descendência cobria a terra 
toda e encarregara de a dirigir ou a governar um deles, que de 
todos seria príncipe, senhor e superior, a quem todos deviam obe- 
decer pois era cabeça de toda a linhagem humana: que-se cha- 
mava Papa; e que um desses Papas havia no passado feito doa- 


ção aos reis das Espanhas de todas as ilhas e terra firme do Mar 
Oceano; e que por isso ele «Cortés» requeria aos índios que acei- 
tassem ser vassalos dos ditos reis, já que a tanto estavam obriga- 
dos... Se assim o aceitassem, ele Hernán Cortés em nome de 
suas Altezas os receberia com todo o amor e caridade deixando- 
lhes livremente suas fazendas, suas mulheres e seus filhos, sem 
qualquer servidão e com liberdade de todos os outros procedimen- 
tos; não lhes impondo seguer tornarem-se cristãos, a não ser que, 
uma vez informados da verdade desejassem converter-se à fé 
católica. E apenas no caso de resistirem lhes faria guerra e os tor- 
naria escravos. (Seria, de resto, esta a principal cláusula a que se 
oporia Las Casas, tanto mais que os índios acabariam por resistir). 


(Salvador de Madariaga — Hernán Cortés. Buenos Aires, 
1937.) 


O texto de Palácio Rúbios procurava dar uma redacção juri- 
dica e diplomática à disposição dos reis de Espanha, e em especial 
da rainha, de proceder desde logo à evangelização do novo conti- 
nente, (o que é hoje daquelas terras, e entre todos, o que soma 
maior número de católicos) abrindo porventura sem pensar nisso, o 
processo de beatificação que hoje se lhe prepara em Roma, com 
espanto de outros crentes e dos mais diversos Institutos de História 
e de Direitos Humanos, que recordam à Sagrada Congregação 
para a Causa dos Sanios, que com ela, Isabel de Aragão, come- 
cara igualmente na Península o massacre e expulsão dos judeus e 
a implantação da Inquisição para julgamento sumário dos hereges. 
Ao que logo, pelo menos no respeitante às Índias e com as caute- 
las (e os riscos) inerentes já se haviam oposio sacerdotes e juristas 
eminentes, como Francisco de Victória e Bartolomeu de Las Casas 
alegando não serem justas as guerras de conversão. Princípios 
que viriam a ser sublinhados pelo Concílio Vaticano Il nos seus 
documentos sobre as relações enire a igreja e os povos não cren- 
tes ou de culturas diferentes. 

Mas o Tratado de Tordesilhas assinado entre D. João Il de 
Portugal e os reis católicos Fernando e Isabel, tem um significado 
muito mais vasto do que a simples delimitação de áreas de influên- 
cia divididas entre os dois reinos. Estavam envolvidos interesses 
de particulares, especialmente os dos mercadores andaluzes, habi- 
tuados ao comércio secreto da Guiné sem pagamento ao erário 
real castelhano, pelo que de facto não lhes agradou a política dos 
reis católicos no sentido de afirmarem o seu direito tradicional «à 
conguista das partes de África e da Guiné». Mas estavam sobre- 
tudo em causa os interesses políticos de dois Estados em expan- 
são. Em 1479, o Tratado de Alcáçovas, depois confirmado pelo de 
Toledo, reconhecera já os direitos portugueses à costa africana e 
ilhas atlânticas, deixando de fora as Canárias, de resto também 
objecto de rivalidades antigas. Mas a viagem de Cristóvão 
Colombo, começada em Palos a 3 de Agosto de 1492, colocou em 
evidência o Atlântico Ocidental e a questão de saber se o Tratado 
de 1479 abrangia a área. Depois de negociações várias, o Tratado 
de Tordesilhas foi assinado em 7 de Junho de 1494, e as esferas 
de influência ficaram definidas: pertenceriam a Castela as terras 
descobertas para além do meridiano que passava a 370 léguas a 
ocidente de Cabo Verde, limite encurtado para 200 léguas no que 
tocava aos descobrimentos que Colombo pudesse fazer na 
segunda viagem que entretanto iniciava. Discute-se muito as 
razões secretas da escolha da linha divisória, sendo a questão 
mais debatida a de saber se D. João II É tinha já nessa data 
conhecimento da existência do Brasil. A intervenção da Santa Sé 
foi extremamente activa, como veremos. De tudo resultou que o 
tratado seja um marco fundamental no desenvolvimento de várias 
linhas políticas, e pelo menos as seguintes: 


a) O começo da execução de um projecto que temos cha- 
mado Euromundo, e que veio a traduzir-se na submissão 
da totalidade do globo ao governo das potências ociden- 
tais, todas de etnia branca; 

b) A definição de uma política colonial da Santa Sé, que veio 
a receber forma laica na ONU; 

c) . A viragem da concepção das relações internacionais e o 
desenvolvimento do jus-naturalismo racionalista.» 


(Adriano Moreira — «Tratado de Tordesilhas de 7 de Junho de 
1494» Legado Político do Ocidente: o Homem e o Estado. Lisboa, 
1988.) 


É Preste João 


A. sua: legenda: pertence: tanio. à. história dos 
Descobrimentos: como: à da Igreja Católica e das suas repetidas 
tentativas de isolar o Islame, procurando abrir as suas cositas 
uma segunda frente política e militar: Nesse quadro Preste João 
figura (ou é esperado) como cabeça de um império cristão, cuja 
grandeza e força chegavam, mistificadas, por informações de 
mercadores: conversas em Jerusalém, entre peregrinos CRIo” 
peus e abexins;ou'as alusões de outros viajantes, como Odorico 
Podernone, Mandeville, ou Marco Polo, que em Meliapor encon- 
trara O túmulo de S. Tomé e escrevera um livro de maravilhas 
gem conhecido entre nós, nós, que provocados por tantas dúvi- 
das tomaremos em mãos a sua explicação. Tanto que mal come- 
çamos a exploração das costas africanas principiamos a investi- 
gar por elas ou nelas deixar negros ou deportados que 
pudessem vir a falar de nós. Mas vinte anos depois o grande 
país continuaria oculto. 

Então, em 1487, D. João Il decide-se pelo envio de explo- 
radores mais experimentados na civilização árabe. Pessoalmente 
acompanha a partida de Afonso de Paiva e Pero da Covilhã. 

Mas o primeiro morre durante a viagem e Pero da Covilhã, 
que do caminho segue informando Lisboa, sobre aquilo que vai 
vendo ou ouvindo, só em 1491 chega à corte do Preste, onde 
acabará por ficar e casar. Mas acumula conhecimentos que trinta 
anos mais tarde fornecerá (além de conselhos e ouiros amparos) 
à embaixada que o rei envia ao Negus, David II. 

Era a missão diplomática de D. Rodrigues de Lima, acom- 
panhada por mais quatro portugueses, um dos quais o P.s 
Francisco Álvares acabará por ser o cronista da viagem, ao 
escrever o primeiro livro europeu consagrado à Abissínia 
(Verdadeira informação das Terras de Preste João das Índias) 
que mal publicado, em 1540, será traduzido em vários idiomas. 


Anónimo — Sebastião Lopes, c. 1565. Atlas de vinte e quatro 
folhas. Fols. 16 v.-17 r (Nova Biblioteca Berry, de Chicago). 


O mistério ficava desvendado: o Preste João era o Negus 
da Abissínia país rico em ouro e em sal, militarmente poderoso 
mas enleado em permanentes guerras de fronteiras e mais afas- 
tado do cristianismo do que se pensava. 

(Conde de Ficalho. Viagens de Pero da Covilhã. Lisboa, 
1898. 

3, P. Oliveira Martins — «A Lenda de Preste João nas cró- 
nicas portuguesas». Em Portugal nos Mares L. Il cap. | Apred. B. 
de Lisboa. 

Maria Emília M. Santos «O Império de Preste João. Mito e 
Realidade», cap. V do Livro Viagens de Exploração Terrestre dos 
Portugueses em África. Lisboa, 1988). 


4 Desie modo, Sagres, a Ordem de Cristo, a força econó- 
mica e social mais poderosa do Reino, e a Coroa nada mais 
fazem que dar unidade técnica e política às correntes e aos 
homens, burgueses ou marinheiros, soldados ou religiosos, 
que um apelo agitava e impelia. O esforço é compacto: a bur- 
guesia acode com o dinheiro; o povo desce aos portos; os 
estaleiros do Porto, de Lisboa, de Lagos, de Sesimbra, de 
Setúbal e de Viana do Castelo fornecem as embarcações; 
D. Pedro, o das Sete Partidas, anota no Cairo os itinerários 
árabe-judaicos, conversa em Veneza com os italianos, os tuni- 
sios, os hindus, os arménios ou os tártaros que andam no seu 
comércio; transporta para Lisboa as obras de Heródoto e uma 
cópia do Livro de Marco Polo. Os Priores do Crato, que por 
Rodes estavam em contacto com os cristãos do Oriente, Pêro 
da Covilhã, e outros correios, trazem mais novidades. O saber 
também se acumulava na livraria régia e nas livrarias dos 
Mosteiros (de Alcobaça e do Lorvão), onde (no dizer de Teófilo 
Braga) se enconiravam catalogados todos os grandes autores: 
Báriolo, Afonso o Sábio, São Tomás, Santo Agostinho, 
Aristóteles, Ptolomeu, Albenazar... 

Na cena sobressai o Infante D. Henrique porque além de 
concenirar o poder dos investimentos e das informações científi- 
cas (conhecedor de Heródoto, de Estrabão, de Plínio, de 
Pompónio Mela), soube no momento certo dirigir, por uma 
maneira optimista e heróica, as forças que ferviam nas artérias 
da sociedade poriuguesa; «primeiro motor das Conquistas» 
(assim lhe chama João de Barros), procura dotar a empresa com 
os melhores meios técnicos e conseguir-lhe o dinheiro preciso, 
tanto que acaba por nela investir parte dos seus direitos sobre o 
açúcar da Madeira e o ouro de Tombuctu. Mas o cerne é o povo: 


Ó mar salgado, quanto do teu sal 

São lágrimas de Portugal! 

Por te cruzarmos, quantas mães choraram, 
Quantos filhos em vão rezaram! 

Quantas noivas ficaram por casar, 

Para que fosses nosso, ó mar! 


No Restelo, «praia das lágrimas», de cada vez que as 
naus partem o povo chora pelos que se embarcam, conven- 
cido de que não voltarão mais. «Os mares restam feitos de 
passado». Mas no século XVI o Atlântico austral era já um 
mar português, na sua extremidade Bartolomeu Dias desmen- 
tia Ptolomeu que em contradição com Santo Isidro e com 
Marco Polo afirmava não haver por lá comunicação com o 
Oceano Índico, e, neste mesmo mar, Vasco da Gama?, ao 
chegar a Calicut e Diogo Lopes de Sequeira, arribando a 
Malaca, abrem as portas dos «mundos isolados». A procura do 


Preste João é permitia revelar à Europa a verdadeira África 


etíope; da Índia alcançaríamos a China e o Japão: «partindo 
dos confins do Ocidente e navegando até o Oriente, sem ver 
outra coisa que mar e céu, contornando toda a Esfera, coisa 
que até lá nenhum mortal havia realizado nem imaginado que 
pudesse fazer-se, à custa de imensos trabalhos, de fome, de 
sede, de doenças e de perigos mortais, lutando contra o furor 
e a impetuosidade dos ventos...», fecnávamos nas mãos o 
mundo imaginável. Fernando Pessoa continuaria: 


Valeu a pena? Tudo vale a pena 

Se a alma não é pequena. 

Quem quer passar além do Bojador 
Tem que passar além da dor. 

Deus ao mar o perigo e o abismo deu, 
Mas nele é que espelhou o céu. 


=46— 


Mas, se a expansão humana foi extraordinária, não o foi 
menos a revolução que ela provocou no pensamento científico 
ocidental, agora informado, directamente, destas outras natu- 
rezas: «ousando afrontar o Mar Oceano onde penetram sem 
temer, os Portugueses descobrem novas ilhas, novas terras, 


novos mares, novos povos e, O que é mais, novo céu e novas 


estrelas.» é Os reis querem saber tudo mas de «saber veri- 
dico»: «... irabalhai por descobrir e saber todos os segredos e 
particularidades daquela [terra] e gente dela, que reis há, e 
que poder têm, e quanto compreendem de costa e poder de 
cada um, e seu modo de guerrear, e que laia de armas usam, 
e que vestidos, que mantimentos e que fazendas há na terra; 
se há metais ou ouro ou praia, e que modo usam de cultivar a 
terra, e gue gado têm e gue qualidades tem de gente e manti- 
mentos; se há gado vacum, cabras, carneiros ou outros ani- 
mais, como elefantes, jumentos e, enfim, de todo o seu modo 
de viver e tratar...». D. João Il, amante de inguirir todas as coi- 
sas, organiza uma rede multinacional de agentes, públicos ou 
secretos, que generosamente recompensa. O clima científico 
dos Descobrimentos toma corpo e torna-se enciclopédico. 

Na história das Civilizações abre-se a Era Gâmica €. 
A Humanidade adquire novos conhecimentos. Os nossos mari- 
nheiros, forçados a controlar a autenticidade dos dados ofici- 
ais, rejeitam as Tábuas de Ptolomeu, «porquanto se é verdade 
que era um homem muito douto a verdade é que nunca son- 
dou os mares, nem percorreu [tantas] regiões». Nos cérebros 
dos Portugueses, como escreveu Diogo Velho: convergem 
outras geografias, outras floras, ouíras faunas, outros humanos: 


Onças, leões, elefantes 
Monstros e aves falantes, 
Porcelanas, diamantes 

É já tudo mui geral, 
Jacobitas, Abissinos 
Cataios, ultramarinos 
Buscam godos e latinos 
Esta porta principal 


o que Garcia de Resende completa em termos etnográficos: 


Ainda podera contar 

Outras coisas doutras sortes 
Que há na Terra, e no Mar 
Diferentes no casar, 

Nos costumes, vidas, mortes 
Também nos mandos, poder 
Com seus nojos e prazer 
Em reger e governar, 

Das quais por não enfadar 
Muitas deixo de escrever. 


Homens ópticos, ou eles vêem ou só aceitam o que ou- 
tros de entre eles viram: «de nossa memória», «como tiínha- 
mos observado», «do que vimos», tornam-se expressões 
correntes. Nos jornais de bordo, na maioria até anónimos, lê- 
-se frequentemente na abertura ou no fecho das páginas con- 
sagradas à descrição dos acidentes geográficos, das plantas, 
dos animais, ou das regiões percorridas, a palavra: «eu vi». É 
também assim que Garcia de Orta escreve, e o seu amigo 
Luís de Camões só aceita o «claramente visto»; Gomes 
Eanes de Zurara só cuida em descrever o que viu. Duarte 
Pacheco Pereira anuncia no Esmeraldo de Situ Orbis € que 
«só a experiência, madre das coisas, nos desengana e nos 
tira todas as dúvidas» e ainda que «o mundo aprendeu mais 


É novo céu e novas estrelas 


Pedro Nunes — Obras. Ed. Acad, Cienc. Lisboa, Vol, |, 1940. 
Excerio do capítulo «Em Defensam da Carta de Marear cô o 
Regimento da Altura», uma das paries do Tratado da Sphera, 
publicado em 1537. 

Embora não tendo nunca embarcado, no que chegou a recear 
a crítica dos contemporâneos, repete em Lisboa e em Coimbra a 
mesma análise crítica da ciência que em Goa proclamava o seu 
amigo e duplo companheiro, na profissão e no ensino, Garcia de 
Orta, pois ambos eram médicos e professores na Universidade de 
Lisboa. 


& a Era Gâmica 


Vasco da Gama, Almirante do Mar e Vice-Rei da Índia, abriu 
em 1497 na História da Humanidade uma Época: a Era Gâmica, 
como lhe chamou Toynbee. Acabaria em 1949, início da Era H ou 
de Hiroshima, a Era Atómica, de Heidegger; e à qual no ponto de 
vista da organização científica do trabalho sucedeu já a Era | da 
Informática ou da lógica alogarítmica. 


& vasco da Gama, Almirante do Mar e segundo Vice-Rei na Índia 


Cópia do quadro que existia em Goa, em 1547, no Palácio dos 

Vice-Reis e reproduzida por António Bocarro no Livro do Estado da 

Índia Oriental, revisto por Pedro Barretto de Rezende, em 1646. 
Museu Britânico. MSS 70. 


$ no Esmeraldo de Situ Orbis 


Duarte Pacheco Pereira, Esmeraldo De Situ Orbis, liv. |, cap. 11. 

«... Acerca do lugar verde do Orbe» ou seja dos Oceanos 
do mundo, segundo uma interpretação de José Dentinho (Diário 
de Lisboa, 21-VI]-1949), pois teria sido propósito de Duarte 
Pacheco consagrar essencialmente ao mar, e à nossa aventura 
sobre ele, a sua geografia. Mas o sentido exacto do titulo desta 
obra, de que não se conhece o original, continua enigmático. Se a 
expressão De Situ Orbis é aceite como representando uma peça 
geográfica (como trinta anos antes a utilizara Pompónio Mela), 
a decifração do sentido exacto da primeira palavra, Esmeraldo, 


continua em discussão. Foram elaboradas numerosas teses de 
Pedro de Azevedo, Santos Ferreira, George H. T. Kinsble, Epifânio 
da Silva Dias, Luciano Pereira da Silva, Lindolfo Gomes, José 
Dentinho, etc., Joaquim Barradas de Carvalho, na Rev. Hist. (S. 
Paulo), 38 (77), 1969, e Justino Mendes de Almeida. (Bol. Soc. 
Geog. Lisboa, 82 (4-6), 1964) publicaram a esie propósito duas 
inieressantes notas críticas. Em 1972 o Agrupamento de Estudos 
de Cartografia Antiga, de Lisboa, anunciava um novo livro de 
J: Barradas de Carvalho: La Traduction Espagnole du «Situ Orbis» 
de Pomponius Meta par Maiire Joan Faras et les Notes Marginales 


de Dlarie Pacheco Pereira. 


& por vista dos próprios Poriugueses 


No Esmeraldo a expressão eu vi ou nós vimos aparece irinta 
e oito vezes e em vinte e oito ouiras frases continua o esiriio signi- 
ficado de um saber pessoal pelos próprios olhos ou de quem viu e 
o informou. Em ceria altura escreve: «eu testemunho porque vi». E 
o padre Manuel Barradas, ao descrever em 1640 a Eliópia e o mar 
Vermelho, dizia: «falo do que nós mesmos vimos, palpámos com 
as nossas mãos, andámos com os nossos pés e ouvimos com os 
nossos ouvidos». 

Na descrição destas viagens, fossem por mar ou por terra, uti- 
lizávamos indifereniemente os mesmos termos náuíicos, porque 
neles sabíamos encontrar exactidão: equipagem, froias, desco- 
berta, variação, roteiro, monção, ressaca, escolhos..., porque se 
no mar sabíamos os caminhos, em terra nos guiávamos também 
pelos pontos astronómicos, pelo voo das aves, a posição das 
estrelas ou a marcha dos ventos, «como fazíamos no mar». 


0 na ponte dum navio 


«Virá, tempo que tarde, em que o Oceano se deixará navegar, 
e se descobrirão largas terras, e novos mundos pela arte de nave- 
gação.» Frei Amador Arrais — Diálogos. Lisboa, 1944. 


Navegador consultando o astrolábio, Miniatura do Livro das Maravilhas, 
de Marco Polo, ca. de 1410, Ms. BN. Paris, 1908. 


num ano pelos Portugueses que em cem pelos Romões», 
acrescentando: «porque estas coisas nós as vimos». 

Certo que tania obra nova ou corrigida devia causar 
espanto. Receavam aié enganar-se. Fernão Mendes Pinto 
escreve várias vezes por si ou pelas suas personagens: 
«valha-me Deus, valha-me Deus, parece que é sonho isto que 
ouço»!, mas logo acrescenta: «isto foi o que eu vi pelos meus 
olhos ambos». E tudo desde o princípio, pois João de Barros 
diz, a propósito dos Chineses, que D. Manuel «queria ter 
informações das suas terras mas por vista dos próprios 
Poriugueses» é: 

Em 1589 Frei Amador Arrais, invocando Pedro Nunes, 
segundo o qual os portugueses tinham encontrado novas 
estrelas, navegado por mares e climas desconhecidos, desco- 
berto a ignorância dos antigos geógrafos retirando ou ajun- 
tando graus, corrigindo as alturas, e isso sem outros conheci- 
mentos que os que se ganham na ponte dum navio €, insistia 
sobre a superioridade não livresca desse conhecimento. O que 
tinha sido já um dos cavalos-de-batalha de Garcia de Orta, 
que, nos Colóquios, referia quanto um homem podia aprender 
mesmo ignorando o grego, o latim e o árabe; e igualmente de 
João de Barros, que em 1553, no panegírico da princesa 
D. Maria, irmã de D. João III, lembrará como «descobrindo 
novas estrelas, navegando por mares desconhecidos, havía- 
mos revelado a ignorância dos amigos filósofos, que o mundo 
considerava senhores de verdades ocultas». 

No plano geográfico e no da navegação de alto mar, 
acabámos por descobrir, ou seja, inventar, novas soluções; 
além de criarmos a navegação pelos astros, fazendo a posição 
e rumo dos navios mediante a observação do Sol e da Estrela 
Polar, introduzimos muitas outras inovações na arte de 
marear, onde a prática directa nos levava a reformar, com os 
cálculos dos nossos matemáticos e a reflexão dos nossos filó- 
sofos, as velhas tábulas astronómicas; recriámos o leme de 
charneira, a caravela, as velas de duplo aparelho e mais tarde 
naves que permitiam afrontar as tempestades e bolinar sob os 
alíseos; estudámos as marés; substituimos os portulanos por 
cartas mais rigorosas, tanto nos contornos como na avaliação 
das distâncias; descobrimos as elipses eólicas e marítimas 
que condicionavam a navegação do Atlântico; escrevemos 
novos regimentos, novas regras de calendário e cálculos das 
marés, numa palavra; dominámos a arte de navegar, como 
diria Ahmed Ibn-Madijid, o piloto árabe de Vasco da Gama. 
Pedro Nunes, que inventando a curva loxodrómica tanto aper- 
feiçoara a cartografia, diria, mais tarde, que «essas descober- 
tas das costas, das ilhas, das terras não se faziam ao acaso, 
imas que] os nossos marinheiros partiam bem ensinados e 
providos de instrumentos e regras de Astrologia e de Geo- 
metria». : 

É a observação directa da Natureza, a ciência experi- 
mental. A tese alemã, de Alexandre de Humboldt, acerca da 


“baixa qualidade científica dos navegadores portugueses e da 


origem germânica da sua ciência náutica, não resistiria à cor- 
recção da história. Os Portugueses operaram, sem dúvida, 
sobre textos anteriores, catalães e árabe-judaicos, sobretudo, 
mas que aperfeiçoariam pela observação directa, operacional, 
das suas eguipas: os matemáticos, os marinheiros, os cos- 
mógrafos, os físicos, os botânicos, os linguistas ou os sim- 
ples escrivães e cronistas que as registavam. Trata-se da 
verificação crítica daquilo que A. Teixeira da Mota chama 
as três grandes lendas inventadas sobre a nossa navega- 
ção: a da descoberta pré-henriquina da Guiné pelos Franceses, 


a da criação da navegação astronómica pelos Alemães e a da 
lenda colombiana. ' 

Mundo limitado que nós iríamos alargar precisando a 
posição dos arguipélagos atlânticos, provando que os 
Trópicos eram habitados e entrando no Índico pelo Sul da 
África. Por outro lado, deitaríamos abaixo a ideia medieval de 
ser a terra formada por um só bloco lítico cercado de Mar 
Oceano. E tudo isto fruto de uma dupla atitude: o princípio da 
dúvida metódica e a mais rigorosa observação. Fomos nisso 
precursores da ciência experimental. Num século erguería- 
mos uma cultura náutica apoiada em textos, roteiros, mapas 
(mais de 150 atlas e cartas de marear recheadas de novida- 
des) que fazem, para Jaime Cortesão, o aspecto mais saliente 
e original da nossa cultura de todos os tempos. 

A par dessa acção contra as verdades oculias, desco- 
briríamos igualmente formas sociais ou económicas, políticas 
ou culturais e tempos históricos ignorados no Ocidente, que 
acabaríamos mesmo por interpretar com rigores que só a pos- 
teridade confirmaria: como a correlação assinalada por Diogo 
do Couto, em 1612, entre Josafá e Buda, que a Europa só 
redescobriria em 1859 e que se constatou ser tão importante 
para o estudo histórico da Ásia como «a posse de numerosas 
e ricas cidades...»; contribuição fundamental, com efeito, não 
só para o conhecimento religioso mas também para o estudo 
comparado dos géneros literários. Cristóvão Vieira é igual- 
mente o primeiro autor europeu a falar dos Lanjen, os fero- 
zes soldados Lang, mitologicamente descendentes do cão 
P'an-hou. 

Tão numerosas eram as novidades que do mundo 
inteiro convergiam sobre Lisboa, «praça geral do Universo», 
que elas provocariam bem cedo a aparição do jornalismo de 
informação. A par do nosso, só o esforço espanhol: 


...O Português impera, 
De um pólo ao outro o Castelhano voa, 
E os dois extremos da redonda Esfera 
Dependem de Sevilha e de Lisboa. 


A Europa, coisa que não voltaria a suceder, tinha os 
olhos voltados para nós: 


Arábia, Pérsia, e Goa 
Tudo cabe em seu curral. 
Calecute, Cananor 
Malaca, Tabriz menor 
Adem, Jafo interior 

Tudo vem por um portal. 
Ouro, aljôfar, pedraria 
Gomas, especiaria 

Toda a outra drogaria 

Se recelhe em Portugal, 


tanto que Francisco |, de França, acabaria por chamar a 
D. Manuel, depreciativamente, o Rei das Drogas. O que era 
injusto. 

Certo que as primeiras pedras do Brasil chegam já em 
21 de Julho de 1501, no torna-viagem de Pedro Álvares 
Cabral, e nos anos seguintes andam espalhadas pela 
Flandres, em 1503, Tomé Lopes e van Rychterghem assinam 
as primeiras transacções é. Em 1504 o seu entreposto recebe 


mil toneladas de pimenta e outras especiarias e uma das igrejas 
de Bruges exibe uma imagem tupi. Mas as imensas riquezas de 
D. Manuel não eram só drogas; o seu tesouro de novidades era 
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8 as primeiras transacções 


De resto, numerosos documentos revelam desde muito cedo a 
presença ou até a associação de financeiros europeus: italianos 
(os Marchionni, os Sernigi, os Lomelihi) flamengos ou alemães (os 
Valsers, os Fúggers, os Gossembrods), e outros, aos nossos 
empreendimentos marítimos; emprestando dinheiro, metendo bar- 
cos próprios nas nossas Armadas ou até abrindo créditos internaci- 
onais de câmbio para os nossos olheiros, como sucederia, por 
exemplo com Pero da Covilhã. Os aditamentos tinham entrado nos 
hábitos de várias cortes. Em 1490 o grande duque Sigismundo, 
pedira grandes quantias a um banqueiro genovês deixando-lhe 
como garantia a exploração das minas de prata do Tirol. 

É certo que o dinheiro era caro, e o seu mercado de grande 
risco; os espanhóis senti-lo-iam bem mais do que nós. As dificulda- 
des tinham começado com Carlos | que para poder comprar os 
eleitores alemães e arrecadar a respectiva Coroa se empenhara 
em mais de novecentos mil ducados junto do grupo Fiúgger-Welser 
entregando-lhe como penhor o valor das rendas das principais 
Ordens militares, do mercúrio de Almadém, da prata de 
Guadalcanal e de territórios inteiros desde Santo Domingo à 
Venezuela. Felizmente que, depois, nem uns nem outros: capitães- 
-militares e operadores financeiros se mostraram à altura das cir- 
cunstâncias. E como os holandeses também não conseguiram 
fixar-se no Brasil, o sonho de uma América ruiva ficaria no ovo, dei- 
xando apenas aos filósofos da história imaginar o que seria hoje 
uma América Central e do Sul, alemã e hansiáctica. É claro tam- 
bém que nós éramos menos aventureiros na Europa e mais caute- 
losos quanto ao nosso ultramar. 


O banqueiro alemão Jacob Fúgger (1459-1525) em pleno trabalho, 
junto dos seus dossiers com os assuntos a tratar com Roma, 
Veneza, Carcóvia, Maiença, Nuremberga, Lisboa, etc. 


(Manuscrito alemão. Biblioteca Nacional de Paris. 
História da Humanidade, IV. Unesco, Paris, 1968.) 


é alarga a Cristandade 


Igreja de Santa Maria do Olival ou Olivais. 


Necrópole de quase todos os Mestres da Ordem dos Tem- 
plários e dos primeiros superiores da Ordem de Cristo, foi «bailia 
de todas as que a milícia de Cristo tinha edificado na Europa, 
África, Ásia, América e Oceânia» (Vieira Guimarães — A Ordem 
de Cristo). Sede das actividades portuguesas Além-mar, até ser 
criado em 1533 o Bispado do Funchal e para lá transferida (em 
1536) toda essa jurisdição, uma vez o Bispado elevado por Paulo 
Ill a Arguidiocese de Aquém e de Além-mar. D. Diogo Pinheiro, 
«Vigário e reitor da Igreja de Santa Maria do Olival com todas as 
igrejas a ela anexas e Vigário Geral no temporal e no espiritual 
da vila de Tomar e de S. Tiago, de Santarém e de Santa Maria 
de África e de Alcácer em ela; e das ilhas da Madeira, dos 
Açores e das partes da Guiné dês o Cabo Não até às Índias», foi 
o último Vigário Geral com sede no continente pois falecera em 
1525, sem nunca ter ido ao Funchal, para onde fora nomeado em 
1497, vinte e oito anos antes. 


(Amorim Rosa — História de Tomar. Tomar, 1971.) 


é Ordem de Cristo 


Fundada em 1319 por Dom Dinis em sucessão da Ordem 
dos Templários, extinta em 1312, da qual recebeu os bens e apu- 
rou o espírito evangelizador. Juntamente com outros senhorios 
metropolitanos, insulares e africanos e vários monopólios de 
fabrico e de comércio, encabeçou a Casa do Infante e acabou 
por funcionar entre 1433 e 1450 como a mais poderosa força 
económico-social do Reino. (Maria L. Freitas Ferraz — «A Ilha da 
Madeira na Época Quatrocentistas». Studia, 1962). Isso lhe per- 
mitiu participar activamente nos Descobrimentos. Os templários, 
seus antepassados, não se haviam inserido nesse processo, 
nem mesmo quando no reinado de D. Afonso IV se iniciavam as 
navegações até às Canárias e outras ilhas. Mas a nova Ordem e 
com a confiança de Martinho V pôs para esse fim, nas mãos do 
infante grandes recursos materiais e humanos. 


inesgotável e até um simples animal faria história, como 
aquele rinoceronte que o rei de Cambaia dá a Afonso de 
Albuquerque, este lhe envia em 1515 e que, mal chegado à 
corte e visto pelo povo logo os residentes comerciais estran- 
geiros se apressam a descrever para o resto da Europa. 
Assim, não era só nas drogas que residia a fama de 
D. Manuel. Com efeito, vê-se igualmente João de Barros com- 
por um pequeno poema à glória de Lisboa onde descreve 
acotovelando-se nas ruas da capital gente de Malaca, de 
Patane, das Léqguias, do Champá, da China, da Pérsia, de 
Bornéo, de Sumatra, de Timor e das Molucas. Nada nos era 
desconhecido: «mil novas regiões, mil nações, com os nomes 
e as leis mais diversos». Transformado em «feira universal», 
Portugal recebe e troca ideias, informações, conhecimentos, e 
auxiliado pela imprensa pratica a primeira multiversidade das 
Ciências e das Civilizações: espalha o Direito Romano, os 
princípios éticos e estéticos de Atenas, as regras sociais do 
Catolicismo; europeiza a terra: «alarga a Cristandade $, faz 
justiça, luta contra a cobiça dos homens» (instruções dadas 
por D. Sebastião ao vice-rei D. Luís de Ataíde). Quase todas 
estas obras são apoiadas pela Ordem de Cristo9 Lisboa 
explica ao mar, até outras civilizações activas, como a hindu e 
a chinesa, mas ao traçar estas novas rotas acabaria até por 
levantar graves polémicas sobre a liberdade dos mares e da 
sua circulação como veremos mais adiante, no Livro Segundo, 
a propósito das lutas contra os holandeses. 

Multiplicam-se os conhecimentos, as vias de comércio, 
as utilidades, criavam-se o seguro marítimo (desde 1383) 
e outras regras jurídicas essenciais à vida do alto mar; defi- 
niam-se novos tipos de indústria e de exploração agrícola; 
inaugurava-se uma rede mundial de entrepostos amparados 
por uma enorme frota: 


Trezentas naus e navios 
Traz nos mares e nos rios 
De seus Reinos alongados, 


e só no Oriente, assistidos por mais de cem fortalezas e 
uma rede de hospitais é como jamais voltaria a haver. 

Portugal deixara os óculos medievais. O mundo não era 
mais compartimentado, e se os seus filhos «andavam por 
vezes como pasmados», graças a eles o Renascimento dei- 
xara de estar limitado ao mundo europeu. Também ao sair 
dele revelaríamos uma inclinação e uma inteligência, sensível 
como uma bússola, para a observação dos povos tropicais. 
Deduziamos uma sofia, um conhecimento sistematizado e dia- 
logal, que foi filosofia. A expansão marítima deveria mesmo 
dar lugar a um modelo especial de literatura reflectindo o modo 
como a ela reagiu o homem, se bem que, ao homem científico 
da época, um homem novo que se dirige para um mundo novo 
e o sabe descrever e sentir com mística e optimismo, corres- 
pondam alguns letrados acomodados que procuram afeiçoar a 
si próprios a nova roda da fortuna. 

Uma vez mais se comprovava a velha afirmação de 
Aristóteles de ser a admiração, aquela admiração!, a madre 
do saber, «porque é nela que cumpre radicar o estremeci- 
mento intelectual que conduziu a mente lusitana a novas vias 
de explicação e de ordenação dos conhecimentos e dados 
da realidade. Três formas do saber: o saber de compreensão e 
de explicação, sobretudo da nova imagem da Natureza; o 
saber técnico do seu dominio; e o saber dos valores étnico- 
-sociais, emergiriam em nós com impetuosidade. Elas fizeram 


& uma rede de hospitais 
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Luís de Pina — Expansão hospitalar portuguesa ultramarina: séculos XV! e XVIL Brotéria, 37 (5) Lisboa, 1943. 


Apoiava-se não só na experiência estrangeira, como a das Enfermarias de Malta e de Sevilha, mas também e sobretudo, na experiência própria, 
que se praticava no Mosteiro de Santa Cruz, em Coimbra e no Hospital de Todos-os-Santos, em Lisboa. 


compreender ao Ocidente europeu que se podia ir rapida- 
mente, pelo mar, até outras civilizações activas, como a hindu 
e a chinesa, mas ao traçarem estas novas rotas acabaram até 
por levantar graves polémicas sobre a liberdade dos mares e 
da sua circulação. 

Primeiro atlânticos (atlantes?) recriávamos agora as for- 
mas do mundo, dando-lhe novas dimensões e unidade. 
Criávamos a Antropologia tropical é. Nessa nova imagem da 


Natureza sobressaía que o género humano, qualquer que 
fosse o clima da terra, era um só; «todos da geração de 
Adão», escrevia o já citado Duarte Pacheco Pereira. Notou 
Hernâni Cidade, como desde a Crónica do Descobrimento e 
Conquista da Guiné, de G. E. de Zurara, essa ideia de unidade 
aparece nos nossos cronistãs, bem antes, portanto, que Las 
Casas a apresentasse a Carlos V e conseguisse que fosse 
inserta na política de Paulo Ill. «Não nos limitávamos a achar 
novas terras; queriamos descobrir o que elas continham...» 
«Preferíamos os riscos da busca às comodidades da revela- 
ção». A observação era clara: «os navegadores portugueses 
mostraram-nos que a terra era maior que o mar e que havia 
também os Antípodas, de que os próprios Santos tinham duvi- 
dado (Santo Agostinho declarara n'A Cidade de Deus serem 
os antipodas uma absurdidade em que ninguém deveria acre- 
ditar e ainda no século XVIl o Papa Paulo V publicaria uma 
encíclica renovando essa censura) e que não havia região por 
quente ou por fria que não fosse habitada. E que sob um 


mesmo clima e a uma distância igual da linha equinocial havia 
homens brancos e pretos e de qualidades muito diferentes». 
D. Pedro tinha escrito no seu livro Virtuosa Benfeitoria que se 
aprende mais facilmente o carácter dos povos pela observa- 
ção dos seus costumes que pela leitura de grossos volumes. 
E D. Manuel | havia determinado no Regimento de 1508 dado 
em Almeirim a Lopo Soares de Albergaria que este se deveria 
informar sobre o carácter dos Chineses, e as suas maneiras 
de viver. Todas estas informações se iam acumular, pois 
a carta de Pero Vaz é o primeiro documento físico-cultural que 
se conhece sobre os índios, as cartas de Tomé Pires dão-nos 
os primeiros traços sobre o povo chinês e na carta de Jorge 
Álvares encontram-se já dados sobre a geografia e a anatomia 
do homem japonês. 

Inicia-se assim uma nova disciplina do Homem: a 
Antropologia Tropical, e seria interessante procurar um dia, 
com mais pormenor, as repercussões que estes conhecimen- 
tos tiveram nas Belas-Artes, nomeadamente no campo da pin- 
tura mística, e da pedagogia da tolerância racial entre os 
homens. 


= 


& Criávamos a Antropologia tropical 
(pequeno quadro de referências iniciais) 


NOS SÉCULOS XV E XVI O CONHECIMENTO BIOLÓGICO E 
SOCIAL DO MUNDO, NOMEADAMENTE DO MUNDO 
EXÓTICO CONVERGE SOBRE LISBOA. OS PORTUGUESES 
OFERECEM À EUROPA NOVAS IMAGENS RACIAIS E 
ETNOGRÁFICAS E CRIAM A ANTROPOLOGIA TROPICAL 


441 — Antão Gonçalves carrega os primeiros negros do Rio do 
Ouro, 

443 — Nuno Tristão chega com 30 bantos, de 25 léguas além 
do Cabo Branco. 

445 — Às costas dos Açores vêm dar cadáveres de índios 
americanos. 

461 — Com Soeiro da Costa, chegam indigenas de 69 léguas 
para lá da Serra Leoa. Álvaro Velho (7) no Roteiro do 
Piloto Anónimo faz várias descrições da cor, do tamanho 
e dos costumes dos homens das «novas geografias». 

500 — Pero Vaz de Caminha, na carta para o Rei sobre o des- 
cobrimento da Terra Nova, faz a a primeira descrição 
dos indígenas brasileiros e da sua cultura. Com Gaspar 
de Lemos, que traz a Carta do Achamento do Brasil, 
vem o primeiro índio sul-americano. 

501 — Por ordem de João Vaz, que em 1488 alcançara a Terra 
Nova dos bacalhaus, na armada de Gaspar Côrte Real, 
chegam os primeiros lapões e a primeira descrição dos 
seus usos e costumes. 

503 — Agentes comerciais estrangeiros (italianos, alemães e 
flamengos) difundem de Lisboa para a Europa os novos 
dados de Antropologia física e cultural que chegam a 
Portugal. 

511 — André Pires encontra na encruzilhada de Malaca 61 
«gente diferente» e Afonso de Albuquerque manda de lá 
o primeiro chinês que Lisboa viu. 

512 — Jorge Álvares, capitão dos mares da China e do Japão, 
escreve a primeira obra europeia sobre os japoneses. 

513 — Jorge Lopes Bixorda, traz a D. Manuel treze índios tupi- 
nambás. 

1515 — João de Empoli manda de Cochim informações sobre a 

natureza psicossocial e psicossomática pelos indus. 

1516 — Tomé Pires descreve os primeiros modelos culturais chi- 
neses. 

1537 — Pedro Nunes anota terem os Portugueses verificado não 
haver terra nem por quente nem por fria que não fosse 
habitada. 

1540 — Padre Francisco Álvares escreve a Verdadeira 
informação das Terras do Preste João. João de Barros 
refere a cosmografia e costumes dos chineses. 

1541 — Fernão Mendes Pinto anuncia de uma só vez 42 povos 
diferentes, 

1549 — Diogo de Sá regista como é por nosso intermédio que os 
estrangeiros ascendem ao conhecimento dos trópicos. 

1587 — Gabriel Soares de Sousa, no Tratado Descritivo do 
Brasil, faz largas referências aos usos e costumes dos 
seus naturais. 

1589 — Frei Amador Arrais descreve os Antipodas verdadeiros, 

e confirma que «de ser a região equinocial habitável e a 

austral descoberta, isso consta por navegação de nossa 

memória». 


A Cristandade crescia. Mas a sua coaptação levou tempo. 
A história da imagem do Negro na arte portuguesa e na arte oci- 
dental, logo ampliada pelo conhecimento das gentes da Índia e 
sobretudo, sabe-se hoje, da utopia chinesa, o ilustra bem. As 
pesquisas da Fundação Menil costituem também pontos de refe- 
rência obrigatória, sobre esse tema. 


DO ao 


(Lopo Homem Reineis, 1519. B.N.P). 


PORTUGAL: UMA POLÍTICA PLENETÁRIA DE 
POVOAMENTO POR ENXERTOS 
DE HOMEM 


EXPANSÃO BIOSSOCIAL / SINOPSE ERÓTICA DAS 
DESCOBERTAS / INTRODUÇÃO A UMA HISTÓRIA DA 
MESTIÇAGEM PORTUGUESA NOS TRÓPICOS 


Com duas mãos — o Acto e o Destino — 
Desvendâmos. No mesmo gesto, ao céu 
Uma ergue o facho trémulo e divino 

E a outra afasta o véu. 


Fosse a hora que haver ou a que havia 
A mão que ao Ocidente o véu rasgou, 
Foi alma a Ciência e corpo a Ousadia 
Da mão que desvendou. 


Fosse Acaso, ou Vontade, ou Temporal 
A mão que ergueu o facho que luziu, 
Foi Deus a alma e o corpo Portugal 

Da mão que o conduziu. 


Fernando Pessoa 
Mensagem 


A 


t GILBERTO FREYRE 
cidadão de Apipucos 


1 JoOsUÉ DE CASTRO 
cidadão do Recife 
ambos portugueses do Brasil e ambos cidadãos do mundo 
JOÃO DE MUCABA 


português de Angola, meu filho pelas leis dos homens. 
e meu irmão pelas leis de Deus 


Eat xe qa 


4 pobreza demográfica 


A: S: S: Costa Lobo: História da Sociedade em Portugal no 
século XV; Lisboa, 1904. 

1100 000 a 1 400 000 em 1527 segundo um numeramento 
calculado pelos fogos existentes. Nunca inferior a 1 100 000; e dos 
300 000 homens válidos 30 000 andariam no mar. Estes números 
tém sido admitidos também por Rebelo da Silva, M. Severin de 
Faria, Duarte Nunes de Leão, Gama Barros, Oliveira Martins e, 
J. Lúcio de Azevedo. Contudo, outros historiadores peninsulares, 
como J. Vicens Vives, J. Leite de Vasconcelos e Virgínia Rau, 
entendem que já se iniciara então uma extensa ocupação humana 
da península. É também a opinião de A. C. Ferreira Reis (O Século 
dos Descobrimentos. S. Paulo, 1961). Sobre a influência das emi- 
grações e dos embarques nas armadas (2400 a 2500 pessoas por 
ano, só para a Índia) notou o Cardeal Cerejeira no seu estudo 
sobre Clenardo que quem embarcava, além da nobreza (pouco 
dada ao trabalho da terra) e da tropa, eram os criminosos e os 
vadios, aqueles enfim que ou não faziam a lavoura ou já morriam 
de fome naquelas terras madrastas. 

Relendo Costa Lobo e D. João de Castro A. Moraes Barbosa 
comenta: 

«Em 1515 encontravam-se no Oriente mais de sete mil solda- 
dos, e em 1530 eram em número de dezassete mil. Parece que 
durante o primeiro quartel do século XVI embarcaram para o 
Oriente cerca de setenta mil portugueses e que só a décima parte 
regressou à Metrópole. É por isso que poucos anos depois, em 
1539, D. João de Castro podia com razão escrever de Goa a 
D. João Ill: «É grande o número de portugueses que nestas partes 
andam, porque de Sofala até à China não há cousa que deles não 
seja trilhada.» 


É coexistir 


Lisboa, que seria a partir de D. João Il pátria de estrangeiros, 
já fôra nos dias da conquista seu encontro ao ser atacada por 164 
navios com soldados de diversas nações, costumes e línguas. 

(Cruzado Osberno. Carta sobre a Conquista de Lisboa, escrita 
em 25 de Outubro de 1147) 


& não seria novidade 


«E eu que esta história ajuntei... vi na vila de Lagos moços e 
moças, filhos e netos daqueles, nados em esta terra, tão bons e 
tão verdadeiramente cristãos, como se descenderam do começo 
da Lei de Cristo...; e faziam-nos livres e casavam-nos com as 
mulheres naturais da terra, partindo com eles de suas fazendas. 


E algumas viúvas honradas, que compravam algumas daquelas, 
umas as recebiam por filhas, outras lhes deixavam em seus testa- 
mentos de suas riquezas... e fui já rogado por seus senhores para 
seus batismos e casamenros... 


(G. E. Zurara — Crónica da Conquista da Guiné.) 


SR Ran 


é biológica e culturalmente absorvidos 


Desde o tempo de D. João Ill que muitos dos negros chega- 
dos a Portugal se desdobravam a trabalhar nos vales do Sado e do 
Guadiana, acabando por ser biológica e culturalmente absorvidos. 


Vemos no Reino meter 
tantos cativos, crescer, 

e irem-se os naturais, 

que se assim for, serão mais 
eles que nós, a meu ver. 


Embora também absorventes: todo um folclore, desde o arte- 
sanato aos contos e lendas populares, o revela. 

O incrustamento cultural na vida popular portuguesa está 
patente tanto nos contos populares de Teófilo Braga como nas 
esculturas de costumes feitas pelos bonecreiros de Estremoz, 
como exemplificam muitas peças do seu Museu Municipal. 


1 No século XV! estávamos em todos os oceanos. Víamos 
novas terras, a maioria com grande número de homens, o que 
fazia sobressair a nossa pobreza demográfica €, pois, além de 
sermos poucos — menos de dois milhões —, já milhares anda- 
vam na diáspora. Do Tejo partia por ano uma média de doze 
naus, com grandes efectivos: 2000 homens em 1515, 2700 em 
1524, 2800 em 1528, 3000 em 1530. Uns 70 000 portugueses, 
só nos primeiros 25 anos. Cada navio levava um mínimo de 
200 pessoas. 

Os estaleiros, as viagens e a vida fácil de Lisboa, feita já 
cais da Nação, abriam clareiras nas montanhas e nos campos. 
Tanto que Sá de Miranda escreve: 


Não me temo de Castela 
Donde guerra inda não soa 
Mas temo-me de Lisboa 
Que, ao cheiro desta canela 
O Reino nos Despovoa. 


Em 1572 o rei confessava para Goa que os homens que 
estava a mandar para a Índia «seriam mais ou menos poucos, 
conforme a ocasião do tempo em respeito a muita gente já 
ida». A expulsão de judeus e de cristãos-novos de todas as 
classes e idades, seriam outras formas de sangria. Como foi 
possivel, então, que, sendo nós tão poucos. — «Nós, 
Portugueses poucos, quanto fortes...» — acabássemos por 
ocupar tão grande número de terras? 

Vários historiadores têm aludido às condições que facili- 
taram a nossa fixação nos trópicos: mobilidade, aclimatabili- 
dade, cosmopolitismo, curso antecedente com gentes de cor, 
modo de ser religioso (tipo de catolicismo), carência de mulhe- 
res brancas e, moldando os seres, um código psicossexual 
sem figuras ou conceitos inflexíveis. 

Haviamo-nos transformado num Estado sem limites pre- 
cisos: João de Barros comparava cada nau a uma mui grande 
vila flutuante; D. João VI viria a dizer que as embarcações 
eram as pontes que venciam os seus vastos domínios, aque- 
les mesmos onde o vazio português se tornara cada vez mais 
evidente e para o qual a Nação só encontrara como remédio 
pelicano abrir o próprio corpo. Coexistir é num ecumenismo de 
culturas e de sangues que não seria novidade € , pois D. João Il 
já tinha na Corte homens acobreados, pretos, anegrados 
(filhos da Etiópia) e de diferentes línguas. Também desde 
1338 gue Lisboa era pátria de estrangeiros e nela, como tam- 
bém já em Sagres, em Lagos, em Tomar, franqueara o Infante 
a sua casa a italianos, judeus, castelhanos, catalães, france- 
ses e dinamarqueses («oh! quantas vezes o achou o sol 
assentado naquele lugar onde o deixara o dia de antes, 
velando todo o arco da noite sem receber nenhum descanso, 
cercado de gente de diversas nações...»), convívio que conti- 
nuaríamos por todo o universo movendo e casando homens e 
mulheres de todos os sítios e de todas as cores: brancos, pre- 
tos, amarelos, mouros, judeus, hindus, persas, arménios, abis- 
sínios, afegões, árabes, maíaios e chinas; comunicando «mul- 
tidão de gentes, diversidade de nações, condições e costumes 
delas e de todas as cousas e segredos que nele há a todos até 
seu tempo ignotos...» Nos hospitais os doentes formavam, 
desde Melinde e Chaul, um mundo racial e nos nossos barcos 
juntavam-se dezenas de nacionalidades. Desde que não fos- 
sem mouros, «da seita do perverso e falso Mafamede», não 
fazíamos diferença. Ladeávamos os impedimentos dos san- 
gues e a estranheza dos costumes. Convivíamos fora do 
Reino e dentro dele. 

Desde D. João Ill que os negros se desdobravam, traba- 
lhando, pelos vales do Sado e do Guadiana. E todos acabaram 
por ser biológica e culturalmente absorvidos *. 


Já ao chegar a Malaca em 1511 (exactamente um 
século depois da sua fundação) André Pires encontrou enire a 
gente que lá se traficava «mouros do Cairo, de Ormuz, parses, 
rumes, iurcos, iurgquemanes, arménios, estáus, guzarâtes, 
homens de Chaul, de Abull, de Goa, do Reino de Daquém, 
malabares, e quelijes, mercadores de Ceilão, de Bengala e de 
Darraquam, pegus, siameses, malaios, patanes, cambodias, 
champares, cauchis, chinas, léquios, bumeis, luções, tamjom- 
puras, lanes, bancas, lingas e de mil ilhas outras...». A todos 
Portugal abria os braços e os olhos. 

Em Goa os alunos dos colégios eram moços de todas 
as nações, e, ao fundar-se o Seminário de Santa Fé (1541), 
para meninos cristãos e neófitos gentios, logo as primeiras ins- 
crições referem crianças portuguesas, canarins, decanis, mala- 
bares, chingalas, pegus, malaias, jus, chinas, abexins e dez 
outros mais grupos etnolinguísticos, tal era, como digo, a 
extensão do nosso trato civil e religioso. No Colégio de 
S. Paulo da mesma cidade viu Pyrard de Laval dar instrução a 
meninos canarins, paranás, malaios, molucos, bengalas, chin- 
galas, pegus, do Sião, guzarates, abexins, cafres de Sofala e 
Moçambique e da ilha de S. Lourenço. Também, só de uma 
vez, Fernão Mendes Pinto enumera, além de portugueses, 
trinta e seis mil estrangeiros de quarenta e duas nações. 
Ocasiões houve em gue nas cerimónias oficiais se chegavam 
a fazer discursos em dezasseis línguas. E tudo isso era sabido 
em Lisboa, breve transformada em roteiro antropológico e 
«...compêndio do mundo». 

Comunicando-se com toda essa gente e com ela unindo 
seus modos e seus genes, o Português passou a dar vida a 
sucessivas gerações de mestiços (novos homens tropicais), 
povoadores a seu turno de vastas províncias e enseadas. Por 
eles nos tornaríamos povo ubíquo, só comparável ao grego, 
também criador de novos tipos humanos, num processo que 
Rodolfo Reyes chamaria, a seu turno, em 1932, numa célebre 
conferência feita no Ateneu de Madrid, a maior experiência 
eugénica que os tempos viram: «insisto (disse então) em que a 
política colonizadora de Espanha e Portugal foi a maior obra 
eugénica que realizaram homens e tempos viram, quando, em 
vez de dedicar-se sistematicamente a extinguir as raças aborí- 
genes, facilitou e estimulou a aparição dessa interrogante que 
se chama o mestiço», filhos de mulheres de todas as cores 
como diz António Gedeão no «Poema da malta das naus». 

Por abranger dessé modo espaços dispersos, desconti- 
nuos e não contínuos, a área portuguesa tropical surge como 
transregional, mas tendo como substracto comum as respos- 
tas comuns que o homem português ou de origem portuguesa 
encontrou para «condições semelhantes de meio físico» (como 
diria Giddings) ou de «provocação» (como diria A. Toynebbe). 

Com as dificuldades inerentes à Psico-sociologia cir- 
cunstancial iniciamos o diálogo das civilizações. O vocabulário 
era o da época: por isso falávamos de povos bárbaros ou exó- 
ticos, ou estranhos. Montaigne diria o mesmo, mas o certo é 
que já anos antes do estruturalismo de Paris, valorizávamos o 
diverso. E difundiamo-lo. La descobriria de resto, Gilberto 
Freyre, os condimentos precisos da Tropicologia é em geral e 
da Luso-tropicologia é em especial, de que existe já uma 
extensa bibliografia, brasileira, portuguesa, alemã e norte-ame- 
ricana e cuja filosofia natural e histórica resumirei nas páginas 
seguintes (26 e 27) e como demonstração exemplar a ocupa- 
ção humana de Cabo Verde, que viria a dar origem à primeira 
civilização euro-afro-asiática que se conhece. 

A Tropicologia é um neologismo criado por Gil- 
berto Freyre para designar o ramo da Antropologia Cul- 
tural e Física (utilizando ao mesmo tempo os mais variados 
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ramos do saber: a Sociologia, a Etnologia, a Geografia, a 
História,a Economia, etc.) — que estuda a adaptação do 
homem branco ao cinturão tropical: ou seja os estilos de trans- 
culturação pelos quais o europeu se adapta ou adaptou aos 
trópicos, criando civilizações simbólicas eurotropicais, novas. 

A Luso-Tropicologia é outro neologismo de Gilberto 
Freyre para significar um ramo da Tropicologia, como que uma 
subciência que seguindo idêntica metodologia, reexamina e 
teoriza os fenómenos histórico-sociais mas com características 
comuns realizados por sociedades de povos de origem portu- 
guesa ou portadores de cultura predominantemente portu- 
guesa: 

Gilberto Freyre distingue dois processos no contacto do 
Europeu com o Trópico. O hispânico, tendo como expressão 
singular a forma lusitana, de missão ou integração do homem 
nos espaços tropicais, para lá transportando, apesar do calor, 
da humidade e das doenças, o seu etnos e Os seus genes; e o 
não-hispânico (anglo-saxónico, holandês, francês, em parte) 
que tem consistido no domínio e na exploração dos recursos e 
das populações tropicais, sem alma de integração, sem empe- 
nho por outros valores culturais que os seus, implantando-se à 
margem dos grupos alógenos — e sem outras relações com 
eles que as de patrão para escravo, completaria o escritor 
cubano Ramiro Guerra. 

Gilberto Freyre sublinha entre os grandes complexos 
dinâmicos da nossa índole nacional, e como sendo aquele que 
nos conduziu na expansão tropical, o «ulissismo» (o velho do 
Restelo seria um anti-Ulisses), complexo que se revelou pelo 
gosto da aventura, a mobilidade transregional e transcontinen- 
tal, a paixão do mar, o amor do exótico e a inconformidade 
com os limites da Pátria — esta última elevada a um tão alto 
sentimento que ele o compara a uma aflição semelhante à 
claustrofobia. 

Nas raízes desse ulissismo estariam o sangue mouro e 
o sangue judaico, ou seja dos homens mais dinâmicos e mais 
cientificamente inguietos com que topamos na nossa casa 
peninsular. 

Como diz o biossociologista de Pernambuco, dado que 
quem casa quer casa, daqueles matrimónios, mais que de 
qualquer outra provocação, resultaram a arquitectura tropical 
(inteligentemente ecológica) e certas preferências de vestuá- 
rio, de alimentação, de modos de repouso e formas de lazer. 

E eu também penso, como Gilberto Freyre, que a nossa 
coexistência com as culturas nativas tenha sido permitida (ele 
diz propriciada) pelo nosso subdesenvolvimento industrial ou 
mecanicista. Uma grande indústria, mesmo a grande indústria 
que fosse a dos séculos XVIlIl e XIX, teria criado, como fez 
com os ingleses, espaços de contacto intransponíveis. O 
homem português dos descobrimentos e das conquistas era 
um rústico, embora um rústico inteligente que em vez de 
impor-se procurou adaptar-se, e com um grande sentimento de 
observação (o «ver claramente visto» e o «saber de experiên- 
cia feito» de Camões), e de comércio foi-se apropriando das 
culturas e das artes locais que transportou para a Metrópole e 
para as outras regiões que ia descobrindo e ocupando. Foi 
assim que certos hábitos alimentares e certas peças de vestu- 
ário vieram de Goa para o Brasil ou foram da América para a 
Africa. 
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é Tropicologia É Luso-tropicologia 


Podem resumir-se a quatro as condições gerais da 
Tropicologia: 


1. De pluralismo cultural — Quando numa região tropical, dois ou 
mais grupos étnicos, sendo um deles preponderante, elaboram 
conjuntamente um novo sistema cultural, é necessário conce- 
der a cada grupo étnico-cultural as maiores possibilidades para 
que possa contribuir para a cultura comum; 


2. De pluralismo linguístico — Se bem que uma lingua comum 
seja útil para assegurar a unidade do sistema e o desenvolvi- 
mento das suas criações artísticas, é conveniente também que 
as línguas particulares sejam admitidas conforme a necessi- 
dade dos vários grupos; 

3. De acomodação de valores — Quando os europeus transpor- 
tam da Europa ou de outra região temperada ou setentrional, 
certos valores culturais e certos estilos de vida, só devem ser 
adaptados aqueles que convenham ao meio físico e psicoló- 
gico da ecologia tropical e não os que porventura possam ter 
mais expressão política ou social; 

4. De interpenetração éinica e cultural — Os tipos de civilizações 
modernas mais desejáveis nas regiões tropicais, parecem ser 
aqueles que combinem os elementos ecológicos e isto, tanto 
no domínio étnico, como cultural, 

Estas conclusões foram por mim particularmente estudadas em 
relação às Ilhas Verdes atlânticas. 


O encontro dos Portugueses com o Trópico — diz Gilberto 
Freyre — assumiu a configuração da conveniência completada 
pelo amor, «amor de homem a mulher de cor e amor de homem a 
terra quente», por força de uma capacidade natural, radicular, que 
o mesmo pensador atribui ao muito contacto que a gente lusitana 
tivera, previamente, ainda na Europa, com a moura. Pelo que ao 
transladarem-se para o Ultramar, ainda que tropical, aí foram 
encontrar com maior tom ou maior realce, mas idênticas cores e 
formas de mulher e de paisagem, sabores, odores, sensações, 
qualidades de solo e valores de cuitura já suas conhecidas, 
embora mais pálidas nas regiões da metrópole, marcadas por uma 
prévia presença negra. Gilberto Freyre aproveita até esse paralelo 
para explicar, desde essa raiz mourisca, a ausência ou a má quali- 
dade da nossa pintura luso-tropical, falta que a mim tanto me 
impressionou em Angola (os mouros são pouco inclinados à pin- 
tura livre ou de modelos vivos) e que foi um dos motivos de análise 
na Mesa-redonda sobre o homem cabo-verdeano que em 1956 
dirigi no Mindelo. 

Testemunhas da elevada cultura exibida pelos mouros penin- 
sulares os portugueses nunca poderiam equacionar, como fizeram 
outros brancos, que povo moreno ou escuro fosse sinónimo de cul- 
tura inferior. 

Nos aspectos particulares do povoamento das ilhas atlânticas 
a que tanto ele como eu acabaríamos por consagrar uma investiga- 
ção mais especial, como direi adiante. Gilberto Freyre sublinharia 
como princípios gerais a serem considerados: 


- Urbanização de gente livre e escrava, e primeiros ensaios de 
coexistência entre brancos e pretos. 

2. Estímulo do seu intercruzamento, com o fim de criar uma popu- 
lação nova. 

3. Introdução de culturas lucrativas e aproveitamento de algumas 
ilhas como campos experimentais de complexos agrários euro- 
-mediterrâneos, ameríndios e asiáticos. 

4. Política de atracção de comerciantes e técnicos estrangeiros. 

5. Substituição gradual do regime de escravidão por um regime de 
servidão. 

6. Circulação de homens e produtos dos quatro continentes e 
nomeadamente dos complexos Europa-África, América Tropical- 
-Índia e África-Sudoeste Asiático. 

7. Colonização por donatários, prenúncio dos modernos sistemas 
capitalistas de exploração. 

8. Formação na Madeira e nos Açores de um complexo económico 
mediterrâneo-atlântico. 

9. Sobrevivência de aspectos culturais africanos, por exemplo 
em Cabo Verde e em S. Tomé, fundindo-se numa cultura 

regional de sociedades crioulas de estilos convergentes, mistu- 


rando instrumentos agrícolas africanos com formas de energia oci- 
dentais, língua própria foneticamente rica; etc., etc. 


As ilhas de Cabo-Verde pertencem à Macaronésia — os cinco 
grupos de ilhas atlânticas a Sudoeste da Europa e a Noroeste de 
África; os Açores, a Ilha da Madeira, as Selvagens, as Canárias e 
as Ilhas de Cabo-Verde. Formações do Terciário, independenies 
umas das outras e tardiamente povoadas de animais, a hipótese 
de fazer delas uma sobrevivência da Atlântida é ião pouco prová- 
vel como a própria realidade desse continente. Dificuldades geo- 
gráficas, náuticas, políticas e religiosas dificultaram até 1434 (ano 
em que Gil Eanes ao dobrar o Cabo Badajoz abriu para a África 
uma era nova) a navegação das costas do Saara e do mar largo, 
de que algumas ilhas do Arquipélago eram sem dúvida já conheci- 
das. A verdade é que antes de Diogo Gomes as redescobrir em 
1460 elas não tinham sido habitadas, pelo menos habitual- 
mente (ausência de arte rupesire ou de indúsiria neolítica) e 
somente com a revolução cultural que lá acabámos por fazer com a 


(Fotografia feita em S. Vicente durante uma visita a Cabo-Verde): 
Júlio Monteiro, jurista e administrador; Gilberto Freyre; o poeta 
José Lopes e o governador Carlos Roçadas. 


plantação de milho, a criação de cabras, etc. etc., foi possível pro- 
mover uma ocupação humana, com escravos (negróides) da Costa 
da Guiné e colonos (caucasóides) do sul de Portugal e da Ilha da 
Madeira. 

Depois, a benignidade deste microclima, a insularidade, a faci- 
lidade dos sexos, a espiritualidade cristocêntrica, a ausência de 
mulheres brancas e algum tempo depois da sedução das 
creoulas — acabaram por criar o mestiço que a seu turno ocuparia 
todo o espaço físico e cultural do Arquipélago. 

Esta «experiência antropológica» de mais de quatrocentos 
anos acabou numa população em panmíxia e dotada de um notá- 
vel equilíbrio genético, com diminuição estatística das percenta- 
gens de certos fenótipos dominantes entre os caucasóides, 
aumento de outras características dos negróides e equilíbrio dos 
restantes (pelo menos para os marcadores e os clines estudados 
por nós). Certos genes, como o das discromatopsias parecem 
sugerir nítidas correcções adaptativas, embora o isolamento tenha 
permitido «concentrar» certos outros, como o da constituição dre- 
panocítica que nas costas da Guiné tem percentagens muito inferi- 
ores às do interland. 

À comparação global dos grupos do sistema ABO nas ilhas de 
Barlavento e de Sotavento mostra que os afastamentos observa- 
dos entre as frequências não são significativos. O estudo do sis- 
tema MN conduz ao mesmo resultado. Também não existem afas- 
tamentos significantes dentro do sistema Rhesus, pelo menos para 
os factores C, c, D, E tomados isoladamente. Além disso, as dife- 
renças observadas entre os cromossomas Rh não são matematica- 
mente significativas ao limiar de 5%, exceptuado o cromossoma 
cde; mas até neste caso o valor xp não uitrapassa o valor limiar de 
1%. Por isso julgamos tal facto destituído de significado antropoló- 
gico. 

Pelo sistema ABO, a população cabo-verdeana difere muito 
significatiramente das populações do sul de Portugal. Não há dife- 
rença significativa quanto ao factor D. 
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Também o estudo da repartição dos sistemas sanguíneos 
observados demonstra, de forma global, não haver diferenças sig- 
nificativas entre a população das ilhas de Barlavento e de 
Sotavento. Apesar de um certo número de factores se enconirarem 
numa zona limite, estes resultados indicam que a população cabo- 
verdeana é, no seu conjunto, serologicamente hornogénea. 

Comparando a distribuição das frequências dos grupos do sis- 
tema ABO pelas principais ilhas do arquipélago, verifica-se que 
apenas as ilhas de Santiago e de São Vicente diferem significativa- 
mente. Estas diferenças podem ser facilmente explicadas por con- 
siderações de ordem histórica: São Vicente, onde se enconira o 
grande porto do arquipélago, recebeu constantemente um apport 
europeu considerável; Santiago, que foi a primeira a ser povoada e 
que é a mais agrícola, recebeu inicialmente um importante efectivo 
africano, pelo que nela o elemento negro é mais importante. 

Os tipos seroantropológicos ABO dos cabo-verdeanos diferem 
significativamente de certas tribos que habitam o interior do conti- 
nente (Fulas, Mandingas); pelo contrário, não existe diferença sig- 
nificativa com as tribos do litoral (Papéis). Parece que os primeiros 
escravos levados para as ilhas habitavam o litoral. No que respeita 
ao factor D, não foi notada diferença significativa entre aquelas tri- 
bos e a população cabo-verdeana. 

O estudo estatístico do quadro seroantropológico da popula- 
ção do arquipélago de Cabo-Verde demonstra que ela é homogé- 
nea e pode, no seu conjunto, ser considerada no estado de pam- 
-mixia. 

Esta população difere de maneira significativa pela frequência 
dos grupos sanguíneos de base das populações originárias poriu- 
guesas e africanas, 

[Chamo a atenção para os registos fonoeléciricos da discus- 
são havida durante essa Mesa-redonda sobre o perfil psicossocial 
e bioquímico do homem cabo-verdeano e particularmente as inter- 
venções de naturais do arquipélago; Baltazar Lopes, António 
Gonçalves, Augusto Miranda, Júlio Monteiro ou Teixeira de Sousa. 
Porque uma boa parte das intervenções foram dirigidas à interpre- 
tação social e artística da sensibilidade (incluindo a erótica) dos 
negros, brancos e seus mestiços. 

Tais temas inseriam-se numa agenda elaborada por mim 
sobre a existência ou não de uma verdadeira civilização euro-afro- 
atlântica. Claro que durou o tempo suficiente para se abordarem 
outros temas, como a indolência do negro, a língua crioula ou a 
biogeografia das fomes cabo-verdeanas, tema este que me levan- 
taria graves censuras políticas por parte das autoridades de 
Lisboa.) 


Formação da população Cabo-Verdeana 
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Raízes genéticas, correntes e culturas de uma primeira 
civilização euro-afro-atlântica. 


É liberdades nos costumes 


Manuel Gonçalves Cerejeira, refere no livro — O Humanismo 
em Portugal: Clenardo, no capitulo sobre «A Sociedade Portuguesa do 
seu Tempo», Coimbra ed. de 1928 que aquele humanista (chamado 
por D. João II para ensinar línguas clássicas ao Infante D. Henrique) 
escrevera em 1535 que os defeitos dominantes na sociedade portu- 
guesa da época eram a repugnância pelo trabalho, a mania das gran- 
dezas e a facilidade dos costumes. 


É avisos da Igreja contra estas tentações 


Para os investigadores da Fundação Menil a mulher de cor, e 
nomeadamente a mulher negra, apresentava ainda nos séculos XV e 
XVI uma imagem perigosamente erotisante e religiosamente negativa. 
Figurava como tentação dos homens; chamava-os para o pecado. 
Estava muito difundida a lenda de Salomão se ter perdido por uma 
negra. 

(Ladislas Burgner, Convergência de Raças e de Culturas. 
Biologia e Sociologia da Mestiçagem. Colóquio de Évora, 1982.) 


Uma mulher negra tentando Salomão, 
Speculum humana e salvationis. Luck, 1430. 


E cinco séculos passados Manue! Diegues Júnior ainda recolhe- 
ria nas tradições orais do Brasil a seguinte quadra: 


Um laço de fita verde, 
Com três dedos de largura, 
Nas ancas de uma mulata 
Mata qualquer criatura. 


(Manuel Diegues Júnior — Etnias e Culturas do Brasil. Rio, 
1963.) 


É uma política de laços inter-raciais 


Jorge Dias, O Carácter Nacional Português na Presente 
Conjuntura, Acad. Int. Cult. Port. Lisboa, 1968, inscreve entre as 
características nacionais que facilitaram a nossa fixação tropical, a 
nossa aceitação das culturas primitivas, o dinamismo do homem litorá- 
neo, seu caldeamento rácico, tradição comunitária, sobriedade, aceita- 
ção da igualdade do género humano dos outros povos exóticos — 
todos eles na conhecida expressão de Zurara «da geração dos filhos 
de Adão» ao descrever em 1444 a chegada dos primeiros escravos 
africanos a Lagos. 


2 Certas liberdades nos costumes é e um gosto poligá- 
mico ganho no trato com os Mouros tinham preparado a 
Nação, na carne (com raízes moçárabes) e no espírito (com 
impulsos universalistas) para uma política de laços inter- 


-taciais é. Por isso o amor por forma alguma seria também 


excluído. O Cancioneiro Gerai de Garcia de Resende já inclui 
um vilancete feito por um fidalgo à sua escrava e isto apesar 
dos repetidos avisos da Igreja contra estas tentações é, a 
atracção da cor negra (recordem-se os textos bíblicos: 
«ouvindo a fama de Salomão a rainha de Sabá veio procurá-lo ). 

Se as uniões clandestinas (ou não), as mancebias, os 
adultérios, ou os seus frutos foram mais frequentes e mais 
públicos nas praças de África, do Brasil ou do Oriente do que 
na própria Metrópole é porque circunstâncias locais e novos 
estilos sexuais as favoreceram (se, por exemplo, sempre no 
Reino houve filhos de padres, nunca que eu saiba um cabido 
metropolitano se demorou a pensar neles e para eles redigir 
normas de absorção social como o da Sé da Baía, no séc. XVI). 

Sem se poder falar em sistema, a verdade é que a 
expansão nacional acabou por ser um exaltado movimento 
erótico, no qual os nervos e os olhos (e não apenas a alma) 
acabariam por fazer de nós os amantes dos Trópicos: dominá- 
mos as populações nativas misturando-nos com elas e 
amando as mulheres de cor. O Trópico tinha sexo, e, se algum 
português o esquecesse, a Coroa lho saberia lembrar, como 
fez D. Manuel, por carta de 9 de Janeiro de 1515, ao determi- 
nar que a cada colono da ilha de São Tomé se desse uma 
escrava, que, uma vez tendo filhos, ficaria livre com toda a sua 
descendência. Era necessário povoar, e penso que o culto de 
S. Gonçalo casamenteiro foi transportado também para o sub- 
consciente ultramarino como um apelo a Deus para que prote- 
gesse o amor, tornando-o possível e fecundo. Como o primeiro 
Adão, éramos polígamos. Frei Domingos Navarrete escreveu 
(sem dúvida naquela ideia de nos denegrir, que foi tão sua) ter 
ouvido na Cochinchina que os holandeses se satisfaziam com 
uma mulher, mas que a gente de Macau (que eu particular- 
mente agora estudo), não se satisfazia nem com muitas. 

Aquelas razões juntavam-se as lassidões das noites 
sem navegar, dos dias sem guerra, e ainda as excitações do 
clima e das especiarias. Os ecos de toda uma nova estética 
sexual muito cedo incendiariam Lisboa, onde as mulheres bem 
sabiam o que lá longe esperava os seus filhos, os seus irmãos, 
os próprios maridos. Gil Vicente, no Auto da Índia, fê-lo dizer 
claramente por uma delas ao falar com o homem recém- - 
chegado: 


Lá há índias mui formosas 
Lá faríeis vós das vossas, 


o que também por vezes tornou necessário que o próprio rei 
interviesse para que alguns maridos esquecidos voltassem às 
suas mulheres. Mas os homens não resistiam. Não havia 
mulheres brancas e as poucas que foram chegando eram 
másculas, ou velhas; ou entravam em religião. 

Actuando em meios de atraente provocação (Garcia de 
Orta insinua até que D. João de Castro, o vice-rei austero, 
tomava drogas para calar os sentidos), não estaria na sua 
índole sossegarem-se na sodomia dos barcos, nos lupanares 
masculinos de Ormuz, ou noutra qualquer invenção pior que o 
nefando e tampouco nas poliandrias existentes em certas 
regiões onde chegavam. O facto de algumas sociedades por 
lá admitirem mulheres com mais de um marido e de alguns desses 


portugueses serem deportados sexuais, poderia ter explicado 
esse acio marginal. Regimes de matrimónio de um número 
plural de cônjuges masculinos com uma só mulher, deveriam 
no Oriente e no século serem bem mais frequentes e aberios 
do que hoje, em que parecem limitar-se aos irmãos do marido. 
Consoante os costumes, a equivalência social de irmão era 
umas vezes só biológica mas em outras «de linhagem». A prá- 
tica que ainda hoje é considerada natural, embora rara, resul- 
taria da escassez de mulheres disponíveis. Mas não o consen- 
tiria nunca o seu sentimento de masculinidade: Nem aquele 


que dávamos ao amor, tão vivo e respeitado, que nem as leis 


da guerra É o fariam esquecer. 

Até os menos ousados cederiam a esses mimos, e 
nos recalcamentos dos que por memória de laços anteriores 
não venceram a barreira da cor, descobriria D. Francisco 
Manuel de Melo uma das raízes do saudosismo lusitano: 
«amor e ausência são os pais da saudade». Assim, sem com- 
panheiras da própria pátria e sem susceptibilidades de pele, 
fomo-nos unindo com mulheres de todos aqueles mundos. 
Mas seria também um erro (e nele caiu Adolfo Varnhagen 
ao estudar a colonização do Brasil) explicar tais núpcias por 
meras explosões priápicas ou pela simples ideia de serem elas 
mais eróticas do que nós. Porque repetidas disposições priva- 
das e oficiais provam que não foi só por luxúria, mas também 
por política de ocupação, que isso se fez: como, mais tarde, os 
filhos actuariam por nós, a mestiçagem acabou poi transfor- 
mar-se numa razão de Estado. A história sugere, e repetidas 
disposições o provam (queiram-no ou não um Robert Southey, 
ou um Manuel Bonfim), que não foi apenas por atracção mas 
também por política de fixação que nos fomos cruzando. Como 
acabaria por escrever Afonso de Albuquerque, «... nos olhos 
das gentes da Índia está assentado fazermos nós fundamento 
da terra, pois vem aos homens prantar árvores e fazer casas 
de pedra e cal e ter filhos e filhas...». Seguramente que ao 
amar nenhum desses portugueses pensava estar a comparti- 
lhar num destino nacional. Só que, prevalecendo-se' dessas 
ligações como meio de fixação e desses frutos como ocupação 
por enxertia, cedo se criou para eles um corpo de doutrina, a 
que Frei José de Santa Rita Durão deu simbólica expressão 
poética: 


Esta terra não é minha 
Se eu quiser minha será 
Se eu nela tomar amores 
Minha terra ficará. 


Assim, com actos talvez inicialmente só eróticos, mas 
por vezes também corados de paixões, acabámos por instituir 
regras de fomento demográfico que fariam de nós e dos des- 
vairados estrangeiros que arrastávamos connosco, novos 
adões. Noivos de estranhas mulheres. Pais e filhos mestiços. 
Nesse sentido a História reconhece que as mulheres exóticas 
foram um dos elementos que mais concorreram para a fusão 
da nossa com as suas nacionalidades. Nada que se asss:a- 
lhasse ao comportamento posterior de outros emigraries, 
como os italianos, que sempre tenderam para se organizar em 
colónias endogâmicas e que ainda no século passado, neste 
mesmo, ao povoarem a cidade de São Paulo com os seus cor- 
tiços ou encontravam mulheres no seu grupo ou as mandavam 
buscar à Itália (pelo menos os oriundos do Norte). 

Em nós, a decisão veio não só dos instintos recalcados 
na Europa por grandes limitações sócio religiosas ou de 
classe, e da disposição das mulheres indígenas, que se mos- 
travam na verdade receptivas, trocando até por nós os seus 
companheiros («andam nuas», escrevia então Anchieta, «não 


$ arainha de Sabá veio procurá-lo (e ele perdeu-se) 


A visita não se teria ficado pelas distâncias do protocolo: 
«Estando em Jerusalém houve Salomão parte com ela e a 
emprenhou dum filho e esteve em Jerusalém até que pariu e 
depois que pôde caminhar deixou o filho e foi-se às suas ter- 
ras...» O príncipe é mais tarde enviado «até às terras de sua 
mãe onde foi grandíssimo senhor» (como comenta o Padre 
Francisco Álvares que andou a percorrer a Terra Santa com o 
Antigo Testamento como vade-mécum, numa expressão feliz de 
J. N. Carreira. (Do Preste João às Ruínas da Babilónia. Viajantes 
Portugueses. Lisboa, 1980.) 


Bíblica. Os Livros Históricos. |. Rs. 10.1. 


Pintura de Piero delta Francesca (1420?-1492). 
Igreja de S. Francisco. Arezzo, Itália. 


Casamento de Salomão com a rainha de Sabá, a noiva 
negra do Cântico dos Cânticos. Gravura da Bíblia de Evert van 
Soudenbalch (1485), cópia de um dos livros religiosos mais 
populares no séc. XV holandês. A interpretação é de S. Hindman 
(Textos e Imagens das Bíblias Holandeses. Leiden, 1977). 


É nemaas leis da guerra 


«Na qual galé dos turcos a maior, e mais preciosa presa 
que se tomou, foi uma moça húngara de nação, mui gentil 
mulher, a qual sendo apresentada ao Viso-Rey, ele a não quiz 
aceitar pera si, e a deu a Gaspar da India, e depois a houve 
Diogo Pereira, o de Cochin, que por razão de haver filhos dela, e 
da sua prudência e virtude a recebeu por mulher». 

Porque o amor ficaria como uma das energias que mais 
saberiam respeitar. Lembro-me agora daquele outro passo da 
vida de Jorge da Silveira: 

«Indo-se os Mouros recolher ao palmar, foi com um seu 
colaço dar com um Mouro homem nobre em seu trajo, que 
levava uma mulher moça de bom parecer ante si, que parecia 
sua esposa; e quando viu que Jorge da Silveira encarava nela, 
deu de mão à esposa mandando-lhe que se salvasse, e voltou 
sobre ele polo entreter. A esposa vendo que por causa sua se ia 
oferecer à morte, tornou com ele, mostrando onde ele por ela 
morresse, ai queria sua morte. Jorge da Silveira quando os viu 
travados um no outro nesta competência da morte, entendendo o 
caso, deu-lhe de mão, dizendo que se salvassem, que não que- 
ria apartar tal amor». 


João de Barros — Década II, Liv. |, Cap. H: Liv. III, Cap. V. 


& amores do primeiro europeu do Recôncavo 


Paraguaçu. Grav. antiga do AHU, 


«... antigo dos bárbaros costume 
Quando algum Capitão foi bravo em guerra, 
Ou se julgavão que o regia um Nume, 
Emparenta-lo aos Príncipes da terra; 

Ter na sua prosápia a descendência. 
Paraguassu gentil (tal nome teve) 

E donde não lhe neve, era de rosa; 

O nariz natural, boca mui breve 

Olhos de bela luz, testa espaçosa 

De algodão tudo o mais, com manto espesso 
Quão honesta encobrio, fez-lhe o preço. 
Um principal das terras do contôrno 

A bela Americana tem por filha, 

Tuibaé, do Tapuiás chefe antigo, 

Tiapira lhe oferece celebrada; 

E com a mão da filha deixa amigo 

Uma ilustre aliança confirmada; 
Xerenimbó trazia-lhe consigo 

A formosa Moema já negada 

A muitos Principaes, por dar-lhe esposo 
Digno do tronco de seus Pais famoso. 
Muitas outras donzelas Brazilianas 

A mão do claro Diogo pretendião 

Ou por prendas, que-notão soberanas. 
Ou por grandes acções, que dels ouvião; 
A todos ele deu mostras humanas 

Sem a fé de lhe obrigar,que pretendião; 
Mas por não ofender as brutas gentes, 
Trata os Pais, e os limãos como parentes. 
Paraguaçu porém com fé de Esposo 
Parecia estimar distintamente. 


Caramurú. Poema Épico do Descobrimento da Bahia: Composto 
por Frei José de Santa Rita Durão, da Ordem dos Eremitas de Santo 
Agostinho, natural de Cata-Preta nas Minas Gerais. Lisboa. 1781. C. || 
e C. VI). Dedicado a Diogo Álvares Correia, de Viana do Castelo, des- 
cobridor da Baía, em cujas águas naufragou em 1510, a caminho da 
Índia, e adoptado então pelos índios, cuja lingua e costume pertilhou, 
veio a casar entre 1531 e 1549 com uma jovem, de nome de 
Paraguassu, filha de um dos chefes morubixabas gentios, que na ceri- 
mónia recebeu o nome de Catarina e adoptou a seu turno os nossos 
hábitos de matrimónio. Do casal nasceram quatro filhas que deram ori- 
gem a grandes e tradicionais famílias brasileiras. 


sabem negar-se e elas próprias acometem e importunam os 
homens, deitando-se com eles nas redes, porque têm por hon- 
roso dormir com os cristãos»), mas também da aceitação que o 
processo mereceria ao rei, que logo adveriira, desde Lisboa, 
quanto era de seu agrado e vontade que nos casássemos com 
elas. Sobre isto há uma abundante documentação. 

Por vezes eram os próprios chefes que ofereciam as 
mulheres ou as filhas, no que deviam influir três factores: a 
diferença de cultura, a notariedade da força (relevância das 
armas sobre as letras) e o prestígio dos actos heróicos. São 
disso exemplo os amores do primeiro europeu do 
Recôncavo 4, Diogo Alvares Correia, o célebre Caramurú, 
explorador baiano, a quem Frei José de Sania Rita Durão con- 
sagraria um poema épico com o seu mesmo nome de 
Caramurú, com a Índia Paraguassu, filha dum chefe tupi- 
nambá, embora não enconire nada que se lhe possa comparar 
na nossa história da China. De outra, Joana Begun ou Joana 
Dupleix, nossa mestiça de Malabar, e uma vida que no ponto 
de vista da acção política ainda se avantaja a Xica da Silva, de 
que falarei adiante no «Livro Segundo». 

O mesmo sucedia enire os espanhóis e as índias da 
América Central, que os caciques lhes ofereciam como paren- 
tes, juntamente com gemas e peças de oiro. Hernán Cortés 


assim se casou é com uma, de Cuba, a quem deu o nome 


cristão de Dona Marina, ao mandar 


MALE NESAS 


emeiena 


Hernán Cortés e D. Maria (Gravuras populares do séc. XIX). 


baptizá-la antes que com ela houvesse quaisquer intimidades. 
Porque esse era o único obstáculo. O que era preciso era bap- 
tizá-las primeiro. Para lá do equinócio a luxúria não era 
pecado, desde que fosse entre cristãos: «em sendo cristãs os 
homens consideram-se com direito a viver com elas em 
pecado mortal». Era a moral do Novo Mundo: os cristãos casa- 
vam-se com as índias de maior linhagem e se alguns ainda 
seguiam esperando pelas raras donzelas que vinham do Reino 
era só por alguma incapacidade ou fealdade ocasional das 
outras. Seria essa também a moral do Extremo Oriente, onde 
a falta de mulheres brancas acabaria por vencer quaisquer 
relutâncias esporádicas. 

A barregania, que, apesar do que diziam as Ordena- 
ções 38, concedia um certo valor jurídico à coabitação, não era 
escondida, nem sequer na Europa, onde até os reis se apre- 
sentavam em público com a esposa e a barregá. E no nosso 
mundo tropical, na Baía, em S. Vicente de Cabo Verde, em 
Goa, em Macau, muitas delas quando saiam a passeio iam 
adornadas, protegidas e guardadas, como grandes e legítimas 
donas. Recorde-se a história da Xica da Silva 4 de Olinda 38, 

Instituição de inequívoca importância histórica, repre- 
sentava uma acomodação entre o casamento monogâmico da 
Europa e as poligamias tropicais, em formas em que o direito 
matrimonial surgia extensivo a várias pessoas da mesma tribo, 
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& Hernán Cortés assim se casou 


Vimos na nota da pág. 15 como os mexicanos haviam recu- 
sado obedecer ao Aviso eclesial da Companhia das Índias, revol- 
tando-se e fora então que vencidos, tinham levado a Cortés pre- 
sentes em ouro, diamantes e mulheres, entre as quais uma grande 
cacica, filha de grandes caciques, senhora excelenie, de grande 
poder e fortuna e que uma vez baptizada recebeu o nome de dona 
Marina (sinal de nobreza). Conhecia as duas línguas, a do México 
e a de Tabasco; inteligente, sagaz e enérgica e, com o correr do 
tempo, lealissima a Cortés, «foi dona Marina para a conquista um 
elemento tão valioso que aos olhos dos espanhóis deve ter apare- 
cido como uma mensageira do Senhor» (também rapidamente os 
próprios índios lhe passaram a chamar Malintzin (acrescentando à 
palavra Marina em fonética mexicana o sufixo tzin = nobreza) que 
os espanhóis materializariam em Malinche. Hernán Cortés deu-a a 
Puertocarrero, um homem que estimava particularmente. Mais 
tarde com o regresso de Puertocarrero, perdeu dona Marina o seu 
marido efectivo passando a viver com Corlés, de quem teve um 
filho, Don Martin Cortés, ao qual foram legados em testamento, por 
morte de seu pai, uma herdade mexicana a 100 escravos. A corte 
de Espanha atribuiu-lhe o título de Cavaleiro da Ordem de 
S. Jaime. Contudo anos depois (1523), ele casou-a de novo com 
outro dos seus capitães. 

(Salvador de Madariaga — Hernán Cortés, Buenos Aires, 
1941) 


«Versão romântica de «Cortés e a Malinche», Desenho de Deveria 

para a ópera de Vivaldi Montezuma (Veneza, 1733) ou para a de 

Spontini intitulada: Fernan Cortez (1809) que gozaram de grande 
popularidade no século XIX.» 


(Miguel Rojas Mix — Hernán Cortés. Barcelona, 1990) 

Malinche entrará na história da Descoberta das Índias, 
nomeadamente da conquista do México. 

A representação assumida será tal que alguns chefes indíge- 
nas ao dirigirem-se a Hernán Cortés lhe chamarão «Senhor 
Matinche». 

(Homero Aridjis — Memórias do Novo Mundo. Barcelona, 
1988) 


& Xica da Silva («brasileira estrumada de África») 


À história decorre nos meados do século XVIII na comarca do 
Serro Frio, e faz parte da crónica social do Brasil dos diarnantes, 
onde o amor e a aventura, O sério e o cómico, o pitoresco e o irá- 
gico, conviviam lado a lado. De Lisboa, Pombal procurava dirigir 
com mão de ferro a administração colonial, mas o país ficava 
longe. 

O pano de fundo da história, para lá dos processos em luta 
pelo dinheiro e pela promoção social, é o do conflito das culturas. 
Por isso é também penosamente antibranco e antiportuguês o livro 
(Xica da Silva, Rio, 1976) que conta o que o romancista João 
Feliciano dos Santos e o cineasta Carlos Diegues escreveram a 
partir da memória popular e dos arquivos de Diamantina. A mulata 
Xica da Silva, cafusa, era filha de índio e de negra — como tantas 
haviam nascido no tempo das bandeiras de Tomás Bueno; de 
grande beleza, boas graças e múltiplas capacidades de inteligên- 
cia, era um vulcão erótico. 


Xica da Silva, figurada pela actriz brasileira Zézé Mota 
no filme realizado em 1948 por Carlos Diegues. 


Quando João Fernandes de Oliveira, fidalgo de aprimorada 
educação, chega a Serro Frio como contratador dos diamantes da 
Coroa (acabando por lá fazer uma fortuna, que se pensa chegaria 
a ser igual ou até superior à do rei) e por ela se apaixona, ela, que 
ainda não tem vinte anos já tem dois filhos de um padre. Ele fica 
tão endemoninhado que lhe dá alforria, a junta a si, vive com ela e 
com ela passeia como rainha do seu império. Numa sociedade 
esclavagista o escândalo é grande, mas o respeito pela autoridade 
i mir-se. Entretanto, num fausto impressionante, 
Xica da Sil tomando professores de boas maneiras, monta 
uma peguena corte, esgota com compras o comércio local, aca- 
bando por mandar buscar jóias, roupas e perucas ao Rio e a 
Lisboa e perfumes em França. Tem açafatas, muleques de 
câmara, igreja privativa, palácio, e até um mar artificial com cara- 
vela e marinheiros de verdade que a sua megalomania exige e o 
amante lhe dá. Sua vida é toda ela «amor-passejo-espavento- 
-poder», tudo «em exageros plurais», «Dona-do-dono-de-todas-as- 
-riquezas», todo o horizonte será seu até ao dia em que chega de 
Lisboa um visitador do Conselho Ultramarino, que em nome do rei 
prende o contratador e põe fim aguela aventura. 

Pode ter-se uma ideia do que foi a sua pessoa e da sua con- 
duta pelas alcunhas que o romancista lhe põe ao longo de todo o 
livro: «Xica-fúria, Xica-loucura, Xica-fabulosa, Xica-furacão, Xica- 
“turbilhão, Xica-teatro, Xica-foguete, Xica-perfidia, Xica-só-sonho, 
Xica-sensualidade, Xica-que-manda, Xica-tormenta, Xica-estou- 
vada, Xica-trovão, Xica-impossível, Xica-se-abrindo, Xica-toda-de- 
-cor, Xica-espanto, Xica-mulata, Xica-rufada, Xica-buscapé, Xica- 
-internal, Xica-perversidade, Xica-dona-de-tudo, Xica-anfitriá, Xica- 
-ressaca, Xica-exigências, Xiquinha-vontade-só, Xica-orgasmos, 
Xica-só-vinganças, Xica-berreiro, Xica-temporal, Xica-cigarra,...» 
e por fim, quando todo o poder e todas as ambições se desfazem, 
fica apenas «Xica-só-dor». 


pafédido. 


$ primeira imagem de um casamento misto 


J. Fouquet. O casamento misto (pormenon. 
Munique. Biblioteca do Estado da Baviera. 


Na Biblia de Evert v. Sondenbalch havia já uma iluminura 
com uma noiva negra, mas só em 1458, Jean Fouquet colocará 
pela primeira vez num quadro a cerimónia de um casamento 
misto. O acontecimento datava de 1345 e fora contado por 
Bocaccio, no Cântico dos Cânticos, ao descrever vários casos de 
homens e mulheres nobres. Nos próprios termos do poeta veri- 
fica-se então o encontro de dois fados na roda da fortuna: O 
casamento de Filipa da Catânia, ama de um filho da duquesa de 
Calábria, com um etíope, que fora comprado e apadrinhado pelo 
duque de Raymond de Calábria, recebendo o nome de Raymond 
de Campanha e que de promoção em promoção acabaria maris- 
cal do Rei. Mas embora o artista já veja aqui o negro com outro 
olhar, a sua imagem continua negativa, já que a cumplicidade de 
um casamento misto que gerava duas promoções: na posição 
social da mulher e na assimilação política do homem, não vem a 
ser absolvida e quando Filipa ficar viúva acabará por ser supli- 
ciada da e morta com os seus filhos. 


(Ladislas Bugner — O Negro. Paris, 1980.) 


É última expressão de um povoamento pensado 


Depois do mexer e remexer migratório que alcança todos 
os continentes e cuja extensão não tem qualquer precedente his- 
tórico, aos nossos olhos cresce a Era Cosmopolita. As últimas 
barreiras estão a cair. As raças e as nações cruzam-se hoje pelo 
comerciante, pelo consumidor e o imigrante. 


(Claude Lambert «A Era Cosmopolita», O Expresso. Paris, 
1991.) ' 


La própria missa de bordo era seca 
(sabia-se em Macau) 


As necessidades em vinho para.o santo sacrifício obriga- 
riam mesmo a expedições comerciais ad hoc ou a compras one- 
rosas nas mercearias de Cantão (Carta do Senado de Macau 
para o Arcebispo Governador de Goa, em Maio de 1748, ou 
esperar (outro exemplo) que algum padre dominicano chegasse 
de Manilta com os óleos sagrados para os baptismos. 


do mesmo grupo étnico ou da mesma classe social, que os 
Espanhóis crismariam de cunhadismo (cufiadazgo) porque 
todos os parentes se consideravam irnãos ou irmãs do adven- 
tício e cuja correspondência portuguesa mais próxima foi o 
compadrio. Jaime Cortesão sublinha como na formação da 
família luso-tupi, e na base da poligamia e da legitimação 
social, eram as temericós como que jurídicas mulheres, ainda 
quando os seus maridos já o fossem casados à face da nossa 
igreja; ainda mesmo quando só fossem deles pelos acasos 
dum resgate transitório. Aceitávamos, gulosamente, a situa- 
ção, mas, na realidade, eram as populações dos Trópicos que 
nos impunham os seus estilos matrimoniais. Amigas, mance- 
bas ou caseiras no Brasil: criadas ou afilhadas na China; bar- 
regãs (barraganas) no México, a farça carnal era a mesma e à 
actuação resultante igualmente fecunda: civilização criada na 
cama (expressão de Gilberto Freyre). 

A propósito escreveu Salvador de Madariaga: «Muito 
erraria quem pensasse que a atitude dos capitães espanhóis 
para aquelas raparigas índias que lhes eram dadas, no geral, 
pelos próprios pais se limitava à satisiação do prazer sexual, 
Existia então em Espanha uma instituição que tentava combi- 
nar a santidade do matrimónio monógamo com as tendências 
poligamas da raça: a barragania. A barregã vinha a ser uma 
espécie de concubina reconhecida e oficial. É pois natural 
interpretar a atitude dos capitães de H. Cortés para com aque- 
las jovens como uma espécie de barregania. Vinham a ser 
para eles esposas em tudo, menos no sacramento. Já, vimos 
como lhes chamavam donas, símbolo de nobreza que impli- 
cava respeito e deferência para com elas. Não eram escravas, 
mas senhoras». 

Contudo tal movimento político de casamentos inter- 
-raciais seria, como programa nacional, uma chocante novi- 
dade, dadas as objecções ainda postas pela sociedade euro- 
peia à cor exótica e pela Igreja às mulheres sem fé cristã. 
Repare-se que já passava de meio século que andávamos 
pelas costas de África quando aparece em França a primeira 
imagem de um casamento misto É. E mesmo assim, comenta 
Ladislas Bugner, tal convibialidade, que implicava o alarga- 
mento da imagem do demónio negro, tal nova atitude do 
Ocidente face à África, tinha certamente, como pano de fundo, 
a queda de Constantinopla. 

Desenvolve-se, assim, uma política demográfica ultra- 
marina de uniões de portugueses metropolitanos, tanto com 
mulheres europeias (em as havendo) como com mulheres 
autóctones, e uniões sur place de mulheres da Metrópole, quer 
com portugueses reinóis quer com varões indígenas — dispo- 
sição que foi única na história dos povos ocidentais e tomou 
corpo numa larga série de providências administrativas, que 
acabariam por instituir-se com leis ou sem leis numa politica 
portuguesa de povoamento fora da Europa continental É, e foi 
porventura, na história da Humanidade, a última expressão de 
“um povoamento pensado * e jurídica e eticamente produzido. 

«Até à última Grande Guerra» as raças e as nações só 
foram abordadas por soldados, apóstolos e mercadores» — 
escreveu Paul Valéry num dos seus Cadernos. Agora estes 
actores antigos são substituídos, ou veem-se acrescentados, 
por processos e actores novos que ampliam o ritmo e a inten- 


“sidade da internacionalização, da mistura planetária, mas com 


meios fantasticamente multiplicados, embora fora de qualquer 
projecto cultural ou sequer meramente político. 


sas us 


O povoamento «em linha branca», com ida de casais 
europeus para os Trópicos ou o impedimento do regresso ao 
Reino, seria necessariamente a primeira ideia; só que em 
breve se revelaria insuficientemente ou dificil, mesmo no qua- 
dro eurocêntrico em que nos moviamos. 

Já começara com a ocupação da ilha da Madeira, para 
onde o Infante ainda mandara navios com homens e mulhe- 
res, mas não pôde manter-se. Decerio que alguns portugue- 
ses gostariam de levar consigo, ou lá longe receber, as espo- 
sas ou as noivas deixadas na pátria; a maioria, porém, 
acabava relutante, tanto mais que as viagens eram penosas, 
enegrecidas de incomodidades, durando com frequência «de 
um ano e de dezoito meses ao menos e não à vista de terra 
senão afastados trezentas e seiscentas léguas». Perdiam-se 
muitos navios. Só nos primeiros vinie anos do século XVI afun- 
daram-se na carreira da Índia 38. Havia náufragos, «portugue- 
ses das perdições», por todas as costas. 

As carências eram tantas que a própria missa de bordo, 


pelo menos até 1608, era seca ?, isto é, celebrada sem os 
sacrifícios. Os navios seguiam cheios de animais e mercado- 
rias, quase sem espaço para os marinheiros: os passageiros 
amontoavam-se pelas coberias, ao frio e ao sol, pois pratica- 
mente não havia alojamentos: apenas a câmara do leme era 
grande, mas funcionava como camarote de honra, isto é, só 
para gente de qualidade, como bispos ou embaixadores. Cada 
nau levava 500, 600 ou 700 pessoas; cada armada 2500 a 
4000 e seguia carregada de armas, utilidades e escravos. 
A distribuição social dos lugares fazia com que morressem, pri- 
meiro e sempre em maior número «os mesquinhos que [iam] 
no convés e mal protegidos, ao sol, à chuva e ao sereno da 
noite». Os motins eram frequentes. Entre a partida e a che- 
gada morria sempre muita gente e desses mortos até se ali- 
mentavam os ratos. O enjoo era tão habitual que se cha- 
mava «enjoo comum». Outro fardo era o tédio, pois só uns 
quantos passageiros se poderiam dar ao luxo da leitura ou dos 
jogos de azar, e estes mesmos só permitidos aos civis; os mili- 
tares faziam exercícios; os nobres atiravam às aves costeiras; 
os simples matavam o tempo ouvindo histórias ou pescando à 
linha. Só no caso de ir a bordo gente de alta linhagem se 
representava algum auto. 

Sem condições sanitárias suficientes (se um ou outro 
capitão era exigente no asseio, disso não cuidava a maior 
parte), sem alimentos frescos, por vezes sem água, os passa- 
geiros chegavam ao fim depauperados e alguns tinham até 
pensado suicidar-se. Às incidências do mar juntavam-se os 
assaltos, as traições e as doenças, como o escorbuto (chamado 
mal de Luanda, inchações ou doença-do-mar, que os nossos 
conheciam desde a primeira viagem de Vasco da Gama), as 
febres sépticas — sobretudo para lá da linha do equador —, 
tanto mais que nos barcos para o Oriente só por acaso haveria 
um médico; quando muito, um barbeiro-sangrador. Apenas 
alguns padres tinham conhecimentos de terapêutica. 

Para lá do equador redobravam os perigos («a linha tem 
a culpa», escrevia-se no século XVII) e, embora os Regimen- 
tos estabelecessem instruções sobre o número de cirurgiões, 
físicos e barbeiros que deviam seguir nas esquadras, e sobre 
o volume dos mantimentos e drogas, a verdade é que grande 
número delas partiam sem físico e pobres de farmácia. Se 
algumas armadas já levavam até um barco-hospital (a fusta da 
enfermaria, de que fala Diogo do Couto na Década Vl) e se 
as de Vasco da Gama e Pedro Álvares Cabral até abastadas 
boticas, foi por se tratar de empresas excepcionais. E isto 
sucedia independentemente da cobertura hospitalar de terra, 
que então estávamos erguendo nas duas costas do Índico, e 
também da assistência ocasional das caravelas que por vezes 
armávamos só para transporte dos feridos das batalhas navais 
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é política poriuguesa de povoamento fora da Europa continental 


Nos séculos XV e XVI os Portugueses promovem, à escala 
universal, três grupos de fenómenos: 


— achamento ou descoberta do mundo não-europeu (fenó- 
meno cultural, científico e económico), 

— europeização dos Trópicos (fenómeno religioso e psicotéc- 
nico), 

— formação do mestiço luso-tropical (fenómeno psicossomá- 
tico), duranis os quais as dimensões geográficas alcança- 
das causam uma revolução no pensamento científico do 
Ocidente. Então os Portugueses: 


— confirmam a unidade da espécie humana, 

— aproximam da Europa novas civilizações (Lisboa é conside- 
rada praça geral do Universo), 

— iniciam a Antropologia física e cultural dos Trópicos e 
exportam para os espaços mais extremos os genes e os 
modelos culturais euro-mediterrânicos. 


Deniro das condições económicas, políticas e histórico-natu- 
rais conhecidas, cinco circunstâncias facilitaram a nossa fixação 
nos Trópicos: 


— mobilidade espacial (Portugal dispunha de uma importante 
marinha), 

— bicontinentalidade anterior (tinhamos três séculos de convi- 
vência com mouros e norte-africanos), 

— aclimatabilidade (predisposição etno-bioclimática), 

— plasticidade social (sob um corpo político solidamente 
estruturado no poder real o povo apresentava uma más- 
cara psicológica maleável), 

— intercurso sexual antecedente com povos de cor (a não dis- 
criminação sexual já começara na Peninsula). 


Reconhece-se a existência duma política portuguesa de povoa- 
mento extra-europeu, pela «comunicação da muitidão de gentes e 
diversidade de nações», que várias disposições legais favoreciam: 


— ida de mulheres da Metrópole (casadas, filhas e noivas) 
com destino aos parentes, 

— despacho de óriãs dotadas pelo rei, 

— deportação de «mulheres erradas», 

— impedimento de retorno de mulheres em idade marital, 

— limitação do número de noviças nos conventos coloniais, 

— fomento e protecção de casamentos com mulheres indíge- 
nas, 

— qualificação social e jurídica dos filhos mestiços. 


Iv 


Isso faz com que ao cair do século XVI os Portugueses sejam 
um povo em difracção, realizando no fim de cada feixe um tipo de 
mestiço luso-tropical: americano, africano, ou asiático e um com- 
promisso biológico e cultural entre os dois mundos antecedentes: 
o europeu e o não-europeu. 

Este quadro político foi exposto por mim a primeira vez no 
| Congresso da União das Comunidades de Cultura Portuguesa, 
realizado em 1964, na Sociedade de Geografia de Lisboa. Na sua 
discussão, presidida pelo Prof. Adriano Moreira e o Almirante 
Sarmento Rodrigues participaram entre outros os srs. profs. Ives 
Gandra Martins, José Pereira Pinto, Adelino Silva Azevedo, Costa 
Pinto Neto, Tito Lívio Ferreira e embaixador Donatelo Grieco (do 
Brasil); prof. Alberto Machado da Rosa (dos E.U.A.); Jack Braga 
(de Hong-Kong); Dr. Geraldo Bessa Victor e Francisco Roseira (de 
Angola); prof. Fernando Sylvan (de Timor); e os proís. A. Salazar 
Leite, Pinharanda Gomes, Hugo de Macedo, Dr. Pinto Balsemão e 
o actor António Vilar (de Lisboa). 


(Almerindo Lessa — No Espaço do meu Tempo, e no Tempo 
do meu Espaço. Lisboa, 1995.) 


é para o Brasil (povoamento em linha branca) 


Nem sequer para o Brasil que oferecia outras condições. 
«A ideia de transferir famílias para lá remonta a D. João ll ao 
impor aos donatários mais importantes a obrigação de transporta- 
rem anualmente para as suas novas terras um determinado 
número de casais portugueses. 

Mas só com D. João V o povoamento com casais brancos 
volta a incrementar-se, deniro daquela «política de costas para a 
Europa e em que cada um se contente com o que tem» que o 
levará também a dar ao seu herdeiro o título de Príncipe do Brasil. 
Em 1718 foram as primeiras 60 famílias, mas o plano seguinte, de 
1746, já visava um laço de 4000, idas não só da Metrópole mas 
também dos Açores e da Madeira. Uma provisão do ano seguinte, 
com data de 9 de Agosto contempla esses embarques e dá prefe- 
rência às famílias que levem mulheres, solteiras ou casadas, com 
mais de 12 e menos de 25 anos, estabelecendo os cuidados (em 
dinheiro, gados, rações, alfaias, casas, justiça e pasto religioso) 
que se lhes deviam dar. A provisão admitia mesmo a ida de 
«casais estrangeiros (desde) que não fossem súbditos de sobera- 
nos com domínios na América, a que pudessem passat-se e con- 
tanio que fossem tarmbém católicos romanos». 


4 que lhe enviassem de Lisboa 


«Se das damas da terra quereis novas, as quais são obrigató- 
rias a uma carta, como marinheiros à festa de S. Frei Pero 
Gonçalves, sabei que as Portuguezas todas caem de maduras, 
que não há cabo que lhe tenha os pontos, se lhe quizerem lançar 
pedaço. Pois as que a terra dá além de serem de rala, fazei-me 
mercê que lhe faleis alguns amores de Petrarca ou de Boscção; res- 
pondem-vos uma linguagem meada de hervilhaca, que trava na 
garganta do entendimento, a qual vos lança água na fervura da 
mor quentura do mundo. Ora julgai, senhor, o que sentirá um estô- 
mago costumado a resistir às falsidades de um rostinho tauxis de 
uma dama lisbonense que chia como um pucarinho novo com 
água, vendo-se agora entre esta carne de Salé, que nenhum amor 
dá de si como não chorará las memorias de in ilo tempore! Por 
amor de mi, que às mulheres dessa terra digais da minha parte que 
se querem absolutamente ter alçada com baraço e pregão, que 
não receiem seis meses de má vida por esse mar, que eu as 
espero com procissão e páleo, revestido em pontifical, aonde 
est'outras senhoras lhe irão entregar as chaves da cidade e reco- 
nhecerão toda a obediência, a que por muita sua idade são já obri- 
gatórias,» 

(Foi reproduzida na Íntegra por Ramalho Ortigão, em 1880, no 
prefácio à edição de Os Lusíadas editada no Porto para o Gabinete 
Português de Leitura do Rio de Janeiro, no terceiro centenário do 
poeta. Outra carta de Goa foi publicada na Lusitânia (Il-fasc. V; 
1925). 

Ver refs. mais extensas Visconde de Juromenha — Obras 
Completas de Luís de Camões. Precedidas dum ensaio bibliográ- 
fico no qual se relatam alguns factos não conhecidos de sua vida. 
Aumentadas com algumas composições inéditas do poeta. Lisboa, 
1860, vol. |. 


é incapaz para os amores exóticos 


Mas ele próprio contrariaria esse juizo. Vejamos esta poesia 
escrita em Goa a uma escrava negra: 


Aquela cativa 

que me tem cativo, 
porque nela vivo, 

já não quer que viva! 
Eu nunca vi rosa 

em suaves molhos 
que, para meus olhos, 
fosse mais formosa! 
Pretidão de amor! 
Tão doce a figura 
que a neve lhe jura 
que trocara a cor! 


Em amor seria pluralista, Não deveria, em verdade, sentir pre- 
conceitos cromáticos. Como seu contemporâneo Ronsard poderia 
dizer: «ores j'aime la noire, ores j'aime la blonde». 


(«espritais» de mar), como fez D. Francisco de Almeida na 
batalha dos Rumes. No fim de qualquer viagem ficavam em 
terra centenas de doentes. Tome-se como exemplo a de Nuno 
da Cunha em 1528, que, saindo de Lisboa com 2500 passa- 
geiros e muita gente de mar, vai pelo caminho deixando doen- 
tes em Zanzibar (200), em Melinde (150), em Mombaça (200), 
não contando com os 400 cadáveres que descarrega em 
Moçambique. Vasco da Gama regressou só com um terço dos 
seus homens. Eram assim tantos os perigos que algumas 
mulheres que os venceram, ou por eles morreram, ficariam 
depois, tais as heroínas de Diu!, como figuras históricas. A sua 
presença ou de filhos menores avolumaria portanto os sofri- 
mentos das rotas, sempre tão demoradas e perigosas, como 
digo, que algumas, saindo casadas de Lisboa, chegavam ao 
Oriente viúvas. Por isso foram poucos os capitães ou donatá- 
rios, como Gonçalves Zarco ao ir para a Madeira, Duarte 
Coelho (o fundador de Olinda) para o Brasil€', Luís de Góis 
para São Vicente, ou D. Pedro de Meneses para Marrocos, 
que desembarcaram com suas mulheres e suas filhas. E, 
mesmo assim, sempre mais fáceis de ver nas praças do Norte 
de África — em Ceuta, Alcácer-Ceguer, Arzila, Tânger, 
Azamor ou mesmo Santa Cruz do Cabo de Gué, (aguela 
Agadir que eu próprio vi mais tarde perder num terramoto vinte 
mil almas e os restos da nossa presença, como se o Destino 
tivesse querido que olhos portugueses a assistissem tanio no 
parto como na agonia). Constança de Sá e suas filhas, Helena 
e Beatriz, na Madeira; as filhas de D. Pedro de Meneses — as 
duas Beatrizes, Leonor, Aldonça e Isabel — e D. Maria de Eça, 
em Ceuta; em Arzila, D. Catarina da Silva, Isabel Henriques e 
Jinebra de Brito — as capitoas; D. Guiomar Coutinho, em 
Alcácer-Ceguer e D. Mécia de Monroi, em Agadir, abrem essa 
heráldica, a qual, como digo, só com dificuldade se poderia 
mostrar para lá do Bojador, onde se esperava outro mundo, e 
diabólico!, embora se registem em S. Tomé, em 1517, e, anos 
depois, algumas outras — Isabel da Veiga, Ana Fernandes, 
Catarina Moreira — integrassem já o friso famoso das heroínas 
de Diu. E Iria Pereira, mulher de António Real, que chegara à 
Índia na esquadra de D. Francisco de Almeida, não terá sido 
até, pela sua presença e singularidades, uma das causas da 
feroz oposição que seu marido, já então alcaide-mor de 
Cochim, levantaria aos casamentos de Afonso de Albuquer- 
que? Eram figuras de tragédia e, sobretudo, figuras raras. 

A Igreja, que — pela voz do vigário geral da Índia — se 
preocupava pela sorte das que ficavam no Reino («é muito 
pior viuvez a da mulher cujo marido vai à Índia, que morrer- 
-lhe»), muito pleiteava por «que os que fossem pudessem ser 
solteiros, e aos casados que pudessem ir com as suas mulhe- 
res, dar-se-lhes qualquer ajuda e favor de vantagem para as 
poderem levar»; até porque muitas delas, como sucede nos 
nossos dias de emigrantes, ficando sós, se perdiam. Mas não 
era fácil. Partiam homens e não mulheres, e por isso só por 
excepção em algum lugar encontrariam mulheres sem ho- 
mens. Desse modo, se o motivo político premente continuava 
a ser o de encher a terra com gente nossa, ocupá-la com san- 
gue português, essas formas seriam baldadas, pois vivíiamos 
praticamente sem europeias e as que se viam eram tão ido- 
sas, tão sem graça e sem «endendimento» que Luís de 
Camões, escrevendo da Índia, em 1555, prometia uma procis- 
são para receber as novas que lhe enviassem de Lisboa é. 
É certo que essa carta, mandada pouco depois de a nau 
S. Bento o ter deixado em Goa, poderia antes servir, pelo vazio 
sexual que traduzia numa terra de tantas mulheres, para re- 
velar no poeta um homem incapaz para os amores exóticos é 
pois, se é certo que desde Diogo do Couto todos os seus bió- 
grafos lhe descobrem paixões tropicais, não repugna acreditar 


ESSA a 


que sua cultura europeia e seus hábitos afidalgados lhe pudes- 
sem ter criado de enirada uma certa impermeabilidade aos 
costumes do Oriente. Já, de resto, partira, como ele próprio 
dissera, demasiado preso aos idílios de Lisboa: á 


Eu me aparto de vós, Ninfas do Tejo, 
Quando menos temia essa partida: 
Nunca a noite entretanto nunca o dia 
Verão partir de mim vossa lembrança 
Amor que vai comigo o ceriifica, 

Por mais que no tomar haja tardança 
Me farão sempre triste companhia 
Saudades do bem que em vós me fica. 


Em 1505 desembarca em Cochim a primeira mulher ida 
da Metrópole, mas, até 1542, nem mesmo lá — que durante 
anos foi sede da nossa Administração no Oriente, com resi- 
dência de Governador, Casa da Fazenda, Casa dos Contos e 
Casa da Matrícula — continuaram a chegar com regularidade; 
e Angola só em 1575 vê desembarcar algumas com Paulo 
Dias de Novais (mas tão raras, e ele a sentir-se tão só, que 
logo nesse mesmo ano escreve ao pai ser muito importante 
para que essa terra [seguisse] por diante; [tivesse] ser, que lhe 
fosse mulher de Portugal): e o primeiro núcleo, formado por 
doze penitentes da Casa da Piedade, só mesmo desembarca 
em 1593. Mas outras devem ter ido antes, embora poucas, 
porque o próprio Paulo Dias de Novais, numa carta de 23 de 
Agosto de 1578, dá conta de uma branca falando já corrente- 
mente ambundo. De resto, já Pigaffeta tinha escrito que «...a 
cidade de Luanda estava habitada toda por Portugueses com 
suas mulheres trazidas de Espanha». Carlos A. Garcia escre- 
ve, a propósito, que, se o título de doação o obrigava a «pôr 
em terra, no período de seis anos, 100 moradores do Reino, 
com suas mulheres e os seus filhos», a verdade é que mesmo 
antes da chegada do governador João Furtado já os Jesuítas 
davam conta de moradores casados, sem precisar, embora, a 
cor das suas mulheres. As doze da Casa da Piedade (fundada 
em 1587 por Filipe | para acolher e converter mulheres perdi- 
das) chegaram, por conseguinte, um pouco mais tarde, e na 
realidade Angola só depois da independência do Brasil come- 
çou a receber regularmente colonos da Metrópole e sempre 
mais homens do que mulheres: em 1846, duzentos e setenta 
anos depois da sua descoberta, num total de 1832 colonos 
brancos, apenas 156 eram mulheres, ao passo que, em con- 
trapartida, o conjunto dos 5742 mestiços contava 2513 mulhe- 
res. A propósito, caberia comentar aqui a crítica que certos his- 
toriadores brasileiros, como A. Werneck Sodré fazem ao 
mulatismo português — a) que só foi real no Brasil e por moti- 
vos quer económicos quer sociais; b) que em mais nenhuma 
parte se realizou com eficiência; c) que Angola é o exemplo 
mais evidente dessa inoperância; porque em Angola não 
houve escravidão; d) que, assim, não se pode falar do mula- 
tismo como um fenómeno português, porquanto foi e continua 
fenómeno brasileiro —, pará'lhes poder responder que se o 
fenómeno da mestiçagem perde amplitude a partir do séc. XVI 
e se a escravidão foi uma situação social que facilitou a nossa 
expansão no Brasil, outros foram também os factores de cor- 
recção. Pois, a partir do séc. XVII, a nossa colonização afri- 
cana utiliza cada vez mais casais metropolitanos; a chegada de 
mulheres brancas torna-se mais frequente; o nível sociológico 
dos novos colonos torna mais difícil os casamentos locais. 

Não nos admiremos, porém, porque, apesar da evolu- 


ção dos transportes e até da maior proximidade, os colonos da 


América do Norte só um século depois (1608) viram desem- 


barcar as primeiras brancas é. 


Houve ainda mulheres levadas clandestinamente desde 
Lisboa, sobretudo de um ou de outro porto de escala, mas isso 


Ea Bia 


& os colonos da América do Norte só um século depois viram 
desembarcar as primeiras brancas 


As duas primeiras foram a esposa de um imigrante e sua 
criada, que no ano seguinte casaria com outro colono, e também 
só em 1614 a América do Norte registou o seu primeiro casa- 
mento inter-racial, entre a princesa india Matoaka e o colono 
John Rolfe. Não havendo qualquer plano de povoamento foram 
Companhias privadas que de mãos dadas com as igrejas, cató- 
lica ou protestante, passaram ao recrutamento de noivas. Eram 
as célebres meninas da malinha, de que existem largas referên- 
cias na literatura e até na ópera ligeira (por exemplo o romance 
de Mary Johnston To have and to hold (Alcançar e Prender) que 
decorre no tempo de Jaime | de Inglaterra e VI de Escócia, e a 
ópera ligeira Naughty Marietta (Marieta Travessa) de Victor 
Herbert). Depois de 1608 os navios foram sempre levando 
mulheres, mas como quase todas já iam casadas, a Companhia 
da Virgínia passou a partir de 1619, a recrutar «mulheres respei- 
táveis» para casar com os colonos solteiros ou vilivos, e que até 
ao sacramento se consideravam sob custódia da igreja de 
Londres. Em 1719 a Companhia das Índias retomou o processo, 
agora destinado à Louisiana. Outras empresas iniciaram carrei- 
ras semelhantes para o Canadá francês, a colónia holandesa do 
Hudson e os sueco-filandeses do rio Delaware. Durante o povoa- 
mento do território de Washington em 1850 ainda se ofereciam 
trezentos dólares e passagens às mulheres que da Europa lá 
quisessem ir casar-se, iniciativa que parece ter partido da própria 
Universidade (foi pelo menos do seu Presidente). 

Mas nem sempre teria sido assim. Outra face da história é 
a que se conta no romance Manon Lescaut do Abade Prevost, 
um dos cento e setenta que tinha publicado até à hora de morrer 
mas porventura o único que lhe sobreviveu, tal a realidade com 
que descreve como elas iam de Orléans até ao porto do Havre, a 
caminho da América: ligadas pela cintura seis a seis, como antes 
haviam ido os escravos negros da costa de África e mais tarde 
seriam levados os cúles da China. E sempre com a cumplicidade 
da polícia que por esse modo procurava limpar a cidade de vaga- 
bundas ou de prostitutas que chegava a ir buscar aos hospitais 
onde se encontravam em tratamento. Nem todas seriam dessas, 
algumas iriam por engano ou rapto até. De qualquer modo 
Manon Lescaut exemplifica as dificuldades que sempre teve a 
Europa em fornecer mulheres brancas para os seus emigrantes, 


Eram conhecidas por 

«Meninas da malinha» 

porque nelas levavam 
os seus dotes. 


(Gravuras alusivas). Publicadas no jornal 
O Primeiro de Janeiro, do Porto. 


então com muito risco e sob pena de severo castigo, pois, 
como disse, podiam prejudicar o sigilo do mar e a disciplina, 
«.. porque além de diminuir o espaço de bagagens e aumentar 
o de gente inútil para a guerra, havia o perigo infalível de dis- 
traírem os homens de cumprir com a sua obrigação, e os efe- 
minarem de tal sorte que só cuidem nas delícias e não se 
exponham pelas não arriscar...». Século e meio depois da 
arrancada, ainda a vigilância era extrema, como pode ler-se 
num Regulamento dado em 23 de Março de 1544 a Luís o 
Velho, que ia à Índia: «17. tirareis devassa perguntando se 
alguma pessoa das que vão na vossa nau... cometeu pecado 
de sodomia ou melícia com tocamentos e actos desonestos, 
se vai algum amancebado com alguma mulher que metesse 
na dita nau, ou tem ilícita relação com qualquer que nela for 
embarcada por qualquer via que seja, ou se embarcou alguma 
escrava sua ou alheia, sem licença do Prelado, e posto que 
com licença, se a leva em lugar suspeitoso...». Pelo que, em 
verdade, durante o século XVI poucas mulheres brancas che- 
garam à África e ao Oriente. . 

As ordens que vinham de longe eram bem rigorosas e 
para as fazer respeitar já Vasco da Gama, ainda em Belém, 
antes de partir para a Índia, mandara apregoar «gue nenhuma 
mulher solteira fosse na armada sob pena de açoites, para evi- 
tar muitos pecados que se seguem de as levarem», e depois, 
em Goa, faz executar três descobertas na armada e outras 
duas manda açoitar, metidas ambas em uma canga, embora 
contra a própria consciência, porquanto mais tarde, à hora da 
morte, «mandaria dar a cada uma cem mil réis... as quais com 
este dinheiro acharam bons maridos e foram casadas e honra- 
das». Não o fazia por misoginia, mas por respeito à empresa. 
E nisso era tão duro que nem em Malaca nem em Goa deixará 
desembarcar os doentes, «dizendo que el-rei seu senhor não 
tinha necessidade de ter na Índia hospitais: porque havendo- 
os se fariam os homens sempre doentes». E por esta 
causa — acrescenta Castanheda — morreram muitos à míngua. 

As ordens eram, já o disse, rigorosas e para as fazer 
cumprir mandaria Afonso de Albuquerque enforcar um capitão 
natural da vila de Alenquer «homem de boa linhagem, o qual 
fora achado em a câmara da sua nau, com uma escrava, uma 
de muitas cativas que [ele, Afonso de Albuquerque] trazia, e 
chamava filhas». 

Luís de Camões alude a esse facto no Canto X de Os 
Lusíadas: 


Dar extremo suplício pela culpa 
Que a fraca humanidade e Amor desculpa... 


A esquadra estava em Pangim inactiva e recheada de 
mulheres e filhas de turcos e rumes. Ele mesmo abrigava as 
mais formosas, que esperava casar, e quando soube que 
alguns dos seus homens tinham amores com elas mandou 
vigiá-los e da denúncia surgiu a prisão e condenação de Rui 
Dias, um dos heróis de Diu, apesar dos protestos dos seus 
companheiros, sobretudo Francisco de Sá (que mandou pren- 
der, como castigo dos protestos) e os dois irmãos Peres de 
Andrade, Fernão e Simão, que mais tarde tanto se vinculariam 
à história de Portugal na China. Pela mesma época e pela 
mesma razão, outro herói de Diu, João Delgado, perderia a 
vida. Estava cada vez mais duro e na circunstância faltara-lhe 
o conselho sempre moderador de seu sobrinho, D. António de 
Almeida, morto anteriormente em combate. 

Em contrapartida e com evidência o clima favorecia, aju- 
dava, a liberdade dos costumes, embora de vez em quando se 
lhes opusessem homens como D. João de Castro, ou 
Henrique de Sousa Chichorro, que de Cochim escrevia em 
1546: «pelas obrigações de casado, e porque me parece que 


tanto respeito hão-de ter os homens ao serviço dos seus car- 
gos como ao de el-rei deierminei de não haver homem nesta 
cidade amancebado e que estivesse publicamente em pecado 
mortal, e comecei por Paio Roiz d'Araújo que aqui foi capitão a 
que fiz embarcar para Malaca uma manceba que tinha, com 
que estava bem perdido, e Francisco da Maia por não perder a 
sua casou com ela... [acrescentando) ao presente não há 
nesta cidade nenhum homem que tenha manceba...»; mas 
iludia-se. Porque, se os riscos da clandestinidade eram gran- 
des, sempre uma que outra nau, um que outro capitão, carre- 
gavam mulheres, disfarçadas até com o manto de irmãs ou de 
cunhadas. Pelo que a meio do século austeras vozes continua- 
vam a pedir ao rei que «defendesse que os homens levassem 
em seus galeões e navios mulheres solteiras, como faziam...», 
e ele, «pelos inconvenientes», continuava a proibir a sua 
entrada a bordo, a não ser que alguma fosse tão pouco 
atraente «que parecesse macho». Referiam-se sobretudo a 
mulheres indígenas, mas, como digo, também as havia euro- 
peias. Diogo do Couto conia no seu Diálogo do Soldado 
Prático sobre os Enganos e Desenganos da Índia, escrito em 
Goa em 1612 (mas só impresso em Lisboa em 1790), como 
até governadores e oficiais as tomavam. A partir de 1607 pas- 
sou mesmo a ser proibido levar escravas, qualquer que fosse 
a sua idade, com uma só excepção: «que indo eventualmente 
nas ditas naus embarcadas algumas mulheres honradas, 
poderiam levar cada uma para seu serviço até duas, recolhi- 
das consigo nos seus gasalhados...». O que nem sempre se 
cumpria, pois que o rei o voltou a proibir por carta de 23 de 
Março de 1618, e nesse mesmo ano D. João Coutinho, conde 
de Redondo, fazia apregoar por todas as praças da Ásia, inclu- 
indo Macau, aquelas disposições. No Extremo Oriente é pre- 
ciso esperar pelo século XIX para verificar um certo movimento 
feminino. Assim, quando o governador Frederico Carreira 
passa em Macau, em 1838, a caminho de Solor e Timor, leva 
consigo sua mulher, três filhos, duas filhas, uma criada euro- 
peia e duas de cor, estas com dois filhos de peito. E no mesmo 
barco outros seis oficiais levavam também mulheres e filhos. 

Mas iam rodados, como se vê, bastantes anos, séculos 
mesmo, pois grandes dificuldades técnicas e dos costumes 
fora preciso vencer. Se é certo que já no século XIII, João 
Zorro, falando por elas escrevera: 


Junto ao mar e ao rio 

eu, namorada, irei, 

onde El-Rei arma o navio, 
Amor, convosco irei. 


só poucas, muito poucas haviam podido partir nas primeiras 
décadas da diáspora. 

Na parte espanhola a intervenção dos Dominicanos 
parece apressar o povoamento feminino. Se as primeiras por- 
tuguesas chegaram à baía em 1538 e as primeiras espanho- 
las, só em 1555, a verdade é que dezassete anos depois 
Santiago do Chile já contava com mais de cinquenta. Para 
facilitar, o Estado oferecia até dotes de casamento que o vice- 
-rei Furtado de Mendonza daria mesmo às mulheres «aventu- 
reiras» que por lá aparecessem. 

O primeiro capitão do Oriente, a lavar consigo uma 
mulher (e irregular) deve ter sido Garcia de Sá, que chegou a 
Malaca, com uma formosa rapariga de Miragaia, com quem 
viria até a casar depois, in artículo mortis, deixando duas filhas, 
uma das quais ficaria indelével personagem da nossa história 
trágico-marítima, ao morrer na costa de África com seu marido 
Manuel de Sousa Sepúlveda; e a outra viria a casar com o filho 
do vice-rei D. Garcia de Noronha. 
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Á. Por tudo isso, incentivar e proteger os casamentos com 
mulheres indígenas acabou por tornar-se O nosso modo matri- 
monial, e por ser considerado, até de interesse público. Desse 
jeito surgiu uma política demográfica cujo estilo os observado- 
res modernos classificariam como processos poriugueses 
(«método Albuquerque», em Goa; «método Raposo Tavares», 
no Brasil; «método Sousa Coutinho», em Angola... Só 
Jerónimo de Albuquerque, cunhado do fundador da Capitania 
de Pernambuco, tinha ao morrer mais de cem filhos de suas 
escravas e mancebas), que a Coroa aceitaria como razão de 
Estado e seriam tolerados pela própria Igreja. A tais diacríticos 
matrimoniais chamou Diegues Júnior núcleos legais de misci- 
genação. A sua maior expressão está nos despachos de 
Afonso de Albuquerque que ao casá-las pretendeu, antes de 
mais, legalizar com o acto religioso e o instinto civil as inúme- 
ras situações de mancebia existentes, pois só de Socotorá, à 
entrada do mar Vermelho, sua velha conquista, fizera vir para 
Goa mais de duzentas entre as «muitas que estavam amiga- 
das com os portugueses, e até prenhas e paridas ...»; e em 
Cananor, segundo escrevia o vigário Julião Nunes, até genie 
da Igreja fora encontrada com mancebas gordas, ou seja, grá- 
vidas. 

Alguns historiadores, no desejo de colocar tal decisão 
ao mais alto nível administrativo, têm querido fazer dos reis os 
promotores dos casamentos inter-raciais no Oriente; e um 
deles não hesitou em afirmar que Afonso de Albuguerque 
airaiçoou o pensamento régio ao promover, por arbitrariedade, 
o que deveria deixar-se ao livre curso do tempo e do amor. Eu, 
porém, não só não vejo isso necessário (dispunha de vastos 
poderes), como não encontro documentos que o justifiquem. 
Pelo contrário, foram muitas, durante o seu governo, pelo 
menos quanto aos dotes, as hesitações da Coroa. 

Tudo o preparara anteriormente para o primeiro passo. 
Desde logo, a pujança e o carácter: tinha nessa altura cin- 
quenta anos e era homem de paixões, fervente no aviamento 
das suas cousas, ardego e fragueiro em os negócios, sagaz, 
ladino e não estranhado nas ciências (isto, nas palavras dos 
próprios contemporâneos). Dispunha de experiência política e 
do conhecimento dos homens: conselheiro de três monarcas, 
D. Afonso V, D. João Il e D. Manuel |, acompanhara de perto 
as dificuldades da administração e, viajado, apercebera- 
-se cedo da unidade do género humano. Finalmente, embora 
solteiro ele próprio, alentejano, logo tocado talvez de sangue 
berbere, de uma moura de Arzila tivera o filho que lhe viria a 


herdar os bens é (ex-orbitados na «Casa dos Bicos»), o nome 


e a própria glória, ao escrever os Comentários. 

Mil e oitocentos anos depois de Alexandre Magno ter 
levado os seus soldados a casarem-se na Pérsia, desse modo 
promovendo uma fusão de culturas entre a Grécia e a Ásia 
Menor, Afonso Albuquerque, ao encontrar os haréns e os pur- 
dahs de Goa cheios de mulheres abandonadas, viu nelas tam- 
bém as âncoras com que iria prender os Portugueses à nova 
terra. Em vez do genocídio, a enxertia como plano político 9. 

Eram de vários estilos: turcas ou maometanas (livres), 
brâmanes ou escravas, algumas arianas, mas na maior parte 
já cruzadas, e aceitavam facilmente os nossos por maridos. E 
ele pôs nesses matrimónios tanta esperança que os ajudou 
com dinheiro, com terras e empregos. Tendo-se não só por 
Chefe mas por Pai, tratava-as por filhas e aos seus homens 
por genros. Por outro lado, o povo via nesse processo uma 
forma de seguro político, a que se dava bem confiadamente. 
Se nalgumas cartas, ao referir como guardara certas «mouras, 
alvas, castas e de bom parecer» para casarem com «homens 
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é de uma moura de Arzila tivera o filho que lhe viria a herdar os 


bens (ex-orbitados depois na «Casa dos Bicos», edifício que 
viria a concorrer, com outras casas nobres, na composição 
aristocrática da Lisboa imperial) e, por ordem real, o próprio 
nome do pai, para que tal nome continuasse vivo na memória 
dos portugueses. 


«Homem culto e viajado, Brás de Albuquerque, simples filho 
bastardo, elevado a uma grande posição social pelo rei D. Manuel |, 
vai contrapor à pequenez da sua casa, se comparada aos grandes 
palácios da alta nobreza da Ribeira, uma fachada de tratamento 
inusitado, à maneira do que vira nas suas viagens a Itália. 

Interessante e confirmado pelos estudos e achados arqueoló- 
gicos, o desenho da fachada sofre como que uma resistência a um 
programa que lhe era desconhecido e adverso, pois enquanto em 
toda a Europa a utilização de uma malha reticulada de bicos impli- 
cou um desenho ortogonal na abertura dos vãos de janelas e por- 
tas e a utilização de uma métrica no desenho da fachada, na Casa 
dos Bicos tal não acontece. São ainda os valores e necessidades 
funcionais do interior e sua significação que determinam os tipos 
de aberturas no exterior. A fachada surge com a intercepção dos 
arcos manuelinos de volta perfeita e em curva e contracurva, trans- 
gredindo como que a lógica racionalista da malha dos bicos. 

Na fachada da Casa dos Bicos, refeita [agora] através dos 
estudos históricos e arqueológicos, surge-nos toda uma documen- 
tação fundamental para a compreensão duma arquitectura onde o 
valor vivencial dos elementos funcionais se mantêm autónomos de 
uma concepção racionalista, elevando-se em muitos casos a um 
claro valor simbólico.» 


(Helder Carita, José Paulo Conceição e Miguel Pimentel 
— Casa dos Bicos. Lisboa, 1983.) 


É a enxertia como plano político 


É santa obra que teve Afonso de Albuquerque 


OS SEIS PONTOS DOS PLANOS DE AFONSO 
DE ALBUQUERQUE 


1 — Prolongamento administrativo da Metrópole reproduzindo as 
suas instituições fundamentais de governo (Câmara), de 
assistência (Hospitais, Misericórdias), de ensino (Seminários 
e Colégios) e de finanças (cunho de moeda). 


2 — Política de povoamento dirigido por cruzamentos inter-raci- 
ais (enxertos de homens portugueses em mulheres autócto- 
nes). 


3 — Cristianização activa mas não agressiva. 


4 — Respeito pelos usos, costumes e cultos locais, apenas 
impedindo a sobrevivência das práticas desumanas (por 
exemplo, os auto-de-fé das viúvas). 


5 — Protecção das instituições tradicionais reveladas úteis ou 
necessárias (comunidades agrícolas, gancarias, câma- 
ras...). 


6 — Fomento económico industrial (plano de construção naval...) 
e de comércio (regularização das especiarias...). 


Muito absorvidos pela amplitude física e política (e a violên- 
cia inclusa) do Império comercial e as alianças económicas e 
militares que Afonso de Albuquerque estava a construir no 
Oriente, só já neste século é que os historiadores de Lisboa e de 
Goa passaram a fazer uma leitura correcta da sua política de 
ocupação humana com gente misturada com o nosso sangue. 
Ciência política, cujo verdadeiro valor escaparia ou só seria visto 
superficialmente até por aqueles cronistas, como Gaspar Correia, 
que fora seu secretário e tanto se espantava de como «as cou- 
sas (ditas por ele) até pareciam profecias». Assim, os melhores 
estudos só viriam com Cristóvão Pinto e Quirino da Fonseca. 


(Gaspar Correia — Lendas da Índia. Lisboa, 1858-1866; 
Cristóvão Pinto — O antigo Imperialismo Português e as leis 
modernas do Governo Colonial. Lisboa, 1903; Quirino da 
Fonseca — A Obra Colonial de Afonso de Albuquerque. A priori- 
dade portuguesa no exercício de colonização científica. Lisboa, 
910.) 


Goa: Encontro de mulheres cristãs solteiras com um português 
que as pretende (aguarela local de 1628). 


(Gravura reproduzida por Charles Boxer) 


limpos e de bem», diz que o faz por ordem do próprio 
monarca: — «e eu os casei com elas e lhes dei o casamento 
ordenado por Vossa Alteza» —, isso deve ter sido para refor- 
car com a autoridade régia, Única que sofria, a sua realização. 
«Nestas coisas tinha discurso de muita prudência, mas [como] 
soubesse quantos danadores havia desta sua obra, não dei- 
xava de ir com ela avante; e por mais confundir estes contrários 
dela, entre estes casados escolheu os de melhor qualidade, e 
mais aptos, pelos quais repartiu os ofícios do governo da 
Cidade: assim como Vereadores, Almotaceis, Juízes, Alcaides, 
etc. Mas o demónio urdia tantas coisas por inveja desta santa, 


obra, que teve Afonso de Albuquerque é grande trabalho em a 
sustentar contra parecer, e vontade de muitos. Porque... a 
gente nobre fazia mais conta de se tornar a este Reino de 
Portugal que dos casamentos dele...». Tais críticos até algu- 
mas vezes interpretaram, maliciosamente, como gestos de 
soberba ou de luxúria o cuidado com que acautelava na própria 
nau, ou nas fortalezas, as mulheres destinadas a esses casa- 
mentos, e nos quais tanto as beneficiava a elas em doies como 
aos maridos em empregos, por exemplo almoxarifados ou 
escrivaninhas da justiça, que lhes «chegava a mandar ensinar 
[previamente] como prendas». Pelo que até estrangeiros, cito 
os alemães das armadas, queriam casar; mas isso não deveria 
interessar ao vice-rei, porquanto, embora desse modo lá pre- 
gasse europeus, não enraizaria portugueses, reserva que conti- 
nuaria uma permanente cautela da nossa política de povoa- 
mento. Seria, por exemplo, bem clara em Macau é. 

Da escolha resultaria que as noivas fossem, por vezes, 
de nível sociocultural superior ao dos homens que as rece- 
biam, e que desse modo a aculturação passasse muitas vezes 
a ser exercida pelo cônjuge exótico; pois mesmo baptizadas 
permaneceriam com os seus hábitos e os maridos quase 
vivendo com os próprios costumes delas. Mas isso não impor- 
tava. Radicávamo-nos, trocávamos modelos culturais, tínha- 
mos filhos — embora tais frutos também fossem considerados 
pelos opositores como gente fraca, «por ser [uma das suas raí- 
zes] da mais baixa planta do Reino». Certo que os que mais 
queriam casar seriam os de menor condição: que outros iludi- 
ram os padres ao acrescentarem-se escravas com as quais 
viviam ecologicamente em poligamia; que o excesso na pro- 
cura dificultaria também a selecção, pois «eram tantos os 
homens que queriam casar que se não podia Afonso de 
Albuquerque valer com requerimentos, e ele não dava licença 
senão a homens honrados, e por favorecer este negócio, por 
ser obra das suas mãos, e também por serem homens honra- 
dos, e terem merecido por seu serviço fazerem-lhe mais 
mercê, dava-lhes muito mais em casamento do que estava 
limitado por El-Rei D. Manuel |, porque as mulheres com que 
casavam eram filhas dos principais homens da terra: e fazia- 
-lhes este favor, porque vendo os gentios o que ele fazia a 
suas filhas, netas e irmãs, se viessem da melhor vontade a tor- 
nar Cristãos, e por esta razão não consentiu que nenhuma 
delas fosse cativa, e mandou-as todas aos homens que as 
tinham, e repartir por todos os casados as terras, casas e 
gado, e todo o mais havia para começarem a viver...». 

Antes de seguir para Malaca, em 1511, já havia man- 
dado celebrar em Goa mais de 150 casamentos, no ano 
seguinte outros 300, sem contar mais outra centena em 
Cananor, em Cochim e em Coulão. 

Provocou questões? Sem dúvida. A Igreja, por exemplo, 
temeu que na conjuntura se perdessem o prestígio e o significado 
do sacramento, tanto mais que além da cerimónia religiosa, cuja 
falta seria até impedimento derrogante, anulando o acto, havia 
que atender à educação católica dos filhos, que, a não fazer-se, o 
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tomaria ilícito. Os casamentos em massa permitiriam mesmo 
as cenas mais estranhas, como a da conhecida iroca de noi- 
vas («...como a luz não era muito clara, trocaram as esposas. 
Pero, quando veio ao seguinte dia, caindo no engano da troca, 
desfizeram este enleio, tomando cada um a que recebera por 
mulher, ficando o negócio da honra tal por tal...»). 

Também por eles viu fugir amigos, que por vezes se 
transformaram mesmo em impiedosos contraditores, como 
sucedeu com António Real, das relações do rei, que, atiçado 
pela mulher e despeitado por causa das escravas que lhe quis 
casar, o chegou a denunciar como relapso sexual &; ou Diogo 
Mendes de Vasconcelos, capitão de Goa, que insistia em 
como neles só intervinham homens foliões, ambiciosos dos 
dotes, ou que a sua prepotência queria, por esse meio, impedir 
de regressarem a Portugal: «Os casados que se cá casam, 
não creia Vossa Alteza que são os que vós desejais, porque, a 
meu ver, vossos desejos são aliança com os da terra, e, até 
agora, não casou cá ninguém, senão homens vis e velhacos, 
que casam com as suas escravas cativas, para haverem casa- 
mentos e gozarem dos privilégios e honras que lhes faz, e 
outros, desesperados de os não quererem deixar ir para 
Portugal ou de se verem maltratados, por isso casam e, daí a 
dois dias fogem... deles com as mulheres e deles sem elas, ou 
elas sem eles...». E acrescentava que se «civilizavam» facil- 
mente, com prejuízo do número de solteiros necessários para 
os efectivos das fortalezas. Nem tudo era verdade, como o 
próprio vice-rei esclarecia numa carta: «Não há outra mezinha 
para se os homens não irem da Índia, senão dar-lhe escala 
franca que se vão. E tenho isto experimentado; e alguns que 
de cá vão escondidos, não vão senão por algumas travessu- 
ras, e por terem seu soldo perdido e por suas culpas». Mas a 
incompreensão e as invejas vieram de toda a parte, até de 
padres, como a propósito das aventuras de um deles, conta 
noutra carta para o rei. E obstinadamente continua a «semear 


a semente» é. No país das castas faz dos casados uma outra, 


esta porém biopolítica. Quando sai para Malaca deixa um 
Regimento a favorecê-los e novos dotes para as mulheres tira- 
dos tanto da fazenda do rei como da sua (e ainda do cofre dos 
Resgates): «algumas pessoas a que cá dei casamento um 
pouco maior do que Vossa Alteza de lá ordenou... houve aí 
causa para isso, sem serem pagos da vossa feitoria, posto que 
tudo seja fazenda de Vossa Alteza, que às vezes na guerra se 
cativavam mulheres e seus maridos com elas e suas filhas, e 
lhas tornava cristãs, e do resgate deles partia bem como suas 
mulheres e filhas, quando casavam». Ouçamos de novo 
Gaspar Correia. «E os que se casavam os assentava em soldo 
e mantimento, e lhes fazia quanto eles queriam, se algum se 
agravava de homem casado o não queria ouvir; e se algum 
casado se queixava de homem que olhava para sua mulher, 
logo o desagradava para fóra da cidade. E se algum lhe pedia 
alguma mulher que era cativa, e ainda que fosse comprada por 
dinheiro, logo a tornava a seu dono, e levava a sua casa, e a 
mandava vestir de panos de seda e jóias de ouro, e perante si 
as mandava receber e lhe dava as mãos, e lhe dizia as pala- 
vras, e as mandava para sua casa companhadas dos homens 
de sua guarda. E se algum homem se queixava de lhe tomar a 
sua escrava para casar, O governador muito mais se queixava 
com ele, dizendo que era contrário e inimigo de Deus; que por- 
tanto ninguém lhe estorvasse sua nova sementeira. E aos casa- 
dos ensinava e mandava que se fizessem padeiros e tabernei- 
ros, porque, sem dúvida, que se Goa em nossas mãos durasse, 
haviam de ser os principais ofícios de Goa, o que os casados 


é bem clara em Macau 


Carta régia de D. João, de 22 de Março de 1745 aos 
Oficiais da Câmara da Cidade de Macau baseada numa provisão 
do Conselho Ultramarino sobre «não ser conveniente consenti- 
rern-se estrangeiros nessa cidade e menos casar nela... pois 
como essa Terra seja muito apetecia das nações estrangeiras 
poderão casar-se nela tantos que em poucos anos fiquem exce- 
dendo aos Portugueses por cuja cousa Eu mando que se não 
consinta casarem aí estrangeiros». (O Oriente Português (24), 
1892) 


4 relapso sexual (ou culpado de «assédio sexual», como se 
diria hoje) 


«.. desta fortaleza, levou toda a gente consigo e não dei- 
xou lá ninguém; e na torre de menagem, deixou todas as suas 40 
ou 50 putas, taipadas e com capados deniro em guarda, e por 
porteiro, um Gonçalo Afonso, mealheiro, e deixou-lhe, para pas- 
searem além da torre de menagem toda uma sala e dois cubelos, 
sem nunca as ver ninguém, que não sei de mosteiro de freiras 
tão encerrado: e eu pouso em um cubelo, sobre a porta, donde 
faço as vigias. E estes são os Homens de armas que aqui dei- 
xou, para guardarem a fortaleza; e diz que as tem assim guarda- 
das para as casar, e ele não casa senão as que anda tomando 
aos outros homens que as têm em suas casas, criadas de 
pequenas, porque as suas todas que tem, com todas dorme e 
Mafamude não teve tal vida. E umas duas moças que eu tinha, 
que ele não deu, e'eu tomei por minha lança em Mombaça, sor- 
rateiramente me as trazia enganadas com as suas embaixadas, 
que lhe mandava, casassem a furto com alguém, e que seriam 
forras. Pelo qual, sendo eu uma noite a tirar a nau Emxobregas 
em terra, mandou um seu negro e outros seus moços que voltas- 
sem com elas e que as recebessem, e que ele faria bom casa- 
mento. Então me saltaram, em casa, e me roubaram algumas 
cousas, que achei menos, e as receberam. Então me pus a isso 
muito rijo, de maneira que houve vergonha da sem razão e mal- 
dade que me fizera, e remeteu à Igreja; e o vigário sentenciou 
que não eram casadas, pois não era por meu consentimento», 


Outros cronistas reproduzem a acusação de António Real, 
e é bem possívei que até conseguisse testemunhas falsas, o que 
na Índia parecia já então ser fácil de obter, pois que um dia disse 
aos companheiros: «sabei quão má gente é a da Índia, que me 
puzeram que era puto e provaram-mo». 


é semear a semente 


«... € vi também nesta carta a lembrança que me vossa 
alteza deu do que me tinha escrito sobre não casaram mais 
homens na Índia... e acerca dos casados, que lá haveis por bem 
que cá não casem mais, nem se dê mais casamento da vossa 
fazenda a ninguém, digo, senhor, que tudo se guardará em grã 
maneira, sómente álgumas viuvas que tinham arrezoado fazenda 
e cazamento, dei lugar que casasem, sem lhes ser dado da 
vossa fazenda cousa alguma, por não amdarem ao uso dos 
homens, e por darmos aos inimigos bom exemplo de nós e de 
nossas vidas e costumes; nem haverá daqui em diante outra 
mudança neste caso, senão o que vossa alteza tem ordenado. 
E quanto á fazemda dos que morrem abemtestados ser dos cati- 
vos, por mais obra meritoria haveria eu dar se a tal fazenda pera 
criação destes meninos orfãos, filhos de vossos naturais, nasci- 
dos na pia do bátismo e criados nos olhos dos inemigos, que 
ainda hão-de tomar as armas e ganhar a terra aos mouros, que 
tirar cativos de terra de mouros; e que tudo seja virtude e bem, 
esta é que tem diante de deus mayor merecimento, porque 
nosso Senhor que lhe aprouve semear cá esta semente pera seu 
serviço, não ha de querer que os espinhos a afoguem e apa- 
guem.» 

(Gaspar Correia — Lendas da Índia. Lisboa, 1858-1866.) 
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& enxerto de homens (a posse humana da terra) 


«... vendo que o Gentio da terra tomava de boa vontade o 
nosso modo de a governar, e o tratamento que lhe fazíamos, e 
que as mulheres Canarins da terra aceitavam a nossa gente de 
boa vontade, sem aqueles escrúpulos de região que tinham as 
do Malabar do género das Naires, que é a mais nobre entre 
aquele Gentio, as quais não podem casar senão com os naturais 
Bramanes; e sendo elas comuns a eles, não admitem outro 
homem fora deste género sob pena de ficar infame... conferidas 
as quaes cousas, e também vendo o sítio daquela Cidade, e que 
a comarca das terras que tinha derrador, prometia de si grandes 
esperanças para segurar o estado da Índia, se fosse povoada, e 
podia ficar por metrópole das mais que ao diante conquistásse- 
mos, e esta povoação não podia ser sem consorcio de mulheres, 
poz em ordem de casar alguma gente Portuguez com estas 
mulheres da terra, fazendo Cristãs as que eram livres, e outra 
cativas, que os homens tomáram naquela entrada, e tinham para 
o seu serviço; se algum homem se contentava dela pera casar, 
comprava-a a seu senhor, e per casamento a entregava a este 
como a seu marido, dando-lhe à custa d'El-Rei dezoito mil reais 
pera ajuda de tomar sua casa, e com isso palmares, e herdades 
daquelas, que na Ilha ficavam devolutas com a fugida dos 
Mouros. O Gentio da terra logo no princípio, quando Affonso 
d'Alboquerque lhe tomava suas filhas, se algum homem se con- 
tentava delas pera a ier por mulher, recebiam nisto escandato, e 
haviam que lhes era feito força; porém depois que viram as filhas 
honradas com fazenda na terra, o que ante não tinham, e que 
eles por razão delas eram bem tratados, e pervaleciam sobre o 
outro Gentio, houveram que quem tinha mais de que se alguem 
contentasse, tinha vida mais segura... [como] a gente baixa não 
fazia muito escrupulo no modo de casar, ora fosse escrava de 
algum Fidalgo, de que ele tivera já uso, ora novamente tomada 
da manada do Gentio, e feita Cristã, a recebia por mulher, e con- 
tentava-se com o dote que lhe Affonso d'Alboquerque dava, e 
mimos que lhes fazia chamando a estes taes esposos genros, e 
ás mulheres filhas, eram todas estas cousas materia de zombaria 
entre alguns Fidalgos. Principalmente quando ouviam dizer a 
Affonso d'Alboquerque, que ele esperava em Deos de arrincar as 
cepas da má casta que havia naquela Cidade, que eram os 
Mouros, e plantar cepas católicas, que frutificassem em louvor de 
Deos, dando povo gue por seu nome com prégação, e armas 
conquistassem todo aquele Oriente. Ao que diziam estes mofa- 
dores entre si, que aquele seu bacelo era de vidonho iabrusco 
em ser mestiço, principalmente por ser da mais baixa planta do 
Reino, que seria para ele parreiras d'ante a ponta, que o primeiro 
asno de trabalho que viesse áquela Cidade, lhes havia de roer; 
porque de gente tão vil, como era aquela, que aceitava casar per 
aquele modo, não se podia esperar fruto, que tivesse honra, nem 
as qualidades pera guelas grandes esperanças de Affonso 
d'Alboquerque. Contra as quaes razões destes homens de pouca 
consideração, a regra do Mundo estava em contrario; pois vemos 
que todo foi povoado de mais baixos princípios, e de gente, a 
que podemos chamar emxerto de homens.» 


(Nota: os itálicos são do Autor deste livro.) 


& os reis das Maldivas e de Ternate 


Com o Rei das Maldivas, então exilado pretenderam pri- 
meiro casar a filha mais nova do antigo vedor da fazenda 
D. Francisco de Mariz, então já falecido, mas o vice-rei D. Afonso 
de Noronha opôs-se «por a moça ser ainda de nove anos e não 
ter idade para casar» (Carta de D. Afonso de Noronha escrita ao 
Rei em 27 de Janeiro de 1552. MS. ANTT, CC, |), dando-lhe 
porém em opção outra noiva, D. Leonor de Ataíde, filha do velho 
soldado, Heitor de Sousa Ataíde, que viria a morrer nas ilhas do 


genro. 

E ao Rei de Ternate, convertido em 1545, daria Jordão de 
Freitas, governador das Molucas sua própria sobrinha, nascida já 
na Índia «filha do (seu) irmão e de uma mulher da terra, moça 
alva e gentil...» (Doc. Hist. Miss. Pad. Port. Oriente. Insulindia. 
Lisboa, V. |) 


assim fizeram, que cada um punha tenda do que sabia, que 
eram sapateiros, e pedreiros, carpinteiros, alfaiates que em. 
poucos dias eram mais de cem casados, porque de Cananor 
mandou trazer as outras mulheres que todas casou». Era seu 
o mandamento e seu também o poder: «mandei-a tornar cristã 
e casei-a», escreve por mais de uma vez, e tanto cuidado pôs 
nessas alianças que para não lhes provocar descréditos 
fechou os olhos (talvez no único perdão da sua vida) à célebre 
«traição dos casados». 

Em 1518 volta a mostrar a sua preferência (renovando 
as doações) aos portugueses casados na Índia ou que lá se 
casem com mulheres autóctones. Procurava ainda que se 
regularizassem perante a Igreja os que já viviam «como casa- 
dos», número e situação que os jesuítas continuamente 
denunciavam nas suas cartas. 

António Sérgio, ao considerar a história portuguesa 
«...nas suas relações com o todo da Europa, e através deste 
todo, com a civilização no seu todo...», sublinha o êxito de 
quatro empreendimentos; o frete marítimo e as actividades de 
pescas; as navegações de descobrimentos; o comércio com a 
Guiné; e a colonização das ilhas e do Brasil. Um quinto, de 
comércio e conquistas no Oriente, entende que foi ruinoso, 
tanto por motivos económicos como políticos, que o seu presti- 
gio foi efémero; e que financeiramente só endividou o reie o 
país, pelo erro de se ter preferido uma política de fixação em 
vez de uma política de transporte. Essas duas políticas existi- 
ram, na verdade, e os seus chefes as deixaram claramente 
definidas — Dom Francisco de Almeida, ao dizer em conselho 
de capitães e fidalgos: «El-Rei meu Senhor não há mister na 
Índia senão pimenta e drogas, para o que somente lhe cumpre 
ser poderoso no mar»; e Afonso de Albuquerque ao escrever: 
«... aos olhos das gentes da Índia está assentado fazermos 
nós fundamento da terra, pois vem aos homens prantar e fazer 
casas de pedra e cal, e casar e ter filhos e filhas». João de 
Barros saberá exprimir até claramente o que ele quer: um 


enxerto de homens 4, a posse humana da terra, sem descui- 


dar o comércio da Índia pela ocupação militar dos três garga- 
los do seu tráfego: Adem, Ormuz e Malaca. Recorde-se que 
Fernão Mendes Pinto lhe chamaria até «leão dos roubos do 
mar». E a verdade é que se a sua política de fixação (atente- 
se no cuidado com que preferia homens de ofício) tivesse tido 
menos obstáculos e seguido em todo o ultramar o ritmo inicial 
de Goa, a sociologia geral do Trópico português estaria hoje 
posta em moldes diferentes; e altura houve em que mais preo- 
cupou os sultões do Índico o número de crianças nascidas 
desses cruzamentos que o número de velas que tínhamos no 
mar: «porque não arreceavam senão do assento que queria- 
mos fazer em terra». 

Política demográfica servida, como disse, pelos missio- 
nários que uma vez as mulheres baptizadas logo as ajudavam, 
em especial se fossem viúvas ou órfãs, a ascender ao matri- 
mónio («...em todas as cidades e fortalezas se casam muitos 
homens portugueses com essas mulheres...»); e sem se preo- 
cuparem com questões de raça, tanto que até casariam mulhe- 
res europeias, ou mestiças de primeira geração, com homens 
asiáticos, desde que fossem de qualidade, como aconteceu 
com os reis das Maldivas e de Ternate 9. Só não queriam os 
casamentos a furto. À parte aquela relutância na massificação 
dos sacramentos, preocupavam-se apenas porque os filhos 
passassem pelo baptismo. Se um ou outro padre se lhe opôs, 
fê-lo como homem e não como religioso. 
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Também degredados, terminados os castigos, preferiam 


ficar casados, O que O rei aceitava, pois muitas [terras] havia 


para encher e um homem custava muito a criar. A Espanha 
fazia o mesmo, e nós de resto, apenas procedíamos ao alinha- 
mento ultramarino de uma experiência que já dera bons resul- 
tados na própria Metrópole, em Arronches, em Mériola e em 
Castro Marim. Era um método de povoamento cuja amplitude 
e seu termo só ao próprio povo caberia decidir, como em 
Cortes fora definido, e cite-se o exemplo de Arronches que, em 
1472, julgando-se já suficientemente povoada, pediu ao rei 
que lhe fosse suspenso esse privilégio; porque se tratava em 
verdade de um privilégio. 

Em 1493, quando foi conferida a Álvaro de Caminha a 
capitania da ilha de S. Tomé, este levou para lá, (além de cri- 
anças judias), degredados, a cada um dos quais se mandou 
dar «uma escrava para a ter e se dela servir havendo o princi- 
pal respeito a se a dita ilha povoar». Já antes, em 1535, assim 
se fizera na ilha do Príncipe. O rei lançava mão de todos os 
portugueses; para ele, quaisquer cidadão que fosse para o 
Ultramar ficava automaticamente comprometido num empenho 
público. Depois, as causas podiam ser tão diversas (as 
Ordenações Filipinas apontavam mais de duzentas e cin- 
quenta) que algumas, em verdade, não seriam desonra, pois 
havia até degredados por coacção cultural ou política, como 
sucedeu com judeus e cristãos-novos, e outros por cometerem 
contra a majestade do rei ou o direito eclesiástico. Ainda os 
havia por crimes de natureza sexual, desde as heresias sobre 
o sacramento do matrimónio à bigamia ou à prostituição dos 
dois sexos. Finalmente, contavam-se os presos por marginali- 
dade: os vadios, os desocupados, os associais. O procedi- 
mento apenas visava afastar os elementos inadaptados e por 
isso se exerceria até, mais tarde, em sentido inverso, do 
Ultramar para a Metrópole ou para outras áreas do nosso uni- 
verso (do Congo para Lisboa; do Brasil para Cabo Verde; ou 
de Goa para Macau, para Timor ou para o próprio Reino), 
como logo no início fez Afonso de Albuguerque ao despachar 
para Lisboa três dos seus recalcitrantes capitães: Diogo 
Mendes, Pêro Quaresma e Dinis Cerniche. Também por mais 
de uma vez Goa mandou regressar a Macau, à custa do 
Senado e com vistas à sua reintegração imediata, os funcioná- 
rios que sem processo de culpa legalmente formada aquele 
para lá deportara, arbitrariamente, por exemplo, durante as 
lutas políticas de 1822. E foi essa talvez a razão porque o rei, 
mais tarde, faria saber às suas cidades do Oriente que só com 
ordem régia poderiam fazer deportações. Iniciada a carreira da 
Índia passou também D. Manuel a permitir que certas senten- 
ças pudessem ser transformadas em serviço nas armadas. De 
passagem em alguns estabelecimentos eram utilizados em tra- 
balhos sem remuneração como aconteceria com freguência 
em Macau aos que faziam escala para Timor (ofício do Leal 
Senado de 3 de Maio de 1738). E se alguns já seguiam com 
suas mulheres (nota da Secretaria de Estado, de 15 de Março 
de 1810), ou se casavam nas escalas, o casamento não impe- 
dia o cumprimento da pena; só que as suas mulheres segui- 
riam então com eles (notas do Arcebispo Primaz de Goa, em 
12 e 17 de Março de 1758). 

O primeiro português que em 20 de Maio de 1498 
desembarca de Calicute, com o piloto cambaio Davan, é um 
degredado chamado Martins. Outro, Afonso Ribeiro, foi o pri- 
meiro branco que viveu sozinho com os índios do Brasil, onde 
mais tarde, com alguma dessa gente, se continuou o povoa- 


mento. Naquele mesmo ano, a 7 de Agosto, a armada de 
Pedro Álvares Cabral que ia a caminho da Índia deixa dois em 
Melinde, João Machado e Luís de Moura, com a obrigação de 
entregarem uma carta de D. Manuel ao Preste João. 

Mas não eram distribuídos à toa, em tinham os direitos 
gerais. 

Um acórdão de 31 de Agosto de 1629 proibia que 
pudessem ser eleitos ou reeleitos, e um decreto de D. João V, 
de 10 de Fevereiro de 1750, ressalvava não deverem ir as 
pessoas condenadas por crimes gue irrogassem infâmia, 
morte ou falsidade. Cumpridas as sentenças, acabavam por 
ser restituídas às suas capacidades civis e autorizados a cons- 
tituir família (uma lei de 1801 passou a conceder que levassem 
as mulheres), abrir comércios e indústrias, servir em ofícios 
públicos, até diplomáticos, mas somente, insisio, depois da 
sua reintegração social; nunca antes, tanto que ainda em 
1733, possivelmente alertado por alguma fraude, o rei impunha 
uma multa de 2000 cruzados a quem os nomeasse. Se o vice- 
-rei D. Francisco de Almeida pediu a suspensão dessa medida 
(«porque ser mais serviço de Deus haverem lá a pena de seus 
delitos») e em algumas capitanias houve relutância em os 
aceitar, a tais reservas logo respondera João de Barros 
«... não se dever andar por todo o mundo buscando todas as 
grandes povoações principiadas de mui baixos fundadores; 
venhamos aos exemplos de casa e perguntemos já à ilha da 
Madeira, Terceira, Cabo Verde, S. Tomé, quem foram os pri- 
meiros povoadores, e responder-nos-ão que o não querem 
dizer por honra de seus netos que hoje vivem e podem já por 
nobreza contender com um gentil-homem romano...». 

Isso, porém, como digo, só depois de restituídos aos 
seus direitos e reintegrados na ordem social. Antes, não. 
Assim, ainda em 1733 o Juiz Desembargador lembrava ao 
Senado de Macau o Alvará Real que determinava que «não se 
vissem nos ofícios públicos os criminosos e degradados com 
pena de quem o contrato fizer, ou dar para isso ajuda, e favor, 
pagar 2000 cruzados de pena». 

À questão dos desterrados abriu nova polémica quando 
no princípio deste século certas sociedades civis centro-ameri- 
canas, africanas e asiáticas (e entre estas a australiana em 
particular) passaram a debruçar-se sobre as suas origens 
demográficas. Ora o processo foi geral e por múltiplas razões. 
Em Espanha, por exemplo, o envio de desterrados foi intenso 
entre 1508 a 1548. A razão inicial foi a falta de voluntários sufi- 
cientes para equipar as naus. Só depois se descobriu ser, tam- 
bém, um bom processo para libertar o país de homens indese- 
jáveis. Mas todo o embarque estava dependente directamente 
do Conselho das Índias. 

Exportando tal gente exportávamos os seus genes e os 
seus temperamentos, mesmo os da luxúria. Seria ilusório, de 
resto, supór que a deportação corrigisse os impulsos da carne. 
O povo comentava: 


Já me levam para a Índia 
Preso que nem um ladrão, 
Por beijinhos e abraços... 
Na Índia também se dão! 


(Quadra recolhida por Ch. Boxer) 
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6 Mas Afonso de Albuquerque não juntou apenas homens 
humildes, homens criminosos ou mulheres indesejáveis. Disso 
acusado, ordenou a conhecida devassa de 1514, feita pelo seu 
ouvidor do crime, para depois recordar ao rei, numa caria de 
Novembro do mesmo ano: «...eu nunca tive devoção de casar 
homens com mulheres malavares porque são negras e mulhe- 
res corruptas em seu viver por seus costumes; e as mulheres 
que foram mouras são alvas e castas e retraídas em suas 
casas e no modo do seu viver, como os Mouros desia terra 
têm por costume; e as mulheres brâmanes e filhas deles tam- 
bém são castas mulheres e de bom viver, e são alvas e de boa 
presença, assim Senhor, em qualquer para onde se tomava 
mulher branca, não se vendia, nem se resgatava, todas se 
davam a homens de bem que queriam casar com elas...». 
Estas reticências sobre a cor eram compreensíveis na 
época, nem se podia exigir de Afonso de Albuquerque fosse 
mais longe nessas disposições em que chegou a empenhar o 
seu próprio lucro de guerra: «...de minha jóia e partes, todas 
moças de mui grande preço e valia nesta terra, que posso com 
juramento afirmar a Vossa Alteza que valiam mais de dois mil 
cruzados, fora muitas ouiras que tenho dado graciosamente a 
esses cavaleiros e fidalgos...». Tanto casou destes como boii- 
cários, físicos ou oficiais de justiça. Se o rei, em 1595, avisa 
para a Índia que proíbe os seus desembargadores e letrados 
de se consorciarem com mulheres da terra, isso deve significar 
que alguns já o tinham feito. Juniou homens marcados por 
guerras e desbragamentos porque não dispunha de outros. 
Além disso, quem mais casava era O povo; os fidalgos, com os 
seus conceitos de classe e cegos, como escreveu João de 
Barros, para a visão albuquerquiana, sacrificavam facilmente o 
futuro pelo presente, não entendiam o Contutor, e, consegui- 


rem, em 1513, exactamente o ano em que nos ampliávamos . 


para a China, que o rei suspendesse os doies, disso ficariam 
responsáveis perante a História. Quanta amargura se sente 
neste passo duma carta do grande político, datada de 3 de 
Dezembro de 1513: «diz Vossa Alteza que cessem os casa- 
mentos, assim os de Goa como os de Cochim e Cananor: por 
este capítulo e por outra carta digo, senhor, que há um ano 
que esse feito está de cala, porque aí não havia dinheiro; 
alguns fizeram vossos oficiais neste tempo, não sendo eu na 
Índia, porque querem também governar e mandar; agora que 
Vossa Alteza manda que cesse esse feito, far-se-á...». Mas a 
insensatez ficaria a pesar-lhe, como se pode ler numa outra de 
25 de Outubro do ano seguinte. 


f impressionado, porém, pelas objecções de alguns capi- 
tães, insistiu a meio do seu governo, que «El-Rei desse passa- 
gem às mulheres de Portugal porque ganhassem esse bem 
que [lá] tinham as mulheres da terra...». Levou tempo a res- 
posta, mais de trinta anos sobre a sua própria morte, mas deu- 
a D. João Ill começando a despachar para lá em 1583 as filhas 
dos nobres ou plebeus que lhe iam ficando pelos cemitérios da 
Expansão; e que também já a esse tempo enchiam os asilos, 
os convenios e as Misericórdias. Ficaram conhecidas na 
História com o nome de «óriãs de El-Rei». 

Do Recolhimento das Órfãs Honradas, ou do Castelo, 
fundado em 1543, e dos Recolhimentos de Nossa Senhora da 
Encarnação, de Nossa Senhora da Serra, de Santa Maria 
Madalena, de Santa Maria e, ainda, da própria Misericórdia de 
Lisboa é (que desde 1594 disporia até de um asilo e uma casa 
em Goa só para elas), passaram a sair, então, a caminho dos 
Trópicos, com seus sonhos íntimos e seus dotes reais, os 
quais, isso sim, não eram novidade, pois desde 1510 que o 
monarca expedia para o Ultramar alvarás de ajudas de casa- 
mento, com cargos ou provimentos em branco. Mais tarde 
seriam até dotadas nas próprias praças, como sucedeu em 
África, onde Ceuta pôs a funcionar, em 1611, um recolhimento 
para meninas «que por morte dos pais só haviam recebido de 
herança um nome louvado e honroso», e às quais O rei, por 
cédula do mesmo ano, passou a dar um prémio de sua 
fazenda, «de maneira que tivessem o necessário sem irem 
buscar a outra parte...». Entre 1544 e 1545 foram as primei- 
ras. Em 1552 também Manuel da Nóbrega insistia no seu 
envio para o Brasil. Calculam-se em 2800 a 3000 em todo o 
século XV| e mais umas 2000 no século seguinte. Criadas com 
toda a viriude e bom ensino em saberem «coser e fazer lavo- 
res e de suas mãos aquilo que pertença a moças que hão-de 
casar» as últimas de que tenho notícia chegaram ao Oriente 
entre 1639 e 1698. 

A mais antiga referência é oficial às óriás de El-Rei é 
uma carta do cardeal de 28 de Março de 1558, escrita de 
Lisboa ao vice-rei, D. Duarte de Meneses, mas a citação de 
instruções anteriores prova que outras já tinham partido antes. 
De resto, numa carta dos irmãos da Confraria da Paixão de 
Nosso Senhor, escrita em 1546 ao vice-rei D. João de Castro, 
pode ler-se: «Senhor, Luis de Braga me deu uma carta de 
V. Senhoria na qual me tocava o trabalho que lhe davam estas 
órfãs que vinham de Portugal acerca de lhes achar gasalha- 
dos, onde estavam amparadas e honradas». Em 1563, 1575, 
1583, 1587, 1595, 1664 e 1694, chegaram à Índia novas car- 
tas régias instruindo vice-reis e governadores sobre os negó- 
cios das noivas e as preocupações que elas provocavam: «Tive 
contentamento de me escreverdes o cuidado que tendes de 
amparar as órfãs que vão deste reino, e bom modo com que 
procedeis em seu remédio; e vos encomendo que assim o 
façais sempre, e terei lembrança do que me fazeis no despa- 
cho da confirmação das mercês que fazeis em meu nome às 
pessoas que casam com elas pelas razões que em vossa 
carta apontais»; «E quanto às órfãs que levastes, por certo 
tenho, que sendo cousa de tanto serviço de Deus, e de que 
Sua Alteza e eu temos o gosto que vós sabeis, as agazalha- 
reis também, e procurareis tanto seus casamentos como me 
escreveis; e às pessoas que as têm em suas casas, escrevo e 
dou disso os agradecimentos, que dizeis que se lhes devem, e 
vós também lhos dai de minha parte, porque me prazará disso». 

Seguiam acomodadas e assistidas nalguns casos 
até sem essa expressa designação de «órfãs de El-Rei» 
(talvez, por exemplo, aquelas «outras algumas pes- 
soas» que D. João de Castro, refere numa carta a D. João III), e, 
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enquanto esperavam noivo, ficavam entregues à protecção de 
respeitáveis familias. No mar iam confiadas aos próprios 
comandantes, que as não perdiam de vista nem mesmo 
durante as práticas de religião. Relatam os padres: «...era o 
nosso capitão tão zeloso que não nos deixava nada ocioso, e 
como trazia as óriás a seu cargo, insistiu logo que lhes fizésse- 
mos práticas espirituais, e assim comummente lhas fazíamos, 
alternadamente eu e o Padre, achando-se sempre a elas o 
mesmo capitão...»; «também se consolavam as óriãs que 
vinham na nossa nau, porque tendo-me dito que também elas 
eram cristãs e com licença do capitão, encontrando-se às 
vezes ele presente, lhes fazia algumas práticas...». 

O interesse que o rei e a rainha punham na sua protec- 
ção criou frequentes embaraços às autoridades, que receando 
acidentes ou perigos (compreensíveis), andavam com elas de 
casa em casa. Em 1556, D. João de Castro queixava-se do 
trabalho e da vexação (que lhes davam) para achar onde esti- 
vessem amparadas e honradas, e Mem de Sá, no Rio de 
Janeiro, não se preocupava menos com isso e com a errada 
informação que o rei tinha sobre a facilidade de as casar: pois 
a terra era paupérrima, e numerosas as moças mestiças que 
continuavam solteiras mesmo com bons dotes. Além dos 
desmandos da Adminisiração na escolha dos noivos, preocu- 
pava-se ainda com os perigos em que poderia cair essa pre- 
ciosa mercadoria. 

Porque, apesar de todas as vigilâncias, muitas dessas 
virgens deixavam de o ser antes do casamento, já mesmo 
durante as viagens, razão que levou o rei a suspender, em 
1610, o envio de mais óriãs para o Brasil. 

Na execução daquela política os dotes serviram também 
como formas de prestígio, quer do Estado, quer da Igreja, quer 
das Misericórdias, que terminaram por disputar-se violenta- 
mente junto dos vice-reis (por exemplo, em Cochim, em 1583) 
o direito de os indicar ou atribuir, e a sua nalureza era por 
vezes tão larga que os futuros maridos chegavam a desconfiar 
da fartura. Em 24 de Novembro de 1583 o rei esclarecia que 
apenas nos casos em que as órfãs fossem de tal qualidade 
que os futuros maridos merecessem cargos avantajados eles 
deveriam então vir ao Reino receber a carta de confirmação. 

Por outro lado, as órfãs da Metrópole acabaram por 
entrar, como já aludi, em competição com as óriãs ultramari- 
nas, na maior parte mestiças, e que já constituíam nas diver- 
sas praças grandes preocupações. «Cada ano envia Alteza a 
estas partes muitas órfãs e, pela obrigação que tenho, lhe lem- 
bro que há cá muitas e honradas e muito desamparadas, cujos 
pais morreram na guerra, ou gastaram boa parte da vida em 
seu serviço: parece que primeiro devem estas ser amparadas, 
e mandar ao Vice-Rei que case cada ano certo número», ale- 
gavam as autoridades de Goa. Noutros casos eram as pró- 
prias mães que o solicitavam porquanto, como escreveu uma 
delas, de Cochim, «não diga ninguém a Vossa Alteza que 
casam cá as mulheres sem nada, porque é o maior erro 
do mundo». Idêntica preocupação levaria Macau a insti- 
tuir para as suas, para que pudessem casar com «sujei- 
tos de satisfação», um dote de meio por cento tirado das ren- 
das do mar. As religiosas de Santa Clara (lê-se em 1720 
numa carta do vice-rei D. Luís de Meneses, de 23 de 
Abril) recebiam também uma cada cinco anos, para o 
que o Leal Senado lhes dava todos os anos um por cento 
das suas fazendas grossas. A cidade procedia uma vez 
por outra, como se lê num relato de 1710, a inquérito junto 
dos diferentes vigários, para saber das órfãs mais necessita- 
das e passíveis de casamento. Também já por cartas de 1665 e 
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É da própria Misericórdia de Lisboa 


«No que se houver de repartir por estas orfás se haverá pri- 
meiro respeito ás filhas dos que morreram na guerra dos mouros 
de África e da Índia derramando seu sangue pela Fé de nosso 
Senhor Jesus Cristo: E após isso se haverá respeito aos que mor- 
reram estando na dita guerra, tendo suas vidas oferecidas ao ser- 
viço de Deos, del Rey e Reyno posto que morressem de doença; 
e dumas e doutras precederão as filhas daqueles que mais servi- 
ços tiverem feito ao Rei, Reyno, e Republica: e sendo em calidade 
igual ás de maior idade, mais pobreza, e melhor fama: e das 
q'orem iguaes nestas condições, as de melhor sangue precede- 
rão as outras. E após estas de África, se terá respeito ás filhas 
das visitadas, e logo as da Cidade, e depois as de fora, havendo 
esmola pera todas; mas guardando sempre as precedencias 
assim declaradas, 

E a maior quantia q'se poderá dotar, a cada cuja das dias 
oriás, será até quarenta mil reis, e daí per baixo, segundo suas 
qualidades: e as quantias q'lhe forem dotadas, o escrivão da casa 
as lançará no livro q' hã pera isso, com declaração, q" casarão 
deniro de um ano: e não casando, mandarão cada ano a mesa 
reformar seu dote. E sendo de África, ou de fora desta Cidade, 
trarão carias das Misericórdias dos lugares de onde viverem. E 
não havendo casa de Misericórdia no dito lugar, trarão instrumen- 
tos dignos de fé, de como bem vivem e tém conservado sua 
honra, e boa fama. E parecendo bem à mesa, tomará o escrivão a 
mais informação q" parecer por testemunhas q' se lhe pera isso 
apresentarão. E vivendo nesta cidade, os visitadores a q' couber 
farão a mesma diligencia q' se faz quando se lhe dota acerca de 
sua honra, e boa fama. E não reformando como fica dito, o 
Provedor e Irmãos farão nisso o q' lhe parecer mais serviço de 
nosso Senhor. Riscou-se este assenio abaixo por assento da 
mesa, e irmandade, como se verá no livro dos acordos a fo. 179. 
E quando alguma das orfãs dotadas pera casar quiser antes 
entrar em religião, haverá o mesmo dote, q' não sera entregue a 
Abadessa de Mosteiro em q' houver de ser freira senão depois de 
constar ter feito profissão. E se alguma orfã das q' forem dotadas 
pera entrar em religião, quiser antes casar, ser lhe ha dado o dote 
da mesma maneira. E depois de feito o assento no livro dos dotes, 
se dará a cada uma das ditas orfãs certidão de seu dote conforme 
ao tal assento. E com todas as declarações deles e cada um dos 
assentos dos ditos dotes será asinado pelo Provedor, e Irmãos.» 

(«Compromisso da Irmandade da Confraria de Nossa 
Senhora Madre de Deus Virgem Maria da Misericórdia, da Sé de 
Lisboa». Bol. Int. Bibliog. Luso-Brasileira. Lisboa, III (3), 1962.) 


€ amais antiga referência 


«... Nas naus deste ano vão oito órfãs das que estão recolhi- 
das no Mosteiro das Órfás desta cidade. Encomendo-vos muito 
que tanto que as naus chegarem que as façais logo recolher, e 
deis ordem como casem o mais brevemente que puder ser com 
pessoas conforme as suas qualidades, em que bem caibam os 
ofícios que lhes deres em casamento daqueles que podeis 
nomear para semelhantes casamentos conforme como vos tenho 
mandado por minhas cartas e provisões, porque além de isto ser 
serviço de Nosso Senhor terei em contentamento de vós assim o 
fazerdes...». Numa outra à parte (não sei por que razão) refere-se 
a uma dessas noivas: «... Catarina Leitoa que estava recolhida no 
mosteiro das órfãs desta cidade vai ora por meu mandato nestas 
naos em companhia doutras órfãs. Encomendo-vos que a façais 
recolher, e vos lembreis de seu emparo e remédio nomeando-se 
pera seu casamento quando casar algum carrego dos que era 
este efeito nomear conforme ao que vos tenho mandado que 
façais sobre semelhantes óriãs...». 


(Adolfo Costa — «Órfas d'El-Rei e as Mulheres Portuguesas 
vindas à Índia durante o século XVI». Bol. Inst Vasco da Gama. 


Bastorá, 1940.) 


1675 o rei instruíra o vice-rei da Índia de que o cargo de capi- 
tão-general daquele cidade, criado em 1628 com o ordenado 
anual de 4000 serafins, devia ficar incluido entre os prémios 
destinados às suas noivas. Não é de estranhar, portanto, que 
em 1563, numa carta aos vereadores de Goa, escrevesse 0 
Cardeal-Infante: «Quanto ao que toca às órfãs, este ano man- 
dei que não fossem algumas, escrevo ao Conde Vice-Rei que 
se informe das disponíveis dessas partes, e procure por casar 
aquelas gue tiverem qualidades e merecimentos para isso, 
tendo respeito a cujas filhas foram e aos serviços de seus 
pais». 

O problema passara a pesar na consciência do rei. O 
Ultramar acabou por ser atendido e as suas órfãs por recebe- 
rem também dotes reais e de uma forma tão larga que o prín- 
cipe regente confirmava de Lisboa, em 9 de Março de 1575 
(em resposta a uma petição dos vereadores de Goa), que 
poderiam ser dados mesmo àquelas cujos pais não tivessem 
sido soldados, e que continuariam efectivos e «concedidos 
assim nos maridos cujas mulheres falecessem primeiro sem 
filhos, como nas mulheres falecendo os maridos primeiro sem 
filhos, para poderem servir como dote de segundo matrimó- 
nio». Em cartas sucessivas autorizou que pudessem mesmo 
receber cargos de feitorias e fortalezas até aí reservados às 
óriãs da Metrópole, que chegaria a lhas atribuir com os pais 
ainda vivos e portanto antes da orfandade, procurando desse 
modo que lutassem sem preocupações quanto ao futuro dos 
filhos. E por vezes era tal a pressa que até aconteceu prendar 
órfãs inexistentes como sucederia em 1631, quando o rei para 
premiar os serviços, em verdade excepcionais, de André 
Furtado de Mendonça lhe manda dar a comenda de Borba, da 
Ordem de Cristo, que ficaria ao mesmo tempo como prenda 
para o casamento de uma sua filha legítima; e o qual na reali- 
dade não tinha filhos, era solteiro e morreria até com fama de 
virgem. 

A propósito de um pedido da Misericórdia de Goa, o rei 
dizia de Lisboa, em 3 de Novembro de 1580: «...E assim me 
pedem que haja por bem que às órfãs da obrigação daquela 
Casa da Misericórdia lhes faça mercê de algumas feitorias e 
escrevaninhas das fortalezas desse Estado casando com pes- 
soas beneméritas; e posto que estes cargos por bem que se 
dêm somente para casamento das órfãs que vão deste Reino, 
oferecendo-se todavia casar alguma órfã filha de criado meu 
que tenha servido nessas partes com pessoa benemérita e de 
caridade, mo escrevereis para com vossa informação e pare- 
cer lhe mandar por esse respeito fazer a mercê que houver por 
bem». 

E anos depois continuava: «Vi o que me escreveis sobre 
as órfãs que deste Reino mando e posto que nesta matéria 
haja razões por uma parte e pela outra terei dela lembrança 
que é razão, e vos encomendo que quando todavia de cá 
forem trateis do gasalhado e recolhimento delas conforme ao 
que o meu vice-Rei nisso ordenar, e o mesmo vos encomendo 
acerca das órfãs cujos pais morreram nessas partes e me tive- 
ram servido nelas». 

Em 1583 o processo estava adquirido e, em 12 de 
Janeiro de 1591, em carta ao vice-rei e em resposta a uma 
relação que lhe mandara o governador Manuel de Sousa, o rei 
acrescentava: 

«Também trata do cuidado que tem de ampararem as 
órfãs que vão deste Reino, e que são já muitas casadas a que 
deu cargos e fez outras mercês em meu nome, e que nessas 
partes havia também óriãs filhas de Cavaleiros criados meus 


que morreram em meu serviço a que com a mesma razão se 
puderam fazer as mercês que se fazem às que vão deste 
Reino; e porgue sobre esta matéria tenho mandado o que por 
meu serviço na terceira Instrução que levastes, vos enco- 
mendo que nesta conformidade procedais nela, advertindo-vos 
muito que assim como é razão que se trate do amparo das 
órfãs, convém que seja isto dentro dos limites da mesma 
razão, e não tão demasiada largueza pouco conveniente a 
tudo como já tereis entendido pela dita terceira Instrução a que 
me remeto». 

Por fim, em 18 de Fevereiro de 1595, diz ao vice-rei 
Matias de Albuquerque: «...pelas razões que apontais manda- 
rei que não mais óriãs deste Reino e vos recomendo que avi- 
seis das que há nessas partes e a que tenho maior obrigação 
por respeito dos serviços de seus pais, e da qualidade delas, 
recolhimento, e virtude com que procedem, e da mercê que 
vos parecer que devo fazer a cada uma delas para seu remé- 
dio e amparo, para com isso lhes mandar responder como 
houver por meu serviço». E despacha: «hei por bem que vós e 
os Vice-Reis que vos sucederem procedais na forma que se 
fazia com as óriãs que iam deste Reino». Dois anos depois, 
em 1597, vista a indecisão em que o punham as contínuas dis- 
cussões entre as da Metrópole e as do Ultramar, ainda conti- 
nuava preocupado pela liberdade com que os governadores 
lhes enchiam as corbeilles e que já o obrigara a não ter confir- 
mado certos dotes. Depois volveria: «E no particular de não 
mandar a essas partes órfãs deste Reino para lá se haverem 
de casar havendo nelas tantas filhas de criados e vassalos 
meus que acabaram em meu serviço, tendo respeito ao que 
sobre esta matéria me dizeis, tenho mandado que não vão as 
ditas órfãs, e escrevo ao Vice-Rei que corra com o amparo das 
que houver nesse Estado, cujos pais acabaram em meu ser- 
viço, sobre que mandei passar uma provisão que vai nestas 
vias como sabereis pelo mesmo Vice-Rei». 

Mas a acção extinguia-se. Ao ser instruído que não 
pode dar mais dotes por já estarem providos e para muitos 
anos todos os cargos, cancela-a definitivamente em 22 de 
Fevereiro de 1597. A 1 de Março confessava ao conde-almi- 
rante: «não vão órfãs nestas naus por serem poucas e peque- 
nas e faltarem gasalhados...». 

O espaço matrimonial ficaria reduzido quase só às 
mulheres indígenas. Na metrópole eram já poucas, de tenra 
idade e o Rei não dispunha de dinheiro nem de cargos para as 
dotar. . 

Assim continuaria por muito tempo. Na primeira metade 
do século XVIII ainda se lhe podem encontrar referências nos 
governos de várias cidades do Ultramar as quais revelam até 
em quantas ocasiões terá sido difícil casar as órfãs sem infrin- 
gir as ordens de Lisboa, dos vice-reis de Goa, das leis consue- 
tudinárias ou os direitos gerais dos cidadãos; de que dou por 
exemplo este termo de 11 de Novembro de 1719 acerca de 


Meninas Órfãs de Macau *, onde alguns aspectos do pro- 


cesso com atribuição de um fundo de meio por cento tirado 
das rendas do mar; e inclusão entre eles do cargo de capitão 
general levantaram áreas. 


e AA mm 


Mesmo durante os anos das órfãs, os navios sempre 
foram carregando (ainda que poucas) mulheres mais ou 
menos clandestinas (vimos já) e por vezes até com tais defei- 
tos físicos ou morais que durante a viagem as deitavam fora. 
Que isso se fez! Contudo, a deportação de mulheres desregra- 
das ou dissolutas aparece, também, na política portuguesa 
como uma manobra de duplo sentido, destinada a proteger, 
por um lado, a moral sexual da Metrópole e a minorar, por 
outro, o vazio feminino europeu das colónias. Parte delas 
tinham perdido a honestidade por motivos económicos ou de 
sujeição social. «A mais antiga profissão do mundo» fora para 
elas muitas vezes um acidente à margem de impulsos biológi- 
cos, e a subconsciência moral, da moral da época, bem enten- 
dido, estava intacta. Tratava-se das «mulheres solteiras públi- 
cas» no dizer de Damião de Góis, que Lisboa, desde 1395, do 
tempo de D. Afonso IV, e o Porto, desde 1492, separavam em 
bairros e só poderiam sair à rua com insígnias, como na Ale- 
manha nazi se viria a fazer com as judias; que estavam sujei- 
tas a pagar portagem, passagem e costumagem; e que, uma 
vez condenadas, podiam ter degredo para o Ultramar. Tanto 
que, em 1620, o rei, legislando sobre Cabo Verde e S. Tomé e 
tentando insistir sobre o seu povoamento em linha branca, 
manda que as Relações degredem para essas ilhas as mulhe- 
res que se costumava condenar para o Brasil. 

Algumas vezes, como se pode ler nas Ordenações 
Afonsinas |, podiam ser mesmo «mulheres de bom estado e 
linhagem» que maridos ou amantes deitavam a perder e que 
só se poderiam eximir das penas casando ou entrando em reli- 
gião. De contrário, esperava-as o desterro para Castro Marim. 
Por isso se podia ver, em 1549, o provincial dos Jesuítas pedir 
da Baía que lhe mandassem mulheres, «ainda que erradas», e 
quantas pudessem ir, pois lá «casariam muito bem contando 
que não fossem tais que de todo tivessem perdido a vergonha 
de Deus e do mundo» &, assim corrigindo o pensamento de 
outro jesuíta, o padre Gaspar Bárzeo, que 30 anos antes ao ir 
para Goa se queixara que a nau levara «uma carga bastante 
para a profundar no inferno» carga formada por mulheres 
públicas. | 

E o processo foi-se generalizando, pois em Macau o 
Convento de Nossa Senhora da Madalena passou a recolher, 
por ordem do Bispo, mulheres de vida fácil «que só de lá 
podiam sair para se casarem». 

O processo seria mais tarde utilizado por todos os povos 
europeus colonizadores e mesmo aqui ao lado, os Espanhóis 
procediam até com uma maior ousadia. Quando o segundo 
almirante Diogo de Colon chegou lá com sua mulher, que era 
até sobrinha do rei, já alguns fidalgos estavam casados com 
índias, mas outros continuavam solteiros e necessitavam de 
mulher. Ora como estava proibida a entrada de mulheres casa- 
das ou solteiras sem serem acompanhadas por seus maridos 
ou noivos, muitas outras aventureiras ou ambiciosas (lá havia 
ouro) embarcavam, e tantas que Miguel de Cervantes chegaria 
a escrever (é certo que receando se encontrar a contas com a 
justiça) que as Américas eram uma «anâágaza» geral de 
mulheres públicas. 

Na verdade desde 1526 que pelo menos em Porto Rico, 
a Companhia das Índias, com aprovação até dos bispos de 
Ormuz, Canárias e Cidade Rodrigo autorizava a abertura de 
casas de mulheres públicas. Até com construção própria. 
Como sempre tudo com vista a «proteger a honestidade da 
cidade e das mulheres casadas». Já por cédula de 1512 se 
havia autorizado a entrada de escravas brancas ou mouras 
«para se venderem aos vizinhos daquelas partes». 


DAB:=s 


é Meninas Óriás de Macau 


A distribuição dos dotes, que correspondia a uma eleição das 
noivas, levantava por vezes curiosos problemas, como se pode 
ver nos livros de Actas do Leal Senado de 1719, 1720 e 1727, 
chamado para deliberar se se deviam desfazer casamentos já 
ajustados ao descobrirem-se depois órfãs com mais direitos; ou 
adiar casamentos anunciados por não serem os pretendentes 
«sujeitos capazes para os cargos» do dote; ou só entregar os 
dotes «depois da órfã estar recebida com o marido com quem se 
casasse». 

Termo sobre um assento de 1719. 


Aos onze dias do mês de Novembro de 1719 nesta Cidade 
de Macau do Nome de Deus na China, na Casa da Câmara dela, 
juntos os Ministros e Oficiais que neste dito ano servem neste 
Senado, foram convocados os R.ºs Prelados das Religiões, e 
homens bons do seu Concelho, aos quais juntos propôs o 
Vereador do mês, Manoel Vicente Rosa, que foram suas 
Paternidades e Mercês chamados a esta Casa da Câmara para 
lhes fazer presente um assento feito o ano passado, que deste 
livro consta e foi lido por mim, Escrivão desta Câmara ao diante 
nomeado, em virtude do que querendo este Senado der cumpri- 
mento, Se tem mandado falar a duas meninas órfãs filhas de 
Cidadão, que unicamente descobriram, para se dar cumprimento 
ao dito termo, casando uma com o dote de meio por cento deste 
presente ano; e teve por resposta da filha de Tomás Garcês, que 
foi a primeira, que se queria meter a religiosa, e a segunda, que 
era filha de Manoel Gonçalves dos Santos, não tinha idade sufici- 
ente; e vendo não haver, nem se descobrir outra, se mandou pro- 
meter a filha de José Caldeira do Rego, que tinha sido Almotacel 
desta cidade, com a qual promessa efectuam os seus parentes o 
seu casamento com Matias da Silva e estando já prendada se 
descobriu uma filha de Pedro Homem da Cruz, que foi homem 
bom desta cidade, e como esta devia preferir por filha de Cidadão, 
se consulta... Paternidades e Mercês, e como se há-de haver este 
Senado neste particular, se se há-de desfazer este casamento já 
ajustado, para se dar a outra e casá-la, O que sendo ouvido por 
todos, assentaram a mais votos que de nenhuma sorte se desfi- 
zesse o casamento, mas que visto que por [...] descobriu a outra 
fosse ele a preferida neste ano, e para que este Senado não caia 
ou incorra em [...] recolhidos os barcos desta cidade se ponha 
editais nos lugares acostumados para que as que quiserem casar 
representem as suas petições, preferindo sempre a que for mais 
benemérita na forma do dito assento e aquela ou aquelas que 
assim não fizerem se ficará entendendo que não querem casar e 
desta sorte ficará resolvido este obstáculo. E de como assim 
assentaram fiz este termo. 

Eu, Manoel Pires de Moura, Alferes e Escrivão da Comarca 
desta cidade o escrevi. 

(Actas do Leal Senado. Livro 3, 1719.) 


É não fossem tais que de todo tivessem perdido a vergonha de 


Deus e do mundo 


Deveria haver uma necessária diferença entre essas mulhe- 
res e aquelas outras, tendo de todo perdido a vergonha e que 
«pública e escandalosamente [viviam] malganhando por seu 
corpo e não se negando a ninguém» nos termos da Lei sobre os 
Julgadores de 1 de Março de 1609, regulamentando o Regimento 
dos Quadrilheiros, de 12 de Março de 1603, que definia as prosti- 
tutas como «mulheres que para fazer mal de si recolhiam pública- 
mente homens por dinheiro». (Tahles de Azevedo — Ensaio de 
Antropologia Social. Publi. Univ. Baía |V, 1959. idem. Civilização e 
Mestiçagem. Ensaios Miniatura. Vol. V). Bahia, 1951.) Ver tam- 
bém Cartas do Padre Manuel da Nóbrega ao Padre Mestre Simão 
(1549-1560). Cartas Jesuísticas. Vol. |l, ou Cartas do Brasil, Rio 
de Janeiro, 1931. 

Sobre as causas sociais, económicas ou biológicas que 
podem levar a mulher ao comércio do seu próprio corpo leia-se 
Almerindo Lessa — «Análise espectral de uma profissão». Política 
sexual, Lisboa, 1940. 
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é uma das causas da decadência da Cidade de Macau 


É falta de mulheres para os matrimónios 


«Eu EL REY faço saber aos que este meu Alvará virem, 
que, sendo-me prezentes os motivos porque no Brasil não há 
mais crescimento de gente em grave prejuízo do aumento, e 
povoação daquele Estado, sendo a principal causa desta falta o 
grande excesso, que ha em virem para este Reino muitas 
mulheres com o pretexto de serem Religiosas, violentadas por 
seus pais, ou mais, constrangendo-lhes as vontades, que 
devião ser livres para elegerem estado, de que resulta faltarem 
estas mulheres para os matrimónios, que convém aumentar no 
Brasil, e elas viverem sempre desgostosas com a vida que não 
querião tomar, e por este respeito ser muito do serviço de Deos, 
e meu, e muito util ao dito Estado do Brasil, proibir a desordem 
que ha em virem dele mulheres para este Reino sem primeiro 
se averiguar se as que vem para Religiosas tem vontade de 
tomar estado, e se as mais tem justas causas para a sua vinda. 
Hey por bem ordenar, que de todo o Estado do Brasil não 
venhão mulheres para este Reino sem licença minha; e quando 
tenhão causas para virem se lhe fação prezentes para Eu lhe 
deferir como tiver por conveniente; e para evitar a desigualdade, 
que pode haver em deferir a estes requerimentos: Sou servido, 
que nos que se me fizerem para virem as ditas mulheres do 
Brasil a serem Religiosas no Reino, informem com o seu pare- 
cer o Vi-Rey, e Governadores ao desíirito, mandando logo com 
os requerimentos as informações sem esperarem ordens do 
meu conselho Ultramarino, declarando a qualidade das pes- 
soas, e as razões que ha para se conceder, ou negar esta 
graça; e ao Arcebispo, e Bispos do tal distrito, recomendo, que 
no mesmo tempo me informem com seu parecer, sem que seja 
necessario esperar por Provisão do dito Conselho, mandando 
faser preguntas às que dizem querem ser Religiosas, e tomem 
todas as informações necessarias para averiguar se elas tem 
vocação para serem religiosas, ou se são violentadas, ou induzi- 
das de outrem; e vindas estas informações, e dando-se vista 
delas ao Procurador de minha Coroa, com as suas respostas se 
me farã Consulta para resolver o que for servido. E sendo o 
requerimento para virem a este Reyno mulheres do Brasil para 
outro fim, que não seja tomar estado se me fará Consulta com 
informação do Governador sómente; e de outra forma se não 
darão licenças para virem mulheres do Brasil a este Reyno; e o 
Capitão, ou Mestre do Navio, que as trouxer sem licença alcan- 
çada por esta forma incorrerá na pena de pagar por cada 
mulher que trouxer dous mil cruzados, pagos na cadeia, aonde 
ficará prezo por tempo de dous mezes; e esta pena será para as 
despezas do meu Conselho Ultramarino; e havendo denunci- 
ante haverá metade da dita pena pecuniária. Pelo que mando 
ao Prezidente e Conselheiros do dito meu Conselho Ultramarino 
executem este Alvará, e o façam cumprir, e guardar inteira- 
mente como nele se contém sem dúvida alguma; e ao Vi-Rey, e 
Capitão general de mar e terra do Estado do Brasil, Capitães 
generaes, Governadores, e Capitães móres das minhas 
Conquistas ultramarinas ordeno, também, que cada um nos 
lugares da sua jurisdição mandam publicar este meu Alvará, e 
registar nas partes necessárias, para vir à noticia de todos a 
Resolução, que fui servido tomar nesta materia, o qual cumpri- 
rão na forma que nele se declara. Valerá como Carta, e não 
passará pela Chancelaria sem embargo da Ordenação do livro 2 
titulos 39 e 40 em contrario, Lisboa Ocidental, dez de Março de 
mil setecentos e trinta e dous. REY. 


Embora olhasse especificamente o Brasil, a doutrina seria 
geral e assim comunicada para o ultramar. Catorze anos depois 
Verney também lamentava que os conventos continuassem pro- 
vocando falta de mulheres para «a população necessária ao 
Reino». 

(Verney — Verdadeiro Método de Estudar. Nápoles, 
1746) 


9 Outra manobra consistiu em impedir, pelo mais rigoroso 
procedimento, o regresso de mulheres em idade de casar e 
em dificultar a entrada de noviças para os conventos; tanto 
que por três vezes, pelo menos, em 1594, 1595 e 1596, Goa 
não foi autorizada a recolher noviças. O rei precisava delas 
para os seus homens. Alguns acabaram por ficar vazios. Para 
Macau as providências não foram menos severas: 

«Por que sou informado que uma das causas da deca- 


dência da Cidade de Macau? é a falta de moradores portu- 


gueses, e que esta procede da quantidade de mulheres que 
tendo dotes com que poder casar se meteram a maior parte a 
Freiras, e para evitar este prejuízo ordeno e mando que 
estando completo o número das Religiosas do Convento 
daquela Cidade se não receberão nele mais mulheres para 
religiosas e se casem com os dotes que tiverem com os 
Portugueses que se acharem na dita Cidade, para assim se 
remediar a falta que esta experimenta de moradores, e se fre- 
quente o Comércio, e se aumente a terra; e o Governador da 
Cidade de Macau e o Senado da Câmara dela darão inviolável 
execução desta minha ordem». 

No que respeita às dificuldades de regresso, tomem-se 
como exemplos o alvará de 10 de Março de 1732, com as 
penas, tanto em dinheiro com em dias de cadeia, a aplicar aos 
capitães dos navios por cada mulher trazida sem provisão, e 
como, no extremo do nosso mundo, o Senado de Macau, 
consciente dos problemas do seu povoamento, já decidira ape- 
nas deixar sair as velhas e achacadas. Chegou a ser necessá- 
rio para cada caso o deferimento pessoal do rei. 

O significado de todas estas manobras era claro, pois, 
retraindo-se sobre a Metrópole ou enchendo os claustros, 
escasseariam nos leitos. Acrescia que muitas iam para os con- 
ventos por pressão familiar, e não por vocação religiosa, como 
o rei esclarecia no dito Alvará ao lamentar-se da falta de 
mulheres para os matrimónios é no ultramar, com grave pre- 


juízo do aumento e povoação dos seus estados. 
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Í Merece também referência a ideia de levar para o 
Ultramar meninos óriãos ou abandonados. Ela foi dos Jesuitas 
que, psicólogos consumados, sabendo como são fáceis as 
amizades entre crianças e como por esse modo se poderiam 
abolir mais rapidamente as barreiras culturais, e tendo em 
vista o Ultramar, os passaram a recolher nos seus conventos 
de Lisboa e no Colégio de Jesus da Mouraria (fundado por 
D. João ll). Certas cartas ânuas elucidam bem acerca das 
possibilidades de contacto que assim se abriram. Ora, se 
alguns deles ficaram, quando homens, em religião, outros aca- 
baram por se dedicar a ofícios e por casar com mulheres indi- 
genas. Partiam da Metrópole com pequenos rudimentos de 
educação e catequese. Em 1549 chegam os primeiros três a 
Angola e em 7 de Janeiro do ano seguinte saem de Lisboa os 
primeiros sete para o Brasil. O povo humilde da capital 
(demonstrava-o publicamente quando os despedia!) acompa- 
nhava carinhosamente a ideia que tivera o padre Domenech 
de andar recolhendo para o Colégio de Santo Antão, ou Casa 
dos Meninos Órfãos, à Costa do Castelo, protegido pela rainha 
vitiva D, Catarina, esses «pequenos patifes» dos cais. Com os 
que foram para o Brasil, fundou Manuel de Nóbrega o Colégio 
dos Meninos de Jesus, da Baía, onde logo recolheu também 
muitos órfãos locais, «que andavam perdidos e falios de cria- 
ção e doutrina; e dos filhos dos gentios, quantos se puderam 
meter em casa». Os resultados foram, como disse, especiacu- 
lares. A única nota dissonanite teria sido a queda de alguns 
desses meninos na prática da sodomia, já que nos livros de 
nefando aparece citada com alguma frequência. 

Citemos de novo um texto de Frei Amador Arrais: 

«Herculano — Porque chamou S. Paulo ao pecado 
nefando imundiície, e paixão de ignomínia? 

Antíoco — Por causa da sua absurdíssima torpeza, que 
o faz indigno de se nomear. Esse pecado, e a idolatria nasce- 
ram ambos num tempo, e ele foi próprio castigo da idolatria, 
começou em Belo Rei da Babilónia, pouco antes do incêndio 
de Sodoma. E é muito verosiímil que antes do dilúvio reinava a 
fúria e torpeza da luxúria, e assim o diz Beroso, senão é fin- 
gido, e que por isso veio sobre os mortais tão terrível pena. 
Nem se acha, nem se achou jamais este congresso nefando, 
senão onde há pouco, ou nenhum conhecimento de Deus, e 
da outra vida. Entendeu esta malvada abominação Plínio 
dizendo, que fôra inventada por maldade humana, e corrupção 
da sua natureza». 

Proíbe-se até a saída dos futuros pajens. Em vão, 
porém, pelo menos durante alguns anos; em seu lugar inscre- 
vem-se logo homens feitos, mas aqueles acabam finalmente 
por embarcar em Lisboa, como se vê do alvará de 1595 diri- 
gido ao vice-rei Matias de Albuquerque: «E quanto ao que me 
lembrais que vão nas naus muitos meninos assentados em 
soldo com que se faz muita despesa e não servem nesse 
estado senão de pages de fidalgos que nele andam, que é 
matéria a que com razão se deve procurar remédio, e posto 


que tenho mandado que na Casa da Índia se não assentem 


estes moços, sou informado gue se assentam homens em 
seus nomes, e nos alardos aparecem os mesmos moços, que 
é engano gue não se pôde acabar de atalhar e remedear, mas 
procurar-se-á por todos os modos possíveis por se tirar este 
abuso.» 


q 


11 A protecção aos casais estendeu-se em seguida aos 
filhos. Várias carias régias foram esclarecendo que não fica- 
vam diminuídos os vassalos que casassem com mulheres ou 
homens indígenas e que onde se estabelecessem teriam até 
preferência nos lugares e ocupações que coubessem à gradu- 
ação das suas pessoas; e que seus filhos poderiam ascender 
a qualquer honra, e emprego ou dignidade correspondente. 

Em 1580, o Senado de Macau já se considerava no 
direito «de prover os cargos nas pessoas do povo natural», e 
quando, em 1630, a pragmática proibiu os negros e mulatos do 
Brasil de usar tecidos de luxo e jóias, logo a Mesa do 
Comércio do Rio de Janeiro expôs ao monarca que eles eram 
o maior corpo da república e que tal condição os não devia pri- 
var nem de crédito, nem de estimação. Acrescentava: «Há 
muitos que têm casa e família com distinção: há outros que 
são senhores de engenho, e de grossos cabedais; há outros 
que avultaram em toda a casta de negócios; há outros que 
pela puridade dos costumes se fizeram dignos de cargos hon- 
rosos: e há outros a quem Vossa Magestade e seus governa- 
dores por patentes públicas iêm honrado com postos militares 
servindo uns de capitães, outros de sargentos-mores e outros 
de mestres de campo, havendo alguns que, pela fidelidade 
com que desmentiram na defesa da Pátria o maculado san- 
gue, mereceram a Vossa Majestade a dispensa das leis e 
estatutos para serem insigniados nas Ordens Militares». 

Em 20 de Novembro de 1686 o rei escrevia para o 
Brasil, ao marquês de Minas, que nenhuma criança, mesmo 
parda, poderia ser excluída das aulas, já «que as escolas de 
ciências deviam ser igualmenie comuns a todo o género de 
pessoas, sem excepções»; e quando, em 1699, um governa- 
dor rejeitou alguns soldados por serem mulatos, logo também 
D. Pedro li o repreendeu severamente (carta de 2 de Outubro) 
por ser já de mulatos a maior parte da população da sua coló- 
nia e porque no Reino, «em que podia haver muito maior 
escrúpulo, serviram muitos, e ocuparam postos», acrescen- 
tando, «com ser de reparo o acidente da cor, não deveis 
por este respeito deixar de cs mandar alistar...». E compreen- 
dem-se os cuidados do monarca, bem como as dificuldades a 
vencer, porquanto poucos anos depois, em 1704, haveria em 
Coimbra, na Faculdade de Cânones, um ruidoso incidente por 
o Claustro não querer admitir a doutoramento um indivíduo de 
cor. Por isso mesmo confirmava em 1755% quanto convinha 
que os seus domínios se povoassem por meio de casamentos 
inter-raciais e que os vassalos que assim procedessem não 
ficariam com infâmia alguma, antes, aos seus olhos, se torna- 
riam mais digno, devendo até ser preferidos para os lugares e 
ocupações das terras, desde que para isso tivessem habilita- 
ções; e o mesmo para os filhos e mais descendentes; e isso 
também para as honras e dignidades. No mesmo decreto proi- 
bia que se lhes chamassem nomes injuriosos, e especificava 


as respectivas penas. 
Em 1757, o governador e Capitão-General do Brasil, 


Mendonça Furtado, insistia que se deviam buscar todos os 
meios de tratar e honrar os índios como se fossem brancos 
(estilo Ieucocêntrico, sem dúvida, mas como as expressões 
«acidente da cor» e «maculado sangue», compreensível para 
a época); que se deviam introduzir nos seus nomes os mes- 
mos apelidos das famílias de Portugal; preferindo-os aos bran- 
cos nas actividades das respectivas povoações e até nos 
empregos honoríficos; e recomendava «um incessante cui- 
dado em facilitar e promover os matrimónios entre os brancos 
e os índios para que por meio deste sagrado vínculo se aca- 
basse de extinguir totalmente aquela odiosíssima distinção». 
Os termos finais da instrução de Mendonça Furtado, gue o rei 
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instituiria por alvarás de 17 de Agosto daquele mesmo ano e 
de 8 de Maio de 1758, ficariam na nossa antologia' política: 

«Deste modo acabarão de compreender os índios com 
toda a evidência que estimamos as suas pessoas; que não 
desprezamos as suas alianças e o seu parentesco; que repu- 
tamos como próprias as suas utilidades; e que desejamos cor- 
dial e sinceramente conservar com eles aquela recíproca união 
em que se afirma e estabelece a sólida felicidade das repú- 
blicas». 

Neste quadro, Pombal, ao estabelecer o estatuto que dá 
liberdade aos ameríndeos, colhe a oposição frontal dos jesuí- 
tas cujo império (ou república) chamado do Paraguai incluía 
um quarto da América meridional, desde o Perú à Bolívia cen- 
tral, no norte, até quase o estreito de Magalhães, ao Sul, e 
desde os Andes ao oceano Ailântico. 

No mesmo ano, a 20 de Março, foi de novo chamada a 
atenção do conde da Ega, vice-rei e capitão-general do Estado 
da Índia, para o facto de os chineses de Macau não poderem 
nem deverem ser escravos, conforme fora já determinado por 
lei de 19 de Fevereiro de 1624, publicada em Goa em Abril de 
1625 e nesse ano participada para lá; e que todos eles eram 
habilitados para os mesmos empregos, ofícios e honras de 
que gozavam os demais vassalos do rei, e apenas conforme a 
graduação em que o constituísse o merecimento de cada um. 
Com o mesmo fim mandou no dia 20 de Maio remeter cópia da 
carta régia para o bispo de Macau é. Em 1761, por alvará com 
data de 2 de Abril, volta o rei a dispor que os seus vassalos 
nascidos na Índia Oriental e domínios da Ásia Portuguesa, 
sendo cristãos baptizados e não havendo inabilidade de 
direito, gozassem das mesmas honras, preeminências, prerro- 
gativas e privilégios de que gozavam os naturais do reino, sem 
a menor diferença, havendo-os por habilitados para todas as 
dignidades, empregos, postos, ofícios e jurisdições; e que se 
devia, nos concursos, dar preferência aos naturais, mostran- 
do-se eles capazes. 

Pela mesma declaração se proibia que qualquer pessoa 
os desprezasse ou distinguisse no trato e na civilidade, ou aos 
seus filhos ou descendentes, chamando-lhes mestiços «ou 
aplicando-lhes outras semelhantes antonomásias odiosas, e 
de ludíbrio, ou pretendendo com aqueles pretextos inabitá-los 
para as ditas honras, ou dignidades». E isto sob pena de cas- 
tigo. Por isso também nesse mesmo dia e a propósito do pro- 
cesso de denúncia que movia à Companhia de Jesus, a Coroa 
a acusava, entre outros crimes, de ter «esquecido ou feito mani- 
festa transgressão das pias Leis e louváveis costumes que 
tiveram unidos desde a primeira idade todos os vassalos [por- 
tugueses] ...em uma causa comum de honras, consanguinidades 
e interesses; sem que neles para os empregos, matrimónios e 
civilidades se fizessem outras algumas diferenças que não fos- 
sem aquelas com que as Virtudes, as Letras, as Acções reco- 
mendáveis e os cabedais licitamente adquiridos pelo decurso 


dos tempos vão constituindo as diversas classes...» 9 O Rei 


aludiria porventura a certa discriminação cultural feita pela 
Igreja que na Baía continuava a pôr obstáculos para a entrada 
no sacerdócio às pessoas de «raça hebraica» ou de outras 
«raízes infectas», mas tratava-se sobretudo de mais uma 
manobra do marquês de Pombal, que, habilidosamente, procu- 
rava denunciar a Companhia à consciência nacional. Treze 
anos depois, não estando certo da execução da ordem pela 
qual removera as sediciosas diferenças (estabelecidas) de 
«naturais» e «reinóis», escrevia a D. José Pedro da Câmara, 
novo governador e capitão-general do Estado da Índia, que 


registasse e publicasse em todas as terras o sobredito alvará, 
e que lhe fossem remetidas cópias das respectivas certidões 
de execução. 

Também na América espanhola a posição dos mestiços 
vatiava grandemente consoante a situação económica e social 
dos seus ascendentes e também se eram fruto de uniões lega- 
lizadas ou circunstanciais. Mas gozavam sempre de vantagens 
superiores aos índios (eram isentos de tributos e serviços de 
mão-de-obra, tinham direito a salários, podiam alcançar o sacer- 
dócio e as mulheres, entrar em religião...) O Estado velava é 
por que isso se cumprisse (ver Célula Real de Carlos Il de 12 
de Março de 1697 aos vice-reis e outras autoridades civis e 
militares para que favorecessem os Índios e mestiços nobres 
por sua ascendência atribuindo aos que o merecessem privilé- 
gios iguais aos fidalgos de Castela; o que Filipe V e Carlos Ill 
(1776) confirmariam mais tarde. 

Também Filipe V em 1735 autorizaria alguns índios, 
com as qualidades necessárias, a serem considerados como 
brancos na provisão de lugares de procuradores de número na 
Audiência. 

Mas havia maior protecção aos mestiços de pais legíti- 
mos que gozavam da protecção geral das leis espanholas tais 
como domínio de suas propriedades, porte de armas, licença 
de viajar livremente por Espanha. Além de intérpretes oficiais 
chegariam a ocupar cargos de procuradores e protectores dos 
seus meio-irmãos índios. 

Reconhecia-se a sua grande capacidade para as artes 
plásticas, chegando a criar-se em Cuzco uma imporiante 
escola de arquitectos e pintores. 

Também a igreja chegaria a conceder-lhes o casamento 
com licença papal, ainda que fossem irmãos, por se encontra- 
rem já unidos (antes de receberem o batismo) segundo os ritos 
e cerimónias incas. 

Na América espanhola, a ascensão social dos mestiços 
resultou inicialmente da elevada estirpe materna, de alguns 
serem descendentes ilustres de guerreiros ou funcionários da 
Coroa, como Hernán Cortés, Pizarro e seus companheiros 
(filhos de mães de famílias importantes e algumas delas até 
grandes cacicas) e das qualidades pessoais que foram 
demonstrando para os ofícios e as artes militares. Como suce- 
deria connosco a alguns deles os vice-reis ou governadores 
confiariam até a defesa dos territórios. 

Para contactar o governo da Venezuela com os alemães 
Francisco Dávilla mandaria como adiantado um filho mestiço. 
Em 1587 a primeira grande mordomia daquela colónia foi dada 
a outro mestiço. E em Santiago do Chile, o cónego Miguel 
Vélazquez também mestiço, chegou a professor de gramática 
latina. 

Com o tempo o número de mestiços espano-americanos 
cresceria tanto que em 1940 formavam 20 por cento da popu- 
lação do continente. 
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& carta régia (cópia para o bispo e o Senado de Macau) 


«Juizes, Vereadores e Procurador do Leal Senado da 
Camara da Cidade do Nome de Deos de Macao. Eu o Príncipe 
Regente vos Envio muito saudar. Sendo-Me prezente em requeri- 
mento dos Naturaes dessa Cidade, que ahi se não acatava no seu 
devido vigor e efeito as Reaes Ordens com que pelo Alvará de 
dois dAbril de mil setecentos, sessenta e hum, e Carta Regia de 
quinze de Janeiro de mil setecentos sessenta e quairo se havia 
mandado cohibir o intolerável abuzo com que se consideravão os 
Meus Vassallos Naturaes desse Paiz em piores, e mais inferiores 
circunstancias dos que são nascidos nos Meus Estados d'Europa, 
para serem excluidos dos Empregos da Governança, e 
Administração Pública, Sou Servido Mandar vigorar aquellas 
Reaes Determinaçoens, e Ordenar q'ellas se cumprão inviolavel- 
mente, fazendo assim gozar aquella parte dos Meus fieis 
Vassallos dos efeitos daquela inalteravel justiça com qu'Atendo 
todos. O q'assim tereis atendido, e fareis executar, registrando-se 
esta nos Livros do Senado, e dando-se-lhe toda a publicidade 
para que conste o que a tal respeito Houve por bem determinar. 
Escripta no Palacio do Rio de Janeiro em 20 de Maio de 1810 — 
Principe — Para os Juizes Vereadores, e Procurador do Leal 
Senado da Camara da Cidade do Nome de Deos de Macao.» 


é pelo decurso do tempo vão constituindo as diversas classes 


«Eu EL REY. Faço saber aos que este Alvará com força de 
Lei virem: Que havendo tido certa informação, de que depois que 
a influencia dos Regulares da Companhia chamada de Jesus con- 
taminou a Política, e Economia do Estado da India; empregando 
nele o espirito de sedição, e de descordia, com que por principio 
costumou sempre aquela infesta Sociedade alienar, não só os 
Estados destes Reinos uns dos outros; e não só dentro em cada 
hum dos mesmos Estados as Corporações, que os constituem; 
mas até as mesmas famílias particulares: Para que interpondo as 
suas artificiosas maquinações no meio destas geraes discordias; 
e enfraquecendo com elas (debaixo da aparencia de as pacifica- 
rem) as forças naturais dos mesmos Estados, Corporações, e 
Famílias, engroçassem assim o desmedido poder, que chegarão a 
arrogar-se nestes Reinos e todos seus Dominios: De sorte, que 
servindo-se os sobreditos Regulares daquele pernicioso artifício, 
vierão a conseguir, que entre os Meus Vassalos naturaes destes 
Reinos e entre os quaes são nascidos no Estado da India, se vies- 
sem a introduzir differenças, aversões, desprezos, e até inhabili- 
dades dos segundos dos mesmos Vassallos, com affectado 
esquecimento, e manifesta transgressão das pias Leis, e louva- 
veis costumes, que tiverão unidos desde a primeira idade todos os 
Meus Vassallos daquelle Estado, com os que a elle passão deste 
Reino, em huma causa commum de honras, consanguinidades, e 
interesses; sem que neles para os empregos, Matrimonios, e civili- 
dades se fizessem outras algumas differenças, que não fossem 
aquellas, com que as Virtudes, as Letras, as Acções recomenda- 
veis, e os cabedaes licitamente adquiridos pelo decurso dos tem- 
pos, vão constituindo as diversas Classes, que dentro na mesma 
identica Nação, distinguem os differentes Estados; e Classes; os 
diferentes Gremios, de que se compõem as bem ordenadas 
Monarquias. E tendo ouvido sobre este importante negocio muitos 
Ministros do Meu Conselho, e Desembargo, com cujos pareceres 
Me conformei, em ordem aos fins, de obviar a tão perniciosas 
transgressões; e de extinguir todos os abusos, que delas resulta- 
rem: Sou Servido excitar efficazmente a observancia de todas as 
sobreditas Leis, e de todos os sobreditos usos, e costumes louva- 
veis: Ordenando, que todos os Meus Vassallos nascidos na India 
Oriental, e Dominios, que tenho na Ásia Portugueza; sendo 
Christãos baptizados; e não tendo outra inhabilidade de Direito, 
gozem das mesmas honras, preeminencias, prerogativas, e privile- 
gios, de que gozão os naturaes destes Reinos, sem a menor diffe- 
rença; havendo-os desde logo, não só por habelitados para todas 
as Honras, Dignidades, Empregos, Póstos, Officios, e Jurisdições 
delles; mas recommendando muito seriamente aos Vice-Reis do 
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mesmo Estado, e Ministros, e Officiaes delle, que para as sobredi- 
tas Honras, Dignidades, Empregos, Póstos, e offícios attendão 
sempre nos concursos com preferencia aos Naturaes das respec- 
tivas terras, mostrando-se capazes; sob pena de que do contrario 
Me darei por muito mal servido, e lhes estranharei, como achar 
justo, conforme a exigencia dos casos. Item: Estabeleço que qual- 
quer pessoa de qualquer estado ou condição que seja que des- 
prezar, ou distinguir no tracto, e na civilidade os sobreditos 
Naturaes da India, ou seus filhos, ou descendentes; chamando- 
-lhes Negros, ou Mistiços; ou applicando-lhes outras semelhantes 
autonomasias odiosas, e de ludíbrio; ou pertendendo com aqueles 
pretextos inhabilitalos para as Honras, Dignidades, Empregos, 
Postos, Officios, e Jurisdicções, a que conforme as suas difleren- 
tes graduações, serviços, e prestimo estiverem a caber; Sendo 
pessoa que tenha o Foro de Fidalgo da Minha Casa, perca o Foro, 
que nella tiver, além das mais penas, que reservo a Meu Real 
arbitrio; Sendo Nobre perderá a Nobreza, que tiver, ficando redu- 
zido à ordem dos peões, com a multa de duzentos pardaos para a 
parte offendida, e quatro mezes de prizão debaixo de chave na 
Cadeia pública, dobrando, e triplicando todas as referidas penas 
cumulativamente á proporção das reincidencias da sobredita 
culpa: Sendo Cavalleiro de qualquer das Ordens Militares, Mando, 
(como Grão Mestre, e perpétuo Governador dellas) que além das 
sobreditas penas em todas as partes, que lhe são aplicaveis, seja 
suspenso do uso do Habito, que tiver, até se Me dar conta, para 
Eu determinar o que Me parecer justo: E sendo Peão, será con- 
demnado nas mesmas penas pecuniárias, e de prizão, da qual irá 
degradado para Moçambique por tempo de cinco annos pela pri- 
meira vez; e se lhe agravarão as penas pelas outras reincidentes 
na sobredita fórma. Idem: Prohibo que aos Naturaes da mesma 
India, que forem Christãos baptizados, se não conservem contra 
suas vontades os Cognomes das Familias, donde houverem 
sahido, ou dos Oficios, e Ministerios deles: Ordenando que a 
todos os sobreditos se conceda o uso dos sobrenomes, e 
Apelidos, de que usão as Familias destes Reinos, como neles se 
está praticando sem differença alguma. — E este se cumprirá tão 
inteiramente como nele se contém, sem dúvida, ou embargo 
algum. Pelo que: Mando ao Vice-Rei, e Capitão General do 
Estado da India; Chanceller, Desembargadores da Relação dele; 
Ouvidores, Juizes, Justiças, e mais Pessoas, a quem o conheci- 
mento deste pertencer, o cumprão, guardem, e fação cumprir, e 
guardar inteiramente, como nele se contém, não obstante quaes- 
quer Leis, Regimentos, Extravagantes, Provisões, Opiniões, e 
Glozas, de Doutores, que sejão em contrario, que todas, e todos 
Hei por derogados para este efeito sómente, ficando aliás sempre 
em seu vigor: Hei outro sim por bem, que este Alvará se Registe 
nos Livros das Camaras de Goa, Bardez, Salsete, Diu, Damão, e 
mais lugares aonde pertencer, depois de haver sido publicado, e 
afixado nos lugares publicos da mesma Cidaade de Goa, Diu e 
Damão: E Mando, que valha como Carta feita em Meu Nome, 
passada pela Chancelaria, e selada com os Selos pendentes das 


* Minas Armas, posto que pela dita Chancelaria não há de fazer 


transito; e ainda que o seu efeito haja de durar mais de hum, e 
muitos annos; e isto tudo sem embargo das Ordenações, que 
determinão o contrario, as quaes derogo tambem nesta parte. 
Dado no Palacio de Nossa Senhora da Ajuda aos 2 de Abril de 
1761. (1) — Com a Assignatura de sua Magestade, e a do 
Ministro. 


€ O Estado velava 


Também a igreja chegaria a conceder-lhes o casamento com 
licença papal, ainda que fossem irmãos, por se encontrarem já 
unidos (antes de receberem o baptismo) segundo os ritos e ceri- 
mónias incas 

(Cármen M. Rubio — «Índios e mestiços em Cuzco». Índias, 
Madrid, 43 (171), 1983. 

Isidoro Moreno Navarro — Os quadros de mestiçagem ameri- 
cana: estudo antropológico de mestiçagem. Madrid, 1973.) 


€ confirmava em 1755 


U ELREY Faço faber aog are ele 
meu Alvará de Jey virem, que com 
fiderando o quanto convém , que os 
meus R.eaes dominios da America fe pos 
voem, e que para elle fim póde con- 
correr muito a communicaçaó com os 
g Índios, pormeyo de cafamentos: Sou 
e! fervido declarar, que os meus Vaffal- 
) dA a elõão los deíte, Reyro, e da America, que 
cafarem com as Indias della, naô ficaô com infamia alguma, 
antes fe farãó dignos da minha Real attençeõ ,. e que nas ter- 
ras, em que fe efhtabel , tem , ferãô preferidos para aquelles 
lugares, e occupações, que couberem na graduaçad das fuas 
pelfoas, e que feus filhos, € defcendentes ferão habeis, e cas 
pazes de qualquer emprego , honra , ou Dignidade » fem que 
neceffitem de difpenfa alguma, em razaô delas alianças, em 
que ferão tambem comprehendidas, as que já fe acharem fei- 
tas antes defta minha declaraçaô : E outrofim prohibo , que os 
ditos meus Vaílallos cafados com Indias, ou feus defcendentes, 
fejaô tratados com o nome de Caboucolos , ou outro fimi- 
Tate, que pofla fer injuriofo ; e as peífoas de qualquer con- 
diçad , ou qualidade, que praticarem o contrario, fendo-lhes 
aflim legitimamente provado perante os Ouvidores das Co- 
marcas, em que aiftirem , ferão por fentença deftes, fem ap» 
pellaçad , nem aggtavo , mandados fahir da dira Comarca den- 
mo de hum mez, caté mercê minha; o que fe executará fem 
falta alguma, tendo porém os Ouvidores cuidado em exami 
nar a qualidade das provas, e das peíloas, que jurarem nefta 
materia, para que fe naô faça violencia, ou injuítiça com 
elle pretexto, tendo entendido, que fó haô de admittir quei- 
xa do injuriado, e naô de outra pefloa : O mefmo fe pratica- 
rá a refpeito das Portuguezas, que cafarem com Índios ; e a. 
feus filhos, e delcendentes, e a todos concedo a mefma prefe- 
rencia para os Officios, que houver nas terras, em que vive- 
rem; e quando fucceda , que os filhos. ou delcendentes def. 
tes matrimonios tenhaô algum requerimento perante mim, me 
farãô a faber eita qualidade , para em razaô della mais particu- 
larmente os attender ; e ordeno, que efta minha Real refolu- 
sad fe obferve geralmente em todos os meus dominios da Ame- 
tica. Pelo que mando 20 Vice-Rey, e Capitaó general de 
mar, e terra do Eftado do Brafil, Capitaens generaes, e Go- 
vernadores do Eltado do Maranhaô, e Pará, e mais Conquif- 
sas do Brafil, Capitaens móres dellas, Chancelleres, e Defem- 
bargadores das Relações da Bahia, e Rio de Janeiro, Ouvi- 
dores geraes das Comarcas, Juizes de fóra, e Ordinarios, e 
mais Jufliças dos referidos Eltados, cumpraó, e guardem o 
prefente Alvará de Ley, e o façaô cumprir, e guardar na 
fórma que nelle fe contém , o qual valerá como Carta, pof- 
to que feu effeito haja de durar mais de hum anno , e fe pu- 
blicará nas ditas Comarcas, e em minha Chancellaria mór da 
Corte, e Reyno, donde fe regiftará, como tambem nas mais 
partes, em que fimilhantes Alvarás fe coftumaó regiftar, e o 
proprio fe lançará na Torre do Tombo. Lisboa, quatro de 
Abril de mil fetecentos e cincoenta e cinço. 


REY. 


1 2 É claro que os portugueses e os espanhóis não seriam 
os únicos a cruzarem-se com mulheres de todas as cores é; 
semear nelas os seus genes. A cópula sexual atrevida e a 
capacidade de realizar cruzamentos fecundos entre as mulhe- 
res e homens de raças (melhor direi, de grupos etnolinguísti- 
cos) diferentes é, de resto, uma característica do género 
humano. Todos os antropologistas o sabem. A singularidade 
está em terem sido muito provavelmente ou, sem dúvida, os 
primeiros que fizeram de tais amores não apenas um acidental 
encontro erótico mas também um processo de fixação por 
enxertia e coberto, desde logo, como vimos, por grande 
número de disposições legais. Muito se tem escrito sobre isso 
e por vezes até apaixonadamente, sobretudo certos escritores 
políticos africanos ou brasileiros de cariz anti-branco. 

Mas aí, como de resto ainda hoje se pode verificar é que 
acodem «nuances» e entre elas algumas daquelas com que 
Gilberto Freyre construiu a sua teoria do lusotropicalismo. 
Melhor porém do que qualquer prosa é, por mais colorida que 


eu a conseguisse fazer, nada poderá explicar melhor o que 
quero significar do que a comparação dos quadros anexos de 
dois grandes pintores: Vladimir Tretchikoff e Lima de Freitas. 

O primeiro representa o povoamento inglês em Java, 
onde os relacionamentos mistos foram também comuns. 

À boca do quadro com seu ar aristocrático, mas dis- 
tante, como que alheio à cena, aceitando embora o seu papel 
de macho colonizador, mostra-se o retrato de um branco inglês 
dentro de um belo e trabalhado caixilho. Por detrás, e a meio, 
esplendorosa mas fria, a filha mulata que, nas próprias pala- 
vras do pintor, é a «prova patente da união entre o Ocidente e 
o Oriente; e que exibe até o seu novo estatuto (de moral oci- 
dental), segurando entre os dedos uma Bíblia». Ao fundo, em 
terceiro plano, recuada entre quatro caniços, a mãe exótica, 
como que parada, surpreendida, mantém o seu traje oriental e 
mostra-se «colonialmente» resignada a ficar apenas como a 
«colaborante fisiológica» daquele encontro, onde até pode 
eventualmente ter havido amor, mas apenas o de um dia sem 
amanhã. A estratificação sócio-económica e cultural persiste 
evidente. É uma erótica classicista €. 

Linschoten nunca poderia dizer de Java como escreverá 
de Macau que era uma cidade onde os europeus viviam mistu- 
rados com os indigenas. Aqui os meridianos culturais manti- 
nham tempos diferentes. 

No quadro de Lima de Freitas o encontro é uma festa de car- 
nes num fundo cabalístico e exótico. Além de parecerem pene- 
trar-se, fundem-se num novo ser— aquela interpessoa que pro- 
longará no espaço e no tempo, os genes e as culturas de cada 
um deles para a assunção de uma nova humanidade em que o 
antigo se continue no moderno numa convergência em que a 
resul-tante seja o apuramento das qualidades mais adaptativas 
de cada uma das fontes. Para maior realismo, aqui é a mulher 
branca que é possuída por um homem de cor, como tantas vezes 
aconteceu no nosso Oriente (e se conta no «Livro Segundo»). 

É claro que sempre houve racistas, tanto que em 1759, 
a 14 de Julho, o vice-rei da Índia publica novo alvará proibindo 
injuriar os naturais, e em 1774 o rei exorta de novo o Senado de 
Macau a incluir entre os seus almotéis do crime seis macaen- 
ses de nascimento, «e não somente serem chamados com 
preferência aos cargos de Governança para que se encontram 
habilitados, mas igualmente atendidos com certa preferência 
na distribuição dos dinheiros que o Senado facilitava anual- 
mente a risco marítimo». Era o «dinheiro vivo» que o príncipe 
regente, por carta datada do Rio de Janeiro a 20 de Julho de 
1814, ordenava se lhes emprestasse. Deve confessar-se que 
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€& com mulheres de todas as cores 


(e homens de todos os mares) 


Lancei ao mar um madeiro, 
espetei-lhe um pau e um lençol. 
Com palpite marinheiro 

medi a altura do Sol. 


Deu-me o vento de feição 
levou-me ao cabo do mundo, 
pelote de vagabundo 
rebotalho de gibão. 


Dormi no dorso das vagas, 
pasmei na orta das praias, 
arreneguei, roguei pragas, 
mordi peloiros e zagaias. 


Chamusquei o pêlo hirsuto, 
tive o corpo em chamas vivas, 
estalaram-me as gengivas, 
apodreci de escorbuto. 


Com a mão esquerda benzi-me, 
Com a direita esganei. 

Mil vezes no chão, bati-me, 
outras mil me levantei. 


Meu riso de dentes podres 
ecoou nas sete partidas. 
Fundei cidade e vidas, 
rompi as arcas e os odres. 


Tremi no escuro da selva, 
alambique de suores. 

Estendi na areia e na relva 
mulheres de todas as cores. 


Moldei as chaves do mundo 

a que outros chamaram seu, 
mas quem mergulhou no fundou 
do sonho, esse, fui eu. 


O meu sabor é diferente. 
Provo-me e saibo-me a sal. 
Não se nasce impunemente 
nas praias de Portugal. 


(António Gedeão — «Poema da Malta das Naus».) 


€ erótica classicista (que prosseguiria) 


Recorde-se que um dos mais célebres filmes de Franck 
Capra: «O derradeiro chá do General Yen», rodado em 1932 
sobre uma novela de Gene Zarry Stone, contando a história de 
uma paixão entre um chinês «Senhor da Guerra» e uma ameri- 
cana recém-chegada a Xangai, redundou, apesar do nome já 
célebre do cineasta, num enorme fracasso de bilheteira por a 
sua distribuição ter sido proibida em todo o Commonwealth. 
Contudo, logo dois anos depois (1934), seria estreada em 
Lisboa no cinema Condes. 


BE = Ro 


é Melhor porém do que qualquer prosa 


«A mulata» de Vladimir Tretchikoff 


(«Os amantes de fogo» de Lima de Freitas) 


é em certa literatura (de que dou como exemplo notório este texto, 
até pela dignidade intelectual do seu autor e o pressentimento de 
redenção ou previsão de futuro de uma humanidade planetária 
completamente mestiçada) 


«Um eco insistente de África canta logo aos ouvidos dos que 
chegam: . 
Deus fez o branco, Deus fez o preto e o Português fez mulato. 
os destinos da história, pelos caprichos e acasos do amor, 
assim os Portugueses se associaram ao plano da criação, ampli 
ando-o com uma experiência fecunda que conta quatrocentos anos 
de êxito e constantemente afirma a certeza da sua continuidade. 
aravilhados com o seu poder criador, os nautas de Dom 
João !l, ao mesmo tempo que levavam para Lisboa notícias da terra 
do Congo, apresentavam na côrte os primeiros enxertados, nome 
por orguiho conferido aos pequenos euro-africanos que a boa poli- 
tica do Rei mandava ensinar e vestir: «Ruy gil! Mandamos vos que 
dees a Jacome yndeo e a Joham de samta maria e a caravelinha e 
a Joham gomçalves e a symam e a dom francisco negros e a chris- 
tovam e a cabreira e a Joham de pomtevel! emxertados que martim 
afomço emsyna a ller e a escrepuer senhas capas e pelotes e cal- 
cas de fustam e senhos pares de camisas de pano de linho da terra 
e senhos pares de çapatos a todos...» 

Desprezando agora indicações miúdas sobre o vestuário de 
Jacome yndeo que pelo documento se demonstra ser a persona- 
gem mais distinta nesse colégio tricolôr, assim trajavam na côrte de 
Lisboa, pelos anos da salvação humana de 1493, os filhos das ter- 
ras descobertas que Portugal pretendia senhoriar. 

Não se demoraram os nossos velhos navegadores a enxertar 
sua seiva gloriosa nos troncos das Venus de ébano que se afoita- 
ram a vir de perto admirá-los e às maravilhas das frotas nos fundea- 
doiros de acaso. Na viagem seguinte, já uma vergôntea parda vinha 
balançar-se na areia da praia, dando aos olhos de quem a via, o 
deleite de contemplar enriquecida a variedade dos homens e uma 
face nova no esplendor do mundo. 

. Perante a evidência de tal prodígio em que até o tempo antigo 
poderá ter visto um recurso a somar às outras possibilidades de 
domínio, pela cruz e pela espada, a enxertia propagava-se nos 
decénios seguintes ao descobrimento das terras habitadas, conver- 
tendo-se num dos aspectos mais incontestáveis da nossa coloniza- 
ção [...]. 

O branco que à África veio aportando, náufrago da vida, com o 
bilhete na mão do comandante ou fascinado pela esperança de uma 
volta propícia na roda da fortuna, ao regressar ao Reino e à família, 
poucas vezes se esquecera de contribuir com descendência para as 
revoadas pardacentas que à beira dos caminhos se rebolam por 
sobre a moleza do capim [...). 

Mas na alquimia da vida perturba-se sempre a fusão, e o preto 
vai renascendo na escala das gerações, como um anátema fisioló- 
gico a condenar o êrro e pecado do pai, a cobiça e ambição da mãe. 

Contra os dois cúmplices deste consórcio proibido, nas feições 
dos filhos e netos, em suas almas confusas, assim é sempre casti- 
gada a rebelião contra a ordem estabelecida no mundo. 

Por toda a cidade, não obstante a feição portuguesa da vida 
em usos e hábitos da gente que passa e não permanece, facilmente 
se descobre que os brancos são aqui exilados, hóspedes os negros 
e só os mestiços naturais [...]. 

Pelo curso do tempo e do destino (quem o sabe?), os mestiços 
de hoje virão a constituir a raça dominadora da África, repetindo-se 
neste continente a experiência da Índia e da Malásia. Se assim for, 
no futuro dos séculos, quando o mulato alcançar o estádio e a honra 
de raça nobre, estarão por terra estas razões simples, serei então 
um escriba amaldiçoado, mas a História nunca deixará de afirmar 
que os Portugueses, tendo dado tantas e tão largas terras ao 
mundo, sobre todas as glórias ainda ousaram o destino de criar uma 
nova raça de homens para oferecer à Terra» 


(Hipólito Raposo — Ana a Kalunga ou os filhos do mar. Lisboa, 
1926.) 


algumas irmandades só com relutância os recebiam, pelo que 
em 1838, a 7 de Novembro, Lisboa tinha de relembrar a 
Moçambique nenhuma autoridade ter poder legal para privar 
um português dos direitos que a Constituição lhe garantia, 
fosse ele nativo da Europa, da Ásia ou da África. Se em algu- 
mas terras, governadores ou colonos, ergueram obstáculos ao 
sangue local, o poder central quase sempre os superou, tanto 
que chegou a haver maior limitação na promoção social dos 
cristãos-novos que do gentio baptizado; e digo quase sempre 
porque, em verdade, também o acidente ou seja, a cor, foi 
algumas vezes motivo de reparo ou hesitação por parte de cer- 
tos monarcas ou de certos grupos sociais. Porque negá-lo? 
A história também é feita de hesitações. 

Sem dúvida que houve quebras de juízo, oscilações de 
critério ou actos errados, consoante as épocas e as regiões 
dos Trópicos. Mas sempre foi constante a preocupação de pre- 
venir ou remediar esses obstáculos. Mesmo nos anos em 
que tal prática foi menos clara e a marca (sobretudo a cor 
pura) pôde funcionar como barreira normativa, as oposições 
acabaram por ser derrubadas; assim, quando no século XIX 
alguns portugueses, sobretudo na Metrópole, pensavam que o 
agasalho dado aos chineses do continente só serviria para 
absorver pouco a pouco o núcleo português, «já adulterado 
pelo perpétuo cruzamento das raças», as suas vozes, além de 
confessarem a realidade de tais cruzamentos, não tiveram 
qualquer eco nacional. O não-racismo acabou por se instituir 
como um princípio português. Podem verificar-se ou ter-se 
verificado posições discriminatórias, tanto nas administrações, 
como em certa literatura? ou nas ciências universitárias *; 
sempre, porém, ausentes da índole nacional. 

Fomos cruzar-nos lá. Mas também da Guiné, da costa 
da Mina, de Angola, da'Índia ou da China vieram para a 
Metrópole, com todos os tons de pele, homens e mulheres que 
em duas ou três gerações ficaram diluídos nas populações 
locais: só no reinado de D. João Ill o seu número, e só em 
Lisboa, subiu a dez ou doze mil. Se Carolina Michaélis de 
Vasconcelos, na nota 1, p. 81 do prefácio ao livro de Wilhelm 
Storck, sobre Luís de Camões (ref. do cap. Ill), considera o 
facto infelicidade nacional, não consegue explicar porquê. 
Veja-se ainda Lagos, ainda Alcácer do Sal. Por toda a parte o 
mulatismo (termo que escolho como desinência geral dessas 
heterocromias, quaisquer que fossem as raizes) foi compreen- 
dido, favorecido, e, em certas províncias, o regime pelo qual 
cada branco recém-chegado se enraizava no tempo ou a 
mulher de cor na sociedade. Deste modo, sincronia e diacronia 
ficaram sendo os diacríticos da mestiçagem. 

Mestiços por serem de duas ou mais raízes, portugueses 
por terem nascido no mesmo território político, passaram a ter 
depois do baptismo (tomado para o tempo como uma forma de 
assimilação cultural), e a não existirem quaisquer inabilidades 
de direito, as mesmas honras, prerrogativas, privilégios e pro- 
tecções que os naturais do Reino e a serem habilitados para 
todas as dignidades, empregos, postos, oficios e jurisdições e 
até com preferência neles, quando exercidos nas suas terras. 

Preceito que continuaria com o tempo. Recordo-me que 
quando servi em Angola em 1950 o director de Finanças era 
um preto de lá natural. E no meu primeiro ano de Macau 
(1960) 16 altos funcionários da Administração eram naturais 
puros ou mestiços de Angola, Moçambique, Goa e... Macau, 
bem entendido. 
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13 Em correspondência, cedo também eles aparece- 
ram de crucifixo ou armas na mão, a evangelizar ou defender, 
em Pernambuco, em Luanda ou em Macau, a terra agora 
comum; era português o primeiro mestiço tropical que subiu 
aos altares; e em 1661, num dos anos mais inquietos da 
Restauração, com rumores de uma esquadra espanhola a 
caminho de Luanda, eram angolanos o governador, o capitão- 
-mor e o corregedor dos tribunais; e luso-africanos a grande 
maioria dos oficiais e soldados; ficando em segundo lugar 
os metropolitanos e em terceiro os brasileiros. Francisco 
Barreto e André Vidal, que comandaram as tropas de 
Pernambuco, eram cruzados e à testa dos seus heróis figura o 
preto Henrique Dias, nome perpetuado nos «regimentos henri- 
quinos». E, apesar de algumas apreensões que isso causaria 
na Corte, o vice-rei da Índia, D. Caetano de Melo, confirmava 
em 6 de Dezembro de 1704 que muitas fortificações estavam à 
guarda dos mesmos mestiços, os quais chegaram até a ser 
mais odiados que nós próprios, Tanto assim que, na mesma 
época da Restauração, um documento holandês (escrito em 
1646 para enfraquecer a acção dos nossos embaixadores 
Tristão de Mendonça Furtado, Francisco Arruda Leitão, 
António de Sousa Coutinho, que tratavam um modus vivendi 
com os Países Baixos) conclamava a Europa contra aquele 
povo que persistia em fomentar descendentes mestiços, essa 
«degenerada raça de gente». Depois de dizer que tínhamos 
mandado para o Brasil homens e mulheres condenados por 
perjúro, delação, incesto, judaismo, sodomia, fornicação ou fei- 
tiçaria, e que os primeiros lá se haviam cruzado com brasilei- 
ras, índias, mamelucas ou negritas, dando origem a uma 
«geração de víboras», acrescentava: «Dieu par sa vonté nous 
livre de tels voisins». Degenerada raça de gente à qual, meio 
século antes, já havíamos entregue, como disse, parte da 
nossa defesa. Na Índia o vice-rei D. Francisco da Gama, 
conde da Vidigueira, confessara (em 18 de Setembro de 1597) 
que as guarnições das fortalezas estavam formadas por solda- 
dos «os mais deles mestiços filhos de portugueses e de 
mulheres da terra». 

A outro (e esse padre notável), nascido em Lisboa mas 
com sangue negro do Alentejo (a avó era uma mulher de 
Moura), e que durante as lutas da Restauração com tanto 
prestígio e inteligência serviria o País nas cortes de Paris e de 
Haia se deve uma aguda chamada de consciência nacional é 
para o problema dos escravos que estavam garantindo a 
nossa economia e o nosso próprio interesse territorial. 

Não admitiu Oliveira Martins que a freima, a chama que 
agitou o Infante D. Henrique para a aventura de descobrir os 
segredos da Terra (uma das três ou quatro coisas grandes que 
os homens já fizeram) vinha das suas raízes mestiças? 
«Acaso formada com sementes de sangue africano (diz ele) a 
árvore da população portuguesa, em que de certo se enxerta- 
ram muitos ramos de origem púnica, talvez desse no Infante 
um fruto de longínqua ascendência. Era o filho de um bastardo 
que nascera em entranhas populares.» 


€ ou nas ciências universitárias 


J. Pires de Lima escreveu até «ser utopia poderem criar-se 
em África estados negros, ser perigoso certos países não verem o 
erro da invasão de sangue negro, e dever manter-se na metrópole 
das nações coloniais a pureza da raça, impedindo-se a mestiça- 
gem» (no prefácio da versão portuguesa do livro Raça Africana e 
civilização da Europa editado em Roma em 1938); e Euzébio 
Tamagnini, lamentando «os desvairos da mestiçagem», defendia 
orgulhosamente uma origem nórdica nacional que não devia ser 
abastardada «Os Grupos Sanguíneos dos Portugueses». Cong. 
Nac. Cienc. da População, vol. XVII (1), 1940. 

Recorde-se que no campo da Antropologia o negro, o índio 
ou o malaio têm sido estudados mais como espectáculo do que 
como documento humano: uma Antropologia de arianos coleccio- 
nando «filatelicamente», figuras e categorias sociais exóticas: e 
isto por pessoas que em inquéritos ou levantamentos metropolita- 
nos haviam sido capazes de executar trabalhos de elevada cate- 
goria heurística. 


& chamada de consciência nacional 


assis çã 


E 


(Gravura AHU) 


Opulento senhor da língua, pregador de génio, usando o púl- 
pito e a corte como campo de acção, António Vieira, foi um rea- 
lista em política. Tentou fazer voltar ao Reino os ricos judeus por- 
tugueses refugiados em França e na Holanda e levar o Rei a 
abolir as distinções entre cristãos-novos e cristãos-velhos (o que 
lhe valeu as primeiras animosidades do Santo Ofício). Foi, como 
Francisco de Victória, um século antes, um extremado defensor 
dos índios e da sua libertação; bem como da humanidade para 
com os negros. 

Sua obra Esperanças de Portugal em que expunha um 
programa de viabilidade nacional pela realização do Quinto 
Império — ideia que andava na subconsciência nacional — rea- 
cendeu, a partir de 1660, as suas lutas com a Inquisição. 


& um homem novo 


Este conceito de «homem novo» tem de ser entendido dentro 
de um plano mais cultural que biológico, pois a sua forma orgã- 
nica carece ainda de uma perspectiva evolucionista. Por um lado, 
para se expressarem, os genes não letais requerem tempos supe- 
riores aos de duas ou três gerações; por outro, muitas dessas 
recombinações cromossónicas podem ser de efeitos tardios ou só 
virem a revelar-se em fases que a esperança média de vida que 
as populações tropicais ocupando zonas fortemente infestadas ou 
subdesenvolvidas só dificilmente poderão atingir. Acresce que o 
homem não só está longe de ter terminado a sua complexa orga- 
nização animal como transporta ainda estruturas bioquímicas e 
histológicas — que correspondem a situações ou provocações 
passadas há milhões de anos, dêem-se como exemplo os dois 
«cérebros arcaicos», situações sem dúvida irrepetíveis, mas cujas 
memórias podem também interferir nos novos comportamentos 
esperados. Não é possível prever com segurança em que condi- 
ções as combinações genéticas da mestiçagem se irão expressar. 


é baptizados com os nomes de Adão e Eva 


As Saudades de Gaspar Frutuoso foram escritas ca. de 1590 
e a História de A. Rodrigues de Azevedo publicada em 1873. 

Entre essas duas datas, em 1746, Sebastião José de 
Carvalho e Melo, nosso embaixador em Viena e futuro e poderoso 
Marquês de Pombal, já com 46 anos e sem filhos, casando em 
segundas núpcias com uma fidalga austríaca, Leonor Daun, vinte 
e oito anos, mais nova do que ele e ao haver desta dois filhos, um 
rapaz e uma rapariga, daria ao menino o nome de Adão e à 
menina o nome de Eva, na ideia de «um Adão e uma Eva deste 
sangue nascidos virem a ser o tronco da nova família, mas agora 
de nobreza incontestada». 

(J. Lúcio de Azevedo — O Marquês de Pombal e a sua 
época. Lisboa, 1909). 


6 havia primavera humana 


Sem cartulário, não havendo nesse tempo termos de bap- 
tismo, Eresto Gonçalves baseou-se naquele passo de Gaspar 
Frutuoso, escrito no séc, XV em As Saudades da Terra, e repro- 
duzido na História da Ilha do Porto-Santo, Madeira, Desertas e 
Selvagens, anotada por Álvaro Rodrigues de Azevedo. Funchal, 
1878. 

«Este Gonçalo Ayres, da Casa do Infante D. Henrique, foi o 
primeiro homem que na Ilha da Madeira teve filhos; e, em memó- 
ria disso, como primeiro que naguele mundo novo povoava, ao 
primeiro filho chamou Adam e à primeira filha Eva, pois foram os 
primeiros que nasceram naquela terra novamente descoberta, e 
pelo mar Oceano adjacente». 

Pela sua beleza lendária, a história do seu povoamento está 
cheia de romantismos. Reachada (pois já aparecia antes em 
mapas catalães e italianos), a sua descoberta anterior esteve atri- 
buída a dois namorados ingleses, Robert Machin e Anne Dorset, 
fugidos de Bristól e atirados à Ilha por uma tempestade. D. Fran- 
cisco Manuel de Melo, Richard H. Major, Camilo Castelo Branco, 
Álvaro Rodrigues de Azevedo, referem essa lenda. 

(Emesto Gonçalves — Adão e Eva in Das Artes e da História 
da Madeira. Funchal 4,6 (24): 1-5, 1956.) 


& todos filhos de Adão 


Primeiro homem e primeira figura de Deus porque o formou à 
sua imagem e semelhança. 
(J. Franco Barreto. Micrologia Camoniana, Lisboa, 1982.) 


14 Assim criou Portugal por duas vezes, no espaço de 
meio milénio, um homem novo é: o homem marítimo do 
Renascimento — novidade psicocultural, e o mestiço luso dos 
Trópicos — novidade biológica. Primeiro, um homem atlântico 
e, depois, um homem universal. Parece-me simbólico que os 
primeiros portugueses nascidos além-oceano, na ilha da 
Madeira, um rapaz e uma rapariga filhos do sesmeiro Gonçalo 
Aires Ferreira, tenham sido baptizados com os nomes de Adão 
e Evaf, pois desse modo se quis indicar que havia primavera 
humana € nas terras exploradas; que com eles nascia a 
Humanidade dos mundos novos. Mas todos filhos de Adão é. 

Por disposição étnica e energia natural, fomos fazendo 
filhos mestiços, biológica e culturalmente intermédios, entre o 
Ocidente e o Oriente, interpessoas pluriviventes na figura e na 
cultura, na Nalure e na Nurture, e, pela mecânica dos genes, 
novos grupos humanos. 

Colocados entre duas biologias e duas culturas, e por 
vezes até entre mais de dois sangues ou mais de duas etnias: 
de duas, como os mulatos de Cabo Verde, filhos de naturais 
de Poriugal e da Guiné; de três, como os crioulos da costa do 
Benin, nascidos do cruzamento de mestiços brasileiros com 
mulheres da costa; de muitas (europeias, africanas, asiáticas e 
americanas), como os de Macau, eles surgiram na história 
portuguesa como uma antecipação da Humanidade planetária. 
Como uma introdução biológica ao Homem Cósmico de José 
de Vasconcelos; ao Homem Cósmico Americano de Afrânio 
Peixoto e/ou ao Homem Planetário de Teilhard de Chardin: o 
que dá ao processo perspectivas únicas na história da 
Humanidade e dele repele tudo quanto seja limitação. Não 
seria a sociedade portuguesa a criadora do Homem 
Unidimensional de Herbert Marcuse. Mais limitada ainda, 
embora poética, se mostrou a ideia dos Homens Ailantes, 
como Jesus Carballo chamaria aos Portugueses para os iden- 
tificar com os atlantes de Platão. 

Ao cair do século XVI já éramos um povo em difracção, 
realizando no fim de cada feixe um tipo de mestiço americano, 
africano ou asiático, autênticas biotes — termo que encontro 
pela extrapolação para o social e o político daquele neolo- 
gismo biológico que Teilhard de Chardin criou para qualquer 
grupo verticilar cujos elementos não só se encontrem aparen- 
tados pelo nascimento, mas também se suportem e comple- 
tem mutuamente no esforço comum de todo o conjunto para 
subsistir e se propagar: tanto nos planos da carne como nos 
planos do espírito. Um povo em diáspora, pois àqueles que 
ficaram vivendo no seu espaço político haverá que juntar os 
portugueses sem bandeira, vivendo noutras nações, mas uni- 
dos todos pelos laços da cultura matriz *. E nomeadamente a 
religião e a língua. 
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é laços da cultura matriz 


«Homem intranguilo e vagabundo, forças inexplicáveis mas 
que me fazem obedecer como se fossem anteriores ou externas 
aos meus próprios desejos, me têm levado pelos cantos do 
mundo. Não os quatro, mas todos. E por eles, de Paris a Buenos 
Aires, de Boston a Bombaim, de Adém a Hong-Kong, de Haia a 
Ceilão, tenho encontrado homens e mulheres, portugueses ou 
descendentes de portugueses, por vezes já só se identificando 
por um apelido ou um sotaque mas no fundo mais fundo das suas 
heranças biológicas ou culturais, nos seus cromossomas ou nos 
seus patterns, a pressão ecuménica do mesmo plasma comum e 
original. E assim se mantendo, intemporal, perante a meia indife- 
rença de Lisboa, como flores nascendo já sem pólen, como fitas 
que se oferecem à espera que as mãos da Nação-Mãe as ir 
colher e as apertem. A razão dessa força está em que é superior, 
eu quase diria indiferente, às correntes e aos homens que episo- 
dicamente possam governar um elo da nossa História. E verda- 
deiramente perene e sem limites, porque é independente das 
geografias e dos espaços políticos. Vieram do génesis das 
Descobertas. Suas raizes já nasceram impregnadas de Eter- 
nidade. 

Aqui apenas meia dúzia, mais além só algumas famílias, 
noutros sítios pequenas colónias e em algumas cidades verdadei- 
ras multidões, esses homens, essas mulheres, essas crianças, 
prolongam verdadeiramente a Pátria, cobrindo todos os continen- 
tes com grupos onde, apesar das gerações, é sempre possível 
encontrar o visual essencial da nacionalidade.» 


(Almerindo Lessa — «Laços por Atar». Congregação Geral 
das Comunidades Portuguesas. Sociedade de Geografia de 
Lisboa, 1964.) 


A EUROPA E OS SEUS ORIENTES. 
(O ANTIGO VISTO PELO MODERNO) 


REFLEXÕES SOBRE O IMPÉRIO CELESTE 
E O IMAGINÁRIO PORTUGUÊS DA CHINA 


«.. a vasta, a fértil China, fofa de imaginária antiguidade.» 


(M. M. de B. du Bocage, Ode a Luís de Vasconcelos 
Sousa. Poesias, t. 2, Lisboa, 1853.) 


Só pela imaginação vislumbro as coisas que podem vir a 
tornar-se realidade. 


(A. Breton — Manifesto do Surrealismo, 1947.) 


«Confesso que para mim o que conta, tudo o que vale ver- 
dadeiramente a pena, apresenta-se sempre sob a forma de ima- 
ginação. 


(Julien Gracq — Letrinhas. Paris, 1962.) 


O Imaginário é esta encruzilhada antropológica que per- 
mite esclarecer um aspecto de uma determinada ciência 
humana por um outro aspecto de uma outra. 


(Gilbert Durand — As Estruturas Antropológicas do 
Imaginário. Paris, 1980.) 


«O Imaginário será tanto mais rico quanto maior e mais 
variada tenha sido a aprendizagem do mundo.» 


(Henri Laborit — A Vida Anterior. Paris, 1989.) 


«... Honesto estudo, com longa experiência misturado.» 


(Luis de Camões — Os Lusíadas. Lisboa, 1572.) 
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UMA CERTA IDEIA DE CHINA E DO SEU MUNDO GEO- 
POLÍTICO E MÍTICO/A EXPANSÃO ARMILAR/ ENTRADAS 
GERAIS POR TERRA/ROTAS DO MAR/AS VIAGENS DE 
ZHANG QIAN, ZHENG HE, IBN BATUTA, MARCO POLO E 
BENTO DE GOES/O CRUZEIRO AMARELO/O GRANDE 
CANAL/NASCIMENTO, APOGEU E DECADÊNCIA DA TALAS- 
SOCRACIA/PORTUGAL E O TERCEIRO CHOQUE DO 
OCIENTE / INTRODUÇÃO À UTOPIA POLÍTICA CHINESA: 


Ms ns RE dae 
China e Japão — Carta de Domingos Teixeira 
1573, BNP. (pormenon. 


«Proclamei uma amnistia geral do Universo. Que todos 
se sintam regenerados. Que cada soberano siga respeitosa- 
mente a vida celeste e guie o seu povo de maneira a que 
todos possam gozar a grande paz» (Édito de Hung-Hsi, que o 
almirante Zheng He anunciou entre 1430 e 1433 por todos os 
mares do Pacífico e no Índico até Aden e à costa oriental de 
África... 

...«Paz Sínica», que quinhentos anos depois (exacta- 
mente em 1964) e embora noutra linguagem e noutra oportu- 
nidade política, Chou-En-lai reporia na Conferência de 
Bangdung.» 


A 


Sete filósofos do Imaginário Português 


ORLANDO VITORINO 
7 AGOSTINHO DA SILVA 
+ ANTÓNIO QUADROS 
1 DELFIM SANTOS 
+ José MARINHO 
AFONSO BOTELHO 
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É bacia do Mediterrâneo 


Também na Europa do Sul o primeiro imaginário do Oriente foi 
o referente ao Este Mediterrânico, que estava próximo, e cujas 
diferenças acabarfamos por absorver em parte. Sem antíteses não 
há teses; sem a existência de um outro sentiamo-nos sem frontei- 
ras, embora na cultura como na história, até a biológica, não haja 
limites rígidos. Thierry Hentsh usa a propósito a expressão de 
Oriente Mediterrânico (o mundo árabe, mais o Irão e a Turquia), 
não só por lhe parecer menos etnocêntrica que as de Próximo 
Oriente ou Médio Oriente, mas também porque essa designação 
contrasta com uma certa consciência europeia de ocidentalidade. 

O Mediterrâneo era um mar-no-meio-das-terras, com uma 
população geneticamente homogénea a todo o redor das costas 
apesar das culturas e das teologias em que se dividia. O que se 
pode verificar ainda hoje pelo estudo das fronteiras dos sangues 
da Europa, que parecem prolongar-se até ao sul do Sára, fazendo 


] 
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Almerindo Lessa — Individualidade Biológica do Sangue. 
Porto, 1949, 


daquele mar como que um grande lago cercado de comportamen- 
tos paralelos, assentes em patrimónios genéticos muito próximos, 
dada a origem tropical do género humano. 

«O Mediterrâneo actual que nos novos arranjos políticos e 
económicos do mundo e em particular da Euro-África, volta a dar 
relevo, é a paisagem mais antiga do mundo.» Começou a consti- 
tuir-se há dez mil anos. A civilização que se lhe segue no tempo é 
a chinesa, mas essa ficou como uma ilha isolada durante muitos 
séculos. A origem dramática deste mar, num parto que durou uns 
cem anos, passou-se há mais de cinco milhões de anos quando o 
Atlântico, forçada a barreira que então fechava o estreito de 
Gibraltar, se lançou num fosso de milhares de metros de profundi- 
dade e muitos quilómetros de comprimento deixado pelo desapare- 
cimento de um mar anterior. Os primeiros homens, africanos e tro- 
picais de origem, vindos do sul (da Etiópia e do Quénia), só lá 
chegaram três milhões de anos mais tarde e para se estende- 
rem pelas suas margens tiveram que ladear o deserto de Sára 
e as montanhas do Atlas, ou, pelo norte caminhando pelo Médio- 


-Oriente, atravessar o Eufrates e andar até ao mar Egeu e para se 
espalharem por todas as margens do sul da Europa. Assim 
começa um espaço civilizador a cujo estudo Fernando Braudei 
consagrou vinte e cinco anos de pesquisas e David Attenborough 
chamou o primeiro Éden, primeiro jardim idílico do homem. 

Aberto para o Atlântico frio e apenas separado do mar 
Vermelho tropical por um braço de terra, a brecha que para este foi 
necessário abrir, para facilitar a sua comunicação, é uma das epo- 
peias da Humanidade. Ligados esses mares começaria outra histó- 
ria com o comércio a correr entre e novos seres vivos, os «migran- 
tes lesseppsianos» a criarem uma nova biologia marítima e as ilhas 
e as margens a enriquecerem-se, sobretudo com plantas alimenta- 
res vindas da China e do Congo. De «mar-entre-as-terras» trans- 
formar-se-ia em «mar-de-todas-as-trocas». É claro que também 
vieram pragas. 

O centro de convergência humana e de significado histó- 
rico (até mitológico) deste mar-do-interior-das-terras parece ter 
sido Malta. Encruzilhada de genes e de culturas, até é em Malta e 
tá no Sul da China (o Oriente afastado, de cujo imaginário portu- 
guês me ocupo) que se encontram os monumentos mais antigos 
que se conhecem criados pelo homem: em Gozo, templos megalfti- 
cos com seis ou sete mil anos, mais velhos que a pirâmide de 
Gizeh, no Egipto; e em Xian, nas planícies ou nas montanhas de 
Shaanxi ou de Shanxi os mais antigos trabalhos do homo faber asi- 
ático. 

Já antes de ligado ao mar Vermelho o Mediterrâneo ao 
abrir-se para o Atlântico permitiria que a cultura greco-latina se uni- 
versalizasse. Nessa expansão nós fomos um dos instrumentos. 

Entre esses dois Orientes estava a Índia e entre esta e o sul 
europeu os Persas, cuja pátria física lhes condicionava uma vida 
cívica mais proposta ao movimento que ao sedentarismo. Por eles, 
e pelos turcos, passavam estradas concorridas e enfrentavam-se 
várias religiões, Só quando a Europa se volta para o Atlântico, é 
que o Mediterrâneo começa a perder a sua centralidade. 

No horizonte perfila-se então a saga de novas rotas (e de 
novas economias) de que a Cruzada de Ceuta (1415-1417) pode 
ser dada como abertura mística e comercial. 

Como disse neste fim de século o universo mediterrânico 
regressa, no ponto de vista geopolítico, aquela categoria de 
Oikouméne a que os gregos circunscreviam a humanidade do 
mundo, numa actualidade «vulcânica» a que só se poderá compa- 
rar a dos dois Pacíficos. 

A história geopolítica e naval do Mediterrâneo e nomeada- 
mente de dois dos seus povos: os gregos e os árabes encontra-se 
resumida num livro fascinante tanto pela linguagem literária como 
pela riqueza da documentação cartográfica, de Pedrag 
Matvejevich, autor já de um outro ensaio maravilhoso — Para uma 
Poética do Conhecimento. Paris, 1979. Refiro-me ao Breviário 
Mediterrânico, publicado em 1987, em Zagreb, obra hoje de lei- 
tura obrigatória para todos os historiadores do Ocidente europeu 
e em particular daquele «mar interior — líquido amniótico original 
da humanidade e berço da nossa civilização; «espaço histórico e 
cultural cujo estudo foi a paixão de Braudel, e mítico-lírico exaltado 
por Gide e por Camus» nas expressões de Claudio Magris, escritas 
em 1992 na introdução da versão francesa do Breviário. 


Fernando Braudel — O Mediterrâneo. Paris, 1979. David 
Attenborough — O primeiro Éden. O Mundo Mediterrâneo e o 
Homem. Londres, 1987. 


Almerindo Lessa — Da Atlantização do Mediterrâneo à 
Europeização dos Trópicos. La Rochelle, 1989. 


Thierry Hentsh — O Oriente Imaginário. Paris, 1988. 


Henri Pirenne — O Fim da Idade Média. Novas Tendências 
Económicas. Paris, 1931. 


Eliyah Ashtor — Os Judeus na Economia do Mediterrâneo. 
Londres, 1983. 


1 O conhecimento da história de Macau, das condições 
que a permitiram, da empresa e dos esforços que a antece- 
deram, implica um juízo prévio de uma certa ideia de China: 
das suas repetidas vindas para o Oeste no sentido do mar 
Negro e da bacia do Mediterrâneo 4; dos seus esforços de 
grande navegação oceânica suspensos quando, ultrapas- 
sado o corno de África, já tinha chegado às costas da 
Somália e de Moçambique; e, em contraste, as teniativas, 
insistentes embora tímidas, quase surrealistas, de cristãos e 
árabes a caminho do Extremo Oriente mítico e utópico. 
Porque quando os Portugueses € se metem Atlântico abaixo 
já a China andara inspeccionando o nosso e outros continen- 
tes. Até o americano, porventura. E de todas essas viagens 
haviam resultado, mesmo que por vezes de uma forma per- 
versa, importantes influências ou trocas, tanto materiais 
como espirituais. O Ocidente e o Oriente procuravam infor- 
mar-se reciprocamente das suas riquezas, dos seus comér- 
cios, das políticas, das suas religiões. Zhang Qian, Zheng 
He, Marco Polo, Ibn Batuta, tornar-se-ão figuras históricas, 
enraizadas até nos inconscientes colectivos nacionais. 
Depois das viagens por terra, serão os navegadores, comer- 
ciantes e religiosos dos povos marítimos. Nós, os 
Portugueses, iniciaremos esse rol com Fernão Peres de 
Andrade, Tomé Pires, Fernão Mendes Pinto, Jorge Álvares... 
A Rota da Seda, espectacularmente repetida há anos pelos 
aventureiros do «Cruzeiro Amarelo» e agora submetida a um 
levantamento humano, arqueológico e religioso pelas equi- 
pas da Academia das Ciências de Pequim, revelar-se-á pelas 
fronteiras de várias civilizações, um manancial para os pes- 
quisadores. E obrigar-se-á a recordar Bento de Goes. 

As relações entre a Europa e a China iniciaram-se logo 
no século |, romano, através da Índia e da Síria. Os Chineses 
designavam por Ta-Tsin Kowo a parte oriental do Império 
Romano. Marco António e Augusto tinham informações das 
terras dos Seres. No ano de 166 Marco Aurélio mandou 
mesmo uma embaixada, mas com a queda do império 
Romano vieram árabes e persas substituí-lo nessa empresa. 
Tanto que por terra só três línguas podiam franquear o 
comércio entre o Ocidente e o Oriente: a persa, a turca e a 
árabe. 

A partir do século XIV a queda dos Mongóis e a inva- 
são da Ásia Central pelo Islão fecham as entradas marítimas 
e terrestres da China, iniciando desse modo o primeiro dos 
seus isolamentos políticos. Só que no intervalo havia criado 
alguns dos maiores instrumentos da humanidade. 

Durante longos anos, da dinastia Tang à dinastia Song, 
os Chineses tinham inventado o papel, a tinta, a bússola, 
a pólvora (e os pássaros-de-fogo, precursores dos fogue- 
tões), a porcelana, o leme, .e «quadrante solar, o canal com 
eclusas, o relógio hidráulico, a imprensa de tipos móveis. 
Por terra e por mar essas descobertas chegariam à Índia, 
à Europa e à África, mesmo quando já lá estavam a ser 
reinventadas. Algumas delas não podem decerto ser vistas 
como precursores exactas das nossas. Há diferenças evi- 
dentes, por exemplo, entre as técnicas da impressão. As 
próprias pólvoras, de que tanto se fala, não correspon- 
dem exactamente às nossas: a pólvora negra só surge na 
dinastia Tang (618-960), as anteriores não passando das 
pólvoras físicas também conhecidas de gregos e romanos: 
Quatro dessas novidades: o papel, a imprensa, a bússola e 
a pólvora serão agora apresentadas oficialmente por Pequim 
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4 os Portugueses (porque não os Árabes?) 


Daniet J. Borostin pergunta, a propósito, por que não os 
Árabes? Tudo o pareceria indicar; já tinham chegado a Cabo Verde 
e às Canárias e pela contra-costa quase até ao Zambeze. 
Dispunham de grandes conhecimentos geográficos, dominavam as 
ciências da navegação à vela e, apesar de certas deficiências na 
construção naval, circulavam pelo Mediterrâneo e o mar Vermelho, 
por onde iam até à Índia. Para quê então lançarem-se pelo 
Atlântico abaixo e tornear a África, que de resto conheciam até ao 
canal de Moçambique? Naquele mar tinham aprendido os ventos 
próprios de cada estação, navegando pelas monções (nome deri- 
vado do arábico mausim ou estação). Recorde-se que Ibn Majid, o 
piloto que de Melinde conduz Vasco da Gama pelo Índico até 
Calecute, era de uma grande família de navegadores árabes. 

Tão-pouco o Extremo Oriente lhes seria totalmente novo: 
comerciantes árabes seguiam até lá com certa frequência em jun- 
cos chineses (como nós o viriamos a fazer inicialmente desde 
Malaca). A China já é referida no século |X pelo geógrafo Al-Birumi. 

Quatro razões haviam provocado neles entre o século la. C. e 
o século XIV d. C., uma acumulação de conhecimentos das coisas 
do mar: 


— Alexandre — O Grande pusera fim ao conflito secular entre 
os impérios bizantino e persa sobre o domínio das rotas 
comerciais, entre o Médio Oriente e o Extremo Oriente, 
unindo as regiões da Ásia Central ao Mediterrâneo num só 
sistema político, religioso e económico; 

— À religião exigia que todos os crentes, estivessem onde 
estivessem, cumprissem, pelo menos uma vez na vida, 
uma peregrinação a Meca, abrindo assim também um 
amplo leque islâmico de conhecimentos geográficos; 

— Muitos muçulmanos da Arábia e de outras regiões (deser- 
tos, estepes, etc.) eram nómadas, deslocando-se com faci- 
lidade de terra para terra; 

— A Geografia de Ptolomeu, traduzida por Tabet ben Kerrah 
(833-910), era já bem conhecida deles no século X. 


Contudo, foram muito mais geógrafos-espiões que geógrafos 
de gabinete, Mahomed Ibn Batuta (1304-1377), o maior de todos, 
nasceu em Tânger e morreu em Fez. A distância entre as duas 
cidades é curta mas o mundo que percorreu desde os 22 anos, 
quando depois da peregrinação a Meca se sentiu chamado para a 
missão de desvendar a terra, esse, teve a dimensão de trinta anos 
sem parança. A sua experiência da China começa quando, 
estando na Índia havia já dois anos, o sultão de Delhi, Mahomed 
Schah, resolveu mandá-lo como embaixador à corte de Pequim. 
Como em vez de ir por terra escolheu o mar, isso o obrigou a per- 
manecer bastante tempo nas ilhas Maldivas onde, como diremos 
adiante, fez um estudo pormenorizado de uma armada chinesa, de 
longo curso, talvez a primeira descrita por um ocidental. Pena é 
que só no século XIX os arabistas alemães divulgassem os seus 
estudos de geografia, de antropologia e de interpretação histórica. 

Os Árabes criaram, é certo, um império político, comercial e 
religioso espalhado por três continentes, mas não um império de 
navegação: não eram um povo talassa. 


(Sydney Forado — «Os Árabes e a Geografia», Mem. Acad. 
Ciências e Inscrições e Belas-Artes. Toulouse. V. 1987. Daniel 
Borostin — Os Conquistadores. Nova lorque, 1958.) 
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& Guilherme Rubruquis 


Enviado à China em 1246 por Inocêncio IV leva uma mensa- 
gem especial de saudação e acordo diplomático para Khan Guyuk 
que na sua resposta para Roma contesta: «Isto que te digo é uma 
ordem. Tu que és o grande Papa, vives em pessoa com os outros 
reis, rendei-me as vossas homenagens. Recebereis então as nos- 
sas ordens... Todas as terras desde o Sol Nascente ao Sol Poente 
foram-nos concedidas pela vontade de Deus... Vinde oferecer-me 
os vossos serviços e as vossas homenagens. Reconheceremos 
então a vossa submissão». 

Resposta que o enviado papal no entanto não se atreve a tra- 
zer evitando também sabiamente, fazer-se acompanhar da embai- 
xada mongólica que o Khan quer enviar ao Papa, não fossem o 
teor da carta e as memórias das atrocidades anteriormente cometi- 
das no Ocidente por vários Khans, de Gengis a Ôgódei provoca- 
rem terríveis represálias sobre esses homens. 


(Jean Favier — As Grandes Descobertas. Paris, 1991.) 


€ as vias do mar Branco 


Sabe-se hoje pela experiência de um navio francês, o 
«Astrolábio», repetição do nome de um dos barcos de Lá Pérouse 
que dirigiu uma grande acção maritima em 1787, e cuja história se 
encontra bem ligada a Macau (como direi nas páginas 222 e 


seguintes). Neste momento encontram-se em curso projectos inter- - 


nacionais com participação dominante de franceses, russos e japo- 
neses, para o estudo do seu aproveitamento, como rotina. Teria 
sido essa porventura a rota de Melreiro em que dobrada a porta 
mais ao norte do continente asiático o mar torna-se livre de gelos 
até próximo da ilha de Wrangel, depois uma outra zona difícil se 
anuncia, mas depois do cabo Sunish e atravessando o estreito de 
Béring alcança-se Provideniya que é hoje uma base militar. O 
Caminho entre os portos da Europa Ocidental e a China ficou 
encurtado de 3600 milhas, o que corresponde a menos 14 dias de 
mar que pelo canal de Suez. É certo que tal caminho só se encon- 
tra verdadeiramente livre quatro meses por ano e requer navios 
com cascos reforçados e hélices protegidas. 


4 inesperados benefícios 


A descoberta dos caminhos do Oriente pela rota do Cabo con- 
tribuiria até para a defesa da Europa contra a peste, pois ao acabar 
com o monopólio do seu comércio pelos portos da Síria e do Egipto 
fecharia o Mediterrâneo às caravanas que do Levante traziam as 
sedas, as especiarias e a pestilência; que descarregavam nos bar- 
cos italianos, que, por sua vez, as distribuífam pelos outros portos 
europeus. Ricardo Jorge (A medicina e os médicos na Expansão 
Mundial dos Portugueses. Ill Congresso Internacional da História 
das Ciências. Coimbra, 1934) insistira nesse outro aspecto das 
Descobertas. 


como as grandes descobertas é da China antiga. Seria 


ainda na China que os ingleses descobririam o valor 
energético da hulha, «pedras que ardiam como lenha», e 
tanto coniribuiriam para a Revolução Industrial. 

O século XHI é o da exploração centro-asiática. Na 
China, o Khan vira-se para o Oeste. Entre outras coisas 
procura alianças contra os muçulmanos. Em 1287 envia 
mesmo a Roma um correio-oculto, um padre cristão nes- 
toriano, chinês de nascença, chamado Bar Sauma, que 
durante a missão passará ainda por Constantinopla, e 
visitará a França e a Inglaterra. Ao abrir do século XIV 
aumentam as diligências tanto profanas como as de 


Giovanni del Carpini, Guilherme Rubruguis €, Buscarello 


de Guizolfi, Giovanni de Monte Corvino ou Odorico de 
Pordenone. Marco Polo já andara pelo Exiremo Oriente. 

Começa-se também a pensar em chegar lá contor- 
nando a África. Mas a cartografia continua hesitante, e a 
centrar o mundo ou sobre Jerusalém, como no Mapa de 
Richard de Haldingham (ca 1280), ou sobre a cidade indi- 
ana de Vijain, célebre por ser um importante centro astro- 
nómico, como faziam os muçulmanos. A China não é 
referida; o Oriente limita-se à Índia, onde Rogério Bacon 
diz na Opus majus, de 1267, que se poderá chegar nave- 
gando para oeste. 

Com o tempo, o mar Vermelho, o golfo Pérsico e o 
oceano Índico transformam-se em portas para o Oriente. 
Mas o mundo é ainda muito curto, tanto que Cristóvão 
Colombo, apoiando-se no Imago Mundi (1410) de Pierre 
d'Ailly, pensa que sendo a Terra redonda, pouca a água 
e próximos os continentes europeu e asiático, se poderia, 
caminhando para oeste, alcançar rapidamente a China. 
Na sua quarta viagem ainda continuava convencido de 
que as terras encontradas eram o limite oriental da Ásia. 
Não era assim, mas Fernão de Magalhães, metendo-se 
ao caminho, embora mais por baixo, chegaria às 
Molucas. O expansionismo cristão contribui para os 
conhecimentos geográficos e o expansionismo comercial 
ainda mais. Em 1328 seguem as primeiras missões de 
franciscanos; os dominicanos irão depois. Lá mais pelo 
norte os caçadores de peles de Novgorod exploram 


as vias do mar Branco é e do Spitzberg. A partir de 1375 


os portulanos já referem o Cataio com pormenor. E 
situam melhor o Cipango (o Japão). À passagem do 
Cabo e a instalação através dele de uma carreira mari- 
tima com o Oriente abriria depois de 1498 novos conheci- 


mentos e inesperados benefícios $. Mas também novas 


competições. Que durarão séculos, apesar das opera- 
ções de polícia marítima (e diplomática, por intermédio 
de Roma), que logo lhes pôs D. João Il. 

A China tem uma história escrita de 4000 anos, 
que começa na dinastia Tang, e uma história arqueo- 
lógica de 6000. O Homem de Pequim, por acaso uma 
mulher, encontrado em Zhoukoudian, em cuja desco- 
berta e identificação de idade colaborou Teilhard 
de Chardin, viveu há quinhentos mil anos, mas pode con- 
siderar-se culturalmente um homem moderno, pois 
conhecia o fogo e fabricava instrumentos. Só que a evo- 
lução social foi lenta, como lenta foi também a passagem 
da sociedade primitiva à sociedade esclavagista. A pri- 
meira dinastia que assumiu a forma de um Estado foi 
a dos Xia. Entre os séculos XVll e XVl a. C. dá-se termo 
à dinastia dos Xia e cria-se a dos Tang, que durou até 
ao século Xl a.C. O Instituto de Arqueologia da Academia 


L=gães 


4 grandes descobertas (que se não fossem os condicionalismos 
envolventes, poderiam ter adiantado a eclosão do Mundo 
Moderno) 


Que razões, interrogam-se, alguns historiadores, teriam 
impedido a China, apesar de tantas invenções, de contribuir para 
a construção do mundo moderno? É certo que tem um grande 
passado de invenções técnicas, e artísticas, e da sua prática, 
mas teria ficado de fora por não dispor dos três mecanismos que 
interferiram na criação do mundo moderno; a ciência experimen- 
tal, o humanismo e o espírito democrático. O que se explicaria a 
seu turno não só pela sua vocação dominantemente contempla- 
tiva e a rigidez e fixidade da organização administrativa, mas 
também pelo uso de um instrumento verbal (uma escrita com um 
vocabulário com mais de 40 000 idiogramas centrados apenas 
nos aspectos concretos dos conceitos; quase irracional), impró- 
prio para a abstracção, que é um dos processos fundamentais da 
ciência; e que a teria impedido de alcançar, como os Gregos, um 
modo geométrico de ver as coisas, e isto numa sociedade onde 
imperadores e mandarins tanto se interessavam pela Astrologia. 
Parece na verdade ter sido aos Romanos e não a eles que o 
mundo moderno ficou a dever o espírito jurídico, como aos 
Gregos o espírito lógico e ao Renascimento o espírito científico 
experimental. 

A propósito da falta de uma ciência experimental, e depois 
de enumerar as razões anteriores, Henri Piéron cita uma carta 
escrita em 1953 por Albert Einstein a J. E. Switzer, com estas fra- 
ses: «Na base dos progressos da ciência ocidental encontram-se 
duas grandes aquisições, a invenção da lógica formal (na geo- 
metria euclidiana) pelos filósofos gregos e a descoberta, na 
Renascença, de ser possível demonstrar relações de causali- 
dade por uma experimentação sistemática. Na minha opinião não 
nos devemos admirar por os sábios chineses não terem dado 
tais passos.» Contudo para André Aymard o pensamento cienti- 
fico grego só não iniciou uma primeira revolução industrial, por- 
que o trabalho fácil dos escravos não levantara tal necessidade. 
Mas esta opinião não é unânime, 

Aly Mazaheri conta que no Islão do século XVII corria a 
lenda de que o Chineses é que tinham inventado a maior parte 
das artes técnicas, sobrepondo-se assim aos povos do Ocidente. 
No Ocidente ensinava-se que a Grécia é que criara todas as 
antes; mas na Pérsia pensava-se diferentemente; aceitava-se o 
incontestável mérito dos Gregos no domínio do pensamento 
científico, mas desacompanhado de progressos técnicos. Já pas- 
sara o renascimento, mas a superioridade técnica do Ocidente só 
viria a verificar-se no século XVIII, Olhando todas as suas inven- 
ções «compreende-se a importância do ditado arsacida-sassã- 
nida-árabo-turcomano: Os gregos só têm um olho, os Chineses, 
esses, têm dois, ouvido no século XV, E este outro: Os Gregos 
só conhecem teorias, os Chineses possuem técnicas». 

Mas a questão continua a ser discutida. Joseph Needham, 
na sua monumental obra sobre a ciência e a civilização chinesas, 
pensa que uma das explicações está na diferença existente entre 
a concepção aristotélica de um universo fechado e a concepção 
chinesa de um universo infinito, mas o que Martzioff por seu lado 
sublinha é o desinteresse chinês em matematizar o real, e toda a 
sua inteligência se mover num plano em que o único critério da 
verdade no saber era o da utilidade. Insiste também, e por isso, 
em não ser lícito confundir progresso científico com progresso 
técnico. Certo que a situação científica chinesa foi mais brilhante 
na Idade Média do que na altura do nosso Renascimento, E 
Martzloff adianta que a pergunta deve ser posta de outro modo, a 
saber: porque é que isso deveria necessariamente acontecer”, 
porque é que a emergência da revolução cientifica e técnica 
deveria ser uma necessidade chinesa? Afirmá-lo seria reduzir- 
-nos a confinarmo-nos numa análise histórica eurocêntrica. Por 
outro lado, seria preciso admitir que a China medieval dispunha 
de todos os ingredientes indispensáveis para o aparecimento de 
tal revolução. Comenta: «Por exemplo: a antiguidade clássica 
grega possuía todos os utensílios intelectuais necessários para o 
desenvolvimento das ciências e das técnicas: a geometria euclidi- 


a 


ana, o método de exaustão de Arquimedes tão próximo do cál- 
culo infinitesimal, etc., e no entanto a revolução científica não 
surgiu nesse momento.» Outras razões podem pois alinhar-se. 
Não deve ter sido por acaso que as ciências modernas, tão ambi- 
cionadas agora pela China de Deng Xiâoping, não se desenvol- 
veram quando nós inaugurávamos já o Mundo Moderno. O caso, 
a haver sido, chamar-se-ja ausência de ensino escrito de livros 
técnicos. 

Em 1700, em plena discussão da questão dos ritos chine- 
ses, e embora seduzido pela memória confuciana, Fénelon 
(Diálogo dos Mortos, entre Sócrates e Confúcio) escreve que as 
ciências não eram lá nada sólidas. Volta a discutir-se a incapaci- 
dade, por assim dizer genética, dos chineses para criar ciência. 
Ora, além do que já dissemos, e insistindo no pensamento de 
Joseph Needham que a álgebra teve para os Chineses a sedu- 
ção que foi nos Gregos a geometria, cabe ressaltar o desenvolvi- 
mento prodigioso da biologia, desde as origens ao século IV, 
com destaque para técnicas tão apuradas como as da individuali- 
dade anatómica (João de Barros, em 1563, na Década !!|, seria 
até o primeiro na Europa a referir e descrever, por exemplo, as 
práticas chinesas de dactiloscopia como meio de identificação 
pessoal), a filosofia natural da motricidade ou as terapêuticas 
com vegetais. Voltarei a rever esta questão a propósito do relógio 
missionário e da diversidade da noção de tempo e da sua medi- 
ção entre as culturas do Oriente e do Ocidente, no capítulo con- 
sagrado à Antropologia Cultural dos Ritos. 

A referência fundamental continua a ser a obra de Joseph 
Needham (cuja primeira parte, 13 dos 25 volumes, que terá a 
edição, foi agora resumida e comentada por Robert K. G. 
Temple, além de enriquecida com apontamentos ainda inéditos 
daquele investigador de Cambridge), que refere cento e dez 
grandes descobertas e o tempo decorrido entre elas e a sua apli- 
cação ou redescoberta na Europa e que se estende entre curtos 
períodos de cinquenta ou cem anos, e outros, mais longos, ultra- 
passando três mil anos. Obras de matemática, física, astronomia, 
agricultura, cartografia, engenharia, tecnologia industrial ou 
doméstica, medicina e saúde, transportes terrestres ou maríti- 
mos, música e artes de guerra, de tudo af figura, embora me 
pareça ser de considerar nela um certo sentido de apologia ou de 
beatitude chinezítica, pois é evidente que ao pesquisar-se atenta- 
mente e com tempo os estudos de Joseph Needham, vasta 
começarem em 1940 com um sólido domínio do idioma, numa 
grande cultura pessoal da história das ciências, algumas das 
quais praticadas com exímio), sobre a literatura de ideias de um 
povo cuja cultura escrita tem mais de seis mil anos, se hão-de 
acabar por encontrar, descrições ou princípios científicos, dos 
quais se poderão partir para quase todas, senão todas, as desco- 
bertas feitas pelos homens. Pois se até se refere a invenção dos 
foguetões, que, agora aperfeiçoados, acabariam por propulsar o 
homem até à Lua — entendida evidentemente por Joseph 
Needham como a maior invenção do homem sapien sapiens. E 
quais os que marcaram verdadeiramente a evolução da 
Humanidade? Já vimos que Pequim sublinha o papel da 
imprensa, da bússola e da pólvora; Joseph Needham e Francis 
Bacon acrescentaram-lhe o compasso magnético. Coroando tudo 
isso, os nossos cronistas do Oriente, escrevendo de lá ou resu- 
mindo em Lisboa os relatórios recebidos, e ainda outros escrito- 
res de ocasião, abrirão o caminho com que os enciclopedistas, 
Voltaire, Montesquieu e Leibnitz à cabeça, construirão a utopia 
política chinesa — considerada mais do que uma descoberta, 
uma resposta política para a sociedade europeia. 

Houve do nosso lado que esperar que a sociedade civil e 
as ideias de liberdade e a liberdade de as trabalhar, pudessem 
participar nas decisões políticas: o que só começaria com a 
reforma protestante, a emergência do capitalismo e a ascensão 
da burguesia liberal, tudo isso antecedido, como um pórtico, pelo 
alargamento do mundo, o seu descobrimento, Joseph Needham 
sublinha ainda como e porquê na Inglaterra e não na China? 
Fernand Braudel pensa que na explicação deve entrar-se em 
conta com as exigências dos novos mercados que então surgi- 
ram nas Américas (portuguesa e espanhola), na Índia e no 
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império Turco. E explica: como o Egipto ptolomaico conhecera a 
força do vapor mas não lhe encontrara utilidade, o mundo chinês 
sabia da forma de energia hidráulica e eólica, que nunca chegara a 
utilizar economicante. 


idêntica surpresa, embora em sentido diferente, viriam a sentir 
os primeiros chineses que no século XIX chegaram à Europa para 
espiar a nossa revolução industrial. 

Deparam então com um mundo técnico diferente, com outros 
ritmos sociais, mas cujo exotismo tinham dificuldade em compreen- 
der. André Lévy traduziu e publicou algumas dessas descrições, 
com relevo para as de Zhang Deyi, que em 1866 publicara um 
excelente livro intitulado Relações do Extraordinário. Uma das coi- 
sas que o surpreende é ver como a tecnologia do Ocidente anun- 
cia, euforicamente as descobertas de objectos físicos ou processos 
matemáticos que a China já conhecia ou praticava no tempo dos 
Han — dois séculos antes e depois de Cristo. De 1867 a 1870 
outro letrado, Wang Tao, que iria a ser considerado o criador do 
jornalismo moderno na China, deixaria dois livros de reporta- 
gens — Lembranças Diversas da Beira Mar (publicado em 1875 e 
reeditado em 1859) e Lembranças da Vagabundagem. Fino obser- 
vador dos nossos costumes rurais e urbanos, da nossa educação 
social (sobretudo em coisas do sexo), dos nossos jornais, das nos- 
sas bibliotecas e museus (e sem poder fugir ao estilo literário chi- 
nês), esses dois livros com alguns contos, autobiografias e poemas 
de permeio, são dois belos ensaios sobre os nossos contrários. 
Uma das coisas que mais o surpreende são as duas ricas livrarias 
chinesas de Paris; a da Sorbona e a do Colégio de França. 


[André Aymard — História Geral do Trabalho, Paris, 1962; 
Henri Piéron — O Homem, nada mais que o Homem. Paris, 1967; 
Aly Mazaheri — A Rota da Seda. Paris, 1983; Al-Jahidh — Da 
Superioridade dos Homens de Cor sobre os Homens Brancos (Cit. 
por Aly Mazaheri); Joseph Needham — Ciência da Civilização na 
China. Cambridge, 1954 a 1956 (13 volumes num total de 8000 pági- 
nas); idem — «Grandezas e fraquezas da tradição científica 
Chinesa». Pensée, v. HE Paris, 1964; P. Martzloff, intervenção, Um 
encontro do Ocidente com a China. Centro de Sevres. Paris, 1983; 
Daniel J. Boorstin — Os Descobridores. N. Y., 1983 (trad. port. em 
Lisboa em 1987); Etiemble — O Oriente. Paris, 1987; Nguyan-tan- 
-Huan. Esboço de uma História de biologia chinesa, 1957; Cit. por 
Etiemble; Luís de Pina — «Uma prioridade portuguesa do século 
XVI: João de Barros e a dactiloscopia oriental». Arq. Inst. Criminal. 
Porto, IV (1 e 2), 1936.) 

(Robert K. G. temple — China, terra de descobertas. 
Cambridge, 1986; André Levy — Novas cartas edificantes e curio- 
sas do Extremo Ocidente por viajantes letrados chineses na «Belle 
Époque». Paris, 1986.) 


$ tributação 


O conceito de tributo anual reduzia-se habitualmente ao sim- 
ples envio todos os anos de uma caravana de embaixadores-mer- 
cadores carregados de produtos regionais para trocar por produtos 
chineses. Os próprios Ming o praticavam com outros, por exemplo, 
com o Tamerlão, mesmo ainda quando este em 1405 já estava a 
juntar um exército de 200 000 homens para invadir a China. 


4 plantas alimentares 


Grandes produtos alimentares: a soja, a cânfora a canela, o 
gengibre, o açafrão, o ruibarbo, o almíscar, o milho, o arroz, pas- 
sam pela Rota da Seda. Levados de outros países, até da América, 
viriam a contribuir na luta contra a fome e, indirectamente, para a 
explosão demográfica do país. 


das Ciências Sociais da China descobriu recentemente no 
Henan restos da cidade de Xibo, primeira capital dos Tang, 
que testes com carbono 14 puderam datar de ca de 3500 anos. 

Tão-pouco deve esquecer-se o lento processo que impli- 
cou a unificação chinesa. Desde os seus primeiros factos cris- 
talizadores — como o trabalho e o comércio do ferro, do cobre 
e do bronze, que implicaram grandes descobertas e foram ine- 
gáveis processos de concentração de poder, pelo monopólio 
das respectivas técnicas e dos contextos míticos e religiosos 
com que se vieram a identificar, aos processos civilizatórios 
posteriores — só entre os séculos IV e llla. C. a China antiga 
acaba a sua formação, passando de um Estado arcaico a um 
império formal e a um autêntico país de povoamento e cultura, 
com um novo equilíbrio entre a estepe e as terras de semea- 
dura. É nessa fase que a seda e o cavalo se tornam os dois 
maiores elementos do seu comércio, e assim ficariam por dois 
milénios. 

As entradas gerais do Império por terra e por mar e nelas 
a importância da embaixada de Zhang Qian; a construção de 
léguas de muralha que garantindo as fronteiras do Norte per- 
mitiria aos imperadores olharem mais para o interior, para o 
Sul e para lá mesmo dos mares, obra elevada hoje á categoria 
de símbolo da capacidade e da ambição de um povo fabuloso, 
ex-líbris turístico e bandeira de expedições; a personalidade de 
Marco Polo, que tanta influência viria a ter na programação (no 
panorama) dos Descobrimentos, e se encontra incluída no 
colectivo histórico chinês ; as verificações de Bento de Goes; a 
criação de uma talassocracia comercial e militar onde se des- 
tacam as sete viagens de Zheng He: a política chinesa de 
expansão por actos de descoberta, tributação € e apologia 
cívica, que chegaria à proclamação de uma amnistia geral do 
Universo e à inclusão dos seus marcadores biológicos nas 
populações do Sudeste Asiático, do Indostão e até da África; 
as viagens das plantas alimentares é e as surpresas do 
mundo humano, dos homens exóticos como os negros, e do 
mundo animal, como documenta a história da primeira girafa 
mandada a Pequim — ficarão como alguns dos dados maiores 
da história universal da China. 

A sua incomunicabilidade tem sido explicada primeiro pela 
diversidade geográfica: no extremo ocidental da Eurásia — a 
Europa, cheia de recortes, penínsulas e mares interiores; e no 
extremo oriental — a China, bloco maciço uniforme e dificil- 
mente penetrável. Pierre Chaunu sugeriu ainda outra razão: os 
chineses deslocar-se-jam pouco porque a sua alimentação 
vegetariana não lhes daria forças para grandes aventuras é. 

Quando começaram as verificações recíprocas descobrirí- 
amos, então, que já antes de Cristo eles haviam chegado ao 
Império Romano, apesar dos tampões que o Afeganistão e a 
Pérsia lhes opunham; e que, pela mesma época de Marco 
Polo, um chinês de Pequim, Rablan Sauma, viera à Europa, à 
Inglaterra e à França, onde, em Paris, propusera a Filipe-o- 
-Belo uma aliança com os Mongóis contra o Islão. Até então 
poucos ou nenhuns chineses haviam passado além do 
Afeganistão. 

Oficialmente, a história dos Ming pouco fala de Portugal. 
O conhecimento efectivo que têm de nós é muito fraco. Pela 
Descrição do padre Du Halde vê-se que não sabiam bem onde 
era a nossa terra e o ensaio monográfico sobre Macau, Ou- 
-Mun Kei-Leok, escrito em 1744, na mesma data que o livro de 
Du Halde, embora literalmente muito mais belo, pouco adianta. 


sides 


Não está terminada a história de como fomos sabendo 
de tudo isto. Mas deve ter sido por acumulação em Lisboa e 
em Sagres dos Roteiros e dos conhecimentos dos outros que 
haviam ido antes de nós. À luz do dia ou por forma oculta che- 
gavam dados. Depois, a partir de Melinde, começaria o conhe- 
cimento directo ou oral, que alcançaria o seu ápice em Malaca. 

Mas os cuidados de quem perguntava, os medos de 
quem respondia, as dificuldades em entender línguas e dialec- 
tos para que nem sempre haveria tradutor à mão, e a subtileza 
própria de tudo quanto é chinês, haveriam de dificultar esse 
inventário. Os pilotos do Gama, os chineses de Albuquerque, 
os roteiros e mapas encontrados (como uma carta javanesa 
que ficou célebre) — tudo alimentaria a fantasia. Daí a carga é 
do nosso imaginário. 

É nesta longa história de contactos entre China e a não- 
-China que tem de ser considerada a história de Macau, uma 
obra sem paralelo nas nossas experiências sociais e humanas. 

Como é que fomos sabendo disso ou de uma parte 
disso? Já sem falar em documentos escritos e estamos longe 
de os ter recuperado todos, haverá que contar sobretudo com 
as informações orais dos nossos viajantes-espiões, como Pêro 
da Covilhã, que ao serviço do rei, como enião se chamava 
eufemisticamente à nossa espionagem, juntamente com 
Afonso de Paiva, manda para Lisboa informações sobre o 
Egipto e a Ásia Menor. Chegará por terra em 1487 a Calecute, 
a Goa, a Adem e a Sofala antes que o Gama e o Albuquerque 
alcançassem essas cidades por mar. 

Ficará até pela Abissínia. Mas os conhecimentos assim 
acumulados só virão até Portugal em 1540 pela pena do padre 
Francisco Álvares, na sua Verdadeira informação das Terras 
de Preste João das Índias. Muitos desses conhecimentos 
ainda não eram sobre a China. Mas iam-nos aproximando 
dela. 

Além dos árabes (já falados) também judeus e cristãos- 
-novos ajudavam na recolha dessas informações, como Abrãao 
de Beja e mestre José Sapateiro, de Lamego, mandados ao 
seu encontro para encurtar o tempo de os ditos conhecimentos 
chegarem a Lisboa, onde funcionava um verdadeiro centro de 
recolha de dados não só geográficos, nomeadamente náuti- 
cos, mas também de economia. Sigilosamente iam-se acumu- 
lado experiências. Em tal recolha colaborava todo o Mediter- 
râneo (até maiorquinos e genoveses). Sem falar nas confissões 
ouvidas por quantos operavam como corsários do rei?, pois 
houve a todo o momento que ajustar o passado com o pre- 
sente e compreender e subentender ideias e processos que 
para nós eram novos, embora lá decorressem havia milhares 
de anos. 

Os historiadores contemporâneos compreenderam já as 
dificuldades do mito do Oriente. E das mesmas inquietações 
se alimentava Fernão Mendes Pinto quando a 15 de Março de 
1571 escrevia ao embaixador Bernardo Neri: 

«Das coisas da China e das cidades... vos afirmo real- 
mente que haverei de entrar no infinito, porque são as coisas 
tão grandes que por dizer pouco precisa de escritura e será 
exemplo disso o meu livro que vou fazendo...). 

E João de Barros, que fez daquelas terras uma grande 
descrição (Dec. !!l, liv. 2, cap. 7) dizia dispor de muitas infor- 
mações, mas que as guardava para uma Geografia da China, 
para cuja elaboração se aconselhara com Fernão Mendes 
Pinto. 

Foi na época um livro esperado. Para obter uma cópia 
fora até procurado por Bernardo Neri, embaixador do grande 
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4 forças para grandes aventuras 


Hipótese, porém, sem grandes bases científicas tendo até 
contra ela a própria experiência médica nutricional chinesa (ver a 
propósito o testemunho de Sun Yat-sen, pág. 527). 


$ a carga (do nosso imaginário) 


Imaginário que nós próprios prolongaremos, mesmo depois de 
lá estarmos instalados, como acontecerá com Luís de Camões e a 
sua gruta, de que falaremos com demora mais adiante. 

Será completado quando a partir do século XVII não só os 
nossos mas outros navios ocidentais passarem a embarcar mari- 
nheiros chineses, que por cá deviam falar da sua China e lá escre- 
verem sobre o Ocidente (só numa frota holandesa que em 1792 
passou pelo Cabo, dos 1417 marinheiros a bordo, só 579 eram 
europeus: 504 eram chineses, 253 árabes e 101 javaneses), como 
se deduz da Descrição de Países longínquos e Desconhecidos, 
editada em 1820. O seu autor, Xié Qing-gao, que serviu em navios 
portugueses entre 1782 e 1796, dá mesmo grandes informações 
sobre Portugal, a sua História, a sua economia. 

Foi mais, inicialmente, um saber conhecido mas não de mui- 
tos embora, sem dúvida, tenha chegado a quem havia de decidir. 
Veja-se, como exemplo, o caso da Suma de Tomé Pires «sem 
dúvida a mais importante e completa descrição do Oriente produ- 
zida na primeira metade do século XVh». Escrita em Malaca entre 
1512 e 1515, mandada pelo menos em duas cópias, recolhidas (ou 
ocultadas) depois em bibliotecas particulares e uma delas, que 
naufragada e roubada no mar dos Açores, ficou escondida primeiro 
em Londres e depois em Paris onde Armando Cortezão acabaria 
por a descobrir em 1937, «agrafada» aos Portulanos (cartas) de 
Francisco Rodrigues que incluem a costa da China e o caminho 
para Pequim, só será publicada pela primeira vez em Londres, em 
1945 e entre nós só em Coimbra em 1978. 

E as odísseias da Peregrinação de Fernão Mendes Pinto 
(começada a escrever em 1569) e das suas cartas, numa das 
quais aparece, pela primeira vez, em português, a palavra Macau? 
E o Livro de Duarte Barbosa, que além dos dados geográficos aca- 
bará por ser uma peça fundamental de antropologia sexual compa- 
rada? 

Muito também se aprenderia nas cartas dos jesuitas e dos 
comerciantes, e foram, de certo, ainda muitas as que se perderam. 
E o que não veio escrito e só foi visto «com olhos de ver», ouvido e 
contado pelos primeiros marinheiros chegados de Malaca. 
Recorde-se que foi com dados com estes que os cronistas, e subli- 
nhe-se já o maior de todos, João de Barros, se alimentaram, ou só 
mais tarde viriam a ser encontradas e estudadas por Duarte Leite, 
o Conde de Fialho ou os irmãos Cortezão. 

Não dispomos ainda de um conhecimento logístico de toda 
essa informação que por exemplo se levantou e continua a propó- 
sito dos conhecimentos orientais de Luís de Camões: «além das 
memórias, hoje clássicas que já estavam impressas à data da pri- 
meira, edição do poema exceptuam-se, pois, as Lendas da Índia 
de Gaspar Correia (de que Camões de certo não teve conheci- 
mento) o Poema podia ter sido influenciado quer por informações 
conservadas na tradição oral, quer por relatos avulsos que corriam 
com a descrição de alguns factos isolados na história da Índia». 


(Artur César Ferreira Reis — «Camões — Roteiro de uma vida 
e uma obra». Bol. Ac. Intern. Cul. Portug. Lisboa, (8), 1972.) 


É corsários do rei 


«Segundo os conceitos morais do século XV, o corso era uma 
faina honrosa e prestigiada.» 


(Fernando Pedrosa — Cristóvão Colombo, corsário em 
Portugal. Lisboa, 1989.) 
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é grutas de Dunhuang 


& uma missão diplomática (abertura prospectiva da rota da seda e do cavalo) 


O imperador Wudi envia Zhang Qian aos países ocidentais, onde entra em relação com vinte e seis reinos. Será o choque espiritual e técnico entre 
dois mundos diferentes. Este fresco (Dunhuang. Gruta 323. Dinastia Tang) representa um dos acontecimentos mais importantes na história da China: 
a abertura da Rota da Seda e dos contactos espirituais com o Ocidente. Foi Zhang Qian quem ao regressar deu a conhecer que a estátua gigante 


dourada que em 121 a.C. o exército chinês conquistara aos nómadas invasores de Xiongnu, não era outra coisa que a representação de Buda. Que 
assim entrara na China antes mesmo das conversões. 


duque Cosimo de Médici, de Florença. Mas não chegou a ser 
publicado, provavelmente por motivo de doença, e o original 
continua perdido. Não dispomos ainda de um conhecimento 
logístico de toda essa informação que por exemplo se levantou 
e continua a propósito dos conhecimentos orientais de Luís de 
Camões: além das memórias, hoje clássicas que já estavam 
ingressadas à data da primeira edição do poema exceptuam- 
-se, pois, as Lendas da Índia de Gaspar Correia (de que 
Camões de certo não teve conhecimento) o Poema podia ter 
sido influenciado quer por informações conservadas na tradi- 
ção oral, quer por relatos avulsos que corriam com a descrição 
de alguns isolados na história da Índia. 

O mesmo se poderá dizer das setenta linhas que o 
Carmelita Frei Amador Arrais, no capítulo 32 dos seus 
Diálogos, dedica à China em 1589; demonstram um saber 
difuso. Praticamente é o que aparece nos desenhos e legen- 
das das cartografias. Nenhuma página transpira aquela política 
de mundialização das suas doutrinas políticas ou da sua paz 
universal. Não duvido que se soubesse em Sagres, mas não 
seria um conhecimento divulgável . 

Sabíamos ainda pouco, mas o bastante para uma exci- 
tação permanente. Não havia tempo nem reflexão para mais 
procuras. O minucioso inquérito que D. Manuel encomendara 
a Diogo Lopes de Sequeira não tivera continuidade. Francisco 
Xavier foi o primeiro a descobrir que a veniaga era outra, 
embora o nosso comércio viesse a ficar sempre condicionado 
pelo mito cruzadista que carregávamos. Desde D. Pedro, o 
das «sete partidas», que o espírito apostólico, que a cartogra- 
fia da China refere com insistência, fazia parte da aventura. No 
Livro Segundo, consagrado à história da cidade, veremos 


como ficará evidente e para grande espanto dos outros ociden- 
tais, nomeadamente os Holandeses. 

Nesta introdução à experiência europeia da China, 
nossa e dos outros que se envolveram na mesma área, limitar- 
-me-ei, portanto e de forma por assim dizer impressionista, a 
sugerir aqueles acontecimentos que melhor podem ajudar a 
entender o mundo chinês e a atmosfera política e social com 
que nos fomos defrontando (talvez até sem dar por isso) e com 
a qual acabaríamos por conviver. 

Era o mito do Oriente, a busca de um Paraíso que jul- 
gava impraticável da terra prodigiosa e abençoada em que flo- 
resceriam a felicidade e a abastança. E Fernão Mendes Pinto 
encontrou-a... Era a China! 

Com base nas crónicas e nas cartas referirei mais viva- 
mente as primeiras missões diplomáticas por terra; as rotas 
terrestres e maritimas da seda; as viagens de Marco Polo e 
Bento de Goes; o Muro contra a Tartária (a finis terrae orienta- 
lis, como um sobrinho de São Francisco Xavier, o padre 
Jerónimo, escrevia de Lahore em 1598); o Grande Canal: as 
viagens marítimas chinesas para o Ocidente índico e africano; 
o aspecto particular do encontro com a África: e o processo 
histórico do apogeu e decadência da talassocracia. Dado o 
volume de esclarecimentos que veio a colher posteriormente, 
incluirei ainda um pequeno capítulo sobre o Cruzeiro Amarelo 
de 1931. 


De todas aquelas entradas a melhor conhecida era a da 
seda, cuja abertura se encontra ligada à história social e polí- 
tica da China e das suas relações religiosas, económicas e 
científicas com o Ocidente. 

Logo nos primeiros anos da dinastia Han (202 a. C. a 
220 d. C) a China unificada tornara-se abastada e poderosa, 
capaz de opor-se às invasões vindas da Mongólia, fazer alian- 
ças e abrir comércio com as terras mais distantes. 

Durante o reinado de Han Wudi (140-87 a. C.) estava 
até em condições de contra-atacar as invasões dos Hunos 
(Xiongnu, em chinês) e proceder a câmbios comerciais com as 
terras situadas a oeste, que tinham a designação genérica de 
Xi Yu, termo usado depois para toda a região que ficava a 
oeste da passagem de Yu Men Guan. A expressão aparece 
pela primeira vez na Crónica da Dinastia Han do Oeste, 
Descrição de Xi Yu, com dois sentidos: num, mais resírito, 
referia-se à zona que ficava a leste de Cong Ling e noutro, 
mais lato, a todas as regiões aonde se chegava atravessando 
o Xi Yu: a Ásia Central, o Oeste Asiático, a Península indostã- 
nica, a Europa Oriental e o Norie da África. As guerrilhas bem 
sucedidas contra os Hunos e as actividades de escambo leva- 
das a cabo com o Ocidente contribuíram grandemente para a 
prosperidade de Changan (a actual cidade de Xian), que se 
tornou cosmopolita e ganhou imensa fama. 

Os Hunos, antepassados dos Turcos e dos Mongóis, 
eram uma tribo nómada muito forte, que de há muito tempo 
habitava os prados da Mongólia. Nos finais da dinastia Qin 
(221-206 a. C.) e nos começos da dinastia Han (206 a. €.-220 
d. C) já haviam avançado para oeste sobre o vale do rio 
Amarelo, expulsando parte do povo rouzhi, que nos fins da 
dinastia Qin e começos da dinastia Han criava gado entre 
Dunhuang e Qiliangun, obrigando-o a mudar-se para a região 
de Sai Zhong, no vale do rio Yi Lie a zona situada a oeste da 
via fluvial. Aos Yuezhi Rep que deixaram a terra chamar-se-ia 
Da Yue Zhi Ren e aos que ficaram em Xiao, Yue Zhi Ren. 

Deste modo um grande território, em que estava incluída 
a actual região autónoma dos Vigures, tornou-se esfera de 
influência dos Hunos e um tampão entre a China e o Ocidente. 
Então Han Wudi enviou em 138 a.C. uma missão diplomática é, 
chefiada por Zhang Qian (138-126 a. C), a fim de formar uma 
aliança com os Da Yue Zhi Ren para em conjunto conterem os 
ataques dos Hunos. Capturado no corredor de Hexi, na provín- 
cia de Gansu, encarcerado durante mais de dez anos e obri- 
gado a contrair matrimónio com uma huna (de quem teve des- 
cendentes), conseguiu por fim escapar-se, e continuar até 
encontrar os Da Yue Zhi Ren, que não se dispuseram contudo 
a essa aliança pois já tinham assegurado o seu dominio na 
zona da margem sul do rio Amu e lá estabelecido um território 
essencialmente agrícola. Não sentiam necessidade de retornar à 
terra donde haviam sido expulsos. No país dos Da Yue Zhi 
Ren, o diplomata chinês passou mais um ano, mas em 126 a.C., 
conseguiu chegar a Changan'com muitas informações acerca 
da Ásia Central e dos Hunos. Em 119 a. C. um jovem general 
de nome Huo Qin Bin$, conseguiu por fim vencer os Hunos 
contribuindo grandemente para a unificação da nação chinesa 
e a reabertura das comunicações com o Ocidente. 

Com uma segunda missão diplomática de Zhang Qian 
abriram-se horizontes novos. Desta vez seguiu a viagem só 
até Wu Shun (no vale do rio Yi Li, a norte da montanha 
Tianshan) e foi o vice-embaixador, seu auxiliar, que chegou a 
Daxia (o actual Afeganistão), a An Xi (o actual Irão), e a 
Shendu (a actual Índia), em visitas que esses países retribui- 
riam com embaixadas de amizade a Changan, a capital da 
altura (actual Xian). Zhang Qian viajou duas vezes até ao Xi Yu, 
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$ Huo Qin Bin (a força tranquila e irresistível) 
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Pormenor do monumento funerário em Changan, descoberto 
em 1914: um cavalo esmaga um inimigo. Imagem de rara quali- 
dade emotiva e plástica que os historiadores chineses, como 
Dai Wenbau, consideram testemunhar, desde há vinte séculos, 
o que foi a sua força tranquila e irresistível. Feitaem 117 a.C. é 
a mais antiga escultura chinesa conhecida. 

A China estava a caminho da unificação. Para a conseguir 
totalmente o primeiro imperador dos Qin enviara um grande 
exército de 300 000 homens atacar os Hunos, ao mesmo tempo 
que prosseguia os trabalhos da Grande Muralha, mandando 
700 000 homens unir os pedaços já construídos. Mas a dinastia 
dos Qin foi breve. As revoltas surgiram de novo e em 200 a. €. 
travaram-se grandes batalhas, em que os chineses foram derro- 
tados. O imperador Gaodi ficou obrigado a prestar grandes tri- 
butos anuais em seda, alimentos e álcool. Mas no reino Wudi as 
coisas mudariam. A China preparou em segredo um grande 
exército. Contra-atacou. Foi nessa campanha, 121 a. €., que 
Huo Qin Bin invadiu com 10 000 cavaleiros os acampamentos 
inimigos, desbaratando-os. 


(Dai Wenbau — China. Paris, 1983.) 
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é grutas de Dunhuang (onde as artes da Ásia Central começaram 
a sinisar-se) 


Gruta 428 de Mogao. Fase de elaboração da arte búdica na China. 
Pormenor interior. 


Pinturas feitas numa falésia aluvial muito friável, o que, junta- 
mente com o clima geográfico da zona árida nas orlas do deserto 
de Gobi, explica a sua deterioração. Nos últimos mil anos a erosão 
mecânica e térmica destruíram muita coisa, apesar da apurada téc- 
nica das sucessivas gerações de artistas, religiosos e laicos, que 
as realizaram. No conjunto das artes rupestres comuns à Índia e à 
Ásia Central, empregando tintas de origem mineral e mais rara- 
mente vegetal ou animal, impressionam pela sua segurança e 
poder de sugestão. 

Do conjunto das grutas cavadas em vários sitios: Mogao Ku, 
Xigianfo Dong, Yulin Ku e Shiuixia Ku, a primeira com 1600 metros, 
chamada «gruta dos mil Budas», a vinte quilómetros de Dunhuang, 
é a mais célebre e de certo a mais rica. Deveria conter mais de mil 
salas, de que restam 496, com 45 000 m2 de pinturas murais, 2415 
estátuas policromas e várias construções em madeira. A vida reli- 
giosa assumiu nelas a maior expressão, No século VI o imperador 
Yandgi ordena aí a construção de vários templos e pagodes sob a 
designação comum de «Mosteiro do Ensino da Devoção», que sob 
os Tang se transformarão numa instituição de ensino geral, sendo 
o seu superior ao mesmo tempo chefe religioso e director dos ensi- 
nos, Na biblioteca da gruta 17 encontravam-se obras budistas, his- 
tórias dinásticas, cânones confucionistas e taoístas, livros de poe- 
sia e de ciências sociais. 

Na época dos Tang chegou a haver dezasseis mosteiros, 
apoiados numa intensa e-organizada sociedade de comerciantes e 
homens de ofícios. 

Desse modo, nos flancos de uma colina aluvial, caminheiros, 
monges e artistas decoraram centenas de grutas, nelas represen- 
tando culturas e civilizações de uma extensa área geográfica da 
China ao Mediterrâneo. Criou-se assim um centro espiritual, 
comercial e artístico que influenciaria fortemente a civilização chi- 
nesa e durante dez séculos procederia à sinização progressiva do 
budismo. Dunhuang transformou-se em Pérola da Estrada da Seda 
e «banco» da sua história política, religiosa e cultural. 


(China. Frescos do deserto de Gobi. A Rota da Seda no 
Jardim das Plantas. Paris, 1983) 


estreitando laços entre o povo chinês e os povos daquela parte 
da Terra. As suas apuradas informações sobre a via que con- 
duzia ao Xi Yu enriqueceram os estudos geográficos do povo 
chinês; as descrições surgidas em documentos históricos pos- 
teriores, como as Crónicas Históricas, Biografia de Da Yuan, a 
Crónica da Dinastia Han Anterior e a Descrição de Xi Yu 
(Ocidente), baseiam-se nos seus relatórios. Após as duas via- 
gens de Zhang Qian, que os arquivos classificam de «furacão 
das barreiras», surgiu um grande entusiasmo pelas viagens ao 
Ocidente e muitos jovens integram sucessivas expedições. Ao 
longo da dinastia Han (206 a. C.-220 d. C.) saíram umas dez e 
algumas com mais de cem pessoas. Partia tanta gente que 
sempre se encontrava alguém em jornada; para ganhar a con- 
fiança dos países destinatários, bastava aos continuadores de 
Zhang Qian louvar os méritos do pioneiro. Aproximavam-se 
três impérios: o chinês, o persa e o romano. Os Persas ser- 
viam de tampão enire a «pax romana» e a «pax sínica». 

Mas nessa altura os Turcos trocam a aliança chinesa 
pela dos Árabes e põem um ponto final na avançada celeste 
(batalha de Talas, em 750): a Ásia Central budista torna-se 
muçulmana, interrompendo a marcha espiritual do budismo, ao 
longo da estrada da seda, testemunhada pelas obras recolhi- 
das nas grutas de Dunhuang É, caves onde a arte chinesa se 
encontrou com a da Índia e do Gandara; onde o budismo 
se acolheu e transformou; onde Avalokiteçvara, o budisatva 
indiano de configuração masculina, começa a transfigurar-se 
para se tornar na China a deusa Guanyin; onde as artes da 
Ásia Central começaram a sinizar-se. 

Por três períodos cronológicos se estendem as pinturas 
murais de Dunhuang: de 397 a 581, durante as quatro dinas- 
tias Liang do Norte, Wei do Norte, Wei do Oeste e Zhou do 
Norte; de 581 a 907, durante as duas dinastias Sui e Tang; e 
de 907 a 1368, anos correspondentes ao período das Cinco 
Dinastias, e das dinastias Song, Xia do Oeste e Yuan. O nome 
de Dunhuang foi dado pelo imperador Wudi, da dinastia dos 
Han, durante a instalação das quatro guarnições de Hexi: Dun 
significando «grandeza» e Huang «prosperidade». 

Todas essas pinturas eram consideradas actividade 
artística do Estado e devem ter começado como decorações 
dos palácios reais. No século Xl a. C., durante a dinastia dos 
Zhou, o Ministério dos Ritos já incluía um Departamento 
de Pintura, tendo como uma das suas principais funções eter- 
nizar nas paredes do Templo dos Antepassados os bons e os 
maus soberanos (neste caso até para não se esquecerem os 
seus malefícios). A partir da época dos Reis Combatentes 
(475-221 a. C)), os frescos começam a incluir também quadros 
históricos e filosóficos. E de mitologia regional. Com os Han as 
pinturas passam a representar ainda os heróis populares. 

A utilização da arte para estimular o patriotismo e a vir- 
tude das populações era sempre a principal razão de ser deste 
tipo de pinturas. Por isso eram servidas por apuradas técnicas 
de reboco e películas isolantes para protecção das tintas, na 
maior parte de origem mineral, mas também por vezes vegetal 
ou animal, como o branco de sais de chumbo ou de mercúrio, 
o amarelo de sais de arsénio, o verde da malaquita, ou o negro 
da calcinação da madeira ou de ossos de animais. Alguns des- 
ses conjuntos de episódios históricos têm sido agora estuda- 
dos como se fossem desenhos animados. 

Três períodos caracterizam a evolução destas pinturas: 
primeiro uma influência greco-búdica, de estilo sóbrio; depois, 
na época Tang (618-917), de grande e paradisiaca sumptuosi- 
dade; no século XIll perdem na cor mas ganham na virtuosidade 
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do desenho — de que é exemplo o «Budhisatva de mil braços 
e mil olhos», de influência jamaica. A par dos temas religiosos, 
as pinturas relatam factos da vida quotidiana: caravanas € 
suas mercadorias e seus acidentes *, cenas de caça desfiles 
militares, acrobatas, dançarinos, músicos, mecenas... 

De Dunhuang, entreposto internacional de comércio, a 
estrada da seda ligava a China à Índia, à Pérsia, ao Egipto, à 
Grécia e a Roma. Ao longo dela abriam-se feiras, organiza- 
vam-se espectáculos, os bonzos pregavam, homens contavam 
a história dos seus países. Instrumentos musicais chineses e 
persas acompanhavam-se. Assim, os Chineses descobriram a 
harpa e a pipa. 

Mas a atenção era para a seda. «Vejam que há genie», 
escrevia Plínio-o-Jovem, «que caminha do princípio ao fim da 
Terra, apenas para que uma matrona romana possa exibir os 
seus encantos sob uma gaze transparente.» E a moda pegou, 
tanto que Tibério teve que proibir o seu uso pelos homens a 
fim de que chegasse para as mulheres. Cleópaira só usaria 
seda. Marcial elogiou-a. E Virgílio, nas Geórgicas, dizia que ela 
vinha dos Seres, isto é, dos Chineses «que a tiravam das 
folhas das árvores». O segredo da sua produção, que datava 
da época neolítica, uns 2500 a. C., esteve muito tempo guar- 
dado. Tanto que só no ano 140 tal conhecimento chegaria à 
Índia: ao Japão só no ano 300; e à Birmânia só no século VI, 
ai por 550. E só depois irradiaria para a Sicília e a Espanha. 
Por fim a entrada é fechada. 

Passados cinco séculos, os Mongóis, dominando de 
novo o continente euro-asiático, desde o mar da China às pla- 
nícies do Danúbio, voltam a reabri-la. 


São homens duros, porém muito tolerantes é em maté- 
ria religiosa: e muito políticos. Assim, o Grande Khan manda 
um padre nestoriano (Rabdaun Gauna) propor aos cristãos 
uma aliança contra os mamelucos muçulmanos do Egipto. 
Atendem-no Filipe-o-Belo, e o Papa Nicolau IV — que decide a 
ida de alguns missionários franciscanos. Ao longo desse perí- 
odo os embaixadores e comerciantes do Ocidenie levaram 
para a China cavalos de puro-sangue, especiarias, diamantes, 
tecidos de amianto, e muita sorte de aves e animais raros. Às 
entradas do Palácio Imperial passaram a ver-se muitos cava- 
los de raça apurada e dentro do Jardim Zoológico Imperial ele- 
fantes, leões ferozes e uma infinidade de aves vindas «das ter- 
ras exóticas das sete partes do mundo». Em contrapartida, 
além de uvas, nozes, romãs, favas, cenouras, pepinos e 
luzerna, outros produtos chineses, a saber: sedas, objectos de 
laca (charão) ou de bambu, de ferro fundido, de ouro e prata, 
assim como as mais avançadas experiências agrícolas (esca- 
vação de poços profundos) e técnicas siderúrgicas, vieram 
para o Ocidenie. O açúcar de cana, o vinho de uvas e o chá 
espalham-se pela China; insirumentos de música persas e 
melodias europeias chegam a Cambaluc. Em troca grandes 
invenções chinesas como a pólvora, a bússola, o papel, a 
imprensa, as nouílles chegam ao Ocidente. Os pintores da 
Renascença servem-se de tintas vindas de lá. Circulam as coi- 
sas e as ideias. Mas foi devido ao facto de entre as exporta- 
ções chinesas que chegaram até Parthia (o actual Irão da Ásia 
Ocidental) a seda representar a maior e mais apreciada mer- 
cadoria que os Europeus passaram a designar com o seu 
nome a via que por Changan ligava a China ao Ocidente. Na 


& grutas de Dunhuang (onde a par dos temas religiosos se relatam cenas da vida quotidiana) é caravanas É seus acidentes 


Caravana na Rota da Seda. Gruta 420 de Mogao. Dinastia Sui (pormenor do lado direito). Episódio do Sutra de Lotus. A pintura mostra os múltiplos peri- 
gos que esperavam os mercadores, desde os assaltos às quedas por precipícios. No conjunto, o quadro sugere, porém, que bastaria invocar o nome de 
Budhisatva Guanyin para os ultrapassar. 
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é muito tolerantes 


Tolerância que era social e economicamente resultante. 
Também a Espanha medieval só fora grande quando nela 
coexistiram a Bíblia, o Talmude e o Corão. 

Por um processo semelhante de tolerância, sobretudo 
política, de usos e costumes, tinham os árabes quando no 
século VIII, uns por Cartagena e outros por Gibraltar e Cádis 
invadiram a Peninsula ibérica, absorvido cultural e economi- 
camente os judeus e até muitos cristãos; «o Corão era então 
um texto muito adaptável permitindo-lhes conservarem as 
suas peculiaridades, sem por tais acios culturais se sentirem 
discriminados, O que só viria a acontecer posteriormente por 
uma leitura interpretativa mais rígida em relação aos dimmies 
(infieis)». 


(Juan Vernet — «A Islamisação da Espanha», Histórias, 
XV (156). Madrid, 1989.) 


& Para manter bem aberta 


Pelo mar, suseranos de Ormuz comunicavam facilmente 
com a China dos Ming. Mas também utilizavam a Rota da 
Seda. Como os mamelucos do Egipto, que também a prefe- 
riam à rota do mar. Só que as caravanas sofriam grandes 
pilhagens, sobretudo nas montanhas do Afeganistão. 

Embora à data da nossa chegada à China, a Porta da 
Seda, pouco segura entre Samarcande e a Porta de Jade — 
três longos meses de perigos —, já se anunciasse bem prote- 
gida entre a Porta de Jade e Pequim — outros três meses de 
viagem. 

Nas diversas etapas chinesas da Rota da Seda, os 
estrangeiros que por aí ficassem menos de nove anos conti- 
nuavam a ser considerados estrangeiros, desse modo 
podendo regressar. Mas depois de nove anos eram olhados 
como chineses, não mais podendo abandonar o pais. Isso 
mesmo conta Bento de Goes. Atenção especial mereciam os 
muçulmanos, pois não havia um só albergue onde os seus 
hábitos, e tantos eram, não fossem respeitados, só se lhes 
servindo, por exemplo carnes lícitas, nem de porco nem de 
cão, e ficando nas suas próprias mãos (consoante os ritos) a 
degola dos carneiros e das aves. 

Com o tempo o Império Otomano viria a formar uma ver- 
dadeira «ferida aberta na Rota da Seda». 


(Fernand Braudel — O Mediterrâneo. Paris, 1979.) 


9 lição de cineantropologia (jogo das mãos e dos braços) 


Meio século antes da decisão de Wang Chen, Marcel 
Jousse em Paris, criara a Antropologia do gesto. No intervalo 
Brecht criaria o seu teatro mudo. Nos três casos ampliava-se 
ou interpretava-se com uma expressividade estética a primeira 
forma de comunicação entre os homens. 


(Almerindo Lessa — «História da Vida e do Homem no 
Cone do Tempo», Bol. Acad. Int. de Cult. Port. Lisboa, 1991.) 


Dunhuang foi uma das quatro intendências de Hexi 
(Hexi Xiyu) na extremidade ocidental da Grande Muralha, a 
oeste do rio Amarelo. Com as outras três: Wuwei, Zhangye e 
Jiuquan, marcava o corredor natural de mais de mil e quatro- 
cenios quilómetros, que na província de Gansu ligava por terra 
a China com o mundo ocidental. Ao longo dos planaltos mon- 
góis, por vezes a mais de 3000 metros de altura, desembo- 
cava à entrada do deserto de Gobi. Dunhuang, pequena e 
quase despovoada povoação, tornar-se-ia um grande lugar 
estratégico e comercial para as estradas do deserto. Entre os 
séculos IV e XVI por lá saíam a seda e as especiarias; por aí 
enirariam as religiões estrangeiras — o budismo, o mani- 
queismo, o cristianismo nestoriano, o judaísmo, o islamismo e 
o cristianismo romano. Com os anos, nela e ao longo das 
estradas, foram erguidos mosteiros, decoradas grutas, acumu- 
lados livros escritos em sânscrito ou em amerindiano e escul- 
turas e pinturas de um valor excepcional. Já o dissemos. 

Luoyang, uma cidade de que nove dinastias fizeram 
capital da China (as outras foram Pequim, Xian, Nanjing 
(Nanquim), Hangzhou e Kaifeng), tem um lugar à parte, não só 
pelo tamanho, chegou a ier mais de um milhão de habitantes, 
mas também pela sua história cultural, religiosa e científica. 
Foi talvez a mais importante escala do budismo; lá se inventa- 
ram o papel e o sismógrafo; lá foi criada durante a dinastia 
Han de Leste a maior universidade da China, com trinta mil 
estudantes e uma academia imperial; lá se iniciou a filosofia 
chinesa; lá se redigiram as primeiras crónicas; lá se publicou o 
primeiro romance. 

No plano comercial formava com Xian as portas de 
saída da Rota da Seda. As duas rotas iniciais, uma durante a 
dinastia dos Han e dos Tang (206-907) e outra anterior, reto- 
mando à dinastia Qin (221 a. C), estavam ligadas a Luoyang. 
E Xian só começou a ter importância nesse comércio depois 
da embaixada de Zhang Qian a Xiyu. Com ela se teria iniciado 
verdadeiramente a saída da seda pelas estepes do Norte, de 
gue fala Heródoto. Ora Luoyang era já bem antes disso o cen- 
tro de decisão política da China. Mas segundo o historiador 
Guo Laixi, Xian e Luoyang teriam sido alternadamente, durante 
as dinastias dos Han e dos Tang, capitais políticas e comerci- 
ais: como da Rota da Seda, é claro. Para manter bem aberta & 
essa estrada, os Han mandavam generais seus percorrê-la 
assiduamente; um deles, Gan Ying, teria sido mesmo o pri- 
meiro chinês a chegar ao Mediterrâneo. 

Na época dos Wei do Norte havia na cidade quatro bair- 
ros reservados aos comerciantes de Xiyu, onde eram também 
alojados gratuitamente os caravaneiros do Império Romano. 
Recentemente descobriram-se aí porcelanas Tang represen- 
tando mercadores estrangeiros da seda. É também lá que se 
encontram as grutas de Longnan, um dos três maiores conjun- 
tos de arte da China (a par das de Mogao em Dunhuang e 
Yungang em Shanxi, já citadas atrás) com mais de duas mil 
cavernas e alvéolos, cem mil estátuas e quarenta pagodes. 
Como nas outras, a arte dominante é a arte búdica. 

As danças que figuram nesses frescos representam, 
além de uma coreografia graciosa e cheia de ritmo, uma lição 
de cineantropologia €. Isso levou a Escola de Artes de Gansu a 
estudar particularmente os frescos das grutas de Dunhuang, 
onde o movimento das figuras, a expressão dos olhos, o jogo 
das mãos, a agitação dos braços, a agilidade que se pressente 
nos pés são tão correctos e pertinentes que sobre eles se pro- 
curaria construir uma pedagogia artística e definir leis para 
os movimentos do corpo humano: na coordenação de centenas 


= 70== 


| 
| 


€ Fantasias de Dunhuang £o antigo visto pelo moderno 


Evocação feérica pelo «Conjunto de Cantos e Danças do Gansu», provincia cuja capital, Lanzhou, nas margens do rio Amarelo, à porta dos desertos, foi um 
dos grandes centros caravaneiros da seda. Concebida em 1982 por Wang Chen, ministro da Cultura, dentro do espírito político de abertura pós-Mao, como 
um exaltante esforço de entendimento entre os povos pela troca reciproca de mercadorias e de costumes, as suas danças inspiram-se em personagens das 
grutas de Longmen, de Yugan e de Mogao, em Dunhuang, último posto chinês e primeira etapa para um universo cultural diferente. Em 1990, ao estabelecer 


o seu «Plano de Dez Anos para Desenvolver a Cultura Internacional» a UNESCO definiu como prioridades a «Restauração da Biblioteca de alexandfõo, a 
. «Comemoração do 500.º aniversário da Descoberia do Novo Mundo por Cristóvão Colombo» e a «Reconstituição da Rota da Seda», feita por uma caravana 
de sábios e jornalistas, escolhendo para o percurso asiático precisamente os caminhos seguidos por Bento de Goes, que citamos adiante, por Xian, antiga 
capital imperial, as províncias de Shaansi, o planalto de Loes e o corredor de Hexi na província de Gansu e com os desvios contornantes do deserto de 
Taklimakan na região dos Uygurs. De Kashi (Kaxgar) os membros da UNESCO, cerca de cem, incluíndo diversos especialistas, constataram a existência de 
vários caminhos que depois, do planalto de Pamir se dirigiam uns para a Ásia Central (podendo ir até ao Mediterrâneo); outros atravessando o colo do 
Korakarum para penetrar na Índia. O tema da UNESCO visava reforçar a paz mundial para um melhor diálogo cultural. Só para chegar a Dunhuang, onde se 
encontravam as célebres grutas recheadas de frescos e esculturas fora necessário percorrer mais de 8600 kms. Duranie a expedição, realizaram-se vários 
seminários para comparar os resultados dos estudos anteriores de cada um dos seus membros com as observações recebidas no terreno. Confirmou-se 
que a rota já ligava a China aos países do Oeste, do Sul e da Ásia Ceniral e da Rússia (no Uzbekistão haviam sido encontrados vestígios de seda nos 
túmulos do séc. XIV a. C) antes da primeira embaixada de Zhang Qian. 


de gestos oculares, respiratórios, costais, dos ilíacos, dos joe- 
lhos, dos pés e das mãos. Segundo a plástica dos frescos e as 
legendas insinuadas, os coreógrafos da escola de Gansu cria- 
ram vários balfets, chamados Fantasias de Dunhuang é: 
o antigo visto pelo moderno é, como também repetiria o cinema. 


À história da Rota da Seda, embora empolgante, iria 
porém ter um termo. E para ele contribuiremos nós, redeslo- 
cando o seu tráfego para as rotas do mar. Que eram em parte 
conhecidas, mas estavam abandonadas. 

«A abertura da Rota da Seda desloca o centro de gravi- 
dade do mundo iraniano, das margens do Tigre para as do 
Amou-Daria. O Irão volta os olhos para as margens do 
Eufrates e vê para lá do Syr-Daria: Aos olhos a China assume 
uma importância como nunca tivera a Grécia e muito menos 
Roma.» [Torna-se um eixo de civilização. De crimes económi- 
cos e políticos também.] «É possível que o juízo draconiano 
levantado [com o tempo] pelos Portugueses contra a Rota da 
Seda e os seus fiéis tenhá'sido motivado por qualquer senti- 
mento de ciúme. Eles teriam desejado exercer sobre o comér- 
cio do Extremo Oriente e do Oeste um monopólio de facto; ora 
a existência, de visu, constatada, de uma rota continental bem 
mais curta entre a China e o Ocidente não devia propriamente 
encantar os descendentes de Albuquerque. Não esqueçamos 
que o mar Vermelho e o Mediterrâneo lhes estavam interditos, 
obrigando-os a passar pelo Cabo. Com justas razões deviam 
perguntar-se se à falta de Genoveses, não iriam os 
Venezianos continuar a abastecer-se de artigos chineses pela 
Rota da Seda? Felizmente para os Portugueses, os Italianos 
estavam em más relações com os Otomanos, senhores ao 


mesmo tempo do mar de Azov, dos Dardanelos e do mar 
Vermelho. Quanto à Rota do Chá ela ainda não estava activa». 
Por outro lado, a Rota da Seda não dependia desses ociden- 
tais, mas sim da boa vontade da China, que desprezava os 
nossos produtos. Não se sentia ela a mais rica, próspera e 
sábia nação do mundo? Não possuia tudo? Ainda no século 
XVII o atiraria à cara dos embaixadores ingleses e holande- 
ses. A não ser jade, prata, lanifícios, cavalos e animais exóti- 
cos, que mais poderia desejar? Até porque os célebres cava- 
los persas em mudando de clima e de rações perdiam a força 
reprodutora. É certo que quando piratas holandeses, franceses 
e ingleses se intrometerem na nossa rota do Oriente, ela não 
ficaria mais segura ou mais cómoda que a rota continental.. 
Mas a nossa política impunha que se seguisse. 

Outro factor que enfragueceria a Rota da Seda seria o 
desenvolvimento industrial do Ocidente, que passaria a fabri- 
car muitas das chinesices que por lá se importavam. Já antes, 
desde o século XIII, os Russos lhe haviam criado uma estrada 
continental rival — a Rota do Chá, que em vez de passar por 
desertos e desfiladeiros cheios de neve, corria um pouco mais 
ao norte. Tinha sido uma estrada dos Tártaros (por ela correrá 
um dia o Transiberiano), e mesmo depois de os ingleses abri- 
rem a sua estrada marítima do chá, continuaria em serviço 
para os amadores do chá do Norte. 
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Rota da Seda CEILÃO 
Viagens de Bento de Goes 


Rotas Marítimas 
Rota Marítima da Seda 


Com o nome principal de «rota da seda», mas que dada a variedade do comércio que as percorre, tanto de coisas como de ideias serão, conforme os 
casos, chamadas rotas da seda, das cerâmicas, das especiarias, dos cavalos ou das religiões. Mas a designação dominante será sempre a de rota da seda. 


Havia ainda outra rota marítima da seda, a do Norte, porventura a mesma por onde Shihuangdi dos Qin, que foi o primeiro imperador, já no século llla. C., a 
unificar a China, mandara pariir o misterioso sábio Xu Fu, com milhares de rapazes e raparigas, explorar as ilhas-do-alto-mar e de onde até teria saido parte 
do povo actual do Japão. 


No último quartel do século XIX e princípio do século XX, 
numerosos pesquisadores russos, suecos, alemães e franceses 
(Nicolai Prejevalsky, Klement Dimitri, Sven Hedin, Aurel Stein, 
A. Grâns Wedel, A. le Coqg. Langdon Warner, Paul Pelliot...), 
folhearam e recolheram muitos documentos artísticos, religiosos e 
literários, acumulados em grutas escavadas ou cidades soterradas, 
nos percursos dessas rotas. 
| Pequim ao referir os seus nomes (um desses investigadores, 
| Paul Pelliot, porventura o maior sinólogo francês, tem para nós o 
interesse de ter sido um dos primeiros historiadores e porventura o 
| mais autêntico, da nossa chegada à China e dos conflitos de cul- 
| tura então acontecidos, foi também uma testemunha presencial e 
| activamente participante da fixação dos europeus no Império (ver 
| pág. 518), fala agora de roubos arqueológicos, a que nem sequer 
| os ocidentais podem alegar terem desse modo protegido um patri- 
| mónio universal, porquanto se as colecções reunidas em 
S. Petesburgo, Londres e Paris, estão bem conservadas, as reuni- 
das em Berlim acabariam por ser destruídas durante os bombarde- 
amentos aéreos de 1942. 


dt ic 
(Peter Hopkirk — Budas e Predadores sobre a Rota da Seda. Paul Pelliot, estudando e recolhendo manuscritos numa gruta das mar- 
Londres, 1980.) gens do Taklama Kan (fotografia da Iconeteca do Museu Guimet, de Paris). 
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3 Assim, entre a Europa e a China, os dois extremos euro- 
-asiáticos, havia grandes estradas gerais e nelas avultava 
por terra a dos caravaneiros da seda é. Esta última foi fechada 
e aberta três vezes na história: sob os Han, sob os Tang e sob 
os Mongóis. Três vezes por três guerras a que se seguiu a 
descoberta dos outros — os estrangeiros, os bárbaros, que no 
fim, se haveriam de revelar, contudo, aos seus olhos, portado- 
res também de uma cultura e de uma experiência histórica. 
Tanto que a China reconhece hoje que sem ela seria cultural 
mente menos rica. 

Por mar costeiro, a partir de Alexandria ou de Basra, e 
por demoradas rotas obrigadas a devassar importantes esitrei- 
tos e contornar duas enormes penínsulas e um continente, já 
ocidentais haviam chegado à China; e no sentido inverso 
armadas chinesas tinham vindo até ao oceano Índico. Mas, por 
terra, esses caminhos, seguidos ainda pelos três Polos € até 
Cambalu (Kan-baligh), não eram seguros e os Chineses, que 
entre 1405 e 1433 haviam alcançado o Índico, mesmo 
Mombaça, e deixado vestígios até ao Sul do Continente Negro 
(na flora, nas palhotas, nas pinturas e na carne dos aboríge- 
nes) tão-pouco tinham dado continuidade aos seus. Uma fami- 
lia italiana faz parte desta história. 


No mesmo ano em que Paleólogo conquistava 
Constantinopla (1261) chegavam aos ouvidos de dois merca- 
dores venezianos, os irmãos Polos, cujos interesses iam até 
Sudak, na Crimeia, informações sobre a nova situação criada 
na Ásia pelos Mongóis: pelo que decidiram estender até lá os 
seus negócios. 

Em 1265 (no mesmo ano também em que nasce 
Odorico de Pordenone, que mais tarde, já velho de 50 anos, 
lhes irá repetir a aventura) partiram para lá. Impossibilitados de 
seguir pela Pérsia, meteram-se pela Ásia Central até chega- 
rem a Shangdu, na Mongólia Interior, capital de Verão do 
Grande Khan Kubilai, imperador Shizu da dinastia Yuan, que 
depois de muito os ouvir sobre as excelências e as virtudes 
dos reinos cristãos, os questionaria a seu turno sobre Roma e 
a sua Igreja. Ficam por lá negociando. No regresso o Khan 
dá-lhes salvo-condutos, confia-lhes uma carta para o Papa e 
pede que voltem com um pouco de óleo do Santo Sepulcro. 
Está-se em 1271 e o Khan pretende igualmente sondar Roma 
para um eventual concerto antimuçulmano. 

Ao voltarem à China em 1275 com uma resposta 
do legado pontifício (futuro Papa Gregório X), Nicolau leva 
consigo um filho, chamado Marco, o qual acabará por fixar na 


& caravaneiros daseda é pelos três Polos 
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Caravana para o Cataio, com os três Polos. Pormenor do Atlas Catalão, de Abraão Cresques, de 1375, preparado para Carlos V — consoante as indicações 
do tivro de Marco Polo. BN, Paris. 


É referente à segunda viagem dos Polos. Tinham passado primeiro por Ormuz, pensando alcançar a China por mar, mas tiveram medo das embarcações 
que lhes pareceram muito frágeis. Por isso se haviam metido pelo Afeganistão até atingirem a Rota da Seda. Ao fim de três anos chegariam a Shangdu, 
cidade de Verão do Grande Khan e na realidade verdadeira capital dos mongóis da China, que só mais tarde se mudariam para Cambaluc. 
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Autor do primeiro documento geral sobre a China, ficaria inte- 
grado na sua memória colectiva. Estátua existente em Macau, no 
templo de Kun Yam, entre os mortais «imortalizados» pelo 
budismo. Embora sem fundamento, tem o mesmo valor tradicio- 


& Marco Polo 


nal que a de Cantão no Templo dos Quinhentos Génios, onde 
outra estátua lhe é atribuída. 


| (Reproduzida por Montaito de Jesus — Macau Histórico. 
Hong-Kong, 1926.) 


História o nome da família. A viagem é longa. Entram por 
Laiazzo, pequeno porto da Arménia que, depois de os 
Mamelucos haverem conquistado a Síria, passara a servir de 
escala terminal dos caravaneiros da seda, e seguiram o cami- 
nho clássico do Pamir e dos oásis da Ásia Central até Pequim. 


Marco Polo é viajará depois até à Birmânia. Durante a sua 


longa estadia ajuda o imperador em vários negócios políticos, 
económicos e militares. Revelar-se-á um homem exirema- 
mente subtil e sabedor. 

Vinte e três anos depois os três venezianos regressam à 
pátria, desta vez por mar, passando pelo estreito de Malaca e 
o oceano Índico. Marco vinha também encarregado de acom- 
panhar uma princesa mongólica prometida como esposa ao 
Khan da Pérsia, o que se explica porque a administração mon- 
gólica, tendo afastado a experiente «nornenklatura» autóctone, 
se via obrigada a utilizar ad hoc funcionários estrangeiros 
(situação semelhante ocorreria connosco no século XVII. 
Delphine Baudry-Weulerse admite que, tendo vivido mais de 
duas dezenas de anos ao serviço dos Mongóis, Marco Polo 
pouca prática teria do chinês e essa poderá ser a razão de 
algumas das dificuldades de identificação que os historiadores 
modernos enconiram na leitura do livro que viria a ditar.) 
A esquadra oficial em que regressa compõe-se de catorze 
navios com uma guarnição de 600 homens. Feita a entrega da 
princesa (não ao noivo, então já falecido, mas ao seu suces- 
sor), passa por Trebisanku, no mar Negro, chegando a Veneza 
em 1295. Havia vinte e cinco anos que a deixara. 

Depressa volta aos negócios. Mas em 1298, havendo 
guerra entre Veneza e Génova, é capturado durante uma bata- 
lha naval e foi na prisão que ditou a um certo letrado de Pisa, 
chamado Rustiniano, ou Rustaciano, as suas memórias. Que 
as escreveu, não se sabe ao certo em gue idioma: latim?, dia- 
lecto veneziano?, francês?... Muito copiadas, existe quase 
uma centena de manuscritos espalhados por várias bibliotecas 
e arquivos da Europa), mas que causaram enorme espanto, 
logo acompanhado de algum cepticismo sobre a verdade real 
do volume, das cores e das coisas que dissera ter visto. 
Contudo, ao morrer, em 1324, confessaria não ter contado 
tudo, tão cheia lhe fora a vida. Anos depois outro grande corre- 
dor de mundos, Fernão Mendes Pinto, diria também, quando já 
residente em Almada, e já no fim da vida, não haver escrito na 
Peregrinação tudo quanto vivera, pois para tanto haveria sido 
necessário que o céu fosse papel e a água do mar fosse tinta! 

As memórias de Marco Polo, cujo original se perdeu, 
teriam sucessivas edições com os mais variados nomes: como 
A Descrição do Mundo, O Livro das Maravilhas do Mundo, 
O Milhão. Já neste século surgiu outra mais extensa, mas 
igualmente autêntica, conhecida por versão Ramúsio. A obra 
divide-se em várias partes: a viagem de ida pela Ásia Menor e 
Central; sua vida no império mongol dos Yuan; o regresso pelo 
Sul da Índia. Fala também do Japão e das costas africanas. 
Mais que um geógrafo, comporta-se como um antropologista 
cultural — revelado no cuidado com que descreve os homens, 
os costumes, as políticas, as arquitecturas, as várias civiliza- 
ções que encontrara. Sublinha, e com espanto, a tolerância 
religiosa dos Mongóis, pois à roda do palácio imperial se 
erguiam templos budistas, mosteiros taoístas, igrejas nestoria- 
nas, templos maniqueistas e lamaicos. 

Paira igualmente sobre todo o livro a sua admiração 
por Kubilai e a sua brilhante grandeza, embora reconheça 
que seus imensos gastos haviam sido suportados bem à 
força pelos súbditos e, sobretudo, pelos tributários do Sul. É uma 
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história real e fantástica ao mesmo tempo, onde o certo se 

mistura com o imaginado, e permanecem ainda facios obscu- & Marco Polo 
ros, por exemplo, sobre o que realmente fez na corte de 
Kubilai. 

Ao contrário de Matteo Ricci, homem da Renascença 
que lhe seguiria os passos anos depois, Marco Polo era um 
homem da Idade Média, quando a Europa era ainda culiural- 
mente inferior ao Islão e à China, onde os saberes e os bens 
criados eram bem maiores; tanto que o seu livro seria durante 
muito tempo utilizado em Veneza como manual de comércio 
especializado. 

Se me demorei um pouco nestas referências é porque o 
livro de Marco Polo veio a ter uma certa influência na prepara- 
ção cultural dos Descobrimentos. Andou a par do Theairum 
Mundi, de Ortelo. 

D. Duarte tinha um volume em sua casa (anotado: 
Marco Paulo latim e linguagens em hum volume, no códice da 
Cartuxa Eborense), uma a versão latina do frade Francisco 
Pipino, juntamente com ouira tradução que Teófilo Braga 
pensa ser do próprio infante D. Pedro, sobre o exemplar que 
ca 1428 lhe fora oferecido em Veneza; e que ficara bem guar- 
dado e encadernado a prata na biblioteca de D. Henrique. 
E sem dúvida que deve ter sido muito lido. Em 1502 seria edi- 
tado em português, mas os exemplares saídos da impressoria 
de Valentim Fernandes ou se foram estropiando no estudo ou 
acabaram por ser caçados e destruídos. Teriam caído na 
alçada do sigilo dos Descobrimentos? D. Manuel II conta-o 
como um dos mais raros livros portugueses do século XVI. 
A edição intitula-se: Livro de Nicolau Veneio. O irabalho da 
carta de um genovês das ditas terras. Dela se conhecem ape- 
nas cinco exemplares: três em bibliotecas públicas — de 
Lisboa, de Évora e de Paris — e dois nas colecções particula- 
res de A. Huth e de D. Manuel il. Trata-se de uma versão 
directa do texto latino de frei Francisco Pipino, sobre o qual 
existem mais duas incógnitas: quem o traduziu? por que razão 
só foi publicado dois anos depois do regresso de Vasco da 
Gama? E volto a pensar na nossa política de sigilo do mar. E 
que teria de ser atenta, pois a edição estrangeira de 1485 seria 
mesmo um dos livros de cabeceira de Cristóvão Colombo, que 
o encheria de anotações do seu próprio punho. Um livro para 
gente audaz. Não se admite até que o seu tradutor para portu- 
guês haja sido Duarte Pacheco Pereira, de quem o editor 
Valentim Fernandes imprimira antes o Esmeraldo de Situ 
Orbis? Tudo no texto e nos acompanhamentos seria provoca- 
dor. Recorde-se aquela cópia de 1410, que refere com desta- 
que a navegação por astrolábio (inventado por Hiparcus, na 
Grécia) para observar a posição dos astros e a sua altura 

| acima do horizonte. 

Marco Polo não ficaria apenas na história da Europa e 
dos seus aventureiros. Muitos textos, desenhos e esculturas 
chinesas referem a sua passagem pelo império de Kubilai. A 
sua imagem encontra-se em: vários templos, embora a siniza- 
ção nunca tenha sido completa, e os traços europeus tradu- 
zam, quiçá propositadamente, a sua origem: se no Atlas 

| Catalão de Abraão Cresques figura com o pai e o tio enchape- 
lados à ocidental, num grupo de caravaneiros, noutro quadro 
pintado numa gruta de Mogao, as raízes ocidentais estão 
sugeridas pela calvície, o nariz aquilino e o redondo dos olhos. 
Nas efígies que eu vi em templos de Macau e de Cantão o 
homem, mam dourado, conseiva oa bigodes e num dos Marco Polo acompanhado de um chinês importante. Pormenor de 
casos o chapéu. Ficará, como depois Fernão Mendes, exem- uma pintura no túmulo de Zhang Huai (cópia do museu de | 
plo de suprema aventura. Xangai), identificado como europeu pela calvície, o redondo dos | 
olhos, o aquilino nariz e o traje não chinês. Encontram-se figuras 
semelhantes nas pinturas policrómicas da gruta 103 de Mogao. | 
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Roteiro da viagem de Bento de Goes entre Lahore e Suchau. (Segundo Eduardo Brazão, Em Demanda do Cafaio, A viagem de Bento de Goes à China, 
1603-1607. Lisboa, 1954. Em caixa indica-se o trajecto de Goa a Sucheu. 


EA «No Ocidente ainda se imaginava no começo do sé- 
culo XVII que o país de Khitay, que Marco Polo tinha chamado 
Cataio, e para onde se dirigiam regularmente os Persas, os 
Turcos e por vezes os Russos, nada tinha de comum com esta 
China onde os Portugueses haviam chegado um século antes. 
Mercadores Mouros, quer dizer persas do golfo Pérsico, afir- 
mavam que Cataio e China eram os dois nomes de um mesmo 
império, mas os Portugueses, e nomeadamente os jesuítas, 
crentes de que os Muçulmanos eram capazes de todas as tra- 
paças, duvidavam. Se a China e o Cataio eram o mesmo pais, 
porque é que tinham dois nomes diferentes e se seguiam, para 
lá chegar, dois caminhos diversos? Outrora o geógrafo 
Ptolomeu, instruído pelo que dizem os mercadores, havia dito 
que esses dois caminhos tinham idêntico destino; asseverara 
até que a rota continental era mais curta, e só por isso a prefe- 
rida. Marco Polo, que já tinha efectuado duas viagens (1271- 
-1295), afirmava a mesma coisa; mas os Portugueses, ou por- 
que não entendessem muito bem estes velhos textos, ou por- 
que os inebriassem os muitos êxitos tidos nos mares, despre- 
zavam os outros povos, tanto antigos como modernos; ou 
porque nunca se lhes apagasse a sede das grandes descober- 
tas, quiseram verificar a coisa por si mesmos e ver se por 
acaso o Cataio não seria antes um império diferente daquele 
onde já iam regularmente.» 

Para verificar esta hipótese, Bento de Goes recebeu 
ordens para se dirigir ao Cataio pela Rota da Seda. Procura- 
va-se comparar duas vias de comércio até então separadas; a 


continental e a marítima. «Bem depressa habituados ao rela- 
tivo conforto dos barcos que os ventos mais ou menos regula- 
res impeliam de Lisboa a Macau, mesmo nas portas da China, 
estes portugueses ficavam espantados de ver os Mouros — 
entendendo por isso os Persas e os Turcos — dirigirem-se a 
Pequim a pé, quer dizer, por terra. Naturalmente desprezavam 
o desconforto de viagem destes vagabundos que disfarçados 
em embaixadores iam enganar os Chineses oferecendo-lhes 
menos do que recebiam.» 

A expedição é subsidiada pelo vice-rei Aires Saldanha, 
pelo gráo-mogol Acbar e o arcebispo de Goa que lhe entregam 
credenciais. O Papa e Filipe Il também se interessam. Não era 
a primeira vez que se internava. Viera dos Açores para a Com- 
panhia, em 1584, depois saíra e regressara em 1586. Já fora 
missionário no Mogor. Em 1595 tinha ido ao grão-mogol numa 
missão chefiada pelo padre Jerónimo, familiar de Francisco 
Xavier, e logo nela fazendo e rendendo serviços tão úteis que 
Acbar, O imperador, conhecido o seu engenho e a sua leal- 
dade, lhe pedia (1600-1601) que voltasse a Goa como seu 


embaixador 4. E tal fora o êxito da missão, que o imperador 


abandonara o projecto de conquista da Índia e consentira no 
resgate de todos os portugueses que tinha feito prisioneiros no 
assalto à fortaleza de Asirgarh. O padre Jerónimo Xavier, neto 
de uma irmã de S. Francisco Xavier, sairia de Lisboa para o 
Oriente em 1581, na armada de D. Francisco de Mascarenhas. 
Com boa preparação intelectual, fora reitor de alguns colégios 
da Companhia, em Cochim, em Baçaim, e chefiara a terceira 
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missão (1594-1614) ao imperador mongol Acbar-o-Grande, 
levando consigo, além de outro jesuíta, o padre Manuel 
Pinheiro, e o irmão Bento de Goes, que assim começa a pre- 
parar-se para um maior destino. 

Agora, vestido de mercador arménio, muda o nome, 
passa a chamar-se Abdula Isaac ou Banda Abdula (o que quer 


dizer Mestre Cristão) e sai de Goa para Agra levando como. 


companheiros dois comerciantes gregos e quatro criados sar- 
racenos. Em Lahore junta-se-lhe outro, arménio cristão, de 
nome Isaias, o único de resto que o acompanhará até às fron- 
teiras da China. Partindo de Deli, apanha a caravana anual 
para Casgar por Cabul e Talikan. Até Cabul será acompa- 
nhado por aquele Leon Grimon, que viera a Goa na embaixada 
de Acbar, em 1590. Em Novembro de 1603 chega a larcande, 
onde fica até 14 de Novembro de 1604. Em larcande conse- 
gue contemporizar com o comerciante a quem compete dirigir 
a cáfila e, sobretudo, com o rei, seduzido com os presentes 
que lhe eram destinados: um relógio de pôr ao pescoço e 
alguns espelhos de vidro. Só depois chega a Kuchar, onde 
recebe as primeiras notícias dos missionários de Pequim: a 22 
de Dezembro de 1605 atinge Sucheu, na Grande Muralha €. 
A viagem fora longa, mas conseguira chegar e ainda com 
alguma riqueza em cavalos, peças de jade e criados. Camin- 
hara dias e dias enjoado pelo trote bamboleante dos camelos, 
sofrendo assaltos e roubos, abandonado a pouco e pouco 
pelos companheiros e os criados, mas prosseguindo através 
das Galcias, do Pamir, e do Turquestão Oriental, marginando 
os desertos de Takla, de Gobi, onde encontra alguns mongóis 
de ascendência cristã, passa a porta de Jiayuguan? e ao 
cabo de setecentos dias, nesse Natal de 1605, vem a alcançar 
a cidade de Sucheu, autêntico porto do interior, por onde, 
como disse, se fazia todo o comércio físico e político com a 
China; tanto que compara o seu papel económico ao que 
estava a cumprir-se em Macau. Verifica o bairro muçulmano. 
É, de resto, um bom observador comercial. Ele é talvez o pri- 
meiro a referir como o negócio do jade era um monopólio do 
rei de Casgar, que determinava os direitos e os preços da sua 
exportação para a China (direitos sobre a mina de jade que só 
acabarão quando os imperadores manchus ocupem Taghna), 
preços que conhece bem, pois já fora com peças de jade que 
a irmã desse rei satisfizera um empréstimo que afortunada- 
mente lhe pudera fazer quando no caminho a encontrara, no 
regresso de uma peregrinação a Meca, roubada e aflita. 

Fica aí retido. Os jesuítas de Pequim pensam que isso 
seja obra de mouros; que até acabarão por o envenenar, já 
que virá a morrer logo que passe a Muralha. Ignoravam que 
não sendo Bento de Goes embaixador ou-membro importante, 
sequer, de uma embaixada teria que ficar em Sucheu, um ou 
dois anos, enquanto não regressasse de Pequim o diplomata a 
que vinha agregado. Bento dé Goes havia-se declarado, ele 
próprio, serventuário do embaixador de Khotan, e não tendo 
grande categoria nem desejando despertar suspeitas nos chi- 
neses, teria de lá ficar. Por outro lado, ainda, sendo Khoten um 
principado muçulmano, como poderia o seu embaixador levar 
consigo o mestre cristão Bento de Goes, com sacrifício de um 
qualquer outro mercador muçulmano do seu séquito? A consti- 
tuição de uma caravana era um negócio sério. Cada saída 
tinha que ser autorizada pelo régulo ou sultão. Formada por 
comerciantes, que elegiam entre si um capitão (que passava a 
ter sobre eles direitos de vida ou de morte — como um capitão 
num barco de longo curso) seguiam em comboio. Os jesuítas 
ignoravam também que se houvesse suspeitas de morte não 
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O ambiente da corte seria propício. Acbar tinha entre as 
suas esposas uma mulher cristã portuguesa (Maria Makami ou 
Mascarenhas”), goesa ou luso-indiana com sangue arménio, que 
com sua irmã dispunha de grande influência sobre o imperador 
mongol. 

(Adolfo Garcia — «Os primeiros cruzamentos europeus na 
Índia». Bol. do Inst, Vasco da Gama. | (1) Nova Goa, 1926. 


& Grande Muralha 


Louis Rousselet — «A Grande Muralha», em O Jornal da 
Juventude. Paris, 10 de Fevereiro de 1883. 


«Fez a passagem de Jiayuguan pela Porta do Terraço das 
Nuvens, a cinguenta quilómetros do norte de Pequim. Ainda 
pôde ver as inscrições em chinês, manchu, mongol, árabe e tun- 
guse que anunciavam a chegada à China; e admirar os relevos 
com as figuras das divindades protectoras; e olhar a estela que 
marcava a Passagem heróica sob o Sol. Tinham terminado os 
seus calvários; a rota de seda também. Ao longe ficavam, cober- 
tos de neves eternas, os montes Qilian». 


É verificar a coisa por si mesmos 


Luís Graça no seu ensaio sobre as viagens dos portugueses 
ao Oriente sublinha que os jesuítas se debaterem sempre entre 
duas opções, qualquer delas de alto risco; por mar, os perigos dos 
ladrões e dos naufrágios: por terra, os caminhos incertos ou duvi- 
dosos, sendo esta última uma das razões da viagem de Bento de 
Goes. É que nos planos da Companhia estava experimentar por 
terra se o Cataio dos antigos viajantes dos séculos XIll e XIV era 
mesmo aquela China que estavam já experimentando pelo mar. 

Na Índia havia contactos e até instalações, tanto na zona 
interior de Mogor (sobretudo a partir da primeira embaixada do rei 
Acbar, em 1579) como na zona litoral, onde a influência portu- 
guesa era cada vez maior. 


(Luís Graça — As viagens dos Portugueses ao Oriente. 
Lisboa, 1988. Ver ainda o volume dois da colecção «A Aventura 
Portuguesa», editada em Lisboa em 1988 — Viagens na Ásia 
Central em Demanda do Cataio. Bento de Goes e António de 
Andrade, com introdução e notas de Neves Águas, volume cheio 
de interesse e com 46 referências bibliográficas.) 


Mas outras histórias influiram na procura das vias terrestres; 
entre elas as lutas (ferozes por vezes) que então se travavam 
entre os padres cristãos de Peguim. A viagem exploratória de 
Bento de Goes acabara em 1605; três anos depois, em Pequim, 
Matteo Ricci que já recebera das mãos do padre João Fernandes 
os primeiros documentos da viagem do nosso jesuíta, não toma 
qualquer decisão no sentido de a aproveitar como estrada de 
opção para se chegar à capital sem passar por Macau. 

Contudo em 1648, o padre Johan Adam Schall, que vinte 
anos antes estivera em Xi-An-fu onde findava a rota dos carava- 
neiros (travando mesmo boas relações com um dos seus chefes, 
de nome Mirjudin) retoma o assunto num relatório para o seu visi- 
tador e sugere que Roma estude para os seus padres outras rotas 
que as marítimas, dos portugueses; sendo uma delas aquela pelo 
nordeste da Índia já seguida por Bento de Goes e outra a que 
desde Bengala vinha pelo Tibet. Nesse sentido o visitador-geral 
Gorwin chegará a dar ordem em 1656 aos padres Albert d'Orvile 
e Johan Grueber para a experimentarem, 

Mas a proposta de 1648, do padre Schall parece que visava, 
sobretudo, dados os perigos mortais que a cobriam, fazer regres- 
sar por ela os padres Louis Buglio e Gabriel Magalhães de quem 
se queria desembaraçar. A morte seria quase certa, embora lhes 
servissem de guias dois ascetas indus que milagrosamente aca- 
bavam de a percorrer e seriam até os dois primeiros peregrinos 
que da Índia tinham vindo à China pelos tectos do Tibet. 


(Irene Pih — O Padre Gabriel de Magalhães. Paris, 1979.) 


€& João Fernandes 


Do pouco que se conhece dos relatos que chegaram a 
Pequim, sabe-se que João Fernandes, que saira da capital a 11 
de Dezembro fora também roubado e abandonado no caminho, 
pelo que só ao cabo de quase três meses, já em Março de 1607, 
se encontra com Bento de Goes. Ainda fazem muitas confidên- 
cias. Assiste à sua morte, a 11 de Abril, fecha-lhe os olhos, recebe 
os papéis que restam. Depois começa a seu turno um calvário 
(denúncia, prisão, fome), que só termina quando a Companhia o 
manda regressar a Goa «pelo costumado caminho dos nossos» 
(como escreve Nicolau Trigault), que era Macau. A nau em que 
embarca para a Índia será uma das apresadas por corsários 
holandeses no estreito de Singapura, mas ainda (ao menos uma 
vez) terá a sorte de vir a ser resgatado pelos portugueses de 
Malaca, que o fazem por fim chegar a Chaul, onde queria ficar. 


natural os chineses logo fariam observar o cadáver pelos seus 
médicos. Porque todos esses estrangeiros em depósito esta- 
vam sob vigilância das autoridades. Como todos os mercado- 
res da Rota da Seda, tinha aprendido o persa. Mas não talvez 
o suficiente. Estava já dentro do grande muro da China. Goa 
avisara Matteo Ricci, que destacara ao seu encontro o padre 
João Fernandes, ou Chung Ming Ciomminli, um dos primeiros 
chineses a entrar para a Companhia. Gravemente doente e 
espoliado pelos antigos companheiros de viagem de quase 
toda a sua preciosa mercadoria de âmbar, só lhe restara Isaac, 
o qual andara a pedir esmola nas ruas para algum alimento. O 
irmão Fernandes chegara a Sucheu nos fins de Março de 
1607; então, debulhado «em lágrimas de pura devoção e ale- 
gria», entoou o cântico do santo velho Simeão — Nunc dimittis 
servum tuum domine. Sentia-se feliz por ter cumprido a sua 
missão. Onze dias depois, a 11 de Abril, morria com apenas 
45 anos de idade e 19 de vida religiosa. 

Contudo, havia-se posto fim à incógnita do Cataio. Seria 
a China, como já suspeitava Matteo Ricci? Ou estaria o Cataio 
num território vago e imprecioso entre o Grão-Mogol e a 
China? Sim: o Cataio era a China. 

Natural de Vila Franca do Campo, na ilha de São 
Miguel, dos Açores, e de seu nome Luís Gonçalves, nascera 
em 1562. Partira para a Índia aos vinte anos e por lá levara 
uma vida aventurosa e livre de soldado até 1583, quando se 
converte num templo de Travancor e entra então para a com- 
panhia, que abandona pouco depois, mas onde volta em 1588 
na qualidade de irmão leigo, ou coadjutor. 

A sua viagem fora uma coisa extraordinária; colocara-o 
entre os maiores aventureiros de todos os tempos. Em 1798, 
na sua ilha natal de São Miguel, F. A. Chaves e Melo resumia 
assim essa aventura: 

«Entrara na lenda. Pena foi que os companheiros mao- 
metanos se tenham apropriado do seu diário, pois o padre 


João Fernandes? apenas pôde recolher algumas páginas. 


Com elas, contudo, Matteo Ricci em Pequim, entre 1608 e 
1610, e o padre Luís Jacobi, em Antuérpia, meio século 
depois, em 1659, reconstituirão a viagem. É o que ficará de 
escrita sua além de três cartas enviadas de larcande, em 
1601, e de Lahore, em 1602 e 1606, e que viriam a ser incluí- 
das nos papéis dirigidos a Lisboa pelo padre Fernão 
Guerreiro.» Também uma parte das folhas do diário seria 
reproduzida em 1615, em Augsburgo, pelo padre Trigault no 
volume Expedição Cristã à China. Autêntica história da funda- 
ção das cinco residências da Companhia dos Jesuitas na 
China: em Chao-Ch'ing, Schao-Chu, Nang-Chiang, Nankin e 
Pequim, compreendia quatro livros, publicados primeiro em 
1615, em latim em Augsburgo, e o livro 5, sobre as actividades 
das outras residências, e da autoria do Padre Rigault. À versão 
latina seguiu-se logo outra em italiano. 

Em 1978, foi publicado em Lille uma extensa edição 
com uma introdução do padre Joseph Shih, e anotações e 
índices dos padres George Bessiere e Joseph Dehergne. Os 
capítulos XI, XIl e XIll estão consagrados a «Benoit Goesins, 
português e enviado das Índias para ver o Cataio». 

Em 1832, e ainda na Alemanha, Carl Ritter publicaria 
uma obra sobre a viagem de Bento de Goes, cuja vida e aven- 
turas permanecem entre nós motivo literário. 
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Ao longo deste século — seguindo os passos de Bento 


de Goes É, o primeiro europeu dos tempos modernos a visitar 
o Pamir, e a confirmar os caminhos terrestres para o Cataio —, 
investigadores americanos e japoneses, e os franceses da 
expedição científica e técnica dos anos 31 e 32 — recolhem 
impressionantes documentos é da Rota da Seda. 

A «Expedição Citroén à Ásia Central», popularizada sob 
o nome de «Cruzeiro Amarelo» &, fora preparada segundo os 
mesmos princípios de audácia e rigor científico, e a mesma 
ambição nacional, com que se organizara a viagem de La 
Pérouse. Basta comparar as instruções de Luís XIV a La 
Pérouse referidas no Livro Segundo com as de André Citrôen 
a G.-M. Haardt. 

O seu fim último era testar as capacidades da França. E 
fazer subir o seu prestígio. Por isso seguiu iambém apoiada 
pela ciência oficial (Museu de História Natural, Museu Guimet, 
Sociedade de Geografia). Visava reabrir ao comércio interna- 
cional aquela outrora famosa Rota da Seda, demonstrar a 
acção civilizadora do automóvel, intensificar relações humanas 
e políticas. 

Estudada por G.-M. Haardt, director daquela fábrica de 
automóveis, que já em 1925 chefiara o «Cruzeiro Negro» do 
Sara a Madagáscar, incluia um importante siaff de cientistas. 
Tinha como divisa: audácia mas com prudência. O outro orga- 
nizador é Audouin-Dubreil. 

É formada por dois grupos: o Grupo Pamir — que figura- 
ria a luta contra a Natureza, e o Grupo China — que represen- 
taria o esforço contra os homens. As suas aventuras foram 
depois relatadas por Georges Lefévre, o historiador da missão, 
num livro que pelo seu valor à Júlio Verne se deve ter gasto 
nas mãos de milhares de leitores, tornando-se uma obra raris- 
sima. O Grupo Pamir parte de Beirute, no Mediterrâneo, e o 
Grupo China de Pequim, junto ao Pacífico Norte. Têm encon- 
tro marcado no paralelo 40. São ao todo umas sessenta pes- 
soas. Como há vinte séculos sucedera com as primeiras 
embaixadas, os itinerários são condicionados por questões 
políticas levantadas pelos paises a atravessar, e sobretudo 
pelos Russos, que não concedem a passagem pelo seu 
Turquestão e se encontram em guerra no Afeganistão. Há que 
lutar a todo o momento contra melindres patrióticos, desconfi- 
anças científicas, receios de espionagem ou contra-espiona- 
gem... apesar de seguirem apoiados por instituições tão dife- 
rentes como a Sociedade Nacional de Geografia, de 
Washington, e a Federação das Sociedades Científicas, de 
Pequim. 

A China, pelo seu lado, só autoriza a viagem se ela for 
oficialmente «sino-francesa» se mudar o nome de «Expedição 
Citroên-Ásia» por «Expedição do XIX Ano da República» e se 
incluir militares, cientistas e jornalistas chineses. A todo o 
momento, a Missão sentirá a” precaridade dos documentos 
impressos (passaportes e vistos) concedidos e a necessidade 
de se fazer acompanhar de passaportes vivos — ou seja de 
delegados dos vários chefes políticos ou militares que anda- 
vam a talhar pedaços próprios nas periferias de cada nação. 

O primeiro Grupo, que irá do Mediterrâneo às Índias, 
toma a rota de Bagdade, passa pelas ruínas de Palmira e 
mete-se pelas estradas fantasmáticas da Síria. Repete, com 
vinte séculos de diferença, o itinerário de guerra de Alexandre, 
a antiga estrada real dos correios dos Aqueménidas, aquela 
fissura entre os desfiladeiros de Zagros que os comerciantes 
gregos vindos de Antioquia e atravessando o Norte da 
Mesapotâmia faziam para atingir Teerão e as portas cáspias e 


é seguindo os passos de Bento de Goes 


4 impressionantes documentos 


Deserto de Gobi: Planaltos do Pleistoceno e grutas em Bazaklik, 
no Turían, região onde se encontraram as civilizações grega e 
búdica. 


Em Bazaklik, a caminho de Turfan 


Locais percorridos por Bento de Goes. Fotografias colhi- 
das durante o Cruzeiro Amarelo. G. Lefévre —.O Cruzeiro 
Amarelo. Paris, 1934. L. Audouin-Dubreuil — Sobre a Rota da 
Seda. Paris, 1935. Ver também J. Wolgeneinger — A Epopeia 
do Cruzeiro Amarelo. Paris, 1970. 


& «Cruzeiro Amarelo» (com dois grupos autónomos, um partindo 
de Marselha e o outro de Pequim) 


Georges Lefêvre — O Cruzeiro Amarelo. Paris, 1934, 


& Teilhard de Chardin encontra 


«Estes nove últimos meses contarão entre os mais austeros e 
mais frutuosos da minha carreira. Muitas ocasiões falhadas: fomos 
esmagados pela mecânica. Mas que compensação para mim dis- 
por agora de uma visão pessoal da imensa zona que vai do 
Keshgar a Tsistikar.» 

Embarcado em lagartas como se montasse um camelo eu só 
pedia à Expedição que me transportasse através da Ásia. (...) Tive 
que dominar muitas vezes a raiva de não poder ir até ao fim das 
maravilhosas ocasiões que se me ofereciam. Mas como se diz jus- 
tamente: os inconvenientes de uma coisa, fazem parte da própria 
coisa. Finalmente quase dupliquei os meus conhecimentos sobre a 
Ásia. Dez meses da minha vida, mesmo aos cinquenta anos, não 
me parece um preço elevado para tanta coisa. 

(Carta de 21 de Dezembro de 1931. É também dessa data a 
maravilhosa oração sobre a Duração rezada no deserto de Gobi.) 


Na expedição, além do Museu do Homem de Paris, represen- 
tava o Serviço Geológico da China, organismo oficial com sede em 
Pequim. 

(P. Teilhard de Chardin — Cartas de Viagem, 1923-1955. 
Paris, 1986.) 


$ o país anda em guerra civil 


Animada pelas subterrâneas querelas existentes com a 
Rússia — que sustenta no Urungi o general Sheng Shicai, que 
apoiado por um conselheiro político, atravessara o Gobi, instalara 
quartel-general nas grutas dos Mil Budas, em Dunhuang, de lá 
dominando os antigos caminhos da seda desde Keshgar a Urungi. 
Era seu todo aquele triângulo de deserto, entre o lago Lop Nor, a 
cidade de Yuli e a depressão de Turfan, onde a China viria a fazer 
explodir a sua primeira bomba atómica, numa espécie de reedição 
moderna dos demónios do Lob. 


É não sobreviverá 


Quando chega a Xangai andam tensas as lutas entre as auto- 
ridades das concessões internacionais, nomeadamente os serviços 
franceses, que se estão excedendo na fiscalização do tráfego de 
ópio, em que participam todas as facções políticas e as sociedades 
secretas, nomeadamente a da «Banda Verde», dirigida por Du 
Ynesheng, figura da história oculta desses tempos conturbados. E 
será este mesmo quem organiza um jantar em homenagem aos 
chefes do «Cruzeiro Amarelo», para nele poder envenenar o cônsul 
Kolchlin e o coronel Macair. Por engano será atingido Georges 
Marie Hardt, que virá a morrer em Hong-Kong, a 16 de Março de 
1932, no Hotel Repulse Bay, com o diagnóstico «político» de pneu- 
monia, De Paris, André Citroên telegrafa à Missão: «O homem mor- 
reu mas a obra fica. Trazei para França o corpo do vosso chefe.» 

(Roger Baligot e Remi Kauffer — Kang Sheng e os Serviços 
Secretos Chineses, 1927-1987. Paris, 1987.) 


continuando até Bazaklik, e seguindo pelas altas montanhas, 
chegavam a Keshgar, onde se encontravam com os caravanei- 
ros da seda vindos da Grande Muralha. Em parte era a rota 
que fora de Dario. Ao fim de dois meses e meio o Grupo Pamir 
chega ao vale de Baniyan, um marco na História da 
Humanidade, por ter sido a encruzilhada de três civilizações: 
da Grécia, da Pérsia Sassânida e da Índia. Está a ser muito 
experimentado; antes de chegar à passagem de Khaiber, sofre 
em Dakka temperaturas de 45º à sombra. Depois atravessa o 
Himalaia, onde ele serve de fronteira física com a China. Saíra 
de Beirute a 4 de Abril. 

O Grupo China sai de Tien-Tsin a 6 de Abril e chega a 
Kolgan à hora em que o Grupo Pamir deixa a Pérsia. É em 
Kolgan que se lhe junta Teilhard de Chardin. Passará por 
Nankion e Pei-Ling-Miao, Chan Hai Kuan e Kansu, ainda a 
Grande Muralha pela Porta do Norte ou Chave do Universo, e 
dirige-se para o deserto de Gobi, já com os carros cobertos de 
sentenças de Sun Yat-sen e bandeiras políticas de Pequim. 
Era o preço da autorização. 

Pelos desertos da Ásia Central — «os mais desertos 
dos desertos» — foi pelo Turquestão até Kasgar, seguindo em 
sentido contrário e utilizando em vez de camelos camiões de 
lagartas, os caminhos de Bento de Goes: Soutch'éou, a oeste 
de Kansu, onde o jesuíta se finára; o oásis de Pamir, no 
Sinkiang oriental; Turfan; Urumchi, capital do Sinkiang; e Aksu. 
No desenho das pessoas que enconira em Reiling-Miao, aos 
pés do Tien-Shan, bem como nos tipos de cultura, nas flores e 
nas árvores, Teilhard de Chardin, que segue nesse grupo 
como geólogo e antropologista, já pressente a Europa. 
Pei-ling-Miao era um dos nós das pistas que conduziam para o 
Ocidente os homens e as coisas da China. 

De Suchow, termo do deserto de Gobi — 1200 quilóme- 
tros de areia e solidão a oeste de Kansu —, seguem em direc- 
ção de Khami e do Sinkiang, onde encontram uma natureza 
bizarra com cristas de 4000 metros e fundos de 200 metros 
abaixo do nível do mar: são as depressões dos vales de 
Turfan, onde corre o Tarim, e Teilhard de Chardin encontra é 
numerosos utensílios pré-históricos de pedras talhadas, que se 
não são inteiramente representativas de um foco cultural autó- 
nomo revelam, pelo menos, o limite meridional de uma muito 
antiga vaga humana partida da Sibéria. Sven Hedin, antropolo- 
gista sueco que por lá anda também, é do mesmo pensar. 

A travessia, que durará um ano, é fértil em acidentes 
pessoais — por ciúmes entre os participantes chineses; mecá- 
nicos — com as lagartas a desconjuntarem-se; e 
diplomáticos — pois o país anda em guerra civil?. O grupo 
assiste a uma batalha em Khami; sofre tiros em Pa-Tsé-Koulin; 
fica mesmo retido em Urumchi, capital do Turquestão chinês, 
cidade estranha, onde os prisioneiros tanto são ameaçados de 
morte como chamados à prática do Corão ou convidados por 
qualquer princesa cosmopolita a ouvir ou dançar canções do 
Montmartre parisiense. As temperaturas oscilam entre 30º 
negativos e 40º positivos. 

A viagem inclui portanto dois grupos de automóveis que 
partindo um de Paris e outro de Pequim se abraçam em Aksu. 
Vinte anos antes, em 1907, havia-se feito uma primeira corrida 
entre Pequim e Paris num cortejo de cinco automóveis, dois 
Dion Bostons, um Spyker e um Itala, que saindo de Pequim a 
10 de Junho, chegara a Paris 44 dias mais tarde, depois de 
percorrer 16 000 quilómetros, pela rota da seda do norte e dei- 
xando pelo caminho quatro veículos, pois apenas chegará a 
Itala. 
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Em 8 de Outubro de 1931 os dois grupos encontram-se 
em Aksu, a 1000 quilómetros de Urumchi, a meio caminho 
entre Paris e Pequim, povoada por Afegãos, Persas e Hindus. 
Uma vez reunidos, seguem pela margem esquerda do rio 
Amarelo e chegam a Pequim no dia 12 de Fevereiro. Tinham 
passado dez meses. Já havia um novo ano. Durante as via- 
gens haviam sido recolhidos documentos espectaculares. 
Alguns ajudam-nos até a compreender a dureza dos caminhos 
seguidos por Bento de Goes. E da mesma forma que este 
pagara com a vida tamanha aventura também Georges Marie 
Haardt não sobreviverá é à sua. Erros ou caprichos da 
História? 

[Para comemorar essa façanha oito veículos do grupo 
Fiat partirão este mês (escrevo em Março de 1989) a fazer a 
mesma viagem, mas agora por uma roia mais «descida», pelo 
sul da Índia. O objectivo repete-se: obter com a máquina pres- 
tações (de velocidade e de conforio) impossíveis com as cara- 
vanas de camelos]. 

Nos últimos cem anos a estrada da seda ganhará ines- 
perados valores. Nos seus dois extremos abrir-se-ão poços de 
petróleo: à saida, no deserto de Turian, e numa das suas 
entradas da Europa, em Azerbeijão, ou País do Fogo. 

A existência de línguas de fogo no deserio de Lob já 
havia causado espanto aos irmãos Polo. Marco faz também 
referência, embora de leve, aos espíritos maléficos do deserto é 
de Taklamakan, duendes ou línguas de fogo com formas 
humanas, com que os cartógrafos também o povoariam e 
onde os próximos cruzeiros poderão vir a abastecer-se de 
energia, pois desde 1958 em Yigikelike, de 1977 em Kekeya e 
de 1988 em Lumak que a exploração de campos petrolíferos 
se estende por uma superfície superior a 8000 km2, numa 
nova versão de Taklamakan; «o local de onde a vida uma vez 
entrada não pode mais sair» — a não ser, demonstra-se 
agora, e estava suposto desde tempos imemoriais, sob a 
forma de fogo! Afinal o segredo do «mar da morte» .é estar 
(cheio de vida potencial) &, pela evolução desiniegrada de res- 


tos de organismos vivos, animais ou vegetais, que numa 
época geológica anterior deveriam cobrir toda esta região, e 
transformados em sedimentos energéticos cobertos agora por 
camadas impermeáveis mas que em determinadas condições 
de tempo e local podem vir manifestar-se à superfície e aí 
arderem (como demónios!?). 
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O muro da China, os demónios do deserto de Lob e uma men- 
ção ao ruibarbo, numa carta dos fins do século XVII. 


(Luce Boulnois — A Rota da Seda. Paris, 1963.) 


6 mar da morte... (cheio de vida potencial) 


Exploração de petróleo em Taklamakan, China, Pequim, (3), 1990. 


+ Alguns dos nossos cartógrafos o desenham 
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João Teixeira |. Atlas. «Décima Segunda Carta», 1630. 
Livraria do Congresso. Washington. 


6 «Ferrolho de cento e cinquenta léguas — escrevia Gio- 
vani Gonçalves de Mendozza, em 1585 — colocado entre dois 
altíssimos e dificilimos montes e outeiros por todo o trato de 
terra, de Poenie a Levante», o muro, juntamente com o orgu- 
lho desmedido dos homens e a erótica absorvente das mulhe- 
res, entrará também no imaginário português da China. Feito 
de terra (nas zonas de /oess), madeira e tijolos, única constru- 
ção humana visível da Lua; trabalho de soldados, camponeses 
e prisioneiros; bem casada com o terreno — nele metido como 
faria um dragão (é uma das suas lendas) que durante mil e 
duzentos anos, do século Ill ao século XI, se fosse incrustando 
ao longo de seis mil quilómetros, desde a Manchúria, ao sul do 
deserto de Gobi, das águas do mar Amarelo às areias do 
Turquestão —, separava dois mundos físicos e culturais, duas 
sociedades (a dos pastores nómadas do Norte e a dos agricul- 
tores sedentários da planície), quase duas geografias e duas 
histórias — e por isso o seu traçado foi variando um pouco 
com o tempo e as circunstâncias. Feito de vários pedaços que 
na era de Qin Shi Huangdi (221 a 210 a. C.) se reuniram para 
formar a Grande Muralha de Dez mil li, para impedir a invasão 
da Ásia Oriental, nele se aproveitaram os rudimentos de 
defesa já delineados em 303 a. C. pelos Estados setentrionais 
de Yen e Chao, da época de Gh'in, do primeiro império da 
época Han. Contudo, foi entre 7 e 4 séculos a. C. que o pri- 
meiro imperador dos Qin reuniu numa só cadeia as suas dife- 
rentes partes. Seria reconstruído nos séculos XV e XVI, 
durante os Ming. Era a falada muralha alexandrina, «pala- 
vra — nota Aly Mazaheri — que significa pura e simplesmente 
imperial» e não tem qualquer relação com Alexandre-o- 
-Grande, mas à qual os comerciantes mediterrânicos gosta- 
vam de aliar o nome do seu herói Alexandre. 

Os Russos baptizaram-na com o nome de Czar 
Alexandre, o que os Bizantinos traduziram por Alexandre-o- 
“Grande. Para os Árabes era o rei Salomão da Bíblia e para os 
Sassânidas o Djamshed/xerxes. Cada povo oriental identifi- 
cava-o ao seu próprio herói nacional. De que todos falariam. 

A Grande Muralha foi continuada por Ts'in Che-Hoang- 
-Ti (246-210 a. C.), que René Grousset traduziu por Cesar 
Augusto. Ora os cossacos, sensíveis às legendas -de Bizâncio, 
chamaram a este monumento «Grande Muralha do Ksar 
Makedonskii». E falando de Ts'in Che-Hoang-Ti, Aly Mazahéry 
prossegue: «Este rei-compósito (penso que quer dizer uma 
personalidade rica de vários elementos), por vezes chamado 
Senhor da Grande Conjuntura, passava por ter edificado, com 
auxílio e concurso dos génios, todos os grandes monumentos 
dos tempos antigos. Como a Grande Muralha.» 

Figurava sempre como elemento de referência em qual- 
quer mapa da China. Na primeira cartografia quantitativa, 
desenhada no século Il por Zhu Siben, sobre um sistema de 
grandes quadriláteros, a faixa superior que limita toda a paisa- 
gem é formada por ela. 

André Levy insiste que a primeira arma de dissuação da 
China às invasões pelo mar foi sempre a extensão do seu terri- 
tório, cuja vulnerabilidade se revelava principalmente perante 
os invasores que chegavam por terra e do Norte. Daí a cons- 
trução precoce de uma grande muralha. No muro se apoiavam 
as políticas alternadas das expedições preventivas, das rela- 
ções pacíficas ou das expectativas armadas. Alguns dos nos- 
sos cartógrafos o desenham $. Se Marco Polo estranhamente 


não se lhe refere, Macartney no diário da sua embaixada con- 
sagra-lhe todo o jornal do dia 5 de Setembro de 1793, conside- 
rando-o «mais extenso que todos os fortes e fortalezas do 
mundo postos de enfiada e cuja massa, ou peso total, devia 
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ultrapassar a de todos os materiais de todas as habitações da "| 
Inglaterra e da Escócia». 

Do seu subconsciente ressuscitaria talvez a memória da 
muralha mandada construir por Adriano, no Norte da $ Alguns dos nossos cartógrafos o desenham 
Inglaterra, entre o golfo Solvay e a desembocadura do Tayne, . 
para proteger dos bárbaros a última fronteira do Império 
Romano, já nos limites da Bretanha; e que embora de menor 
porte, com apenas 118 kms de comprimento, 3 m de largura e 
5 m de altura, 320 torres, 17 castelos e 80 portões, seria a 
única coisa que da história da Europa poderia lembrar a 
Grande Muralha. Só que construída entre 122 e 128, mais de 
cinco séculos as separavam! 

E Maiteo Ricci já cit. na pág. 78 também na sua História 
da Expedição Cristã ao Reino da China, publicado em 1615, 
se espantara com esses muros notáveis que fechavam a parte 
ocidental do reino da China que se estendiam para o 
Setentrião, com mais de duas milhas de comprimento, por 
onde os Tártaros excluídos delas procuravam e procuram 
ainda hoje entrar com menos perigo pois fóram construídas 
nelas duas grandes fortalezas com soldados de elite, escolhi- 
dos entre os mais valentes e experimentados. 

Do muro vinham a segurança e o optimismo políticos. 
Eça de Queiroz, num artigo escrito de Paris em 1894 para a 
Gazeta de Notícias, do Rio de Janeiro, a propósito da guerra 
entre chineses e japoneses, escreveria: «Tudo tem havido na 
China, nestes últimos dez mil anos — excepto um pessimista. 
Deniro dessa civilização forte e doce vivia a China encerrada, 
como todos perfeitamente sabem, porque a Muralha da China 
tem sido uma das metáforas mais activas na retórica ocidental.» 

Mas o muro sugeriria ainda outras ideias. Trinta anos 
depois de Eça de Queiroz, Franz Kafka num entrecho intitu- 
lado A Grande Muralha da China, utilizará as peripécias históri- 
cas da sua construção para reconstituir o absurdo social que o 
cercava e dialogar sobre esse mundo, uma pirâmide demográ- 
fica com alemães no topo, checos na base e no meio alguns 
judeus, mas não muitos, em situações privilegiadas; um uni- 
verso como o de Shi Huangdi, onde em realidade o poder exis- 
tia e se mantinha quando já ninguém o via e prosseguia sem 
respeitar a dignidade essencial do homem e dos seus direitos. 
É um capítulo romanceado que só conseguirá acompanhar 
quem conhecer bem a história da muralha e dos inúmeros 
sofrimentos humanos que a sua construção custou. E que 
Kafka, como muitos outros críticos, só contabilizaria esque- 
cendo o resto. 

No texto de Kafka pressente-se a novela recriada por 
Men Jiangu, que Eric Meyer (nos seus estudos) toma como o 
equivalente chinês do Romeu e Julieta de Shakespeare: um 
conto medieval que narra os amores trágicos de um jovem 
casal, cujo homem é levado à força para trabalhar na Grande 
Muralha, como num autêntico campo fica a fazer parte da 
argamassa com que se juntam as pedras, e a sua bela 
esposa, que acaba por o vir procurar, se atira por seu turno, ao 
rio para escapar ao serralho do imperador. 

O objecto literário social deste como é conto em quase 
toda a obra Kafkiana a de uma insurreição contra as opres- 
sões do poder e as injustiças sociais. 

Trinta anos (1964) depois de Kafka e com o mesmo 
título da sua novela, um realizador japonês, Elseo Tanaka evo- 
caria de novo num filme sobre a muralha que dividia dois mun- 
dos, a escravidão imposta ao seu povo para essa construção. 

(Filme estreado em Lisboa em 1966 no cinema Europa). 
Também Jorge Luís Borges se surpreenderia pela figura de 
um Imperador que construia muralhas enquanto mandava 
queimar livros. 


ie im ii ii 


(J. B. Du Halde — Descrição... do Império da China 
e da Tartária Chinesa. Haia, 1734.) 
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& referência obrigatória (até para a análise política moderna) 


«O maior escritor chinês moderno, Lu Xun, tomando por 
metáfora este outro grande totem chinês que é a Grande Mura- 
lha (escreve Patrick Sebatier ao analisar os acontecimentos de 
1989 em Tiananmen e reflectir com Jun Guato, sobre a essência 
da sociedade feudal chinesa, um sistema nem móvel nem estag- 
nante, mas uftraestável apesar das suas crises cíclicas e espas- 
módicas), Lu Xun dizia: «senti-me sempre abafado pela Grande 
Muralha, este muro de velhos tijolos que não cessa de consoli- 
dar-se; onde o antigo e o novo se ligam para nos encarcerar. 
Quando deixaremos nós de acrescentar novos tijolos à Grande 
Muralha? Grande Muralha da China: maravilha e maldição!». 

A história de Deng Xiaoping é um pouco a de um 
Imperador Reformador que quis abrir um buraco na Grande 
Muralha antes de a fechar de novo, aterrorizado com a ideia de 
que a invasão dos «bárbaros» acabasse com a dinastia, nesie 
caso o Partido. 

(Patrick Sebatier — O Último Dragão. Paris, 1990.) 


& A nação revê-se 


Desde 1986 que um Museu recolhe toda a sua história. 
Delineado por estudantes da Universidade Politécnica de 
Pequim, os fundos necessários foram recolhidos pelo 
Movimento Nacional da Restauração da Grande Muralha. E é 
ver a alegria com que se festejou a 5 de Abril de 1986 a mara- 
tona de Liu Yutian, o primeiro homem a percorrer a pé os cinco 
mil e quinhentos quilómetros que vão de Jisayuguan a 
Laolongtou, seu limite oriental. Começara a caminhar na 
Primavera de 1984, numa aventura cheia de perigos físicos, 
desde as tempestades de areia às perseguições pelos lobos. 
Em Setembro de 1985, em Dunhuang, encontrara-se com dois 
americanos, Harry Rutstein e Michael Winn, que pelo seu lado 
estavam repetindo a rota de Marco Polo; e que num bocado de 
seda escrevem: 


«Muitos viajam por caminhos fáceis. 
Muitos viajam por caminhos difíceis. 
Só Liu Yutian percorreu o impossível caminho». 


Repetiam-se rotas históricas: eles, os americanos, reto- 
mando, em sentido inverso, o percurso do bonzo Fa Xian, no 
tempo dos Jin, e do monge budista Xuan Zang, no tempo dos 
Tang, que tinham ido por esses desertos até o Ocidente: e Liu 
Yutian por todo o dorso do grande muro. 

A designação de Grande Muralha continuará a cobrir as 
iniciativas mais arrojadas, desde os campeonatos internacionais 
de futebol (que têm por prémio uma taça com esse nome) à 
Grande Muralha Verde, nome dado recentemente aos trabalhos 
de reflorestamento a Norte, Nordeste e Noroeste do país, para o 
proteger, com uma floresta, contra ventos, areias e outras forças 
de erosão. Nesse grande espaço, um quarto da superfície naci- 
onal, diz um provérbio que onde a areia avança o homem recua. 


Pelas suas portas contudo se foram efectuando trocas 
desde os produtos da terra, às indústrias e às religiões; de 
Estado a Estado ou de comerciante a comerciante. No limite 
extremo da compreensão, ao longo dessa fronteira ir-se-iam 
os bárbaros sinizando e os chineses barbarizando. Servia tam- 
bém como rede de comunicações rápidas, pois as torres que a 
intercalavam funcionavam como semáforos, segundo um 
código morse, rigorosamente estabelecido, de fumos duranie o 
dia e luzes durante a noite. Assim, Pequim podia receber em 
24 horas informações que um correio levaria um mês, e um 
viajante mais de três, a comunicar. 

Nas suas portas funcionavam as alíândegas e os posti- 
gos de moeda. Tornar-se-ia referência obrigatória é do 
Imaginário chinês. Como ainda hoje. 

Os navegadores do mar Amarelo podiam ver ao meridi- 
ano 120º as muralhas, ou o dragão, emergindo do mar, e des- 
cendo poderiam ler na fortaleza de Shanhaiguan a inscrição: 
«primeira passagem do mundo ou passagem do céu», anunci- 
ando que tinham acabado os seus trabalhos no mar. Pela 
poria de Jisayuguan, onde a estrada da seda findava, também 
se poderia ler, como um aviso, que se ia entrar na segurança e 
na civilização — ou fosse —: na China. Diz a lenda que em 
Sucheu existiu uma pedra tumular com estes dizeres: «Aqui 
jaz Bento de Goes que ao ter encontrado o Cataio entrou no 
Paraíso». 

Depois das lutas de 1644, quando a dinastia dos Qing 
se instala em Pequim, Kangxi (1662-1722) adopta uma nova 
atitude face aos povos do Norte e do Oeste do seu império, 
pensando que melhor o protegeriam os laços políticos e reli- 
giosas do que as pedras do muro. Até porque a experiência 
demonstraria que (tal como a linha Maginot em 1940), não 
resistiria em 1640 à estratégia dos camponeses de Li Zicheng 
que passaram por Yuyonguan, nos montes Badaling, que 
separam o planalto mongólico das planícies da China e acaba- 
ram com os Ming; como na linha francesa, não se previra um 
ataque lateral. Além disso, uma vez instalada a decadência da 
marinha de guerra, faltava-lhe o apoio de uma fronteira mari- 
tima armada. 

Em 1708, Kangxi dera ordens a três dos padres jesuítas de 
Pequim, Regis, Bouvet e Jartroux, para efectuarem a medi-da 
precisa do muro, trabalhos que ficariam prontos no ano seguin- 
te, mas cujo texto se desconhece. Bem como os desenhos. 

O muro antigo não correspondia exactamente ao muro 
actual, que se estende por 22º de longitude, desde os graus 98 
a 120 de long. E. de Greenwich ao longo das províncias seten- 
trionais de Pechili, Chan-si e Chen-si; de altura de 6 a 8 metros 
é, a espaços, reforçado com torres de 12 metros de altura. 

A nação revê-se$ com orgulho, numa obra com cujas 
pedras se poderia fazer um muro de cinco metros de altura a 
cobrir toda a circunferência da terra. 

Durante os dias da longa marcha, Mao Tsé-tung escre- 
veria num dos seus poemas: «Se não chegarmos à Grande 
Muralha não seremos homens!»; e a expedição científica chi- 
nesa ao Pólo Sul, iniciada em 1985, e considerada uma das 
mais audaciosas da nação, chama-se oficialmente Expedição 
da Grande Muralha Antárctica. 

Já antes de se descobrir ser a única obra humana visi- 
vel da Lua, entrara pois no imaginário. Pois não creio que 
nenhum daqueles nossos cartógrafos, como João Teixeira 
Albernaz, que a desenharam na fronteira norte com a China, 
frente aos Tártaros, a tenha visto pessoalmente. 
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é Alguns dos nossos cartógrafos o desenham 


João Teixeira |, ca 1649 
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é Grande Canal (referência portuguesa de 1513) 


O Grande Canal aparece na iconografia portuguesa da China já '* 


em 1513, numa das tábuas de Francisco Rodrigues, que indica o 
caminho que vai para Pequim e onde o longo rio estreito se pro- 
põe, provavelmente, representar o Grande Canal. De resto, há 
uma certa semelhança entre o traçado geográfico que Francisco 
Rodrigues lhe dá e aquele que ainda hoje traduz a sua realidade 
topográfica. 
(Ver referência ao Grande Canal na gravura da p. 11.) 


& Odorico de Pordenone 


Nascido em 1265, depois de percorrer durante 17 anos as 
terras dos Tártaros, correspondentes à Sibéria actual, regressa a 
Itália em 1314 com 49 anos. Então começa a sua outra grande 
viagem, que descreverá em As Maravilhas da Terra de Além-Mar, 
visitando Bengala, Ceilão, Sumatra, Borneu, Ainão, Sião, 
Tonquim, China — onde encontra Pequim «tão grande que um 
homem podia caminhar seis ou sete dias sempre no meio de 
casas», Nanquim e Yang Tcheu, onde Marco Polo fora governa- 
dor durante três anos, 

Deixa Pequim em 1328 regressando a casa pelo interior do 
continente, a Mongólia, o Tibete, Lassa e a Pérsia. Em 1330 
alcança o Mediterrâneo. 


(P. Deffontaines — «Um explorador da Ásia no século XI», 
Bol. Soc. Geog. Lille, 3, 1932.) 


f Também a construção do Grande Canalé não fora só 
uma megalomania, e muitas teve, de Yungli, dos Sui, ao her- 
dar de Wendi um reino próspero e de grande unidade social, 
administrativa e monetária. Apenas dera continuidade a uma 
obra de grande visão política que, iniciada por seu pai, em 
587, iria corrigir os desvios económicos entre o Norte e o Sul 
chinês, como neste século a estrada Belém-Brasília viria alte- 
rar o tráfego comercial Norte-Centro do Brasil e até de todo o 
Norte da América do Sul. Visava melhorar os transportes fluvi- 
ais e a irrigação duma das mais ricas regiões agrícolas da 
China. 

Muitas povoações, até cidades, nasceriam também ao 
longo do Canal. 

A realização, confiada a um célebre engenheiro, Ku- 
wen-K'ai, estendia-se por 150 quilómetros, desde a capital até 
Yang-Tchou, ao sul do rio Azul; ou mesmo 2700, se incluirmos 
a rede completa das canalizações. 

Acabado em 1327, foi o primeiro a ser construído em 
vários níveis de navegação e o mais elevado, a 42 metros de 
altitude. 

Fora uma obra de grandes gastos materiais e humanos, 
mais cara que a construção da própria capital ou a moderniza- 
ção da Grande Muralha; e cujos custos viriam a germinar até 
posteriores revoltas populares! 

Milhões de chineses nela trabalharam e milhões de chi- 
neses por ela morreram. A sua inauguração marcaria uma das 
cenas mais faustosas da faustosa História Chinesa. Grande 
parte da construção ficou a dever-se ao exército, embora refor- 
çado com milhares de civis em regime de trabalho forçado. 
Dizem as crónicas. Foi uma forma de ocupar a tropa em tempo 
de paz. 

«Os exércitos dos Tang e dos Hans orientais, onde quer 
que estivessem estavam sempre ocupados em qualquer obra 
gigantesca: como cavar fossos, edificar bairros, cidadelas, ou 
simplesmente demarcar os campos com muros de pedras, dei- 
xando por toda a parte traços duradoiros da sua passagem. 
Não hesitavam edificar uma cidade onde antes ninguém 
vivera; ou abrir um canal tão longo que fossem precisos meses 
para o percorrer.» 

A obra torna-se conhecida. Os livros dos persas que nos 
últimos séculos antes de Cristo, e ainda durante os primeiros 
da Cristandade, são os grandes interlocutores ocidentais da 
China, falam do Grande Canal. O padre Odorico de Pordenone 
também. Só se cala Marco Polo. Porquê? Era tão comprido 
que por ele uma frota de juncos ligava continuamente a China 
do Sul com a China do Norte, a China do rio Azul à China do 
Rio Amarelo; e todas essas regiões com Pequim. Partia de 
Menzu, porto importante, o Zaitum dos muçulmanos ou Çaiton 
de Marco Polo. 

Iniciado pelos Song e acabado pelos Mongóis de 
Kubilai, era um dos nervos do império. Nas suas margens 
havia lares para comerciantes. Em 1860, quando, durante a 
revolta Tái-ping, foi mudado o curso do rio Amarelo, os cam- 
pos encheram-se de ruínas; mas voltaria a servir. No Grande 
Canal circulavam navios imponentes. Matteo Ricci, que fez o 
seu percurso entre Pequim e Suzhou num barco do poderoso 
eunuco Ma Tang, refere que se tratava da principal via de 
água e nela circulavam navios luxuosos até com incrustações 
em ouro. Na correspondência dessa época o jesuíta refere que 
se tratava da principal via de água da China, com grandes 
eclusas, sempre cheio de barcos, que milhares de cules puxa- 
vam desde as margens, onde, também, em enormes arma- 
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zéns frigoríficos se acumulavam peixes e verduras. O tráfego 
era fonte de grandes rendimentos para os eunucos do impera- 
dor. Nada no Canal se poderia mover sem as suas ordens. 

A sua grandeza nos impressionaria. Porque cedo a 
conheceramos directamente. «Quando em 1520 Pires foi de 
Nanquim a Pequim pelo Grande Canal, e também no seu 
regresso, meses depois, passou pela cidade de Sampitay, 
tal como Pinto vinte anos mais tarde.» Armando Cortesão 
refere Sampitay por aí (?) se ter finado Tomé Pires e lá nas- 
cido a nossa primeira mestiça histórica chinesa, Inês sua filha. 
Para justificar datas e trajectos estuda distâncias. Compara 
textos de Gandar e F. J. Marques. Confirma também, deste 
modo, a presença do Grande Canal no nosso imaginário da 
China. 

Por lá passaram alguns dos primeiros grandes enviados 
do Islão e da Cristandade. Ibn Batuta fala dele nas suas notas 
de viagem. E o mesmo fizeram dois franciscanos, Giovani de 


Monte Corvino, que lá viajou em 1291, e Odorico de 


Pordenone $, que também se dirigira a Pequim pelo Grande 
Canal, em 1313, exactamente duzentos anos antes de nós 
chegarmos às costas da China. 

Só não se compreender por que razão Marco Polo, que 
viveu alguns anos em Kinsai, onde a vida dos canais seria tão 
frequente como a que deixara na sua Veneza, e onde até já 
havia um grande canal, nunca se lhe refere. É certo que tam- 
bém parece que lhe «esconderam» o muro. 


Como a Grande Muralha, o Grande Canal pertence à 


história física e política da China &. Em 1840, a ameaça de ser 


destruído pela armada britânica será uma das razões que 
farão dobrar Pequim. 

Pertence também à imagem alegre que nós, ocidentais, 
fazíamos do Celeste Império e das suas «chinesices». Vimos 
atrás como, na palavra de Eça de Queiroz, a muralha era uma 
das metáforas mais activas da retórica ocidental; e não se viu 
o Príncipe de Gales, dândi ofuscado pela presença de G. B. 
Brummeli, celebrar em 1811 a sua chegada ao poder com uma 
festa em jardins onde até fizera construir uma miniatura do 
Grande Canal, cheia de peixes dourados e prateados? 

Ainda no campo das interpretações psico-sociais da 
Grande Muralha, Jean-Marc Moura (Ler Exotismo, Paris 1992) 
lembra que Marco Polo a comparara àquela que segundo o 
Corão, Alexandre-o-Grande havia feito construir para encerrar 
Yadjudj e Madjudj (Gog e Magog). 
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$ pertence à história física e política da China 


Como a Grande Muralha. o Grande Canal é um dos símbolos 
históricos da China. 

Quando há dois mil e quatrocentos anos o Imperador Fu 
Zhai, dos Wu, lutava pela hegemonia das planícies ocorreu-lhe 
ligar os lagos existentes por canais que permitissem uma rápida 
circulação das tropas. Mais tarde viu-se que isso também facili- 
tava a circulação dos alimentos e que, uma vez prolongados per- 
mitiriam também que o Sul pudesse mais facilmente alimentar o 
Centro e o Norte. No seu conjunto receberiam então o nome de 
Toughan — Rio da Beneficiência. Ao tremer também serviria 
como instrumento de defesa. Assim, um dia Zhou Gou, dos Song 
do Sul, nele mandou abrir brechas para que o Rio Amarelo ao 
espraiar-se pelas planícies forçasse os inimigos a abandonarem o 
território. 


Em 1973, com vinte anos incompletos, uma jovem de nome 
Zhang Xinxin decide-se a percorrer de bicicleta as margens do 
Grande Canal. Prepara-se o melhor que pode; pede informações 
aos mais velhos; percorre Bibliotecas, lê velhos manuscritos, 
alguns relatórios do Partido; e o estudo feito pelo americano 
Fillman. 

A aventura é dura, a rolar ora sobre macadame, ora sobre 
pedras, ao lado de eclusas que já não funcionavam (porque 
outras e melhor colocadas as haviam substituído): encontra 
velhas pontes abandonadas e cais arruinados. Mas também tre- 
chos em plena actividade. Vêm-lhe à memória certos aforismos 
tradicionais como: «viajar faz pensar», «viajar mil lis ensina mais 
do que ler dez mil livros». 

A viagem da jovem não seria fácil. Liu Yutian ao percorrer a 
pé os cinco mil e quinhentos quilómetros da Grande Muralha, fora 


atacado por lobos. 


Zhang Xinxin cansada, atacada por milhares de pulgas, 
chega a duvidar da importância do que está a fazer, das suas pró- 
prias capacidades; da sua bicicleta; do barco de borracha que 
leva consigo; se o seu nome entrará na história como o que Liu 
Yutian. Mas a sua alma ganha novas forças ao ler à entrada de 
uma velha ponte a seguinte inscrição: A vontade humana pode 
vencer a Natureza. Prossegue. Surpreende-a o que vai encon- 
trando. Reconhece que certos locais, mesmo sem água e sem 
barcos continuam a ser o Grande Canal. 

Quando emagrecida, mas não vencida, chega a casa com os 
seus apontamentos, que misturavam textos históricos com expe- 
riências pessoais, e redige um verdadeiro romance de aventuras, 
até com o sal das lutas telúricas entre o Rio Amarelo e o Grande 
Canal e a pimenta de um pequeno namoro com um cineasta que 
encontrara pelos mesmos caminhos. 


(Zhang Xinxin — Ao longo do Grande Canal. Shangai, 1986.) 


É o Império voltara-se para o mar & um movimento empolgante 


As viagens marítimas chinesas nos séculos XIV e XV. (Ao norte, e por terra, figura também a rota terrestre da seda). 
Planisfério do Museu do Povo. Pequim. 


(Fotografia de Neiva Correia) 


é capacidade técnica naval 


G. S. Laird Clowes — «Navios de Antigos Exploradores». 
The Geog. Journ. Londres, 69, 1927. 


Num túmulo do século | a. C. já se vê a escultura de uma 
armação com leme; pouco depois já aparecem barcos com câma- 
ras estanques, com mastros múltiplos, com velas quadradas feitas 
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com ripas de bambu, etc. Só que quem lia a sua descrição, como 
fizera Marco Polo, não lhe prestara atenção. 


«Nas duas extremidades da rota das Índias duas famílias de 
homens do mar observaram, parece, a natureza e interpreta- 
ram-na diferentemente; no Ocidente, os homens querendo dar 
acabamento às formas dos seus barcos, acreditaram dever dar- 
lhes a forma de peixe; no Oriente preferiram a forma das aves 
aquáticas, que nadam sobre a água. Os chineses foram melhores 
observadores: nós sabemos que as suas velas são superiores; 
talvez tenham copiado as asas dos pássaros e os seus bambus 
figurem o empenamento...: um cisne, um pato, navegam como 
um barco na superfície de separação de dois fluidos, sobre uma 
superfície perturbada por vagas; pelo contrário, o peixe e o pás- 
saro deslocam-se num meio homogéneo; ambos são mais fortes à 
frente do que atrás, eles têm a forma chamada de «torpedo», Mas 
se observarmos bem a forma do corpo de um pato, veremos que 
ele é mais estreito na frente do que atrás; é a melhor forma para 
se dar a um barco e os chineses deram conta disso e os europeus 
jamais o perceberam. Foi preciso esperar milénios para que as 
duas concepções se defrontassem.» ' 


(J. Poujade, cit. por Augusto Toussann — História do Oceano 
Índico. Paris, 1961.) 


Dominada a esiepe e vencidos os planalios do interior, 


protegidas as fronteiras, irrigadas as terras, o Império voltara- 


-se para o maré. Era a nova grande fronteira. 

O permanente estado de guerra em gue vivia obrigava-o 
a manter um importante aparelho militar tanto de terra como 
de mar — e este último acabaria por ser utilizado na protecção 
do comércio maritimo. Ora, ao longo de seis séculos a Chi- 
na adquirira uma enorme capacidade técnica naval &. No 
século XII já os Mongóis haviam montado grandes estaleiros 
para as esquadras de juncos de alto bordo com que preten- 
diam conquistar Java. Para esse fim, e só na região de 
Nanquim, plantariam mais de cinquenta milhões de árvores. O 
seu mundo geográfico dilatara-se. Importantes observações 
históricas e geográficas, como as Memórias dos Reinos 
Bárbaros dos Oceanos Ocidentais, de 1434; as Maravilhas 
Descobertas pelo Barco da Estrela, de 1436; e as Maravilhas 
dos Oceanos, de 1451, o atestam. Como sucederia connosco, 
o pasmo seria um estado quotidiano nos seus marinheiros, só 
que minando, aqui, a auto-satisfação chinesa. O súbito stop 
posto por Hung-hsi, em 1433, as navegações disso deve ter 
sido, em grande parte, consequência. 

Mas foi um movimento empolgante é. Aos êxitos navais 
sucederam-se os movimentos diplomáticos, com a chegada de 
embaixadas da Coreia, do Japão, do Vietname, de Champã, 
do Camboja, do Sião, dos povos malaios e do Choromândel. 
Muitos desses reinos ficariam por largo tempo no seu espaço 
feudal. Outras embaixadas, como as enviadas pelo Egipto no 
século XV, douraram ainda mais o prestígio chinês. 
Importantes correntes comerciais, culturais e humanas foram 
substituindo as que outrora saíam de Dunhuang, pelo deserto 
de Gobi, a caminho dos ocidentes. À era dos mercadores ára- 
bes e persas já tinha passado, os portugueses ainda não 
tinham chegado e por isso durante um século os Chineses 
controlariam todo o comércio do Oriente. 

Durante essas viagens, em que lhes é dado intervir em 
numerosos conflitos locais, o seu prestígio militar e a sua habi- 
lidade diplomática espalharam-se por toda a Ásia marítima. 
O almirante Zheng He ficaria mesmo divinizado entre alguns 
desses povos. 

Essa experiência marítima de exploração teria sido mais 
vasta até!? Tshu Schien-shi, de Pequim, num trabalho de 1962 
pretende que em 459, uns mil anos antes de Cristóvão 
Colombo, navegadores chineses tenham passado ao longo 
das ilhas Aleútas e alcançado o México, sendo desse modo os 
primeiros descobridores da América. 

As esquadras chinesas transportavam milhares de 
homens, mais de vinte mil cada uma, e eram temidas. A China 
tornara-se a maior potência marítima da Ásia. 

Um concurso afortunado de razões físicas e humanas 
tinha empurrado o Império pra o mar. 


— grandes alterações geológicas e climáticas; 


— uma nova corrente filosófica exaltando o espírito de 
aventura e de intrepidez; 


— o mar surgindo como um campo de fuga (ou de con- 
tenção) ao poder militar terrestre, continental, dos 
sucessivos invasores; 


— a imaginação chinesa e o comércio com indonésios e 
árabes aumentara os conhecimentos geográficos e 
náuticos (construção naval, cartografia, artes de posi- 
cionamento pelas estrelas...); 
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4 capacidade técnica naval 


Abraão Cresques — Atlas Catalão de Carlos V, 1375. BN, Paris 
(Pormenor com um barco chinês das navegações transoceânicas). 


«O junco chinês (do árabe djonk, termo possivelmente de ori- 
gem malaia), cujas origens remontam à marinha fluvial das épocas 
Primavera e Outono e dos Reinos Combatentes (771-221 a. C.), é 
um navio que apresenta características técnicas que o tornam apto 
às navegações de longo curso, em alto mar. Possui velas áuricas 
(trapezoidais), de junco ou rotim, reforçadas por pequenas ripas de 
bambu transversais, alinhadas de forma a lembrarem a pena de 
uma ave ou o empenamento de uma seta, o que, segundo os mari- 
nheiros, constitui o melhor tipo de vela já inventado, apresentando 
uma perfeição aerodinâmica não atingida nas velas europeias e per- 
mitindo virar de bordo com facilidade. O casco é mais baixo e 
estreito na proa do gue na popa e o leme empregado é o de 
cadaste, o que o torna um tanto semelhante às caravelas portugue- 
sas. Entretanto, são navios bastante lentos: Marco Polo, que viajou 
numa frota de juncos da China do Sul à Pérsia, levou cerca de dois 
anos na travessia, 3 meses da China à ilha de Java e 18 meses na 
travessia do Índico.» 


(Ricardo Mário Gonçalves — A Presença Chinesa no Oceano 
Índico Ocidental no século XV. São Paulo, 1987.) Ver também: 
F. Francisco — O Poder Naval da China desde as Suas Origens até 
à Queda da Dinastia Ming. Barcelona, 1965, e T'ien Ju Kang — 
Apogeu e Declínio do Junco Chinês: Mercadores, Empresários e 
Cules (1600-1850) — Comun. Seminário Náutico de Macau, 1987. 


& um movimento empolgante 


J.J. L. Duyvendak, que já em 1938 estudara estas viagens («As 
verdadeiras datas das expedições marítimas chinesas no início do 
séc. XV». T'oung Pao, 34, 1938) estabeleceu posteriormente 
(Chinas's Discovery of Africa. London, 1949), trad. com base nas 
suas próprias pesquisas e nos trabalhos de P. Pelliot, Hirth e 
Rockhill, o seguinte quadro cronológico: 


a) Antes de Cristo: viagens de intérpretes-funcionários, em 
navios estrangeiros, até aos mares do Sul (Malásia) para comprar 
produtos de beleza e adornos para as concubinas imperiais e dos 
mandarins; 

b) Depois de Cristo: primeira viagem até à África, talvez num 
barco persa ou árabe; 

o Século X!V: viagens até Quiloa e Calecute, onde se fazia o 
transbordo para os barcos de África. A esquadra que regressa em 
1419 percorrera milhares de léguas marítimas e dezenas de reinos; 

d) Século XV: os chineses chegam à África nos seus próprios 
barcos, embora certamente com pilotos árabes; 

e) Século XVI: os eunucos-viageiros de Young-lo e Siuan-to 
alcançam o Sul da Oceania, 


$ forjar uma marinha 


Fragmento de uma pintura sobre as expedições de Zheng He. 
Possivelmente a proa do navio almirante implicando uma 
guarnição de 200 a 300 homens. (A China, 11, Pequim, 1985). 


Os grandes barcos oceânicos chineses eram bem maiores do 
que aqueles com que por essa data andávamos a sulcar o Atlân- 
tico e nos preparávamos para, uma vez dobrada a África, chegar 
até ao Índico e ao Pacífico. Repare-se, por exemplo, nas dife- 
renças de tamanho entre este navio almirante com que Zheng He 
em 1431 chegaria até o Mar Vermelho e a caravela com que em 
1492, Cristóvão Colombo atravessa o Atlântico até às Antilhas. 


NAVIO ALMIRANTE DE ZHENG HE (1431) 


A CARAVELA SANTA MARIA 
DE CRISTÓVÃO COLOMBO (1492) 
Gases E 140m 


(Do Tejo ao Mar da China. Uma epopeia portuguesa. Museu 
Guimet. Paris, 1992.) 


9 se gulavam por bússola 


Às primeiras referências ao emprego da bússola nas navega- 
ções são de 1117 e vêm nas Conversações de Pingzhou, escritas 
por Zhu Yu, 


— os movimentos populacionais referidos tinham trazido 
aos portos uma burguesia mercantil, bem treinada 
em negócios, que se apressara a fazer prosperar os 
de alto mar; 


— o Estado fora descobrindo um modo inesperado de 
aumentar as suas receitas. Antes de 1127, queda de 
Kai-feng, 35% dos tributos eram cobrados sobre o 
comércio continental e 65% sobre o comércio marí- 
timo; mas a partir dessa data o comércio tributado 
passou a ser exclusivamente este último. Daí a uma 
talassocracia iria um passo. 


Quando a partir de 1127 a corte Song, para fugir ao 
invasor, se instala em Hang-Zhou, aproximando-se das costas, 
sente-se obrigada a forjar uma marinha é de protecção perma- 
nente, e suficientemente forte 6, até porque o mar andaria 
cheio de piratas, malaios, coreanos e japoneses. Então cria 
uma política naval. aumentam-se os quadros, desenvolve-se a 
arquitectura de estaleiro, melhora-se a utilização de armas de 
fogo embarcadas. Hong-wu, primeiro imperador Ming, e Hong, 
acabam por construir uma poderosa marinha costeira (com 
mais de 3500 navios, metade de guerra e metade de reconhe- 
cimento). 

Empresa tão grande requereu mesmo um órgão 
próprio — o Comissariado Imperial para o Controlo e a Organi- 
zação da Zona Costeira, e um quartel-general que se instala 
em Ding-hai, numa das ilhas de Chusan. A meio do século XI 
comanda já onze esquadras com trinta mil homens de guarni- 
ção; no início do século XIII, vinte mil e, ao seu findar, de mais 
de cinquenta mil homens. Em caso de necessidade podia 
ainda armar a frota comercial, de tradições muito antigas (mais 
de mil unidades no fim do século X) e então os seus navios, 
segundo as crónicas da época, seriam «tantos como as folhas 
da floresta e tão variados como diversas eram as plantas que 
vegetavam na China»; e os comerciais tantos que em 1420 o 
governo criara para eles uma superintendência alfandegária. 
Tinham-se instalado várias bases navais, sendo a mais impor- 
tante na embocadura do Yang-Tse, o Rio Amarelo, no próprio 
local onde hoje se ergue Xangai; a capital, Hang-chou, dispu- 
nha de uma base especial, Ting-haí, para sua protecção. 

Os Mongóis, continuando a política dos Song fazem da 
marinha um instrumento de expansão e de conquistas. Os 
cavalos viram barcos. Promove-se um gigantesco programa de 
construção naval e paralelamente de expansão do comércio 
exterior: desde 1284 que se constroem mais e melhores 
embarcações, se seleccionam homens, se recolhem capitais, 
se convida os comerciantes a afirmar-se nos mercados estran- 
geiros. Disciplina-se esse comércio. 

Os barcos eram imponentes, alguns com cinco ordens 
de pontes (e os comerciais com dezenas de cabinas), mais de 
trinta metros de comprimento. Tonelagens e guarnições eram 
bem superiores às que então percorriam os mares da Europa. 
Ibn Batuta, piloto árabe que visitou a Índia em 1330, encontrou 
treze destes juncos de quatro e cinco pontes em Calecut, com 
mil e seiscentos marinheiros e soldados, tudo sob o comando 
de um intendente-naval. 

À vela ou a remos faziam navegação marítima e astral: 
consultavam cartas (como as que serviriam a Zheng He 
nas viagens à África), desde o século X que se guiavam por 


bússola & magnética. Tinham aprendido com os polinésios a 


navegar contra o vento. 
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Na dinastia Song o Império dispõe de três poríos para o 
comércio exterior: Guang-Zhou, com todo o aparelho fiscal 
necessário. Mas Cantão, só à sua parte, arrecada 90% das 
entradas. Na província de Fujian (Fukien), durante todo o 
século XII, Guang-Zhou tivera maior significado (Marco Polo e 
Ibn Batuta haviam-no considerado o maior porto do mundo), 
mas nos séculos XIIl e XIV nada supera Cantão. Era a Zayton 
dos Árabes e nós assim a iriamos conhecer imponente, tam- 
bém, no seu meio milhão de almas. Os mercadores do Sul (e 
de início nós próprios) chegariam lá no retorno desses barcos 
chineses. Também se lhe chamava Khanfou (Khanfu), transli- 
teração do chinês. Era já o coração marítimo do Império, 

A meio do século XIV o bonzo Zhu Yuan-Zhang prepara 
a luta contra a dinastia mongólica Yuan, fundada por Kubilai 
Khan, e ganha. Reorganiza então o poder. Revê o pensamento 
do Estado. Reconhece o que, no ponto de vista prático, o 
comércio exterior significa em prosperidade pública e privada. 
O Estado começará a participar nos negócios do mar, para 
tanto instituindo pautas de impostos em dinheiro ou em espé- 
cies com descrição pormenorizada desses artigos: pérolas, 
cânfora, tartaruga, corno de rinoceronte, sândalo, marfim — 
que se media e pagava em cates (do malaio-javanês Kali = ca 
550 9). Nos séculos XIl e XI] as entradas do comércio exterior 
constituíam cerca de 20% das receitas do Estado. Em 1146, 
ao aumentar de novo a carga fiscal do comércio marítimo, o 
imperador Kao-Tsung justificava-se com dizer que desse modo 
diminuiria os impostos do povo. 

Cada junco de guerra & dispunha de dois ou três barcos 
de apoio, com cem e mais homens de guarnição e capacidade 
para muitas centenas de toneladas de mantimentos, sobretudo 
para as grandes viagens à Índia e ao corno de África e pelas 
suas costas abaixo, porque dado o tempo de um a dois anos 
que levavam tinham necessidade deles. É até possível que 
essas demoras fossem não só condicionadas pelas monções 
mas por se ter de esperar por colheitas locais de arroz plan- 
tado à chegada. (Em Inyanga e Usambara, na Somália, parece 
haver vestígios dessas plantações itinerantes.) As guarnições 
deveriam ainda ser capazes de trazer embalsamados os seus 
mortos, que a religião impunha que voltassem à terra-mãe: 
cadáveres chineses na Índia e em África só ficariam os das 
guerras perdidas e os dos naufrágios. 

Como sucederia connosco, sobretudo nos dias sus- 
pensos das primeiras descidas pelo Atlântico, também esses 
marinheiros chineses viajavam dias e noites sem ver coisa 
alguma ou só vendo da natureza coisas medonhas, do «tipo 
Adamastor», ou do «tipo milagre» — como os fogos-de- 
-santelmo: como nós, seguiam também entregues à 
Providência. 

Essas grandes viagens não representavam apenas uma 
aventura: traduziam a habilidade técnica e a supremacia naval 
que o Império tinha alcançado, os conhecimentos náuticos, e 
um fino sentido de comércio: marcaram uma hora extraordiná- 
ria na história da Humanidade. 

Os barcos que Ibn Batuta descreve por os ter encon- 
trado na Índia em 1330 são semelhantes aos que se veriam 
depois no mapa.de Fra Mauro. Também o Atlas Catalão de 
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& suficientemente forte 


é junco de guerra 


L. Andencard — Os Juncos Chineses de Guerra. Roterdão, 1957. 


é viagens de Zheng He 


1. Em 1405-1407 — numa armada de 62 grandes juncos de 
alto mar (do género dos maiores que serviam contra os piratas) 
com 37 000 homens de guarnição. Chega até Champã, Java, 
Sumatra, Malaca, Ceilão e Calecute. 

2. Em 1408-1411 — expedição ao Silão, a Java, Cochim e 
Calecute. 

3. Em 1413-1415 — viagem a Ceilão, Calecute, Ormuz e 
outros países do espaço feudal chinês do Sul do Pacífico. Foi uma 
das maiores. É durante essa viagem que uma parte da esquadra 
alcança directamente e sem escala, por mais de seis mil quilóme- 
tros de mar, as costas orientais da África, Mogadíscio e Adem. 

4. Em 1416-1419 — expedição muito interessante, que 
passa pela Malásia, os portos habituais da Índia e chega ao corno 
de África e às costas africanas do sul. Foi a mais longa de todas. 

5. Em 1421-1422 — à Índia, Arábia, costas ocidentais de 
África e golfo Pérsico. Contactos com a Abissínia. 

6. Em 1424 — missão oficial ao Palembang. É a primeira 
expedição pao-ch'uan — dos «navios das jóias» — que eram o 
orgulho da marinha. 

As crónicas referem que Zheng He, San-pao T'ai chien 
(Eunuco das Três Jóias) andava a fazer compras para as damas 
do harém imperial. 

7. Em 1430-1433 — última viagem de Zheng He. Outros 
milhares de homens, uns 27 000, entre oficiais, marinheiros, sol- 
dados, intérpretes, secretários, ecónomos, mesteirais e médicos, 
o acompanham a Champá, Java, Palembang, Malaca, Ormuz, 
Calecute e Adem. Uma parte da esquadra alcança Djeddah, o 
porto que serve Meca. 

Os. povos do Ocidente ouvem pela primeira vez, em versão 
quase directa, o pensamento do filho do Céu. Expedições pacifi- 
cas (apenas a de 1413 foi em certa medida punitiva); recebidas 
por toda a parte com surpresa e satisfação comercial; trazendo 
com frequência na torna-viagem embaixadas e mimos dos bárba- 
ros (na de 1415 a de Melinde levará a Pequim a primeira girafa 
que passeou no Jardim Zoológico do imperador), abrem um vasto 
comércio. 

A primeira expedição, a de 1405, no ano Ill do reinado de 
Yung-lo, mostrará logo pela riqueza em ouro e em sedas o poder 
da China. Saída de Xangai, andará no mar mais de um ano em 
«expedição tolerante». 

Na terceira, Zheng He leva consigo um cronista de marca, 
Ying-yai sheng-lan, que relatará depois em Pequim as coisas 
«estranhas e maravilhosas» que havia no estrangeiro. Mas ao 
fazê-lo daria também uma beliscadura na insolência (ou inocên- 
cia) chinesa. Está-se em 1413 (dentro de um século chegaríamos 
nós às costas da China) e o imperador mandara-o «explorar os 
povos estrangeiros do Ocidente e mostrar-lhes ao mesmo tempo 
a influência transformadora da cultura chinesa e a sabedoria da 
sua política — prendendo e castigando os maus para deixarem as 
rotas marítimas tranquilas e os naturais seguirem quietamente os 
seus trabalhos». 


A história destas viagens, iniciada na Europa com os estudos 
de Paul Peliot e J. J. L. Duyvendak (ver nota da pág. 89) está 
agora a ser melhor explicada com os documentos chineses que 
depois da abertura Deng Xiaoping começaram a ser conhecidos. 

Três das cinco comunicações apresentadas pela China 
(Profs. Jiang Yi Hua, lu Zhong Xun e Zeng Yi Jun), em 1987, em 
Macau, num seminário sobre Ciência Náutica e Técnica de 
Navegação dos séculos XV e XVI (que tanto parece haverem sur- 
preendido os participantes portugueses), referiram-se a estas e 
suas técnicas de navegação astronómica pelas estrelas, aos moti- 
vos sociais e culturais do apogeu e queda da marinharia e sua 
repercussão nos estudos gerais de geografia. 


(Luís de Albuquerque — Notícia publicada na Revista de 
Cultura. Macau, 1987.) 


1375 mostra navios chineses no oceano Índico. A razão era o 
comércio e era uma razão muito antiga, do tempo dos Song, 
ca de 945, ainda não chegara o ano Mil. 

Aos motivos que empurraram o terceiro imperador Ming 
para o mar, poderão acrescentar-se o desejo de dar caça a um 
pressuposto herdeiro que andava fugido (e na realidade seria 
mais tarde encontrado), à cupidez e um deslumbrante, ele- 
vado, sentido de prestígio: ao fim e ao cabo mostrar o poder e 
a riqueza da China. 

As viagens de Zheng He $ acabaram por mudar a face 
tipicamente continental do Império e fazer dele também uma 
potência naval. Desde a primeira, em 1405, que os objectivos 
eram informar os povos bárbaros sobre a autoridade universal 
do Celeste Império, recolher as homenagens inerentes e abrir 
comércio; e tudo isso em Paz. As actividades militares só se 
verificariam (esperava-se de certo que o volume das armadas 
e das suas guarnições fosse elemento suficiente de discussão) 
para responder a ofensas. 

As sete viagens ficariam bem documentadas, e por toda 
a parte: nos marcos comemorativos, nos ecos que nós encon- 
traríamos em Mombaça, em Calecut e em Malaca. A estela de 
Ceilão (de certo um dos vários padrões comemorativos que 
Zheng He deve ter deixado nas costas por onde andou) revela 
a tolerância religiosa com que a China se aproximava do 
Ocidente. O texto está redigido em três línguas: chinês, tâmil 
(língua do grupo dravídico) e persa — para honra do Buda 
local. E «o facto de Zheng He, homem de religião maometana, 
ter sido encarregado pela autoridade imperial de celebrar estes 
sacrifícios, nuns casos às divindades da China meridional e 
noutros a uma divindade budista, como em Ceilão — pedindo- 
-lhe. protecção para os navegantes —, demonstra essa supe- 
rior tolerância.» 

A criação da marinha Song Meridional teve pois origem 
no comércio existente, legal ou ilegal; na ambição de Kubilai 
Kan; no esforço e na experiência de Zheng He — polarizando 
forças sociais mais profundas, razões económicas e sociais; a 
vontade do povo, os conhecimentos náuticos e a força de uma 
visão naval. 

Sucessivas dinastias vão herdando tradições: os Yuan 
dos Song, os Ming dos Yuan. A marinha criada como arma de 
defesa transformar-se-ia em instrumento de domínio político, que 
a partir dos mares da China oriental chegaria aos mares da Chi- 
na meridional e ao oceano Índico. Três séculos de actividade 
maritima elevariam o Império a primeira potência maritima do 
Oriente: estender-se-ia até ao Japão, alcançaria a África. 

As explorações de Zheng He só foram possíveis como 
disse porque a construção naval e as técnicas de navegação 
haviam alcançado sob os Ming um grande desenvolvimento. O 
navio almirante media cerca de 150 metros de comprimento 
por 60 de largo e tinha 9 mastros com 12 velas, em cuja mano- 
bra se ocupavam duas ou três centenas de marinheiros. Os 
mestres sabiam dominar o vento e os pilotos empregavam 
bússola, avaliavam as posições pelo Sol e as estrelas, mediam 
os fundos dos mares, Na carta maritima de Zheng He, a mais 
antiga da China, encontram-se inscritos todos os seus itine- 
rários a partir de Nanjing. Três dos seus companheiros, 
Ma Huan, Fei Xin e Gong Zhen, descreveram essas via- 
gens em livros sugestivos como o Ying Ya Sheng Lan (Visão 
Geral do Fim do Mundo), Xing Cha Sheng Lan (Impres- 
sões Colhidas durante a Navegação) e Xi Yan Fan Guo Zhi 
(História dos Países do Arquipélago Malaio e do Oceano 
Indico). A história recordará o almirante é. 


Na última viagem, a de 1430, Zheng He irá proclamar 
por todos aqueles mares onde o seu nome ressoa (é o San 
Bao Tai jian: «Eunuco das Três Jóias») O célebre édiio de 
Hung-hsi: 


«Proclamei uma amnistia geral do Universo e dei 
ao meu reino o nome Hsuan-te. Todos se sentem rege- 
nerados. Mas os povos bárbaros, situados longe, para lá 
dos mares, ainda não souberam dela. Nesta ocasião 
envio expressamente o grande eunuco Zheng He e 
outros, portadores da ordem imperial, para que a tornem 
notória. Que cada um dos ditos soberanos bárbaros siga 
respeitosamente a via celeste e guie o seu povo de 
Maneira a que todos possam gozar a grande paz». 


— em uma espécie de Proclamação Universal de Direitos, 
imposta à maneira dos costumes sociais chineses e à margem 
das diversidades das outras nações; no sentido que Claude 
Lévy-Strauss viria a dar às várias declarações enunciadas nos 
fins do século XVII por outros políticos ou pensadores, euro- 
peus ou americanos, convencidos de que as suas palavras 
eram de tal grandeza que às outras comunidades humanas 
nada mais restaria que aceitar e obedecer. 

Era a já referida pax sínica. Os Chineses diziam: «desde 
que o mundo é mundo existe o nosso império; nós não fomos 
submergidos pelo Dilúvio, que invadiu todo o resto; com excep- 
ção do nosso Império o universo inteiro tem sido vítima de 
revoluções. Tudo isso se deve ao nosso bom sistema de admi- 
nistração. E, francamente, nós não vimos nem ouvimos falar 
que exista no mundo outro país possuindo uma ordem seme- 
lhante». 

E já no nosso tempo, por vezes aos nossos olhos não 
com uma veracidade mais parada, outras formas de paz, a paz 
fascista, a paz suástica ou a paz soviética, ou a paz islâmica 
seriam propostas à humanidade mas agora na ponta de 
Baionetas, carros blindados ou aviões de combate. 

Quando Chengzu inicia o seu governo o Império está 
politicamente organizado e forte. É durante esse reinado, a 
que se dá o nome de Tig-lo, que a China vai ocupar-se dos 
espaços vazios que a cercam a sudoeste e na Indochina. O 
expansionismo começa em 1406 pela região do golfo de 
Tonquim e chegará ao golfo Pérsico, ao mar Vermelho e às 
costas de Moçambique. Zheng He ficará na história. 

Mas o fim já está à vista. As convulsões internas, físicas 
e espirituais, estas provenientes de um renascimento confucio- 
nista, são grandes. E o Ocidente vem, por seu turno, pelos 
caminhos desses mares. 

O travão culminará com a proibição do comércio marí- 
timo, de que só beneficiariam japoneses e portugueses. 


€ a história recordará o almirante (Zheng He) 
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Monumento em Nanquim 


A China, 11, Pequim, 1985 


A Chengzu, que viria a ser um dos maiores imperadores da his- 
tória da China, se deve a iniciativa de enviar emissários a Java, a 
Malaca, a Cochim, a Calecute e outros países, a estabelecer laços 
de amizade e abrir comércios. Para o que mandou aparelhar suces- 
sivas esquadras, cujo comando entregou a Zheng He. Natural de 
Kunyang (no Jinning) seus antepassados muçulmanos vindos do 
Oriente no século XIII, haviam emigrado para o Yunnan. Os avós e 
os pais tinham feito a peregrinação de Meca. Chamavam-lhe San 
Bao, por ser o terceiro dos seus seis filhos da família. Tinha dez 
anos quando as tropas de Zhu Yuanzhang, imperador Taizu dos 
Ming, ocuparam o Yunnan e o levaram para a corte como eunuco 
ao serviço de Zhy Di, quarto filho do imperador. Nas lutas pelo trono 
que se seguiram à morte deste revelou-se um hábil estratega a 
favor do filho, seu senhor, que ao alcançar o poder se tornaria o 
imperador Chengzu, baptizando o seu reino de Yongle, e lhe entre- 
garia a intendência do Palácio Imperial. 

Para melhor compreensão da forma e dos humores como exer- 
ceu as suas missões, ler comunicação de Pierre Niaussatno Seminá- 
rio Jean Mayer de 1989 na Sorbona: «integridade hormonal e exerci- 
cio de comando: os almirantes-eunucos». (Natura, 173. Paris, 1989.) 


€ fisica dos hotentotes (no livro de John Barrow) 


Incluídos no grupo dos koisánidos, que compreende os bosqui- 

manos ou san (que é como lhes chamam os hotentotes) e 

os hotentotes, que se autodenominam Khoi; o seu nome poderá 
derivar também do holandês (Auttentut = bobalhão) 


John Barrow, um viajante que viveu nos dois continentes, 
comenta no seu livro — Viagem no Sudeste Africano: «No 
aspecto exterior, a extraordinária pequenez das suas articulações 
e das suas extremidades, as suas vozes e modo de falar, o seu 
carácter, a sua cor, e feições e muito particularmente o formato 
singular dos olhos arredondados ao canto, em forma de elipse, 
provavelmente de origem tártara ou cítrica, são geralmente iguais. 
Têm o mesmo formato de nariz, com larga raiz; grande distância 
entre os olhos, em posição oblíqua e abatidos na direcção do 
nariz, ao contrário dos europeus. Tive um criado hotentote, 
durante a minha viagem através do Sul da África que, do ponto de 
vista pessoal, de feições, maneiras, tom de voz, era de tal forma 
parecido com um outro, chinês, que tive em Cantão, que quase 
sempre me acontecia chamá-lo pelo nome deste último. Só no 
cabelo diferem. O do «hotentote» é duro e hisurto, como lã, nem 
longo nem curto, mas em tão pequeninos caracóis, que mais 
parece uma franja. Não tenho suficientes conhecimentos de fisio- 
logia para dizer que espécie de cabelos teria o filho dum chinês e 
duma moçambicana, muito menos posso pretender conhecer a 
origem das tribos hotentotes, isoladas numa extremidade de um 
grande continente, sendo tão diferentes de todos os seus vizi- 
nhos, ou onde procurar os seus ancestrais. Na colónia do Cabo, 
são conhecidos com o nome de Hotentotes chineses. Também 
chamados «os amarelos de África.» 

Trata-se porém de uma opinião literária, isto é, não científica, 
pois não se sabe em que percentagem se deu tal apport. Faltam 
trabalhos suficientes de antropologia somática, molecular e fisioló- 
gica que permitam avaliar o volume dessa contribuição extra-afri- 
cana. 

Claro que deve ter havido cruzamentos. Sucedem em todos 
os turismos, mas não se podem esquecer outras possíveis raizes 
mongolóides, de indonésios, por exemplo, que são evidentes nos 
povos vizinhos de Madagáscar. Contudo certos investigadores acei- 
tam claramente que grupos emigrantes de origem asiática sejam 
responsáveis pelo «complexo mongolóide» dos hotentotes: obliqui- 
dade da fenda palpebral, prega epicântica, globos oculares salien- 
tes, base nasal deprimida, malares salientes, pigmentação xanto- 
dérmica e alta frequência do grupo B. Também pelos seus dados 


9 O encontro da China com a África fez-se muito cedo. 


. Num dos seus primeiros relatórios de viagem ao imperador Wu 


Di, Zhang Qian já fala de um lugar exiremamente ocidental 
chamado Ligian, que não era outra coisa que Alexandria, no 
Egipto, então parte do Império Romano. Aquela cidade funcio- 
nava como verdadeiro nó de comunicações entre os continen- 
tes: a África, a Europa e a Ásia. Ora o Império Romano estava 
ligado à China por terra, pela Roia da Seda, e por mar pela 
carreira da Índia e de Sri Lanka: mais de 120 navios por ano. 

Dominado o Mediterrâneo, tornado ele a continuidade 
líquida do Império Islâmico, os muçulmanos «dominavam o 
comércio dos homens e das ideias numa grande faixa da 
Eurásia. Tinham as chaves do Orienie, onde se entrava por 
Bagdad e Alexandria. E alguns atreviam-se mesmo a fazê-lo 
pelo mar. A Pérsia e a Índia ficavam-lhes mais próximas que 
os povos da África Ocidental, de que os separava o deserto da 
Líbia. Do lado chinês, o mapa-mundi de Fra Mauro de 1460, 
que está na Biblioteca Nacional de S. Marcos, em Veneza, 
menciona uma viagem desde a Índia ao ponto mais meridional 
da África (Cabo do Diabo). 

Na China, a primeira referência à África (ao litoral do 
Corno, ao Egipto, as costas da Somália...) é de Tuan Ch'engs- 
hih, que se lhe refere em 863. É a região chamada Po-pa-li ou 
Bo-pa-li. Corresponde à época das porcelanas Celadon. 

A sua presença abaixo do corno, em Mogadíscio, na 
Zambézia está relatada nos Ming-che. Consta também das 
pesquisas feitas nessa parte da costa, nas suas ilhas, até no 
interior; nas numerosas moedas e porcelanas Tang e Song 
dos museus africanos de Arqueologia; e mais ao sul, como 
marcas perenes, em certos hábitos culturais e na física dos 


hotentotes é com caracteres mongolóides, «negros aparenta- 


dos com chineses e conhecidos como stessi, como Gog e 
Magog (plural banto de Gog).» 
As sete expedições, que demoraram 28 anos e abriram 
no Sul a rota marítima da seda, deram a conhecer por todos 
aqueles mares o espírito e o poder dos chineses, fortalecendo 
também a sua amizade com muitos povos. Porcelanas, moe- 
das, objectos de ouro, prata, bronze e ferro - como ainda hoje se 
podem ver pelo Quénia e pela Zâmbia, espalhados por túmulos &, 
fortalezas ou museus —, testemunham essas viagens. 

Em contrapartida chegaram à China espécies agrícolas, 
tintas, ourivesaria e animais que o Império desconhecia. Os 
chineses ficavam entre duas monções e uma colheita de arroz. 
Mais tarde os comerciantes-navegantes portugueses que che- 
gavam à costa de Moçambique também se demoravam algum 
tempo à espera que o comércio abrisse e ficavam em terra 
construindo aldeias e palhotas, com paliçadas defensivas, 
enquanto esperavam pela monção seguinte. . 

As relações históricas da China com a África desenvol- 
veram-se sobretudo com os países de Leste, e só nos três pri- 
meiros séculos da nossa era comerciantes chineses abrem 
uma rota até Alexandria, e mais tarde até à Somália e a 
Zanzibar, onde depois do ano mil (entre 1149 e 1219) come- 
çam a abastecer-se regularmente com marfim, pérolas e cor- 
nos de rinoceronte. Ao mesmo tempo os comerciantes árabes 
chegam às portas da China meridional (províncias de 
Kuangtung e Fukien), região de onde vinha também a maior 
parte dos marinheiros chineses. 

Em 976 a corte do imperador Tang vê pela primeira vez 
um escravo negro no séquito de um embaixador árabe: a sua 
descrição ficará quase obrigatória em sucessivas crónicas e 
nelas se fala já do seu mercado. 


OA 


Uma obra de 1226, escrita pelo inspector marítimo 
Tchao-jou-kou, e baseada em relatórios anteriores de navega- 
ção, traz o conhecimento de vários países africanos, como o 
Egipto, a Líbia e Marrocos, bem como Zanzibar e Madagás- 
car na costa ocidental. O texto refere ainda dois países euro- 
peus: a Sicília e a Espanha. Durante esses longos dois perio- 
dos, milhares de negros de Madagáscar foram vendidos na 
China como escravos, sobretudo na província do Kuangtung, 
seriam os criados, e eram considerados «semelhantes a 
demónios» ou «horrendas criaturas»; escravos Kun-lun-nu, 
Seng-chil-nu consoante as suas origens e classificados de 
Kuei-nu — escravos do diabo; yeh-jen — homens selvagens; 
hei-hsiao-ssu — servos negros; fan-hsiao-ssu — servos bárba- 
ros; fan-nu — escravos bárbaros; Kun-lun — fortes e escuros. 
Os chineses espanitam-se com a sua constituição física, a 
força que podiam despender no trabalho, a linguagem, os gos- 
tos incompreensíveis, a sua simplicidade; e quanto ao corpo: 
os lábios grossos, os dentes brancos, os cabelos crespos. 
Impressiona-os também a relutância para aprender chinês e a 
melancolia com que ficavam da pátria, os seus silêncios. 

E ao que parece, acrescento eu, sempre tão evidente na 
situação existencial dos negros que levaremos connosco para 
fora da África, até para as próprias ilhas de Cabo Verde, que 
sobre isso se criaria a lenda de uma doença da saudade, cha- 
mada «tristeosa», de que ainda ouvi referências quando em 
1958 por lá andei a estudar antropologia tropical; «melancolias 
e silêncios» que no século XIX levariam também ao suicídio 
muitos dos cúles contratados (ou vendidos?) no Sul da China 
para as plantações de Cuba; como direi no Livro Segundo. 

A dinastia Yuan deu às expedições marítimas outros 
destinos, enviando-as contra o Japão, o Tonquim, Java, etc., 
mas entre 1405 e 1430, durante a dinastia Ming, que foi talvez 
o período áureo da expansão naval chinesa, as armadas volta- 
ram aos antigos cruzeiros do almirante Zheng. A quinta expe- 
dição, em 1417, foi especificamente africana e no regresso 
duas girafas fizeram o espanto de Pequim. Novas viagens 
ocorreram em 1436 e 1520. Os Ming-che falam de uma grande 
embaixada vinda de Mogadíscio e numa obra de Mao Yong-yi, 
de 1462, sobre preparativos militares e a propósito de viagens 
anteriores, diz-se que chegaram a Mombaça é. Depois ficaram 
suspensas, malditas mesmo a partir de 1440, e escondidas 
das novas gerações, pelo menos até ao fim dos Ming. Os últi- 
mos laços com a África, antes da nossa chegada, foram uma 
embaixada ao Egipto, em 1441. 

Esse encontro com a África foi talvez mais directo e 
mais estreito do que com a Europa. 

Os produtos chineses podem ter chegado aos dois con- 
tinentes pela mesma época, mas a distribuição pela África do 
Norte através do mar Vermelho até ao Egipto e depois até 
Marrocos estaria mais facilitada: Os métodos de fabricação de 
papel chegaram ao Egipto em 900 e a Marrocos aí por 1100. 
No século X as técnicas de impressão chegaram também a 
Alexandria, sendo logo utilizadas para imprimir o Corão. No 
século XI! seria a introdução da pólvora, chamada «salpetre» 
ou «neve chinesa». 

Porcelanas espalhavam-se pelas casas; bebia-se chá 
em taças chinesas, uso que atingira um tal nível qualitativo e 
quantitativo que o seu mercado chegará à Pérsia. Em troca 
receberá as espécies desejadas incluindo exemplares da 
fauna maravilhosa dos trópicos indianos e africanos. 
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morfológicos infantis são sempre forçosamente citados pelos 
defensores da pedomorfia (a fetalização de Bolk) como explicação 
antropogénica. 

A dúvida continua em saber se dos contactos chineses que 
existiram, como provam as viagens de Zheng He, resultaram cru- 
zamentos com a necessária intensidade. Outra objecção resulta 
de os navegadores chineses terem chegado entre os séculos IX e 
XI, ao passo que já se encontram caracteres mongolóides em crã- 
neos fósseis do mesolítico africano. Pode tratar-se apenas de 
mais um caso de convergência racial. 

(John Barrow — Viagem no Sudeste Africano. Londres, 1898; 
Almerindo Lessa, «Antropologia Genética Comparada», 
individualidade Biológica do Sangue. Porto, 1949) 


é espalhados por túmulos 


Quénia. Monumento funerário islâmico do século XV 
decorado com faianças chinesas. 


A China, 11, Pequim, 1985 


A costa do Quénia era muito frequentada por estrangeiros, 
sendo bem conhecido o porto de Gedi, zona onde se encontraram 
moedas e louças chinesas. Na cidade de Mambrui existem vários 
túmulos do século XVI, em coluna, como este, incrustados de pra- 
tos de porcelana. Os contactos devem ter sido frequentes. Os 
anais chineses referem um portô do Quénia, Malindi, que em 1415 
mandara um embaixador a Pequim, o qual regressaria dois anos 
depois numa das viagens de Zheng He. 


€ Mombaça 


No Museu da Fortaleza de Jesus encontram-se armas chine- . 


sas antigas e porcelanas intactas (das dinastias Song, 960-1279), 
descobertas no interior das costas. 


€ animais raros (faunas maravilhosas dos trópicos, indiano 
e africano) 


Já antes, no retorno da armada de Afonso de Albuquerque, 
que chega a Lisboa, em 1504, este mandara ao rei, entre outras 
coisas, dois cavalos da Pérsia, os primeiros que chegaram à 
Europa. 


$ como a girafa 


Girafa de Bengala. Cópia da época. Galeria Chait. Nova lorque, 
(Descoberia em 1939 por J. J. L. Duyvendak). Texto da inscrição: 


«Tem o corpo de um porco, a cauda de um boi e cornos car- 
nosos sem matéria óssea; tem marcha lumihosa como uma 
nuvem vermelha ou de púrpura a deslizar: seus cascos no seu 
andar atentamente experimentam o terreno; caminha com ar 
majestoso, cada um dos seus movimentos tem ritmo e sua voz 
harmoniosa ressoa como uma campainha ou uma flauta...» ' 

Na subconsciência do redactor, que era também poeta, esta- 
ria a lembrança de outros animais raros (avestruzes, pavões, 
papagaios, falcões, leões e leopardos) que durante a dinastia 
Tang formariam o Zoo de Xian, capital da rota da seda e entre 
eles os célebres cavalos do reino de Ferhana, «cavalos volantes» 
(os pesquisadores chineses descobriam em 1969 uma escultura 
maravilhosa com cerca de 2000 anos), que além de excelentes 
para a guerra, eram tão ágeis e inteligentes, que podiam dançar 
ao som de música... 


& O imperador veio às portas 


Estranha tanta admiração? Mas sete séculos depois, em 
1827, ainda a Europa se surpreendia também com a sua figura; 
nas ruas de Paris se juntava povo para ver a que lhe chegava em 
cortejo, desde Marselha, ao cabo de quarenta e um dias de 
marcha. Conduzida por Geoffroy Saint-Hilaire, fora oferecida a 
Carlos X pelo vice-rei Méhémet Ali Pacha, do Egipto. 

Como na China do século XV, a sua figura passaria a ilustrar 
pinturas, caricaturas, jóias e insígnias comerciais. 


1 A história da dinastia Song refere que já, aí por 420, 
Zheng He para lisonjear o imperador aconselhara os comerci- 
antes africanos que encontrara no porto de Ormuz a manda- 
rem a Pequim animais raros é, como a girafa é, pois desse 
modo poderiam obter do Filho do Céu facilidades comerciais. 

A ideia de os diferentes povos se oferecerem reciproca- 
mente os seus animais mais raros, ou as suas pedras mais 
preciosas, vem desde os primeiros actos políticos da 
Humanidade. Na Monografia dos Países Estrangeiros, escrita 
por Zhao Rukuo, na dinastia dos Song (960-1277), já se fala 
em animais africanos desconhecidos no Oriente. Nele já vem 
até referida a girafa (Berbera), que se vê numa gravura exis- 
tente na Galeria Chait, de Nova lorque, que reproduzimos ao 
lado. Não se sabia que fora outrora um animal euro-asiático 
que mudanças sucessivas de clima e de ambiente haviam con- 
finado à África ao sul do Sara, mas era lá que a encontravam 
os seus marinheiros. Entre 1405 e 1433, Zheng He viu vários 
animais exóticos como leões, avestruzes e zebras. As maiores 
novidades vinham sempre de África, e foi de lá que em 1415 
um enviado especial do Quénia acompanhou Zheng He no seu 
regresso para presentear o imperador com uma girafa. Nos 
Factos Diversos de Xie Zaikang está escrito: «a meio da época 
Yongle, dos Ming, a corte imperial recebeu como prenda uma 
girafa. O imperador pediu aos pintores para a desenharem e 
deu cópias aos seus ministros. 

A chegada foi considerada de bom angúrio, e ao mesmo 
título que já o haviam sido o dragão, a fénix e a tartaruga. O 
embaixador do Quénia regressou ao seu país na expedição 
seguinte de Zheng He, de 1417. 

Os muçulmanos ofereceram-lhes depois tantos leões, que 
os economistas chegaram a murmurar que os imperadores se 
arruinavam a alimentá-los. 

Em 1414 o rei de Bengala e os sultões de Melinde e de 
Adem retribuíram as visitas dos navios chineses, mandando ao 
imperador, entre outras ofertas, uma girafa (tsu-la-fa ou ch'in-lin). 
A de Bengala, onde tal animal não existe, deveria ser também 
de origem africana. O imperador veio às portas 9 de Feng-tien 
receber com grande pompa o «cavalo celeste»; contudo a embai- 
xada teve que regressar subitamente sem fazer a entrega e só 
mais tarde a corte pôde ver um tal animal. Mas o desejo ficara 
tão vivo e tão grande que alguns historiadores crêem que a sua 
procura foi uma das razões das viagens chinesas à África oriental. 

Sempre e por toda a parte a chegada de animais raros 
seria anuncio de novidade. Quando os reis de Espanha rece- 
bem em Barcelona Cristóvão Colombo de regresso das novas 
Índias, este, além dos índios que trouxera para testemunhar a 
nova humanidade descoberta, também lhes entrega várias 
gaiolas com «pássaros nunca antes vistos» €. 

Como sucederia em Roma à chegada de um rinoceronte & 
mandado ao Papa por D. Manuel, também em Pequim foram 
escritas poesias sobre as formas gentis e maravilhosas 
daquela girafa, modo harmonioso de caminhar, e voz de clás- 
sicos assentos musicais. A sua aparição foi considerada uma 
manifestação do Céu: «A girafa vinda da África selvagem até à 
Corte do Imperador ficou transformada no emblema da 
Perfeita Virtude, do Perfeito Governo e da Perfeita Harmonia 
do Universo»; «uma saudação da África daquele tempo à Ásia 
daquele tempo»; e um desafio para ir ao seu encontro. Os 
tempos eram de extroversão. A China encantava-se ao ver a 
sua imagem no mundo. E fazia comércio. 
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€ animais raros € pássaros nunca antes vistos (trazidos em 1492 por Colombo) 
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Joseph-Nicolas Robert Fleury (1779-1890) Recepção de Cristóvão Colombo pela Corte de Espanha em Barcelona. Museu do Louvre — Paris. (Ver legenda no verso). 


Os primeiros índios emplumados que os espanhóis viram foram 
os que Hernán Cortés apresentou em 1528 em Toledo a Carlos V. 

Miguel Rojas Minx pensa que a sua nudez e inocência deve ter 
levado os filósofos e sociólogos do século a repensarem as dúvidas 
que tinham sobre o Paraiso e a Utopia: a sedução do Oriente longin- 
quo: a China como paraíso terrestre. 

(Comentários de Christine Deluz — Imagens do Oriente. 
Marselha, 1982.) 

No quadro de Fleury os papagaios são mostrados aos Reis já 
fora das gaiotas. Na audiência participam também alguns Índios 
Tainos. Quando mais tarde Colombo enviar um novo grupo, já feito de 
escravos para serviço ou negócios da Rainha, esta devolver-lhos-á 
muito enojada, por entender que tal oferta ofenderia a Deus (no que 
deveriam ter influído os jesuítas, que essa época, as críticas de 
Francisco de Vitória e de Las Casas, se opunham ao uso da força nos 
baptismos e elaboravam até as primeiras noções de Direitos 
Humanos). 

Nestes ensaios sublinho frequentemente como data relevante o 
ano de 1513 por ser o da chegada dos Portugueses à China; por fazer 
então um século que andávamos na faina de «desocultar os mundos 
ocultos»; e também por coincidir com um amplo palco de notáveis efe- 
mérides do Ocidente. 

Outros historiadores destacam o de 1500, da (rejdescoberta do 
Brasil, ou o de 1498, da chegada de Vasco da Gama à Índia, e este 
último tão insigne que a partir dele, Arnold Toymbee estabeleceria 
uma das fases gerais da Civilização — a Era Gâmica. É a essa que 
os Espanhóis e os seus agentes culturais opõem agora, empolando-a, 
a outra de 1492, que é a da chegada de Cristóvão Colombo às 
«Índias», as «Antilhas», terras que supunham serem do Cataio. 

Não cabe nem se pode diminuir a importância da descoberta 
daquele Continente que a partir da viagem de Américo Vespuci, em 
1497, receberia por engano do cartógrafo Martin Walscemúller que 
nele coloca como termo de baptismo o nome de América, suponho 
que fora aquele o seu descobridor. Só merece reparo que a viagem 
de Colombo seja historiada sem qualquer referência à sua «vida por- 
tuguesa». 

Chega a Portugal cerca de 1478 e por Portugal ficaria uns 
quinze anos. Sua residência em Lisboa com o irmão que trabalhava 
como impressor de cartografia, no bairro de Miguel Pessanha, que 
fora Primeiro Almirante de Portugal, a sua demora na Ilha da Madeira; 
sua aprendizagem de navegação atlântica nos nossos barcos; a lei- 
tura de livros portugueses de marinharia ou viagens, como o livro de 
Marco Polo, impresso em Lisboa por Valentim Fernandes, que levaria 
consigo durante a viagem. 

Em Lisboa estuda português e o latim necessário para abordar 
certas obras como o Imago Mundi de Pierre d'Ailly, obra importante 
que se apoiava no princípio aristotélico da esferocidade da terra, 
banhada por um só e mesmo oceano; a Historia reruns ubiquae gesta- 
rum do religioso humanista futuro Papa Pio Il; e o livro de Marco Polo, 
como em 1487 também Behain sugerira em Nuremberga e ele repeti- 
ria nas suas próprias esferas, bem convencido de que a terra era 
redonda e mais pequena do que na realidade se mostraria (ainda por 
cima medida com erros, pois calculava com milhas marítimas mais 
curtas), propõe-se chegar à China, O Cataio de Marco Polo, nave- 
gando para Oeste. 

Além de teimoso (ou seja fixado no que acreditava, como acon- 
tece com os génios) era um homem com sorte, e uma delas será a de 
ter iniciado a sua rota para as Índias a partir das Canárias. No essen- 
cial, a rota, apoiada em ilhas intermediárias que já se sabia existirem 
no Atiântico, baseia-se no projecto que Toscaneli lhe sugerira, de 
Florença, em 1474. A ideia andava pois no ar como escreve Mariane 
Mahan-Lot (Cristóvão Colombo. Paris, 1960). 

E segundo ela, como insistia Raimundo Lulo baseado na esfero- 
cidade da Terra, quem navegasse sempre para Ocidente acabaria por 
alcançar o Oriente, as Antilhas e o Cippangu. Por isso Colombo afir- 
mava à sua tripulação ter chegado à Ásia. 

Poucos documentos deixou: algumas cartas,; um diário de 
bordo, que viria a ser compilado por Frei Bartolomeu de Las Casas; e 
muitas notas manuscritas nos livros de que ia lendo e entre eles 
naquele Livro das Maravilhas de Marco Polo, que o acompanhou 
durante toda a viagem. 


6 animaisraros 9a chegada de um rinoceronte 


Estampa do frontispício de um poemeto italiano, de sabor 
renascentista intitulado Forma, natura e costumes do Rinoceronte 
que foi levado para Poriugal pelo Capitão da Armada do Rei com 
outras belas coisas das ilhas recentemente descobertas, obra 
muito rara, descoberta por Luís de Maios na Biblioteca 
Colombiana de Sevilha. 

Impresso em Roma em 1515, foi seu autor um médico floren- 
tino Giovanni Giacomo. Embora os versos sejam menos bons cor- 
responde sinceramente à novidade, aos hábitos do animal e à sur- 
presa causada em Lisboa. 

(Luís de Matos — «Forma, Natura e costumi del 
Rinoceronte», Bol. Int. de Bibliografia Luso-Brasileira. Lisboa, | (3), 
1960.) 


Em 1515, um século depois de o sultão de Bengala ter envi- 
ado a Peguim a célebre girafa, outro animal raro, um rinoceronte, 
seria dado pelo rei de Cambaia a Afonso de Albuquerque, que 
logo o encaminha para o reino, onde, mal chegado à corte, logo 
os residentes comerciais estrangeiros se apressam a descrever 
para o resto da Europa. François Rabelais, em França, e 
Sebastian Munster, na Alemanha, acompanham cheios de curiosi- 
dade essas informações e mais tarde, quando se envia esse ani- 
mal ao Papa, Francisco |, que anda em viagem pelo Sul da 
França, desce a Marselha, para ver a famosa besta. A Europa 
sabia desse animal pelas descrições da Bíblia, de Plínio, de 
Estrabão e de Marco Polo, mas era o primeiro que via realmente. 

Afonso de Albuquerque entabulara relações com esse rei, 
chamado Modafar, pois pretendia autorização para construir uma 
fortaleza em Diu, nas costas de Guzerate. Diogo Fernandes , seu 
primeiro embaixador, levara-lhe vários presentes e, embora nada 
conseguindo, trouxera em troca algumas lembranças e entre elas 
uma «bicha monstruosa», chamada ganda, em língua guzarate, 
que o vice-rei logo resolveu mandar para Lisboa, nas naus de 
retorno, com um índio tratador. 

Vários cronistas (Fernão Lopes, João de Barros, Damião de 
Góis, Gaspar Correia) falam dela e dos tormentos que deve ter 
sofrido na viagem, sem erva fresca e talvez com pouco arroz. 

« Em Maio de 1515 o rinoceronte chega a Lisboa. Depois 
daquele que 60 anos a. C. Plínio-o-Antigo tinha visto, é o primeiro 
que pisa o nosso solo europeu. O espanto do povo é enorme. E 
Valentim Fernandes, de Morávia, um dos muitos comerciantes 
estrangeiros que então viviam na capital, escreve logo a um 
amigo de Nuremberga, cidade natal de Albrecht Diúrer, a contar a 
história. Ele próprio assistira a uma tentativa de combate que o rei 
quisera ver entre a ganda e um elefante e que não acontece, por- 
que este foge. Com a carta manda um desenho feito à vista. 
Ambos chegam às mãos de Albrecht Direr, que à pena reproduz 
o desenho (agora com a sua arte), sobrepondo-lhe a missiva rece- 
bida de Lisboa: 

«Em 1 de Maio do ano de 1515, depois do nascimento de 
Cristo, trouxeram ao poderosíssimo Rei de Portugal, Manuel, em 
Lisboa, vindo das Índias, um animal vivo chamado rinoceronte. 
Aqui se encontra desenhada toda a sua figura. Tem a cor duma 
tartaruga salpicada, é enormemente maciço e coberto de esca- 


RS An 


mas. É do tamanho de um elefante, mas mais baixo, e muitíssimo 
capaz de se defender. Na parte anterior do focinho tem um corno 
aguçado e forte, que afia logo que se encontre ao pé de pedras. O 
abrutalhado animal é inimigo mortal do elefante, que lhe tem 
medo tremendo. Quando se lhe aproxima corre o animal metendo 
a cabeça entre as patas dianteiras do elefante, do que se não 
pode defender, por o animal estar tão bem armado que o elefante 
nada pode fazer; rasga e abre-lhe a barriga, dando cabo dele. 
Dizem também que o rinoceronte é lesto, alegre e manhoso.» 


É ris ; 
RHÍNOGERVS 
B 


O Rhinocerlhus no desenho com que Dúrer imortalizou a ganda 
de Modafar. 


A gravura ficou famosa. Europa refere-a. Em pouco tempo 
conheceu oito edições. Entretanto D. Manuel mandava o próprio 
animal para Roma, como peça de uma faustosa embaixada a 
Leão X. Sai do Tejo em Dezembro e em Janeiro está em 
Marselha, onde o fazem descer numa pequena ilha do porto para 
que o rei de França, Francisco |, o possa ir ver. Segue depois 
para Itália, mas a nau em que viaja perde-se no golfo de Génova 
e Roma só chega a ver o seu cadáver, empalhado. Mas nem por 
isso deixa de ser cantado em verso, um poema escrito pelo 
médico florentino Giovanni Penni. Alexandre de Medicis apre- 
senta-o como símbolo de uma empresa de vida ou morte. Na 
época muitos outros desenhos se fizeram e Albrecht Dúrer, além 
deste, fê-lo figurar num Arco de Triunfo em honra de Maximiliano |. 

(A. Fontoura da Costa — Deambulações da Ganda de 
Modafar, Rei de Cambaia, de 1514 a 1516. Lisboa, 1937.) 


Está também representado na Torre de Belém, onde ainda 
em 199? (sob o slogan: «O Rino na Torre» e «O Rino pioneiro do 
Portugal renascentista»), será pretexto para uma exposição multi» 
disciplinar virada para o estudo ecológico da protecção dessa 
espécie. 


«O Rinoceronte da Torre de Belém», Cultura, Lisboa, 1991 (1). 


*& as viagens por mar acabam 


Ricardo Mário Gonçalves apoiado na Crónica da Dinastia 
Ming, numera quatro razões para explicar a suspensão das activi- 
dades de mar: 

1 — terem sido atingidos os principais objectivos: o domínio 

do Anam, as alianças com os países visitados, que 
haviam chegado à troca de embaixadas, de ofertas e, 
por vezes, de tributos, 

2— o custo elevado das expedições que os letrados e a 
nobreza, opostas aos eunucos, denunciavam como des- 
perdícios dos fundos do Estado; 

3 — ter-se mostrado ser mais barato comprar produtos 
estrangeiros trazidos pelos comerciantes que irá buscá- 
los com expedições custeadas pelo Estado; 

4-— o relativo estado de paz que depois do desmembra- 
mento do império de Tamerlão voltara a reinar nas estra- 
das terrestres do comércio até à Pérsia 


W. Eberhard (História da China. Paris, 1952) comenta que 
assim perderiam os Chineses o mar, primeiro para os 
Muçulmanos e depois para os Portugueses. 


& deixará de ser uma potência internacional 


Assim ficará até 1964, quando em Mogadiscio, na sequência 
do grande espectáculo político levado à cena em Bandung, Chou 
En-lai retoma a experimentação asiática e africana da China, inici- 
ada como disse no século XIl por Zheng He, mas agora com fins 
deliberadamente políticos. O cenário seria bem aproveitado. 
Depois de dois ensaios preliminares, em Colombo e em Bogor, 
que haviam reunido atrevidamente e perante a quase indiferença 
das grandes nações ocidentais com interesses afroasiáticos (a 
Inglaterra, os E.U.A., a França e Portugal), os governos da 
Indonésia, índia, Ceilão, Paquistão e Birmânia, a reunião esten- 
dera-se agora (1955) a mais 24 países incluindo seis africanos: 
Etiópia, Ghana, Libéria, Líbia e Sudão. 

Procuravam redigir um bom documento condenando todas as 
descriminações ou ingerências raciais ou ideológicas (numa alu- 
são clara aos expansionismos russo e chinês) e apoiar os movi- 
mentos anticolonialistas em curso; com vistas a pôr fim ao Euro- 
“Mundo. Por isso mesmo a Rússia não seria convidada e a China 
só com enorme desconfiança e expectativa. Mas o comportamento 
consensual de Chou En-lai ao propôr logo um exame directo entre 
a China e os E.U.A. sobre a questão da Formosa (aliviando uma 
das tensões mais importantes e perigosas de todo o Extremo 
Oriente) torná-lo-ia a personagem mais notória da Conferência (a 
«prima dona» na expressão dos correspondentes norte-america- 
nos) embora, ferrenho nacionalista, se negasse sempre a falar 
noutro idioma, que o chinês ou a aceitar outra lei que a «paz 
sínica» assim retomando com a diferença de cinco séculos o pro- 
grama de Zheng He anunciara em 1430) em nome de Hung-hsi. 

Para os delegados presentes, Bandung tornar-se-ia simboli- 
camente um ponto final na intromissão do Ocidente nos negócios 
da Ásia e da África, o fim da Era Gâmica. E nessa circunstância 
Chou En-lai trouxera de novo Pequim ao convívio internacional. 

(A. J, Bezerra de Menezes — O Brasil e o Mundo Afro- 
-Asiático. Rio, 1960; A China. Pequim.) 


Quando, em Abril de 1955, reuniu em Bandung a conferência 
que Soekarno chamou a reunião de «Os povos mudos do 
mundo», não foram muitos os observadores ocidentais que ime- 
diatamente se aperceberam de que estava ali um ponto de arran- 
que para modificações profundas e irreversíveis da própria estru- 
tura internacional. 

A utopia que mais convinha consultar para entender o movi- 
mento que se desencadeava era a famosa «Guerra das 
Salamandras», de Karel Capek, mas esta andava arredada dos 
livros de cabeceira porque os ocidentais não tinham ainda com- 
preendido que chegáramos ao fim da hegemonia europeia.» 


(Adriano Moreira, Política Ultramarina. Lisboa, 1961.) 


1 1 Mas subitamente a reacção explode. A classe ilustrada 
que desprezava o comércio e quase toda, e desde sempre, se 
havia oposto ao mar consegue suster os funcionários que 
nisso têm interesses. Vencem os mandarins que por motivos 
éticos, religiosos e filosóficos fecham as portas do mar, para 
assim evitarem que os valores da sua civilização (altamente 
contemplativa e especulativa) se contaminem com o mundo 
bárbaro. Censura-se o luxo, o supérfluo, o não-essencial, A 
aventura do mar passa a ser criticada como uma alienação; 
além disso a verdadeira doutrina de Confúcio considerava o 
comércio como uma coisa inferior, sórdida mesmo, e onde o 
imperador não deveria nunca meter as mãos. 

Certo que muitos países estrangeiros tinham passado a 
ser tributários e as homenagens de tão remotos bárbaros ao 
Filho do Céu deviam ser recebidas por este com majestade e 
benevolência. Em Pequim criara-se mesmo, paradoxalmente, 
uma grande disponibilidade a favor dos comerciantes estran- 
geiros, desde que os seus negócios se restringissem ao 
necessário. Tanto que em 1441 ainda recebe uma embaixada 
do Egipto, que atendida na corte com estrondo, é indemnizada 
até de roubos sofridos durante o percurso; mas regressa com 
as mãos vazias. 

Assim as viagens do mar acabam É por factores de 
ordem geográfica — a nação volta a pôr outra vez os olhos no 
Noroeste; chama-se de novo o povo para o interior; inicia-se 
uma activa política de regresso à terra; e de ordem 
psicológica — a escola confucionista Song, que (como os nos- 
sos franciscanos) havia participado com muita curiosidade na 
descoberta das novas naturezas, cedia face a outras orienta- 
ções em que o homem só devia ter memória para o Céu e 


olhos para a contemplação interior. A China deixará de ser 


uma potência internacional é. 


Troca-se a experiência em terra estrangeira pela experi- 
ência em terra própria; e a aprendizagem directa das coisas 
pela leitura dos textos. A China senta-se a contemplar o 
umbigo e o imperador descansa, certo de que essas políticas e 
a soberba da auto-satisfação afastariam o povo de qualquer 
tentação de análise dinástica. 

A essas razões acrescente-se a drenagem, que che- 
gara a ser preocupante, de moeda metálica. Nas costas 
da África, da Somália a Moçambique, têm-se encontrado 
peças dos períodos Tang e Song; as do período Ming são 
mais raras, não só pelas proibições já então em curso mas 
ainda pelo uso já então frequente de dinheiro em papel. À par- 
tir de 1147 a moeda ficaria mesmo submetida a um rigoroso 
controlo de saída, com punições que iam de pesadas multas à 
execução capital. Os fiscais controlavam em cada navio as 
matérias que iam para trocas: seda, porcelanas, brocados ou 
objectos de cerâmica. O fisco não estancaria a hemorragia, 
mas deveria tê-la limitado muito. Em 1294 as notas de seda 
eram válidas em todo o espaço político chinês. Chegavam até 
à Pérsia. Impressionavam Marco Polo. Com elas se pretendia 
suster a fuga de prata. A emissão, chamada de «Notas 
Preciosas do Grande Ming», feita em 1375 ainda teria valor 
duzentos anos depois. Mas as grandes navegações tinham 
acabado. (Quando nós chegássemos aproveitariamos esse 
espírito para nos insinuarmos como agentes de trocas a 
crédito.) 

Exageraram-se muito as despesas e os deslucros. Certo 
que no reinado de Yung-ho e no do seu sucessor se haviam 
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construído 3500 navios de alto mar, incluindo os navios das 
jóias e que cada um deveria ter custado 350 taéis de 
prata = 1000 pículus de arroz: mas as entradas só no distrito de 
Soochow subiram a 3 milhões de piculus e no total do império 
30 milhões. Assim, ao balanço político e militar, que fora posi- 
tivo, deveria juntar-se o económico igualmente positivo, e coro- 
ando-os, o prestígio de um enorme poder marítimo. A corte 
sofre pressões. A China ainda voltará ao comércio exterior, 
mas o evento não ficará melhor. O Império não será mais 
senhor do mar. Nem retomará o prestígio de outrora. Só na 
base de Feng Ho numa guarnição de 4680 homens, 3000 
abandonam os posios; da de Hsiao-ch'eng desertam 2557; da 
de Wu-hsu, 1468, e da de T'ung-sha, 1192. O mar deixa de ser 
policiado. Embora se armem os navios de comércio, eles não 
se libertarão com facilidade dos piratas. Nem dos nossos mer- 
cadores. Findara o poder marítimo chinês. Não se constroem 
mais navios de guerra. A partir de 1509 nem os danificados se 
reparariam. Em 1524 fechara o último estaleiro. Um édito 
pusera um ponto final numa gesta de irês séculos. Essa vira- 
gem na história naval da China iria auxiliar um destino que 
havia dez anos estávamos tentando nas suas cositas. 

E será mesmo o imperador Hung-hsi, sucessor de 
Yung-ho, quem ao proibir as viagens ocidentais dos navios das 
jóias dará início às disposições que irão pôr termo ao expan- 
sionismo marítimo chinês. Os próprios cronistas oficiais se 
interrogarão de seguida: porquê quase de improviso as gran- 
des velas «semelhantes a nuvens espalhadas no céu» se 
fechavam ao vento da desconfiança; porquê os grandes can- 
teiros navais habituados a construir sem repouso maravilhosos 
modelos de navios... se tornavam pouco a pouco silenciosos e 
até cessavam toda a actividade; porquê essa rígida política 
imperial contra os navios e seus comandantes impedindo a 
construção de barcos e limitando os seus movimentos? Como 
justificar-se o regresso a um drástico isolamento de um pais 
que na arte náutica havia chegado a ultrapassar todos os 
outros, dominando os oceanos e mantendo proficuas relações 
comerciais com povos longínquos, com outros continentes e 
outras raças? 

As ordens, porém, eram formais: «Os navios das pedras 
preciosas que vão aos países dos bárbaros do oceano 
Ocidental, que sejam fechados. Se algum já estiver ancorado 
em Fu-chien ou em T'ai-ts'ang que regresse a Nanquim, sem 
excepção. A construção de navios para irem aos países bárba- 
ros será doravante cancelada.» 

Cai sobre as viagens uma maldição. Criticam-se os cus- 
tos, em moeda e em vidas, das expedições de Zheng He. Só 
isso se contabiliza. Enterram-se as políticas de prestígio. 
Fecham-se os olhos ao maravilhoso bárbaro. Os textos que as 
descreviam caem num index: «se os velhos arquivos [dessas 
viagens] estiverem ainda conservados deve proceder-se à sua 
destruição por forma a suprimir radicalmente [a repetição de 
tais coisas)» e parece que foram queimados. Bem como as 
cartas marítimas. Os próprios marinheiros proibidos de falar ou 
de escrever sobre elas. Ficariam malditas. 

Ao que se seguirá a deterioração progressiva do comér- 
cio marítimo. Dentro de cem anos as trocas da China com o 
exterior, desde os portos feudais do Sul aos da Coreia e do 
Japão, cairão em enormes dificuldades: sem barcos, e sem 
estímulos de Pequim, não podem prosseguir. Entre 1500 
e 1550, com as incursões maciças de piratas sino-japoneses a 


É deixará de ser uma potência internacional 


(até à intervenção de Chou En-lai em Bandung) 


A reentrada da China na cena internacional começara em Genebra 
com os debates sobre a Coreia e a Indochina. O mundo verá então de 
frente um estadista de tomo, firme mas dialogante, e sumamente inteli- 
gente, embora rudemente marcado pela guerra civil. Os ganhos serão 
notórios. Depois em Bandung, em pleno Abril, quando os estrangeiros 
vêem a China fechada numa cortina de bambu e os chineses se sen- 
tem, a seu turno, cercados por uma cortina de fumo, Chou En-tai sur- 
preenderá todo o mundo ao propor uma unidade consensual entre os 
povos desavindos. Diz textualmente: 

«Nós comunistas não ocultamos a nossa confiança no socialismo 
como sistema. No entanto não faz sentido não falarmos com os outros 
por terem ideias diferentes das nossas. Venho procurar pontos de vista 
comuns e não razões de conflito». E enfrentando a questão mais 
temida por todos: a das divergências da China com os E.U.A,, dirá, a 
propósito, que se trata de uma questão... chinesa! Pois de ambos os 
lados do estreito de Taiwan existe uma só China e que ambas as mar- 
gens deviam ser desmilitarizadas. Era a política da mão estendida ou 
do «ping-pong» que John Foster Dulles recusara em 1954 em Genebra 
mas 18 anos depois, em 1972 Richard Nixon confirmaria em Pequim 
num comunicado comum. Como Zheng He, outrora, Chou En-lai per- 
corre então 14 países da Ásia e da África (e mais alguns da Europa) 
anunciando durante 72 dias as «quatro preposições chinesas» que 
deviam condicionar as ajudas internacionais: 


1 — Respeitar estritamente os direitos soberanos no país receptor; 

2 — Não impor restrições de qualquer natureza, 

3 — Ajudar que o pais receptor se apoie nas suas próprias forças e se 
desenvolva sem interferência exterior; 

4 — Exigir que o pessoal chinês dos projectos de ajuda compartilhe o 
bom e o mau vivendo e trabalhando nas mesmas condições que o 
pessoal local do mesmo nível, 


Tais pontos ficariam como princípios das relações de assistência e 
ajuda do Mundo Desenvolvido ao Mundo Carecido (eufemisticamente 
chamado Ill Mundo), significando aquele espírito de desinteresse e 
igualdade genuína que mergulhava na história milenar da China. 


(Percy J. Fabg e Lucy G. Fang — Zou Enlai. Perfil Biográfico. 
Pequim, 1989.) 
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devastarem com violência as costas do Centro e do Sul, 
a subirem as despesas com a resistência em armas, fortifi- 
cações e soldos, e um mundo financeiro precário, instalara-se 
no país uma espiral inflacionista. Assim findava também 
a faina das viagens e o ciclo maritimo da pax sínica. Como um 
ouriço a China fecha-se de novo sobre si própria, enrolada em 
concha sobre Pequim, com os espinhos todos eriçados contra 
os estrangeiros que teimavam em lá chegar. Só nós ousaria- 
mos navegar, marchar, sobre eles. Forjando uma experiência 
única, pessoal (como as de Tomé Pires ou Fernão Mendes 
Pinto) ou colectiva (como foi o caso da Companhia de Jesus) 
e uma capacidade, também única de fazer contactos raciais, 
adivinhar comportamentos culturais. Seria também por voz 
oral ou impressa que faríamos chegar à Europa uma outra 
ideia de China e provocar junto das escolas filosóficas a teoria 
de que para aqueles lados poderia haver uma outra forma 
ética de estabilidade política. Naqueles séculos, ou até já 
antes, quando logo em 1516 um dos nossos marinheiros, 
quem sabe se de uma das esquadras de Diogo Lopes de 
Sequeira, convence Tomás Moro & da existência lá no Oriente 
de uma rex-pública feliz € pode mesmo ser realidade e não 
apenas uma utopia. 


12 E quando a China se fecha e nós chegarmos, para lá 
da redescoberta, (do re-encontro com as coisas pressentidas 
ou anunciadas pelos viajantes, os espiões e os comerciantes 
que nos antecederam) que foi ou ficaria de nós na sua própria 
carne, física e humana”; e que é que dela havíamos trazido 
para o Ocidente? 

De nós, restaria, e continuará, Macau — a cidade cuja 
história é até o objecio essencial desta desta obra; e para a 
Europa, para Ocidente, mais do que a prata, as loiças, o chá e 
outras «chinezises» traríamos as impressões e os textos (de 
Tomé Pires, Frei Gaspar da Cruz) a autobiografia de Fernão 
Mendes Pinto...) os mapas (de Francisco Rodrigues...) além 
das confidências comunicadas boca-a-boca por milhares de 
comerciantes e marinheiros — com que depois Thomas Moro 
(pela voz de um desses portugueses — Hitloideu, «narrador de 
façanhas»), filósofos do Séc. XVIII, de Voltaire e Leibniiz; e 
cem anos depois ainda Rousseau e Baudeaire, construiriam a 
utopia política chinesa, cujas raízes vindas das práticas civilis- 
ias do budismo e daquele célebre édito de Hung Hsi, de 1430 
proclamando uma amnistia geral dos bárbaros voltariam a ser 
repostas em 1960, por Chou En-lai, com a sua política de con- 
senso e mais recentemente em 1974, por Denhg Xiaoping com 
o seu programa pós-Mao das «IV modernidades para uma 
Nação com dois sistemas» que só emperrou (por quanto 
tempo?) pela falta de uma 5.º modernidade chamada 
Democracia. A expressão última da utopia política chinesa 
continua presa dessa complementaridade. 

O seu custo poderá ser grande, em termos de Partido, 
mas terá que ser soírido. Só assim a perfeição política chinesa 
que desde Fernão Mendes Pinto andamos anunciando será 
realidade e nela a China irá de novo, como no princípio do 
milénio, conciliar as roldanas dos progressos técnicos com as 
suas mais profundas raizes cívicas. Assim seja. 
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& convence Thomas Moro 
(pela voz de um desses portugueses) 


Publicado em 1516 em Lovaina, terá em menos de quatro 
anos oito edições em mais cinco cidades: Paris, Basileia, 
Fiorença, Veneza e Viena. Deve ter surgido no seu espírito aí 
por 1509, durante as conversas com Erasmo e ao sentirem 
ambos a necessidade de opor ao mundo louco em que viviam, e 
que Erasmo ironicamente elogiava, uma república feliz e que 
sendo pensável mas não exequível chamaria de Nusquama 
Nostra — «Nossa Terra de Nenhum Sítio», uma U-topos: pois já 
Platão havia dito que essa república não estava em parte 
alguma da Terra. Os diálogos com Erasmo passam-se em 1509, 
ano em que o livro começa a ser meditado e escrito. Desde 
essa data que se sabe que o herói principal será um marinheiro. 
Mas é durante os primeiros meses de 1515, em que sai a 
Bruges e a Antuérpia a tratar do comércio de Londres com 
Flandres, que Moro toca directamente nas novidades geográfi- 
cas que estávamos revelando. E os édens que permitam entre- 
ver. A Viagem de Américo Vespúcio, publicada: em 1507, será 
um dos espelhos em que verá o novo mundo. Procura uma 
república feliz; e sabe que só a poderá encontrar fora dos limites 
habituais do mundo europeu. 

A personagem central, seu heterónimo complementar, de 
que irá servir-se para expressar sem maiores incómodos as sua 
ideias sociais, será um navegador português, Rafael Hitloideu, 
«o gentílico», suposto companheiro de Vespúcio, costeiro do 
Brasil, de onde fora até à Índia, e que acabará por lhe descrever 
uma ilha feliz que encontrara ao regressar a Lisboa; e onde 
vivera seis anos. Personagem misteriosa, cujos relatos fazem 
lembrar Duarte Barbosa, tem um nome corrente em Portugal e 
com o qual até se baptizaram muitas naus, e que na Biblica 
designa o mensageiro, o guia. F. Mello Moser, pensa que 
Thomas Moro o aproveitou para ser ele também um «mensa- 
geiro celeste, médico de cegos e membro da estirpe dos louco- 
-sábios; mas sábios na realidade». É-lhe apresentado pelo 
humanista Pedro Gillis como o homem que «como nenhum 
outro contemporâneo será capaz de melhor descrever, e com 
mais pormenores, os homens e as regiões desconhecidas». Ora 
nessa ocasião iamos nós correntemente à Flandres. Por isso 
Luís de Matos acha natural essa nossa presença na Utopia que 
em verdade estávamos também procurando no plano político: é 
ver os casamentos inter-raciais, e no plano religioso: olhe-se a 
explosão dos baptismos. Thomas Moro deve ter-nos compreen- 
dido tão bem que a sua filosofia de colonização (ou seja a dos 
utopianos), incluirá o direito à ocupação até pelas armas das 
terras que por improdutivas não sirvam ainda a Humanidade 
toda e possam por isso ser tiradas aos indígenas. Alguns dos 
seus comentadores, e logo dos primeiros, veriam até nessas 
páginas a parte impura mais-que-maquiavélica do seu livro. 

A ilha feliz não disse ele, ao certo, onde era. Mas pela 
descrição da paisagem, dos usos e costumes dos seus naturais, 

- das artes com que navegavam, e do apostolado religioso em 
que se empenhávam; não é inadmissível localizá-la em qual- 
quer das rotas das nossas navegações entre o Brasil e a Índia. 
Exemplo alguma coisa de nós mesmos. Hitloideu falara com 
Moro. Luís de Matos lembra" como os textos coincidem com o 
que poderiam ter visto os marinheiros de Diogo Lopes Sequeira, 
na sua viagem de 1508. Não havia dela ainda qualquer relato 
impresso. Mas os nossos agentes na Flandres ou os espiões 
que infestavam Lisboa poderiam muito bem ter falado com 
alguns deles. 


É uma rex-pública feliz 


Era a sedução do Oriente longínquo: a China como 
paraíso terrestre. Comentários de Christiano Deluz. Ver 
Imagens e Sinais do Oriente. Marselha, 1982. 


é convence Thomas Moro 


- rtblodamo. | 
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Ilustrado do livro de Thomas Moro 
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«... e assim se partiram todos juntos um domingo pela 
manhã, contra o vento, contra monção, contra maré e contra 
razão, e sem nenhuma lembrança dos perigos do mar...» 


(Fernão Mendes Pinto — Peregrinação, Lisboa, 1614.) 


QUINHENTOS ANOS DE VIDA 
CÍVICA NUMA TERRA EMPRESTADA. 
UM ITINERÁRIO IMPRESSIONISTA. 


& 1642 (ano da chegada a Macau do aviso da Restauração) 


Macau, na entrada do estuário de Cantão. 


(João Teixeira Albernaz |, Atlas, 1643. 
Pormenor da carta V. «China». V. pág. 162.) 


Macau em 1637. Gravura das Viagens de Peter Mundy, pintor 

da esquadra de John Weddel. Edição preparada por R. C. Temple 

e L. Anstey para a Sociedade Hakluyt. A parte referente a Macau 

(vol. HI, cap. Il) foi reproduzida em 1940 em Macau, por C. R. 
Boxer no livro Macau na Época da Restauração. 


DESCOBERTA E EXPLORAÇÃO DO ESTUÁRIO DE 

CANTÃO, CHAVE DO REINO DA CHINA / FUNDAÇÃO, 

POVOAMENTO E LUTAS DA CIDADE DE MACAU / MEIO 
MILÊNIO DE EXPERIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS. 


«Uma ilha habitada por portugueses misturados com 
chineses.» 
(J. H. Linschoien — ftinerário Oriental, Amsterdão, 1619.) 


«Feitoria portuguesa chamada cidade.» 
(Leal Senado — Acta de 1822.) 


«O Estado da Índia oriental, conforme o achei escrito 
em algumas partes, começa no Cabo de Boa Esperanca, 
que dista para a parte do sul em altura de 34 graus e meio, 
e fenece na ponta da enseada do Languim ou Namquim, 
além da China, que dista para a parte do norte 34 graus.» 

(Pedro Barreto de Rezende — Livro das Fortalezas. 1635.) 


«A China de guerra não serve.» 
(Acta do Leal Senado de 28 de Abril de 1711.) 


«Cuidado em não tratar os chinas injustamente. » 
(Palavras do governador Ferreira do Amaral nas vésperas de ser 
assassinado em 12 de Agosto de 1849.) 


«Estabelecimento anfíbio.» 
(Paul Bonnetain — Extremo Oriente, Paris, 1887.) 


«Estes bárbaros acabaram por amar estas terras. 
Não se diferenciam do resto do império. » 

Informação do vice-rei de Cantão Guo Shixun, em 12 
de Novembro de 1793, a que o Imperador Qianlong acres- 
centa de sua própria mão: «exactamente». 

(Alain Peyrefitte — O Império Imóvel ou o Choque dos Mundos, Paris, 
1989.) 


«Um buraco na cortina de bambu.» 
George W. Long — Nat, Geog. Mag. Washington, 1953.) 


«Macau, cidade de todas as compreensões. » 
(Lucien Bodard — As Grandes Muralhas, Paris, 1987.) 


A 
Luis GONZAGA GOMES 
Amigo querido e Macaense de excepção 


(in memoriam) 
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& darem ao estilo manuelino uma dernão tropical 


É exemplo tipico a Torre de S. Vicente a par de Belém, a célebre 
Torre de Belém, construída numa ilhota do Tejo, com balcões e 
cúpulas de influências magrebinas. 


(Reinaldo dos Santos — O Estilo Manuelino, Lisboa, 1952.) 


Fortaleza pensada por D. João Il e para a qual Garcia de 
Resende chegara a debuxar um plano, só vinte anos depois, em 
1513 em tempo de D. Manuel, Francisco de Arruda começa o seu 
desenho. Acabada de construir em 1516 e já então chamada de 
Baluarte do Restelo, ficaria a mais bela jóia do manuelino lisboeta, 
onde a tradição romano-gótico nacional revela influências de deco- 
ração mulçulmana: os remates das vigias, as talhadas em gomos... 
que mestre Arruda recebera ele próprio quando estivera na constru- 
ção das fortalezas de Gafin e Azamor em Marrocos. 


(Reinaldo dos Santos. Guia de Portugal. Lisboa, 1924.) 


É convulsionar o Ocidente 


Três dos nomes citados merecem ser sublinhados pelo signifi- 
cado cultural incluso: a liberdade do pensamento civil; a liberdade 
do pensamento religioso; o meceanismo do Renascimento, Jean 
Reuchiin que estudara e ensinara hebraico em Orleães, Estugarda 
e Heidelberg, defendeu a erudição judaica opondo-se à destruição 
dos seus textos como pretendia Johann Ptefferkorn, um judeu con- 
vertido pelos dominicanos. Os livros que escreve nessa defesa, 
Augenspiege!l (Espelho dos Olhos) e Clarorum virorum epistolae 
(Correspondência de Homens Célebres), abriram a batalha dos 
humanistas com os escolásticos, dos independentes contra os auto- 
ritários. Cristiano ll, assumindo-se monarca absoluto e associan- 
do-se aos burgueses e aos camponeses contra os nobres e o poder 
de Roma, cria a primeira igreja nacional independente, rompem-se 
os caminhos que obrigarão também a um diálogo tolerante com o 
poder. Leão X, que sucede a Júlio ||, é um papa maquiavélico, de 
pulso de ferro, violento (ele próprio chefe militar), que fizera do 
Papado uma potência internacional e a charneira de todo o movi- 
mento diplomático da Europa e seu primeiro decidor; surgirá, ainda, 
como o grande protector do humanismo da Renascensa: ajudando 
universidades e artistas, acudindo a bibliotecas, reconstruindo São 
Pedro. Só que com isso se esgota. As suas necessidades de 
dinheiro, tanto como as fraquezas do Concilio de Latrão, seriam 
causa directa da Reforma que viria a anunciar-se, em 1517, com as 
noventa e cinco proposições de Lutero. 


E 


1 Foi em 1513, data importante nas efemérides do 
Ocidente, que Jorge Álvares $ chegou à China acompa- 
nhado de um outro navegador lusitano cujo nome cedo a 
História esqueceu. Portugal completava a geografia da sua 
expansão, enquanto o resto da Europa se ocupava em sim- 
ples obras internas ou se consumia em graves conflitos 
políticos e religiosos. Nesse mesmo ano morre Júlio Il e 
João, um dos mais ilustres dos Médicis, filho de Lourenço, o 
Magnífico, é eleito Papa e toma o nome de Leão X: Miguel 
Ângelo ergue um fabuloso mausoléu ao Papa falecido, 
o florentino Nicolau Maquiavel desenvolve no seu livro 
O Principe a teoria nova de um Estado puramente temporal; 
Solimão | estende o poder turco até à Arménia; Cristiano Il 
reforça o poder real na Dinamarca; e no coração da 
Península Ibérica, Salamanca abre ao culto a sua nova 
catedral, enquanto, mais ao sul, os Cartuxos alcançam 
Granada. É também o ano em que Blasco Nufiez de Balboa 
atravessa o istmo do Panamá pelo rio S. João, e o lago 
Nicarágua, e descobre o mar do Sul, que terá o nome de 
Pacífico, em que nasce Jacques Amiot; em que Francisco 
de Vitória (que viria a ser um ardente defensor dos Índios) 
termina em Paris os seus estudos de Teologia e adoça o 
pensamento que o deveria conduzir à instituição de um 
Direito Internacional baseado no humanismo cristão em que 
dois grandes pedreiros, Francisco e Diogo de Arruda, depois 
de terem trabalhado em Marrocos nas fortalezas de Safim, 


Azamor e Mazagão voltam a Lisboa para darem ao estilo 


manuelino uma demão tropical$: em que Jean Reuchlin 


culmina a campanha do Augenspiegel pela liberdade do 
pensamento (essência já trágica do génio europeu), opon- 
do-se à confiscação dos livros judaicos; em que Martinho 
Lutero, atormentado pela questão da Graça e do Pecado, 


EFEMÉRIDES PORTUGUESAS DO ANO 1513, DATA 
DA CHEGADA DOS PORTUGUESES À CHINA 


* Jorge Álvares levanta um padrão no Sul da China. Mais 
ao sul outros são colocados em Bornéo e Java. 

* Francisco e Diogo de Arruda conferem novas expres- 
sões exóticas ao estilo manuelino. 

* Leão X recebe uma faustosa embaixada com algumas 
«novidades humanas» e entre elas os negros de onde 
saira o primeiro bispo católico africano. 

* Duarte Galvão, cronista-mor do Reino, leva ao Negus 
uma biblioteca com 2495 obras em latim e língua portu- 
guesa. 

* A tipografia portuguesa entra no seu século de oiro. 

* Gil Vicente publica a Exortação da Guerra. 

* D. Manuel funda na Universidade de Lisboa o ensino ofi- 
cial da Astronomia. impresso o Livro Il das Ordenações 
Manuelinas. 

* Afonso de Albuquerque fixa-se na Índia. 

* Francisco Rodrigues compõe os seus Roteiros. 


chega, a partir das Epístolas de S. Paulo (ou dos Salmos), 
a uma experiência religiosa que ao destruir a uni- 
dade cristã acabará por convulsionar o Ocidente é; o ano 
ainda (e foi um dado capital) em que lá mesmo no Oriente 


€ Jorge Álvares 


Macau. Escultura de Euclides Vaz 


«... Jorge Álvares que fiz escrivão por ser homem sufi- 
ciente para isso e vos ter servido em outras cousas como na 
ida à China em que foi feitor de um junco de vossa alteza e 
ser o primeiro homem que pôs marco por vossa alteza; foi 
mui bem lá recebido...» 


(ANTT, Jorge de Albuquerque, Corpo Cronológico, III, 
Maço 5, doc. 87.) 


À carta de Jorge de Albuquerque a D. Manuel, escrita 
de Malaca a 8 de Janeiro de 1515 foi publicada por Luis 
Keil — Jorge Álvares, o primeiro português que foi à China. 
Lisboa, 1933, No referido maço encontraram-se ainda outras 
cartas alusivas a essa viagem. 


& no Caiaio 


Nome dado ao Norte da China pelos europeus da Idade 
Média. Deriva do nome de um povo mongol, o Kitan ou Ch'-tan, 
que ocupava partes da Mongólia, da Manchúria e do Norte do 
Império. Os próprios mongóis chamavam Kitai ao Norte da 
China e Mangi, ou terra do homem, à China do Sul. 


(Abraão Cresques—Atlas Catalão, 1375-1377 BN, Paris. 
Pormenor com a referência CATAYO e da cidade de 
Chambalech ou Pequim.) 


Estas designações chegaram à Europa nos séculos XIII e 
XIV por Marco Polo e os missionários franciscanos. 

Ainda se pôs em dúvida se o Cataio e a cidade de 
Cambalu de Marco Polo seriam a China e Pequim. É o que 
Bento de Goes confirmará chegando lá pela rota do paralelo 
40º, ou rota da seda. «Que estes sejam os povos chamados de 
Sinas em Ptolomeu, declara-o o sítio e não discorda o nome 
porque ainda que Espanhóis e Portugueses escrevam China, 
mesmo assim pronunciam Sina», escrevia Abraão Ortelo, em 
1588, sobre uns apontamentos do espanhol Bernardino 
Escalante, acrescentando: «A este grande reino da China, a que 
os naturais chamam Tame e eles próprios se dizem Tangis, 
chamam China os vizinhos que o confinam.» 


(Eduardo Brasão — Em demanda do Cataio: a viagem de 
Bento de Góis à China, Lisboa, 1954; P. Manuel Teixeira — «A 
Identificação da China com o Cataio». Bol Eclesiástico da 
Diocese de Macau, 57 (659), 1959. Revejam-se as págs. 76-79 
do Livro Primeiro. 


$ uma indagação 


Qualquer encontro era sempre uma descoberta. Em 1624 
o padre António de Andrade ao falar do Grã Cataio ou reinos do 
Tibete não intitula a sua viagem de Relação de Novo Descobri- 
mento? E um século antes não escrevera já Fracanzano da 
Montalboddo um livro sobre os Países Novamente Encon- 
trados? 


os Mouros abandonam Calecut, seu mais gigantesco 
empório comercial. 

Havia cem anos (desde 1415) que Portugal sulcava, 
palmilhava continentes e oceanos à procura dos Mundos 
Ignorados. 

Profeticamente, nessa mesma década de quinhentos 
em que chegávamos à China generalizava-se na Europa a 
arte do livro impresso que, precisamente, iria permitir a 
rápida divulgação das exóticas novidades que fôssemos 
encontrando. Nesse mesmo ano, D. Manuel envia a Leão X 
a mais surpreendente embaixada que já pusera os pés em 
Roma, porque, embora menos faustosa que a do ano 
seguinte, que seria dirigida por Tristão da Cunha, levava a 
«novidade humana» dos treze negros que incorporava e 
dos quais, dois, D. Henrique e D. Pedro de Sousa, eram 
nada mais nada menos que o filho e o sobrinho do rei do 
Manicongo; embaixada que deveria proporcionar os dois 
primeiros prelados negros, o primeiro bispo negro da 
Crisitandade, e os abraços de raças que Miguel Ângelo 
evocaria na Capela Sistina. O Papa agradece a embaixada 
e as formações de D. Manuel sobre as novas conquistas e 
felicita-o pela bula Significavit nobis. 

Fenómeno religioso e cultural que nesse mesmo ano 
ainda de 1513 se exprime nessa outra embaixada que o rei 
português envia à Etiópia, dirigida pelo próprio cronista- 
-mor do Reino, Duarte Galvão, carregada de prendas para 
o Negus e enire elas uma biblioteca de 2495 obras, a pri- 
meira que o Ocidente mandou para os povos de África, dis- 
tribuição de catecismos e gramáticas para o ensino da 
doutrina cristã e aprendizagem da língua portuguesa, que 
merece ser sublinhada como fazendo parte do nosso plano 
de organização cultural dos trópicos. O qual, em contra- 
partida, diga-se já, traria também no retorno as primeiras 
influências culturais africanas, que de simples hábitos ali- 
mentares acabariam por se incrustar no subconsciente 
criador europeu de certas artes como a música, a dança, a 
pintura. Já o dissemos atrás. 

1513 é também o ano em que Francisco Rodrigues 
já desenha a «costa que vai para a China...» e onde, ao 
chegarmos, aproveitaríamos o enfraquecimento das rotas 
terrestres que a uniam à Europa, o ocaso da talassocracia 
Ming e as discórdias com o Japão, para lá nos irmos insta- 
tando e depois, ao longo de cinco séculos, fazer o seu-ser- 
viço e o do Ocidente. Era a hora do destino em Jorge Álva- 
res. Alguns historiadores apontam essa viagem para mais 
tarde, mas vários documentos indicam essa ano, o que 
Tomé Pires igualmente parece confirmar quando nos pri- 
meiros meses de 1514 menciona a China como «um dos 
lugares onde os nossos juncos e naus foram». 
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Jorge Álvares chegou às costas da China em 1513. 
Ancorava no Cataioé, a antiga Séricaé de Ptolomeu, 
aquela monarquia que depois de Matteo Ricci seria cha- 
mada de Reino do Meio e que na própria opinião chinesa 
(veio a saber-se), valia o mundo todo. Era o extremo reen- 
contro: o Ocidente reverificava o Oriente. 

Geograficamente não era uma descoberta mas sim 
uma indagação é, «evento de terra novamente achada» 
como diria Solano. Um acerto geoeconómico e geopolítico 
que Roma, empenhada porquanto prejudicasse o Islão, 
apoiava abertamente; visava-se não só um comércio rico 
mas também um aliado, sonho que vinha de longe (e não 
estará a repetir-se hoje?). Havia muito que Ocidente e 
Oriente se espreitavam. Já Kubilai, o grande imperador dos 
Tártaros, muito insistira para que lhe dissessem «coisas 
sobre os países do Sol Poente, sobre os imperadores, 
como mantinham o domínio e a justiça dos seus reinos, 
como encaravam certas graves questões como a guerra; e 
o mesmo dos outros reis e príncipes e barões cristãos: sua 
grandeza, seus costumes e seu poder». Pensa-se sempre 
na rota da seda. Mas essa rota, mesmo com desvios cau- 
telares ou as duplicações traçadas na bacia de Tarin ou 
em Sogdiava, era longa e cheia de encargos e de riscos, 
dados os assaltos, as peagens e sobretudo as guerras em 
que sempre andavam metidos os povos que atravessava. 
Era preciso substituí-la. Em 1513 chegámos nós, pelo mar; 
a rota dos desertos iríamos opor a rota dos mares ocea- 

- nos. Será trezentos anos passados o segundo choque do 
Ocidente. Já no Livro Primeiro o expliquei, Procedíamos, 
como disse, a um acerto. Portugal era um dos braços de 
Cristo. Jerusalém caíra. Findas as cruzadas na Palestina e 
na Síria apenas restavam algumas cidades. Naturalmente 
acudira a ideia de uma aliança com o Grande Khan mon- 
gol, cujo império se estendia da Pérsia ao Pacífico; que em 
1216 vencera a dinastia chinesa dos Jin e cuja cavalaria 
chegara a Viena em 1241. Alguns iluminados viam-no 
mesmo como herdeiro dos Reis Magos (não era ele mono- 
teísta?; e seu neto, Hulagu, não conquistara Bagdade em 
12587). O Papa manda-lhe emissários, mas o mongol não 
se decide. O Ocidente nada ou pouco lhe diz. Éramos os 
bárbaros. 


& a antiga Sérica 


Pormenor do Planisfério de André Homem, 1559. BN, Paris. 


(No círculo. a entrada de Cantão.) 
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4 Diogo Lopes de Sequelra 


Gravura do livro de Gaspar Correia — Lendas da Índia, 
Lisboa, 1858-1866. 


Durante essas viagens fará, no ano seguinte, o reconheci- 
mento da ilha de Samatra e da cidade de Malaca, de cuja impor- 
tância estratégica, política e económica informará logo para Goa 
a Afonso de Albuquerque, o qual, com conhecimento próprio, 
dirá mais tarde ao rei: «é lugar de bons ares e muitas águas, 
em que há laranjeiras e limoeiros e parreiras de boas uvas; e 
comias eu...» 

Já era famosa e mais se tornaria depois de a conquistar- 
mos. Tanto que Camões lhe chamaria nos Lusíadas C. X 213; 
«empório enobrecido». Mas as gentes acabarão por ser tantas 
que os jesuítas; lhe chamarão depois «a Babilónia Portuguesa». 


$ Pelos Chins 


Obsessão que vinha do tempo em que o Infante em 
Sagres, lia Marco Polo e Colombo era informado sobre «chine- 
ses» chegados pelo mar, já mortos, às costas dos Açores a insi- 
nuarem no seu espírito um caminho maritimo ocidental para o 
Grande Khan Mongol. Chineses que Duarte Pacheco Pereira no 
Esmeraldo, capitulo 1, dizia serem «homens que moram na 
parte contrária da terra, onde o sol nasce quando se põe em 
nós, que fazem as suas pegadas em contrário das nossas, e por 
isso são chamados antipodes» (Edição critica de Epifânio da 
Silva Dias, Lisboa, 1905.) 


> ; 

«) — Em 1508, cinco anos antes da chegada de Jorge Alva- 
res, ordenara D. Manuel |, no Regimento dado em Almeirim a 
Diogo Lopes de Sequeira é, que na sua viagem ao Índico 


orienial indagasse «por olho» como eram os Chineses, as 
suas terras, Os seus usos e os seus costumes: 

«Perguntareis pelos Chins é e de que parte vêm, e de 
quão longe, e de quanto em quanto [tempo] vêm a Malaca ou 
aos lugares em que tratam, e as mercadorias que trazem, e 
quantas naus deles vêm cada ano, e pelas feições de suas 
naus, e se tornam no ano em que vêm, e sé têm feitores ou 
casas em Malaca ou em outra alguma terra, e se são mercado- 
res ricos e se são homens fracos se guerreiros, e se têm armas 
ou artilharias, e que vestidos trazem, e se são grandes homens 
de corpos e toda a outra informação deles, e se são cristãos se 
gentios, ou se é grande terra a sua e se têm mais de um rei 
entre eles, e se vivem entre eles Mouros ou outra alguma 
gente que viva na sua lei ou crença, e, se não são cristãos, em 
que crêem ou que adoram, e que costumes guardam e para 
que parte se estende sua terra, e com quem confinam». 

Em linguagem de antropologia de hoje, chamaríamos a 
isto um programa multidisciplinar de trabalhos de campo, e 
com óptimos resultados, pois quando Afonso de Albuquerque 
chega a Malacaé, em 1511, já sabe «da potência do seu 
Rei, grandeza da terra $, política e riqueza dela». 

É certo que tínhamos ouvido falar deles na costa de 
Choromândel, do Malabar, em Ceilão e nas Maldivas, lugares 
em que fomos encontrar as suas sepulturas e a sua língua; e 
em Calecute (onde dispunham de uma feitoria, a Chinacota, 
cujas insialações o Samorim acabaria por ceder a Pedro 
Álvares Cabral), em Calecute, digo, devíamos ter feito seu 
trato. E fora tanta a sorte que em 1509 já Diogo Lopes de 
Sequeira ia encontrar em Malaca juncos da China e estabele- 
cia convívio com os seus ocupantes («... e ficaram tão ami- 
gos que ao outro dia foi comer com eles»). Só que também lá 
estavam igualmente os mouros. Mas, se os braços do Islão 
eram longos, naturais as suas suspeitas e operosa a sua ini- 
mizade, os chineses, esses, não viram em nós senão gente 
mercadora, parceiros do mar; e respeitaram-nos. O que dois 
anos depois, em 25 de Julho de 1511, não seria esquecido 
por Afonso de Albuguerque que, tanto nos preparativos como 
no rescaldo da batalha, trataria com atenção a marinhagem 
chinesa, de resto escandalizada também, ela própria, com o 
comportamento do sultão; tanto que se oferecera para nos 
ajudar. Ele porém não aceita: «somente lhes pediu que por- 
quanto ele não tinha tantos para apoiar a gente em terra, que 
lhe emprestassem os seus barcos e também folgaria que eles 
quisessem ir com ele no seu batel para ali verem como pele- 
javam os Portugueses e o dizerem a seu Rei para folgar de 
os ter por amigos, do que aprouve aos Chins e assim se fez». 

Eram cinco juncos chineses que o rei de Malaca apre- 
endera para se servir deles numa guerra contra o rei de 
Daru. E Afonso de Albuguergue ao mesmo tempo que manda 
para Lisboa um chinês, por forma que o rei veja como era 
essa gente, despacha observadores para os reinos próximos, 
Vão nos juncos desses novos amigos. Nós aí iríamos ficar. 
Mas primeiro em Malaca. 

E com razão. Em 1586 ainda Juan Gonzalez de 
Mendonza se lhe referia em Madrid (Itinerário e Compêndio 
das Coisas Notáveis desde Espanha à Costa Javanesa) nes- 
tes termos: «Esta cidade está no nosso Pólo árctico, elevada 
do equador um só grau. Antigamente era a mais principal 
cidade de todos estes Reinos e nela residia um Rei Mouro, 
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& Malaca & opulenta Malaca & fortificações importantes 


Ilustração de Pedro Barreto de Resende, no Livro das Plantas de Todas as Fortalezas, Cidades e Povoações do Estado da Índia Oriental, 
de António Bocarro, 1635. Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Évora. 


é grandeza da terra 


O primeiro conhecimento directo de Malaca foi o de Diogo 
Lopes de Sequeira, que em 1509 aí desembarca alguns marinhei- 
ros, que depois teve de abandonar por oposição do rajá convertido 
ao islamismo, e do grupo de comerciantes muçulmanos aí residen- 
tes. Só com a conquista por Afonso de Albuquerque, em 1511, se 
iniciaria a nossa presença efectiva, que duraria até 1641. Durante 
esses cento e trinta anos a opulenta Malaca & (expressão de Luis 
de Camões (Os Lusíadas, CX, 44 Lisboa, 1572) será a base princi- 
pal das nóssas actividades comerciais e religiosas pela Ásia do 
Sueste é do Extremo Oriente. É grande fonte de receita do Estado. 
Tem fama o Galeão de Malaca $ «...grandíssima cousa é Malaca. 
Se os negócios andassem em ordenança, nenhuma cousa do 
mundo é tamanha. Quem for senhor de Malaca tem a mão na gar- 
ganta de Veneza», escreve de lá Tomé Pires logo em 1512. 

De lá se fazia o roteiro para à China: 

«[...] de Malaca ao rio de Muar há cinco léguas, e sobre ele da 
banda de sueste está um monte redondo e grosso por onde se 
conhece este rio, o qual se corre com Malaca noroeste sueste e a 
quarte de leste [...]. 

Quem for para a China fará daqui de Pulo Condor o caminho de 
nordeste e irá demandar a terra firme para fazer boa navegacão. 

Pulo Condor se corre com Sanchoão, a que chamaram a ilha 
da Veniaga, nordeste sudoeste e há de rota 50 léguas, e é uma ilha 
alta, e que mais está ao sul, e maior de todas as outras ilhas, e por 
isso aparece primeiro, a qual está em 21 graus e 2 [.p. 

(Gaspar Moreira — Livro de Marinharia (ms. do início do século 
XVIl. Ed. L. Albuguerque e L. Bourdon. Lisboa, 1977.) 


É o Galeão de Malaca 
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o Galeão de Malaca na ilha de Santa Helena. 


(H. Linschoten — Itinerário, ou História da Navegação às Índias Ori- 
entais contendo diversas Descrições das ilhas até o presente descober- 
tas pelos portugueses, Haia, 1599. Pormenor de uma das gravuras.) 
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Viagem de 1515. Naus de Simão de Alcáçova, Álvaro 
Barreto e Francisco de Távora, inciuídas na Armada de quinze 
velas saída de Lisboa a 7 de Abril. 


(Livro das Armadas que de Portugal passaram à Índia... 
1497, Cod. Ac. Ciênc. Lisboa.) 


Armando Cortesão, o descobridor do Livro de Francisco 
. Rodrigues, em traje académico de Prof. de História da 
Cartografia na Universidade de Coimbra. 


depois foi conquistada pelos Portugueses (gue fizeram nes- 
tas terras coisas muito trabalhosas e de grande fortaleza e 
ânimo) até deitarem os mouros fora dela e de toda a 
comarca... de grande contratação, porque acodem a ela 
todos os Reinos próximos e até mais distantes e particular- 
mente muito número de naus grossas da Índia, Cantão, 
Chincheo e de outras muitas partes. Também os japoneses 
levam aí sua pimenta a vender e os do Reino de Sião muitas 
coisas muito curiosas e em especial cravo e pimenta das 
lihas Molucas e os do Burneo muito sândalo e noz-moscada; 
os de Java e Pegu o pau de Agaila; os da Cochinchina e 
Cham grande número de panos de seda e outras drogas e 
especiarias; os de Samatra ou Trapovana muito ouro e coi- 
sas lavradas e roupas finas de Bengala e Coromandel. 
Todas estas e outras coisas fazem desta cidade muito 
insígne e abastecida e por tal é tida e engrandecida dos 
Portugueses, que são ordinariamente todos os anos contra- 
tar com ela.» 

Porto internacional para o comércio de todo o arquipé- 
lago malaio, a China e o próprio Japão; e no sentido do 
Ocidente com o Egipto, a Arábia e a Índia — Albuquerque 
transformaria Malaca numa das chaves do seu império. Para 
isso lhe dá fortificações importantes é como António 
Bocarro regista no seu livro de 1635. Mas embora com 
grande aparelho de guerra a população poriuguesa de gente 
«pura» ficará sempre reduzida, pois o clima é mau. Mas 
cruza-se com frequência. A mestiçagem predomina. O raio 
matrimonial da cidade estender-se-á por milhares de léguas. 
Por outro lado, o tráfego interno do porto impõe suportes 
sociais importantes. Um século depois da nossa chegada a 
terra tinha dois hospitais, cinco igrejas e um governador em 
permanência, chamado «capitão de Malaca», que dependia 
de Lisboa por intermédio do vice-rei, em Goa, e que com o 
tempo passou a ser coadjuvado por uma câmara municipal. 
O comércio era prometedor. 

«Cidade nobilíssima do Oriente, chamada áurea pelo 
muito ouro que nela há, como por sua formosura e abundân- 
cia de todas as boas cousas do mundo... era como Impório 
e feira universal do Oriente», constava em 1672. 

«Dizem [já escrevera da Empoli] que haverá muito 
negócio em levar as especiarias apreciadas: de sorte que 
desde Malaca à China, os juncos indo pelo Setentrião, serão 
umas quinhentas léguas.» E não previa ainda a importância 
que viria a assumir no desenvolvimento dos nossos crioulos 
e cruzamento dos nossos genes. Qualquer que viesse a 
ser o seu destino (e veremos já que nos fugiria), ficaria 
para sempre parte da nossa história militar e comercial. 
E humana. Durante anos de lá viria o principal rendimento 
do Estado da Índia. Lá, Tomé Pires, que a habitou por mais 
de dois, escreveria grande parte da Summa. 

Em Malaca apoiou Francisco Xavier a sua acção mis- 
sionária. Aos Jesuítas juntar-se-iam depois Franciscanos, 
Agostinhos e Dominicanos. Em 1558 era já cabeça de dio- 
cese. Sempre metida em comércio e em guerras, submetida 
a frequentes cercos pelos seus inimigos Malaios, Achéus, 
Bugis (foram importantes os de 1551, 1568, 1575 e 1586) e 
Holandeses, se em 1640 acabou por cair às mãos destes, 
isso se ficou a dever mais às desfavoráveis circunstâncias 
internacionais — extensão oriental das lutas entre as potên- 
cias protestantes e católicas da Europa, e a nossa união for- 
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çada com a Espanha, que mal Podia defender as suas pró- 
prias colónias — que ao empobrecimento da cidade e ao 
colapso do nosso poder marítimo local. 

Dominada a chave do Índico com o Pacífico, famos 
lançar-nos no afã comercial de substituir por estradas maríti- 
mas (e nossas) as longas passagens terresires já existentes 
(mas dos outros) e perturbadas pelos conflitos que opunham 
os povos que atravessavam. Em 1514 já correspondências 
de Malaca dão notícia da saída de observadores para a 
China, e repetidas notícias sobre as ilhas daquelas costas, 
nomeadamente de Fukien, nervo marítimo do império. Por 
elas acaba a Coroa por pressentir o valor do comércio chi- 
nês e a Igreja (Francisco Xavier, primeiro que todos) que 
esse mundo renderia mais almas que o apostolado do 
Japão, o qual ainda por cima viria a mostrar-se, com o 
tempo, sujeito a grandes oscilações. Pelo que as navega- 
ções acabariam por fixar-se particularmente no Sul, Lisboa 
por interessar-se por Cantão e as armadas da Índia por 
incluírem, desde 1515 e 1521, velas destinadas à viagem da 
China%, as quais partiriam de Chaul carregadas de 
pimenta, como moeda de iroca, embora em Goa, os respon- 
sáveis pelo comércio da Índia e a segurança dos seus 
mares logo se inquietassem com as despesas extraordiná- 
rias dessas viagens para Bengala, o Pegu, Pacen, 
Choromândel, Maluco, Banda e agora a China (ainda que 
esta fosse «província mui grande e muito para senhorear»): 
era o que António da Fonseca escrevia para o rei em 1528, 
acrescentando: «de tais armadas ha Vossa Alteza mui 
pouco fruto e mais que lhe fica feita mui grandes despezas 
que não há delas nenhum proveito. E a minha conclusão é 
fazer antes Vossa Alteza tal despeza no trazer sua armada 
de guarda da Índia mui concentrada e em sua ordem cor- 
rendo como ordenança pelos seus lugares [da Índia].» Seria 
de resto a política de D. Francisco de Almeida. 

Mas a experiência portuguesa da China já não poderá 
suspender-se: rapidamente tomaríamos consciência dos 
motivos psicológicos e sociais do seu isolamento, feito de 
orgulhos e de medos, que iríamos ladear. 

Cada nau regressada trazia novos conhecimentos. Em 
1512 Afonso de Albuquerque (notícia datada de 28 de Abril) 
envia ao rei um mapa decalcado sobre uma estranha carta 
javanesa $ onde já estariam figurados Portugal, o Cabo e o 
Brasil: «... também vos vai um pedaço de padrão que se 
tirou duma grande carta dum piloto de Java, a qual tinha o 
Cabo da Boa Esperança, Portugal e a terra de Brasil, o mar 
Roxo e o mar dá Pérsia, as ilhas do Cravo, a navegação dos 
chins e gores, com suas linhas e caminhos direitos por onde 
as naus íam, e o sertão, quais reinos confinavam uns com 
os outros: parece-me, senhor, que foi a melhor coisa que eu 
nunca vi e Vossa Alteza houvera de folgar muito de a ver; 
tinha os nomes por letra java, e eu trazia jau que sabia ler e 
escrever; mando esse pedaço a Vossa Alteza, que 
Francisco Rodrigues emprantou sobre a outra, donde Vossa 
Alteza poderá ver verdadeiramente os chins donde vêm e os 
gores e as vossas naus o caminho que hão-de fazer...» (Os 
gores eram os habitantes da Formosa e do arquipélago Ryu 
Kyu ou Loo choo.) 
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Viagem de 1521. Naus de Martin Afonso de Melo e Pedro 
Homem incluídas na Armada de onze naus saída de Lisboa a 
5 de Abril. 


(Livro das Armadas que de Portuga! passaram à Índia... 
1497, Cod. Ac. Ciênc. Lisboa.) 


Essas naus da carreira, com os nossos galeões e os galé- 
ons espanhóis formavam os três tipos de navios com que, 
desde Vasco da Gama e Fernão de Magalhães, portugueses e 
espanhóis dominavam os mares, 


(João da Gama Pimentel Barata — A Armada de Fernão de 
Magalhães: Estudo de Arqueologia Naval, Lisboa, 1975.) 


É carta javanesa 


As referências ao cabo da Boa Esperança e ao Brasil 
levantam problemas sobre a verdadeira interpretação dos ter- 
mos do mapa do javanês. G. Ferrand — «A propósito de uma 
carta javaneza do séc. XV», Journal Asiatique, Paris, 
Julho/Agosto. 
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& Livro 


Francisco Rodrigues ca. de 1513, B. C. Dep. Paris 
ed. Coimbra, 1978 


O Roteiro de Francisco Rodrigues é formado por 26 car- 
tões e 44 desenhos e vistas. O n.º 37, intitulado Caminho da 
China, é o primeiro documento original sobre a nossa navega- 
cão naquelas paragens, e o n.º 23 (25 da edição do visconde de 
Santarém) indica o caminho («por este rio acima levam a mer- 
cadoria em paros pequenos à própria cidade de China») que 
certamente quer dizer a Cantão (Armando Cortesão — «The 
first account of the Far East in the XVth century: the name of 
Japan in 1513», Rapp. Cong. Int. Geog., Amsterdam, 1938). Foi 
encontrado junto com a Summa Oriental de Tomé Pires. 
Pertenceu ao bispo D. Jerónimo Osório. mas foi roubado no mar 
dos Açores por um corsário inglês e vendido depois sucessiva- 
mente em Londres e Paris, onde Armando Cortesão o foi desco- 
brir na Biblioteca da Câmara dos Deputados). 

Escrita para informacão do rei, alguns capítulos da 
Summa «fugiram» e apareceram impressos em Veneza em 
1550. A edição completa só se faria depois que Armando Cor- 
tesão descobriu o original (ed. da Hakluyt Society de Londres, 
em 1944). Como foi escrita em Malaca e Cochim antes de ter 
visitado a China, acontece que algumas vezes, ao contrário do 
que era hábito nosso, escreve por ouvir dizer e não por observa- 
ção directa. (J. Maria Braga — Macau em 1515. H.-K., 1948, e 
Coimbra, 1978), embora os seus informadores: viajantes, capi- 
tães, pilotos, comerciantes, conhecessem bem esse mundo 

As dificuldades que hoje se verificam na interpretacão de 
algung dos textos de Tomé Pires devem resultar do modo como 
entendeu então termos chineses falados por homens de diferen- 
tes dialectos. 


Á Desde 1502 que a nossa cartografia já lhe faz referên- 
cias. Dez anos depois as cartas de Francisco Rodrigues já 
atingem também a foz do rio de Cantão e em 1513 o mesmo 
cartógrafo traça em atlas a primeira rota da China; o atlas de 
Fernão Vaz, desenhado entre 1568 e 1571-80, refere mesmo 
a povoação de Macau. Também antes de ela ser uma praça 
comercial já na corte de Pequim residiriam padres católicos 
como ainda antes da fundação da cidade os pesos e medi- 
das de Kuangtung eram citados por Tomé Pires (1512) e 
registados nos livros de conhecimentos de Goa. Ora, as por- 
tas de Cantão estavam na enseada de Macau. 

As 26 cartas do Livro é de Francisco Rodrigues estão 
com a Summa de Tomé Pires. Reproduzidas primeiro pelo 
visconde de Santarém, em 1849, o códice comum foi desco- 
berto, em 1938, por Armando Cortesão em Paris e publicado 
na integra pela Sociedade Hakluyt, de Londres, em 1944, 
Escrito na Índia e mandado para Lisboa em 1514, andou 
rapiado ou vendido até cair em 1850 na Biblioteca Nacional 
de Paris. 

Francisco Rodrigues parte para a Índia em 1513, com 
Aniónio de Abreu. Participa nas expedições de Afonso de 
Albuquerque ao mar Vermellho e em 1519 vai à China como 
capitão num dos quatro navios de Simão de Andrade. Em 
Cantão pode ter encontrado Tomé Pires. 


Um dos roteiros que vem no Livro, chamado costa que 


vai para a China 4, é o mais antigo que se conhece em lin- 
gua europeia desde Malaca ao rio de Cantão. É certamente, 
uma cópia de algum mapa chinês e deve ter sido feito com a 
ajuda de algum piloto local antes ainda da sua ida à China. 

A costa da China aparece também em 1535 numa 
carta anónima com a designação de «Rio de Cantão à 
China». Quarenta anos depois, Luís Jorge Barbosa dese- 
nhou-a numa outra carta. 

Este Luís Jorge de Barbosa foi um dos cosmógrafos 
veniais que se passaram para Madrid. Já havia sido preso, 
mas liberto sob juramento, por andar metido com espiões. 
(Uma das coisas que vendeu a Filipe Il de Espanha, em 
1579, foi um minucioso mapa do nosso reino). Mas era 
muito considerado, sobretudo pelo seu mapa da China. 

No século XVI, muitas serão as cartas, todas muito 
ricas em documentação, aparecidas com referências à 
China, o mar de Cantão, a costa dos Luções, o Japão... 

No Theatrorum Orbis Terrarum, de Abraão Ortélio, ed. 
de 1584, aparece uma nova carta da China, e com notáveis 
características: uma grande muralha («muro de quatrocen- 
tas léguas, construído entre as alturas das montanhas pelo 
rei da China contra as invasões dos tártaros por este lado») 
e um grande lago na fronteira norte (lago Baikal), o qual lago 
e a sua lenda de sete cidades e povoações submersas já 
vinha também num mapa de Bartolomeu Velho, de 1561. 

Sabe-se que também em 1592 Luís Teixeira, que foi 
um dos nossos maiores cartógrafos do último quartel do 
século XVI e primeiro do século XVII, mandou para Antuér- 
pia, a Abraão Ortélio, um mapa com descrições da China. 

No século seguinte, e a pouco e pouco, vão sur gindo 
também plantas ou esboços com a descrição das instalações 
urbanas. No Livro das plantas de todas as Fortalezas, Cida- 
des e Povoações do Estado da Índia Oriental, com as descri- 
ções da altura em que estão, e de tudo o que há nelas, Arti- 
lharia, Presídio, gente de Armas, e Vassalos, rendimentos e 
despesas, fundos e baixos das barras. Reis da Terra dentro, 
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9 costa que vai para a China. Francisco Rodrigues, ca. 1513. 


«Esta carta tem uma ilha alongada Lequeoller (lequeos?), em frente de um trecho de costa com a legenda: Costa que vai para a China; na parte sul da 
mesma carta vê-se uma grande massa indefinida de baixios chamados ilhas Alagadas, que corresponderá ao vasto arquipélago de recifes e ilhéus a 
oeste de Palawam. Lequeoller e as ilhas mais pequenas que aparece corresponderem às Filipinas.» 


(Armando Cortesão — «Introdução», A Summa Oriental, de Tomé Pires. Londres, 1944.) 
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€ já em 1512 


Em 8 de Novembro de 1512, João Viegas, morador de Malaca, 
escreveu a D. Manuel | uma carta onde, depois de louvar as merca- 
dorias da terra, informava haver sugerido ao capitão que «man- 
dasse um junco a terra dos Chins que eles eram nossos amigos e 
se lá fosse um homem nosso eles viriam (a Malaca) com dez juncos 
carregados de muitas mercadorias; que todos os estrangeiros que 
nesta terra navegam vão delas carregados e o que eles desta terra 
levam para lá é pimenta; e o Capitão mandou chamar os mercado- 
res todos e houve conselho com eles e disseram que era bem e ofe- 
receram suas fazendas para isso. Então o Capitão concordara em 
despachar João Mendes para a viagem, como feitor da fazenda 
real, a qual porém não se fez por desavenças com os mouros inter- 
mediários». A glória do feito ficaria adiada para Jorge Álvares. 

(ANTT—Doc. Índia, Cartas Missivas, 39. Ref. em Ronald 
Bishop Smith — Uma Projectada Viagem Portuguesa à China em 
1512. Maryland, 1972.) 


4 Ilha de Tamão & de Beniaga (ou da Veniaga) 


Pulo Tumon, Timon, Tamon e Tamão ou ilha da Veniaiga (Ilha 
do Comércio) dos antigos escritores portugueses foi durante muito 
tempo identificada com a ilha de Sanchuan, mas J. M. Braga 
demonstrou que Pulo Tumon é a ilha Lin Tin, que fica mais ou 
menos a meio do Chukiang, a Cantão, na entrada do rio das Pérolas 

(José Maria Braga — «A Tamão dos Pioneiros Portugueses», 
Tien Ásia Monthly. Xangai, 1939.) 
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«Aí se efectuavam obrigatoriamente todas as transacções 
comerciais sob a vigilância das autoridades chinesas. Deste modo 
se evitava que os Chineses fossem infectados pelos costumes dos 
bárbaros!» 

(Saturnino Monteiro — Batalhas e Combates da Marinha 


Portuguesa. Lisboa, 1989.) 


e poder que iêm, e a paz e a guerra que guardão, e tudo que 
está debaixo da Coroa de Espanha, de António Bocarro, 
impresso em 1635, os desenhos são de Pedro Barreto de 
Resende. Se os cartógrafos dão limitado valor a essas estam- 
pas, elas revelam-se, no entanio, muito ricas, do ponto de vista 
histórico e iconográfico. 

Filipe Ill ordenara em 1632 ao vice-rei conde de 
Linhares que lhe mandasse as descrições de todas as costas, 
obras e surgidouros daquele Estado, cada Governo ou 
Capitania de per si e com todas as declarações possíveis. 
Disso foi encarregado o dito António Bocarro, cristá-novo (e 
cristão converso depois), cronista do Estado da Índia e autor 
também da Década XIll da Asia, o qual em 1635 já envia para 
o Reino a primeira remessa. 

O códice original pode ser o que se enconira na 
Biblioteca de Évora. A planta n.º 47 referente a Macau (n.º 51 
no exemplar existente na Biblioteca Nacional Madrid) é a que 
reproduzimos entre as págs. 200 e 201. 

Em 1636 Pedro Resende aperfeiçoou o livro, melho- 
rando o texto de Bocarro: deu-lhe o título de Livro do Estado 
da Índia Oriental e juntou-lhe novas plantas com as fortalezas 
que «Mouros Inimigos da Europa possuíam naquelas costas». 
Contudo Armando Cortesão admite que pelo menos numa edi- 
ção de 1635 os desenhos sejam antes (ou também) de João 
Teixeira Albernaz. Na Portugaliae Monumenta Cartographica 
figuram mais de quarenta mapas sobre a China. 

As plantas mais antigas de Macau encontram-se nas 
obras de António Bocarro (1635), Pedro Resende (1635), 
Mariz Carneiro (1639), no Livro da Plataforma (1640), num 
Atlas anónimo da Biblioteca de Vila Viçosa (1650) e na Ásia de 
Faria e Sousa (1666-1675). 

Em Itália, sábios como Egnatio Danti não duvidavam em 
pedir aos portugueses informações de história, marinharia e 
cosmografia — por «serem hoje os mais valentes observado- 
res das coisas do mar que haja no Mundo». (Carta de Florença 
de 28 de Novembro de 1569). 

Os dois mais antigos mapas da China datam de 1137, 
mas há referências chinesas a mapas do país já em 227 a.C. 
(descobertos em Hsianfu, capital do Shensi, juntamente com 
algumas estelas, como a célebre estela nestoriana). A carto- 
grafia ocidental é posterior e surge recheada de marcadores 
culturais: religiosos, económicos e sociais. Já o referi no Livro 
Primeiro desta obra. Também o conhecimento do Oriente tor- 
nava-se mais difícil que o do Atlântico. O que seria de esperar: 
duas galés genovesas que em 1291 tinham partido Atlântico 
fora «a caminho da Índia» não haviam regressado. Mas nós 
iremos chegar. E ficar. E voltar. 

Lopes de Castanheda com fé numa carta de Rui de 
Brito, governador da cidade, admite até viagens nossas já em 
15124, mas isso não se deve ter verificado, e só quando 
Jorge de Albuquerque, governador de Malaca, determina a ida 
de Jorge Álvares, Portugal abre verdadeiramente o corpo 
da China e com esse golpe uma nova vida na carne da Ásia. 
Num junco Chinês, com outro companheiro como escrivão, 
arriba nos últimos dias de 1513 à ilha de Tamau, ou Tamana 
«llha de Tamão é, a que os nossos chamam de Beniaga é, que 
quer dizer mercadoria, vocábulo 1 daquelas partes», confun- 
dida primeiro com a ilha de Sanchuan, mas hoje identificada 
como sendo a de Lin Tin ou Tun Mén, a 52 quilómetros a NE de San- 
chuan e 32 a SE de Macau, onde era costume concentrarem-se 
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os barcos vindos de Fukien de Luzom, de Bornéu, de Ainão e 
até das Léquias. É a esta viagem, bem como à de Rafael 
Perestrelo, que se deve referir o Ling-hai yu tou, de 1545, e 
que os Chineses, dado o hábito, tomaram por uma embai- 
xada tributária, retribuindo por isso mesmo com valores, ou 
produtos locais, os nossos presentes. 

Reinavam é em Portugal D. Manuel |, da Casa de 
Avis, e na dinastia dos Ming o imperador Wuzong. Jorge 
Álvares desce em terra, faz algum comércio em troca de 
pimenta, ergue um padrão com as armas reais (facto insólito 
que impressiona as autoridades) enterra-lhe no soco o filho 
que aí lhe morre, e regressa. Nada mais poderia fazer, nem 
encontro documentos que levem a pensar gue tivesse ouiras 
funções, quando voltar, oito anos depois (1521), já provido 
escrivão de Malaca em prémio da anterior navegação, será 
sepulto, a seu turno, junto da mesma memória. Enter- 
ram-no os seus companheiros Simão de Andrade e Duarte 
Coelho. Já em 1515 Rafael Perestrelo, parente de Cristóvão 
Colombo, estivera no estuário e fizera um comércio tão ren- 
doso («gquem, levou mercadoria, de um fez vinte») que tal 
viagem poderá ser tomada como o primeiro reconhecimento 
económico daquelas costas. 

Nos começos de 1514 o mesmo Rui de Brito escreve 
para O rei que no ano anterior tinha partido para a China um 
junco com pimenta e dois portugueses, um por feitor e outro 
por escrivão. O qual ao regressar contara que os Chineses 
eram um povo bom que desejava paz e a amizade com os 
Portugueses. Na continuídade Duarte Coelho chega em 1516 
à Cochinchina. 

A esse tempo já as respostas pedidas por D. Manuel | 
tinham começado a chegar, embora nem sempre directa- 
mente a Lisboa, pois algumas vão primeiro para a Itália. 
Andrea Corsali, que estava ao nosso serviço, comunicava 
numa carta ? a Júlio de Medicis, escrita em Cochim em 6 de 
Janeiro de 1516, que «no ano anterior alguns portugueses 
tinham ido à China e [gue] embora os [chineses] os não dei- 
xassem desembarcar, dizendo-lhes que era contrário aos 
costumes do país permitir que estrangeiros entrassem nas 
suas casas, tinham vendido as suas mercadorias com gran- 
des lucros»; e Giovanni de Empoliê (Joannes Impole, no 
texto de João de Barros), chegado com Lopo Soares de 
Albergaria, confirmava também para Génova, em 15 de 
Novembro do mesmo ano: «os portugueses descobriram a 
China onde estão aínda alguns homens», acrescentando: «a 
China é a maior riqueza que pode haver no mundo». 

Mercador de Florença que durante quarenta anos, 
incluíndo as primeiras décadas dos Descobrimentos, partici- 
pou activamente na nossa expansão ultramarina. Vai a pri- 
meira vez à Índia em 1503 na Armada de Afonso de Albu- 
quergue. Volta em 1504 e faz a segunda viagem em 1510 na 
Armada de Diogo Mendes de Vasconcelos. Assistirá às con- 
quistas de Goa e de Malaca. Feitor de Malaca, irá à China na 
Armada de Fernão Peres de Andrade e durante ela desem- 
penhará importantes acções de exploração comercial e diplo- 
mática. Uma vida cheia de aventuras, como conta Ramúsio 
nas suas narrações de Navegações de Viagens, 1550. 

De Empoli, que fora ao Oriente a primeira vez em 
1503, na armada de Afonso de Albuquerque, seguiu mais 
tarde (1517) como feitor na armada de Fernão Peres 
de Andrade, vindo a morrer nesse mesmo ano, em 
Cantão, de desinteria. Por essa data, entre 1513-1515, 


é Beniaga 


O termo «beniaga» ou «veniaga» pode ter derivado do malaio 
berniaga — comerciar (perniagãan — comércio), por sua vez deri- 
vado de uma forma sânscrita: vanijya, barnivaya — tráfico (vanijaka 
— mercado). Cândido de Figueiredo, no Novo Dicionário da Língua 
Portuguesa, (Lisboa, 1913), admite porém outra hipótese, do latim 
venum+agere) — traficar; e Francisco Solano Constâncio ainda 
outra, também românica, de veneo, ire — vender, ou pôr à venda 
(Novo Dicionário Crítico e Etimiológico da Língua Portuguesa, Paris, 
1844). Em português deu vários étimos: veniaga, veniagar... mais 
raramente beniaga ou biniaga, que foram de uso corrente nos nossos 
cronistas, como está largamente documentado em Sebastião Rodolfo 
Dalgado: Glossário Luso-Asiático, Coimbra, 1919. Ver igualmente a 
nota 9 do trabalho de Paul Pellot, nas págs. 92-90 do T'oung Pao, 
Leyden, vol. 38, de 1948. Na carta de Lopo Homem, de 1554, volta- 
rão as ilhas de Cantão a ser dadas como «ilhas da Veniaga». 

«Tumon, antes de ser o ancoradouro dos navios portugueses, já 
era o ancoradouro dos navios vindos de Malaca; isto é confirmado 
pela carta de Rodrigues.» 

(Armando Cortesão. Nota na edicão portuguesa da Summa 
Oriental, de Tomé Pires. Coimbra, 1978.) 


€ Reinavarm 


Em Portugal D. Manuel |, O Felicissimo como lhe chamou o cro- 
nista e assim era porque cada dla os seus exploradores mais dilata- 
vam tanto por terra como por mar, a sua visão do mundo e dos ho- 
mens e reinava em Pequim o imperador Wuzong, um epicurista cujas 
sensualidades se satisfaziam plenamente com o mundo que enxer- 
gava com os seus olhos ou fechava com as suas próprias mãos. 


“D. Manuel | — Crónica de 
Damião de Góis em 1566. 


Wuzong (1506-1521). 


É numa carta (de Andrea Corsali) 


Foram duas cartas, hoje edições raríssimas. uma de 6 de 
Janeiro de 1516 e outra de 18 de Setembro de 1518, e não de 1517, 
ambas de Cochim. Andrea que partira de Goa em 1517 andava 
numa esquadra portuguesa. («Algumas notas em torno do viajante 
fiorentino Andrea Corsali», Bo/. Soc. Geog. Ital. Roma, VII (12), 
1947) 


6 Giovami de Empoli 


A propósito dos mercadores italianos que nos serviam no tempo 
de De Empoli e das cartas que este foi escrevendo para a Europa, 
ver: Lawrence A. Nooman — (João de Empoli e suas relações com 
Afonso de Albuquerque [desenvolvimento de uma tese universitária 
elaborada na Austrália]. Lisboa, 1989). 
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€ Summa Oriental 


Summa Orienial. Que trata do Mar Roxo até aos Chins, com a 
Descrição das Três Arábias (Feliz, Pétrea e Deserta), Egipto, Pérsia 
até Camboja e do Grão Cairo e Soldão — Prólogo ao Muy serenis- 
simo Príncipe muy alto e muy poderoso Rey nosso Senhor, compi- 
lada por Tomé Piz. Traz uma dedicatória a D. Manuel (e não 
D. João Ill, como inadvertidamente afirma Barbosa Machado). 
Encontrava-se arquivado na Biblioteca da Câmara dos Deputados, 
de Paris, com outro manuscrito intitulado Journal de Rois pilote de 
la flotte portugaise, qui découvrit les Mollugues. 

Escrita em Malaca, entre 1512 e 1515, adiantou-se quase meio 
século, exactamente 47 anos, aos Colóquios de Garcia de Orta, 
naquele tempo ainda escolar de Salamanca. Referido por Inocêncio, 
porém, desconhecido durante muitos anos, o original foi descoberto 
por Armando Cortesão, em Paris, 1937, juntamente com o Jornal de 
Francisco Roiz e traduzido para inglês em 1944 pelo seu descobri- 
dor com o título The Summa Oriental of Tomé Pires — An account 
of the East, from the Red Sea to Japan, written in Malacca and India 
in 1512-1515, and the book of Francisco Rodrigues, rutter of a 
voyage in the Red Sea, etc. Esta obra, formada por 2 vols., vem 
acompanhada de regras náuticas, dum almanaque e de mapas 
escritos e desenhados no Oriente antes de 1515. 

É o primeiro documento científico e europeu sobre a China e 
no qual aparece também pela primeira vez o nome do Japão com 
designação semelhante à actual: Japon. 

A primeira referência concreta ao Japão, o Chipango, encon- 
ira-se em |! Milione, ou Livro de Marco Polo (ca. 1255-1323). As pri- 
meiras cartas são de 1492, no Globo de Behaim, onde se diz 
Cipangu e forma uma ilha quadrada cortada pelo Trópico de 
Câncer; e no Insularum de Henricus Martellus, ca. 1489-1490, mas 
aí muito enfabulada. 

O nome Jampon aparece na Summa Oriental por influência do 
malaio Japong ou do chinês Jihpenkuo. Numa das cartas-esboços 
de Francisco Rodrigues, apresenta-se também sob a forma de uma 
ilha, ilha Parpoquo, a propósito da qual profeticamente (e à maneira 
como Francisco Xavier haveria de descobrir pessoalmente) escreve: 
«nesta ilha achareis muitas coisas da China». Embora só fale assim 
por ouvir dizer. 

A obra só saíria em português uns quatro anos depois da edi- 
ção de Londres, acompanhada de o texto inglês, releitura e notas. 

A Summa Oriental de Tomé Pires e o Livro de Francisco 
Rodrigues. Coimbra, 1978. 


É Cantão 


Tomé Pires é o primeiro português a usar o termo Cantão, 
introduzindo assim um erro que nunca foi corrigido. Escritores ante- 
riores, os maometanos Sulayman e Idrisi, do século XII, referem-se 
a Kuang-fu (i.e. Kuang-Chou Fu) e dão a forma correcta ao que os 
Chineses chamam Cantão, ao passo que os portugueses usam 
Cantão, significando evidentemente Kwang-tung (a província), ao 
referir-se à cidade, o que perpetuou o uso deste termo até hoje. 
Armando Cortesão escreve: 

«A grande cidade ao sul da China, tinha sido mencionada 
como Háânfu (provavelmente = ao chinês Kuang-fu i.e. Kuang [chou] 
fu) por Sulayman, e Sin-ul-Sin por Idrisi, no século XIl, e como 
Sinkalán por Ibn Batuta, e Censcalan (Chinkalan) por Frei Odorico, 
no século XIV. Uma das cartas de Rodrigues representa o Rio 
Cantão. As primeiras cartas a registar o nome Cantam são, con- 
tudo, as de Ribeiro de 1527 e 1529.» 

(Tomé Pires — A Summa Oriental. Leitura e Notas de Armando 
Cortesão. Coimbra, 1978.) 


4 que se chama Oquem 


Por corruptela de Ho-Kiang, que aos portugueses teria soado 
por Ó-Keng ou Ho-Keng. Noutro passo está escrito foquem ou 
Fukien. O viajante italiano Francesco Carletti trouxe consigo em 
1603 um At/as Chinês em que Fukien foi copiado por ele como 
Ochiam. (Moule: Nota sobre um Atlas Chinês da Biblioteca 
Magliabecchian. Ref. por Armando Cortesão, ob. cit.) 


Tomé Pires, ao descrever para D. Manuel as terras exóti- 
cas do Oriente, diria na Summa Oriental € que Cantão e a 
sua antecâmara Macau eram a chave do reino da China: 
«A cidade de Cantão é onde o Reino todo da China des- 
carrega suas mercadorias todas e assim da terra firme 
como do mar; é a boca da foz de um grande rio que tem de 
praia-mar três braças vezes quatro: a cidade que se vê da 
foz está assentada em terra chã. sem monte, tem toda a 
casaria de pedra e cercada de muro... Além do porto de 
Cantão $, este outro porto que se chama Oquem* é 
andadura por terra de três dias e por mar um dia e uma 
noite; este é o porto dos léquios que doutras nações mui- 
tos portos tem além, que será larga coisa de contar, que ao 
presente não fazem em nosso caso somente até Cantão 
porque este é a chave do Reino da China.» % O que 
durante anos iríamos confirmando: «Uma das coisas mais 
admiráveis que se passam neste Reino, é ver a infinidade 
de navios e barcos que há em todos os seus portos e que 
são tantos que tem havido na cidade de Macau homens 
que têm apostado que só no rio de Cantão há mais navios 
e batéis que em toda a costa da Espanha.» 

Cidade «quase tamanha como Lisboa», dirá o pri- 
meiro jesuíta que lá põe os pés. Porta da China do Sul, 
Cantão, construída sob a dinastia dos Quing (221-207 a. C.), 
transformara-se durante a dinastia dos Tang (618-907) 
num porto célebre, de lá saindo navios chineses e 
entrando navios estrangeiros. Na época dos Tang (618- 
-907) os comerciantes vindos do Sudoeste Asiático, do Sul, 
de Oeste e de África já o frequentavam regularmente. Para 
eles"fora até construído, no centro da cidade, um bairro 
onde um alto minarete de 36 metros servia de referência. 

Em 1570 frei Gaspar da Cruz (ca 1520-1570), ao 
falar das coisas da China, escrevia: 

«[...] ao longo da cidade de Cantão, mais de meia 
légua pelo rio é tão grande multidão de navios que é coisa 
maravilhosa vê-los e o que é mais de maravilhar é que 
esta multidão nunca desfalece nem míngua quase todo o 
ano porque se saem trinta ou quarenta ou cem um dia, 
entram outros tantos [...] levando fazendas e trazendo 
fazendas e o que muito mostra a nobreza, abastança e 
riqueza da terra é que todos estes navios com trazerem 
muito grossas fazendas de panos, sedas e mantimentos e 
outras mercadorias, todas estas fazendas umas vão pela 
terra dentro, outras vêm de dentro da terra, e nada vem de 
fora da China [...] faz isto a grande abastança e riqueza da 
terra que consigo só se pode suster [...]». 

Até o seu acesso surpreendia. A nossa prática do 
mar era muito grande; por três continentes havíamos expe- 
rimentado as entradas dos rios. Mas nesta perdiam-se os 
barcos entre dezenas de ilhas. 
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& Cantão... é a chave do Reino da China 
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$a Pequim (uma cidade quadrada) 


Francisco Rodrigues, O Livro, ca. 1513. Entrada do rio de 
Cantão e provavelmente um esquema topográfico da cidade de 
Pequim, a cidade da China. 

É a carta da fol. 40. Esboça a entrada do rio de Cantão com 
a legenda A boca do estreito da china, e várias ilhas, uma das 
quais tem a legenda a esta Ilha surgem os Jumquos da China, 
que corresponde a Tamão ou Tumon dos antigos portugueses, ou 
a actual ilha Lin Tin. Um outro rio, que vindo do norte desagua no 
rio de Cantão. mais estreito e com grandes curvas, tem a legenda. 
Per este Rio açima lleuam a mercadoria em Paros pequenos a 
propria cidade da china. Na extremidade superior deste rio está 
situada A cidade do china, cercada por duas muralhas (?) concên- 
tricas. Isto deve representar Pequim chamada A Cidade da China 
como Gour, a antiga capital de Bengala, era chamada A Cidade 
de Bengala, e Cuttack, a histórica capital de Orissa, era chamada 
A Cidade do Orixa. O longo rio estreito propõe-se provavelmente 
representar o Grande Canal. Por outro lado, os vários canais ou 
afluentes, que se vêem na carta, sugerem a bacia do Sikiang ou 
Rio Ocidental. É preciso não esquecer que Rodrigues desenhou 
segundo informações que obteve, talvez em Malaca, e não é de 
estranhar que as informações obtidas de algum modo se mistu- 
rassem no seu espírito.» (Armando Cortesão. Ref. cit. pg. 53). 

A carta de Francisco Rodrigues com a cidade quadrada de 
Pequim é de 1513. Oitenta anos depois, no 21.º ano da Era Wanli, 
fora desenhada a planta seguinte, que tira quaisquer dúvidas 
quanto à exactidão dos informes colhidos pelo nosso cartógrafo: 
era na verdade uma cidade quadrada. 


Noutra carta mais antiga, mas de data imprecisa com o este- 
rior da Grande Muralha que cercava Pequim, também a cidade 
aparece quadrada, como eram de resto as cidades mongólicas. 


> PERA 


ANIS 


No pormenor do mapa de Abraão Cresques exposto na pág. 
108 também a cidade aparece quase quadrada. O desenho pode 
ter sugestionado Francisco Rodrigues. Um filho de Abraão 
Cresques, ajudara o pai no desenho do Ailas. «Pequim é cidade 


quadrada», informava de novo, em 1582, Fernão Mendes Pinto, 
falando em Almada a P.º Gaspar Gonçalves. 
IES = E = 
NE 
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Na filosofia chinesa, o quadrado e o símbolo da Terra: a um 
edifício de base quadrada, chamado Ming t'ang ou Casa do 
Calendário, fa o imperador em datas fixas e com roupas de cores 
diferentes inaugurar cada uma das quatro estações do ano; assim 
ligando na sua pessoa a exaitação do Tempo e o exercício do 
Poder. 


Planta da Cidade de Pequim. 


(J. B. Du Halde — Descrição... do Império da China e da 
Tartária Chinesa. Haia, 1784.) 

(Ver ainda: Maria Leonor Buescu— «Uma visão quinhentista de 
Pequim: o mito da cidade», Rev Cult. Macau, Outubro de 1990.) 
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Natural de Leiria, Tomé Pires, farmacêutico, ia como 
embaixador a Pequim é, pois «... Lopo Soares na Índia o 
escolhera para isso. E posto que não era homem de tanta qua- 
lidade, por ser boticário, e servir na Índia de escolher as dro- 
gas de botica que haviam de vir para este Reino, para aquele 
negócio era o mais hábil e apto que podia ser; porque além ser 
pessoa de natural discrição com letras, segundo sua facul- 
dade, e largo de condição, e aprazível em negociar, era muito 
curioso de inquirir, e saber as coisas, e tinha um espírito vivo 
para tudo». Por isso mesmo já servira como fiscal político de 
Afonso de Albuquerque. 

Fernão Lopes de Castanheda é também claro: «... não 
levando Fernão Peres de Portugal embaixador dirigido para 
el-rei da China, senão quem ele quisesse, deu o Governador 
esse ofício a um Tomé Pires que fora boticário do Principe 
D. Afonso, e deu-lho por ser homem discreto e curioso, e para 
conhecer muitas drogas que lhe diziam que havia na China». 
Despachado para o Oriente em 1511 como escrivão da feitoria 
de Malaca e contador e vedor das drogas, da mesma época da 
Summa, mas antecedendo-a, são as cartas que escreveu a 
D. Manuel sobre as drogas da Índia &. 

Foi o primeiro naturalista da Europa que visitou aquelas 
paragens. Navegando desde Goa numa armada de oito navios 
malaios, de grande bordo, comandada por Fernão Peres de 
Andrade, cruza-se em Malaca com Rafael Perestrelo, que 
regressava de Cantão, e de quem deve ter recebido as últimas 
advertências. Vai como diplomata. Porque as dúvidas levanta- 
das sobre se o embaixador não seria antes o próprio coman- 
dante da esquadra, como julgou Diogo do Couto & («...em 
1515, Fernão Peres de Andrade, sendo embaixador na 
China...»), não são lógicas — pois para tratar com um povo 
tão ilustrado, como já se sabia ser o chinês, bem melhor do 
que num soldado se encontrariam qualidades apropriadas 
neste civil treinado na prática das ciências: «homem. sagaz, 
curioso e liberal, que embora de inferior qualidade era tão 
hábil, de tão bom entendimento, e outras boas partes, que 
houve o governador Lopo Soares que empregava bem nele 
não só o titulo de embaixador mas que assegurava o bom 
sucesso da Embaixada» —, nem são apoiadas pelo testemu- 
nho dos contemporâneos. («Neste ano foi Fernão Peres de 
Andrade com a armada à China, a primeira que lá passou de 
portugueses e levou nela embaixador...») 

Fernão Peres de Andrade, que arrastava em comboio 
um navio de Jorge de Mascarenhas, depois de no caminho 
destruir a esquadra do pirata Chan-gui-silau, chega em fins de 
1517, supõe-se que a 15 de Agosto, a uma ilhota a SW de 
Sancião (Chang-tch'-ouan). Tinha o grau de capitão-mor, que 
os chineses tomariam por um nome próprio, de «senhor dos 
navios», confundindo nele duas pessoas, o verdadeiro capitão 
e o embaixador Tomé Pires, confusão que outros fariam em 
sentido inverso, como Cristóvão Vieira ao escrever: Tomé 
Pires,.capitão-mor. Homem hábil (é ver como estuda os pro- 
cessos chineses de construção naval), que soube evitar a 
guerra e fazer boas relações, deixa em Cantão Tomé Pires é 
(«Fernão Peres o entregou com sete portugueses no cais de 
pedra, com grande estrondo de artilharia, e trombetas, e gente 
vestida de seda festa»), o qual pouco se demora na cidade, 
pois a 23 de Janeiro de 1520 já vai a caminho da corte é para 
cobrar audiência do imperador. 

Atravessa a cadeia do Mei-ling (Malenxam, como diz 
João de Barros, ou Miuylen, como escreve o seu companheiro 
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é& a Pequim (que alimentaria mais tarde a «utopia urbana» de 


Fernão Mendes Pinto) 


Construída no 
começo da dinastia 
Ming mas com funda- 
ções datando da Dadu 
(Grande Capital) dos 
Yuan, fora com o 
nome de Nanjing ou 
Yanjing a segunda 
capital dos Liao (947- 
1125). Depois, 
enguanto capital dos 
Jin (1125-1244), foi 
rebaptizada Zhoughu 
ou Capital do Meio. 
Em 1368 já se chama 
Beijing. Com O 
advento de Chengzu o 
nome ficou definitivo. 

Os Ming conside- 
ravam Nanquim a sua- 
verdadeira capital, 
uma espécie de 
cidade santa. Só por 
imperiosas circunstâncias se fixariam em Pequim, em 1409. Dez 
anos depois já tinham construído outra cidade sagrada. Seria ser- 
vida por um ramo do Canal Imperial. A Dadu ou Taydu, Grande 
Capital de seu nome chinês, edificada entre 1267 e 1272 por 
Kubilai, haviam dado os uigurs o nome de Khambalych, cidade do 
Grande Khan nome por que era conhecido por mongóis e muçul- 
manos e que daria depois origem a Cambaluc ou Chambalec. Em 
1564 já recobria a cidade chinesa. Antes, ca. de 1420, reinando 
Yung Lô, recebera o sobrenome de Pei-p'ing, depois de Pé-king, 
Ca.pital do Norte em relação à primeira capital dos Ming, Nan- 
King Capital do Sul; pela sua «grandeza, justica governo e corte 
pacífica» será o exemplo acabado da utopia urbana chinesa men- 
cionada por Fernão Mendes Pinto (Peregrinação, Lisboa, 1614, 
vol, |, capítulo 107). 


Kubilai Khen 


O sobre as drogas da Índia 


Iniciando assim o que seria uma das preocupações dos nos- 
sos físicos e botânicos. Em 1546 o boticário Simão Alvarez já 
escreve de Goa uma Enformação... de todelas drogas que vão 
para o Reino; em 1563 o médico e botânico Garcia de Oria redige 
na mesma cidade os Cológuios dos simples e drogas e coisas 
medicinais da Índia; e um outro médico e botânico, Cristóvão da 
Costa, regressado do Oriente e domiciliado em Burgos, faz publi- 
car um Tratado de las drogas y medicinas de las Indias Orientales 

De seguida, ao longo de mais de duzentos anos, dezenas de 
médicos, botânicos, farmacêuticos comerciantes, simples curiosos 
(e até doentes) enviariam ou transportariam do Oriente uma copi- 
osa informação farmacêutica. E também do Brasil. 


$ julgou Diogo do Couto 


E alguns historiadores por falta de reactualizacão das fontes 
continuam repetindo que «a primeira delegação oficial enviada 
pelos portugueses à China foi encabeçada por F. P. d'Andrade» 
(Herbert Frank e Ralf Trauzettel — O Império Chinês. Frankfurt a. 
Main, 1968). 


— 


& deixa em Cantão Tomé Pires 


2 


Gravura anónima da edição holandesa do texto de João de Barros. Leiden, 1706. BN, Paris. 


Fernão Peres de Andrade — escreve João de Barros — «... se partiu para a China no mês de Julho de 1517 com nove velas [...] chegou a 15 
de Agosto do mesmo ano à ilha de Tamanlabuá [...] pedindo pilotos para ir a cidade de Cantão despachar um embaixador que el Rei de Portugal seu 
Senhor mandava a el Rei da China [...] e o entregou com sete portugueses no cais de pedfa, com grande estrondo de artilharia, e trombetas, e gente 
| vestida de seda festa». 
Por hábito ocidental e conselhos dos mercadores, as embaixadas levavam muitas coisas ricas, presentes sumptuosos e os embaixadores e os 
seus séquitos apresentavam-se nas solenidades vestidos de seda festa e outros atavios vistosos. que os Chineses (como escreveria o padre mestre 
Belchior Nunes Barreto na sua célebre carta de 1554) eram «homens de tanto primor nestas coisas que se moviam muito com exteriores bons». 


A cena corresponde ao texto de João de Barros: Fernão Peres entrega presentes aos mandarins. Tomé Pires deverá ser a primeira figura da 
direita do grupo que o segue constituído por Duarte Fernandes, Francisco de Budosa, Cristóvão de Almeida, Pedro de Faria, Jorge Alves e Cristóvão 
Vieira, mais um persa de Ormuz, doze pagens e cinco intérpretes, ou seja um imponente séguito de vinte e cinco figuras. 


RE qe 


Cristóvão Vieira) e Cruza-se em Nanquim com o imperador 
Tcheng-iê, que o manda seguir para Pequim, onde já o 
encontrámos em Agosto. O monarca só chega à capital em 
Janeiro do ano seguinte, onde morre meses depois subita- 
mente, sem o ter recebido, e no meio de grandes intrigas 
Tomé Pires é então recambiado para Cantão, que só 
alcança em fins do Verão com os seus companheiros de 
infortúnio, entre eles Cristóvão Vieira e Vasco Calvo. Em fins 
de Setembro vem ordem da corte para a execução dos 
membros da embaixada, com excepção de Tomé Pires e de 
mais dois ou três portugueses, e todas as suas propriedades 
são vendidas, incluindo as mulheres, e entre estas a do pró- 
prio Tomé Pires. Vieira, escreve: «Vinte e três dentre nós 
foram partidos às peças, a cabeça, os braços, as pernas 
cortadas, as partes metidas na boca, o tronco e o ventre em 
doze bocados, passeados na cidade, até os muros e pelas 
ruas principais...» 

Muitos factos contribuíram para o fracasso da expe- 
dição: a ignorância dos regulamentos sobre o comporta- 
mento das embaixadas, que infringimos por omissão; a 
forma com que nos apresentámos é (o estrondo das salvas 
de Fernão Peres já deixara inguietos os Chineses) e, sobre- 
tudo, as discordâncias entre a credencial que a armada dei- 
xara em Cantão e a que transportava o próprio Tomé Pires e 


que, ao ser interpretada, se mostrou redigida em termos 


impróprios 9 para o Filho do Céu, embora num estilo que 
seria correcto entre soberanos do Ocidente. Vieira diz, numa 
carta, que os intérpretes a tinham redigido conforme os cos- 
tumes da China..., mas a verdade é que a versão canto- 
nense dizia que nela se pedia vassalagem (fong) para o rei 
de Portugal, pelo que, confrontando-a com o original de 
Tomé Pires, o ministro dos Ritos (Li-Pose), tinha razão em 
dizer que era falsa e a mandar queimar. O intérprete, em vez 
de a traduzir à letra, construíra um novo texto com os termos 
chineses habituais para semelhantes circunstâncias e, 
sendo assim, como teria sido possível depois, em Pequim, 
recompor a prosa original de D. Manuel? Os Chineses reco- 
nheciam o seu carácter oficial mas sentiam, também, que 
aquilo que nós solicitávamos não era o fong, Por isso 
mesmo os regentes do imperador Kiangxi, que sucedera a 
Tcheng-tê, não autorizaram a morte de Tomé Pires e ape- 
nas o fizeram repisar, mas em sentido inverso, os passos 
dados até à capital. Se a decisão foi demorada isso se deve 
atribuir à ausência do primeiro imperador, que andava em 
passeio; à lentidão dos processos administrativos chineses; 
e às boas relações que nós, desde Afonso de Albuquerque, 
mantinhamos com os seus marinheiros, razão pela qual 
haviam também ficado sem resposta os primeiros apelos do 
sultão de Malaca, recolhido em Jaore, no Bintão, e que man- 
dara a Pequim o seu próprio tio, Tuão Mafamate, pedir 
socorro. De facto, o Filho do Céu não enviaria a expedição 
solicitada e só no ano de 1521 exortaria o Sião, e os outros 
reinos incluídos no seu espaço feudal, a acudirem ao irmão 
malaquista; ao mesmo tempo que escreveria a D. Manuel e 
aos seus mandarins para que libertassem o estreito, ficando 
entretanto, como refém a embaixada de Tomé Pires. (De 
modo igual, em 1793, o embaixador Macartney será expulso 
de Pequim entre outras razões pelas queixas que lá chegam 
por parte do mandarim dos exércitos manchus do Tibete, de 
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€ a caminho da corte (rota da viagem) 
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Armando Cortesão — Primeira Embaixada Europeia 
à China, Lisboa, 1945. 


$ com que nos apresentámos 


Tomé Pires inicia a sua viagem para Pequim com a 
bandeira portuguesa desfraldada, desconhecendo ser lei 
inviolável não se poder naquele país; levar outro estandarte 
que o da própria China. 

E o estrondo das salvas ficaria sempre suspeito, tanto 
que mais tarde se nem sempre as haveria nas alegrias 
públicas (por exemplo em 1582 quando se discutia o pro- 
cesso sucessório do Reino) era «por se estar em terra estra- 
nha e (no desejo) de escusar aos Chinas de génio suspei- 
toso, e tímido, melancólicas apreensões que pudessem 
suscitar desassossegos», (José Manuel de Carvalho e 
Sousa — História de Macau. Macau, 1845.) 


é em termos impróprios 


Fossem embora usuais no tratamento que se davam, entre si, 
as cabeças coroadas, e continuaria pelo tempo fora. 

Muitos anos depois, em 1772, D. José, ao mandar um embaixa- 
dor plenipotenciário saudar em seu nome o novo imperador, 
escreve-lhe: «muito poderoso imperador da China, meu muito caro 
e amado amigo. Eu Dom José por graça de Deus Rei de Portugal, 
[...] envio muito saudar a vossa majestade como aquele a quem 
como irmão muito amo e prezo.» 

No Arquivo Geral de Simancas existe um documento (Legajo 
416 referente a 1558) enumerando os muitos títulos com que os 
nossos reis, e vice-reis se dirigiam aos do Oriente e os que lhes 
concediam. Por exemplo nesta carta: 


«Para o muito Ilustre e muito Excelente Nababo e 
Generalíssimo dos Exércitos do Indostão 


Deus 


Dom Luís de Meneses, 5.º conde da Ericeira grande de 
Portugal, senhor das vilas da Ericeira, Ancião, São Brás e 
Escampado e da casa do Louriçal e do morgado da Anunciada, 
comendador das comendas de Santa Cristina de Serzedelo, São 
Martinho de Frazão, São Paio de Fragoas, São Cipriano de 
Angueira, coronel e brigadeiro de Infantaria dos Exércitos de 
Portugal, do Conselho de Estado del rei meu senhor, vice-rei e capi- 
tão-general de toda a costa de África, reinos de Monomotapa, 
Sofala e Moçambique, Quiloa, Ampaza, Melinde e Mombaça, mar 
da Pérsia e mar Roxo, Índia, Sião, China, e dos reinos de Manabao, 
Batavião, Amarrasse, Lifao, ilhas de Solor, Sumba e Timor. 

Ao muito nobre e muito excelente senhor, flor dos perfeitos, dos 
generais e dos homens ditosos fonte de honra e de cortesia, exem- 
plar de acções grandes, modelo de nobreza, coração equitável, ver- 
dadeiro e fiel defensor de seus amigos, meu excelente amigo.» 


Mas havia sempre que recear susceptibilidades, problema que 
se arrastaria ao longo de quatro séculos. A propósito das cartas que 
o Senado lhe mandara para o Suntó de Cantão, escrevia-lhe o 
padre João Mourão em 21 de Setembro de 1722: «acomodei-as ao 
estilo sínico». Bem sabia porquê. 


Tal «delicadeza política» fazia parte da nossa acção diplomá- 
tica. E parece que era bem aceite. «A primeira grande influência da 
Europa, e a mais feliz de todas, é a notável denominação de — 
Irmão do Rei de Portugal — com que se identificavam vários reis 
do Oriente». 

(Maria Selma Vieira Velho — «As possíveis influências dos via- 
jantes em algumas sociedades costeiras das partes do Oriente.» 

Comunic. /V Sem. Int. História Indo-Portuguesa. Lisboa, 1985.) 


$ com que se sentia comprometido 


Inclinado por vezes em conciliar, mais por ética do que por natu- 
reza do emprego a história que sucedera, dentro das «possibilida- 
des» da história desejada ou da história acontecida. 

(Barradas de Carvalho — João de Barros — historiador do pen- 
samento humanista português de Quinhentos. Lisboa, 1980.) 


$ anossa chegada 


A história dos Ming (1368-1644) e dominada por três aconteci- 
mentos: a expuisão da dinastia Yuan, a unificação nacional a partir 
do Sul e a chegada dos Europeus (os Portugueses). 

Albert Kammerer — A descoberta da China pelos portugueses 
no séc. XV! e a cartografia dos Portulanos. Leiden, 1944. T'oung 
Pao, Supp., v. 39. É o texto Principal do Ming Shi, segundo a tradu- 
cão de J. H. de Charignon: A propósito das viagens aveniurosas, 
traduzido também por Paul Pelliot — Primeiros tempos de Macau, 
obra póstuma que eu segui cuidadosamente. 


nome Helin, denunciando a invasão inglesa do Nepal, 
pondo assim o imperador de sobreaviso contra os 
Ingleses.) Malaca manda então Simão Peres de Andrade 
recolher o embaixador e o que restava da sua comitiva. 
Com ele seguia, de novo, o célebre cartógrafo Francisco 
Rodrigues, que conhecia bem a foz daqueles rios, mas, 
sem bons intérpretes, ou por eles atraiçoado, Simão Peres 
(que já dera provas de insolência na forma como um dia 
anunciara a Lopo Soares a morte de Afonso de 
Albuquerque) criou tantos conflitos com os mandarins e o 
Suntó que a sua viagem se transformou num enorme 
desastre político e militar: com trabalhos forçados de chine- 
ses levanta uma fortaleza em Tamão; depois ergue forca, 
ataca-lhes os navios, compra crianças (e dessa época a 
lenda de as comermos assadas): de Cochim, Francisco 
Xavier diria logo que os portos da China ficavam todos 
levantados contra os Portugueses, Está-se em 1522. O 
enviado do rei de Malaca, que em Cantão continuava a 
esforçar-se por meter a China à guerra, consegue então 
espiar a esquadra por meio de mulheres (sabia como insi- 
nuar-se) e depois levar os mandarins a atacarem-nos. 
Algumas naus foram incendiadas e o próprio Simão de 
Andrade só a custo salvou a vida e a fazenda feita, que 
incluía as primeiras escravas trazidas do Celeste Império. 
João de Barros reproduziu em Lisboa, embora com os óculos 


de cronista régioé, todas essas desventuras, mas óculos 


que no fundamental em nada diminuiriam a autoridade e o 
poder sugestivo da prosa do grande cronista, que apenas 
reconstituía a história segundo a mentalidade da época e 
a política nacional com que se sentia comprometido é. 
Posteriormente, contudo, outros historiadores ou artistas 
desfeiteariam demasiado as cenas. 


EE jo 


Várias histórias dinástica referem a nossa chegada. 
Contam que os Fo-lang-kiê vizinhos de Man-la-Kia (Malaca), 
se haviam instalado naquele território no tempo de Tcheng-tê 
(entre 1506 e 1521), donde expulsaram o rei. Depois, no 13.º 
ano (1518), enviaram um embaixador, Kiapitan-mó (capitão- 
mor), oferecer coisas do seu país e pedir vassalagem, e foi 
então que se conheceu o seu nome pela primeira vez. Como 
era hábito e assim faziam habitualmente as de Turían, de 
Comul, de Samarcão, de Sião ou de Malaca, a nossa delega- 
ção começou, mesmo antes de chegar a Pequim, a negociar 
os produtos que levava além dos destinados à corte, mas um 
édito ordenou que se lhos restituíssem e fosse recambiada. 
Porém, essa gente foi ficando, pilhando viajantes, roubando 
crianças para comer e finalmente corrompeu as autoridades da 
fronteira, as quais lhes permitiram o caminho da capital. É 
certo que já antes de 1517 o governador da província de 
Kuangtung fora de parecer que se aceitassem embaixadas 
estrangeiras, em datas fixas, segundo regulamentos formais, e 
mesmo sem qualquer outro se as suas mercadorias convies- 
sem ao imperador. Como nessa altura também a vigilância 
maritima estivesse relaxada, os Fo-lang-ki chegaram brusca- 
mente a Cantão e dentro do espírito de negócios de Wou 
T'ing-Kiu principiaram a comerciar. Mesmo que Wou T'ing-Kiu 
não estivesse em Cantão à data da chegada de Fernão Peres 
de Andrade e de Tomé Pires, a decisão imperial que ele provo- 
cara era ali conhecida desde 1514. Ordenava que sobre o tri- 
buto apresentado pelos reis bárbaros e os carregamentos dos 
navios de alto mar se cobrassem dois décimos, que seriam 
enviados à capital ou empregues localmente com as tropas, 
tudo conforme às regras antigas, e sem se deixar influenciar 
por hábitos novos. Já antes, porém, alguns habitantes do 
Kuangtung (e quem sabe se dos dois Kuangs) tinham feito 
comércio e pretendiam continuá-lo. Tentando conciliar esses 
interesses com os do imperador, é que Wou T'ing-Kiu sugeria 
a tal regra mais geral, que acabou por ser aprovada oficial- 
mente. 

Segundo as mesmas fontes, quando Tcheng-tê andava 
em viagem pelo Sul um intérprete de Tomé Pires, chamado 
Houo-tcho Yan-San, chinês muçulmano, pôde, graças a Kiang 
Pin, que era um poderoso ministro, ficar ao lado do imperador, 
o qual para se divertir estudava por vezes a sua língua. Ao 
entrar na capital com o cortejo imperial foi alojado no palácio 
dos estrangeiros, mas quando viu o secretário do ministro dos 
Ritos, encarregado de receber os enviados, não flectiu o joe- 
lho, pelo que este irritado lhe bateu. Então injuriou-o, dizendo: 
«Como haveria eu, que fui companheiro de divertimentos do 
Filho do Céu, fazê-lo diante;dum pequeno funcionário como 
tu?» No ano seguinte Tcheng-tê morreu e o intérprete Yan- 
-San, que acabou por confessar estar a soldo de estrangeiros, 
foi lançado na prisão e executado, o que contribuiu também 
para que fosse suprimida a autorização para irmos á corte. 
Continuam as crónicas que no mesmo ano, pelo sétimo mês 
(2 a 31 de Agosto de 1521), «outros Fo-lang-ki (no caso os da 
esquadra de Diogo Calvo), pretextando levar roupas e víveres 
à sua embaixada trouxeram novos produtos de seu país e 
pediram para fazer comércio, o que os funcionários concede- 
ram desde que pagassem direitos; mas um édito imperial pres- 
creveu [pelo contrário] que os Fo-lang-ki não eram um reino 
que [pudesse ser admitido] a ir à corte oferecer tributo, pois 
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€ óculos de cronista régio 
(outros desfeitiariam demasiado as cenas) 


Os óculos dos historiadores «mantidos» que com frequên- 
cia desfocavam os dissabores dos seus reis ou das sua dinas- 
tias para só vincarem as suas excelências. 

E não seriam só eles, certamente. Os artistas também. 
Quatro séculos depois os nossos cartonistas do Ultramar só aí 
veriam o grandioso e o épico. Não admitiriam, por exemplo, que 
fosse possível o imperador da China negar-se a receber Tomé 
Pires ou a fazê-lo sem a dignidade indispensável a um embaixa- 
dor do rei de Portugal, como ainda se podia ver na nossa icono- 
grafia popular do século XIX. Influenciados pelos fumos da Índia, 
continuávamos a confundir uma recepção dada pelo Samorim 
a Vasco da Gama (como Camões exalta em Os Lusíadas — C. 
Vil, Est. 56-66) com uma (imaginada) audiência concedida a 
Tomé Pires pelo imperador da China, como se deduz de uma 
gravura impressa com a seguinte legenda: 

«Solene recepção do embaixador que el-rei de Portugal 
enviara à China, país que pela primeira vez tivera relações com 
europeus.» 


Desenho de Maurício Sendim. Litografia de Manuel Lino. 


Nesta fantasia (pois também não seria a primeira vez que 
a China se relacionava com europeus), com o embaixador sen- 
tado mais alto que o imperador e ao fundo chineses a conversa- 
rem familiarmente, só há uma (pre)visão certa, pois em 1725, e 
pela primeira vez na história dois embaixadores, um de Moscovo 
e outro de Lisboa, Metello de Meneses, entregariam em mão e 


directamente ao Filho do Céu uma carta dos seus próprios reis, 
honra que entraria no imaginário popular europeu como prova 
esta outra gravura do século XIX com o imperador da China a 
receber, em 1793, um embaixador inglês. E não passaria de um 
desejo encoberto, de uma espécie de catarse patriótica, pois tal 
cena não se dera; antes fora, pelo contrário, tremendamente 
humilhante, como de resto outros cartonistas reconheceriam 
(ver pág. 231). 


$ Folang-ki 


(Folangi-Francos.) Nome dado pelo Árabes aos 
Portugueses e Espanhóis e que assim passou aos chineses. 
Chegaria à própria corte e foi o que ainda empregou em 1616 o 
vice-ministro Shen Quen ao denunciar os nossos padres ao impe- 
rador. Num manifesto público assinado em 1638 por um grupo de 
altas personalidades da região de Fuzhou, dizia-se: «Se eles ane- 
xaram já o nosso reino tributário de Luçon, bem como Kelapa 
(Djakarta), Sumatra, a nossa Macau, Taiwan, Jilong e Danshi a 
fim de alcançarem os nossos portos de Tamão e de Cantão, como 
poderemos repeli-los um dia se, aos ataques de fora, se juntarem 
as cumplicidades do interior?» Pela mesma época Macau, com 
milhares de habitantes e numerosas relações secretas, era tida 
como capital dessa reacção. 

(Jacques Gernet — A China e o Cristianismo: acção e reac- 
ção. Paris, 1982.) 


4 «bárbaros» 9 os outros 


Do gr. bárbaros, «estrangeiros», não gregos, em oposição a 
héllen; relativo a estrangeiros; semelhantes à linguagem e costu- 
mes dos bárbaros; grosseiros, não civilizados, incultos, selvagens, 
rudes, sem a política e a civilidade dos chineses que tinham assim 
«por bárbaros toda a gente que vivia fora das suas províncias» 
(Frei Luis de Sousa — História de S. Domingos, | 1, 9); por não 
serem da sua nação, não falarem a sua língua «como o povo de 
Portugal — comentava em 1712 Rafael Bluteau no seu 
Vocabulário, t. 2 — chama ainda hoje a todos os estrangeiros». 
Fronteiras psicológicas contra as quais Montaigne se revoltaria 
nos Ensaios. 

O bárbaro era o outro: «quem não é grego é bárbaro», 
escrevem todos os historiadores helénicos. Foi Homero quem pri- 
meiro utilizou o termo para explicar — o estrangeiro. 

Mas as reticências, ou máculas, visariam sobretudo os cos- 
tumes, pois surgiamos «insondáveis», como que com outra cate- 
goria humana. De resto, também estranharíamos esses «estran- 
geiros» chineses, apesar dos esforços que João de Barros fazia 
para os compreender; Chineses nos quais Fernão Mendes Pinto 
reconheceria até uma moral pública tão superior que os orienta- 
listas do século XVII hesitaram entre mito e utopia. Hesitação 
que se manteria ainda no século XIX pela confusão entre civili- 
zação e cultura, entre progresso humano e progresso industrial. 
Desses conceitos nós nos fariamos éco, antes no século XIX: 
«.., Naquele tempo em que éramos bárbaros e os caminhos-de- 
-ferro estavam ainda no catálogo da utopias.» (Camilo Castelo 
Branco — Onde Está a Felicidade? Porto, 1856). 

«Porque os chineses (continuaria Eça de Queiroz em 1894) 
não querem ter caminho-de-ferro, nem fios de telégrafo, nem can- 
deeiros de gás, que constituem para nós as expressões sumas da 
civilização, concluímos rasgadamente que são bárbaros.» 

O Dicionário da Academia Brasileira de Letras (Rio de 
Janeiro, 1961), elaborado por Antenor Nascentes, faz do bárbaro 
um ser social intermédio — «que apresenta organização social 
melhor que a do selvagem, tem suas leis mais bem determinadas, 
cultura, artes superiores às dos selvagens, sem chegar contudo à 
verdadeira civilização.» 

Para os Chineses, bárbaros era o verdadeiro nome de os 
outros, quaisquer que fossem, pois em todos eles encontravam 
impureza racial e impureza de costumes. E tinham razão, pois os 
primeiros invasores do solo chinês, como revelam os estudos 
antropomórficos dos cadáveres — estatura elevada e dolicocefalia 
de caucasóides misturados com estaturas curtas e mesocefalias 
mongolóides — vieram das mais variadas paragens raciais ou lin- 
guísticas. 

De resto, a antinomia e as suas lutas entre barbarização e 
sinização fora um constante fenómeno de intercepção ao longo do 


tinham invadido e roubado um [país] vizinho tributário [da 
Chinal, tinham-se mostrado violentos infrigidores das leis, e, 
embora dessem como pretexto irem em auxílio [do seu embai- 
xador], traziam mercadorias para fazer comércio.» 
Acrescentava: «Além disso os sentimentos dos bárbaros são 
insondáveis; se ficam muito tempo é de supor que espiem [...]; 
ordeno [por isso] aos mandarins encarregados da vigilância 
que os expulsem todos. Doravante quando se trate de bárba- 
ros de além-mar que venham em datas previstas oferecer o tri- 
buto, cobrar-se-ão os direitos conforme os regulamentos. 
Quanto aqueles que não se prestem às verificações, ou 
venham com mercadorias fora das datas previstas, é romper 
com eles.» 

Então os Fo-lang-ki retiraram-se e foram ancorar em 
Nan-teou de Tong-Kouan (não, certamente, em Nantó, no lado 
oriental do rio das Pérolas, importante estação de vigilância 
fortemente armada, mas em Tamão, sua dependência), onde 
consiruíram casas e paliçadas e de onde saíam secretamente 
para fazer comércio com os mercadores a quem o imperador 
fechara o mar de Cantão. 

Na segunda lua do ano Il (15 de Fevereiro a 16 de 
Março de 1523), segundo as mesmas fonies diversas, vieram 
outros. Seu chefe, Pie-tou-lou (Pedro Homem?), tinha, por 
meio de grandes canhões e armas aguçadas, saqueado os rei- 
nos de Malaca e escumado o mar. Além disso, conduziu os 
seus subordinados, Chiu-che-li (sonância chinesa de Siseiro, 
nome do navio de Pedro Homem, ou de Álvaro Fuseiro, ou de 
Bartolomeu Soares?) e outros, que, com cinco navios, ataca- 
ram o reino de Parre em Sumatra. No segundo ano de Kia- 
-tsing (ainda 1523), continuam as crónicas, sagquearam tam- 
bém a baia de Hsits'ao, da subprefeitura de Sin-houei, a oeste 
da boca mais ocidental do delta de Cantão. O Tou-chin-ouei 
(comandante das defesas contra os piratas) Ko Jong e o pro- 
tector Wang Ying-ngen repeliram-nos e o combate prosseguiu 
em Chao-tcheou (Tamão, na embocadura do rio de Cantão, 
perto da ilha de Ling-ting?). Um homem de Hing-houa, P'an 
Ting-keou, foi o primeiro na abordagem; todos o seguiram; 
apanharam vivas 42 pessoas, entre elas Pie-tou-lou e Chou- 
-cheli, cortaram (além disso) 25 cabeças (que foram expostas 
em Cantão) e apossaram-se de dois navios. Eles (os outros) 
puseram mais três navios no combate, Wang Ying-ngen mor- 
reu lutando, mas eles foram também derrotados e fugiram. As 
tropas imperiais apanharam os seus canhões, que foram cha- 
mados Fo-lang-ki, e que o fou-che (hai-tao, fou-che, nosso 
aitão, comandante da frota de Kuangtung) Wang Hong man- 
dou para a Corte. 

Outro vivo e valioso documento sobre a história da che- 
gada dos portugueses e a construção de Macau é a monogra- 
fia Ou-Mun Kei-Leok, escrita no século XVIII por dois magistra- 
dos chineses, Tchéong-U-Lam e Lan-Kuong-lam, do distrito de 
Héong-Sán. Faz parte dos Livros Completos dos Quatro 
Tesouros Compilados por Ordem Imperial, colecção bibliográ- 
fica de cerca de oitenta mil volumes mandada confeccionar em 
1772 pelo imperador Kin Long, trabalho muito curioso e, à boa 
maneira chinesa, cheio ao mesmo tempo de erudição e de 
poesia. Um dos tomos traduzido em 1949, por Luís Gonzaga 
Gomes, é o Ou-Mun Kei-Leok, consagrado aos «bárbaros» (ou 
seja os portugueses) de Macau. O termo «bárbaros» $ não era 
insultuoso, significando apenas os outros €. 
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A sintese da nossa chegada, das nossas origens, governo 
da cidade e expansão do seu comércio é muito pitoresca. Mas 
bastante objectiva e as suas ilustrações é ficaram como bons 
elementos tanto no plano cultural como de arquitectura da cidade. 

«No começo do reinado de lông-Tcheng (1521-1566), os 
Portugueses entraram na corte para oferecer iributos. Eles têm 
estado a residir, em Macau, no distrito de Héong-Sán, desde o 
reinado de Mán-Lek da dinastia Meng, e até hoje já lá vão 
mais de 200 anos que isso assim tem acontecido, ali criando 
filhos e netos. l 

O seu país tinha antigamente um soberano Lek-Sán tam- 
bém chamado soberano Ku-Tchông. Actualmente tem dois 
soberanos um káu [espiritual] e outro tchi-sâi [temporal]. 

O temporal acata com respeito as ordens do espiritual. Os 
bonzos estrangeiros [padres] dos templos de Macau perten- 
cem todos à classe do poder espiritual. Os bárbaros que nego- 
ceiam pertencem à classe do poder temporal, e o reino de 
Portugal envia todos os anos autoridades para os governar. 
Macau vive de modo geral em prosperidade. 

No tempo em que a China interditava a frequência dos 
seus mares, todos os estrangeiros emprestavam-se usual- 
mente o nome de [Portugueses] para entrar nos centros 
comerciais, auferindo muito ouro, tendo, por isso, enorme a 
quantidade de mercadorias que possuíam. 

Actualmente os estrangeiros negoceiam, porém, com os 
seus próprios nomes, diminuindo assim o número de barcos 
de Macau, de forma que a prosperidade desta ierra já não se 
compara à dos outros tempos. 

Portugal fica muito distante da China, sendo necessário 
três anos para lá se chegar. Um pouco a oeste, fica Siu-Sâi- 
-lêong [Pegueno Oceano Ocidental! ou seja, Goa], que dista 
10000 lei [5360 quilómetros] da China. 

Portugal manda autoridades para governar. O fâu-môk 
[procurador do Senado de Macau] envia requerimentos para 
Goa e para lá segue um barco por ano Havendo assuntos de 
importância são eles submetidos a apreciação do governo de 
Goa, não podendo, porém, apresentá-los pessoalmente. 

Portugal possui Timor, que fica no Mar Meridional. O clima 
é detestável. Os habitantes são de cor escura. Não têm quem 
os governe. Os Portugueses e os Holandeses conguistaram- 
-lhes o território dividindo-o entre si. Tem também um barco por 
ano. Os criminosos bárbaros de Macau não são executados 
mas enviados para lá, para a sua defesa, e não há nenhum 
que regresse vivo. O sítio onde negoceiam chama-se Má-Sãi. 

Actualmente o sítio onde os Portugueses negoceiam 
chama-se Ko-Si-Tát(?) Kó-Ló-Pa [Calanjan] e Lui-Sông 
[Manila], Desses todos países por eles frequentados não é 
possível calcular os lei das suas linhas de navegação. Porém, 
dividem o espaço de um dia e uma noite em dez káng [vigílias] 
e calculam a distância que vai dum ponto a outro, segundo o 
número de kángs. E 

Os escravos, tanto homens como mulheres, trajam todos 
fatos de pano e não usam chapéus.:A cor dos sapatos é no 
geral branca. Os que os usam de cor encarnada ou lilás per- 
tencem a uma categoria inferior e os que usam de cor azul são 
ainda mais baixos. Usam-nos como luto. 

Os homens trazem pendente uma espada cuja extremi- 
dade se arrasta pelo chão. Os nobres andam segurando um 
bengalim de rota ou uma tira de couro maleável na mão fchi- 
cote]. As mulheres levam um rosário nas mãos e no Verão agi- 
tam um legue. 

As casas têm vários andares para residência. Algumas 
possuem três andares, estando encostadas às colinas 
ou construídas no alto ou nas fraldas, sendo umas quadradas 
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rio Amarelo e desde a Manchúria, no Norte, às ricas províncias do 
Sul. A homogeneidade final resultou, sobretudo, chinesa. Mesmo 
quando alguns bárbaros, como os da espantosa capacidade de 
absorção da cultura Wei, acabassem por impor, a par de métodos 
agricolas, novas ídeias religiosas numa política que viria a permitir 
que Confúcio e Lao-Tseu coexistissem com Buda. Mais tarde 
receberiam o nestorianismo (em 635), o masdeismo e o mani- 
queísmo — este último em fuga do Islão, onde as perseguições 
eram atrozes. Por fim chegariam a Oeste os muçulmanos. Todas 
as religiões conviviam. R. Grousset escreve: «Este eclectismo e a 
tolerância em face das religiões estrangeiras fizeram então da 
China um foco espiritual internacional e universal.» No apogeu do 
poder mongólico o Grande Khan mongol dizia: «todas as religiões 
são como os cinco dedos de uma mão», o que chocaria a nossa 
intransigência. 

Só que o conceito de bárbaros prosseguiria no subconsci- 
ente chinês, acabando por ser transferido para nós no século XVI, 
para os Holandeses no século XVIl e para os Ingleses, Franceses 
e até Japoneses no século XIX. 

No fluxo desta história podem marcar-se na corte chinesa 
três fases nítidas: uma de barbarização, nos séculos VIl e VIII 
outra de novos contactos ocidentais, nos séculos XVI e XVII (em 
que activamente participâmos), e, por fim, a do século XIX, de 
grande ocidentalização. Claro, criando-se igualmente fortes reac- 
ções nacionais a favor da manutenção ou do regresso às fontes 
autóctones de comportamento. 

Fechada no seu conceito biossocial de bárbaros, alegara 
aos outros (o que traduzia um certo sistema de pensamento), a 
China passaria por duas grandes fases históricas de lutas contra 
os bárbaros de perto e os de longe, que só viria a terminar pela 
reflexão anti-racista de Sun Yat-sen sobre os vizinhos. Os racis- 
mos, são, de resto, doenças da inteligência de que parte do 
Ocidente se não libertou ainda. 

Enraizada no subconsciente nacional, a noção de bárbaros 
viria ciclicamente à flor da pele. No Ou-Mun Kei-Leok de 1772 
podia ler-se: «Os estrangeiros não pertencem à nossa raça. 
Portanto os seus corações serão infalivelmente diferentes.» E um 
século depois, no tempo da guerra dos Boxers, quando os mari- 
nheiros alemães desceram em terra para preteger o imperador, os 
revoltosos fizeram constar que além de profanarem templos e 
cemitérios roubavam crianças para lhe arrancarem os olhos para 
fazer lentes para as máquinas fotográficas e gelatina para as peli- 
culas. O que, com outros factos políticos e económicos, conduziria 
à união nacional e ao siogan — Fu Qing mie Yang: «sustentemos 
a dinastia Quing, expulsemos os estrangeiros». Porque o que 
sempre esteve no motivo dos atritos entre o eu e o outro foram os 
costumes. Alfredo Margarido, ao estudar Fernão Mendes Pinto no 
quadro das literaturas de viagens (Arquivos do Centro Cultural 
Calouste Gulbenkian, Paris, 1977), voltou a escrever: «l...] perma- 
neceu fiel à imagem do Outro comum à sua época: este não é 
identificado pelas características somáticas, mesmo que se 
registe um certo número de informações, respeitantes à cor da 
pele, à forma dos olhos, ao corte do cabelo [...] O Outro é essen- 
cialmente visto através da sua linguagem, das práticas militares e 
religiosas e das produções agrícolas ou artesanais.» 


(V. tb.: C. Harfeld — Opiniões Chinesas sobre os Bárbaros 
do Ocidente. Paris-Bruxelas, 1909; H. C, Zacharias — «Os 
Chineses são Xenófobos?», O Homem de Côr. Paris, 1939.) 


Sob o que poderíamos chamar de filosofia da outricidade 
nas suas vertentes de tolerância, consensualidade ou potência 
para a reconhecer, pode ler-se a nálise de António Quadros no 
capítulo «Pensar Portugal», no seu já citado livro A Ideia de 
Portugal. Lisboa, 1987. 
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A Ilha Verde. À esquerda as portas do Cerco e à direita Patane. 


outras circulares, triangulares, hexagonais ou ociogonais, 
semelhantes ao formato de flores e frutos. A sua cobertura é 
parecida com uma concha de caracol. Estas casas desafiam 
umas às ouiras em beleza. As paredes são feitas de tijolos ou 
de terra com uma espessura de quatro ou cinco cóvados, com 
janelas abertas á sua volta, e são revestidas de cal. As janelas 
são do tamanho das portas. No interior, há portas com um par 
de batentes. No exterior, as janelas pequenas são vedadas 
com mica. As portas dos andares são todas abertas dos lados 
com escadas de mais de uma dezena de degraus e entra-se 
pela retaguarda para o interior das casas. Os patrões vivem 
nos andares superiores e os escravos no pavimento inferior.» 

E continuam: 

«Esta gente [os Portugueses] é da raça branca, de alto 
nariz, os olhos verde-escuros, mas sem brilho. Não deixam 
crescer a barba e o cabelo e, quer seja preto ou branco, dei- 
xam-no cair da cabeça até ao pescoço, onde fica pendendo 
encaracoladamente ou solto. 

Os que possuem escravos julgam-se importanies. O 
corpo destes é inteiramente negro como a laca. O seu lábio é 
vermelho e os dentes brancos, sendo bastante parecidos com 
seres humanos. São os chamados kuâi-nou [escravos dos dia- 
bos]. 

No 14.º ano de Hông-Wou [1382] da dinastia Meng, 
Java enviou de tributo 300 escravos negros. No ano seguinte, 
tornou a enviar de tributo, 100 escravas negras. 

No tempo da dinastia T'óng eram eles conhecidos por 
K'uân-Lân-nou [escravos de K'uân-Lân]. Quando entram 
na água, não fecham os olhos. A maioria das famílias nobres 
cria-os. Na História dos Mengs diz-se também que os 
Holandeses os empregavam como servos, chamando-os 
u-kuãi [diabos-corvos]. Entram na água sem irem ao fundo e 
andam no mar como se andassem em terra plana. As pessoas 
ricas de Cantão também os criam. São extremamente fortes 
sendo capazes de acarretar fardos de mais de cem cates [ses- 
senta e um quilos]. Quando chegam, ao princípio, dão-lhes de 
comer, mas durante dias sucessivos ficam com diarreia. 
Chama-se isto un-tch'óng [mudança de intestinos]. Às vezes 
morrem; porém, os que sobrevivem podem ser criados durante 
muito tempo e, a pouco e pouco, vão aprendendo a falar o chi- 
nês. Os seus cabelos e as suas barbas são completamente 
encarapinhados e amarelos. Aos de Macau não é permitido 
que deixem crescer a barba e o cabelo. 

Quanto às mulheres também à duas espécies, brancas 
e negras, distinguindo-se em senhoras e escravas. Há ao todo 
umas 430 casas e o número de habitantes é o décuplo deste 


número. 
Quanto à comida e à bebida [os Portugueses] gostam 


do doce e picante usando bastante açúcar cristalizado para 
com o alho fazer uma massa consistente. Todas as vezes que 
comem, tocam o sino e enchem com comida recipientes de 
vidro colocados em cima de um pano branco. Cada indivíduo 
tem várias peças. Espalham essência de rosas e esfregam-se 
com pedras de flores de ameixoeira. Não usam bancos, mesas 
ou faichis [pauzinhos que servem de talheres]. Os homens e 
as mulheres assentam-se de mistura uns com os outros e os 
escravos negros servem-lhes a comida que é levada à boca 
com garfos de prata. Comem sempre primeiro os assados e 
sentam-se, tendo todos a mão direita estendida por baixo 
duma iôk [almofada] sem a empregarem. Chamam a isto 
tch'ôk-sãu [mão imóvel]. Quando comem comida muito mistu- 
rada empregam infalivelmente a mão esquerda, tirando-a com 
os dedos. Primeiro, quebram vários ovos crus de galinha e 
chupam-nos. Depois, trincham os assados e usam de um pano 
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branco para limparem as mãos e, de cada vez que as limpam, 
põem-no de parte para o mudarem por um novo. Comem tam- 
bém bolos e pastéis e todos os sete dias matam o boi e, 
durante cinco dias, comem carne uma vez. Jejuam dois dias, 
não comendo nem carne de vaca nem de porco, não lhes 
sendo porém proibido comer camarões e hortaliça. Lançam os 
sobejos da comida num recipiente parecido com uma manje- 
doura. Os escravos, quer homens quer mulheres, tiram-nos 
então com a mão par os comer. 

O vinho é feito de uvas e é vertido em altas taças de 
vidro. Servem-se da areca envolvida em folhas de betel. Usam 
um cinto vermelho para atar o seu fato de veludo. Tomam tam- 
bém rapé. As folhas de tabaco são enroladas com papel, 
ficando com o feitio de um pincel, ao qual chegam o fogo para 
as absorver e fumar. 

Quanto à indumentária, os homens usam feltro preto 
para chapéu e amolgam-no, formando irês bicos e ornamen- 
tando-o com placas douradas, em forma de flores, parecen- 
do-se com um cesto de vime. Os rapazes vesiem-se de seda 
azul. Como regra de vestir, a parie superior não ultrapassa a 
cintura e a parte inferior não passa dos joelhos. Muitos usam 
plumas e to-lo para se bem ornamentarem, ou fazem-no com 
brocados prateados e dourados ou com seda tecida em 
Fát-Sán. Os debruns são feitos de seda. O fato é abotoado, na 
altura do peito, com botões de ouro ou de prata. A camisa é Edificio do Leal Senado. 
feita de pano branço. As mangas chegam até à altura do pulso 
e são dobradas em forma de flores de loto. As calças e as 
meias são feitas com tecidos riscados e apertadamente atadas 
nos joelhos. Calçam sapatos de couro preto e trazem atadas 
armas curvas de ouro e praia. O fato e as calças são divididos 
em interiores e exteriores e, mesmo que se enconire no maior 
rigor do calor, as peças do vesiuário são numerosas. As cami- 
sas são às vezes mudadas. Trazem consigo frascos de rapé, 
relógios e outros objectos. As mulheres, mesmo no rigor do 
inverno, só usam uma blusa que chega apenas até à cintura. 
O vestuário inferior é composto de três peças. Uma que chega 
até aos joelhos, uma que esconde as pernas e outra para cal- 
çar os pés e que é feita de seda de cinco cores. 

O penteado fica em cima da testa. Usam raras vezes 
alfinetes para o cabelo e, para se embelezarem, colam desor- 
denadamente o cabelo à altura das maçãs do rosto, deixando 
um orifício adiante e outro atrás. Nos punhos levam braceletes 
de ouro. Ao princípio, andavam todas descalças e nem usa- 
vam meias. Ultimamente, utilizam o couro encarnado para 
fazerem calçados tão curtos que não saem, cobrem toda a 
cabeça com um véu de rendas que se chama kân-mán [bro- 
cado].» 

«Nestes últimos anos, construíram casas para residir as 
quais, em menos de um ano, atingiram algumas centenas, 
sendo de quase mil o número actual. E, como nos tempos pas- 
sados, mantém relações com os Chineses, sendo incalculáveis 
os grossos lucros por eles áuferidos em cada estação. Por 
isso, vêm de todo o seu país, acarretando velhos e arrastando 
os novos, chegando cada vez mais e em rápida sucessão. 

Actualmente o número de bárbaros é de cerca de dez 
mil. A sua índole é ardilosa, o seu vestuário estranho, e as 
suas espadas aguçadas e os tiros das suas peças reboam 
ultrapassando montanhas e mares. Encontrando-se satisfeitos 
são como seres humanos mas, se estão encolerizados, são 
como bestas. Assim é, geralmente, o seu temperamento. 
[Muita gente pensa que] se eles trazem vantagens para a 
China e fazem progredir o comércio, como é que isso pode Delegação do Hopu no Porto Interior. 
ser considerado um flagelo? Ora mal sabem eles que os 
estrangeiros não pertencem à nossa raça. Portanto, os seus 
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& prosaica e poeticamente (como em 1751 Tchéong-U-lam e lan-Kuong a viam e iam explicando para Pequim) 


O porto onde os barcos de Cantão atracam com mais fre- 
quência é o de Macau. 

Os estrangeiros provocam frequentemente hostilidades. 

Os Portugueses há muito que se escondem, neste sítio, tro- 
pas e armamentos. 

Os soldados estão pesarosos por ver a eficácia do arma- 
mento dos bárbaros. 

Os demónios que aguardam oportunidade para devorar, 
andam planando no espaço. 

Mas, desde que se lhe ensine o que é a amizade, não haverá 
complicações. 

Tch'in-Sán em breve tornar-se-á eficaz. 

Dentro dos dois semicírculos, o do norte e o do sul. 

Vivem os estrangeiros em casas com andares. 

As damas europeias ostentam rosas nas suas mãos. 

As cabeças dos chineses são ornamentadas com jasmins. 

Ardem os incensos dedicados ao Senhor. 

As mulheres trazem também dinheiro e punhais. 

A construída muralha tem aspecto de ser poderosa. 

Por todo o Kuangtung existem ainda outras tristezas. 

A estrada desce de Héong-Sán. 

A via da Haste de Loto [istmo da Porta do Cerco] é comprida. 

Em subindo as água, saem os barcos. 

Tornando-se o vento favorável, lançam-se eles através do 
oceano. 
Os dois olhos dos peixes são como as duas rodas do carro 
do Sol. ' 

O corpo da enguia tem dez /ei de comprimento. 

O chefe dos bárbaros encontra-se no interior da isolada ilha. 


O escambo é principalmente feito com Hêong-Sán. 

Presta-se oculto no templo de S. Paulo. 

A autoridade estrangeira é um Principe das Leis. 

Fatos Vistosos e de cores garridas são usados pelos diabi- 


nhos [crianças estrangeiras]. 


Às damas dos bárbaros ostentam preciosos cabelos. 

O papagaio pensa feliz. 

As baleias expelem luz nocturna. 

Com o dinheiro compram-se alciãozinhos. 

Dez dos tectos são circulares e quadrados. 

Nas montanhas encontram-se muitas peças, 

Nas praias e na fronteira as paredes de ferro são altas. 

Um dia [Macau] foi usurpada pelos negociantes estrangeiros. 
Há mil anos a China ter-se-ia esforçado [por resistir]. 

Hoje todos planeiam francamente. 

Grande é o pais dos homens de pêlos vermelhos. 

Vindo e indo, as velas enfunam-se convenientemente. 

E, como montanhas, galgam as ondas do mar. 

Na quinta lua, assoprados pelo vento, os barcos aguardam 


nos mares. 


Abandonadas as restringas, afundam-se a carne e o arroz. 
Para dirigirem o navio empregam o telescópio, 

E, para determinarem a rota, a bússola. 

Os demónios choram porque as três restringas são cruéis. 
Quando os peixes voam dez /ei, ficam ensombrados. 

Quando vem a noite [os mastros] cobrem-se de fogos sagra- 


dos [fogo-de-santelmo]. 


Parecendo-se com as hastes de flores que se põem na 


lapela. 
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corações serão infalivelmente diferentes. As pessoas esclare- 
cidas estão vendo que não tendo ainda desabrochados os 
males já eles se tornaram manifestos. 

Julgo que a repartição militar do governo tem de tomar 
mais cuidado, intervindo de forma a opor-se, materialmente, ao 
seu desejo de ambicionarem a China e abater, ocultamente, a 
sua índole orgulhosa e violenta. 

Depois permitir-se-á que os barcos estrangeiros entrem 
em limites das águas do império, fundeando nas mesmas 
baías doutra épocas e negoceiem como sempre, mas sem 
perda do rendimento alfandegário. 

Os lucros anuais voltarão a ser importantes, devendo 
publicar-se uma lei sobre os estrangeiros, segundo a qual: 
todo o vilão que comprar, clandestinamente, as mercadorias 
dos estrangeiros; O transgressor que entrar a bordo dos seus 
barcos; o que vender, ilicitamente armamento, serão punidos 
segundo os seus crimes, a fim de que todos se acostumem a 
saber que há leis a recear e para que não ousem cometê-los 
com mira nos lucros. 

Deve-se também elaborar um plano determinando que 
se confie, ocultamente, na majestade e sinceridade da corte 
imperial. Então, todos os bárbaros se tornarão submissos e 
extirpar-se-ão, silenciosamente, os seus maldosos pensamen- 
tos, desfazendo-se, secretamente, a raiz das calamidades. » 

Esta era a povoação de Macau como, prosaica e poeti- 
camente é, ainda a viam os chineses em 1751 quando o 
Ou-Mun Kei-Leok apresentava um memorial sobre a maneira 
de se conservar a tranquilidade naquele litoral. 

Contudo, segundo os mesmos autores, O império sente- 
-nos como um homem sente uma úlcera nas costas; pelo que 
amplia as defesas, fecha ainda mais os contactos (só a custo o 
padre Belchior Nunes conseguira ir a Cantão é, em 1555, ten- 
tar o resgate de alguns prisioneiros), começa a mover as suas 
esquadras, agita-se, sendo então a vez de Malaca se inquie- 
tar. Contudo, Jorge de Albuquerque, capitão da praça, não 
perde a cabeça, tanto que em 1 de Janeiro de 1524 escreve a 
D. Manuel: «...El rei de Bintan lançou que os chins haviam de 
vir sobre Malaca. Isto não é muito certo; porém, são cousas 
que podem ser [...] porém, o meu parecer é que não farão, 
que também dizem na China que desejam paz connosco.» 

E pensava certo. Até porque, com a expulsão dos 
Portugueses, tornar-se-ia mais dificil receber em Cantão as 
mercadorias do Sião, do Camboja, de Champã, de Lieou- 
-K'ieou, de Java de Bornéu, do Ainão, de Malaca (e as das 
costas, bem entendido!), o que fazia a cidade suspirar pelo 
antigo liberalismo, tanto mais que o comércio interdito no 
Kuangtung continuava livre na província de Fukien, que passa- 
ria a ser mais visitada pelos nossos navios, sobretudo em 
Tchang-tcheou-fou (Chincheu). Por isso mesmo, o comércio 
de Cantão com o estrangeiro volta a ser admitido, embora com 
estatutos de lazareto, imposto e prémios. É já de lá que 
Cristóvão Vieira escreve sobre Tomé Pires e os outros cativos 
e que Vasco Calvo envia, em 1526, o apelo guerreiro de que 
falarei adiante; de lá receberíamos também as primeiras por- 
celanas. Nessas incursões comerciais rezam ainda as crónicas 
chinesas (e tal é bem admissível) que iam os nossos navios : : a 
associados com barcos chineses e japoneses, mais ou menos co : : E ae us 
piratas. : É DE acalio 


é ira Cantão (entrada numa carta de 1580) 


Fernão Vaz Dourado, Atlas, 1580, fol. 11 (ver na pág. 134, 
em pormenor aumentado, a entrada do rio de Cantão). 


medétas 


$ tal a fisionomia (somática) 


Nas suas informações os mandarins aludem então a uma «nação 
de gente de grandes barbas e olho de gato». A fisionomia dos outros 
servirá sempre como motivo de referência. Éramos estranhos. 
Quando mais tarde chegarem os holandeses dirão deles serem 
«homens altos, cabelos vermelhos, olhos encovados e pés compri- 
dos»; ou «ferozes ursos vermelhos de horripilante aspecto». 

Com a sua ironia habitual, Eça de Queirós, numa correspondên- 
cia de 1894 para o Notícias Ilustrado do Rio de Janeiro, copia (ou 
inventa?) uma página de uns Anais Populares do Império em que se 
conta a primeira aparição dos holandeses em Macau, e nas vizinhan- 
ças de Cantão. — «Estes homens pertencem a uma raça selvática 
que habita regiões escuras e húmidas, e que nunca teve a vantagem 
de se relacionar e aprender com a china. São criaturas avermelha- 
das, de olhos azulados e estúpidos, e imensos pés de mais de um 
côvado. Parecem lamentavelmente ignorantes. E como aspecto exte- 
rior nada se pode imaginar de mais exótico e repelente!» 


$ Liampó, como toda a região 


Liampó, porto chinês a nordeste da província de Chekiang, cha- 
mado posteriormente Ningpó e hoje Zing-Hsien. 

Na dinastia dos Tang (618-907) tinha relações comerciais com a 
Coreia, o Japão e os países do Sudeste Asiático e na dinastia dos 
Song do Norte (960-1117) formava já com Guanzhou (Cantão), da 
província de Guangdong, e Quanzhou, da província de Fugian, o tri- 
ângulo dos portos do comércio internacional; depois da guerra do 
ópio (1840-1842) seria um dos portos abertos por «tratado injusto» 
ao comércio com os estrangeiros — sendo Cantão, Inschao, Xiamen 
e Xangai os quatro restantes. Sun Yat-sen já pensara refazer de 
Ningpó um grande porto oriental. 

Muito antiga, com uma história humana quase imemorial (desco- 
briram-se lá restos arqueológicos que datam de 4800 anos a. C.), em 
Ningpó se construiu entre 156 e 158 o Tian Yi Ge, a mais antiga das 
bibliotecas da China, com 300 000 volumes, de que 80 000 são sedi- 
ções raras. 

Nas representações cartográficas da China, de 1570, 1571 e 
1576, de Fernão Vaz Dourado, a palavra Liampó aparece tão desta- 
cada como o próprio nome da China. 


& são discordantes 


Estas divergências motivaram uma das muitas discussões sobre 
a historicidade de Fernão Mendes, por exemplo, em L. Cunha 
Gonçalves «A Famosa cidade de Liampó segundo Fernão Mendes 
Pinto e a verdade histórica», O Instituto, Coimbra, 1928; J. Pereira 
Gomes, Brotéria, Lisboa, 1942; A. J. Costa Pimpão (no prefácio da 
edição de 1962 da Peregrinação), censuras que culminam no julga- 
mento do padre João Rodrigues Tçuzzu: «a Peregrinação é o livro 
dos fingimentos... que parece composto mais para recreação que 
para dizer verdade, porque [não há] Reino nem acontecimento em 
que não finja achar-se» (História da Igreja do Japão. Macau, 1954). 
Mais: F. Mendes Pinto não teria sido testemunha de vista da destrui- 
ção; sendo povoada só por 3000 vizinhos não poderia ser, manifesta- 
mente, a mais nobre, rica, abastada e maior de quantas havia em 
toda a Ásia: sendo só 3000 e tendo sido mortos 12 000 cristãos, dos 
quais apenas 800 portugueses, isso exigiria uma cristandade que 
não havia sequer na Ásia toda; não se conhece Foral que lhe tenha 
concedido município, e bem assim vereadores, almoçateis e alcai- 
des...; antes de 1542 só Goa tinha Misericórdia, etc. 

Também o número de foragidos difere com os cronistas. 
Castanheda no Livro Ill, cap. CXLIX da sua História diz serem dez ao 
passo que Gaspar Correa nas Lendas da Índia (Il) refere trinta, Gas- 
par Correa admite também que tenham estado algum tempo cativos. 

Nas Cartas escritas da Índia e da China, recolhidas por José 
Inácio e Andrade, lê-se que em 1542 estavam os Portugueses insta- 
lados em Lian-pó, porto chinês a nordeste da província de Chekiang, 
chamado posteriormente Ning-pó, e hoje Zing-Hsien na província de 
Chekiang. 


7 Quem seríamos nós? Quem seriam, aos olhos chineses, 
esses estrangeiros chegados inesperadamente dos mares do 
Sul? Vizinhos de Java, da Indochina continental, do reino de 
Malaca, de Sumatra? ou seriam os Fou-lin (From Rôm) do 
Oriente mediterrânico, conhecidos, através de Calecut, desde 
1342? Homens de algum reino demoníaco (Lang-siu) ou selva- 
gem (Siu-lang)? Arnold Toynbee pensa que devemos ter pro- 
duzido neles a impressão de misteriosos visitantes de outro 
planeta, tal a fisionomia é, os costumes e as técnicas de 
guerra que mostrávamos: «gentes estrangeiras do cabo do 
mundo, com barbas compridas e corpos de ferro», no dizer de 
Fernão Mendes Pinto; e que comiam com as mãos, espan- 
tava-se o próprio povo! Desconheciam-nos? Que admira, se 
até os malaios não sabiam ao certo quem éramos? Então cha- 
maram-nos Fo-lang-ki, Fãarangi, Frangi (ou Fanges, como 
escreveu Cristóvão Vieira; Franges, como diz João de Barros) 
ou Francs, no sentido medieval deste nome e para significar 
cristãos. Ainda hoje, no Sul da Índia e em Ceilão, P'arangi sig- 
niífica português. Em 1565, segundo o Ming-che, ter-nos-íamos 
apresentando com o nome de P'ou-tou-li-kia (ler P'ou-tou-kia). 
A sugestão que J. A. Morais Palha levantou em 1920 com as 
suas três interpretações: Falanki — estrangeiro, Fancuay — 
forasteiro, e Franguy — viajante, parece não ter qualquer base 
filológica. 

Admite Paul Pelliot que os Francs de 1517, quer dizer os 
cristão portugueses, foram tratados como uma espécie de hin- 
dus e os seus livros religiosos considerados como obras budis- 
tas, de tal maneira que os primeiros missionários católicos, nos 
fins do século XVI, se deixaram designar como homens da 
Índia; e isso tanto na China como no Japão. A Igreja teria sido 
propositadamente dúbia nesta terminologia e a tal ponto que 
o projecio de uma carta de Sisto V ao imperador da China, 
gravada xilograficamente, o Papa, escrevendo de Roma, 
parece insinuar fazê-lo da capital do T'ien-tcheou, quer dizer, 
da Índia. O próprio nome de Si-yang jen, «homens do Oceano 
Ocidental», dado aos Europeus, procede da mesma concep- 
ção, porque Si-yang era expressamente uma designação da 
Índia meridional, e os Si-yang pou, panos do Si-yang, eram 
tecidos hindus. Se a opinião é discutível, recorde-se, contudo, 
que em 1824 Csoma de Koros se deixava ainda qualificar de 
homem de Rgya-gar-gi Rum-yul, «do país de Rum da Índia», 
para dizer que era europeu. Em 1600, 38.º ano do 71.º ciclo da 
Crónica Chinesa, à pergunta do imperador Chin-Tsung-Hien-ti 
ou Vang-lei, «de que país vínhamos»? responder-se-á que de 
Ta-ssi-yang-kuó, do Grande Reino do mar do Oeste. Éramos 
desconhecidos num mundo desconhecido. 

Em face destas dificuldades hesitávamos em continuar 
no Sul ou radicar-nos definitivamente no Norte, onde, voltada 
para o comércio do Japão, tínhamos criado uma importante 
feitoria perto da embocadura do Yan-Tsé-Kiang, chamada 
Liampó, como toda a região%. Segundo a História (roman- 
ceada é certo) datava de 1524, ano em que Duarte Rodrigues, 
feitor-mor de Baçaim; navegando com Jorge de Abreu, conse- 
guira que lha deixassem erguer em frente de Ning Pó e era 
uma cidade tão próspera que Fernão Mendes Pinto escreveu 
em 1524 ser «povoação de três mil vizinhos, de que mil e 
duzentos eram portugueses, e os mais gente cristã de diversas 
nações [... onde] o trato dos portugueses passava de três con- 
tos de ouro de que a maior parte era em prata do Japão. Com 
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mais de mil casas de moradia, albergango cerca de mil e nove- 
centas almas de outras nações, com um movimento comercial 
passando de três milhões de cruzados anuais: |...] a mais 
nobre, rica e abastada povoação de quantas do seu tamanho 
[havia] em toda a Ásia [com] capitão que residia na terra, fora 
os particulares das naus da carreira que iam e vinham, ouvi- 
dor, juízes, vereadores, provedor-mor dos defuntos e dos 
órfãos, almotacéis, escrivão da câmara, quadrilheiros, rendei- 
ros, e todos os mais ofícios da República, e quatro tabeliões 
das notas, e seis do judicial [...]» «que faziam as escrituras 
datando — nesta muito nobre e sempre leal Cidade de 
Liampó». Com governo próprio (à maneira duma república, 
acrescenta Manuel de Faria e Sousa), dois hospitais, casa de 
isericórdia, e só nela gastando uns 30 000 cruzados por ano, 
era tipicamente representativa dos nossos hábitos, pois todos, 
«chinas e portugueses, igualmente a habitavam». Fernão 
endes acrescenta mesmo que havia trezentos casados com 
mulheres e mestiças. Mas as nossas desventuras prossegui- 
riam e, posteriormente, ofendida no seu movimento portuário 
pela reabertura de Cantão, veio a sofrer enire 1524 e 1548 
grandes acidentes políticos, acabando por ser arrasada por 
represália contra saques de António Faria (o vencedor de Coja 
Acem) e as violências de um tal Lançarote Pereira, de Ponte 
de Lima, o qual para se cobrar duma dívida saqueara uma 
aldeia limítrofe de nome Xipotom: em cinco horas teriam 
mesmo sido passados à espada os habitantes, tanto europeus 
como indígenas já cristãos. 

Se tal hecatombe é pouco provável em relação à gente 
que tinhamos no Oriente, não encontro outra explicação para 
termos abandonado no extremo setrentional das rotas do 
Pacífico uma tão próspera cidade. É certo que as demografias 
cristãs indicadas por Fernão Mendes e por frei Gaspar da Cruz 
são discordantes é, mas Liampó existiu e só me parece estra- 
nha a falta de referências chinesas (nem P. Pelliot as encon- 
trou nas crónicas dinásticas, nem o padre W. C. Milne, nos 
arquivos locais) sobre uma cidade cujas ruínas ainda puderam 
ser avaliadas pessoalmente neste século por vários historiado- 
res: Montalto de Jesus, Cordier (1911) Tchie Chang (1930) e 
P. Pelliot (1931), ao último dos quais chegaram mesmo a indi- 
car o local onde, segundo a tradição, se dera o massacre. 

Dos poucos portugueses que escaparam aos soldados 
do vice-rei de Chekiang, uns quinhentos (e entre eles o próprio 
Fernão Mendes) vieram então estabelecer comércio cem 
léguas abaixo, em Chincheu, perto de Amoi, onde já Marco 
Polo, no século XIl, encontrara «o maior porto do mundo», e lá 
ergueram uma nova povoação na qual chegariam a viver em 
pouco tempo cerca de seiscentos homens, com boas casas, 
famílias e escravos. E deste, modo parecia destinada a suce- 
der-lhe quando, dois anos e Meio depois, sendo governada por 
Aires Botelho (ou Coelho) de Sousa, o seu comportamento 
provocou nova arremetida dos Chineses que, em 1548, che- 
gando numa armada de 120 juncos, lhes queimaram 13 naus e 
entrando na povoação fizeram nela tantos estragos que dos 
portugueses só escaparam uns trinta, os quais, repetindo o 
êxodo dos liamponenses, desceram para a ilha de S. João, ou 
Chang-chuan, a 18 léguas de Ho-Kiang, onde acabaram por 
obter autorização para fazer feira juntamente com os viajantes 
do Japão: «porto em [Sanchuan], ilha cá fora no mar, onde os 
portugueses estiveram primeiro em choupanas, e casas de 
palha, que depois de fazerem sua feira e seus empregos indo-se 


& omassacre (segundo a tradição) 


Nora Waln no seu livro A Casa do Exílio (traduzida em portu- 
guês sob o título — A China essa desconhecida. Porto, 1945) 
repete a ideia, romanceando-a sobre a vida de uma familia chinesa, 
de nome Chun do fim do século XVIll e começo do XIX, que numa 
caixa de marfim guarda uma carta, espécie de pergaminho da famt- 
lia, onde se conta que no momento em que a dinastia Ming estava 
no poder uma frota de velas brancas subira o rio de Cantão (...) 
comandada por Fernão Peres de Andrade que solicitou um privile- 
giado acordo comercial. O seu encanto pessoal impressionara tão 
favoravelmente o vice-rei de Cantão que ele se interessaria por este 
pedido junto de Wu Tsung, então imperador, 

«Este mergulhou um pincel em vermelhão para conceder a 
licença que lhe pediam e convidou o estrangeiro a ir a Pequim. 
Andrade encheu os seus barcos de velas brancas com sedas, bro- 
cados, porcelanas, artefactos de marfim, chá e outras espécies de 
produtos, e enviou-os para Portugal; depois, com uma escolta régia, 
dirigiu-se para a corte onde foi magnificamente recebido e homena- 
geado. Os navios voltaram com os agradecimentos do imperador de 
Portugal, que se declarara encantado com os produtos chineses. 
Estas primeiras mercadorias foram generosamente pagas. Em 
seguida, com o fim de facilitar as transacções, Andrade, obteve, 
para algumas centenas de compatriotas seus, licença de estabele- 
cer feitorias nos nossos portos costeiros. A maior parte escolheu, 
para residir, as mais encantadoras cidades meridionais, Ningpó e 
Fuchin». Nora Waln prossegue: «Pouco tempo depois o irmão de 
Andrade chegou com uma numerosa esquadra em pé de guerra. Os 
nossos corteses visitantes, já não mais se preocuparam com delica- 
dezas. Saquearam os nossos entrepostos e templos. Um deles com 
uma espadeirada, fendeu insolentemente a cadeira de casamento 
de uma menina da família Chun, em Ningpó. Para nos vermos livres 
de tais hóspedes, tivemos que revoltar-nos e massacrá-los». (E 
continua). «Durante todo o decorrer da nossa história, tinhamos 
mantido excelentes relações com os habitantes das ilhas Filipinas. 
Quando os primeiros navios ocidentais chegaram a maioria da 
população era constituída por chineses. O chefe dessa expedição 
disse que era espanhol! e tanto ele como os seus companheiros 
começaram por se portar de maneira correctissima e concluíram 
negócios tão vantajosos para ele como para nós. Mas logo que 
arranjaram um pretexto que lhes pareceu bom declararam que 
havia ali chineses a mais e como se fossem animais ferozes, mas- 
sacraram-nos aos milhares. Uma das vítimas foi o nosso antepas- 
sado Lin Po Chun.» 
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é Liampó, como toda a região (no pé dois pormenores do estuário) 


Cras 


% 
: FAS tscão ad ap 
! e a 


a % 
ig 4 


Entrada do rio de Cantão. Ampliação a partir 
(pormenor da carta acima). de uma carta de Fernão Vaz Dourado, 1580 
(pormenor da carta inserida na pág. 131) 


quais 


para a Índia as queimavam...»; e de onde se passaram para 
outra «54 milhas para deniro, tão cheia de rochas que se tor- 
nava fácil deiendê-la», e que, por estar livre de sepulturas, 
poderia mais facilmente ser frequentada por estrangeiros. 
Como os mandarins fechassem os olhos, lá íomos então 
cosendo com a terra, junio de duas pequenas povoações, uma 
de pescadores, ao pé da barra, e outra de agricultores, mais 
para o interior, em Mong-Ha, ambas com seus templos, e não 
longe dos abrigos onde vinte anos depois (desde 1569) passa- 
riamos a instalar os leprosos: «Viveram os portugueses alguns 
anos com as mesmas casas de palha, tomando cada um de 
sítio o que lhe parecia, deixando-se ficar de assento muitos 
nela por ser a terra boa e bom porto para as naus, fabricando 
casas de taipa, fortes de telha, e Igreja, casando-se com a 
gente natural...». Piscando pois os olhos às leis do império, 
arguindo que estávamos ainda numa ilha, lançando fora os 
ladrões que estorvavam o comércio geral e chamando os 
outros portugueses que andavam receosos pelas costas da 
China, fomos ficando e logo casando-nos com a gente naiural. 
Na metrópole começava a haver ressonância das coisas da 
China e, como o lucro interessava às duas paries, foram-se 
acentuando os comércios clandestinos, que mesmo naquelas 
condições precárias deviam ser abundantes. Na ilha de 
Lampacau (Lang-peh-kau) hibernavam não só as naus da 
China mas também as que se cruzavam na ida e no regresso 
do Japão, numa policroma e animada feira flutuante, variada 
em línguas e bandeiras, dado que só no inverno de 1555 o 
padre Mestre Belchior, que aí passa com Fernão Mendes 
Pinto, pode contar três centenas de embarcações. Em 1560 já 
ocupava quinhentos a seiscentos portugueses, como se lê 
numa carta do padre Baltasar Gago, escrita no local, embora 
desde 1555 já se apercebesse a sua deslocação incipiente 
para Oquem, que padres e mercadores costumavam abordar 
ao fazerem-se a Cantão. Mantinha-se a proibição de se «fabri- 
carem casas de dura, senão de palha ou ramos de árvores, 
em que pudessem habitar e ter as suas mercadorias e estas 
se houvessem de desfazer quando a outros portos a fazer 
negócio se retirassem, [por ser] contra as leis do império o 
habitarem nela europeus com permanência»; mas sorrateira- 
mente, a título privado e ao jeito do comércio marítimo (cada 
monção uma aguada, cada aguada um escambo), fomos 
erguendo pequenas habitações: «... os portugueses pouco a 
pouco foram tomando posse do porto de uma ilha chamada 
Macau aonde corriam os da cidade de Cantão cuja necessi- 
dade das nossas especiarias: marfim, prata, rezamalha 
e outras coisas, os fazia dissimular connosco...». Por fim, foi- 
lhes «concedido aí se avizinhassem e levantassem casas...», 
as quais, na realidade, já desde 1553 se viam «por meia légua 
de extensão sobre um tiro de peça em comprimento» e para 
cujos planos de urbanização os próprios Chineses contribuí- 
ram inconscientemente, ordenando-nos que juntássemos as 
cabanas no meio da rua principal, e as cercássemos pelos 
quatro lados com árvores e altas paliçadas e limitássemos o 
número dos nossos moradores. 

Para que compreendessem, humildemente, a inexcedi- 
vel virtude do imperador, encontrava-se explicado aos quatro 
lados, e sem diferença de distâncias, que deveriam cessar de 
presentear objectos, vestuário, comida ou armamento. Empre- 
garam-se vinte letras que foram colocadas dez no lado leste e 
dez no lado oeste, ordenando que colaborassem mutuamente 


& Liampó, como toda a região 


Fernão Vaz Dourado, Atlas, 1571, fol. 7 (pormenor). ANTT, Lisboa. 
O mesmo se repete, embora com menor riqueza, na cópia de 1575, 
fol. 13, existente no Museu Britânico de Londres. 
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é tiampó, como toda a região 


Estuário de Cantão e entrada de Macau 
(pormenor). 
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Fernão Vaz Dourado, Atlas, ca, 1576, 
fol. 15 (pormenor). 


na inspecção, a fim de não ser admitido nenhum vilão. Todos 
se conformaram e passaram a acatar esta ordem do inten- 
dente marítimo, U-On-Seng; que não reparou, contudo, que só 
esperávamos uma oportunidade para nos soldarmos numa 
pequena feitoria. A qual surgiu no ano de 1554, reinando em 
Portugal D. João Ill e na China o imperador Hia-Tsing, e sendo 
governador da Índia D. Constantino de Bragança, quando 
Leonel de Sousa, capitão-mor da viagem do Japão, enirou 
pelo delta com uma frota de 17 navios, depois de destroçar os 
piratas que havia três anos o infestavam, sob a chefia do 
famoso Cin-Chi-Sung, ou Chang-Si-Lau. O momento era opor- 
tuno e saberíamos aproveitá-lo, para grande alimento da histó- 
ria e da lenda. «Sucedeu neste tempo andar um alevantado 
chincheu com grande armada roubando e fazendo grandes 
insultos nos lugares e rios povoados de inumeráveis embarca- 
ções, e não lhe podendo resistir os do governo de Cantão 
pediram socorro aos Portugueses», que o derrotaram, e «por 
este grande e memorial serviço concedeu-lhes o rei da China 
que pudessem viver na ilha de Macau, dando-lhes o lugar em 
que o ladrão se recolhia com seus roubos», Leonel de Sousa, 
que saíra de Lisboa oito anos antes, em 1545, ao comando 
duma nau chamada, profeiicamenie, Nossa Senhora do 
Socorro, abre assim um primeiro estabelecimenio, que um ano 
depois logo fica protegido por acordo com o Aitao da cidade de 
Cantão: «desta maneira fiz paz», escreve Leonel de Sousa é 
muma-carta que ficaria como um dos principais documentos da 
nossa literatura ultramarina e da história de Macau. «Os porios 
da China estão agora abertos, coisa que há tanto tempo se 
desejava», escreve a 29 de Novembro desse ano de 1554 o 
padre Aires Brandão. Daí em diante 4, ser-nos-ia permitido 
fazer livre fazenda e aos padres missionar. E estes, com o 
conhecimento que iam tendo do país, muito ajudaram depois 
os comerciantes. À seguir às cartas de Cristóvão Vieira ou 
Amaro Pereira, são extensos e vivos elucidários. Pode dizer-se 
que os anos que decorrem entre 1521 e 1556 são os de um 
inventário geopolítico e económico. Contudo, o assentamento 
referia-se a uma ilha do estuário, e não ao porto de Macau, 
pois, mesmo a dar-se crédito que já à data da viagem de 
Leonel de Sousa tivesse alguma vez o segundo inspector das 
costas (Vam-Pó) autorizado alguém a descer naquele porto 
para secar mercadorias ou mandar saguates aos mandarins, o 
facto teria sido excepcional. Ou Macau seria mesmo uma ilha, 
ou uma subpenínsula tão pequena, de tão curto istmo, que a 
pudéssemos, como convinha, fazer passar por isso? Alguns 
mapas antigos sugerem a ideia, e politicamente era a que nos 
interessaria insinuar 9. Naquela louca florescência de ilhas 4 
teríamos uma ilha só nossa. ,. 

Até aí, como digo, só de passagem residiriamos nas 
ilhas e só para câmbio ou repouso dos homens (numa delas, 
em viagem, morrera em 27 de Novembro de 1552, e com 
46 anos, Francisco Xavier). À de Tamau, Tamão, Tumon, 
Timon, Tamou ou Tamanlabua, como escrevem os cronistas, 
já chamavam os Malaios ilha Veniaga ou do comércio; e 
mesmo instalados em Macau não abandonámos logo 
Lampacau, pois que em 1560 ainda aí se encontravam seis- 
centos portugueses e cinco padres de missa. Quando, em 
1555, Fernão Mendes Pinto desce em Patane e numa carta 
mandada, a 20 de Novembro, ao padre Baltasar Dias, reitor 
do Colégio de Goa, dá à terra o nome de Amaquao: «... hoje 


é Escreve Leonel de Sousa 


«Senhor — Eu fui à China numa embarcação de mercadores 
[...] Achei os porios todos cercados com muita guarda e provimento 
de armadas para não nos deixarem fazer fazenda, nem não na con- 
sentirem dar, do gue fui logo avisado por um China alevantado e de 
Poriugueses qua lá estavam presos, que estivesse bem apercebido 
que haviam de pelejar comigo, e que de nenhuma maneira faria 
fazenda, porque o mandava assim El-Rei por estar informado que a 
fazíamos furiadamenie, e éramos homens de corações sujos, 
ladrões e alevantados que andávamos fora da obediência do seu 
Rei. 

Como achei a terra desta maneira, e com o aviso que tive, pus 
logo o melhor recado e guarda que pude nos navios, e Poriuguoses 
que estavam comigo, que não alevantassem a terra nem fizessem 
sem-razões, por que esiavam escandalizados dos passados, 
sofrendo com isto algumas necessidades e mingua de mantimentos 
por mos não darem da terra; e aprouve a Nosso Senhor que me 
mandassem cometer paz, e que assentasse direitos como estavam 
em costume: aceitei este recado com conselho de iodos, que o hou- 
veram por muito serviço de Deus e sua Alteza, por o não poderem 
alcançar até aí os que lã iam, e ter El-Rei assentado sobre os pri- 
meiros Portugueses de os não consentir na China; e assim, para 
fazerem esta paz nos mudaram antes, pelo de Poriuguseses de 
Portugal e Malaca. 

Esta paz e direitos mandou cometer o Aitau da Cidade e reino 
de Cantão, que é Ofício e Dignidade grande e Estado como 
Almirante do Mar, que provê em todos os negócios dos Porios de 
Mar, assim da fazenda como das Armadas. 

Desta maneira fiz paz.» 


Passos essenciais de uma caria escrita de Cochim em 15 de 
Janeiro de 1555 ao infante D. Luis, irmão do Rei D. João 1. 


(Jordão de Freitas — «Macau: materiais para a sua história no 
séc. XVl», Arquivo Histórico Português, Lisboa, 8, 1910. Carta 
arquivada no ANTT, g. 2, maço 10, n.º 5.) 


4 Dai em diante (inicia-se a política que viria a chamar-se 
«Fórmula Macau» ) 


«Foi preparada após um longo debate entre funcionários provin- 
ciais e centrais sobre como instalar os portugueses em Macau. 
Entre os funcionários da dinastia Ming havia um medo verdadeiro 
de que uma ameaçadora comunidade estrangeira em Macau 
fizesse incursões pelo seu território. Foram propostas várias medi- 
das para tratar da presença dos Portugueses. Todavia, em 1614, foi 
finalmente adoptada uma política que favorecia a persuasão moral 
em vez do uso da força. Tal política foi o resultado de ponderação 
subtil sobre todos os méritos e deméritos das várias opiniões defen- 
didas pelos funcionários e homens de letras. Foram confrontadas as 
necessidades locais com os interesses monárquicos e as leis esta- 
belecidas. Entre 1614 e o fim da dinastia Ming, preferiu-se esta 
abordagem realista, a «Fórmula Macau», como resposta ao 
«Problema Português» que datava do ano de 1550 e seguintes.» 


(K. C. Fock — «O debate dos Ming sobre o estabelecimento dos 
Portugueses e a emergência da «Fórmula Macau». Revista Cultural. 
Macau, 1991.) 


ge 


$& interessaria insinuar (e acabaria por acontecer, numa solução 
bem chinesa do tipo «salvar a face», já que desse modo não 
estaríamos no continente) 


Entrada de Cantão e ilha de Macau. Arquivos Reais, 
s. d. Col. Leupe. Arquivos do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros da Holanda. 


Tomávamos a parte pelo todo. E como os Chineses proibiam 
que os bárbaros habitassem a sua terra, fingíamos cumprir a lei, 
dizendo que estávamos apenas numa ilha. Assim iludiríamos tam- 
bém os outros estrangeiros. Ciaro que só ocupávamos uma extre- 
midade. Mas a ideia de a península ser uma ilha, ou assim poder 
ser entendida, corria nos nossos manuscritos. O padre Manuel de 
Escobar escrevia este apontamento: «A China descobriu-se em 
1517. O princípio da cidade de Machao foi na ilha de Sanchoão; e 
até 1557 ficamos à prova. Depois quiseram-nos mais à mão e não 
projectando-nos de San Chuan (porio em ilha cá fora do mar de 
onde passaram para outra...)» Chamariamos a essa nova terra 
«ilha do encontro», insinuando que de uma ilha se tratava. Tanto 
que o istmo, de tão estreito que é, mal se nota. Convinha-nos que 
osse entendida como uma ilha balear e por isso própria para o 
escambo. E assim corria o seu desenho. 

Nos documentos eclesiásticos e nas actas do Leal Senado 
aparecem as designações: «a ilha de Macau» e «estas ilhas de 
acau». P.e Francisco de Sousa no Oriente Conquistado a Jesus 
Cristo pelos Padres da Companhia de Jesus da Província de Goa, 
Livro IV, capítulo 30, por mais de uma vez escreve, também «ilha 
de Macau». Outros autores assim se lhe referem: «... foram 
omando posse do porto de uma ilha» (Ms BGUC, Coimbra); 
«... este porto de Macau, no qual sendo antes ilha deserta» 
(Fernão Mendes Pinto); «... o povoamento atingia toda a ilha...» 
“(D. Jerónimo Osório); «... foram-se deixando na dita ilha...» 
(Andrew Ljungsted); etc. 

No Theatrum Orbis Terrarum sive Atlas Novus (vol. VI, Atlas 
Sinensis, 1655), de Johan Blaeu, a décima segunda prancha, con- 
sagrada à província de Kuangtung, menciona Macau como uma 
ilha à entrada da baía de Cantão. «ilha de Macau» escrevia H. 
Linschoten em 1580. 

Em 1611, Pyrard de Laval, ao falar do trato e comércio dos 
portugueses com os chinas, descreve que «para esses efeitos 
têm a ilha de Macau». 

E mais adiante: «Por China entenda-se somente Macau que 
é uma ilha e cidade onde estão os portugueses com porção de 
chinas...». 

No século XVill as cartas de navegação, embora com outros 
rigores, ainda não fugiam a essa imagem (ver as cartas como a 
da pág. 139). Também a maioria dos viajantes pouco se preocu- 
pava com a exactidão geográfica da cidade. Apenas Aeneas 
Anderson, da embaixada de Macartney, diz claramente em 1792: 
«Julga-se geralmente que Macau está situada numa ilha: é um 
erro: nada separa esta cidade do continente da China.» 

Em 1974 a Enciclopédia Britânica continuava a chamar ao 
território «llha de Macau». 


cheguei de Lampacau, que é o porio onde estávamos, a este 
amaquao que é outras seis léguas mais avante...», escre- 
vendo pela primeira vez tal nome em língua portuguesa, ela 
não passa ainda duma modestíssima povoação, bem contro- 
lada pelas autoridades locais, embora com um comércio mais 
ou menos liberal. 

Contudo, já no ano de 1557, depois das novas derrotas 
que as naus de Leonel de Sousa, auxiliadas agora pelas de 
Francisco Martins, infligiam aos piratas que ameaçavam can- 
tão, nessa altura já com quinhentas mil almas, o imperador 
consentirá que se façam obras de pedira e cal, o que levará os 
seus habitantes a sentirem-se mais firmes: 

«Ao outro dia pela manhã nos partimos desta ilha de 
Sanchão, e ao sol-posto chegámos a outra ilha que está mais 
adiante seis léguas para o norte chamada Lampacau, onde 
naquele tempo os Portugueses faziam sua veniaga com os 
Chins, a aí se fez sempre até o ano de 1557, quando os man- 
darins de Cantão a requerimento dos mercadores da terra nos 
deram este porto de Macau onde agora se faz, no qual sendo 
antes ilha deserta, fizeram os nossos uma nobre povoação de 
casas de três a quairo mil cruzados, e com igreja matriz em 
que há vigário e beneficiados, e tem capitão e ouvidor e ofici- 
ais de justiça, e tão confiados e seguros estão nela com cuida- 
rem que é nossa, como se ela estivera situada na mais segura 
parte de Portugal...», embora a permanência de gente assim 
tanto dada ao comércio como às armas viesse a causar certa 
inquietação aos mandarins, pois «... conforme sua tradições 
dizem hão-de ser conquistados deles festrangeiros, e por isso] 
muraram a cidade de Cantão e as mais, tendo sempre grandes 
suspeitas pelo que proibiram com pena de morte lhes não ven- 
dessem armas, salitre, enxofre, pelouros, cavalos, e mais coi- 
sas tocantes a guerra». Já (em 1546) o padre Henriques 
escrevera: «têm uma profecia que aquelas terras há-de ser 
ainda tomadas, pelo que se guardam muito de não deixar 
entrar nenhuma pessoa de fora e para que os estrangeiros 
sejam conhecidos quando alguma hora quisessem entrar, 
andam todos os daquele reino com cabelos muito compridos 
assim homens como mulheres: 'chinas gentios de cabelo” dos 
nossos cronistas. Se algum desse a terra cativam-no [...] aos 
Portugueses não os deixam entrar pela terra dentro, nem a um 
estrangeiro, por lhe não espiarem a terra». 

Pensamento que Fernão Mendes Pinto repetiria em 
1615: «... os chins têm esta profecia por muito certa pelo que 
fizeram um estatuto em que se manda sob gravíssimas penas 
que nenhuma gente estrangeira entre no reino, senão só 
embaixadores e cativos, pelo qual, quando os tomam, é for- 
çado degredam-nos de uns lugares para outros...». A ideia do 
isolamento chinês continuou tão presente no conceito dos 
Portugueses que dois séculos e meio depois ainda o sentia- 
mos: «E o grande Império dos Chinas se sustentou por mais 
de dois mil anos, não admitindo estrangeiro no Reino nem se 
permitindo aos naturais sair da Província senão com estrei- 
tissima licença.» Já em 1516 dissera Duarte Barbosa: 
«E nenhum estrangeiro entra pelo reino; senão nos portos do 
mar fazem suas mercadorias. E têm tal maneira que, como 
chegue alguma nau a um porto, logo em mui pouco espaço 
de tempo o sabe el-rei, porque a terra é tão povoadas e os 
lugares tão bastos que tangem um sino no porto, que ouvem 
em outro lugar, e no outro tangem outro, e assi de lugar em lu- 
gar até onde el-rei, que, ainda que estando a duzentas léguas 


— 138 — 


& florescência de ilhas (aquelas «mil ilhas» de que fala Tomé Pires) 


do mar, o sabe logo.» E assim a quem chegasse, como nós, 
pelo mar de Cantão. 

Contudo, muita coisa já se mudara antes de 1556, ano 
em que frei Gaspar da Cruz pudera escrever que «do ano de 
cinquenta e quatro a esta parte sendo capitão-mor Leonel de 
Sousa, natural do Algarve e casado em Chaul, assentou com 
os Chinas que pagariam seus direitos e que lhes deixassem 
fazer sua fazendas nos seus portos. E de então para cá as 
fazem em Cantão, que é primeiro porto da China; e ali acorrem 
os Chinas com as suas sedas e almíscar, que são as fazendas 
principais que na China fazem os portugueses. Ali têm portos 
seguros onde estão quietos, sem risco, e sem os inguietar nin- 
guém. E assim fazem já agora os Chinas seus tratos; e agora 
folgam muito os grandes e os pequenos com a contratação 
dos portugueses, e corre a fama deles por toda a china. Pelo 
que alguns principais da corte vieram a Cantão só para os ver 
por haverem ouvido a fama deles. Antes do tempo sobredito, e 
depois do alevantamento que causou Fernão Peres de 
Andrade, faziam-se as fazendas com muito trabalho, não con- 
sentiam os portugueses na terra, e por ódio e aborrecimento 
lhes chamavam Francui, que quer dizer homens do diabo. 


Século XVI! — princípios do século XVIII. Carta maritima a tinta-da-china. (BN, D. 90 R). Com indicações toponímicas portuguesas coevas, 
de um grupo insular dos mares da China, no acesso ao rio de Cantão. 


(Apont. de A. Ayres de Carvalho em Catálogo da Colecção de Desenhos da B.N.L., Lisboa, 1977.) 


A propósito da designação de «Ilha Macau», recorde-se que tal conceito de oportunismo político seria ainda mais tarde usado por nós em 
relação ao próprio Brasil. 


Agora nos comunicam debaixo do nome de Fangins, que quer 
dizer gente da outra costa. Há-de se saber mais, que é lei da 
China nenhum china navegue para fora do reino sob pena de 
morte; só lhe é lícito navegar ao longo da costa». Pelo texto de 
Leonel de Sousa íamos poder navegar sem objecções por 
todo o mar de Cantão?. 

Mas aqui começa um equívoco que só irá terminar em 
1999. Leonel de Sousa escreve para o reino que assentara 
paz com os mandarins, obrigando-se também aos direitos 
comerciais inerentes. E que de tal paz só não fizera pauta nem 
assento porque para isso não levara Regimento. Ficara-se por 
um convénio verbal por ser mais simples e por saber como os 
Chineses eram cumpridores da palavra dada. Insinuava um 
acordo de cavalheiros. Só que Pequim, ainda hoje, como se 
encontra implicito no texto com que os serviços oficiais de 
Pequim enviaram para os órgãos de comunicação social a 
Declaração Conjunta Luso-Chinesa de 1987, entenderia que 
ele apenas subornara os mandarins e os chineses comerciais. 


— 139 — 


& Carta do mar de Cantão (e entrada para Cantão, ao tempo do assento de Leonel de Sousa) 


Ee tAdes 


»  Datava do ano de 1554, como disse, a fundação de 
Macau, e a ela pode ter estado presente Gregório Gon- 
çalves, pois que numa carta escrita em 1570 a D. Juan de 
Borja, embaixador de Espanha em Lisboa, dizia que desde o 
ano de 1554 se havia também deixado ficar em terra 
erguendo uma igreja de palha, a qual, tendo sido destruída 
pelos naturais, voltara a erguer doze meses depois; a partir 
de 1557 Macau é já dada como sede da expansão religiosa. 
Os portugueses que andam espalhados pelo Oriente, desde 
o Japão à Indochina, começam a ligar-se no estuário. Em 
1562, os padres Luís Fróis e João Baptista del Campo já 
contam na povoação 5000 almas, incluindo 800 a 900 portu- 
gueses, além de grande número de crisiãos da terra, de 
malaios, de hindus e de escravos pretos. Tem como chefe 
um comerciante eleito capitão da terra, que é o célebre 
Diogo Pereira, e está ligada administrativamente com Lisboa 
pelos capitães da rota do Japão. Os Jesuítas instalam lá um 
vigário permanente, lá abrem igreja, protegem as mães, 
baptizam «a criação», cuidam dos órfãos (incluindo os «de 
pais vivos») e favorecem os casamentos inter-raciais. 
Assistem aos cristãos e catecúmenos e «caçam» a luxúria, 
esta última com tal fervor que mais tarde, e só duma vez, 
fazem reembarcar para Goa mais de quatrocentas e cin- 
quenta escravas e de ouira, para Malaca, umas duzenias, 
«as mais perigosas e difíceis de deitar fora». Conta o padre 
Francisco de Sousa que havia sacramentos todos os oito ou 
quinze dias e catecismo aos domingos e dias santos a perto 
de mil criados. 

Pouco depois os portugueses passam de dois mil, 
sem contar os filhos mestiços, nem óriãos (que são muitos e 
dão grande despesa à Santa Casa); e os escravos cafres 
são tão numerosos e atrevidos que os mandarins, sob o pre- 
texto de defender os cereais dos campos, constroem, em 
1573, a primeira Porta do Istmo 4, ou porta da Alfândega 
(Kuan Chap). Na ideia de Navarrete a via da Haste do Loto, 
Istmo da Porta do Cerco? ou via comprida que, por terra, 
nos separava dos Chineses, estava cortada a meio por um 
muro construído para ter os portugueses como prisioneiros. 
O seu texto, de 1669, é um dos primeiros que mais extensa- 
mente faz a história da Porta do Istmo. 

«Depois que os Tártaros obrigaram os habitantes das 
costas a retirarem-se para o interior das terras, para travar 
as empresas dos chineses de Kabelo [partidários de 
Coxinga] começaram a tratar Macau com o maior rigor. Num 
muro que há vários anos tinham construído a um quarto de 
légua desta cidade, e atravessa a língua de terra que junta a 
península à ilha, abriram ao centro uma porta sobre a qual 
ergueram uma torre, com uma guarda permanente par impe- 
dir a comunicação entre os habitantes de Macau e os 
Chineses. Estes últimos dispõem de uma certa liberdade 
mas os Portugueses não têm nunca autorização para pene- 
trar no País. A porta do muro tem estado fechada mas nes- 
tes últimos tempos passou a ser aberta uma vez de cinco 
em cinco dias, para permitir aos Portugueses provisões. Mas 
bem cedo a abertura voltou a ficar reduzida a dois dias por 
mês. Os habitantes ricos, que são em pequeno número, 
compram então provisões para quinze dias, mas os pobres 
morrem algumas vezes de fome. Agora voltou a haver 
ordem para a abrir todos os cinco dias; e os chineses a quem 


E E qem 


é Porta do Istmo ou Porta do Cerco [expressões fantasiosas 
que acabariam por se incrustar no imaginário da cidade) 


Seria interessante reunir uma iconografia da Porta o 
Cerco, símbolo da claustrofobia de que a cidade sofreu até há 
pouco. Em muitas plantas mostra-se por um simples risco trans- 
versal, com ou sem letreiro; quando muito, o traço tem uma 
pequena composição, um simples quadrado a meio, como no 
Atlas de Johannes Wingboons, de 1724. Noutras à surgem 
desenhadas, ou sugeridas, as construções: uma muralha com 
ameias, uma torre de vigia, uma ou duas casernas, Algumas, 
embora fantasiosas, são mesmo de inegável beleza. 


Carta maritima de Macau (BN, D. 89 R.). Pormenor de uma 
carta da mesma colecção de desenhos da BN, também do séc. 
XVII, semelhante à da mesma época da que está na pág. 139. 
Anónimo. Século XVII (?). Desenho a traço fino. Na ilha de 
Ansão destaca-se a península de Macau, grosseiramente defor- 
mada e praticamente sem istmo, pois a ligação por terra é 
quase do mesmo diâmetro da península. Nela, já se encontrava 
desenhada a Porta do Cerco. 


Pormenor de um mapa de Antônio Bocarro, 
no Livro das Fortalezas, 135. 


os habitantes compram o que precisam para viver; fazem 
preços arbitrários.» Datava pois do reinado o imperador 
Kangxi, mas outros cronistas dizem que se abria uma vez 
em cada seis dias, portanto, seis vezes em cada mês, e o 
mandarim inspector das cidades de Kuan, Xao, Nan, Cho a 
fechava com seis papéis selados. Enquanto estava aberta 
era inspecionada pelos oficiais civis e militares mandados 
pelo dito imperador. 

Um século depois de inaugurada o P.º Adrian Greslon 
contava: 

«Este istmo é cortado por um muro, com uma porta, 
que separa Macau da China. Antes da publicação do 
decreto proibindo o comércio marítimo com o Sul da China, 
era aberta todos os dias e os camponeses do distrito vizinho 
introduziam livremente os seus produtos em Macau. 

Quando os Manchus proibiram os Portugueses de se 
moverem pelo interior, puseram uma força de soldados a 
guardar este muro, com ordem de só abrir esta porta em 
certos dias. Houve tempo em que se abria apenas uma vez 
por mês e depois foi até decidido, para incomodar Macau, 
tê-la bem fechada duranie meses.» 

Em 1843, quase duzentos anos passados, Le Vayer 
escrevia no seu livro de viagens: «A meio do istmo há uma 
muralha com uma poria, com uma guarnição chinesa para 
marcar a linha que os Europeus não devem atravessar; o 
que não impede os Macaenses de prolongar continuamente 
os seus passeios na ilha de Hiang-chan, para lá deste limite, 
sem que lhes recusem a passagem.» 

Pequena muralha vedando o acesso o interior, só 
aberta, como digo, dois dias em cada lua, guardada por ofi- 
ciais e soldados chineses, só se tornaria mais fácil quando o 
mercado dos produtos da ilha passou a ser semanal. Mesmo 
assim, o mandarim mandava ao procurador a lista dos chi- 
neses autorizados a atravessá-la, sendo presos, como vaga- 
bundos, os transgressores. Mas, por fim, passou a ser 
aberta todos os dias. 

E devia assumir uma certa importância, pelo menos aos 
olhos chineses: «via da Haste do Loto [imagem poética 
da Porta do Cerco] é comprida» podia ler-se em 1751 no 
Ou-Mun Kei-Leok . 

«A muralha que existe no istmo, além do pagode novo 
[foi] construída de propósito para servir de divisão o terreno 
concedido aos Portugueses. Durante as discussões de 1843 
no Leal Senado com os delegados de Ki-in, alto-comissário, 
presidente do conselho de Guerra e vice-rei dos dois Kuang 
[por causa da importância daquele sítio fora construída a 
Porta do Cerco, ou Barreira... [e] é isso no segundo reinado 
de Van-li da passada dinastia Min (1575) e no nono ano 
deste mesmo imperador (1582) é que o português Li-ma-tou 
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ET [Matteo Ricci] veio a Macau, de onde se vê que a construção 
ES da barreira foi anterior à dos Portugueses em Macau.» Seria 
ES então para cortar acesso aos piratas? - 

N SS E no ano seguinte frei João Maria Climent acrescen- 


tava: 

«Os pobres portugueses e habitantes de Macau, nela 
só têm as casas e as taipas de que são fabricadas. O sítio 
em que estão não é próprio; e assim só têm a permissão de 
estar nela... todo o necessário para passar a vida, tudo lhes 
vem de fora. Os chinas são os senhores de tudo; estes cons- 


EAN dis 


$ Porta do Istmo ou Porta do Cerco (expressões fantasiosas) 


Porta do cerco ou dos Limites numa planta artística de 1746. Pormenor ampliado do charão dourado 
reproduzido no Livro Terceiro, pág. 304 e na intercalar 304/305. 
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é Porta do Istmo ou Porta do Cerco por onde nenhum de nós se atrevia a devassar & o misterioso chinês 


Quadro existente no Museu Luís de Camões, sem dúvida de cerca de 1849, dada a sua semelhança com a gravura publicada por Montalto de Jesus 
(reproduzida abaixo). 


Em 1849. Na gravura tropas organizando a defesa da Porta do 
Cerco por altura do assassinato de Ferreira do Amaral. Publicada 
por Montalto de Jesus — História de Macau, Hong-Kong, 1902. 


Apesar desta gravura alusiva à reacção da cidade pelo assassi- 
nato do seu governador e dos importantes dados históricos nele 
acumulados, o livro de Montalto de Jesus provocaria (sobretudo por 
sugerir como uma solução para a instabilidade e subdesenvolvi- 
mento de Macau, que a colónia fosse colocada sob o patrocínio da 
S. D. N.) uma tal indignação que a 2.º edição, em que tanto se 
empenhara o historiador Jack Braga, seria oficialmente excomun- 
gada, mandada queimar junto ao tanque do Mainato e o seu autor 
indiciado e condenado em Tribunal. 


(Fotografia de Vasco Callisto) 


truífram um cerco na parte mais estreita que forma o istmo, 
para que, sem licença dos mandarins e dos seus guardas, 
nenhum china possa levar a Macau coisa alguma. Nem 
sempre há estes guardas, mas, quando querem, lançam o 
cadeado a esta arca de pão, e com isto põem em grande 
aperto e extrema necessidade os moradores de Macau.» 
Ameaça sempre suspensa. Em 1720, o padre João Laureati 
avisava de cantão o padre Miguel do Amaral que numa 
entrevista a que fora chamado pelo vice-rei «as menores 
cousas ques dissera é que queria matar todos os homens e 
mulheres à fome e para isso fecharia a Porta do cerco». 

Em 1537 uma revista de Lisboa ainda escrevia: «... for- 
maram os chinas uma linha de csmarcação numa espécie 
de istmo mui estreito e todo o Português que a ultrapassava, 
depois de maltratado pela população china, era levado à 
presença dos mandarins...» 

Simbolismo, mistério, ou simbolismo materializado do 
misterioso chinês, embora obstáculo irredutível, a sua paz 
só seria abalada em 1849, à data do assassinato do gover- 
nador Ferreira do Amaral. Do lado chinês, além da guarni- 
ção do forte de Passaleão, já existia normalmente uma 
pequena tropa, como Auguste Borget pudera ver em 1835. 
Nós só naquela data, como revela a pequena gravura publi- 
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€ Poria do Istmo ou Porta do Cerco (vista do lado chinês) 


cada no Macau Histórico de Montalto de Jesus, lhe acudiria- 
mos com alguns soldados. Foi tudo e só uma vez. À loucura 
de alguns oficiais que durante a ocupação japonesa (que 
igualmente nos controlava por um oficial residente) pensa- 
ram ultrapassá-la à força, ficaria apenas com anedota. 

Com o tempo restará como São Paulo, a Praia Grande 
e os penedos de Camões, um dos lugares maiores na histo- 
ricidade de Macau. Uma carta de 1912 chamar-lhe-á até 
«Arco Triunfal das Portas do'Cerco». 

Um traço na linha o horizonte; perspectiva onde a terra 
portuguesa se continuava pelo céu chinês; quando pelos 
anos sessenta comecei a frequentar a cidade era assim que 
me aparecia. Quedava-se imaginando aventuras frente a 
essa porta sem batentes por onde nenhum de nós se atrevia 
a devassar o misterioso chinês *. 

E a exaltação vinha daí. Quando mais tarde isso se tor- 
nou fácil, desapareceu esse impossível, morreu também o 
feitiço. A Porta do Limite passara a ser, na sua real pleni- 
tude, um buraco na cortina de bambu é. 


Auguste Borget. A China e os Chineses, Paris, 1842. Acampamento e muralha que separa a ilha da península de Macau. 
Única gravura que conheço com a Porta do Cerco (e uma guarnição militar) vista do fado chinês. 
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€ um buraco na cortina de bambu 


George W. Long — «Macau, um buraco na cortina de bambu», 
Nat. Geog., Mag., Washington, 103 (5), 1953. 


Em 1580, quando Filipe Il de Espanha põe na cabeça a 
coroa de Portugal, somos mais ainda e só os chineses con- 
vertidos passam de vinte mil. Em 1581, o padre Rogério faz 
na companhia de alguns comerciantes, a primeira investida 
missionária e, no ano seguinte, acompanhado pelos padres 
Matteo Ricci e Francisco Pasio, chega de novo a Chaoquim, 
onde acidentalmente residia o vice-rei dos dois Kuang, que 
deles recebe como presente panos de brocado, cristais e um 
relógio de calendário. O comércio alarga-se. A cidade 
cresce. Os subúrbios também. Andrew Ljungsted, no seu 
esboço histórico dos estabelecimentos portugueses na 
China, escrito em grande parte sobre um manuscrito de 
Sousa Saraiva, um dos bispos de Pequim, admite mesmo 
que o povoamento abrangia toda a ilha ou que, pelo menos 
no seu interior, possuíamos algumas terras lavradas. 
Também os naturais que habitam aquela pequena república 
(e que o rei de Portugal tanto se esforça por lá fixar, dando 
aos que se convertam a Cristo assistência médica gratuita, 
dispensa por quinze anos dos dízimos reais é é das premis- 
sas camarárias de qualquer sorte ou qualidade e, ainda, 
cartazes de navegação $) ou a ela simplesmente acodem 
para negociar, são tantos que, em 1584, o imperador Chin- 
-Tsong (Van-li) concede que o procurador, como represen- 
tante do Senado perante o governo de Cantão, tenha o grau 
de mandarim e alçada sobre eles. Os chineses chamam-lhe 
então «o olho dos bárbaros», mas inaugura-se desse modo o 
processo das justiças imbricadas, que seria corrente durante 
os séculos seguintes. 

Assim procederíiamos, embora com pouca capaci- 
dade para controlar os extensos desvios existentes naquele 
oceano chinês e insulíndio, nomeadamente ao longo do eixo 
Macau-Timor. 

Quando feirávamos na ilha de Macau, os mandarins de 
Cantão, ouvida a corte e pesados os próprios interesses, aí 
nos deixaram ficar pagando tributos e direitos alfandegários. 
Os tributos (segundo Navarrete) eram referidos aos terrenos 
imobiliários, incluindo os das igrejas, e à ancoragem de bar- 
cos. 

Navarrete viu claro: «A praça não passa de uma penín- 
sula, ou um pequeno espaço de terra, destacada da ilha, e 
que não tem mais que uma légua de circunferência. Nesta 
pequena extensão encontram-se montanhas e vales, com- 
postos apenas de rochedos e areias.» O plano é mal enten- 
dido, porque a cidade não se formou de um golpe, mas che- 
gou à dignidade de cidade episcopal e o comércio do Japão 
e de Manila serviram muito para enriquecer. E Navarrete, 
sempre ressabiado connosco, mas em certa medida justo, 
continua: «No entanto Manila é mais importante e está para 
Macau como Madrid para Vallecas; além disso o povo é aí 
livre ao passo que os habitantes de Macau são escravos.» E 
um comentador de Navarrete faz outra comparação: como 
Londres para Hammersmith. Mas Navarrete é faccioso. Fora 
da Espanha não encontra nem grandeza nem honra. Tanto 
como nós, holandeses e ingleses sofrerão a sua má-língua. 
Como se verá de novo no Livro Quinto a propósito da antro- 
pologia cultural dos ritos religiosos. 
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10 A origem do vocábulo «Macau» é confusa, pois 
tendo, segundo tudo leva a crer, uma raiz chinesa, não 
é tudo, o nome com que os naturais designam a cidade. 
Certa tradição atribui-o à presença de um templo consa- 
grado à deusa do mar Néong-Má, Má ou Amá, conhecido 
por Má-Kók, aventurando Luís Gonzaga Gomes que a 
fonética actual derive de Kók se pronunciar Kauk em fugui- 
nês (o templo, ainda existente, é o Pagode da Barra é, 
chama-se Má-Kók-Mui). A zona onde se encontra situada a 
peninsula era e é conhecida entre os nativos por Sâp-Tchi- 
-Mun, isso já antes da nossa chegada, pois, como explica o 
Meng-Si, «na parte meridional do pais existem quatro ilhas 
que irrompem do mar e por entre elas corre a água de forma 
a construir como que a letra sap (dez), tendo sido por este 
motivo que se deu a este sítio o nome de Sáp-Tchi-Mun, 
porta ou barra em forma de letra sãp, ou seja, duma cruz, 
Actualmente, tal local é conhecido por Mun (Porta da Baia) e 
está sujeito à administração do distrito de Héong-Sán 
(Montanha Odorifera)». Outra hipótese é que derive de 
P'ak-Háu (Boca do Ancoradouro) ou de P'ák-Ou (Baia do 
Ancoradouro), nome que teria sido usado oficialmente pelas 
autoridades da península ao comunicarem para Cantão, em 
1513, a chegada dos Portugueses. Pode ser também que 
derive de A-Má-Ou, A-Má-Ngau ou A-Má-Kau (Ngau em 
fuguinês significa «abrigo»), expressão que remonta a 
Matteo Ricci, que teria dado a Amagão ou Amacau de 
Fernão Mendes, e de onde derivariam os apógrafos que 
aparecem nos documentos dos séculos XV e XVI: Amacão, 
Amacáã, Amação, Amagão, Amaqua, Amachao, Amacao, 
Amacuao, Amaquao, Amaquam, Machoan, Machuan, 
Macan, Maquao, Maccão, Macau («... hoje cheguei de 
Lampacau, que é o porto onde estamos, a Amacau, que é 
outras seis léguas mais avante», escreve Fernão Mendes ao 
padre Baltasar Dias, numa carta de 20 de Novembro de 
1555, publicada pela primeira vez na Alemanha, em 1902). 

Mercadores de Fukien e das ilhas de Liu Kiu começa- 
vam a utilizar este porto por essa altura e a velha lenda de 
como a deusa A-ma (também conhecida por Neang-ma) sal- 
vou a tripulação de uma jangada num naufrágio, data deste 
período. Contudo, não só essas expressões não parecem 
ser foneticamente deriváveis do dialecto que se falava em 
Cantão, mas também palavras como estas, com um fraco 
sufixo ngao, não deviam tornar-se perceptíveis para a trans- 
crição estrangeira. 

A bibliografia sobre a origem, significado e evolução 
deste topónimo é, por isso, muito variada, sendo as mais 
importantes as contribuições de Luís Gonzaga Gomes, Jack 
Braga e Graciette Batalha. 

J. J. Duyvendak admite que a criação do nome Macau 
tenha sido influenciada pela existência de uma outra Macau 
em Pegu (restaria explicar como é que Fernão Mendes, que 
temos de colocar à margem desse conhecimento, escreveu 
Amagua), as duas palavras sendo idênticas, ambas signifi- 
cando apenas Ma-Kung e ambas testemunhando a imensa 
popularidade que esta deusa já tinha, durante toda a dinas- 
tia Ming, entre a gente do mar, embora só com Macau 
tivesse ficado conectada. Os chineses do Sul (escreveu Luís 
Gonzaga Gomes), que falam o cantonense, dão-lhe normal- 
mente o nome de Ngao-men ou Ou Mun (que se pronuncia 
au-men), que significa «Porta da Baia» e que Luis Gonzaga 
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Gomes atribui a ter a muito viva imaginação chinesa consi- 
derado o recorte da Praia Grande limitado por duas colinas: 
ao sul a da Penha (Nám-T'ói) e a norte a da Guia (Pâk T'ói), 
como que formando as ombreiras duma porta. Contudo, o 
nome geográfico de toda a baia de Macau é Hao-King ou 
Hao-King-Ngao. Aquela designação só começa a aparecer 
no século XVII, depois da queda dos Ming. Na poética 
chinesa Macau aparece designada por Hói-Keng (Espelho 
do Mar), Keng-Hoi (Mar de Espelho), Hói-Fók (Ponta do 
Mar), Hou-Kóng (Rio do Fosso), Ling-Téong (Oceano de 
Lótus), Kéng-U (Lago do Espelho), Lin-Fá-Tou (Ilha de 
Nenúfares), Lin-Fá-Tchêu (Ilha de Flores de Lótus), Heong- 
-Sán-Ou (Baía do Monte Odorifero), Kâm-Tãu Im-Tchong 
(Salinas de Canto de Ouro), etc. Kiang Wu, nome dado em 
1872 ao hospital chinês da cidade, é também uma forma 
literária cantonense do nome Macau. Os mandarins desig- 
navam o porto pela palavra «Gauman» e a cidade por 
«Gaukin». Macau ou Amacon é como aparece nos textos 
espanhóis da época; Amacon nas cópias inglesas, os 
holandeses, que nos espiam no começo do século XVII, 
escrevem Maccao; nos nossos documentos surge fre- 
quentemente nomeada Amaguao, porto da China dos 
Portugueses, Povoação do Nome de Deus de Amacao na 
China, Porto do Nome de Deus, Porta da China, Porto de 
Amaccao, Machao. Cidade do Nome de Deus na China, 
Cidade de Macao do Nome de Deus na China ou Cidade 
de Macau na China. Em 1586, Filipe |, na caria de privilé- 
gios que lhe outorga, chama-lhe «Povoação do Nome de 
Deus do Porto de Macau na China», o que o vice-rei 
D. Duarte de Meneses sintetiza em «Cidade do Nome de 
Deus na [ou da] China». Mais tarde passa a designar-se 
«Cidade do Santo Nome de Deus de Macau», a que D. João IV 
manda acrescentar, em 1645, o epíteto de «Não Há Outra 
Mais Leal». De 1685 em diante já aparece por vezes como 
«Nobre Cidade de Macau»; num atlas de ca 1700 aparece 
m mapa da china com a designação «Macao dos 
Portugueses». Nas cartas mandadas de Roma para a 
Sociedade de Jesus no Oriente o nome de Macau carrega 
sempre adjectivos (p.e.: Amaconis portu & emporio sibi 
sedem locarunt, numa de 1703). Minha Cidade da China lhe 
chama, com simplicidade, Filipe | ao dar-lhe os privilégios, 
liberdades, honras e perminências que tinha a cidade de 
Évora. Em alguns cronistas aparece referida simplesmente 
Macau. Ou-Moon é o nome chinês. 

No início da dinastia Ming (1368-1644), o local era, de 
certo modo, frequentado, havendo dois templos, o de A-ma 
e o de Kun-Yam. Mais popularmente era conhecido por 
O-Kiang: os caracteres O-Kiang, significando o «Espelho do 
Fosso», devido possivelmente à estreita faixa de água que, 
quase cercando Macau, dava a impressão de um fosso. 
Deve-se acrescentar que outros letrados usaram os caracte- 
res Hó-Keang significando «Espelho com a forma de Ostra». 

Vários escritores chineses voltaram a jogar com uma 
combinação de nomes para fazer Ou-Moon, pois o canal por 
onde entram os navios vindos do sul para Macau tem a con- 
figuração de uma cruz, formada pelos canais que correm 
para lá de Macau, Taipa, Siu, Siu Wang Cum (Dom João) e 
Lapa, e desde tempos imemoriais os Chineses têm cha- 
mado a este o Sup Chee Moon, isto é, a porta de entrada, 
ou porto, com o formato da letra «X» (o caracter significando 


dd es 


& dízimos reais 


«... faço saber aos que este alvará virem que por folgar de 
favorecer a conversão dos gentios e infiéis da Índia, China, Japão, 
e Maluquo, hei por bem e me apraz que posto que pagar dizimos e 
primicias seja obrigação geral de toda a cristandade, os ditos gen- 
tios que daqui em diante se converterem a nossa santa fé, sejão 
escusos de pagar todos os dízimos pessoaes e reaes, e assim pre- 
missas de qualquer sorte e calidade que sejão, e isto por tempo de 
quinze anos, que se começarão do dia que se converterem e lhes 
for publicado o favor que por esta provisão lhes concedo em dian- 
te...» Livro 4.º dos Registos da Casa dos Contos, fis. 23, publicado 
por Cunha Rivara, no Arquivo Português Oriental, Goa, 5 (84). 

Cobrar dízimos era necessário, mas o rei lembraria de novo 
(em caria de Março de 1694) que os gentios deviam ser dispensa- 
dos, pois se lhes fizera promessa de lhes guardar seus privilégios e 
liberdades e ainda porque desta maneira se lhes estorvaria o 
ânimo para a conversão, Embora as liberdades últimas devessem 
ser respeitadas. 


é Cartazes de navegação 


«... faço saber aos que este alvará virem que eu sou infor- 
mado que alguns Reis e senhores convertidos à nossa santa fé, e 
assim aos gentios que a favorecem, se defende por meus capitães 
o comércio e navegação por mar nas paries da Índia, China, 
Japão, e Maluquo, por não levarem cartazes dos ditos meus capi- 
tães e pessoas que lhos podem dar: e porque isto é grande impedi- 
mento pera a conversão dos gentios, hei por bem e me apraz que 
os ditos Reis christãos, e gentios que os favorecem possão nave- 
gar de umas partes pera as outras e se lhe dêm livremente carta- 
zes, não se oferecendo casos, em que se deva defender per meus 
regimentos, porque em todos os outros hei por meu serviço que 
lhes faça todo o favor que poder ser, pera gue entendão o que 
ganhão com serem christãos, e em favorecerem a cristandade...» 

(Livro de Actas do Lea! Senado, 1694.) 


€ Pagode da Barra 


Aguarela de Marciano Batista. 


& cidade brasileira «Macau» no Rio Grande do Norte 


Atlas Ilustrado do Mundo Hamtiyn, Londres, 1976. 


No ano de 1829 os portugueses que habitavam a pequena 
liha de Manuel Gonçalves, frente à foz do rio Açu, onde se dedica- 
vam à exploração da pesca e do comércio do sal, estando ela 
desde 1825 a ser invadida pelo mar, mudaram-se para outra maior, 
de terra firme, chamada Macau, que em 1799 ainda não era habi- 
tada, estava coberta de matos e se alagava em cada lua. A Ilha de 
Manuel Gonçalves desaparecia mesmo em 1845. No novo povo- 
ado, assim já chamado, o capitão Martins Ferreira, os seus quatro 
genros e dois brasileiros, continuaram a exploração e o comércio 
do sal, que constitui ainda hoje a base económica da povoação 
que se tornaria município em 1847 e cidade em 1875 e como a sua 
homónima chinesa festeja todos os anos, de 11 a 15 de Agosto, 
Nossa Senhora dos Navegantes. Os naturais chamam-se também 
de macaenses. 

Teria sido o nome desta cidade trazido pelos jesuítas? 
Câmara Cascudo faz referência a um holandês, Verdouck, que em 
1630 já informava o príncipe de Nassau que no Rio Grande do 
Norte havia salinas da mais alta qualidade, as quais, nos princípios 
do século XVI!, eram dirigidas por aqueles padres. A sua produção 
tornou-se tão grande que passou a ameaçar a economia das sali- 
nas de Setúbal, Aveiro e Figueira da Foz, protegidas por um mono- 
pólio real que só seria suspenso quando D. João V| se mudou para 
o Brasil. Ou teria sido o nome imposto por Francisco Mendonça 
Furtado, meio-irmão do Marquês de Pombal que procurou, cum- 
prindo instruções da Coroa para tirar «aos lugares da Amazónia 
aquele ar bárbaro que possufam nas denominações» e substituir 
por todo o lado os nomes nativos por topónimos portugueses? 
Sabe-se que ao chegar ao Maranhão levava instruções de Pombal 
para dar nomes de cidades Portuguesas às mais importantes 
povoações do Norte e do Noroeste do Brasil? Outros títulos vizi- 
nhos como Pombal, Óbidos, Sobral, Crato, Bragança, Viseu, 
Guimarães, Alcântara, Belém, Santarém, Alter do Chão, Alenquer, 
Faro, Silves, Aveiro, Monte Alegre, Nazaré, o sugerem. Por muitos 
deles passei antes de lá chegar. 


é cartas geográficas 


Anne Cavignac — Os Nomes dos Lugares do Cantão de 
Blanquefort (Gironda). Tese de Escola de Cartas. Bordéus, 1960. 


$ designação misteriosa 


Alexandre Nicolai — Os Nomes dos Lugares da Gironda. 
Origem e Evolução. Bordéus, 1938. (Informações dos Arquivos 
Municipais de Bordéus: director Jean Paul Avisseau). 


«10» tem a forma de uma cruz). Ao empregar o caracter Ou 
de Oi-Kang-ou com o de Moon, de Sup Chee Moon, o novo 
nome de Ou Moon (a «Poria de Entrada da Baía») significa 
por extenso «A Porta de entrada que conduz à Baia do 
Espelho do Mar». 

Kum Tau Wan, que significa «Baia do Cesto de Grão 
de Ouro», refere-se à riqueza proverbial do solo desta área, 
que é uma das principais regiões produtoras de arroz do dis- 
trito de Heung Shan, mas nesse tempo havia também sali- 
nas em Macau, pelo que o local aparece como Kum Tau Im 
Chong, estando sob a administração do comissário do sal 
de Kum Tau Wan. 

Se alguém nos traduziu logo de início o significado 
poético-religioso do vocábulo Mac Au, ou Porto da Deusa 
do Mar, deveríamos tê-lo encontrado saboroso já que por 
todo o Ultramar (vejamos o Brasil), íamos dando nomes 
sagrados ou bucólicos aos lugares que íamos criando: 
Natal, Baía de Todos-os-Santos, Novo Encanto, Bom 
Princípio, Valha-nos Deus, Aliança, Maravilha, Esperança, 
Concórdia... 

Mas outras povoações têm por nome Macau, e se 
isso é de possível entendimento em parte dos casos, como 
seja o da cidade brasileira «Macau» €, no Rio Grande do 
Norte, o de um porto de mar na costa Este da ilha de São 
Domingos, nas Antilhas, ou o de um bairro rural em Cuba, 
outro caso mais curioso é o que se passa no Sudoeste fran- 
cês onde no estuário do Gironda existe uma ilha, no local 
onde o Dordonha se fusiona com o Garona; que até tem 
anexa uma Ilha Verde e se estende numa paisagem de 
águas amareladas e onde as margens lembram as paisa- 
gens do Mékong. Já aparece nas cartas geográficas é de 
1027, 1193 e 1243 com a denominação de Ilha de Macau; 
nas de 1173 e 1311, com a grafia Machau e noutra de 1242 
sob o topónimo Makao. 

A ilha é propriedade privada e na maré baixa fica 
ligada ao continente por outras ilhas. Tem 43 hectares onde 
galopam cavalos selvagens, muito inteligentes, muito fortes, 
chamados «cavalos da ilha». 

Mas a origem e explicação da designação continua 


misteriosa é, embora A. Danzat e Ch. Rostaing (Dicionário 


Etimológico dos Nomes dos Lugares da França, Paris, s/d) 
aproximem Macau do termo gaulês Noviomagus: o mercado 
novo, ou do latim Malum Cavum: mau abrigo. 


ss fugi 


& Pagode da Barra 


Aguarelas de Auguste Borget, 1835. A China e os Chineses. Paris, 1842 
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& D. Belchior Carneiro 


Fundador da Misericórdia de Macau em 1569. 


4 Confraria da Misericórdia 


Imagem da rainha D. Leonor, 
fundadora da Misericórdia. 


Mura! outrora existente na 
Misericórdia e colocado hoje 
na escadaria do Leal Senado. 
(Em 1627 a Misericórdia 
adaplaria para si o mesmo 
compromisso da Misericórdia 
de Goa, disposição que seria 
confirmada por D. João IV em 
23 de Novembro de 1643.) 


1 1 Em 1568€ chega a Macau D. Belchior Carneiro $ que 
logo no ano seguinie dota a povoação com um hospital para 
cristãos e pagãos e uma casa de Misericórdia, como conta 
seie anos depois, em 1575, numa carta para o Geral da Com- 
panhia: «Quando cheguei ao porto de Macau chamado do 
nome de Deus, havia aqui mui poucas habitações de portugue- 
ses e algumas casas de cristãos do país [...]O primeiro fruto a pro- 
curar é proceder de forma que não demos aos infiéis ocasião 
de desprezar a religião de Cristo — ne propter nos vituperetur 
ministerium Christi — e que os nossos ricos e poderosos comer- 
ciantes não causem escândalo. Apenas chegado, abri um hos- 
pital, onde se recebem tanto cristãos como pagãos. Criei tam- 
bém uma Confraria da Misericórdia $, semelhante à Asso- 
ciação de caridade de Roma: ela tem providenciado às neces- 
sidades de todos os pobres envergonhados e necessitados.» 

O Hospital, chamado dos Pobres, e que com o tempo 
seria várias vezes reconstruído (a última em 1939), receberia 
mais tarde o nome de São Rafael e a Santa Casa, além do 
apoio ao culto e de acudir aos doentes, ocupar-se-ia com o 
tempo da infância, dos órfãos, dos lázaros, dos velhos e dos 
desvalidos. Também no futuro veria acrescentado o seu cabe- 
dal por força das pensões, dos legados, das doações e a habi- 
lidade com que ia aumentando o seu dinheiro pondo-o a juros, 
ao risco do mar, ou beneficiando de ajudas inesperadas como, 
já nos nossos dias, a lotaria. 

D. Belchior Carneiro nascera em Coimbra (em 1515 ou 
1516), onde estudou, entrando na Companhia em 1543. Em 
1551, «a pé e peregrinando de esmolas», é mandado para 
Évora como reitor do Colégio do Espírito Santo é, que em 1558 
se transformaria em Universidade. Mas antes, em 1553, já vol- 
tara para Lisboa como reitor do Colégio de Santo Antão, pas- 
sando no mesmo ano a Roma, onde cria um ambiente de res- 
peito e durante algum tempo é confessor de Inácio de Loyola, 
que o escolherá para bispo sucessor do patriarca da Etiópia. 

A sua passagem por Évora pode igualmente ter sido 
muito útil para os futuros problemas políticos com que se 
depararia. É que à Universidade de Évora, grande escola de 
quadros, faziam os reis sucessivas consultas «sobre proble- 
mas nacionais ou de relações internacionais, pois tinha grande 
experiência de novos povos e novas gentes.» 

Em 1555 já está em Goa ensinando teologia dogmá- 
tica no Colégio de São Paulo e, no ano seguinte, é sagrado 
bispo titular de Niceia e em 1560 bispo de Goa. Em 1565 
passa para Malaca, onde espera um clima melhor para os 
seus achaques (sofre de pedra e de asma), e era escala obri- 
gatória de salto para o Extremo Oriente. Desembarca levando 
nas mãos como relíquia uma das cabeças das onze virgens, 
que viera de Roma. 

É lá que em 1566 recebe um breve de Pio V nome- 
ando-o governador episcopal do Japão e da China, jurisdição 
que apenas virá a exercer desde Macau, porque embora dese- 
jado e esperado no Japão, nunca aí chegará, ficando-se pela 
foz do rio de Cantão, onde desembarca em 1568, como disse, 
bem curtido de temporais. Morrerá, quinze anos depois, em 
1583. A importância do seu governo, tanto religioso como civil, 
seria tal que a história o apontaria como grande cidadão e pri- 
meiro antiste de Macau. Levantou em vida discussões, tendo 
sido acusado de pró-castelhano (apoiante de Filipe |), de faná- 
tico introdutor do tribunal da Inquisição e que em realidade não 
fora pedido seu mas do próprio Francisco Xavier, em 1546; de 
se desinteressar pela evangelização do Japão; de administra- 
dor atribiliário dos bens episcopais; de homem conflituoso (por 
exemplo com o visitador Valignano). De boa cepa religiosa 
parente por seu pai de São Gonçalo de Amarante, piedoso, 
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& em 1568 (Mar chinês e entrada de Cantão à data da chegada de D. Belchior Carneiro) 
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Diogo Homem, Atlas, 1568. 
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$ Colégio do Espírito Santo (Évora) 


Frontaria do Colégio. Claustro dos Estudos. Entrada da Sala de 
Actos. Obra barroca de arquitecto régio Afonso Álvares. Até 
1559 os cargos de superior Colégio e de reitor da Universidade 
eram comuns. É hoje sede da Universidade restaurada. O Colé- 
gio fora criado em 1551, como colégio dos Jesuítas, pelo car- 
deal infante D. Henrique, arcebispo de Évora. A divisa tutelar 
da Universidade: /lle vos docebit omnia deve ter acompanhado 
D. Belchior Carneiro e inclinado o seu espírito para a protecção 
e desenvolvimento do Colégio da Madre de Deus em Macau. 


$ reiD. Sebastião 


A sua instância, a cidade de Macau fora erigida em bis- 
pado por Gregório XIII, por Bula passada em Roma a 23 de 
Janeiro de 1575, sendo seu primeiro bispo D. Leonardo de Sá; 
ao mesmo tempo D. Belchior Carneiro era sagrado bispo do 
Japão. 

(António Caetano de Sousa — História Genealógica da 
Casa Real Portuguesa, Lisboa, 1735-1748.) 


$ pretenso castelhanismo 


Nas suspeitas deveriam pesar as suas anteriores relações 
com Évora, por onde passavam as dissenções dinásticas entre 
Madrid e Vila Viçosa. Tanto que de idêntica suspeita não se 
libertariam até homens da estatura moral do velho Paulo 
Afonso, acusado de hesitações entre Filipe Il de Espanha e 
Dona Catarina de Bragança. Homem de saber e de coragem 
(esta bem herdada do paí, o célebre Mestre Afonso, que depois 
de haver servido vários anos na Índia de lá regressara, a pé, em 
1565), o desembargador Paulo Afonso dominara a política naci- 
onal durante meio século, pois servira de jurista e administrador 
a D. João Ill, Dona Catarina, D. Sebastião, o Cardeal-Rei 
D. Henrique e agora Filipe | de Portugal. 

Acresce que fora ele até quem aconselhara D. Sebastião 
a amparar o novo bispado de D. Belchior Carneiro. O interesse 
do rei pelo Oriente chinês era grande. Vê-lo-emos de novo no 
«Livro Quinto» a propósito das suas relações com Matteo Ricci. 


humilde, inicia a vida eclesiástica de Macau numa ermida de 
madeira onde celebra com um simples cálice de chumbo; e 
pobremente instalado só mais tarde teria o seu próprio chão, o 
qual, de resto, ao ser testamentado por si será um outro caso 
polémico. A sua alma é a de um apóstolo, para o que não 
carece de estímulos, embora o rei D. Sebastião é lhe escreva 
de Lisboa, em 1572, a agradecer o que já está praticando 
«para reformação dos costumes dos Portugueses e exemplo 
dos chins» e lhe recomende que entre «pelo sertão da China». 
Não irá, mas será por seu conselho que Miguel Ruggieri e 
Matteo Ricci regressarão a Shin-Hing, em 1581, para fundar a 
primeira residência continental da Companhia. 

A propósito do seu pretenso castelhanismo € alguns his- 
toriadores inventaram a existência de dois partidos políticos: 
o dos «patriotas», chefiados pelo bispo D. Leonardo e opon- 
do-se a Filipe |, e o dos «traidores», seus aclamantes, chefia- 
dos pelo bispo D. Belchior. 

Macau só soube da aclamação do rei intruso em Maio 
de 1582, por um enviado do governador de Manila, que ainda 
se demorou em Cantão e só ao findar desse ano, por meados 
de Dezembro, o capitão-mor Aires Gonçalves de Miranda e o 
bispo D. Leonardo de Sá lhe prestaram juramento: bem como 
ao príncipe. Reconheciam-no como rei, mas só nos termos das 
Cortes de Tomar (1580), pelo que a bandeira portuguesa conti- 
nuaria flutuando na cidade; e os privilégios já adquiridos 
seriam mantidos. 

Não se queria levantar aos olhos dos Chineses dúvidas 
sobre a continuidade nacional, que alguns portugueses senti- 
riam porventura ameaçada, pois haveria sempre a possibili- 
dade de a China aproveitar a ocasião para intervir, e foi essa a 
ideia mesmo que desvirtuou em intenção política uma das 
habituais codícias dos mandarins, no caso o vice-rei dos dois 
Kuang (Kuangtung e Kuangsi), que nesse mesmo ano arranja- 
ria modo de os moradores lhe levarem, ao palácio de Shiu- 
-Hing, um saguate no valor de mais de mil taéis. É certo que 
manda chamar o governador e o bispo e que estes por cautela 
se fazem substituir por gente menor, mas a convocação era 
interesseira e não política, tanto que os mensageiros puderam 
regressar e voltar com novas prendas, e os dois padres e o 
irmão dessa missão acabariam por se instalar em Schiu-Hing e 
em Cantão, de onde só voltariam no ano seguinte. 

Convém sublinhar o que a sua experiência pedagógica 
de colégios e universidades em Coimbra, em Évora, em Lisboa 
e em Goa deve ter contribuído para o desenvolvimento do 
colégio de Macau. Só que o mundo oriental era difícil. Quando 
morre, em 1583, a cidade seguia tacteando aquele misterioso 
oceano chinês e filipino ?, polvilhado de ilhas e arquipélagos, 


como Bartolomeu Lasso continuava a desenhar em Lisboa. E 
como, num aviso ou presságio, a sua experiência dos elemen- 
tos e dos homens continuaria depois de morto, já que tufões e 
incêndios destroçariam os seus ossos, até ficarem perdidos. 

Fora para a época uma longa vida, além do mais contro- 
versa e cheia de doenças. Isso se ressente nas obras dos 
seus biógrafos como António Franco, Henri Bernard, Francisco 
de Sousa, Padre Montana, R. Morais ou Schurhammer, mas 
de que podemos hoje ter uma visão mais correcta depois dos 
estudos críticos do P.º Manuel Teixeira. 


Ú 
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€ misterioso oceano chinês e filipino (No círculo, entrada para Macau e subida para Cantão) 
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& iguais aos de Cochim 


Planta de Pedro Barreto de Resende, no Livro das Plantas de todas as Forialezas, Cidades e Povoações do Estado da Índia Oriental, 
de António Bocarro, 1635. BPAD, Évora. 


1 2 A povoação segue crescendo. Vai-se assumindo uma 
verdadeira polis. Vinte e oito anos vão passados sobre o 
assentamento de Leonel de Sousa. Os moradores reú- 
nem-se sob a presidência do novo bispo (dois anos antes, 
em 1583, morrera D. Belchior, mas a sua memória deveria 
estar presente); querem ser uma república organizada que 
além da cidade física, a urbe, se estende ao conjunto dos 
cidadãos — e seja civitas. Tinham adoptado já o tipo de 
administração senatorial, sem qualquer outro poder tutelar 
ou supremo; era detentora única do poder político e econó- 
mico da cidade. D. Leonardo de Sá, que entraria na história 
como seu fundador, morreria doze anos depois (1597), 
quando no Japão também são mortos os primeiros mártires. 

O momento parecia indicado. Também Lisboa se abria 
ao mundo chinês. E em 1569 havia sido impresso em 
Coimbra um novo livro sobre a China — o primeiro, mesmo, 
depois do de Marco Polo. 

Século e meio após, a cartografia continuava a aludir 
ao nosso apostolado. Uma das portas de entrada seguia 
sendo Cantão e a sua antecâmara Macau. A história regista: 

Em 1585, «... indo a povoação com grande aumento é 
[juntaram-se os moradores, o bispo e o capitão da viagem 
do Japão e] pediram a Sua Magestade lhe fizesse mercê de 


a fazer Cidade [...] porquanto, se as Cidades todas preten- 
dem de seus reis suas liberdades, isenções e privilégios 
para se haverem de conservar, e aumentar, com muito mor 
razão os devia [aquela] pretender e as merecia pois estava 
no cabo do mundo, sujeita ao seu Rei, defendendo-se de 
seus inimigos, sustentando presídios, fortificando-se com 
muros, baluartes e artilharia à sua custa, sem gasto algum 
de Sua Magestade». 

No ano seguinte é atendida, concedendo-lhe o vice- 
-rei, D. Duarte de Meneses, privilégios, honras e mercês 


iguais aos de Cochim 4, que já fora sede do Estado da 


Índia, e de Évora — doze vezes sede de cortes do Reino —, 
os quais o rei confirma em 1589, embora logo os advirta que 
com o novo estatuto político se tornaria maior a sua respon- 
sabilidade. 

Goa, desde o ano da nossa chegada à China, em 
1513, que era cidade, por alvará de 25 de Março, e desde 
1559 que possuía carta patente com os privilégios de 
Lisboa; e Damão recebê-los-ia anos depois, em 1611 (alvará 
de 15 de Fevereiro), também iguais aos de Évora $ e exten- 
sivos aos cristãos da terra. Eram os mínimos direitos que o 
rei podia dar aos seus povos. E assim o determina por 
alvará: 


cuida 


PRIVILÉGIOS, HONRAS E MERCÊS DE MACAU 


«Dom Felippe por graças de Deos Rey de Poriugal, e 
dos Algarves, daquem e dalem, Mar em Affrica Senhor da 
Guiné e da conquista, navegação, commercio de Ethiopia, 
Arabia, Percia, da India, e dos Reynos de Malluco 8º. Aos que 
esta minha carta virem, faço saber, que eu fiz mercê aos 
Moradores da Povoação do Nome de Deos do Porto de Macao 
na China de lhe confirmar a eleição, que fizerão de Vereadores 
Juizes e officiaes da Camara, conforme a Caria, q. lhe sobre 
isso escreveo o Conde Franc” Mascarenhas meu V. Rey, q. foi 
da India, e que seja d'ahi em diante a dita povoação, Cide, 
como se mais contêm na Caria, q. em meu nome lhe disso 
mandei passar, e respeitos nella declarados; e para melhor 
poderem cumprir com suas obrigaçoens, e com o q. convem a 
meu serviço, e gouverno da terra, e ao mais q. se offerecer, 
em especial no q. convem a justiça, p' muitas vezes perecer, e 
se recrescerem desordens por cauza de os cappilaens mores 
providos p' mim na viagem de Japão hirem cada anno fazer a 
dita viagem, e fazerem pouca detença na China, por hirem a 
Japão acabar de a fazer, e quando não, não ficar na terra 
Capp” q. adminisire a justiça, p' athe o tempo, q. se fez a da 
eleição ser a terra fronieyra, e cada hum seguir, o q. lhe pare- 
cia; e nem aos proprios Cappºes mores tinhão o respeito, que 
convinha, p' não haver cabeça, e povo ouvido, q. accudisse a 
isso; e como ora a dita povoação ser Cide, e haver nella 
Vereadores, e officiaes da Camara, poderá ser bem vegiada, e 
gouvernada, e haver nella socego, quietaçam, e justiça, que hé 
o principal, q. encommendo, q. haja nas Cidades, e Provincias 
de meus Estados, e isto cumprir muito mais na China, por 
estar tam remota da India, e não se poder prover no g. succe- 
der, se não de anno, em anno, em q. se vay pº lá; e tendo a 
tudo respeito, e quanto convem, q. a da Cide, e moradores 
della sejão favorecidos de mim, e com privillegios, e jurisdição 
para melhor me poderem servir, e fazerem, o q. cumpre a bem 
da republica, e gouverno della, e accudirem a todo sobredito, e 
a quaesquer outras couzas, e alteraçoens, q. se moverem. E 
por folgar de lhes fazer graça, e mercê pellos serviços q. me 
tem feitos, e espero q. ao diante me fação como bôs e leaes 
vassalos, que sempre forão a meu serviço: Hey por bem, e me 
apraz fazer lha de conceder a dita Cidade da China morado- 
res, e povo della, como de feito p' esta minha Carta concedo, e 
dou todos os previllegios liberdades honras, e perminencias 
da minha Cide de Evora? e que a Cide da China goze inteira- 


mente delles e lhe sejão guardados inteiramete em geral, e em 
especial assim, e da man, q. usa, e goza, e são concedidos a 
dita Cide de Evora; por que dessa propia maneyra faço delles 
merce a da China, de q. lhe serão mandados dar os tresllados 
authorizados, e justificados das Camaras das Cide da India 
onde estiveram p3 delles gozarem, e uzarem como dito hé. 
Notefico assim aos Cappites mores da China, e a todos os 
mais Cappites, Ouve" geral, Ouvidores Juizes, Justiças, offici- 
aes, e pessoas a que pertencer, q. ora são, e ao diante forem, 
lhes mando q. assim o cumprão, e guardem, e fação, intramie 
cumprir, e guardar de manr?, q. se nesta Carta contém, digo q. 
se nesta Carta contém, sem dúvida, nem embargo algum, q. a 
ello seja posto; por quanto assim hê minha mercê. Dada na 
minha Cide de Goa, sub o sello das Armas Reaes da Coroa de 
Portugal aos dez de Abril: El Rey o mandou p' Dom Duarte de 
Menezes, do Conselho do Est? de S. Mgº, e seu V Rey da 
India. Pero da Cunha o fez Anno do Nascim'º de N. Snor 
JESVS Christo de mil, e quinhentos, e oitenta e nove.» 


o) 


& também iguais aos da Cide de Evora 


€ indo a povoação com grande aumento 


No ano de 1585 «se juntaram e com o parecer do Bispo e 
Capitão da Terra ordenaram que Macau se pusesse em ordem de 
governo, como as cidades do Reino e Estado da Índia...». 


(Trestado dos apontamentos que se mandam pedir a S. Mages- 
tade pelo D. Gil da Matta para o bem desta cidade e bom governo 
dela no Janeiro de 1592, rep. Ta-Ssi-Yang-Kuo, Macau, 1863.) 


€ privilégios, honras e mercês 


1— Os governadores não podem gastar pólvora em salvas parti- 
culares. 

2-— É proibido debater os negócios públicos fora da Casa da 
Câmara. 

3 — É proibido os governadores intrometerem-se nos encargos 
dos ouvidores. 

4 — Cabe aos curadores o privilégio de elegerem o escrivão da 
Câmara, os escrivães, os tronqueiros, os alcaides, o juiz dos 
órfãos (à maneira da cidade de Goa) e os capitães auxiliares. 

5 — Os governadores não podem prender os senadores nem intro- 
meter-se na justiça secular. 

6 — Os governadores não podem pedir dinheiro emprestado aos 
moradores. 

7 — Não é permitido ir preso para Goa nenhum morador, a não ser 
por crimes de lesa-majestade. 

8 — A justiça pode castigar os delinquentes ainda que sejam do 
serviço dos governadores. 

9 — É proibido admitir nos ofícios da Câmara os culpados, crimino- 
sos e degredados. 

10 — Serão presos os que não quiserem aceitar os ofícios da 
Câmara, pois a isso são obrigados. 

11 — A Câmara pode convocar qualquer pessoa para conselho, se 
for de interesse público. 

12 — Os senadores podem usar de apelações e graças. 

13 — Não é permitido em Macau nenhum procurador da Missão 
Espanhola. 

14 — É frequentada aos curadores a viagem a Solor e Timor. 

15 — É proibido aos juízes dos órfãos abrirem mão do dinheiro dos 
órfãos para o governador ou pessoas poderosas. 

16 — É proibido os governadores intrometerem-se no Governo da 
cidade. 


Trinta e sete anos depois (1728) o vice-rei João Saldanha da 
Gama repetia em alvará estas ordens do rei, acrescentando que se, 
por razões de Estado ou alteração pública, algum governador 
tivesse que se intrometer naqueles direitos ficaria obrigado a passar 
essas ordens por escrito e por três vias. 
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& também iguais aos de Évora 


Gravura de uma aguarela de Duarte de Armas (?) no Foral de Évora concedido por D. Manuel |, a 1 de Novembro de 1501. (ANTT — Leitura Nova.) 
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Desta forma, obrigada pela distância a gue ficava de 


Goa e do Reino é a assumir, ela própria, o seu fomento e 
administração, depressa em Macau se criou também uma 
vida municipal que ficara única nos nossos serviços. De sim- 
ples grupo primário $, cedo passou a ser uma república à 
parte (aceitando embora, por comunidade histórica, mas 
com reticências, a orientação política de Goa), com dois pro- 
cessos de governo aparentemente contraditórios: de uni- 
dade e de pluralidade, os quais coexistiriam e viriam a ser 
exercidos colectivamente por portugueses reinóis, os seus des- 
cendentes mestiços, os filhos da terra, os chinas de nação e 
até os estrangeiros, numa das mais perfeitas expressões de 
municipalismo e de familismo já realizadas no espaço portu- 
guês. Uma autêntica ilha cívica. Já o dissemos. 

Em 10 de Abril de 1585, instruídos por uma larga expe- 
riência de comércio e com os territórios do interior a garanti- 
rem-lhe o sustento, os moradores decidem constituir-se 
numa pequena comunidade na qual todo o cidadão tinha 
direito, quando nela nascido, a ser eleitor, regalias que os 
naturais de outras paries do Reino, e também necessaria- 
mente qualificados, podiam alcançar uma vez estabelecidos 
ou casados na cidade. As eleições faziam-se de irês em três 
anos e em cada uma delas o povo organizava uma pauta 
com os nomes desimpedidos para os vários pelouros, a qual 
era transmitida a Goa para conhecimento do vice-rei, que 
exigia saber das pessoas destinadas aos cargos, muito 
embora ciente de as não poder escolher nem sobre elas 
decidir. Sem impostos organizados, o seu primeiro orça- 
mento foi o de caldeirão, ou colecta pública voluntária, onde 
o dinheiro dos remediados se misturava com o dinheiro dos 
ricos. E os Chineses estranhavam! 

Reflectindo no Oriente o estilo medieval da Europa, 
espécie de pequeno Estado apenas, por assim dizer, nomi- 
nalmente sujeito à mãe-pátria e até 1585 quase desconhe- 
cendo o vice-rei de Goa, ao qual só o ligava a presença tem- 
porária dos capitães da rota do Japão, como sucederia de 
1557 a 1625 (o tráfico no Pacífico sendo um negócio da 
cidade, mas a carreira com a Europa continuando monopólio 
real, tanto que os direitos de passagem pelos mares de Goa 
só seriam perdoados durante as guerras com Castela), os 
mandarins viam, estupefactos, aquela pequena república 
mercantil olhar de frente os governadores que lhe manda- 
vam, os bispos designados e até o rei: «... pedaço de terra 
[...] a compreender em si uma grande povoação, de muita 
quantidade de gente, assim portuguesa como naturais feitos 
já cristãos, com mulheres e filhos [...] e que nada custa à 
Coroa de Portugal», expunha para Lisboa o Leal Senado 
numa carta de 1593; «... se acha este Povo tão livre, que os 
que nele temos a cargo governar, não nos é possível mais 
que governar pelos ditames de seu querer», diria em 1647 o 
governador D. João Pereira; «... governando-se entre si 
pelos principais moradores, tem outro governo diferente das 
cidades de Índia por depender da vontade dos natu- 
rais...» — reconheciam os cronistas da época, 

Tal poder residia no Senado, formado por homens de 
poucas ou nenhumas letras (para isso lá estavam os 
padres!), quantas vezes assinando as actas com uma sim- 
ples cruz, dotados, porém, de coragem moral, de bom 
senso, de prudência, e onde os antigos senadores, os 
«homens bons», formavam uma espécie de câmara de refle- 
xão. Todo o cidadão acabava por ganhar prática da vida 
publica e, por isso mesmo, os primeiros deputados que a 
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é distância a que ficava de Goa e do Reino 


Tão afastada de Goa que em 1575 só por ordem expressa do 
Papa é que o bispo da China se decide ir lá assistir ao |! Concílio 
Provincial da Companhia; tão ao longe do Reino que o Senado 
abre um livro para as «Cartas da Europa»; tão entregue a si pró- 
pria que em 1808 o mesmo Senado se referirá aos seus «negó- 
cios estrangeiros»! O que era de resto de conhecimento geral: 
«nesta distância [reconhecia Goa em 1829] não se pode facil- 
mente conhecer todas as utilidades ou inconvenientes que pos- 
sam vir [...] [quando] esse Leal Senado convoque todos os nego- 
ciantes da cidade para discutirem» (7); recomendando ser 
«necessário dissimular tudo, quanto a distância dessa cidade não 
permite que se obrigue com a força» (2); «... três anos de demora 
tanto é o que se carece, pela distância, para virem informações e 
voltarem deferidos os requerimentos» (3), considerava Lisboa em 
1829. 

Distância ainda por cima muitas vezes difícil de transpor por 
andar o mar muito policiado pelo inimigo. E assim se verá até 
Goa, que em 1694 luia com grande falta de salitre, pedir a Macau 
que lhe acuda mandando os seus barcos buscá-lo a Sião. Esta 
«feitoria portuguesa chamada cidade» (dizia o Leal Senado para 
Lisboa, em 1822), «... entende ser necessário para a sua prospe- 
ridade que seja governada segundo um plano que quadre bem 
com a sua localidade e mais circunstâncias... [que são]: a origem 
do estabelecimento, as principais mudanças que tem havido no 
seu governo, os privilégios que [lhe] têm sido concedidos, a situa- 
ção, localidade e população, os meios de subsistência»; a distân- 
cia de Goa e do reino. 

Reconhecia assim encontrarem-se muito afastados dela os 
centros de decisão, tanto portugueses como chineses, com os 
seus pólos extremos um em Lisboa e outro em Pequim. 

Não sendo um regime nem de insularidade nem de interiori- 
dade, ele justificava, todavia, e pienamente, aquela circunstância 
com que Vitorino Nemésio sempre falaria dos Açores: — terra 
onde a geografia e a história sempre se confundem. 

Extrapolando um conceito político actual caberia até consi- 
derá-la na nossa hiperperiferia nacional. 


(1) Instruções de D. Manuel de Portugal e Castro, em carta 
de Goa a 14 de Abril de 1829. 

(2) Carta do vice-rei conde da Ericeira — Arquivos de Macau, 
S.3,V. 13 (1), Jan. 1970. 

(3) Nota da Secretaria de Estado em 6 de Abril de 1829. 


A estas contingências políticas poderiam acrescentar-se 
outras e, de todos os géneros, desde os comerciais ou financeiros 
aos meramente pessoais, tendo algumas assumido até aspectos 
romanescos como o referido na página 243 a propósito do casa- 
mento por procuração em Lisboa, do governador Ferreira do 
Amaral, quando já era defunto em Macau. 


$ grupo primário 


Na expressão do próprio inventor do termo, Charles Hirton 
Cooley (1909), um grupo primário caracterizar-se-ia por relações 
íntimas directas face a face, de associação e cooperação, mas 
psicológos e psicanalistas acrescentam que para formarem tal 
grupo tais indivíduos devem ter também um ideal comum que os 
identifique. Tal fusão de pessoas num todo comum, em que a 
totalidade se podia expressar por: «cada um de nós é também o 
outro», teria sido mesmo a primeira muralha urbana de Macau e 
raiz da democracia política que nela tenho sublinhado'tanto que a 
dei como título de um livro que consagrei à cidade. 


(Almerindo Lessa — A História e os Homens da Primeira 
República Democrática do Oriente. Macau, 1977.) 


$ recalcitrantes 


Alarmado pela facilidade com que os capitães-generais ou os 
ouvidores despachavam para Goa os seus recalcitrantes, sob a 
alegação de serem em Macau «prejudiciais à República», é que o 
rei escrevera de Lisboa, em 1709, a proibir tais deportações, «que 
só se justificariam em casos de lesa-majestade». 


é desavenças 


Não querendo submeter-se ao novo governador, os procura- 
dores dirigem-se ao vice-rei: 

«Em nome da cidade e do povo a quem representamos nos 
parece ter a obrigação de não aceitarmos nem consentirmos que 
se registem nos livros desta casa as provisões que o Senhor 
Capitão geral Dom Francisco Mascarenhas apresenta, por serem 
em prejuízo da mesma cidade e contra as liberdades de que até 
agora se sustentou e foi em grande crescimento e proveito do 
Estado da Índia.» 

E pedem que mande outro governador que lhes mereça con- 
fiança. 


(Papéis de D. Francisco de Mascarenhas, BPAD, Évora. De 
modo geral estes «papéis» coincidem com os documentos encon- 
trados nos Arquivos Gerais da Casa de Orange: Colecção Leupe. 


cidade mandará às Cortes de Lisboa serão chamados 
«homens de experiência». Um «capitão da terra» dava algum 
sabor militar ao município mas, além do povo, só a Igreja 
tinha força. Daí, também, haverem-se gerado conflitos entre 
os dois poderes e, com o tempo, tão graves que, sentindo-se 
sem energias, os bispos acabaram por pedir, um dia, a per- 
manência dum oficial de guerra que os secundasse, o que o 
rei satisfez por carta de Valhadolid, de 30 de Dezembro de 
1604. Mas nem os próprios militares conseguiram sempre 
impor-se, pois em 1771, por exemplo, tendo Goa para lá des- 
pachado António de Albuquerque Coelho, bem conhecido na 
cidade, é tal a resistência que encontra que em pouco tempo 
é levado a resignar, e D. Cristóvão Severim Manuel, que lhe 
sucede, incapaz de aguentar um Senado que o acusa de ilu- 
dir os compromissos com a China, não fica muito mais 
tempo, já que tenha embora procurado impor um poder pes- 
soal, banindo para Manila, Batávia ou Madrasta os cidadãos 
mais recalcitrantes $, em breve lhes segue as pisadas e é 
castigado pelo próprio rei. Estas questões enire o Senado e 
os delegados reais geraram por vezes ambientes agitados, 
tanto que, quando em 1710 o Senado se divide em duas 
«parcialidades», uma a favor e ouira contra o governador 
Diogo Pinho Teixeira, a cidade fica mesmo em convulsão. 

Já em 1563, quando Lisboa, desgostosa com o porte 
demasiado independente de Diogo Pereira acabara com o 
posto de capitão-de-terra, para que ele fora eleito, os cida- 
dãos exigiram que continuasse (o que sucederia até 1587), 
dizendo abertamente: «... declaramos nós, povo, não con- 
sentir outro nenhum governo de eleitos [que o nosso], visto 
que todas as despesas que para a conservação desta cidade 
se fazem saem de seus moradores, e que convém que se 
não faça sem seu consentimento; que esta cidade chama o 
seu povo, como sempre foi costume, todas as vezes que lhe 
for necessário tratar tudo o que virem convém para sua con- 
servação, bom governo e aumento.» Mais tarde, em 1733, 
falando em nome de «todo o Comum», chamam a atenção 
doutro governador para o indevido uso que está a fazer da 
tropa; e em 1740, quando um capitão-general, alegando 
poderes especiais, pretende interferir nas suas decisões, 
convocam logo os habituais consultores (entre eles o vigá- 
rio geral, o comissário do Santo Ofício, o vigário de 
S. Domingos, os priores de Sto. Agostinho e S. Francisco e o 
reitor da Companhia de Jesus) e com todos se lhe opõe. Os 
mandarins procuravam por vezes tirar proveito desses inci- 
dentes, sobretudo quando surgiam questões de justiça (sobre 
a medição dos barcos, o peso da prata ou a morte de algum 
chinês), sempre então avolumadas por causa da jurisdição 
mista em que se vivia, dado que os chineses domiciliados 
continuavam sujeitos às leis do império e que, assim, uma 
vez incursos em processos de direito comum éramos obriga- 
dos a informar os mandarins que, depois de prévia demanda, 
entravam na cidade e aí estudavam os artigos a aplicar. 

Mas o rei, de Lisboa, ia vigiando. E intervindo. É ver, 
por exemplo, como desde 1589 aconselha economia de pól- 
vora nas salvas particulares; que os negócios da cidade só 
sejam tratados dentro da Câmara, e que o próprio capitão- 
-general, se tiver problemas «do bem comum da cidade» a 
tratar, vá ele também à casa da Câmara e não chame à sua 
os vereadores. Mas sentia-se o compromisso. Assim, de 
Goa, o vice-rei João Saldanha da Gama insistia em 1728 que 
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nenhum capitão, governador ou general se intromeiesse, sob 
pretexto algum, na jurisdição dos ouvidores e se o tivesse 
que fazer o fizesse por escrito e por irês vias (excepiua- 
vam-se os casos de crime em que para tal fossem requeridos 
pelo ouvidor). O rei ainda instruíra que o alcaide eleito pelos 
vereadores, além de possuir os mais requisitos necessários, 
deveria ser «homem branco», na ideia de que isso facilitaria 
a dignidade do cargo; que os moradores que estivessem cul- 
pados, criminosos ou degredados, não podiam ser admitidos 
a servir de vereadores, juízes e mais ofícios da Câmara; e 
que as pessoas dela deveriam ser cristãos-velhos e portu- 
gueses de nação. O fito era que o Senado só contasse «pes- 
soas limpas de sangue». Mas a partir de D. Francisco Masca- 
renhas, que chega em 1622, por ordem do vice-rei, D. Fran- 
cisco da Gama, para governar o tocante à guerra, mas sem 
qualquer incumbência sobre os negócios da cidade, o gover- 
nador poderá, contudo, prover com gente da cidade todos os 
cargos vagos, excepto os de justiça; na mesma data a cidade 
poderá continuar a forialecer-se mas o governador terá de 
dar parecer sobre a qualidade e quantidade da artilharia. 

Ora os senadores, uma vez eleitos, reagiam às ordens 
de Lisboa. E para isso chamavam para junto de si os padres, 
que tinham outras luzes, tanto que o rei se sentia a seu turno 
obrigado a recomendar aos superiores dos padres que «os 
advertissem de por paixões se intrometerem nos negócios 
temporais do Estado». 

As desavenças É de 1626 com o governador D. Fran- 
cisco Mascarenhas que, apesar de ter sido mandado em seu 
socorro, instalam de forma indecorosa, cobrem de querelas, 
cuja casa chegam a bombardear e que por fim acusam de 
violento, dissoluto, assassino e «forçador de mulheres e filhas 
de cidadãos» — numa revolta a que mais tarde (1632) o rei, 
cheio de compreensão, fecharia os olhos — são outro exem- 
plo daquela independência. A história correu mundo e foi 
saborosamente recolhida pelos espiões holandeses: 

«Quando a Companhia, com grande poderio de barcos 
e de tropas no ano 1632 lá chegou para tomar a praça, esta 
ainda não estava murada, contudo eles repeliram os nossos. 
Deste então, temendo uma força maior, solicitaram ao vice- 
-rei de Goa, por carta e embaixadores, um governador com 
300 soldados, a cargo deles próprios; o dito vice-rei, conside- 
rando importante a ocasião, enviou-lhes D. Francisco 
Mascarenhas, o qual, tendo ali chegado, foi instalado pelos 
habitantes não numa fortaleza, mas apenas numa casa vul- 
gar e quando ele dava ordens em nome do rei eles não 
faziam muito caso disso, motivo por que ele viveu ali cons- 
tantemente em querelas com os habitantes, até que eles o 
mandaram para o convento. de Santo Agostinho, aonde os 
Portugueses do forte de S. Paulo lhe enviaram três pelouros 
através dos muros do referido convento, que ele, Masca- 
renhas, procurou, mandando o primeiro ao rei, o segundo ao 
vice-rei de Goa e guardando o terceiro. E vendo ele que 
estava imcompatibilizado com o seu povo, para governar e 
dirigir as coisas como convinha, simulou conformar-se com 
os habitantes, até que astutamente e com manha se tornou 
comandante do forte de S. Paulo, da maneira seguinte. 

Aconteceu em certa altura ter ele ido visitar os Jesuítas 
no colégio destes. Depois de ter falado demoradamente com 
os outros sobre várias coisas, disse-lhes entre outras: 'eu 
gostaria muito, se isso agradasse a VV. Rev.2s, subir um dia 


a São Paulo, para me distrair um pouco e ficar ao mesmo 
tempo com uma ideia da posição e situação da cidade na sua 
grandeza". A isso responderam-lhe os ditos padres que fosse 
quando lhe avrouvesse visto que eles haviam mandado 
construir o forte à sua custa para servir de prazer e de local 
de partida para eles. Mas alguns dias depois tendo-lhes ele 
participado que gostaria de lá ir naquele dia, eles fizeram pre- 
parativos para ali o receberem. Entretanto, ele tinha avisado 
cerca de 50 homens ou soldados: alguns deveriam acompa- 
nhá-lo como se fizessem parte do seu séquito, os restantes 
seguiram em grupos de 3 ou 4, dando a impressão de que 
iam tomar ar fresco e que estavam ao mesmo iempo com 
curiosidade, o que também aconteceu. Mas como ele esti- 
vesse já há um pedaço de tempo junto deles e a noite come- 
çasse a tombar chegaram os padres que, ignorando o que se 
passava, lhe anunciaram que entardecera e era tempo dos 
portões serem fechados. Então respondeu que eles poderiam 
ir-se embora que o portão já estava fechado e que no dia 
seguinte, manhã cedo, seria aberio em nome do rei, e depois 
de alguns protestos deixou-os partir por um caminho seguro 
que possuiam desde o convento até aquele monie e que 
nessa mesma noite mandou tapar, tendo na manhã seguinte 
mandado ocupar a forialeza por uma forie guarnição: daí em 
diante teve ali permanentemente a sua residência, tal como o 
fizeram mais tarde os seus sucessores. 

Em seguida, mandou fazer ali uma sólida habitação 
com uma linda cisterna e casernas para os seus soldados, 
por onde duas pessoas podiam subir, e depois tudo o mais de 
acordo com os seus desejos. Assim, a cidade tem agora um 
bispo e grande número de nobres, um sargento-mor, um capi- 
tão de artilharia, bem como três capitães de infantaria, que 
recebem todos os meses seis reais em dinheiro, com o que 
podem viver honradamente.» Também deve ter sossegado, 
pois as mulheres e as filhas dos cidadãos «que com medo 
dele nem à missa iam» passaram a frequentar as igrejas.» 

As intenções económicas do Governo central eram as 
de manter Goa como centro de todo o seu comércio asiático; 
e por isso chega a proibir que a Índia faça provimentos para 
Macau sem saber se ela tem dívidas para saldar, e proíbe-a 
ainda de dar passaporte aos seus barcos para a costa de 
África Oriental, como se lê numa espécie de censura enviada 
de Goa para o Senado de Macau em 12 de Maio de 1791. 

É certo que havia politicamente que reconhecer o esta- 
tuto existente. Por isso em 1690, o rei, de Lisboa, confirmava 
o rigoroso protocolo a seguir pelo capitão-general, o governa- 
dor e o bispo durante as reuniões com os vereadores; e em 
1709 que os capitães-generais ao chegaram à cidade regis- 
tassem na Câmara as respectivas cartas de provisão. 

Ao longo de todo o século XVI] os reis ocupam-se da 
vida social de Macau; luxos, vícios, costumes escandalosos, 
roubos a bordo, desvios de dinheiros reais, brigas entre os 
cidadãos (jogando-se até entre si «panelas imundas»), pecu- 
latos, testamentos forçados que alguns religiosos conse- 
guiam para proveito próprio (e seriam também uma das preo- 
cupações de alguns dos maiores dos seus bispos), etc. 

Mas fossem quais fossem os atalhos, o poder acabava 
sempre na Casa da Câmara. (Recorde-se o soneto de 
Bocage publicado na pág. 488). Os vereadores negavam-se 
a tratar fora dela, obrigando os próprios governadores a lá se 
deslocarem e não eles à sua casa. Quando em 1778 há um 
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é sobre a côngrua dos padres 


Logo de entrada a cidade declara não aceitar tal obriga- 
ção, por mais que lha endossem o governador, o vice-rei ou a 
Coroa numa querela que ainda se complica a propósito de 
obras que os bispos foram pedindo para as suas casas ou do 
demais clero. E se nessa discussão os ofícios da Igreja se tor- 
navam impertinentes, o Senado limita-se a devolver-lhos, como 
fez, p. e., em 4 de Novembro de 1879. Tal troca de correspon- 
dência é contínua, por vezes agreste. Assim, já em 1716, como 
o bispo exigisse o pagamento, mandaram-lhe dizer «não haver 
lugar a pagar, como já várias vezes se tinha feito termo sobre 
esse particular», e seis anos antes, em resposta ao mesmo pre- 
tado, que dizia estar a contrair empréstimos sobre as côngruas 
vencidas, declaravam não aceitar a queixa, «pois que os per- 
centos que se davam eram voluntários», acrescentando, no 
entanto, «que em nenhum caso se lhe havia de faltar com o 
subsídio bastante para o sustento». E uns quinze anos para 
trás, como a autoridade eclesiástica exasperada pela falta de 
dinheiro ameaçasse de excomunhão cessatio a divinis toda a 
vereação, um por um responderam os senadores que não se 
pagava «porque a cidade não a devia nem podia por nenhum 
dos casos satisfazer, por não haver com quê e que se dissesse 
ao bispo que se algum tempo se lhe dera aigum dinheiro fora 
por modo de subsídio e não de côngrua porque essa se não 
assentara em nenhum tempo, nem por tempo deste Senado, 
nem dos seus homens bons»; e que tal pagamento, a competir 
a alguém caberia então ao vice-rei, coordenador da expansão 
religiosa, «porque a nenhum título a devia o povo, o qual tinha 
assentado, porém, que para seu passado se the desse, alguma 
fortuna, conforme as posses». Foi uma ionga e incómoda ques- 
tão a que o rei, por carias de 30 de Dezembro de 1709 e 11 de 
Maio de 1719, parecia ter posto fim, ao consignar que fosse 
satisfeita pelas feitorias da Damão e de Chaúl e por algumas 
aldeias da Coroa ainda livres (por esse processo e «de modo 
infalível» isentando a cidade), mas a cujo cargo a questão torna- 
ria em 1754 quando D. José manda que volte a ser paga pelos 
direitos dos navios. 

Só em 2 de Maio de 1732, o arcebispo-primaz, que 
governa Goa na interinidade, concorda «que tem o Senado 
razão na escusa», mas como a questão azede e, no ano de 
1747, o bispo escreva ao Senado (carta de 11 de Novembro), 
insinuando haver «na Corte de Lisboa quem dê a Sua 
Magestade vários arbítrios sobre a administração da sua real 
fazenda na cidade oa quais se abraçar a deixarão totalmente 
privada assim da utilidade como da liberdade de que agora está 
gozando», ele corajosamente lhe contesta, que ainda bem pois 
que então el-rei terá de ocupar-se antes de mais «da conserva- 
ção da cidade, pois se acha em total decadência» (resposta de 
18 de Novembro de 1747). Contudo, em 25 de Setembro de 
1754 sempre se resolve a pagar as prestações, embora decla- 
rando a dificuldade em fazê-lo, «visto ser certo que mesmo 
depois de se acharem todos os barcos recolhidos a maior carga 
que eles trouxeram constar de areia e os que trouxeram fazen- 
das estar tão declinados que nem caras nem baratas haver 
quem as compre com dinheiro». Por isso as discussões se pro- 
longam até aos fins de Janeiro de 1770, quando a cidade, um 
pouco mais abonada, e cansada talvez de discutir, resolve liqui- 
dar todos os atrasos. 

Foi uma querela quase sem fim, porém mais com a autori- 
dade eclesiástica imposta à cidade do que com os religiosos. 
Em 1791 a rainha exigia que se pagasse a todos os padres que 
chegassem munidos de cartas de apresentação assinadas pelo 
seu punho e a Secretaria de Estado indicava, claramente, que 
(para as obras de religião) se fosse buscar o dinheiro ao cofre 
dos órfãos. Mas o Senado não só se não mexeu, como as foi 
proletando, fossem elas na Sé ou fossem no Paço Episcopal. 


que exige consultar os livros do senado, este força-o a ir lê-los 
à Câmara, pois nem para o Palácio deles abriam mãos. Em 
1814 nega mesmo o governo a Lucas Jorge Alvarenga, que 
chega nomeado de Goa, mas sem confirmação real. Era o 
poder da distância. Também no Brasil os governadores pro- 
vinciais se queixavam contra o costume de serem chamados 
à Câmara por qualquer leve causa. 

E as demonstrações abundam, sendo uma das mais 
curiosas, demoradas e mesmo picarescas a que se travará 
sobre o côngrua dos padres, que começa em 1694 com 
D. João do Casal, e arrastar-se-á por mais de um século e 
não sei quantos bispos. 

Deste modo, sujeita dentro do esquema português à 
jurisdição de Lisboa, mas com um Senado autónomo e 
regendo-se por leis em parte derivadas das condições locais, 
Macau criou para si um funcionamento institucional inédito na 
nossa política, mas tão maleável, porém, que só raramente 
surgiriam verdadeiros conílitos entre as leis gerais e as leis 
municipais, jusio seja, embora, reconhecer que também as 
primeiras concediam às segundas imensa liberdade e que 
este amor à autonomia administrativa nunca impediu que 
apoiasse o Reino nos seus momentos críticos. De resto, este 
tecido de valores comuns e de fidelidade aos seus símbolos 
(Cristo e o Rei) sempre o encontrei, como um dos cimentos 
cívicos e morais da cidade. 

Note-se como viveu o interregno filipino e se, desde 
1580 e dentro dos próprios muros, se esboçaram divisões, 
verdade é que enquanto o capitão-mor, alguns fidalgos, certos 
padres e o próprio bispo juravam obediência ao intruso, os 
moradores calavam a boca, não se comprometiam, e um 
quarto de século depois ainda continuavam a agravar os 
Castelhanos, que se queixavam para Madrid das insolências 
desses vizinhos, de que a seu turno se vingavam embargando- 
-lhes o comércio e pensando ir mesmo um dia atacá-los com 
as tropas de Manila. Quando em 1640 chega a notícia de que 
a Metrópole rompera com o Espanhol, tão-pouco aproveita a 
crise para se tornar mais independente. Repete no Extremo 
Oriente a repulsa de São Paulo, no Brasil, onde os espanhóis 
residentes tentavam eleger para rei um tal Amador Bueno $. 

Mas o que Macau aconselha a D. João IV é que pro- 
clame por toda a parte a sua realeza: «Para Vossa Majestade 
lograr estes grandiosos tesouros convém e é muito necessá- 
rio que a cidade de Macau tenha aviso de como Vossa 
Majestade está em posse e se tem restituído este Reino antes 
que pelas Índias de Castela o dêem aos Castelhanos em 
Filipinas»; e quando, a 28 de Maio de 1642, vindo por Batávia, 
um barco holandês traz o aviso da Restauração, a artilharia 
dispara, todo o povo (com excepção dum galego que é posto 
a ferros) participa nas festas e nem o receio de perder a 
fazenda que tem em Manila lhe esmorece o entusiasmo. Os 
holandeses testemunham essa alegria. Em 15 de Junho 
fazem-se os actos oficiais da aclamação. Até o preço do ouro 
sobe, e a cidade apressa-se a mandar à Corte dois morado- 
res com uma elevada soma em dinheiro, bombardas, e o 
recado de que se encontra, face ao inimigo holandês, sob a 
protecção do imperador da China (o que logo o monarca faz 
saber ao cardeal Mazarino), mas disposta a tomar parte na 
luta final contra O inimigo, tanto no seu próprio mar como até 
no da Índia, onde o hidalcão recebe 300 000 serafins para nos 
ajudar. E a maneira como, sendo assim tão livre, mandava 
festejar os acontecimentos reais, desde os nascimentos às 
aclamações, ou celebrar exéquias pelos reis defuntos, 
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impressionava os Chineses e os seus mandarins, muito sen- 
síveis a estas provas de amor e obediência à Monarquia. O 
que também a Coroa não esquecerá. Assim, em 1676, ano 
em que o padre Verbiest, director do Observatório de 
Pequim, aproveita a embaixada de Nicolas Milescu para soli- 
citar do imperador a abertura de uma esirada que poupasse 
aos missionários as agruras e os perigos das vias marítimas, 
logo ela se opõe, para que a cidade possa continuar a ser o 
«átrio privilegiado das missões». Mais tarde, em 1809, como 
D. João Vl, para evitar Andoche Junot, se descolasse para o 
Brasil, de novo apronta um navio (o Ulisses) e manda ao Rio 
de Janeiro outra missão carregada com mais ouro dos mora- 
dores e algumas peças de artilharia da rendição de Kam Pau 
Sai. O que sensibilza o monarca que, de lá mesmo, alivia a 
cidade de alguns impostos e outorga ao Senado o título per- 


pétuo de Leal: pela lealdade à Coroa, os parabéns recebidos, 
os serviços prestados, as vitórias sobre os piratas e haver 
acudido em muitas ocasiões «aperiadas e árduas», com 
«úteis e importantes socorros pecuniários à capital dos 
Estados da Índia». Menos de um ano depois ainda facilita à 
cidade o comércio directo para o Brasil e generosamente 
priva-se dos direitos sobre os géneros de luxo que da China 
para lá levassem os barcos de Macau, a fim de a animar a 
entrar em um comércio que não poderia deixar de facilitar-lhe 
extraordinários interesses. E, a 21 de Novembro de 1817, 
concede ao Leal Senado o tratamento de Senhoria e, a 29, 
o direito de despachar no alto das petições é e a uma Capela 
para ter missa em dias de sessões. 

Certo que Lisboa o considerava apenas como uma 
espécie de Câmara Municipal, mas ele gostava de se dar o 
título de Augusto Senado, o que correspondia ao seu real 
poder. Se pedia ao rei que lhe deixasse criar uma Casa de 
Seguro Mercantil era só com vista a algum interesse futuro. 
Porque se considerava independente. E Goa o sabia tanto 
que, um dia, confidenciaria ao governador Bernardo Aleixo 
de Lemos, que «...o governo desse importante Domínio 
acha-se todo no Senado da Câmara que é depositário dos 
rendimentos e fundos da Real Fazenda, de que dispõe ao 
seu arbítrio sem que alguém lhe tome conta do que obra». 

Oito anos depois (1818) volta ao Rio um procurador a 
renovar vassalagem, mas só isso, pois nas instruções recebi- 
das em 18 de Dezembro de 1817 ficara-lhe proibido apresen- 
tar quaisquer súplicas, públicas ou particulares. A visita deve- 
ria ser apenas um «acto todo demonstrativo da satisfação da 
Cidade». 

Contudo, embora seja pública e evidente essa alegria, 
a cidade medita, repensa as instruções que recebe. Assim, 
como o conde de Sarzedas lhe desse ordem, desde Goa, 
para deixar desembarcar tropas britânicas, entregar-lhes as 
fortalezas e as munições, tanto de terra como navais, e fazer 
recolher aos quartéis a tropa portuguesa, o Senado, que tem 
uma larga experiência de sobressaltos, hesita, fica na expec- 
tativa, tanto mais que logo em Dezembro já os negociantes 
chineses fazem pressão em Cantão para que se embargue o 
comércio britânico e que os seus sobrecargas sejam mesmo 
expulsos de Macau. Também a Coroa reflete. Só que não 
quer perturbar nem a aliança nem o auxílio que ela lhe presta 
na península. Por isso, vem ordem do Rio para que as autori- 
dades de Macau continuem a defender com prudência a imu- 
nidade do território, e, ao mesmo tempo, informa que mam 
dara também fazer na corte de Londres as reclamações 
convenientes. Um ano depois as instruções seriam ainda 


& Amador Bueno (que os espanhóis de São Paulo tentam opor 
a D. João IV) 


De sangue espanhol de Sevilha, instalado na alta burguesia de 
São Paulo, com filhos casados tanto com portugueses como com 
espanhóis, negociante de grande fortuna e importante carreira 
pública (almotacel, vereador, juiz ordinário, juiz de ófãos, ouvidor...), 
é o homem que a colónia espanhola do sul do Brasil procura com 
vista a uma solução intermediária entre os dois soberanos: o portu- 
guês e o espanhol. 

«Rei Paulista», meio-português, meio-espanhol, Amador Bueno 
seria a solução. Mas ele recusa e para fugir às pressões refugia-se 
até no mosteiro de São Bento. Ficará leal a D. João IV, que mais 
tarde e reconhecerá, e aos seus descendentes, como «leais e ver- 
dadeiros vassalos». Mas a ideia ficaria no ar, tanto que os revolucio- 
nários de 1842 viriam a conspirar jurando pela sua memória e cer- 
tos nacionalistas acusam-no de ter retardado a independência; 
quando em verdade, e no mínimo, apenas evitou uma guerra civil e, 
no máximo, o desmembramento do grande espaço brasileiro. 


(Ver a propósito: Visconde de Porio Seguro — Amador Bueno 
ou a Coroa do Brasil (drama histórico). Madrid, 1858; Aureliano 
Leite — Amador Bueno, o Aclamado (romance histórico). S. Paulo. 
sid.; Amador Bueno, sua vida e, em especial o seu papel deniro da 
capitania de São Vicente do Estado do Brasil, nos aconiecimenios 
da Restauração da Monarquia Portuguesa. Memórias do Congresso 
do Mundo Português. Lisboa, 1940. Vol. VII) 


& outorga ao Senado o título perpétuo de Leal, o tratamento de 
Senhoria e o direito de despachar no alto das petições 


«À Augusta Presença de Sua Majestade subiu o Oficio desse 
Leal Senado em data de 31 de Dezembro do ano próximo passado, 
em que expunha os motivos que o haviam induzido a julgar conse- 
quente a distinção, com que o Mesmo Augusio Senhor de Havia 
Servido Honrá-lo no Dia da Sua Feliz Aclamação, a prerrogativa de 
lançar de ora em diante os Despachos no Alto das Petições, e posto 
que fosse sem dúvida censurável que o Leal Senado tomasse o 
arbitrio de o ficar assim praticando desde logo, quando um seme- 
lhante arbítrio fora expressamente estranho, e proibido ao 
Governador e Cap. G.! Bernardo Aleixo de Lemos e Faria, Quis 
S. Majestade todavia dar mais este testemunho de Sua Real 
Benevolência Permitindo que essa Corporação possa de ora em 
diante no expediente de sua Administração lançar no Aito dos 
papéis os seus respectivos Despachos. Pelo mesmo já citado Ofício 
ficou S. Majestade informado do assento que aí se tomara para a 
criação de Oratório nas Casas do Senado, onde antes da Ordinária 
Vereação dos Sábados, se haja de celebrar Missa, com a intenção 
expressa naquela fundação: E tendo S. Majestade aprovado aquela 
deliberação do Leal Senado o Manda nesta ocasião Declarar assim 
ao Bispo Diocesano para que ele haja de conceder as licenças 
necessárias para a erecção do pretendido Oratório. O que por tanto 
participa a V S.2 para sua inteligência, e para que nesta conformi- 
dade se haja de dar as seguintes disposições. Ds Ge a V. 8,2 
Palácio do Rio de Janeiro em 28 de Setembro de 1819. — Conde 
dos Arcos. Senhores Juizes, Vereadores, e P.º% do Leal Senado da 
Câmara da Cidade do Nome de D.s de Macau.» 

Contudo, enfraquecido pelas lutas políticas da Metrópole, o 
Senado está reduzido, em 1834, às funções de simples Câmara 
Municipal, Sete anos depois, a 20 de Novembro de 1841, um decreto 
separa-o de Goa. Em 1847 a Procuratura é anexada à Secretaria de 
Governo. Em 1865 os procuradores, que desde 1583 eram eleitos 
pelo povo, passam a ser nomeados pelo rei. Por fim, Ferreira do 
Amaral acabou com o que restava da sua tradicional independência. 
A República tentou devolver aos cidadãos esse direito mas o Senado 
esteve posteriormente suprido por uma comissão administrativa, que 
se sobrepôs as sistema democrático que fizera durante quatro sécu- 
los a sua glória e a sua independência. O processo histórico e as 
necessidade políticas impuseram a sua reintegração. 
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4 aviso da Restauração (chegado por Batávia em 28 de Maio de 
1642) 


ngpreraago e, 


É curioso ver como nas cartas dos Albernazes | e Il a cidade 
aparece bem identificada com as bandeiras da Restauração, bem 
como a forma quadrada da enseada de Cantão, em contraste com 
as formas ovóides seguidas até ca. 1580. 


João Teixeira |, 1642 (Colecção Salema Garção, Lisboa). 


mais claras: «ficará o Senado na inteligência de que [...| é 
muito necessário conservar um sistema médio, prudente e ao 
mesmo tempo enérgico, a fim de nem se ofender directa- 
menie, e com modo desabrido, e com resistência, e teima, 
em coisas de menos imporiância o amor-próprio e a ambição 
da Nação Britânica, nem deixar-lhe campo livre para estabe- 
lecer pela nossa frouxidão e incúria práticas contrárias a nos- 
sos Direitos e Imunidades». 

Os vereadores eram eleitos pelo povo, que estabele- 
cera sanções (primeiro apenas morais, mas legais a partir de 
1689) para quem não quisesse cumprir os cargos ou os cum- 
prisse mal; eram obrigados a aceitá-los. Ainda em 1699 o rei, 
desde Lisboa, aleriou por duas vezes os desobedientes que 
seriam nesses casos condenados nas penas adequadas que 
constavam das Ordenações do Reino. Tomavam posse por 
três anos, jurando sobre os Evangelhos; e com mais três enti- 
dades oficiais e um secretário formavam o Senado, cuja presi- 
dência passava, de modo rotativo, ano após ano, às mãos de 
cada um deles, princípio que se tornaria tradicional. Se com o 
tempo esse sistema acabaria por revelar as deficiências de 
todo o executivo desconiínuo (os próprios esirangeiros obser- 
vavam como isso desacostumava a obedecer), mostrou-se de 
início excelente, como, por exemplo, quanto à proibição de 
contratos com os chineses e negócios com suas fazendas (do 
rei a pedido do Senado), em 1689. 

As decisões do Senado faziam lei e embora algumas 
tivessem sido arbitrárias, ou contrariassem certos títulos dos 
códigos gerais do Reino, a verdade é que acabaram por for- 
mar a muralha jurídica da melhor e mais próspera coluna que 
os Portugueses tinham em todo o Oriente. De modo rábulo, e 
disso se queixaria um dia o próprio rei, utilizava conforme lhe 
convinha as várias ordens dos vice-reis da Índia, as quais, 
em verdade, pelos seus desencontros, confusão e diversi- 
dade, podiam ser jogadas umas contra as outras. 

Nas situações graves convocam também as autorida- 
des eclesiásticas e militares, bem como os cidadãos mais 
notórios, e todos decidiam em conselho geral, por votação 
sempre livre, sem descomposturas, sendo multado o que 
abrisse boca depois de votar, bem como aquele que reve- 
lasse o que se votara; deviam guardar segredo dos relatórios 
que lhes faziam os padres ou os moradores navegantes 
(«não se divulguem estas notícias por não chegarem 
aos ouvidos dos mandarins € », aconselhava até, em 3 de 
Novembro de 1750, de Lisboa, o bispo D. Frei Hilário de 
S. Rosa). Decidindo, por unanimidade ou por simples plurali- 
dade de votos, as decisões, uma vez tomadas, eram irre- 
vogáveis, ficando cada um e todos como fiscais e árbitros 
delas. E o povo vigiava o seu decoro e a sua honradez, 
pronto a intervir, como se viu em 1720, quando alguns sena- 
dores tentaram uma oligarquia para benefício próprio. Sem 
recear, também por mais de uma vez chamaram o rei ao res- 
peito pelos direitos da comunidade. No palácio só os verea- 
dores possuíam cadeiras. O ouvidor e o tesoureiro assistiam 
sentados em bancos. Encostos, também só para o governa- 
dor ou o bispo, quando convocados. 

Em chegando a hora das eleições o povo aconselhava- 
-os a despejarem-se das emulações próprias, procedimento 
que também orientaria mais tarde os vice-reis ao escolherem 
os governadores da cidade, como a propósito de Cosme 
Damião Pereira se mandava dizer de Goa em 4 de Agosto de 
1735: «Escolheu-se para esse governo assim por ser fidalgo 
de conhecida prudência e capacidade, como por ser total- 
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mente livre e isenio e independenie das parcialidades da 
terra, pois é desconhecido dos seus moradores.» E também 
das sugestões alheias. Cuidavam de só levar àquele cená- 
culo político sujeitos cujas direcções e prudência fossem uni- 
versalmente aprovadas e aceites do povo, princípios, de 
resto, que tanto Goa como Lisboa aceitavam, e aié reforça- 
vam. Um vice-rei, por exemplo, lembrava-lhes, em 1827, que 
«a concórdia conserva e aumenta as causas pequenas e a 
discórdia destrói e aniquila as muito grandes»; e o Conselho 
de Estado determinava em 1689 que os cargos de eleição 
eram de exercício obrigatório e ninguém os podia escusar, 
sem o risco das penas respeciivas. 

Homens de- poucas letras socorriam-se de quem as 
tinha, eclesiásticos ou não. Consultavam: «... o capitão- 
general quer dizer, com o pretexto de que tem ordens Reais, 
as quais não constam; mas antes tem este Senado privilé- 
gios que suspendem o intenio do dito capitão-general; e por- 
que a tenção do dito Senado não é mais que a de esiar no 
Serviço de El-Rei e desie Povo, lhe pareceu ser conveniente 
consultar...» Como os governadores só tinham poderes 
sobre eles em casas militares, subiraíam-se continuamente 
(tinham direitos de cavaleiros), embora Goa, preocupada por 
tanta independência, lhe fosse lembrando que não passavam 
de «meros administradores e não senhores do cabedal do 
Senado». Mas os próprios vice-reis desconheciam por vezes 
a importância e extensão quer das ordens régias quer das 
resoluções locais, cujas cópias pediam então, tanto que, um 
dia que um deles mandou que fossem embarcados para Goa 
certos dinheiros, os senadores responderam claramente que 
nada deviam, acrescentando «tudo ser um donativo que pelo 
povo era dado». 

Até 1832 ainda Goa fiscalizava a balança dos paga- 
mentos, o movimento da alfândega, o mercado do dinheiro (e 
sobre eles cobrava rendas), mas nesse ano Lisboa conce- 
deu, por fim, que o Senado deixasse de contribuir para as 
despesas da Índia e que lhe ficasse exclusivo o comércio 
com Solor e Timor. 

As relações entre as duas praças foram sempre muito 
intimas, e quase sempre a favor de Timor. Goa velava por 
essa ajuda e as ordens em lhe acudir foram sempre termi- 
nantes. Macau, contudo, sentia que as despesas com os 
socorros eram uma das causas da sua decadência, embora 
Goa desconfiasse que não fosse assim, exigisse a folha das 
contas, o conhecimento em forma do que fosse mandado, 
com seus preços legítimos e sobretudo as guias de recebi- 
mento (ofício de 29 de Abril de 1736); entendia sobretudo 
que «as despesas que fizesse na sua defesa e conservação 
lhe deveriam merecer mais atenção que aquelas que sem 
necessidade ia fazendo em ajudas de custo com os Governa- 
dores». o 

A cidade era obrigada a fazer anualmente a viagem a 
Timor, mas com a perda do sândalo tal viagem deixou de dar 
qualquer lucro, pelo que os moradores se escusavam, alega- 
vam mil razões, e Goa era obrigada a impô-las, mas fazia-o 
com a recomendação cautelosa de que o Senado ao eleger 
um navio para essa correspondência ofendesse o menos 
possível os direitos de propriedade (ofício de 10 de Março de 
1828). 

No plano destas relações cabe porém não esquecer 
que Timor, apesar da pressão demográfica existente na 
Insulíndia, serviu frequentemente de escoadouro para os 
excedentes chineses e até europeus de Macau. Em 1839 o 
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é mandarins (constituindo um mandarinato ou literocracia) 


pre 


à 


Retrato de mandarim, da colecção do Museu Luís de Camões. 
De identificação impossível, mas muito provavelmente um dos 
que mantiveram assíduas relações com o Senado. Reparar no 
seu ar de jerarca, insolentemente tranquilo, e no olhar vago e 
insondável que tanta perplexidade deixava nos procuradores. O 
nome de mandarim, que daríamos aos altos funcionários públi- 
cos civis da China, ficara coloquial e depois clássico. Assim lhe 
chamavam os cronistas. E os «homens bons» de Macau. Mais 
que derivado do verbo mandar parece ser de origem malaia 
(onde mantri quer dizer chefe), pois já vem nos nossos textos 
antes de termos alcançado a China. Mas só lá assumirá o seu 
verdadeiro significado de poder. Por nosso intermédio entraria 
nas restantes línguas europeias. Em chinês diz-se kuan. 


A sociedade dos mandarins tem o seu apogeu durante a 
dinastia Ming (1368-1644), que é também o nosso tempo de 
encontro com a China. 

Escolhidos por provas académicas e não pela fortuna ou 
laços de sangue, formavam uma literocracia cuja ética eram os 
princípios morais do confucionismo e uma total lealdade ao 
imperador. 

No seu universo se apoiava o esquema administrativo e 
militar do Estado: uma mobilidade social vertical, pendendo con- 
tinuamente (pelos exames e a aprovação dos melhores) para a 
selecção dos valores e uma consequente estabilidade social. 
Por tal organização e por se tratar de funções que um largo prin- 
cípio não seriam hereditárias, a Europa viria a considerar o 
mandarim como um dos eixos da utopia política chinesa. 
Fernand Braudel viu isso muito bem. 


(Fernand Braudel — A Dinâmica do Capitalismo. Três 
Conferências feitas em 1976 na Universidade John Hopkins. 
Paris, 1985.) 


governador Frederico Leão Cabreira levava para a ilha insiru- 
ções para providenciar o estabelecimento de famílias chine- 
sas, às quais deveria distribuir terras segundo as leis; e 
quando em 1751 a miséria apertou em Macau, alguns casais, 
entre os mais miseráveis, pensam ir para Timor, que se pro- 
põe recebê-los e com eles intensificar o povoamento de 
Lifao, conforme se deduz de uma carta do vice-rei, marquês 
de Távora, datada de 4 de Maio. Mas voltemos ao Senado. 

Não era fácil nem possível impor-se aquela gente pois, 
se algum governador mandava fazer vereação em dia ou 
hora que não queriam, ou por razão que não entendiam, 
desobedeciam, iam à pesca, faziam-se doentes, ou reco- 
lhiam-se em exercícios espirituais, como se queixava um 
deles em 11 de Julho de 1733, a propósito do vereador 
Manuel Vicente Rosa. E não havia meios de os prender, já 
que uma vez homiziados nos vários conventos, estes respon- 
diam sempre «não ser possível fazê-lo pois isso causaria 
grave ofensa a Deus». 

Não lhes era permitido, a eles, nem aos capitães-gene- 
rais, arrogarem-se, à margem do Senado, o conhecimenio e 
trato dos negócios estrangeiros, compeiindo-lhes apenas (e 
isso mesmo só a partir do século XIX) presidir, escutar e ori- 
entar as discussões que tais negócios, sobretudo os chine- 
ses, provocassem na cidade; ou então no que tocasse a 
admissão ou saída de estrangeiros, cujas licenças só deviam 
ser concedidas conjuntamente pelo governador e o Senado, 
para «segurança, tranquilidade e boa polícia do Estabele- 
cimento». Se, nos negócios pertencentes aos Chinas, Goa 
exigia a presença dos governadores, se eles exageravam, o 
Senado mostrava-lhes logo a sua independência, votando 
contra eles na sua própria presença, opondo-se-lhe sempre 
que desatendessem aos vínculos do comércio, embora da 
parte dos governadores isso resultasse muitas vezes da 
ignorância de direitos e obrigações com que, mal habituados 
ao que se passava em Goa, chegavam a Macau. Mas alguns 
reconsideravam, pediam insiruções, como António Carneiro 
de Alcáçovas, que em 25 de Março de 1725 requeria «um 
catálogo feito e assinado pelo Escrivão da Câmara com 
todas as Provisões, Alvarás, Cartas e ordens reais... tanto de 


S. Magestade, como do Supremo Senado da Relação de 
Goa e dos Vice-Reis e Governadores da Índia». Mas não 
consia que lho tenham feito. 

Os problemas surgiam mais a propósito das relações 


com os Chineses €, pois então os governadores preocupam- 


-se porque os senadores mostrassem coesão e firmeza no 
assento das disposições. Um deles António José Teles de 
Meneses, escrevia-lhes, em 7 de Agosto de 1748: «para cré- 
dito da Nação devem assentar no que hão-de fazer antes 
que chegue o Mandarim, pois não conheça ele incapacidade 
em nós para governar». E, em face de certas hesitações, 
insistia, em 16 de Novembro do mesmo ano: «eu só sirvo 
aqui para desfazer semelhantes absolutos e impedir não 
usurpem a terra ou caminho desta Praça, por ser de sua 
Magestade». Mas eles faziam orelhas moucas. O que levou 
também por vezes os governadores a tomarem providências 
que aos procuradores pareceram violentas. Assim, quando 
em 1733 0 governo de Cantão pensa mudar todo o comércio 
estrangeiro para Macau e o Suntó começa para tanto a son- 
dar os rios, o governador protesta por o terem no desconhe- 
cimento e adiantando-se ao Senado consulta ele os bispos. 
O problema revela-se além de económico, político e militar e 
a posição do bispo de Pequim é clara: «O Imperador quer ou 
não quer o comércio das nações estrangeiras? se o quer por- 
que o não conserva em Cantão? se o não quer, porque não o 
exclui de toda a China? Ou só quer deste negócio o útil mas 
não o oneroso?» Entre a prata e as liberdades que os 
Europeus lhe iam metendo pelo império, hesitava, porven- 
tura. Mas era desse mesmo perigo, e não tanto da liberdade 
como da licença, que D. Frei Francisco, temia igualmente em 
Macau: «Virão os esirangeiros habitar nela. Para os nossos 
navios ficarão os sobejos dos outros europeus (também as 
alfândegas embarcarão em conilitos); e o sexo feminino» — 
interroga! E acrescenta um parecer em contrário, aconse- 
lhando que nos escusássemos com a pouca capacidade do 
rio, O perigo dos tufões, a incompatibilidade de tantas nações 
diversas em terra tão pequena, a pouca firmeza de paz entre 
os respectivos soberanos «e a confusão que há-de necessari- 
amente resultar do concurso dos governos sínico e português 


$ mandarins 


Chegada de um mandarim às portas de Macau. Desenho de George Chinnery. Soc. Geog. de Lisboa. 
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em terreno tão encolhido». Foram do mesmo parecer os bis- 
nos de Nanquim, de Uranópolis e de Macau, mas, ao receber 
toda essa extensa documentação, o Senado, reconhecendo, 
embora, as obrigações e os interesses que o governador tem 
em defender a terra e a sua paz, estranha o procedimento 
feito à sua margem, pois que «como cabeça daquele Comum 
lhe não ocorre menor obrigação, pois nela [todos] têm fami- 
lias, fazendas e vidas», acrescentando: «a nosoutros cabe 
decidir». 

Durante dois ou três séculos foi quase impossível aos 
delegados régios imporem-se. Aqueles homens fugiam-lhes 
das mãos, como sucedeu (exemplo entre muitos) no ano de 
1725 em que, tendo-se alguns manifestado em pleno Senado 
contra o governador, este tenta obier por escrito os eus 
nomes («para ir no conhecimento de que cada um dissera e 
castigar a liberdade menos decorosa»), mas isso sem efeito, 
porque lhos negaram. Em contrapartida, foram eles também, 
por vezes, os zeladores dos direitos cívicos, por exemplo 
quando em 1839, no meio de grandes desinteligências, o 
Senado chegou a pensar suspender as garantias e o governa- 
dor se lhe opôs, «por não ser possível, sem manifesta infrac- 
ção das leis existentes, autorizar a cidade a suspender ainda 
que por momentos as garantias individuais dos seus habitan- 
tes», direito só permitido ao governo central e só também em 
casos de rebelião ou invasão do inimigo. 

De modo igualmente maguiavélico (e durou setenta 
anos! — de 1554 a 1625) tínhamos estabelecido a colabora- 
ção volante de três capitães: um em terra, outro já no mar a 
caminho do Japão e o terceiro, também já em rota, desde 
Goa para Macau, por forma a nenhum lá poder estar por 
muito tempo, o que dava à administração um ar de desconti- 
nuidade, de curta permanência no poder, e enganou os 
Chineses, que no método só viram a instabilidade governativa 
própria de uma nação bárbara (e nem outro juízo seria de 
esperar por parte de uma sociedade que Teodoro de Almeida 
compararia, mais tarde, ao regime das abelhas), sem atende- 
rem que esse era o único meio, espécie de guerrilha psicoló- 
gica, com que podíamos desconcertar os mandarins *. 

Ainda em 1623 o vice-rei da Índia continuava a instruir o 
capitães da viagem do Japão não lhes caber «nenhuma juris- 
dição na Cidade, nem cadeirão na Igreja, nem outra proemi- 
nência alguma; nem entender mais que na nau, ou embarca- 
ção, em que houver sua viagem». Acima de tudo, a cidade 
prezava uma independência de que se orgulhava, pois, como 
por mais de uma vez afirmou, seguia «... defendendo-se de 
seus inimigos, sustentando presídios, fortificando-se com 
muros, baluartes e artilharia à sua custa...», «... fazendo em 
tudo excessivos gastos, e sem a Magestade gastar de Sua 
Real fazenda coisa alguma». Modus vivendi que o próprio 
vice-rei parecia reconhecer, tanto mais que o seu Conselho 
de Estado já lhe dissera um dia não ser ela terra de Sua 
Majestade; muito embora expressando-se assim, em 1764, 
mostrasse ignorar (ou esquecer) o parecer do Conselho 
Ultramarino que, em 5 de Março de 1719, instruída a cidade 
que ela «não podia privar à Magestade a liberdade com que 
pelos seus Vice-Reis mandava governar seus vassalos», 
D. João do Casal comentaria quatro anos depois que «só 
Príncipe que estabelece a Lei a pode derrogar». (Era a época 
pombalina, quando o Marquês, a propósito da revolta do 
Porto, estabelecia como doutrina que a Majestade estava 
tanto na pessoa do rei como nas suas leis. E que o não cum- 
prirem-se seria pois crime de lesa-majestade.) 
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é relações com os Chineses (interierência dos mandarins) 


Tradicionalmente dispostos a intervir na cidade, como se 
pode ver por esta pequena memória de imposições: 


1564 — Tábua de proibições mandadas esculpir em pedra «para 
se terem sempre presentes»: 


1 — É proibido criar escravos japoneses. 

2 — É proibido a compra de seres humanos. 

3 — É proibido aos barcos de guerra a cobrança de direi- 
tos. 

4 — É proibido a compra das mercadorias de contra- 
bando. 

5 — São proibidas obras ilícitas para o progresso. 


1688 — Instalação da Ho-Pu grande na Praia Pequena. 

1698 — Extensão da medição dos navios aos galeões do Estado. 

1714 — Proibição de todo o comércio exterior. 

1722 e 1821 — Exigência de manifestações públicas e oficiais por 
morte do imperador. 

1722 — Proibição de construção de mais navios. 

1724 — Proibição do aumento de moradores e estrangeiros 
(mesmo de passagem). 

1725 — Fixação da cota máxima de 25 navios da praça de 
Macau. 

1732 — Instalação da Ho-Pu pequena na Praia Grande. 

1749 — Proibição de novas construções navais e controle obriga- 
tório das reparações nas existentes. 

1756 — Instituição do mandarinato de Tso-Tang para coadjuvar o 
mandarim de Heong-San na administração de Macau. 

1787 — Pressão (bem sucedida) levando à exoneração do procu- 
rador da cidade. 

1800 — Imposição de residência permanente de um mandarim. 

1830 — Proibição de importações de material de guerra. 

1836 — Impedimento de obras imobiliárias ou de comunicação 
entre as muralhas e a Porta do Cerco. 

1844 — Fixação dos limites da cidade nas portas da muralha. 


€ desconcertar os mandarins 


Tinhamos contra nós o desconhecimento daquela verdadeira 
burocracia, montada exactamente para defender o Imperador de 
quaiquer outras aristocracias e que dispunha de mais de mil anos 
de experiência dialogal. Os mandarins formavam, como já disse, 
uma classe superior de intelectuais — funcionários com os quais 
realmente só os nossos jesuítas se poderiam medir. Poderosos, 
eficientes, e muito bem remunerados (vinte vezes, ou mais, acima 
dos salários normais), os seus favores só raramente poderiam ser 
obtidos por corrupção, e isso mesmo apenas na periferia. Nisso 
diferiam bem dos eunucos da corte. 


(«As classes superiores e o sistema imperial» in Barrigton 
Moore Júnior — As Origens Sociais da Ditadura e da Democracia. 
Boston, 1967. Há uma tradução portuguesa de Maria Ludovina 
Couto. Lisboa, 1975.) 


Deve admitir-se, contudo, que do mesmo modo que não há 
medalha sem reverso, também na classe mandarínica se encon- 
trariam excepções. Não diz Pequim que a autorização de nos 
podermos instalar em Macau foi por suborno de algum deles? 
Uma novela de Wu Jingzi: Os Mandarins «história não oficial da 
floresta dos letrados», impressa em 1772 (mas escrita sem dúvida 
antes de 1749) e que teve no século XVIII grande voga circulavam 
muitos intrujõôes e aduladores e como até um outro se deixava 
seduzir por dinheiro. 

À obra encontra-se traduzida em espanhol por Laureano 
Ramirez. Barcelona, 1991. Í 


& cidadãos do Porto (a cidade no séc. XVI) 


Em 1784 D. Maria | mandara dar à cidade uma contitui- 
ção mista, em que o governador (no caso Frederico Guilherme 
de Sousa) tivesse a seu cargo os casos políticos, civis e milita- 
res e o Senado a colecta e administração das rendas e o expe- 
diente geral do comércio; mas não conseguira. A supremacia 
civil e o poder democrático ficariam reconhecidos (veja-se 
como a mesma rainha ordenaria em 1789, a propósito dos 
desacatos que dois anos antes haviam sucedido com chinas e 
mandarins, «que nenhum Procurador abrisse chapa nem a 
expedisse senão em sessão do Senado, para evitar o perigo 
de se perder a terra pela cabeça de um ou dois homens e por 
não ser também consentâneo que às chapas que fossem 
escritas ao Senado se lhes fizesse resposta senão pelo 
mesmo Senado»). Por isso mesmo, pessoa alguma tinha auto- 
ridade para se entender com os mandarins ou para lhes expe- 
dir chapas sem aprovação do Senado, «para evitar o perigo de 
se perder a terra por cabeça de um ou dois homens». O traba- 
lho devia ser conjunto e pelo menos em dois negócios, os da 
real fazenda e os dos chinas, caberia por isso mesmo direito 
de voto ao governador e ao desembargador-ouvidor. Para 
manter a independência das funções, só também em circuns- 
tâncias excepcionais, «pela ocasional falta de homens e sujei- 
tos», o Senado aceitaria que os soldados servissem nos car- 
gos da república. 

Já se tentou explicar esta forma de governo por uma plu- 
riaculturação incluindo modelos políticos europeus, chineses e 
japoneses, pois que até frades estrangeiros, italianos e espa- 
nhóis, aparecem interferindo (por vezes assinando actas de 


Gravura de W. H, Toms. Cinquenta Vistas do Porto. Edição comemorativa da inauguração da Ponte da Arrábida, 1963. 


sessões extraordinárias), como sucedeu nas crises de 1764, e 
que pode filiar-se, de resto, numa nossa tradicional forma 
comum, pois já nos primórdios da nacionalidade se encontram 
documentos firmados lado a lado por nomes latinos, germâni- 
cos, mouros e de judeus. Em 22 de Julho de 1814, o príncipe 
regente escrevendo do Rio sobre os impostos, reconhecera 
claramente que ao estabelecimento de Macau não podiam ser 
aplicáveis muitas daquelas disposições que formavam o regime 
geral da Administração em todas as outras partes dos seus 
vastos domínios, dado que a sua execução dependia em 
grande parte da aceitação que lhes desse o Senado. O qual, 
com toda a sua escala de poderes, subsistiu até ao fim do 
século XVIII, quando foi extinto; mas tão grande era o seu pres- 
tígio que logo em 1820 José Baptista Miranda e Lima requeria 
as Cortes a sua restauração (embora adaptada aos princípios 
constitucionais), a isenção dos subsídios a Goa e a Timor, e a 
preferência dos naturais para todos os empregos, tanto civis 
como militares; numa palavra: Macau para os Macaenses. É 
que, para lá das lutas entre entre constitucionalistas e absolu- 
tistas, todos estavam de acordo em reinstituir a forma de 
governo que até 1784 fizera a grandeza daquele burgo, com 
todos os poderes legislativo, executivo e judicial nas mãos do 
Senado, e o governador e o ouvidor relegados a simples con- 
selheiros ou delegados régios. Presidindo sem governar. 

Em 1643, o vice-rei, conde de Aveiro, referenda o 
alvará de Filipe Il. Mais tarde, D. Pedro Il e D. João V definem 
as jurisdições do Senado e do capitão-general, esse como 
delegado directo da Coroa, mas sem qualquer ingerência na 


— 166 — 


vida política e financeira da cidade, e, como esta, receosa, tei- 
masse em não querer capitão-general, o rei (caria régia de 30 
de Dezembro de 1700) voltou a expressar-lhe formais garan- 
tias quanto às condições a seguir na escolha desse funcioná- 
rio e das suas exactas prerrogativas. Os Macaenses preten- 
dem por fim privilégios iguais aos dos cidadãos do Porto é 
«havendo respeito ao ser o nome dessa cidade em seu princi- 
pio Porto de Amacau». (Pela mesma altura, ca. 1655, também 
no Brasil a Câmara do Pará pedia os privilégios que os cida- 
dãos do Porto gozavam desde 1517.) À partir de 1736 já são 
semelhantes aos de Lisboa, o que deixa boquiaberios os admi- 
nistradores de Cantão! Inicia-se assim o processo de descen- 
tralização, de poder o Ultramar fabricar as suas próprias leis 
como, «sob condição prévia de um processo civilizatório», 
Almeida Garrett viria a propôr nas Cortes, em 1852. 

Contudo, nada disso consegue disfarçar o tipo especial 
daquele entreposto (mais parecido com as feitorias fenícias do 
que com o género político poriuguês) ou o carácter de um go- 
verno que, discutindo embaixadas, administração da justiça, 
aparelhamento de navios, levantamento de tropas, manutenção 
de cargos militares, pagamento de tenças, construção de ca- 
sas, entrada ou saída de estrangeiros, montagem de serviços 
camarários (sirva de exemplo o problema dos cemitérios $), 
portagens de barcos, etc., se garantiu sempre uma forma de 
independência que permaneceu aos olhos dos Chineses como 
o verdadeiro aval da cidade. E é isso que importa sublinhar: a 
teimosia com que continuadamente defendeu os direitos munici- 
pais, os de cada morador e os dos chineses domiciliados ou em 
trânsito — frente aos bispos, à Cúria, aos ouvidores, aos capi- 
tães-generais, aos governadores, aos vice-reis, ao rei e 
(só com o tempo isso sobressaiu) até à própria constelação 
de mandarins que a cercava. O subsirato político visado foi 
sempre o de não-metropolização. 

Recorde-se (mais alguns exemplos) como protesta em 
Lisboa, em 1636, contra o modo como são organizadas as via- 
gens a Solor e certos «negócios do Japão»; em 1719 contra as 
despesas com pólvora nas salvas particulares das fortalezas, 
ou em 1720 contra a nomeação de novos funcionários 
(estando a cidade coberta de dívidas); como em 1719 declara 
ao rei que ele não pode determinar, sem parecer do Senado, 
despesas extraordinárias; ou em 1723, em resposta a um 
alvará sobre o comércio, que Goa mandara promulgar em 
bando público, «ser indubitável que a toda a lei que não sirva 
de reformação e que não aumente a conservação da 
República e que só sirva para a destruição e ruína do Comum 
dela, em nenhum modo se deve dar exacta execução»; e 
não só não cumpre o dito alvará como volta, em 1732, a 
assentar claramente, «a mais votos», que se não dê satisfação 
as provisões reais que sejam em prejuízo da cidade. Era 
assim. Se não lhe agradavam, não as ouvia: escrevia mesmo 
que elas «não falavam com o Senado» (Acta de 9 de 
Novembro de 1769). Se aceita algum casamento de conve- 
niência com o governador, como em 1764 quando requer de 
um deles contra o bispo diocesano que procura ausentar-se 
para a Europa, não faz sem reservas, pois quando outro, em 
1728, tenta impedir as eleições e manda o Senado reunir jun- 
tamente com os prelados, responde «não ser estilo convocar 
Prelados para as eleições nem [receber] ordens do Senhor 
General». Com a mesma isenção também chegou a defender 
o poder central dos esquecimentos ou desvios dos seus 
próprios representantes, ao negar, por exemplo, entrada a 
navios abonados apenas com cartas de crença do governo de 


& o problema dos cemitérios (repetindo em Macau os sobressal- 
tos religiosos e políticos já acontecidos na Meirópole) 


A questão dos cemitérios foi sempre grave, tanio que os chinas 
a exploraram em 1849, para assassinar o governador Ferreira do 
Amaral. 

Só depois de em 1835 (decretos de 21 de Setembro e 8 de 
Outubro; artigo 133.º do Código Administrativo; e vários acórdãos 
do Ministério do Reino) terem sido secularizados se tornou possível 
sujeitar os cemitérios às regras da higiene e salubridade públicas, e 
entre elas, e para os países tropicais, a de serem decobertos. 

Em Macau isso levou (1876) a violenta altercação entre o Leal 
Senado e o Clero, que pretendia enterrar os seus mortos em recin- 
tos cobertos, interiores e à parte, por se tratar de «pessoas em 
cujas almas está impresso o carácter divino». Para o que argumen- 
tava com a história da Igreja, as leis canónicas e sinodais e as orde- 
nações dos prelados. 

Ao que a Câmara respondia na sessão de 27 de Julho desse 
ano «que nos países quentes os cemitérios devem ser sempre 
aberios e as sepulturas dos mortos feitas em lugares 
descobertos» — acrescentando — «e na alternativa de ter de dar 
sepultura aos padres em dois corredores cobertos e o perigo de 
expor o público aos miasmas deletéricos dos seus cadáveres será 
decerto melhor proibir a sepultura a estes, e isto pela razão simpli- 
císsima de —salus populi est suprema lex — salvo se os 
Reverendos levam a sua piedosa crença a ponto de julgar que à 
maneira das suas almas em que a Providência gravou o selo indalé- 
vel da divindade, também as exalações dos seus corpos em decom- 
posição têm o privilégio de não infeccionar o ambiente e afectar a 
saúde pública». (Livro 22 das Actas das Sessões). Saberiam os 
vereadores, por inconfidência de algum dos árabes de Cantão, que 
uma das discussões então abertas nos seus templos se referia a 
serem ou não impuras as fezes, a urina ou quaisquer outros fluídos 
orgânicos do Profeta? 

Outro problema grave resultou de não quererem os padres 
enterrar em cemitérios cristãos, mesmo em locais destinados aos 
não-católicos, chinas não convertidos ainda que tivessem nomes 
cristãos e cujas famílias requeriam ao Senado autorizações a pro- 
pósito, mesmo contra os pareceres dos clérigos (v. g. Actas do ano 
de 1877). De outra acta de 1870 consta que ainda nesse ano alguns 
chinas foram enterrados fora da Porta do Cerco, porque além de 
não cristãos, eram pobres. Todas estas questões irritavam a cidade 
e punham em oposição o governador — que por portaria estabele- 
cera que essas inumações fossem feitas fora das Portas do Cerco, 
e o Leal Senado — que com pé no artigo 342.º do Código Civil (e 
não havendo na cidade regedores de paróquia) entendia ser res- 
ponsável pelo cumprimento das Leis Gerais do Reino que impediam 
os enterros fora dum cemitério público. Em 23 de Maio de 1888, o 
vereador A. Silva Teles declarava «não lhe parecer conveniente que 
se desse sepultura num cemitério católico a indivíduos que não pro- 
fessassem o catolicismo, mas propunha que o Leal Senado tivesse 
um terreno apropriado por lei para os chinas que desejassem ser 
sepultados, em harmonia com os costumes chineses, cujo respeito 
a lei perceituava. Tais discussões demonstravam a liberdade com 
que se opunham ao governador ou à Igreja, mas eram tanto mais 
raras quanto era certo irem contra os nossos costumes, pois desde 
1506, por exemplo, que em Cochim os indígenas que faleciam no 
hospital eram enterrados no cemitério dos portugueses. E muitos só 
baptizados in articulo mortis. 

Razões que em verdade não seriam muito de estranhar, pois 
três anos antes, em 1846, haviam estado na metrópole na origem 
do movimento revolucionário chamado da Maria da Fonte. 

Estava-se em 1846. Reinava D. Maria Il e governavam, com 
muita autoridade, os Cabrais, A oposição aproveitava todas as opor- 
tunidades. Criada a Junta de Saúde, dois decretos, um de 21 de 
Setembro e outro de 8 de Outubro, introduzem alterações sanitárias 
no Código Administrativo e os cemitérios são secularizados, sendo 
a partir daí proibidas as sepulturas dentro das igrejas. Os padres 
clamam por pecado e as primeiras guerras às referidas leis, conhe- 
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cidas por Regulamento de Saúde, passar-se-iam na freguesia de 
Santo André de Frades, do concelho da Póvoa de Lanhoso, e nelas 
se distinguiria, pela sua coragem e por andar vestida de vermelho, a 
doceira Maria Angélica. Ficaria cabecilha. A revolta alastraria por 
todas as vizinhanças. As mulheres (como mais tarde contaria o 
padre Casimiro José Vieira, de Felgueiras, que acabaria por enca- 
beçar o movimento quando já alastrava pelo Douro e pelo Minho, 
dando-se para tanto o título de Condestável Defensor das Cinco 
Chagas e General Comandante das Forças Populares), as mulhe- 
res, «armadas de chuços e roçadouras, ou espetos, ou fouces 
encabadas em paus de altura de homens, passaram a ordenar e 
proteger os enterros, levando à frente a cruz levantada e obrigando 
um minorista a ir de sobrepeliz a fazer as vezes dos párocos». Os 
sepultamentos prosseguem como antes. Repetem-se. À polícia 
prende algumas mulheres, que as outras logo libertam à força, obri- 
gando os polícias a fugir, e quando os funcionários de fazenda apa- 
recem a proceder a inquéritos com o fim de lançamento de impos- 
tos, as aldeias todas pegam fogo. E são sempre elas que assaltam 
as administrações e queimam os arquivos. A revolta alastra por todo 
o Douro e o Minho; chega a Trás-os-Montes. Uma tropa enviada de 
Braga é também batida, porque as revoltosas se encontram agora 
apoiadas por guerrilhas organizadas por padres. Em Lisboa, Costa 
Cabral, que começara por dizer, com desprezo, que se tratava de 
uma «revolução de saco ao ombro e roçadoura na mão», acaba por 
suspender as garantias cívicas em todo o país e mandar para o 
Norte o Ministro da Justiça, que é seu irmão. 

Chamam-lhe o Rei do Norte. Mas a tropa ou fica neutral ou 
passa para a oposição; a revolta estende-se por toda a parte, chega 
à própria Universidade de Coimbra e quando Almeida Garrett entra 
também, no Parlamento, em luta contra o governo, este cai. Os 
Cabrais emigram para Espanha e a continuação já será uma 
segunda fase de guerra civil a que a história chamará de Patuleia. 
Tudo isto desencadeado por uma lei de saúde pública justa, porém 
mal explicada e aplicada por um governo detestado, 

António Feliciano de Castilho publica então, em estilo jocoso, 
um folheto-de-cordel, que não assinala Inocêncio, mas vale a pena 
evocar: 


CRÓNICA CERTA E MUITO VERDADEIRA DE MARIA DA FONTE 
ESCREVIDA POR MIM QUE SOU SEU TIO O MESTRE MANUEL 
DA FONTE SAPATEIRO NO PESO DA RÉGUA. DADA À LUZ POR 
UM CIDADÃO DEMITIDO QUE TEM TEMPO PARA TUDO. 


Escrita em 1846, no próprio ano dos acontecimentos, o seu ar 
chocarreiro talvez se possa explicar porque também nessa altura 
Castilho aderira ao partido cabralista A edição esgotou-se rapida- 
mente, e só em 1984, cento e trinta anos depois, houve segunda 
impressão. 

A história real seria escrita num estilo muito vivo pelo próprio 
padre Casimiro (Apontamentos para a História da Revolução do 
Minho, em 1846 ou da Maria da Fonte escritos pelo Padre Casimiro 
finda a guerra de 1847. Braga, 1883), a pedido dos seus amigos 
Sena Freitas e Camilo Castelo Branco. E nesse original se docu- 
mentaria este último para escrever um dos seus romances. 

Em 1986 seria publicada em Lisboa uma cópia completada com 
valiosas notas explicativas de José Manuel Sobral e textos comple- 
mentares. 


$€ muita indústria 


E assim se atendem os ânimos dos vice-reis. Um dia de 
Outubro de 1724 em que o Senado sabe pelo padre José Pereira 
que era desejo de um deles ter um cravo e uma cachorrinha, logo 
o Senado pede licença para lhos enviar para Cantão. 

Levantam reparos aos termos do memorial enviado (sempre 
as dificuldades em entender o protocolo chinês!) mas o imperador 
está tão sensibilizado que em Peguim pede a outro padre, António 
de Magalhães, que lhe obtenha de Macau um documento devida- 
mente certificado «de como o Comissário imperial Hy Pin-Chun 
fizera entrega pública e solene dos «mimos», com que retribuíra a 
oferta». 


Goa, de cuja iutela só em 1844 ficara livre, passando a formar 
com as ilhas de Solor e Timor (para cujo governo pedia, desde 
1719, fosse despachada uma pessoa da cidade), uma provin- 
cia administrativa e dela sua cabeça. . 

Um século (exactamente 114 anos) depois de instituído, 
sofreu grave crise eleitoral, Os vereadores pediram então os 
pareceres dos prelados e a assembleia comum resultou numa 
grande sessão cívica, onde, depois de o prior da Graça insistir 
que «as raízes em que a árvore da Répública se sustenta são 
os sujeitos hábeis, prudentes, experimentados, constantes e 
zelosos nos negócios, tanto com os chinas como com os 
estrangeiros»; e de o vigário-geral observar que o «talento e 
partes que se requeriam para os ofícios de Senador eram tão 
importantes ao Regimento e conservação da terra quão dife- 
rente era o Governo e Administração desse Nobre Senado das 
mais Câmaras, pois não somente tem o governo político 
enquanto aos chinas, mas também correspondências com 
todos os Reis circunvizinhos e portos de conirato, em contínuo 
negócio, ora com uns ora com outros, em que para acertos se 
requer muita prudência com muita experiência e para com os 
chinas, muita indústria é e inteligência» — D. João do Casal 
repetiu as condições e requisitos necessários para os cargos: 
«homens de bem comum, práticos, com experiência das astú- 
cias a cavilações com que [outros] quotidianamente procuram 
tiranizar a cidade; que tenham 25 anos, não estejam crimino- 
sos, conste serem filhos legítimos e não espúrios, não terem 
raças infecta e terem talento para governar»; o provincial dos 
Jesuítas, subscrevendo, a seu turno, o parecer do bispo, 
acrescentava «que no mais que [fosse] do serviço do Senado 
[ficaria] muito certo ele e todo o Colégio». Como a questão se 
arraste, e vendo as eleições anuladas pelo capitão-general 
Diogo de Melo Sampaio, apelam de novo os senadores para 
os letrados, retornam-se para D. João do Casal, o qual, 
embora amuado por não lhe pagarem a côngrua, volta a afir- 
mar-se confiante no Senado e disposto «para o que pertencer 
à conservação do Povo», a derramar até à última gota de san- 
gue. Mas, se o Senado ouvia os prelados, apelava sobretudo 
para o povo, pois «não se podis alterar coisa alguma de 
grande assente pelo Povo, sem o Povo de novo resolvem. Ao 
longo desses anos toda a nossa política da China esteve con- 
dicionada por dois princípios: «a necessidade de evitar as 
moléstias e opressões dos mandarins» (Acta do Leal Senado 
de 2 de Agosto de 1774) e a consciência que tinha Lisboa, 
e o Conselho Ultramarino repetidamente lembrava aos mora- 
dores (como num ofício de 1635), de que «a renda da cidade 
mais que das suas viagens dependia da vontade do rei da 
China, em cuja terra estava». «Feitoria portuguesa chamada 
cidade» diria a seu turno o Leal Senado para Lisboa, em 1822: 
«... entende ela ser necessário para a sua prosperidade que 
seja governada segundo um plano que quadre bem como a 
sua localidade e mais circunstâncias [... que são] a origem do 
estabelecimento, as principais mudanças que tem havido no 
seu governo, os privilégios que [lhe] têm sido concedidos, a 
situação, localidade e população, os meios de subsistência; a 
distância de Goa e do reino.» Só que, senadores e mandarins 
iam-se comportando dentro das mais subtis regras da diploma- 
cia sínica: «Eu sei. Tu sabes que eu sei. Eu sei que tu sabes 
que eu sei. Mas é preciso que isto não se saiba.» E assim dura 
há quinhentos anos, em autogestão, este microcosmos euro- 
-asiáticos. 
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1 A cidade era um cais. Todavia a riqueza estava no seu 
giro. Chamava «dinheiro vivo» aos investimentos, empréstimos 
ou hipotecas sobre barcos e fretes. Do mar lhe vinham a 
prosperidade e o futuro. Reconhecia que ao isolar-se enfra- 
quecida: «nada há sem que venha de fora diariamente e não 
poderá vir sem que haja guarda-costa com força para com- 
boiá-lo», dizia em 1805 um dos moradores, «no tráfico mer- 
cantil se encerram, como em um círculo, todos os nossos 
recursos», escreveria outro para o Senado, falando do anfião. 
Mas os dinheiros tomados pelos navios eram somente para 
cada viagem, no fim da qual os senhorios deviam pagar os 
capitais e os prémios, sob pena de penhora, e os riscos conce- 
didos só abrangiam as fazendas e nunca os cascos (que eram, 
de resto, a segurança dos empréstimos). O Senado ficava por 
fiador, no caso de o dinheiro ser de particulares, mas, segundo 
o estilo geral do comércio, o risco marítimo só cobria os «acon- 
tecimentos sinisiros», tais como força do mar, inimigo, pirata, 
ou falso amigo e detenção, embargo ou outro embaraço por 
autoridade dos príncipes ou magistrados, legalizados com 
documentos autênticos de direito de força maior e não por 
barataria do capitão, pilotos e mais tripulação (a chamada 
rebeldia do patrão), nem os outros sinistros que proviessem do 
vício próprio da coisa, ial como o mau estado da embarcação, 
ou a mudança da viagem para portos não previamente decla- 
rados, ou venda do navio em portos estrangeiros sem licença 
do Senado... Para maior cobertura do risco marítimo, o 
Senado reestrutura, em 1821, a Casa de Seguro 4, reduzindo 
o valor dos prémios e facilitando desse modo a afluência de 
accionistas. Mas isso obrigava também a cidade a estar atenta 
aos estrangeiros que por todos os modos, a coberto de quais- 
quer negócios e nos próprios barcos dos moradores, lá se pro- 
curavam instalar. No que a ajudavam os reis e os vice-reis, 
como ainda em 1756 o de Goa, determinando «... que de 
nenhuma sorte consinta [o Senado] que barco algum dos 
dessa cidade seja refretado para a viagem por pessoa de outra 
nação que não seja a Portuguesa». Essa instrução do conde 
d'Alva, era de 4 de Abril, e em Setembro, a 18, o Senado lan- 
çava um bando do mesmo teor; e, meio século depois, acres- 
centaria que nem pelo casamento ficaria aos estrangeiros per- 
mitido negociar na cidade. Se Goa, e isso conjuntamente com 
o governador, mandava que os já residentes se não deviam 
expulsar, mas se fizesse O que se pudesse por meios compe- 
tentes e civis, de modo a evitar a entrada e moradia de outros, 
o Senado ia mais longe, determinando que deviam sair mesmo 
os residentes que se negassem à obediência geral, e, então, 
mesmo que fossem casados, despacho que, posteriormente, o 
príncipe regente tornaria bem claro ao dispor que nem os de 
fora nem os portugueses de outras colónias que fizessem o 
seu comércio com fundos estrangeiros poderiam estabele- 
cer-se na cidade ou lá mandar navios. Antes fora decretada a 
pena de cinco meses de prisão para o capitão que trouxesse 
algum. 

Por isso desconfiava sempre, mesmo quando algum ale- 
gava precisão de acostar por doentes a bordo ou necessida- 
des de estaleiro; mas compreensiva, também, se algum barco 
não português chegava com tão pouca fazenda que se não 
atrevia a subir a Cantão, pois não ganharia para as despesas 
da alfândega, deixava-o tratar no cais, apenas pelo preço da 
ancoragem (se o seu pavilhão fosse, bem entendido, duma 
nação amiga), e com toda a prudência, pois havia que acaute- 
lar o domínio das rotas e a propriedade dos navios. Em 1712 0 
Senado, preocupado com as viagens que moradores e relígio- 
sos faziam em barcos chineses, proclama que «... a felicidade 


é barcos e fretes 


Macau. Junco de comércio. 


Assim a opulência se apresentava diferente nos dois extremos 
da nossa expansão: o «senhor de engenhos» do Brasil em oposição 
ao «senhor de barcos» de Macau, onde a safra do mar era a corres- 
pondência local da safra do minério e das drogas da América. 

Do mar, mais que o pescado, vinha o numerário e a possibilidade 
de satisfazer os chineses. 

Em 1600 (7) numa carta de Macau um dos padres falando das 
perdas de mar por naufrágios e assaltos dos holandeses, comple- 
tava: «acresce que o estilo de Macao sempre foi mandar prata para 
dentro da China; agora, mudado o estilo, a China manda prata para 
Macao e os mercadores chinas com ela». — BPAD, Évora. 


A cidade reconhecerá sempre as limitações do seu espaço e as 
condições de risco do seu povo. Assim, em 1844, ao lançar a ideia 
da criação de um fundo popular de socorro às famílias dos náufra- 
gos, lê-se em O Procurador dos Macaistas, onde se sugere a criação 
de um Montepio para os marítimos: «De todos os povos dos domí- 
nios portugueses nenhum há que adquira a sua subsistência entre 
tantos perigos e trabalhos do que o de Macau. 

Privado, pelo limitadíssimo país que habita, de agricultura, fábri- 
cas, manufacturas e de uma infinidade de ofícios, e é-lhe forçoso 
seguir a vida marítima expondo-se anualmente aos perigos do mar 
[...] Dividamos os habitantes de Macau em duas classes; a primeira 
compõem-se daqueles que têm meios ou fundos suficientes para 
comerciar sem se exporem aos perigos do mar e os que exercem 
empregos públicos ou particulares; e a segunda, sem comparação 
muito mais numerosa, os que dependem absolutamente da vida 
marítima para subsistirem.» 


É Casa de Seguro 


Fora criada em 1810, por despacho de 13 de Maio, com o nome 
de Casa de Seguro Mercantil de Macau, nos termos em que já existia 
em Lisboa, na Baía e no Rio e destinada ao seguro dos riscos de 
mar e protecção dos capitais investidos, mas só viria a ser instalada 
em 1818 por carta régia de 18 de Maio, com um fundo de 450 000 
patacas, 

Era tal o seu poderio que dentro em pouco era conhecida por 
Casa Forte. Os accionistas mais importantes eram Manuel Pereira e 
seus filhos. Em 1820 liquidou com grandes dividendos e transferiu-se 
para Calcutá, onde continuou a fazer bons negócios, mas tendo 
falido uma das suas agências financeiras e resseguradoras, isso veio 
a dar origem a um tão demorado processo de herança que ainda um 
século depois, em 1936, corria sob a designação folhetinesca de 
Jorge Campos Sousa — Os milhões de Calcutá. Lisboa, 1936. = 
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& governos estrangeiros 


O primeiro Tratado Sino-Americano foi assinado em 
Macau em 3 de Julho de 1844 entre Ki-Ying, vice-rei do 
Kuangtung e Kuangsi e Caleb Cushing, ministro plenipotenciário 
e extraordinário dos Estados Unidos, O enviado americano pre- 
tendera mesmo, usando a força da sua marinha de guerra, ir fir- 
mar esse contrato em Pequim, mas o Governo chinês obrigou-o 
a fazê-lo em Macau, no templo da deusa Kun-Yâm, em cuja 
residência viera instalar-se, propositadamente, o vice-rei, 
Ki-Ying. Como os caracteres chineses daquele tempo eram pro- 
nunciados Wang-Hia, em mandarim, de aí o tratado ser frequen- 
temente chamado «Tratado de Wang-Hia». Sessenta anos 
antes, a 28 de Agosto de 1784, havia chegado a Cantão o pri- 
meiro navio de comércio norte-americano, o Empress of China, 
estabelecendo, assim, relações económicas que o tratado pro- 
curava cobrir. Para o assinarem tinham-se reunido em «terra 
cristã». Os outros, os «tratados iníquos» ou «desiguais», do 
século XIX, ser-lhe-iam impostos em terra não cristã. 

A história recolhe esse acontecimento: 

«Com o fim de evitar a subida do Plenipotenciário a 
Pequim, chegou a 17 de Junho de 1844, a esta cidade o 
Comissário Imperial Suntó de Cantão, Keing, acompanhado do 
Pu-chan-ta ou Tesoureiro da Provincia e vários outros manda- 
rins de primeira ordem que se dirige ao Pagode de Mo-ha, que 


Templo da Deusa da Misericórdia, Kun-Y âm, em Monghá 
(entrada) 


tinha escolhido para sua residência. Recebido à Porta do Cerco 
por uma guarda de honra de Capitão e bandeira da qual se des- 
tacava para aí ficar por todo o tempo que lá residisse o Suntó. 
Logo cumprimentado em nome do Governador e do Leal 
Senado entrou na cidade no dia seguinte acompanhado dos 
mesmos altos Mandarins recebendo honras tanto à entrada como 


da cidade depende de que não haja sociedades com chinas 
em compra de navios». Por motivos iguais já decidira ela, em 
1710, juniar os seus aos da companhia que acabava de se 
fundar em Lisboa, e desde 1718 que os governadores não 
podiam ter navio próprio. Nesses e noutros pontos teve que 
ser formal, apenas facilitando a presença dos sobrecargas, ou 
taipan, das várias companhias, ou os representantes consula- 
res, por serem eles cabeças de nações e não contratarem em 
outros negócios. Chegou a haver mais de sete. Mas, embora 
asseniasse que só os barcos da costa, ou os de matrícula por- 
tuguesa, poderiam entrar na cidade, lá tundeavam também 
outros, cujos agentes: espanhóis, ingleses, americanos, fran- 
ceses, holandeses, suecos, dinamarqueses ou outros, que 
uma vez findas as transacções em Cantão, tinham que esperar 
algum tempo pelo arrumo final das contas. Como eram obriga- 
dos a vir a Macau esperar os seus navios (em 1717 o impera- 
dor voltara a determinar que nenhum barco estrangeiro 
pudesse passar da cidade), o Senado resolveria conceder-lhes 
hospitalidade, sob a condição de a requererem previamente e 
de só saírem de Cantão depois de recebida a resposta com o 
prazo cedido e o modo por que poderiam alugar casa; e de se 
comprometerem a retirar no fim do dito prazo, que seria sem- 
pre o da chegada dos «navios da Europa». Se alguma vez 
essas sobrecargas alegavam, pelos seus cabeças, que, como 
estrangeiros, não estavam sujeitos ao nosso rei nem à sua jus- 
tiça, logo eram expulsos ou postos de quarentena, enquanto 
se advertiam o vice-rei e os mandarins. E, estes, o mínimo que 
nos aconselhavam era o seu despejo. No que tinhamos igual- 
mente o estímulo de Lisboa, que, entre, 1746 e 1757, por 
várias vezes determinou não se consentir morador algum 
estrangeiro sem expressa licença, «nem mesmo com o pre- 
texto de negócio ou outro que não fosse daqueles que perten- 
cessem ao direito de hospitalidade entre as nações aliadas, 
como de arribada, introdução ordinária para o Império da 
China, ou casos semelhantes». Sublinhe-se a expressão intro- 
dução ordinária para o Império da China, de que Macau era (e 
seria) o pórtico reconhecido, tanto para os missionários como 
para os comerciantes. E até para governos estrangeiros é. 

Em 1598 os Espanhóis foram autorizados a instalar-se 
em Pinal (El Pinar) ou Ping-hal, a doze léguas de Cantão, 
embora proibidos de penetrar no país, limitação que nós com- 
pletaríamos cercando-os com os impedimentos comerciais e 
espirituais possíveis e fechando, ainda, os olhos e os braços 
às guerras que lhes passaram a mover os piratas do delta. 
Também Weddel ao tentar ir em 1637, tendo por intérpretes 
alguns cafres fugidos, negociar directamente em Cantão (fingia 
desconhecer que os navios europeus só lá podiam entrar para 
descarregar), ficou surpreendido por o não receberem sem um 
passe de Macau. Em 1775, como o Supremo Governo da Índia 
aconselhasse, como remédio para o défice económico, a con- 
centração do comércio num diminuto número de navios, o 
Senado, reunindo juntamente com os homens de negócios, 
assentava não ser o número de navios da cidade (já houvera 
mais: 25 no começo de 1700) que fazia cair o comércio; que o 
dano vinha dos navios estrangeiros que iam a Cantão, tornado 
agora porto aberto, e os navios portugueses que vinham pela 
costa do Malabar, comprando as mesmas fazendas que se 
negociavam em Macau, e também as casas de negócio dos 
estrangeiros estabelecidos na cidade; e que a prova de que 
os barcos não eram causa do prejuízo estava em que os seus 
donos os não queriam vender. As determinações de Lisboa, 
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como se vê por esta carta da rainha, de 9 de Março de 1746, 
eram bem claras: 

«... observar exactamente a dita proibição; e que excep- 
tuados só os Missionários que com beneplácito Meu passam a 
esse Império a exercer o seu mistério, a nenhum outro 
Estrangeiro se permita estabelecer-se nessa Cidade com qual- 
quer pretexto que seja; se proceda contra qualquer que o 
intentar, sendo primeiro notificado a sair dela dentro do termo 
que se lhe assinar e julgar competente; e não obedecendo 
será expulso. E que da mesma sorte se não admitam nesse 
porto navios estrangeiros, excepto no caso de o dermandarem 
obrigados de alguma necessidade urgente, a qual se mandará 
primeiro averiguar; e constando ser certa e que o navio se 
acha nos termos de lhe valer o direito da hospitalidade, será 
admitido e provido de tudo o que lhe for preciso, limitando-se- 
lhe o tempo que parecer preciso, para se preparar e sair do 
porto.» 

E no que respeitava aos religiosos, já O rei determinara 
em 1689 que se não consentissem castelhanos nem estrangei- 
ros que fossem das várias partes sem virem de Goa com 
declarações apropriadas. E os que chegassem, mesmo bispos, 
abonados apenas com credenciais da Propaganda, deviam ser 
recambiados ao Reino para ai cobrarem cartas legais. 

Como princípio geral, voltou a ficar o de se «admitir as 
Companhias e botar fora os particulares», embora sempre com 
fina subtileza e maleabilidade, pois, como lembrava Goa em 
1834 «a respeito do importante negócio da franquia, ou intro- 
dução de fazendas estrangeiras [naquela] Praça, cumpria que 
a tolerância que nisto se tivesse fosse de maneira tal que se 
evitassem comprometimentos com o governo chinês, e se não 
causasse prejuízo ao comércio e navegação, fazendo-se sem- 
pre entender aos estrangeiros que essa tolerância era mera- 
mente precária e lhe não daria direito algum para a reclama- 
rem todas as vezes que o Governador e o Ouvidor dessa 
cidade reunidos com esse Leal Senado juigassem gue fosse 
indicado suspender ou não ter lugar». Por isso A. Michie ao 
estudar a presença do homem inglês na China, escrever: 
«O Estabelecimento de Macau é um monumento de tolerância 
chinesa e de tenacidade portuguesa». 

Já antes o conde de Beauvoir, referindo-se à Macau 
anterior à intervenção do ministro José Falcão e do governador 
Ferreira do Amaral a definira como um «estabelecimento anfi- 
bio jamais bem delimitado nos seus elementos orgânicos: nem 
português puro nem chinês puro; nem cristão nem budista; 
hesitante entre os seus governadores portugueses e os man- 
darins; ora proclamando normas à moda da política europeia, 
ora intimidada e forçada pelas ameaças vindas de Cantão». 
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à saída. Tendo ido visitar o Governador na sua residência onde 
também se encontrava toda a oficialidade de terra e mar, lá 
comeu, conversou e ouviu música durante duas horas, sal- 
vando 


ie 
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Mesa do interior do templo onde foi assinado o contrato. 


o Forte de S. Pedro quando ele chegou e à sua retirada. E só 
depois é que visitou o Plenipotenciário-Americano. Dez dias 
depois o Governador e o Procurador do Leal Senado retribuiram 
em Mo-ha a visita do Suntó e os seus mandarins.» E o historia- 
dor comenta que a forma extremamente luzida como o Suntó os 
recebeu «constitui um testemunho irremissível do subido apreço 
em que estes Altos Empregados têm a nossa aliança e ami- 
zade». 

E os historiadores coevos registavam que «a nossa boa 
inteligência e amizade com os chinas e a consideração que lhes 
merecemos é tanto mais apreciável quanto ela é a nosso res- 
peito um acto puramente voluntário e que outros mais podero- 
sos do que nós só o obtiveram deles com muito constrangi- 
mento e à custa de aparatosos armamentos». 

O nosso processo foi inteiramente civil e por canais admi- 
nistrativos precisos. Tanto que quando o Suntó se instala no 
Pagode de Mo-ha e troca opiniões sobre a cidade com o gover- 
nador e o procurador do Leal Senado, declina quaisquer confe- 
rências com o conselheiro A, Silveira Pinto, o que se tornou 
estranho, mas o Suntó confessaria (si vera est fama) que 
«sendo costume do Governo China, e desde tempos imemori- 
ais, tratar esses negócios com o Leal Senado e os 
Governadores, não era agora preciso para isso um empregado 
especial nomeado ad hoc; e que tais eram as ordens do 
Imperador». 


(«Apontamentos e Notícias sobre o Estabelecimento dos 
Portugueses na China... a Contar do Ano 1517.» Arquivos de 
Macau. S.3,V. 32 (1), 1979) 


& política do saguate (ou da reciprocidade dos favores) 


Já António Soares de Albergaria, no seu Itinerário à Casa 
Santa de Jerusalém escrevia que de «três sacos se deveria munir 
o viajante: fé, paciência e dinheiro», no que vejo uma disposição 
mais que para o suborno, incompatível com a moral religiosa, para 
a prática do saguate. 

Se a independência do Leal Senado foi, enquanto existiu, o 
verdadeiro aval da cidade; (independência que sempre procurou 
manter tanto em relação a Goa ou Lisboa como à própria conste- 
lação de mandarins que a cercava), a verdade é que para estes 
teve que inventar outro estilo de diálogo: um estilo prateado. 

Que o saguate seria sempre um investimento a que nem o 
imperador seria insensível, como um dia expressaria aos padres 
Mourão e José Pereira que lhe entregavam um da cidade de 
Macau; e que logo se propõe retribuir. 


€ morresse no hospital 


O governador era Francisco de Melo e Castro e o provedor 
Francisco Rangel, sempre preocupado com os perigos que ocor- 
reriam à cidade se algum china «amanhecesse morto». 

E tinha razão. Trinta e três anos depois (1744) o assassinato 
de um china levaria o vice-rei de Cantão a pedir em Pequim um 
magistrado para «instruir e vigiar directamente os bárbaros de 
Macau». O qual, porém, uma vez nomeado e empossado mos- 
trara tal desprezo de habitar entre estrangeiros, que fixaria resi- 
dência a uma légua da cidade. Abriria a história dos mandarins da 
Casa Brança é. Em 1787 La Pérouse ainda escrevia que o man- 
darim da Casa Branca era o verdadeiro governador de Macau. 


$ A China de guerra não serve: «... guerreava com arma irresisti- 
vel a todo o poder humano» que seria o da fome, do corte de 
mão-de-obra e dos abastecimentos em geral. Todos os estrate- 
gas o entenderiam depois. 


«A primeira regra e a mais imperiosa da estratégia mundial» 
repetiria em 1942 o marechal Montgomery «devia ser: nunca 
desembarcar no continente chinês um só soldado que fosse». 


(K. S. Karol — A Nova China. Lisboa, 1968.) 


$ uma embaixada 


Fora solicitada em 1667 ao vice-rei conde de S. Vicente para 
ir a Pequim expor o miserável estado da cidade e a compreensão 
do imperador para o seu ressurgimento. É mandado Manuel 
Saldanha, que em Janeiro de 1670 parte de Cantão com grande 
espavento, acompanhado pelo Hai Tau, alguns padres e vários 
moradores bem industriados nos negócios chineses. Leva consigo 
ricos presentes em ouro, diamantes, ornamentos, caixas de prata, 
pinturas, miniaturas em marfim, incensos, vinhos raros, espelhos 
e algumas drogas — tudo de grande valor. Ao chegar a Pequim 
visita o Tribunal dos Ritos (Lipu), onde entrega um retrato de 
Afonso VI, suporta todos os rigores dos cerimoniais da corte impe- 
rial, incluindo os longos discursos sobre o significado (vassala- 
gem? cumprimentos?) da sua viagem. Acontece adoecer, mas é 
tratado pelos melhores médicos de Kangxi, favor nunca atribuído 
a outro embaixador. A 30 de Julho é recebido pessoalmente pelo 
imperador, que o dispensa da genuflexão e com quem toma chá. 
Servem de intérpretes os padres Verbiest e Buglio, também seus 
conselheiros. Verbiest acabava de ser nomeado presidente do 
Tribunal de Matemáticas, o que na China sucedia pela primeira 
vez com um estrangeiro. Durante a audiência Kangxi agradece a 
Macau a ajuda nas lutas travadas contra os holandeses e os 
pirata do Delta e, consequência indirecta, a porta do istmo passa 
a ser aberta mais frequentemente. 

Manuel Saldanha começa a descer o rio Amarelo em 
Outubro. A viagem durará dois longos anos. 


(Eduardo Brazão — Subsídios para a História das Relações 
Diplomáticas de Portugal com a China. A Embaixada de Manuel 
de Saldanha 1667-1670. Macau, 1948.) 


Por isso, descontadas as tristes experiências de 
Liampó e de Chincheu, a nossa administração apresenta-se 
como o tipo consumado da habilidade política de uma repú- 
blica pobre de terra e de recursos militares, muito afastada do 
poder central (que também não admitia sem reservas), mas 
largamente experimentada nos usos e costumes do Oriente e 
sempre disposta a substituir o diálogo dos tiros pela dialéctica 
dos arranjos subtis. 

OQ pensamento político, por assim dizer, maguiavético, 
firmava-se naquela doutrina que o próprio rei encorajaria ao 
escrever em 1725 que «prudência e astúcia eram os únicos 
meios com que poderia resistir às adversidades», e sempre 
em Goa seria reconhecida; e em Lisboa também, pois, ainda 
em 1734, a 23 de Março, vemos o Conselho Ultramarino acon- 
selhar o Leal Senado a «conservar com reputação os negócios 
da cidade sem dar motivo a rompimento com os Chinas» e o 
rei voltar a acrescentar, em 1768, que «... com brandura e 
suavidade deverá sustentar repulsa...» contra os excessos 
estranhos e sobreiudo nada conceder por escrito (voltava em 
1793) de onde pudessem deduzir depois algum argumento 
novo. Eram cautelas com que a inteligência política de Lisboa 
completava a experiência da cidade; e sem dúvida necessá- 
rias, pois que, mesmo assim, a veríamos em 1812 preocupada 
com que os auxílios prestados nas lutas contra os piratas se 
não transformassem em posteriores obrigações militares ou de 
direito. Tal habilidade não quis, porém, jamais significar renún- 
cia. A posição era flexível, mas de aço. Numa época crítica, 
mal convalescendo de uma das maiores misérias da sua histó- 
ria, ao ser, mais uma vez, apoquentada pelas habituais amea- 
ças de bloqueio alimentar, enfrenta os mandarins, exortan- 
do-os a não perturbarem mais a paz pública, nem molestarem 
com chapas a vida quieta e pacífica da cidade... E bem o 
sabiam os Chineses, pois que em 1749 o vice-rei de Cantão 
escrevia para Pequim que «Macau, sem ser um reino, sendo 
mesmo um lugar insignificante, tinha várias fortalezas e uma 
grande e insolente. população». Porque em dois capítulos, o 
respeito pela religião e o decoro do símbolo monárquico, sem- 
pre os moradores foram irrevogáveis. Eram homens sérios, só 
que muitas vezes obrigados «entre dois males, a escolher o 
menor», ou «entre duas partículas eleger uma». Então as 
opções eram orientadas habilmente; evitando quezílias inúteis, 
a cidade ia liquidando com dinheiro tudo quanto podia ser 
negociado (até a fuga ou o trânsito de alguns dos padres da 
Propaganda assim se arquivaram). A política do saguate $ aca- 
baria mesmo por tornar-se um acto lícito, e só a sua importân- 
cia discutível, tanto que algumas vezes ficaria limitado simboli- 
camente a vinho e doces. Servia essencialmente como meio 
para abrir um diálogo e por isso se escolhia com cuidado o 
melhor portador: no caso de um enviado a Tonguim, o padre 
provincial aconselhava que fosse entre todos os intermediários 
possíveis pessoa capaz de tratar com o rei, palpar o negócio da 
terra e tomar experiência da entrada no porto. Poderia até ser 
um mestiço ou um chinês. (Na folha de despesas extraordiná- 
rias de 1827 figuram 216 taéis de despesas com um china que 
fora a Cantão com negócio da cidade). O gue se tornava pre- 
ciso era evitar os mandarins, cuja inteligência dos factos era 
verdadeiramente insondável. 

Por isso se assistiu às cenas mais estranhas. Como 
naquele dia 28 de Abril de 1711 em que o governador-geral 
mandou prender o provador da Santa Casa da Misericórdia por 
se opor à admissão de um china no hospital e, de força, proce- 
der ao seu internamento, quando a única coisa que retinha o 
mesário era não tanto o não ser costume como «o receio do 
que poderia ocorrer à Santa Casa, por parte dos mandarins, se 


Edf gices 


€ mandarins da Casa Branca (que alguns estrangeiros tomariam como os verdadeiros governadores de Macau) 


A Casa Branca do Mandarim. Aguarela de Auguste Borget — A China e os Chineses. Paris, 1835. 


[ele] morresse no hospital» €. Era o saber acumulado da con- 
vivência, como ficou bem expresso numa acta: «para esta 
cidade se conservar é necessário viver-se como quem está em 
terra alheia, e depende de sua vontade e dissimular quanto 
puder ser por se não vir a rompimento com ela, pois a China 
de guerra não serve...» A China de guerra não serve ?, era a 
grande lição da nossa experiência. Tanto assim que, em 1665, 
ano pobre, com o comércio fechado, mas avisada, pelos 
padres de Pequim, que Cantão já tem ordem para reabrir o 
porto e só o não faz porque tenta negociar-nos a licença, e os 
moradores admitem ter soado, dessa vez, a hora de pelejar, o 
padre Manuel Pereira, concordando, embora, que «as vexa- 
ções eram, na verdade, tão grandes que podiam incitar o peito 
mais covarde a vir a rompimento, o qual era fácil principiar», 
advertia que «se visse se se poderia continuar; pois o Império 
tinha gente imensurável; e éramos tão poucos que não fazia- 
mos número de mil homens, e estes os mais deles bisonhos 
moços, sem experiência; e ainda que tendo armas ofensivas, 
havia muita falta das defensivas; e [seria] rompimento contra 
gente que guerreava com arma irresistível a todo o poder 
humano, ainda que o de César ou Alexandre Magno, por ser a 
da fome, com que [bem] nos poderia vencer a qualquer tempo; 
e se considerasse [ainda] que de nenhuma parte nos poderia 
vir socorro e a guerra consumiria cada dia mais gente». Alu- 
dia a duas das suas formas habituais de pressão, quase sem- 
pre simultâneas e sempre sobre nós suspensas: o corte de 
mantimentos, o embargo sobre o sal; o encerramento do 
comércio; e o esvaziamento demográfico pela saída da popu- 
lação nativa, sem falar na última com que Cantão nos amea- 
çara já um dia: deitar a pique os navios e fechar o porto. 

A questão é edificante porquanto, como se arraste por 
mais de vinte e quatro meses, o Senado lança mão de todos 
os recursos: cabedais a juros perdidos, um novo imposto imo- 


biliário ad hoc, o próprio ouro dos órfãos e dos defuntos, os 
prémios dos seguros marítimos, os porcentuais do comércio 
futuro, etc., e já se prepara para negociar, quando os padres 
voltam a informar que em Pequim uma favorita do imperador 
se oferece para conseguir a reabertura por doze mil taéis, e a 
pagar só depois de publicada a respectiva chapa, tanto mais 
que Kam-lu, embora mantendo a proibição geral de serem 
hábitadas as costas de Kuangtung, já dispensara os 
Portugueses dessa deslocação forçada para o interior. Goa 
presenteia logo o imperador com um leão e de Lisboa é man- 
dada seguir uma embaixada *, a de Manuel Saldanha, que é 
bem recebida, ao contrário de uma holandesa, que ficará 
coberta de vexames (para o que não pouco deviam ter aju- 
dado os nossos jesuítas). 

Em 1719, numa carta em que volta a agradecer não ter 
sido a cidade incluída na proibição geral de navegação para os 
mares do Sul, o Senado repete: «... somos contratadores que 
vivemos do mar e temos acima de dez mil bocas para susten- 
tar...» não seriam tantas, mas como muitas seriam chinesas, 
o número ajudaria ao ânimo imperial. Tudo isto implicava, 
e sempre pesou, na forma de organizar as nossas relações 
com a China; e todos os cuidados pareciam sempre poucos, 
tanto à cidade como aos governadores da Índia ou ao rei, em 
Lisboa. 

É assim. que, ainda em 1749, em 1752 e em 1753 Goa 
ordenava que os assuntos chineses fossem habitualmente 
comunicados ao governador. E como a maior parte dessas 
questões exigia muita ponderação, volta a advertir, em 1780, 
«que nesses assuntos fossem ouvidos conjuntamente o 
Governador, o Senado da Câmara, com os seus homens bons, 
mais os Religiosos e quaisquer outras pessoas doutas, con- 
forme a qualidade dos negócios». Tal trato era sempre deli- 
cado, pois ainda em 1789 se tornou mesmo impossível mandar 
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& um «Senado quadrilheiro dos Mandarins» 


Marinho de Melo e Castro, num documento endereçado ao 
juiz, aos vereadores e ao procurador da cidade, acusa o Senado 
de se ter constituído em Quadrilheiro dos Mandarins, pois esque- 
cendo os dados do processo, as violências e os insultos que pri- 
meiro sofrera o assassino mandou prendê-lo e deixou entrar a jus- 
tiça chinesa para o executar. E estabelecia um paralelo entre esse 
facto e um outro sucedido no tempo de governo de António José 
Teles de Menezes em que os mandarins tudo tentaram para irem 
executar um agente acusado de lesa-majestade descoberto em 
Cantão mas refugido na cidade, que não entregou por não cair na 
«vileza e ignomínia de entregar aos assassinos um aflito e perse- 
guido que buscara salvar-se debaixo do estandarte da coroa de 
Portugal». Tanto que Lisboa não aceitaria como desculpa do 
Senado «ser costume certo na cidade pertencer aos mandarins a 
entrega e suplício dos réus», reservando estudar o remédio com- 
petente para casos futuros. 

Mas nem tudo seria assim tão linear, porquanto se a lei do 
imperador era «morte por morte», algumas vezes isso seria per- 
doado pelos mandarins por reconhecerem que os moradores de 
Macau eram bons. 

Por outro lado, também algumas vezes a coragem dos gover- 
nadores ajudou, de certo modo, o ânimo do Senado como, em 
1768, quando Diogo F. Salema de Saldanha se nega a assinar a 
entrega de um menor cristão, que os mandarins querem que 
morra por crime de morte sobre um china; ou, em 1760, quando 
Diogo Pereira se propõe «ainda que com a pouca força que se 
achava na cidade», escalar uma chalupa inglesa que, a coberio 
duns reféns, fazia chantagem com o Senado. 

É certo que, como já disse, os mandarins muito ostensivos e 
lúdicos gostavam (e isso até exigiam) de ser recebidos na cidade 
com guardas de infantaria, bandeiras, descargas de mosquetaria 
e estrondos da fortaleza do Monte. E isso mesmo comunicavam 
ao rei em 1689. 


(O Oriente Português, Macau (44) 21 Fev., 1893.) 


é um duplo compromisso (com Lisboa e com Pequim) 


«Quem disser que os chinas nos não governam, mente», 
lê-se na Colecção de Vários Factos. Salvavam-se os grandes 
mandarins com nove tiros de peça da fortaleza do Monte e entre 
os dois governos de que dependiam, o de Goa e o de Pequim, a 
cidade teve sempre aquele por mais adverso; e isso mesmo pede 
aos seus padres olheiros que o confidenciem em Lisboa (como 
numa carta de 1722 ao padre António dos Prazeres que lá se 
encontra). E quando Goa, em Janeiro de 1713, ordena a Macau 
que expulse da cidade todos os missionários da Propaganda, o 
Senado responde não o poder fazer por se encontrarem sob pri- 
são «por ordem do imperador da China...». 


$ exigindo cautelas 


Bando de 15 de Novembro de 1692: «Ouvi o Mandado que 
mandão os Juizes, Vereadores e Procurador desta Cidade do 
Nome de Deus na China, que por quanto convém muito a paz e 
quietação dela, que todo o Cafre, Timor e outro Moço de qualquer 
casta, que seja, que tendo algum deles pendência com algum 
China, que acudam os outros contra o dito China, sob pena de 
serem todos mui bem castigados. E o China, que pendenciar com 
algum dos sobredados moços, não acudam outros Chinas, sob 
pena de os mandar logo este Senado para riba...». 


para Goa os casais chinas que de lá pediam para desenvolvi- 
mento da agricultura, pois se tinham recusado a ir sem ordem 
dos mandarins, os quais nem sempre era possível abordar (um 
simples soco na mesa dado no calor da discussão por um dos 
minisiros do Senado, fora dois anos antes considerado como 
injúria por um deles, que logo recolheu arrebatadamente a 
Cantão, de lá cortou a saída de mantimentos, proibiu às aldeias 
vizinhas o trato e contrato com os nossos, cercou-nos com 
tropa e só voltou a Macau quando mudámos de procurador). 
Tudo isso deveria correr, porém, sem subserviências. Não se 
compreenderia um «Senado quadrilheiro dos Mandarins» é, 
como o advertia a propósito da complacência com que deixaria 
julgar e punir um marinheiro de Manila; censurava-se «o vil 
abatimento de se prosternarem [às vezes] os Vereadores, bai- 
xando sete vezes a cabeça perante os mandarins que iam à 
sua casa, quando semelhanie demonstração não a deviam os 
Portugueses fazer a Nação alguma, nem os cristãos mais que 
a Deus». Concordava «que em semelhantes ocasiões hou- 
vesse a maior pompa [mas] sem genuilexões». Só que nesse 
passo Lisboa confundiria algumas vezes servilismo com práti- 
cas tradicionais da civilidade chinesa. O que se visava era a 
diplomacia. E tanto isso estava, ao fim e ao cabo, no subcons- 
ciente nacional que quando, em 20 de Abril de 1972, Goa 
aprova as resoluções tomadas pelo Senado, em 9 de 
Novembro do ano anterior, de não fornecer pilotos a navios 
chineses para desse modo dificultar a concorrência que nos 
faziam, logo completa que tal proibição «se revista de alguma 
cor aparente, que lhe tire, quanto puder, tornar-se feia, e desa- 
gradável». Até porque, em caso de ameaça de iropas estran- 
geiras (em havendo «razões prováveis de guerra, mesmo sem 
dela se ter certeza física nem metafísica», como escreveu uma 
vez em 1793 o reitor do Seminário de S. José), a cidade prefe- 
ria contar mais com a ajuda, se não imediata, pelo menos 
sempre sobre aquelas outras suspensa, das forças imperiais 
do que com a de qualquer eventual aliado da Europa. «Dar-se 
parte aos Mandarins», foi expressão corrente nos tempos em 
que franceses e ingleses, querendo forçar-nos ou entrar na 
cidade como amigos, só tinham em vista apoderarem-se 
daquelas paragens. À cidade admitiu sempre assim uma dupla 
responsabilidade, um duplo compromisso? com Lisboa e com 
Pequim. Um exemplo flagrante deu-se, em 1808, quando, sen- 
tindo a impossibilidade de se opor aos Ingleses, que lá que- 
riam desembarcar como aliados, e de poder contar com os 
Chineses, «a quem pertencia o território», o provincial dos 
Agostinhos propõe que todas as famílias se retirem para O 
Brasil. Na mesma sessão, de 20 de Setembro, outros prelados 
referiram a aliança chinesa e os compromissos morais com 
Pequim, bem como as limitações geoeconómicas: «ser [o] país 
um terreno que não dava de comer aos seus habitantes para 
um dia» (acrescentando): 

«A paz que temos com o rei da China é conforme ele 
quer, porque como Macau está tão desviada da Índia, e ele 
tem um poder tão avantajado a todo o maior que os portugue- 
ses poderão lá ajuntar em número de gente, nunca, por mais 
escândalos que tivéssemos dele poderiamos aceitar o pensa- 
mento de chegarmos a rompimento porque só com nos tolher 
os mantimentos condenará a nossa cidade.» 

Fernão Lopes de Castanheda, escrevendo em 1552 sobre 
o descobrimento e conquista da Índia dissera que «... Deus 
dera mercê ao mundo, que por vista pudéssemos saber e ver 
e conhecer e ajudar a vizinhar...», e a demonstração maior 
foi em Macau, onde «todos nela igualmente habitavam», e 
os nossos sem terçar armas, abraçados com os chineses gen- 
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tios, «misturados com eles». Embora correndo perigos e 
exigindo cautelas é por parte do Leal Senado. 

Estávamos «sem diferença alguma». Em 1816 (no 
mesmo ano em que na Europa nascia Arthur de Gobineau) o 
Suntó de Cantão assim o reconhecia, e vinte e cinco anos 
depois a mesma autoridade repetia: «... em todas as gerações 
não têm faltado indivíduos portugueses que entraram em 
Pequim e foram empregados do Governo; além disto, vários 
têm chegado à magistratura e ao Conselho de Estado, o que 
na verdade as outras nações da Europa nunca tiveram...». 

A seu turno, esforçava-se o Senado por que os chineses 
da cidade participassem no governo e que para melhor execu- 
ção dos costumes todos os moradores estudassem a língua 


sínicaé e isso fosse mesmo obrigatório para os seus filhos. 
Convívio cordial que levaria o vice-rei de Cantão a conceder 
que o procurador usasse o título de mandarim de segundo 
grau, com jurisdição sumária sobre os chineses nela domicilia- 
dos (pelo que passa a intitular-se «mandarim independente» 
do distrito de Hao-King) e, se é provável que desse modo pre- 
tendesse também compreender a justiça portuguesa, nós a 
isso nos oporíamos subtraindo ao seu julgamento, por vezes 
com grandes despesas, as pessoas colocadas sob nossa cus- 
tódia, qualquer que fosse a cor da sua pele ou a natureza da 
sua nação. E quando isso se não praticou vieram os vexames. 

Os conflitos surgiram sobretudo quando o Senado apa- 
recia dividido ou sempre que nos processos, nomeadamente 
de crimes de morte, figuravam também, passiva ou activa- 
mente, cidadãos portugueses ou sob nossa bandeira. As dife- 
renças existentes nas figuras jurídicas e nos processos de 
penas também complicavam as questões, como se pode verifi- 
car lendo a história da Ouvidoria (criada em 1580, extinta em 
1642, restabelecida em 1702, submetida parcialmente em 
1711 ao Santo Ofício e reintegrada, na plenitude dos seus 
actos, em 1716...) e as dificuldades experimentadas por ela no 
exercício local do nosso Direito. Discriminações de tipo racial, 
ou nunca existiram ou sempre se revelaram um processo mar- 
ginal. Assim, nos anos em que os cules foram obrigados, sob 
pena de cadeia, multa ou expulsão, a só poderem circular com 
lanternas (eram os chinas alinternas $ dos nossos cronistas do 
século XVII), depois de o sino da Câmara bater as trindades, 
isso se fez a pedido dos próprios mandarins, que os queriam 
controlar, e para tal requeriam que registássemos em livro pró- 
prio todo o china entrado, qualquer que fosse a qualidade, e 
que cada cabeça de rua (previsão histórica dos actuais 
Kaifong Wu, ou comissários de bairro) desse por lista quantos 
vivessem nos chalés, boticas e godões das suas áreas. Ao 
que, de resto, o Senado, prevendo quantas inquietações isso 
lhe iria causar se negou, preferindo lançar fora os que estives- 
sem nas casas dos moradores; ou, vinte anos depois (vendo a 
questão com mais calma), seleccioná-los segundo uma regra 
proposta pelo vigário-geral: apenas «um china até três por 
residência e só dos conhecidos por bons». Isto passava-se em 
1713 e dentro deste critério se veria, em 1787, o Senado pro- 
testar em Lisboa contra um governador e um ouvidor que, para 
evitar mais apuros, começaram a expulsá-los «sem escolha de 
bons e maus». 

Repetidos bandos reais € mandavam castigar, mesmo 
«com as mais severas demonstrações», quem lhes vendesse 
casas; apenas o Senado poderia conceder alguma pro- 
priedade ou determinar o modo de a remir, como só a ele 
cabia executar o despejo dos recalcitrantes, mas neste caso 
respeitando sempre a marcha determinada nas leis (por isso 


& estudassem a língua sínica (e obrigatória até para os seus filhos 
como extensão secular do que já os padres faziam no Colégio; 
e porque não obrigar os chineses residentes a falar português?) 


Na Índia ainda houvera essa ambição. (Alvará de 17 de 
Junho de 1684, do Conde de Alvor, dando um prazo de três anos 
para todos os naturais residentes falarem o nosso idioma) mas em 
Macau sempre predominou o sentido das realidades possiveis, 
neste caso, obrigando a ter em consideração o imobilismo tradici- 
onal dos habitantes e a sua dificuldade natural para aprenderem 
uma língua tão diferente quer na ortografia, quer na gramática, 
quer na fonética. 


€ chinas alinternas 


Bando de 6 de Fevereiro de 1692: «Ouvi o mandado que 
mandam os Oficiais do Senado desta Cidade de Nome de Deus 
na China, que todo o China que for achado de noite pelas ruas 
sem lanterna, depois de se correr o sino da Casa da Câmara, será 
preso e entregue a seus Mandarins como ladrão; e outro sim se 
fará a mesma prisão a qualquer moço de Morador, que for achado 
sem lanterna a desoras, não indo em companhia do seu amo. 
Ordenam mais os ditos Oficiais que todo o China de qualquer qua- 
lidade que seja, que estiver nesta cidade sem estar assentado o 
seu nome no Livro que no ano passado se fez na Casa da 
Câmara, se vá logo para cima dentro em três dias; e fazendo o 
contrário será preso e entregue a seus Mandarins por gente ruim; 
e nenhum Morador alugará suas Boticas a Chinas, que lhe não 
apresente consto de como ficou lançado no Livro declarado e 
fazendo o contrário pagará a pena de cinco pardaus para as obras 
desta Cidade; e que todos os culis que aqui assistem, se vão logo 
para cima, e só ficarão trinta para o serviço da Terra, aqueles que 
forem a contento dos Cabeças da Rua, e os mais que ficarem 
serão presos e entregues aos Cabeças da Rua, para os remete- 
rem aos Mandarins,» 


$ bandos reais (sobre negócios imobiliários) 


«Sendo-nos presente que nessa Cidade se vão aumentando 
insensivelmente os moradores chinas pelas compras das casas 
que se lhes tem permitido contra as expressas e repetidas ordens 
que a este respeito se expediram em diferentes tempos, e aten- 
dendo nós às perniciosissimas consequências que desta liber- 
dade se podem seguir não só ao comércio, mas ainda à conserva- 
ção da mesma Cidade, excitamos novamente a esse Senado a 
inviolável observância das ditas ordens, dando por cassadas, e 
revogadas tocas, e quaisquer licenças que alguns dos nossos 
antecessores hajam concedido para as referidas compras; enco- 
mendando-lhe que por nenhum pretexto consinta que de aqui por 
diante se venda casa alguma aos sobreditos chinas, pena de ser 
castigado com as mais severas demonstrações aquele que o fizer; 
e é esse Senado responsável da mínima transgressão desta 
ordem. Goa, 17 de Abril de 1766 — Arcebispo Primaz.» 

O estudo do direito imobiliário aplicado nos séculos XVI, XVII, 
XVIll e XIX, sobretudo quanto às regras de inquitinato e às penas 
por hipoteca ou venda de moradias, mostra que as restrições atin- 
giam igualmente todos os estrangeiros, fossem chineses do inte- 
rior, asiáticos das outras costas, ou até europeus, mesmo gente 
da Igreja, tanto que em 1773 ainda o Governo procede a um arro- 
lamento dos terrenos eclesiásticos ou seculares aforados aos chi- 
nas, e lhes marca um prazo para os resgatar. A proibição destes 
alugarem ou construírem casas abrangia-os a todos, exceptu- 
ando-se apenas os que tivessem trato na alimentação da cidade 
ou fossem necessários para outros ministérios, como pedreiros, 
carpinteiros, ferreiros ou cobreiros. 

Sobre não vender ou alugar casas aos chineses, podem refe- 
rir-se ainda editais ou bandos de 9 de Março de 1697, 31 de Julho 
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de 1748 e 9 de Agosto de 1748; actas do Leal Senado de 23 de 
Dezembro de 1710, 7 de Maio de 1718, 25 de Dezembro de 1722, 
4 de Março de 1756, 17 de Abril de 1766; e dois termos de 1797 
sobre casas de que eram proprietários os padres de São 
Domingos e Santo Agostinho. Imperava da nossa parte o receio 
de infiltrações incontroláveis ou posições que tornassem difícil 
algum dia a defesa da cidade (Actas de 30 de Julho e 2 de Agosto 
de 1774). 

Ver, ainda, os Alvarás de 18 de Agosto de 1736, registados 
no Livro de Treslados, e de 31 de Março de 1688 e 5 de Maio de 
1742, registados nos Livros de Processos da Administração Civil. 
Também o Livro de Registo de Ordens Régias chegadas ao Leal 
Senado refere numerosas instruções a esse propósito; por exem- 
plo, ainda em 24 de Abril de 1711, 7 de Maio de 1718 e 23 de 
Abril de 1720. Do Governo Geral de Goa muitas outras vieram a 
seguir: por exemplo, em 3 de Abril de 1760, 28 de Março de 1761, 
14 de Abril de 1764, 12 de Abril de 1768 e 10 de Julho de 1810. 
Mas apesar das instruções chegadas da administração central e 
das possíveis sanções («... os transgressores além do severo 
castigo pagarão mais 200 taéis para as despesas»...) a série de 
recomendações que se podem ter nas actas do Leal Senado: em 
17 de Abril de 1766, 12 de Abril de 1768, 1 de Maio de 1775, 30 
de Abril de 1776, 4 de Maio de 1752, etc., parece demonstrar a 
inanidade das provisões. 


€ embarcações 


Durante mais de um século continuaria proibido aos pilotos e 
marinheiros embarcarem em navios estrangeiros, sob pena de 
pesadas multas, ou cadeia; e por cima, até incorporação forçada 
como soldados nos destacamentos da cidade (Edital de 15 de 
Outubro de 1803). 


4 desviada do Senado 


É a mais antiga repartição da cidade, pois teve início com a 
primeira vereação do Senado (1583). Chamou-se, até 1867, 
Procuratura da Cidade de Macau. 

Firmado na prática de três séculos, esse costume fundava-se 
no recíproco consentimento dos dois Estados. Mais tarde, e 
tendo-se em 1848 suscitado dúvidas sobre a competência e juris- 
dição das justiças nacionais em Macau, o governo apressou-se 
em declarar, por Decreto de 29 de Dezembro do mesmo ano, que 
o direito de processar, julgar e punir os súbditos portugueses por 
crimes cometidos no território chinês era um direito especial fir- 
mado na prática constante de três séculos seguida naquele esta- 
belecimento; que esse costume longamente usado se fundava no 
recíproco consentimento dos dois Governos, constituindo por isso 
Direito como se houvesse expressa convenção dos mesmos dois 
Governos; e que em tais termos esta lei consuetudinária, que já 
era uma excepção do Direito Comum do Reino, existia em seu 
inteiro vigor sem que se pudesse considerar revogada por outros 
argumentos. Considerando também os graves inconvenientes e 
perturbações a que ficaria sujeito o estabelecimento de Macau 
refugiando-se nele os que delinquissem no território imperial, e 
quanto se tornava necessário livrar os Portugueses da autoridade 
dos mandarins, e dos castigos a que ficariam expostos; e prestar- 
“lhes a devida protecção, sustentando o decoro da Nação 
Portuguesa; e que igual motivo tem determinado todos os 
Governos que por tratados se relacionam com o Império Chinês a 
consignarem neles cláusulas semelhantes... ouvidos os mais 
altos instrumentos do Estado, confirmava o rei que estava em 
vigor, e devia escrupulosamente ser observado o Direito 
Consuetudinário em virtude do qual as autoridades de Macau con- 
tinuavam competentes para processar, julgar e punir os crimes 
cometidos no território, sem excepção ou restrição alguma, fos- 


alguns deles consumiram meses e meses de contencioso) e 
atendendo aos demais interesses públicos. Assim, por exem- 
plo, ver-se-ia ele em 1768, em 1778 e em 1783 estudar cuida- 
dosamente os termos de aluguer das casas para residência 
dos delegados estrangeiros ou preocupar-se com a facilidade 
com que esses moradores vendiam casas aos chineses ou os 
associavam nas suas embarcações &, censura que abrangia, 
de novo, os próprios religiosos, embora se compreendesse 
como bem diferentes poderiam ser então os motivos. Ignoro a 
data em que os chineses passaram a pagar tributo para se 
estabelecerem em Macau, mas é sem dúvida muito anterior, 
porquanto o facto é já referido por frei Gaspar da Cruz. Nos 
fins do século XIX alguns destes começam mesmo a pedir a 
sua naturalização, pois desde 1870 que os registos do Leal 
Senado se lhes referem. 

E outros preceitos, como o da proibição de jogos entre 
cristãos e chineses, de os moradores viajarem em barcos chi- 
neses, ou de estes comprarem casas de portugueses, não 
tinham tão-pouco fins segregacionistas: visavam, apenas, dis- 
ciplinar os costumes, impedir a entrada de espiões, a peneira- 
ção de maus elementos, aqueles mesmos gue nas acias do 
Senado são referidos como «chinas inúteis» ou «vagabundos 
sem ofício nem modo de contrato», que ainda por cima só nos 
criariam questões com os mandarins. 

Mas a atracção exercida sobre os povos do interior e, 
com o tempo, a chegada contínua de novos elementos tinham- 
-se tornado tão importantes que já desde 1578 passara a resi- 
dir em Macau um autêntico mandarim, cabeça dos chinas da 
cidade, que os governa em nome do imperador e durante um 
século, até 1690, tentará por mais de uma vez estender, sobre 
nós próprios, a sua luva tutelar, em 1800 ainda reside na 
cidade com o título de Tso-tang, mas então já conformado a 
limitar a sua alçada aos crimes praticados por chineses ou 
sobre pessoas ou bens sínicos, embora desde 1712 0 Leal 
Senado lhe tivesse retirado definitivamente o direito de julgar 
os próprios chinas incriminados no território nacional e tam- 
bém, simbolicamente, o empenhasse perante a nossa 
Administração e o comprometesse, até, aos olhos de todos, 
compelindo-o a jurar as funções sobre uma das peças da forta- 
leza do Monte. Também, sempre que entre o governador e o 
Senado se estabeleceu algum conflito (na aplicação das ren- 
das ou na interpretação das leis, por exemplo), os mandarins 
apresentaram-se a afirmar não conhecer outra autoridade que 
a dos senadores, deixando, mesmo, de tratar com os armado- 
res os impostos da navegação, por entenderem que só a 
cidade, pela sua Câmara, devia responder por eles. 

A Procuratura dos Negócios Sínicos data de 1583, ano 
em que se nomeou um vereador para servir de intermediário 
com a população natural, o qual veio a assumir funções de juiz 
nas questões entre os chinas ou entre eles e os não chinas. 
Também, apenas criadas as posturas (1889), logo a respectiva 
comissão passou a incluir um cidadão chinês, por entender 
que visando regular, sobretudo, interesses locais se tornava 
preciso estar bem elucidada sobre os usos e costumes do 
império. A justiça macaense inseria-se, assim, na linha do 
Direito metropolitano, que reconhecia os costumes das mino- 
rias do Reino, por vezes até de mouros e judeus, e que che- 
gou, no Brasil, a instituir magistrados à parte para os protes- 
tantes. O formulário das penas era o mesmo, só que a sua 
administração se situava em planos transnacionais. Em 1847 
(Lei 526, de 20 de Agosto) a Procuratura foi desviada do 


Senado $ para a Secretaria do Governo e dois anos depois, 


Ace 


como o mandarim da justiça dos chinas da cidade fugisse para 
Chin-san, o procurador passou a acumular essa jurisdição, a 
qual veio a ser regulada em 1852 por Portaria de 19 de 
Novembro (nenhuma outra autoridade, com excepção do 
governador, nela poderia interferin). Em 1862 passou a ser 
concedido aos chineses direito de apelar para o Conselho do 
Governo das próprias decisões do governador, mas neste 
passo aquele dispositivo de 1847 que fizera do procurador 
(eleito pelo povo), ao mesmo tempo, um vereador e um funcio- 
nário do Estado, levantou uma estranha situação, porquanto 
dependendo ele, desse modo, política e adminisirativamente, 
do governador, esse, em caso de conflito, só o poderia demitir 
dissolvendo a Câmara. A cidade alarmou-se, houve larga polé- 
mica, uma generosa bibliografia, e por fim esse dispositivo 
acabou por ser revogado (o Decreto de 5 de Julho de 1866 
separou os dois poderes), passando o procurador dos 
Negócios Sínicos à categoria administrativa de funcionário do 
rei, embora escolhido, necessariamente, enire os cidadãos 
elegíveis para vereadores. Já em 1848, tendo-se suscitado 
dúvidas sobre a competência das duas justiças, Lisboa se 
apressara a declarar, por Decreto de 29 de Dezembro, que o 
direito de processar, julgar e punir os súbditos poriugueses por 
crimes cometidos no território chinês era um direito especial 
daquele estabelecimento. 

Eram justiças imbricadas, de extrema subiileza, reque- 
rendo muita argúcia e sempre criando difíceis problemas, pois 
enhum antagonismo entre o Oriente e o Ocidente foi sempre 
tão notório como nos domínios das ciências e das técnicas do 
Direito. No Ocidente os direitos e os deveres apreseniavam-se 
garantidos a toda a gente e toda a gente os podia reclamar: no 
Extremo Oriente, ao contrário, definiam-se apenas os deveres 
gue cada um devia cumprir. Assim os códigos reflectiam uma 
confusão constante entre o direito e a moral, e «a crença, de 
resto muito nobre, da superioridade da lei moral e natural (li) 
sobre a lei positiva (fa)», pelo que a conduta dos homens era 
julgada menos pelas permissões e as interdições legais, que 
pelo intrínseco valor moral dos actos praticados, raciocínio que 
nós utilizaríamos para levar os mandarins a aceitar que os cri- 
mes cometidos pelos estrangeiros acabassem por ser julgados 
consoante os seus próprios costumes. Mas foi sempre uma 
justiça cheia de conflitos. 

O procedimento culminou, como disse, em chamar por- 
tugueses, chineses, macaenses e outros luso-tropicais para o 
serviço da cidade (já um dos primeiros intérpretes fora o mes- 
tiço Pedro Gonçalves), o que eles aceitam sem bem entende- 
rem, talvez, como, ao fazê-lo, se comprometem na nova asso- 
ciação. Daí que todos nos assistam também em momentos 
graves. Assim, quando a luta entre franceses e ingleses 
alcança as águas de Macau (1795), ofendendo a sua neutrali- 
dade, são os mandarins quem mais nos exorta a resistir; 
quando, em 1808, a esquadra do almirante W. O'Brien Drury 
quer ocupar a cidade, o governador Lemos de Faria e o ouvi- 
dor Miguel de Arriaga Brun da Silveira entendem-se secreta- 
mente com o vice-rei de Cantão e, por intermédio do bispo de 
Pequim, frei Alexandre de Gouveia, com o próprio imperador, 
que carrega os sobrolhos. E a Companhia Inglesa desiste. 
A «expectativa chinesa» arrefece-a 9. 


di 


sem ou não portugueses os ofendidos. (Leis de 20 de Abril e 
29 de Dezembro de 1848). 

No terceiro quartel do século XIX o debate reacende-se a 
propósito da Procuradoria dos Negócios Sinicos que funcio- 
nava desde 1852 como um autêntico tribunal de excepção, 
exercendo-se sobre uma massa de 60 000 chineses em subs- 
tituição, ampliada, do antigo Procurador dos Negócios 
Sínicos, do Lei Senado. Tanto mais que, desde 1865, deixara 
este de ser eleito por votação popular, passando a ser de 
nomeação régia: em vez de um «homem bom», um funcioná- 
rio público. O problema era tanto mais estranho quanto essa 
dualidade na distribuição da justiça se não realizava nas res- 
tanies colónias. Mas essa condição era-nos provocada pela 
grande massa de chineses da cidade e sua superioridade cul- 
tural, se comparada com a dos naturais de outras colónias. 

A partir de 1877, por decreto de 20 de Dezembro, a 
Procuratura ficou assimilada aos tribunais judiciais. Em 1882 
e 1894 ainda sofreu pequenas reformas de processo, e, final- 
mente, um decreto de 22 de Novembro de 1917 criou o 
Tribunal Privativo dos Chinas, justificando-se a lei com a 
determinação constitucional que mandava a administração 
civil das colónias atender aos direitos costumeiros; com a 
existência na cidade de uma bem diferenciada civilização chi- 
nesa; e com a tradição antecedenie que sempre outorgara à 
população amarela leis e funcionários privativos. Era a vitória 
da tradição e da experiência. 


9 arrefece-a 


Em 1808, por extensão ao Extremo Oriente da 
Convenção Secreta acordada com a Inglaterra em 22 de 
Outubro de 1807, assinada em Londres por Georges Canning 
e Domingos António de Sousa Coutinho, que previa ocupa- 
ções temporárias de territórios portugueses, como a Madeira, 
as tropas inglesas entram em Macau, Naquela ilha já houvera, 
também, incidentes com as autoridades e o povo. 

O desembarque dos ingleses, um destacamento de 618 
homens, deu-se a 22 de Agosto de 1808. Como traziam de 
Goa carta de consentimento, as autoridades não se opuse- 
ram, mas também não reconheceram essas ordens. O gover- 
nador e o ouvidor iniciam então uma longa correspondência 
bilateral, com o almirante e com o mandarim de Cantão. O 
que primeiro se estabelece é uma convenção pela qual às for- 
ças britânicas caberá apenas «a polícia do país», não 
podendo interferir em nenhum outro aspecto da vida da 
cidade. Mas os contactos com os mandarins prosseguem 
(com o maior espanto de Drury, que insiste junto do Governo 
nos objectivos pacíficos da sua intervenção), e Arriaga conse- 
gue, em 28 de Setembro, uma chapa final de Cantão a decla- 
rar «não se admitir em Macau navio algum estrangeiro se não 
nos casos de hospitalidade reconhecidos pelos direitos das 
gentes». O aviso repete-se em Dezembro. E os ingleses 
saem. O diálogo sino-macaense havia sido frutuoso. 

Contudo, se novas ameaças, anos depois, não chegaram 
a concretizar-se foi porque Lisboa conseguiu uma contempori- 
zação; como em 2 de Maio de 1840 quando Lorde Howard de 
Walden dá ao governo português um prazo de 13 dias para 
liquidar uma dívida de meio milhão de libras, findo o qual a 
esquadra inglesa de Malta iria ocupar Goa e Macau. O pro- 
cesso só não anda porque o governo se demite (para ganhar 
algum tempo) e Saldanha vai a Londres, onde consegue uma 
moratória de seis anos. O mais curioso é que se tratava 
essencialmente de uma reacção da Inglaterra contra a tese 
proteccionista dos setembristas. Uma ingerência nos nossos 
assuntos internos, diríamos hoje. 


(Pedro Soares Martinez — História Diplomática de 
Portugal. Lisboa, 1986.) 


€ O hábito vinha de longe 


Já num trabalho anterior e a propósito da nossa política naci- 
onal de povoamento por enxertos de homem, referi a erótica que 
envolveu os Descobrimentos e a explosão dos nossos processos 
de mestiçagem. Também em Macau. 


(Almerindo Lessa — «Expansão biossocial do Homem 
Português». | Congresso das Comunidades Portuguesas. Lisboa, 
1966, texto de que me servi para o curso que em 1974, dei em 
Paris no Colégio de França e apresento agora mais desenvolvido 
no Livro Anteprimeiro desta obra.) 


& «moldadas corpo e alma para o gozo» 


A expressão é de Emille Hovelaque em A China, Paris, 1923. 


é imaginação dos prazeres 


E a descrição de Marco Polo é apenas uma sombra do que 
no livro das Instituições dos Zhu consta dos hábitos erótico-sexu- 
ais dos imperadores: 

«As mulheres de baixa condição vêm primeiro. As assisten- 
tes concubinas, em número de 81, partilham o leito imperial nove 
noites por grupos de nove. As concubinas, em número de 27, par- 
tilham três noites por grupos de nove. Às nove esposas e às três 
princesas adjuntas são atribuídas duas noites, uma por grupo. À 
imperatriz, e só para ela, cabe uma noite inteira, no dia 15 de 
cada mês. As seguências repetem-se», tendo como fim a necessi- 
dade de conciliar ao máximo a força masculina de Yang com a 
essência feminina de Ying. 


(R. C. Temple — China, terra de descobertas. Cambridge, 
1986.) 


$ raio matrimonial 


Que só não teria significado com os próprios chineses, já 
que, tanto os da diáspora asiática como os da diáspora ameri- 
cana, procuravam casar com mulheres chinesas e, se possível, 
mesmo do continente. Há povos assim. 

Em São Paulo, ainda no começo deste século de igual modo, 
procediam italianos e japoneses. 


4 «caramuru plebeu» 


Uso esta fórmula para expressar o contraste com o que suce- 
dia nas Américas onde por vezes eram os próprios chefes que 
ofereciam as mulheres ou as filhas, no que deviam influir três fac- 
tores: a diferença de cultura, a notoriedade da força (relevância 
das armas sobre as letras) e o prestígio dos actos heróicos. São 
exemplo os amores do primeiro europeu do Recôncavo, Diogo 
Álvares Correia, o célebre Caramuru, com a Índia Paraguassu, 
filha dum chefe tupinambá, pois não encontro nada que se lhe 
possa comparar na nossa história da China. 


1 6 Quatro décadas depois do assentamento da cidade o 
número de mestiços era já elevado. O que se compreende, 
porque cem anos passados sobre a chegada de Jorge Álvares 
continuava a não haver em toda a cidade uma mulher nascida 
na Metrópole e, verdadeiramente, só com o advento da nave- 
gação a vapor chegariam algumas; recorde-se também que os 
casados, tendo viajado sem suas donas, ou vivendo com elas, 
dispunham ainda de escravas, pretas ou não, que, embora 
destinadas para o serviço doméstico lhes iam, nos intervalos, 
dando alguns filhos. O hábito vinha de longe 4, do nosso tem- 
peramento, do erotismo dos trópicos, e exultava com a calma 
molente daquela enseada, máxima nas noites de luar, únicas 
no mundo, em que toda ela fica pintada por uma excitante 
poeira lilás. Depois, os modos chineses dobravam a exaltação 
dos sentidos: «são muito dados às delícias da carne; o mais 
tempo gastam em banquetes e nessas delícias». 

Na sequência de Marco Polo, que já em 1298 falara 
dessas «belas mulheres», frei Gaspar da Cruz escreveria, em 
1560, que «tirando as do longo do mar e as dos montes, são 
muito alvas e gentis, tendo algumas os narizes e os olhos bem 
feitos». Sentia-as sem dúvida dentro dum conceito estético do 
Ocidente, mas em 1614, Fernão Mendes voltaria a encontrá- 
“las «moças muito formosas», e em 1731 Faria de Sousa iria 
mais longe, dando-lhes «o primeiro título em formosura». Eram 
meigas, enlaçando os homens numa ternura cuja fama chega- 
ria a Pierre Loti; pareciam «moldadas corpo e alma para o 
gozo» €. Os dotes seriam a bondade, a brandura, a passivi- 
dade, a delicadeza, o encanto e a arte de saber amar. 
Voltaremos a recordá-lo a propósito dos amores macaenses 
de alguns dos nossos escritores. 

E que alucinações provocaria nos que o lessem aquele 
capítulo 8.º do livro Il de Marco Polo, editado em Lisboa em 
1502 sobre o rei dos Tártaros: com quatro mulheres legítimas 
(cada uma delas com quatrocentas mancebas escolhidas para 
companhia, o que afora os parentes fazia um volume humano 
da ordem das dez mil almas!) e mais cem barregãs escolhidas, 
sem enfermidades, muito formosas, que por grupos de seis se 
alternavam cada três dias seguidos, para dormir e folgar com o 
rei? Porque mesmo descontando muito, muito sobraria para a 
imaginação dos prazeres $ por aquelas excitantes geografias. 


«... Tão devotos são a Vénus que têm inventado 
novas formas de lhe sacrificar», referia D. Jerónimo Osório, 
acrescentando: «dizem que consultam os demónios»; e 
Fernão Mendes descrevera os palácios de Nanquim com este 
remate: «E ali se acham câmaras onde há leitos de prata e 
dosséis de brocado. E todo o serviço se faz com moças vir- 
gens muito formosas.» 

Fernão Lopes dizia serem muito belas, «... baças, ves- 
tidas de mui bons panos de seda, de redor de si umas camisas 
curtas; e pela maior parte formosas», escreveria também 
Duarte Barbosa. Na época era frequente falar-se de homens 
casados em Malaca e já S. Francisco Xavier partira de lá sem 
poder fazer grande sementeira nos moradores, «que além e 
serem casados [tinham] três ou quatro mancebas, e, muitos, 
meia dúzia». Um século depois, entre 1640 e 1700, o número 
de mulheres levadas da Oceânia subiria com o comércio de 
Solor, de Timor e das Flores, que veio substituir, embora 
precariamente, aquele que o interregno filipino nos fizera 
perder com Malaca e com Manila. Há que considerar ainda 
a força de pressão migratória e, consequentemente, 
o raio matrimonial? que sempre foram grandes em todo o 
Sul do Pacífico. Por isso, também os estudos de ecolinguística 


Aa 


revelam que o elemento exótico predominanie no patoá de 
Macau é de origem malaia e que a influência chinesa só inter- 
feriu com imporiância vocabular nos séculos XVil e XVIit. 

Não se punha, como na sociedade brasileira esclava- 
gista, a necessidade de auxiliar as explorações agrícolas com 
braços tirados dos ventres das escravas; não eram já, como 
nas ilhas de Cabo Verde, mulheres a procurar um homem 
branco, dele ter filhos e por esse modo obter uma promoção 
social. A terra era pouca e menor ainda a sua agricultura: a 
única ocupação era o comércio. Em casa, os filhos nasciam 
como as flores nascem nas colinas, prodigamente, como con- 
sequência do amor ou do simples pólen erótico. E vinham 
mestiços. O holandês Jan Huygen van Linschoten encontra em 
1596 «a ilha e cidade de Macau habitada por Portugueses mis- 
turados com Chineses...»; portugueses casados, comenta 
Carolina Michaélis de Vasconcelos, quer dizer «cidadãos» e 
«não soldados». No Sul da China, em plena zona iropical, 
tinhamos criado um «caramuru plebeu» é. 

Dada a falta de mulheres brancas é da Metrópole, aque- 
las que connosco mantinham relações mais ou menos legais 
eram malaias, chinesas, hindus e algumas mestiças, mas só 
depois. Houve mesmo alguns casamentos com japonesas, 
tanto mais que também lá no Japão eram frequentes («a 
Cristandade que os portugueses tinham antigamente [no] 
império do Japão era muito grande e estendida por todo ele 
com muitos casados com mulheres japonesas, e já quase fei- 
tos naturais»), mas devem ter sido em número escasso, pois 
só a partir de 1614, ano do primeiro êxodo para Macau, toma- 
ram importância. Tanto assim que em 1636 recebeu quase 
três centenas de mulheres e crianças, parte delas mestiças 
luso-nipónicas, expulsas de Nagasáqui; e outra leva em 1638. 
A lista dos defuntos seculares enterrados até ao ano de 1742, 
dentro da antiga igreja do Colégio da Madre de Deus, vulgar- 
mente chamado de S. Paulo, indica que algumas dessas 
mulheres, se não todas, estiveram casadas com portugueses. 

Também nos cruzávamos com escravas negras. Mas 
poucas vezes, pois elas perderiam em qualquer confronto com 
as chinesas. 

Até com mulheres alforriadas seriam na China dificeis, 
como que biologicamente antinaturais e socialmente anárqui- 
cos: no século XVII| ainda podia ler-se no Ou-Mun Kei-Leok: 
«quanto às mulheres há duas espécies, brancas e negras, dis- 
pondo-se respectivamente em senhoras e escravas», reve- 
lando uma estratificação das classes pelas cores da pele, sem 
real significado estrutural, embora dois séculos depois e nou- 
tros locais viesse a ser matéria de análise para certos críticos 
do nosso colonialismo. Eram oposições emocionais que leva- 
riam o folclore patoá a censurá-los. 

Também se não conhecem entre cafres e chinesas, e 
creio que as mulheres da fiação mais fechada do mundo não 
se mostrariam em verdade conforme àquelas negras novi- 
dades, embora a sua existência fosse conhecida desde o 
século XI, quando os barcos das jóias as tinham levado da 
África como escravas. Além de que, nessa circunstância, bem 
mais que o defrontarem-se connosco, haviam de pesar as dife- 
renças de cultura. No século XIX corriam ainda quadras como 
esta: 


Casamento fêto 

Na ponta de lenço; 
Quem casa co preto 
Tem poco sintimento. 


& falta de mulheres brancas (já o dissemos no Livro Ante-primeiro) 


Questão que era considerada pof várias formas no quadro da 
nossa política nacional de povoamenio, fosse para casarem com 
portugueses reinóis, com poriugueses mestiços ou até, eventual- 
mente, com os naturais. Dentro desses modelos: ida de familiares 
do Reino ou proibição do seu regresso se ainda em idade de ter 
filhos (e também a deportação de mulheres «erradas») destaque-se 
o das órfãs de el-rei; embora eu não saiba com segurança se o pro- 
cesso alcançou o Extremo Oriente para além de Malaca. A história 
é conhecida. Afonso de Albuquerque, impressionado pelas objec- 
ções que alguns dos seus capitães punham aos casamentos que 
estava promovendo entre os portugueses e as mulheres da Índia, 
passou a pedir, a meio do seu governo, que «El-Rei desse passa- 
gem às mulheres de Portugal porque ganhassem esse bem que [lá] 
tinham as mulheres da terra...». Levou tempo a resposta, mais de 
trinta anos sobre a sua própria morte, mas deu-a D. João Ill come- 
cando a despachar para lá as filhas dos nobres ou plebeus que lhe 
iam ficando pelos cemitérios da Expansão; e que também já a esse 
tempo lotavam os asilos, os conventos e as Misericórdias. Ficaram 
conhecidas na História com o nome de «óriãás de El-Rei». 

Do Recolhimento das Órfás Honradas, ou do Castelo, fundado 
em 1543, e dos Recolhimentos de Nossa Senhora da Encarnação, 
de Nossa Senhora da Serra, de Santa Maria Madalena, de Santa 
Maria e, ainda, da própria Misericórdia de Lisboa (gue desde 1594 
disporia de um asilo e de uma casa em Goa só para elas), passaram 
a sair, então, a caminho dos Trópicos, com seus sonhos íntimos e 
seus dotes reais, os quais, isso sim, não eram novidade, pois desde 
1510 que o monarca expedia para o Ultramar alvarás de ajudas de 
casamento, com cargos ou provimentos em branco. Mais tarde 
seriam até dotadas nas próprias praças, como sucedeu em África, 
onde Ceuta pôs a funcionar, em 1611, um recolhimento para meni- 
nas «que por morte dos pais só haviam recebido de herança um 
nome louvado e honroso», e às quais o rei, por cédula do mesmo 
ano, passou a dar um prémio de sua fazenda, «de maneira que tives- 
sem o necessário sem o irem buscar a outra parte...». Entre 1544 e 
1546 foram as primeiras. Em 1552 também Manuel da Nóbrega insis- 
tia no seu envio para o Brasil. Calculam-se em 2800 a 3000 em todo 
o séc. XVI e mais umas 5000 no séc. seguinte. Criadas com toda a 
virtude e bom ensino em saberem coser e fazer lavores e de suas 
mãos aquilo que pertença a moças que hão-de casar, as últimas de 
que tenho notícia chegaram ao Oriente entre 1639 e 1698. 

Também as últimas órfãs idas para o Brasil seguiram em 1608 
numa caravela de um tal Sebastião Martins; mas a viagem deve ter 
corrido mal, o que obrigou a uma devassa, a qual levou à prisão e 
regresso forçado a Lisboa do dono do navio e de um dos pilotos, 
seu irmão. O processo não declara qual foi o mal sofrido; mas adivi- 
nha-se. O que é certo é que não consta que voltassem a ser despa- 
chadas para lá mais donzelas. «Aos perigos da navegação juntava- 
se o da incontinência dos navegantes.» 


(Rodolfo Garcia — As Órfãs. Rio, 1946.) 


O Tema das órfãos de El-Rei foi retomado em 1994 pela 
Comissão Nacional dos Descobrimentos num encontro sobre «O 
Rosto Feminino da Expansão Portuguesa»: (Ana Isabel 
Marques Guedes — Tentativas de controlo da reprodução da 
população colonial: As órfãos d'El-Rei; Ana Maria Mónica de 
Santa Clara — As freiras de Santa Mónica e de Santa Clara; 
bases de expansão na Índia Portuguesa; Maria de Jesus dos 
Mártires Lopes — As recolhidas de Goa em Setecentos). 

O mesmo acontecendo mais tarde, num número da revista 
«Oceanos» (Lisboa 27, 1995) consagrado às «Mulheres no Mar 
Salgado» numa série de artigos de António Manuel Hespanha, 
Jorge Borges de Macedo, Isabel Allegro Guimarães, Timothy 
Coates, Pratima Kamat, Isabel Castro Henriques, Maria Helena 
Rocha Pereira, Leonor Curado Neves, Isabel Branquinho e outros. 
O tema geral continuava a ser o da «invenção» do mestiço. 


se figos 


é em Ternate 


Tais amores serviriam também nossa política nacional de 
ocupação por povoamento, directo ou cruzado. É ver como 
António Galvão, nomeado em 1535, por D. João I!l, capitão das 
Molucas prepara minuciosamente a sua viagem, levando de Goa, 
além de grande cópia de munições e de víveres, muitas mulheres 
para casar com os portugueses existentes nas ilhas — como 
forma de «dar a entender aos naturais que os Portugueses dese- 
javam estabelecer-se nas Molucas». 

Os contactos tornam-se muito grandes. Já em 1531 a forta- 
leza que a rainha da ilha procurava ocupar é salva por denúncia 
de uma das mulheres que vivem com D. Jorge de Menezes, seu 
capitão. E quinze anos depois da chegada de António Galvão, que 
ficaria na história da nossa penetração religiosa como o Apóstolo 
das Terras do Moluco, Baltazar Veloso, comandante da Fortaleza 
de Ternate, casa em 1550 com a irmã do rei. 


(Esiher Trigo de Sousa — «Capitães Portugueses nas Ilhas 
Molucas». Studia, Lisboa (43-44), Jan.-Dez., 1980.) 


4 O clima era excitante 


Poucos lhe resistiriam. No Oriente parece que só D. João de 
Castro, que para isso se inundava diariamente de cânfora. De 
resto, essa inclinação para a sensualidade e os seus prazeres 
enchia a história da China, desde a célebre imperatriz Wu (625- 
-705), budista fervorosa, que mesmo em idade avançada fazia do 
seu corpo de mulher um ritual erótico. O nosso problema não 
estava nas chinesas mas nos hábitos gerais: na sua descrição 
geral do Império da China, Grossier, servindo-se das Memórias 
da Missão de Pequim, editadas em Paris em 1785, escreve: 
«ouso assegurar que em geral as mulheres gozam na China 
duma razoável liberdade e que existe entre elas e os homens esta 
doce comunicação que faz o encanto e a felicidade das nossas 
sociedades da Europa.» Claro que era entre eles. Mas isso podia 
perceber-se. E era excitante. 

Manuel Godinho de Erédia, considerado por Armando 
Cortezão uma das figuras mais curiosas e excêntricas da história 
da cartografia portuguesa, era filho de um português e de uma 
princesa malaia. 


$ o romance de Mirmala (de uma macaense) 


Publicado em Batávia em 1718 e logo reproduzido em holan- 
dês, chinês e português, foi reeditado em Paris, em 1736, na 
Viagem de Innigo de Biervillas, Português, à Costa do Malabar, 
Goa, Batavia e outros lugares das Índias Orientais. Possivelmente 
apócrifo é a história de uma princesa Bilibamba chinesa e de 
Kiambu seu namorado; de Tamilo, de Palicama, etc. Kiambu, 
mancebo nobre, filho dum dos mais poderosos senhores do 
Império, ama apaixonadamente a princesa, que corresponde ao 
seu amor. O casamento não pode, porém, realizar-se e Kiambu 
resolve partir para o Japão. Embarca em Macau, mas é feito pri- 
sioneiro por piratas chineses que o levam para a Ilha dos Ladrões. 
Já ali estava também prisioneira, Mirmata, portuguesa de Macau, 
que consegue fugir com ele da ilha. («À claridade da lua eu vi 
entrar [no recinto] uma mulher envoita num comprido vestido: 
Kiambu, disse ela — em língua portuguesa que eu alguma coisa 
falo —, vê quanto pode o amor. Vi-te subir o outeiro... Sou portu- 
guesa de nação, nascida em Macau...»). Tudo acaba bem: 
Kiambu casa com a princesa e Mirmala com o patrão do barco 
que os salvou a ambos. 


No Norte do Brasil tais cruzamentos, embora certamenie 
raros, ainda se revelaram em sucessivas gerações de cafusos, 
filhos de negros da costa e índias da região, pois que tais 
negros, quase todos islamizados, eram portadores de uma cul- 
tura superior à dos autóctones, que mal saiam do período neo- 
lítico. No Kuangtung, porém, a formação cultural da mulher 
sobrelevava a dos pretos que levávamos connosco ou para lá 
iam fugidos aos Holandeses. De resto, tal resistência já se 
esboçara com as índias do México, culturalmente de um nivel 
muito superior ao das sul-americanas. 

Neste ambiente, a maior parte das mulheres que-os 
Portugueses tiveram inicialmente em Macau foram levadas por 
eles próprios da área malaia, de ioda a Insulíndia, até de 
Ceilão (a Taprobana de João de Barros e de Luis de Camões), 
e cuja popularidade datava do romântico episódio da nossa 
primeira expedição, salva, segundo corria, pela denúncia de 
uma delas e a colaboração de não sei quantas mais, «que de 
tudo faziam aviso aos nossos, que tudo sabiam quanto se 
ordenava; porque as mulheres de Malaca eram muito entre- 
gues ao bem querer tanio que ao tomarem vontade com um 
homem, não estimavam perder por ele a vida». Como referi- 
mos airás. 

Já constituíam uma paixão nossa. Francisco Ferrão, que 
naufragara na Indonésia, quando alguns anos depois morre 


em Ternate $, deixa uma viúva javanesa e dois filhos. Em 


1545 uma princesa de Macáçar apaixona-se por um fidalgo, 
D. Juan de Herédia, foge para a sua caravela e ele leva-a para 
Malaca, onde se casam. Na mesma cidade de Macáçar, um 
comerciante português casa com a irmã do sultão; e é desta 
cidade que em 1660 alguns portugueses fogem para Macau 
com suas mulheres. Segundo a lenda, também o fim da nossa 
fortaleza de Ende, destruída em 1630, foi o termo de um 
romance de amores exóticos entre uma floriense e um capitão, 
história que o presidente Sukarno descreveu num poema. 

O clima era excitante$. Talvez o não soubéssemos 
explicar, mas esteve certamente na raiz de muitas histórias 
de amores mestiços, umas reais outras inventadas, como 
o romance de Mirmala 4, em Batávia. 


A propósito da perda da ilha de Santa Catarina em 17 
sendo general dela A. C. Furtado de Mendonça e da sentença 
dos réus, em 1780, o copista acrescenta-lhe a seguinte nota: 

«Virá talvez ocasião em que eu escreva um detalhe da 
tomada desta ilha de Santa Catarina, pois tenho quem me dê 
informações de tudo ali sucedido [...]: pois é um ramo de histó- 
ria portuguesa cheio de incidentes bem galantes e vergonho- 
sos para Portugal», tanto que, em 14 de Janeiro de 1786, era 
decretada a não publicação da sentença. 

«Os Portugueses nestas partes [Macau] andam muito 
esquecidos da verdade, assim pela cobiça de seu comprar e 
vender, em adquirir, como por escravas suas, das quais as 
mais delas se perdem bem mal.» 

Por altura da nossa instalação, escrevia Wang Shih- 
-chen, também conhecido por Wang Feng-chou, a sua famosa 
novela Chin P'ing Mei com as aventuras sexuais de um rico 
comerciante Ch'ingho, no Hopei, fronteiras do Shangtung, a 
meio caminho entre Kaifeng e Pequim. Texto de mais de mil e 
quinhentas páginas de que corriam, entre os letrados, peque- 
nos resumos, é ainda hoje um clássico da literatura sexual 
comparada, recheado de intrigas amorosas, histórias de corte- 
sãs, aventuras fesceninas de pequenos funcionários civis ou 
militares, ciúmes e intrigas de alcova, reveladores do quente 
clima erótico da época. Mas a obra mais importante é a 
Yi King, que de livro de sabedoria está transformado hoje em 
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bíblia dos hippies: é o Livro de Katmandou. Inclinados ao 
vício da carne, inventando várias formas de luxúria e congres- 
sos nefandos (Frei Amador Arrais); os chineses amavam 
os ambientes luxuosos e o amor das virgens, acrescenta 
F. Mendes Pinto, que é, com Duarte Barbosa, Garcia de 
Resende e D. Francisco Manuel de Melo, um dos criadores da 
sexologia comparada 4. 


Mas o nosso cruzamento com chinesas foi difícil e prati- 
camente só com mulheres humildes, pois as das classes supe- 
riores mal se nos adaptariam fora dos capitães ou dos grandes 
mercadores. As barreiras seriam os modelos culturais: «em 
uma palavra, é uma nação mui política e urbana, nem se acha 
nos mesmos aldeões aquela rusticidade que se vê lá nos nos- 
sos», escrevia, em 1737, a Ribeiro Sanches o padre André 
Pereira, acrescentando, «... pelas ruas não se vê homem 
algum que olhe com reflexão para mulher e muito menos dizer- 
-lhe alguma chaníreta ou palavra menos modesta...». Os seus 
apurados costumes surpreendiam-nos: «as mulheres chinas 


são tão retiradas é que não há português de ver nenhuma; [...] 


são castíssimas para connosco, entenda-se a gente grave e 
mulheres de mercadores...; «quando ao traje das mulheres 
chinesas não posso dizer muito porque não vi nenhuma à 
excepção das da classe pobre; as mulheres são muito atavia- 
das.... O que explica porque é que nos primeiros séculos só 
pudemos conviver com mulheres rapiadas ou compradas: 
«foram-se deixando ficar na dita Ilha comprando mulheres com 
quem se casavam». Só que não fôramos nós a introduzir a 
prática: ela era corrente entre os cortesões do imperador e os 
comerciantes (em Java, refere J. H. Linschoten, «os chineses 
vivem livremente segundo o seu arbítrio. Quando vêm à cidade 
para aí ficarem um ou dois anos, compram uma mulher ou 
duas; e de lá se retirando vendem as ditas mulheres; mas se 
têm filhos levam-nos consigo em retornando à China») ou 
agentes políticos dos reinos do Sul, embora, na realidade, as 
autoridades chinesas se lhe opusessem. . 

Há referências à tal proibição em 1517, antes, pois, das 
nossas viagens regulares a Cantão. Só que nós agravávamos 
tal comércio com dois horrendos biológicos: o da nossa bran- 
cura e o das nossas barbas. Dávamo-nos, porém, a nós pró- 
prios, como justificação moral, andar a salvar almas para 
Cristo, embora os padres não acreditassem: «compram esta 
droga [as mulheres] em várias províncias do Oriente com o 
pretexto de as fazerem cristãs, mas se cada um sustenta em 
casa um convento de mulheres é para outro uso». A compra 
ou o rapto eram as opções que restavam. De outra forma não 
poderia ser. Em Cantão, apenas por abraçarem uma chinesa 
na rua ficaram alguns portugueses na cadeia, situação bem 
diferente daquela que por esses mesmos anos, de 1520 a 
1580, sucedia com as ameríndias do Brasil (como já aludi 
numa nota atrás), as quais, até as de jerarquia, se davam 
ardentemente aos brancos adventícios e de que não encontro 
correspondência na história da nossa fixação na China. As 
facilidades com as escravas cafres e timorenses continuaram, 
e não seria solução desterrá-las, embora ainda em 1667 se 
tenham expulso algumas dezenas de timorenses (muitas das 
quais iriam morrer no mar à vista da Cochinchina). O que era 
certo era que a cidade se enxameava de mulheres (12 000 em 
1681), e de mulheres que davam filhos à luz sem maridos que 
lhes dessem o seu nome. Era o enxerto: «No princípio [...] os 
Portugueses tomaram ali mulheres chinesas, e assim foram a 
pouco e pouco povoando e multiplicando a mesma Macau». 

Mas o modo acabou por muito irritar os Chineses e, 
como as suas reclamações prejudicassem o comércio de Goa, 


€ sexologia comparada 


Ver: Almerindo Lessa — Política Sexual. Lisboa, 1940; Armando 
Martins Janeira — «O Oriente nos Lusíadas», Arg. Ceniro Cult, 
Paris, 1977; Gregório Marafon — Três Ensaios sobre a Vida 
Sexual. Madrid, 1933. E também os trabalhos apresentados em 
1982 durante o colóquio sobre mestiçagem de raças e de culturas, 
organização por mim na Universidade de Évora, com a colaboração 
pessoal de Leopold S. Senghor 

Mas a recolha científica, comparada e crítica desses conheci- 
mentos no espaço tropical! português, de que apenas se conhecem 
processos soltos, esta (e ficará?) por realizar. Em 1933, e juntando- 
-lhe os espanhóis, eu, a minha amiga Hildegard Rodrigues, que foi 
uma das mais espantosas figuras humanas e políticas da 
Península, tinhamo-la começando. O primeiro apontamento que 
então escrevi e ela traduziu para espanhol, foi publicado naquele 
ano na revista Sexus, de Madrid. Essa recolha comparada seria diri- 
gida desde Berlim por Magnus Hirschfeld, director do Instituto de 
Pesquisas Sexuais, de que ela era secretária-geral e eu correspon- 
dente português. 


(Almerindo Lessa — Jornal: um médico, o seu mundo e os seus 
fantasmas. Lisboa, 1958; Almerindo Lessa — «Saudades para 
Hildegard», pref. em Taborda de Vasconcelos, São estas nuvens 
que passam. Porto, 1990.) 


é são tão retiradas (o exemplo maior seria o da mulher de um man- 
darim) 


Museu Luís de Camões, Macau. 
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é figuras macaenses 


Século XIX. Uma macaense 
Museu Luis de Camões, Macau. 


Século xx. Uma macaense 
Museu Luís de Camões, Macau. 


Publicadas por Graciete Batalha — Língua de Macau. 
Macau, 1947? Ana Maria Amaro, também reproduz no seu 
livro Filhos da Terra, Macau, 1988, alguns retratos de 
macaenses do século xix ou os seus descendentes actuais. 

Também Beltrão Coelho publicou na sua revista Macau 
uma interessante iconografia de macaenses do séc. XIX. 


esta alerta Lisboa e Filipe |, em 1595, depois de considerar «o 
comércio que os seus vassalos de Macau [tinham] de muitos 
anos a essa parie nos ditos reinos e portos da China com tanta 
quietação e familiaridade, de [bom] resultado e grandes provei- 
tos [...], mandava e defendida que nenhuma pessoa de qual- 
quer qualidade e condição que fosse trouxesse da China nem 
comprasse, nem por outra alguma via houvesse em seu poder 
Chim algum assim homem como mulher ...». 

É certo que, com o tempo, os vice-reis de Goa seriam 
mais compreensivos: «do transporte de meninas Chinas dou 
as ordens necessárias [sobre o] desagrado do Imperador, mas 
não suponho tanto perigo, se viessem crianças de sete a oito 
anos, porque o que V. P. considera ainda mal se pode recear 
em um único homem que viesse em uma Nau». Na verdade, 
moças chinas continuavam a ser embarcadas, mas, cumprindo 
as ordens recebidas, o Senador devolvia-as frequentemente 
para os países de origem, ou entregava-se de novo aos pais. 
Por vezes apressava-se mesmo a remetê-las aos mandarins. 
Mas o procedimento estava enraizado, embora os capitães da 
cidade (como D. Francisco Mascarenhas, por ordem de 2 de 
Março de 1526) continuassem a querer ser informados sobre 
os modos do cativeiro. Só que uniões, fortuitas ou prolonga- 
das, continuavam. 

«As mulheres portuguesas, as mais delas são chinas ou 
têm parte disso», informava, em 1625, o irmão laico que dirigia 
a botica do Colégio de S. Paulo. O mesmo viu Marco d'Avalo: 
«os portugueses casaram com mulheres chinesas e desta 
forma se tornou [Macau] gradualmente povoada», e Petter 
Mundy, que a visitou em 1636 na armada inglesa de John 
Weddel (formada pelas naus Dragon, Catherine e Sun, pri- 
meira representação naval da Companhia das Índias ao impe- 
rador da China), referiu-se demoradamente a essas mulheres 
e aos filhos desses matrimónios: «A casa do dito senhor 
António de Oliveira Aranha, natural de Braga, capitão-mor da 
viagem do Japão em 1629, residindo lá havia dois anos e que 
era um dos quatro vereadores da cidade, com mobília, diverti- 
mentos, era semelhante à outra, diferindo apenas no facto de 
que éramos servidos por criadas, mulheres chinesas, na sua 
própria casa, compradas por ele, como acontecia em quase 
todas as casas. 

Nessa ocasião havia em casa três ou quatro crianças 
muito bonitas filhas do dito senhor António ou de seus paren- 
tes, que excepto em Inglaterra não poderiam ser encontradas 
em qualquer parte do mundo pela sua linda aparência e com- 
pleição, ficando-lhes os trajes muito bem, adornados com lin- 
das jóias e enfeitos caros, trajes kimonos ou casacos japone- 
ses que lhes davam muita graça.» 

Os chineses pobres cediam os filhos para pagar as suas 
dívidas, mas com a condição de os alugarem ou contratarem 
como criados por trinta, quarenta ou cinquenta anos, dando- 
-lhes depois a liberdade. Alguns vendiam-nos sem quaisquer 
condições, levando-os durante a noite, embrulhados num saco 
e secretamente, e separando-se deles por dois ou quatro reais 
de oitavo por cada um; e nós estenderíamos o hábito para com- 
prar mulheres já feitas. Três séculos depois ainda o faríamos. 

Em 1637, Petter Mundy, de visita à cidade, só lá des- 
cobriu uma mulher da Metrópole; do Ocidente também só 
outra, inglesa, vinda de Malaca com um mestiço português. O 
padre Afonso Sanches, que viveu em Macau em 1582 e 1583, 
escrevia a Filipe |: «Os portugueses casam-se com mulheres 
diversas mais facilmente que com portuguesas, pelas muitas 
virtudes que as adornam.» Nos arquivos paroquiais da cidade, 
de 1785 a 1793, também se encontram referências a casa- 
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mentos de poriugueses com raparigas da Cochinchina. 
De passagem, Juan Bautista Roman, feitor de Manila, regis- 
tava: «Todos os divertimenios desta cidade residem nos seus 
habitantes, nas suas amplas, fortes, ricas e bem mobila- 
das casas, suas mulheres e filhos com ricas jóias e ioilletes, 
seu número de escravos — os homens são, na sua maior 
parte cafres de cabelo encaracolado e as mulheres chinesas.» 

Tomé Pires já comentara: «As mulheres parecem cas- 
telhanas, têm saias de refugo e coses e sainhos mais compri- 
dos que em nossa terra, os cabelos compridos enrodilhados 
por gentil maneira em cima da cabeça e lançam neles muitos 
pregos de ouro para os ter e a redor pedraria, quem a tem, e 
sobre a moleira jóias de ouro e nas orelhas e pescoço, pôem 
muito alvaiade nas faces e arrebiques sobre ele e são alcafo- 
radas que Sevilha lhes não leva a vantagem e bebem como 
mulheres de terra fria, trazem sapatos de pontilha de seda e 
brocados, trazem todas abanões nas mãos, são da nossa 
altura e delas umas têm os olhos pequenos e outras grandes. 
E narizes como hão-de ser.» 

Mas tratou-se sempre dum tipo especial de servidão, 
com vistas mais ao gineceu que ao trabalho ou pelo menos 
igualmente aos dois. Quem ler desprevenidamente a lei cons- 
titucional de 23 de Dezembro de 1856, que declara extinto 
para todo o sempre, em Macau, o estado de escravidão, pode 
supor que ele lá existiu como processo económico-social 
idêntico ao que foi aplicado no Brasil. Puro engano: com os 
Chineses foi sempre diferente. Anexados por registo ou bap- 
tismo, continuaram livres. Por isso mesmo, não existem na 
legislação de Macau documentos como aqueles que vários 
reis, desde D. Pedro a D. José, ordenaram sobre as liberda- 
des dos índios do Grão-Pará e do Maranhão. Além de que 
as mulheres da China deviam, na verdade, constituir a 


-parie menor desses cruzamentos, embora me pareça que o 


fundo erótico nacional lá encontrasse as mais fortes provo- 
cações. 

Mais tarde, a intensificação das relações administra- 
tivas e comerciais com a Índia promoveria também a fixação 
de arménios e goeses (hindus e parses), que acabaram por 
constituir famílias ainda hoje representadas tanto na cidade 
como nas nossas minorias de Hong-Kong e de Xangai; e que, 


além dos genes é que carregaram, enriqueceram até com 


novos motivos o vocabulário e os usos e costumes macaen- 
ses: «O molho de camarões conhecido por balichão tornou-se 
habitual; o fruto do tamarinho apareceu no preparo de vários 
acepipes; o consumo dos achares na ementa diária, a fim de 
despertar o apetite, principalmente na estação calmosa; na 
indumentária caseira entrou o uso das chinelas, dos chiripos 
(tamancos), das cabaias e das ceroulas.» Uma quadra popu- 
lar ainda hoje lhes faz alusão: 


Nhonha na jinela 
Co fula mogarim 
Sua mãe tancaréra 
Sua pai canarin. 


A própria comida, o vestuário e certos hábitos que 
ainda há anos existiam entre os portugueses de Macau 
denunciam tal influência: assim, doces como o aluar, o dodol, 
o ladu, etc.; vários petiscos, entre eles o /apá; os utensílios 
caseiros, como o parão (facalhão de cozinha); o buião (bilha, 
jarro), o daiong (pá para remexer a massa com que se vai 
preparando o aluar), etc.; O sarong (saia que, sob a denomina- 
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Senhora mestiça. Óleo de Lam Kuá, discípulo de George 
Chinnery de Cantão. Museu Luís de Camões, Macau. 


Não reponho a discussão aberta no século XIX sobre o 
valor eugénico ou o perigo disgénico (incluindo na beleza física) 
dos rebentos inter-raciais. Até porque, quando já mulheres, as 
que mais viriam seduzir eroticamente os homens brancos 
seriam as dos cruzamentos com africanas. 

Mas há que reconhecer que a apreciação estética das 
macaenses esteve sempre perturbada pelos cânones românti- 
cos do nosso fim-de-século ou pelos pudores (ou os complexos) 
dos religiosos. Pesou também em alguns o (prejconceito de ser 
a mulher cruzada, sobretudo a de raiz preta ou amarela, mais 
fácil ou mais disponível para o amor. Mas a questão posta agora 
era que belezas criariam em Macau os exóticos costumes e os 
amores cruzados? Nem todos as veriam com os mesmos olhos. 
Leia-se, por exemplo, o que escreveu o conde de Arnoso. 

Mas é uma leitura pessoal, deficiente e meramente esté- 
tica, logo canónica. A História reconhece hoje que a nossa polí- 
tica nacional de ocupação por «enxertos de Homem», aquele 
«semear da semente» (os dois termos são de João de Barros) 
foi, além de um serviço nacional, uma extraordinária experiência 
biológica. 


é saraça 


Satam embrulhadas 
nessas saraças que aju- 
davam a tapar os rostos 
e onde apenas se mos- 
travam aqueles olhos a 
chisparem faíscas que 
tanto provocariam os 
viajantes (ver, por 
exemplo, as descrições 
de Adolfo Loureiro e 
Paul Bonetain (pág. 
284). 


Senhora macaense com 
saraça na cabeça. 
Gravura de Ou-Mun 
Kei-Leok, Cantão, 1800. 


& a fuga de mulheres 


Procurava-se impedir, pelo mais rigoroso procedimento, o 
regresso de mulheres em idade de casar e em dificultar a entrada 
de noviças para os conventos; tanto que por três vezes, pelo 
menos, em 1594, 1595 e 1596, Goa não foi autorizada a recolher 
noviças. O rei precisava delas para os seus homens. Alguns con- 
ventos acabaram por ficar vazios. Para Macau as providências 
não foram menos severas: 

«Por que sou informado que um a das causas da decadência 
da Cidade de Macau é a falta de moradores portugueses, e que 
esta procede da quantidade de mulheres que tendo dotes com 
que poder casar, se meteram a maior parte a Freiras, e para evitar 
este prejuízo ordeno e mando que estando completo o número 
das Religiosas do Convento daquela Cidade se não receberão 
nele mais mulheres para religiosas e se casem com os dotes que 
tiverem com os Portugueses que se acharem na dita Cidade, para 
assim se remediar a falta que esta experimenta de moradores, e 
se frequente o Comércio, e se aumente a terra; e o Governador 
da Cidade de Macau e o Senado da Câmara dela darão inviolável 
execução desta minha ordem». 


No que respeita às dificuldades de regresso, tomem-se como 
exemplos o alvará de 10 de Março de 1732, com as penas, tanto 
em dinheiro como em dias de cadeia, a aplicar aos capitães dos 
navios por cada mulher trazida sem provisão, e como, no extremo 
do nosso mundo, o Senado de Macau, consciente dos problemas 
do seu povoamento, já decidira apenas deixar sair as velhas e 
achacadas. Chegou a ser necessário para cada caso o deferi- 
mento pessoal do rei. O significado demográfico de todas estas 
manobras era claro, pois, retraindo-se sobre a Metrópole ou 
enchendo os claustros, escasseariam nos lares. Acrescia que 
muitas iam para os conventos por pressão familiar, e não por 
vocação religiosa, como o rei esclarecia no dito alvará ao lamen- 
tar-se da falta de mulheres para os matrimónios no ultramar, com 
grave prejuízo do aumento e povoação dos seus Estados. Embora 
olhasse especificamente o Brasil, a doutrina seria geral e assim 
comunicada para o ultramar, anos depois Verney também lamen- 
tava que os conventos continuassem provocando falta de mulhe- 
res para «a população necessária ao Reino» (Verdadeiro Método 
de Estudar, Nápoles, 1746). 


ção de saraça é, se usava juntamente com o dé, cobertura da 
cabeça), a baiana (precursora dos actuais pijamas), o cutão 
(corpete), o tudum; e o hábito, que existia entre as velhinhas, 
de mascarem a areca envolvida com folhas de bétele, são 
todos de proveniência malaquista . 

Na ausência de reinoas, seria de escravas e de mala- 
quistas que os moradores teriam os filhos: a primeira geração 
de macaistas. 

Os próprios costumes sofriam, apesar da disciplina, pois 
em 1707 ainda um governador mandou pregar na porta da sua 
casa a mão de um sargento que no campo forçara uma moça 
timora. 

Alturas houve em que o número de freiras e de «mulhe- 
res de vida fácil» se igualou. 

Por fim havia casamentos com as mulheres naturais e 
tão fausiosos que, na época das grandes penúrias do século 
XVIII, o governador chegaria a determinar por alvará os limites 
dessas despesas (ano de 1729). Um outro historiador pensa 
que só depois de 1842, depois da guerra do ópio, as chinesas 
entraram na nossa miscigenação, mas os nossos estudos de 
genética mostram a existência de raízes muito mais antigas. 

A entrada ou a fuga de mulheres é era controlada. 

No Livro das Ordens Régias, de 1718, pode ler-se um 
despacho para que se não deixe sair de Macau nenhuma 
china maior de oito anos de idade, ordem que 0 Leal Senado 
renovava em 1720. 

Mas havia sempre algum modo de fuga, como sucedeu 
em 1751 quando saíram para Timor alguns moradores com 
suas famílias. 

E, tempos depois, o bispo D. Alexandre Pedrosa 
Guimarães, numa carta para o rei, e falando do traje feminino, 
dizia que as mulheres se descompunham indecorosamente 
nos lugares mais modestos e tapavam ainda todo o rosto, para 
não serem conhecidos, pelo que se afoitavam mais a sair e 
entrar pela casa dos solteiros para usos pecaminosos... 

O padre Manuel Teixeira cita um depoimento de Nicolau 
Fernandes da Fonseca, que em 1774 acostara a Macau no 
comando da fragata Nossa Senhora da Penha, muito crítico 
até para os padres («das freiras basta dizer que delas não se 
murmura») e com estas referências: 

«Quanto às mulheres — as mais principais, são bas- 
tante recatadas e quando saem fora é dentro de seus palan- 
quins. O seu trajo é ridículo, à excepção de algumas que se 
vestem à europeia com saia e manto. A sua condição é de 
serem soberbas e preguiçosas, porque, além dos filhos, nada 
mais fazem. [...] As ordinárias que são chinas, resgatadas ou 
filhas de escravos, como não têm estímulo de honra e também 
as domina a preguiça, são prontas em se facilitarem, principal- 
mente com os estrangeiros, em razão do dinheiro e fatos que 
lhes dão...» 

E o mesmo historiador refere que no diário de 1798 de 
Ebenezer Tewnsend Jr., sobrecarga do navio Neptuno, há este 
comentário: 

«Vi poucas mulheres portugueses nas ruas mas elas 
estavam de tal forma cobertas com um véu que não posso 
dizer se eram bonitas ou feias; porém se é verdade o que 
dizem, eu poderia ter examinado mais intimamente as suas fei- 
ções por uma pequena compensação.» 

«As mulheres cuidam o cabelo com grandissimo cui- 
dado: trazem-no todo recolhido no alto da cabeça e traçado 
com uma larga fita de seda, guarnecida de pedras e peças de 


ouro. Afeitam-no. Quando saem de suas casas vão em filas, 
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com cortinas cerradas, de criados e familiares.» Aos homens é 
lícito ter muitas mulheres, escrevia Abraão Ortelo, em 1588. 

Claro que tudo decorria num sócio-moral diferente. 

A mulher era um ser em tal menoridade cívica e erótica 
que, na verdade, só de voz reprimida podia satisfazer os seus 
desejos. A aventura exterior além de impensável seria muito 
perigosa, pois Buda determinara que a adúltera devia ser 
enterrada viva. A lei civil era uma lei sálica e, segundo 
Confúcio, a mulher era inferior ao homem e menos virtuosa. 
Por isso Pan-Hoei-Pan no seu livro Sete Artigos fala na fatali- 
dade de se nascer mulher, pois que dada a sua pouca valia 
económica isso inclinava os pais ao infanticídio; no caso de 
sobreviver ela ficava votada à submissão e à venda. É certo 
que os homens tinham rabichos e usavam saias mas funciona- 
vam como «machos fornicadores» no sentido atribuído a esta 
palavra por L. L. Ratto em 1932, no seu estudo sobre o sexo 
das nações. 

Como no Ocidente, a prostituição acabaria por ser orga- 
nizada nos grandes portos, embora (hábito tradicional) muitas 
mulheres a praiicassem para ajudar economicamente a famií- 
lia. Só já nos tempos modernos, nos fins do século XIX, a 
mulher iniciará a sua libertação. Já muitas vezes dissemos 
neste livro como antes estavam bem retiradas dos nossos 
olhos, mas, com o tempo, isso evoluiria: basta ler o que escre- 
via em 1792 um dos secretários do embaixador Macartney: 

«A opinião de que as mulheres chineses são excluídas 
das vistas dos estrangeiros tem pouco fundamento, se é que 
tem algum; porque na multidão imensa que atraiu o nosso cor- 
tejo à sua passagem, pelo menos um quarto eram mulheres, 
proporção infinitamente maior do que a que se verifica nas reu- 
niões do povo, em Inglaterra. É preciso concordar que se a 
curiosidade é apanágio das mulheres da Europa ela o é tam- 
bém belezas da Ásia, a avaliar pelo empenho das chinesas em 
nos ver passar. 

As mulheres que vimos através de Pequim tinham tra- 
ços muito bonitos e uma bela pele. Mas pareceu-nos que não 
se encontravam satisfeitas com os favores da natureza porque 
se pintavam ainda com tinta branca; com efeito, fazem todas 
apenas a meio dos lábios um risco muito carregado e que 
quanto a mim lhe assinala o rosto. Os olhos são pequeninos, 
mas extremamente brilhantes. Têm os braços singularmente 
compridos e finos. A única diferença que notamos entre os 
costumes das mulheres de Pequim, e os das chinesas que já 
tinhamos encontrado consiste em que as primeiras trazem um 
barrete de veludo, ou de seda preta, ornado de pedrarias, que 
termina em bico, e lhe desce quase sobre os olhos, e que os 
seus pés, livres de qualquer entrave, eram de tamanho natural. 

Logo que passámos a porta oriental da cidade, deu-se 
uma grande confusão nas nossas carruagens que nos obrigou 
a parar por uns momentos. Aproveitei a ocasião para pôr os 
pés em terra e desentorpecer os membros do incómodo dos 
assentos. Aproximei-me ao mesmo tempo das mulheres que 
em grande número nos tinham rodeado e atrevi-me a dirigir- 


-lhes a palavra chou-au, expressão chinesa que quer dizer - 


bela. Pareceram-me extremamente sensibilizadas com o cum- 
primento e rodearam-me com modéstia e delicadeza, exami- 
nando o feitio e a qualidade das minhas roupas. Quando as 
carruagens recomeçaram a andar despedi-me das minhas 
honestas chinesas tomando-lhes as mãos, que me estende- 
ram com o ar mais afável. Os homens presentes, longe de se 
aborrecerem com a minha conduta, pareceram-me, ao contrá- 
rio, muito satisfeitos pela atenção que eu acabava de testemu- 


nhar publicamente às suas mulheres. Pode-se portanto con- 
cluir que as mulheres de Pequim gozam de uma razoável por- 
ção de liberdade e que o ciúme que geralmente se atribui aos 
chineses não é o carácter dominante, pelo menos nos que 
habitam a capital do Império.» 

Como ficariam com o tempo esses hábitos e essas 
mulheres? Só em 1910, com a república de Sun Yai-sen, se 
abrirá a sua emancipação política, embora só em 1912 
venham a alcançar o direito de voto. Mas uma aguda e miste- 
rosa privacidade continuou a envolver a sua vida sexual, a 
qual com a Revolução Cultural se tornaria ainda mais enigmá- 
tica para o Ocidente. Aconselhada no Livro Vermelho a evitar 
todo e qualquer desperdício de energia, teria isso contribuído 
para um aumento da homossexualidade dos homens e o seu 
regresso a comportamentos que haviam sido outrora frequen- 
tes, e criados no século IX como correntes em todas as clas- 
ses sociais, dentro e fora dos templos. Pouco antes da nossa 
chegada era bem conhecida a homossexualidade do impera- 
dor Tschinghoa (que governou de 1466 a 1488). Mas a vida 
sexual chinesa, pelo menos vista dentro dos parâmetros do 
Ocidente, e já até de um Ocidente em profunda revolução 
sexual, prossegue misteriosa. De aí que continue cheia de pro- 
vações e provocantemente erotizante. 

No século XVII, além dos transitários para o Japão e dos 
comerciantes da costa, já na cidade viviam muitos funcionários 
idos da Metrópole; o ouvidor (este desde 1580) e depois de 
1623 o governador, o vedor da Fazenda, escrivães e praças 
de guarnição. Alguns já levavam mulheres; a quase totalidade, 
porém, e sobreiudo a gente nova, continuava a arranjá-las na 
cidade ou nas terras vizinhas. Mundo sexualmente cosmopo- 
lita, só nos meados desse século, com o desenvolvimento da 
cidade e do seu porto, cada vez mais «escala geral de todas 
as mercadorias», surgiu uma pequena burguesia de descen- 
dentes com preconceitos de classe, ambicionando até títulos 
nobiliárquicos (influência certamente de Goa) e recusando 
ostensivamente cruzar-se com mulheres orientais. Mas foi sol 
de pouca dura, já que, posteriormente, algumas filhas de 
chengkaus (nome dos chineses com verdadeira fé), quase 
todas já com apelidos portugueses, entroncaram nas linhées 
luso-macaístas, e, também, que eu saiba, nunca na cidade se 
manifestou, como na Índia ou em Cabo Verde, aquela psicolo- 
gia de apagamento histórico dos antepassados, que René 
Ribeiro denunciou com grande propriedade nas brancaranas 
por requerimento. E poucos ou nenhuns macaenses revelam 
hoje pudor por qualquer das suas raízes, que são, em ver- 
dade, múltiplas e pluricontinentais. 

Numerosos documentos atestam como prosseguiu a 
convergência racial. 

Na relação da lista da gente mandada ao Japão para 
entregar, «sem mais interesse que o amor de Deus e o serviço 
do Rei», os sobreviventes dum barco que na ilha deserta de 
D. João tinha dado à costa (no nosso código não figuravam 
nem o direito de albinágio, nem o de detracção, nem o de nau- 
frágio), inclui também soldados e marinheiros de várias origens 
étnicas: metropolitanos, macaiístas, cafres, timorenses, goeses 
e chinas, o elevado número de metropolitanos indicando a 
importância atribuida à missão que foi, em verdade, arriscada, 
como também já fora difícil defender esses náufragos dos 
mandarins de Cantão. Quarenta e cinco anos depois a morte 
que tiveram os quatro embaixadores que em 1640 a cidade 
mandou ao Japão, e com os quais perderam a vida cinquenta 
e sete pessoas, figuram naturais de dezasseis nações: portu- 
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guesas (16), castelhanos (3), hindus (1), chineses do interior 
(13), de Macau (4), bengalas (8), cafres (3), etc. Nesia clara 
revelação do catolicismo das nossas cristandades, é signifi- 
cante verificar a naturalidade das dezassete figuras represen- 
tadas num quadro existente no Leal Senado: dos quatro 
embaixadores, um de Cochim, outro de Mesão Frio, outro de 
Tomar e outro de Lisboa; estes dois últimos tinham casado em 
Macau. O capitão, solteiro, era de Lisboa, bem como o piloto, 
porém este casado em Goa; dos doze marinheiros, três eram 
de Lisboa e os restantes do Porto, Barcelos, Bemposta, 
Cascais, Viana, Ovar, Ormuz e Macau, sendo sete casados 
nesta última cidade e um em Manila. Os restantes, solteiros. 

Numa extensa relação da embaixada, frei José Jesus 
Maria dá os embaixadores como naturais da Índia (1), do 
Porto (1) e de Lisboa (2) e como naturalidade dos 16 portugue- 
ses — Lisboa (7), Braga (2), Porto (2), Goa (2), Coimbra (1), 
Cascais (1) e Caminha (1). Dos 10 portugueses casados, 8 
tinham arranjado mulher em Macau; onde igualmente se 
haviam consorciado 5 chinas de terras-a-dentro, 2 chinas da 
cidade, 1 espanhol, 1 cafre e 1 indiano. Na lista figuram ainda 
7 malabares e mais 7 de outras castas. 

A propósito ocorre perguntar porque é que tão poucas, 
para não dizer nenhumas, mulheres naturais ou cruzadas de 
Macau, ou para lá levadas, terão feito ou participado na sua 
história? De loucos amores locais só sei dos de Maria de 
Moura e de actos heróicos pouco mais que os de Antónia 
Rodrigues Cavaquinho, uma cafra, que voltarei a referir adi- 
ante, que em 1620, vestida de homem, se bateu na praia de 
Cacilhas contra os holandeses, matando vários (como vinte 
anos depois em Aljubarrota faria a padeira Brites de Almeida 
contra os espanhóis). 

Em 1974, o padre Manuel Teixeira, publicou, Galeria de 
Mulheres Ilustres em Macau. É uma enumeração cartorial, 
com é seu hábito, precedida de um poema ingénuo e meloso 
dedicado à mulher portuguesa no Extremo Oriente. Com 
excepção de Maria Gaio, Maria de Moura Vasconcelos (de que 
falarei adiante) e Marta Merop, o resto é uma relação de 
mulheres de sacristia, algumas até beatas, que sem dúvida 
ajudaram os padres nos serviços prestados à cidade, mas 
pouco mais. À vida macaense de Harriet Low que o padre 
Manuel Teixeira já estudara a propósito de George Chinnery é 
sem dúvida interessante, mas não cabe nos propósitos deste 
capítulo. 

E não sei de nenhuma mestiça mesmo durante os anos 
áureos de prata do Japão, que se possa comparar, mesmo de 
longe, com Xica da Silva, a mulata de Diamantina, no Brasil de 
que já falei atrás (p. 31), ou Joana Begum, a crioula portu- 


guesa de Pondichery 4, na costa de Malabar, que vale a pena 


recordar agora, pelo que significa na nossa história ultrama- 
rina, do Oriente, e porgue se cruza com a própria história de 
Macau. 


17 Quando os Portugueses se instalaram em Macau, o 
papia (falar cristão de Malaca), que já era uma língua franca 
do Oriente, veio permitir que aí continuassem a entender-se 
euro-portugueses, chineses, malaios, africanos, mouros e hin- 
dus. Até 1863 o serani (cristão, em malaio) ficou mesmo a lin- 
gua diplomática do Sião. Ora, o seu ensino, apenas oral, fazia- 
-se sobretudo pelas mães e foi o vário número que delas 
houve na cidade que lá fixou tantos vocábulos: hoje ainda o 
seu crioulo surge, nas poucas expressões existentes, mistu- 
rando palavras portuguesas, malaias, japonesas e chinesas, 
numa construção gramatical sínica recheada de termos mala- 
quistas: é o português de Macau (língua macau), língua 
macaista ou patoá; foi primeiro uma lingua geral, ficou depois 
língua de algumas famílias tradicionais e é hoje um falar 
esquecido, pouco mais que um motivo académico é. 

Os observadores do século passado classificavam o 
dialecto macaenses em três formas: o macaísta cerrado ou 
macaísta puro, falado principalmente pelas classes baixas; o 
macaísia modificado por tendência a aproximar-se do portu- 
guês corrente, falado pela classe mais polida e mais em con- 
tacto com o elemento reinol; e o macaísta falado pelos chins. 

Outro sentido actual é o estudo das semelhanças ou 
adições do patoá de Macau com os crioulos afro-portugueses, 
que conforme foram chegando à cidade traziam já muitos 
anos, séculos mesmo, de criação e que lá foram, a seu turno, 
sofrer influências indianas e malaias. Isso deve ter sido evi- 
dente nas primeiras gerações. A influência só veio posterior- 
mente. Assim, esta variedade de português falado em Macau 
não se formou nesta província do Oriente pelo contacto entre a 
língua portuguesa levada da Metrópole e a variedade ou as 
variedades de chinês faladas pelos autóctones. 

Mas, «ocorre perguntar por que razão se encontra o 
português de Macau muito mais próximo do português-padrão 
do que sucede, por exemplo, com os críoulos de Cabo Verde 
e, sobretudo, da Guiné e de São Tomé e Príncipe. A explica- 
ção residirá talvez no facto de, transportado esse pidgin para 
Macau, não haverem com ele sido transportados também os 
indivíduos que falavam as várias línguas africanas nele repre- 
sentadas. Quer isso dizer que faltava um dos elementos que 
teriam permitido acentuarem-se, ou pelo menos conservarem- 
se melhor, as características africanas, isto é, não portugue- 
sas, de tal pidgin. Pelo contrário, não faltou nunca o elemento 
linguístico português, sempre falado pelos reinóis que sucessi- 
vamente iam chegando a Macau, o qual nunca há-de ter dei- 
xado de persistentemente interferir no pidgin. Pode assim 
admitir-se ter-se criado uma situação em que foi já um pidgin 
português que, em contacto com o português-padrão metropo- 
ltano, veio a representar em Macau o papel desempenhado 
pelas línguas africanas na crioulização do português em África. 
Posteriormente, pelos séculos fora, nunca o modelo português 
deve ter deixado de interferir no crioulo assim formado em 
Macau (como aliás tem sucedido em África), de onde resulta 
uma gradual, progressiva e permanente aproximação do portu- 
guês de Macau com o da Metrópole.» 

Três idiomas de base, estrangeiros e herméticos uns 
para os outros, se confrontam em Macau: o chinês — língua 
natural da imensa maioria da população, o inglês — língua 
internacional de relações e o português. Por outro lado, cada 
uma destas línguas apresenta uma face dupla: se os ideogra- 
mas Kanji do chinês e as influências vindas do centro do país 
tendem a difundir o «mandarim» de Pequim (Kuo-Yu, ou lingua 
nacional da República Popular), é na realidade a sua varie- 
dade cantonesa que se pratica tanto em Macau como em Hong- 
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& Joana Begum, a crioula portuguesa de Pondichery (cuja história 
se cruza com a própria história de Macau) 


O governador Dupleix recebendo a rendição dos ingleses., 


(Grande Enciclopédia Francesa. Vol. VII, pág. 4315. Paris.) 


A história decorre no século XVII, num dos períodos também 
mais exaltantes da vida de Macau. A França de Luís XV e de Colbert 
lançara-se abertamente no comércio e na conquista do Oriente. Em 
1674, aproveitando as lutas internas entre os sultões, a Companhia 
das Índias, criada em 1664, manda para lá como pequeno sobre- 
carga um funcionário chamado Dupleix, o qual, logo à chegada, se 
encontra com uma crioula portuguesa de origem modesta, mas 
bonita e inteligente. Insinuante, fogosa (casara aos 13 anos e aos 22 
já fora mãe de 7 filhos), com grande poder de comunicação, domi- 
nando várias línguas naturais e europeias: o indostano, o tâmil, o 
francês e o inglês, causa a maior perturbação em Dupleix, que se tor- 
nara íntimo do marido, que é também francês e acabará por ser seu 
funcionário; e ainda mais da mulher, tanto que parece ter já sido seu, 
e não do marido, o último filho do matrimónio. Desse encontro irá 
explodir uma grande paixão. 

Além da ambição irá uni-los o gosto do fausto; quando algumas 
vicissitudes os afastam da Companhia e dos restantes colonos de 
Pondichery e vão viver juntos em Chandernagore, perto de Bengala, 
a residência onde se instalam, a Satgazia, ficará célebre pela rigueza 
dos cómodos, a largueza dos banquetes e o lustre das cerimônias; 
maiores que as dos próprios nababos. Quando ela, em 1739, com 34 
anos e ao fim de 20 anos de casada, fica viúva, Dupleix casa com 
ela. Como na sociedade de Diamantina (aqui o caso excede pela 
importância e natureza do vínculo), o casamento de um importante 
fidaigo com uma crioula viúva, carregada de filhos, sem fortuna e 
sem brasão, choca a sociedade local, indiana e europeia. O escân- 
dalo chega a França. Até em Lisboa sacode D. João V. Mas indife- 
rente, ela entra com toda a facilidade na engrenagem administrativa 
e política da colónia, onde acompanha os negócios da Companhia 
e do marido, que se confundem com os de Paris. Conhece o meio, a 


índole das pessoas, as suas línguas, os seus dialectos. Organiza a 
sua própria polícia e monta uma rede de informadores que cobre 
toda a costa. Ficará nas raízes do império francês do Oriente, A sua 
influência alcançará os negócios da China. Virará grande dama, com 
uma luzida corte de pagens indianos e franceses, perfumes da 
Europa e do Oriente; cobre-se de seda e jóias deslumbrantes. 
Impõe-se: de índole violenta, esbofetada mesmo quem não lhe 
agrade. O cofre abarrota de oiro. Dentro de casa dispõe de pessoal 
como uma rainha e quando vai à rua, só se desloca com pompa, em 
palanguins esculpidos, cercada de bandeiras e soldados armados; as 
suas saidas são anunciadas pelos sinos das igrejas ou salvas de arti- 
iharia. Nas ocasiões mais solenes, para receber algum marajá ou 
outra figura importante, como o comandante inglês de Madrasta feito 
prisioneiro, a sumptuosidade torna-se feérica: ela e o marido, mon- 
tando elefantes brancos, ela em palanquim de madeira odorífera, e 
os dois entire luminárias, fogos de artifício, charangas e bailados. 
Vivem cenas das mil-e-uma-noites. Os nababos chamam-lhe amará- 
bai (nossa irmã). 

A subida de Dupleix é vertiginosa. Domina o comércio da 
Companhia. Paris coloca sob o seu mando todo o poder civil e militar 
da França na Índia. O gráo-Mogol dá a ele o título de mansubidar («o 
que pode comandar cinco mil cavalos») e Luis XV, aele e a ela, o 
titulo de marqueses. Madame Pompadour quando lhe escreve 
chama-lhe «minha encantadora indiana». Os Dupleix (ela além de 
fogosa é a conselheira e o amparo do marido) ganham, forram e des- 
baratam milhões: realizam uma vida nunca antes vista, mas servem 
também a França. As suas ambições coincidem. Com os seus bolsos 
sustentam presídios, constroem fortalezas, guerras, destroem poten- 
tados, coroam outros. A sua coragem é também do tamanho da sua 
ambição. Quando os ingleses, a seu turno, cercam Pondichery, ficará 
dias e noites, noites e dias, nos baluartes mais expostos, ao lado do 
marido. Em França, os historiadores irão compará-la às matronas 
romanas. Sua filha de 13 anos, a idade com que ela casara, é pedida 
para um imperador. Joana, a crioula portuguesa, delira no sonho de 
a ver com coroa de um dos maiores potentados da Índia, mas isso 
ficará como o primeiro dos seus sonhos-sem-acordar, porque as reli 
giões são muito diferentes e ela é uma fervorosa católica, tão dedi- 
cada a S. Francisco Xavier que até lhe consagrara o nome de um 
dos filhos. 

Chega-se a 1753. Os Franceses dominam um terço da Índia. 
Dupleix revela-se grande militar e grande diplomata. Vence todas as 
batalhas. O segredo de tudo isso chama-se em verdade Joana, e é 
uma crioula portuguesa, A filha, que por motivos religiosos negara ao 
rei do Decão, casa agora com um fidalgo francês de sangue real. 

Mas, de repente, o ódio surdo dos que tinham sido incapazes de 
criar esse pequeno império, as invejas dos medíocres e a súbita mio- 
pia política de um rei, levam Paris a exonerá-lo, dar-lhe ordem de 
volta, com todos os bens caucionados e ordem para as alfândegas 
vasculharem cuidadosamente a enorme bagagem que de certo irão 
trazer. É substituído. Quem chega vem com ordem de apagar a sua 
presença, só que apenas conseguirá extinguir a da própria França. 

Durante o regresso, que a levará pela primeira vez à Europa, só 
o povo anónimo os festeja. De Lorient a Paris terão mesmo de se 
esconder para evitar ovações. Já não tinham podido fugir às que o 
povo hindu e francês de Pondichery lhes haviam feito. Na capital 
Joana passa enormes provações, Mexe e remexe meio mundo na 
defesa do marido. O Estado acaba por reconhecer que errara, mas 
não pode reabilitá-lo porque isso criaria grandes perturbações políti- 
cas e financeiras. Depois a França e a Inglaterra haviam feito as 
pazes, Passa-se uma esponja sabre trinta e três anos de serviços, 
Joana morre em 1756 e é enterrada na Igreja de Santa Madalena, 
Findara o romance fabuloso daquela crioula a quem Voltaire vira 
Madame Pompadour tratar como uma rainha. 

Note-se que é depois da queda de Dupleix que a Companhia 
Britânica das Índias Orientais, solidamente implantada na Índia, 
se virá a lançar no contrabando do ópio — com a série de con- 
sequências económicas, sociais e militares, de onde nascerá 
Hong-Kong e começará a decadência de Macau, 


(J. J. Amândio Gracias — «A creoula portuguesa». Bol. Int. 
Vasco da Gama. Bastorá, 32, 1936.) 


— 187 — 


& motivo académico 


A imporiância histórica e política destes estudos levara a 
Universidade Internacional de Macau (de que falaremos adiante) a 
consagrar-lhe uma das suas linhas de investigação. Pela estrutura 
heterogénea e original da sociedade que o habita, o Território per- 
mite estudos não só de «biologia social» mas também, em matéria 
linguística, tanto no ponto de vista da etnolinguística como na socio- 
linguística propriamente dita. Trabalhos portugueses anteriores de 
José Leite de Vasconcelos, Jorge Moraes Barbosa, Gracietie 
Batalha, serviriam de introdução. Desta última autora sublinhe-se 
ainda o Glossário e seu Suplemento publicados em 1988 sem esque- 
cer os estudos de Luis Gonzaga Gomes sobre o vocabulário actual 
de Macau e o usado pelos arquivistas chineses do século XIII, 

David Lopes — Expansão da Língua Portuguesa no Oriente nos 
séculos XVI, XVI e XVIII, Porto, 1969, apresenta uma lista de fontes 
estrangeiras, cronologicamente ordenada, onde se fala da língua por- 
tuguesa no Oriente. Em 1545, Francisco Xavier pede missionários 
que falem português; em 1600, um mercador inglês, no Japão, 
levado à presença do soberano, faz-se compreender em português; 
em 1602 e 1633, os Holandeses levavam nos seus navios intérpretes 
para o português; em 1646 e 1656, os reis do Ceilão correspon- 
diam-se em português com os Holandeses; em 1686, segundo 
Tachard, os jesuítas franceses que iam para a China falavam em 
português, (que era a língua mais corrente no país), com o governa- 
dor-geral da Batávia; em 1711, segundo Lockyer, a língua portu- 
guesa era uma espécie de lingua franca em todos os portos da Índia; 
em 1724, segundo Hamilton, a língua portuguesa é de uso corrente 
entre os europeus da Índia; em 1806, segundo Buchanan, a língua 
portuguesa é um dos meios mais favoráveis para difundir a religião 
cristã nas províncias marítimas do Oriente; em 1814, o português é a 
lingua da igreja católica indiana; em 1889, segundo Thel, a língua 
poriuguesa era a língua comum de conversação entre europeus de 
diferentes nacionalidades no Oriente. 

Sobre os crioulos, ver também o conjunto de estudos linguísticos 
saído no Bol. da Sociedade de Geografia de Lisboa e publicado em 
volume pela Academia Internacional de Cultura Portuguesa com 
introdução e notas do prof. J. Morais Barbosa — Crioulos, Lisboa, 
1957; e a tese de doutoramente Benjamim Pinto Bull na Universidade 
de Rennes Il (1961) sobre O Crioulo da Guiné-Bissau: Filosofia e 
Sabedoria publicada depois em português com o mesmo título 
(Lisboa, 1981), que embora de leve, não se esquece de incluir o 
macaísta ou macuenho entre os cinco crioulos asiáticos com base 
lexical portuguesa. E não olvidar tão-pouco o livro de Celso Cunha, 
Língua, Nação, Alienação. Rio, 1981. 


€ o que se passou em Batávia 


A dificuldade em implantar o holandês como língua de trato era 
tão evidente que em 1713 só três pessoas sobre cem a compreen- 
diam. No fim do século XVIll ainda as mesmas preocupações, como 
se vê de resoluções destas autoridades no ano de-1777, 1778, 1786 
e 1788. No princípio, a guerra com os Portugueses aconselhava, de 
certo modo, esse procedimento; mas, depois que o poder português 
decaiu e que fez a paz em 1663, essas medidas não se justificavam 
senão pelo predomínio da língua portuguesa. Todavia, em 1664 con- 
sentia-se pela primeira vez que o culto da comunidade reformada 
portuguesa se fizesse em português, pois até então se fizera em 
holandês. De facto, nos primeiros tempos pretendeu-se, em Amboíno 
como em Batávia, ensina a mocidade na língua holandesa cristã. 
Vendo as dificuldades disso, quis-se, pelo menos, que esse ensino 
aos indígenas se fizesse na língua malaia. Baldadamente. Em 1634, 
na verdade, o Governo reconhecia que em Batávia, entre os homens 
livres e os escravos da Companhia, o português era mais usado do 
que o malaio, e permitia que os sermões dos pastores protestantes 
se fizessem nele. Em 1643 havia um mestre de português no quartel 
de escravos da Companhia, em Batávia, e hã notícia de que os 
Salmos de David eram cantados em português, e em português se 
liam, em público, passos da Bíblia. 


“Kong, com as suas particularidades suficientemente marca- 
das para ficar incompreensível, a um chinês do Norte, se a 
grafia não se interpõe; ao tado do inglês escrito, difundido pela 
imprensa e pela rádio, é fora de dúvida que variedades popula- 
res aproximando-se de um pidgin, se ouvem em Macau; final- 
mente, se o português se emprega ainda nos níveis superiores 
da administração, sabe-se que na boca do povo o seu crioulo 
ou papiá-cristão, que fora outrora um meio vivo de comunica- 
ção, está perdido. Foi o padrão dialectal, língua franca como 
continuará no Japão, mesmo depois de 1639, quando os 
Portugueses forçados a sair são aí substituídos por holande- 
ses e ingleses, que para falarem com os japoneses se vêem 
obrigados a usar o português, presente ainda hoje na lingua 
do país com mais de mil palavras. 

No Relatório de Francisco de Assis Pacheco de língua 
franca como continuará no Japão, mesmo depois de 1639, 
quando os Portugueses forçados a sair são aí substituídos por 
holandeses e ingleses, que para falarem com os japoneses se 
vêem obrigados a usar O português, presente ainda hoje na 
língua do país com mais de mil palavras. 

No Relatório de Francisco de Assis Pacheco de Sam- 
paio a D. José, dando conta da embaixada a que fora man- 
dado a Pequim em 1752, conta ele: 

«... fiquei uma légua distante de Cantão; neste lugar 
recebi os primeiros cumprimentos das nações da Europa, que 
ao depois se multiplicaram com visitas de todos os directores 
das Companhias que ali assistem [...] esmerando-se cada um 
no modo de festejar-me com tal excesso que, muitas vezes, 
discorri ser a necessidade que têm de falar a língua portu- 
guesa naquele país, para melhor expedição dos seus negó- 
cios, a que lhe influía nos corações uma vantagem de afecto 
no empenho de obsequiar esta embaixada.» 

Variante português da Ásia, língua crioula europeia por 
o seu léxico provir em grande parte do português, ela foi um 
meio de comunicação à escala dos grandes espaços políticos 
que íamos criando. Nos seus dois aspectos mais ricos, malá- 
sico-português e sino-português, de meio de comunicação 
para o nosso comércio físico e religioso, tornar-se-ia igual- 
mente indispensável para os comerciantes e missionários cató- 
licos ou protestantes de outros países. É o que se passou em 


Batávia é, fundada em 1619, centro de comércio e navegação 


dos holandeses no arquipélago, cidade de muitas línguas mas 
onde o português se sobrepôs ao holandês, apesar das inter- 
venções das autoridades locais ou das ordens vindas directa- 
mente de Amesterdão para acabar com a nossa língua. Tanto 
que a partir de 1643 havia um mestre de português para os 
escravos e o culto se fazia em português. A nossa língua per- 
sistia um valor social que não podia hostilizar-se; os holande- 
ses careciam dela para se entenderem com suas mulheres 
mestiças, suas criadas e seus escravos. E estes últimos, bem 
como os libertos de cor de origem indonésia (os Mardykers) for- 
mavam um núcleo urbano que, quer pelo número, quer pela 
coragem, era imprescindível para a defesa ocasional da cidade. 
Com eles se formavam sempre numerosas companhias. 

Naqueles séculos, a par do português-padrão, falava-se 
o português «arranhado» ou crioulo, como processo preliminar 
de uma lingua franca, o que R. W. Thompson e G. R. Baurden, 
de Cambridge voltariam a recordar nos seus estudos sobre os 
crioulos macaístas de Hong-Kong. Influências já de resto refe- 
ridas por Rodolfo Dalgado ao estudar a influência do vocabulá- 
rio português em línguas asiáticas. 
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& técnicas de guerra naval 
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crescente e com muita gente de armas, mas sem artilharia, 17 fustas de um lado e 7 do outro tentam a abordagem da nau Pinasse. Seria ainda a técnica 
do cerco que Apochá empregaria contra nós, mas este dispondo já também de numerosa artilharia. Cinco. anos depois Jacob Van Neck, a bordo desta 
mesma Amesterdam, chefiará uma esquadra de seis navios — a nau almirante mais os barcos Dordregt, Haariem, Leide, Delft e Gonda — parte da qual 


em 1601 tentará atacar Macau (gravura da época). 


| 8 Ao cair do séc. XVI, entre 1595 e 1602, a cidade alcança 
grande opulência. A população e os subúrbios crescem, a agri- 
cultura desenvolve-se e seus navios só pagam ancoragem ao 


imperador da China. Além do comércio geral, o da prata é tão | 


grande que perturba a economia indígena. «Os moradores [...] 
fazem comércio e têm contínuo trato com as Ilhas Filipinas, 
aonde todos os anos vão Uma e duas vezes com grandes 
enchentes de sedas, almíscar, pérolas, e outras semelhantes 
fazendas, que todas são preciosas...» por isso, os accionistas 
da Companhia Holandesa das Índias lhe têm os olhos em cima. 

Mas não se conhece cidade de evolução demográfica 
mais incerta, enchendo-se e esvaziando-se consoante as bar- 
reiras que alternadamente lhe vamos pondo nós ou os manda- 
rins; e eles bem mais. Assim, as autoridades de Cantão, que 
desde 1613 espiam o nosso crescimento, conseguem um 
decreto de Pequim proibindo a domiciliação de japoneses e, de 
novo, a compra de chineses, e, outro, limitando a edificação de 
prédios, muito embora os saguates lhes façam desviar os olhos 
das construções que por toda a parte, em S. Paulo, na Guia, no 


Monte, em S. Francisco, em Bomparto, na Barra ou na Penha, 
os moradores e o Senado vão erguendo ou transformando em 
fortalezas; tanto que, em 1619 já se podia considerar uma 
pequena praça-forte. O que, felizmente, desconheciam os seus 
inimigos, nomeadamente os Holandeses, que, aliados com os 
Ingleses desde então, estendiam contra nós a guerra que os 
opunha à Casa de Áustria e, sob o pretexto de defender a liber- 
dade dos mares, assolavam os barcos e as terras que tínha- 
mos-em África, no Brasil, na Insulíndia e na China. Desenvol- 
vendo-se para o Norte, dispunham desde 1610 de uma feitoria 
no Japão, não longe de Nagasáqui (de onde os dáimios nos 
fariam sair em 1639), e procuravam agora ocupar Macau para se 
apropriarem do comércio do continente, bloquearem a saída de 
Fukien para a praça de Manila e cortarem a nossa navegação. 
O segredo das suas vitórias estava tanto na organização eco- 
nómico-financeira e na filosofia política da Companhia, como 
na capacidade dos seus marinheiros em se adaptarem às 
técnicas de guerra naval$ do Oriente, sua tonelagem e poder 


de fogo. 
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& Amesterdão (gue será nome de baptismo muito frequente nos 
navios da Companhia) 


& Cornelius de Houtman 
A sua vitória em Bantan, em 1595, prendendo Java ao 


comércio da Companhia das Índias Holandesas, ficaria uma data 
fundamental na história da economia do capitalismo. 


& J. H. van Linschoten 


Gravura do /tinerário. Nos cantos imagens de Goa, 
Moçambique, Santa Helena e Amesterdão. 


Estava em Sevilha desde 1579 quando em 1583, impreviden- 
temente, o arcebispo Fonseca o levou como secretário para Goa. 
Nascido em 1563, revelou aos holandeses os caminhos do 
Extremo Oriente, entregando-lhes os roteiros que em Lisboa, em 
Goa, em Macau e na Terceira conseguira subtrair-nos. No cami- 
nho visita a Madeira, o Cabo, Moçambique, Melinde, Ormuz e 
mais tarde a costa oriental da Índia, Malaca, Java, as Molucas, a 
China e o Japão. Viajava em navios portugueses e falava portu- 
guês; é com nomes portugueses que descreve nos seus textos as 
terras, as faunas e as floras dessas novas geografias. 

«No século XVI, ou para falar com mais precisão, do ano de 
1583 ao de 1594, todo o reino de Portugal seria capaz de jurar 
que não havia em Goa católico mais fervoroso do que certo holan- 
dês da comitiva do Arcebispo e seu criado de confiança. Pois o 
homem, que era e sempre foi luterano de gema não só iludiu o 
prelado... como logrou devassar os arquivos secretos da Torre do 
Tombo de Goa, de onde extraiu cópias de todos os roteiros e diá- 
rios de navegação dos maiores pilotos portugueses, para forne- 
cê-los aos piratas flamengos...» 


(Germano Correia — História da Colonização Portuguesa na 
índia. Lisboa, 1948-1958.) 


Já em 1560 só a província da Holanda, tendo por 
cabeça Amesterdão é, possuía oitocentos a mil navios com 
uma tripulação de 30 000 homens; o dobro de toda a frota 
inglesa desse iempo. Um pouco como sucedera connosco, o 
país empenhava-se na aventura dos mares orientais, embora 
a população dos Paises Baixos também não chegasse a 
1 200 000 almas. 

Até 1585 muitos desses navios frequentavam Lisboa e 
Setúbal a trocar madeira e produtos alimentares por sal, vinho 
e especiarias. É nós tínhamos na Flandres feitores activos, e 
por vezes ilustres, como Damião de Góis, cujo convívio e dos 
nossos marinheiros se reflecte na Utopia de Thomas More. 
Tinham dominado o Báltico e o mar do Norte; por causa da 
pesca e do comércio do arenque haviam criado o «Colégio da 
Grande Pescaria», que viria a ser o embrião das futuras com- 
panhias. Imperavam no tráfego marítimo da Europa atlântica, 
mas quando em 1585 Filipe | fechou os portos da Península 
aos holandeses e estes ficaram, em consequência, proibidos 
de comerciar connosco, a Holanda viu-se impelida a ter de ir 
buscar as especiarias às próprias fontes. O que estaria, de 
resto, nos seus propósitos, pois já antes havia metido observa- 
dores, como Cornelius de Houiman, Jan Huygen van 
Linschoten e Dirck Gerritsz Pomp nas nossas frotas. 

Experimenta todas as rotas possíveis: pelo oceano 
árctico, mas sem êxito; pelo estreito de Magalhães, por lá che- 
gando mesmo ao Japão com grandes precalços e demoras; e 
pela rota do Cabo, sem dúvida a mais prática, mesmo sujei- 
tando-se à guerra connosco. Será a época de Cornelius de 


Houtman € e van Linschoten. C. Houtman, que parte em 1595 


com quatro navios e regressa em 1597 apenas com dois, 
fizera, mesmo assim, algum comércio e sobretudo estabele- 
cera com o rei de Bantan, na ilha de Java, o primeiro tratado 
de comércio que o seu país assinaria no Extremo Oriente. Em 
1595 organizam a Companhia da Distância ou Compagnie van 
Verre; depois, em 1602, fundam a Vereenidge Oost-Indische 
Compagnie. 

Nós vamos perdendo barcos, enquanto da Holanda se 
sucedem as frotas. Em sete anos, de 1595 a 1601, chegam lá 
65 navios e no mesmo espaço de tempo só lá mandamos 33. 
Em 1603 Goa reconhecia em carta para Lisboa que o mar 
estava cheio de flamengos que nos levavam ricas presas: só a 
«nau da China», a Santa Catarina, rendera em Amesterdão 
3 400 000 florins; e outra, que van Warnijick apreendera nas 
águas de Macau, em 1603, mais de 1 400 000 florins. 

Mais tarde criarão outra Companhia só para as Índias 
Ocidentais, mas de menos importância e menos comércio. Do 
seu lado, e com o tempo, isso muito bem nos ajudaria, a 
Companhia Inglesa (East India Company), fundada ao cair de 
1600, recebera da rainha Isabel o monopólio desse comér- 
cio, o que a poria em desavença (competições) com a sua 
asso-ciada das Índias Holandesas, a qual, em verdade, repito, 
ao financiar os ataques contra Macau, serviria ao mesmo 
tempo os interesses expansionistas dos Países Baixos. Desde 
1580, data da chegada de J. H. van Linschotenê a Goa, 
tinham começado a surripiar-nos cartas é de navegação 
(e P. Plancius, feito já o mesmo em Lisboa) e a espiar os movi- 
mentos das nossas feitorias, e como Macau era, na realidade, 
o maior obstáculo a essa expressão, tentam ocupá-la ou pelo 
menos neutralizá-la. Assim, já em 1601 procuram, mas sem 
resultado, estabelecer-se na ilha dos Pescadores e dois bar- 
cos, o Amesterdão e o Gonda, comandados por Jacob van 
Neck, cruzam alguns dias as nossas águas a experimentar 
o nosso aparelho militar; em 27 de Setembro cruzam mesmo 
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diante da cidade, mas logo são interceptados e parte da tripu- 
lação (com excepção de cinco marinheiros, que são enviados 
para Goa) perece na forca. Contudo, J. van Neck também con- 
segue levar consigo alguns prisioneiros, que sob tortura lhe 
denunciam os arranjos militares e as armas de que dispõe a 
cidade. No ano seguinte voltam, capturam-nos um galeão e 
disparam até sobre o casario. 

A Vereenidge Oost-indische Compagnie (V.O.C.) iria 
abrir a economia de mercado oriental ao resto do mundo 
conhecido. 

Criada inicialmente por vinte anos, com um capital de 
6 800 000 florins, muito importante para a época, (só a cidade 
de Amesterdão, à sua parte, subscreveu mais de metade 
dessa quantia), era dirigida por um comité de 17 membros, 
conhecido pelos Dezassete Senhores, que geriam a contabili- 
dade, decidiram os programas de construção naval e impu- 
nham as directrizes económicas. Chegaria a ser um Estado 
dentro do Estado. E o seu presidente, Johan van 
Oldbrarmevelt, um pequeno rei. 

A partir de 1613 dispunha de uma frota ao mesmo 
ismpo de guerra e de comércio com navios de 400 e 1000 
toneladas, cada um, com trinta a sessenta canhões, aí por 
1660 três quartos da frota comercial do mundo eram da 
Holanda. A partir de 1664 tinha mesmo uma armada de 
guerra, com mais de dez mil homens, bem experimentados 
e bem comandados. Calcula-se que em 1612 a Holanda e 
a Zelândia tinham mais marinheiros que a inglaterra, a França 
e a Espanha juntas, e marinheiros que as dificuldades do 
mar do Norte tornavam resistentes, sóbrios e baratos (em salá- 
rios). 

A navegação era apoiada por uma éfite universitária de 
geógrafos, matemáticos e físicos de grande categoria. 

Entre 1602 e 1625 saiu anualmente dos portos holande- 
ses uma média de dez navios. Depois o número subiu para 
vinte e dois. Foi a importância da frota, do movimento comer- 
cial e da política nacional que acabaram por impor uma direc- 
ção geral. O primeiro governador, nomeado em 1610, foi Pieter 
Both. Depois seguiram-se mais trinta e três. Entre os mais 
notáveis contar-se-ijam os que assaltaram Macau. 

Apesar dos inimigos (os outros concorrentes, os povos 
autóctones, os conflitos com os interesses privados, os ele- 
mentos naturais geográficos) os benefícios mostraram-se logo 
fabulosos. Os dividendos oscilavam entre 20 a 50% de benefi- 
cios reais, embora com uma certa margem de erros por umas 
vezes se referir a dinheiro leve. 

(Isso obrigou a uma rigorosa administração de compa- 
nhias de seguros com tarifas muito baixas, ampliação do 
mecanismo bancário e a extensão do crédito: ao constatarem 
a alta riqueza e a expansão urbanas alcançadas, os economis- 
tas de hoje aplicam àquela época a «constante de Pirene» 
sobre o custo do dinheiro e o estado de saúde de uma civiliza- 
ção: o dinheiro caro traduzindo o seu declínio e o dinheiro 
barato a sua exploração.) 

Três princípios nortearam a acção da Companhia: (e por 
eles se vê como a acção holandesa diferia da nossa): 


1 — Nem direito, nem justiça, nem considerações huma- 
nitárias deviam ser invocadas contra os interesses vitais da 
Companhia. 

2 — À prática da Companhia seria de completa tolerân- 
cia religiosa. 

3 — À Companhia respeitaria as tradições locais. 
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& surripiar-nos cartas 


AN HOV: 
LANDORSUE DE 
cedinertesdelemptionsides 
dbos blauteo, Riuieres Capas aiueslicus tulequos à proferir 
aut ua des Dorrugan is O blog non descalltimes des na 
todos quanta a Rebarob, Elas Poline &Domelho; de hairs 
cs ç doca rates) Pruici Elas Elpiceris  Sotutres 
: coro descholi 


IONDE 


PENSE O TUR O 


SARA SESC EL RE Da Mo 
iuric de EheodorePisrre: 


DEBE S is 


Com a designação Reys-Gheschrift van de Navigaten der 
Portugalosers in Orienten inhoudente de Zeevaert soo van 
Portugae! maeer Oost Portugaels Indien e foram logo depois verti- 
das para inglês e alemão, em 1599 para latim: Navigatio ac 
ftinerarium in Orientalem sive Lusitanorum Indiam, e em 1610 
para francês: Histoire de la Navigation de Jean-Hugues de 
Linschoten Hollandois, aux Indes Orientales contenant diverses 
Descriptions des iles jusque à present decouverts par les portu- 
gais. Noutra edição de 1638 anunciavam-se expressamente as 
rotas portuguesas, 

O interesse que despertou na Europa pode medir-se pelo 
número de edições. Os seus desenhos revelaram-se tão correctos 
que, comparando-os com os modernos, Albert Kammerer pôde 
localizar muitos pontos indecisos dos nossos cronistas e comple- 
tar a história das escalas portuguesas da navegação da China. 

A propósito de Macau sublinhará que tanto na cidade como 
na ilha viviam os portugueses misturados com os chineses, O 
texto, redigido em 1589 e editado em 1591, causou um certo 
espanto na Europa, que sistematicamente fechava os olhos a 
essa política de costumes no Ultramar, Trinta e sete anos depois 
(1628) De Bry, escrevendo em Francoforte sobre as Índias 
Orientais, insistia: «tanto a ilha como a cidade são habitadas 
simultaneamente por Portugueses e Chineses». E em 1751 uma 
poesia de Lei-Tchu-Kuong incluída no Ou-Mun Kei-Leok repetia 
que em Macau viviam de mistura chineses e bárbaros. 

Lembre-se mais uma vez aquele passo da carta de Péro Vaz 
de Caminha: «saímos todos em terra a tomar água. Ali vieram 
então muitos... e poucos e poucos misturaram-se connosco e 
abraçavam-nos e folgavam...». 


é um projecto assim diferente do nosso 


Lisboa recebe informações sobre a forma e capitações com 
que ingleses e holandeses se associam nesse comércio (1608- 
-1614) e também de como os franceses querem formar uma 
Companhia de Negócio. Avisada de que os holandeses se prepa- 
ram para ir esperar as naus da Índia, sente a conveniência de 
ampliar a sua armada do Mar Oceano. Até porque os navios 
holandeses eram muitos. 

Por outro lado, sente os inconvenientes de entrarem na 
Europa drogas da Índia através dos holandeses, como já estavam 
fazendo com a seda da China, através da Nova Espanha e com o 
pau-brasil e o açúcar pelos caminhos das Canárias, com a 
Flandres como entreposto final. Nesse sentido chega até em pen- 
sat-se em separar de Goa o Governo de Malaca. 

Processos que serão sempre precários, até porque os holan- 
deses dificilmente respeitam os capítulos das pazes que se façam 
(como de Goa se escrevia em 1695). 

Outra resposta (continuava a pensar-se em Macau) seria os 
moradores unirem-se e formarem eles uma companhia de comér- 
cio como pormenorizadamente escrevia, em 1695, o padre Miguel 
do Amaral, que na mesma data aconselha a enviar dois leões de 
presente ao imperador da China, o que o vice-rei manda que 
Tomé de Sousa arranje em Moçambique. Entretanto Goa, Cochim 
e Batávia conversam; em 1716, portugueses e holandeses até 
pensam unir-se contra o Samorim. Mas a formação de uma 
Companhia de Comércio entre os homens da Índia e do Reino 
continua a preocupar o rei, que em 1695 insiste de Lisboa que o 
informem sobre a marcha da ideia. E o vice-rei diz-lhe dos seus 
progressos, dos fundos de que já dispõe (400 000 xerafins), dos 
barcos com que Macau poderá entrar, o superintendente que 
pensa nomear... 

«Porque foram bem sucedidos os holandeses, acabando por 
ter êxito exactamente onde os portugueses falharam? 

As razões do fracasso português terão sido várias e Michel 
Morineau citou sucessivamente: a união de coroas entre Portugal 
e Espanha reflectida no menor interesse do governo de Madrid 
pelos interesses portugueses, as dificuldades navais dos portu- 
gueses entre 1580 e 1592 com a sucessão de naufrágios referida 
por Vitorino Magalhães Godinho; a vastidão do império, para cujo 
controle seria necessária uma máquina administrativa muito mais 
organizada; as fraquezas no interior do próprio império, sobretudo 
resultantes das oposições locais, a comparação entre o interesse 
do império do Índico e os lucros que o Brasil começava a propor- 
cionar; a reabertura das rotas terrestres que desembocavam no 
Mediterrâneo e conduziam a Veneza e a Marselha (entretanto, as 
fontes disponíveis para o estudo deste porto parecem não confir- 
mar este movimento): por fim, a transformação da geografia 
comercial da Europa pela passagem para as mãos de comercian- 
tes alemães das rotas comerciais de redistribuição, chegando 
mesmo a arrematar contratos de trazida da mão do monarca por- 
tuguês. Porém, salientou Michel Morineau, uma razão decisiva, na 
sua opinião, foi a própria forma de controle de Malaca pelos poriu- 
gueses, que não conseguiram estender o seu domínio a todas as 
regiões anteriormente sujeitas ao sultão. 

Por sua vez, o sucesso holandês não foi imediato, como aliás 
o demonstra o facto de o seu começo se caracterizar por muita 
violência (bastará citar a pirataria, o genocídio da conquista do 
arquipélago de Banda). E o império construído caracterizou-se por 
níveis muito variados de controle, pois tinha zonas de implantação 
propriamente ditas, zonas apenas de comercialização e zonas só 
de pirataria.» 


(Maria Eugénia Mata — Notícia publicada na Revista de 
História Económica e Social, Lisboa, (23), 1988.) 


Por isso, ao chegar ao Oriente, os seus agentes não 
faziam apostolado religioso, eram sérios nos negócios, execu- 
tavam-nos com precisão e abriram logo entrepostos, só rara- 
mente instalavam colónia de povoamento (uma das excepções, 
corrigindo um dos maiores erros da nossa expansão, seria a 
colónia do Cabo, que descobrimos mas nos esquecemos de 
ocupar... deixando isso aos Boers). Desse modo a política 
colonial holandesa aproximou-se mais da de D. Francisco de 
Almeida que da de Afonso de Albuguerque; tanto que a 
Companhia chegou a dispor de três frotas distintas: a frota de 
importação para a Europa das especiarias do Oriente, a frota 
de aprovisionamento do enclave de Java e territórios satélites e 
uma frota «interior» para o comércio da área do Índico. 

Entre 1598 e 1602 treze dessas frotas dirigiam-se para O 
triângulo económico da Malásia. 

Com um projecio assim diferente do nosso 4, a Com- 
panhia visava comercialmente explorar o mais possível as estru- 
turas locais, só criar novas disposições se se tornassem verda- 
deiramente indispensáveis, e consagrar-se, tanto por acções 
directas como de corso (tornando-se assim, numa expressão 
famosa dos ingleses: «mendigos do mar»), ao comércio das 
especiarias, anil, pimenta, cravinho, noz-moscada, canela, e à 
exploração agrícola de açúcar e de café, ou ao comércio dos 
metais e pedras preciosas. Em 1599 já eram bases suas 
Amboim e as Molucas. Seguiram-se Java, Celebes, Timor, 
Bornéu, Samatra, Malaca, Ceilão. Em 1699 Batávia era o cen- 
tro de todo esse comércio oriental. E será ao querer fechar 
esses circuitos que tentará apossar-se de Macau. A nossa 
decadência naval e a extinção da Companhia dos Mercadores 
de Londres para o Tráfico das Índias Orientais, provocada pelo 
massacre de Amboíno, deixam-lhe as mãos livres. Seguem 
com fraca oposição da nossa parte; no Oriente temos poucas 
esquadras e dispersas, e dificuldade em as socorrer, não só 
pela distância a que estão mas porque até era dificil romper os 
cercos da Europa (com Lisboa, por exemplo, bloqueada em 
1598 pela esquadra inglesa do conde de Cumberland). 

Os êxitos comerciais e económicos de uma outra 
Companhia, criada em 1607 e que em 1621 receberia dos 
Estados Gerais o monopólio do comércio com as costas oci- 
dentais da África, as duas costas do continente americano e 
das ilhas do Pacífico até às Molucas; dotada também de bom 
capital (2 800 000 florins); e que também nessas paragens do 
golfo da Guiné e das costas de Angola ao Brasil se iria con- 
frontar connosco, não se podem comparar com os obtidos no 
Oriente, onde os holandeses a seguir ao seu enraizamento em 
Ceilão e em Java, e depois nos estreitos de Sonda e de 
Malaca, tiveram de se defrontar com os portugueses: mais que 
a continuação das lutas resultantes das alianças ou guerras na 
Europa, a questão era o domínio do comércio. E se ao fim de 
cinquenta anos a sua vitória não foi total nem mais profunda é 
porque lhes falhou a ocupação de Macau, uma surpresa que 
por muito tempo não souberam explicar. Fora disso, as bandei- 
ras da Companhia, com três letras 


que se tornariam célebres, andaram ensombrando os mares 
do Oriente, incluindo todo o mar chinês é. 

Nos fins do século XVIl os navios holandeses transpor- 
tavam 90% do tráfico comercial mundial, Amesterdão era a 
capital financeira da Europa; a par disso floresciam as Artes e 
as Letras: Spinosa, Lipsius, Leuewenhoek, Grotius, Hals, Vermeer 
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eram figuras grandes na filosofia, na filologia, nas ciências 
naturais, no direito e na pintura. 
Os barcos da Companhia aparecem pela primeira vez 


na China em 1601 €. Pretendem logo negociar, o que se lhes 


torna difícil já que por um lado os Chineses, como sempre, 
receiam os estrangeiros e, pelo ouiro, nós damos deles aos 
mandarins as piores referências. Pelo que o imperador afasta 
os seus embaixadores. 

Mas pouco depois, como disse, o apresamento 
daquela «nau da China» no estreito de Singapura e os lucros 
que rende o seu espólio fazem fazem subir o interesse da 
Companhia pela nossa cidade, embora ocasionem também, 
a propósito da liberdade dos mares, uma das mais célebres 
polémicas da história do direito internacional (o daquela nau 
Santa Catarina, de 1400 toneladas, com 750 pessoas a 
bordo, incluindo umas cem mulheres e crianças, e que ia de 
Macau tão carregada que o seu leilão renderia irês milhões e 
meio de florins). 

No ano seguinte aproveitam a ida a Pequim de uma 
embaixada siamesa para mandarem também novo emissário. 
Sem melhor êxito. Entretanto, o almirante van Wanwijk pre- 
para novo assalto a Macau, mas a esquadra muito experi- 
mentada por um tufão recolhe-se às ilhas dos Pescadores, 
onde fica quatro meses sem que o deixam fazer comércio. 
Outra tentativa do almirante Cornelins Matalief em Lan-Dao 
não teve melhor sorte. Três anos depois (1607) procura for- 
çar Macau, que no entanio resiste bem. 

Mas, embora estas expedições não resultem, os mora- 
dores melhoram ou erguem defesas, as quais, a seu tumo, 
alarmam tanto os mandarins que ainda elas estão, em 1613, 
por acabar e já eles, alegando que os Jesuítas preparam um 
exército contra o continente (e que só um deles, o padre 
Caetano, albergava no Seminário uma poderosa tropa), man- 
dam sair os chineses da cidade; e só vêm a tranquilizar-se ao 
verificar que pouco volume formam agora os portugueses e 
os seus escravos, e a tal tropa denunciada era de seminaris- 
tas. Contudo, sempre aproveitam a oportunidade para impor 
que os nossos barcos de guerra passem a pagar imposto de 
tonelagem (como já cobravam aos de comércio), se não 
admitam mais trabalhadores japoneses, se não construam 
mais casas e se proíba o desembarque de comerciantes sol- 
teiros. 

Tal desconfiança era uma constante histórica. Xu 
Dashu, um autor chinês do século XIX, diz que no comércio 
do estabelecimento, «durante a era de Jiaijing (1522-1566) 
os Bárbaros do Ocidente (os Portugueses) tinham-se limitado 
a transportar pouco a pouco pedras e madeira para construir 
casas em Macau. Mas com o tempo acabaram por arranjar 
um sítio para os seus navios e agora erguem lá altas mura- 
lhas a fim de construírem uma fortaleza e de lá enviam tam- 
bém para todas as províncias espiões disfarçados em letra- 
dos, formando uma estreita associação que [...] a vários 
milhares de /i continua em comunicação. Recebem em cada 
ano reforços de Luçon e do Japão. Possuem carta onde se 
encontram mencionados os lugares estratégicos dos nossos 
rios e das nossas montanhas, todas com as suas distâncias; 
e registam regularmente o poder das nossas tropas e a 
importância das reservas de cada região. Exercitam conti- 
nuamente os seus soldados, acumulam pólvora e fundem por 
vezes grandes canhões.» E perguntava: «para quê tudo 
isso.» Questão a que os mandarins foram sempre dando res- 
posta. Tanto que logo em 1614 o comissário do Comércio 
Maritimo, Yu Nagan-sin, obtém que o Senado mande gravar de 
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€ todo o mar chinês (costas de Cantão incluida no Itinerário 
de J. H. v. Linschoten) 


Pormenor da entrada do rio de Cantão e do porto de Macau. 


$ aparecem pela primeira vez na China em 1601 


O momento era propício e provocador pois o comércio entre 
a Europa (com as suas colónias americanas) e o Ocidente por um 
lado, e a China pelo outro, encontrava-se deficitário, estando a 
diferença da balança a ser regulada por nós com metais precio- 
sos, sobretudo prata (de que se faziam chegar lá anualmente, 3 a 
5 toneladas). Em troca importava-se chá, salpetre, madeira, tintas, 
porcelanas e especiarias. Um artifício inventado por nós consisti- 
ria em trocar em Cantão parte dessa prata por ouro. 


(Philipe Hondiere — «A VOC. Marinha e Comércio» Neptune 
(173). Paris, 1989.) 


Ler ainda no mesmo número o dossier apresentado por 
Michel d'Hour sobre o navio «Maurício», naufragado em 1609 nas 
costas do Gabão, estudo notável não só pelo que revela quanto 
às técnicas de construção então praticadas pelos holandeses mas 
também por permitir uma mais justa apreciação das escalas afri- 
canas então utilizadas pela VOC; e ainda a relação das cargas de 
comércio em metais, neste caso com grande proporção de cobre, 
chumbo, estanho e zinco. Anote-se como curiosidade, que o lastro 
incluía alguns canhões fabricados por Pedro Dias Bocarro prove- 
nientes seguramente das nossas naus de Goa, mostrando ainda 
nitidamente, além das marca P. D. B. as armas reais portuguesas 
e a nossa famosa esfera armilar. 


€ habitada por Portugueses misturados com Chineses 


De lavilie de Machan en be Chine. “ 


FIGVRE DES FESTINS 


DES CMHENG As 


HAPITRE XXY. 
E le de Machau en la Chines om les Portugais negocielt 
pabitent , de lamaniere de leur trafic, des prix, des 


fisres Cr monnoyes tamt de la Chine 
que de Malacca. 


LE ten de acham ouMakaui eft habiréêde Portugais mellez de Mah al i 


ec les Chinois, auec lefquels ils craficquent du cofté de Canton d'oúles 
ois leur apportent toutes fortes de marchandifes & en acheprent o 


J. H. Linschoten — História da Navegação, 1610. Primeira página do capítulo XXW, sobre a cidade de Macau. 


FEqgÃ= 


CAPÍTULO XXV DA HISTÓRIA DA NAVEGAÇÃO 
DE J. H, LINSCHOTEN 


DA CIDADE E ILHA DE MACAU NA CHINA, ONDE OS PORTU- 
GUESES NEGOCEIAM E HABITAM, DA MANEIRA DO SEU 
TRÁFICO, DOS PREÇOS, DAS MEDIDAS E MOEDAS TANTO 
DA CHINA COMO DE MALACA. 


A ilha de Macau ou Makau está habitada por Portugueses 
misturados com Chineses ? com os quais traficam do lado de 
Cantão de onde os Chineses lhe trazem toda a sorte de mer- 
cadorias e compram das suas as que lhes é permitido levar 
para Cantão. Quando qualquer navio da Índia chega a Macau, 
imediatamente o Mandarim ou Governador lhe mede o com- 
primento e a largura; depois, feitas as contas segundo as 
regras, exige o imposto e depois disso permite que o navio 
seja carregado sem qualquer outro novo imposto. Então 
entre os Portugueses é escolhido um factor que em nome de 
todos se dirige a Cantão para aí negociar em nome de todos, 
mas é-lhe proibido, sob penas muito grandes, de passar a 
noite na cidade. 

A cidade de Macau tem um bispo Português sufragâneo 
do Arcebispo de Goa. Todos os anos um navio da Índia vem a 
Macau com carta e passaporte do Rei de Portugal e de lá 
navega para o Japão, a carregar; depois regressa a Macau, 
vai a Malaca e finalmente volta a Goa. Ninguém pode fazer 
esta viagem sem expressa licença do Rei, a qual é dada alter- 
nadamente a alguém, e apenas um só navio vai anualmente 
de Goa a Macau; e essa autorização só a dá o Rei a pessoas 
de qualidade que o tenham bem servido nas Índias, e por 
reconhecimento desses serviços. A viagem e o tráfego da 
China e de Malaca é livre a toda a gente mas a viagem do 
Japão só a quem tenha recebido tal autorização; e os que vão 
da China ou Malaca não podem carregar ou descarregar 
antes dele: mas depeis cada um é livre, para o tráfego e o 
lucro, de andar entre a China, Malaca e Goa. Aqueles que 
fazem a viagem do Japão tiram disso grande proveito, sobre- 
tudo se tem boa prata para trocar e bom navio de sete ou oito 
lasíts, pois podem muito bem fazer cento e cinquenta ou 
duzentos mil ducados de mercadorias preciosas. Esta viagem 
faz-se no geral de três em três anos. Partem de Goa em Abril 
para ir a Malaca onde são forçados a ficar algum tempo à 
espera da Monção, quer dizer dos ventos próprios para pros- 
seguir e que só sopram em certos tempos do ano; de Malaca 
navegam para Macau onde pelo espaço de nove meses ou 
pouco mais, esperam novas comodidades de ventos que os 
levem até ao Japão, onde de novo ficam alguns meses espe- 
rando vento próprio para regressar a Macau, onde são de 
novo constrangidos a esperar nova oportunidade — e assim 
consomem três anos nessas viagens de ida e volta. Durante 
elas se mudam também os Governadores de Macau. Porque 
quando um navio vai de Macau para o Japão, um outro apare- 
lhado para o mesmo fim vem de Goa para Macau, trazendo 
também o Governador da Cidade. E quando o primeiro navio 
tendo acabado a sua viagem regressa a Macau, o outro inicia 
a sua viagem para o Japão, o Governador que está de 
regresso o qual aí fica até que tenha a possibilidade de partir 
para Malaca, ou seja logo que o que partir para o Japão esteja 
de regresso e assuma o Governo de Macau até a vinda de 
outro navio. Por este processo entre a chegada e partida dos 
navios há sempre alguém que alternadamente está no 
Governo da cidade. As mercadorias que se levam de Macau 
para o Japão são de seda, para que os navios possam regres- 
sar carregados de prata, e com grandes lucros. 


Este texto é de 1591. Trinta e sete anos depois em 
Francoforte, na parte consagrada às Índias Orientais, confir- 
mava: «Tanto a Ilha como a própria cidade de Macau é habi- 
tada simultaneamente por Portugueses e Chineses». 


& habitada por Portugueses misturados com Chineses 


Aguarela de Auguste Borget. 


Chineses numa rua de Macau, ao lado de uma igreja católica, 
vista e desenhados ainda, dois séculos e meio depois de 
Linschoten, por Auguste Borget, em 1835. As tendas são chine- 
sas, mas os ocidentais frequentam livremente o seu comércio. 
Também as arquitecturas definem estilos inconfundíveis: mistura- 
dos, mas cada um guardando a sua diferença. 


(Auguste Borget — A China e os Chineses. Paris, 1835.) 
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é fundição de canhões 


Canhão de bronze de quatro metros decorado com as armas 
de Macau e do governador Teles de Meneses. Fazia parte da 
carga do Sacramento, naufragado em 1647. Foi recuperado 
perto de Porto Isabel, na África do Sul, em 1977. Bocarro fora 
chamado a socorrer com as suas bombardas de ferro as defe- 
sas de Goa e até mais tarde as do próprio reino, cuja artilharia 
ou fora desactivada ou transferida (mais de mil bocas) para as 
fortalezas de Espanha ou os barcos da Invencível Armada. 

Todo o mundo se impressionava com o número de 
bocas de artilharia existentes em Macau, seu poder de fogo, 
suas posições estratégias, preocupação que se manterá ao 
longo do tempo, pois, em 1712, ainda se verá o vice-rei da 
Índia insistir junto do governador, e este junto do Senado, para 
que se conservasse sempre efectiva a defesa da cidade, quer 
em pessoal quer em baluartes. 


As fábricas de artilharia de Bocarro continuavam uma 
tradição nacional iniciada em Évora em 1382. Mas os trons e 
outros engenhos já vinham sido utilizados em 1381 na guerra 
de D. Fernando com Castela. Em 1435 até os veríamos 
embarcados nas naus da expedição a Tânger. 


(Armando Cipolla — Canhões e Velas. Lisboa, 1989.) 


novo em pedra as instruções de 1564 sobre não se compra- 
rem mulheres ou homens. Chegam mesmo a pensar empur- 
rar-nos para uma das ilhas vizinhas. 

Também o alarme chega a Lisboa, que em 1615 envia 
para lá Francisco Lopes Carrasco, como governador e téc- 
nico de fortificações. Pelo seu lado, Manuel Tavares Bocarro 
(que haveria de ser capitão-general da cidade de 1650 a 
1664) já tem em actividade, com mão-de-obra chinesa, uma 
fundição de canhões 4 de bronze tão importante que abaste- 
ceria mais tarde todas as nossas praças do Oriente (até de 
Goa os outros Bocarros fundidores lhos pediriam) e mesmo a 
própria Metrópole durante as campanhas da Restauração e 
da Guerra Peninsular. Os espiões holandeses diriam ser lã 
consiruída anualmenie bela artilharia, tanto de aço como de 
ferro. E era tempo, pois que nessa ocasião já a feitoria 
inglesa do Hiraldo e a Companhia Holandesa das Índias 
faziam aparelhar de sociedade três esquadras (com mais de 
13 navios, paiachos e galegos) para o assalto de Goa, 
manila e Macau. A que lhe é destinada, e bem poderosa, 
chega na Primavera de 1622, a 19 de Julho. Durante cinco 
dias bombardeia o forte de S. Francisco e depois, mudando 
de posição, vai desembarcar do ouiro lado na praia de 
Cacilhas €, que pensa ser de melhor acesso. Desfralda as 
duas bandeiras mas os Holandeses, que desejam o saque só 
para si, dispensam o auxílio inglês e na manhã de 24 deci- 
dem-se sozinhos. Estão minuciosamente informados (ao que 
julgam) das nossas defesas (nos arquivos da Colecção 
Leupe, do Ministério dos Negócios Estrangeiros da Holanda, 
existem, com data da época, descrições dos baluartes da 
cidade e sua artilharia, sítios da pólvora, praias mais devas- 
sadas, canais de acesso ao porto, etc.) e sabem que temos 
nessa altura muitos moradores na feira de Cantão ou ocupa- 
dos com surtos de pirataria. 

No dia 23, Jan Pieterszo Coen, famoso governador- 
-geral, ordena o ataque. Um exército de seiscentos europeus, 
incluindo três companhias bem curtidas pelas guerras de 
Flandres, e duzentos japoneses, hindus e malaios, sob o 
mando do general Hans Ruffijn, desembarca, protegido pelo 
fogo da esquadra (dirigido pelo almirante Kornelis v. 
Revijersen, ou Reverszoon, ou Cornélio Regres, como escre- 
veriam os nossos). Só «tinha a cidade nesse tempo oitenta 
homens capazes de com seus moços pegar em armas mas 
sem capitão que os governasse, porque Francisco Lopes 
Carrasco se tinha recolhido a Goa e não tinha vindo outro, e 
o capitão-mor da viagem do Japão não estava na terra, razão 
porque, a cidade era dirigida somente pelo Senado...»; 
porém, antes dos holandeses, consegue desembarcar nela 
um dos ditos capitães do Japão (em vida cinco vezes repeti- 
ria o cargo). Lopo Sarmento de Carvalho, bragantino de ori- 
gem mas macaense por laços de família, pois na cidade 
casara em 1615 com uma «moira, filha de uma lascara moira 
e de um cristão-novo», de quem tinha filhos. É ele quem 
improvisa a defesa, ajudado por uma das suas bandeiras, de 
que morreriam uns doze ou treze homens, pelo capitão João 
Soares Vivas, e um natural da terra, Tomás Vieira — que em 
1627 viria a ser capitão-general, governador da cidade e, de 
novo, combatente contra os Holandeses. 

À armada e aos oitocentos inimigos só poderemos 
opor, com alguma ordem militar, cinquenta mosqueteiros e 
cem casados, mas com eles também quantos chinas, ma- 
laios, hindus, cafres, tanto homens como mulheres, gente 
livre ou escrava, estavam dentro dos muros. Entre os defen- 
sores destacar-se-ão António Rodrigues Cavalinho, e uma 


— 196 — 


cafra, edição local de Brites de Almeida, a célebre padeira de 
Aljubarrota, que vestida com irajo de homem, matou vários 
holandeses com uma prong. Alguns escravos foram alfor- 
riados em prémio da valentia posta no combate; outros 
tinham-no sido antes como estímulo. Abraçando-se com eles 
e os seus mestiços, a cidade repetira, do outro lado da terra, 
as façanhas daqueles nordestinos que quase sozinhos, ape- 
nas com seus negros, seus mulatos e seus cabras, expulsa- 
vam do Brasil os Holandeses também ali, em Macau, surpre- 
endidos pela valentia com que os rejeitavam os moradores, 
os seus criados brancos e os seus escravos negros; ao que 
se deve acrescentar, e essa foi a chave do triunio, todos 
feitos uma nação! Ainda existem famílias descendentes de 
alguns dos holandeses vencidos pelos arcabuzes dos comer- 
ciantes e os canhões disparados do Monte é pelo jesuita 
Jerónimo Rho. Já na luta se haviam distinguido os padres 
Adam Schall von Bell e Bruno e nela deve ter intervindo todo 
o esquadrão da Companhia. Mas se digo que a vitória foi dos 
moradores é porque penso, como Jaime Coriesão, que «o 
segredo daquela e das vitórias sucessivas e, mais do que 
isso, do temor infundido aos Holandeses, esteve nas origens 
e na organização social e política da cidade, fundação 
urbana puramente democrática , e que aproximava Macau, 
sob esse aspecto, dos grandes burgos medievais». Por isso 
também lhe chamei um dia «primeira república democrática 
do Oriente». 

Depois do triunfo, o Aitão, general do mar na província 
de Cantão, presenteou os negros com duzentos picos de 
arroz e o vice-rei chinês enviou parabéns ao Senado, ao 
mesmo tempo que levantava as reservas anteriores é sobre 


as artes de defesa*, nas quais agora empregávamos tam- 
bém alguns ruivos prisioneiros. O susto fora grande, até para 
os próprios chineses. E há que desconfiar que voltem. Deste 
modo a cidade não tem mais necessidade de esconder as 
suas armas. Nos Arquivos reais de Haia encontrei um docu- 
mento mandado na altura de Castel Zeelandia, na ilha 
Formosa, com uma descrição pormenorizada dos seus fortes 
(formando um triângulo estratégico) cujo poder de fogo ana- 
lisa minuciosamente: 


«Cercada por muralhas; tem três montes com os seus 
fortes construídos sobre eles, como num triângulo. O mais 
importante e o mais forte destes castelos é chamado de S. 
Paulo, onde o general António de Mascarenhas, ao tempo 
capitão da cidade, residiu»; tem 34 peças de artilharia, todas 
de metal, a mais pequena das quais pode disparar 24” de 
ferro. O segundo forte, denominado de Nossa Senhora da 
Penha de França, possui no interior uma ermida e seis peças 
ligeiras de 6 a 8” de ferro. O terceiro forte, designado de 
Nossa Senhora de Guia, eleva-se no exterior, não oferece 
vantagem, somente que este monte domina os outros em 
altura; está munido de 4 a 5 peças de artilharia; tem também 
uma ermida dentro das suas muralhas. Dos ditos montes e 
fortes a cidade é alertada com o repicar dos sinos sempre 
que algum navio é enxergado ou avistado; do mesmo modo 
que do forte ou do monte de Nossa Senhora se divisa 
alguma vela repica-se igualmente o sino. Além disso, esta 
cidade possui quatro baluartes em baixo, três dos quais situa- 
dos à beira da água ou do mar, e o quarto do lado da terra. 

O primeiro é chamado o baluarte de São Tiago da 
Barra, onde tocam os barcos; é bastante sólido e bonito; visto 
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& na praia de Cacilhas 


Livro das Plantas, das Fortalezas, Cidades e Povoações 
do Estado da Índia Oriental. 


$ canhões disparados do Monte 


Fortaleza do Monte (pormenores actuais). Ao fundo 
a Catedral de São Paulo e o porto interior. 


«Toda a dita artilharia que tem esta cidade e obras de 
muros e fortes fez ela à sua custa, sem a Fazenda Real entrar 
nisto com cousa alguma, em tempo em que a viagem de 
Japão corria quase por sua conta e particularmente os direitos 
do caldeirão que são hoje a oito por cento de todas as fazen- 
das que vão para o Japão...» Corresponde à época áurea da 
Fundição de Macau, que então abastecia a cidade e o mundo 
português do Oriente. «Porque tem a cidade uma fundição 
das melhores que há no mundo, assim de bronze, que antiga- 
mente tinha, como de ferro, que o Conde de Linhares. Vice- 
-Rei, lhe mandou fazer onde se está sempre fundindo artilha- 
ria para todo este Estado em preço mui acomodado que é o 
de que tem mais necessidade. » 

Pouco mais de dois séculos passados seria ela estra- 
nhamente compradora de canhões nesse mesmo Oriente, 
como testemunha Wenceslau de Moraes, numa história da 
vida de Fernão Mendes Pinto no Japão publicada em 1952: 


Ler EErioy ZEg am aus gp tuna Lefeirem 
tra pemanl, ao io de CXotyashoreçs O matr 
Elutas Lilo, Ui aco FÉ oram 
ArrscadO pulo Pouermo de elle paras term ticos 
Dor Attemias TB deepressi, Alpuraeas pesam de didi 
Md de Inepiliada paras Appabio Emleraino port gica 
Maio fria. elim da fusão Mirra teme Dtriso, Cora Vira a 


teu cos jo a frimecaa ) eles a 
Aquas ho As p Cro É ritnagiad 
e q iate na par megas + Ed 


(fac-simile do manuscrito.) 


| 
| 


$€ ovice-rei chinês levantava as reservas anteriores 


Desde a sua instalação que os Portugueses se muralha- 
vam mais contra os piratas do mar do que contra os chineses 
do rio. Mas todos os historiadores falam das inquietações que 
causavam na corte de Pequim quaisquer muros ou baluartes 
que levantássemos em Macau. Em Maio de 1625, a 20, ainda 
o Aitão nos mandava desmanchar um simples muro de taipa. 

Tais reservas funcionavam desde o começo do estabele- 
cimento. O que nos obrigava a especiais cautelas. Nesse 
campo, os conselhos de Goa foram bem precisos, admitindo 
que houvesse sempre o maior cuidado com os chinas constru- 
indo as defesas «de maneira que não pudessem nunca imagi- 
nar os mandarins que se lhes pedia licença ou consentimento 
para o negócio, e que sem ele ele se não faria; porque tam- 
bém seria danoso persuadirem-se eles, da forma em que se 
tratasse a matéria, que tinham jurisdição em Macau; e que 
com essa consideração se havia de proceder em tudo o que 
nela se fizesse tão prudentemente e com tal inteligência e 
modo que com aprovação dos ditos chins e com consenti- 
mento e ajuda sua se pusesse princípio à obra, e não de outra 
maneira; pressupondo que ela se não havia de antecipar sem 
estar seguro e assentado o que fica dito.» 

(Instruções do Governo da Índia em 21 de Fevereiro de 
1615.) 

Mas era questão em que os capitães tinham que ter os 
olhos postos também na possível complacência dos nossos. 

Os capitães têm que ter os olhos postos ao mesmo 
tempo nos holandeses e nos mandarins: 

«... reparei (diz em 2 de Dezembro de 1748 ao Senado 
o governador Telles de Menezes) nos ditos alvarás que não 
lhes dá Sua Magestade privilégios a V. Mcês para ceder um 
caminho inteiro à China ou arrabalde como lhe querem agora 
chamar, pois a liberdade vale mais que toda a prata de Macau 
[...] perplexo me vejo em cuidar no perigo a que ela será 
exposta, pelos poucos apetrechos e munições para qualquer 
surpresa; mormente posso consentir sem ordem do Vice- 
-Rei deixar fazer uma atalaia no arrabalde de uma praia tão 
vizinha ». E quando em 1774 o Suntó de Cantão manda três 
mandarins à cidade para inquirir da tercena que mantava em 
construção defronte da guarda do governador, resolvem em 
Senado que se responda que se tratava somente de fortificar 
o cais e ocultar-lhe que era casa para soldados «por não se 
poder falar em soldados» (Acta de 30-VIl-1774), embora três 
dias depois se assentasse que o melhor seria mesmo demolir 
as obras que estavam em curso na Praia Grande. 


ao longe é como se fosse uma ouira cidade, por causa dos 
seus grandes edifícios e casernas dos soldados que dentro 
dele se encontram; tem em cima um reduto para servir de 
refúgio, sobre o monte. Aqui existem 16 peças pesadas, das 
quais 5 são de boca muito larga, para dispararem pedras; as 
restantes são de 24” de ferro. No interior deste baluarte 
ergue-se ainda um outro reduto, de paredes altas, com seis 
peças, de grande alcance. Todos os barcos e juncos que 
queiram entrar nesta barra ou abrigo têm forçosamente de 
passar por este forte dentro do comprimento de entre 3 e 4 
lanças ou a largura de 60 pés, visto que os Portugueses 
fecharam todas as restantes entradas, a fim de levá-los com 
maior segurança para o dito local, Ao capitão do principal 
baluarte é dado o governo, pelo rei ou em seu nome, sobre o 
qual o general daquela praça não iem poder para nomear um 
outro senão na ausência do primeiro e somente a título provi- 
sório; e tem de esperar a aprovação do rei ou outra que para 
o efeito lhe possa ser enviada. Esta plataforma está situada 
no lado do Sul. 

O segundo baluarte, denominado de Nossa Senhora 
do Bom Parto, situado a sudoeste, que possui 8 peças metá- 
licas, está do lado do monte da Penha de França. A cerca de 
meio tiro de mosquete dali fica uma fábrica de pólvora, onde 
se fabrica pólvora para canhão; deste lugar começa uma 
meia-lua, que serve de dique de mar, com uma ponta a meio 
sobre a qual em ocasiões de perigo se podem montar três 
peças de artilharia. Está cercada exteriormente por uma 
muralha, porém não muito alta; estende-se até um outro 
baluarte chamado de S. Francisco. Este lado do mar entre os 
dois citados baluartes está cheio de belos e graciosos edifi- 
cios. Na praia do mesmo faz-se o mercado da madeira. 

O terceiro baluarte, de S. Francisco, é maior que o de 
Nossa Senhora do Bom Parto; está equipado com doze 
peças metálicas; uma ponta deste baluarte entra muito pelo 
mar. No ano de 1632 foi construída na base deste baluarte 
uma plataforma, na qual está montada uma colubrina que 
dispara 48” de ferro e lança até ao extremo de Kaclean, ilha 
situada a cerca de 1,5 milha dali. Este baluarte estende os 
seus muros para terra, marcando o termo da cidade do lado 
do mar. 

O quarto baluarte, denominado de S. João, estende-se 
em direcção à terra; nele existem três peças perto do portão 
de terra, chamado de S. Lázaro; e esta muralha sobe pelo 
monte em direcção ao forte de S. Paulo, donde a muralha 
prossegue até um convento dos Jesuítas. Para além dele 
ergue-se uma construção de linhas casas com paredes muito 
espessas e fortes, que a livram bastante do mar, visto que há 
ainda uma ponta de terra saliente, com recifes que em caso 
de necessidade pode ser munida de um canhão e servir de 
baluarte, mas neste caso é desnecessário desde que, por vir- 
tude da seca, não seja possível aportar ali com embarcações 
grandes.» 

O nosso prestígio militar sobe tão alto que o rei de Sião 
faz montar para si uma guarda pessoal de portugueses e 
dessa disposição surge no Oriente um novo estabelecimento, 
em Aiufia, onde os nossos logo se casam com mulheres nati- 
vas. Uma vez mais. 

Os holandeses ainda voltam, mas Cornelius Reyera, 
não tendo podido também conquistar macau, foi fundear nas 
ilhas dos Pescadores, assolando a partir de aí as costas chi- 
nesas, roubando barcos e fazendo muitos prisioneiros, que 
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obrigou a trabalhar na consirução de um forte em Pehoe. 
Habilmente então, com a promessa de contratos posteriores, 
os chineses tentaram convencê-lo a ir anies instalar-se na 
ilha Formosa, que não estava incluída no espaço feudal do 
imperador, e perante a sua hesitação uma esquadra de cin- 
quenta juncos de guerra e quatro mil homens por o obrigar a 
partir mesmo para a grande ilha, onde em 1624 os seus com- 
patriotas construiriam um forte chamado Zelândia, uma exce- 
lente posição estraiégica que lhes permitiria no futuro inter- 
ceptar os navios portugueses da carreira do Japão e do 
comércio espanhol entre Manila e Amoi. O que levou também 
os espanhóis, em 1626, a tentarem instalar-se na ilha e aí 
construírem um forie (de São Salvador), abrirem um porto 
(da Santíssima Trindade) e um novo forte (de São Domingos) 
em 1629. Mas em 1641 os holandeses conseguem expulsá- 
los, ocupando-a totalmente. Desse modo parecia abrir-se aos 
seus olhos um bom futuro comercial. Só que o comércio chi- 
nês iria sofrer profundas alterações devido a lutas políticas 
internas e ao início da nossa decadência. 
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& o vice-rei chinês, levantava as reservas anteriores sobre as 
artes de defesa 


A fortaleza da Guia, incluída nos planos de 1622, estava 
terminada em fins de 1637, sendo capitão-general da cidade 
Câmara de Noronha. 


Vista do Monte da Guia. Aguarela de Auguste Borget, 1835, 
reproduzida na pág. 309). 


À entrada, uma inscrição, encimada embora pelas armas 
reais, indicava que a obra tinha sido feita pela cidade. 
Colocado o primeiro farol náutico das costas da China, a 
110 m acima do nível do mar, seu primitivo mecanismo de 
madeira, obra local, trazido para Lisboa, em 1910, viria a ser 
destruído no incêndio da Sala do Risco em 1918. 

Em 1622, logo depois do ataque holandês, a cidade 
começa a ser muralha, e foi erro crasso fazê-lo muito aquém 
do istmo, pois os chineses continuariam a contesiar-nos o 
espaço deixado livre. (Em 1877 o próprio governador de 
Cantão, em visita a Macau, entendia que o território se confi- 
nava às antigas muralhas, ficando portanto excluído o espaço 
que ia da antiga Porta de Santo António à Porta do Cerco.) Os 
muros estavam praticamente acabados por P. Francisco Maiz, 
o primeiro capitão-geral que teve, mas foram em parte derru- 
bados por imposição dos chineses, que desconfiaram de 
tamanha obra. 

Em 1625 uma das viagens ao Japão compradas por 
Lopo Sarmento de Carvalho foi cedida à Cidade de Macau, a 
pedido dos seus procuradores e sob a coacção do Conselho 
do Estado, para ocorrer às suas fortificações. 


Forte de São Paulo (pormenor, numa gravura chinesa 
de 1740, reproduzida na pág. 305). 


1 > No ano seguinte ao daquele grande assalto de 1622, 
só tinha a cidade ao todo oitocentos e quarenta cristãos, 
sendo quatrocentos e trinta e sete vizinhos e estrangei- 
ros (estravegantes) e quatrocentos e três jurubaças, que 
deviam ser na sua quase totalidade mestiços luso-chineses, 
luso-malaios, ou luso-japoneses. Mas, apesar da pouca 
gente, António Bocarro, cronista-mor do Estado da Índia, 


escrevia em 1635: «é uma das mais nobres cidades do 


Oriente? e de maior número de casados [...] e seus filhos 
são muito mais bem dispostos e robustos que nenhuns que 
haja neste Oriente; todos têm uns por outros seis escravos 
de armas de que os mais e melhores são cafres e de outras 
nações. Além deste número de casados Portugueses tem 
mais esta cidade outros tantos casados entre naturais da 
terra, chinas cristãos que chamam jurubaças de quem são 
os mais, e outras nações, todos cristãos [...] Tem além disso 
muitos marinheiros, pilotos e mestres portugueses os mais 
deles casados no Reino, outros solteiros que andam nas via- 
gens de Japão, Manila, Cochinchina, Solar, Macassa, destes 
mais de cento e cinguenia, são soldados em que entram 
dois capitães de infantaria e outros tanios alferes e sar- 
gentos...». Por isso mesmo, Margarida de Áustria insiste em 
12 de Abril de 1639 com o vice-rei da Índia que aumente o 
mais que puder a modesta guarnição e termina as obras de 
defesa, e em 16 de Março de 1640 volta a instar para que 
se intensifique em Macau a fundição de artilharia. Mas 
também do outro lado, o inimigo, instalado em Castelo 
Zelândia, na ilha Formosa, não desiste, desenvolvendo os 
seus preparativos e a sua espionagem, tanto que em 1638 
Haia recebe uma descrição pormenorizada das nossas 
muralhas e do seu triângulo de fortes, cujo poder de fogo 
analisa minuciosamente. Mas nestas lutas de retaguarda, 
de polícia secreta, também Macau se precata, tem seus 
seus olheiros (viajantes jesuítas, comerciantes, até chine- 
ses), como Salvador Dias, que em 1626 chegara da 
Formosa com a informação de que os Holandeses procura- 
vam agora peitar o governo de Cantão para que nos obri- 
gasse a derrubar os fortes. O que nos levou não só a acele- 
rar essas defesas mas ainda a alertar em Pequim o próprio 
imperador, avisando-o de como os Japoneses, seus inimi- 
gos naturais, estavam de conversa com os Holandeses no 
assalto ao estuário; cartada grande, pois os próprios 
Holandeses se inquietavam sobre se a ajuda nipónica não 
iria ofendê-lo. Contudo, tanto o comandante-geral como os 
homens do Senado, os jesuítas, os comerciantes, sentem 
que têm de defender-se sozinhos, pois os mandarins e o 
régulo de Cantão, como no Senado se chamava ao vice-rei 
que lá residia, aguardam os acontecimentos e Goa também 
está longe e as suas estradas policiadas pelo inimigo. 

O vice-rei determina então um governo misto civil, mili- 
tar e eclesiástico; e o general D. Francisco de Mascarenhas, 
que chegara em 1623 com duzentos mosqueteiros e dotado 
dos mais vastos poderes até então concedidos a um capitão 
da cidade, fortalece-a conforme a prática ocidental, introduz- 
-lhe o modo de milícia da Europa e despede os castelhanos, 
que de Manila tinham vindo de socorro contra os 
Holandeses, por não serem necessários, e fazerem já dema- 
siada demora. «[Então] vendo o imperador a liberdade com 
que os de Macau o socorreram para a guerra dos Tártaros, 
mando-lhe artilharia, munições e oficiais destes misteres, 
agradecido, deu privilégio [aos moradores de Macau] de 


naturais da China, e licença para se fortificarem contra os 
holandeses, e juntamente os declarou por seus inimigos». 
Sublinhe-se: deu aos moradores de Macau o privilégio de 
naturais da China, e declarou iambém por seus os inimigos 
dela! O que não impede, sempre seria assim, que em 1631, 
quando já tinhamos perdido a rota do Japão, nos feche o 
comércio do estuário. Única sorte era serem então os pro- 
blemas internos da China maiores que os nossos, e os Ming 
precisarem outra vez de auxílio. Por outro lado, a captura de 
Coxinga faria desanimar os Holandeses, tanto mais que só 
em 1653 os primeiros barcos da Companhia conseguiriam 
também chegar a Cantão (é de um deles, ancorado depois 
ao largo de Macau, que deve ter sido feito o desenho pano- 
râmico de Vingboons) e só em 1660 voltam a organizar em 
Batávia uma esquadra, a qual, embora com o pretexto de 
destruir os piratas que assolam os seus estabelecimentos 
na Formosa, leva como carta de preço o encargo de, pelo 
caminho, conquistar Macau. Ao que, porém, nem sequer 
se atreve, pois a cidade dispõe já de sólidas estruturas mili- 
tares. 

Entre 1662 e 1664, Pequim, agora sob o governo dos 
Tártaros, para evitar o convívio do Sul com os piratas de 
Cheng-Cheng-Kung, ou Coxinga, que desde a formosa e de 
Cantão procurava restaurar os Ming, obriga a população chi- 
nesa a um repregueamento de dezassete quilómetros para o 
interior; mas, em verdade, se grande efeito no volume geral 
do nosso convívio, porque logo outros povos costeiros, 
Funquineses e Hakkas, desceram do Norte para os arrabal- 
des e para a própria cidade. Só que os mandarins de Cantão 
aproveitariam a ordem imperial para tentar que a abando- 
nássemos nós próprios (pesariam ainda os receios de con- 
tactos marginais com o referido Coxinga, que tinha uma irmã 
em Macau casada com o português António Rodrigues) e 
nos internássemos. Seria uma espécie de êxodo diluidor, 
que com alguma coragem, uns quantos saguates e a ajuda 
dos padres de Pequim, se conseguiu evitar. 

Sem aprofundar a história de Coxinga $ (Ko-Sching 
ou Quo-Ching), não se poderão compreender as circunstân- 
cias em que decorreu a segunda embaixada dos Holan- 
deses. 

Os Tártaros tinham substituído os Ming em 1644. Mas 
o Sul opunha-se. A resistência era conduzida principalmente 
por um comerciante muito rico, cujos negócios se estendiam 
de Malaca a Manila e de Java ao Silão, e militarmente pode- 
roso, de nome Cheng Cheng-gong. Era um pirata. O mar 
onde era rei protegia-o melhor dos Manchus do que a 
grande muralha protegera os Ming. Os Portugueses e 
Holandeses chamavam-lhe Coxinga por corrupção do nome 
que lhe davam os seus adeptos: Guo Xing Ye — Senhor de 
nome imperial, e lhe fora atribuído por um príncipe Ming. 

Seu pai, um modelo chinês, chamado Ching-ching-long 
ou lung, nascido e criado nas costas de Fukien, trabalhou pri- 
meiro em Macau e depois na ilha Formosa, chegando a ser 
um importante comerciante nos negócios do Japão. 
Ambicionando mais riquezas e dotado de grande coragem, 
tornou-se depois um temido pirata. Engrossada, a sua 
armada acabaria por controlar todo o comércio estrangeiro 
da China; hábil intermédio, os seus interesses findariam por 
servir igualmente os nossos e os dos outros estrangeiros, 
desde os espanhóis das Filipinas aos holandeses de Batávia. 
Ao dispor de mais de mil navios passou a aspirar ao próprio 
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António Bocarro — Livro das Plantas de Todas as Fortalezas, Cidades e Povoações do Estado da Índia Oriental, 1635. BPAD, Évora. 


trono da China. Liga-se então (1644) secretamente com os 
táriaros na ideia de os exterminar, mas o seu Khan, inteli- 
gente e cautelosamente, nomeou-o general de todas as for- 
ças e mesmo rei do Sul da China, com a ambição de o apri- 
sionar mais tarde; o que acabou por conseguir, levando-o a 
ferros para Pequim, onde fica preso e cada vez mais preso 
se alguém da sua família o tentava libertar. Quando a embai- 
xada holandesa estava em Pequim (em 1657), o número de 
ferros multiplicou-se. Coxinga e seus irmãos instalados em 
Amoi e outras ilhas das costas de Fukien juram, então, vingar 
o paí e declaram guerra aos tártaros, arruinando o seu 
comércio e pondo-os em contínuos sobressaltos. Os 
Chineses, que não queriam submeter-se aos Táriaros, aju- 
dam-nos em provisões e no comércio, pelo que estes, de 
Pequim, mandam arrasar e despovoar o país de Fukien até 
três léguas das costas. 

É então que os holandeses se oferecem a Pequim 
para o combater, obrigando Coxinga a afastar-se das costas 
marítimas, mas este, para se vingar, ataca a seu turno (1660) 
as ilhas de Tay-Wan e de Formosa, conquistando (1661), ao 
fim de dez meses de assédio, o próprio Castelo de Zelândia. 
Senhor das ilhas, tratou os holandeses com a maior cruel- 
dade; os quais, em contrapartida e atentando também a pedi- 
dos do vice-rei de Fukien organizam uma considerável 
esquadra de socorro e mandaram uma embaixada a Pequim 
propondo uma liga contra Coxinga em troca da liberdade do 
seu comércio na China. Vão doze barcos com tropa e forte- 
mente artilhados (130 peças, 528 marinheiros e 756 solda- 
dos) sob o comando do almirante Baltazar Bort e o contra- 
almirante Constantino Noble, como embaixador. 

Parte em Junho de 1695, comboiando três navios mer- 
cantes com destinos ao Japão. No caminho, apesar de ter 
conhecimento de que Coxinga já morrera, assalta e destrói 
algumas das suas fortalezas. Ao chegar às costas de Fukien 
é calorosamente recebido pelos mandarins. Mas não conse- 
gue avançar mais. 

Então os holandeses voltam a pensar numa embai- 
xada a Pequim, até porque um jesuíta antiportuguês de pas- 


sagem por Batávia $ a caminho de Roma, lhes havia dito que 
os Manchus acabavam de abrir Cantão ao comércio geral 
com todos os estrangeiros, o que infelizmente para eles se 
veio a demonstrar não ser verdade, pois continuava um 
autêntico monopólio da cidade de Macau. O Grande 
Conselho de Batávia manda preparar outra embaixada. Mas 
quando o comerciante Friedrich Schedel chega a Cantão car- 
regado de presentes para os mandarins já os Portugueses lá 
os tinham denunciado como piratas, conquistadores traiçoei- 
ros, «que quase não tendo terra no seu país procuravam 
outros mundos para neles plantar colónias», como já tinham 
feito na ilha Formosa e tentado fazer em Macau; e que eram 
aliados de Coxinga. E Jean Nieuhof escreveu no seu livro 
que os jesuítas estavam nessa hora a dizer o mesmo em 
Pequim, ao imperador. Em Cantão os mandarins sangram- 
-nos copiosamente (pedem-lhes 300 000 taéis de prata, 
embora acabem por contentar-se com pouco menos de 
4000) mas a riqueza assim demonstrada é sabida em 
Pequim, para onde seguem enganados, pois em Cantão ao 
receberem-se os presentes lhes haviam anunciado que a 
corte autorizara o seu comércio quando o que Pequim autori- 
zara fora apenas que os holandeses pudessem ir à capital 
apresentar-se ao imperador. Onde os esperavam também os 


& uma das mais nobres cidades do Oriente 


«A cidade do nome de Deus está em altura de vinte e dois graus e 
muito da banda do norte sita na ponta austral duma península, na 


costa do reino da China, na fralda do mar, na província de Cantão, | 


uma das quinze em que se divide este grande reino do estado de 
Nanpan; esta ponta da dita península é chamada pelos nossos e pelos 
naturais Macau; tem a península uma légua de comprido, e no mais 
largo quatrocentos passos, a cidade fica tendo meia légua de compri- 
mento e onde mais estreita cinquenta passos e onde mais larga trezen- 
tos e cinquenta, fica participando de dois mares do levante e poente, 
digo ponente, é uma das mais nobres cidades do Oriente por seu rico e 
nobilíssimo trato, para todas as partes, de toda a sorte de riqueza e 
coisas preciosas em grande abundância, e de mais número de casa- 
dos e mais ricos que nenhuns que haja neste estado.» 


(António Bocarro — Descrição da Cidade do Nome de Deus na 
China ou Livro das Plantas de todas as Fortalezas, cidades e povoa- 
ções do Estado da Índia Oriental. Évora, 1635.) 


$ a história de Coxinga 


Instalado em Amoi, de lá executa raides devastadores pelas costas 
do Norte e do Sul. Por terra dentro chega a Nanquim, que depois aban- 
dona: reconhecerá que o seu verdadeiro poder é no mar, onde o 
comércio internacional depende de si. O que levará os Japoneses a 
aproximarem-se dos Ming. Então, os Manchus, sem marinha e já sem 
espírito naval, bons cavaleiros mas fracos matalotes, resolvem fortifi- 
car-se em terra e cortar-lhe os acessos de intendência, é então que 
Oboi, que pela menoridade de Kangxi governava como regente, manda 
que as populações se populações se reiraiam até quinze quilômetros 
das costas e abandonem quaisquer actividades marítimas. Resolução 
a que porém acabaríamos por nos subtrair com o auxílio dos jesuítas 
de Pequim e em 1667 pelas diligências de D. Afonso VI, que manda lá 
Manuel de Saldanha por embaixador. Macau acabará mesmo por ficar 
como único porto de comércio naquela costa-de-ninguém, embora sob 
o controlo da Porta do Cerco. 

Coxinga, já senhor de uma armada de mais de novecentos barcos 
e mais de vinte e cinco mil marinheiros, morre em 1662, no mesmo 
ano da famosa decisão de Oboi, mas seu filho Zheng Jing continuará a 
luta contra os Manchus de parceria, agora, com as tropas legitimistas 
de Fujian. 

Em 1670 Kangxi, já com 17 anos, que havia destituído o regente 
Oboi e se encontrava em boas relações com os jesuítas, recebe tão 
afavelmente Manuel de Saldanha, que Lu Xingzi, governador de 
Cantão, que se tornara notório na sua actividade antiportuguesa, se 
suicida. A situação em Macau, regressa à normalidade. 

Mas no Sul recomeçam as lutas com os generais revoltosos, cha- 
mados os três feudatários (criadores de autênticos vice-reinados) e 
que só terminaram em 1680. Quanto a nós, como as coisas vinham 
piorando de novo desde 1678, mandamos nova embaixada a Pequim, 
onde o padre Verbiest lhe preparara o habitual ambiente. Entre os pre- 
sentes leva um casal de leões, animais inteiramente desconhecidos na 
China, que fazem o encanto do imperador; e que ao terem filhos ele 
consideraria ainda um bom presságio. Entretanto, com Zheng Jing reti- 
rado de novo para a Formosa, Kangxi, embora mantendo o decreto de 
Oboi sobre a navegação costeira, abre a Macau um autêntico monopó- 
lio de comércio do mar. 

Em 1683, um almirante chinês originário da Formosa, que havia 
comandado navios holandeses ao serviço dos Ming, mas desde 1668 
se passara para os Manchus, conquista a Formosa. A paz regressa. 


(Louis Frederic — Kangxi. Paris, 1985.) 


4 umjesuita antiportuguês de passagem por Batávia 


Fora o padre Martin Martini, em 1653, que segundo parece julgava 
que Cantão estava aberto não só aos portugueses mas também aos 
outros estrangeiros. Mas a denúncia seria como tantas outras acções 
delatórias resultante dos conflitos que a propósito dos Ritos intensa- 
mente dividiam a própria Companhia. 


(Viagens e Controvérsias de Domingo Navarrete. Cambridge, 
1962) 
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| & manda suspender a audiência 


ANNÇEÃ SS SS ESTE 


ui 


Gravura do século XVIll alusiva à audiência concedida. 


O distanciamento fora evidente; o embaixador abandonado 
numa antecâmara a fazer prostrações, a comitiva de joelhos, dois 
guardas esperando e por detrás de um biombo o imperador e os 
seus mandarins observando a cena, como num teatro de marione- 
tas. Repita-se o que cento e quarenta anos antes já Tomé Pires 
descrevera na Summa Oriental: «Os embaixadores quando vão 
ao Rei não o vêem; somente o vulto do corpo detrás de uma cor- 
tina e de aí responde estando sete espias espiando a palavra, 
quando diz. Assinam aquilo os oficiais mandarins sem o Rei pôr a 
mão nem ser visto. Tornam-se a viajar. E se levam de presente 
mil faz-lhe mercê do dobro e os embaixadores em peitas deixam 
tudo lá e tornam-se sem verem o rosto nem a palavra do rei. Esta 
é a verdade e não como diziam que estavam quatro homens 
assentados à vista e falavam todos sem saberem qual era o rei.» 

E se o imperador se mostrava, exigiam-se então cerimónias 
de prostração, com a cabeça no chão, as quais se para todos se 
apresentavam humilhantes, tornar-se-iam impraticáveis para um 
embaixador muçulmano. Porque tocar com a cabeça no chão 
seria um gesto de adoração que só se poderia ter com Alá. Aly 
Mazahéri admite que deviam por isso fazer trapaça colocando um 
tapete, um pé ou a mão entre a cabeça e o chão. Para tal forja- 
riam os ingleses do século XIX o verbo to kow-tow e o termo the 
kow-towing; e com todo um consenso difamante. A cena passa-se 
agora em 1656 e mais de um século depois, em 1776, ainda 
esses vexames andariam incorporados no imaginário europeu. 


nossos padres — Gabriel de Magalhães, Buzhio, Adam Schall 
e Jean Vallat, com grande influência junio dos inspectores dos 
iribunais e com os cabedais de Macau à sua disposição para 
o negócio. Ao próprio imperador fariam saber com um livro de 
geografia na mão que os holandeses haviam conquistado a 
formosa, lá erguido fortalezas e morto mais de 300 000 chine- 
ses da ilha de Fu-Jion. E já antes invadido Java. E repetiam o 
que já fora dito em Cantão: «que eram homens sem terra, que 
viviam sobre a água e que os seus habitantes eram por con- 
sequência piratas do mar. Mais ainda (e como isso poderia 
calar no ânimo imperial), que eram rebeldes que se haviam 
insurgido contra os seus soberanos de direito, os Espanhóis, 
e renegado a sua religião.» Tanto que os vice-reis de Cantão, 
que seduzidos pelos ricos presentes de Friedrich Schedel o 
haviam autorizado a abrir lá um escritório, acabam por o man- 
dar fechar e por expulsar mesmo os holandeses, aconse- 
lhando-os a dirigirem-se directamente a Pequim pedindo a 
liberdade do dito comércio. Batávia insiste com os vice-reis 
mas estes são renitenies, negando-se a qualquer novo diá- 
logo sem ordens da corte, onde a Companhia se decide, por 
fim, em 1655, enviar uma nova embaixada. Logo que isso se 
lá sabe o padre Gabriel de Magalhães avisa o capitão-general 
de Macau para que prepare a prata necessária para os 
saguates, que eles, jesuítas, farão o mais necessário. (Como 
protecção funcionarão ainda as imagens fantasmáticas que 
pela Europa apresentam Macau como uma cidade impeneirá- 
vel. Veremos isso adiante.) 

Precedida por um intérprete, de trato magnificente, 
luxuosa, a embaixada chega à capital em 17 de Julho, 
regando com prata e outros presentes os mandarins e os bon- 
zos do caminho. De Cantão a Pequim criara assim um largo 
ciclo de poderosos apoiantes. Mas Pequim não é Cantão. Mal 
chegam são assediados com perguntas e apresentarem-se no 
Tribunal dos Ritos, onde o intérprete que os irá servir, e será O 
jesuíta Schall, um dos seus vencedores de Macau, os força a 
confessar que os presentes que trazem não vêm da Holanda 
mas... da Índia. Tudo vai mal. O imperador manda suspender 


a audiência$, pois pretende primeiro saber mais desses 


homens. Por fim, ao travarem conhecimento real dos termos 
da autorização recebida em Cantão, aprenderão (como Tomé 
Pires cento e trinta e cinco anos antes) como é difícil interpre- 
tar a subtileza das versões sínicas: pois que a autorização 
imperial comunicada pelos mandarins de Cantão autorizan- 
do-os «a ir e vir no meu reino» e que eles haviam entendido 
(por assim lho haverem deixado pensar) como «ir e vir a fazer 
comércio» só queria dizer, em verdade, estarem autorizados a 
ira Pequim ver a Corte, pagar tributo e regressarem. O impe- 
rador não os enganara: seu texto era claro: «Lemos inteira- 
mente o pedido do governador-geral holandês. Os 
Holandeses estão desejosos de justiça e oferecem-nos a sua 
lealdade. Percorreram os mares para apresentar tributo. 
Merecem ser louvados. Que o Tribunal dos Ritos decida em 
função deste pedido o itinerário dos portadores de tributo e os 
seus locais de entrada e de saída.» Ora, não fora esta a infor- 
mação dada em Junho, em Cantão. 

No Tribunal dos Ritos, onde mandarins chineses e man- 
chus se digladiam, os nossos padres lutam com imensa habili- 
dade e por forma tenaz. No fim, os holandeses ficam apenas 
autorizados a voltar de oito em oito anos, pagar tributo e ren- 
der homenagens ao imperador. De comércio não se falará. O 
padre Schall havia confessado antes ao seu superior, que 
embora longe de Macau, tudo faria, com habilidade e sem limi- 
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tes de sacrifício, para apresentar, os holandeses ao impera- 
dor, tal qual como eles eram, Isen Pih conta como os jesuítas 
de Pequim, apesar das duras lutas entre si, tudo isso haviam 
esquecido ao serviço da cidade do estuário. Deus era portu- 
guês e não holandês, embora algum tempo depois um jesuíta 
francês, o padre A. Greslon, que já anunciara as questões 
políticas que os dividiam, escrevesse, na sua História da 
China sob o Domínio dos Tártaros, publicada em Paris em 
1671, que Macau ficara a dever essa vitória «menos aos 
jesuítas de Pequim que aos ciúmes que os tártaros e os chi- 
neses tinham de todos os estrangeiros — senhores do mar»; 
embora, também, como os holandeses, viessem a sofrer a 
cortina de hambu com que Pequim ordenara fechara a China 
maritima por modo a asfixiar Coxinga. 

Macau apresentava-se, como disse, impenetrável €. 
Corriam as mais variadas fantasias ocidentais sobre as 
nossa fortificações, com as igrejas simulando torres, procu- 
rando, desse modo, justificar na Europa a sua repetida inca- 
pacidade em as forçar, apesar do emprego de barcos bem 
artilhados, um comando experimentado e a uiilização de tro- 


pas bem curtidas nas guerras da Flandres. Desenhavam-se 


imagens fantasmáticas é. 


Mas as nossas dificuldades eram também muito gran- 
des. Dentro da China haviam muitas e graves lutas; fora dela, 
continuávamos a sentir o cerco holandês. 

Em 1655, a Companhia das Índias Orientais, preocu- 
pada com a falta de liberdade no comércio resolve mandar 
outra embaixada ao imperador. Compõem-na Jacob de 
Keyser e Pierre de Goyer, do Conselho de Batávia. Pariem a 
14 de Junho carregados de presentes. Macau inquieta-se e 
avisa de novo os jesuítas de Peguim. Também não resultará 
desta vez. 

Então, como as necessidades do comércio e a fuga à 
guerra levavam muitos chineses a contactarem com os rebel- 
des ou a fugirem para a Formosa — um dos seus quartéis —, 
houve revoltas chinesas contra os holandeses, de quem 
todos desconfiavam: revoltosos e governantes. 

Passavam-se maus dias e anos; a cidade sofria então 
um dos momentos mais críticos da sua história. O pouco 
dinheiro de que dispunha estava comprometido em negócios. 
Cerca de oito mil habitantes andavam absorvidos pela nave- 
gação e nas tarefas militares. A partir de 1640, quando o 
Japão, as Filipinas e Malaca ficam fora do seu comércio, a 
situação piora. Por fim, chegaria a peste para fechar, com 
lógica bíblica e milhares de mortos, o seu apocalipse. Desce 
o pano sobre uma das grandes cenas da Pátria. Mais do que 
as guerras, a perda do comércio do Japão, em 1639, tanto o 
de importação para Lisboa como o de distribuição pela 
China, fora o golpe maior, fatal mesmo, no desenvolvimento 
daquela assombrosa feitoria, onde nos tempos doirados iam 
casar homens de todo o nosso mundo oriental, tão substan- 
ciais aí eram os dotes. Diogo do Couto diz que o ouro nipó- 
nico entrara às toneladas e com ele se haviam feito a 
Catedral de S. Paulo e as fortificações de 1612 e 1638. Não 
teria sido assim, pois vimos atrás como as mulheres tiveram 
que concorrer para elas com as suas jóias e outros adornos, 
mas constituira sem dúvida uma grande fonte de riqueza, 
tanto que, logo na sua primeira passagem comercial pelo 
Japão, Jorge de Mascarenhas tirara o dobro do rendimento 
duma viagem a Cantão. Se as relações se tivessem mantido 
por mais cinquenta anos, Macau teria alcançado, no dizer 
de muitos cronistas, a celebridade de uma Ofir ou de uma 
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& Macau impenetrável 


Macau, 1655. Chegada dos barcos holandeses com a embai- 
xada que a Companhia das Índias mandou de Batávia ao 
imperador da China. Grav. de Het Gezandischap der Neer- 
landische Oost-Indische Compagnie, de Joan Nieubo, 1693, 
Amesterdão. A primeira edição — A embaixada da Companhia 
das Províncias Unidas ao imperador da China, ou grande 
Kahn da Tariária, efectuada pelos Srs. Pierre Goyer et Jacob 
de Keyser, ilustrada com uma exacta descrição das cidades, 
vilas, aldeias, portos e outros locais importantes da China — é 
de 1665, em Leida. (Reproduzida na pág. 204.) 


$ Desenhavam-se imagens fantasmáticas 


Gravura holandesa do Begin ende Voortgangh, 1646, e 

reprod. em Relação das viagens efectuadas para o estabeleci- 

mento e progresso da Companhia das Índias Orientais. 
Amesterdão, 1725. 


Olhando esta gravura e outras duas da página seguinte, 
provavelmente da mesma década, ca. 1646 e 1655, fica-se 
sem saber «quem procura enganar quem»: porque em Macau 
era assim tão fortificada nem a nação holandesa tão poderosa 
em navios armados e tropas de desembarque que lhes permi- 
tisse a tantos milhares de milhas de distância, conquistar ou 
instalar colónias de povoamento. 

Constava que poderia construir mil barcos por ano e, só 
naquele em que atacou Macau, trazia mais de mil navios no 
mar. (14 000 diria o Padre António Vieira). Mas a impressio- 
nante documentação agora reunida e comparada, e sua ava- 
liação crítica, reduz, em muito as dimensões atribuídas às 
frotas holandesas do século XVII. 


(Carlos M. Cipolla — Canhões e Navios, traduzida para 
português com o titulo Canhões e Velas da Primeira Fase da 
Expansão Europeia, 1400-1700. Lisboa, 1989.) 


$ desenham-se imagens fantasmáticas (com que os holandeses pretendem justificar aos olhos dos outros a sua inoperância militar) 


(9 . pa 


Jerusalém do tempo de Salomão. Assim, fechando-se, só 
trouxe mais encargos e mais bocas, fugidas aos japoneses e 
aos huguenotes. 

Percebendo, também, como a presença holandesa 
seria sempre mais incómoda do que a nossa, Cantão enco- 
raja agora as obras militares da cidade, embora sob a condi- 
ção de se deixar sempre livre o seu istmo. É que nós éramos, 
nós continuaríamos (bem o sabiam), os compreensivos 
co-habitantes daquela chão; connosco seria a coexistência 
cultural e o cruzamento das carnes; com eles o apartheid. 
Além disso, viam a cidade empenhar-se numa obra cara, de 
cerca de um milhão de cruzados e custeada apenas pelos 
seus homens e as suas mulheres, que «... para estes exces- 
sivos gastos acudiam com suas jóias e peças ricas, por a 
cidade não ter dinheiro nem rendas de que se valer naquela 
urgente necessidade». 

Com a paz de Cromwell (1654) e a nossa separação 
da Espanha deveria ter acabado a guerra com a Holanda. A 
verdade, porém, é que o corso continuou. Em 1 de Novembro 
de 1644 a cidade ainda subscrevia um protesto para Batávia 
e mandava o morador António Varela, pessoa de partes e 
imporiância, resgatar um dos saques. Os sofrimentos cres- 
ciam. Em 1647 os soldados, com o pré em atraso, amoti- 
nam-se. A cidade apela ao mesmo tempo (1653) para a 
Virgem Padroeira, que a salve da miséria e para o vice-rei de 
Cantão, que lhe perdoe o foro do chão. No ano seguinte está 
tão pobre que se não encontra quem lá queira ir como capi- 
tão-general. Em 1662 a proibição do comércio marítimo com 
toda a China e os perigos que se correm no mar agravam a 
fome. E em 1666, atendendo às representações da cidade, o 
vice-rei António de Melo de Castro determinava que as suas 
viagens passassem a ser feitas em comboio, «porque juntas 
[as naus) se defendem melhor, e porque se destrói o comér- 
cio com chegar umas primeiro que outras». Com o Sul 
senhoreado pelo holandês, as ligações marítimas torna- 
vam-se mais trabalhosas, fazendo rarear e encarecer o 
comércio. O Secretário do Estado, Francisco Correia de 
Lacerda, bem recomendava em 1678 que portugueses e 
espanhóis mantivessem relações e cordialmente se enten- 
dessem na defesa comum do tráfego. Mas em vão. 

Toda a segunda metade do século continua um 
sudário de lamentações e de pobreza ?. Rareia o negó- 


cio. O Secretário do Estado, Francisco Correia população 
indígena, a crise alimentar é grande, o erário está exausto. 
Como em 1691 o Senado se achasse em desespero, os 
comerciantes convocados assentavam (em 27 de Novembro) 
que se tomasse por empréstimo o dinheiro preciso, que eles, 
ditos homens bons, se obrigavam a tirar a paz e a salvo o 
dito Senado para não ficar devendo coisa alguma. Mas se tal 
empréstimo se fez, em breve também se esgotou, até porque 
as despesas, só com pão, eram cada vez maiores, como 
eram cada vez mais as bocas chinas para sustentar: em 
número muito maior que as portuguesas, atingem mesmo tal 
volume, tornam tão caros os mantimentos, que o Senado, em 
1696, chega a redigir um bando para as expulsar. E em 
1704, a 10 de Fevereiro, cada vez mais manietada por falta 
de comércio, cnama a Macau «paralítica cidade». 

O governador tem os ordenados em atraso. O próprio 
Santo António, capitão honorário da cidade, pede um adian- 
tamento sobre os soldos, tanto vencidos como futuros. 
O bispo continua sem cobrar as côngruas (questão antiga), 
embora a cidade se preocupe em que não passe necessi- 
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€ sudário de lamentações e de pobreza 


Durante mais de cem anos as maiores preocupações da 
Câmara consistiram em conseguir arranjar comércio ou emprés- 
timos que pudessem meter nela «dinheiro vivo». 

De Fevereiro de 1689 a Março de 1732, que foram 43 anos 
únicos na vida da cidade (só o de 1749 foi desafogado e sem 
dívidas) as Actas do Senado estão cheias dessas lamentações: 


1689 -— Não hã dinheiro para pagar o presídio; aos moradores já 
nada mais se pode pedir; entrou-se mesmo no dinheiro 
que estava separado para amortizar a dívida ao rei do 
Sião; controlam-se os dinheiros dos órgãos que «não 
podem ser dados a ganhos aos capitães gerais nem 
aos Fidalgos, mas somente aos mercadores e pessoas 
abandonadas, tomando-se as seguranças necessária», 

1690 — As dívidas aumentam porque houve novas despesas 
com os chinas para comprar tranquilidade. 

1691 — Tira-se, quase à força, e por preços pesados, dinheiro 
«de qualquer depósito» para pagar aos holandeses de 
Batávia. 

1693 — As dívidas sobem e pede-se mais dinheiro à Santa 
Casa — por não haver outro lugar onde Fosse possível 
obtê-lo. 

1694 — Resolve-se tributar ainda mais o povo já muito empo- 

breciclo. O Senado envergonha-se por não poder pagar 
a côngrua do bispo, o qual, apesar disso e como já 
fizera o governador, lhe empresta alguma pecúnia. 
O rei estima a cidade; quer que os governadores guar- 
dem os privilégios de que gozam os seus moradores; 
manda o vice-rei, conde de Vila Verde, entregar-lhes as 
viagens de Solor e Timor, mas este, um ano depois 
ainda o não fizera. 

1695 — Só se consegue um morador disposto e capaz para 

entrar com alguma prata na Companhia das Índias, 
recentemente formada. 
É preciso comprar mantimentos, mas sem forçar nin- 
guém, pois o «estado está tão pobre que não pode pro- 
curar questões com os asiáticos, assim como com 
nações da Europa», confessa para Lisboa o vice-rei, 
conde de Vila Verde, que no mesmo ano e pelas mes- 
mas razões tem que socorrer-se do Barcalão de Sião 
para gue seja ele a impedir que os franceses aí cons- 
truam uma igreja. 

1696 — Não há dinheiro para pagar em Cantão o foro habitual e 
para evitar alguma cárea o provedor da Fazenda Real e 
dos depósitos de mortos e ausentes empresta O neces- 
sário, mas a 10% de juro. 

1697 — Não há dinheiro e ainda por cima Goa intima que os 
direitos da Alfândega só sejam recebidos pelo Senado, 
depois de paga por eles a côngrua do bispo; o que o 
Senado só aceita obrigando também a Companhia do 
Comércio a desempenhar o Senado da dívida do ouro 
anterior ao depósito real. 

1698 — A situação continua a agravar-se pelos excessivos gas- 
tos com os chinas e os juros das dívidas à Santa Casa. 
De novo surge o espectro do foro do chão. Procura-se 
um procurador astucioso (para o diálogo com os chinas) 
e suficientemente abonado para poder ele próprio 
adiantar alguma prata. 

Os piratas de Cantão, o abandono dos barcos e a falta 
de homens, arruínam a cidade. A maior miséria conti- 
nua sendo a falta de moradores, 


1700 — Tudo igual ou pior. A tropa tem cinco meses de airaso. 
Elevam-se as taxas das mercadorias e a relação dos pro- 
dutos a tributar (só ficam de fora os artigos destinados às 
esmolas ou ao culto divino). 

1708 — Tudo continua inalterado. Deve-se a toda a gente: à 
tropa, ao bispo, aos moradores, à Santa Casa, aos subs- 
critores dos empréstimos, Até os juros se devem. 

1710 — O Senado agradece ao rei ter aliviado a cidade da côn- 

grua do bispo, passando-a para as feitorias de Damão e 

Chaul; o mesmo agradecimento manda a D. Rodrigo da 

Costa, vice-rei da Índia. 

1711 — O Leal Senado, que pede dinheiro a toda a gente, opõe- 

-se ao governador Francisco de Melo e Castro para que 

não saiam moradores para Timor, por fazerem muita 

falta. Os soldados continuam sem receber o soldo. 

1712 — A carestia do arroz provoca uma grande especulação, 
que o Senado procura controlar apregoando sanções 
contra os abusos. Para dar maior solenidade aos avisos 
pede ao governador algumas «caixas de guerra», e como 
a situação se agudize, pede em Pequim aos padres José 
Soares e Kilino Stumph que dêem conta disso ao impera- 
dor. Com o pedido vai mais um saguate para Kangxi. A 
ameaça de fome é evidente. 

1713 — A falta de crédito do Senado é total. Ninguém, nenhuma 
comunidade, lhe empresta quaisquer que sejam os juros 
oferecidos. O corso dos franceses piorara a vida do mar. 
Os moradores confessam-se «todos muito miseráveis». 
Homens bons, clérigos, governadores, decidem todos 
reduzir os vencimentos (que não se pagam...), listar rigo- 
rosamente todos os moradores com fins de novos impos- 
tos obrigatórios e castigar severamente os contrabandis- 
tas. À cidade está sem dinheiro e o cabedal que tem 
depositado em Lisboa de nada lhe serve. Organizam-se 
novenas a implorar a protecção divina. 

1714 — À chegada de um barco de Manila permite que se distri- 

bua algum dinheiro. 

1715 — Ao acabar o ano o Senado continua alcançado em 1800 

taéis. 

1716 — Continua a procurar-se «qualquer situação idónea». 

1717 — Por não ser «permitido desprezar qualquer conveniência» 

decide-se entabular relações de comércio com os mouros 

de passagem. 

1718 — Proibição de levar para fora raparigas chinas. As ordens 
do imperador são sempre cumpridas: em 1720, em 
Fevereiro, o Senado passa um pregão anunciando que, 
por ordem do imperador, nenhum barco poderá transpor- 
tar para fora da cidade «china algum de cabaia ou disfar- 
çado em nosso traje...» Mas as coisas melhoram e o 
Senado (seria por isso?) começa a pagar juros e amorti- 
zações. Ajuda de novo o recolhimento dos órfãos. A 
cidade aceita qualquer comércio. 

1719 — Mantém-se o mesmo sentido positivo. Entram barcos de 
Batávia e Manila. Baixa-se até o imposto. Ressurge a 
esperança. 

1720 — Resolve-se pagar a divida ao rei do Sião e mandar-lhe ao 
mesmo tempo um saguate condigno. Entre 1720 e 1723 
ainda entrariam no porto mais de cem navios cujo comér- 
cio em certos casos alcançariam lucros de 700 por 
cento. 

1725 — O governador pede cópia de todas as provisões, alvarás, 
cartas e ordens, vindas tanto de Lisboa como de Goa, 
para se poder orientar. 

1726 — À pobreza voltara e o Senado vê com espanto que 
D. João V decidira conceder-lhe a honra de aceitar dele 
um donativo para a embaixada de Alexandre de Metelo 
de Sousa Meneses a Pequim. Na pobreza geral conse- 
guem-se 7000 taéis, o que o governador acha indigno, 
pelo que se vai buscar mais algum dinheiro ao erário do 
Senado (ficando por fiador um dos moradores), mas só 
com muita dificuldade se arranja alguém que acompanhe 
o embaixador até Cantão. 


Há ainda que conseguir dinheiro para construir um depó- 
sito de arroz e outros mantimentos, pois os mandarins 
avisaram que se aproximava um ano de fome devido a 
grandes inundações. Aqui acode de novo o cofre da... 
Misericórdia, e o ouvidor quer, e para os mesmos fins, 
cópia do foral, provisões e privilégios da cidade. 

1727 — Lisboa, agradecida com a ajuda prestada à embaixada, 
isenta os barcos de Macau dos tributos que pagavam na 
alíândega de Goa, o que satifaz a velha aspiração de 
Macau em poder navegar livremente pela costa da Índia. 
Voltam a aumentar os impostos. A pobreza também. O 
Senado pede a toda a gente e, mesmo assim, não pode 
cumprir as suas obrigações normais. O pouco dinheiro 
que há não é da cidade, pertence a herdeiros ou órfãos, e 
está em poder do respectivo juiz, que se nega a 
emprestá-lo. Mas o Senado resolve que o faça «por qual 
quer modo, suave ou violento». O governador intervém. 
Resolve-se optar por uma contribuição geral «voluntária 
obrigatória». 

1728 — Goa quer que Macau pague à tropa que vai em trânsito 
para Timor. Para evitar problemas um morador dispõe-se 
pessoalmente a isso. Goa aconselha também que se 
constitua uma Companhia de navegação que ponha 
termo às discordâncias entre os moradores, originadas 
pelos interesses particulares. Há discussão. Uns recu- 
sam; outros oferecem-se com pessoas e barcos. Nada se 
decide. 

1732 — À crise do comércio do Japão, que fora extinto, continua 

pesando na cidade. A navegação de Timor deixara de ser 
rentável, pela falta de polícia no mar e porque o comércio 
de sândalo com a China passara a ser livre. 
A cidade pede ao rei uma viagem anual para o Brasil, 
sem passar por Lisboa, que continua sem entender que a 
pobreza da cidade seja sobretudo da falta de dinheiro, de 
barcos e de gente. Tanto que lhe manda ordem para dei- 
xar sair um dos moradores mais ricos, com todos os seus 
bens de terra e mar e sua família. É demais. O Senado 
resolve «não obedece». 

1733 — O Senado pede emprestado o dinheiro de defuntos ricos. 
Procura-se a prata que devia ter vindo de Cantão como 
indemnização das igrejas tiradas aos missionários. Sen- 
te-se tão desamparado de sorte que desconfia da inten- 
ção do vice-rei de Cantão de «mudar o comércio estran- 
geiro para o seu porto». Os padres aconselham a que se 
armazene arroz. 

1748 — Com a fome a provocar distúrbios, o governador manda 

que as boticas se concentrem todas nos dois bazares, o 
Grande e o Pequeno. Com isso se pretendia que qual- 
quer mandarim que nos viesse visitar «não conhecesse 
em nós incapacidade para governar quatro gatos». 
Continuam a discutir-se os limites dos poderes. O gover- 
nador insiste em conhecer os documentos que os conce- 
dem e tanto os emanados de el-rei como do vice-rei, que 
a seu turno (era o marquês de Alorna) queria cópia de 
todas as ordens mandadas de Goa. Muitos desses docu- 
mentos estavam em mau estado de conservação; até a 
Santa Casa tinha os seus em estado ruinoso (só em 
1828, um século mais tarde, os manda copiar, o que lhe 
custa 60 patacas). 
Os serviços continuam a funcionar mal, Até as defesas 
estavam abandonadas. E o governador lembra ao 
Senado a necessidade de obras nas muralhas e que se 
mande vir madeira de Batávia ou de Goa. 

1749 — A cidade tem grandes problemas. O Senado, o governa- 
dor e os prelados discutem se valerá ou não a pena man- 
dar o bispo diocesano, D. Frei Hilário de Santa Rosa, dar 
parte disso ao rei. 


(Referências colhidas nas Actas do Leal Senado. V. tb.: 
Idalina Alves da Silva — Relações entre Portugal e a 
China no Reinado de D. João V. Tese do ISCPU. Lisboa, 
1967.) 
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dade. Em 1710, numa carta ao vice-rei, escrita a 23 de 
Outubro, explica que a sua ruína resulia simulianeamenie da 
falta de moradores, da desunião dos poucos que tem, das 
opressões e roubos que sofre e da decadência do comércio, 
que os próprios corsários se airevem a embargar. Senhores 
do escambo terrestre, Único abastecimento dos moradores, 
os Chineses aproveitam essa penúria para subir tanto o valor 
do dinheiro, que só adiantavam a juros altos, e 30 e 40 por 
cento, que num último esforço o Senado organiza, ele pró- 
prio, um «monte de piedade» com o juro máximo de 5%. Mas 
também ele se atrasa no resgate dos empréstimos que 
levanta, pelo que alguns particulares se queixam ao rei, que 
manda ao ouvidor entregar esses dinheiros, por não ser jusio 
que a título de empréstimo se prejudiquem as partes. Mas 
onde estava a liquidez? Onde cobrar moeda? Tudo íamos 
perdendo, enquanto outros se preparavam para nos substi- 
tuir, como, lá longe, a cidade de Bruges é, onde éramos 
comerciantes privilegiados desde 1411, mas que a partir de 
1718 só receberá de nós sal da Meirópole e açúcar do Brasil, 
pois moniara uma companhia própria para o comércio do 
Orienie. 

O miserável estado em que a cidade se achava era tal 
que muitos moradores pretendiam mudar-se com suas famí- 
lias para outras terras. Não lhes permitia a penúria o habitar 
mais nela. Porém, em 1719, «como as forças humanas lhe 
não podiam pôr remédio acudiu a Misericórdia Divina com 
inspirar que O Imperador da China proibisse a própria nave- 
gação, deixando só livres os nossos barcos». Então a cidade 
multiplica a tonelagem, prepara caiorze ou quinze navios, 
sonha outra vez «estabelecer uma Grande República, com 
muitos aumentos», e, disposta a tudo, amplia até o volume 
dos saguates e resolve pagar o que deve ao rei do Sião. 
O Filho do Céu estende a mão à cidade. Atento para que 
algum morador não prejudique esse benefício com alguma 
«cavilação ilícita», logo no ano seguinte o vice-rei D. Luís de 
eneses, que acompanha cuidadosamente o processo, 
manda dizer ao Senado, num Alvará em forma da Lei, «que 
sendo [lhe] presente que sem embargo da proibição que o 
imperador da China [pusera] aos vassalos do seu Império 
para que não navegassem, sendo a cidade de Macau a que 
devia mostrar-se mais agradecida a esta atenção, cujo princi- 
pal fim foi o aumento do comércio da mesma cidade, havia 
moradores dela que emprestavam seus nomes aos Chinas 
estabelecidos em Batávia, e em outras partes, para que livre- 
mente pudessem navegar nas suas chalupas, e outras 
embarcações; e devendo [ele] prevenir este grave prejuízo 
que envolve em si circunstâncias de grandes consequências, 
que [...] constando que algum morador da Cidade ou vassalo 
do Estado, ainda que com domicílio em qualquer outra parte 
dele navegue em seu nome em alguma embarcação que em 
realidade seja dos Chinas estabelecidos em Batávia e outras 
partes, seja ela logo confiscada com toda a sua carga para a 
fazenda real e os delinquentes com as suas culpas remetidas 
presos ao Tribunal da Relação.» 

Mas tal prosperidade não chegou a durar dez anos. Em 
1728 a miséria volta de novo e «a necessidade em prata é 
em que se acha, para as suas precisas e prementes despe- 
sas, não tem solução porque, embora escogitados todos os 
meios para se poder adquirir alguma, se não descobriu por 
estarem exaustos, assim os moradores todos como os cofres 
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Instalações da Feitoria de Bruges entre 1499 e 1795. A deca- 

dência dessas instalações foi consequente ao desenvolvi- 

mento espectacular da Companhia Holandesa das Índias 
Orientais, são hoje residências particulares. 


Damião de Góis, um dos nossos grandes «vendedores» 
de mercadorias do Oriente nos Países Baixos, foi da intimi- 
dade de A. Durer, que dele fez um retrato. Como feitor real 
tinha funções tanto diplomáticas como económicas. 

Também desde 1597 que havia em Amesterdão uma 
colónia portuguesa de minhotos e madeirenses. 


(H. P. Salomon — «Os Primeiros Portugueses de 
Amesterdão». Caminiana. Caminha, 1983.) 


€ necessidade em prata 


Os circuitos económicos da prata foram alterados com 
os Descobrimentos. O Mediterrâneo deixa de ser um centro 
distribuidor. A prata do Oriente a prata do Ocidente, o metal 
branco do Japão e o do México, acabam por encontrar-se nos 
mesmos bancos. À sua importação chegará a ter influência na 
flutuação dos preços das mercadorias correntes. Os Açores, 
por exemplo, que eram escala obrigatória no regresso das 
Índias de Castela, estavam sempre bem fornecidos de moeda, 
por se encontrarem nessa passagem da China; agora, 
mudado o estilo, a China manda prata para Macau e os mer- 
cadores chinas com ela». BPAD, Évora. 

Era a «prata fina do Japão» de que fala Camões (Os 
Lusíadas, Est. CXXXI). Também nos era muito precisa, pois 


que «para matar a sede dos chinas era pouco a que possuíamos» 
(Termo de 8 de Outubro de 1700); numa expressão pitoresca o 
padre Luís da Gama chamava ao saguate a «prata dos afilhados 
de Macau». 

«Cidade comercial por excelência, [Macau] desempenhou 
papel importantíssimo na economia sino-japonesa e lusitana 
desde 1573 a 1619 e em especial nos anos de 1582 e 1588. Por 
Macau entravam na China as riquezas do Dai-Nipon, só de uma 
vez trezentas toneladas de prata...» (Durval Pires de Lima — O 
Oriente e a África desde a Restauração a Pombal. Lisboa, 1946). 
Vinha das minas de Omvri e de Ikumo, que desde 1530 se encon- 
travam em grande laboração. Mesmo quando a extracção era 
menor os juncos chineses já lá iam buscá-la, seguindo a antiga 
rota marítima da seda, Mas nós iriamos ultrapassá-los no negó- 
cio, não só pelo travão que lhe estavam pondo as lutas intestinas, 
mas também pela maior variedade de produtos de troca que ofe- 
recíiamos; e ainda pela maior tonelagem das nossas naus. O 
essencial era manter e aumentar essas necessidades de abaste- 
cimento, que em eram histórias e vinham do tempo em que ára- 
bes e outros ocidentais lha levavam do Médio Oriente e da 
Europa Central. Já nos começos da Rota da Seda, os Persas 
tinham tirado de Roma toda a prata possível, Substantivam-se os 
termos: em vários idiomas, ao longo da Roia sa Seda, a palavra 
praia torna-se sinónimo de preço ou negócio, por ser em prata 
que se fazem os preços das mercadorias, em cujas regras partici- 
pam administrativos e religiosos. Dos nomes dos lingotes de prata 
pura, súm, virão as palavras genovesa sommo, francesa somme, 
inglesa sum e alemã Summe. Em Macau a moeda de prata cha- 
mar-se-ia tael. Durante muito tempo o circuito de trocas, tendo o 
da prata de permeio, seria uma das nossas rotas comerciais mais 
lucrativas. «Em 68 anos calcula-se que foram 54 naus, as chama- 
das Naus do Trato ou ainda Navios da Prata, numa viagem que 
durava mais de dois anos, levando cada nau 200 ou mais merca- 
dores a bordo» (Marinho Bastos — Macau e a Origem da Pataca. 
Macau, 1983, e «O Comércio da Prata e os Europeus no 
Oriente», Presença Portuguesa no Extremo Oriente. Macau, 
1986). Um grande negócio a que as lutas religiosas no Japão, a 
prata espanhola do México e do Peru, via Manila, poriam termo. 
Quando a exploração das minas de prata na América do Norte 
veio alterar profundamente a sua cotação, já o mercado há muito 
que não era nosso. 

Cidade comercial por excelência, só em Bruges fizera entrar 
no continente 300 toneladas desse metal. 

A partir de 1565 que ter em conta o enlace (de tráfego econó- 
mico) Acapulco-Manila: intercâmbio de escasso volume, mas de 
grande valor. Entre 1570 e 1580 a América proporcionou à China 
à China através de Manila umas 4000 toneladas de prata mexi- 
cana em troca de sedas, lacas, objectos artísticos. 

Segundo Louisia Schell Hobermann («Mercadores na cidade 
do México, no século XVIl», Rev. Hist. Hispano Americana, 57, 
1977), os comerciantes do México dispuseram para Manila 29 a 
35 por cento da produção anual da prata mexicana. 


«A China é a bomba aspirante da prata de todo o globo», 
comentará ainda a propósito Vitorino de Magalhães Godinho: 
«Esse é o fim último das suas exportações e para isso nos uti- 
liza.» E continua: «Em começos do séc. XVII computa-se a expor- 
tação por Cantão em 4000 quintais de seda para Macau e 2200 
para o Japão, donde retorna prata». (Ensaios 2, Lisboa, 1958). «A 
principal mercadoria que se leva de Goa a Macau é dinheiro, por- 
que na China o dinheiro é mui procurado e a maior parte do 
dinheiro que vai da Europa escoa-se todo para a China... sem de 
lá sair um tostão [...] (os Portugueses) levam ao Japão todas 
estas fazendas da China e as que lhes restam da Europa e da 
Índia, que vendem muito bem, e das quais não trazem outro 
retorno senão dinheiro, que acham ali em boa conta, e voltam a 
Macau a comutar este dinheiro por outras fazendas!» 


(Vitorino Magalhães Godinho — Economia dos Descobri- 
mentos. Lisboa, 1962.) 


de onde se costumava valer em semelhantes ocasiões»; e 
que eram a Casa da Misericórdia, o Colégio de S. Paulo, o 
Cofre dos Órfãos, os depósitos dos defuntos e o dos credores 
falidos. Procura-a em toda a partie «aonde se achasse», mas 
não a consegue, nem empenhando a juros de dez cento os 
ganhos da terra, os direitos futuros do mar, ou socorrendo-se 
dos particulares ricos, ou dos dinheiros à ordem dos missioná- 
rios. Por economia, mesmo com o risco de facilitar assaltos ou 
questões entre escravos e chinas, acaba com as rondas da 
noite e isso numa ocasião em que a tropa, «sem pontuali- 
dade, bisonha e pouco dada à obediência e à prontidão», 
pouco poderia ajudar. 

Os provedores devolvem ao Senado o pão-de-ouro que 
é de estilo receberem; e os mais abonados, ou com maior cré- 
dito, votam a emprestar algum dinheiro, que mesmo vencido 
não é cobrado; já antes, eclesiástico e seculares haviam 
subscrito listas de subsídios. Os moradores também não que- 
rem os cargos, que têm de ser posios a concurso; funcioná- 
rios famintos empenham os objectos de prata do Senado e o 
próprio esiandarte. A miséria é tamanha que a cidade nem 
sequer pode suportar as despesas de um emissário que vá a 
Lisboa expô-la e procura um «sujeito que à sua custa queira 
fazer esse grande serviço». Pela primeira vez nada pode 
obrar pelos outros irmãos do Oriente, e ao saber os sofrimen- 
tos por que passa Goa, oprimida pelos Maratas, só lhe conse- 
gue mandar a solidariedade «do sentimento que lhe fica». 
Consciente, contudo, de que sem meios e sem moradores 
seria O fim, que «barcos, mulheres, filhos, cabedais, gente e 
comércio, são as últimas colunas em que se estribará»; a 
única conservação, não permite que qualquer dessas coisas 
saia da cidade. Era princípio geral que todos entendiam. 
Tanto que, dezoito anos depois, a 22 de Abril de 1757, o arce- 
bispo primaz de Goa escrevia para o Senado que «obrigasse 
os moradores [até] os mais opulentos a ficarem nela e que de 
nenhuma forma consentisse em que alguns deles, com suas 
famílias, mudassem para outra parte sem expressa licença, 
nem ainda havendo a de Sua Magestade, sem o nosso cum- 
pra-se». A mercancia dos porios declina. Com as viagens do 
Japão suspensas, as de Timor meio perdidas desde que as 
embarcações chinesas tinham passado a transportar livre- 
mente o sândalo, e o comércio de Manila a fazer-se directa- 
mente com Cantão (e por isso os navios parados por não 
haver portos), o Senado resolve fraquear o mar, autorizar os 
barqueiros a irem aonde mais conta lhes desse, pedir a 
Timor que só permitia a saída de sândalo nos barcos de 
cidade (comprometendo-se a seu turno a abastecê-la com a 
fazenda que necessite) e ao rei que lhe conceda uma navega- 
ção em cada ano para o Brasil. Contudo, segue onerada 
pela alfândega de Goa, à qual custava, mesmo depois 
da decisão do rei, deixar de cobrar rendimentos sobre os 
barcos de Macau, pelo que, fechando os olhos, continua 
a utilizar um foral já derrogado, e ainda em 1832, a 17 de 
Maio, Goa informava peremptoriamente que a cidade não 
podia eximir-se a dar-lhe um socorro pecuniário de seis mil 
patacas. 

Passam os anos e o Senado continua a dever a toda a 
gente: aos milhares, ao bispo, ao governador, aos próprios 
empregados, sendo indescritível por isso mesmo o espanto 
com que em 1742; ainda carregado de dívidas, recebe do 
rei uma provisão para não só actualizar a côngrua do bispo 
como aumentá-la, pelos direitos dos navios. Lisboa parecia 
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desconhecer o estado em que a cidade vivia, empenhada 
com toda a gente e atemorizada pelos boatos de que os 
mandarins a iriam destruir, e pela dificuldade que tinha em 
poder suportar os seus custos contínuos «que nunca cessa- 
vam». Também as fainas da navegação eram cada vez mais 
dispendiosas, porquanto o recrudescimento da pirataria conti- 
nuava a obrigar os barcos a seguirem em comboio. Com 
miséria cada vez maior as sessões do Senado tornam-se 
tumultuosas. As actas estão cheias de frases candentes 
como: «a grande consternação e penúria em que se acha», 
«a decadência desta Cidade e todo o Comum», «a grave 
decadência em que está constituído este Senado» ou «o 
miserável estado em que se acha reduzida esta Cidade», 
levando até os vereadores, o governador e os prelados a 
subscreverem de novo dos bolsos «para acudir e remediar 
de algum modo a urgente necessidade de que padeciam tan- 
tas mil almas sem terem as mais delas com o que passarem 
ainda que miseravelmente a sua vida». Só entre 1731 e 
1757, um quarto de século, a cidade expõe vinte e sete 
vezes em Goa essa situação. 

Em 1764 abandona inteiramente a ilha da Lapa. Mas 
receosa de que tamanha fraqueza desperte a cobiça dos ini- 
migos, piratas chineses ou de ouiras nações da Europa, e 
como em 1767 o comércio melhore um pouco, faz das fra- 
quezas forças e compra armas, que reparte pelos moradores. 
Mas foi sol de pouca dura. 

Contudo, fruto das glórias passadas, ainda guardáva- 
mos algum prestígio, tanto que, em 1785, o rei de Talangana, 
por supor iminente a guerra com os Holandeses (dado que o 
governador de Batávia tinha proibido a entrada no seu porto 
das nações portuguesa, inglesa, francesa, dinamarquesa e 
imperial), pede-nos auxílio militar e convida-nos a ir lá edificar 
fortaleza e levantar igreja. 

Mas havia muito já que o assalto à China passava tam- 


bém pelas chancelarias , e Pequim só em 1861 criará o seu 


primeiro Ministério dos Negócios Estrangeiros, numa versão 
mais polida mas um pouco afastada do conceito de lifan 
Yamen — «corte encarregada da gestão das dependências 
bárbaras» fundada no século XVIl e só em 1866 (se descon- 
tarmos as embaixadas de 1731 e 1733 a São Petersburgo) 
Pequim manda ao Ocidente a sua primeira missão oficial, 
com onze chineses, e só em 1876 nomeia o seu primeiro 
embaixador residente em Londres. De resto, durante algum 
tempo os negócios do Ocidente são administrados pelas 
alfândegas imperiais, e é assim que Sir Robert Hart aparece 
a negociar por trás de J. Duncan Campbell o nosso tratado 
de 1887. 


$ o assalto à China passava também pelas chancelarias 


Deveríamos ser, e fomos, os primeiros ocidentais interessa- 
dos. Antes de nós só Veneza e Roma. Mas dada a triste experi- 
ência da embaixada de Tomé Pires fomo-nos ficando por 
acções pontuais em Cantão. Até porque em Pequim agiriam por 
nós os jesuítas. A entrada em acção da poderosa Companhia 
Holandesa das Índias (e por detrás os Estados Gerais dos 
Países Baixos); a premente necessidade dos Russos em estabi- 
lizarem a fronteira da estepe; e a cobiça que o comércio chinês 
continuava a despertar na Europa — provocaram um boom 
diplomático; a questão dos Ritos também levou Roma a enviar 
dois embaixadores a Pequim. Começado em 1618, prolon- 
gar-se-ia até 1844. A partir daí os diplomatas passaram a ir de 
canhoneira e os tratados a serem desiguais. Segue a relação 
das mais importantes. 


1517-20 — Portugueses — Tomé Pires. 

1618 — Holandeses — Petlins e Mundolff. 

1656 — Russa — Baicoff. 

1656 — Holandesa — De Goyer, De Keizer e Nieuhof. 

1658 — Russa — Nicolas Milescu. 

1667 — Holandesa — Pieter van Hoorn. 

1667 — Portuguesa — Manuel de Saldanha. 

1670 — Russa — Milovanoff. 

1675 — Russa — Spathary. 

1685 — Russa — Fedor Golovin. 

1689 — Russa — Fedor Golovin. 

1692 — Russa — Isbrani des. 

1705 — Papal — Cardeal Tournon. 

1720 — Russa — Ismailoff. 

1720 — Papal — Cardeal Mezzabarba. 

1725 — Portuguesa — Alexandre Metelo de Sousa. 

1730 — Embaixada do Xá da Pérsia Nadiva (último aconte- 
cimento diplomático entre a Pérsia e China, via 
Rota da Seda). 

1753 — Portuguesa — Francisco Assis Pereira Sampaio. 

1788 — Inglesa — Cathart (o embaixador morreria no mar 
a caminho da China). 

1793 — Inglesa — Macartney. 

1795 — Holandesa — É constituida pelos comissários 
gerais da Holanda no Oriente: Sebastião Cornelius 
Neederbrach, Simão Henrique Freykenius, 
Guilherme Arnaldo Alting e João Sibery (represen- 
tante da Companhia). 

1816 — Inglesa — Amsherst. 

1844 — Francesa — Lagrené. 


Esta relação engloba apenas os primeiros trezentos anos a 
seguir à embaixada de Tomé Pires e não abrange tão-pouco 
quaisquer movimentos diplomáticos preparatórios. Nem, eviden- 
temente, embaixadas de países asiáticos. Mas na crónica 
exacta desta diplomacia reina ainda alguma confusão sobre o 
número certo destas representações e suas datas, 

O quadro apresentado, por exemplo, por J. Grenet, um 
autor de tanto valor, está cheio de omissões. (Jacques 
Grenet — O Mundo Chinês. Lisboa, 1975); e o Visconde de 
Santarém inclui na relação das nossas primeiras acções diplo- 
máticas com a China a entrada de Matteo Ricci a anunciar o 
«Grande Reino do Oceano Ocidental»; e a ida de António Fialho 
Ferreira a informar os moradores, europeus e asiáticos de 
Macau, da restauração do reino em 1640. 


(G. Gauthier — História das Relações Políticas da China 
com as Potências Ocidentais desde os tempos mais antigos aos 
nossos dias seguida do cerimonial observado na Corte de 
Pekim para a recepção dos embaixadores. Paris, 1859; 
Visconde de Santarém — Memória sobre o Estabelecimento de 
Macau. Lisboa, 1879.) 
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& mandar a Pequim, a nossa diplomacia 


Todos os estrangeiros, portugueses, ingleses, holande- 
ses e russos procuravam enviar a Pequim embaixadores 
comerciais ou políticos. 

Recorde-se aquele ano de 1582, em que, como escreve 
o padre Francisco de Sousa, «não era ainda o tempo predefi- 
nico por Deus para meterem o pé firme na China; e, quando 
de Cantão, o vice-rei mandava que lhe disséssemos quantos 
éramos, qual a provisão que nos permitia residir em Macau, 
por que autoridade fazíamos justiça e pregávamos uma reli- 
gião, mandámos Miguel Rogério e o ouvidor ir a Chao-quim, 
falar com o vice-rei Chin-suí, que com inteligência e saguates 
o acalmam. Foi, porventura, a nossa primeira expedição dliplo- 
mática. Os Ingleses começaram em 1596, mas a primeira 
esquadra e a primeira embaixada inglesa mandada pela rai- 
nha Isabel | naufragara antes de lá chegar. Tanto que só em 
1634 Weddel acosta a Cantão. 

Em 1604 Jacques | concede ao seu súbdito Edouard 
Michael-Borne autorização para fazer comércio no Catai, 
China, Japão, Coreia e Camboja, mas quando o seu primeiro 
barco chega a Cantão, em 1634, já Macau denunciara em 
Pequim o perigo desses estrangeiros. Chineses e 
Portugueses entendem-se, mas os Ingleses acabam por ser 
autorizados a praticar algum comércio em Macau, Data tam- 
bém daí a primeira instalação em Cantão, na margem 
esquerda do rio das Pérolas, dos gehongs, mercados locais 
para estrangeiros. Só que faltava a esses estrangeiros a expe- 
riência e a subtileza (talvez a modéstia e a sujeição calculada) 
dos Portugueses, para os quais o Império, por isso mesmo, 
havia concedido regulamentos especiais. 

Os holandeses chegaram a Cantão em 1601. Em 1622 
são derrotados em Macau; em 1625 instalam-se na Formosa; 
em 1656 são admitidos pela primeira vez em Pequim, no 
mesmo ano em que Coxinga lhes rouba a Formosa, Na China 
a ideia geral é que os Holandeses são «os piores e mais irri- 
tantes dos homens», imagem que os jesuítas de Pequim 
devem ter repintado, com as piores cores, aos olhos do impe- 
rador. Com os Russos, desde 1689 (tratado de Nerchinste) 
que se vivia numa paz morna. 

Os espanhóis chegados em 1557 do México às Filipinas, 
onde o conhecimento da China enlouquecia os homens, e 
conhecedores das dificuldades da nossa primeira embaixada, 
fazem repetidas pressões sobre o Rei Católico, para que dis- 
ponha uma sua delegação a Pequim. Sabem que um embai- 
xador uma vez aceite será sempre recebido com grande auto- 
ridade, pelo que o próprio Giovani Mendozza se oferece. 
Outros oficiais locais também. Mas Filipe |, sempre entre 
Madrid e Lisboa, hesita. E a embaixada não seguirá. Até por- 
que o que importa é a guerra contra Limahon, o corsário. 

Mas quando mais tarde alcançarem Cantão, sofrem o 
cerco político dos moradores e dos padres de Macau; e o 
vice-rei expulsa-os. 


Antes das missões que a guerra do ópio e as suas 
sequelas nos fariam mandar a Pequim, a nossa diplomacia & 
ieve, enire 1667 e 1753, um longo e áureo período de quase 
novenia anos. Se a embaixada de Tomé Pires, em 1520, não 
passara de um rol de desventuras, apesar de constituir a 
nossa primeira assunção de Pequim, desde 1555 que os mis- 
sionários e os comerciantes insistiam por uma nova embai- 
xada. Para os atender é despachado, em 1562, o mercador 
Diogo Pereira, que fora amigo de Francisco Xavier e que já 
dois anos antes nos representara em Surrate; o qual, porém, 
nunca alcançou ordem para ir à China (homem rico, que à 
sua custa comprara os presentes que em nome de D. João II 
eniregaria ao imperador, não chegou a sair de Malaca por 
inveja ou receios do seu prefeito, D. Álvaro da Gama), e o 
seu cunhado, Gil de Góis, que o substituiu, não teve melhor 
sorte. Por isso, só um século depois, em 1667, Macau veria 
passar outro diplomata: Manuel de Saldanha, mandado por 
D. Afonso Vi a Pequim e lá é acolhido com tamanha deferên- 
cia que o vice-rei de Cantão, inimigo e depredador dos nos- 
sos bens, se enforca com medo do castigo que lhe pudesse 
vir da Corte, onde reinava o novo e inteligente Kangxi &. 

Esia embaixada e as duas que se lhe seguiram mos- 
trariam ao mundo asiático, e ao mundo europeu de holande- 
ses e ingleses, a importância das nossas relações. Se os 
resultados finais não foram melhores, sobretudo em 1753, 
isso se ficaria a dever menos aos problemas cívicos ou reli- 
giosos do território macaense que à incapacidade pros- 
pectiva de Roma, e às lutas pelo poder politico em Lisboa; 
embora, também, mas só depois, às próprias rixas dentro da 
corte imperial. Refiro-me à embaixada de Sousa Meneses, 
que para as condições da época fora um êxito. Nenhum 
diplomata fora antes assim recebido. Seria, de resto, o último 
acto cordial de Quieng-Long com um estrangeiro. Quarenta 
anos depois, quando a poderosa Inglaterra lá manda Lord 
Macartney, vê-se este andar corrido de terra em terra e o seu 
secretário comentar: «Entrámos em Pequim como mendigos, 
ficámos como prisioneiros e saímos como ladrões.» 

Proibido o comércio de Macau pela ordem imperial de 
internamento dos estrangeiros e suspensão de qualquer 
aviamento exterior — para isolar Coxinga e os seus segua- 
zes —, resolve a cidade pedir a Goa que mande um embai- 
xador à corte de Pequim «apresentar o miserável estado da 
cidade». 

O vice-rei João Nunes da Cunha, conde de São 
Vicente, decide-se então por Manuel de Saldanha, que tinha 
à mão, não sendo de princípio muito fácil entender a escolha 
porque se encontrava em Goa deportado por, dez anos 
antes, ter sido ele quem entregara Olivença ao exército do 
duque de San Germain. Certo que era um soldado experi- 
mentado nas lutas do Brasil contra os Holandeses e, na ver- 
dade, o tempo viria a revelá-lo um hábil diplomata. 

Chegado a Macau a 4 de Agosto, e já doente, fica lá 
uns três meses e meio, a cidade e o seu porto bem vigiados, 
por patachos de guerra chineses, e ele a suportar o duplo 
jogo dos mandarins de Cantão, que tanto nos mandam a boa 
nova de voltar Macau a ficar como dantes, com chapa 
pública e a Porta do Cerco diariamente aberta (facilidade 
deficiente e ilusória, pois a porta do mar, essa, nos continua- 
ria cerrada), como pressionam o embaixador para que lhes 
mostre as mensagens gue traz para eles e para o imperador 
e mostre os saguates, bem como o fato que trouxera de Goa 
nos seus quatro patachos. Manuel de Saldanha recebe-os na 
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& Kangai 


Kangxi (1654-1722), terceiro imperador da dinastia 

manchu, ou Tao-Tching (17.º dinastia chinesa). Do 

frontispício de uma colecção de cartas e relatórios das 
missões jesuítas, editadas em Augsburg, em 1728. 


Kangxi, Kang-Hsi, Grande Khan da China, Filho do Céu, man- 
chu, porém, meio-chinês por sua mãe, nasceu em 1654, terceiro 
filho do primeiro imperador manchu da China. À morte do pai, em 
1661, foi proclamado, ainda com 8 anos, imperador da dinastia 
dos King com o nome de reino Kangxi, ou de Paz e prosperidade. 
Morreria em 1722 com 68 anos. O seu reinado foi um dos mais 
importantes, senão o mais importante, na história de Portugal no 
Oriente. 

Bom político e hábil guerreiro, procederia internamente à unifi- 
cação do país (apenas alternada no Sul pelas revoltas dos des- 
cendentes legítimos dos Ming e dos três generais feudatários), e à 
rectificação das suas fronteiras, que atingiam praticamente o seu 
desenho actual. 

A sua tolerância foi excepcional. Aceitaria todas as religiões 
que não atentassem contra a sua autoridade, embora na reali- 
dade a corte fosse sede de estudos superiores budo-lamaicos: 
por isso foram excelentes as suas relações com os jesuítas, que 
sempre tratou com simpatia, a quem deu altos títulos no mandari- 
nato e a alguns dos quais mandou, na hora da morte, fazer fune- 
rais grandiosos. Seduzia-o o seu saber, cuja ocidentalidade (ou 
barbarismo) chocava os mandarins, mas cuja aceitação seria 
determinada pelo imperador que, na dúvida sobre se seriam ciên- 
cias novas ou apenas ocidentais, retrucaria que eram novas e, por 
conseguinte, comuns à China e ao Ocidente, onde a Europa esta- 
lava em esplendor com as luzes de Watheau, Locke, Leinbitz, 
Newton ou Voltaire. 

Sofreria até com as suas divisões políticas — por causa do 
Padroado que conferia aos portugueses a qualidade, quase exclu- 
siva, de representantes do Papa —, questão agudizada quando 
Roma, a partir de 1658, passou a nomear directamente, por inter- 
médio da Propaganda Fide, portanto sem passagem por Lisboa, 
novos missionários, ou teológicas — quando alguns jesuítas italia 


nos ou holandeses passaram a acusar Maiteo Ricci de excessos 
de aculiuração por se vestir como letrado confuciano e dizer a 
missa em chinês. Quando Luís XIV passa a enviar os seus 
padres, como François Pallu e Charles Maigrot, sem passarem 
por Lisboa e, quase à revelia de Roma, e em iminente conflito 
com o espírito dos missionários residentes, o Cristianismo na 
China ficou em jogo. E Kangxi sofria, pois não desejava ver os 
seus jesuítas dependentes temporalmente de qualquer outro rei. 
Na discussão abriram-se três frentes: entre Portugal e o Papado; 
enire o Papado e a França; entre Pequim e Roma. 

Magquiavelicamente comportava-se conforme lhe convinha, ou 
como chefe mongol ou como imperador da China. A longo termo 
imporia às minorias étnicas do Império o sistema cultural e institu- 
cional chinês: a língua, os costumes, os quadros administrativos, 
a cultura literária e científica. Mas procurou evitar que a aristocra- 
cia guerreira manchu se amolecesse nos hábitos chineses, tanto 
que para os seus povos mongóis chegaria a criar uma espécie de 
ministério próprio. As notas pessoais de pedagogia política e 
experiência diária do poder, que fora redigindo ao longo da vida, 
seriam depois publicadas por seu filho e sucessor, Yung-Cheng 
num volume de noventa capítulos, intitulado por si próprio de 
Shengxum ou Sublimes e Familiares Instruções. Representam o 
seu código, uma ética, o respeito que lhe mereciam o Céu e os 
Anitepassados, a sinceridade que punha nos negócios públicos, a 
preocupação pelo povo e a segurança nacional, o amor das ciên- 
cias e das artes, numa tal integração na comunidade e na memó- 
ria coleciiva da nação que Louis Fréderic, um dos seus últimos 
biógrafos, lhe chamou «campeão do nacionalismo cultural». Fiel 
ao adquirido pelo tempo, mas inteligência aberia às outras cultu- 
ras, às modernidades, foi o iniciador de «uma espécie de século 
chinês das luzes». Assim, manchu embora, manda escrever a his- 
tória dos Ming e funda para os mandarins um Gabinete de 
Estudos Imperiais, encarregando-o de redigir um grande dicioná- 
rio de língua chinesa (Kangxi Zidian), trabalho que levaria cinco 
anos e juntaria quarenta e dois mil caracteres (seria publicado em 
1726, já no reinado do seu sucessor), uma enciclopédia literária 
(Gujing Tushu Zhicheng) de mil seiscentos e vinte e oito volumes 
e cerca de dois milhões de caracteres; e, igualmente, uma colec- 
ção de poesia da época Tang (Quan Tangshi). Havendo a acres- 
centar mais de cinquenta e sete outras publicações religiosas ou 
filosóficas, algumas com prefácios seus. 

À sua volta forma-se como que uma Academia. Com os man- 
darins, os sábios da Corte e os jesuítas das Missões, compara as 
artes e os saberes da China manchu e muçulmana com os do 
Ocidente europeu: o desenho, a pintura, a música, as matemáti- 
cas, a astronomia, a geometria, a anatomia humana e a terapêu- 
tica, chegando ao ponto de criar para esta última um laboratório 
experimental de medicamentos. Seria na sua época que a França, 
em plena explosão das luzes, passaria a concorrer com Macau 
nos pianos da cooperação científica com o Império. Luis XIV toma 
o assunto nas suas próprias mãos. Colbert também. Cria-se um 
plano oficial para a China. Trocam-se presentes e embaixadas e 
se as relações não irão muito longe será, primeiro: (problema 
fatal!) pelas dificuldades em harmonizar as etiquetas e os protoco- 
los, já que nenhum deles, Kangxi ou Luís XIV, admitiria aparecer 
citado em segundo plano em qualquer documento, que necessa- 
riamente haveria que referir os dois; depois, porque a questão dos 
Ritos erguer-se-ia como uma montanha intransponível. A habil- 
dade de Colbert fora grande ao tratar directamente com a 
Companhia de Jesus e mandar os padres franceses para Pequim, 
sem passarem por Macau, no sentido de evitar questões triangu- 
lares entre Paris, Roma e Lisboa, já que ao nível de Estados a 
concordata do Padroado obrigá-los-ia forçosamente a passarem 
por Portugal. Por outro lado, antes de sairem de Paris, os padres 
franceses eram nomeados académicos do rei; acolhia-os então 
a Academia Real, para onde passavam depois a enviar informa- 
ções científicas e literárias do Celeste Império. Por extensão toda 
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a cultura francesa as recebe. Voltaire, Montesquieu, Rousseau aí 
se alimentam. Num esforço suplementar chegam a Loocke e a 
Leibniz, que recebe do padre Bouvet uma Súmula Filosófica de 
Confúcio. Os padres franceses de Pequim excedem-se em presti- 
gio. Entre os portugueses apenas o padre Tomás Pereira conti- 
nuará a igualá-los. 

Homem de bom relacionamento até enviara ao Papa, em 
1721, por intermédio do Patriarca Mezzabarba, ricos presentes, 
que só não chegariam a Roma porque a nau em que seguiam 
arderia no Rio de Janeiro; no desastre desapareceriam também 
os presentes de Pequim para D. João V. 

Quando morre, seu filho Yung-Cheng participa a Inocên- 
cio XIII o falecimento do pai, mas a notícia só chega a Roma ao 
tempo do seu sucessor, Bento XIII, que é quem responde a apre- 
sentar condolências, desejar um feliz reinado e, de caminho, pedir 
clemência para um missionário preso. Na sua carta Yung-Cheng 
chama rei ao Papa, reconhecendo assim a importância temporal 
em que era olhado como rei e os jesuítas como seus súbditos. 
Aos olhos chineses os missionários apareciam como agentes de 
uma potência estrangeira, questão que ainda hoje dificulta as rela- 
ções entre Pequim e Roma (judiciosa observação de Luís Tomás, 
subscrita pelo padre Manuel Teixeira — Bol. Inst. Luís de 
Camões, Macau, V. 8 (1), 1974) e se reílecie em Macau, para 
onde à morte de Kangxi já o padre José Soares mandara dizer, de 
Pequim, que o futuro se tornara muito incógnito. 


€ carta e presentes para D. Afonso VI 


«Eu, o Imperador, envio-vos as minhas saudações, Rei 
Afonso e a Vós somente. Viveis tão longe, na Europa, que em 
dias desde que começou o mundo até o presente não me chegou 
à memória o vosso nome, nem o meu à vossa memória. 

Honrais-me com a ideia que tivestes de me enviar o vosso 
mandarim Manuel de Saldanha, que, com grande cortesia e bom 
coração veio ao meu Palácio, mostrar-me como é grande a vossa 
amizade e a vossa boa vontade. Muito estimei esse facto e feli- 
cito-me por ele. No momento tento retribuir e agradecer a vossa 
amizade e buscar outro maior amor. 

Envio-vos três peças de tecido bordado com dragões, três 
peças de tecido lavrado a vários desenhos, três peças de veludo, 
uma peça de tecido dourado, cinco peças de tecido de duas 
cores, seis peças de cetim azul bordado, cinco peças de cetim 
chão azul, duas peças de chimunges e trezentos taéis em prata. 
Permito-me mostrar, desta forma, a minha grande amizade e 
peço-vos que aceiteis esta minha lembrança dentro do mesmo 
espírito que demonstrasteis e espero que a vossa bondade, ami- 
zade e lealdade aumentem sempre. Deste modo me sentirei satis- 
feito. Assim Deus o permita. Por isso vos mando esta carta. 

No nono ano do meu reinado, no sétimo dia da sétima lua. 
[21 de Agosto de 1670] Kangxi. » 


$ ordena para Cantão 


«Eu, Imperador, ordeno aos meus mandarins que prestem as 
devidas homenagens aos restos mortais do Embaixador que veio 
ao meu Império, da parte do Rei de Portugal e que aqui morreu. 
Pela grande estima que lhe dediquei e dedico ainda, ordeno-vos 
que, em meu nome, apresenteis condolências e vos curveis 
perante o seu espírito, demonstrando assim a minha tristeza pela 
morte de Manuel de Saldanha, que veio duma terra tão longínqua 
e tantos trabalhos passou para, depois da Embaixada acabar, vir 
a morrer no meu país. A vós, Manuel de Saldanha, desejo expres- 
sar os meus sentimentos de pesar e por tal ordenei estas corte- 
sias ao vosso corpo, para que o vosso espírito se sinta consolado; 
e onde quer que neste momento vos encontreis, aceitai estas 
minhas homenagens. 

Na segunda lua do décimo ano do meu reinado, Kangxi. » 


cama, mas num ambiente de grande pompa, e tudo lhes 
nega. Repetem-se os recados e os movimentos dos interme- 
diários; passa Outubro; a cidade esgota-se em despesas e já 
se anda pelos fins de Novembro quando o embaixador 
embarca por fim para Cantão com aqueles luxos de acompa- 
nhamento e roupas de seda-festa com que, desde Tomé 
Pires, se apresentavam na China os nossos delegados reais. 
Os chineses que fazem custódia são também de alto coturno. 
Com ele vão várias caixas com presentes: espadas de ouro 
cravejadas de brilhantes, contadores, corais, bocetas de 
prata, miniaturas de ouro e marfim, panos, alcatifas, vinhos 
portugueses, especiarias... 

Chegara de Goa em 1667 e já corria 1670. Mas em 
Cantão pouco o demoraram, tanto que em princípios de 
Janeiro começa a subida para Pequim. Só que cada vez 
mais doente. 

O cortejo que o acompanha vai reduzido a doze portu- 
gueses, mas na bandeira real, bordada a ouro, falta a palavra 
tributário, que sempre se negara a erguer e que em 1656 a 
última embaixada europeia, de holandeses, ainda fora obri- 
gada a desiraldar para poder ser admitida. Ele só aceitara 
hasiear ao lado da nossa uma outra bandeira com a palavra 
Hô — parabéns — que era o sentimento que o nosso rei 
mandava entregar ao seu «primo» amarelo. 

Perto da capital os nossos jesuítas vêm recebê-lo. 
Depois seguem-se os habituais dias de aprendizagem do 
protocolo chinês, que só respeitará contudo na medida em 
que não diminuam a sua pessoa, mas estuda escrupulosa- 
mente, embora esteja cada vez mais doente, sendo então 
que acontece o inaudito: o imperador manda-lhe os seus pró- 
prios médicos para o assistirem. 

A 31 de Janeiro enira, por fim, no Pálacio onde Kangxi 
o recebe com atenções especiais, aceita os presentes, 
chama-o para uma conversa privada a que só assiste como 
intérpreie o padre Verbiest, oferece-lhe de comer e manda-o 
voltar de novo (e insinua o seu cronista, padre Francisco 
Pimentel, que o faz para que as suas dezenas de concubinas 
possam ter o ensejo de o espreitar e aos seus companheiros) 
e quando, por fim, Manuel de Saldanha se atreve a falar-lhe 
dos «apertos de Macau», returque que já sabe de tudo, dei- 
xando entender que se ocupará de nós. Entrega-lhe uma 
carta e presentes para D. Afonso VI $, eleva Verbiest à cate- 
goria de presidente do Tribunal das Matemáticas; e des- 
pede-o. Manuel de Saldanha inicia o regresso a 7 de Agosto. 
O seu cortejo não desmerece, em luxo, daquele que o trou- 
xera. Só que está tão doente que a 21 de Outubro vem 
a morrer antes de chegar a Macau. Avisado, Kangxi ordena 
para Cantão é que lhe sejam prestadas homenagens espe- 
ciais. Trata-o como se tivesse perdido um amigo. 

Morto Kangxi, a corte opõe-se frontalmente aos missio- 
nários que lá residem, o que acaba por prejudicar Macau. 
Então o Senado escreve em Dezembro de 1724 a D. João V, 
pedindo-lhe que remeta a Pequim um novo embaixador. 

Kangxi já mandara em 1721 a Lisboa, como seu 
embaixador, o padre António Magalhães (um beirão chegado 
a Macau em 1696 e instalado em Pequim desde 1716), com 
sessenta caixas de presentes avaliados em 300 000 cruza- 
dos: pérolas e até flores artificiais feitas pelas próprias mãos 
do imperador. O padre Magalhães avisa então o rei das imi- 
nentes alterações que a morte, que se sente próxima, de 
Kangxi ocasionará nas nossas relações. Por isso D. João V 
atende o pedido do Senado e faz seguir Alexandre Metelo de 
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Sousa e Meneses, diplomata experimentado, que chega à 
China quando na corte de Pequim já se sabe dos desentendi- 
mentos entre os padres a propósito da questão dos Ritos. 

A embaixada sai de Lisboa em Abril de 1725, a 12, 
inverna no Rio, dobra a África, faz aguada em Batávia e, 
quinze meses depois, a 10 de Junho de 1726, fundeia em 
Macau. A 13 desembarca com grande aparato, sendo rece- 
bida pelo governador António Carneiro de Alcáçova, o bispo 
D. João do Casal e os senadores. Estuda-se o orçamento da 


viagem que, segundo o rei, deverá ter uma importante partici- 


pação da cidade *. Recolhem-se 18 000 taéis, de que o 
embaixador passa recibo, e a 18 de Novembro, depois de ter 
ouvido cuidadosamente conselho, até dos padres de Cantão, 
segue para Pequim. Para evitar equívocos obiém que os 
mandarins de Cantão o venham cumprimentar e mandem 
anunciar por toda a parte que não vai como «embaixador tri- 
butário», e antes mesmo de chegar a Pequim, os padres aí 
residentes irão conseguir-lhe o título de «Embaixador 
Congratulatório». Toda a viagem se faz com ostentação. 

Por terra, uma fila de cavaleiros, peões, soldados, a 
cadeirinha do embaixador, uma centena de pessoas; pelos 
canais e Os rios um cortejo de catorze barcos. 

Uma bandeira com letras douradas anuncia a pessoa e 
o seu objectivo: Ki si kue ki en chin kin ho — «Do reino 
remoto vem um Homem Grande dar parabéns». 

Exactamente seis meses depois, a 18 de Maio, chega 
a Pequim. «Na corte — escreverá Sousa e Meneses — fiz a 
minha entrada tão estrondosa que entendo se não tinha visto 
acção tão luzida em toda a Ásia e assim o confessam os que 
se prazem de ter notícias; e talvez que o mesmo se possa 
dizer das embaixadas da Europa se exceptuarmos as carrua- 
gens, porque depois dos vestidos, que vieram, se vestiram 
de novo 282 pessoas para o dia da entrada e contava a 
minha comitiva de 326; fizeram-se 30 andores amarelos para 
o presente do Imperador, 12 azuis para os cofres da minha 
roupa; iam mais de 24 carros com os restantes móveis da 
minha casa: tinha eu mandado comprar 40 cavalos, 10 dos 
quais tinham jaezes de veludo guarnecidos de prata e ouro e 
do mesmo veludo eram os reposteiros dos andores dos meus 
cofres e os talises de dois cavalos à dextra, tudo azul 
excepto os destes dois cavalos que eram de encarnado; iam 
mais vários ternos de charamelas e 200 soldados do 
Imperador repartidos para apartarem o povo, fazerem cami- 
nho e guarnecerem os lados do presente. Logo se notou a 
excessiva diferença que havia da entrada do embaixador de 
Moscóvia e as grandes vantagens do respeito com que o 
Imperador me mandava tratar, as quais cresceram depois 
que viu o presente 9 de Sua Majestade, de que ficou muito 
agradecido.» 

Em 8 de Outubro de 1727, quatro meses depois de o 
embaixador regressar, o padre Parennin, Jesuita francês que 
lhe serviu de intérprete em todas as audiências (para as coi- 
sas correntes o embaixador tinha levado consigo outro padre 
e um criado chinês da casa dos jesuítas em Macau), mandou 
de Pequim ao P.º Nyel, da mesma companhia e subprefeito 
dos Infantes de Espanha, uma carta que é uma preciosa des- 
crição da embaixada e da «diplomacia do sorriso» desenvol- 
vida pelo nosso representante. Na sua opinião (e no local 


seria o melhor observador) Metelo de Sousa soube servir o rei 


e toda a Europa$ numa corte que teimava em ver todos os 
embaixadores estrangeiros submissos portadores de tributos. 


é importante participação da cidade 


Que provoca até farta correspondência entre o reie o 
Senado. Estuda-se a contribuição para os seus gastos. Como 
sempre, concentram-se os poderes: Escreve-se também para 
Goa. Abrem-se diferendos dentro do próprio Senado. A instalação 
do embaixador é demorada e as casas custam caro. Mas fazem- 
lhes recepções condignas, embora para isso se tenha de pedir 
dinheiro emprestado (só à Santa Casa foram 2000 taéis). 
Entretanto, A. Metelo de Sousa vive a vida da cidade, dá conse- 
lhos ao Senado, que também aproveita a sua presença para lhe 
pedir que apoie algumas questões administrativas que tem em 
Goa. Por fim, quando o padre António de Magalhães, que reside 
em Pequim, anuncia a sua vinda a Macau com um mandarim, 
com visita a acompanharem o embaixador àquela capital, o total 
de donativos conseguido na cidade eleva-se já a 18 500 taéis. E 
Alexandre Metelo, consultado pelo vice-rei da Índia sobre a 
melhor maneira de agradecer a forma como a cidade se havia 
comportado, sugere «gue remova todo o embaraço que se põe a 
navegarem os seus barcos livres da opressão que, pelo foral da 
Alfândega de Goa, se lhe faz...» 


€ o presente 


Era tão valioso que o Ministro da França em Lisboa apres- 
sou-se a notificá-lo para Paris, em ofício de 17 de Novembro do 
mesmo ano em que o embaixador saía de Lisboa. Consistia em 
vários cofres de veludo bordados de prata e oiro de Lião, belíssi- 
mas mesas de mármore e mosaico, um lustre magnífico fabricado 
em Roma e muitas caixas de jóias e outras de tabaco feitas em 
Paris e em Londres. 


(Visconde de Santarém — Memória sobre o Estabelecimento 
de Macau. Lisboa, 1879.) 


€ servir o rei e toda a Europa 


«Devo prestar justiça ao Senhor Metello de Sousa, que não 
obstante as grandes dificuldades levantadas à sua embaixada, 
soube sustentar sempre a honra do Senhor seu Rei e de toda a 
Europa, aos olhos de uma corte que, até lá, só soubera falar de 
tributos e tributários todas as vezes que havia recebido embaixa- 
das pela via pública dos tribunais. Sobre esse assunto todas as 
suas declarações haviam sido consideradas impraticáveis. Mas a 
sua magnificência mostrou a justiça das suas pretensões. O seu 
séquito era numeroso, a riqueza dos trajes de todas as pessoas 
do seu séquito surpreendeu a corte, chamou a atenção dos chine- 
ses. Esta nação não vira ainda um grande número de estrangei- 
ros marcando tão alto a grandeza dos príncipes da Europa. 
Também por isso nenhum estrangeiro foi recebido e tratado na 
China com tanta distinção como o Senhor Sousa, O Imperador 
mandou-lhe prestar nas províncias e na corte honras extraordiná- 
rias.» 

Permanecem contudo, certos mistérios nesta história, pois as 
descrições dos processos e dos modos de acesso dos embaixa- 
dores bárbaros ao imperador continuam, ao que julgo, enfabula- 
dos. Metelo de Sousa chega a Pequim em 1725, quarenta anos 
depois de Golovin e cinguenta depois de Spathary, que haviam 
sido bem experimentados pelo protocolo chinês que lhe discute 
palmo a palmo, as genuflexões e o modo de entrega de credenci- 
ais: se directamente nas mãos do imperador ou pelas interpostas 
mãos dos mandarins. Outra dificuldade era que, oficialmente, a 
corte só falava em tártaro e quanto muito aceitava contracenar 
em... latim, ficando assim na dependência dos jesuítas. O relató- 
rio manuscrito de mais de cem páginas, que Nicolai Gavrilovich 
Spathary, redigiu ao chegar a Moscovo é uma peça interessantis- 
sima. Trata-se de um homem de grande valor. De origem grega. 
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educado em Constantinopla, fala correctamente grego, russo, 
turco, árabe, italiano e até o latim. Tem conhecimentos de filosofia 
e tecnologia. Não se lhe conhece a figura, embora se saiba que 
Kangxi lhe mandara pintar o retrato. 

Estava em Moscovo havia quatro anos, quando o Czar o 
manda a Pequim, em 1675, como embaixador. À viagem entre as 
duas capitais demora vinte e nove dias mas desde a fronteira 
começa a ser confrontado com as habituais questões protocola- 
res: que diz na sua bandeira? Se vai como tributário ou não? Que 
é que diz a carta que leva? Em Pequim murmuram-lhe que não se 
espante, pois é o trato habitual que o Ministério dos Ritos faz aos 
bárbaros, sejam eles embaixadores holandeses, portugueses, do 
Dalai Lama, do Kalmut ou de Bacará. E que já fora assim em 
1656 com Baikoff. Com o tempo a discussão endurece. Ameaça 
regressar. Não admite comparações. Exige atenções como se 
tivesse chegado em nome do César de Roma ou do sultão de 
Constantinopla; e que só entregará as credenciais pessoalmente. 
Ainda o tentam consolar dizendo gue outros embaixadores têm 
sido recebidos por mandarins de terceiro grau e que ele encon- 
trará um mandarim maior. Entra-se no campo das ameaças, de 
guerra de fronteiras, mas os chineses fazem-lhe ver os muitos 
canhões que os jesuítas fundiram «à maneira portuguesa». 
Depois passa-se para uma segunda guerra; a da tradução das 
cartas do czar, a interpretação exacta dos seus termos, como é 
que neles se trata O imperador. Suspeita-se de injúrias, de intimi- 
dades despropositadas. E é então que entra em cena o padre 
Ferdinand Verbiest, encarregado de se traduzir para latim. 

Na opinião dos delegados manchuns tudo seria fácil se a 
mensagem fosse oral (veremos a posteriori que essa pode ter 
sido a grande invenção do nosso embaixador Metelo de Sousa). 

Procura-se um consenso, que passará por traduzir a carta 
para um chinês que depois possa ser compreendido por um 
russo; utilizar uma linguagem que possa continuar a ser usada 
nas cartas seguintes; escolher bem os títulos que tanto o impera- 
dor como o Czar aí devem empregar; que no regresso o embaixa- 
dor seja acompanhado por um embaixador chinês; fique estabele- 
cida a livre entrada e saída de comerciantes; libertados os 
prisioneiros russos; e que no fim da visita seja assinado um tra- 
tado mútuo de consulta e amizade. 

Tudo isto escrito em latim. É também em latim, que o resto 
do mundo não entende, que Verbiest (que conhece a corte como 
ninguém, dispõe também da confiança do soberano) e Spathary 
conversam dezenas de vezes e este último descobre que tanto 
ele como a sua comitiva se encontram como que prisioneiros da 
corte; que o imperador, embora cheio de personalidade, é um 
jovem de 23 anos cercado de familiares e conselheiros muito tra- 
dicionalistas; que os rigores do cerimonial são menos por vangló- 
ria sua que por causa dos reflexos que possam ter no povo «que 
é muito arrogante». 

Com estas explicações Spathary acalma-se, domina-se 
mesmo, e a audiência acaba por realizar-se. O imperador recebe 
das suas mãos a carta do Czar. Teve com ele algumas audiências 
semiprivadas. Entrega e arrecada presentes, Um deles é um rubi 
de excepcional pureza que durante dois séculos incrustará a 
coroa da Czarina. Fica vários dias a discutir com o padre a política 
económica e militar da China, descobrindo então com surpresa 
(ou terá percebido mal?) que Verbiest e os outros jesuítas, como 
Buglio e Magalhães, intrigam contra o regime manchu, pois se 
encontram desolados com a insolência com que ele fez sofrer os 
portugueses. 

O jesuíta confessa-lhe mesmo que espera em Deus (e que 
Deus o não faça entender ao imperador, pois nisso perderia a 
cabeça) que o Czar mande um exército restaurar os Ming. 

Nota-se que Spathary fica, palavra sim, palavra não, surpre- 
endido, triste até, com cada frase de Verbiest. Sente-se que o 
reprova. Mas penso que não tenha chegado a compreender nem 


a política religiosa, nem a política cultural da Companhia. 


Lana a a] 


«Foi a 12 de Maio que soubemos que Dom Metelo se 
aproximava da capital. Pedimos autorização para irmos espe- 
rar Sua Excelência a uma ou duas jornadas de Pequim e o 
Imperador ordenou que lhe levassem uns refrescos de sua 
parte. A 14 encontramo-nos a noventa /is de Pequim [10 lis 
correspondem a uma légua das nossas]. Desceu da sua 
barca em Tehan-Kiavan onde lhe tínhamos levado os qua- 
renta cavalos que nos tinha mandado comprar, bem como as 
outras equipagens com que desejava fazer a sua entrada em 
Pequim. O que aconteceu a 18 com muita ordem e magnifi- 
cência. O governador-geral de Pequim tinha feito desembara- 
çar as ruas e posio guardas por todos os lados para impedir 
o tumulto. O povo era infinito e até havia gente sobre os 
telhados. Mas o que mais surpreendeu o povo foi a quanti- 
dade de cruzados que o embaixador foi semeando pelo cami- 
nho; e fez a mesma coisa quando depois da primeira audiên- 
cia regressava ao hotel. Como não nos tinha prevenido desta 
espécie de liberdade, que é nova na China, tememos que o 
Imperador o viesse a censurar. Mas o nosso receio dissi- 
pou-se pelo silêncio que sobre isso caiu, 

Como o Régulo [do latim Regulus, pequeno rei] estava 
no campo, pedimos ao Grão-Mestre para avisar o Imperador 
da chegada do embaixador, o que fez logo. Mas ele levantou- 
-lhe muitas questões: que homem era este embaixador? que- 
ria saber o Imperador; que papel desempenhava na corte? 
quem é que o mandava? O Grão-Mestre, que já previa isso, 
respondeu de uma maneira muito vantajosa e muito honrosa. 

No dia 21 vimos o régulo que regressava e nos pare- 
ceu muito arrefecido e mais do que nunca cheio de receios e 
suspeitas. Queria saber se na carta do Rei de Portugal não 
haveria nada que pudesse causar embaraços e como eu 
tinha comigo a tradução que tinha feito, entreguei-a nas suas 
mãos. Tendo-a lido: é boa — disse, mas nela o Rei quer que 
se dê o mesmo crédito ao que o seu embaixador venha a 
dizer de viva voz e não será isso uma habilidade de que se 
serve para o que o seu ministro possa vir a falar de negócios 
capazes de desagradarem ao Imperador? Respondi-lhe que 
era uma forma usual, nessas credenciais, mas a minha expli- 
cação não o sossegou, até porque então estavam a correr 
processos contra os principes de sangue ligados à religião 
cristá. 

O dia 23 foi fixado para a audiência, mas houve algu- 
mas dificuldades por parte do embaixador, relativas à ma- 
neira como devia apresentar a carta do Rei, seu Senhor. Por- 
que aqui o costume é pô-la sobre uma mesa colocada na sala 
de audiência e Sua Excelência queria depô-la directamente 
nas mãos do Imperador, como tinha feito o embaixador de 
Moscóvia. Perguntando-se-lhe como sabia disso, respondeu 
que os moscovitas o haviam feito inserir em todos os jornais. 

No mesmo dia às sete horas da manhã o régulo, que 
iria com o Grão-Mestre apresentar ao Imperador as dificulda- 
des que Dom Metelo levantara ao /i-pou, falou-nos com um ar 
lastimoso, como se nós tivéssemos negligenciado de instruir 
o embaixador sobre tudo que havia a cumprir, dando assim 
origem a essas dificuldades. Depois de ter demorado algum 
tempo com Sua Majestade voltou para nos dizer do deses- 
pero do !i-pou e que se verificasse nos registos o que se 
havia passado com os moscovitas. Tendo o Mandarim res- 
pondido haverem sido consultores esses registos o régulo 
declarou que o Imperador mandara que se procedesse con- 
forme. 


— 214 — 


& se procedesse conforme (o protocolo havido com os russos) 


A 


doi; 


Desembarque da embaixada russa em 1675. Gravura de colecção privada 


Em 1653 Moscovo mandara a Pequim a sua primeira embaixada que, mostrando-se totalmente incapaz de compreender a etiqueta da corte, 
não seria recebida nem os seus presentes aceites. Depois dos bárbaros do Ocidente a China recebia os bárbaros da estepe. Nesse ano deve ter 
principiado também aquela incompreensão de costumes, de sentimentos e de rivalidades que ainda separam as duas nações e constituem o choque 
sino-soviético. Na fronteira, apesar das obras militares, eram contínuas as pequenas guerras e a violação da caça. Durariam até 1658. Então São 
Petersburgo manda um novo embaixador a Pequim: é Nicolai Spathary Milescu, que se esforça por ser amável. Mas haviam-se acentuado as lutas de 
fronteiras, que alcançam o auge em 1685; pelo que só depois de regularizadas (com o auxílio dos canhões fundidos pelos jesuitas), Kangxi autoriza 
que a Rússia estabeleça uma missão em Pequim. Pensa poder vir a conhecer assim os costumes e língua russa. 

O czar manda então um novo embaixador, Fedor Alekseivitch Golovin, que prepara uma conferência mista em Selenginsk. A delegação chinesa 
chefiada por Songgotu é imponente e nela participam, além de grandes mandarins, dois jesuítas; os padres Jean Françoise de Gerbillon e Tomás 
Pereira. Leva uma escolta de dois mil e seiscentos homens para a proteger durante a longa travessia da Mongólia. Mas, subitamente, Kangxi preo- 
cupado com as guerras que trava no Nordeste, anula o encontro, que só reabrirá em 1689, para concluir em Nerchinsk um tratado que será assinado 
em cinco idiomas: latim, manchu, chinês, mongol e russo; e que ficaria na história da China como o primeiro que o Império assinava com um país 
estrangeiro. Desenhava a fronteira, regulava a liberdade de comércio e a livre circulação de pessoas, mas a incompatibilidade de génios e de costu- 
mes entre chineses e russos prosseguiria. Por isso Pedro-o-Grande, continuaria a mandar embaixadas, que Kangxi continuaria também a cobrir de 
vexames, até porque os embaixadores continuavam a desrespeitar a etiqueta da corte (inclusive na linguagem dos textos) e o pessoal sempre metido 
em bebedeiras e rixas de rua, a dar de si uma péssima imagem. A partir de 1716 ser-lhes-ia mesmo impedida a entrada na cidade imperial. Mas 
quando as relações ameaçavam romper-se a Rússia muda todo o pessoal, substituindo o embaixador por um diplomata de superiores qualidades, 
Lion Ismailov, que leva como assessor económico um comerciante sueco, Lange, que ficaria depois em Pequim como cônsul da Rússia. Falava, além 
de russo, alemão, francês, italiano e um pouco de latim. O intérprete seria o jesuita Padre Matteo Ripa, a quem se ficou devendo a crónica desses 
encontros, sempre dominados pelos rigores duma etiqueta que o russo não entendia ou considerava humilhante. Durante meses cruzam-se interme- 
diários e tradutores. Concedida por fim a audiência o embaixador foi forçado a executar rigorosamente todo o cerimonial, incluindo demoradas pros- 
ternações, mas conseguiria obter aquela concessão jamais concedida a um diplomata estrangeiro: entregar pelas suas próprias mãos nas mãos de 
Kangxi a carta do czar. Nós saberíamos mais tarde exigir semelhante satisfação. Em 1721 o conde Ismailov regressava a Moscovo. Fora na verdade 
recebido com grandes festas. A uma delas assistira Monsenhor Mezzabarba, chegado pouco antes de Roma, para tratar com Kangxi a questão dos 
Ritos. (V. ainda: J. Sales — Os Jesuítas e o Tratado Sino-Russo de Nerchinsk. Roma, 1961.) 
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Chamou-nos então à sua câmara para nos perguntar, 
nos termos mais duros e mais desagradáveis, se pretendia- 
mos continuar aqui ou desejávamos regressar à Europa com 
o embaixador? E que se queríamos continuar devíamos habi- 
tuar-nos aos usos e costumes da China e instruir sobre eles 
os recém-chegados. Queria saber se havia entre nós alguma 
alma tão negra que desse tão maus conselhos a Metelo, de 
modo a fazer fracassar a sua embaixada? E que ele se sou- 
besse de algum o faria morrer. Quem é que podia impedir o 
Imperador de nos expulsar se acaso lhe apetecesse? 

'Pareceis pessoas que querem ter os pés em dois bar- 
cos e que se os barcos se afastarem caem à água. Acautelai- 
-vos por forma que depois do regresso do embaixador não 
fiqueis numa situação mais triste do que tendes agora.” E 
depois dirigindo-se só a mim: “fosteis vós quem traduziu o 
que respeita ao assunio de Sava (o embaixador de 
Moscovo)? Em que situação é que ele esteve nesta corte? 
Como é que triunfou? O Rei de Portugal enviou-nos um 
embaixador para discutir pontos de honra com os Moscovitas 
e ler os seus jornais? Se os jornais dissessem que o régulo 
bateu com a cabeça no chão na frente de Ismaliof, preiende- 
ria Metelo a mesma coisa? Que nos importa que Metelo 
venha ou não venha a esta corie? Temos nisso qualquer 
interesse? Ele diz que veio para agradecer ao Imperador e 
felicitá-lo pela sua ascensão ao trono: isso só pode ser agra- 
dável mas se não tivesse vindo não estaria agora a cometer 
erros. Que utilidade tiveram os que vieram cá antes? Foram 
informar que estávamos de acordo sobre todas as coisas e 
no entanto mal Metelo chegou abrem-se chicanas sobre 
bagatelas: hoje um incidente sobre uma mesa, amanhã outro 
qualquer; e tudo sempre a recomeçar. O Padre Magalhães 
respondeu que o embaixador não levantaria mais dificulda- 
des. Por mim não prometi nada. Remeti-me ao silêncio. 

O Régulo despediu-nos ordenando-me que contasse 
todo este discurso ao embaixador mas como coisa minha e 
não da sua parte. E tinha alguma razão para falar assim: 
senti bem que apenas repetia o que lhe fora dito pelo Impera- 
dor: quase que a cada palavra que dizia olhava para o Grão- 
-Mestre que fora testemunha das ordens que tinha recebido. 
Retirámo-nos muito tristes e fomos a casa do embaixador. 

Fizemos-lhe ver, e era verdade, que a sua embaixada 
só podia ser útil à Missão, como ele desejava, na medida em 
que o Imperador ficasse contente consigo e se ele recebesse 
na partida as mesmas honras que lhe tinham feito na che- 
gada. O que compreendeu muito bem pois nos disse que já 
havia verificado pelos receios e suspeitas do Imperador que 
seria tempo perdido falar-lhe a favor de religião; que esse era 
no entanto o seu desejo embora não tivesse sobre isso rece- 
bido qualquer comissão especial; e que mesmo no Conselho 
havido em Lisboa antes da sua partida para a China um dos 
ministros se opusera, abertamente, a esta embaixada apre- 
sentando como razão que a conservação de Macau só se 
justificava para auxiliar a entrada de missionários na China e 
que estando tal missão praticamente arruinada, não havia 
mais interesse em manter essa possessão e que o melhor a 
fazer seria abandoná-la. 

'O Rei, meu Senhor, acrescentou o embaixador, 'rejei- 
tou este aviso na persuasão em que está que os tempos 
podem mudar e tornar-se mais favoráveis à pregação do 
evangelho.” 'Nada mais digno que a atenção de um Grande 
Rei, respondi e, 'e nós estamos infinitamente devedores pelo 


zelo e a sabedoria de Sua Majestade: fica seguro de que a 
vossa chegada a esta corte, por pouco que Vossa Excelência 
contente o Imperador, será muito útil à Missão.” 

A 26 o Imperador decidiu que o embaixador não poria 
a carta sobre a mesa e lha entregaria a ele próprio. No 
mesmo dia o Tribunal que tem a seu cargo todas as cerimó- 
nias com estrangeiros e todos quantos mais devem aparecer 
perante o Imperador fez chamar o embaixador. Sua Excelên- 
cia, que julgou que este exercício feriria a sua dignidade, 
recusou-se. Nós tivemos imenso trabalho a desculpá-lo, mas 
conseguimos, assegurando que ele estava perfeitamente ins- 
iruído de todas as cerimónias a observar nesta ocasião. O 
Régulo encontrou esta recusa muito má. “Os principes", disse 
ele 'e os grandes que vêm das provincias, vêm a este 
Tribunal treinar-se a fazer reverências; se Metelo recusa é 
porque no seu Reino não é uma grande personagem.” 

Outra dificuldade se apresentou. Só ao Régulo é que é 
permitido andar em Pequim em cadeiras com oito carregado- 
res. Sua Excelência que assim tinha entrado em Pequim, 
assim queria ir à audiência, mas por fim concordou com as 
objecções que lhe fez o presidente Teou e acabou por fazer 
como os outros embaixadores que só nas províncias usu- 
fruem desta distinção. 

A 28 de Maio deu-se a primeira audiência. Pelas sete 
horas e meia saiu a cavalo com o seu cortejo e entrou pela 
porta do meio-dia até à sala do conselho onde lhe deram de 
jantar, bem como a todos os da sua companhia. Fizeram-lhe 
companhia um Conde e um dos Ministros do Estado. De lá 
passou a uma outra sala, onde o Imperador lhe mandou dizer 
que se fizesse acompanhar por dois dos seus mandarins. 

Sua Excelência nomeou o doutor Francisco Xavier da 
Rua, secretário da Embaixada e o Senhor Frutuoso Xavier 
Pereira Pinto. A marcha fez-se da seguinte maneira. 
Procediam-no dois mandarins, mais um assessor do /i-pou e 
eu próprio. O embaixador vinha em seguida, segurando com 
ambas as mãos a carta do Rei; depois vinham os dois man- 
darins da sua comitiva conduzidos por um mandarim. 
Caminhou-se nesta ordem e em grande silêncio até à sala 
imperial, cuja entrada tinha de um lado e do outro duas filas 
de mandarins em trajes de cerimónia. A sala estava cheia 
com grandes do Império, sentados de um lado e de outro em 
quatro filas e o Imperador estava no meio sobre o seu trono. 

O embaixador, conduzido pelo assessor, entrou pela 
porta ocidental, subiu os degraus do trono, pôs-se de joelhos 
e apresentou a carta do Rei. O Imperador recebeu-a, entre- 
gou-a a um mandarim que ficou com ela nas mãos e sempre 
ao alto até o fim da audiência. Então o Embaixador voltou 
atrás, saiu pela mesma porta e dirigiu-se para a do meio, que 
estava parcialmente aberta. De lá dirigiu-se ao degrau onde, 
com a sua comitiva, fez as nove reverências. Eu estava de 
pé ao lado de Sua Excelência para advertir quando fosse 
tempo de se levantar. Conduzi-o em seguida aos pés do 
trono, à frente de todos os grandes, onde lhe haviam posto 
com coxim. Até lá tudo se havia passado no mais profundo 
silêncio e Sua Excelência havia encantado todo o mundo 
pela sua gravidade, a sua modéstia e a exactidão com que 
observara o cerimonial. Não faltou a nada, nem pareceu de 
modo algum embaraçado. Quando chegou ao seu lugar, 
o Imperador disse-me para o mandar sentar: depois deu 
ordem para lhe servirem chá. Um momento depois eu disse- 
-lhe que era chegado o momento de falar. Pôs-se então de 
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joelhos numa almofada e cisse em português as palavras 
seguintes, que eu fui traduzindo: 

“Fui mandado pelo Rei de Portugal, Dom João V, para 
apreseniar cumprimentos a Vossa Majestade pela sua 
ascensão ao trono. . 

O Rei meu Senhor faz tanio caso da amizade de 
Vossa Majestade que pensou que, o menos que podia fazer 
era enviar um embaixador, desde os extremos do Ocidente, 
para vir saudar Vossa Majestade, felicitá-la por ser digna de 
suceder no trono de seu pai e testemunhar-lhe as mais vivas 
expressões com a paixão que tem por que haja a melhor 
inteligência entre as duas coroas. Os magníficos presentes 
que o Imperador, pai de Vossa Majestade, enviou ao meu 
Rei e Senhor, são uma grande prova da afeição com que se 
dignava proteger os portugueses que residem em Macau e 
na extensão deste Império; por isso o meu Rei e Senhor está 
muito reconhecido; foi por isso que me encarregou de vir da 
sua parte assegurar a Vossa Majestade o seu grande des- 
gosto pela morte desse grande Imperador e que a sua dor só 
ficou aliviada ao saber que Vossa Majestade o substituíra no 
trono. Assim, ordenou-me de render mil graças a Vossa 
Majestade pela protecção que venha a dispensar aos 
Portugueses seus súbditos que vivem em Macau e neste 
Império. Como eu sou pouco capaz para me desempenhar 
dessa missão tão importante, e como não tenho expressões 
que possam igualar o que sinto e é devido a Vossa 
Majestade, suplico-lhe que fique seguro de que se eu faltar a 
alguma coisa isso deve ser atribuído ao pouco conhecimento 
que tenho dos usos do país e não às ordens do meu Senhor, 
cujos sentimentos para com Vossa Majestade ultrapassam, 
de muito, o que eu poderia dizer. 

Vossa Majestade é demasiado esclarecida para saber 
que os súbditos não poderão nunca entrar nas grandes vistas 
dos seus Soberanos. Esta carta o dirá melhor do que eu”. 

Depois de eu ter interpretado o discurso de Sua 
Excelência, o Imperador respondeu gravemente, mas com ar 
contente: 

'O Imperador, meu pai, depois de me ter instruído 
durante quarenta anos, fez-me subir ao trono e eu procurei 
sempre imitar a sua maneira de governar o Império, sobre- 
tudo na afeição que ele tinha pelos estrangeiros, que sempre 
tenho tratado favoravelmente. Vós sois testemunha, acres- 
centou, dirigindo-me a palavra, 'e ninguém ignora que os não 
distingo dos meus próprios súbditos. O Rei de Portugal, 
seguindo os movimentos do seu bom coração, enviou-o aqui 
desde muito longe: perguntai-lhe se o Rei está com saúde." O 
Embaixador respondeu que ele estava de perfeita saúde. O 
Imperador continuou e disse: 'Deve-se sofrer muito com uma 
tão grande viagem: perguntai-lhe também como está ele de 
saúde. Sua Excelência fez a reverência e respondeu que 
depois de uma tão grande viagem se tinha ressentido alguma 
coisa, mas que por ordem de Sua Majestade lhe tinham ren- 
dido, desde Cantão até Pequim, tantas honras e feito tão 
bons tratamentos que a breve ficara curado; e que a felici- 
dade gue sentia em poder ver Sua Majestade lhe fazia 
esquecer, inteiramente, todas as fadigas passadas. O 
Imperador interrompeu-o para lhe fazer beber chá e do 
mesmo modo aos da sua comitiva; depois fez-me sinal para 
nos retirarmos. Apenas tinha chegado ao limiar da porta, ouvi 
o Imperador dizer aos grandes que o cercavam: Este homem 
é agradável e polido. Com efeito, tudo se passara com igual 
satisfação de ambas as partes. 


A 7 de Junho o Embaixador foi à casa de campo onde 
estava o Imperador oferecer os presentes do Rei. Eram muito 
belos; e se pode haver mais magníficos será difícil imaginá- 
los mais limpos e melhor arranjados. As caixas que os encer- 
ravam eram tão belas por fora como por deniro e assim 
foram levadas perante o Imperador. Estavam com efeito bem 
trabalhadas, cobertas de veludo e ornadas com galões e 
franjas de ouro; as chaves e as fechaduras eram de prata. 
Foi depois do jantar que o Embaixador as apresentou. 

O Imperador, depois de as ter visto, mandou os dois 
grandes que tinham assistido ao jantar do Embaixador dizer- 
lhe que o costume na China era de não receber tudo que se 
oferecia; que não sabia se na Europa também era assim e se 
ele não se aborreceria por ele só receber uma parte, Minha 
dificuldade”, acresceniou o Imperador, 'é de ver que o Rei de 
Portugal agiu com a melhor vontade do mundo. Mas são pre- 
sentes demasiados; não posso recebê-los todos.” 

O Embaixador respondeu que o Rei seu Senhor tinha 
julgado que oferecia bem pouca coisa dada a alta estima que 
fazia de Sua Majestade; que teria feito muito mais se o com- 
primento da viagem o tivesse permitido e que ele ficaria 
muito mortificado se Sua Majestade devolvesse a mais 
pequena parte do que ele lhe apresentara, tanto mais que o 
costume na Europa é receber tudo quanio se oferece. 'No 
que me diz respeito”, acrescentou o Embaixador, 'sei bem 
que aquilo que ofereci em meu nome não merecia ser apre- 
sentado a Sua Majestade; suplico-lhe no entanto que o aceite 
e junte esta graça a tantas outras com que já me acumulou.” 
Os dois grandes responderam que dariam conta fiel ao 
Imperador de quanto tinham ouvido. Que Sua Majestade o 
veria ainda antes do seu regresso e que até esse dia o que 
deveria fazer era repousar um pouco. 

Estavam a ponio de se separarem quando os dois 
grandes me disseram para perguntar ao Senhor Embaixador 
se ele não tinha mais nada a propor ao Imperador. O Senhor 
Embaixador respondeu que não tinha outro negócio se não 
informar-se da saúde de Sua Majestade, agradecer-lhe os 
muitos favores que lhe havia dispensado, entre os quais con- 
tava como um dos maiores este de ter nomeado dois tão 
grandes ministros, e tão honestas pessoas, para se ocupa- 
rem dele. Estes dois Senhores, sorrindo, deram-lhe as mãos 
à maneira tártara e acompanharam-no durante alguns pas- 
sos, Renderam depois ao Imperador uma conta tão exacta 
da entrevista que se lhe desvaneceram as suspeitas que 
tinha de que o Embaixador lhe queria falar a favor da religião 
cristã e ordenou que os mandarins lhe levassem de aí em 
diante, de dois em dois dias, iguarias para a sua mesa, o que 
até então não tinha sido visto. 

Alguns dias depois o Imperador enviou ao Senhor 
Embaixador um presente de mil taéis com o recado que não 
era que julgasse que Sua Excelência tinha falta de dinheiro, 
mas que queria honrá-lo como um hóspede vindo de longe e 
que além disso ele deveria comprar curiosidades do país 
para levar para a Europa. Eu não estava então no hotel; ele 
serviu-se dos seus intérpretes ordinários para os cumprimen- 
tos de ocasião. O Embaixador pediu então permissão para ir 
agradecer a Sua Majestade. O Imperador respondeu que o 
permitiria até porque era preciso que ele fosse ver a sua 
nova casa de campo e os seus jardins. 

O Senhor Embaixador tinha levado de Macau dois 
padres portugueses, a saber, o padre Sousa, que era o seu 
confessor e o padre Caetano Lopes, que fala bastante bem 
chinês, para lhe servir de intérprete. Sua Excelência tinha dese- 
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Carta 14 do Novo Atlas da China, da Tartária e do Tibete, etc., com desenhos levantados pelos jesuítas missionários e os tártaros do Tribunal 
das Matemáticas, por ordem do Imperador Kangxi. Haia, 1737, com textos de D'Anville, geógrafo ordinário de Sua Majestade Cristianíssima. 


jado que este padre o tivesse podido acompanhar na pri- 
meira audiência a fim de lhe proporcionar o prazer de ver o 
Imperador. Eu também o desejei; mas era uso do (i-pou não 
autorizar mais do que um intérprete, que serve ao mesmo 
tempo de director e de introdutor. Como o padre Caetano não 
se tinha nunca encontrado em semelhante cerimónia, teria 
tido, ele próprio, necessidade de um guia: porque há uma 
grande diferença em falar e responder ao Imperador numa 
cerimónia pública e entender-se familiarmente com os man- 
darins. O Senhor Embaixador só se apercebeu bem disso 
depois da audiência e fez-me então grandes agradecimen- 
tos. Tinha ainda com ele um chinês chamado João Tchin, 
que era criado da nossa casa de Macau e que falava bem 
português, tinha-o vestido à maneira dos seus gentil-homens 
e servia-se dele como intérprete ordinário: porque eu só 
estava no palácio ou no hotel quando vinham ordens do 
Imperador. A 13 o Senhor Embaixador foi agradecer a Sua 
Majestade e foi convidado para jantar como da primeira vez; 
depois do que o passearam de barco pelos canais, para lhe 
fazer ver os jardins, também lhe deu a conhecer a grandeza 


da sua China$, tal como a haviam desenhado os jesuí- 


tas missionários e os tártaros do Tribunal das Matemáticas. 

Ele suspirava de vez em quando e dizia: “Para quê 
todas estas honras se me não é permitido falar a favor da 
religião! Mas sentia bem a determinação que havia em não o 
escutarem sobre este artigo e que além disso exporia os 
Missionários a serem mandados embora com ele ou que pelo 
menos fecharia todas as portas aos pedidos que poderiam vir 
a ser feitos em tempos mais favoráveis. 

O Senhor Embaixador, uma vez oferecido o seu pre- 
sente, não teve mais nada para fazer que assistir às frequen- 
tes festas que lhe deram e esperou que estivessem prepara- 
dos no palácio os magníficos presentes que o Imperador 
queria enviar ao Reí. Aproveitou este tempo livre para visitar 
as igrejas; aí comungou com o seu séquito e deu provas de 
piedade que edificaram todos os novos fiéis. Seu mérito, sua 
habilidade e a boa ordem que tinha posto na sua casa, gran- 
jearam-lhe e a todos os europeus, grandes louvores nesta 
corte. Não se viu nenhum dos seus homens abusar da liber- 
dade que, contra os costumes, lhes havia sido concedida de 
sair de casa e ir pelos bairros da cidade ou por onde muito 
bem lhes apetecesse. 
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Carta 14. Pormenor das ilhas do estuário dorio das Pérolas e da entrada por Macau para Cantão. 


Era além disso generoso e recompensava liberalmente 
aqueles que lhe levavam presentes da parte do Imperador. 
No dia de São João, nome do Rei, deu teatro e uma soberba 
refeição ao presidente Tong-Lao-Ye e aos mandarins que 
viviam no seu hotel, vigiando por tudo quanto necessitassem. 

A 7 de Julho o Senhor Embaixador recebeu ordem 
para ir ao fim da tarde, por causa do calor, a luen-ming-yuen 
(o palácio de Verão) e passar a noite numa casa do régulo, 
que é próxima da do Imperador, a fim de no dia seguinte de 
manhã ser recebido em audiência de despedida. Que foi, 
com efeito, às seis horas. Na sala não havia mais que dois 
ou três grandes; a escadaria estava cheia de oficiais com 
trajes de cerimónia. Serviu-se vinho e frutas. Na galeria 
viam-se dois grupos de músicos e tocadores de instrumen- 
tos. Tinha-se levantado uma tenda amarela, feita pavilhão, 
para o bufete; o serviço era de ouro e prata... 

Chegámos ao palácio e ficámos no pé da escadaria da 
grande sala, que tinha todas as portas abertas. Esperámos, 
em profundo silêncio, que o Imperador viesse para o seu 
estrado feito em forma de pequeno trono. O som de tambo- 


res, de trombetas e de diversos outros instrumentos de 
música, advertiu-nos da sua chegada. Subimos então a esca- 
daria e entrámos na sala. O Embaixador sentou-se num 
coxim que lhe haviam preparado; todos os outros ficaram de 
pé. Os oficiais levaram para junto do Imperador o vinho da 
cerimónia; depois que o provou levaram-lhe uma taça em 
ouro, que ele pegou com as duas mãos, ao mesmo tempo 
que três grandes do Império e eu conduzimos o Senhor 
Embaixador ao pé do trono. O Imperador apresentou-lhe a 
taça dizendo: 'Bebei tudo ou o que vos apetecer.” O 
Embaixador recebeu de joelhos a taça das mãos de Sua 
Majestade e, depois de ter bebido um pouco e de ter agrade- 
cido a Sua Majestade, foi reconduzido ao seu lugar onde o 
convidaram a comer das frutas que estavam, em pirâmides, 
sobre as mesas. 

O Imperador falou de seguida em tártaro e eu res- 
pondi-lhe na mesma língua. Perguntou ao Embaixador se 
o seu país era assim tão quente como a China; tendo 
Sua Excelência respondido que Portugal era, pela sua lati- 
tude, como muitas regiões da China e que também se sofriam 
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grandes calores: 'Acautelai-vos bem, retornou o Imperador, 
“contra os calores desie país, para que possais chegar em 
perfeita saúde ao vosso reino. O Rei que vos enviou de tão 
longe conhece bem os méritos daqueles que emprega. Ele 
escolheu-vos para uma missão que vós desempenhais perfei- 
tamente; dizei ao vosso Rei que eu perguntei pela sua saúde.” 

O Embaixador respondeu que não se esqueceria e que 
ao mesmo tempo lhe renderia contas das graças e das honras 
com que tinha sido cumulado desde a sua chegada à China. 
“Mas”, acrescentou, 'a mais agradável notícia que eu lhe pode- 
rei transmitir, depois da boa saúde de Vossa Majestade, é 
a garantia que Vossa Majestade me deu na sua primeira 
audiência de que tratará os Europeus da mesma forma que o 
Imperador seu pai os tratava e que honrará sempre com a sua 
protecção os habitantes de Macau e os outros Poriugueses 
que vivem no seu Império. O Imperador só respondeu a estas 
últimas palavras com um sinal de cabeça. 

Tendo o Senhor Embaixador suplicado que Sua 
Majestade determinasse o dia do seu regresso: 'Eu o farei”, 
respondeu o Imperador, 'mas hoje só vos chamei para os 
divertirdes; como está muito calor é melhor irdes para um 
local mais fresco onde dei ordem para vos darem de comer 
junto com os grandes e vos mostrem um teatro.” O 
Embaixador levantou-se para fazer umas reverências e o 
Imperador disse-lhe que voltasse para o seu reino logo que 
pudesse, por forma a chegar de boa saúde. 'Não esqueçais”, 
acrescentou, 'de perguntar da minha parte ao vosso Senhor 
como é que ele vai de saúde e de lhe dizer que eu estou 
satisfeito. Ao sair desta audiência o Senhor Embaixador e a 
sua comitiva receberam prendas. Ele recebeu algumas curio- 
sidades da parte do Imperador e, como ia tomar o caminho de 
Pequim, mostraram-lhe trinta e cinco cofres destinados ao 
Rei e sete para ele. Foi então que soube que o Imperador 
tinha fixado a sua partida para 12 de Julho, o mais cedo, e 16 
de Julho, o mais tarde. 

A 9 fui a casa do Senhor Embaixador para ditar o que 
se havia passado na audiência: porque eu era o único 
Europeu que havia entendido o Imperador. Sua Excelência 
fez-me mil agradecimentos e acompanhou-me até à porta do 
seu hotel, obrigando-me a aceitar o belo cavalo que tinha 
comprado para seu uso pessoal. 

Entretanto o Imperador fez a sua resposta à carta do 
Rei de Portugal. O Senhor Embaixador tinha advertido os 
mandarins do /i-pou que não a receberia se ela não estivesse 
escrita de igual para igual. Não sei se esta nova dificuldade foi 
levada ao Imperador mas, instruído como eu estava que na 
China não se mudam as fórmulas ordinárias, e que além disso 
a carta deveria ser entregue ao presidente Tong, nomeado 
para conduzir Sua Excelência, procurei não me meter em 
assunto tão delicado. 

O Senhor Embaixador ocupou-se em seguida em rece- 
ber e dar presentes. Foi ainda uma vez mais ao palácio agra- 
decer ao Imperador, este não estava mas recebeu mais pre- 
sentes de prata e de sedas. 

A 14 dois grandes do Império vieram, da parte de Sua 
Majestade, dizer um último adeus ao Senhor Embaixador. 
Tinham ordem de o acompanhar até ao barco e instalá-lo 
bem. 

A 16 parti da nossa casa com o Padre Regis e depois 
de ter saudado no hotel o Senhor Embaixador, fomos à frente 
até aos barcos que estavam no canal a sete léguas de 
Pequim. Os dois grandes chegaram pouco depois e esperá- 


mos Sua Excelência que só chegou muito mais tarde e logo 
entrou para o seu barco onde oficiais da cozinha do 
imperador lhe tinham preparado um magnífico jantar. No dia 
seguinte de manhã os dois grandes despediram-se e regres- 
saram a Pequim.» 

E aqui termina a carta do padre Parenin. 

A 18 de Dezembro já está de novo em Macau, de onde 
sai, de regresso a Lisboa, a 17 de Janeiro. Não se falara 
sobre liberdade religiosa. A luta entre a Propaganda Fidee o 
Padroado, entre nós e os outros, a incompreensão geral da 
China (de que só se libertavam os nossos comerciantes e os 
nossos jesuítas) estiveram sempre presentes, mas só como 
um cenário imaginário. Mas Yung-Cheng já havia tomado a 
resolução de banir todos os estrangeiros e, sobretudo, os 
padres cristãos. 

Eram tempos incertos: acumulavam-se as restrições 
comerciais, as perseguições aos religiosos, proibia-se mesmo 
o apostolado e no próprio de Macau a construção de novas 
igrejas. 

Os senadores viviam atemorizados. Num acto de 
desespero o governador António José Teles de Meneses 
reage e manda arrasar a estacada do Ho-pu. Mas dentro em 
pouco é ele que é preso na Guia por ordem do Senado, que 
obtivera em Goa, onde o vice-rei é o marquês de Alorna, a 
ordem necessária (e ainda hoje se discute porque preço e 
junto de quem). Pequim estava tão longe como Lisboa; man- 
darins e residentes ficaram impunes. 

Mas a cidade não se sente segura e resolve, em 
Dezembro de 1749, mandar a Lisboa o bispo diocesano expli- 
car o estado da terra. D. Frei Hilário parte em 1750, chegando 
a Lisboa quando D. João V está às portas da morte. E o 
sucessor, D. José, não o recebe, com o pretexto de o não ter 
chamado, embora o bispo se cubra com uma aprovação 
expressa do Papa. Só por escrito consegue informar o rei, 
que o remete para o Conselho Ultramarino. A questão de uma 
nova embaixada a Pequim arrasta-se. D. Frei Hilário, esgo- 
tado, resigna do encargo do Senado e do cargo de prelado e 
recolhe-se a um convento, onde virá a morrer em 1764. 

Mas a ideia da embaixada vingará, sendo escolhido 
para ela Francisco de Assis Pereira de Sampaio com o objec- 
tivo de ir defender em Pequim, junto de Quien-long é a nossa 
comum amizade, a conservação e aumento das nossas mis- 
sões e o restabelecimento do Padroado. 

A embaixada sai de Lisboa a 23 de Fevereiro de 1752, 
chegando a macau a 11 de Agosto. Na cidade espera-a um 
governador indiano, medroso e sem talento, que aconselha o 
embaixador a regressar a Lisboa pois lhe augura um mau 
êxito em Pequim. O clima na cidade é mau, mas Pereira de 
Sampaio resolve intervir directamente junto de um eminente 
jesuíta austríaco, Augustin Hallerstein, que reside em Pequim, 
gozando de grande confiança de Quien-long. As cartas que 
lhe manda a rainha, viúva de D. João V, Mariana de Áustria, 
aliciam-no e com outro jesuita eminente, o nosso André 
Pereira, ladeiam-se as objecções encobertas de Cantão e a 
embaixada é mandada seguir para a capital com o cerimonial 
habitual de dignitários, cavaleiros, barcas, luzes e bandeiras. 
A 1 de Maio já está em Pequim, onde Pereira de Sampaio 
descobre a verdadeira novidade da multidão chinesa: «pare- 
cia-me ver o mundo em cada rua», exclamará! 

Logo no dia 7, com dispensa portanto dos protocolos de 
ensaio de audiências imperiais, servindo de intérprete o 
padre Augustin Hallerstein, em recepção requintada e ao rito 
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tártaro, o imperador, atenciosíssimo, recebe, das próprias 
mãos do embaixador, a carta do nosso D. José, informando-o 
que «o único objeciivo da embaixada é agradecer os beneft- 
cios com que trata os vassalos que existem nos domínios do 
seu Império», aludindo assim, encobertamente, aos missio- 
nários do Padroado. Embora de trânsito difícil — o embaixa- 
dor falando em português; o padre Hallerstein traduzindo-o 
para mandarim, e outro dignitário veriendo o mandarim para 
tártaro — tudo corre bem. O imperador promete mesmo pros- 
seguir, como seus Pais e Avós, estimando os europeus. 
Recebe os presentes nossos. Manda para D. José peças 
de seda, cheiros, abanos e outras coisas ricas. Presenteia 
o nosso embaixador com uma pedra verde da felicidade e 
uma caixa de coral trabalhado por suas próprias mãos 
«coisa — diz-lhe — que nenhum chinês poderia receber. 
E entrega-lhe uma carta $ para o nosso rei D. José: 

Volta a ser convidado para outras festas. Como o 
padre Hallerstein tem que regressar à Europa, nomeia para 
presidente do Tribunal das Matemáticas um jesuíta poriu- 
guês, o padre Félix da Rocha, conterrâneo de Pereira de 
Sampaio. 

A 8 de Junho o embaixador deixa Pequim, com todas 
as honras. Em Macau repicam os sinos. Recordam-se os 
tempos de Kangxi. As nossas relações iluminam-se. Só 
que — diria agora Eduardo Brasão — «de Lisboa, o Ministro 
Sebastião de Carvalho e Melo iria em breve cortar brutal- 
mente todos os anseios de esperança dos construtores, na 
Ásia Chinesa, da nossa expansão cultural e mística». 
Expulsando e denunciando os jesuítas. 
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Kangxi, Yung-Cheng 
e Quien-long são três 
monarcas que podem 
comparar-se com as 
maiores figuras da histó- 
ria mundial: «Se hoje, no 
século XX, a República 
Popular da China iem 
fronteiras comuns com a 
Índia e a União Soviética, 
eéo terceiro pais do 
mundo em superfície ter- 
resire, isso é consequên- 
cia da expansão territo- 
rial conseguida sob a 
autoridade dos monarcas 
manchus. » 


Desenho de Dias da Costa. 
Litografia da Imprensa Nacional de 
Lisboa. 


é entrega-lhe uma carta (para o nosso rei D. José) 


«Carta do Imperador, que por benefício do céu governa o 
Império da China, a El-rey de Portugal. (Ano de Quien-long 
XVIII — aos 25 da 4.2 lua). 


Vi a carta e recebi as cousas que Vossa Majestade do seu 
Reino me mandou e delas entendi o seu verdadeiro e recto ânimo 
para comigo. A fama e virtude de meu Avô e do meu Pai chegou a 
todas as partes do mundo, e como os reis de Portugal mostraram 
sempre r Jito amor e amizade com os meus antepassados, por 
isto, estes deranr-lhes sempre muitos louvores e os trataram com 
grande afecto. Agora Vossa Majestade escolheu e mandou um 
Embaixador por tantos mares para corresponder o amor e benevo- 
lência com que os meus antepassados e eu tratamos sempre os 
seus vassalos que existem neste Império. As palavras da sua 
carta são sumamente corteses e mui expressivas, e eu quando as 
li fiquei muito alegre e satisfeito. Chegado o Embaixador a esta 
Corte admiti-o à minha presença, e para mais consolado e hon- 
rado dei-lhe em minha presença um convite solene, e fora disto 
trate-o com honras extraordinárias. Aos vassalos de Vossa 
Majestade que estão nesta Corte acrescentei também honras para 
comprazer a Vossa Majestade que tanto dista destas terras. Agora 
que o Embaixador volta para o seu Reino mando esta carta junto 
com alguns mimos de várias sedas, vasos e outros. Vossa 
Majestade aceite este mimo e fique seguro do meu afecto para 
com Vossa Majestade. Por isso escrevo esta.» 


(B.A) 


* o «Bússola» 


€ o «Astrolábio» 


Museu da Marinha, Paris. 


Museu da Marinha, Paris. 


21 De resio, aos olhos da Europa, Macau continuaria 
poria de entrada na China, ou porio obrigatório de qualquer 
périplo que o seu comércio ou as suas ciências visassem 
pelos mares do Orienie. Expedicionários e embaixadores aí 
iam tendo paragem obrigatória. 

Assim, quando em 1787 lá fundeia a esquadra que 
Luís XVI mandara a explorar as costas chinesas e america- 
nas do Pacífico Norte, os seus dois barcos: o «Bússola» é e 


o «Astrolábio» 4, encontram ancorados vinte e nove navios 


ingleses, cinco holandeses, dois dinamarqueses, dois ameri- 
canos e mais dois franceses — frota cosmopolita impossível 
de ver noutro qualquer porto da Ásia. Aqueles dois barcos 
eram chefiados pelo comandante Galaup de la Pérouse é. 
Tal viagem, à volta do mundo, fora pensada em 
segredo como réplica às viagens de Cook de 1771 e 1779. 0 
seu plano visava sobretudo o Extremo Oriente chinês e ame- 
ricano, onde aquele navegador não havia chegado. Em 1785 
Luis XVI começara a pensar nessa expedição, que dotaria 
com uns rigorosos programas de mar e de ciências. As ins- 
truções, que inclufam expressamente uma passagem de cor 
reio, estudo e repouso em Macau $, com Manila como opção 


de emergência, determinavam os objectivos políticos e de 
comércio a visar (que logo, por exemplo, nas ilhas da 
Madeira e Santiago observasse bem como eram essas coló- 
nias portuguesas, sua força militar e seu comércio); as opera- 
ções científicas a fazer, a conduta a ter com os naturais; e, 
por fim, as precauções a tomar com a saúde das equipagens. 

O Tratado de Versalhes de 1783, que apagara o 
Tratado de 1763, deixara o rei livre para preparar uma expe- 
dição que lembrasse as três viagens de Cook e descobrisse 
o que ainda andava oculto. Havia mais coisas desconheci- 
das. O mundo não era apenas o dos ingleses. Com Claret de 
Fleurien o rei assenta? que a nova expedição será pura- 
mente científica; não visará conquistas. No ar pairam as 
ideias de Montesquieu e de Rousseau. Em 1784 a decisão 
final está tomada: preparar duas fragatas para uma expedi- 
ção de instrução da marinha militar que dê a volta ao mundo, 
reconheça as terras ainda não visitadas, aperfeiçoe as obser- 
vações astronómicas, proceda a pesquisas nos ramos da 
física e da história natural e colabore na descrição geral e 
particular do globo. Relêem-se os textos do próprio Cook; o 
que neles se diz sobre o comércio da China, com destaque 
para o de Macau. A França ambiciona participar num negócio 
que está apenas nas mãos dos ingleses, americanos e portu- 
gueses. O que além e dar à expedição científica um cariz 
comercial, deverá compensar as despesas do investimento. 

Tudo se prepara com grande segredo e a assistência 
pessoal do rei e de um pequeno staff: o ministro da Marinha 
e o director dos portos e arsenais. ' 

Registam-se, anotam-se e revêem-se sob todos os 
ângulos: de descoberta, de navegação e de comércio, as via- 
gens anteriores de Bougainville, Kerguelen e de Cook, e, 
nomeadamente, a terceira de Cook à costa nordeste da 
América à procura da famosa passagem marítima para o 
Oeste. E as provocações cresciam (um aventureiro holandês, 
Bolts, que conhecia bem a China, acabara de propor ao rei 
um projecto de navegação e de comércio de peles e de 
baleias, com extensão até aos mercados de Cantão). 

Com as cartas que conseguem acumular sobre o 
Árctico e o Pacífico (na quase totalidade são documentos 
portugueses e holandeses), o rei e os seus conselheiros 
estabelecem uma carta geral da expedição com oito etapas 
de rendez-vous e esperas de correio: Christmas — Sema, no 
cabo Horn (1785), Taiti (1786), Nova Zelândia (1787), baia de 


E 222 


$ orei assenta & uma passagem de correio, estudo e repouso em Macau 


Pintura de Nicolas Monsiaux 


E por sua própria mão, ao estabelecer a rota La Pérouse, inclui nela uma passagem demorada por Macau para recepção e envio de correspon- 


dência, estudos geográficos e repouso das equipagens. 


Avatcha (1787), Macau (1787), baia de Avatcha (1788) e ilha 
de França (1789). 

Dela se tiram apenas cinco exemplares: um para o rei, 9 Galaup de La Pérouse 
que o terá sempre no seu gabinete e onde irá anotando as 
notícias recebidas das Canárias, de Monterey, de Macau...: um 
para o ministro da Marinha; um para o Serviço de Cartografia; 
e os outros dois para cada um dos comandantes dos barcos. 

Três problemas se mostravam essenciais: como evitar o 
escorbuto, que «trocas» levar, quais os instrumentos cientifi- 
cos indispensáveis? 

Para. a primeira manda-se espiar em Londres, pois 
durante a terceira viagem de Cook não se havia registado um 
só caso. 

Desconhecia-se ainda a sua natureza, mas sabia-se que 
a liberdade de acção na escolha e multiplicação das escalas 
para abastecimento de ervas e víveres fora talvez o segredo. 
(A espionagem em Londres fora um êxito, pois o emissário 
conseguiria até trazer as próprias bussolas de Cook.) 

Para «trocas» levaria os objectos correntes para esses 
fins. A viagem era de paz, o rei escrevera pessoalmente as 
instruções de boa vizinhança a seguir com as populações a 
visitar, embora, pensando sobretudo nos mares da China, 


O conde de Galaup de La Pérouse, 
levassem alguns canhões nos porões. chefe de esquadra da Marinha Real. 


Para a sua preparação o rei pedira apoio às Academias 
das Ciências e de Medicina, e ao Jardim Botânico, recebendo 
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& viva em boa inteligência com os naturais 


a E É Ene 

La Pérouse, com a cruz de S. Luís e a insígnia de Cincinnati, 

nos meses de Macau. Pormenor de um quadro de Duché de 
Vaney (Paris, Serviço Histórico da Marinha). 


€ uma graça, uma amabilidade! 


A sua graciosidade, o ser porventura ao nível da governa- 
ção a única pessoa a falar francês correntemente, o facto de 
tanto ele como o seu estado-maior passarem a viver na própria 
casa do governador, levaria até um dos seus biógrafos (que 
Hans-Otto Meissner repete) a estimar que a amizade gue aca- 
bará por se estabelecer entre ambos mereça até outro nome. 
Mas se o teve, e naquelas circunstâncias, só pode ter ficado no 
plano das intenções. 


(Hans-Otto Meissner — La Pérouse. O Gentil-Homem dos 
Mares. Munique, 1984.) 


EEE 


assinado por Condorcet, Vic d'Azyr e Thoms, um vasto plano 
de observações de física, astronomia, geografia, zoologia, 
botânica e biomedina, estas últimas especificando a estrutura 
dos corpos, as funções dos órgãos, os biótipos de novas raças 
(«desde a cabeça à ponta dos pés»), suas puberdades, suas 
gravidezes, suas doenças, os processos terapêuticos em uso, 
etc. À grande ciência francesa cobria assim o projecto, man- 
dando além dos pareceres o material científico necessário e 
uma copiosa bibliografia de apoio. Seria, em realidade, uma 
grande expedição. 

Certo que, mal divulgada, logo fora tomada pelos inimi- 
gos do rei como um acto de alienação política, com a qual a 
Majestade pretendia distrair o povo das campanhas cívicas e 
das ideias novas, que estavam a chegar de Londres. Mas, 
como já sucedera com as viagens de La Condamine ao Peru e 
à Amazónia, o monarca insistira, acompanhado de perto a 
redacção das instruções que completaria de sua própria mão, 
e onde na boa tradição dos reis europeus determinava: 

«À sua chegada a cada país o senhor de La Pérouse pro- 
curará conquistar a amizade dos principais chefes tanto por 
actos de boa-vontade como com presentes; também procurará 
encontrar o que precise para as necessidades dos seus barcos. 

Usará de todas as precauções necessárias para se man- 
ter superior às multidões que encontre mas sem empregar a 
força; mas qualquer que seja o bom acolhimento que receba 
deverá manter-se cuidadoso, recear pela sua segurança e evi- 
tar ser surpreendido... Determinará que todo o pessoal das equi- 
pagens viva em boa inteligência com os naturais €, proibindo- 
-lhes, sob as penas mais rigorosas, o uso da força para conse- 
guir dos habitantes o que eles se recusem a ceder-lhe volunta- 
riamente. O senhor de La Pérouse conduzir-se-á com a maior 
doçura e humanidade para com os povos que encontre nas 
suas viagens, procurando dar-lhes com zelo e interesse todos 
os meios que possam melhor a sua condição, fornecendo-lhes, 
por exemplo, os legumes, as frutas e as árvores que na Europa 
nos são úteis e ensinando-lhes a maneira de os semear e culti- 
var por modo a tirarem da terra quase toda a sua alimentação.» 

A França, que saía da guerra da América, precisava de 
recuperar o prestígio perdido. Por outro lado, pretendia apurar 
não só Os seus processos de construção naval (e assim depois 
desta viragem a escolha dos transportes se orientará para as 
corvetas, modelo menos elegante, porém mais robusto) e da 
arte de navegar, mas também o seu poder comercial. O valor 
das ciências seria o pretexto. A guarnição é escolhida, pois 
cada marinheiro deverá ter ainda uma segunda profissão. 
O Bússola levará 108 homens e o Astrolábio 111. 

Nunca tantos técnicos sairiam ao mar em conjunto. Despre- 
zando os ensinamentos e a desesperante experiência de Cook 
com sábios embarcados, La Pérouse leva consigo um enge- 
nheiro, um matemático, um médico (também botânico), dois 
cirurgiões, dois matemáticos astrônomos, um fisico-meteorolo- 
gista, dois padres (dos quais um também físico e o outro natu- 
ralista), um botânico, dois desenhadores de botânica, um mecã- 
nico relojoeiro especialista em relógios marítimos, um desenhador 
de figuras e paisagens e um diplomata intérprete de russo (por 
causa das viagens previstas pelo Alasca, onde os russos nave- 
gavam e controlavam os portos). Seria um grupo heterogéneo 
e muito quezilento de sábios, que ao chegar a Macau lhe 
dariam tantos trabalhos que se sentiria obrigado a meter alguns 
a ferros («são diabólicos nas suas pretensões e excederam 
furiosamente a minha paciência», escreverá para Paris), pois 
dezassete meses de viagem comum — a esquadra saíra de 


Doda 


& descreve (e faz desenhar) a cidade de Macau 


Macau em 1787, num desenho de Duché de Vancy, Grav.2 n.º 10 de Marqueliez, na Rélation Abregé du Voyage de La Pérouse, 
segundo a edição de Lesseps, de 1830. Museu da Marinha, Paris. 


Brest a 1 de Agosto de 1785 —, haviam já transtornado aquela 
sociedade de sábios: e um deles, e dos maiores, Monge, já 
tinha ficado nas Canárias por ser incapaz de sofrer o mar. 

Mas em Macau, onde chega a 3 de Janeiro de 1787 e 
lhe falam de Camões e lhe mostram os lendários penedos, 
encontra um porto hospitaleiro. Instala no jardim de Camões 
um observatório sobre sobre magnetismo terrestre, estuda o 
comércio com a China, adquire porcelanas, faz executar para 
uso próprio louças de mesa com as suas armas (cabeças de 
animais e cavalos dourados correndo a galope: de «Galaup de 
La Pérouse») e manda peles para a rainha. Olha também a 
cidade, que encontra muito amena e descreve com cuidado 
(Atlas 40 do seu diário, na edição de Lesseps). Como outros 
antes dele, liga a nossa presença a uma história de 1557 de 
luta contra os piratas. Refers a vida das ruas, que em cada 
inverno ganha cores com a chegada forçada dos sobrecargas. 
Relata também os vestígios da nossa antiga opulência, expli- 
cando a sua decadência pela incapacidade e corrupção dos 
funcionários e a dependência, quantas vezes também cor- 
rupta, em que se encontra de Goa. Mas não se fica pela 
cidade. Também não sente a China, que lhe parece tão longíin- 
qua vista de Macau como era antes de Paris. Pelo que lhe é 
dado entender e «se se puder julgar o governo chinês pelo 
despotismo do Mandarim de Macau» considera-o opressor e 
poltrão; ao contrário do seu compatriota Voltaire, entende que 
«o povo, cujas leis tão apregoadas são na Europa, é talvez o 
mais infeliz e o mais arbitrariamente governado que há na terra». 


No diário publicado em Paris, em 1797: Viagem de La 
Pérouse à volta do Mundo, descreve e faz desenhar a cidade 
de Macau é nos seguintes termos (excertos em tradução livre): 

«Os Chineses que nos tinham pilotado na rota recusa- 
ram-se a levar-nos até à taipa com receio de que «o povo, 
cujas leis tão apregoadas são na Europa, metade do dinheiro 
que tinham recebido. O tempo mal tinha permitido que distin- 
guíssemos a cidade. Mandei a terra um barco prevenir o 
Governador da nossa chegada e do nosso desejo de ficar 
algum tempo para repouso das equipagens. O Governador, 
Bernardo Aleixo de Lemos, ofereceu-nos logo os socorros que 
dele dependessem e enviou um piloto-mor para nos guiar: 
partimos ao cair da noite e deitâmos âncora às oito horas da 
manhã, ao lado de uma falua francesa que andava na protec- 
ção do nosso comércio. Foi para nós um prazer encontrar 
compatriotas ao fim de dezoito meses. Tinham chegado tam- 
bém vinte e nove navios ingleses, cinco holandeses, dois 
dinamarqueses, um sueco, dois americanos e dois franceses. 

Meu primeiro cuidado foi ir agradecer as atenções do 
Governador e pedir-lhe que me deixasse ter um estabeleci- 
mento em terra a fim de montar um observatório e deixar em 
repouso o meu cirurgião-chefe, que estava muito fatigado. O 
Senhor Lemos recebeu-nos como de fôssemos compatriotas, 
satisfez todos os nossos pedidos, ofereceu-nos a sua casa e 
como não falasse francês, sua esposa, jovem portuguesa 
de Lisboa, serviu-lhe de intérprete, juntando às palavras de 
seu marido uma graça, uma amabilidade é muito suas, como 
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os viajantes só muito raramente poderão encontrar nas princi- 
pais cidades da Europa. 

Dona Maria de Saldanha tinha casado com o Senhor 
Lemos, em Goa, havia uns doze anos, exactamente quando 
eu aí cheguei comandando a falua O Sena, como teve a bon- 
dade de me lembrar, acrescentando sermos, portanto, velhos 
conhecidos: chamando depois todos os seus filhos, disse-me 
que os apresentava porque eles eram o seu orgulho, e que a 
desculpássemos por isso. 

Nenhuma parte do mundo pode porventura oferecer um 
quadro tão encantador: as mais lindas crianças cercavam e 
beijavam a mais encantadora das mães e a bondade e a 
doçura desta mãe invadia todo o ambiente. Soubemos, depois, 
que a estas gentilezas e virtudes privadas juntava um carácter 
firme e uma alma elevada e nas várias e delicadas circunstân- 
cias em que o Sr. Lemos se encontrara face aos Chineses ela 
sempre o tinha apoiado e que, tanto um como o outro, nunca 
haviam sacrificado a qualquer outro interesse a honra da sua 
nação. A administração do Senhor Lemos teria ficado como 
um marco se em Goa tivessem sido suficientemente esclareci- 
dos para o deixassem lã mais de irês anos, tempo necessário 
para habituar os Chineses a uma obediência de que eles per- 
deram a lembrança há mais de um século. 

Os Chineses fazem com os Europeus um comércio de 
cinquenta milhões, sendo dois quintos em prata e o resto em 
panos ingleses, em metais de Batávia ou de Malaca, algodão 
de Surate ou de Bengala, ópio de Patna, madeira de sândalo e 
pimenta da costa do Malabar. Também recebem da Europa 
objectos de luxo, como espelhos de grande dimensão, relógios 
de Genebra, corais, pérolas finas, mas estes artigos contam 
pouco e só em pequena quantidade é que podem deixar lucro. 

Em troca de todas estas riquezas traz-se chá verde ou 
negro, com algumas caixas de seda écrue para as manufactu- 
ras europeias, já que pouco pesam nesse negócio as porcela- 
nas que lastram os navios e as étoffes de seda que quase não 
deixam benefício. Nenhuma nação faz de certo um assim tão 
vantajoso comércio estrangeiro e, apesar disso, nenhuma 
impõe condições tão duras nem como ela multiplica os vexa- 
mes com tamanha audácia: não se bebe na Europa uma taça 
de chá que não tenha custado uma humilhação àqueles que 
em Cantão o compraram, o embarcaram e sulcaram metade 
do globo para levar essa folha aos nossos mercados. E os 
Portugueses sabem isso melhor que qualquer outro povo... 
Macau não é mais do que uma espécie de cidade chinesa 
onde os Portugueses são tolerados embora tenham o direito 
incontestado de aí mandar e o poderiam fazer somente com 
uma guarnição de dois mil Europeus, duas fragatas, algumas 
corvetas e um galeote com bombas. 

Situada na embocadura do Tigre pode receber na sua 
rada, à entrada da Taipa, navios de sessenta e quatro 
canhões; e no seu porto, que está à entrada da cidade e 
comunica com o rio subindo para Este, vasos de sete a oito- 
centas toneladas, meio carregados. Segundo as nossas obser- 
vações, a sua latitude norte é de 22º 12' 40" a sua longitude 
oriental de 11º 19' 30º. 

A entrada do porto é defendida por uma fortaleza de 
duas baterias que ficam a um tiro de pistola da linha de 
entrada dos barcos. Três pequenos fortes, dos quais dois 
armados com doze canhões e um com seis, garantem a parte 
meridional da cidade contra qualquer veleidade chinesa: estas 
fortificações, que estão em muito mau estado, seriam frágeis 
contra Europeus; mas podem impor-se a todas as forças mari- 


timas dos Chineses. Numa monianha que domina a praia um 
destacamento poderia sustentar um muito longo assédio. Os 
Portugueses de Macau, mais religiosos que militares, construí- 
ram uma igreja sobre as ruínas de um forte que coroava esta 
montanha e formava uma posição inexpugnável. 

O lado da terra é defendido por duas fortalezas: uma 
está armada com quarenta canhões e pode conter mil homens 
de guarnição, tem uma cisterna, duas minas de água viva, 
casamatas para as munições de guerra e de boca: a ouira for- 
taleza, com trinta canhões, não pode ter mais que trezentos 
homens de guarnição; tem um poço de água que nunca seca, 
Estas duas cidadelas dominam todo o território. Os limites por- 
tugueses ficam a apenas uma légua da cidade; estão demar- 
cados com uma muralha guardada por um mandarim com 
alguns soldados. Este mandarim é que o verdadeiro governa- 
dor de Macau; os Chineses obedecem-lhe; não tem o direito 
de dormir dentro dos limites do território, mas pode visitar a 
praça e as suas fortificações, inspeccionar as alfândegas, etc. 
Nessas ocasiões os Portugueses devem saudá-lo com cinco 
tiros de canhão. Mas nenhum europeu pode dar um passo no 
território chinês para lá da muralha; tal imprudência pô-lo-ia em 
questão com os chineses que poderiam ou prendê-lo ou exigir 
uma grande quantia. 

A população toda pode avaliar-se numas vinte mil 
almas, sendo cem de Portugueses de nascença, dois mil mes- 
tiços ou Portugueses da Índia, com outros tantos escravos 
cafres que servem de criados; o resto são chineses que se 
ocupam de comércio e de vários ofícios — o que torna tributá- 
rios da sua indústria estes mesmos Portugueses que, embora 
quase todos mulatos, se considerariam desonrados se exer- 
cessem qualquer arte mecânica e com ela sustentassem a 
família; mas cujo amor-próprio não se revolta em solicitar con- 
tinuadamente e com importunidade a caridade de quem passa. 

O Vice-rei de Goa é quem prevê todos os lugares civis e 
militares; o governador é de sua escolha, bem como todos os 
senadores que partilham a autoridade civil. Ele acaba de fixar 
a guarnição em cento e oitenta cipaios indianos e cento e vinte 
homens de milícia. 

[...] O Senado de Macau é composto do Governador, 
que é o presidente, e de três vereadores que verificam as 
finanças da cidade cujo rendimento consiste nos direitos 
impostos sobre as mercadorias que entram em Macau só pelos 
barcos portugueses; são tão pouco esclarecidos que não per- 
mitem a mais nenhuma nação fazer comércio na cidade, 
pagando os direitos estabelecidos — como se temessem em 
aumentar os lucros do seu fisco à custa dos direitos de Cantão. 

É certo que, se o porto de Macau fosse franco e se esta 
cidade tivesse uma guarnição que assegurasse as proprieda- 
des comerciais que daí se depositassem, os rendimentos das 
alfândegas duplicariam e cobririam sem dúvida todas as des- 
pesas do governo; mas um pequeno interesse particular se 
opõe aquelas que uma sã razão aconselha. O Vice-rei de Goa 
vende aos negociantes das diferentes nações que fazem o 
comércio da Índia comissões portuguesas; estes mesmos 
armadores dão ao Senado de Macau alguns presentes con- 
forme a importância da sua expedição, e este motivo mercantil 
é um obstáculo talvez invencível ao estabelecimento de uma 
franquia que tornaria Macau uma das cidades mais florescen- 
tes da Ásia e cem vezes superior a Goa, que não seria mais 
de qualquer utilidade à sua metrópole.» 

Depois de se referir aos papéis dos outros vereadores e 
ao do tesoureiro, continua «[...] A magistratura mais importante 
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é a do procurador da cidade; ele é o intermediário entre o 
governo poriuguês e o governo chinês; atende todos os 
estrangeiros que chegam a Macau; recebe e faz chegar aos 
governos respectivos as queixas das duas nações... É o 
único cujo lugar é inamovível; o do governador dura três anos 
e os outros magistrados são mudados ano a ano. Mudanças 
assim frequentes, que se opõem a qualquer sistema de conti- 
nuidade, têm contribuído muito para a destruição dos antigos 
direitos dos Portugueses e apenas se mantêm porque o Vice- 
-rei de Goa só pretende ter muitos lugares para dar ou ven- 
der. Os usos e costumes da Ásia permitem esta conjuntura. 

É possível apelar para Goa de todas as decisões do Senado; 
a reconhecida incapacidade de todos estes preiensos sena- 
dores torna esta lei extremamente necessária. Os colegas do 
Governador, homem de muito mérito, são portugueses de 
Macau, muito vãos, muito orgulhosos e mais ignoranies que 
os nossos magistrados rurais... 

[...] O aspecto desta cidade é sorridente. Da antiga 
opulência restam várias belas residências alugadas aos 
sobrecargas das diferentes companhias que são forçados a 
passar o inverno em Macau, já que os Chineses os obrigam a 
deixar Cantão logo que parie o último barco da sua nação, só 
lhes permitindo que regressem com os barcos da monção 
seguinte. 

A estadia em Macau é muito agradável durante a inver- 
nagem pois que os diferentes sobrecargas são geralmente 
pessoas distintas muito instruídas e ganham o bastante para 
manterem casa. [...| Partimos dia 5 [de Setembro] às oito 
horas da manhã.» 

Quando findo o périplo do Norte da China sair de 
Avatcha, para a viagem de regresso, desembarca o intérprete 
(que não voltará a ser preciso) e que por via terrestre, pela 
Sibéria, a Rússia e a Europa do Norte levará ao rei, que o 
espera em Versalhes, o seu diário de bordo, bem como nume- 
rosos documentos científicos. É o que irá ficar da sua grande 
aventura. Sente-se desconsolado. As querelas com aqueles 
sábios haviam subido de tom. 

Finda a arribada sai de Macau a explorar as costas 
norte da China e os mares do Japão, onde descobre o estreito 
que ficaria com o seu nome. De lá desce para o sul e chega à 
Austrália, de onde inicia o regresso a França. Passa ao norte 
da ilha dos Pinheiros (ao sul da Nova Caledónia), tenta novas 
explorações, mas os dois navios vêm a naufragar em 
Vanicoro, uma das ilhas do grupo de Santa Cruz, na 
Melanésia, acima das Novas Hébridas, e onde em 1864 foram 
encontrados os seus restos, cumprindo-se assim, a cento e 
oitenta e três anos de distância, a vontade da Assembleia 
Nacional que, em 1791, sob a presidência de Mirabeau, orde- 
nara a sua procura; bem como a publicação do seu diário de 
viagem, mas cujos textos só sSaíriam à luz 7 anos depois, em 
1797. Relatórios do dia-a-dia, escritos de circunstância, La 
Pérouse havia pedido que «se lhe imprimissem o diário antes 
dele regressar não confiassem a sua redacção a um homem 
de letras porquanto, ou quereria sacrificar à elegância 
da frase os termos duros ou bárbaros que escrevera, ou, 
pondo de lado os detalhes náuticos e astronómicos, fazer 
dele um romance interessante mas cheio de erros...» E o 
seu editor, L. Milet-Mureau, satisfará honestamente esse 
desejo. 

Pela primeira vez no mundo se organizam socorros a 
nível internacional. O próprio rei os justifica recordando aquela 
sua célebre ordem de 1778, sobre a protecção de Cook 


durante a guerra com a Inglaterra, e o respeito que se devia 
ter pelos sábios: 

«O capitão Cook que partiu de Plymouth no mês de 
Julho de 1776 no navio Revolução com o projecto de ir reco- 
nhecer as costas, as ilhas, e os mares situados ao norte do 
Japão e da Califórnia, não deve tardar em regressar à 
Europa. Tem sob as suas ordens um outro navio chamado 
A Descoberta que, como o primeiro, é de cerca de 500 tonela- 
das, um e outro com um pouco mais de 100 homens de equi- 
pagem. Como é de esperar que as descobertas de uma tal 
expedição interessem a todas as nações, o Rei quer que, no 
caso de uma ruptura absoluta enire a França e a Inglaterra, o 
capitão Cook seja tratado como se comandasse navios de 
uma potência neutral e amiga, pelo que recomenda a todos os 
oficiais que O possam encontrar no mar que dêem a conhecer 
a este célebre navegador as ordens dadas a seu respeito, 
pedindo-lhe que se abstenha, pelo seu lado, de qualquer acio 
de hostilidade. Remetam-se cópias desia minha carta a todos 
os oficiais comandantes de navios e fragatas. Versailles, 13 
de Abril de 1778. Rei». 

Cria-se um prémio de 100 000 francos para quem des- 
cubra os seus traços. Agitam-se a Academia das Ciências, a 
Sociedade de História Natural e Assembleia Nacional (que 
proporciona recursos e créditos). 

Ingleses e Espanhóis cooperam. Por ordem de Madrid 
dois barcos, A Atrevida e A Descoberia, que em Julho de 
1787 se preparam para sair de Cádis a caminho das Filipinas 
e de Macau (onde só chegarão em 1792), são mandados par- 
ticipar nas pesquisas. 

Mas no meio dessa verdadeira tragédia nacional não se 
esquecem os princípios científicos e políticos que tinham sido 
os da expedição. Tanto que os dois barcos que, por fim, em 
1791, saem à sua procura, À Pesquisa e A Esperança vão 
também encarregados de os prosseguir e também por isso 
embarcam uma equipa de sábios — que levantarão, com as 
equipagens de oficiais e marinheiros, as discórdias habituais. 

A tragédia prosseguirá! Tanto que em 1793, ao passa- 
rem por Vanicoro, onde ainda havia sobreviventes, não 
desembarcam devido à indisciplina que vai a bordo. Depois o 
comandante morre; em França é restaurada a monarquia; 
uma parte dos marinheiros decide regressar. A outra ficará 
por Batávia. Outro navio que vai a seguir comprado por subs- 
crição nacional ficará aprisionado por nós na ilha de Fernão 
de Noronha. 

Criam-se no estrangeiro vários comités La Pérouse (o 
primeiro em Calcutá). Mas só em 1827 se encontrarão os pre- 
cisos vestígios, que Londres logo encaminha para Paris. A 
Assembleia Nacional premiará e condenará o seu descobrir 
(Peter Dillon). 

A viagem de La Pérouse entrará definitivamente na his- 
tória da nação. Entusiasmará Diderot. E quando em 1879 um 
editor encarrega Júlio Verne de escrever um resumo de todos 
os conhecimentos geográficos, geológicos, físicos, astronómi- 
cos acumulados pela ciência moderna e de referir sob uma 
forma atraente e pitoresca a sua «história universal», o título 
que lhe sai (La Pérouse e os Navegadores Franceses) o 
demonstra. O texto lê-se evidentemente como se fora um 
romance. 


— 227 — 


€ George Macariney 


Primeiro embaixador ofi- 
cial da Inglaterra ao 
Celeste Império. Cem 
anos depois, um seu 
descendente coordenaria 
em Londres a tentativa 
de rapto de Sun Yait-sen 
para ir ser julgado e 
supliciado em Pequim. 


$ longo itinerário chinês 
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H. Ellis — Viagem à China ou jornal da última Embaixada 
Inglesa à corte de Pequim, Paris, 1819. 


22 Nos séculos XVIl e XVI acentuaram-se as embaixadas 
estrangeiras a Pequim. Ingleses, holandeses, franceses e rus- 
sos aí se dirigem. A entrada por Cantão obrigava necessaria- 
mente a passar por Macau. De boa vontade, ou por imposição 
dos mandarins, não havia outra opção. Como quase todas 
essas delegações levavam secretários, mais ou menos dota- 
dos de dons literários, e as coisas misteriosas da China tinham 
sempre leitores no Ocidente, muitos deles publicaram depois 
notas de Viagem. Onde Macau aparece também. Três delas 
merecem uma referência maior. 


A EMBAIXADA DE LORD MACARTNEY 


A Embaixada de George Macartney $ ao Império da 


China, nos anos de 1792-94, teve um cronista de muito mere- 
cimento: Aeneas Anderson, oficial marinheiro da sua comitiva, 
que com alguma beleza literária e pertinente sentido einográ- 
fico («mais que tudo procurarei a exactidão e prefiro que antes 
me acusem de apenas copiar a verdade que ser suspeito de a 
ter sacrificado à imaginação»), Publica uma Relação que a cri- 
tica europeia, até a moderna — é ver o prefácio de Gilles 
Mangeras à edição francesa de 1978 —, fechando os olhos à 
nossa literatura, e até à dos holandeses, diria ser o primeiro 
documento que falava sobre o encontro e a incompreensão de 
duas civilizações. Mas é inegável que o livro é de longe supe- 
rior aos quatro outros outros escritos também por companhei- 
ros de viagem do embaixador. 

Saída de Portsmouth em 1792, em Setembro, numa 
esquadra de três navios (Lião, Indostão e Jackal), a embai- 
xada faz escala na Madeira e no Rio de Janeiro, e chega a 
Batávia (Djakarta) em Março de 1793; daí segue para a 
Cochinchina, em cujas costas encontra um brigue português; 
destaca o Jackall para Macau a ver se já haviam chegado aos 
mandarins avisos da sua viagem diplomática, recebe a confir- 
mação quando já está no golfo de Bodai, na península de 
Shandong, e em Agosto chega a Tientsing a caminho de 
Pequim. Um longo itinerário chines 4. 

Esta embaixada já fora tentada em 1788, mas o embai- 
xador escolhido, coronel Cathcart, morrera no mar antes de 
alcançar a China. 

Realiza-se agora, mas corre mal. Dois orgulhos não se 


entendem. Jorge Ill é um monarca importante, mas o impe- 


rador chinês que Macartney vai encontrar é nada menos que 
Quien-long, um dos mais poderosos da história chinesa (que a 
marcaria de tal forma que se fala dum «século de Quien- 
-long»), senhor de um extenso domínio continental, de um 
poderoso exército e em cujo reinado a economia havia atin- 
gindo um nível jamais alcançado por uma civilização pré-indus- 
trial. Por isso mesmo, quando o embaixador Lord Macartney 
lhe propõe abrirem-se entre a China e a Inglaterra mais 
amplas relações comerciais Quien-long responde: «nós temos 
tudo; não vemos em que nos possam servir as Vossas coisas 
e os produtos do vosso país.» E nessa misteriosa reticência 
escrevia a Jorge Ill de Inglaterra (que apesar de ser então o 
mais poderoso monarca da Europa ele seguia olhando como 
um bárbaro): 

«Não vejo necessidade de mais embaixadores, nem 
valerá a pena o trabalho inútil de tais viagens por terra e mar. 
Limita-te a mostrar o fundo do teu coração e a tua boa von- 
tade, pois então, sem que seja necessário enviares anual- 
mente representantes à minha corte, poderá dizer-se que mar- 
chas no sentido da civilização. É para que assim sempre o 
compreendas e obedeças que te dirijo esta Ordem Imperial.» 
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Recebe-o com pompa mas insolência$. Tem uma alta opinião 
de sie do seu país de orgulhosos. 

E os orgulhosos quase haviam razão: a China tinha a 
melhor bebida do mundo — o chá; o melhor alimento do 
mundo — o arroz; os melhores têxteis do mundo — a seda e 
o algodão; as melhores cerâmicas... E um povo maravilhoso. 
O imperador dá-lhe 48 horas para deixar Pequim. 

John Barrow, que foi também como secretário privado 

de Lord Macartney, refere com pormenor essas vicissitudes e 
as dificuldades gerais que os estrangeiros tinham na China, 
mesmo em Macau (é curioso que já refere a vantagem de se 
falar inglês, mesmo lá). Desconhece o valor da civilização chi- 
nesa, anterior até à civilização grega, mas reconhece igual- 
mente as razões que levaram o embaixador a negar-se a cir- 
cular na China com a bandeira amarela dos embaixadores 
pedindo vassalagem. E não sei se ao visitar o Tribunal das 
Matemáticas de Pequim, e encontrar lá, cercados de respeito 
e consideração, três jesuítas portugueses, não terá ficado 
com a impressão de que eles estariam por trás de muitas das 
atitudes negativas do imperador para com o delegado de 
Jorge Ill, antipapista. A Diplomacia chinesa também não tinha 
por hábito firmar compromissos: poderia a palavra oral de um 
imperador carecer de uma confirmação escrita? 
Diplomaticamente Macartney adoece e retira-se para Macau, 
onde um barco o espera. Aeneas Anderson escreve no seu 
diário: «entrámos em Pequim como mendigos, aí vivemos 
como prisioneiros, e de lá saímos como ladrões.» 
Em Dezembro está em Cantão, ou melhor, a uma milha 
da cidade, onde ficam as feitorias. Mas apesar dos cumpri- 
mentos e dos presentes ao vice-rei é mal recebido. Em Janeiro 
e 1794 recolhe-se a um dos seus barcos, que está no porto de 
Vampoa, manda já parte da sua comitiva para Macau, onde 
ele próprio chega dia 14 e logo é recebido. Ficará até 8 de 
Março. A nossa cidade, mesmo ligada a um soberano sem 
grande poder e sem grande riqueza, continuava porta e 
entrada de saída da China. Atenas Anderson escreve: 

«Macau é uma cidade de regular extensão e construída 
sobre um rochedo. As casas são de pedra, e em estilo euro- 
peu, mas sem qualquer decoração exterior. As ruas, estreitas 
e irregulares, seguem os acidentes do terreno em que foram 
traçadas. Os monumentos públicos são igrejas e conventos e 
o Senado está situado na extremidade da única rua e largo 
que a cidade tem. No porto, em face do cais, é a casa do 
governo que nada tem de notável a não se a vista. Vem em 
seguida o comptoir inglês, casa simples mas cómoda, com 
um jardim. É igual à dos outros comptoirs. Das colinas de 
Macau tem-se uma vista muito larga sobre o mar e os países 
vizinhos. O cais é bom e abrigado dos ventos; mas não pode 
receber grandes barcos. Fortes solidamente construídos e 
munidos de numerosa artilharia, e de tropas portugueses, 
defendem a cidade por todos os lados. O mar penetra no 
porto por um canal estreito situado entre as ilhas dos Ladrões 
e a cidade. A baía, com umas 4 milhas de extensão, é muito 
bela e termina por uma tira de terra elevada que a separa do 
rio. Nesta tira, e face ao território português, os chineses têm 
uma fortaleza para impedir que se penetre na sua terra. Com 
efeito, nenhum estrangeiro por aí pode passear nem nenhum 
barco aproximar-se. Há no meio da baía uma linda pequena 
ilha onde reside um mandarim que raramente vem a Macau. 

Julga-se geralmente que Macau está situada numa ilha: 
é um erro: nada separa esta cidade do continente da China. 
Em toda a extensão as instalações portuguesas não excedem 
4 milhas de comprimento por uma milha e meia de largura. 


é Dois orgulhos não se entendem 


Em Maio de 1989, Alain Peyrefitte, que já havia consagrado 
um livro à política chinesa (Quando a China Despertar... o 
Mundo Tremerá. Paris, 1973) dedicou outro volumoso ensaio, 
de mais de quinhentas páginas, à embaixada de Macartney, 
considerando-a como um exemplo perfeito de um conflito de 
culturas. intitulado O Império Imóvel ou o Choque dos Mundos, 
apresenta essa missão, da então mais poderosa nação do 
mundo, como se fosse uma viagem a outro planeta ou o con- 
fronto da Arrogância com a Suficiência, desenrolando infelicida- 
des e incompreensões em cadeia. 

Trabalhando sobre uma vasta bibliografia, beneficiando de 
acesso privilegiado a arquivos franceses, ingleses e chineses 
até então inéditos, com destaque para a correspondência oficial 
de Quien-long com os mandarins que acompanhavam 
Macartney, A. Peyrefitte comparou ainda os relatórios não só do 
próprio embaixador mas também dos seus secretários ou 
demais observadores (Staunton, Barrow, Holmes, Anderson, 
Hutler e Dinwiddie) e, ainda, os apontamentos do pequeno 
Thomas Staunton, sobrinho da segunda pessoa da embaixada, 
um rapazinho superdotado, observador arguto, conhecedor de 
duas ou três línguas, incluindo o latim, e o único que durante a 
viagem fora aprendendo chinês com os padres intérpretes que a 
acompanhavam. Será também a única figura por quem Quien- 
-long se interessará verdadeiramente, até pela elegância com 
que na sua frente dobrará o joelho, à moda da corte inglesa, 
como se pode ver numa aguarela de Alexander, um dos pinto- 
res da esquadra. No essencial, a história contada por Peyrefitte 
pouco ganha sobre o que já se sabia, mas confirma que os nos- 
sos padres e os nossos comerciantes, e até em verdade os cro- 
nistas da esquadra, eram atentos observadores e bons psicólo- 
gos. Só me parece que, como tantos outros historiadores, 
franceses sobretudo, continua a não compreender, ou não 
saber apanhar o papel de Macau na história das relações da 
China maritima com o ocidente moderno; como, de resto; não 
entenderá as nossas formas (ou possibilidades) de estar 
naquele mundo, dizendo logo nas primeiras páginas que os nos- 
sos territórios ultramarinos podiam ser definidos apenas como 
«colónias informais inglesas no mundo ibérico», não atendendo, 
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sequer, a que a expansão portuguesa é anterior à revolução 
industrial britânica e à revolução francesa, que são o quadro 
de fundo, económico, político e social da época de Macariney, 
e que a política de Quien-long era também da parte chinesa (e 
duraria até ao fim de Mao) uma forma de recusa à moderni- 
dade 

O objectivo essencial da embaixada era o de avaliar 
aquele enorme mercado, apoderar-se dele, e por isso não se 
compreende a surpresa de A. Peyrefitie quando o padre 
Manuel Teixeira lhe diz, sagazmente, que ao fim e ao cabo o 
objectivo de Macartney era o de um golpe de mão sobre 
Macau. O que era evidente e se recolhe de novo da própria lei- 
tura deste livro, onde se prova que a asfixia de Macau por uma 
cadeia inglesa de entrepostos constava já do plano elaborado 
em 1787 por J. A. d'Entrecasteux para abrir a China ao comér- 
cio inglês. A Companhia das Índias sabia por nós que a sua 
porta de entrada era pelo estuário de Cantão e por isso no 
mesmo dia em que os três navios da embaixada saem de 
Portsmouth, um dos seus comissários, partido de Londres seis 
meses antes, solicitava em Cantão que o imperador recebesse 
em Pequim o embaixador; embora sempre com o receio de 
que um tal projecto de comércio o irritasse, até por nele ser 
impossível esconder o do ópio, que os próprios ingleses hesita- 
vam em decidir se se tratava de um veneno, como entendiam 
os filósofos, ou um mero bem de consumo, como afirmavam os 
comerciantes. Para diluir essa impressão e deslumbrar Quien- 
long o rei Jorge Ill fizera incluir na embaixada uma mão-cheia 
de sábios e de artistas: várias novidades industriais, sobretudo 
de óptica e de máguinas de tecelagem a vapor; e artilharia 
moderna com os respectivos soldados (e A. Peyrefitte recorda 
a propósito que também nós havíamos feito o mesmo em 1691 
quando o Senado mandara peças em socorro dos Ming (já o 
diremos na pág. 257) pois sem os respectivos artilheiros seriam 
de pouca utilidade. 

Como digo, no que respeita aos relatos da viagem, os 
documentos agora apresentados, além, sem dúvida, do colo- 
rido dos pormenores, pouco mais adiantam ao que de pessoal 
já se sabia. Sua inegável novidade está, e essa sim, na corres- 
pondência trocada entre Quien-long e os mandarins que 
enquadravam Macartney, e a sua extensa discussão a propó- 
sito do célebre problema do Kotow: — três genuflexões, acom- 
panhadas cada uma de três prestações, a que Macartney sem- 
pre se negara («ainda que só dois joelhos em terra, isso 
apenas o poderia fazer frente a Deus!») mas que se não sabe 
ao certo se fez ou apenas fingiu fazer, pois que o impera- 
dor Jianging, filho de Quien-long afirmaria tê-lo visto exe- 
cutar perante seu pai. Mas fica uma questão por esclarecer. 
Entre a aguarela de Alexander, que mostra o jovem Staunton 
em genuflexão, e a caricatura novecentista, que adiante se 
publica, ridicularizando um embaixador ajoelhado — cabe uma 
onga e saborosa discussão sobre orgulhos acumulados ou 
feridos. 

Interessante é também sublinhar os cuidados postos por 
Quien-long em proteger dos ingleses os seus bárbaros de 
acau de qualquer contaminação por esses outros bárbaros, 
anto que de Jehol a 21 de Setembro, mal os ingleses são 
mandados embora logo explica ao vice-rei de Cantão, 
Changlin, que não lhes deve ser dado direito de residência 
permanente por se tratar de bárbaros inconvenientes, mas 
com os quais se devia dissimular não fosse eles criar alte- 
rações em Macau, ordenando-lhe claramente «que se pre- 
venisse contra qualquer manigância inglesa e promovesse que 
os outros bárbaros de Macau guardassem com eles as neces- 
sárias distâncias». Noutro documento o imperador reitera os 
seus receios por conhecer a vulnerabilidade de Macau face 
à importante armada da Inglaterra, «a primeira das nações do 
Oceano Ocidental e o mais feroz dos países dos Oceanos». 


Receia um desembarque de surpresa. Interroga-se mesmo, 
e com ansiedade, se os ingleses não encontrarão em 
Macau «monges ocidentais» que os auxiliem como o ajudam 
os comerciantes portugueses. Porque então poderia haver 
grandes problemas. Com o tempo perceber-se-ia a clarividên- 
cia de Quien-long, pois quase duzentos anos depois Alain 
Peyrefitte comenta a embaixada de Macartney nestes termos: 
«não o diz no seu jornal, mas um dos pontos em vista pela 
Grã-Bretanha era dispor de uma Macau». Só que o imperador 
fora claro nas suas instruções: «É preciso dizer claramente 
ao Enviado, estar fora de questão conceder-lhe em Huangpu, 
o favor que o Império acordara outrora aos portugueses 
em Macau. Os ingleses não poderão lá construir nem casas 
nem forialezas. Os seus navios só aí poderão ir no Outono. 
Pedir mais é atentar contra as instituições do Império». E mais 
tarde ao ouvir de Guo Shixun que «A instalação dos portu- 
gueses remontava aos Ming e isso havia mais de cem anos; 
que de resto estes bárbaros haviam acabado por amar essas 
terras e não se diferenciavam do resto do império», Quien-long 
acrescenta um vermelhão, de sua própria mão: «exacta- 
mente». 

Sabia por exemplo que só com muita repugnância as mis- 
teriosas sociedades secretas que agitavam o sul da China 
encontrariam alguma apoio em Macau, embora os seus mora- 
dores soubessem bem dessas actividades. Por isso mesmo, o 
padre Joseph Marie Amiot, intérprete oficial de Quien-long e 
um dos melhores conselheiros que Macartney encontra na 
China, o persuade a contentar-se em instalar um inglês em 
Macau como interlocutor com o vice-rei de Cantão. É, de resto, 
impressionante o que o jovem Staunton, que de Macau a 
Cantão, e em Macau, diz só ter visto sujeições e decadências, 
fechando os comerciantes num duplo ghetto, dá a entender no 
seu jornal: «Cantão não é como se diz unicamente a tal porta 
da China, pois para se lá chegar há primeiro que passar por 
Macau, que tem um mau porto e uma alfândega feroz. E onde 
os pilotos custam caro». Só também ao enfrentá-lo se poderia 
saber realmente as disposições do imperador, e do vice-rei, de 
que ela funcionava como o espelho administrativo. Mas com 
um certo respeito exterior das leis. 

Macartney não queria entrar no Império pela porta obriga- 
tória, que era Macau, onde se encontravam viviam em quaren- 
tena. Só que na realidade por mais que quisessem, nem os 
ingleses que fizeram os relatórios da embaixada, nem H. C. 
Hutiner, nem A. Peyrefitte agora, podiam ocultar que os navios 
de Macartney para chegarem ao Oriente tinham tido que ser- 
vir-se no caminho de portos portugueses, em Cabo Verde e no 
Brasil, e que o trajecto propriamente chinês do embaixador 
começara e acabara em Macau. Porque assim lho mandaram. 
Quando já no fim, em 3 de Outubro de 1793 relembra ao vice- 
-rei os pedidos de Jorge Ilt (que em verdade não eram do rei 
mas da Companhia das Índias): liberdade de comércio em 
vários portos, direito a instalar um estabelecimento próprio 
numa ilha do mar de Cantão ou mesmo em Cantão; o novo 
comércio de impostos no estuário Macau-Cantão, O imperador 
manda-lhe como resposta «que se acolha a Macau». O que só 
servirá para reexcitar a ciumeira dos ingleses. E lesá-los. Tanto 
a eles como aos seus historiadores actuais. Assim, A. Peyre- 
fitte, ao comentar o regresso, vinte anos depois, de Lord 
Ambherst, segundo embaixador inglês à China, escreve que 
quando ele deixa Macau, em 28 de Janeiro de 1817, o vice-rei 
manda uns soldados chineses atravessar as fortificações da 
cidade para o saudar, ele confunde-os com a escolta que nor- 
malmente acompanhava qualquer mandarim que oficialmente, 
mas após aviso prévio dado aos nossos, entrava na cidade 
para conversar com o Procurador. 

A qual ficaria cravada como um espinho na memória dos 
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€& com pompa mas insolência 


Recepção cferecida a Lord Macartney por Quien-long em Jehol, a 17 de Setembro de 1793. Note-se logo atrás do embaixador o jovem sobrinho 
de Staunton, que tanta impressão deixaria no imperador, 


Pormenor do desenho de W. Alexander. Litografia de J. Giles. Colecção Mansell, Londres. 


ingleses. Cem anos depois um cartonista, Gillray, ainda ima- 
ginava esse quadro humilhante: 


O embaixador, de joelhos, indicando com a mão 
esquerda alguns presentes. Atrás dele, em humildes reverên- 
cias, as cabeças batendo no chão, encontram-se três oficiais, 


enquanto outros membros da comitiva carregam, assustados, 
mais ofertas. O imperador, afundado em almofadas, meio de 
costas, olha-o com distância, enquanto traga fumaças de um 
cachimbo esculpido. Dois mandarins e um chefe militar, de 
adaga alçada, assistem com indiferença à visita do embai- 
xador. A Inglaterra é tida como um Estado súbdito. 

A cena é desoladora. E alguém terá dito ao ouvido de 
Gillray, que em 1667, cento e vinte e seis anos, portanto, 
antes de receber Macartney, o imperador da China, então o 
grande Kangxi, ao receber o embaixador de Portugal, Manuel 
de Saldanha, o dispensara da genuflexão e o convidara pes- 
soalmente para o chá?! 


Desenho de Gillray satirizando a embaixada de 
Macartney a Pequim em 1793. (Colecção Mansell, Londres.) 


Uma Autêntica Relação de um Embaixador do Rei da 
Grã-Bretanha ao Imperador da China segundo os apontamen- 
tos do próprio Macartney. Londres, 1797. 


(H. Ellis — Viagem à China ou Jornal da Última 
Embaixada Inglesa à Corte de Pequim. Paris, 1819.) 


(John Marray — Embaixada à China. Londres, 1818.) 
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& A casa (onde reside Lord Macartney) 


Era o palacete que O riço comerciante Manuel Pereira tinha 
alugado à Companhia das Índias Orientais. Faz paris da história 
da cidade. Austin Coates na novela A Cidade das Promessas 
Quebradas chama-lhe a «Casa Jardim». 

Construído nos princípios do século XVIII, lá habitaria tam- 
bém outro embaixador inglês, Lord Anherst. 

Em 1885 os jesuítas franceses pretenderam comprá-lo, mas 
passou então a património do Estado, que lá foi instalando suces- 
sivas repartições. É desde 1960 sede do Museu Luís de Camões. 

Manuel Pereira, natural da Beira Alta, fizera uma grande for- 
tuna, na China primeiro e depois na Índia. Em Macau casaria três 
vezes. Quando se muda para Calcutá em 1816, o Leal Senado, a 
quem ele mais do que uma vez emprestara dinheiro, nomeia-o 
seu deputado procurador. 


O arvoredo que sombreava o palacete pode ver-se na gra- 
vura da pág. 417. 


O introdução da cultura do chá 


O chá, de ex-líbris cultura! transformara-se num negócio do 
Estado. Durante os Ming só se lhe podia comparar a política dos 
cavalos. Eram até complementares. O chá só chegara ao 
Ocidente com os cavaleiros de Genghis-Khan e a sua vulgariza- 
ção só começara com o livro de Marco Polo, que refere o uso que 
os chineses faziam da infusão das folhas de uma planta chamada 
chai-catai. 

O chá seria primeiro, desde o século X ou XI, exportado por 
mar. Mas em pequenas quantidades e como remédio, até pana- 
ceia. A grande exportação para o Ocidente seria pela Rota da 
Seda para o Irão e de lá para todo o islão. 

A partir do século XVIl a Europa passa a ser grande consumi- 
dora, mas apesar das tentativas de o cultivar fora, na Índia e em 
Ceilão, a China prosseguiria, até o segundo quartel do século XIX, 
como seu único produtor. 

Um mito gue vinha das dinastias Sung e Ming pesara no sub- 
consciente nacional, onde a defesa da China dependia dos seus 
exércitos, este dos seus cavalos e a obtenção destes do comércio 
do chá. Hun-si, imperador dos fins do século XIV, criara mesmo 
uma Secretaria (Cha-ma-si) para os negócios do chá e dos cava- 
tos, considerados um monopólio do Estado. 

No tempo de Wan-li trocavam-se anualmente por chá uns 
12 000 cavalos. Com a nossa chegada e depois dos outros euro- 
peus, todos forçados a só negociar nos portos do Sul, o Oeste 
chinês deixou de produzir chá, deslocando-se o centro dessa cul- 
tura para outras regiões mais costeiras. (Nicholas Mu-Yu-Chen — 
«A importância do chá e do cavalo na política de dinastia Ming, 
1368-1644». Rev, Hist. São Paulo, A. 22, V. 42, 1971.) 


Os limites estão perieitamente assinalados e haverá perigo 
para quem os atravesse. 

O governo de Macau é partilhado entre Portugueses e 
Chineses. Cada um destes povos policia os seus. Estes últi- 
mos, conforme dizem os sobrecargas europeus, estendem a 
sua jurisdição ao comércio estrangeiro, exigindo pesados 
direitos à entrada e à saída das mercadorias. A corte de 
Lisboa mantém aqui, à custa, um governador e um juiz inves- 
tidos de plenos poderes. No cais, instalada na parte sul de 
Macau, existe uma alfândega portuguesa, a que todos os bar- 
cos, ao enirarem, têm que pagar um direito. Há neste lugar 
mais de 250 soldados europeus bem vestidos e bem pagos. 

A casa onde reside Lord Macartneyé parece o mais 
lindo repouso que a imaginação possa conceber, pequena, 
mas construída à maneira inglesa, cercada por um vasto jar- 
dim e bem abrigada e sombreada. Na perspectiva vêem-se o 
rio, o mar, uma ilha cultivada e a costa em anfiteatro. 

Os chineses que habitam esta. cidade, apesar da sua 
comunicação habitual com os europeus, observam, com escru- 
pulosa exactidão, os antigos e invariáveis usos do seu pais. 

Macau ao princípio era defendida por uma muralha de 
que uma parie se encontra ainda de pé, a Este da cidade; 
através de duas colinas liga-se a um forte e a um convento 
que tudo dominam. 

Fora deste muro é o cemitério público, onde vi os túmu- 
los de numerosos dos meus compatriotas, cujas cinzas repou- 
sam longe dos seus amigos e do pais natal. Este cemitério é 
destinado apenas aos chineses e aos europeus que não 
sejam católicos. Os papistas têm cemitérios particulares para 
aqueles que morrem na crença dos seus dogmas.» 

Mais deve Anderson ter observado na cidade onde a 
embaixada ficaria cinco meses. Mas não o diz a Relação. A 8 
de Março Lord Macartney inicia o regresso. Saíra da 
Inglaterra dois anos antes quando ao lado, em França, fervia 
a revolução e o povo começava a cantar A Marselhesa. 
Chegará quando toda a Europa está em fogo, até o direito 
inglês em crise, e em França se pede a cabeça a 
Robespierre. À distância deverá ter alguma saudade do imobi- 
lismo político chinês. Mas apesar do insucesso, a sua embai- 
xada ficará na história. impressiona mesmo o número de 
secretários que a descreverão. Do rei receberá em recom- 
pensa o título de conde; em 1795 servirá de seu agente 
secreto junto do pretendente ao trono de França — o futuro 
Luís XVIII; e em 1796 acabará as suas funções públicas como 
governador do cabo da Boa Esperança. 

A propósito da instalação do embaixador, outro secretá- 
rio, George Stauton, na sua Autêntica Relação, acrescenta: 

«Dessa casa e do jardim descortina-se uma vista exten- 
síssima. No arranjo deste não de descurou nenhuma das van- 
tagens do terreno; tem uma superficie muito variada e contém 
grande número de belos arbustos e árvores de fruto, que 
crescem em tão aparente irregularidade que dão a ideia de 
serem uma produção espontânea do local. As veredas 
seguem por diversos declives, por entre pequenos bosques e 
sob rochedos suspensos; e estas veredas, encontrando-se e 
cruzando-se umas nas outras, ampliam, realmente, quanto à 
diversidade e ao prazer, a dimensão real do terreno. » 

Mas as relações da embaixada de Macartney com os 
portugueses não ficarão limitadas a Macau. Estender-se-ão à 
própria metrópole, já que embora indirectamente contribuiu 
para a introdução da cultura do chá no nosso país. O inter- 
mediário, seria desde Londres, o abade Correia da Serra. 
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Quando George Staunton publica em Londres em 
1797, a Relação da viagem, vive lá, e em muito boas rela- 


ções com os botânicos do «Kiew Garden», o abade Correia 


da Serraé, tanto que lhe prometem as primeiras sementes 
que venha a produzir a Camellia sasanqua (planta do chá), 
de que Lord Macariney conseguira trazer alguns exempla- 
res para o rei, o que Correia da Serra enuncia em carta é 
a D. Rodrigo de Sousa Coutinho. 

Antes da embaixada os chineses nunca tinham con- 
sentido a exportação, mas agora a plania chegava à 
Inglaterra. É possível que além dos botânicos de Londres, o 
próprio Macartney estivesse interessado a atender os dese- 
jos do nosso botânico, já que tinha uma filha relacionada pelo 
casamento com uma família inglesa de grandes interesses 
em Portugal e em Espanha. É curioso que venha a ser por 
intermédio de Londres que se recebam em Lisboa tantas 
informações sobre a cultura de uma planta numa terra que 
conhecíamos havia uns trezentos anos, e eles viam a pri- 
meira vez, segundo o próprio diário, do dia 10 de Agosio de 
1793. «Vimos hoje pela primeira vez plantações de chá, 
objecto bem interessante para os naturais de um país que 
ainda que privado da árvore que o dá, fez dele um objecio de 
luxo, uma necessidade da vida.» 

A palavra portuguesa chá vem do chinês cha; se em 
inglês se diz tea isso resultou de terem os ingleses instalado 
o seu primeiro departamento para o seu negócio em Xiamen, 
onde a palavra chá, no dialecto local, se pronuncia tay, de 
onde tea. 

Planta originária da Indochina, foi a China um dos pri- 
meiros países a utilizá-la e o primeiro a consagrar-lhe um 
livro (Cha Jing), escrito por Lu Yu, da dinastia Tang (618- 
-907); a sua história confunde-se com a da própria história da 
China, já que a mais antiga citação autêntica chinesa ao chá 
é de Confúcio e parece ser de 273 a. C. Na Europa a pri- 
meira é a menção que dele faz Giovanni Battista Ramusio 
em 1559. Na Inglaterra já consta de uma carta mandada do 
Japão em 1615 por um funcionário da Companhia das Índias. 
Em 1767 abre-se em Londres a primeira casa de chá. 

Em 1784 entra na América, onde dois anos depois é já 
um importante comércio que, porém, as plantações de Java, 
iniciadas em 1826, pelos holandeses, as da Índia pela 
Companhia das Índias, em 1836, e as de Ceilão em 1870, 
modificariam. Admite-se ter sido introduzido na Europa pela 
Companhia Holandesa das Índias Orientais, tendo causado 
as mais diversas impressões: de horror para uns, de gozo ou 
até de panaceia para outros. Em 1844, ao escrever um livro 
sobre as plantas usuais, Roger consagra-lhe um capítulo. 

Nesse século já muitos intelectuais o consideram uma 
bebida estimulante. Em Londres teria sido D. Catarina de 
Bragança, filha de D. João IV e rainha de Inglaterra por ter 
casado com D. Carlos Il, quem aí introduziu o seu uso? Em 
1801, o conde de Almada, governador-geral dos Açores, 
envia a seu turno para o continente caixotes com plantas de 
chá que se cultivavam em São Miguel desde 1878, data em 
que o governador de Macau, C. E. Correia da Silva, mandara 
para lá dois chineses ensinar essa exploração. 

A cultura da Camellia sinensis fora já aperfeiçoada em 
Moçambique por emigrantes chineses mandados de Macau, 
também em 1878, pelo mesmo governador. No Brasil, as 
plantações seriam também desenvolvidas com a chegada 
dos primeiros emigrantes chineses. Voltarei a falar disso no 
capítulo consagrado aos cules. 
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€ abade Correia da Serra 


Quadro existente na Academia das Ciências de Lisboa, 
de que foi um dos fundadores. 


é em caria (a D. Rodrigo de Sousa Coutinho) 


«Já V. Ex.a estará entregue das Cannelleiras, das duas 
espécies de Chá e do Qui-fa. ...A respeito do Chá, a Serra da 
Arrábida, actualmente improdutiva é hum lugar excelente para 
ele e onde hade prosperar. Lembro a V. Ex.= que o Sr. Rei 
D. Pedro gastou alguns mil cruzados em edificar Cazas de 
Hospedarias e Cerca Grande na Hermida del Carmen, a qual 
pertence á Caza do Infantado e parece feita de proposito para lá 
se começar esta cultura, sem maior custo do que lá pôr um 
Jardineiro e talvez valar o terreno, que fica por baixo da Igreja, 
quando a Cerca não fôr bastante. Tenho averiguado todas as 
plantas de Chá que lhe posso mandar pela Primavera, e passão 
de duzentas, cujo primeiro custo hade ser trez Shillings e meio 
cada huma, que faz o total de trinta e algumas libras. Estas com 
as que lá estão, começão huma plantação, que visto multiplica- 
rem muito de semente e de estaca, pode em cinco annos ser de 
alguns mil pés e hir em grande augmento em brevidade. Os 
arbustos não se deixão crescer, mais de cinco ou seis palmos 
de fileira a fileira e de quatro palmos entre planta a planta da 
mesma fileira. No primeiro ano seria imprudente tirar-lhe folhas. 

Quando fôr tempo farei, se m'o mandar, uma instruçao- 
sinha sobre a colheita e manufactura do Chá, que tirarei de 
Kampfer, das Memorias dos Missionarios Jesuitas e das 
Memorias de Sir George Haunton. Querem lugar montuoso, 
terra sêcca e quente, mas não má e tudo isto se acha na Serra 
da Arrábida. A idea de a cultivar em terras inuteis do Infantado, 
espero que seja do agrado de S. A. R. e que o incline a protege- 
resta cultura pela afeição bem natural que lhe consagrou a pri- 
meira Caza, de que foi possuidor e que administrou o seu 
Augusto Pai, que Santa Gloria haja. E tambem um grande bene- 
ficio o exemplo que esta Caza dá ao Reino. V. Ex.a me odenará 
o que fôr servido. Não é precizo para isto mais dinheiro, porque 
o que cá está hade chegar ainda mais longe. 

Se fôr esta a segunda remessa de Chá, procurarei junta- 
mente as plantas de Qui-fá, que fôr possivel haver para as 
acompanharem. As trez plantas com que os Chinas comunicão 
cheiro aos Chás finos são a Qui-fá, o Sambac emprega-se só 
no sul da China e é escusado pensarmos em cultiva-lo em 
grande em Portugal. A Sasangua fôra uma grande conquista 
para nós. As folhas da arvore e as petalas das flores dão o mais 
fino aroma ao Chá e a fruta dá o azeite mais delicado da China. 
A planta cresce em lugares aridos e pedregozos, como a oli- 
veira, e requer o mesmo clima. Seja a razão qual fôr, os 
Chinezes teem sempre enganado os europeus, quando de trata 


de transportar esta planta fora do Imperio e nisso os ajuda a 
grande semelhança que ella tem com a outra Camelia menos na 
flor e na fruta, de modo que debaide se buscaria em todos os 
Jardins europeus. Lord Marcataes, de volta da sua embaixada a 
Pekim, trouxe uma planta para El Rey, a qual está agora viva em 
Kiew. Como ainda não floresceo, os botanicos tambem ainda 
duvidão que seja ela. Se o fôr, posso afoitamente prometer a 
V. Ex. que as primeiras que sahirem della, sejam para Portugal.» 


(Augusto da Silva Carvalho — O Abade Correia da Serra. 
Lisboa, 1948. A carta é de 31 de Outubro de 1797. Pelo interesse 
que tem guarda-se a ortografia da época.) 


A. Pereira Caldas na sua Súmula Noticiosa das Espécies de 
Chá (Braga, 1888) reporta a 1606 a introdução da planta na 
Europa pelos barcos da Companhia Holandesa das Índias. Mas a 
sua expansão só ocorre, em verdade, depois do regresso de 
Macartney. 


€ reverendo Robert Morrison 


Pormenor de um quadro de G. Chinnery. Robert Morrison 
a trabalhar com assistentes chineses, na tradução da Bíblia. 


Robert Morrison, primeiro missionário inglês da China. 
Nascido em 1782, morreu em 1834 (depois de ter servido como 
padre a Igreja Protestante e como intérprete a Companhia das 
Índias Orientais), no mesmo dia, 1 de Agosto, em que foi decla- 
rada a emancipação dos escravos. Chegado a Cantão com 25 
anos, passou os restantes 27 entre aquela cidade e Macau. Por 
encargo da Sociedade Missionária de Londres traduziu para chi- 
nês o Novo Testamento. 

Teve grandes aborrecimentos por não saber adaptar-se ao 
regime de jurisdição mista, luso-chinesa, existente na cidade; con- 
tudo, os historiadores ingleses referem o tacto com que interveio 
então em numerosos diferendos entre as concessões e os man- 
darins. 

Escreveu também um dicionário de mandarinês, em 6 volu- 
mes, com 5000 páginas e 40 000 caracteres, que foi editado pela 
Companhia das Índias. 


A EMBAIXADA DE LORD AMHERST 


Em 22 de Janeiro de 1817 chegou à rada de Macau a 
segunda embaixada inglesa à corte de Pequim, chefiada por 
Lord Amhersi, que desembarcou em 23 e reembarcou cinco 
dias depois, isto é, em 28 desse mesmo mês de Janeiro. Na 
descrição dessa viagem, feita por H. Ellis, secretário da 
embaixada, o seu autor não se esqueceu de lamentar que ao 
embaixador lhe faltaram as honras devidas, alegando ao 
governador, que seria Bernardo Aleixo Lemos de Faria, 
encontrar-se o povo português de nojo pelo falecimento da 
rainha D. Maria |, que ocorrera um ano antes, em Março de 
1816, tendo o conde de Rio Pardo, vice-rei da Índia, oficiado 
ao Senado, a determinar «o luto geral que se devia tomar por 
tempo de um ano, seis meses rigoroso, e seis aliviado». 
Quando parie de Macau toma como secretário o reverendo 
Robert Morrison &. 

William Pitt Amherst levara consigo Thomas Staunton, 
que em rapazinho, incluído na embaixada de Macartney, 
tanto agradara a Quien-long e agora já era primeiro delegado 
da Companhia das Índias em Cantão. Tinha grande experiên- 
cia da China. Como oficial secretário ia outro funcionário da 
Companhia, H. Ellis, que seria o autor do diário da embai- 
xada. Em Macau a ausência de formalidades festivas fora 
devida em verdade ao luto por D. Maria |, que falecera um 
mês antes de o embaixador partir de Inglaterra no navio 
Alceste; os primeiros conflitos protocolares com Pequim 
seriam devidos ao facto de Jorge Ill na sua carta para 
Jiaquing o tratar, à maneira da Europa, por «meu irmão», 
uma história que começara com a primeira carta de Tomé 
Pires; vimos isso já na pág. 123. 

O texto do Diário de H. Ellis, com bastante referências 
à nossa cidade, reflecte os sofrimentos que tanto o embaixa- 
dor como o seu séguito sofreram na China: talvez isso expli- 
que mesmo os olhos com que nos vê. 

«22 de Janeiro (1817): — Chegámos a Macau esta 
tarde, depois duma viagem agradável. 

23 — Desembarcámos em Macau. As autoridades por- 
tuguesas não tomaram conhecimento oficial do Embaixador 
devido, segundo alegaram, ao luto pela morte da rainha que 
foi então anunciado oficialmente pela primeira vez. 

A presença dum destacamento de soldados chineses 
no lugar do desembarque provou que a posição portuguesa 
na ilha é antes a duma feitoria do que territorial. 

Pouco de interesse se vê em Macau além do primeiro 
coup d'oeil, que, pela regularidade e estrutura dos edifícios 
do estilo europeu é impressionante e contrasta com a total 
ausência da sensação nos templos com telhados desagradá- 
veis e os Kun-Kuans do Celeste Império. Algumas partes da 
ilha apresentam vistas pitorescas e objectos notáveis, sobre- 
tudo um templo na parte sudoeste, onde todas as formas gro- 
tescas da cena chinesa estão compreendidas num pequeno 
espaço; edifícios, rochas e árvores a brotar do meio da pedra 
justificam as combinações artificiais e desenhos. O jardim, 
em que está situada a gruta de Camões, não se apresenta 
bem, visto ser muito descurado pelo proprietário actual; mas 
continua a ser ainda um retiro agradável. A gruta, formada 
por um rochedo, foi estragada por um esteio de alvenaria 
dum lado. O busto de Camões, mal executado, está colocado 
dentro duma grade que semelha um guarda-comida. 

A residência em Macau deve tornar-se desagradável 
pelos acanhados limites a que os chineses levados pela sus- 
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peita confinaram as excursões europeias. Este confinamento 
é tão desagradável como desnecessário e nenhuma outra 
nação a ele se sujeitaria senão a poriuguesa. É realmente 
triste ver uma autoridade que se diz europeia tão degradada 
como a do governo e o Senado de Macau. 

Ainda que tivessem os meios, duvido que tivessem a 
coragem de se ressentir dos crescentes insultos e abusos 
dos chineses; na verdade, a única actividade que têm 
desenvolvimento é minar os interesses da aliada e salvadora 
do seu país. 

A guarnição consiste inteiramente de soldados pretos, 
comandados, com rara excepção, por mestiços. 

Os homens são de estatura diminuta a parece que 
pesam pouco mais do que as suas armas e o seu equipa- 
mento. 

Em arquitectura e tamanho, as igrejas, como em todas 
as colónias católicas, excedem muito os outros edifícios; 
mas não são suficientemente notáveis para merecer uma 
visita. 

28 de Janeiro. — Deixámos Macau é e, logo depois 
de embarcarmos, tomámos a resolução de visitar Manila.» 

Mas as suas desventuras não se confinaram a Macau. 
Em Pequim não foram menores. A diligência diplomática 


fracassara é e isso foi conhecido na Europa. 

No regresso passa na Ilha de Santa Helena para visi- 
iar Napoleão. René Chateaubriand nas Memórias de Além 
Túmulo (Paris, 1848) refere o episódio. É bem recebido mas 
as etiquetas que o rodeiam, apesar de já terem passado 
dois anos sobre a batalha de Waterloo, são tais que Lord 
Amherst se julga perante um novo Jiaquing. Napoleão 
depois de atender a comitiva fala com ele em privado. Não 
compreende a sua recusa em cumprir o cerimonial de 
Pequim, incluindo o kotow. Dirá mesmo sarcasticamente 
ao seu médico é: «se o costume inglês em vez de beijar a 
mão ao rei fosse o de beijar o seu traseiro, seria preciso que 
o imperador da China tirasse as calças?» Acrescenta: «É 
um erro pensar que os embaixadores são equivalentes aos 
seus soberanos: nenhum acordo feito por eles pode ser con- 
siderado válido enquanto não for rectificado pela autoridade 
que o envia. Jamais um monarca tratará um embaixador 
como seu igual. Um diplomata que se recuse ao kotow ficará 
em falta com o seu soberano. Macartney e Amherst pediram 
ao monarca chinês que se mandasse um embaixador a 
inglaterra ele se submetesse lá ao kotow. Os chineses recu- 
saram com razão. Um embaixador em Londres deverá 
apenas seguir perante o trono a etiqueta dos próprios minis- 
tros ingleses. Os pedidos dos vossos embaixadores eram 
absurdos.» 

E ainda: «se eu tivesse de mandar um Embaixador à 
China dar-lhe-ia ordens terminantes para ele se inteirar bem 
de todas as cerimónias praticadas na presença do 
Imperador pelos Mandarins da primeira ordem, e, se fosse 
preciso, praticá-las ele; pois, talvez que, por causa dessas 
bagatelas se comprometam a amizade da Nação Chinesa, e 
as grandes vantagens do seu comércio». Disse-lhe eu 
[então] que nós poderíamos facilmente compelir os Chinas a 
fazer-nos favoráveis concessões por meio de uma pequena 
força naval; que, por exemplo, poderíamos privá-los do sal 
por meio de alguns navios de guerra estacionados em pontos 
próprios. Ao que Napoleão replicou: «A pior coisa que poderí- 
eis fazer seria o empreenderes uma guerra com um império 
tão vasto, e de tantos recursos, com a China. A princípio sem 
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$ Deixámos Macau 


Com o seu amor pela verdade histórica, mas também 
com a sua proverbial e franca rudeza, o padre Manuel Teixeira 
corrigiu alguns erros de pormenor nos primeiros documentos 
publicados em Macau sobre a viagem de Lord Amherst e, 
sobretudo, os deslizes de H. Ellis sobre uma pretensa guarni- 
ção chinesa no cais da cidade (e que seria, quando muito, de 
cipaios vindos de Goa, seis anos antes), e a sua incapacidade 
para sentir, na sua diversidade, a qualidade da nossa arqui- 
tectura tanto religiosa como profana. Só que não seria o único 
e até outros portugueses o repetiriam neste século. 


& A diligência diplomática fracassara 


«No dia 7 [ler: 25 da 7.2 lua, ou seja 29 de Agosto de 
1816], dia fixado para me contemplarem em audiência, já os 
teus enviados haviam chegado às portas do Palácio, dirigi-me 
eu para a sala do Trono, quando o teu primeiro enviado decla- 
rou que uma doença súbita o não deixava mover-se nem 
andar... Considerei ser possivel que o primeiro enviado 
tivesse adoecido subitamente e assim dei ordem para que 
viessem à minha presença os segundos. No entanto eles tam- 
bém se declararam doentes. Foi uma indelicadeza sem igual. 
Não os repreendi severamente mas mandei-os regressar ao 
seu país no mesmo dia. Não tendo os teus enviados compare- 
cido na minha presença, também não havia razão para a tua 
mensagem me ser entregue: foi devolvida com eles. No 
entanto, tendo no meu pensamento que tu, rei, me mandaste 
essa mensagem e essas oferendas de tantos milhares de 
léguas de distância e que se os teus enviados se comporia- 
ram de uma forma tão irrespeitosa para me transmitirem a 
expressão dos teus sentimentos, a falta foi deles, fiquei bem 
entendido que tu, rei, tinhas um coração respeitoso e de boa 
vontade. No futuro não será preciso mandares os teus envia- 
dos tão longe para uma viagem inútil por terra e por mar. 
Procura mostrar o fundo do teu coração, estudar-te bem, por- 
que então, sem ser necessário enviar-me regularmente repre- 
sentantes à minha Corte, poderá dizer-se que caminhas para 
a transformação civilizadora. É para que assim procedas 
muito tempo que te mando esta Ordem Imperial. » 

(Texto da resposta de Jiaguing a Lord Amherst, na tra- 
dução de Arnold Vissiêre, 1858-1930.) 


$ ao seu médico 


Era irlandês e chamava-se Barry O'Meara. A visita de 
Lord Amherst está narrada num livro de memórias — Napo- 
leão no Exílio ou o Eco de Santa Helena, publicado em 
Londres em 1820 e em Paris em 1822. 
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€ a elegância da sua genuflexão 


(Desenho de Alexander Alain Peyrefitte — O império 
móvel ou o choque dos mundos. Paris, 1989.) 


& defender a liberdads da religião cristã 


Como H. Coordier refere no artigo sobre «Relações da 
China com a Europa», Bol. Soc. Geo. Paris, XXII!, 1981. 

Théodose Melchior de Lagrené, diplomata de carreira, 
com larga experiência nas coisas europeias, chega em 1843 à 
China, onde assina o tratado de Wampoa (1844) e consegue 
que o imperador publique novos éditos autorizando os chine- 
ses a seguir a religião católica. 


4 feitorias estrangeiras de Cantão 


Gravura de B. Clayton segundo uma pintura de Pique, 
baseada num original de Auguste Borges de 1835. 


dúvida teríeis algumas vantagens, tomar-lhe-ieis todas as 
suas embarcações e poríeis talvez fim ao seu comércio, e às 
suas Cidades; porém, é igualmente certo que cedo os faríeis 
conhecedores das suas próprias forças. Eles ver-se-iam obri- 
gados a adoptar medidas para se defenderem de vós; e na 
necessidade de empregarem todos os meios de se coloca- 
rem a par dos adversários: por que razão, diriam eles, sofre- 
remos, que uma gente tão distante pratique connosco tudo 
quanto queira? É preciso que fabriquemos navios, e os arme- 
mos, enfim, é preciso colocarmo-nos no mesmo paralelo que 
eles. Depressa teriam ao seu (continuava o Imperador) artifi- 
ces, e construtores da América e França, e mesmo de 
Londres; e à sua disposição uma esquadra; e com o tempo 
vos poriam em derrota». Mas na altura nenhum inglês o reco- 
nheceria. A iconografia autentificada ou anónima do aconteci- 
mento, publicada, tanto no actual como até bons anos 
depois, o demonstra. Só o tempo de uma melhor frequência 
dos seus costumes vieram demonstrá-lo. 

Este texto (reproduzido em Hong-Kong em O Amigo da 
China de 11 de Maio de 1834), revela, a ser minimamente 
verdadeiro, que Napoleão tinha do Oriente chinês uma opi- 
nião bem mais correcta que muitas outras cabeças coroadas 
da Europa. Até parecia a linguagem do nosso Senado. 

Ficou provado que durante a embaixada de Macartney 
só o jovem Staunton, com a elegância da sua genuflexão é, 
conseguira fundir o gelo imperial, e encurtar a sua soberba 
distância. Se o tivesse sabido, nele também Napoleão teria 
reconhecido logo o estofo do futuro embaixador. 
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A EMBAIXADA DE T. MELCHIOR DE LAGRENÉ 


Todos insistem. A França manda a Cantão o conde de 
Ratti-Menton para tratar com os mandarins da obtenção das 
mesmas condições de comércio concedidas à Inglaterra, o 
que foi permitido e explicado pelo alto comissário imperial 
Keing e Ki Kung, vice-rei dos dois Kuang, em carta enviada 
para Paris ao ministro dos Negócios Estrangeiros, Guizot. 
Nela aludiriam que havia três séculos que a França celebrara 
o primeiro comércio com a China. 

A embaixada de Lagrené, efectuada em 1844, fosse 
embora manifestamente comercial, apareceu com o disfarce 


de uma acção diplomática visando defender a liberdade da 


religião cristã é. 

Depois do tratado de Naquim, a França, para não ficar 
fora dos benefícios conseguidos (impostos) pela Inglaterra, 
manda a Macau uma embaixada extraordinária chefiada por 
T. M. de Lagrené. É composta pela fragata Sirene, duas cor- 
vetas: Archimede e Victoriense. Em Macau será esperado 
por outra fragata: Cléopaire. Le-Vayer, primeiro-secretário, 
escreve que, partida de Brest em Dezembro de 1843, che- 
gara a Macau a 14 de Agosto do ano seguinte, e ao «cho- 
que» de enconirar a China regista-se o espanto de encontrar 
Macau — «com todos os elementos de uma sociedade muito 
civilizada». Nas sessenta e cinco páginas que lhe consagra, 
lê-se logo: 

«Antes de ter viajado começa-se por acreditar não 
haver outra sociedade que a de Paris; depois, decidimos que 
só há uma Europa, a verdade é que a há por todos os lados, 
mesmo na China. Encontrámos [aqui] americanos, ingleses, 
portugueses [...] já fizemos uma visita oficial ao Governador 
[...] fomos a casa dos Barreto que têm um jardim encantador, 
com flores curiosas e um verdadeiro palácio à beira-mar; a 
meio da cidade a casa dos Paiva cujos imensos salões estão 
arejados por grandes leques suspensos do tecto, como na 
Índia, e por fim, do outro lado da península e perto da cidade 
chinesa, a casa dos Marques [sempre citada] cujo jardim é 
famoso no mundo dos viajantes, pelos rochedo conhecidos 
por gruta de Camões. 

A nossa casa situada no alto da cidade, numa rua 
paralela à Praia Grande, é uma das mais lindas de Macau, e 
seria linda em qualquer parte; tem sobretudo uma varanda de 
onde se domina a Praia Grande e o porto, de onde se vê a 
ilha de Taipa, o mar largo e a cada momento o mais variado 
espectáculo de barcos e de tancás e sobretudo de juncos de 
pesca que cruzam entre as duas ilhas. De resto, a Macau 
que habitamos é bem pouco chinesa; pelo menos a nossa 
casa, os nossos móveis, o nosso género de vida, a parte da 
cidade que podemos perceber, tudo isso é europeu o mais 
possível; no entanto, no meio destas formas exteriores sen- 
te-se que o ar está saturado de China, que a China invade 
até o mais intimo dos nossos pensamentos e das nossas 
ocupações.» 

A ilha Verde, o Bazar, as ruas da cidade, tudo isso lhe 
agrada. 


A cidade era um mundo de conexões biológicas e cul- 
turais: políticas e militares com Goa, comerciais com Timor e 
com Batávia (estas desde 1686, a partir da exportação de 
chá), de trânsito e de comércio com Malaca e seguia dis- 
pondo de homens categorizados em todos os ofícios, inclu- 
indo a Medicina, com que cimentava o seu próprio prestígio, 
tanto que em 1693 tinha dois cirurgiões emprestados na corte 
de Pequim 209, 

Em 1719 Kangxi levantou todas as medidas que 
pudessem dificultar a navegação de Macau e, como agradeci- 
mento, o Senado manda-lhe presentes (vinhos, doces e 
tabaco), que alguns chineses tomaram como um tributo. A 
resolução provocou um aumento de cerca de 75% no movi- 
mento de navios, porém, em 1725, o imperador Yung-Ching 
reduzia para vinte e cinco o número dos barcos: admitia que 
continuassem a ser reparados nos estaleiros de Macau, mas 
tenho esses como os que os substituissem não podiam 
aumentar de tonelagem, regime que subsistiria até 1849, e só 
no caso de a frota vir a ser inferior poderia então ser comple- 
tada com navios de Manila ou de Portugal. 

Também a habilidade comercial dos Ingleses contribui 
para desorganizar a nossa economia. À deles e a dos 
Holandeses. Tanto que, em 1728, João Saldanha da Gama, 
vice-rei da Índia, sugere que a cidade estabeleça a seu turno 
uma corporação do género das suas próprias companhias. 
Contudo, inexplicavelmente, ao mesmo tempo que os mora- 
dores procuravam obter o exclusivo do comércio com Manila 
e Batávia, a coroa determinava, em 1746, que os estrangeiros 
pudessem ter domicílio permanente em Macau, o que, além 
do mais, contrastava com os regimes correntes nas várias 
feitorias estrangeiras de Cantão $, de franceses, espanhóis, 
suecos, dinamarqueses, etc., que só periodicamente aí 
podiam residir e cuja vida se encontrava minutada por um pro- 
cesso extremamente complexo, como se pode deduzir de um 
édito imperial de 17604: 


1, Os estrangeiros devem deixar Cantão ao começar o 
Ano Novo chinês e retirarem-se para Macau até ao 
Outono. 

2. Os chineses, sob pena de deportação, não devem 
comerciar com os estrangeiros nem servi-los. 

3. Os estrangeiros não têm o direito de aprender chi- 
nês e só poderão tratar com os intérpretes oficiais. 

4. Durante a sua estadia em águas chinesas os barcos 
estrangeiros de comércio devem ter a bordo um fun- 
cionário chinês. 

5. Os estrangeiros não devem possuir armas e só 
podem enviar correio para o exterior por intermédio 
das autoridades chinesas. 

6. Os estrangeiros implicados num incidente com um 
chinês ficarão submetidos à jurisdição chinesa, 


posteriormente desenvolvido pelas instruções do vice-rei de 
Cantão, publicadas em 1790, e gue estiveram em vigor até 
1819: 


1. O acesso ao porto fica interdito a todos os barcos de 
guerra. Aqueles que vierem acompanhando os na- 
vios mercantes devem largar ferro no mar, aí espe- 
rar O seu regresso e depois afastar-se com eles. 

2. Nas feitorias não podem ser introduzidas mulheres, 
espingardas, lanças ou qualquer outra espécie de 
armas. 
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& feitorias estrangeiras de Cantão 


Nós, como os estrangeiros, seguíamos atentamente o pro- 
cesso (Livro de Actas do Lea! Senado: Assento de 13 de Agosto 
de 1777, acerca do estabelecimento dos estrangeiros; e Copiador 
das Ordens do Governo Superior de Goa. Livro 52. Carta de 18 
de Maio de 1747). Também em 1791 o cônsul de França expunha 
textualmente para Paris: «Como os chineses não permitem que 
os estrangeiros permaneçam em Cantão mais do que o tempo 
necessário para a descarga dos barcos, os franceses são obriga- 
dos a retirarem-se para a ilha de Macau que é vizinha e está em 
parte submetida aos portugueses.» Isso onerava as despesas 
porque os obrigava a terem um duplo alojamento, em Cantão e 
em Macau, mas os lucros ainda eram abundantes. 

Em 1719 as diferentes companhias francesas de comercian- 
tes de Cantão haviam-se reunido numa só, a Companhia das 
Índias, cujo privilégio durou até 1769. O interesse que despertava 
na metrópole avalia-se pelos benefícios nunca inferiores a 70% e 
que em alguns anos, de 1725 a 1756, passaram a 100% e a 
141%! 

Censuras ou limitações que deviam chocar esses feitores, 
habituados na Europa a outras atenções e dignidades; onde nos 
seus diversos países uma feitoria era considerada um corpo admi- 
nistrativo estrangeiro autónomo, com seus edifícios, suas finan- 
ças, seu carácter por assim dizer consular ou de embaixador 
paralelo do seu país. Chefe de uma «nação», o feitor gozava de 
grandes imunidacdes. Só que agora os seus eram apenas comer- 
ciais e numa China com poucas ou nenhumas relações diplomáti- 
cas com o Ocidente. 

As alterações introduzidas nos comporiamentos das pessoas 
e das instituições tornaram-se muito grandes. Nessa nova ecolo- 
gia política nós próprios ficaríamos contagiados, pois de forma 
estranha (ou de modo sábio) o Leal Senado dizia para Lisboa, em 
1822, que Macau era «uma feitoria portuguesa chamada cidade». 


& édito imperial de 1760 
Citado e estudado por Earl H. Pritchard — Os Anos Cruciais 


das Relações Anglo-Chinesas: 1750-1800. Washington, 1936. 


$ nenhum barco estrangeiro 


Chapa de 1824: 

O Mandarim Kin, que faz as vezes do Mandarim Kiuan-ming- 
u, encarregado de vigiar no mar vizinho de Macau, avisa ao 
Procurador desta Cidade, que estão ao pé de Linting, há muito 
empo, Navios Europeus, e que não se retiram por ordem dos 

andarins Superiores, devem todos os Mandarins Civis, e 

ilitares impedir que pequenas Embarcações com o pretexto de 
evar água, e mantimentos, se cheguem aos sobreditos Navios, e 
hes dêem auxílio e assistência. 

É de recear-se que os Macaenses por amor do lucro, fingindo 
que recebem água, ou mantimentos, vão às escondidas aos ditos 
avios com Embarcações pequenas, e lhes dêem auxílio; talvez 
sem que o Procurador o saiba; por isso se lhe adverte, que junta- 
mente com o Ministro embarassem a ida de Embarcações peque- 
nas dos Macaenses a Linting debaixo de diversos pretextos e o 
darem elas auxílio aos Navios Europeus, que lá estão: o que se 
se descobrisse seria de grande consequência para o Procurador e 
os outros. 

O Ministro que voltou para o seu Ofício deve certamente 
junto como Procurador vigiar, e tratar desta matéria para que se 
não abuse do benefício dos Magnates da Dinastia celestial; e isto 
recomenda, e torna a recomendar o Mandarim Kiuan-ming-fu, e a 
este respeito é expressamente mandado. 

15 da 1.º Lua do ano 4.º do Imperador Tao-Kouang. (14 de 
Fevereiro de 1824). Chapa traduzida pelo Padre João de Sousa, 
Intérprete interino. 


3. Os pilotos do rio e os compradores dos navios 
devem ser registados no escritório do Magistrado 
(Tong che) de Macau, que lhes fornecerá um sinal 
distintivo, o qual trarão no cinto e terão que apre- 
sentar sempre que lhes for pedido. Nenhuma pes- 
soa nem barco deve entrar em relação com os 
estrangeiros a não ser na presença dos comprado- 
res. Se se fizer contrabando, o comprador do navio 
responsável será punido. 

4. Cada feitoria, e qualquer que seja o número de 
estrangeiros nela residentes, não poderá ter a seu 
serviço mais que oito chineses: 2 porteiros, 4 carre- 
gadores de água, 1 funcionário para as mercadorias 
e 1 mercador. 

5. Os bárbaros estrangeiros não podem andar livre- 
menie no rio. Só nos dias 8, 18 e 28 de cada mês 
poderão sair para visitar os jardins floridos e o tem- 
plo budista, mas nunca em grupos superiores a dez 
pessoas de cada vez, Devem regressar cedo às fei- 
torias. Não podem passar as noites fora. Se entra- 
rem em alguma aldeia, lugar público ou armazém o 
intérprete que os acompanhe será punido. 

6. Os bárbaros estrangeiros não estão autorizados a 
apreseniar petições. Se tiverem que o fazer, deve- 
rão dirigir-se aos mercadores. 

7. Os mercadores não devem contrair dividas com os 
bárbaros estrangeiros. O contrabando é proibido. 

8. Os navios estrangeiros que cheguem carregados de 
mercadorias não devem ficar nas águas fora do rio. 
Têm que dirigir-se directamente para Wampoa. Não 
devem navegar na baia a seu bel-prazer, nem ven- 
der à gentalha produtos submetidos a taxa, que os 
contrabandistas venderiam depois privando Sua 
Majestade Imperial desses proventos. 


Mas, embora assentasse que só os barcos da costa ou 
os de matrícula portuguesa poderiam entrar na cidade, lá fun- 
deavam também outros cujos agentes: espanhóis, ingleses, 
americanos, franceses, holandeses, suecos, dinamarqueses 
ou outros, uma vez terminadas as transacções em Cantão, 
tinham que esperar algum tempo pelo arrumo final das con- 
tas. Como eram obrigados a vir a Macau esperar os seus 
navios (em 1717 o imperador voltara a determinar que 
nenhum barco estrangeiro? poderia passar da cidade), o 


Senado resolveria conceder-lhes hospitalidade, sob a condi- 
ção de a requerem previamente e de só sairem de Cantão 
depois de recebida a resposta com o prazo cedido e o modo 
por que poderiam alugar casa; e de se comprometerem a 
retirar no fim do dito prazo, que seria sempre o da chegada 
dos «navios da Europa». Se alguma vez esses sobrecargas 
alegavam, pelos seus cabeças, que, como estrangeiros, não 
estavam sujeitos ao nosso rei nem à sua justiça, logo eram 
expulsos ou postos de quarentena, enquanto se advertiam o 
vice-rei e os mandarins. E, estes, o minimo que nos aconse- 
lhavam era o seu despejo. 

Alguns sobrecargas, como Andrew Ljungsted $, aca- 
bariam por se tornar figuras de referência na história de 
Macau. 

Ao serviço da Companhia das Índias Orientais procura, 
com ostensivo desconhecimento de Macau, fortalecer o 
comércio com a China. Sabe perfeitamente «que isso requer 
da parte da Companhia uma consumada habilidade nas artes 


— 238 — 


& feitorias estrangeiras de Cantão 


Pintura sobre vidro. Princípios do século XIX. Da esquerda para a direita: bandeiras da Dinamarca, Áustria, Estados Unidos da América, Suécia, 
Inglaterra e Holanda. Museu Peabody. Salem. Massachusetts. 
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Residências de recuo em Macau durante o defeso de Cantão. 
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& Andrew Ljungsted 


Óleo de George Chinnery 


Natural da Suécia (n. 1759), perceptor na Rússia, onde 
chegou no séquito de Gustavo IV. Foi para a China em 1797, 
com 38 anos, como sobrecarga da Companhia Sueca da Índia 
Oriental, primeiro em Cantão e depois em Macau, onde ficaria 
definitivamente quando aquela Companhia se extinguiu. Em 
Macau fez fortuna como comerciante. Em 1816 foi nomeado 
cônsul-geral da Suécia na China. Em 1832, três anos antes de 
morrer, publicou em Macau uma «Contribuição para um 
'sketch' histórico sobre os Estabelecimentos Portugueses na 
China, principalmente em Macau, sobre os Enviados e 
Embaixadores Portugueses à China, sobre as Missões 
Católicas Romanas na China e os Legados Papais à China», 

Dessa obra, muito rara, limitada a 100 exemplares, saiu 
em 1836 nova edição em Boston, muito refundida e com o 
titulo mais conciso: «Um Esboço Histórico dos 
Estabelecimentos Portugueses na China». 

Em português houve mais duas edições: uma, em folhe- 
tim, no Echo Macaense e outra em 1909, da Imprensa 
Nacional de Macau, esta última considerada «confidencial». 

Para a sua redacção baseou-se em documentos locais, 
de Miranda de Lima e do bispo Saraiva. Algumas dessas fon- 
tes e sobretudo a sua interpretação têm sido contestadas, 
mas a obra de Andrew Ljungsted contribui muito para a divul- 
gação da história de Macau entre os povos de língua inglesa. 
Os seus ossos repousam no Cemitério Protestante. 


de negociação, um conhecimento completo da história 
comercial da China e do temperamento do seu povo, a fim de 
obter um liberal arranjo de comércio entre as duas nações», 
Sabe também que o vice-rei de Cantão informará normal- 
mente a corie de Pequim; que os comerciantes que chegam 
a Cantão ficam submetidos a regras muito exactas; e a per- 
missão dos sobrecargas inclui, peremptoriamente, uma qua- 
rentena em Macau, «onde o Governador tem o poder de 
apresentar muito consideráveis impedimentos ao comércio 
britânico», Acrescentando: «este desagradável assunto pode, 
ser finalmente solucionado, mas nunca sem considerável dis- 
tância e, com toda a probabilidade, alguma extorsão»; e 
ainda: «durante este opressivo intervalo, os navios da 
Companhia podem ancorar na Baía dos Tigres ou em 
Wampoa». 

Os portugueses, também neste distante estabeleci- 
mento, assumem uma ligação e uma conduta em relação aos 
súbditos britânicos, que não podem ser conciliadas com o 
comparativo estado de força, poder e importância das suas 
respectivas pátrias. Não é um facto incomum, em Macau, 
que os servidores da Companhia sejam encarcerados ou 
maltratados por qualquer pequeno motivo e sejam obrigados 
a praticar pequenas subserviências que só a servil avareza 
do comércio obrigada, enquanto silencia o ressentimento dos 
que os empregam. Por todas estas circunstâncias, as conclu- 
sões a tirar são forçosas e evidentes: — o comércio entre a 
Grã-Bretanha e a China deve ser conduzido de uma forma 
respeitável e qualitativa. 

Se os meios adequados fossem empregues, não seria 
tão difícil, como se pode imaginar, atingir um tão desejável 
objectivo. 

O jogo era claro, e assim seria apresentado em 
Londres, ao presidente da Câmara do Comércio, Lord 
Hawkesbury. Impressionava-o aquele movimento comercial, 
Pessoalmente, nota que só no ano de 1789 haviam entrado 
no rio de Cantão 86 navios, dos quais 61 ingleses (21 da 
Companhia, idos de Londres, e 40 de outros portos, da Índia 
e da América), 5 alemães, 1 francês, 1 dinamarquês, 15 
norte-americanos e 3 portugueses: o Bom Jesus de Além, 
sob o comando de João Dias de Sousa; o Marquês de 
Ângeja, sob o comando de António Azevedo; e o Campelo, 
sob o comando de António Arroio. 
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Á, Mas, se foram grandes as dificuldades em nos casat- 
mos na China, o certo é que, apesar delas, acabémos por nos 
enxeriar na sua carne. É ver como Fernão Mendes Pinto fala 
de uma Inês de Leiria, que em 1543, em Sampitaié, nas mar- 
gens do Grande Canal, lhe mostrou um braço tatuado com 
uma cruz e lhe disse ser filha de Tomé Pires e de uma chinesa 
com quem ele casara: 

«Uma mulher que estava ali presente à volta de outras 
muitas [...] desabotoou a manga de um jibão de cetim roxo 
que trazia vestido, e arregaçando o braço mostrou uma cruz 
que nele tinha esculpida como ferrete de Mouro, muito bem 
feita, e nos disse [...] e isto disse-o na linguagem poriuguesa 
[...] quando ela ouviu e entendeu daqui que nós éramos cris- 
tãos, toda banhada em lágrimas se despediu da gente que ali 
estava, e nos disse: vinde, cristãos do cabo do mundo [...] e 
começando a encaminhar connosco para sua casa [...] onde 
nos teve todos os cinco dias que aqui estivemos fazendo-nos 
sempre muito agasalhado e tratando-nos com muita caridade. 
Aqui nos mosirou um oratório em que tinha uma cruz de pau 
dourada, com uns castiçais e uma lâmpada de prata, e nos 
disse que se chamava Inês de Leiria e que seu pai se cha- 
mava Tomé Pires, o qual deste reino fora por embaixador a 
el-rei da China, e que por um alevantamento que um nosso 
capitão fizera em Cantão, houveram os chins que era ele espia 
e não embaixador como ele dizia, e o prenderam com outros 
doze homens [...] E que a seu pai lhe coubera em sorte ser 
seu degredo para aquela terra, onde casara com sua mãe, 
porque tinha alguma coisa de seu, e a fizera cristã, e sempre 
em vinte e sete anos que ali estivera casado com ela, viveram 
ambos muito catolicamente...» 

Certo que se torna necessário admitir, para isso, que 
Tomé Pires não morreu no cárcere (como dizem João de 
Barros, Lopes de Castanheda e Cristóvão Vieira), antes sobre- 
viveu à tragédia (é a opinião de W. F. Mayers) e que permane- 
ceu na China, por ordem do imperador, até provecta idade 
(segundo Gaspar Correia e Fernão Mendes Pinto); tão-pouco 
os dados desta história concordam com as datas oficiais da 
sua prisão (1521) e da sua morte (1524) e com o tempo decor- 
rido, de 22 anos e não 27, entre 1521 e 1543. Como se isso 
pudesse invalidar a «veracidade» de Fernão Mendes Pinto! $ 
A existência de Inês de Leiria estava de tal modo gravada 
nas suas recordações que mais tarde, em 1582, a confirmou 
aos jesuítas G. Maffei, J. Rebelo e G. Gonzalez, que o pro- 
curaram no retiro de Almada para ouvirem informações sobre 
a cristandade da China. E, na ocasião, rebuscando mais na 
memória, disse que também na cidade de Kuang-si (Cansi) 
havia outro português, e nada menos que Vasco Calvo, casado 
com uma chinesa e com quatro filhos, dois rapazes e duas 
raparigas: «Sou, irmão meu, um pobre cristão português, por 
nome Vasco Calvo, que foi capitão da nau de Dom Nuno 
Manuel, natural de Alcochete, que faz agora 27 anos que nesta 
terra fui cativo com Tomé Pires, que Lopo Soares mandou 
como embaixador a este rei chim, que depois acabou desas- 
tradamente por um desarranjo de um capitão português. [...] 

Neste tempo, tendo eu já de todo tornado em mim, o 
levantei do chão onde jazia chorando como uma criança, e, 
com outras tantas lágrimas como as suas, lhe roguei que nos 
sentássemos ali ambos no chão, o que ele dificultosamente 
me concedeu, porque quisera que nos fôramos logo para sua 
casa. E tornando ele de novo a me contar todo o sucesso 
de seus trabalhos, me relatou todo o decurso de sua vida e 
de tudo o mais que tinha passado desde que partira deste reino 


dA: 


é em Sampitai 


Sampitai corresponderia à actual pequena cidade de Hsin- 
-Pei-chou, ou Simpichou, perto da fronteira norte da província 
de Kiangsu. . 

«Ao cabo de paciente e laboriosa investigação consegui 
identificar a Sampitay de Fernão Mendes Pinto, que então se 
chamaria Hsin (ou Sun) P'ei tai (segundo a grafia inglesa de 
nomes chineses) com a moderna povoação de P'ichou, ou P'ei 
chou, hoje a uns 9 km a nordeste do porto mais perto do Grande 
Canal (cujo curso em certos sítios também variou muito durante 
os séculos), em latitude 34º 25' N e longitude 118º 6' E.» 

(Armando Cortesão — Primeira Embaixada Portuguesa à 
China. Lisboa, 1945.) 


&€ a «veracidade» de Fernão Mendes Pinto! 


Frontispício da Peregrinação de Fernão Mendes Pinto, 
Lisboa, 1614. 


É uma questão que se não pode perder de vista, até por- 
que se prende a outra, igualmente importante, que é a do afron- 
toso empêchement que a China oficial mantém sobre o nosso 
escrito. 

Porque é que continua Fernão Mendes Pinto no seu index 
histórico? Ele, que foi um português como qualquer outro, 
dotado apenas com uma excepcional natureza de observador e 
de moralista? Sílvio Castro sublinha, até, que o que procurou foi 
explicar, em vez da glória das conquistas (e em tantas partici- 
pou), a superioridade moral e científica dos esforços feitos no 
conhecimento do outro. (Sílvio Castro: «Confissão e assacrali- 
dade em Fernão Mendes Pinto», O Sagrado e o Profano. 
Coimbra, 1986.) Entendimento que é a base dos anti-racismos, 
e é, ainda, uma das mais desfraldadas bandeiras políticas da 
China actual. 

Não há nenhuma razão, a não ser a da ignorância, que jus- 
tifique as reservas que lhe opõem as autoridades de Pequim, a 


ponto de terem proibido a sua Academia e os seus diplomatas de 
participarem, em 1979, em Lisboa, nos actos sociais e históricos 
do IV centenário da sua morte. 

Contra Fernão Mendes, Pequim exibe, como prova, o que ele 
diz na Peregrinação, a qual, em verdade, testemunha apenas, 
com um poder evocador até então não alcançado na Europa, a 
diferença entre o mundo ocidental e o mundo orienial. Engordou 
mesmo o imaginário da China pois, como sempre, desde que o 
sigilo o não impedisse, gostávamos que a nossa experiência do 
mundo fosse para benefício de todos. Autografia, até quando se 
faz representar por outras personagens, certo que o eue o nós: 
«os portugueses-da-aventura», se confundem, embora nos textos 
a experiência pessoal seja a predominante. (João David Pinto 
Correia — A Peregrinação. Lisboa, 1979.) 

Mas é também aí, que as distâncias entre o verídico e o enfa- 
bulado (onírico), entre o que viveu e o que ouviu, o que testemu- 
nhou e o que lhe disseram, ou extrapolou, podem criar confusões, 
Sobretudo naqueles espíritos frios, como foram, ou são, George 
Schurhammer, ou Charles Boxer, para quem só o documento iem 
valor e o sugestionado ou o lendário são rejeitados in limine. Ora 
o texto é sério. Costa Pimpão, num estudo de 1944, que acompa- 
nhou uma das reedições do Porio, enumerou uma longa relação 
de factos em que a coisa literária coincide com a coisa real, 
aumentando, assim, os indícios gerais de credibilidade do livro. 

Pequim deve entender que essa obra explosiva, precursora 
da literatura utópica de viagens do século XIX, que logo nos pri- 
meiros quarenta anos do seu aparecimento, enire 1614 e 1653, 
contribui para engrossar na Europa a utopia chinesa, instalando-a 
no seu real político, é do princípio ao fim, como escreve Rebeca 
Catz, um apelo à tolerância racial e religiosa e o Único documento 
da época que exprime a rejeição da ideologia da cruzada. 
(A Sátira Social de Fernão Mendes Pinto. Lisboa, 1978.) Pica- 
resca, também, como já em 1958 dizia António José Saraiva: por 
toda a Peregrinação ressaltam a ironia, o burlesco, os segundos- 
-sentidos e as fábulas, mas com um objectivo submerso de crítica 
às instituições sociais, políticas, religiosas e judiciárias. 

Em Los Angeles aquela investigadora viu até a figura de São 
Francisco Xavier desenhada, embora sob a poesia dos mais 
nobres ideais, como a marcha quixotesca de uma ambição do 
sonho de cristianizar a China, tornado impossível, mais por culpa 
dos Portugueses que por rejeição dos gentios ou abandono pro- 
vável de Deus. Até, por isso, o seu livro se tornaria subversivo. 
Nenhum livro de viagens conta tanta aventura pessoal: 13 vezes 
cativo e 19 vendido, nas suas próprias palavras; negociante, mer- 
cador, homem da corte, curandeiro, embaixador, esmolante, diplo- 
mata ou outros cargos que Cristóvão Aires nele contou (Subsídios 
para a sua Biografia e o Estudo da sua Obra. Lisboa, 1904). 

Encoberta com o disfarce de ter sido escrita para as filhas 
aprenderem como era o mundo das nossas exóticas aventuras, 
sempre presentes ao longo dos 226 capítulos do texto, o que a 
Peregrinação nos conta e deixa como á-bê-cê de costumes e de 
educação cívica, é uma aventura colectiva, sua e dos seus paisa- 
nos, É certo que a vivacidade espantosa dos entrechos faz dele, 
quase sempre, uma primeira personagem ainda que seja só para 
que o drama pessoal mais subjugue o leitor. Mas é ao oferecer-se 
como protótipo das diatribes dos portugueses no Oriente, ao indi- 
vidualizar-se naquele curso histórico, que a política oficial da 
República Chinesa o processa. No que comete, repito, um grave 
erro de inteligência, pois não procedeu a um estudo sério do 
homem e da sua obra, até relativamente fácil pelo número dos tra- 
balhos críticos disponíveis. 

Pequim nem sequer reparou no que nele há de desilusão, de 
dúvida (direi mesmo de remorsos, lembrando-se da sua antiga 
filiação na Companhia de Jesus) quanto aos processos seguidos 
por si e pelos seus companheiros de fortuna. Confunde e soma 


- nele todos os saques, roubos, raptos ou incursões de costa que 


vêm na Peregrinação. Porque admitindo mesmo, como fez 
Aquilino Ribeiro (Fernão Mendes Pinto e a Máscara do Pirata. 


Lisboa, 1969), que algumas das suas piores personagens não 
sejam outra coisa que pseudónimos ou heterónimos seus, o que 
está longe de estar provado, o que nelas aparece de mais corro- 
sivo é a censura com que cobre as piratarias, suas e dos outros; a 
denúncia moral das suas discórdias mesmo quando tenta explicá- 
las pelas necessidades de sobrevivência, misturando, no mesmo 
saco de excomunhões, a cobiça, a desonra, a falsa fortuna, a 
guerra nefasta , o comércio ilícito; numa palavra: o viver quoti- 
diano desses aventureiros [...] portugueses. Se nos casos tais 
censuras são pronunciadas, sobretudo pelos próprios orientais, é 
porque de outra forma não os poderia dar a conhecer, até pelos 
próprios limites da sua condição de cristão apologético. Eduardo 
Lourenço notou, sagazmente, que os limites da sua tolerância 
acabariam quando surgissem os mouros («A Peregrinação e a 
Crítica Cultural indiscreta», um estudo apenso a uma edição da 
Peregrinação, feita em Lisboa em 1971). 

Fernão Mendes Pinto acabaria por assumir-se, assim, como 
o anti-herói das suas histórias, diria no mesmo ano António José 
Saraiva. Em certos passos, sente-se transparecer a fadiga da 
acção. 

Ao contrário de outras figuras literárias (ver em Otto Rank, a 
história de Dom Juan e o seu duplo. Paris, 1973), não necessitou 
de criar uma ouira personagem para expressar os seus próprios 
escrúpulos ou a culpabilidade do seu grupo social: representou-os 
ele próprio. E é isso que a China ainda não compreendeu. 


(G. Schurhammer — «Um documento inédito sobre Fernão 
Mendes Pinto», Rev. da História, S. Paulo, 13, 1924.) 


Estátua de Fernão Mendes Pinto, por António Duarte, inaugu- 
rada em Almada, em 31 de Dezembro de 1983, por ocasião do 
IV Centenário da sua morte. 
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até então, e tanto da morie do Embaixador Tomé Pires, como 
dos mais que Fernão Peres de Andrade deixou com ele em 
Cantão, por irem ao rei da China, o que, segundo me ele con- 
tou, não se conforma muito com o que os nossos cronistas 
escrevem [...] 

Ele nos levou para outra casa onde estava sua mulher 
com dois meninos, e duas moças filhas suas, e ela também 
nos recebeu e agasalhou com tanto amor como se fora mãe 
ou irmã de cada um de nós...». 

Albert Kammerer considera que Fernão Mendes exage- 
rou a sua sorte ao pretender ter encontrado no interior da 
China os únicos dois portugueses que lá viviam; mas a China 
que podiam ver os estrangeiros era, como ainda hoje, muito 
curta. 

Além do mais, o que importa é a mensagem que Fernão 
Mendes nos quis passar, a qual, mesmo que nem sempre cor- 
responda à verdade, nos revela que verdade é que nós dese- 
jávamos. E serve para explicar uma certa moral política portu- 
guesa do século XVI. 

E Madalena Fialho acrescenta: «sabe-se mais de uma 
sociedade quando se conhecem os seus ideais do que quando 
se esmiuçam simplesmente todas as suas façanhas e todas as 
suas baixezas, sem relacionar umas e outras com aquilo que 
desejariam ser e fazer os homens que as praticam.» 

Ao aceitar que a nossa primeira mestiça luso-tropical da 
China tenha sido filha do nosso primeiro embaixador, que 
melhor demonstração se poderia pedir, então, da nossa capa- 
cidade de convívio e de amor? Mais que uma verdade, pode 
ser uma coisa imaginada. Mas não é a imaginação um modo 
de inventar o passado? De resto, menos do que a verdade 
absoluta imporia a sua disposição psicológica, quanto essa 
história contém de autêntica disposição nacional; o que revela. 
Como todos os cronistas, este «censor do século» aceitava 
sem reservas, e em todos os degraus da sociedade, a condi- 
ção e a cor desses casamentos (não é tradição japonesa que 
ele próprio, Fernão Mendes, teve um fruto de Wasaka, filha do 
ferreiro a quem ensinou a fabricar mosquetes de modelo portu- 
guês?). Paul Pelliot nota, também, que Tomé Pires nunca 
esteve privado de companhia feminina, que só mais tarde os 
mandarins venderam as suas mulheres e que já entre as pes- 
soas que o acompanharam até Pequim seguia uma senhora 
comandadeira, a senhora comandanta, sua mulher porventura, 
e porventura, julga ele, uma euro-portuguesa; mas eu penso 
que tal mulher apenas politicamente deveria ser portuguesa. 
Inclino-me antes para que fosse malaquista ou indiana. Leonel 
de Sousa, um dos fundadores da cidade, chegara já casado 
em Chaul, então, a nossa mais poderosa estação naval, Tomé 
Pires vivera dois anos em Malaca, e, como disse, muitos mer- 
cadores e capitães vinham casar em Macau. A história de um 
deles (que será até um dos últimos grandes homens de 
Macau) é um verdadeiro romance camiliano é, quadro de idí- 
lios que, de resto, outras personalidades no território poderiam 
igualmente reivindicar. Estou a lembrar-me da vida amorosa 
de Ferreira do Amaral (que no século seguinte encheria a 
nossa história galante sem o impedir de inscrever o seu nome 
entre os dos nossos grandes criadores do Império), o qual 
tendo já deixado um braço nas guerras da Independência do 
brasil, em Macau deixaria, também por motivos de soberania, 
a própria cabeça. 
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é verdadeiro romance camiliano 


Lápide na capela-mor da Igreja de Santo Agostinho, para 

onde foi trasladada da extinia Igreja de São Francisco, onde 

se fizeram as exéquias de Maria Moura e Vasconcelos, e que 
foi destruída por um incêndio em 1763. 


Igreja de Santo Agostinho 


António de Albuquerque Coelho nasceu em 1682, no 
Maranhão, sendo o pai capitão-mor do Pará. Filho bastardo, de 
ascendência mestiça pela mãe (ela já com sangue negro e 
índio), veio criança para o Reino e em 1700 embarcou para a 
Índia como soldado, mas com tença de cavaleiro-fidalgo por 
homenagem a seu pai. Nesse mesmo ano chega a Goa, e 
nessa condição passa em 1706 para Macau, que alcança ao 
cair de Agosto na fragata N. S. das Neves. Vem como capitão 
de infantaria e traz como tenente D. Henrique de Noronha, que 
viria a ser seu grande inimigo. A fragata chegara desarvorada 
pelo grande temporal que sofrera dez dias antes. 

Instalado na cidade apaixona-se por uma menina, quase 
uma criança, Maria de Moura Vasconcelos, formosa órfã do 
riquíssimo comerciante Francisco de Moura e Bastos e que o 
outro oficial, Henrique de Noronha, também pretende. 

Como a fragata tenha que regressar a Goa, António de 
Albuquerque Coelho continua de lá a escrever à orfã e ao tutor 
da menina e dois anos depois, já ela com 9 anos, pede o patro- 
cínio do bispo, que olhava bem tal casamento. E nesse empe- 
nho volta a Macau. 

Auxiliado pelos jesuítas, quer casar e, como a avó se 
oponha, leva a pretendida para bordo da sua fragata, na ideia de 


fugirem para Goa. Mas a anciã obtém que Senado lhe «assegure» a 
neta e embargue o navio. Ele ainda sai a barra, fazendo fogo, mas, 
no dia seguinte, serenados os ânimos, regressa ao porto. O bispo 
quer legalizar o facto, mas por ordem do ouvidor a menina é deposi- 
tada em casa de uma família grada, de onde ainda a tentam retirar 
para o Convento de Santa Clara, num arranjo em que colaboram 
todos os poderes da cidade: parte da vereação, o vigário-geral e o 
bispo diocesano (nada menos que D. João do Casal), mas as freiras 
opóem-se por só poderem receber noviças. O escândalo chega ao 
vice-rei e a Lisboa, onde o Senado pede a intervenção, alegando a 
opressão já sofrida pelos mandarins de Macau, provocada pela pre- 
sença da freguesia que antes prestara bons serviços na luta contra 
os piratas mas era agora causa de divisão e queixas na cidade. 

Goa expecde então ordens abundantes e claras: verbera o 
injusto procedimento do juiz dos órfãos e do ouvidor em quererem 
alterar o depósito ordenado pelo bispo. Os dois são suspensos e se 
as demonstrações não são extensivos aos restantes vereadores é 
por entender o vice-rei (e como isso os deve ter magoado!) terem 
eles silenciado mais por inépcia que por malícia, embora ordene 
que dêem à Igreja «pública satisfação por todos os decorosos 
meios possíveis», por terem procedido contra a jurisdição 
episcopal — única que poderia julgar sobre a validade ou invalidade 
dos esponsais no barco e de que só poderia haver recurso não para 
o Senado mas para o arcebispo primaz. Mas também reconhecia os 
grandes inconvenientes que a invernada da fragata viera a causar 
na cidade, bem como as faltas dos seus oficiais, e sobretudo do 
capitão, que é mandado prender: o vice-rei sublinha que todos os 
marinheiros, mesmo os de guerra, em entrando no porto, deviam 
subordinação à cidade. Só que os ânimos não sosseguem e uma 
tarde fazem-lhe uma emboscada, primeiro D. Henrique de Noronha, 
que lhe acerta num braço, e depois ainda uns cafres, que erram o 
alvo. O governador manda prender Noronha mas este homizia-se 
no Convento de S. Domingos e depois nas casas do patriarca de 
Antioquia (que está em guerra aberta com a igreja local e o 
governo) onde até recebe visitas. Albuquerque Coelho, atingido no 
braço direito é cuidado peito cirurgião da cidade e um cafre cirurgião 
da fragata, mas contrai uma gangrena e, 19 dias depois, sob conse- 
lho do cirurgião de um navio inglês que passa a caminho de Cantão, 
tem de ser amputado. O que ele só consente depois de mandar per- 
guntar se ainda assim a menina casaria com ele, ao que ela res- 
ponde «que mesmo que lhe faltassem ambas as pernas, ficando ele 
com vida, queria casar com ele». 

A própria cidade se espanta com a resposta: «é onde pode 
chegar — escreve um cronista — o extremoso amor de uma mulher 
de capacidade que, considerando ser a falta do braço de 
Albuquerque por sua causa, O não quis renegar». Anda, já, no 
romanceiro popular: — 


tão fermosa 

tão bem parecida 
por seu dinheiro 
arma tanta briga 


— quando em Julho de 1709 se celebra o matrimónio, de noite, na 
capela do quartel, protegido pelos camaradas, enquanto lhe faziam 
esperas noutras igrejas. Chega-se a Agosto de 1710. Pouco tempo 
depois deixa o exército e passa, como simples morador, a ocupar- 
se da administração dos vultosos bens de sua mulher. É eleito para 
o Senado, onde dois anos depois assume importante papel nos 
negócios com a China e a Cochinchina. Nesse ano morre-lhe a pri- 
meira filha, com sete dias apenas, e outros dois anos passados, 
num novo parto, a própria mulher, embora sobreviva o filho. O seu 
amor retorna ao romanceiro popular. 

O enterro da filha já fora com grande acompanhamento e 
fausto, tanto dos moradores como da tropa, com descargas de mos- 
quetes e salvas da Fortaleza do Monte. Mas com o aumento da tra- 
gédia a cidade ainda mais se comove. Na «Colecção de vários 
factos acontecidos nesta mui nobre Cidade de Macao pelo decurso 
dos Anos» lê-se esta efeméride: 

«Julho 20 (1714). Neste dia partiu a Mulher de António 
Albuguerque um filho e no dia 23 mandou fazer comédia à sua porta. 


Em 26 se correram alcancias a cavalo com outros muitos diverti- 
mentos. A 27 se batizou a criança [...) assistiu o Governador [...] 
com duas companhias de soldados, mandando salvar o Monte com 
sete tiros na entrada da Igreja e onze na saída, rematando todo este 
pomposo com outro lúgubre, com a morte da parída, que no dia 31 
do dito mês passou para a eternidade sendo o seu cadáver enter- 
rado em S. Francisco com grande acompanhamento mas diferente 
daquele com que o filho foi baptizado, porque aquele acabou com 
prazer e este com tristeza e lágrimas como quase sempre sucede 
nos prazeres desta vida.» 

Em 1715 o vice-rei, aceitando queixas que lhe mandam e tam- 
bém transmite para Lisboa, fá-lo regressar a Goa. Tinha vivido oito 
anos em Macau. Para lá voltará em 1718 provido capitão-general 
pelo governador interino da Índia, o arcebispo primaz D. Sebastião 
de Andrade Pessanha, que corajosamente nomeia uma pessoa 
assim contestada. E no que acertou, pois o seu governo ficaria 
como um dos melhores da história da cidade. Mas não foi fácil 
começar. Logo de entrada e por ódio do capitão, o navio que o 
devia levar não espera, segue, pelo que se decide a ir por terra até 
Madrasta, donde os ingleses expediam normalmente navios para 
todos os portos. Não encontrando barco, compra uma chalupa e 
mete-se ao mar. 

Com credenciais que o arcebispo primaz lhe entrega para as 
feitorias portuguesas e as autoridades estrangeiras que irá contac- 
tar, atravessa as terras dos reis vizinhos e do grão-mogol. São car- 
tas para o rajá de de Cananor, o príncipe das Cardinas, os governa- 
dores das praças de Cochim e Madrasta e vários moradores de 
Calecut, Barcelor e Talicheira. Numa delas, para o general de 
Batávia, se lhe encomenda mais um serviço: 

«Na fragata Nossa Senhora da Ajuda mando por governador e 
capitão geral das ilhas de Timor e Solor o cavalheiro Antonio de 
Albuquerque Coelho, a quem ordeno vá em direitura a esse porto 
de Batávia; e como parte deste de Goa estando já muito adiantado 
o tempo da monção, e por esta cauza poderá dilatar-se na viagem, 
entendo lhe sera precizo refazer-se de algumas couzas necessárias 
para a continuar até aquelas ilhas, com aqueia boa e fiel amizade 
de Vossa Senhoria, e de toda a nação holandeza com os portugue- 
zes, devo segurar me achará nesse porto, e em todos os mais da 
jurisdição de Vossa Senhoria a boa correspondência que espero, e 
aquelas que o mesmo geral souber merecer; e por todas as aten- 
ções que ele experimentar em Vossa Senhoria ficarei sempre no 
reconhecimento delas para as saber corresponder. 

O mesmo Antonio [de] Albuquerque Coelho vai por mim encar- 
regado da cobrança do dinheiro que nessa cidade se acha em 
deposito pertencente a Antonio [...] e foi de Timor com cuja encu- 
bemcia espero de Vossa Senhoria [...] a tal cobrança para que a 
demora que fizer nesse porto [...] poder conseguir o fim de sua via- 
gem para que por todas [...] a Vossa Senhoria devedor. Deus 
guarde a Vossa Senhoria muitos anos. Goa 1.º de [...] de 1722. De 
Vossa Senhoria seu servidor Francisco Jozeph de Sáopayo e 
[Castro].» 

Tudo lhe acontece. Até o piloto foge. Ao fim de dois meses já 
inverna em Johor (onde de passagem faz bom trabalho militar e reli- 
gioso), continua a viagem, sendo ele mesmo o piloto e o navegador, 
e quando alcança San-Chuan vai doente, com escorbuto, como a 
maior parte dos tripulantes. Chega finalmente a Macau, a 29 de 
Maio, num pequeno barco chinês, exactamente um ano depois de 
ter saído de Goa (a 30 de Maio de 1717). 

A sua administração será facilitada porque, no ano seguinte 
(1718), o imperador da China, proibindo a navegação a todos os 
seus súbditos, arruinara o comércio da Holanda com a China (pois 
iam lá todos os anos muitas somas conduzidas pelos chineses 
moradores em Batávia), entregando-nos, automaticamente, esse 
comércio. Como o castigo aos infractores era a pena de morte, o 
número de navios de Macau subirá de 9 para 23. O ouro sorriu de 
novo aos moradores. A cidade vai bem e Albuquerque Coelho agra- 
dece-o, reconhecido, ao imperador Kangxi (infelizmente essa situa- 
ção de privilégio acabaria em 1723). O bispo de Macau e os jesuítas 
de Pequim intercedem em Goa para que o seu governo se prolon- 
gue porque é bom. Olha pelas fortalezas, expulsa os padres antipor- 
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Ao abrir do século XVIll a cidade conta mais de vinte 
mil almas, quase todas cristianizadas, pois mal chegam a 
cinco por cento as que permanecem pagãs, mas o número de 
portugueses é cada vez mais baixo, pelo que também tende a 
descer a massa de cruzamentos euro-asiáticos: «As famílias 
portuguesas serão hoje cento e cinquenta; o número de todas 
as almas cristãs [é porém] dezanove mil e quinhentas das 
quais dezasseis mil são mulheres. Vivem [ainda] dentro da 
cidade mil gentios, oficiais e comerciantes.» Treze anos 
depois (1713) o volume de chineses continua tão despropor- 
cionado que os senadores são convocados «para lhes ser pre- 
sente o grande dano que tem havido na cidade e o mais que 
pode seguir de aí em diante por causa da multidão [deles] que 
vivem derramados por muitas casas, chalés e boticas». 
Discute-se então se não seria melhor «deitar fora» os prejudi- 
ciais e quebrar-lhes até as habitações, mas da leitura das 
Actas (onde uns aconselharam que apenas se aceitasse 
metade, ou menos ainda; outros que se respeitassem os mer- 
cadores e homens de ofício, «gente-de-bem e honrada»; e os 
mais que se procedesse à simples limitação de certas áreas 
de comércio ou zonas residenciais e à proibição de os cristãos 
Já viverem), o que se conclui é o grau de intimidade existente 
entre eles e os moradores europeus. 

Em 1748 o Senado volta a preocupar-se com o 
aumento da população chinesa e a promiscuidade em que 
com ela vivem os portugueses. E esta constante subida de 
gente tropical, chineses de nação e mistos de várias raizes, 
ainda parecia maior, pelo pouco volume da população branca, 
que decrescia entre outras razões pelo grande número de 
raparigas macaenses que professavam. O que levou até o 
vice-rei da Índia a assinar em 7 de Maio de 1718 as providên- 
cias referidas no Livro Quarto e a Misericórdia a abrir, em 
1720, no seu Recolhimento para Meninas Órfãs um serviço de 
dotes para casamento. Também cresce o número de inocupa- 
dos e vadios, pelo que Lisboa autoriza, em 1719, que alguns 
sejam cativos e feitos soldados. O que um século depois, em 
1828, um filho da terra voltaria a propor, pois não vinham do 
Reino e os apelos aos voluntários ficavam sem eco. 

Os chineses continuavam sob o controlo directo do 
mandarim de Heang-shan, que delegava uma parte desses 
poderes no mandarim (Kiun-min-fu) da Casa Branca, o qual se 
foi tomando mês a mês mais exigente, embora a arma com 
que mais nos ameaçasse — o corte dos mantimentos — se 
volvesse desse modo perigosa, por ser também genocida. Por 
isso passaram a outro expediente, exigindo honras militares e 
civis quando nos visitavam, proibindo construções nos terrenos 
sagrados ou próximo dos pagodes e, mais tarde, impedindo 
certos comércios (em 1830, por exemplo, de enxofre e de sali- 
tre), ou não consentindo que os chineses transportassem cris- 
tãos em palanquins (1833); em contrapartida nós desde 1793 
que tínhamos abolido as medidas camarárias, de 1711, respei- 
tantes aos seus domicílios. Eram agora livres de construir e de 
negociar. É certo que procurávamos também aumentar a ocu- 
pação branca e mestiça: assim, de vez em quando, os cida- 
dãos perfilhavam colectivamente uma órfã, ampliavam (1783) 
os recolhimentos para as meninas desamparadas, ou aceita- 
vam comerciantes de outros reinos da Europa; mas essas 
manobras demográficas preocupavam a seu turno os manda- 
rins, que em 1724 determinam que a cidade não possa exce- 
der o número de estrangeiros que tem, e o próprio imperador, 
que em 1726 proíbe que se aumente o número total de mora- 
dores. Mas os motivos, tanto de um lado como do outro, foram 
sempre mais de natureza policial ou económica que de segre- 


tugueses, ocupa-se da trasladação do corpo defunto do cardeal 
Tournon para a Sé. 

Por vezes as notícias colhidas por intermédio de estrangeiros 
são tão graves que nem as escreve e pede ao Senado que mande 
alguém de confiança para lhas comunicar. Mas, em 1719, Lisboa, 
mal vendo as coisas, de longe, e para prover o lugar com um prote- 
gido da Corte, manda-o substituir, Governara um ano e quatro 
meses, mas com muito sofrimento pessoal, pois a sua aventura com 
Maria Moura chocara muita gente e ferira interesse. O Senado ofen- 
dera-o em público, negando-lhe o tratamento de Excelência, a que 
tinha direito por ser governador e capitão-general, enquanto na sua 
própria presença o dava a dois generais estrangeiros, um holandês 
e um castelhano, que estavam então de passagem, mas a diminui- 
ção pública mesmo contra o voto dos moradores fora feita, e Goa 
acabará por o despachar para Timor e Solor, onde fica de governa- 
dor três anos, restabelecendo a ordem e a administração, come- 
cando por expulsar o desabrido bispo de Malaca. Para proteger os 
interesses de Macau, que não esquece, avisa a cidade para que os 
seus barcos não toquem o porto de Larantuca, onde houvera gran- 
des alterações. Contudo essa navegação, outrora tão desejada, 
começava a perder interesse pelo aumento de preço do sândalo 
que Albuquerque Coelho havia estabelecido. E o Senado aproveita 
a oportunidade para lhe lembrar que esse comércio era desde 1715 
um monopólio concedido à cidade pelo vice-rei da Índia. Então 
reconsidera e revoga esses aumentos. Mas nem assim o deixam 
em paz. Chegam-lhe notícias de que em Goa também o acusam de 
dever dinheiro à cidade; dirigir-se então directamente ao Senado 
que em resposta (de 17 de Julho de 1723) esclarece: «não lhe 
dever cópia grande nem pequena de dinheiro [...]» Só que a ofensa 
correra. 

Em 1725, em Setembro, regressa, passa por Macau, e manda 
juntar numa mesma cova a mulher, o filho e o braço — que eram os 
restos materiais do seu amor. Mas além dele pouca gente assiste, 
embora no fim do ofício religioso houvesse salva da fortaleza do 
Monte e toque de sinos em todas as igrejas. É que nem à beira da 
campa os ódios descansaram. 

Em Janeiro de 1729 é mandado para Pate, pequena ilha da 
costa oriental de Moçambique, a norte de Mombaça, para aí resta- 
belecer o domínio português. Mas as doenças, a falta de gente e o 
voluntário e criminoso abandono em que o deixa o governador de 
Mombaça criam-lhe dificuldades insuperáveis. Apesar das ordens 
que tem, e ouvido o conselho de comandantes, resolve regressar a 
Goa na esperança de poder voltar com uma armada mais poderosa. 
É julgado, então, (na Índia e em Lisboa) por abandonar a ilha sem 
ter feito fortaleza. Mas sai absolvido. Ainda se pensa voltar a 
nomeá-lo para Macau. Mas vai ficando por Goa. Entra para o 
Senado da sua Câmara. Aí por 1753 é provedor da Junta do 
Comércio com Moçambique. Chega a capitão-general de Bardez; 
morre em 1746 «pobre, aleijado e achacoso», como diz Ch. Boxer, 
fazendo então vida de beato com os franciscanos da Madre de 
Deus. 

Com eles deve ter passado horas a recordar os serviços que, 
como soldado, colono e administrador, prestara por todo o Oriente. 
E onde a história revela a sua passagem. Cumprira um destino, 
Trabalhara no projecto nacional. Continuara a obra do pai, aquele 
António de Albuguerque Coelho que em 1625 fora mandado para a 
Capitania de Camutá, no Maranhão, «com a obrigação de num 
máximo de três anos a povoar com casais brancos de fora do 
Estado, com Igreja, Casa de Câmara, cadeia e governo político». 
Mas que não se contentara com um povoamento branco, Juntara-se 
aos naturais. E ele fora o primeiro filho «misturado» desse povoa- 
dor. 


4 ostentações orientais (até umbelas ou perucas) 


Inconscientemente instalavam-se as reservas que desde o 
século XIV, ao longo da dinastia Ming, censuravam qualquer traje 
ou adorno (então os guarda-sóis de seda) cujo uso pudesse vir a 
sugerir uma dada importância social: que só caberia aos príncipes 
ou seus semelhantes. 


— 245 — 


gação. Assim , se a Coroa, por uma Caria de Lei de 5 de Maio 
de 1785, proibia formalmente todos os negócios com os 
estrangeiros, noutra, de 1793, logo explicava que o princípio 
admitia excepções, como as referentes aos sobrecargas das 
companhias; se em 1728 se viu o Senado desnaturalizar e 
expedir para as cidades do Sul numerosos cidadãos, e, em 
1733, a Igreja protestar contra o progressivo tráfego de mulhe- 
res, o certo é que em 1735 o jesuíta Du Halde constatava.que 
o número de chineses era cada vez maior e que os poriugue- 
ses continuavam a ser quase todos mestiços. Também em 
1749, o governo de Goa estabelecia em 94 o número máximo 
de artífices chineses especializados (80 artistas, 10 carniceiros 
e 4 ferreiros) e em 100 o contingente de cules. Estas ordens, 
porém, como outras determinações anteriores ou posteriores, 
de Goa ou de Lisboa, sobre o volume de estrangeiros (assim 
voltaria a suceder em 1773, como remota consequência da 
acolhida dada em 1763 aos arménios e em 1772 a uma com- 
panha de húngaros), só com grandes deficiências foram sendo 
cumpridas. Por isso é que em 1808 e 1810 novas disposições 
legais do governo-geral da Índia, de 6 de Maio e de 7 de 
Março, respectivamente, estabeleciam que se a admissão e 
moradia dos estrangeiros continuava a ser prerrogativa do Leal 
Senado, a ela deveria proceder-se, contudo, nos termos gerais 
das instruções publicadas. O mesmo sucederia com as exigên- 
cias chinesas: quando, por exemplo, em 1832 o mandarim 
Tché-T'ong lançou um edital proibindo as chinesas de viverem 
em casas europeias, traficando feminilidade, era porque os 
navios que chegavam a Cantão eram logo abordados por bar- 
cos carregados de mulheres «para fazerem delas escolha». 

É certo que o número de europeus e naturais vivendo 
em adição de usos e costumes — já que seria sempre ilusório 
falar, estatisticamente, de chineses assimilados —, cria confu- 
são às duas comunidades: «vivem os chineses misturados 
com os europeus», lamentava-se o mandarim numa chapa de 


1743; «gastam os portugueses o dinheiro em ostentações 
orientais» é, rebita o Senado em 1744; e nesse mesmo ano (a 


31 de Dezembro), publica até um bando proibindo os filhos da 
terra de usarem umbelas e perucas. Mas tantos se nos encon- 
travam já presos por laços de família, em tantos os antepassa- 
dos haviam podido gozar daquelas distinções, tantos como 
bons portugueses se haviam comportado nas crises da cidade, 
que logo o vice-rei o anula. 

Em 1725, o vice-reitor da Igreja do Japão, Jacob Greff, 
numa resposta ao Senado, propõe «que se não conduzam de 
Timor nem de qualquer outra parte escravas para os habitan- 
tes da cidade pois antes seria bem aliviá-la da demasiada 
gente feminina; e que se providencie para que tenham que 
fazer as mulheres» — acrescentando — «que há tantas na 
cidade»! Na mesma ocasião, frei João de São Nicolau escreve 
ser grande o número de órfãs desamparadas. Reacendia-se o 
costume de comprar raparigas (chinas e das navegações do 
Sul, sobretudo timores; mas também japoas e goesas) e agora 
eram já os próprios macaenses que o faziam, bem como os 
chineses domiciliados, e isso apesar dos esforços das duas 
autoridades. A pressão feminina era tida como uma das cau- 
sas de perturbação da cidade, tanto que o bispo frei Hilário de 
St.2 Rosa não hesitaria mesmo em lançar pena de excomu- 
nhão sobre alguns revendedores e a Coroa não lhe ficaria 
atrás, pois ainda em 1759, e sobre uma exposição feita quatro 
anos antes pelo bispo D. Manuel Mendes dos Reis, determi- 
nara que o Senado considerasse «bárbara e nula a referida 
escravidão». Mas não só a ordem ficou ineficaz, pois ainda no 
século seguinte (1832, 1870) os mandarins continuariam a 


queixar-se de que até os mouros compravam mulheres, tanto 
pucelas como já paridas, e delas tinham filhos, como não 
alcançava as negras e as timorenses, havendo casas que pos- 
suíam dezenas delas. Além disso, sempre a coroa procurou 
defender igualmente os direitos dos compradores, pelo que 
mais tarde D. João V determinaria que o Pai dos Cristãos, 
nome por que era conhecido o jesuíta que missionava os chi- 
neses e catecúmenos da cidade (gozando por isso de espe- 
ciais regalias e de grande audiência no Senado), não pudesse 
retirar aos legítimos possuidores, sem prévia autorização do 
ouvidor real, as chinesas que houvessem sido vendidas por 
seus pais. Ainda era tolerado que tivessem chinesas em casa, 
rapariguinhas para o trabalho doméstico diário; mas não as 
poderiam vender: «Para bem e conservação desta cidade e 
evitar cáreas com os Chinas, que sempre redundam em pedra 
deste comum.» Resolviam pôr editais ou lançar bando público, 
que «nenhuma pessoa de qualquer condição pudesse vender 
Atais ou Anuis a forasteiro algum, nem mandar para fora da 
terra, sob pena de perderem as ditas Atais e Anuis, ou a valia 
delas e pagarem cem taéis de pena (e todo que for impossibili- 
tado para a dita satisfação será castigado corporalmente como 
a este Senado lhe parecer), a qual quantia será aplicada para 
a reedificação das fortezas desta cidade». 

No célebre Colégio de S. Paulo o exame dos casos 
morais ou de consciência incluía sempre problemas sexuais 
entre cristãos e não-cristãos, de tratos e contratos entre 
mulheres e homens que chegavam já casados em outras par- 
tes, da validade dos casamentos não religiosos anteriores (que 
não sendo considerados matrimónios libertavam a pessoa 
para o casamento cristãos), da compra de mulheres ou do seu 
abuso. Nas casas portugueses continuava viva a intimidade 
entre os filhos dos patrões e as «bichas», tendo dado às mui- 
-Ísai, raparigas chinesas trabalhando como criadas, mas já 
resgatadas pelo baptismo e que realmente criavam muitos 
filhos, alheios e próprios. É certo que na opinião da Igreja elas 
não passavam de escravas disfarçadas por uma adopção reli- 
giosa, e por isso mesmo o Pai dos Cristãos sempre que podia 
as soltava. Mas também é verdade que quando o rei proibiu a 
sua existência o mal ficou pior, pois saíram das casas onde 
viviam paternalmente para uma prostituição disfarçada em 
pedintaria — esmolando de casa em casa e por muitas ficando 
dias ou meses... como se fossem casadas. O que levou até o 
bispo D. Alexandre Pedrosa a propor ao governador, apoi- 
ando-se no direito canónico, que proibisse andarem a pedir 
mulheres com menos de 25 anos (e a seguir que a limitação 
alcançasse mesmo qualquer mulher até aos 40) e este último 
(Diogo P. Salema Saldanha) a repetir as expulsões para 
Timor. Nas crises de miséria, viuvez ou desamparo viu-se 
mulheres, cristãs ou não, brancas ou de cor, sujeitarem-se 
sem escolha a nós ou aos chins. A miséria conduzia à fome, à 
exploração económica, ao tráfego da carne. 

Em 1743 o número de chineses com domicílio perma- 
nente, homens e mulheres, já andava por três a quatro mil, 
cifra que os portugueses só atingiriam trinta anos depois, 
embora o número de mestiços fosse já tão elevado que a 
Coroa determinara dois anos antes que entre os almotacéis do 
Senado lhes deviam pertencer sempre, pelo menos, seis luga- 
res, ordem que seguia a linha da nossa política de indiscrimi- 
nação. Pelo seu lado, as autoridades de Cantão tinham, desde 
1736, reforçado a sua presença com um mandarinato próprio. 


U 


cuidado 


é vacinação antivariólica (Por uma expedição filantrópica espanhola que percorreria três continentes: saída da Corunha, em 1803; estadia em 
Macau, em 1805; e regresso a Espanha com passagem por Lisboa, em 1806) 


Itinerário geral da Expedição Filantrópica da Vacina, organizada por Francisco Xavier de Balmis. Uma viagem de quase três anos (33 meses) 
da Corunha (30 de Novembro de 1803) a Lisboa (14 de Agosto de 1806), passando por Macau (onde chega a 16 de Setembro de 1805). 


26 Obra de comerciantes, e, por conseguinte, uma terra de 
liberdades, Macau sempre recebeu e aceitou a presença de 
quantos estrangeiros lhe pudessem prestar serviços, em troca 
dos quais lhes garantia, como se vê em vários contratos, o 
gozo dos privilégios e honras permitidas aos portugueses. 
Também desse modo muitos a serviram. 

Nos três primeiros séculos chegou gente de todos os 
quadrantes e gente que podia ficar, uma vez que respeitasse 
as leis do Reino (no livro do Registo das Ordens há cópia de 
um ofício do conde da Ega, vice-rei da Índia, com data de 26 
de Março de 1763, determinado que se deixassem até ficar os 
arménios). 

Aos moradores juntava-se a população flutuante e com 
o intercâmbio comercial apurara-se, ainda, uma outra catego- 
ria social, a dos intérpretes ou línguas, também chamados 
jurubaças, jurerbaças ou jurumbaças, na maior parte, já, mesti- 
ços. Foram igualmente absorvidos. 

Em 1746 o imperador volta a proibir a resistência de via- 
jantes nos portos do estuário, mas com a habilidade tradicional 
o Senado consegue que a ordem seja revogada meses depois, 
tanto que, dez anos passados já se voltam na cidade comer- 
ciantes franceses, espanhóis, dinamarqueses, suecos, holan- 
deses e ingleses. Em 1759, mais cinquenta anos rodados, o 
Suntó de Cantão retirava outra vez, e quantas já o fizera!, a 
ordem que proibia a fixação de chineses na área de Macau. 

Mas que voltas! Se em 1750 os mandarins tinham con- 
seguido tornar efectiva a ordem de 1724 limitado a residência 
de estrangeiros, em 1776 era o Supremo Tribunal de Lisboa a 
aconselhar que de forma alguma os deixássemos estabelecer 


na cidade. Mas, como sempre, o Senado (vê-se isso pela lei- 
tura das Actas) só usou as leis gerais consoante lhe parecia 
serem, ou não serem, úteis à república e só foi cumprindo 
tanto os decretos como as chapas de modo aleatório. Tinha 
aprendido os métodos chineses. Se em 1718, como resposta 
às limitações comerciais do mandarim da Casa Branca, já deci- 
dira que só pudessem habitar connosco duzentos chineses, 
fossem artífices ou trabalhadores não qualificados (cules), a 
verdade é que tal proibição não chegara a ser cumprida. Tam- 
bém, se algumas vezes fechámos nós próprios as portas de 
Macau, ou seja da China, aos estrangeiros (como ainda suce- 
deu em 1733 quando o governador António de Amaral Mene- 
ses, apoiando-se nos pareceres de quatro bispos, impediu que 
a cidade se abrisse aos expulsos de Cantão) isso fizemos, não 
por xenofobia ou preconceito racial mas pelo temor de se per- 
derem os costumes cristãos. De resto, logo em 1777, outro 
governador, na circunstância o bispo D. Alexandre da Silva 
Pedrosa Guimarães, dava tal ordem por injusta e terminada. 

Durante o século XVIIl aumenta o número de comerci- 
antes europeus, os quais, embora os regulamentos das suas 
companhias lhes proibissem juntar-se com mulheres do 
Oriente, aí as arranjavam e delas tinham filhos. No século XIX 
o comércio do anfião, do chá e do tabaco traria novos contin- 
gentes da Índia e da América, que acabariam, igualmente, 
incluídos no património populacional. 

Aquele número variaria também com os movimentos 
militares, já que, além da própria guarnição da cidade, nela 
faziam escala, por vezes demorada, e juntamente com 
os degredados, os oficiais e soldados a caminho de Solor e 
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Em 1784, Voltaire escrevia, na 17.2 Carta Filosófica: «De 
cem pessoas no mundo, pelo menos sessenta já tiveram varíola; 
dessas sessenta, dez morreram e dez ficaram com marcas desa- 
gradáveis. Quer dizer que esta doença mata ou desfeia a quinta 
parte dos homens.» No século XVIII matou sessenta milhões de 
europeus: e, na Índia, só a pandemia de 1770, três milhões de 
pessoas, Ministra da Morte, como lhe chamou Macaulay, não 
poupava nem classes nem jerarquias. Com a chegada dos euro- 
peus ao cinturão tropical, um meio virgem para a doença, o 
drama foi fulminante. Eram sociedades culturalmente fechadas, 
onde o sarampo e a gripe já haviam criado enormes vazios 
humanos; a varíola ao juntar-se-lhe, na América Central sobre- 
tudo, criou um apocalipse; parte da população morreu. Extingui- 
ram-se dinastias reais. Com base na moralidade do ano 1520 os 
mexicanos estabeleceram até um novo calendário, denominado 
Huy Calvat, ou seja, «lepra universal». Os padres afligiam-se de 
tantas almas que morriam pagãs. Mesmo sem estatisticas muito 
rigorosas sabe-se que, só no México, matou, entre 1797 e 1798, 
um sexto da população; e na Guatemala sucedera igual. 
Construiram-se lazarentos e recorria-se à inoculação, que se 
revelava, porém, muito arriscada, sobretudo por aplicação ino- 
portuna ou deficiente. É nesta altura que ocorre a expedição de 
F. Xavier de Balmis, única no seu género, e que ficaria como 
uma das mais belas aventuras da medicina no cinturão tropical. 
Com todos os condimentos: saberes, dedicações, altruísmos, 
apoteoses, rancores, ódios e desilusões — do princípio ao fim. 

A razão inicial fora uma súplica da municipalidade de Santa 
Fé, a Carlos IV, durante a epidemia de 1802, que encontraria a 
melhor receptividade por parte do imperador, que na epidemia de 
1798 perdera uma filha e estava a proceder à inoculação dos 
restantes filhos. O seu médico, José Filipe Flores, concorda. O 
Conselho das Índias aprova e Francisco Balmis, que acabava de 
traduzir para espanhol um tratado sobre a vacina, é nomeado 
director da Rea! Expedição Marítima da Vacina, que sai da 
Corunha a 30 de Novembro de 1803 no navio Maria-Pinta, com 
mais seis médicos e vinte e duas crianças da Casa de Expostos 
de Santiago de Compostela, formando uma dupla cadeia de vaci- 
niferos, para que a vacina chegue fresca ao Novo Mundo. Leva 
também setecentos impressos para a instrução dos futuros vaci- 
nadores locais. 

O começo é decepcionante, pois ao chegar a Porto Rico 
encontra já centenas de pessoas vacinadas com vacina ida de 
Inglaterra (que ele acusa ser falsa!). Volta ao mar, e em Caracas 
já vacina mais de doze mil pessoas; lá se funda até uma Junta 
Central de Vacina. A população rejubila, A igreja celebra mesmo 
um Te-Deum. Então a expedição divide-se em dois grupos: um 
desce para o sul, até à Argentina; o outro, que Balmis chefia em 
pessoa, dirige-se para Cuba, onde também encontra mais de 
quatro mil pessoas tratadas anteriormente com uma vacina ida 
dos Estados Unidos. Passa a Mérida, onde também já acha mil e 
tal pessoas vacinadas. Transtornado, preocupado com o fra- 
casso patriótico da expedição, denuncia outra vez o valor da 
vacina que fora empregada. 

Ao chegar a Vera Cruz sabe pelos jornais que também, 
desde o mês anterior, lá era aplicada. Então o choque moral é 


Timor. Então as esperas e os transbordos permitiam mance- 
bias e casamentos, tanto que, por mais de uma vez, a última em 
20 de Abril de 1872, se determinou que os imilitares e degreda- 
dos, ao retomarem o caminho do desterro levassem as suas 
mulheres. Em 1776 os cronistas já referem três mil ocidentais 
de várias nações. Em 1785 Goa mandava mais artífices, 
pedreiros e carpinteiros, esboços de novas corporações e de 
novos enxertos. Nas listas das pessoas inoculadas em 1806, 
quando se pratica pela primeira vez na China a vacinação anti- 
variólica é, figuram nomes de crianças filhas de portugueses, 


de chineses tanto naturais da cidade como das províncias vizi- 


nhas, de convertidas da Insulíndia e ainda de soldados de 
Goa, e de escravos cafres, timores, malaios e de outras zonas 
da Oceânia; sem contar as expostas. Todo um mundo racial! 
Estas vacinações, pelo que valem na história de Macau e da 
permanente concorrência que lhe moviam os ingleses, mere- 
cem até mais demorada referência. 

Depois da descoberta de Edward Jenner é (1800), e 
porque a varíola estava despovoando as Américas espanho- 
las, F. Xavier de Balmis $ propusera a Madrid a organização 
de uma expedição vacínica, a qual acabou por dar a volta ao 
mundo. Tratava-se de um dos maiores inventos da medicina, 
tanto que a história inscreveria a data da sua demonstração 
(14 de Maio de 1796) como uma das mais importantes no 
Progresso Social. A sua repercussão fora enorme. Em França, 
casas reais, como as de Orleães e depois Bonaparte; presi- 
dentes, como Jefferson, nos Estados Unidos; escritores, como 
Voltaire e J. J. Rousseau, surgiram como seus prosélitos. 
Ainda nos Estados Unidos, G. Washington fizera logo vacinar 
todos os soldados. A intitulada »expedição filantrópica» ficaria 
como uma das mais notáveis façanhas da medicina espa- 
nhola. As dificuldades técnicas então existentes obrigaram a 
levar em caravana duas dezenas de crianças, acompanhadas 
de suas mães ou amas, que iam sendo inoculadas braço a 
braço durante a viagem, para, assim, a vacina se conservar 
viva e eficiente: foram consideradas por Carlos IV «filhas espe- 
ciais da Pátria». 

Passadas as Canárias, e depois de visitar vários países 
da América Central e do Sul, a expedição chegou a Manila, 
onde pouco trabalho pôde fazer por dificuldades levantadas 
pelo arcebispo e pelo governador, este último mais preocu- 
pado com os holandeses que com a doença. É então que, em 
30 de Janeiro de 1805, F. Xavier de Balmis, «aproveitando a 
necessidade de ir à China resolver a saúde [concede] o pro- 
jecto de à sua custa, mas'em serviço do Rei, levar a pre- 
ciosa vacina aos chineses e igualmente aos portugueses de 
Macau». Deveria ser, de resto, a região do mundo mais recep- 
tiva a essa prática, pois lá havia tido início, em tempos imemo- 
riais, o método da variolização preventiva pela administração 
nasal de crostas de pústulas secas, porventura com o fim de 
proteger os escravos (não fossem eles morrer) ou as mais 
belas cortesás (não fossem elas desfigurar-se). As mulheres 
da Circássica também se variolizavam. A Europa desde 1713 
que sabia disso por intermédio de Constantinopla. E os portu- 
gueses naturais do Norte do País, que foram sempre numero- 
sos em Macau, deviam recordar-se que isso se fazia também 
em Trás-os-Montes e na Beira Alta, mas de um modo empírico 
e muito irregular. Não era ainda 9 a vacinação. Porém, anun- 
ciava-a. 

Autorizado pelo governador de Manila, Rafael Maria 
Ponce de León, que o recomenda ao Senado, F. X. de Balmis 
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parte, em Setembro de 1805, num navio «neutral», a fragata 
Esperança (ou Diligência, como esiá nos Arquivos das Índias, 
em Sevilha), de bandeira portuguesa, mas em Macau é rece- 
bido por um fortíssimo iufão, durante o qual perde vinte 
homens, Só consegue desembarcar a 16. Contacta as autori- 
dades e, passada a estação calmosa, começa o trabalho. 

Escreve então para Espanha que os primeiros a apre- 
sentarem-lhe os braços haviam sido o bispo e o ouvidor Miguel 
de Arriaga, o qual, por tal forma compreendera e ajudara a 
empresa que o governador de Manila pede para ele a Cruz de 
Carlos HI; o qual Miguel de Arriaga é, a seu turno, diria para 
Lisboa, a 10 de Janeiro de 1806, como o impressionara a 
generosa causa e como para ela conclamara a população; e 
que a operação começara em verdade por si próprio e em sua 
casa para quebrar o temor do público. O segundo a ser vaci- 
nado será, como digo, o bispo da cidade e bispo eleito de Goa, 
D. Frei Manuel de São Gualdino$, em vésperas de partir para 
a Índia, para onde em 1801 fora promovido arcebispo, O Dr. 
Domingos José Gomes, médico do Senado e cirurgião-mor 
das tropas, comissionado para a inoculação e conservação da 
matéria vacínica, colabora activamente na sua execução 
(cabecilha liberal, fugirá para Cantão em 1823, não mais tor- 
nando a Macau). O resultados mostram-se bons. Na monção 
de 1808 o cirurgião do partido pode dizer que não vira ainda 
um só doente de bexigas, quando nas monções passadas 
eram sempre muitas as crianças e os adultos mortos pela 
enfermidade. O que Miguel de Arriaga logo comunica aos chi- 
neses. 

Já em 1803, no mesmo ano em que saía da Corunha a 
expedição da vacina, o governador-geral da Companhia 
(inglesa) das Índias Orientais sugeria que se introduzisse na 
China, conquanto fossem primeiro consultados os mandarins. 
Mas as doses pedidas para Bombaim chegaram sem validade, 
tanto que os tratamentos feitos em Wampoa não resultaram. O 
médico da Companhia, Pearson, acabaria por concordar que 
«durante a tão longa viagem o vírus perdera a virtude». 

Assim, só pelo artifício introduzido por Xavier de Balmis 
no seu transporte e conservação (por ordem de Miguel de 
Arriaga também a misericórdia passa a manter no Hospital 
quatro indivíduos para as inoculações de passagem), se tor- 
nou possível iniciar as vacinações. Em 1808 Macau recebe de 
Manila nova remessa de vacina viva. 

Em boomerang, o exemplo de Macau frutificará nas 
Filipinas, onde de volta um dos ajudantes de Balmis faz mais 
de 20 000 vacinações. Mas na China sente dificuldades pelo 
receio que os ingleses têm de que outros estrangeiros, que 
não eles, se prestigiem aos olhos dos mandarins. F. Xavier de 
Balmis é claro: 

«Tive o gosto de ser o primeiro a introduzir [a vacina] no 
Império chinês e proporcionar esta nova glória ao nosso 
Augusto Soberano, mas não pude proceder à sua propagação 
em Cantão pelas dificuldades que a Companhia inglesa — que 
nunca tinha podido levar a vacina à China — me levantou, 
tanto em Cantão como em Macau, e que se apropriou da 
vacina levada de Espanha, porque com isso se lhe apresen- 
tava aberta uma porta para entrar no coração dos chineses e 
desse passo estreitar as suas relações comerciais.» E acres- 
centa: [com isso]«os chineses estão entusiasmados a favor da 
nação inglesa pela aparente exterioridade que lhes mostra — 
frase que define seu labor comercial — e com este novo 
motivo ficam mais decididos a seu favor. Os factores ingleses 


enorme, Cai até doente. Preocupa-se com a manutenção da 
vacina, cujos prazos estão a esgotar-se. O ambiente no México é 
mau. O vice-rei quase o desconhece. A população permanece 
indiferente, embora umas quinhentas pessoas houvessem sido 
vacinadas. Mas na provincia, em Puebla, por exemplo, o seu 
esforço sente-se recompensado; de novo mais de dez mil vacina- 
ções em menos de um mês, procissões, outro Te-Deum e uma 
Junta Central Filantrópica fundada expressamente para perpetuar 
essa prática. No Norte do México faz também dezenas de milha- 
res de tratamentos. Em Durango descobre até um coup-pox 
espontâneo que aproveita para regressar a sua estirpe. 

No começo de 1805 já se encontra em Acapulco com os 
auxiliares que antes despachara por todo o continente e que nal- 
guns sítios, como na Guatemala, foram encontrar mais de dez mil 
pessoas já vacinadas. Mas ao todo a expedição inocularia mais 
de cem mil. Não seriam possíveis mais surtos apocalípticos como 
o de 1797. 

Dois assistentes prosseguem pelo Peru até ao Chile. Ventos 
bons e maus os acompanham. Um dos barcos naufraga. Agora o 
acolhimento é melhor: vice-reis, arcebispos, municipes acolhem 
com solenidade a «dádiva celeste e sagrada». Mais de cinguenta 
mil crianças são tratadas. Em Quito são mesmo levadas em pro- 
cissão até à igreja matriz. Em Lima as cerimónias religiosas e 
civis duram cinco dias, adesão que será recompensada, pois a 
doença não voltaria mais. 

Então, Balmis parte de Acapulco (está-se em Fevereiro de 
1805) no navio Magalhães; cinco semanas depois chega às 
Filipinas, onde o acolhem cepticismos e desinteresses, tanto por 
parte das autoridades civis como eclesiásticas. É então que 
decide ir a Macau e Cantão. Presente que lá necessitarão de si. 
Sabe que Kangxi contraira a doença aos 5 anos, e só não lhe 
haviam feito a variolização por inalação de pústulas, como se pra- 
ticava correntemente no país, por ninguém ousar arriscar nisso a 
sua própria vida: é que de cada dez crianças tratadas uma ou 
duas morriam sempre. No regresso, em boometang, a sua acção 
terá mais êxito: e tanto que Manila erguerá mais tarde uma está- 
tua... a Carlos IV em reconhecimento da expedição vacínica, 

Vê-se no texto como decorreu a sua actividade em Macau, 
De Manila regressa à Europa a bordo do Bom-Jesus-de-Além. 
Numa escala em Santa Helena ingleses e espanhóis festejam 
uma expedição onde a ciência é inglesa e a prática peninsular. 
Numa tarde de Agosto de 1806 desembarca em Lisboa, tão 
doente (com disenteria e febre recorrente) e tão arruinado que 
tem que ir à Embaixada de Espanha pedir emprestados 2500 
pesos. Mas no mês seguinte, em Santo Ildefonso, e recebido e 
festejado pelo rei, que em recompensa lhe dá autorização para de 
joelhos lhe beijar a imperial mão!... 

Diaz de Yraola — A Expedição da Vacina. Sevilha, 1970.) 


$ Não era ainda 


Apesar do grande uso da vacinação pustólica que há vários 
séculos se fazia na Índia, na China, na Europa Ocidental e no 
Norte de África, só no primeiro quartel so século XIX é que a 
Europa culta tomou conhecimento desta prática por comunica- 
ções feitas por dois médicos gregos, Manuel Timonis (em 1713) e 
Jacques Pilarisco (1717), à Real Sociedade de Londres. Depois 
sucederam-se muitos livros e memórias... Um autor português 
propagandista entusiasta, o doutor Jacob de Castro Sarmento, 
que exercia em Londres e era membro da Real Sociedade, publi- 
cou em 1721 uma memória em inglês, que teve várias edições em 
vários países, algumas apócrifas... Em Portugal havia uma muito 
antiga tradição desta prática nas províncias do Minho, de Trás-os- 
“Montes e Beira Alta. E o mesmo sucedia em algumas províncias 
vizinhas de Espanha. 


(A. Silva Carvalho — A Medicina na Descoberta e 
Colonização do Brasil. Madrid, 1935.) 


— 249 — 


| 
| 
| 
| 


| 
| 


& Miguel de Arriaga 


Açoriano de raízes bascas e ilamengas, chegou a Macau em 
1802, com o cargo de ouvidor-geral. Tinha 26 anos de idade e 
durante outros vinte e irês, até à morte, seria figura dominante nos 
negócios políticos da cidade. «Cidadão benemérito», as suas múlti- 
plas acções, avisadas e até porventura prepotentes, levariam con- 
tudo o Leal Senado a queixar-se em 1837, para Goa, que durante 
o seu reinado «fizera guerra, concedera a paz, entabulara negocia- 
ções, assinara tratados comerciais, firmara alianças com reis e 
príncipes, criara títulos, dera mercês e condecorações, depusera 
um governador, fizera outro, dera patentes militares, criara bispada 
e propusera bispos»! Alcunharam-no por isso o «Pombal de 
Macau». 

Protector da vacina, fundador de bolsas de estudo para mora- 
dores e chineses (as primeiras para estudar em Coimbra 
Matemáticas, Medicina e Farmácia), defensor da criação de 
Estudos Gerais — «que dessem a esse país [Macau] um novo 
tom»! — político hábil, é ver como se comporta tanto com os pira- 
tas chineses como com os marinheiros ingleses de O'B. Drury. De 
resto é com ele que Lisboa conta. Em 1811 é de lá que recebe, por 
intermédio do barão de Quintela, instruções do rei (que vai fugir de 
Junot) sobre as dependências chinesas e os arranjos da cidade. 

Político liberal, constitucionalista, recebe em 1814 uma pen- 
são por três vidas. Em 1825 uma Carta Régia manda pagar a 
Miguel de Arriaga «demitido em 1822 pelo governo faccioso de um 
Senado Intruso», todos os vencimentos que lhe competem; é con- 
decorado com a comenda da Ordem da Torre e Espada. Morre, em 
1824: 4 filhos e 34 netos prolongariam o seu sangue. E o seu 
nome. 


& A data das vacinações em Macau 


Nos arquivos do Instituto Pasteur de Paris há uma anotação 
referindo que antes de F. Xavier de Balmis ter chegado à cidade já 
um tal Dr. Pedro Huet havia aí prestado vacinações. Quem seria? 

Um cirurgião dos muitos dos barcos que então vinham da 
Índia ou da Europa? 


(Pierre Darmou — A Longa Perseguição da Varíola. Os pio- 
neiros da medicina preventiva. Paris, 1985.) 


$ não se devem ter adiantado a Macau (na metrópole) 


Tome-se à sorte, um edital de 7 de Agosto de 1839 (trinta e 
cinco anos depois de terem*começado em Macau) da Câmara 
Municipal de Valongo que «faz público que todos os pais de família 
que queiram vacinar seus filhos vão à municipalidade nos dias de 
sessões para serem vacinados». Que nesse mesmo se começam. 


(Maria Jorge Fernandes & colab. — As Primeiras Actas de 
Vereações da Câmara Municipal de Valongo. Porto, 1986.) 


coroaram-se de glória com o fruto do meu trabalho e, para per- 
petuar os seus louros, estabeleceram uma casa de vacinação 
pública, sob os cuidados do professor que as suas expen- 
sas tem a Companhia». A par disso, sabe-se que faz ainda 
uma longa divulgação das insiruções do próprio F. Xavier 
de Balmis, traduzidas para chinês por George Staunton e é 
curioso observar como essa atitude, e a pretensão de levar os 
mandarins a considerarem a vacinação por assim dizer com- 
pulsiva, contrastava com aquele tão individualista modo de ser 
britânico que faz com que ainda hoje seja a Inglaterra a única 
nação do mundo onde a vacinação antivariólica não é obriga- 
tória, apesar da sua prática lá se ter iniciado em 1799, ou seja, 
logo três anos depois de demonstrada. 

Na luta contra as doenças, a divulgação de terapêuticas 
novas, fora um processo sempre considerado como forma de 
prestígio cultural. Nesse sentido aciuaram também os nossos 
padres que tinham por vezes boa preparação médica (não foi 
Luís de Fróis que introduziu no Japão a medicina ocidental? 
Não foram os nossos jesuítas de Pequim chamados tantas 
vezes junto dos imperadores doentes?). Ora a varíola infundia 
na China um medo quase maior do que no Ocidente. E com 
maiores repercussões sociais. Cito dois exemplos: Foi ao 
indulto geral, proclamado pela imperatriz-mãe, ter conseguido 
curar-se durante uma epidemia, que ficou a dever a vida o 
astrónomo muçulmano Wu Ming-xuan, que havia sido conde- 
nado à morte por ignorância, raiva e má fé, haver alterado os 
cálculos astronómicos do jesuíta Johan V. Schall; e na luta 
intensa pela sucessão do imperador Schun-Zhi, que poderia 
ter recaído em outros príncipes de sangue, filhos ou sobrinhos 
o escolhido acabaria por ser Kangxi! O grande Kangxi! por de 
todos ser o único a já ter tido a varíola e se considerar portanto 
imunizado. 

E já vimos atrás que nesse mesmo ano em que Xavier 
de Balmis iniciativa as vacinações em Macau, o lazarista Regis 
Huc tentava insinuar-se no Tibet junto do Regente de Lassa 
oferecendo-se para proceder a esse trabalho. Onde aprendera 
a técnica? E onde arranjaria o pús salvador? Sem dúvida em 
Macau. 

A data das vacinações em Macau $ merece ainda outra 
referência: é que acompanhou de perto — e com avanço sobre 
o restante Sudeste Asiático — o que se ia passando na metró- 
pole. As primeiras vacinações em Lisboa (1799) e no Porto 
(1800) não se haviam radicado. Em 1804 já a Universidade de 
Coimbra tomara a iniciativa de as divulgar, mas só quando em 
Lisboa a Academia das Ciências fundou a Instituição Vacínica 
tal prática se multiplicou. Também na capital foi às salas da 
Academia, e não aos hospitais, que se chamou o povo. E 
mesmo assim só se abriu caminho começando por vacinar, por 
ordem de Pina Manique, os órfãos da Casa Pia. Para a cam- 
panha tomar vulto no resto do País foi preciso que os párocos 
a aconselhassem dos púlpitos (ficaram notáveis as cartas, pro- 
visões e pastorais dos bispos de Braga, da Guarda, de Elvas e 
de Pinhel), e os capitães-mores a impusessem aos recrutas. A 
própria Sociedade das Ciências Médicas, sempre pronta para 
intervir nos problemas de saúde pública, só em 1840 (dezoito 
anos depois de fundada) montou ela própria um serviço de 
vacinação gratuita. Nesse aspecto seria interessante procurar 
na história da nossa vida municipal qual foi a participação 
de cada autarquia na propaganda da vacina. Que na verdade 
não se devem ter adiantado a Macau é, embora o processo 


tenha sido idêntico. Na Lisboa-cidade só em 1857 passou a ser 
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hábito, exigido até por posturas; obrigatória no País, só a 
contar de 1889; e regulamentada mesmo, só em 1911, a par- 
tir de 23 de Agosto. Pelo que desia vez, pelo menos, as dis- 
tâncias sanitárias entre Lisboa e Macau foram curtas. 

Em 7 de Maio de 1799, Correia de Serra mandava de 
Londres dois livros sobre a inoculação de cow-pox, um do 
próprio Jenner e outro do Dr. Pearson, que de lá superinten- 
dia as primeiras aplicações tanto em Londres como na Índia. 
E um ano depois, a 28 de Julho, continua: 

«Recebi o Aviso relativo às Bexigas de Vaca e como 
agora esta útil descoberta e o cuidado de a aperfeiçoar está 
nas mãos da Royal Institution of the Cow-pox, composta dos 
primeiros médicos de Londres e em que o Dr. Pearson tem 
uma superintendência, fui falar-lhe com a ordem, que V. Ex.? 
tinha mandado e a Junta da Instituição mandou que se 
fizesse a escolha do pus mais benigno e dos melhores doen- 
tes, o qual para se não perder tempo receberá por via de 
Falmouth, e que espero seja um benefício incalculável para 
essa Nação, porque cada dia se vai confirmando a utilidade 
da coisa. A Prússia e outros soberanos da Alemanha e o que 
mais é, mesmo a França, tem mandado com toda a formali- 
dade pedir à Real Instituição pus e instruções.» 

E continuou informando sobre as técnicas, o material 
de aplicação, a enviar mais pus (Portugal fora o primeiro país 
a recebê-lo). Mas alguns médicos hesitaram. 

Embora em Julho de 1799 Lisboa enviasse já a todas 
as colónias uma circular, renovada em 1 de Outubro de 1802, 
recomendando insistentemente a sua prática. Mais perto e 
importante estava o Brasil e no Rio só começou em 1811 
embora «a preciosa linfa» houvesse chegado à Baía em 
1804, também «levada» por rapazes aos quais se ia propa- 
gando ordenadamente e lá recebida como «o presente mais 
rico e apreciável que mandara o Príncipe». 

Em Macau, meio século depois (1857), durante um 
surto grave de varíola, o cirurgião da cidade, António 
L. Pereira Crespo, não podendo dispor de «pús vacínico», 
voltará a socorrer-se do velho processo? da inoculação de 
pus de pústulas e a utilização de crianças para manter vivo o 
agente. 
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é D. Frei Manuel de São Gualdino 


Bispo de Macau (1801), e arcebispo de Goa e primaz do 
Ocidente (1804), protegido de D. João VI, foi durante o seu 
governo eclesiástico um pastor de grande figura moral. O seu 
interesse pelo bem público patenteou-se no modo como apare- 
ceu a apoiar e facilitar a vacinação. Muito disciplinador, vigiou 
os costumes dos padres, em particular em regiões como o 
Tonkim, onde jesuítas portugueses e franciscanos espanhóis se 
debatiam, anunciando-se regras ou liberdades proibidas por 
Roma. Ocupou-se de outras disciplinas, como as da confissão, 
dos negócios do mar, dos testamentos, da vida conventual, ou 
dos costumes gerais dos cidadãos. 


$ velho processo 


Na XL3 Carta Filosófica, Voltaire além de referir a impor- 
tância, os sofrimentos e a mortalidade que a varíola continuava 
tendo na história do homem, conta que o método de inoculação 
chegado à inglaterra, via Constantinopla, em 1720, por intermé- 
dio de Lady Montagu, era já muito antigo na China — «uma 
nação que passa por ser uma das mais sábias e polidas do 
mundo». Aprendera isso na correspondência dos jesuítas. Lera 
certamente entre outras uma carta do padre d'Entrecolles, 
datada de Pequim em 11 de Maio de 1726, em que contava 
como desde havia dois anos estudava a questão nos livros chi- 
neses. Tal prática tinha mais de um século e chamava-se de 
inserção, inoculação ou semeadura (de tchung-teou): os chine- 
ses usavam as narinas, onde habitualmente a varíola se anun- 
ciava por uma descamação intensa, como sulcos para as 
sementeiras. Seguiam-se várias regras ou receitas, atendendo à 
idade da criança ou do jovem, outras doenças existentes, a 
época do ano, o estado de condicionamento das pústulas, bem 
como a robustez e mais saúde do dador. Num livro manuscrito, 
Tchung-teou-kan-fa («Regras a observar para semear a 
Varíola»), consultado pelo padre d'Entrecolles, tudo isso se 
encontrava condensado em seis posturas. 

Pensa-se que a luta contra a pequena varíola (a grande 
varíola, ou sífilis, era outra coisa) teve início em Sichuan, no Sul 
da China, junto de um monte sagrado Emei, onde alquimistas 
taoístas conheciam a prática da inoculação desde o século Il e 
que deixaram divulgar depois da comoção causada pela morte 
do filho mais velho do primeiro-ministro Wang Dan; era uma 
aplicação de vírus atenuada (não diz por isso Joseph Needham 
que os chineses foram os criadores da imunologia?) 

Era conhecido por «plantação de germes enfraquecidos 
pelo calor humano» (Zhong dou ou Zhong miao) na mucosa 
nasal. Mas até 1560-1770 a sua prática não era corrente e os 
próprios textos médicos só se lhe referem depois de 1643 (no 
livro Misturas Médicas, de Yu Chong. 

Como já se disse, chegou ao conhecimento da Europa por 
via de Constantinopla. A partir de 1721 a inoculação, chamada 
então implantação, tornou-se vulgar. 


$ Boca do Tigre (entrada junto à ilha do Tigre para Cantão) 
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$ recontro na Boca do Tigre 


Carta do combate de 21 de Janeiro de 1810 na Boca do Tigre, entre 6 navios portugueses e c. de 300 navios de piratas Chineses comandados por Kam Pau Sai. 


(Kong-Kong Business Symposium. Hong-Kong, 1857. No Arquivo Histórico Ultramarino, em Lisboa, existe uma cópia mais colorida.) 


21 Mas apesar dos serviços e aumentos da cidade e dos 
encargos gerais que eles acarretam ao Senado, os mandarins 
continuam a cercar-nos de dificuldades, exigindo por motivos 
de política ou de religião que se suspenda a construção de 
novas casas, a reforma das velhas e, sobretudo, a recepção 
de mais negros, e o vice-rei de Cantão que se pare a entrada 
e a conversão de mais chineses. Isto, quando as limitações 
do comércio já tinham diminuído a tal ponto os nossos contac- 
tos com os países do Sul que não se encontrava na cidade 
um único língua para os negócios da Cochinchina. 

Mas fingiamos não entender e seguíamos cumprindo 
os princípios de boa-vizinhança. Tanto que dentro de pouco 
estariamos metidos, a seu instante pedido, numa activa con- 
tra os piratas das costas que ameaçavam o comércio geral do 
estuário, o governo imperial e até, por secessão, a unidade 
nacional. 

É a história da guerra contra o Apochai, que tem sido 
assunto muito estudado. Em 1805, tendo morrido o pirata 
Chong-Yee, que assolava as costas do Kuangtung, a viúva 
entregou o seu comando a outro corsário chamado Apochai 


(Cheung Po. Cheung Pau-Tsai ou Kang Pau Sai «o pequeno- 
-canhão Cheung»), que reúne então mais algumas esqua- 
dras, levanta dois fortes de apoio em Hong-Kong, instala o 
seu quartel-general na ilha de Lantau e vigia bem as entradas 
do mar, tanto a Oriente como a Ocidente. 

Na grande tradição chinesa a sua empresa era ao 
mesmo tempo de corso e de política, pois, além dos ganhos 
materiais, ambicionava destronar a dinastia tártaro-manchu e 
tornar-se imperador da China. Poderosamente armado, já 
tinha derrotado quantas esquadras imperiais o haviam procu- 
rado. E a questão prosseguiria uma luta entre chineses, se ao 
senhorear os caminhos do mar não acabasse por perturbar o 
nosso próprio comércio. Tivemos que intervir, como de resto 
desejavam os chineses. O primeiro pedido de auxílio datava 
já de Agosto de 1791, logo no começo das actividades dos 
piratas, feito pelo mandarim de Hiang-San, mas como não 
viera confirmado nem por Cantão nem por Pequim, o Leal 
Senado não o atendera, mostrando-se porém interessado 
desde que daí lhe adviessem algumas compensações (aque- 
las mesmo sobre as quais mais tarde se firmaria um contrato). 
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$ é firmado um acordo 


«S, Ex.ã o Vice-Rei das duas províncias de Quang-tong e 
Quansi, e o Governador da cidade de Macau, estando igual- 
mente convencidos da necessidade de pôr fim à depredação 
dos piratas da China, que sem temor infestam os mares que 
banham as duas cidades de Cantão e de Macau, para assim 
restabelecer a tranquilidade publica, e a segurança do comercio 
e navegação nestas paragens, resolveram mutuamente concluir 
uma Guarda Costa (esquadra a corso) que será guarnecida 
pelas forças dos dois governos. Eles nomearam para o dito fim, 
como seus representantes, a saber: S. Ex.? o Vice-Rei de 
Cantão nomeia os mandarins Pom de Hiang-san, Shing-Kei-Chi 
de Nambati, e Chu da Casa Branca; e o Governador de Macau 
nomeia como seus representantes a Miguel de Arriaga Brun da 
Silveira, Desembargador Ouvidor de Macão, cavaleiro da 
Ordem de Cristo, e a José Joaquim de Barros, Capitão Mór do 
Campo, cavaleiro da Ordem de Christo: os quaes, depois de 
haverem trocado os seus respectivos plenos poderes, concluí- 
ram e convieram nos seguintes artigos: 


Art. 1.º — Estabelecer-se-á imediatamente uma Guarda 
Costa, composia e seis navios Portugueses armados, unidos à 
Espanha Imperial, que deverá cruzar desde o Paul, Bôca Tigre, 
até esta cidade, e donde esta cidade até Hiang-sán pelo golio, a 
fim de obstar a que os Piratas enirem nos canais que eles até 
aqui iêm principalmente infestado, exercendo todas as cruelda- 
des e as mais horríveis devastações nas aldeias e cidades da 
costa do mar. 


Art. 2.º — O Governo Chinez convém em pagar a soma de 
80.000 taéis para as despezas dos navios Portuguezes. Não 
será lícito faltar à execução deste artigo, ainda que a expedição 
se malogre por alguma causa inesperada. 


Art. 3.º — O Governo de Macau equipará com gente, 
armas, munições, etc., os seis navios acima estipulados com a 
maior pressa possível. 


Art. 4.º — Ambos os Governos e as suas forças respecti- 
vas empregadas neste serviço cooperarão mutuamente um com 
outro em promover o objecto que ambos têm em vista. 


Art. 5.º — Todas as prezas tomadas aos piratas pelas for- 
ças combinadas serão igualmente divididas entre a Esquadra 
Portugueza e a Imperial. 


Art. 6.º — Conseguindo o objecto da expedição todos os 
antigos privilegios de Macao lhe serão restiuídos. 


An. 7.º — Esta Convenção deve ser considerada como 
ratificada pela assinatura das partes que subscrevem em virtude 
dos seus plenos poderes. 


Em fé do que nós assignámos as presentes, e lhe fizemos 
pôr os seios das nossas armas. 

Feito em Macão ao 23 dias do mez de Novembro de 
1809 — Miguel de Arriaga Brun da Silveira — José Joaquim de 
Barros — Sêllo pelos mandarins Shing-Kei-Chi — Chu — Pomp». 


Veremos adiante como questões locais de gabinete e de 
ciúmes políticos impediriam mais tarde Miguel de Arriaga de 
conhecer os louros de toda esta questão. Talvez por isso caiba 
aqui completar a nota biográfica inserta na pág. 250 recordando 
que nem todos os historiadores contemporâneos, como Austin 
Coates, mostram uma visão igualmente limpa desta personali- 
dade, mas o juízo histórico, político e ético final continua por ser 
feito com imparcialidade. Mas o impacto fora grande. Reve- 
jam-se os versos de Miranda de Lima e o discurso de acção de 
graças feito pelo deão Miranda e Sousa (pág. 256). 


(Austin Coates — Macau. Hong-Kong, 1978.) 


Em 1810, a 10 de Fevereiro, o Senado e o governador vol- 
tam a discutir uma tal intervenção, a qual, porém, deveria 
atender aos direitos da Fazenda Real e à independência da 
nossa força militar (não fosse pensar-se que, como dizia o 
vereador D. António de Eça, púnhamos a cidade mercenária 
de uma nação asiática). Até porque os ingleses estavam já a 
tramar-nos, procurando substituir o nosso auxílio pelo de 
alguns navios da sua Companhia das Índias Orientais. 

O novo governador, Lucas José de Alvarenga, saíra de 
Lisboa em 1805, na fragata Princesa do Brasil, que em 1807 
seria afectada à defesa da cidade. Também já Goa informara 
Macau sobre a necessidade de se preparar contra os piratas 
(pensa-se até dotar a cidade com uma força europeia de 200 
homens), pois segundo as próprias instruções de Lisboa tor- 
nava-se preciso «dar uma ideia do nosso poder e valor», 
sobretudo numa ocasião em que os piratas poderosos e 
soberbos com as repetidas vitórias alcançadas sobre os 
mandarins dominavam as costas, insultavam o nosso comér- 
cio e o dos outros esirangeiros. Temos dificuldades: a fragata 
Princesa do Brasil ao chegar ao porto encalhara e perde- 
ra-se; ouira fragata, a Ulisses, tinha sido desarmada, posta 
em leilão, e o Senado pensava até mandá-la ao Rio em mis- 
são de felicitações (apesar da oferta de um morador, que de 
graça oferece isso o seu navio Belizário). Em 1808, quando 
os piratas ocupam os canais de Wampoa, os chineses diri- 
gem-se a Macau para estudar uma acção conjunta, e o 
governador começa a pensar seriamente em corrigi-los. 
Delibera com o Senado e com o bispo, encontra encontra um 
decidido e valioso apoio no ouvidor da Província, Miguel de 
Arriaga, e em Fevereiro de 1809 dá ordem para se proceder 
a essa limpeza. Com 2 ou 3 navios de guerra, o brigue 
Princesa Carlota de 16 peças, a lorcha Leão Temível e o 
navio Belizário forma uma flotilha sob o comando do capitão 
de artilharia José Pinto Alcoforado. Uma fragata inglesa que 
está de passagem compromete-se a colaborar numa luta que 
igualmente interessa ao comércio da sua nação, mas falta, e 
Lucas Alvarenga comenta: «Os Ingleses são nossos amigos, 
nossos aliados, como tais os tratei sempre; mas muito ciúme 
têm dos Portugueses, principalmente cá nesta parte do 
Mundo.» Chefiam o Belizário o primeiro-tenente António 
Braga e a lorcha, António Gonçalves Carocha. Fazem-se ao 
mar em Fevereiro e logo a 15 batem-se contra uma esquadra 
de duzentos barcos. Kang Pau Sai sofre sua primeira derrota. 

Ainda nesse ano, a 16 de Novembro, o Senado solicita 
que Goa lhe mande um navio com oficiais já treinados em 
guerras com os chinas, e marinheiros é soldados metropolita- 
nos e nativos. Além desses reforços em homens pedia barris 
de pólvora e peças de artilharia com as respectivas muni- 
ções. Dada a esperada demora provocada pela distância de 
Goa, pede marujos nas Filipinas. Que são concedidos. 

O processo segue uma cronologia de guerra-fria, em 
que os piratas não se atrevem verdadeiramente a importu- 
nar-nos, até porque logo à primeira, em Maio de 1807, 
Pereira Barreto no brigue Princesa Carlota os arremete com 
tal fúria que ficaria com a alcunha de Tigre do Mar. Mas 
saindo o brigue para o Brasil, os ladrões sentem-se mais 
livres e atacam um outro que vem de Timor e pertence ao 
seu governador: além da captura insultam a nossa bandeira. 
A cidade ressente-se, alguns barcos piratas são mesmo ata- 
cados à vista da cidade (em 18 de Dezembro de 1808) e 
Kang Pau Sai reconsidera e procura relacionar-se com Pinto 
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Alcoforado, chefe da esquadra portuguesa, a quem oferece 
mesmo umas pequenas embarcações. E promete não nos 
atacar mais. 

É nessa altura que os mandarins nos propõem a orga- 
nização de uma força comum de intervenção que de uma 
vez para sempre os afaste. A 16 o governador e o Senado 
estudam essa associação e em 23 de Novembro de 1809 
é firmado um acordo * entre o ouvidor Miguel de Arriaga e o 
mandarim de Hiang-San. As participações respectivas em 
encargos e navios (6 navios de Macau e 60 juncos chineses 
guarnecidos com 18 000 homens) e certos compromissos 
futuros que a cidade exige aparecem vagamente expostos, 
mas o governador decide-se a cumpri-lo até para evitar que 
os chineses proponham antes essa convenção aos Ingleses, 
que já por lá andam com o tal navio armado, o Mercúrio, e 
têm outras embarcações de guerra a chegar de Bombaim. 

O governo chinês, além dos navios entraria com 
80 000 taéis para as despesas com o apeirechamenio dos 
navios de guerra de Macau, comprometendo-se, também, a 
repartir igualmenie os futuros despojos e a restituir à cidade 
todos os seus antigos privilégios, como o senhorio da Porta 
do Cerco; a posse integral da Taipa, da Ribeira Grande, da 
Ribeirinha, de Oiteng e do Bugio; conirolo dos domicílios e 
bens chineses; direito de assistência jurídica a todos os resi- 
dentes; validade dos passaportes passados pelas autorida- 
des portuguesas de Cantão; acesso directo das nossas quei- 
xas ao vice-rei da mesma cidade, etc., ampliados agora com 
um acordo mútuo de consulta e assistência. Assinaram pela 
China três mandarins, Shon-Kev-chi, Pom e Chu, em delega- 
ção do vice-rei de Cantão, e por Macau o desembargador- 
-ouvidor Miguel de Arriaga e o capitão-mor José Joaquim de 
Barros. 

A importância da empresa leva o Senado a contrair 
com os moradores um empréstimo de cerca de meio milhão 
de taéis, sendo um dos primeiros subscritores, e até avalista 
para muitos outros, o referido desembargador, homem 
de posses porque fizera um casamento rico. À armada jun- 
tam-se duas caírinhas do governo de Timor. Foi-se buscar 
pólvora à fábrica que vinha de ser restaurada. 

Em seis dias ficou aprontada. Compunham-na os 
navios Inconquistável, pala Conceição, Indiana, Princesa 
Carlota, S. Miguel e Belizário, sob o comando respectivo de 
J. Pinto Alcoforado, Luís C. Miranda, Anacleto José da Silva, 
António Gonçalves Carocha, José Félix dos Remédios e José 
Alves. Pinto Alcoforado, seu comandante, entrou em corres- 
pondência com Kang Pau Sai, de quem era amigo, sugerindo 
uma rendição sob a nossa bandeira, ao que ele contestou, 
em 26 de Dezembro, propondo, por seu turno $, uma aliança 
militar e grandes recompensas; e arvorando-se em condestá- 
vel da legitimidade dinástica, conclama o país, incluindo 
todos os piratas, contra a intrusão dos Tártaros. Leais, 
porém, ao poder legal, rejeitámos a proposta e abrimos a 
guerra, sob o comando de F. V. Pereira Barreto, numa acção 
que impressionou vivamente não só os chineses mas tam- 
bém as companhias europeias que nessa altura negociavam 
em Cantão (o ridículo que os Ingleses quiseram lançar sobre 
ela já era uma manobra comercial). 

Em 29 de Novembro, mesmo à vista de Macau, deu-se 
o primeiro recontro, que ao fim de 9 horas obrigou os piratas 
a fugir. Mas dois meses depois, nos começos de Janeiro, 
voltaram com um número muito maior de barcos. Em 21 de 
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é propondo, por seu turno 


«Ontem recebi uma Chapa vossa mui persuasiva, da 
qual se evidencia o desejo que tendes de me ver em Macão. 
Foi-vos agradecido por tão singular obséguio. Estando sobre 
os mares, como no centro de um reino, no qual empunho o 
sceptro do poder e governança para todos os que me obede- 
cem, vivo muito ocupado; não é negócio simples o governar 
povos, e eis o motivo por que não cumpro o vosso desejo. 
Agora todo o meu empenho, é restaurar e possuir as terras 
deste orbe, sem as quaes não ficarei satisfeito. Se quiserdes 
emprestar-me quatro navios para fazer com eles o que me 
aprouver, mais depressa restaurarei o Império, depois dar- 
-vos-ei duas, ou três províncias ao vosso contento; e não duvi- 
deis da fidelidade da minha promessa: quanto aos navios, 
senão puder ser já, fique para quando vos conviver. Há muitas 
pessoas que me aconselham para render vassalagem a um 
Tártaro! São exortações baldadas. Possuindo esta esquadra 
com divisa da bandeira vermelha, farei com ela todos os esfor- 
ços para libertar o Trono Imperial. Já mandei aprontá-la para 
se dirigir à Bôca Tigre, a fim de bater as forças do Usurpador. 
Tenho outros assuntos a comunicar-vos, porém agora não o 
posso fazer, entendendo ser bastante quanto vos digo, para 
viverdes na inteligência do meu firme propósito. » 


(Ver também o relatório do governador Lucas José 
d'Alvarenga, de 1 de Maio de 1811, dirigido para Goa ao 
conde de Sarzedas.) 


Janeiro deu-se novo recontro na Boca do Tigre %. Nove dias 
antes, a 12, Pequim publica um decreto imperial prometendo 
indulto absoluto a cada rebelde que se rendesse, mas poucos 
abandonariam o seu chefe carismático. 

O resto da esquadra foge para a embocadura do rio 
Hiang-San, onde Alcoforado a foi bloquear. Nessa situação, 
Kang Pau Sai pede que o chefe da nossa pequena esquadra o 
vá visitar, O que Alcoforado faz, quase sem protecção e contra 
o aviso dos seus companheiros, confiado na sua estrela e na 
hombridade de um inimigo que aspirava ao trono do Império, 
Kung Pau Sai fica impressionado. 

O Suntó de Cantão manda agradecer e festejar e o 
imperador volta com uma amnistia aos que se entreguem sem 
mais guerras. O que eles recusam, e só após os recontros de 
29 de Setembro, 11 de Dezembro e 3 e 4 da Janeiro, Apochai 
capitula. Esta última batalha dá-se em Lantão, com a esquadra 
de Kang Paul Sai formada de trezentos juncos, loiada de 1500 
peças e com mais de 20 000 homens de guarnição. A despro- 
porção material e humana é evidente, mas Pinto Alcoforado do 
bordo do inconguistável ordena o ataque. Os nossos evitam as 
tentativas de abordagem e de fogos cruzados. 

A luta é violentíssima. O inimigo pretende cercar e isolar 
cada um dos nossos barcos, mas as suas divisões acabam por 
atirar umas sobre as outras, e quando o Princesa Carlota des- 
trói o pagode flutuante, que com seus bonzos e oráculos a ani- 
mava, a esquadra desfaz-se e uma parte foge enquanto outra 
procura refúgio na baía de Ansão (ou Hian-xan, hoje Chung- 
-Shan), onde os nossos a vão bloquear durante quase um mês 
e obrigar a entregar-se. No total rendem-se 280 embarcações 
com uma tripulação de uns 16 000 homens e 5000 mulheres: o 
armamento inclui mais de 1200 peças de artilharia e de 7000 
espadas e lanças. A rendição deu-se a 21 de Fevereiro. 

Dessas 5000 mulheres, muitas delas se devem ter igual- 
mente refugiado na cidade, já que em 1810 vemos o Senado 
preocupado na criação de estabelecimento para mulheres dis- 
solutas. (Não que só elas o fossem, mas porque certamente 
fizeram crescer o seu número.) Mas o rescaldo torna-se difícil. 
Em Abril ainda decorrem conversações e os desentendimentos 
entre os novos governantes da cidade e a incúria com que são 
transmitidas instruções aos nossos barcos fazem, de novo, 
perigar a paz. Só que o bom-senso acabará por prevalecer. 

Em 26 de Maio de 1810 o Senado informava oficial- 
mente o vice-rei das Índias do «feliz e memorável aconteci- 
mento [...] de que resultara tanta glória a [essa] Governança e 
ao valor do Nome Português que [pudera] com o pequeno 
número de 6 embarcações armadas a toda a pressa, falta de 
munições e de gente para as guarnecer, submeter debaixo do 
seu fogo 270 e tantas embarcações guarnecidas de grossa 
artilharia, fazendo dois corpos: um de 17000 homens e outro 
8000». Em recompensa de tão grandes acções o desembarga- 
dor receberia mais tarde a alcaidaria-mor da Horta, nos 
Açores, terra da sua naturalidade. 

Com Apochai rendem-se 25 000 a 30 000 homens de 
combate, fora mulheres e crianças; perto de 2000 peças de 
artilharia e 280 embarcações de guerra, muitas delas maiores 
que as nossas fragatas. Por sugestão de Miguel de Arriaga, 
Kang Pau Sai receberá os títulos de mandarim e almirante-mor 
da China. Nós na luta só tínhamos podido empenhar, como 
disse, cinco navios armados e um brigue com menos de 800 
homens de guarnição. 

Durante toda a campanha não se viram as forças navais 
chinesas e talvez por esse facto tivesse Miguel de Arriaga con- 


seguido mais facilmente que o imperador perdoasse aos pira- 
tas e acabasse por elevar Kang Pau Sai à dignidade de man- 
darim, meses depois, ao demover ele próprio alguns compa- 
nheiros mais renitentes à rendição, seria até nomeado 
conselheiro de Estado. Antes disso quis ir a macau com os 
seus capitães agradecer as interferências de Arriaga a seu 
favor e conhecer pessoalmente os marinheiros, e nomeada- 
mente António Carocha, que o tinham vencido: «Eis o 
homem — disse então — «que mais dano me causou; ele só, 
e a sua lorcha, inquietava toda a minha esquadra.» 

O delta de Cantão vai ficar tranquilo. A rendição faz-se 
em Chumipim depois de um encontro na Boca do Tigre com 
Miguel de Arriaga, enquanto o Senado é palco de grandes 
quezílias entre este e o novo ouvidor, questões que impediriam 
a sua rendição na própria cidade. Os caprichos e as invejas de 
um homem, e as hesitações e ignorância de muitos senadores, 
impediram à cidade essa glória. Ainda quiseram substituir 
Arriaga pelo bispo de Pequim, que honestamente se afastou. 

Quanto ao destino dos despojos parece que Macau 
nada recebeu e que as próprias peças que mandou depois 
para o príncipe-regente teriam outra origem. Também a China 
só entregou 60 000 dos 80 000 taéis prometidos; e um dos 
navios. Nenhum dos antigos privilégios foi restabelecido. P.e 
Manuel Teixeira refere mesmo que nem sequer foi permitido 
ao bispo de Pequim entrar na China para tomar posse da sua 
diocese. Como se afigura ser inata ou fatal condição nossa 4, 
não soubemos cobrar na paz o que ganháramos na guerra. 
Kang Pau Sai só queria entregar as armas em Macau, só em 
nós reconhecia o direito adequado, mas a isso parece ter-se 
oposto o governador militar da cidade, obrigando o desembar- 
gador-ouvidor Arriaga a ir receber fora do território a sua rendi- 
ção. Assim perdendo campo de manobra. 

Fica uma vitória inaproveitada. Macau parece preo- 
cupada. 

O que é estranho, pois, nessa altura, já Apochai estava 
derrotado. Mas as inquietações prosseguem. O Senado, 
impressionado talvez pelas lutas que decidem o poder na 
cidade, continua a pensar nas suas defesas. Pondera. Informa. 
Pede conselhos. 

E o rei (ofício de 25 de Junho de 1810) escreve-lhe do 
Rio de Janeiro, onde se acolhera, concordando que mande 
construir embarcações chatas para melhor perseguir os piratas 
nos baíxios, mas acrescenta: «contudo deve ser negócio a 
ponderar-se, se convém extingui-los [aos piratas] ou conservá- 
-los, posto que com menores forças, e delibitadas, a fim de 
conservar os Chinas à nossa dependência e precisão dos nos- 
sos auxílios e socorros». Tinha razão. Havia que guardar 


alguns trunfos. Até porque os mandarins continuavam dilató-. 


rios sobre cumprirem as cláusulas do convénio firmado em 
Cantão, sobretudo no que se referia à restauração dos artigos 
privilégios, dilação que ainda continuaria, preocupando tam- 
bém o vice-rei, conde de Sarzedas (ofício de 26 de Abril de 
1812). 

Em 3 de Junho a cidade comemorava a vitória rece- 
bendo festivamente o ouvidor Arriaga a quem, um poeta local, 
J. B. Miranda de Lima dedica um hino. Na Sé o deão Francisco 
Miranda e Sousa faz o balanço da sua acção 9 e das suas vir- 
tudes cívicas. 
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& recontro na Boca do Tigre 


«Plano das quatro principais acções que se travaram nos mares da China entre a esquadra portuguesa e a dos piratas, que então infestavam, em grosso número, indicadas por ordem alfabética. 


A — Acção de 29 de Novembro de 1809, começada pelas 5 horas e meia da manhã e terminada pelas 4 e 35 minutos da tarde. 
B-— Dita 11 de Dezembro de 1809, começada pelas 2 horas e meia da tarde e terminada pelas 11 da noite. 


C — Dita de 3 de Janeiro de 1810, começada pelas 6 da tarde e terminada pela meia-noite por causa da grande escuridão e calma, conservando sempre a gente a postos até ao crepúsculo da manhã em que se deu princípio à grande e famosa acção do dia 4 
e terminada pelas 6 e meia da tarde do dito dia. 


D — Dita de 21 de Janeiro de 1810, começada pelas 2 horas da tarde e terminada pelas 10 e 15 minutos da noite. Acção assaz gloriosa e cujo resultado do feito é a aurora do feliz êxito que alcançaram as armas portuguesas contra as esquadras dos piratas. 


Em todas estas acções morreram nas esquadras dos piratas, segundo um cálculo, aproximadamente 500 homens e na portuguesa um preto que se achava no brigue Carlota. Muitos feridos, que todos escaparam, sendo mutilados os braços aos soldados de 
artilharia e dois marinheiros por causa dos foguetes que dirigiram mal quando carregavam as bombardas, etc., etc. À . 


|— Navio Angétlica; || — Dito Belizário; IN — Brigue Carlota; IV — Navio S. Miguel; V — Dito Indiano; VI — Pala Condição.» (Pintura sobre seda, Museu da Marinha, Lisboa) 


Muitas mais vezes tinhamos já servido a China é. Não 
me quero referir de novo às estafadas obras de polícia mari- 
tima nem, tão-pouco, às de assistência técnica ao enviarmos 
para junto do imperador os mais variados práticos, cujas 
famílias chegavam até a ficar a cargo do Senado duranie 
esses períodos; aludo à colaboração dada agora contra os 
Tártaros, com quem traziam contínua guerra. 

Sempre a isso dispostos, já em 1620, quando Paulo 
Kuang-ch'i, convertido ao catolicismo pelo padre Matteo 
Ricci, a sugere, logo seguem os primeiros soldados e as pri- 
meiras bombardas fundidas por Manuel Bocarro; em 1624, 
como o Tribunal de Guerra do imperador pedisse mais arti- 
lheiros, outros mandámos; depois, em 1630, a cidade despa- 
cha Gonçalves Teixeira com mais quatrocenios homens (por- 
tugueses, mestiços e chinas da cidade) bem treinados, bem 
vestidos e bem municiados, os quais, sob o comando dos 
capitães Pedro Cordeiro e António Rodrigues del Campo (ou 
do Cabo), e levando a reboque cinco missionários, entram 
pelas províncias do Sul e, embora não cheguem a combater, 
confirmam o nosso desejo de servir, e com tal disposição que 
Pequim até receia que, uma vez senhores de Cantão, aí nos 
deixemos ficar (como os Mouros haviam feitos outrora), Em 
1632 sai Gonzalez Teixeira Correia com novo arsenal e mais 
soldados, em socorro de Liao-tong. Levando como intérprete 
o padre João Rodrigues é, ainda chegou a tempo de defen- 
der Tchmi-ichemi, a algumas léguas de Pequim, mas lá per- 
deu a vida. Quatro anos depois mandávamos mais peças e 
mais artilheiros; em 1643 fortificávamos a Lapa e acorriamos 
de novo a ajudar Cantão e Nanquim. Três anos passados 
seguem mais trezentos homens, sob o comando de Nicolau 
Ferreira, os quais defendem com êxito a cidade de Kweilin. 
Na altura dos auxílios, quando os padres hesitavam em neles 
participar, Li Chih-Tsao, presidente do Ofício dos Ritos, em 
Nanquim, cobria os seus escrúpulos argumentando: «Padres: 
não se deixem perturbar, que por esse caminho as vossas 
armas podem vir a ser transformadas em canetas para escre- 
ver ao Imperador». 

A dinastia Ming, que reinava desde 1368, acabou por 
extinguir-se (e Cantão, último reduto, por render-se em 
1650), mas nos seus trinta anos finais prestâmos-lhe auxílio 
militar onze vezes. Enquanto governou batemo-nos por ela 
contra os Tártaros e Manchus. Depois de estes ficarem ven- 
cedores passámos a colaborar com eles, até militarmente, e 
para confirmar a nossa lealdade expedíamos ordens para 
que não visitassem Macau homens como o padre Michel 
Boym, muito ligado aos Ming, não fosse isso tornar-se uma 
ofensa aos olhos das novas autoridades. E os Tung, 
reconhecendo a lógica do nosso comportamento, não ficaram 
ressentidos e até nos isentaram do imposto imperial. Mais: 
em 1653 o novo imperador, avisado por nós das tentativas 
que os Holandeses faziam para se estabelecerem no estuá- 
rio, manda uma chapa expulsando-os para sempre (o que foi 
uma grande vitória) e voltaria a confirmar-nos o tráfego para 
Cantão, monopólio que detivemos mais de trinta anos, até 
1685, data em que a China estendeu a todos os estrangeiros 
a liberdade dessa navegação. Note-se que tal abertura cor- 
responde ao início de outra época negra no nosso comér- 
cio, com a cidade reduzida a dez navios e sem dinheiro: ora, 
em Macau sempre riqueza significara paz e o melhor acerto 
para a sua conservação. Tempos maus, embora em 1717 0 
imperador Xangxi ainda mande nova chapa de protecção, logo 
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€ inata ou fatal condição nossa 


Uma pequena mas elucidativa bibliografia o demonstra: 
Lucas José de Alvarenga — Memória sobre a expedição do 
Governo de Macau em 1809 e 1810 em socorro ao Império da 
China, Rio de Janeiro, 1828; José Ignácio de Andrade — Memó- 
ria dos feitos macaenses conira os Piraias da China. Lisboa, 
1835; Andrew Ljungsted — Esboço Histórico dos 
Estabelecimentos Portugueses na China, Boston, 1832; Luís 
Gonzaga Gomes — A Destruição da Esquadra de Kam-Pau-Sai, 
Macau, 1932. 


$ balanço da sua acção 


5] 

«— o nome de Miguel de Arriaga será também conhecido 
no império da China, pois o Suntó o mandou gravar em seus 
anais para haver eterna memória; 

— foi grande e indefectível o zelo com que trabalhou para 
dirigir o Senado e o Governador, conira os ingleses, a fim des- 
tes não arrebatarem esta cidade à nação portuguesa; 

— soube resistir à inveja, à intriga e ao ódio de alguns que 
mofaram da empresa; 

— louve-se a candura e a inteireza com que tratou a Cam- 
pau-sai, e aos Suntó. (Só nosso Arriaga seria capaz de conciliar 
amizade enire aqueles desavindos).» 

O panegírico insistia numa imagem civica e social impoluta 
a que só mais tarde outro historiador poria resalvas. 


(Austin Coates — Macau. Uma Narrativa. Hong-Kong, 1978.) 


€ servido a China 


Paul Pelliot, num passo da obra já citada, diz lembrar-se de 
ter lido num relatório chinês do fim dos Mings um longo texto 
sobre a acção dos Portugueses nessas campanhas. 

Há na Bibl. da Ajuda (cf. Arch. Asiae, |, 47-48) uma 
«Petição do Supremo Tribunal de Guerra da Corte de Pekim 
para o Tutão da Província de Cantão... 1623», a qual, segundo 
P. A. Voretzsch, se refere à ida dos nossos artilheiros para 
Pequim. 

Bretschneider publicou na China Review, Xangai, VI, 340, a 
notícia duma lápide existente ainda em 1900 no caminho de 
Si-pien-men para P'ing-tsen-men, a recordar um desses artilhei- 
ros de 1624 que morrera em serviço: 

Quebrada pelos Boxers, o texto (reconstituido) devia rezar 
assim: 

Aqui descansa João Correa que com outros seis portugue- 
ses no ano 1624 vierão de Macao a este Pequim chamados de! 
Rei Tienki para ensinar aos Chinas o uso da artilharia com que 
morreu o Correa de uma peça que arrebentou. E por ordem de! 
rei foi neste lugar sepultado. 


Em 1940 dois padres lazaristas descobriram os seus ossos 
num cemitério de Pequim e deram-lhe nova sepultura. 

Francisco Semedo e Du Halde referem-se aos estragos 
que a nossa artilharia fez nos Tártaros. 


$ padre João Rodrigues 


Este, por deliberação do próprio Senado, como intérprete 
de Teixeira Correia e dos seus 400 homens. Acudiam ao gene- 
ral cristão Inácio Song Yuen Hoa, mas este seria assassinado 
pelas próprias tropas. Na refrega morreriam quase todos os por- 
tugueses, entre eles o próprio Gonçalo Teixeira Correia. Apenas 
três, com o padre, conseguiriam escapar e chegar a Pequim, 
onde receberiam recompensas e honrarias. É na chapa que 
lhas atribuem que aparece, pela primeira vez num texto chinês, 
a palavra jesuíta. 


festejada com luminárias (a que se associam os chineses 
residentes) e o envio a Nanquim de dois senadores com «o 
agradecimento de dez mil vidas». Entusiasmada, a cidade 
pede para Lisboa armas e pólvora, o que D. João V atende 
dois anos depois. Também Kangxi ficará na sua memória, 
tanto que, quando morre, põe luto durante três meses e, 
como teme que se desencadeie uma luta entre os vários pre- 
tendentes, logo se declara pela legalidade dinástica. 

No entanto, ainda em 1843, 1847, 1848 e 1875 volta- 
mos a ajudá-la contra os piratas. Não éramos insensíveis, 
mas tudo fingiamos esquecer pela salvação comum, o que 
fez Charles R. Boxer escrever «... não restar dúvidas que à 
eficiência de bem navegar com vento de qualquer direcção 
se deve a conservação de Macau...» O que me leva a evo- 
car, de novo, aquela subtil manobra (cedo adoptada frente 
aos mandarins) da coexistência de duas autoridades, o 
governador e o Senado, uma e outra alternando frouxidão ou 
firmeza, força ou suavidade, a fim de que chegada a hora de 
os direitos do rei terem de ceder, fossem os edis a fazê-lo 
(sem quebra das prerrogativas da Coroa), ou, tratando-se de 
novas exigências, fosse o Governo a impô-las, para salvar, 
com actos como que exteriores, a independência municipal; e 
ainda com a solução suplementar de sempre que os manda- 
rins se mostrassem mais exigentes, ou recalcitrantes, os 
mandar abordar pelos mercadores como embaixadores 
secretos ou ad hoc do Senado. É certo que algumas vezes 
essa prudência mais pareceu pusilanimidade que inteligên- 
cia, mas sempre acabou por salvar a cidade. Não foi nunca 
um comportamento linear, nem ele é possível em política. 
Por isso fomos também algumas vezes forçados a tomar ati- 
tudes contra a tradição ou os nossos próprios interesses. 
Assim, como a insistência em cristianizar o Japão lá provo- 
casse (sabiamente preparados pelos Holandeses) graves 
levantamentos, e nessas revoltas muitos missionários per- 
dessem a vida e Macau o comércio, viu-se por mais de uma 
vez os mesmos mercadores, os mesmos magistrados e o 
mesmo Senado que, com as suas bolsas, os seus despachos 
ou seus avales, sustentavam tal apostolado, não só o sus- 
pender, mas pedir que se impedisse a ida de novos agentes; 
e desalojados do Tribunal dos Matemáticos de Pequim pelos 
jesuítas franceses que, no entanto, careciam absolutamente 
e um procurador que fosse também aceite pelas autoridades 
de Macau. 

Nesse conjunto alguns interesses se perderam, mas os 
perigos passaram. Curioso foi ver-se ainda os próprios man- 
darins servirem a cidade como mediadores (entre os dois 
Senados, durante o cisma municipal de 1710; mais frequen- 
temente entre eles e os governadores) ou ficarem comercian- 
tes chineses por fiadores ou supras de portugueses: como na 
abertura da primeira casa bancária, ou quando, em 1889, um 
banco chinês passou a servir de tesouraria e cofre municipal. 
A própria alimentação — nossa dependência de sempre! — a 
entregámos nas suas mãos: não só as de fora, mas as de 
dentro da cidade, e a confiança foi sempre tão grande que 
muitas vezes aqueles a quem foram adjudicados os forneci- 
mentos (de legumes, de carne, de peixe) começaram o abas- 
tecimento antes mesmo de os contratos serem selados ou 
renovados. 

E se pode parecer que houve falta de visão em não se 
aceitarem as propostas de Kangxi, em 1719, (como as de 
Yung-Cheng, em 1732), para se concentrar em Macau todo o 


comércio estrangeiro da China, a verdade é que o Senado 
receou em ambos os casos que outros estrangeiros, mais 
abundantes de cabedais, acabassem por nos absorver; que 
novas alfândegas imperiais viessem a prejudicar os lucros da 
nossa e que a dificuldade em distinguir as próprias fazendas 
das dos demais pudessem levar-nos a perder o privilégio de 
nação favorecida; além de que a cidade, dispondo (nessa 
altura), com exclusividade, do tráfego de Cantão, já era prati- 
camente senhora do negócio. 

Em 1829, a necessidade levaria os moradores a quere- 
rem que todos os navios nacionais carregados com anfião 
demandassem o porto de Macau, embora Goa os advertisse 
não haver regimento, lei, ordem régia ou dos vice-reis que a 
tal os obrigasse. Como comerciantes, também desejavam ter 
um porto aberto, só que os oprimia o receio das «insolências 
com que os Mandarins dos Direitos» logo acudissem a ele. 

Mas não teriamos nós evitado agredir a China apenas 
por falta de meios ou de um chefe suficientemente astuto e 
ousado para aproveitar as desinteligências reinantes entre os 
próprios chineses? Não o creio, embora de vez em quando a 
ideia de conquista pudesse aflorar nalguma alma. F. Mendes 
Pinto refere-o propósito da ilha Léguia: 

«Os habitadores de toda esta terra são como os chins 
[...] muito comedores, e dados às delícias da carne, pouco 
inclinados às armas, e muito fartos delas, por onde parece 
que será muito fácil conquistá-los, tanto que no ano de 1556 
chegou a Malaca um português, de nome Pêro Gomes de 
Almeida, criado do mestre de Santiago, com um grande pre- 
sente e cartas do nantaquim, príncipe da ilha Taniximá, para 
el-rei D. João II, que santa memória haja, e toda a substân- 
cia do seu requerimento vinha fundada em lhe pedir quinhen- 
tos homens para com eles e com a sua gente conquistar esta 
ilha Léquia [...] Desta breve informação se pode entender, e 
assim o cuido pelo que vi, que com todas as mais destes 
arquipélagos...» 

O comando armado porque Cristóvão Vieira e Vasco 
Calvo, companheiros de infortúnio de Tomé Pires, tanto ansia- 
ram, o primeiro em 1534 e o outro em 1536, só tinha por fim 
libertá-los. A prova é que se dirigem ao capitão que navega 
na costa de Kuang-hai, em Sin-ming, relativamente perto de 
Cantão, e lhe pedem que ataque Lien-tcheou, Kiong-tcheou, 
e por fim Cantão, embora adiantem, em verdade, que se 
D. Estêvão da Gama, ao tempo governador de Malaca, dis- 
pusesse de 3000 homens poderia ocupar mesmo o Hainão 
meridional. 

Com o objectivo de ampliar o comércio e proteger os 
mercadores (profissão a que os letrados chineses não reco- 
nheceriam grandes méritos) foi ainda recebida em Lisboa, 
entre 1550 e 1560, uma carta de Cochim, provavelmente 
escrita pelo capitão João da Fonseca, em que se advogava 
ingenuamente tal conquista com apenas dois mil homens! E 
era mais uma utopia, como o próprio autor reconheceria ao 
lamentar-se na mesma carta que «a nação portuguesa não 
soubesse nem estivesse já acostumada a fazer tamanha 
coisa». A ideia faleceu no ovo, e o mesmo sucederia com o 
projecto militar do padre Belchior Nunes Barreto. 

De igual modo, temos que considerar como mero epi- 
sódio biográfico a carta que o jesuíta Francisco Cabral escre- 
veu a Filipe Il de Espanha, em Maio de 1584, e que tem sido 
apresentada como um verdadeiro projecto de estado-maior 
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para a invasão da China por uma expedição entrando por 
Cantão, digamos mesmo por Macau, porém vinda de Manila, 
logo espanhola; e aqui estaria a explicação do plano que 
deveria desenrolar-se no quadro de uma daquelas acções 
turbulentas, meio apostólicas meio castrenses, a que os 
padres espanhóis estavam acostumados nas Américas. 

É certo que o chefe seria um capitão da viagem do 
Japão, que uma parte dos navios e da artilharia viria de Goa, 
que o desembarque seria auxiliado por gente da Índia, da 
Nova Espanha e do Peru, formando uma «borbulha» quinta- 
-colunista que de Macau acabasse por rebentar sobre o con- 
tinente. Mas na raiz do empreendimento estava a clara ambi- 
ção que desde 1563, data da conquista das ilhas Leyte e 
Cebu, esquentava os Espanhóis. Pelo que, embora o plano 
fosse dum português, cuja sotaina não escondia de modo 
suficiente a farda do antigo capitão, a ideia era deles €, 
Espanhóis, e dos seus frades, em guerra aberta com os nos- 
sos jesuítas. Reconhece-se, contudo, que tínhamos o poder 
ocupado por um rei não português, que se aproveitaria des- 
sas desinteligências para desviar para Manila o comércio da 
China, embora para nos aliciar estabelecesse que a primeira 
etapa, Macau-Manila, fosse feita apenas por barcos portu- 
gueses; e admita-se, ainda, que se a guerra não chegou a 
abrir-se, isso se deveu, porventura, à destruição da 
Invencível Armada e à oposição dos doutrinadores de 
Salamanca, que afirmavam não ser justo guerrear fosse com 
quem fosse apenas por motivos de religião, e que nem a 
recusa a converter-se poderia volver lícita a guerra. Nas suas 
classes sublinhavam, a propósito, a experiência que os 
Portugueses estavam a realizar ao substituírem as conguis- 
tas por comércio e as fortalezas por feitorias. 

A meu ver a historiografia nacional, e o mesmo quase 
se pode dizer da espanhola, tem prestado pouca atenção às 
relações entre a destruição da invencivel armada 4, e o fim 
do expansionismo espanhol, ou, se quisermos, de Castela, 
com prejuízo do seu controlo dos mares, do Atlântico Norte 
às carreiras «das Índias», das Filipinas, e até de todo o 
Extremo Oriente. Acrescente-se que parte da esquadra fora 
aparelhada em Lisboa, de onde partiria todo o conjunto, e 
que no tecido desse acontecimento se inseririam as profecias 
de uma freira portuguesa (soror Maria da Visitação, do 
Convento da Anunciada), que em coincidência com o início 
da «resistência» portuguesa, que se esboçara em Beja, apa- 
recera em 1584 (data da carta do padre Francisco Cabral) a 
anunciar em nome de Deus e com o testemunho do seu 
corpo em chapas, que o reino de Portugal não pertencia aos 
Filipes; que a Casa de Áustria estava condenada a extin- 
guir-se; que o Céu estava zangado e que a primeira manifes- 
tação desse nojo seria a perda da famosa armada — 
embora, ou por isso mesmo, o duque de Medina Sidónio seu 
almirante lhe peça na véspera de zarpar do Tejo que a aben- 
çoe (o que ela faz por cálculo ou por sentir já sobre si os 
olhos da Inquisição). Às profecias da feira portuguesa vem 
juntar-se (e com facilidade adaptar-se) profecias antigas. 
Relêem-se nos almanaques os terrores anunciados por 
Regiomontano: 


«Mil anos depois do nascimento da Virgem 
E mais quinhentos concedidos ao globo 
Advirá o assombroso ano oitenta e cinco.» 


$ a ideia era deles 


Mais de trezentos e cinquenta anos passados, Thomas Mann 
ainda se referiria a esse estado de espírito: «Eram castas militares, 
tanto uma como outra, e isso sob muitos aspectos, o do ascetismo 
eo da hierarquia, o da obediência e o do pundunor espanhol. Este 
último desempenhava um papel importantíssimo na Ordem de 
Naphta, que tinha a sua origem na Espanha, e cuja regra de exer- 
cícios espirituais, espécie de precursora do regulamento que 
Frederico da Prússia deu à sua infantaria era, na sua forma origi- 
nal, redigida em espanhol. 


(Thomas Mann — A Montanha Mágica. Berlim, 1924.) 


€ da invencível (ou divina) armada, cuja destruição contribuiria 
indirectamente para aliviar o peso espanhol no Oriente e con- 
sequentemente as inquietações de Macau 


Toda a atmosfera política da corie: os conselheiros, os válidos, 
o próprio rei, estava a ser possuída pela ameaça daqueles terrores 
físicos e humanos que viriam a constituir a chamada Lenda Negra: 
«que os espanhóis não poderiam vencer os hereges ingleses e fla- 
mengos, dadas as atrocidades cometidas na colonização das 
Índias e nas praças do Oriente, e o fanatismo e a crueldade da 
Inquisição: um movimento filosófico e emocionalmente crítico, que 
ainda terá expressão no Barroco e chegará vivo até ao século XIX. 
As profecias da nossa freira incomodam tanto o rei que este orde- 
nara aos cardeais, bispos e mais padres de toda Espanha e cele- 
bração de missas, procissões, penitências e todos os mais sacrifi- 
cios que ajudam a acalmar a ira de Deus. Por toda a parte se 
verifica uma intensa ritualidade. Contudo, já ainda antes da esqua- 
dra vir a ser destruída no golfo de Biscaia e nos mares da Mancha 
pela acção conjunta dos temporais desfeitos e dos galeões de 
Drack, soror Maria da Visitação voltará a gritar que as chagas apa- 
recidas no seu corpo eram as da bandeira nacional oprimida; tanto 
que muitos portugueses a tomam por uma nova Judite ou Joana 
d'Arc a anunciar o fim do jogo espanhol. Filipe |!l inguietara-se com 
essas profecias, e não só o Escorial mas Roma também, onde o 
Papa, que não confia muito no rei de Espanha, pede mais notícias 
sobre as visões da religiosa portuguesa. 

Não é só em Portugal que as chagas de soror Maria cada vez 
mais abertas, inquietam todo o mundo dentro e fora da Igreja. É 
certo que acabaria quando outros agentes da Inquisição mais peri- 
tos em lavagens com lexivias, as faziam desaparecer; e soror 
Maria acabaria, como tantas religiosas presa e louca, 

Contudo a história da armada invencível ficaria na história 
moderna como um «acontecimento singular». 

Afinal a Armada não era invencível. Apesar de ter sido denun- 
ciada por numerosas fugas que a mais completa política de intimi- 
dação e desinformação por toda a Europa (antes da esquadra dei- 
xar o Tejo apareciam em Lisboa (Declaração da Verdadeira 
Armada que el rei Dom Filipe nosso senhor mandou juntar na porta 
da cidade de Lisboa, no Reino de Portugal em 1588 e em Londres 
(Ordens dadas ao Duque de Medina, comandante geral da esqua- 
dra real, para serem observadas na sua viagem contra a Inglaterra. 
Londres, 1588). Opúsculos muito descriminados sobre composi- 
ção, aparelho e aprisionamento da frota. 

Para os católicos era Divina e seria invencível: Filipe Pigafeta 
foi o primeiro que lhe atribuiu este cognome, já em 1588, agora em 
Roma. 

E ao contrário do que logo se disse não foi vencida pelo tempo 
(como medalhas cunhadas em Inglaterra e Holanda o comunica- 
vam, insinuando que Deus estava mais com os protestantes do 
que com os católicos) mas pela fraqueza ou deficiente apetrecha- 
mento militar das naus pois se provou agora com o estudo dos 
navios afundados, que estavam bem construídos e dispunham de 
boa artilharia. 

O que aconteceu é que a empresa fora construída num mau 
clima psicológico, tanto religioso como militar. Sisto V, por exem- 
plo, desconfiava dos propósitos do rei que apreciava serem mais 
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económicos e financeiros que espirituais. Por isso até foi adiando 
os empréstimos a fundo perdido ou a reembolso posterior que 
Filipe lhe pede, como já era seu hábito e sempre se vira atendido 
sob a capa de estar em lutas na Flandres contra os hereges e em 
acção nas Índias para converter infiéis. 

O poder espanhol libertado de prosseguir a guerra com os 
Turcos (que precisavam de mãos livres para se defenderem dos 
Persas) estava ainda ocupado com guerras nao Países Baixos 
onde mal podia chegar pelo mar que ingleses e holandeses lhe 
fechavam como armadas e guerras de corso, onde sobressaiam as 
dos «chamados mendigos do mar». 

Assim nasce a «empresa de Inglaterra» e a preparação da 
grande armada, que o próprio Papa, Sisto V, embora reticente 
quanto aos verdadeiros interesses de Filipe Il (se de fé se de 
comércio?) subsidia. A organização da esquadra cujas despesas 
em armas, homens e estaleiros se tornavam cada vez maiores (a 
empresa custará mais de dez milhões de ducados, tanto como 
todo o P. B. N. nacional, num dos seus melhores anos de receitas 
públicas). O aumento da colecta dos impostos, a pressão sobre ela 
exercida arruinava, violava, até porque afectada e defraudada por 
roubos e peculatos (veremos isso adiante no capítulo sobre 
Camões e a propósito de Cervantes). 

Mas o ambiente é também eufórico, por serem hereges os 
maiores obstáculos ao expansionismo espanhol. 

Cervantes (ou talvez Gôngora) escreve então: ...«estão segu- 
ros o triunfo e a glória já toda a Espanha canta vitória! Ao mesmo 
tempo a eguipa real desenvolvida uma intensa actividade de desin- 
formação ou intimidação no campo inimigo. É assim que pouco 
tempo antes da esquadra estar pronta saíam em Lisboa e em 
Londres pequenos opúsculos descrevendo como que indiscreta- 
mente todo o volume da empresa: mesmo o calado dos navios e 
seu equipamento em artilharia; número de soldados embarcados, 
planos a desenvolver conjuntamente com as tropas já instaladas 
na Flandres; etc. Tudo isso para que o inimigo avaliasse o que o 
esperava! 

Assim, não me parece provável, insisto, que a carta do padre 
Francisco Cabral datada de 1584, e recebida em Madrid em plena 
efervescência e angústia, pudesse receber resposta, e sobretudo, 
uma resposta positiva. Penso que ainda mesmo antes da destrui- 
ção da armada teria sido difícil Filipe Il meter-se em outra aventura, 
e tão longe, quanto mais perto, na Flandres, andava Farnesio sem 
conseguir alcançar vitórias substanciais. 

Também dentro de Macau a instalação de uma «quinta coluna» 
seria difícil. Na cidade haviam terminado as discussões provoca- 
das pela associação das duas coroas ibéricas; predominava o sen- 
timento português. Por outros lado sabíamos como seria dificil que 
pequim aceitasse outro co-ocupante estrangeiro. 

O que eu queria dizer é que o segundo Filipe espanhol não 
teria, nem mesmo antes da destruição da Armada, qualquer possi- 
bilidade de ajudar na aventura de invadir a China. A carta chegaria 
(se chegou), quando tudo aconselhava o rei a contrair-se na penín- 
sula e olhar pelo seu mar e seu litorial e aventurar-se, quando 
muito, a manter livre o caminho das Filipinas. 


(Léon Bourdon — «Um projecto de invasão da China por Can- 
tão nos fins do século XVI». III Cológuio do Instituto de Estudos 
Luso-Brasileiros (1937). Actas, 1960); Carlos Gomez — Cen- 
turión — A invencível e a Empresa de Inglaterra. Madrid, 1988.) 


$ projecto do caminho-de-ferro Cantão-Macau 


Em 1902 Macau obtém em Pequim autorização para se ligar a 
Cantão por meio de um caminho-de-ferro. Estabelecida à margem 
dos Tratados para obstar invejas e despeitos de Hong-Kong, pen- 
sava primeiro com capitais sino-portugueses e, posteriormente, 
com apenas chineses, visava aliviar o tráfego da cidade e do estuá- 
rio do controlo absoluto da sua vizinha colónia. Para nossa garan- 
tia, o artigo 7 da Convenção assinada posteriormente em Xangai, a 
11 de Novembro de 1904, estipulava claramente que «o governo 


29 Macau cumpriu o acordo de 1809, mas os mandarins 
não só nos não devolveram os antigos privilégios como, pelo 
contrário, renovaram toda a classe de restrições. Mais do que 
nós, porém, sofriam-nas os estrangeiros de Cantão, que em 
1830 continuavam privados de terem consigo mulheres dos 
seus países ou sequer mestiças portuguesas contratadas 
como serviçais ou amas de leite; assim em 1832 os manda- 
rins mandaram punir alguns línguas que os auxiliavam a sub- 
verter essa lei. 

Em 1867 tinhamos em convivência connosco sessenta 
famílias estrangeiras: inglesas (17), espanholas (24), italia- 
nas (3), francesas (4), peruanas (4), americanas (23), holande- 
sas (1), prussianas (3) e chilenas (1). Mas, se os mandarins 
aceitavam que os estrangeiros rejeitados de Cantão fossem 
ficar em Macau, então temia a Igreja que sua permanência 
fizesse subir a corrupção. Os chineses já eram tantos que a 
cidade poderia dizer-se um estabelecimento chinês sob 
administração portuguesa. A sua raiz amarela era a única 
que continuava crescendo. Nas Providências dadas em 1784 
por D. Maria | e assinadas pelo ministro do Ultramar, 
Martinho de Melo e Castro, e que reflectem um sólido conhe- 
cimento da situação administrativa da cidade, lê-se que a 
guarnição era mesquinha, de uma centena de homens, mui- 
tos deles orientais ou mestiços, mas que nela vivia uma 
grande quantidade de famílias chinas de nação em número 
três a quatro vezes superior às cristãs, portuguesas ou chi- 
nas. Só a raiz mista ia também crescendo, e essa multiplica- 
ção de descendentes conduziu, a seu turno, a uma tal cons- 
ciencialização política que o Senado aproveita o triunfo do 
liberalismo para pedir, nas Constituintes de 1820, além da 
cessação dos subsídios que a cidade ainda dava aos gover- 
nos de Goa e de Timor, que nos empregos, tanto civis como 
militares, apenas fossem colocados os seus naturais. 

No fim do século XVIII instala-se a rota do ópio entre 
Bengala e a China, primeiro de modo clandestino, mas que 
no século seguinte formaria, oficialmente, a viagem dos 
opium clippers. A China, derrotada pela Inglaterra, vira-se 
obrigada, por força do tratado de 29 de Agosto de 1842, a 
abrir ao comércio europeu algumas cidades litorâneas como 
Amoi, Funchau, Ning-Pó e Xangai e, o que mais importou 
para nós, o porto de Cantão: 1513, 1554 e 1842 são, assim, 
datas-chave na história das relações do Oriente com o 
Celeste Império. No ano seguinte, como réplica de Macau, 
funda-se Hong-Kong. Em resposta, declarámo-nos, em 1845, 
porto franco; procuramos aproximar de Macau as populosas 


e ricas povoações do interior (de aí virá o projecto do cami- 


nho-de-ferro Cantão-Macau 9); e em 1899, quando os ingle- 


ses se estendem pelos novos territórios, elaboramos também 


um mapa cor-de-rosa 4 que, a mais da península e das ter- 
ras da Taipa e de Coloane, abrangia as ilhas da Pantera (ou 
da Lapa), Macarina (ou de S. João) e Tai-Vong-Can (ou da 
Montanha), além de algumas léguas pelo interior de Hueng- 
-San, mas que ficaria apenas como um apontamento histó- 
rico ou, melhor, jornalístico, na concorrência entre as duas 
cidades e mais uma prova da nossa fraqueza internacional. 

A concessão do caminho-de-ferro fora obtida em 
Pequim em 1902 (a 15 de Outubro) pelo nosso embaixador 
José de Azevedo Castelo Branco, lá enviado para, aprovei- 
tando as negociações em curso entre a China e as potências 
diplomáticas «instaladas» na capital, tentar corrigir as deli- 
mitações de Macau, processo em que tinham já sucessivas 
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e 


equipas de negociadores, como Joaquim Machado, Demétrio 
Cinate, Norton de Matos, Diogo de Sá, Miranda Guedes, e 
que continuava inabordável por essas mesmas potências se 
haverem comprometido em não alterarem nem deixar de 
alterar o staiu quo geográfico existente. E é então que, num 
golpe de rins genial, consegue do príncipe Ching, presidente 
do Wai-U-Pu, e por assim dizer em segredo, segredo guar- 
dado até no Sul, a concessão de um caminho-de-ferro enire 
Cantão e Macau, confirmada posteriormente em Xangai em 
11 de Novembro de 1904, sob a forma de uma companhia 
mista chino-portuguesa encabeçada pelo chinês Lam Tac lun 
e o macaense Pedro Nolasco da Silva, primeiro, e mais tarde 
por outros grupos chefiados, respectivamente, por Wu Ting 
Fang e António Joaquim Joaquim Basto. 

O objectivo era claro e inteligente — facilitar a circula- 
ção de pessoas e mercadorias desse Sul populoso e fértil 
entre sie com o mar: o que implicaria a criação de um porio 
suficiente, e aí nos viríamos a perder, descuidando essa 
fonte viva de receitas pelos fáceis lucros «do vício» e dos 
lazeres paralelos. 

Projecios havia os dos engenheiros Adolfo Lourenço, 
Castel Branco, Vasconcelos Porto, variáveis apenas conso- 
ante o anteviam para grandes escalas ou simples cabota- 
gens. 

Também o segredo não pôde ser suficientemente 
acautelado e Hong-Kong, aproveitando o poder inglês, obtém 
em 1905 uma concessão semelhante mas directa à ilha; com 
empreitadas rápidas e custosas instala em pouco tempo a 
sua secção rodoviária, parte já preparada em 1910, e a chi- 
nesa em 1911, com a administração da colónia sempre 
pronta a facilitar os concursos e a suporiar as despesas que 
ultrapassem, ainda que de largo, as estimativas. Nós ficámos 
hesitantes e a sofrer os precalços criados pelos chineses de 
Cantão (sem dúvida bem explorados por Hong-Kong), que 
ainda em 1920 nos impediriam os aterros da ilha Verde, 
necessários para melhor o porto interior. 

Como Macau era distante e Hong-Kong estava longe 
de assumir a importância política e económica que viria a ter, 
os políticos de Lisboa pareciam esquecer (ou queriam esque- 
cer) o episódio, embora algumas cabeças lúcidas entendes- 
sem a importância do momento. A elas caberá a pouca mas 
oportuna resposta que se pôde dar. Assim, em 1846, 
Joaquim José Falcão 4, ministro da Marinha e dos Negócios 


do Ultramar, na continuidade de uma política que se come- 
çara a esboçar num decreto de 20 de Novembro de 1845, 
decide-se a restabelecer a independência política e econó- 
mica do território. 

O ministro põe pressa nos contactos com a cidade. 
Para maior rapidez ordena que lhe escrevam por via 
Bombaim. As suas primeiras nomeações são bem aceites. 
Na cidade, os jornais aprovam o novo governador José 
Gregório Pegado e o conselheiro Joaquim Morais Carneiro. 
Até o bispo D. Nicolau Borja é festejado. No Procurador dos 
Macaístas escreve-se que o ministro se tem empenhado em 
fazer boas escolhas. 

As providências são claras, visam restaurar a impor- 
tância secular de Macau no comércio da Europa com a China 
e apoiam-se na dignidade das relações entre as nossas auto- 
ridades e as chinesas, na independência absoluta da cidade 
e do seu porto, em novas regras imobiliárias e urbanas e 
numa reforma nos processos da Fazenda pública, cuja fisca- 
lização se irá apoiar também, de aí em diante, sobre impostos 
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chinês não concederia a qualquer outra pessoa, sindicato ou 
companhia, o direito de construir outro caminho-de-ferro para- 
lelo a este até à distância de dez milhas inglesas, quer fosse à 
sua direita, quer à sua esquerda». Já estava em construção a 
linha entre Cantão e Kowloon, mas atravessava um distrito dife- 
rente. O nosso, seria o caminho-de-ferro do rio do Oeste, e liga- 
ria ao mar duas regiões muito populosas e muito ricas, tanto em 
comércio como em indústria. O que levaria o governo inglês, 
que compreendera perfeitamente a competição, a proteger a 
sua estrada de ferro, dotando-a com fundos públicos. E fez-se. 


meça 5 


cum 


“onrmer 


ço 
“rúo rum 
dirarer 


» &EEcs 
Nós, ficámos a discutir «o sexo dos anjos». E vê-se agora como 
esse plano foi uma autêntica antecipação aos actuais projectos 
de montagem de zonas económicas especiais e como nele 
cabia já a actual política do Território e para o triângulo de 
Cantão. 


(Carlos Assunção — Breves Considerações acerca do 
Caminho-de-ferro Macau-Cantão. Macau, 1908; A. P. Miranda 
Guedes — Macau, obras do porto e a política chinesa. Porto, 
1920.) 


$ elaboramos também um mapa cor-de-rosa 


= qui dia ia ja Polos 
& Ens nda 
Eros prt de lima: 


(Ta-Ssi-Yang-Kuo, Lisboa, 2 (4), 1893.) 


O «mapa cor-de-rosa» de Macau, zona por onde o embai- 
xador José de Azevedo delineou o caminho-de-ferro Macau- 
-Cantão, assim chamado em alusão ao famoso anexo cartográ- 
fico tropical colorido de rosa, apresentado treze anos antes à 
Convenção Luso-Alemã de 1886. 


(Charles E. Novel consagrou à história africana deste pro- 
cesso um importante estudo: O Mapa Cor-de-Rosa. Lisboa, 1982.) 


4 Joaquim José Falcão (uma peça fundamental para a viragem 
de Macau no século XIX liberal) 


O ministro de D. Maria | que estende a Macau os princípios 
políticos do liberalismo. 


(Espólio Marques Pereira. Bibliot. da Sociedade de 
Geografia de Lisboa.) 


é porto franco 


E nós sabíamos avaliar o grau de oportunidade da deci- 
são. Com idênticos fins desenvolvimentistas defendera Ribeiro 


Sanches em 1778 «um porto franco na foz do Tejo, desde | 


Sacavém até Cascais, como única forma de reinstituir Lisboa 
como Estalagem-geral do Universo». 

Desde a instalação da primeira alfândega chinesa em 
Macau (Hupú, Ho-pu, Opu, Ogpu ou Oppo, como vem escrito 
nos documentos da cidade por corrupção de Ha-Kwan Pu), 
com o seu pequeno mandarim em representação do comissá- 
rio das Alfândegas Imperiais, que todo o nosso comércio era 
espreitado. Em 1783 isso levantara mesmo grandes questões 
de forma com os governadores, como se infere de uma carta 
do governo de Goa com data de 26 de Abril desse ano. 

Em Cantão havia um funcionário encarregado do comér- 
cio maritimo (Hai-Kuan, a que nós chamávamos Hopo, deri- 
vado de Hou-Pou, Ministério das Finanças). Em nome do 
imperador também um negociante centralizava todo o comér- 
cio; como não fosse suficiente outros foram sendo nomeados. 
Só eles podiam fazer comércio como estrangeiros. 

Mas na cidade nem todos estavam de acordo, por enten- 
derem que a sua decadência comercial vinha de causas mais 
remotas, sendo a primeira delas a rejeição dos estrangeiros 
desde o princípio do Estabelecimento. 


(José António Maia — Memória sobre a Franquia do 
Porto de Macau. Lisboa, 1849.) 


directos aos habitantes cristãos e não cristãos. Como deci- 
são fundamental a autoridade portuguesa será restabelecida 
e Macau declarada porto franco é para o comércio de todas 
as nações. 

No relatório apresentado às Cortes em 11 de Março de 
1846, o ministro expressa e justifica claramente esses princí- 
pios: 


«As ocorrências da guerra que modernamente teve a 
Inglaterra com a China, deram um extraordinário movimento 
ao comércio desta Praça; mas este não era por sua natureza 
de longa duração; e as condições da paz entre aqueles dois 
povos, pelas quais se abriram diversos portos do Império ao 
comércio dos europeus, colocaram o nosso estabelecimento 
em circunstâncias que pediam providências novas para não 
vir a decair inteiramente; para aproveitar as vantagens que 
naturalmente lhe oferece a bondade dos seus ancoradoiros, 
e a salubridade do seu clima, e para do modo possível res- 
taurar a importância, que por quase três séculos lhe deu o 
singular privilégio de ser o porto por onde passavam as rique- 
zas que a China exporiava ou importava da Europa por 
comércio marítimo. 

Neste estado de coisas o Governador de Macau, o 
Conselheiro Adrião Acácio da Silveira Pinto, reconhecendo a 
necessidade de contrabalançar por algum modo as vanta- 
gens excepcionais que o comércio de macau acabava de 
perder, e em quanto outras providências não eram decreta- 
das por Sua Majestade, dirigiu-se ao Governo Chinês, recla- 
mando a concessão de várias liberdades, e vantagens a bem 
do estabelecimento, e comércio de Macau. Na conformidade 
do que na sua representação pedia, um Mandarim de consi- 
deração foi mandado pelo Alto Comissário Imperial àquela 
Cidade para ali tratar dos assuntos que faziam o objecto das 
reclamações; e depois de várias conferências, e de resolvi- 
dos alguns dos artigos reclamados, foi o mesmo Conselheiro, 
então já substituído no Governo de Macau, pelo Chefe de 
Divisão Pegado, encarregado de concluir esta negociação 
em Cantão com o próprio Alto Comissário. O resultado desta 
missão, desempenhada com zelo e inteligência, foi muito 
satisfatório, pelas vantagens que proporcionou ao comércio 
de Macau. Além de se fixarem de um modo conforme com a 
dignidade nacional, os termos da correspondência oficial 
entre as Autoridades portuguesas, alcançou-se uma diminui- 
ção nos direitos de ancoragem, que os vinte e cinco navios 
do número de Macau eram obrigados a pagar à Alfân- 
dega chinesa, reduzindo-os a 3 mazes por tonelada, 1 maz 
menos do que pagam os navios de todas as Nações nos 
Portos da China, abertos ao comércio delas. Os direitos que 
pagavam os mercadores chinas pelas fazendas exportadas 
ou importadas em Macau, foram regulados pela nova Tarifa 
estabelecida para os cinco Portos abertos ao comércio, 
ficando abolidas todas as despesas adicionais. As licenças, 
que até então deviam previamente obter aqueles que que- 
riam edificar ou reedificar casas em Macau, foram inteira- 
mente abolidas, assim como as despesas que por essas 
licenças se pagavam. Finalmente, o comércio português com 
os cinco Portos abertos da China, foi inteiramente posto 
debaixo do mesmo pé, em que se acha estabelecido o 
comércio inglês, pelos Regulamentos e Tarifas respectivos. 
Depois de obtidas estas concessões, e por novas diligências 
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empregadas pelo Governador de Macau, o Chefe de Divisão 
Pegado, pôde finalmente obter-se que o Governo Chinês não 
pusesse embaraço algum à livre concorrência dos navios de 
todas as Nações ao porto de Macau, e bem assim que todos 
os navios idos de Portugal, até períazerem o número de vinte 
e cinco, fixados para Macau, pagassem como os desta 
Cidade 3 mazes por tonelada, de ancoragem. Nenhumas 
porém destas vantagens eram suficientes para compensar as 
que Macau havia perdido, e por isso o Governo lançou mão 
da única medida que, no entender e todas as pessoas conhe- 
cedoras dos interesses daquele estabelecimento, era capaz 
de o levantar da sua actual e sucessiva decadência, julgou 
urgente declarar francos a todas as embarcações os Portos 
da Cidade de Macau; medida que tem por fim dar vida nova 
àquele estabelecimento, e ao mesmo tempo animar as suas 
relações com os outros portos da Monarquia, pela justa aten- 
ção que houve aos interesses do comércio nacional. 

A extinção de quase todos os direitos de Alfândega, 
únicos direitos que se cobravam em Macau, e que outrora 
chegavam para as despesas públicas daquele estabeleci- 
mento, e até davam um excedente, ainda que ultimamente 
produzissem muito pouco, pela abertura dos portos da China, 
poderá temporariamente causar alguns embaraços; mas O 
novo Governador nomeado para aquela Província levou tam- 
bém respectivamente à Fazenda pública as instruções, que 
pediam as mudanças ultimamente efectuadas em Macau. 
Cobravam-se ali os direitos na Alfândega por uma Pauta, 
feita em virtude das Ordens, que mandando vigorar nas 
Províncias Ultramarinas a Pauta das Alfândegas do Reino, 
tinham juntamente autorizado as modificações, que nas cir- 
cunstâncias especiais de cada Província se reconhecessem 
necessárias; ultimamente se haviam feito novas modifica- 
ções; mas estes trabalhos acham-se hoje inteiramente inúteis 
pelas disposições do Decreto de 20 de Novembro último, que 
colocou o comércio de Macau em uma posição inteiramente 
nova.» 


Em 1844 é nomeado um plenipotenciário para tratar 
dos interesses do comércio português na China. E em 1848 
um novo governador: o comandante Ferreira do Amaral%. 
Era o homem certo para a hora incerta. 

As novas pautas alfandegárias fizeram ir a Macau, 
para tratar com o governo, um mandarim do interior. Em 15 
de Abril, um delegado imperial assessorado por altos funcio- 
nários de Cantão assenta com o procurador do Senado os 
direitos de ancoragem em discussão desde o ano anterior: 
número de navios da cidade, navios europeus, liberdades 
dos mercadores chinas, emissão de passaportes, limite e 
qualidade das mercadorias e liberdades dos barcos portu- 
gueses utilizarem também os cinco portos franqueados ao 
comércio europeu. 

Mas em Fevereiro já outro jornal, A Aurora Macaense, 
se queixava de que todos aqueles artigos concedidos a 
Macau não passavam de nominais, que funcionários e linguis- 
tas discutiam continuamente a sua aplicação e que «o único 
artigo que estava a ser fielmente executado era aquele que 
limitava o território de Macau de muro a muro, quando nossos 
avós inermes e com uma bronca diplomacia sustentavam a 
extensão desta Cidade ainda que generosamente dada ou 
arrendada». A intervenção do ministro não se faria esperar. 

As directrizes de Lisboa serão cumpridas, o território 
iniciará uma nova existência, mas nesse esforço o Governa- 


& comandante Ferreira do Amaral 


João Maria Ferreira do Amaral, herói das lutas liberais, 
deputado por Angola, foi nomeado governador de Macau em 
1848, num momento crucial da história da cidade, que ao 
mesmo tempo procurava libertar-se do governo Chinês e de 
Cantão e da asfixia comercial que os ingleses lhe moviam 
desde Hong-Kong. A ele se devem as decisões de a cidade 


se estender pelos campos até às Portas do Cerco, É do seu 
tempo a ocupação da ilha de Taipa. Pouco antes de ser 
assassinado mandará aos seus auxiliares que tivessem cui- 


Quadro a óleo, Anónimo. Museu de Marinha, Lisboa. 


dado em não tratar os chinas injustamente: 


Sociedade de Geografia de Lisboa.) 


(Ms. de Ferreira do Amaral no Espólio Marques Pereira. 
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$ o maior herói da cidade 


Busto na campa do Cemitério de S. José. 


E também um dos seus filhos mais trágicos. Em 1880, 
num acto de loucura, mata a mulher e uma filha, fere outros 
filhos e suicida-se. Durante a tragédia foi grande a indiferença, 
afrontosa até, do governador, que chega a negar chão cristão 
para o seu corpo. Mas quatro anos depois a colónia portu- 
guesa de Hong-Kong inicia um movimento no sentido de se 
lhe erguer uma memória (a estátua foi apeada em 1966, 
durante a Revolução Cultural, encontrando-se hoje, suponho 
eu, numa arrecadação do Arsenal). Em 1910 o bispo D. João 
Paulino de Azevedo e Castro encerra o processo que corria 
na igreja, reabilitando a sua memória e mandando que se lhe 
desse sepultura católica e se sufragasse a sua alma. 

Pessoalmente vivera uma vida de tragédia grega, tanto 
que só trinta anos depois de morto a Igreja lhe permitirá uma 
sepultura católica. Mas seu nome ficará entrosado na lista 
daqueles «cruzados» que tanto como nós próprios ajudaram a 
forjar um Império. Já o disse no Livro Anteprimeiro. 


perderá a vida em 1848. Hong-Kong manda então a Macau 
dois navios de guerra (a fragata Ancizon e o vapor Medea) 
como homenagem ao morto e advertência aos chineses. 

Governara a cidade durante quarenta meses. Fora 
assassinado às Portas do Cerco. Do outro lado acumula- 
vam-se soldados e civis armados. Na cidade receia-se 
alguma sublevação, pelo que o bispo D. Jerónimo José da 
Mata, que preside um conselho interino de governo, põe as 
tropas de prevenção e manda reforçar a guarnição do istmo 
(ver a gravura da página 144. O forte chinês do Passaleão, 
com uma guarnição de quatrocentos homens e vinte peças 
de artilharia, é a maior ameaça, mas Vicente Nicolau de 
Mesquita, um oficial mestiço, toma-o de assalto com trinta e 
seis homens, sob a protecção da artilharia de terra e do mar. 
Ficaria o maior herói da cidade 4. 
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3 Nova alteração demográfica, social e política resultou 
do movimento de cules é (ku-li) emigrados, entre 1851 e 
1875, para as Américas, sobretudo para o México, Chile, 
Cuba e Peru; num período de quatro anos, entre 1868 e 
1872, saíram 57 883 almas, e entre 1850 e 1873 trinta navios 
entraram no porto de macau só para o seu transporte. Tal 
emigração resultou da necessidade de vir buscar a outros 
reservatórios a mão-de-obra que a extinção da escravatura 
africana tirara às potências coloniais. A Inglaterra ainda dis- 
punha dos cules da Índia e por sua autorização lá se iam 
abastecer também a França e a Holanda. Mas, como não 
eram suficientes, a importação de chineses começou tam- 
bém por Singapura, mas desde logo incluindo genie de 
Macau, onde ainda os foi buscar o próprio Brasil (a primeira 
vez em 1855), apesar do receio biológico (!) que logo se 
levantou no Parlamento do Rio; mas a questão vinha já 
de trás e devia ser mais de raiz política e económica, pois 
antes mesmo da chegada, em 1855, daquelas três centenas 
já em 1819 de chineses residentes é na colónia haviam 
entrado em querela com a administração, tendo até pedido a 
D. João VI que lhes nomeasse um director, meio-cônsul, 


meio-intérprete ?, que pudesse expor os seus direitos frente 


aos patrões e aos tribunais. 

Instalada a Corte no Brasil, o conde de Linhares suge- 
ria O recrutamento de um milhão de chineses, com o duplo 
fim de auxiliar o povoamento da colónia e beneficiar o comér- 
cio com Macau; além de que as indústrias da seda e a da 
porcelana poderiam estender-se da Ásia ao novo continente. 

Desde 1810 que no Horto Botânico do Rio de Janeiro 
se iniciara a cultura do chá com plantas importadas de 
Macau e para cujo trato a cidade recebera, na mesma oca- 
sião, numa colónia de perto de 200 chineses. E não só para 
isso. Gastão Cruls refere que «desde a vinda para o Brasil, 
uma ou outra vez D. João ia até a Fazenda de Santa Cruz é 
incorporada aos bens da Coroa, depois da expulsão dos 
jesuítas. A propriedade, quase ao abandono, decaíra muito, 
malgrado tudo o que fizera o Conde de Linhares, para trans- 
formá-la numa granja-modelo, com indústria de lacticínios, 
para o que se aproveitaram até uns poucos daqueles colonos 
chineses importados de Macau.» 

Continuando: «Quem chega à Mesa do Imperador (na 
Floresta da Tijuca), pela Estrada D. Castorina, está a dois 
passos da Vista Chinesa e, descendo sempre, acabará na 
Gávea, com saída pela Rua Lopes Quintas. Dizem que a 
Vista Chinesa chamou-se antes Vista dos Chins, porque por 
aí, em cochicholos, mas desfrutando-se o belo panorama, 
vieram morar aqueles chineses que, no tempo de D. João Vi, 
experimentavam a cultura do chá no Jardim Botânico. Aliás, 
se O último nome se apoia, assim, num facto concreto, o 
outro, de Vista Chinesa, também não lhe fica mal. A distância 
dá à paisagem, que dessa altura se descortina, algo que 
recorda a minúcia e o colorido de certas pinturas em leques e 
charões do Oriente.» 

Os problemas políticos, administrativos e antropológi- 
cos levantados pela entrada de cules seriam mesmo debate 
durante toda a segunda metade do século. Dado o signifi- 
cado merece que se registem. 

Em 1882 «o que o governo ambicionava promover 
com a ida de coolies, era conseguir mão-de-obra barata à 
lavoura cafeeira e habilitar o herbário imperial a fazer econo- 
mias na verba de colonização». Na realidade, tratava-se de 
obter uma corrente de imigração temporária que fosse para 
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& cules 


Cule, da junção de dois caracteres chineses: kou = sofri- 
mento e /i = esforço. O termo ficaria sinónimo da mão-de-obra 
barata e silenciosa de que fala Renan, a propósito da «raça de 
operários» que Lesseps se propunha levar para o canal de Suez 
e com que Napoleão queria povoar a Argélia. E cuja operosidade 
seria bem louvada também por Eça e Queiroz. 


é chineses residentes 


; é do 


— sê 


Chapa, ou visto, passada em Macau, em 1813, à um chi- 
nês de nome Gomolin, que foi no navio Maria para o Rio de 
Janeiro com contrato por dois anos, A.H.U,, Lisboa. 


4 meio-cônsul, meio-intérprete 


«Senhor 

Dizem os Chinezes residentes nesta Corte, e seo Districto, 
q havendo V. Mag.de por sua Real Bondade permitido, q'elles 
viessem de seo remoto Paiz estabelecerem-se nesta Corte, e 
seo Districto por assim ser util à população, agricultura e 
Commercio do Reino do Brazil acontece, q' os Supp.es, como 
Estrangeiros, e de huma Nação, cujo idioma he nada vulgar, se 
vêm nas tristes circunstâncias de não ter hum Interprete, que 
possa transmitir perante os Tribunaes, e Justiças de V. Mag.de 
aquillo q” he de seo direito, e justiça representar, tornando assim 
mais desgraçada a sorte dos Supp.es do q' a de nenhuma outra 
das Nações, q' tem concorrido á esta mesma Corte, pois q' 
sendo impraticável aos supp.es adquirirem na sua Patria conhe- 
cimento das Lingoas, q' são vulgares entre as Naçoens cultas, e 
sendo-lhes dificilimo o estudo da Portugueza por falta de 
Interprete, q' entendendo a Lingoa Chineza possa explicar-lhes 
os correspondentes vocabulos Portuguezes, se tem da falta origi- 
nado gravissimos prejuizos aos Supp.es não só físicos como 
moraes. Pelo q' certos os Supp.es da Augusta Bondade e cle- 
mencia de V. mag.de Queira Fazer-lhes a Graça de Nomear para 
Interprete e Director dos Supp.es à Domingos Manoel Antonio da 
mesma Nação, possa em quem concorrem os requesitos neces- 
sários p.? o dezempenho de tal encargo, como o reconhecem os 
Supp.es no Documento junto, sem q' com tudo por elles o nome- 
ado vença ordenado algum da Real Fazenda de V. Mg.de porem 
somente alguns emolumentos pagos pelos Supp.es. 

P.a V. Ma.de que por effeito de sua Real Clemencia, haja 
por bem deferir benignamente a humilde pertenção dos Supp.es 
mandando para o effeito requerido expedir as ordens necessa- 
rias. 


Rio de Janeiro aos 6 de Septembro de 1819.» (Ms. BN, Rio 
de Janeiro.) 


é Fazenda de Santa Cruz 


Desenho a lápis. Ender, 1817. Onde se pressente já a matriz demográfica indio-euro-afro-asiática do futuro Brasil. 


Chineses das plantações reaís de chá de Santa Cruz. A maioria abandonará as plantações para se tornar vendedor ambulante, no Rio de Janeiro. 
«A fisionomia dos chineses imigrados foi-nos de especial interesse, e com o tempo ainda de maior espanto, pois julgamos descobrir neles o tipo 


básico que também se observa nos índios». 


O interesse do Brasil pelas plantas orientais e a colaboração 
local de trabalhadores chineses vinha do começo do século, de 1809, 
quando duzentos portugueses entre eles Rafael Botado de Almeida, 
senhor de Macau, conseguiram sair da ilha de França onde se en- 
contravam prisioneiros; e, secretamente, levar consigo muitos caixo- 
tes com mudas e sementes de plantas exóticas para serem aclimata- 
das naquela colónia. Por alvará de 27 de Julho desse mesmo ano o 
Príncipe Regente passou a conceder prémios e medalhas a quem o 
realizasse, imitando o que os franceses haviam conseguido na ilha 
de França desde 1770. As primeiras plantações começaram no Rio 
da Quinta Real e outros terrenos da Lagoa Rodrigues de Freitas. 

Nas suas viagens pelo Brasil entre 1815 e 1817 Maximiliano 
Neuwied já encontrara chineses a trabalhar numa fazenda de Ponte 
do Gentio a par de açorianos e negros escravos. Embora conser- 
vando certos costumes próprios alguns até se tinham convertido ao 
catolicismo e casado com índias; e em 1818, a 6 de Fevereiro, já 
com alguns estrangeiros de muitas outras nações, participavam nas 
festas de coração e aclamação de D. João VI. 

C. A. Taunay refere em 1839 que o governo português havia 
mandado para o Rio, e com extraordinário reembolso, colonos chine- 
ses que haviam chegado com sementes e novelos de fio de seda, 
mas que poucos haviam sobrevivido. 

Em 1825, João Maurício Rugendas, desenhista alemão, já 
encontrou atrás do Corcovado, à beira da Lagoa Rodrigues de 
Freitas, próximo do Jardim Botânico, cerca de trezentos chineses cul- 
tivando milhares de arbustos. A produção não era má mas o gosto e 
o aroma mostravam-se inferiores aos da China, o que poderia dever- 


-se não só às condições do clima mas também à impreparação dos 
chineses importados, por vezes com pouca ou nenhuma experiência 
dessa cultura. Mas nem todos consideravam esse chá assim tão 
mau. Uma inglesa, Maria Grahan, que dois anos antes estivera no 
Rio de Janeiro, entendia que era até melhor; a produção é que lhe 
parecia pequena e portanto de fraco rendimento comercial. Quanto 
ao mais, as outras plantações que vira em Santa Cruz, com portões 
chineses e cabanas chinesas, pareceram-lhe adoráveis: «a China de 
Santa Cruz era realmente um delicioso passeio». (Maria Grahan — 
Diário de uma viagem ao Brasil. Londres, 1824.) 

A política chazeira de D. João Vl, regressado a Lisboa em 1821, 
e o conde Linhares, já falecido em 1812, foi abandonada por 
D. Pedro, que entendia preferível investir mais numa política cafe- 
eira. Mas Carlos Francisco Moura, citando um oficial alemão, Carl 
Seidier, dá a entender que os ingleses, de que tanto dependia a polí- 
tica da independência do Brasil, faziam tudo quanto podia para estor- 
var tais plantações. Carl Seidler, ao referir-se à cultura do chá e seus 
problemas de exploração, observou isso muito bem comentando: 
«Mas será possível que um grande império independente, como o 
Brasil, não possa por meio de medidas enérgicas combater esse vil 
espírito de especulação de seus hóspedes não convidados?» 

Em 1825 já muitos chinas haviam abandonado as plantações 
por outros misteres ou então outros comércios ou outras agricul- 
turas. Mas no Morro do Castelo existiu ainda durante muito tempo 
um autêntico bairro chinês. J. M. Rugendas já referia que eles se 
adaptavam muito bem ao clima do Brasil e «muitos deles aí se casa- 


vam». 
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o Tesouro e para o fazendeiro de café menos dispendiosa do 
que a europeia, criando-se uma especialização de funções 
entre o cule e o europeu, os quais não se repeliriam mas se 
complementariam: um, trabalhador assalariado proporciona- 
ria força de trabalho à grande lavoura cafeeira, sem se desti- 
nar ao «cruzamento da raça brasileira» e regressando à 
China ao fim do contrato colectivo que o traria ao Brasil; o 
outro, como colono, fixar-se-ia definitivamente no país, 
dando-lhe «indústrias, civilização, costumes e aperfeiçoa- 
mento da raça». 

A questão racial passaria sempre à frente das necessi- 
dades de mão-de-obra. Até porque os abolicionistas, como o 
mulato José do Patrocínio, aproveitariam a ocasião para 
defender a mistura das raças como um processo de melhor a 
colonização; fusionando a branca no meio de todas as 
outras. Reticências faziam-se contudo às propostas do traba- 
lhador chinês. Só que os seus defensores eram persistentes. 

Em 1870, a sua contratação foi de novo sustentada por 
um grupo de cultivadores e políticos, que conscientes da ine- 
vitabilidade da abolição não queriam o Brasil fazendeiro sem 
braços. A Sociedade Auxiliadora € da Indústria Nacional 
entra nos debates. Aventa-se então a ideia de fazer deles 
apenas trabalhadores temporários e não colonos permanen- 
tes, utilizá-los somente como transição entre o regime do tra- 
balho-escravo e do trabalho-livre. Findo ele seriam dispensa- 
dos. Era a opinião de Salvador de Mendonça, durante os 
longos debates em que andaram metidos alguns dos maiores 
políticos ou escritores brasileiros: como Afonso Celso Júnior 
(1887), J, C. Meneses e Sousa (1875) e o próprio Joaquim 
Nabuco (1883). Historiadores contemporâneos como 
G. Fernando Carneiro, em 1948; José Afonso Mendonça e 
Azevedo, em 1971; Gilberto Freire, em 1936, o recordaram. 
A opinião geral era contrária à sua chamada. Meneses e 
Sousa, barão de Paranapicaba, combate-a francamente: 
«O Brasil precisa de sangue novo não do suco envelhecido e 
envenenado dessas constituições exaustas.» Considerando 
as opiniões antropológicas então correntes acrescentaria: 
«A raça chinesa é abastardada e fará degenerar a nossa.» 
Dizia-se até que o seu cheiro era nauseabundo é. 

O que era para eles uma verdade antropológica 
apoiada pelo Ministério da Agricultura enquanto e sempre, 
por motivos puramente raciais, Joaquim Nabuco reforçava 
argumentando não haver real necessidade deles no Brasil, 
onde apenas serviriam para «viciar e corromper ainda mais a 
raça». «Por limitada que fosse» — insistia — «o Brasil seria, 
inevitavelmente, mongolizado, como fora africanizado, 
quando Salvador Correia de Sá fizera vir os primeiros escra- 
vos.» Para ele, os chineses não eram só racialmente inferio- 
res, como os negros; faltava-lhes a adaptabilidade destes; 
não se deixavam assimilar. Frugais e capazes de sobreviver 
«nas piores condições possíveis», estariam fadados a ocupar 
qualquer país em que tomassem pé. Em suma, Joaquim 


Nabuco opunha-se aos chineses nos planos etnológico, eco- | 


nómico, moral e político. 

Pelo fim da década a questão é resposta por um agru- 
pamento criado expressamente para a sua defesa, a 
Sociedade para a Importação de Trabalhadores Asiáticos de 
Ascendência Chinesa, cuja actividade, mais tarde desenvol- 
vida em livro publicado pelo governo, conduzirá ao plano. do 
visconde de Sinimbu, líder liberal que já determinara previa- 
mente um estudo oficial sobre a imigração chinesa nos 
Estados Unidos e seria publicado mesmo em 1877, no Rio 
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é Sociedade Auxiliadora 


Mais ou menos por essa altura, em 1874, funda-se também 
nos Açores uma Sociedade de Produtores de Agricultura, para 
promover a plantação e indústria do chá, como cultura suple- 
mentar das laranjeiras, ideia providencial de José do Canto, por- 
que em breve essas árvores iriam adoecer. Com o apoio do 
governador de Macau, visconde de S. Januário, foram contrata- 
dos dois chineses, depois viriam mais, para ensinarem o seu 
fabrico; em 1878 produziu-se o primeiro chá, cuja qualidade, 
aspecto e gosto, seriam aprovados nos mercados de Lisboa, 
Londres e Paris, o que levará Caetano de Albuquerque, depu- 
tado por S. Miguel, a pedir três anos depois às cortes uma lei 
proteccionista. Em 1884 o seu uso tornara-se já um hábito local; 


em 1892 publicava-se um Manual do Cuitivador e Manipulador 


do Chá; em 1893 a importância e o valor científico da produção 
de chá nos Açores seriam reconhecidos por uma missão cienti- 
fica da Sociedade de Geografia de Lisboa. A cultura do chá 
entraria na história económica da ilha. «As mulheres do Chá» é 
o titulo de um painel de azulejos que se encontra no salão nobre 
da Câmara 


(Manuel Guimarães — «Foram os chineses que ensinaram 
a cultura do chá em S. Miguel». Diário de Notícias, Lisboa, 22 
de Julho de 1989.) 


& o seu cheiro era nauseabundo 


E Gilberto Freyre lembra como se encontrava errada tal 
fúria higiênica em relação a um dos povos mais asseados do 
mundo. 

«Esquecia-se, talvez, o radical inimigo da imigração de ori- 
entais de que, do ponto de vista higiênico, a mesma coloniza- 
ção, quando representada por chineses, estava longe de justifi- 
car a fúria, contra ela, de médicos particularmente sensíveis ao 
aspecto sanitário do assunto. Pois a verdade é que tendo-se 
realizado no meado do século XIX, em Mucuri, uma experiência 
de colonização do Brasil com elementos estrangeiros de várias 
procedências, os chins, em contraste com os próprios alemães, 
primaram pelo asseio. A cinquenta braças do rancho de ale- 
mães, 'recendia o cheiro nauseabundo'. Deixavam-se os alvos 
colonos invadir pelos bichos de pé pois 'o pouco asseio do 
corpo atraía os daninhos insectos' [...] Debalde se dizia aos 
colonos que aquela doença se extirpava com a tesourinha ou o 
alfinete e que o grande preservativo era recorrer diariamente ao 
rio e trazer o corpo limpo de imundicies. Mas eles queriam 
curar-se do mal dos bichos com unguentos e cataplasmas e não 
foi possível convencer a um grande número que o hábito brasi- 
leiro de lavar ao menos os pés todas as noites é uma necessi- 
dade do homem do povo e não como pensa o proletário euro- 
peu, uma fantasia ou regalo de aristocratas e sibaritas. 

Enquanto isso acontecia com os colonos alemães, os 
chins, 'como não têm horror à água, nunca sofreram os bichos 
no Mucuri. Um só não vi ainda manquejar por tal motivo. Foram 
há 3 anos para o Mucuri 89 de que só têm morrido dois”. Isto 
escreveu Ottoni, observador idóneo. » 


(Theophilo Benedicto Ottoni — A Colonização do Mucurí, 
Rio de Janeiro, 1859.) 


«Quando a emigração china para a Califórnia se mostrava 
vantajosa para o desenvolvimento do Estado, os trabalhadores 
asiáticos eram tidos como «sóbrios» e «respeitosos das leis» 
mas quando começaram a causar uma situação de dura concor- 
rência para os postos de trabalho, passaram a ser aos olhos 
americanos, como «sujos», «repugnantes» «inassimiláveis» e 
«perigoso». 

(Juan Gomes — Manual de Antropologia Física. México, 
1957.) 


€ no Sul dos Estados Unidos (e não só) 


Os engajados para a Luisiana de que Manuel Pinheiro 
Chagas se fazia eco em 1872. 
Diário Ilustrado. Lisboa, 3 de Julho de 1872. 


Mas a história era mais longa. Em 1886 a construção das 
linhas férreas da Califórnia, que tinham de furar o grande espo- 
rão da Serra Nevada — tão extenso e tão difícil que receberia o 
cognome de Cabo Horn, onde chineses idos primeiro de 
S. Francisco e de Sacramento e recrutados mais tarde em 
Hong-Kong conseguiram abrir caminho à picareta e a dinamite. 

As notícias de ligação dos caminhos-de-ferro da Califórnia 
e o papel decisivo nele desenvolvido pelos trabalhadores chine- 
ses foi tão ostentório que o número de chineses nos Estados 
Unidos, que era de 5467 em 1860, ultrapassaria 16 000 em 
1870. 

É esse número, esse trabalho, e as lutas culturais e sindi- 
cais que provocam, que chama para lá a atenção de Eça de 
Queiroz. 

(J. L. Rienpeyrout — A Epopeia do Caminho-de-Ferro. 
Paris, 1974) 


& vários outros grupos de orientais 


Entre «os progressos materiais do Brasil no começo do 
século XIX», Henrique Cancio considera «digno de menção», o 
descobrimento, por Ignacio de Siqueira Nobre, de «matas de 
arbustos próprios para o cultivo do bicho-da-seda» ao mesmo 
tempo que a importação de «duzentos chins», importação que, 
ao seu ver, «dotou o país com a cultura do chá» (D. João Vl, 
Bahia, 1909). Essa colónia de chins, ou chinas, informa C. A. 
Taunay que «o Governo Portuguez» «tinha mandado vir com 
extraordinário desembolso». Trouxeram eles «sementes e nove- 
lhos» e os ensaios de aclimação do chá foram feitos em Santa 
Cruz e no Jardim Botânico. A empresa, porém, «teve a sorte de 
muitas outras: o desleixo, a inveja do partido portuguez e indiffe- 
rença dos ministerios que succederão aquelle que fez o ensaio, 
paralisarão os bons resultados que já deveria ter dados». 
Quanto aos duzentos chins importados pelo Governo Português 
para introduzirem a cultura do chá no Brasil colonial C. A. 
Taunay com igual melancolia em livro publicado em 1839: 
«Poucos desses Chinas sobrevivem e esses ganham a sua vida 
a mascatear...» (C. A. Taunay, Manual do Agricultor Brazileiro, 
Rio de Janeiro, 1839). O príncipe Maximiliano, entretanto, 
conheceu nove desses chineses numa fazenda de Ponte do 
Gentio, ao lado de seis famílias açorianas e de vários escravos 
negros, todos dedicados ao trabalho agrícola. Ainda que os 
asiáticos parecessem a Maximiliano «preguiçoso», notou o 
europeu que as cabanas ou mucambos em que viviam eram 
muito limpos e asseados, com camas, que contrastavam com as 
palhoças, e almofadas redondas que serviam de travesseiros 
aos Chinas, possuidores também de porcelana e de leques da 
China que guardavam com grande cuidado. Ainda que alguns 
tivessem já se convertido à religião Católica e casado com 
moças índias, conservavam costumes chineses e comemora- 
vam com as devidas cerimónias dias de festas tradicionais do 
seu país de origem (Príncipe Maximiliano Neuwied, Travels in 
Brasil in 1815, 1816 and 1817, Londres, 1820). 

Novo grupo de chineses — trezentos — vieram para o 
Brasil em 1855, contratados por um particular, o negociante 
Manoel de Almeida Cardoso. Esses trabalhadores orientais 
deram ao director-geral da Repartição Geral de Terras Públicas, 
Manoel Felizardo de Souza e Mello, a impressão, registrada em 
relatório do ano de 1835, de vigorosos e aptos aos trabalhos do 
campo, Entretanto, por mais úteis que se reconhecesse serem 
eles ao Brasil, nada nos acrescentaram aos conhecimentos 
agrícolas, à moralidade e à civilização (Relatório — Repartição 
Geral de Terras Públicas, Rio de Janeiro, 1855). 


Nota de Gilberto Freyre 


de Janeiro: Demonstração das Conveniências e Vantagens 
à Lavoura do Brasil pela introdução de Trabalhadores 
Asiáiicos (da China). 

Pela primeira vez, e ao mais alto nível da 
Administração, louvavam-se os trabalhadores chineses 
como homens inteligentes, frugais e industriosos. 

Aconselhou-se igualmente que deveriam vir de Cantão 
(logo por Macau), porque havendo lá um clima tropical rapi- 
damente se poderiam adaptar ao Brasil. 

O relatório Sinimbu recordava a boa adaptação que 
haviam tido em Cuba e no Sul dos Estudos Unidos 4. Nos 
debates enire esclavagistas e abolicionistas, um novo sio- 
gan surgira: «O negro melhora-se, o chinês é impossível». A 
discussão racial ardia. Em São Paulo funda-se um novo gré- 
mio, A Sociedade Promotora de Importação, a favor da 
importação amarela. A rixa prosseguirá: note-se que ressur- 
giria em 1911 quando se intensificou a emigração japonesa. 

Gilberto Freyre refere a ideia, então corrente entre os 
proprietários, de que a importação de trabalhadores asiáti- 
cos seria mais pacífica que a de operários da Inglaterra e da 
França, ou de camponeses da Alemanha, de Espanha ou 
até de Poriugal, que mais que os chineses estranhariam «a 
extrema desigualdade de fortunas» então já existente. Além 
disso, a importação de homens livres do Oriente não sofreria 
a mesma oposição que a Inglaterra estava fazendo à impor- 
tação de mão-de-obra africana. Ninguém ignorava que com 
o sistema patriarcal existente os chineses viriam a ser tão 
escravos como eram os negros, mas compreendiam que os 
chineses desenraizados e vindos de tão longe aceitariam 
mais facilmente a protecção do senhor do engenho. 

«Nesse ponto — acrescenta —, o Oriente e o Brasil 
poderiam ter-se compreendido e se completado vantajosa- 
mente se ão aspecto puramente social ou económico das 
relações entres as duas áreas não se juntassem o cultural e 
o étnico.» Até porque a transferência da Corte para o Brasil 
acentuava por toda a parte um tal prestígio à cultura euro- 
peia que todos os homens e valores extra-europeus se 
encontravam desvalorizados. Pois a verdade é que tendo-se 
realizado em meados do século XIX, em Mucuri, uma expe- 
riência de colonização do Brasil com elementos estrangeiros 
de várias procedências, os chins, em contraste com os pró- 
prios alemães, primavam pelo asseio. 

«Donde — prossegue Gilberto Freyre — verdadeiros 
movimentos da parte de médicos e de outros homens de 
ciência brasileiros da época no sentido da condenação de 
amarelos, e não apenas de negros, como elementos de 
composição ou de recomposição étnica e cultural de popula- 
ção nacional.» A população brasileira deveria procurar apro- 
ximar-se, na sua etnia e na sua cultura, da de Europa. Seria 
uma loucura acrescentar-se ao número já considerável de 
africanos introduzidos no Brasil como escravos, africanos 
«livres» ou asiáticos. 

Um artigo de Costa Ferraz deve ser talvez conside- 
rado o primeiro grande brado brasileiro contra a «invasão 
asiática», isto é, contra a introdução, no país, de trabalhado- 
res asiáticos em grande número, assunto que se tornaria 
mais agudo no decénio seguinte. Até porque vários outros 
grupos de orientais $ iam chegando ao Brasil. 

«Ao tráfico de escravos africanos não queriam os 
antimelanistas que se sucedesse o de asiáticos apa- 
rentemente livres é mas tão servis como os africanos, como 
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eles — ou pior que eles —, elemento de perturbação do 
desenvolvimento do Brasil em população branca e em cul- 
tura europeia... 

Semelhante corrente de opinião veio iomando força 
desde os primeiros decénios do Império. Cresceu de tal 
modo, depois do meado do século XIX, que, em 1879, 0 Dr. 
Costa Ferraz se julgaria no dever de lançar, como médico 
ou homem de ciência, alarmante grito de guerra: O 
Mongolismo ameaça o Brasil! Já eram vários os males que 
afligiam a pátria devidos, em grande parte, à falta de provi- 
dência e ao desprezo de reiteradas reclamações da cién- 
cia... E a esses se vinha juntando o Mongolismo... “O 
Brasil, vitimado pelos seus descobridores com o terrível 
cancro da escravidão, uma das causas que mais têm con- 
corrido para o seu atraso, está ameaçado, depois de mais 
de meio século de independência, do maior de todos os fla- 
gelos, da inoculação do mongolismo' é. 

Acrescentava Costa Ferraz que a 'tão grave ques- 
tão para o presente e para o futuro da pátria” não podia 
ser 'indiferente a ciência médica que com máximo ca- 
rinho formula e firma princípios que concorrem para o pro- 
gresso e conservação das populações”. Pois 'quer se 
encare como médico, quer como filósofo, quer enfim como 
patriota, a invasão mongólica de que está ameaçado o 
país, a resultante será sempre das mais fatais consequên- 
cias”. 

O que a ciência oficial brasileira receava de uma inva- 
são mongólica era a sua proclamada degradação moral. 

A imigração chinesa teria representado a sobrevivên- 
cia da política de imigração subsidiada, por uma forma 
menos dispendiosa para o Tesouro e provavelmente mais 
rendosa para os contratadores privados. Já em fins de 
1878, quando o plano Sinimbu ainda não fora sequer discu- 
tido no Parlamento, Milet observava estar 'a colonização 
asiática [...] encontrando apoio em certos círculos da Corte, 
porque daria necessariamente lugar a futuros contratos de 
introdução, que substituiriam os actualmente em vigor para 
colonização europeia e que a indignação pública fulminou, 
tornando impossível a sua renovação.” A tentativa fracassou 
devido, extremamente, à oposição do Governo inglês, e, 
internamente, à dos abolicionistas e dos advogados da imi- 
gração europeia. Ademais, a grande lavoura nunca mostrou 
entusiasmo pela ideia, que não era sua, mas que lhe estava 
sendo impingida pelo Governo imperial. No norte, não se 
queriam os chins e o plano Sinimbu era estigmatizado como 
'simplesmente um benefício à lavoura do sul”, um favor 
“para o Rio de Janeiro e São Paulo, e nada mais”. Quanto 
ao café, Felício dos Santos constatava que 'a maioria dos 
grandes lavradores não queria os chins'. Toplin identi- 
ficou, nos empedernidos esclavagistas das terras cansa- 
das do vale do Paraíba, os grandes interessados no tra- 
balho dos coolies, eles é que teriam promovido a ideia 
no Congresso Agrícola do Rio (1878), mas Toplin não 
levou em conta o facto de que o conclave, convocado 
pelo Governo, não teve iniciativa própria e tudo o que 
fez foi adoçar, sob a aparência dela, a proposta que, 
por fazendeiros entrepostos, lhe inculcava o Presidente 
do Conselho. Francisco Otaviano, em carta a Salvador 
de Mendonça, escrevia: “Sinimbu reuniu um Congresso 
Agrícola aqui na Corte [...] O tal Congresso foi uma capa 


& asiáticos aparentemente livres 


Representativo desse ponto de vista pode ser considerado 
L. P. de Lacerda Werneck, que em 1855 publicara no Rio de 
Janeiro um ensaio Ideias sobre Colonização Precedidas de uma 
Sucinta Exposição dos Princípios Gerais que Regem a População 
(Rio de Janeiro, 1855). Levantava-se ele contra a ideia de substi- 
tuir-se o escravo africano pelo trabalhador asiático — «povo sem 
vinda nem vigor e sem futuro», quando o que nos convinha era «a 
raça forte e enérgica dos neolatinos e anglo-saxónios», «que em 
sua intervenção» viessem «inocular-nos o sangue fervente da agi- 
tação industriosa, misturando-se e derramando-se pela nossa 


população atual!». «Superior ao China», considerava Werneck o 
próprio africano porque neste, ao menos havia «a força bruta» 
sem os «prejuizos» do fraco chinês: «... se nós achamos má a 


colonização africana, como nos podemos lembrar da chinesa?» 
Nota de Gilberto Freyre 


& inoculação do mongolismo 


Em 1879 dizia Joaquim Nabuco em discurso na Câmara dos 
Deputados, traçando um paraleto entre a China e o Brasil: 
«... ambos esses países são dois dos maiores impérios do 
mundo; ambos têm à sua frente um governo patriarcal, em ambos 
o imperador é, como se diz na linguagem oficial da China, o pai e 
a mãe do povo; ambos têm os mandarins, a sua organização 
especial...» Apenas a China levava ao extremo «o respeito das 
suas tradições, dos seus antepassados», enquanto no Brasil tudo 
estava «em evolução» (Discurso pronunciado em 1 de Setembro 
de 1879, Discursos Parlamentares, Publicação do Centenário do 
nascimento de Joaquim Nabuco, iniciativa da Mesa da Câmara 
dos Deputados, Selecção e prefácio de Gilberto Freyre, introdu- 
ção de Munhoz da Rocha, Rio de Janeiro, 1949). 


«O Mongolismo Ameaça o Brasit!», Annaes Brasilienses de 
Medicina, Rio de Janeiro, tomo XXXI, n.º 2, 1879. 


O que realmente se temia neles era o isolamento social e a 
organização de grupos como já estava acontecendo nos Estados 
Unidos com Eça referia numa das suas correspondências de 1894 
para o Rio de Janeiro: 

«A California mostra, nas pequenas proporções de uma 
provincia, o que poderá ser, no nosso populoso continente, uma 
ilimitada vinda de chinezes. Foi em 1852 que chegaram a 
S. Francisco da Califórnia os primeiros cem emigrantes, ainda 
timidos e incertos, procurando trabalho nas minas. Dez annos 
depois eram cem mil. Seriam hoje um milhão, muitos milhões 
d'elles, se o Estado da California não os tivesse repellido como 
uma praga, como se repellem na Algeria os gafanhotos, ou na 
Australia os coelhos. Não é, como se pensa, a fome e a miseria 
que os expulsam da China. Ao contrario: todos estes emigrantes 
que veem das ricas provincias do sul da China, pertencem a uma 
classe rural remediada, possuem uma instrucção media, trazem o 
seu peculio. Não ha n'elles espirito erratico de aventura — mas o 
proposito muito raciocinado de fazer uma fortuna commedida e 
solida, e de voltar para a China, onde deixaram a casa, as mulhe- 
res, uma família, um centro estavel com quem communicam cons- 
tantemente, fielmente. Toda essa emigração estava admiravel- 
mente organizada, por meio de associações (tudo na China se faz 
por associação) cujos chefes, já installados na California, promo- 
viam a passagem dos emigrantes, os recebiam, os installavam, 
lhes procuravam emprego, julgavam as suas dissenções, velavam 
sobre elles paternalmente. Assim se fórma logo sempre na cidade 
estrangeira uma cidade chineza, fechada e compacta, com os 
seus altares, as suas lojas, os seus hospicios, as suas escolas, o 
seu mandarim, todos os órgãos necessarios a uma pequenina 
China.» 
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Embarque de cules na praia do Chumambeiro do porto de 
Macau, 1850. (Arquivos da revista Time. Londres, 1856). 


Praia do Chumambeiro (ca. 1900) 


Algumas das mais pertinentes páginas já escritas sobre 
a emigração dos cules por Macau, as actividades dos engaja- 
dores, a vida nos barracões, a rentabilidade dos negócios, as 
revoltas e os destinos e finais nas Américas, são as que no 
dia 13 de Fevereiro lhe dedica Beauvoir no seu diário e onde 
os barracões, a que chama «a coisa mais característica de 
Macau», são descritos pormenorizadamente, só lamentando 
que o anúncio desse negócio de carne humana se faça muitas 
vezes debaixo do pavilhão francês. Não esconde, tão pouco, a 
interferência espanhola, pois vê que o exemplar de contrato 
de emigração que consegue ter à mão está redigido em chi- 
nês e espanhol e que depois de assinado pelo chinês enga- 
jado e rubricado pelo procurador de Macau será, por fim, assi- 
nado pelo cônsul de Espanha. 

Os armazéns-depósito estendiam-se pelas ruas do 
Terrafeiro, do Gamboa, de S. Lourenço, da Praia Grande, do 
Hospital, a Travessa da Palanchica e o Largo de Santo 
António. 


$ as fazendas americanas 


Os números de embarcados foram crescendo. Por 
exemplo: em 1856 — 2493; em 1862 — 2536; em 1871 — 
17 083; em 1872 — 21 854. Entre 1868 e 1871 só para Cuba 
e Peru, 31 811, tendo ainda sido impedidos de partir 10 649, 
ou seja, cerca de 33%. Mas cotas em relação a Hong-Kong 
seriam sempre menores. Por exemplo,-no que respeita ao trié- 
nio de 1856-1858 saíram por Macau 19 910 e por Hong-Kong 
55 256 cules. 


com que o Sinimbu se quis cobrir para introduzir o serviço 
chim. Hoje é ideia régia, isto é, ideia a que se convertera o 
próprio Imperador. No Parlamento, os representantes flumi- 
nenses não demonsiraram empenho pela medida, de cuja 
tramitação se encarregaram dois deputados paulistas, Martim 
Francisco e, sobretudo, Moreira de Barros, fazendeiro em 
Campinas e, como vimos, protegido político do Presidente do 
Conselho, que o nomeará em 1879 para o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros com a incumbência precípua de esta- 
belecer as relações diplomáticas entre o Império e a China, 
que se considerava o primeiro passo para a criação de uma 
corrente imigratória de coolies. A imigração chinesa distou 
assim de construir uma reivindicação da grande lavoura ou 
mesmo de um sector dela. É o que, aliás, novamente ocor- 
rerá em 1888. Então, feita a Abolição, um grupo, segundo 
dizia Taunay, de 'não poucos especuladores' da praça do 
Rio, aliados a 'alguns fazendeiros”, procuraram, igualmente 
sem êxito, ressuscitar, mediante a fundação de um Banco da 
imigração, o plano Sinimbu, abandonado pelo primeiro gabi- 
nete Saraiva em 1880.» 

Na sessão legislativa de 1888, o executivo foi autori- 
zado, reformulando a proposta de 1885, não apenas a 
implantar colónias agrícolas, gozando das «mesmas vanta- 
gens e regime com que eram ou foram fundadas as colónias 
estrangeiras», como também a conceder aos proprietários 
rurais que empregassem nacionais «as mesmas vantagens e 
as mesmas condições» dispensadas àqueles que acolhiam 
imigrantes. A ambos os fins aplicar-se-ia metade dos recur- 
sos orçamentários destinados à imigração e colonização 
europeias. Neste espírito, o Senado emendou a proposta 
orçamentária, introduzindo três modificações substanciais. 
A primeira previa que a dotação de 10 mil contos seria tam- 
bém despendida com a colonização nacional; a segunda dis- 
punha que ela também poderia custear a vinda de imigrantes 
de qualquer nacionalidade, reabrindo assim a possibilidade 
da imigração de cules; e a terceira rateava a verba de coloni- 
zação. 

Desta maneira, atendia-se a gregos e a troianos, à 
grandes lavoura do Norte e à grande lavoura do Sul e, dentro 
desta, aos paulistas que queriam a imigração europeia e aos 
fazendeiros do Rio que desejassem o serviço de cules. 
A interpretação de Nabuco, que atribuía o novo interesse 
pela imigração chinesa à «vizinhança em que está a provin- 
cia do Rio de Janeiro da de São Paulo», à «dificuldade que 
supõe o fazendeiro fluminense de conservar os imigrantes 
atraídos pelo alto salário de São Paulo», e à «necessidade 
de possuir como imigração no Rio um elemento que não seja 
desejado nem que se possa estender a São Paulo», era con- 
firmada, aliás, por um partidário da medida, Lourenço de 
Albuquerque, que a descrevia como um acto de justiça para 
com as províncias que, não dispondo de barcos suficientes, 
não se podiam dar, como São Paulo, ao luxo da imigração 
europeia. O caso, precisamente, da província do Rio. 

Gilberto Freyre refere a chegada de mais 300 colonos, 
em 1855, contratados por um particular, os quais a 
Repartição Geral de Terras Públicas considerara vigorosos e 
aptos para o trabalho do campo. Esta leva chegara, portanto, 
já com o Brasil independente, mas antes de assinado o pri- 
meiro Tratado de Amizade, Comércio e Navegação com a 
China, em 1880. 
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Macau é, como os portos de Cumsingnoon, Amoi 
e Swatow, só fornecia emigrantes directamente para 
as fazendas americanas é, sobretudo no México, Cuba, Peru 
e Chile. 

Esse mercado, que bem se parecia com uma agência 
de contratos forçados e a que alguns teóricos chamaram, 
até, uma forma de escravidão, foi regulamentado sucessiva- 
mente e, finalmente, proibido em 1874, data a partir da qual 
muitas famílias voltaram já cruzadas com ameríndios (Már- 
gidas e Centrálidas, da América do Norte e do centro, e Ândi- 
das, da América do Sul), ou até com mestiços hispano-ame- 
ríndios, para se diluírem, de novo, no sangue macaense; e 
numa percentagem porventura importante, pois só numa série 
registam-se 15 138 reemigrados. Mas o que é certo é que 
aquela emigração levantou graves questões e direito, hipócri- 
tas campanhas de Hong-Kong contra Macau, e repetidos pro- 
testos de algumas chancelarias europeias e americanas. 

Tinha por si certos aspectos adicionais da sociedade 
chinesa, uma subconsciência permissiva, a índole migrante 
do homem chinês do Sul. Para o caso dos cules (ou salaria- 
dos) para as Américas acresciam agora novas condições 
psicológicas e sociais. Sobretudo as económicas, conse- 
quentes das necessidades de mão-de-obra nos países pro- 
dutores de matérias-primas cujo consumo, multiplicado pela 
revolução industrial, viera provocar um surio nos engajamen- 
tos. Em 1851 dois franceses e um macaense, que na cidade 
viria a assumir grande posição financeira e social, meteram- 
-Se no negócio, o qual o governo foi procurado regulamentar 
até o proibir &, por ordem de Andrade Corvo $. 

O que se procurava era coibir os abusos e dois gover- 
nadores, Isidoro F. Guimarães e o visconde de São Januário, 
foram nisso muito activos. Lisboa, pelo seu lado, tentava tam- 
bém garantir ou estender essa protecção por acordos consu- 
lares com os países de acolhimento. 

Em 1870 actuavam em Macau cinco agências de Cuba 
e do Peru e havia vinte e sete estabelecimentos que o con- 
junto sustentavam algumas dezenas de postos de trabalho. 

Cada agência nacional fazia propaganda das vanta- 
gens oferecidas pelo seu país, escondendo contudo os 
inconvenientes: pois se no Peru eram livres e poderiam conti- 
nuar a viver uma vez terminados os contratos, em compensa- 
ção, em Cuba, onde nunca sofreriam os maus tratos físicos 
que eram correntes no país andino, os gastos, os compro- 
missos de crédito em vestuário, alimentação, até de mulhe- 
res, em que se iam enleando fariam deles, desde a chegada, 
prisioneiros virtuais. 

Em 1855 o governo francês organizaria ele próprio, por 
intermédio de uma firma do Havre, a ida de cules para 
Guadalupe e Martinica. 

Os lucros eram grandes: um cule comprado em Amoi 
por 8 dólares mexicanos era vendido no Chile por 112, pelo 
que mesmo com as despesas de angariação, transporte e 
jorna um cule custava nas Américas menos de metade de um 
escravo negro — e estes, ainda por cima, rareavam. 

A veniaga tornou-se ao mesmo tempo próspera e arris- 
cada; e, para a cidade, indecorosa. Portugal foi criticado. 
Certos incidentes, como o sucedido com a Nouvelle 
Penelope, saída de Macau em 1870 com 310 colonos que se 
revoltaram assassinando o capitão e outros membros da 
tripulação, deram novos motivos para os acusadores; onde 
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& regulamentar até o proibir 


Portarias, Regulamentos e Determinações dos Governos de 
Macau e de Lisboa: 


1853 — Inscrição dos depósitos de «colonos» e seu número. 
Registo dos navios de embarque. 
inspecções médicas aos depósitos e assistência aos 
recrutas. 

Identificação dos agentes de imigração. 

1855 — Intervenção da Procuratura no registo de contratos. 
Inquéritos sobre a liberdade dos engajamentos. 

1856 — Polícia e elucidação juridica dos agentes. 

Assistência aos imigrantes e sua instrução sobre as suas 
liberdades e direitos. 

Obrigatoriedade do repatriamento dos impossibilitados de 
embarcar. 

Procedimentos legais contra os crimes de engajamento 
sob coação ou violência. 

Registo dos contratos e controlos das suas fraudes. 

1859 — Divulgação pelo Boletim Oficial de uma proclamação dos 
magistrados de Monhai Puanyer, avisando os chineses 
conira as actividades desonesias dos contratadores. 

(É então que, pela primeira vez, se chama a esse tráfico 
Mai-chui-chai (venda de leitões) e aos seus agentes Chui 
chai tau (cabeças de porquinho). Não se opõem objec- 
ções à imigração desde que seja sem dolo e sob conira- 
tos em regra. 

O governo proibe o embarque para Amoi de chineses, 
em navios portugueses, «sem prévio exame das autorida- 
des chinesas». 

1860 — É criado o cargo de superintendente da Emigração. 
Estabelece-se uma apertada rede de exigências e vigilân- 
cias sobre modos do contrato, que passam a ser em chi- 
nês e na língua do país de destino; sua duração (nunca 
inferior a 8 anos); e liberdade de trabalho e de regresso 
no seu termo. Atenção especial ao engajamento de 
menores e garantias de protecção legal nos países de 
acolhimento. Documentos especiais visam regulamentar 
as condições materiais de embarque, vida a bordo 
(espaço, alimentação, assistência médica por doença ou 
acidente...) e de garantias de correspondência dos cules 
com as suas famílias. 

1870 — Instruções do capitão do porto para que todos os barcos 
sejam «abundantemente abastecidos com rações frescas 
para se evitar o escorbuto a bordo». 

1872 — É baixado para 18 anos o limite de idade para emigrantes 
e o limite de contrato ampliado até 8 anos. 
Regulamentação de trabalho diário (12 horas). 

1873 — Proíbe-se a emigração de cules por Macau. Firma-se um 
convénio ad hoc com o Peru. 

O decreto, de 20 de Dezembro, é emanado de Lisboa. O 
tráfego durará 22 anos (de 1851 a 1873). 


(Livro Branco de 1888. Negociações com a China. Ministério 
dos Negócios Estrangeiros. Lisboa.) 


$ por ordem de Andrade Corvo 


«Razões, multiplicadas e varia- 
das, levaram-me em 1873, eu era 
então ministro da Marinha e 
Ultramar, a proibir a emigração con- 
tratada por Macau; esta resolução do 
governo foi por telegrama comuni- 
cada ao governador em 20 de 
Dezembro. Em 23, o visconde de 
S. Januário publicou uma portaria 
fixando em 27 de Março de 1874 o 
termo definitivo daquela emigração.» 


(Andrade Corvo — Estudos 
sobre as Províncias Portuguesas. 
Lisboa, 1887.) 


1 


€& as condições de embarque e das viagens 


Pela correspondência arquivada nos Serviços de Marinha do 
Porto de Macau, referente aos quatro anos que vão de 1 de 
Janeiro de 1867 a 31 de Dezembro de 1870, vê-se que lá entraram 
para carregar colonos 129 navios de várias nacionalidades, espa- 
nhóis, italianos, franceses, salvadorenhos, russos, alemães, holan- 
deses..., dos quais 110, só por si, transportaram 45 409 cules! Mas 
durante esse período os seus capitães e os seus agentes foram 
repetidamente informados das condições que lhes impúnhamos: 
legalidade dos contratos, voluntariedade dos engajamentos, boas 
condições de alojamento e alimentação durante a viagem ou até 
sobre precauções contra tumultos (obrigando-os, por exemplo, a 
terem sempre à mão sacos com cal), com especial cuidado quanto 
à saída de mulheres, mesmo que fossem para junto de famílias já 
embarcadas. Tanto que alguns barcos ficaram dias ou semanas no 
porto à espera de ordem de zarpar, enquanto as questões penden- 
tes se não resolviam. E também impunham que os capitães que 
retornavam informassem o capitão do porto das ocorrências, 
nomeadamente motins ou falecimentos, da última viagem; e a situ- 
ação das suas boticas. E pode entender-se que não havia confron- 
tos. Todos cooperavam e os próprios capitães dos barcos acudiam 
à nossa polícia se tinham problemas ou desconfiavam de motins, 
satisfazendo os respectivos encargos e deixando até dinheiro para 
os órfãos e seminaristas da cidade. Os nossos agentes consulares 
colaboravam com informações quando as condições de chegada 
se mostravam anormais e os cônsules estrangeiros instalados em 
Macau assistiam-nos também (por exemplo, o da Prússia quando 
os barcos registados em Hanôver mudavam de nacionalidade, ou 
quando a partir de Fevereiro de 1867 o seu governo lhes proibiu o 
transporte de colonos). 

Houve sempre problemas quando se descobriam passageiros 
clandestinos, contra vontade ou doentes; quando a família de 
algum o vinha resgatar; se ainda em terra já se anunciavam tumul- 
tos; ou quando por deficiência ocasional, e por vezes bem inespe- 
rada (como sofrer o navio um tufão mal saída a barra), houve que 
proceder a transferências dos passageiros para outros barcos. Mas 
de todos houve conhecimento e de tudo se fez registo. 


O eram más 


Mas não eram só naufrágios, incêndios, abandonos dos 
navios por causa das violências, dos desesperos e das piratarias; 
certo que só entre 1850 e 1870 sofreram desastres marítimos 34 
barcos, dos quais 13 saídos de Macau; mas pesavam ainda outras 
condições, e tão dolorosas que mais se diriam genocídios. Não era 
só o desconforto e a fome. Abundavam o escorbuto, as disenterias, 
as febres palustres, as doenças venéreas (estas verificadas em 
mais de 6% dos embarcados). Em 1850 num lote de 740 morreram 
no mar 247 (33%); na viagem do barco John Calvin, em 1836, para 
Cuba faleceram em viagem 135 (45% da lotação de engajados). 

Entre 1849 e 1854, de 7350 cules embarcados em Cantão 
para o Peru morreram em viagem 549 (14%) e do mesmo porto 
para Cuba de 23 928 embarcados, 3342 (mais de 10%). Entre 
1860 e 1863 a mortalidade no mar oscilou entre 23% e 30%. Só 
numa série de 7884 cules morreram assim 2400, incluindo mulhe- 
res. Numa só das viagens de 1872 para o Peru, duma carga de 
739 cules, 26% faleceram de disenteria antes de chegar a Callao, 
e alguns se haviam suicidado. Contudo, as instâncias oficiais do 
Peru, em colaboração como o governador de Macau, haviam con- 
seguido em 1874 reduzir essa mortalidade para 11%. 

Falava-se em «infernos flutuantes»; alguns barcos mudavam 
de nome ou de bandeira entre dois portos; noutros, a maior parte 
dos cules embarcados não ia por livre consentimento (na galera 
Bengalle, p. ex., apenas 372 em 1637); nessas histórias negras 
ficariam célebres os barcos Yrurat Bat, Buena Ventura, Dolores 
Ugarte, Tatchoy, Napoleon Canavarro, La Nouvelle Penellope, 
Maria Tereza, ou juncos chineses como o Seng-Hong Fatt. 


sobressaíam os ingleses. Além do mais, as condições de 
embarque é e das viagens é que levavam dezenas de sema- 


nas eram más é. Mais de 80% dos 90 000 entre 1849 e 1877 
tinham sido destinados às plantações de cana: os restantes 
foram repartidos pelos caminhos-de-ferro e outras indústrias. 
O trabalho era duro, de verdadeiros escravos. Por isso se 
registaram motins. O saldo geral de sobrevivência económica, 
uma vez acabados os contratos, era francamente negativo, já 
que poucos conseguiram depois uma boa posição social. 
Pequim acabou por pedir a interferência dos Estados Unidos 
e da Inglaterra. 

Aleriados pelo cônsul de Portugal em Lima, procurámos 
fazer o mesmo em Macau. Um incidente com um navio peru- 
ano que com a sua carga de cules se recolha por avaria a um 
porto japonês, cujas autoridades acabariam por constatar e 
condenar os maus tratos a que estavam submetidos, avolu- 
mou o escândalo internacional. 

Nos anos de 1849 a 1854 embarcaram para o Peru em 
vários portos, incluindo Macau, em 24 navios, com 7358 chi- 
neses, dos quais apenas 4754 chegaram a seu destino: 549 
faleceram em viagem, uns revoltaram-se e voltaram à China e 
outros (34) ficaram em Singapura. Quase todos os que 
desembarcaram foram empregados na extracção do guano, 
sob a direcção de empreiteiros, cuja crueldade não tinha 
limites. 

Em 1852 o governo inglês manda os seus agentes con- 
sulares investigar sobre as condições em que a emigração se 
estava a processar e logo no ano seguinte denuncia os abu- 
sos e as violências verificadas, tanto em terra como no mar, 
sugerindo como remédio a instalação de um depósito oficial 
em Hong-Kong. O jogo começava a ser claro e assim prosse- 
guiria. Dez anos depois, em 1862, o governo dos Estados 
Unidos proíbe, sob graves penas físicas e morais, que qual- 
quer cidadão da União colabore, directa ou indirectamente, no 
engajamento ou transporte de súbditos chineses para serem 
vendidos ou contratados por determinados anos de serviços. 
Só ficava fora da alçada da lei a emigração voluntária. Quatro 
anos depois (1866) a Inglaterra, a França e a China estabele- 
ciam também, em conjunto, uma série de medidas moraliza- 
doras. 

O tráfego teve que diminuir. O governo do Peru, preo- 
cupado com a falta de barcos, ainda tentou em Pequim um 
tratado de comércio e navegação, mas quando ele foi ratifi- 
cado, em 1875, já as marés de cules haviam cessado. Tinham 
sido secadas nas fontes. 

Já antes, em 1859, os magistrados de Cantão haviam 
tomado as primeiras medidas contra os agentes promotores 
ou corretores da emigração, mas ao reconhecê-los conferia- 
-lhes certa legalidade. É certo que visavam sobretudo a saída 
por Hong-Kong, e que todo o contrato fosse sem engano 
quanto ao destino, ao tempo de trabalho, ao direito de remete- 
rem dinheiro para as famílias e de terem o regresso garantido 
findo o contrato: «nestas condições — declaravam — não 
haverá objecção a que saiam para o estrangeiro». 

Mas para os ingleses a questão de fundo era outra e foi 
trabalhada sobretudo no sentido no sentido de conseguir pela 
convenção suplementar ao Tratado de Tien-Tsin (1860) que 
Pequim concedesse total liberdade aos seus súbditos para se 
engajarem e embarcarem em navios franceses e ingleses em 
todos os portos abertos ao comércio; e pela convenção de 
1866 e declaração anexa do príncipe Kung, se exigisse em 
todos os actos a intervenção de uma autoridade chinesa, que 
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não existindo em Macau (pois o estatuto de colónia portu- 
guesa não o permitia), tornaria ilegal a emigração pelo nosso 
porio, por não ser um porto a China aberto ao comércio e 
não periencer a um país com contrato: em verdade só nestes 
o engajamento poderia ser feito sob a simultânea inspecção 
dos cônsules e das autoridades chinesas. A solução seria 
aceitarmos ter um cônsul chinês em Macau, mas isso traria 
consigo, igualmente, a implícita aceitação de uma entidade 
política estranha. O Regulamento de 1868 estabelecia que 
enquanto não houvesse autoridade consular todos os proces- 
sos de engajamento e embarque deveriam ser vistos por 
uma comissão mista, com delegados da Superintendência, 
da Procuradoria, intérpretes, o comandante da polícia e dois 
comerciantes chineses, e sobre ele Coelho do Amaral tentou 
em Tien-Tsin um arranjo. Não foi ouvido. Em vez de um con- 
sulado acenaram-lhe com uma alfândega: cônsul, só se 
fosse também Tso-Tang. Continuando a considerar «aquele 
lugar» como território chinês, apenas separado por benévolo 
consentimento da província de Kuangtung, só nessas condi- 
ções Pequim concordaria em ter um agenie consular na 
cidade. Outros governadores, como Ponce e Horia e Sérgio 
de Sousa, não tiveram melhor sorte. Macau continuava um 
«porto ilegal». 

Em 1857 o plenipotenciário inglês chegado a Pequim 
levava insiruções expressas de Londres para tentar obter um 
formal reconhecimento da parte do imperador na China do 
direito de os seus vassalos dos dois sexos, e de todas as 
classes, saírem do país se assim o desejassem. (As suas 
colónias precisavam urgentemente de mão-de-obra). 

A emigração contratada pelo porto de Hong-Kong 
esteve parada nove anos, de 1859 a 1868. Durante esse 
período fazia-se por Cantão e só a partir da Convenção de 
Pequim (1866) se reatou. Depois de 1869 surgiram novos 
regulamentos disciplinando os contratos, como já faziamos 
desde 1860, só que impostos e controlados com uma disci- 
plina que nós não soubéramos impor. Reconheça-se, tam- 
bém, que isso era favorecido pelo facto de os contratados por 
determinação de Londres serem dirigidos, por assim dizer, 
exclusivamente para outras colónias inglesas. O Estado britã- 
nico assumira-se verdadeiro condutor dessa mão-de-obra. 
Por lá se passou a fazer a emigração e a processar-se a 
diáspora do Sul. Com ou sem contrato. Mesmo com raízes 
de Macau. (Um dos agentes que iria a Hong-Kong buscar 
passagem para Honolulu tinha o apelido de Sun e ao fazer 
fortuna em Honolulu chamaria um sobrinho para o ajudar, o 
qual seria mais tarde o famoso doutor Sun Yat-sen.) 

Na realidade Hong-Kon viu nessa reprovação interna- 
cional mais um pretexto para afundar Macau; e tudo fez para 
esse descrédito denunciando publicamente corretores, agen- 
tes chineses, processos de bordo (deste os desastres às 
mortes) e fomentando o desvio pelo seu porto e a protecção 
da sua bandeira a toda a espécie de navios. Era a emigração 
em liberdade contra a emigração por contrato. 

Em 1866 ficariam por fim regulamentados, pelo que 
ficaria conhecido como texto do príncipe Kung, representante 
pessoal do imperador: deixava de levantar qualquer obstá- 
culo à emigração livre, mas impunha a pena de morte às 
fraudes, ficando livre a emigração voluntária quando feita em 
conformidade com esses princípios e sob simultânea inspec- 
ção dos cônsules e das autoridades chinesas, ficando pois 
proibida apenas onde tal inspecção não pudesse ser exer- 
cida. Evidentemente em Macau! Nem em Canhão poderia- 
mos tratar. la começar a guerra dos tratados. 


O governo de Lisboa propôs-se logo aderir também a 
essa convenção, mas entretanto os ingleses continuavam a 
denunciar ao vice-rei de Cantão as irregularidades da nossa 
emigração. Certo que as fraudes seriam evidentes, mas à 
sua censura juntar-se-iam os seus interesses em monopoli- 
zar (ou pelo menos controlar) essa mão-de-obra. Hong-Kong 
não quis demorar-se um momento a procurar compreender 
as razões do tráfego por Macau e tentava afundar-nos no seu 
controlo. 

Dois anos após a abolição do tráfico por Macau, o 
número total de emigrantes por Hong-Kong passou para o 
dobro e só em 1881 aí pagaram, de emolumentos pela ins- 
pecção médica, 13 965 patacas. 

A Inglaterra aguardava a queda de Macau para canali- 
zar todo o tráfico para Hong-Kong. Enquanto nos criticava, 
permitia que fossem embarcados em Cantão emigrantes 
recusados em Macau, entre os quais se encontravam grande 
número de crianças em família. 

A ratificação do tratado luso-chinês, de 1862, faria cair 
pela base a intriga inglesa. Por isso a Inglaterra a combateu 
e induziu a China a negá-la aos governadores Coelho do 
Amaral e Ponce e Horia, e esqueceu sempre as diligências 
de Sérgio de Sousa e do visconde de S. Januário. Quando 
este último, em 27 de Dezembro de 1873, cumprindo instru- 
ções de Lisboa, veda definitivamente a emigração por Macau 
de chineses contratados (desde Agosto que os ingleses 
tinham proibido qualquer barco com cules de Macau de fazer 
barra em Hong-Kong), tudo se extingue. Ainda se procurou 
utilizar os barracões como hospedarias. Não serviam. Teve 
que se pensar noutras formas de reconversão. Mais uma vez 
Macau se esvaziou para Hong-Kong, pois até os moradores 
ligados a esse movimento e nele enriquecidos também se 
mudaram para lá: com a sua experiência e o seu dinheiro. 

Fora um período negro, é certo. Mas a crítica inglesa 
era suspeita e fechava indecorosamente os olhos às circuns- 
tâncias demográficas, políticas e económicas atenuantes 


desta emigração. j : 
Além de Macau se encontrar geograficamente situada 


na zona de emigração natural do Sul, que além do nosso 
porto incluía Amoi, Cantão, Suatão e Hong-Kong, múltiplas 
razões contribuíram para o seu rápido desenvolvimento entre 
os chineses: uns esfomeados e sem emprego procuravam 
trabalho e outros, criminosos, queriam fugir; por fim, os man- 
darins viam nesse êxodo um meio de se livrarem de popula- 
ções marginais. Juntavam-se como factores predisponentes 
os grandes excedentes demográficos, a grave situação eco- 
nómica do Sul e a fácil adaptação desses cules a outros 
climas tropicais. Sem voltar a falar na sua disponibilidade e 
seu valor para o trabalho (Eça de Queiroz fez disso um 
grande quadro nas suas correspondências brasileiras sobre 
Chineses e Japoneses). Mas o engajamento não era só do 
baixo mundo, pois sucederam casos graves de engajamento 
coercivo de artífices com emprego, de professores ou sacer- 
dotes budistas, até de mandarins. Enganos escaldantes em 
cuja manobra participaram também os intérpretes. Ficaria 
célebre o caso de um grupo de marinheiros anamitas e seus 
oficiais, incluindo um mandarim militar, capturados por piratas 
e depois vendidos a engajadores e que ao serem interroga- 
dos pelo nosso superintendente diziam por intermédio do 
intérprete ter vindo para os contratos para fugir à fonte no 
seu país. Desconfiando, os padres do Colégio de S. José 
conseguem então um intérprete oficial que em público des- 
mascara o logro, levando à prisão do dito intérprete e à sus- 
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& farsa humanística (a expressão é de Wencesiau de Moraes) 


Começara em 1852. Meio século depois ainda seria 
comentada por Wenceslau de Moraes: 

«É notério como todos os viajante 

zes, inglezes, alemães e ouiros, — quando 
livros a Macau, recordam, quasi sem excepção, os medenios 
horrores do comércio dos culis exercido na nossa velha colóma 
há algumas dezenas de anos; comércio rastejando peia e 
vatura amarela, resumindo-se os processos em arebanhar o 
chinezes do interivr com falsas promessas, encurralá-los nos 
famosos barracões de Macait, detendo-os ali come prisione 
até seguirem para o Perú ou para Cuba, à força 
dos especialmente para esta mercânica. A lam 
mesmos viajantes não se poupa enião a vara 
ptangente, aproveiiando q ensejo para nos mim 
costumadas ferroadas, como se pretendessem iaze; des 1 
quezes o povo mais celerado do universo. Os ingiezes, a ma 
ufanam-se de teram sido os campeões de uma cruzada morai- 
sadora, conseguindo, pelos seus esforços, acabar com o tráfego 
de Macau; e orgulham-se das leis de emigração estabelecidas 
em Hong-Kong, permitinao apenas a saida voluntária daqueles 
que pretendem ir longe exercer actividaces. [Mas] afigura-se-me 
que entre os dois sistemas de emigração, por Hong-Kong e por 
Macau, as diferenças não são grandes. O que vs iempos tra- 
zem incontestaveimente, é o supremo esmero na arte de aisfar- 
çar as irregularidages, de mascarar as poaridões, de dourar as 
pílulas, servindo-se de uma iocução bem nossa e cheia de pro- 
funda filosofia; é nisto de saber dourar a pilula que os Inglezes e 
outros se têm mostraao bem superiores a nós, na escravatura 
chineza como em muitos outros ramos da cnaiurda social. 

Resumo os factos. Há algumas semanas, um cuii em Hong- 
-Kong, pretendenao fugir pela varanda de uma casa onde se 
achava detido, caiu desasiraaamente à rua, falecendo pouco 
depois. Intervêm a polícia, passa busca à casa, encontra ali 
encerrados e retiraaos por meio de maus tratos e ameaças 
vários indivíduos, mulheres e homens, todos destinados a 
serem exportados como emigrantes voluntários pelo vapor 
Catherina Apear (poético nome!), que devia largar do porto no 
dia seguinte. Em resultaao desta intervenção casual da polícia, 
três chinezes, proprietários ou seus representantes da casa 
referida, são conduzidos ao tribunal da colónia e ali juigados. O 
agente do ministério publico aemora-se em explicar o assunto. 
demonstrando que uma vasta instituição secreta existe e tem 
existido na colónia, dada ao mister de agarrar cninezas ignoran- 
tes e incautos e de expeai-los à força para fora, como emigran- 
tes... 

Contei já, em outra carta, o caso da avsolvição dada por 
um juiz de Hong-Kong, há 30 anos, a um culi fugido de um navio 
que o levava à força para a América, pretendendo os inglezes 
que por este facto acabara o netando tráfego na nossa colónia 
de Macau. Pois agora o juiz do mesmo tribunal em Hong-Kong 
condena os três chinezes reteridos a prisão com trabalhos públi- 
cos, durante 18 mezes para dois, e seis mezes para o terceiro. 
Há ainda a notar a circunstância curiosa de ter pretendido o 
agente do ministério público prosseguir em minúcias, tendentes 
a demonstrar-se positivamente que a escravatura amarela se 
exerce desde longos anus em Hong-Kong ern iarga escala; mas 
o juiz cortou-lhe a palavra, advertiindo-o ae restringir-se aos por- 
menores do processo. A escravatura amarela transitou de 
Macau para Hong-Kong, onde prospera. 

Nota importante: recomenda-se aos viajeiros literatos, pro- 
pensos a descrições sensacionais, que cessem de falar dos bar- 
racões de Macau, por antiguados, para se ocuparem dos 
modernos boarding nouses de Hong-Kong.» 
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(W. Moraes — «Carta de 26 de Outubro de 1904», Cartas 
do Japão, 1904-1905. Porto, 1905.) 
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O tráfico de cules durou 22 anos. de 1951 a 18783. 
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ambos Os sexos), que decorre toda esta farsa huma 

No que respeitou propramente a Cuba, e é lá que se 
verificará a activa intromissão diplomática de Eça qe Queiroz, 
o contrato que os engaja previa uma entrada anual de seis- 
centas pessoas. 

Destinavam-se à agricultura da cana-de-açúcar &. 
A iniciativa fora de uma Junta de Fomento que tinha nos por- 
tos da China contratacores locais, a quem o povo chamava, 
depreciativamente, Chui Chai Tau (capatazes de porcos). Ao 
todo, e até à chegada qe Eça ae Queiroz, já naveriam saído 
de Macau, ou por Macau, 250 000 cuies, dos quais 100 000 
destinados a grande ilha espanhola. tam por oito anos, mas 
as condições de endividamento em que logo aesde o embar- 
que, e progressivamente, caiam, e as leis especiais que os 
esperavam, acabavam por retê-los por muitos mais. A explo- 
ração findou por bradar aos céus, repercutir na opinião euro- 
peia e ouvir-se em Pequim, que em 1874 mandou à ilha uma 
embaixada chefiaaa pelo mandarim Chin-Lan-pin. 

Em Havana, as casas importadoras designavam por 
monções o conjunto de operações destinadas a aparelhar 
um ou mais navios de cules. O capital necessário foi inicial- 
mente subscrito pelos importadores, peios cofres públicos 
(atravês daqueia Junta de Fomento) e também pelos fundos 
livres dos negreiros, desejosos ae reconverierem as suas 
empresas, então em decadência, senao até possível que a 
extrapolação inadeguaaa dos seus ameriores métodos de 
contrato, embargue e transporte de «peças de África» expli- 
que aqueles que viriam a verificar-se com os cules. 
Utilizavam-se ainda emprêsumos bancários internacionais, 
com juros que variavam entre 6 e 12%, sendo curioso referir 
que nos momentos de maior objecção inglesa à contratação 
amarela muitos desses empréstimos, seguros e resseguros, 
eram feitos nas praças de Lonares, de Liverpul e de Nova 
lorque: Só não consta que neles participassem, ao contrário 
do que sucedera com o tráfego dos negros, capitais da 
Igreja Católica. Com os tempos os preços foram subindo, che- 
gando até a passar de 200 pesos por cule, o que levou os 
pequenos agricultores a retirarem-se, deixando o tráfego nas 
mãos dos mais ricos e de Companhias ad hoc, uma das 
quais, chamaaa «dos Fazenceiros», dispôs logo de um capi- 
tal inicial de um milhão de pesos: de Macau a Havana a colo- 
nização passou então aos processos da «integração verii- 
cai». No caso de dificuldages ocasionais ae liquidez dos 
compradores Inteivinna a ta! Junta de Fomento; e quando os 


apa 


fundos se extinguiam recorria-se, como disse, a banqueiros 
ou particulares estrangeiros. 

Os primeiros cules chegaram por intermédio do comer- 
ciante de Manila Fernando Aguirre, que tinha convénios com 
casas inglesas de Amoi, as quais além dos trabalhadores 
também lhe forneciam os barcos (ciipers). A este, outros filipi- 
nos se seguiram, todos sob a protecção de Madrid, mas a 
partir de 1855, em parte por sua incapacidade e em parte por- 
que cs negociantes de Amoi encontrassem mais proveitoso 
operar directamente através dos seus correspondentes em 
Londres ou das suas casas-mãe de Liverpul, passaram estes 
a assumir o negócio; já tinham experiência suficiente. Mais 
tarde vieram outros de Nova lorque e de Boston. Seguiram-se 
os franceses. Mas embora o comércio fosse macaense os 
harcos continuaram a ser da praça de Amoi. 

Quando um destes navios chegava fazia-se o preço por 
cute, o quai foi subindo 150 a 200 pesos por homem são e a 
cerca de 7O a 100 por cegos ou doentes; descontavam-se os 
mortos, suicidados ou assassinados (?) pelas tripulações; o 
ganho final andava por 100%. A mais importante das compa- 
nhias, chamada Empresa de Colonização, ou Colonizadora, 
passou a dispor de agentes na China, de barracões e de 
enfermarias em Havana e preparava-se para adquirir barcos 
próprios para o negócio quando esie se extinguiu. Inicial- 
mente, e por recomendação do próprio governo de Cuba, o 
seu agente em Macau foi o cônsul de Espanha. Nessa altura, 
por economia de tempo e de dinheiro, os navios já vinham 
pelo canal de Suez. Outros fazendeiros, como Domingo 
Aldana, que já era na ilha o maior proprietário de escravos 
negros, continuavam a actuar como pessoas singulares. Este 
último tinha em Macau agentes e barracões particulares. Era 
também o seu próprio banqueiro. De resto, dispor de agentes 
exclusivos em Macau tornara-se uma necessidade dada a 
retirada dos intermediários ingleses (que desde 1858 só ope- 
ravam em Hong-Kong) e americanos — estes a partir de 
1861; pois que não podendo agir directamente nos portos chi- 
neses, ficariam então na dependência absoluta dos armado- 
res franceses de Marselha, Nantes e Bordéus, que dispunham 
de agentes em Havana e estavam apetrechados para forne- 
cer à revolução industrial cubana, que se anunciava, todas as 
peças necessárias, incluindo os «chinas ao domicílio». 

De 1847, ano em que chegou a primeira expedição, a 
1871 desembarcaram em Havana 102 092 «colonos asiáti- 
cos» ao preço médio de 340 pesos. Um quinto do dinheiro 
disponível dos fazendeiros passou a ser absorvido neste 
negócio mas, como o volume das safras ia aumentando sem- 
pre em relação directa com o número de chinas empregados, 
o investimento era rentável; tanto que, quando o tráfego se 
interrompeu, e os últimos contratos findaram, a produção bai- 
xou logo. 

Com o fim da escravatura de negros e dos contratos 
chineses a indústria do açúcar levaria dez anos a recom- 
por-se, pois exigiu a reestruturação dos engenhos, a abertura 
de novas redes de caminho-de-ferro e uma angariação relati- 
vamente importante de trabalhadores das Canárias e da 
Galiza: a resposta teve, pois, que ser técnica e cultural. 

Os cules chegavam a Cuba com uma idade predomi- 
nado nas casas dos 15 aos 45 anos. Como força de trabalho 
representavam já em 1853 mais de 50% de toda a actividade 
açucareira e, pouco depois, 75% mesmo. Em termos genéri- 
cos cabia aos cules 15% de toda a força de trabalho na ilha: 
uns 73% estavam na agricultura e 27% no serviço doméstico 


Museu da Cana-de-Açúcar. Recife 


«... todos tiveram os olhos fechados até que o bacharel 
Gonzalo de Vellosa à sua própria custa de grandes e excessi- 
vos gastos, convocando o que tinha e com muito trabalho da 
sua pessoa, trouxe os mestres de açúcar a esta ilha: e a ele 
se devem graças, como principal inventor desta indústria... 
Antes muitos tinham levado e plantado cana para as ilhas, e 
por milhares, mas ele foi o primeiro que fez açúcar.» 


(Gonçalo Fernandes de Oviedo — História Geral e 
Natural das Índias. Madrid, 1851-1855.) 


4 praça de Amoi 


Amoi. Óleo de artista chinês desconhecido. 
Museu Luís de Camões, Macau. 


Este porto teve grande importância no início do tráfico. 
Por aí começou em 1847 a emigração sem contrato para as 
colónias anglo-saxónicas em barcos ingleses (12 151 cules já 
antes de 1853) ou americanos (a Califórnia, que recebera 
apenas 10 em 1848, acolherá 3508 em 1851). 

À emigração com contrato iniciou-se também por Amoi, 
em 1805, com destino a Cuba, Demerara e Rio de Janeiro — 
para esta cidade a partir de 1856. 

As ilhas Bourbon, Sandwich, Filipinas e Mauricias, a 
Austrália e o Peru seriam ouiros destinos frequentes. Ao todo, 
só de Amoi sairiam nos primeiros sete anos, de 1843 a 1852, 
5588 cules. 


— 275 — 


Sissi pe ta 


é Comissão Central de Colonização 


À qual deveriam, contudo, escapar muitos dados, pois 
que da relação anunciada não há notícias de mais 14 585 
cules. Ou quereria ela esconder a hemorragia «política» já 
em curso? 


ou da indústria. De um modo geral a proporção entre urbanos 
e rurais era respectivamente de 25% e 75% e a sua repartição 
pelos vários sectores de trabalho mostrou-se interessantíssima 
por revelar como uma emigração quase exclusivamente de 
agricultores pôde ser utilizada nas actividades mais diferencia- 
das. O que não significou, porém, adaptação humana e cultu- 
ral. Embora a antropologia laboral do negro escravo esteja 
menos estudada que a dos trabalhadores chinas, sabe-se que 
o número de fugitivos chinas foi cinco a sete vezes maior que 
o de africanos e que o seu amor à liberdade foi mesmo uma 
das circunstâncias que acabaram por fazer deles factores acti- 
vos na guerra da libertação. Fugir para outro patrão ou para a 
liberdade, havia de se tornar neles, com o tempo, uma ideia 
comum. Ao todo figuram 8380, uns 20% do total dos contrata- 
dos, e essa foi, sem falar nos que falar nos que preguiçavam 
nas fainas ou inventavam doenças, uma forma eloquente de 
protesto. Acima dela, e mais dramática, só a do suicídio. 

O governo e os fazendeiros responderam com a conira- 
tação obrigatória, mas esia, ao acentuar-se, tornou-se num 
escândalo internacional e levou a China a mandar então a 
Cuba a missão Chin-Lan-Pin. Os últimos contratos terminariam 
em 1883. 

Em 1872 a Comissão Central de Colonização € regis- 
tava que no total dos 58 400 só 34 408 se encontravam a cum- 
prir contrato; dos restantes, 804 esperavam destino, 223 esita- 
vam presos em justiça e 8380 estavam prófugos em 
debandada ou detidos em barracões. 

Na estrutura dessa população era grande a despropor- 
ção dos sexos, sobretudo em relação aos chinas asiáticos, a 
estatística de 1872 menciona 58 368 varões e só 32 fêmeas, 
das quais 2 apenas oriundas da China, as 30 restantes sendo 
«chinas californianas», na maior parte prostitutas de São Fran- 
cisco. Dois motivos pareciam pesar: primeiro, o custo exces- 
sivo das mulheres — 200 a 300 dólares, quando um homem 
se conseguia por 12 a 15 pesos mexicanos; depois, o receio, 
logo publicamente confessado, em 1864, pelos políticos cuba- 
nos e espanhóis, de que se se baixasse esse preço e tal 
importação se tornasse lucrativa, Cuba acabaria por se con- 
verter numa pequena China (a China-chiquita, de J. A. Saco). 

O cule era pois um homem só, embora alguns deles, 
libertados no fim dos contratos, viessem a constituir famílias 
mistas; mas o facto foi tão raro que não deu motivo a referên- 
cias estatísticas. Também foi limitadíssima a importação de cri- 
anças, e essas, e quase só «californianas», apenas para faze- 
rem companhia aos filhos dos fazendeiros; e só esses 
chineses desfrutariam em verdade de boas, óptimas até, con- 
dições de existência. 

Contudo, o rendimento físico do trabalho, apesar da sua 
experiência em canaviais e de a sua adaptação pode ser, 
assim, mais fácil que a do africano, não foi o que se esperava. 
A maior plasticidade laboral do africano ajudava-o a defender- 
se contra o regime esclavagista da plantação, ao passo que os 
cules, pescadores e cultivadores de arroz, segundo métodos 
tradicionais, sentiam brutalmente a sua transformação em ope- 
radores industriais agrícolas, e sofriam com regimes de ali- 
mentação para que não estavam preparados: chagavam com 
uma cultura muito elaborada, produto de uma antiquíssima 
civilização agrária, que os predispunha para actividades inde- 
pendentes e nunca para uma escravatura que na sua pátria 
havia desaparecido havia cerca de dois mil anos. 

Esse choque explica porque entre todas as causas de 
morte fosse o suicídio a maior: 62 em 1855; 101 em 1856; 151 
em 1857; 173 em 1862 — ano em que o número de suicídios 
referente às populações recenseadas registou um total de 500 
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chinas, 35 negros e 6 brancos por 100 000 habitantes (o que 
se encontra bem documentado porque a legislação espanhola 
considerava o suicídio um delito). 

Era um índice acusador, que na diáspora chinesa só 
era ultrapassado no Peru. Parecia assim fraco o seu apego à 
vida, mas o que acontecia é que «chegados a um país estra- 
nho, submetidos a um trabalho constante, ignorando o idioma, 
fazendo-se compreender dificilmente e só dificilmente com- 
preendendo os outros, buscavam no suicídio a forca ou o afo- 
gamento, o fim dos seus males»; registaram-se mesmo suicí- 
dios colectivos, como um grupo de 14, em 1780, no engenho 
Duas Marias. 

Os fazendeiros gritavam que só uma raça corrompida e 
perversa se vingaria assim dos seus patrões; e o próprio 
governo se inguietava pois que com a morte se perdia o 
dinheiro investido. Só que continuava a ser fácil repor as bai- 
xas, a ser fácil dispor de uma ampla força de trabalho, apesar 
da taxa de mortalidade dessa «população china ou asiática», 
calculada em 50 a 80%, ser virtualmente uma taxa de despo- 
voamento. Não porque o clima lhes fosse fatal, como aludiam 
erradamente alguns observadores, pois era um clima tropical 
como o do Kuangtung. Mas em verdade muitos adoeciam; 
outros, como disse, voluntariamente se retiravam da vida. E 
os senhores-de-engenho lamentavam-se de raramente sobre- 
viverem os dez anos de trabalho que a lei lhes impunha, che- 
gando a dizer que nisso se comportavam como «inimigos do 
capital». 

Pesavam também as doenças. Às vezes traziam con- 
sigo a cólera, que era endémica no seu país e também, 
embora muito ocasionalmente, a peste bubónica e a lepra, o 
que obrigou a medidas sanitárias especiais: criação de enfer- 
marias anexas aos barracões e práticas de quarentena ou 
desvio de porto para os navios suspeitos. Só que estas últi- 
mas eram difíceis de cumprir em ocasiões em que em Havana 
se encontravam, ao mesmo tempo, vários barcos com milha- 
res de chinas a bordo. Outra doença grave era a cegueira. 

Às enfermidades, juntavam-se as fadigas de um traba- 
lho extenuante e as avitaminoses por alimentação insuficiente 
ou culturalmente inadequada, em contraste com o procedi- 
mento seguido pelos ingleses na Jamaica e os franceses na 
Guiana, que atendiam à culinária chinesa tradicional (em 
Cuba, pelo contrário, o arroz e o chá eram escassos e caros). 
Prevendo, de resto, a importância da economia na saúde, os 
ingleses além de horários de trabalho menos pesados e de 
pagarem as horas extras davam, a cada um, um pedaço de 
terra para cultivo próprio com a liberdade de poderem dispor 
desses produtos tanto para consumo pessoal como para 
venda no mercado. 

As relações com Macau acentuaram-se com a chegada 
à cidade, em 1864, de um colombiano, Nicolas Tanco Arnero, 
de uma notável família de políticos ligados às lutas pela inde- 
pendência das Américas. Muito culto, economista pela 
Sorbona, dominando várias línguas, fora encarregado de ir à 
China regularizar um comércio que os agentes filipinos tinham 
deixado deteriorar-se por falta de habilidade e de meios finan- 
ceiros. Chega a Macau com grandes recomendações e abun- 
dantes créditos, organiza bem o negócio e deixa depois em 
seu lugar um catalão, Abellá Baldiris, que haverá de se gabar 
um dia de, só por si, ter mandado para Cuba, Peru, Estados 
Unidos e Austrália mais de 100 000 cules. Nicolas Arnero, 
quando voltar a Macau, em 1866, levará já o título de superin- 
tendente da Emigração Asiática. Ao longo desse período 
outros agentes de Cuba e do Peru se foram instalando na 
cidade. 


Recebiam, além das despesas de estada, 5 a 10 pesos 
por cule, mas a feroz concorrência de Hong-Kong, as objec- 
ções internacionais, sobretudo a partir da intervenção de 
Lincoln, foram encarecendo as contraiações: de 15 pesos 
mexicanos o preço de cada cule foi subindo até 150 pesos, 
isto sem incluir o frete, a comissão dos agentes e os 3 a 5 
pesos por china vivo e são entregue em Havana, que se 
pagavam ao capitão de cada barco. Deste modo, o cule que 
em 1860 ficava por 100 a 120 pesos custava dez anos depois 
150 a 175, incluindo os 15% de amortização pelos mortos em 
viagem; o que levava os armadores a segurarem-se nos mer- 
cados financeiros de Londres, Amesterdão ou Paris contra 
todos os riscos possíveis; naufrágios, motins, epidemias, etc. 
Em vinte anos os preços por cule saltaram de 125 para 400 
pesos, acabando por aí se fixarem sem importantes flutua- 
ções; e apesar da concorrência das companhias entre si, os 
lucros continuavam grandes. Em 1866 um viajante francês 
calculava que uma monção de 500 colonos dava ainda um 
benefício de 600 000 francos. E havia muito dinheiro rolando, 
já que o negócio não podia parar, pois o colono asiático era 
um elemento primordial da safra do açúcar; havendo cules 
subia a produção e subindo esta tudo corria bem. O rendi- 
mento continuava a suplantar o dos negreiros. Juan Perez de 
la Riva, que é o grande historiador deste tráfego, calcula que 
durante os cinco lustros que durou foram vendidos em Cuba 
uns 500 000 chinas, os quais renderam aos seus capitalis- 
tas, sobretudo espanhóis, uns 25 a 30 milhões de pesos. 
Curiosamente, como já disse, seriam estes capitais que per- 
mitiriam depois modernizar a indústria açucareira e suportar 
os encargos da abolição. 

As grandes dificuldades com que Eça de Queiroz se 
depararia resultavam das situações de facto e de jure criadas 
aos cules pelos «documentos de contrato», que, embora fos- 
sem privados, determinavam a sua situação oficial (identidade 
e compromissos de trabalho) e eram inegociáveis; e sobre- 
tudo iníguos. 

Para as saídas pelo porto de Macau, tal documento 
consistia numa folha de papel de arroz azul-claro ou cor-de- 
-rosa, de 42 x 30 cm, impresso em espanhol e em chinês pela 
Tipografia Noronha & Filhos. Ornamentado com uma gravura 
em madeira representando um engenho cubano à maneira 
chinesa, estava numerado e o mesmo número, repetido numa 
chapa de chumbo, era dado ao emigrante, que a punha ao 
pescoço. 

No geral o nome do barco que o trouxera também figu- 
rava no documento que era firmado pelo agente e, quando ela 
passou a funcionar, pelo delegado da Procuradoria dos 
Negócios Sínicos; levava ainda a chancela do cônsul de 
Espanha. Com o tempo, e por várias razões (acção combi- 
nada dos cules, reacções internacionais, etc.), as redacções 
dos contratos foram variando. Mas, quando as ditas reacções 
internacionais começaram a perturbar o negócio, as autorida- 
des espanholas voltaram à rigidez dos textos iniciais e à apli- 
cação de regimentos de trabalho que datavam de ordens 
régias de 1847 e incluíam castigos corporais públicos em 
casos de negligência, rebelião ou fuga — circunstâncias que 
viriam a revelar-se uma das causas principais dos suicídios 
referidos. Porque o china, que se considerava um homem 
livre, não resistia à diminuição moral desse insulto: «Têm um 
tal sentido de dignidade do corpo humano, pelo menos diante 
de estrangeiros, que não podem submeter-se à humilhação 
de um castigo corporal. Se um cule é chicoteado alguém tem 
de morrer, quem quer que seja, ainda que seja ele próprio. 
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€ sigla de morte 


Que curiosamente é na China um número de felicidade; 
é ver como em Hong-Kong se leiloam chapas de matrícula de 
automóvel com esse algarismo. Recordo-me que no dia 8 de 
Agosto de 1988, oitavo dia do oitavo mês do octogésimo 
oitavo ano deste século, os chineses de Hong-Kong (estava 
eu lá) marcavam com antecedência para esse dia tudo quanto 
lhes parecesse importante: negócios, apostas, casamentos, 
baptizados... para não perderem o signo da sorte. Até nas 
maternidades se programavam partos adiantados. 


4 seus relatórios 


lrão até ao Conselho de Ministros. Neles se baseará a 
política intervencionista do Governo. 


(Relatório e documentos sobre a abolição da emigração 
dos chins contratados em Macau. Apresentado às Cortes, 
pelo Ministro João Andrade Corvo, na sessão legislativa de 
1814. Lisboa, 1874.) 


É nesse mesmo ano de 1874 que a China decidida por 
fim a abrir um consulado em Cuba, onde envia para o efeito 
um dos chefes da sua diplomacia, o que lá se cruza com 
Carlos António de Esparia, ministro de Espanha em Pequim. 
Ambos procuram reforçar de novo as cláusulas a que estabe- 
lecem as garantias e a assistência jurídica até em casos de 
crime, já anteriormente assinadas, permitisse, sem qualquer 
dúvida, que chineses que assim quisessem pudessem regres- 
sar livremente ao país natal. O embaixador aproveitaria a 
oportunidade para ir às fazendas anunciar aos cules os arran- 
jos concluídos e a forma de recorrer aos consulados em 
havendo dificuldades. 

Madrid parecia mais eficaz do que Lisboa e Eça de 
Queiroz sofria. 


(Lislmchang — Caderno de notas sobre o Oriente. Paris, 
1988.) i 


(Ver também Ilídio Antunes Batista — A Emigração 
Chinesa contratada, por Macau, para Cuba e Peru, Tese 
U. T., Lisboa, 1967.) 


A vergonha conduzi-lo-á ao suicídio; se não pode matar o 
autor material do facto ou qualquer outra pessoa, de acordo 
com os seus estranhos princípios de castigo por substituição, 
morrerá ele próprio.» Idênticos conceitos de dignidade ofen- 
dida (comida escassa, maus tratos, desprezo público, mofa 
dos contramestres...) estiveram na origem de muitos dos 
seus «crimes». Daí que, a partir de 1854, as leis proibissem 
neles, e expressamente, os castigos corporais; só que elas 
não eram cumpridas. Também desde o ano anterior que as 
cláusulas de contrato tinham sido agravadas quanto à data do 
início, às horas de trabalho e de descanso, mudança de 
patrões, etc., tornando praticamente impossível no seu termo 
a recuperação da liberdade. Uma cláusula, a mais grave, 
comprometia-o a «trabalhar 8 anos seguidos sem desmaios 
nem ausências, não fugir ao trabalho nem isso tentar sequer 
por nenhuma causa nem mediante qualquer indemnização» 
(O simbolo oito: 8 anos, 8 dias, 8 pesos, ficaria nas charadas 
chinesas como uma sigla de morte 4.) 

Em 1852, dentro do conceito de os considerar como 
homens livres, o governador Valentim Canedo pensou elabo- 
rar um código de trabalho especial para os chinas. Apesar da 
reacção dos fazendeiros, acabou por ser publicado em Março 
de 1854: suspendia os castigos corporais, dava uma certa 
humanização ao trabalho, mas o cule continuava destituído de 
direitos civis, não podendo sequer, sem autorização dos 
patrões, contrair matrimónio ou dirigir-se à justiça. 

O artigo 55 estipulava que, uma vez concluido o tempo 
do contrato, tinham os colonos todos os direitos que respecii- 
vamente lhes correspondessem, segundo a origem, como 
espanhóis ou como estrangeiros, sem diferença alguma entre 
eles e os que nunca tivessem sido colonos; porém, da teoria à 
própria abria-se um fosso intransponível. Tanto que este Real 
Decreto e os seus 66 artigos seriam a besta negra de Eça de 
Queiroz. 

i Única liberdade respeitada era a religiosa, pois tanto 
esse como os códigos anteriores pouco se importavam com a 
sua possível conversão ao catolicismo (mas aí deve ser inter- 
ferido a experiência apostólica oriental de Madrid). Continuava 
prisioneiro, já que mesmo a grande novidade de que «quem 


“tivesse celebrado contrato sendo menor de 20 anos tinha 


direito a rescindi-lo ao completar os 25; e os contratados com 
mais de 20 anos igual direito após 6 anos de serviço» (cláusu- 
las que parece ter sido arrancadas em Madrid pelo embaixa- 
dor de Inglaterra, Lord Howen) tornava-se inaplicável, dado 
que para redimir-se o china teria de abonar em dinheiro a 
quantia total que lhe tivesse sido paga; ou que devesse como 
indemnização por tempo perdido no trabalho; ou referente à 
maior-valia que a juízo de peritos tivesse adquirido nos seus 
serviços; ou os prejuízos que pudessem ocorrer da dificuldade 
do patrão em substituí-lo! 

Em 1852, a 10 de Março, pela primeira vez, um cule de 
Macau tentou libertar-se. O processo durou mais de um ano, 
correu várias instâncias, durante ele, como num pré-aviso, o 
seu protagonista — o china Paulo — tentou suicidar-se. 
Vários acordos lhe foram favoráveis, mas a decisão final que 
não podia libertar-se. Só que o china Paulo, que ficaria como 
símbolo histórico destas lutas, teimou e saiu delas pela única 
forma que lhe era possivel: enforcando-se. Em Junho de 1853 
libertavam-se, por fim, os primeiros quatro e em 1860 uma 
nova legislação sobre introdução de asiáticos reconhecia que 
a contratação, tal como decorria, era uma verdadeira «escra- 
vatura temporária com todos os inconvenientes da escrava- 
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tura perpétua». O novo código e os seus 22 artigos, apresen- 
tava reais modificações, embora em certos casos remetesse a 
Sua execução para mais tarde, e a liberdade do cule conti- 
nuava dependente da sua possibilidade economica em ressar- 
cir-se de compromissos que só involuntariamente criara, ao fim 
e ao vabo, tinha que reempregar-se, ou abandonar a ilha a 
suas expensas, ou continuar nela como operário do Estado. 

O china seguia considerado legalmente superior ao 
negro que, p. e. O não podia contratar, mesmo que fosse 
«negro livre»; mas prosseguia juridicamente inferior ao branco. 
Era um ser intermédio. 

O problema, como disse, não era novo, pois os chineses 
naturais de Macau sernpre apresentaram forte tendência para 
a emigração, para a Oceânia, para Singapura, elc, e só a 
comunidade existente em Manila, verdadeira extensão da pro- 
víncia de Fukien, possuia, en 1643, três procuradores. Em 
1857 e 1858 houve tambêm um pequeno engajarnento para 
Moçambique, destinado à pescaiia de pérolas em Bazaruto, à 
domesticação de elefantes e à cultura de canela, noz-moscada 
e craveiros girofie, mas ignoro se alguns desses chineses 
regressaram a Macau e em que condições de cruzamento. O 
mesmo no que respeita à São Tomé 

É neste mundo chino-cubano que vai actuar intensa- 
mente um grande rornancista poruguês 
espanholas em 1872, apresentara-se à concurso pare a car- 
reira chplormnática havia dois anos, ficara classificado em pri- 
meiro lugar, mas fora preterido e o segundo classificado posto 
na Baia. Contas a sofrer pela verve que já punha nos artigos? 
Como dirá ironicamente nas Farpas, tentara-se mascarar com 
suspeitas de republicanismos, de anti-romantismios políticos 
e de subversão, uma pequena palifaria pessoal. Por fim é 
nomeado. Partirá em Novembro Tem 27 anos. É a sua pri- 
meira missão fora do Pais. Ramalho, nas Farpas, no 
«momento cerimonioso em que a jurisprudência consular se 
aproximava grave e solene dos: umbrais da literaturá», des- 
pede-se do amigo, sem suspeitar que o futuro grande roman- 
cista iria revelar-se também ur zeloso funcionário. 

Chega a Havana em 20 de Dezembro e lá ficará até 
1874. São meses de febril actividade, mesmo drama, a deba- 
ter-se com habilidades administrativas, como aquela que sepa- 
rava os chineses em colonos chegados antes ou depois de 
1861 — só aos primeiros se reconhecendo o poderem ser 
ivres e requerer cédulas de estrangeiros ao cabo dos oito anos 
do contrato; ficando os segundos obrigados a deixar então a 
ilha no prazo de dois meses ou recontratarem-se de novo. 
Pede a modificação desse regulamento e que todos, desem- 
barcados antes ou depois daquela data arbitrária, possam 
reclamar-se do consulado português. Insiste junto do governo 
local; o problema absorve-o; queixa-se a Ramalho da falta de 
atmosfera e de serenidade, mas, sofrendo embora a impermea- 
bilidade cultural e física do meio e as saudades de europeu 
exilado num país exótico, continua insistindo junto de Lisboa, 
onde os seus relatórios € vão até ao Conselho de Ministros. 
Num deles, datado de 1 de Dezembro de 1873, faz uma longa 
história do processo. Escreve: «A migração foi sempre consi- 
derável até 1869. Swatao, Hong-Kong, Macau mandavam à 
Havana milhares de braços; desde 1869, porém, tende a dimi- 
nuir, em 1865 ainda entraram 6217 colonos; em 1866 entraram 
10 072; em 1867 chegam a entrar 14 414; em 1868 desce já o 
número dos colonos a 7668 (é o primeiro ano da insurrei- 
ção cubana) e desde então vai diminuindo até a escassez 
dos últimos anos; em 1870 entram apenas 1312 colonos; em 
1871 entram apenas 1387. Os motivos desta diminuição têm 
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*& Eça de Queiroz 


Eça de Queiroz no Álbum das Glórias de Rafael Bordalo 
Pinheiro. O desenho é de 1880, seis anos depois de 
terminada a sua missão em Cuba. 


Crónica dos humildes, dos enganados, dos vendi- 
dos, dos não-sublimes (para usar um termo de Sorel), o 
grande relatório sobre os cules, que em 1874 escreverá a 
Andrade Corvo é, curiosamente, do mesmo ano em que 
Artur de Gobineau publica o romance Les Pleiades —- O 
livro dos estoicos, dos oligarcas, dos que nascem dest 
nados a ser heróis. 

Dois escritores que no novo ternpo histórico da 
teoria do romance (que se desinteressa dos indivíduos 
para se ocupar dos grupos sociais) se pôem a analisar as 
raizes dessas condições. Mas ao passo que Eça de 
Queiroz inventa mstórias que lhe permitam contar como 
vai indo a sociedade sua contemporânea, as opções teó- 
ricas de Artur de Gobineau levam-no à apologia perma- 
nente de certas opções, entre as quais sobressai a «ele- 
vação isolada das inteligências individuais» — as quais 
(essas sim e aqui estará a surpresa para os seus leitores 
apressados) podem provir de «todas as nações possí- 
veis». Na primeira edição de Les Pleiades (a frase desa- 
pareceu nas posteriores) escreve mesmo: «sem excluir 
nem Chineses nem Coreanos». 

É certo que Eça cresceu ao lado de aristocratas e 
casou com uma; janotismo e aristocracismo muitos os 
virar patentes da sua figura e na sua obra; Fialho (mas 
neste é preciso descontar a coima que tinha.com Eça) 
acusa-o mesmo de andar «suspenso numa espécie de 
fascinação física de preto pelos prestígios raciais da raça 
loira». Mas aqui entenda-se que o contista fantástico que 
criara a Madona do Campo Santo que se alimentava de 
pétalas de rosas brancas, se sentiria estranho perante as 
mais belas mulheres dos romances de Eça que aparecem 


coroadas de cabelos loiros. | 


$ Engenhos 


Theodor de Bry, 1595. 


A mais antiga gravura de um engenho de açúcar na América. 


é extenso relatório 


Editado em livro noventa e cinco anos depois, por Raul 
Rego. 


(Eça de Queiroz — A Emigração como Força 
Civilizadora. Relatório sobre a emigração moderna endere- 
çado em 9 de Novembro de 1874 ao Ministro Andrade Corvo. 
Lisboa, 1979.) 


4 queda económica 


Em Agosto de 1973 abre-se na CEE um agreste debate 
entre a França e a Inglaterra que, apoiada na Holanda e para 
defesa dos seus centros produtores de açúcar, pretende tripli- 
car a cota de fornecimento dos seus membros açucareiros da 
Commonwealth (Índias, ilhas Maurícias, etc.) e que isso fosse 
entendido como meios para aumentar o emprego no Ill Mundo 
e que era política social do | Mundo. Só que as taxas de 
desemprego subiram também nas outras partes do III 
Mundo... francófono e hispânico. 


uma causa em Macau, outra em Cuba. Em Macau a fiscaliza- 
ção mais rigorosa das nossas autoridades, que impedem 
grande parte dos embarques forçados, a perseguição incansá- 
vel feita no interior pelas autoridades chinesas aos engajado- 
res de colonos — tornam mais difícil o reunir em Macau, pron- 
tas para embarque, expedições tão numerosas e tão 
frequentes como outrora. 

Em Cuba — continua — há três fortes motivos para 
diminuir a importação de colonos: 1.º — A insurreição que fez 
parar os trabalhos de grande número de Engenhos 4; 2.º — 
Uma grande hostilidade do Governo da Ilha a dar concessões 
para importação de colonos; 3.º — Os aperfeiçoamentos nos 
trabalhos dos Engenhos e a introdução de magníficas máqui- 
nas americanas, dispensando assim um grande número de for- 
ças vivas. E assim é que, ainda mesmo que a emigração de 
coolies pelo porto de Macau continue a ser permitida pelo 
Governo, Cuba não irá buscar àquela colônia mais de 3 a 4 mil 
colonos por ano. Nos primeiros tempos da minha gerência jul- 
guei que a emigração chinesa seria susceptível de grande 
desenvolvimento e por muito tempo. Hoje, porém, com conhe- 
cimento mais seguro das condições da ilha, e do seu estado 
agrícola, as conversações dos homens competentes, um 
exame mais detalhado dos arquivos, uma ciência mais firme 
da questão de emigração. levaram-me ao convencimento de 
que a colonização de Cuba pelo elemento chins está no seu 
período de extinção ou pelo menos de decadência.» 

A comoção «humanitária» dos ingleses nesta extinção 
recebe assim uma nova luz. Em 9 de Novembro de 1874, nou- 
tro extenso relatórioé de 112 folhas ou 224 páginas (ou 136 
na edição de Raul Rego) prossegue: 

«A mais célebre e a mais discutida das emigrações asiá- 
ticas — é a emigração chinesa. Todo o interesse deste nos últi- 
mos anos no tráfico dos coolies, feito pelo porto de Macau para 
a Cuba e Peru [...] A experiência, que eu trouxe de Havana, e 
o conhecimento real e prático que adquiri da miserável colónia 
china da Cuba, e da autoritária classe dos fazendeiros, auto- 
riza-me a trazer para o depoimento geral dos factos algumas 
circunstâncias ignoradas, ou incompletamente esclarecidas. 

A oposição feita ultimamente à emigração chinesa era, 
incontestavelmente, uma excitação do interesse. A filantropia e 
a caridade influífam muito secundariamente. Tantas reclama- 
ções contra o tráfico dos coolies da parte da Inglaterra, e o inte- 
resse que a Legação francesa mostrava na China a favor da 
proibição do tráfico — eram originadas por uma rivalidade colo- 
nial. A Inglaterra, excitando a opinião contra a emigração chi- 
nesa, era inspirada pelas mesmas influências coloniais que a 
determinaram a tomar uma atitude tão decididamente hostil ao 
tráfico dos negros, —e que a levarão a opor-se a toda a operação 
que dê à Cuba trabalhadores mais numerosos e mais baratos do 
que os das colónias tropicais. Quando a grande desvantagem 
dos produtores de açúcar de Cuba era criada pela continuação 
do tráfico da escravatura nas colónias espanholas, que lhes per- 
mitia obter uma grande quantidade de trabalho barato, — os 
Ingleses, pelo uso vigoroso do seu poder naval, procuravam livrar 
as suas colónias dessa vantagem, suprimindo o tráfico. Hoje 
que a desvantagem está na emigração chinesa, — a maior, 
que Cuba recebe, e que lhe permite, apesar das crises econó- 
micas, da insurreição, da divisão dos partidos, a do exílio das 
grandes famílias proprietárias, — concorrer vantajosamente nos 
mercados açucareiros, — a Inglaterra opõe-se à emigração chi- 
nesa. É nesta política há-de ser sempre seguida pela França, 
que tem idênticos interesses nas suas colónias das Antilhas. 
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O desequilíbrio das forças produtoras é realmente 
grande entre as colónias emancipadas e as colónias de escra- 
vaturas: — as Antilhas francesas e inglesas têm apenas a emi- 
gração índia, e o trabalho livre dos negros, em pequeno 
número. Cuba tem, além da sua forie população escrava, uma 
considerável emigração chinesa, — a mais útil pela sua facili- 
dade de aclimatação, sobriedade e industriosidade, para o tra- 
balho colonial. Só a supressão da emigração chinesa podia 
equilibrar as forças e o poço da produção. E a emigração foi 
suprimida. A grande vantagem da Inglaterra foi — que os abu- 
sos no recrutamento dos coolies, os crimes e as revoltas nos 
navios de transporte, tinham dado aquela operação um deplo- 
rável carácter de ilegalidade. A filantropia e o ideal humanitário 
estavam interessados na supressão do tráfico dos coolies, 
como os plantadores da Guiana e da Jamaica. Os deveres cris- 
tãos de Portugal coincidiram com os interesses açucareiros da 
Inglaterra, — e assim sucedeu que não podendo a Inglaterra 
deixar de impor a proibição do tráfico de Macau — em atenção 
à sua prosperidade colonial, — Portugal não podia deixar de 
realizar essa supressão em atenção à dignidade nacional.» 

Como se vê, Eça entendera bem com que razões a 
Inglaterra entrara em luta contra o tráfego dos cules: e aquela 
mesma perseverança com que se nos vinha opondo (desde 
1808, e, connosco e já depois sem nós, ao Brasil) no tráfego 
de mão-de-obra escrava que chegara a atribuir a «uma natural 
perversidade da [portuguesa] raça». Os governantes ingleses 
sabiam que o escravo-negro era um deus económico e tinham 
preparado a opinião pública para uma doutrina abolicionista de 
humanitarismo, escondendo que a verdadeira razão eram as 
queixas das colónias açucareiras das Índias Orientais que 
sofriam a concorrência vitoriosa do Brasil-colónia, como do 
Brasil-império, que dispunha de uma mão-de-obra mais barata 
para as plantações. 

Essa indústria, ameaçada pelo seu próprio crescimento, 
sua superprodução, sentia-se obrigada a suster o desenvolvi- 
mento, e para tanto a suspender o tráfico de escravos para as 
plantações; remédio que contudo só seria resultante se as 
plantações brasileiras deixassem de o receber também. Até 
porque, embora a terra fosse no Brasil 90 por cento mais 
barata, a cessação de escravos faria cair a produção, dado o 
invencível desinteresse do índio para a agricultura. A queda 
económica $ das Índias Ocidentais, terras de monocultura, logo 
de difícil reconversão agrícola, estava acarretando também a 
do comércio de exportação que Londres fazia para elas. Esses 
interesses acopulados é que ditavam a sua política. A bandeira 
humanitária mal os encobria. Mas embora desde 1814 Portugal 
se comprometessem já a proibir todo esse tráfico ao norte do 
equador, os navios negreiros continuavam singrando os mares 
com outras bandeiras ou com «mercadoria» de outra cor, como 
eram agora os cules para as plantações de açúcar de Cuba, 

Eça procura proteger os chineses, que perante si alega- 
vam a qualidade de súbditos portugueses. Mas é enleado 
tanto pelas leis do Estado cubano como pelos interesses dos 
patrões: enfrenta as autoridades, tem mesmo conflitos com a 
Junta de Colonização, «uma comissão arbitrária, sem valor ofi- 
cial», que mesmo sem textos legais ad hoc se sente majestá- 
tica. Os barracões/dormitórios-depósitos 9, autênticos campos 
de concentração, onde os visita, são impressionantes «infer- 
nos que só são doces porque se encontram nas plantações de 
açúcar». Pede para Lisboa, ao seu ministro, maiores, poderes 
e maior liberdade de acção. É veemente: «Entre todos os 
exemplos de servidão humana não conheço, e não ser o felá 
do Egipto e da Núbia, nada mais infeliz que o cúli». Protesta, e 


& barracões/dormitórios-depósitos 


O barracão foi a vivenda dos escravos negros, durante a primeira 
metade do século XIX e dos trabalhadores chineses, cules, durante a 
segunda metade. - 

Juan Perez de la Riva, historiador marxista que se dera a conhe- 
cer com um volume sobre a História das Gentes sem História, consa- 
grou depois um excelente estudo à emigração chinesa e nele refe- 
re-se aos cules introduzidos em Cuba entre 1848 e 18374, Esse perí- 
odo de vinte e sete anos e também o período culminante da produ- 
ção açucareira. Durante ele Juan de la Riva estuda as características 
e o comportamento demográfico da população amarela, o número de 
cules saídos da China para Cuba e aí chegados ou falecidos pelo 
caminho; sua mortalidade e esperança de vida; estrutura, por idades 
e sexos; distribuição por sectores de actividade e áreas geográficas 
da ilha, É particularmente elucidativa a apreciação das taxas de sui- 
cídio (catorze vezes superior às verificadas nos negros e cem vezes 
superior às registadas entre brancos). Os cules também fugiam 
muito, cinco a sete vezes mais que os negros escravos, factos todos 
esses que levam aquele historiador a admitir que os chineses acaba- 
ram por constituir um «acentuado facior de dissolução do sistema 
esclavagista». 

No plano económico, depois de enunciar as razões cubanas de 
emigração asiática (a desaparição do Haiti do mercado açucareiro 
mundial; o liberalismo comercial espanhol sob influência dos fisiocra- 
tas franceses; e a disponibilidade financeira resultante da acumula- 
ção do capital negreiro), refere as modalidades de tráfego, a vida dos 
comerciantes e das companhias que nele participavam, formas de 
financiamento, procedimentos de venda, preços e benefícios — tudo 
isso no quadro das disposições legislativas espanholas. 

O Barracão de Engenho (subtítulo do livro), ficaria como a cons- 
trução social mais típica entre a terceira e quinta década do século 
XIX cubano. De origem africana (corresponde à sanzala brasileira), 
coincide com o apogeu da escravatura negra e o trabalho forçado 
dos cules; identifica-se, porque a suporta e sofre, com a revolução 
industrial: um barco trouxera negros e chineses; outro «barco-em- 
-terra», o barracão, os esperava, com as suas cabinas, suas concen- 
trações, suas cozinhas comuns e, também, suas liberdade de costu- 
mes; com o mesmo ar de prisão do alto mar, mas com melhores con- 
dições. 

Os números apresentados são de confiança e a estatística dos 
chineses entrados bastante exacta, porque se tratou sempre de um 
tráfego legal, ainda que combatido por outras nações; porque o 
carácter capitalista do empreendimento aconselhada a ter bons 
registos; porque para combater as críticas estrangeiras sobre a mor- 
talidade das viagens e do trabalho, por exemplo, se tornava neces- 
sário dispor de boas referências. Só faltam números seguros respei- 
tantes aos chineses chegados antes de 1847 (algumas dezenas de 
«filipinos») ou os que chegaram pelos seus próprios meios (cerca de 
5000 «californianos» arribados depois de 1860 fugindo a persegui- 
ções racistas); a que haverá que juntar algumas centenas, desem- 
barcados por contrabando. Ao todo uns 1 500 000. Era a chamada 
«população chinesa ou asiática». 

Durante as viagens os cules já eram agrupados segundo as suas 
aldeias de origem e assim seguiam nos barracões, tendo à cabeça 
um responsável eleito por eles próprios. 

(Juan Perez de la Riva — O Barracão, Escravidão e Capitalismo 
em Cuba. Havana, 1975.) 


Na tradição dos povos peninsulares os «barracões» serviam 
como depósitos de homens (escravos, exilados, proscritos) das mais 
variadas condições. Em Londres tinham sido cinquenta anos antes 
(1828) o alojamento exótico dos nossos voluntários liberais. Não se 
podem ler as descrições de Juan de la Riva sem recordar a página 
que lhes consagra Vitorino Nemésio, no capítulo «As Noites do 
Barracão», no livro Exilados: «... os tristes tinham uma instalação 
horrível, amontoados em dois armazéns que os ingleses não conce- 
biam que servissem senão para arrecadar tabuões. Estes barracões, 
que a lírica e as memórias da emigração fundiram num único, e 
negregado, custavam ao Depósito umas cem libras por mês. Mas não 
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cabia lá toda a gente, e Xavier teve de alugar quatro transportes 
paralisados no porto, para que os excedentes pudessem dormir nos 
porões Como eram urna género de alojamento algo exótico, saiam 
basiante mais baratos: a 50 libras cada. E à noite, quando a lua de 
Plymouth — a mesma de Londres de João de Lemos alguns anos 
mais tarde, — embaçava no céu entre negrumes (se acaso era 
altura de lua...), os embarcadiços a força marchavam em lavas aos 
seus destinos, comandados por um cficial. Esta pernoita maritima 
era porém eventual, feita por escala, e às semanas 

Os barracões, antigas estâncias de madeiras, tinham janelas 
sem vidros, uns bancos, e cadeiras ou camas, em dura e escorreita 
alternativa. Para encobrir a humidade do chão desassoalhado esta- 
vam lastrados de palha, a que o piso, a estagnação, a moinha 
davam um cheiro acre e Tétido. Mudavam-na de quinze em quinze 
dias, revendo lama s uma fauna equivoca e fervediça». 

Barracões que três poetas associados, — Luz Soriano, Manuel 
Pinheiro Chagas e Bartolomeu dos Mártires Dias e Sousa —, evo- 
cariam de parceria num folheto Noite do Barracão, «pequenina 
rapsódia impressa» (como Oliveira Martins lhe chamou). 


No solo apinhado do vil Barracão, 
Cossando o piolho, que ferve em montão, 
Batendo a deniussa com o frio que berra, 
Passava uma noite, 


e depois em redondilhas: 
Derijo as passadas 
Para o Barracão 
Aonde no chão 
Os ossos reclino 
O vento malino 
Em tofões entrava 
Por fendas que achava 
Nos porcos janelos 
A bem custo os vellos 
Que a cegos estavão 
À luz conservação 
Quaze mortecendo, 
Os dentes ranjendo 
Com a força do frio 
No leito sombrio 
Me fui aninhando. 


Segundo Vitorino Nemésio essas memórias do Barracão enri- 
queceriam a imagem. que Herculano trouxe da Inglaterra e iriam 
influenciar as expressões do nosso saudosismo. 


4 coma própria missão chinesa 


Era chefiada pelo mandarim Chin-Lan-Pin 

Vinte anos depois, numa série-de crónicas sobre chineses e 
Japoneses que em 1894 manda para a Gazeta de Notícias, do Rio 
de Janeiro (e que é sob o «manto diáfano» da crónica um tratado de 
psicologia comparada e uma subtil análise da alma chinesa), Eça 
evocará a sua figura: «... um mandarim, o Único que me foi dado 
conhecer, homem magnífico, de maneiras antigas e incomparavel- 
mente aristocráticas, e vestido com uma cabaia dé seda verde-mar 
e fio d'ouro que me perturbou». 


4 os chinas não são inteiramente aos cães 


Eça de Queiroz não podia adivinhar que cinquenta anos depois 
a exploração esclavagista nos engenhos de cana se repetiria, mas 
dessa vez, de novo, com pretos: o chamado tráfico verde, como 
ficaria conhecido o êxodo agrário de Haiti para Cuba. 

Porque falsamente espontâneo, e dirigido por compradores 
americanos, transformar-se-ia, à chegada de cada leva (só em 1920 
o número ultrapassaria a casa dos 70 000), em novas formas de 
escravidão, ficando todos sob contratos hipotecários, sem qualquer 
protecção consular, instalados nos barracões que haviam sido 
outrora dos cúles e, também, considerados (segundo dizem os seus 
historiadores) «abaixo de cães». 


(Ramiro Guerra Sanches — Açúcar e população nas Antilhas. 


Havana, 1951; René Defertre — «O Tráfico Verde», Bom dia e Além 
da Negritude. Paris, 1989.) 


em nome dos direitos humanos entra em conflito com os 


ptantadores cobertos pelo governo e, surpreendentemente, 
com a própria missão chinesa é. (Seria esse o clima social da 
novela Uma Conspiração em Havana, que planeara escrever) 
O certo é que se esgota. A tarefa é por demais absorvente 
Mos intervalos estuda o quadro político e social das Antilhas. 
Sente-o. Observa como a alta propriedade é hostil a qualquer 
liberalização no trabalho que a sustenta. E não vê motivos 
para tamanha animosidade: «Nada justifica estas legislações 
desumanas -—— e o estado revolucionário da ilha não legitima 
esta condição subalterna e vexatória feita aos colonos. 
Poucos entraram na insurreição — e os que pegaram em 
armas foram os que já andavam anteriormente fugidos pelo 
interior — e que naturalmente se ligam aos bandos insurrec- 
tos onde encontravam um solo. A condição feita aos asiáticos 
tem a sua base num largo sistema de exploração, exclusiva- 
mente. É a agricultura que procura enriquecer com o trabalho 
escravo. Ora estas condições não podem deixar de ser refor- 
madas [...] O Regulamenio de Emigração contribui muito para 
melhorar as condições de transporte dos colonos -— au 
Consulado compete, creio, procurar melhorar-lhe a residên- 
cia» 


Além disso, tem que se ocupar ainda com os portugua- 
ses fugidos das plantações da Virgínia, nos Estados Unidos 
Os seus relatórios têm a vida que punha nos rormances. São 
sentimentais, coloridos, embora nem sempre exactos, pois a 
breve prazo a emigração não só não seria exclusivamente 
masculina como também esses chineses acabariam, contra O 
que admitia, por se cruzar com negras ou outras mulheres 
Com um certo aristocratismo biológico, preconceito de que de 
resto poucos homens do seu tenpo, nem sequer os das cién- 
cias, tinham conseguido libertar-se, escreve a propósito: «a 
heterogeneidade das raças não comporia a fusão». Quando 
for colocado cônsul em Newcastle, lerá isso mesmo nos livros 
de H. Chamberlain. i 

Os seus relatórios de Cuba tratam essencialmente dos 
cules. A história dos sublevados, o movimento anticolonial, 
mal os refere. De resto, parece ter sido notória a sua falta de 
inclinação para participar na política activa. Não tinha sangue 
para isso. À célebre Conferência do Casino conteria até pro- 
pósitos mais estéticos que sociais. As vezes que isso fez, e só 
ocasionalmente, foi movido menos pela razão que por impul- 
sos emotivos (do seu segundo cérebro), tanto que já o acusa- 
ram de ter acompanhado com indiferença a revolução cubana 
e de em Havana se preocupar com a assistência aos cules, 
não com fins humanitários mas porque um melhor e mais 
amplo amparo poderia multiplicar os seus emolumentos no 
dia em que «a raça chinesa subtil e hábil [pudesse], tendo a 
sua actividade livre, tomar em grande parte o domínio das 
indústrias da Ilha». O que, acrescido ainda por um ecossis- 
tema fisico e cultural tropical e uma política colonial autoritá- 
ria, que tanto estranharia —(«Eu preciso politica, crítica, ocupa- 
ção literária, humorismo, estilo, colorido, palheta; aqui, estou 
metido num hotel, e quando discuto, é sobre câmbios — e 
quando penso é sobre coolies»; e mais adiante: «... em que à 
hora a que você arregaça os punhos para amassar a verdade 
e deitá-la ao forno das Farpas — me preparo para ir conven- 
cer Capitão General de que os chinas não são inteiramente 
inferiores aos cães...» 4 como se lê numa correspondên- 


cia de 1873 para Ramalho Ortigão) — o fechou numa concha. 


— 282 — 


2” 


Porque me parece errado, como se fez agora, analisar Eça, 
político, com os novos óculos de Abril. 

E certo que Eça tem de preocupar-se com os rendimen- 
tos do Consulado (ofício de 1 de Dezembro de 1873), mas o 
que mais o aflige é a parte humana da questão. E os chineses 
seniem-no. «Na Havana — era apenas pago pelo chins, pelos 
serviços que lhes fazia. pagavam-me bem, honra seja feiia aos 
chins, e deram-me uma bengala de castão de oito? » (caria a 
Ramalho em 28 de Movembro de 1873) o 

Mas é inegável que pela experiência americana 
começa a sofrer uma viragem nos seus pruridos revolucioná- 
ros nascidos, mais que em leituras e do temperamento, nos 
sermões dos amigos socialistas O período do Cenáculo e das 
Conferências do Casino, passara. À revolução sossega nele 
Em Inglaterra com a questão dos mineiros acabará por ador- 
nmecer ! Gaspar Simões comenta: «O bom senso opunha-se 
agora « quaisquer visões utópicas sobre uma proyressiva hai 
monia social. O que vira em Havana, o que observara nos 
Estados Unidos, o que verificara agora na Inglaterra davam- 
"lhe do problema social uma visão muito mais realista do que 
a de Bataila Reis ou Antero de Quental» 

Contudo, reconhecer-se-á que a experiência de Cuha 
corrige nele a condescendência com que um ano antes (em 
Janeiro de 1872), ainda em Lisboa, apreciara em As Farpas 
as actividades de um certo Mr. Charles Natham, que anga- 
riava colonos para o Mississipi e Nova Orleães. Pior que o 
sofrimento dos chineses, aparece-lhe agora o dos trabalhado- 
res portugueses de Cuba e dos Estados Unidos. O relatório 
que a propósito envia para Lisboa é exemplar, tanto que o 
governo o manda distribuir de seguida aos nossos agentes 
diplomáticos. Eça torna-se uma figura importante no Ministério 
dos Estrangeiros Ganha o respeito de Andrade Corvo Este 
ficarã também na sua memória e será, até ao tim da vida, 
uma das raras pessoas, pouco mais de uma dúzia, que rece- 
berá por oferta cada um dos livros que irá publicado. Cuba foi- 
“lhe uma grande experiência social. Uma pausa na sua cria- 
ção artística, quebrada apenas pelo conto Singularidades de 
uma Rapariga Loira, que sairá em 1874 como brinde do 
Diário de Notícias e que João Gaspar Sirmões, o mais lúcido e 
atento dos seus biógiafos, admite que seja uma versão 
daquele outro, intitulado História de um Lindo Corpo, que uma 
noite recitara a Batalha Reis e a Antero de Quental. 


fez lembrar aquela Fantasia moral ou invectiva pela qual se pode 
comprar e escolher os ccuios políticos de melhor gosto para des- 
cobrir verdades, anunciada em 1819, em leilão, numa livraria de 
Lisboa. 

Com outra subtileza, Castelo Branco Chaves (Sobre Eça de 
Queiroz. Lisboa, 1939) vira no espectatorismo do romancista uma 
forma «infinitamente curiosa e atenia de análise social — como de 
resto Eça se confessara ser num passo da Correspondência de 
Fradique Mendes, acrescentando nas Notas Contemporâneas 
«Constitucionais, Socialistas, Miguelistas e Jacobinos, pare mim, 
como romancista, são todos produtos sociais, bons para a Arte, 
quando são típicos, todos igualmente explicáveis, todos Igual- 
mente interessantes.» lvlas não hé realmente nele ausência de 
ideia rnurat política à Flaubert («o que importa não é rodhiiicar a 
tumanidade mas conhecê-la»); e €. Branco Chaves lembra que 
Eça de Queiroz punha uma intenção justiceira nos sous roman- 
ces, nas suas «bengaladas de homem de bem», na denúncia das 
podridões sociais (correspondência com Teófilo Braga — Qua- 
renta Anos de Vira Literária), com intuição A, Coimbra Martins 
sublinha esse «maravilhoso poder corrosivo & purificador» 
(Dicionário de Hisiória de Portugal, vol. V, Porto, 1961). Ver lam- 
bém Alb, Machado da Rosa — Eça, Discípulo de Machado? 
Lisboa, 1964 

Para J Borges de Macedo tal distanciamento político podera 
traduzir, além de uma falta de vocação, ausência de preparo em 
ciências sociais e políticas, que eram aram o ensino mais frouxo 
que no seu tempo de escolar dava a Universidade. O que, porem, 
seria apenas uma paite das razões, já que nesse tempo já tam- 
bém ele ia com os outros à estação velha esperar os livros que 
vinham de Além-Pirenéus e que além dos dos romancistas eram 
os de Proudhon, de Taine, de Darwin. Tanto que vé-lo-emos mais 
tarde escrever sobr a doutrina de Monroe, os racismos e os nai 
vismos americanos, É certo que passa um pouco ao lado dos 
grandes movimentos poiíticos do século: a Comuna de Paris, à 
república espanhola, o nosso problerna ultramarino... 

Mas a maior falta de inteligência deve ser nossa e do moda 
estreito como entendemos hoje a participação política, onde para 
Eça se confundiam Ética e Estética, onde ele manipulava a ironia 
como arma («o riso — teorizaria -— é ainda a mais antiga e ainda 
a mais terrivel forma de crítica. Passe-se sete vezes uma garga- 
lhada em volta de uma instituição, e a instituição alui-se» 

Em Évora estivera dois anos a voltear sobre a corda bamba 
da politica e da literatura, escreverá um dos seus biógrafos, 
António Cabral; depois deixara-se impregnar das ideias humanitá- 
rias do socialismo, no espírito do Cenéculo. acrescenta outro 
(Luis Viana Filho — À Vida de Eça de Queiroz. Porto; 1983). 

Vimos que estudara a revolução cubana, mas é na América 
do Norte, ao verificar o nível económico alcançado pelo opera- 
riado que sente que se lhe acalma, sossega, o seu temperamento 
de conspirador: já «vejo capitalistas sem empalidecer» — escreve 
mesmo no Verão de 1873 numa carta de Montreal; posterior- 
mente, de Newcastle, confessará a Batalha Reis o desagrado que 
lhe causa viver num foco socialista. Luís Viana Filho comenta: 
«Intelectual, janota, Eça preferia o socialismo como um sonho dis- 
tante. Perto, sentia-o incómodo. » O que fará com que mais tarde 
Teófilo Braga o critique, combatendo o seu conceito de valor da 
Arte pela Arte (desviando assim a sua inteligência do movimento 
intelectual político), a falta nos seus romances de tese revolucio- 


nária. E não seria mais tarde o Conde d'Abranhos uma fina critica 


aos nossos costumes políticos? E a Batalha do Caia, romance 
que se propunha escrever e o Estado censuraria contrariando a 
sua publicação, seria «um escândalo» — onde ele próprio se pro- 
punha — «dar um grande choque eléctrico no enorme porco ador- 
mecido (referia-se à pátria)», como confessa numa carta citada 
por Luís Viana Filho ao comentar o mistério desse romance. 

Certo que em 1890, nem o seu amigo fraternal Antero de 
Quental, que chamava de santo, nem a própria mulher consegui- 
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riam levá-lo a increver-se na Liga Patriótica do Norte, criada 
como reacção ao ultimato inglês. Contudo José Pereira de 
Sampaio (Bruno) escrevia em A Geração Nova, publicada no 
Porto, em 1885, que «ninguém se comovera mais dos oprimi- 
dos, dos que sofrem; ninguém entendera tanto os suplícios obs- 
curos, ninguém abrira mais o seu coração à justiça». 

E em 1967, A. Coimbra Martins, nos seus Ensaios 
Queirozianos insistia em que O Mandarim deve ser entendido 
como uma excelente sátira económico-política. 

O aristocracismo snob de Eça nunca conseguiu esconder o 
seu sentimento democrático. Note-se como no Distrito de Évora, 
que dirigiu em 1867, durante oito meses, se afirmava em 14 de 
Abril: 

«Quem deve criar a vida da pátria é o povo; enquanto o 
povo não tiver uma interferência directa na acção do país nunca 
realizara a sua felicidade; enquanto o povo não tiver uma von- 
tade actuante e respeitada, a liberdade é para ele uma inutil 
dade que atirará de bom grado ao vento a feroz conquista.» 
Elza Miné viu isso muito bem na sua tese de São Paulo — Eça 
de Queiroz Jornalista — reeditada em Lisboa em 1986. 


(Raimundo Lazo — Livro do Centenário de Eça de Queiroz. 
Lisboa, 1945; Arches de Lima — Eça de Queiroz Diplomata. 
Lisboa, 1925; Jaime Cortesão — «Eça de Queiroz e a questão 
social», Seara Nova. Lisboa, 30 de Agosto de 1947.) 


€ bengala de castão de oiro 


O autor de O Mandarim preferiu lutar contra todas as 
engrenagens burocráticas de Cuba, em vez de «tocar a campai- 
nha» por forma a matar muitos chineses e deixar fazer-se rico: 
contentou-se com uma bengaia de castão de oiro. 

E note-se que s6 dispunha dos emolumentos do 
Consulado, não tinha outro tratamento e vivia com risco: seu 
amigo brasileiro, de Paris, Eduardo Prado, contou em 1897, 
numa entrevista do Rio de Janeiro, que Eça lhe havia dito que 
vivera em Havana extenuado pelo calor e na apreensão cons- 
tante de uma morte inglória pelo vómito negro. 


$ como laminazinhas, fuzilavam-nos 


Por temperamento ou por curiosidade? Onze anos depois, 
Adolfo Loureiro diria: 

«Trajam elegantemente e à europeia, mas na rua, e princi- 
palmente para irem à igreja, usam uma espécie de manto de 
seda preta, a que chamam dó, e em que se envolvem, pas- 
sando-o pela cabeça e deixando ver somente os olhos reiuzen- 
tes e brilhantes expelindo centelhas de sob o escuro da manti- 
lha.» 


(Adolfo Loureiro — No Oriente, de Nápoles à China. Lisboa, 
1898.) 


31 Está-se no fim do século. Uma enorme fadiga humana 
e social cai sobre o território. A cidade sente-se frustrada. Os 
«tratados desiguais» abrem grandes injustiças no estuário. 
Cobre-se de sombras. No plano moral não consegue livrar-se 
da história dos cules. No plano económico vai-se arruinando 
pelo desenvolvimento de Hong-Kong. Os homens mais 
empreendedores, ou os mais ricos, mudam-se para lá ou para 
outras terras do Sudeste. As famílias envelhecem. A fortuna 
foge. Está à vista um novo ciclo de pobreza. As próprias mar- 
cas do passado se cobrem de líquenes. Um nevoeiro de tris- 
teza abafa as pessoas e as coisas. Pelos anos em que 
Camilo Pessanha lá desembarca, Paul Bonnetain, que a 
visita, escreve no seu diário: 

«Nesta viagem um tanto tormentosa estar-me-ia guar- 
dado ainda algum imprevisto? Não sei; mas ao desembarcar 
na praia de Macau, julguei-me transportado a quatro mil 
léguas da China, na Europa. Errámos numa pequena cidade 
de província, uma pequena cidade do Midi, cosida, recosida e 
solitária. Nas ruas tortuosas, por onde seguíamos em fila indi- 
ana protegidos pela sombra caída dos telhados, os nossos 
risos iam-se extinguindo pouco a pouco, oprimidos pela 
melancolia muda das coisas. Tudo estava morto, casas e 
janelas. Fachadas cruamente esburacadas e sonolentas 
tendo à entrada logo no limiar a mesma inscrição 'Poço' 
acompanhada de uma letra idiográfica chinesa significando 
também 'poço' atraía-nos a atenção. Nem uma pessoa, nem 
um cão. Muralhas mornas, portas condenadas, mistério por 
detrás dos pedregulhos: tudo em sesta. Por cima, o grande 
Sol, feroz, e o céu muito azul; nem uma brisa. Dir-se-ia uma 
cidade adormecida durante a canícula e toda a gente, 
homens, mulheres, crianças, retirada para as igrejas. Porque 
igrejas havia aos montes, mas igualmente mornas, silencio- 
sas, com missas baixas no fundo dos claustros, rezadas pelos 
mortos. De resto, nenhum exotismo. Aqui e acolá, entre as 
habitações, uma palma de zinco luzídio, ou um renque de cac- 
tus. Como na Espanha, em Itália, na nossa Provença. E por 
toda a parte a ideia da ruína, restos de construções, partes 
dos estragos do furacão de 1874. Numa praça barrada de sol, 
infernalmente branca, enquadravam-se os restos de um cate- 
dral. Sobre as torres aves voavam em circulo, aves muito 
negras, como aquelas que os artistas locais desenham a pin- 
cele tinta da China. 

Fomos ver a gruta de Camões, suja pelas banalidades 
dos nossos predecessores com vulgaridades gravadas sempre 
na mesma pedra, e regressando pelos velhos bairros devasta- 
dos pelo tufão encontrámos gente, por fim; mas só mulheres. 
Eram Macaístas, mestiças de Chineses e Portugueses, que 
como conscientes da sua fealdade, vivem por assim dizer 
enclausuradas. Sob a luz tórrida, deslizavam pelas arcadas, 
protegiam-se com os telhados, eram como sombras, vestidas 
de negro, com grandes véus, tanto que cada um de nós as 
tomou de entrada como religiosas. Desapareciam a cada canto 
mas depois, se as reencontrávamos, os seus olhos, seus 
grandes olhos brilhantes como laminazinhas, fuzilavam-nos 4; 
pareciam bocas de escopetas. 

À noite — terminadas as visitas oficiais e o jantar— ape- 
teceu-nos ir percorrer bairros mais vivos. Nestes, a China aco- 
tovela a Europa. Marinheiros morenos e secos, de falas sono- 
ras e cantantes, acotovelavam os Celestes, de voz rouca, 
vestidos de seda violeta ou cor de pombo. Nas ruas havia um 
tépido cheiro a musgo e a fritura. Pelos cantos escuros, à luz 
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apenas das estrelas, invisíveis guitarras gemiam cantigas e 
lamentos em todas as línguas. Enirámos nalguns casas. 
Jogava-se.» 

Depois, já de Hong-Kong acrescenta: 

«O tempo corre. O Sol tomba. Aos primeiros revérberos 
abandono-me numa cadeira. Penso no que vi, nos quadros 
que vou levar na memória. Amanhã, a esta hora, já não verei 
mais que mar e céu... A China para mim terá acabado. De 
olhos fechados, revejo mentalmente outras chinesices muito 
vistas a que a minha mobilidade cerebral me dará, talvez den- 
tro de um ano, um surto de lembrança. Reaparece sobretudo 
Macau... 

Macau! a morna cidade, triste e silenciosa... Macau, a 
cidade condenada que o tufão devastou e que o homem ainda 
mais cruel deixou aflitivamente cobrir-se de ruínas!... Mais 
estranho que tudo quanto já visitei, surge em primeiro lugar, 
com as suas ruas silenciosas onde só os meus passos eram 
ruído, com seu deserto porto invadido pela lama, os feios 
escombros da sua prosperidade decaída e da sua glória 
morta, — morta para sempre.» 

Cinco anos antes, Eduardo Toda escrevera em Madrid: 

«... a colónia [de Macau] está completamente deca- 
dente, não tendo recursos para sustentar os crescidos gastos 
de uma administração tão complicada como inútil. Toda a 
grandeza antiga desapareceu.» 

Macau sai do ciclo dourado e entra no da lenda. Ber- 
nardo Pindela, que por lá passa na comitiva do conselheiro 
Tomás Rosa, enviado em missão diplomática a Pequim (de lá 
trará no regresso a Eça de Queiroz uma majestosa cabaia é 
de seda negra, bordada a oiro, que o outro mostrará deslum- 
brado aos amigos) comenta: 

«Em Macau havia famílias muitíssimo ricas, essas 
riquezas porém desapareceram com a proibição da emigra- 
ção dos cules e o terrível tufão de 1874, seguido de inunda- 
ções, de incêndios e de roubos. Dessa espantosa catástrofe 
apenas se salvaram as fortunas de poucos que tinham os 
seus valores em fortes companhias de seguros e algumas 
propriedades em Hong-Kong. Fala-se ainda hoje como dum 
sonho, do luxo desse tempo em que as senhoras se faziam 
acompanhar aos bailes pelas suas aias para mudar de toilette 
três vezes durante a noite! Casas havia em que se punham 
nos sobrados cubos de ouro maciço para as portas não bate- 
rem contra os rodapés das paredes. No teatro-lírico, nas noi- 
tes de benefício das prima-donas o entusiasmo não se tradu- 
zia apenas numa chuva de flores. Atiravam-se para o palco 
colares de pérolas, adereços de brilhantes, de safiras e rubis. 
Ganhava-se muito dinheiro quase sem trabalhar; gastava-se à 
farta; ninguém pensava no dia seguinte, passando ricos e 
remediados uma vida de verdadeiros nababos ociosos.» 

Macau morta!, morta para sempre, era como a viam 
então os viajantes. 

Mas tanto Paul Bonnetain como o conde de Arnoso 
serão falsos profetas. Irão enganar-se. Mais uma vez haverá 
milagre. A cidade renascerá para novo brilho. Só que levará 
meio século a efectuar-se, setenta anos mesmo. E que outro 
destino nacional se lhe apresenta agora. 


— 285 — 


& majestosa cabaia 


Eça conhecia Bernardo Pindela, conde Arnoso, desde 
1878. Quando este lhe traz a cabaia bordada, que agora se 
encontra em Tormes, agradece ao seu amigo «Bernardo, o 
Pekinês», com uma carta cheia de humor: 


«Domingo, 1889 
Querido Bernardo 


Recebi, há pouco, a sumptuosa cabaia, e foi já revestido 
com ela, risonho e grave, que provei o chá da Terra das 
Flores. Com certeza me trouxeste da China um presente 
esplêndido! Mas, tenho medo, meu amigo, de não ser compe- 
tente para dignamente usar essa nobre vestimenta de 
Mandarim erudito! Oh, Bernardo, onde tenho eu as gualidades 
precisas para me poder encafuar com coerência dentro 
daquelas sedas literárias? 

Onde tenho eu o austero escrúpulo gramatical, a dogmá- 
tica pureza de forma, a sólida gravidade dos conceitos, o reli- 
gioso respeito da tradição, a serena e amável moral, o opti- 
mismo clássico de um bom letrado chinês, membro fecundo 
da Academia Imperial? Onde tenho eu sobretudo a pança, 
para encher aquelas pregas amplas e mandarinais? Eu não 
tenho a pança! Nem a mão fina, de unhas ilimitadas, para sair 
com graça daquelas mangas abundantes e cheias de autori- 
dade. Nada tenho para a 'cabaia' magnífica! Não podendo, 
portanto, usá-la sobre as costelas magras, vou dependurá-la 
na minha sala, como um desses quadros que de certo viste 
em Pequim, e onde se desenrola, bordado a seda, um forte 
preceito moral. O preceito, o conselho que me dará a tua 
'cabaia', através das suas dobras mudas, é aquele que me 
daria qualquer Mandarim chinês que nelas estivesse envol- 
vido, e que, para todos os efeitos, será sempre o mais sábio e 
prudente conselho a oferecer a um homem de letras: 
'Respeita a gramática e ganha barriga! 

Do teu que muito te quer 

José Maria» 


Eça de Queiroz tiraria várias fotografias vestido com ela, 
umas sozinho, outras com amigos, como Domício da Gama 
em 1889. 


ORDENAMENTO DO ESPAÇO POSSÍVEL. 
ICONOGRAFIA PARA UM ENSAIO URBANÍSTICO 
E ARQUITECTÓNICO. 


Macau nos fins do século XVI, ca 1582. 
(Desenho em papel de arroz, BN, Lisboa, Res. Cart.). 


* Rurbano é um neologismo criado por Charles J. Galvin 
para as situações sócio-antropológicas que surgem numa 
população citadina forçada a receber uma população rural 
adventícia, e a coexistir com ela: «significa colocar o centro 
social na periferia e não no centro... A solução rurbana visa 
juntar ao que é urbano a sobrevivência do teluricamente 
rural... formar uma cidade mais justa». 


(Gilberto Freyre — Rurbanização: que é? Recife, 1982.) 


** Com a velocidade acelerada de crescimento desta 
década, a energia com que a Administração portuguesa se 
prepara para a «passagem», e na cidade se fazem os últimos 
«negócios da China», os textos e outros documentos que se 
seguem (e começaram a ser recolhidos muito antes da actual 
explosão imobiliária e da assinatura da Convenção Luso- 
-Chinesa de 1987), terão que ser lidos ou aceites dentro dum 
espírito semelhante ao das legendas que as pegas do palácio 
de Sintra têm nos bicos: «foi por bem», ou seja: conforme as 
circunstâncias do momento aconselhavam ou sugeriam que 
se entendesse. Hoje, o conjunto imobiliário da cidade é bem 
diferente, mas este livro é apenas um ensaio crítico da história 
que o precedeu. 
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Cidade pequena (cidade de Lilipuie na expressão de Ferreira 
de Castro em A Volta ao Mundo. Lisboa, 1942)... seria ao fim 
de uns 400 anos uma metrópole esplendorosa 


* 


GEOGRAFIA URBANA E RURBANA * / ECOLOGIA DO 
ESPÍRITO: DA PRAIA GRANDE AO PORTO INTE- 
RIOR / MESTIÇAGEM E MODERNIDADE ** / A DIFE- 
RENÇA COMO QUALIDADE HISTÓRICA / UM INQUÉRITO 
INTERNACIONAL / A TROPICALIDADE ESQUECIDA 


“PoRTó Di MACIO. 
«... terra na qual sendo antes ilha deserta, fizeram os 


= ideas (S/a Er E 
nossos uma nobre povoação.» 


ca 1620 : É 
(António Bocarro — Livro das Fortalezas. Evora, 1636.) 


«Cada um principiava a sua construção e vivenda 
onde e como queria.» 


(Manuel Faria e Sousa — Ásia Portuguesa, 1666.) 


«O Estabelecimento de Macau é um monumento de 
tolerância chinesa e de tenacidade portuguesa. » 


(A. Michie — Os Obstáculos Políticos ao Éxito dos Missionários na 
China. Hong-Kong, 1901.) 


«A única cidade onde os chineses e portugueses 
vivem em comunidade cosmopolita.» 


(Wang Shiu Kwan — Arquitectura de Macau: uma integração de 
influência. Macau, 1970.) 


«... tendo surgido do nada, a cidade em estado puro, 
resta saber se saberá desenvolver a sua especificidade na 
diferença.» 


(Helêne Larroche — Macau, ou Jogar na Diferença. Paris, 1983.) 


«Durar é guardar a identidade através da mudança.» 


(Maurice Schumann — «Da razão à fé em Jean Guitton». Revista 
dos Dois Mundos. Paris, 1989.) 


À 
memória de 
JAIME SILVÉRIO MARQUES, 
Um grande e sofrido governador dos tempos pobres 


em 1991 
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& Na província de Kuangiung 


Carta da província de Kuangtung no Novo Atlas da China, da Tartaria e do Tibete. Desenhos levantados pelos jesuítas missionários e seus auxiliares 
tártaros do Tribunal das Matemáticas por ordem do imperador Kangxi. Textos de D'Anville, geógrafo de Sua Majestade Cristianíssima. Haia, 1737. 


Dominique Parrenin, Jean Baptiste Régi e outros elaboraram o chamado mapa jesuítico, carta famosa, que viria a ser publicada em Paris em 
1735, no mesmo ano em que Kogler publicava dez volumes de tábuas astronómicas, registando já as últimas descobertas feitas na Europa e em 
cuja feitura colaborou o único jesuíta inglês que havia na missão da China, Jackson de familia, mas criado e educado no Porto e usando o nome de 

André Pereira. 
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1 Na província de Kuangiung é na enseada para Cantão%, 
Macau, em vez de formar uma rígida fronieira geográfica ou 
ideológica, tem consiituído, frequentemente, uma solução para 
alguns dos problemas chineses de Lebenstraum; pois, embora 
o espaço ocupado seja muito pequeno e povoado de operá- 
rios, pescadores, comerciantes e funcionários nela não se veri- 
ficam, apesar das acumulações, processos irredutíveis de fric- 
ção interna ou de barragem humana. Lá erguemos casas 
ecológicas, instalámos famílias, abrimos ruas, respeitâmos a 
natureza e o risco da paisagem (pelo menos até alguns anos 
atrás), e acabámos por delinear uma mancha urbana cuja his- 
tória imobiliária, feita embora, freguentemente de improvi- 
sões e subteríúgios, é uma provocante e sedutora realidade. 
As plantas topográficas aqui reunidas, abrangendo um longo 


periodo % de mais de quatro séculos, permitem-nos fazer uma 
ideia de como os moradores foram organizando o seu espaço. 
Do desenho da Miscelânea é anónima que nos sugere como 
era o território no primeiro quartel do século XVII ao estudo 
elaborado por mim em 1974 e à fotografia aérea* realizada 
em 1982 pelos serviços cadastrais, vai um longo, embora 
desordenado, caminho. Enire as modificações progressivas da 
Praia Grande, com aterros e arranha-céus, e O quase imobi- 
lismo da área do Porto Interior surge agora uma febre de cons- 
trução civil (os novos negócios da China) que perante a indife- 
rença ou a cumplicidade dos industriais ou do Estado 
desrespeita o passado e põe em risco a harmonia de viver, a 
jurisprudência urbana e o património cultural acumulado. 

Uma cidade é uma experiência colectiva, por isso é his- 
tória de valores culturais, de símbolos, de estruiuras e tensões 
sociais. O seu processo é o das iransíormações progressivas. 
Isso se nota em Macau, cujo desenvolvimento urbano-cêntrico 
representa antes de mais o estilo das cidades europeias do 
século XVi criadas no ultramar por navegantes e mercadores, 
ceniros operacionais e de refúgio, fortificando-se por causa 
dos inimigos, com pouca manufactura e muita mística, alguma 
cultura, e, com o tempo, ceniros de acumulação de riqueza. 
Especializada no giro do mar e cidade de múltiplos interesses, 
Macau cedo se assume cabeça de uma república situada 
longe das raízes ou dos seus apoios políticos normais: Lisboa 
e Pequim. Uma cidade é, pois, a expressão de uma civilização. 
E por mais que o critiguemos, a verdade é que o urbanismo de 
Macau testemunha a história evolutiva da cidade: o discurso 
do que é e do que foi. Mas não é esse o problema. 

Poucas vezes no nosso cinturão colonial a Natureza nos 
terá oferecido, num terreno tão pouco, tanta harmonia para a 
criação de uma cidade: até uma série de colinas, como na foz 
do Tejo. 

Naquela meia-península, onde nos deixaram viver, a 
cidade começou como no Recife, na Baía ou em Goa: acomo- 
dando-se aos acidentes, às colinas, às praias, às águas doces, 
às terras duras, aos arvoredos e outros percalços. A geografia 
predispunha. Chegávamos a uma península suficientemente 
ampla, de margens largas (por força das sedimentações, que 
nós ampliariamos mais tarde com aterros — criando áreas pla- 
nas) a rodear elevações eruptivas de pequena altitude, for- 
mando duas curvas irregulares quase paralelas. Nos planos 
naturais ou corrigidos, nos vales abrigados e nas encostas de 
bons ventos e boa paisagem, os moradores foram construindo 
casas, e nos pontos altos as igrejas, os conventos, as primeiras 
defesas; ao centro a Câmara, a Misericórdia, os mercados; aos 
acasos das facilidades as ruas de comunicação, os largos; para 
lá das muralhas ficavam a planura e os aglomerados chineses. 

Faltava espaço. A área adjacente era curta. A povoação 
mal poderia sair daquela mini-península. Construir nas Taipas, 


é€ na enseada para Cantão 


Ampliação de um pormenor da carta anterior, por onde se vê 
como Macau fora construída no fundo de um delta de inúmeros 
refolhos: em uma espécie de insularidade continentalizada. 
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€ abrangendo um longo período 


Durante o qual, como se pode ver ainda comparando 
uma gravura de 1615 e uma fotografia aérea de 1982, cons- 
truímos naquela península vazia de obras, de casas e de 
gente um importante compacio urbano; a mais-valia, cada 
ano aumentada, com que iremos em Dezembro de 1999 
entregar a Pequim esse pedaço de terra emprestada, 


& Do desenho da Miscelânea 


4 
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Atlas-Miscelânea de ca 1615-ca 1622 fol 405r. Anónimo — 
anuel Godinho de Eredia. Col. C. M. Machado Figueira. 
Lisboa. O desenho só vale como sugestão do espaço global 
disponível. Comparando-o com alguns esboços panorâmicos 
da mesma época, vê-se que o terreno entre a Praia Grande e 
o Porto Interior, estava já, embora com fraca densidade, a ser 
ocupado. 


a grande e a peguena n Colonae ou na ilha dos Padres, 
nem pensar. Nesie século ainda, aié à inauguração da Ponie 
Nobre de Carvalho, elas funcionavam como uma espécie de 
ilhas adjacentes, com todos os custos e todos os riscos da 
insularidade e dos olhos vizinhos. (Em 1960, quando pela pri- 
meira vez as fui servir, e elas já dispinham aié de órgãos admi- 
nistrativos, ir lá era uma aventura, embora quotidiana. Recor- 
do-me de uma tarde de Junho em que tendo-me ai deslocado e 
noiando-se airaso no regresso, o governador Silvério Marques 
mandou sair uma vedeia a procurar-me, não fosse as corren- 
ies terem desviado o meu barco para o continente, de onde, 
então, se não voltava com facilidade). 

E a Lapa? Considerada o complemento naiural da sub- 
península, a sua linha de alturas, entre 200 e 400 metros, com 
o Monte e a Guia em frenie, fechava militarmente a barra, 
tanto que em 1654 já numa planta de Macau se via nela uma 
doca e alguma artilharia. Aí os frades de Santo Agostinho 
construiriam capelas, de onde o nome de ilha dos Padres ou 
ilha Patera. Lá se supõe enierrado João Rodrigues, que foi 
padre eminenie em Pequim. Só em 1868 os chineses lá insia- 
laram alíândegas. Mas nunca a urbanizémos. 

A própria llha Verde, hoje encastoada de casario, com- 
pleiamenie integrada no volume imobiliário da cidade, ficava 
ionge. Um braço de mar e os olhos dos mandarins impediram 
Quranie anos a sua ocupação. 

Só em 1617 os jesuítas do Colégio começaram a culti- 
var uma parte, lã consiruir, instalando aié uma capela e uma 
casa de repouso, e aí ficaram mais de 150 anos, até 1762, 
quando a lei de expulsão os destituiu de todos os bens e os 
remeieu para Lisboa. A ilha ficara arrendada a um dos credo- 
res do Colégio, que lhe devia 6147 taeis; e em 1765 por essa 
mesma quantia quedaria sua. Passou ainda por outro credor, 
depois para o Seminário de S. José, que em 1886 a arrendaria 
em parie a uma Companhia de Cimentos. Mais tarde o Estado 
instalou lá uma companhia militar. Todo esse movimento (na 
verdade um pormenor na vida do Território), passou indiferente 
aos olhos dos chineses, que apenas viam na ilha uma das par- 
tes da ocupação portuguesa (Memorando do comissário Kao, 
em 1909, à Comissão de Delimitação de Macau). 

O ordenamento e a ocupação humana do território 
foram por isso sempre obra da circunstância: de mais gente 
chegada, mais comércio a fazer ou mais guerra a enfrentar ou 
mais saguate a distribuir. 

E continuou assim: «faz-me a impressão [escrevia Félix 
Horta, em 1924] de que tudo aquilo se construiu aos poucos, 
sem visão de conjunto, aproveitando os becos existentes e 
ligando-os entre si por vielas, à laia dos corredores das velhas 
cidades chinas.» 

A ocupação foi-se processando assim por dois espaços, 
um português e o outro chinês separados um do outro por um 
pano de muralha acabado no primeiro quartel do século XVIl a 
que duas portas, a de Santo António e a do Campo, davam 
acesso. Completavam-se entretanto as defesas e limitava-se o 
espaço urbano, que assim ficou até 1848, quando por ordem 
de Ferreira do Amaral a ocupação se estendeu pelos terrenos 
planos até à Porta do Limite; e sobre esses terrenos se passa- 
ram a construir com urna certa geometria outros esquemas de 
ruas, de casas e de estruturas de serviços. 

Deste modo, o ordenamento foi inicialmente difícil e 
assim ficou até meados do séc. xix. Surgiu do nada, «cidade em 
estado puro» na expressão de Helene Larroche, veio ao mundo 
sem rectaguarda rural em que se apoiasse. Isso a marcou. 


U 
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Serviços Cadastrais de Macau, 1982 
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€ traçando uma cruz 


Tradição que seria tomada ainda neste século por Lúcio Costa 
ao elaborar o plano director de Brasília; «... cidade planeada para 
o trabalho ordenado e eficiente, mas ao mesmo tempo cidade viva 
e aprazível, própria à fantasia e à especulação inteleciual, que 
chegará a ser com o tempo, à parte de um centro de administra- 
ção, um dos focos mais Iúicidos e sensíveis da cultura do país... 
Vejamos como nasceu, se definiu e resolveu a presente solução: 


Pat ocuio 


1. Nasceu do gesto primário de quem descobre um lugar e 
toma posse dele: dois eixos cruzando-se em ângulo recto, 
isto é, formando o sinal da cruz. 

2, Tratou-se depois de adaptá-lo à topografia local, ao curso 
natural das águas, à melhor orientação, arqueando-se um 
dos eixos a fim de o conter no triângulo equilátero que 
define a área urbanizada...» 

3. Brasília, capital de caminhos aéreos e terrestres. Cidade 
parque. Sonho secular do Patriarca. 


(Primeira folha do Projecto Piloto de Lúcio Costa, para a 
construção de Brasília. Rio de Janeiro, 1956.) 


2 Aristóteles dizia na Política que a cidade devia ser con- 
cebida para o Homem, oferecendo-lhe não só segurança mas 
também felicidade. Daí Le Corbusier lhe criar uma ordem fun- 
cional, procurando ajustar a densidade da edificação com o 
volume dos espaços livres. Surge depois, com um nome com- 
plicado, a demofilaxia urbana, que procura conciliar o cidadão 
com o bem-estar e o espaço existencial. A história ensina que 
a criação de uma cidade é sempre uma resposta a uma provo- 
cação ou a um programa político. Nós, por exemplo, tomáva- 
mos posse de uma terra erguendo lá um padrão ou traçando 


uma cruz 4. À sua volta começavam depois as construções. 


Também a cidade, como um ser vivo, nasce, cresce e 
morre, pelo menos por pedaços. Também tem genes de enve- 
lhecimento. Por isso tantos urbanistas têm tomado como seu 
modelo a morfologia e a fisiologia do corpo humano, E. L. 
Monford, em A Cidade na História da Civilização, conta como 
ela sofreu guerras, epidemias e invasões (estas desde o 
campo), a que acrescentaremos hoje o fenómeno das migra- 
ções periódicas, de vaivém, entre as zonas residenciais, que 
podem aié nada mais ser que dormitórios, e as áreas de traba- 
lho. As cidades têm uma patologia própria que em Portugal 
corre pelos livros de Camilo Castelo Brarico, Júlio Dinis, Fialho 
de Almeida, Ramalho Ortigão, Aquilino Ribeiro ou Manuel de 
Campos Pereira. 

A cidade é um meio geográfico e social; surgirá de 
acordo com os imperativos comuns e dentro das possibilidades 
das físicas condições. Se é quadrada, como na China, é por- 
que a terra se tem por quadrada; se não tem muros, como no 
Japão, é porque o espírito disciplinado do povo os dispensa; o 
espaço das cidades interiores dos Romanos era limitado pelo 
raio da charrua, mas na Idade Média o homem torna-se mais 
importante lá que no campo, pelo que ela se valoriza e aperfei- 
çoa em equilíbrio funcional; com a idade Contemporânea 
surge mesmo outro conceito fundamental (e marxista): o do 
direito à cidade. E, com este, o de salubridade física e moral. 

Uma cidade é obra de várias gerações movidas por for- 
ças geográficas, históricas, étnicas, psicológicas e políticas. O 
dilema é que cada uma delas pensa fazê-la para os seus pró- 
prios anos de vida, quando as que acabarão por lá residir terão 
novos comportamentos e serão movidas por forças que, pelo 
menos, terão evoluído, modificando-se. Isso me faz compreen- 
der, mesmo quando me desgosta, o novo imobiliarismo e o 
novo dimensionismo macaense; e as suas entropias. 

Paul Claval insiste na unidade da sua função, conse- 
quente aos fins — facilitar a acção social —, que foi evoluindo 
de modo informal até que a revolução industrial, a evolução do 
capitalismo, o mercado de terrenos, a procura fundiária vieram 
toldar as transparências existentes. Por fim, as técnicas! A 
ecologia humana procura fazer voltar a teoria das cidades ao 
seu conceito original de espaços de protecção e de relaciona- 
mento. O que obriga a... repensar e respeitar as tradições cul- 
turais. Sem dúvida que terá de acompanhar (neste caso) o 
progresso social de um território que se industrializa activa- 
mente e um desenvolvimento cada vez mais dominado por um 
poderoso conjunto de aparelhos e serviços. Mas tem que man- 
ter-se (ou voltar a ser) humana, de respeitar o espaço social 
que caiba a cada homem, o direito de cada um ser co-proprie- 
tário, parceiro, da cidade, membro do grupo, mas sem nele 
perder uma certa privacidade. Tarefas com certeza difíceis. 
Não chamou Poujade, ao seu Ministério de Protecção da 
Natureza e do Ambiente, o Ministério do Impossível? Outra 
dificuldade que tolhe os raciocínios e os projectos dos arqui- 
tectos ocidentais que constroem ou discutem Macau é extrapo- 
larem conceitos e princípios de conforto e de qualidade de vida 
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que pouco ou nada terão que ver com as raizes daquela cul- 
tura exótica, tropical e predominantemente chinesa. 

Quem conhece, como eu próprio, as suas casas sabe 
como não coincidem. Os seus valores culturais diferentes atin- 
gem tanto os lares ricos como os lares pobres. O espírito iem 
aí uma ecologia diversa. Até radical. Basta lembrar que a 
grande vitória do capitalismo industrial ocidental do século XIX 
foi tirar o trabalho de casa, fazer do artesanato uma indústria 
colectiva, e que um dos aspectos invencíveis do homem chi- 
nês em fazer da casa uma oficina e dos seus familiares operá- 
rios incorporados. Assim, os conceitos evoluem, planificam-se, 
nascem uns, outros morrem, conforme vão nascendo ou mor- 
rendo formas de civilização. 

E se se vai perdendo a qualidade porque não haverá 
ambém de perder-se a diferença que fazia de cada uma 
delas, desde a cidade etrusca, uma forma à parte? Não escre- 
veu A. E. Gutkind um livro sobre o crepúsculo das cidades? A 
cidade chinesa foi sempre inspirada ou planeada sob princi- 
pios de geomancia ou da filosofia dos saberes. Se a terra era 
quadrada, ela devia logicamente ser quadrada. Já vimos como 
Tomé Pires e Francisco Rodrigues o compreenderam. 

O fenómeno físico das nossas cidades coloniais não foi 
unca uniforme, apesar da unicidade inicial da cultura portu- 
guesa (Georges A. Kluber viu isso muito bem). Assim, Macau 
foi europeia no seu início; a presença chinesa só veio depois. 
Compreende-se. Só há cidade quando a maioria dos seus 
habitantes emprega a maior parte do tempo no interior da aglo- 
meração, escrevia em 1935, Jean Brunhes na sua Geografia 
Humana. Ora, nos primeiros dois séculos a maioria da popula- 
ção ou estava de passo, Ou se preparava para 0 comércio cos- 
teiro, ou vivia no mar. Foi primeiro um cais e um abrigo$%, onde 
as casas de paliçada e taipa se iam erguendo, conforme 
pediam os acessos do mar, os perigos dos ventos e os olhos 
dos mandarins. Que desconfiavam sempre. (Só os padres se 
atreviam a construções maiores, tanto que os chineses as che- 
gariam a confundir com casernas). Distribuem-se pelos vales 
que limitam as colinas onde se hão-de construir as fortalezas, 
mas sem se atreverem para lá do eixo São Paulo — São 
Francisco, porque aí o confronto chinês seria inevitável, até 
porque além das aldeias estavam lá os seus cemitérios. Vai-se 
cercando de redutos e muralhas do lado do mar largo — por- 
que o abrigo se oferecia atraente para os piratas. Mas cons- 
trói-se tendo de início diante dos olhos as leis imobiliárias que 
os mandarins mandavam gravar no centro do povoado. É certo 
que a pedra foi substituindo o adobe e as casas foram-se jun- 
tando, formando bairros. E sempre sob a protecção de uma 
igreja ou de um forte; ou de ambos. Mas sem disciplina ou 
qualquer plano urbano, até porque haveria a todo o momento 
necessidade de conciliar os pequenos interesses repartidos 
pelos seus três célebres poderes: O Senado com os homens- 
-bons, O governador com a tropa e a Igreja com os padres. 

Embora no primeiro quartel do século XVI se mantives- 
sem as «proibições de fabricar casas de dura; e que as pró- 
prias de palha ou ramos de árvores em que pudessem habitar 
e ter as suas mercadorias se houvessem de desfazer quando a 
outros portos se retirassem a fazer negócio, por ser contra as 
leis do Império o aí habitarem europeus com permanência», a 
poLico e pouco os portugueses foram erguendo pequenas habi- 
tações. Mas por fim foi-lhes «concedido aí se avizinhassem e 
levantassem casas», as quais em realidade já desde 1553 se 
viam «por meia légua de extensão sobre um tiro de peça com- 
primento»; planos de urbanização para que os próprios man- 
darins contribuiriam inconscientemente ao ordenarem que jun- 
tássemos as cabanas no meio da rua principal e as cercásse- 


& primeiro um cais e um abrigo (na costa rendilhada de Cantão) 


Diogo Homem, 1561. Bibl. Neg. Estrang. Viena. 


«... dezoito léguas abaixo da cidade de Cantão, tem grande 
número de ilhas entre as quais está a de Macao. A qual terá 
pouco mais ou menos sete léguas de comprimento e em uma 
ponta dela, no melhor ponto que ela tem, se foí fazendo uma 
povoação grande de portugueses...» 


(Pedro Barreto de Resende, no ms de António Bocarro — Livro 
em que se relata o sitio de todas as fortalezas, cidades e povoa- 
ções, do Estado da Índia Oriental, BPAD, Évora, 1836.) 
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& só passou a fortificar-se quando se sentiu ameaçada 


Macau no século XVI. Vista da ilha da Lagoa, segundo uma gravura da Ou-Mun Kei-Leok 
(Monografia de Macau) por Tcheong-ti-Lâm e lan-Kuong-lâm. Trad. de Luís Gonzaga Gomes. Macau, 1950. 


mos pelos quatro lados com árvores e paliçadas. A partir de 
1557, depois da paz concertada por Leonel de Sousa, consen- 
tiiam que se fizessem de pedra e cal. Mas em 1568 D. Bel- 
chior Carneiro quando chega só encontra «mui poucas habita- 
ções de portugueses e algumas casas de cristãos do país». 

Cidade pequena?, «cidade de Lilipute» como lhe cha- 
maria Ferreira de Castro em A Volta ao Mundo (Lisboa, 1942), 
em alusão ao famoso mas anão império especulado por 
Jonathan Swift, era onde «os portugueses conseguiram modifi- 
car a própria paisagem asiática, as suas próprias árvores, 
dando-lhe uma expressão minhota» e que sendo tão densa- 
mente povoada é tão estranhamente pequena que «para 
encontrar sepultura os cadáveres têm de mudar de sobera- 
nia», saindo do nosso território para ir a enterrar sob a ban- 
deira de Deng Xiaoping. Como Pedro Calmon dizia de 
Portugal, também em Macau sobra história e falta espaço. 

Em que margem de costa viríamos a instalar a cidade? 
Quais os acessos com que poderíamos contar? E os perigos 
de devassa ou cativeiro que poderiam ocorrer? Comparadas 
com as praias de Portugal, e por então ainda até bem mais 
recortadas do que hoje, chegávamos a uma costa toda em fili- 
grama e barrada de ilhas, algumas até conhecidas por serem 
de ladrões. 

Na longa teoria de pressões que os mandarins se esfor- 
çaram por nos impor, e já foram referidas, destacou-se logo no 
início do estabelecimento a proibição de quaisquer constru- 
ções nos terrenos sagrados ou próximos dos pagodes; e, em 
certos períodos, até de construir casas novas ou sequer 
durante anos reformar as velhas. Até que o ministro Joaquim 


José Falcão determinou de Lisboa, em 1845, ao governador 
Ferreira do Amaral que abolisse o princípio das licenças que 
previamente deviam obter aqueles que queriam edificar ou 
reedificar casas em Macau, só a partir de então se poderá dar 
início a um programa de urbanização, juntando as duas partes 
da península. 

Certas gravuras dessa época são verdadeiros aponta- 
mentos de antropologia física e cultural. Já indicámos algu- 
mas. Atente-se aqui na De Bry, de 1629 (e nos pormenores 
retocados de um excerto que está na página 301), que parece 
uma ilustração de uma crónica de costumes: hábitos de pesca, 
formas de lavoura, o porte dos vendedores ambulantes, os rei- 
nóis a passear abrigados do sol pelos seus escravos, o pasto, 
as mulheres embiocadas, o contraste entre os galeões do mar 
e os juncos do rio, penedos, muitos penedos redondos, e ao 
centro, sem dúvida, o casario arrumado em circulo, aberto 
sobre uma praça, como vem nas crónicas do Colégio de São 
Paulo. Só passou a fortificar-se quando se sentiu ameaçada 4. 

Em Macau, onde construir?. Navarrete escrevia «a 
praça não passa de um pequeno espaço de terra, destacado 
da ilha e que não tem mais que uma légua de circunferência. 
Nesta pequena extensão encontram-se montanhas e vales, 
com pontos apenas de rochedos e areia». O plano é pois mal 
entendido; a cidade não pode ser feita de um só golpe. 

Em 1613, avisados já do perigo holandês, e precisando 
de alojar melhor os soldados e construir alguns edifícios de 
defesa os moradores conseguem com bons saguates des- 
viar os olhos dos mandarins mais próximos. Mas ainda estão 
por acabar e já Cantão intervém: até as casas dos padres lhes 
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$ erguem defesas 


parecem grandes demais. Mandam suspender todas as cons- 
truções. 

Sempre em Macau faltou espaço. A subpenínsula 
emprestada era curta e ainda por cima com partes ocupadas 
por cemitérios e zonas semi-sagradas, o que impedia qualquer 
planeamento sério, mesmo á revelia. Eram dois espaços cor- 
respondendo a dois mundos físicos e culturais diferentes, 
como ainda se pode ver em plantas do século XVII, como as 
desenhadas por Johannes Wingboons ou Valentyn, onde se 
encontram claramente separados. A ideia surgida na planta do 
charão de 1746, que publicamos adiante, dá, pela distorção 
que lhe introduziu o artista, a ideia de que o espaço ainda livre 
é muito exíguo e que em realidade a construção alastra com 
imponência por toda a terra. O que era falso. Seria necessário, 
como já dissemos, esperar mais outro século pelo governo de 
Ferreira do Amaral, que tornaria possível ensaiar um quadri- 
culado urbano, embora modesto. De resto, nem a própria 
Igreja local tivera nunca a força construtora que teve em Malta, 
por exemplo, nem na cidade houve semelhante poder cívico, 
apesar de ser também uma república. Afastadas as despropor- 
ções, acode-me aqui a imagem da criação da cidade de La 
Valette, onde em 1530, perante a necessidade de povoar e for- 
tificar a ilha de Malta, os cavaleiros da Ordem de São João de 
Jerusalém resolveram criar numa das suas penínsulas uma 
cidade, que em memória do Grão Mestre que então presidia 
viria a chamar-se La Valette. Escolheram um terreno rochoso 
designado então por Monte Sciborras ou Xaghriet il-Mewifa, 
por se mostrar mais fácil de defender. Além dos fortes pensa-se 
logo no casario. Os cercos que então lhes fazem os Turcos 


(sendo o mais feroz o de 1562), atrasam as obras, que só se 
intensificam quando a Europa descobre que Malta é o verda- 
deiro flanco meridional do cristianismo e o Papa Pio IV manda 
para lá um célebre engenheiro militar e urbanista, Laparelli, da 
escola de Miguel Ângelo, que além de encher a periferia com 
bastiões, traça a cidade em forma chinesa, em quadratura rec- 
tangular, com nove ruas no sentido este-oeste e doze, mais 
curtas, no sentido norte-sul, a desigualdade dos números entre 
os dois grupos sendo resultante da necessidade de deixar 
mais aliviadas de casas as proximidades dos fortes. 

Quanto a Macau pode dizer-se que cinco princípios 
fazem o entendimento histórico da cidade: 

— ser uma construção meramente portuguesa, e por 
assim dizer clandestina, que só passou a fortificar-se quando 
se sentiu na realidade ameaçada; 

— com espaço limitado pelo escasso tamanho e esse 
mesmo cerceado por fronteiras administrativas (impostas pelos 
mandarins) ou culturais (pela presença esparsa de cemitérios); 

— nessas condições não podia haver qualquer plano 
urbano pelo que cada um foi construindo onde queria; 

— quando, com o crescimento, a falta de terreno se tor- 
nou crítica começaram os aterros, só que estes também limita- 
dos pelas condições físicas do solo, e os consequentes efeitos 
perversos sobre o mar; 

— cidade tropical, foi este o derradeiro atributo que a 
explosão urbana fez esquecer: o último arquitecto tropicalista 
de Macau foi o barão do Cercal (ver na pág. 341 a maquete do 
primeiro Hospital de S. Januário). 

J 
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€ só passou a fortificar-se quando se sentiu ameaçada 


Teses assa “> Ro 2 
Manue! de Faria e Sousa — Ásia Portuguesa, 1666. 


Manuel de Faria e Sousa — Ásia Portuguesa, 1666. 


— 298 — 


Desenho de 1626, feito por John Speede (da Colecção Jack Braga), reproduzida depois em várias publicações e ultimamente por Beltrão Coelho 
no livro Macau. Retalhos. Presente e Futuro, «Cadernos de Apontamentos do Instituto Cultural de Macau». Macau, 1990. 


«A praça não passa de um pequeno espaço de terra, destacado da ilha e que não tem mais que uma légua de circunferência. Nesta pequena 
extensão encontram-se montanhas e vales, com portos apenas de rochedos e areia.» 


Olhando para trás, demonstra-se que ao instalarmos as barreiras, as muralhas e os fortes, fomos demarcando uma espécie de espaço físico 
sagrado onde esses limites, como a pele no homem, se foram tomando uma afirmação de individualidade; marcando a diferença. Teria havido 
algum subjacente plano nos arquitectos que durante cinco séculos a foram construindo? Nos primeiros anos, quando o único objectivo terá sido 
ocupar e criar defesas, decerto que não. Depois existiam sempre os tais limites, aqueles até onde se poderia ir, sem exceder-se, ou seja, sem 
provocar a reacção imediata dos mandarins: sempre eles. Deste modo, qualquer planta geral da cidade pode dar-nos a impressão de que tudo 
aquilo se construiu aos poucos, sem visão de conjunto, aproveitando os becos existentes e ligando-os entre si por vielas, á laia dos corredores 
das velhas cidades chinas. 


O aparelho militar veio muito depois: «A construção das principais fortificações efectuou-se nos anos 1612 a 1638. Por ocasião do ataque e 
derrota dos holandeses, em 1622, já existia a Fortaleza de S. Paulo do Monte, uma das antigas baterias de S. Francisco, o Forte de Nossa 
Senhora de Bom Porto e uma bateria no lugar onde depois, em 1629, se ultimou a edificação da Fortaleza de S. Tiago da Barra. Os fortins de 
S. João e S. Jerónimo e a larga, extensa e sólida muralha que liga com eles, ainda hoje, as Fortalezas de S. Francisco e do Monte, começaram 
logo a construir-se depois do mencionado ataque, e estavam acabados em 1626. A Fortaleza de Nossa Senhora da Guia teve princípio em 
Setembro de 1637 e terminou em Março de 1638.» 


Macau em 1637. Gravura das Viagens de Peter Mundy, pintor da esquadra de 

John Weddel. Edição preparada por R. C. Temple e L. Anstey para a Sociedade 

Hakluyt. A parte referente a Macau (vol. Ill, cap. Il) foi reproduzida em 1940, em 
Macau, por C. R. Boxer no livro Macau na Época da Restauração. 
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Gravura de De Bry, 1629. 


Quem olhar desprevenido a gravura de De Bry, de 1629, pode ficar co a ideia de que o espaço já está bem ocupado, as ruas com vida, e os cais, 

tanto os do mar como do rio, bem demarcados. Tudo quanto andar ou venha a ser contado em crónicas aí se pode ver já: as embiocadas mulheres 

que tanto impressionaram Bonnetain; os burgueses só saindo armados e bem abrigados do sol; os escravos que os antecediam; a cadeirinha, o 

vendedor chinês; a pesca de arrasto ou de anzol; até um pouco de lavoura ou de pasto. E toda essa vida, por mais fantasiosa que nos pareça, 

decorrendo à volta do Colégio da Companhia. O casario é denso, mas trinta e seis anos depois Johannes Wingboons dá da cidade uma panorá- 
mica ainda mais vasta, com metade da península já cheia de construções. 


Gravura De Bry, de 1598 e reproduzida em 1625 na Colecção Derwent, e posteriormente por Otto de Habsburg em Portugal Lisboa, 1965 e em 
Hong-Kong na revista Artes da Ásia 16 (1), 1986; além de espalhada por várias outras publicações. Sendo de destacar a ampliação 
estilizada publicada em Paris, e que reproduzo na página seguinte. 
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Macau na China. Gravura alemã de ca de 1626. A semelhança 
com a de De Bry, de 1629 e, apesar da decoração emblemática 
acrescentada, demasiado flagrante para não ter a mesma origem. 


(Colecção C, Estorninho) 
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ampliação estilizada da gravura De Bry (primeira sugestão rurbana) 
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Só a partir de então se poderá dar início a um programa de urbanização, juntando as duas partes da península. Reconheça-se ainda que a ordem 
vinha de longe e deve reportar-se aos meados do século e às primeiras intervenções do governo de D. Maria !. A história continua a apoiar-se sobre 
pedras; favorecerá também o desenvolvimento de duas culturas paralelas. Só a partir daí se poderá dar início a um processo programado de urba- 
nização, juntando dois planos de cultura histórica. Certas gravuras dessa época são verdadeiros apontamentos de antropologia física e cultural. Já 
indicamos algumas. Atente-se aqui na de De Bry, de 1629 (e nos pormenores retocados de um excerto que está na página anterior) que parece 
uma ilustração de uma crónica de costumes: hábitos de pesca, formas de lavoura, o porte dos vendedores ambulantes, os reinóis a passear abriga- 


dos do sol pelos seus escravos, o pasto, as mulheres embiocadas, o contraste entre os galeões do mar e os juncos do rio, penedos, muitos pene-, 


dos redondos, e ao centro, sem dúvida o casario arrumado em círculo, aberto sobre uma praça como vem nas crónicas, do Colégio de São Paulo. 
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Macau em 1680 segundo uma gravura de Johan Niuhof (AHU, Lisboa). 
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Johannes Wingboons, ca 1665. 
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Atlas — Manuscrito de Johannes Wingboons, ca 1665. (Decalque tirado da Monumenta Cartográfica de F. C. Wider). 
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& Macau em 1746 


Madeira lacada.de negro e ouro, interior de um tampo de arca, com 55,5 x 84,2 cm, oferta de Pedro Batalha Reis, em 1953. Museu Nacional de 
Arte Antiga. Lisboa. Do artigo que a acompanha já Frecher chama a atenção para a extraordinária pujança que a gravura sugere (incluída na colec- 
ção de cofres chineses, figurou na Exposição de Sevilha de 1954, sob a rubrica, — «A Índia e a China», e também com o título: «Uma vista de Macau 
nos fins do século XVII», foi reproduzida por José Freches na revista Artes Artísticas. Paris, XXVI, 1973). 


Só tinham passado vinte e dois anos sobre o desenho de Valentyn, mas aqui o artista consegue, como quem monta uma maquete, apresentar a : 


cidade com uma harmonia e uma dignidade impressionantes. No que respeita à volumetria da área construída havia quase cem anos (repare-se que 
o mapa de Johannes Wingboons tinha sido publicado 83 anos antes) mantinham-se as semelhanças. E assim permanecendo como se conclui 
olhando o mapa de Lafite Brassier, de que falaremos adiante. 


Uma cidade incha ou emagrece consoante é grande e rica ou enxuta e pobre a sua população. Assim, Alexandre Hamilton, que visitou Macau 
nos princípios do século XVIII, em crise de pobreza, refere que «de mil casas de consideração cujos donos viviam antes na cidade, dificilmente resta- 
vam 50». Mas depois volta a expandir-se, como se pode ver neste belo charão de 1746. O artista agora é chinês. E Juan Batista Roman, feitor de 
Manila, que passa por lá uns cinquenta anos depois, em 1793, fala de novo da existência de «amplas, fortes, ricas e bem mobiladas casas». 


O tecido foi encorporado junto ao porto, com armazéns, e ao centro com lojas de comércio. Mas os edifícios mais importantes continuavam a 
ser as igrejas, os conventos e os fortes. Pela colecção de plantas pode ver-se como decorreu essa evolução e que no século XVI já se desenvolvia 
sobre dois centros, a rua direita (Rua Central) e o Largo do Leal Senado, um espaço só perturbado a partir de 1688 pelo aparecimento de novos 
pólos urbanos resultantes da instalação de duas alfândegas chinesas (Ho-pu), uma na Praia Pequena e outra na Praia Grande. Um outro advíria a 
partir de 1720 quando, pela política dos entrepostos (feitorias), os estrangeiros que negociavam com Cantão se viram forçados e erigir residências 
intermédias em Macau. Contudo, a cidade continuava crescendo num espaço definido pelas Igrejas de St.º António e S. Paulo, o Forte do Monte e o 
Porto até à Barra; era mesmo possível distinguir dois textos importantes, um ligando a Rua Central à Fortaleza de S, Paulo e outro entre esta e a de 
S. Francisco. A área chinesa seguia estendendo-se entre St.º Agostinho, S. Paulo e o mar e, mais para norte, junto à Praia Pequena até Patane, 
Sá-Kong e San-Kiu, já então quase sobre estacas. O fulcro da vida urbana continuava a ser o Grande Bazar, mundo histórico de comércio do povo 
chinês. Com Ferreira do Amaral, que leva para Macau as transformações estruturais do liberalismo português, a ocupação urbana abre-se até à Porta 
do Cerco, a que a cidade ficará ligada, desde 1863, por uma estrada. Dez anos depois começam os aterros do Porto Interior e entre o Bom Porto e a 
Barra, e as obras de conquista do espaço entre Macau e a ilha Verde. No final do século prossegue o saneamento das hortas da Mitra e de Volong, 
do canal de San-Kiu e das várzeas de Mong-Há e os respectivos arruamentos. A cidade duplica e passa a requerer novos equipamentos de serviços. 
Ao abrir deste século já se podem distinguir quatro núcleos diferenciados: um, mais denso, todo comercial, correspondendo ao Bazar Chinês; outro, 
centro do poder económico, sobre o Largo do Leal Senado e a Praia Grande, um outro muito diversificado, comercial e industrial, a partir da Praia do 
Manduco para o interior; e por fim, as áreas residenciais da Praia Grande (onde em 1940 começam os aterros) até à Barra. 
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& ampliação geral do charão de 1746 
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& charão de 1746 (maior ampliação, pormenor) 


ih 
ER Sia 


3 io Pp E Ge a 
Pormenor da gravura da pág. 304 e do intercalar. Atenda-se à monumentalidade do conjunto de São Paulo, com a Igreja e o Colégio, adiante mais 
estudado, a propósito das Universidades portuguesas de Macau. Meio século depois deste charão, ao tempo da embaixada de Macartney (1792), 
um dos secretários, John Barrow, escrevia: «Macau é uma cidade de regular extensão e construida sobre um rochedo. As casas são de pedra e em 
estilo europeu, mas sem qualquer decoração exterior. As ruas, estreitas e irregulares, seguem os acidentes do terreno em que foram traçadas. Os 
monumentos públicos são igrejas e conventos e o Senado está situado na extremidade da única rua e largo que a cidade tem.» 
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A primeira carta geográfica em 
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Lafite Brassier — Planta da cidade de Macau e seus arredores, ca 1781. BN, Paris. 


relevo data do século Ill a. C. e foi concebida para o túmulo do imperador Qin Shi Huangdi, o reunificador da China, 
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3 A representação cartográfica $ da península, da povoa- 
ção e da ilhas próximas começou cedo, não só para uso da 
navegação como para informação de Goa e de Lisboa. Já no 
princípio deste livro apresentâmos uma de cerca de 1582. 
Esses documentos podem repartir-se em dois grupos, uns 
paisagísticos e humanos (que foram, como veremos adiante, 
a fortuna e a glória de George Chinneny), outros topográficos. 
É sobre estes últimos que farei agora pequenas referências. 

A organização urbana seguia, nas suas raízes, os 
modelos da Baía ou de Goa, que seriam também os do 
Nordeste brasileiro. Só que o triângulo urbanístico definido 
por Gilberto Freyre: «Casa grande — Usina — Igreja» seria 
transformado em Macau em «Residência — Igreja Porto de 
mar», este a funcionar também como verdadeira usina da 
cidade. 

A primeira delineação geométrica parece ter sido 
empreendida e executada por Manoel de Argote, primeiro 
sobrecarga da Companhia Espanhola das Filipinas na China, 
e Mr. de Guines, o moço. O mapa de Argoie achava-se inse- 
rido na colecção de pinturas pertencente às notícias da 
Embaixada de Lord Macartney à China. Contudo, José 
Manuel Coelho e Sousa, numa História de Macau publicada 


em 1845 com o patrocínio do governador (obra em fascículos | 


de que só viria à luz o número incial), diz que o primeiro 
mapa geométrico de Macau fora levantado em 1806 por 
Joaquim Bento da Fonseca, por ordem do Supremo Governo 
da Índia Portuguesa. 

Três anos depois daquele fabuloso charão de 1746 
aparecem em Amsterdão duas planias desenhadas por um 
oficial da marinha holandesa, que assina apenas N. B., em 
que a terra desocupada para lá das muralhas continua a ser 
grande, embora na sua geometria a parte cristã já pouco 
tenha para onde se expandir. Mas a grande novidade ico- 
nográfica surgirá trinta e dois anos mais tarde, com uma 
carta de Lafite Brassier publicada em Paris em 1781, a única 


em alto relevo é que conheço e onde se sugere para além de 


uma intensa actividade do Perto Interior, que a cidade esteja 
a expandir-se à sombra de São Paulo (do Castelo e do 
Colégio); a ocupação rural dos chineses é bem desenhada e 
bem protegida por uma série de colinas, como se pode ver 
com clareza nas paisagens que Augusto Borget e Thomas 
Allom desenharam depois. 

Pouco mais que o espaço de duas gerações separa 
estas duas gravuras; por isso a mancha populacional pouco 
deve ter aumentado. Outras se seguem. 

Não se trata agora de uma relação exaustiva. Muitas 
outras plantas devem existir. Devo reconhecer porém a difi- 
culdade que pode surgir das suas interpretações. Sobretudo 
se se pretende ao compará-las dizer como se processou a 
sua evolução. Na história do urbanismo tais decisões são 
muitas vezes polémicas. Roberto S. Lopez é bem claro: «A 
planta é um palimpsesto que sem a documentação das alte- 
rações sucessivas pode meter-nos em apuros. Uma planta 
em xadrez regular, por exemplo, com ângulos e cruzamentos 
ortogonais, pode provir de um traço de fundadores helénicos 
ou romanos, ou de um modelo usado na Idade Média para 
uma série de fundações de centros urbanos, ou de rectifica- 
ções e demolições da época comunal, ou de uma imitação 
renascentista do que se considerava ser um modelo clássico, 
ou de especulações privadas dos tempos modernos. Apenas 
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Pormenor da Carta Francesa da Entrada da ribeira de cantão, 
desenhada por N, B. engenheiro da Marinha. 


(Pormenor da gravura da pág. 252.) 


SÉLIEDE LAS: 


/ 


SÉ Photiqape 


fon e 


1749. Planta da cidade e do Porio, por N. 5. engenheiro cia 
Marinha. Historische Bechryving der Reizen. Amesterdão, 1749. 
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os documentos podem ajudar-nos a escolher enire estas 
hipóteses. Uma planta em mancha de óleo pode refleciir um 
conceito estético ou urbanístico abstracto, ou a polarização 
em redor de um edifício importante ou, pelo conirário, um 
crescimento caótico e descontrolado; também neste caso 
serão necessários documentos para uma decisão». 


A carta da cidade de Macau, mostrando a evolução 


provável da configuração da península $ e expansão da ocu- 
pação urbana foi imaginada por mim, sobre os dados históri- 
cos conhecidos em 1974, com o apoio directo de Luís 
Gonzaga Gomes (ver pág. 310). As linhas a cor dão indica- 
ção aproximada da periferia da península nas diferentes ida- 
des do seu crescimento e consoante cronologia convencio- 
nada na legenda. O tracejado a negro mosira a inserção das 
linhas de defesa (muralhas) integradas num dispositivo geral 
de fortificações. 

As manchas coloridas — do tom mais carregado ao 
mais claro — indicam o sucessivo alasiramento da área urba- 
nizada, centrada inicialmente em zonas próximas do «centro 
de gravidade topográfico» da península e das muralhas. 
Contida sempre deniro desse limite e desenvolvendo-se nas 
pequenas elevações, só recentemente (fins do século pas- 
sado) iniciou a cidade o seu processo de expansão exiramu- 
ros com ocupação rápida e gradual duma plana e vasta área 
no centro norie da península, outrora ocupada por campos 
de cultivo e e várzeas. Esta zona apresenta, hoje, um iecido 
urbano regular, inteiramente distinto das outras zonas mais 


antigas, essencialmente caracterizadas por um quase artifi- 
cial delineamento geral — excessivamenie «pensado» e com 
forie acento de planificação — em oposição a um processo 
de crescimento lento, natural e esponiâneo, apenas condicio- 
nado pelos acasos dos iempos em conjugação com requisi- 
tos de defesa, factores sócio-económicos, determinantes 
físico-topográficas, verificéáveis em épocas em que a cidade 
«pulsava» num ritmo diferente. 

Citei no Livro Segundo o ano de 1842 como uma das 
datas-chave na história das relações entre o Ocidente euro- 
peu e a China; do lado de Macau, embora ingleses e france- 
ses mal reparem em nós, na vida intensa do território, do 
mundo cultural e físico que continuava a excitar os viajantes, 
como Augusio Borgei e Eugénio Cicéri, que nesse ano em 
Paris, num livro sobre A China e os Chineses, incluem treze 
desenhos de Macau e seus arredores. Nesse conjunto, como 
em todas as imagens anteriores ou posteriores, sobre a ocu- 
pação daquela península destacam-se, como se fossem 
os dois bordos de uma mesma mão$, a Praia Grande e o 


Porto Interior. Ambos merecem referências à parte. Mas 
antes segue-se uma pequena colecção de plantas que aju- 
dam a compreender a evolução urbana e periférica da cidade 
e da peninsulasita enire 1785 e 1954, As que se fizessem 
agora mudariam todos os seis meses. 


é os dois bordos de uma mesma mão 
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Macau no princípio do séc. XIX. Pintura existente na Galeria São Lucas de Veneza. Autor desconhecido, ca 1780. 


Numa excelente visão do conjunto, abrange, como uma antecipada vista de avião, um panorama geral da península: mostrando bem as mura- 
lhas, várias igrejas e os fortes, tudo comprido entre duas grandes enseadas, a da Praia Grande e a do Porto Interior. Em 1880 já tinha acabado o 
intenso movimento marítimo do transporte de cules para as Américas; o vazio deve corresponder àquele clima de morte social que descreveram 
Bonnetain. Toda e o conde de Arnoso, com cuja evocação terminei o último capítulo do livro anterior. 
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1835, Augusto Borget. Panorama global da cidade, tomado entre as Fortalezas da Guia e de São Paulo. Ao fundo, à esquerda, a enseada da Praia 

Grande e à direita o Porto Interior. No primeiro plano, cerimónias de um enterro chinês. Há uma outra gravura, de Thomas Allom (China llustrada. 

Londres, 1843), semelhante a esta mas contrastando dela pela dureza: a cena central continua a ser o enterro, mas com mais gente, e um ar um 
tudo nada gojesco. 


Com apenas oito anos de diferença, mosiram quase em decalque, a mesma cena, os mesmos figurantes, idênticos motivos. A paisagem 
parece a mesma; são ambas duas belas pinturas, porém mais do que isso representam duas formas, uma doce e outra agreste, de entender Macau. 
Enquanto em Augusto Borget, que chega de Paris onde está a nascer o impressionismo, o desenho é subti!, sugere uma natureza calma, onde o 
arvoredo tenta romper, os fortes parecem esquecidos da guerra, o campo ainda é senhor absoluto da paisagem, reina a tranquilidade, sente-se o 
silêncio; com Thomas Allom a natureza torna-se agreste, densifica-se, as chapadas de pedra agridem os olhos, as figuras são rígidas, o casario 
parece invadir o centro do quadro, assume-se, o próprio ar aparece cinzento e carregado: um céu de tufões. 


São duas pinturas que a meu ver revelam os dois modos diferentes como sempre estivemos ou estamos em Macau: sonhadores ou executi- 
vos, românticos ou secos, exilados, angustiados ou residentes felizes com os negócios. 
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& evolução provável de configuração da península 


RESERVATÓRIO 


1540 - 1630 
1690 - 1793 


Desenhada com a colaboração do historiador Luís Gonzaga 


1881 Gomes e dos arquitectos Jorge Graça, Costa e Silva, José Maneiras 
1905 e Francisco Figueira. 
ACTUAL Aimerindo Lessa — A História e os Homens da Primeira 


República Democrática do Oriente. Macau, 1974. 


Carta da cidade de Macau mostrando a evolução provável da configuração da península e expansão da ocupação urbana. As linhas a cor dão indi- 
cação aproximada da periferia da península nas diferentes idades do seu crescimento e consoante cronologia convencionada em legenda. O tracejado a 
negro mostra a inserção das linhas de defesa (muralhas) integradas num dispositivo geral de fortificações. 

As manchas coloridas — do tom mais carregado ao mais claro — indicam o sucessivo «alastramento» da área urbanizada, centrada inicialmente 
em zonas próximas do «centro de gravidade topográfico» da península e das muralhas. Contida sempre dentro do limite destas e desenvolve-se nas 
pequenas elevações, só recentemente (fins do século passado) iniciou a cidade o seu processo de expansão urbana extramuros, com ocupação rápida e 
gradual duma plana e vasta área no Centro Norte da península, outrora ocupada por campos de cultivo e várzeas. Esta zona apresenta, hoje, um tecido 
urbano regular, inteiramente distinto das outras zonas mais antigas, essencialmente caracterizada por um quase artificial delineamento geral — excessi- 
vamente «pensado» e com forte acento de planificação -— em oposição a um processo de crescimento lento, natural e espontâneo, apenas condicionado 
pelos acasos dos tempos em conjungação com requisitos de defesa, factores sócio-económicos e determinantes físico-topográficas, verificáveis em 
épocas em que a cidade «pulsava» num ritmo diferente. 
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1785. Planta da Taipa e de Macau com as indicações das son- 1789. Planta publicada nas Viagens a Pequim, Manila e Ilha de 
das na maré baixa. Terceira viagem de Cook ou Viagem ao França, feitas no intervalo dos anos 1784 a 18017, por M. de 
Oceano Pacífico ordenada pelo Rei de Inglaterra para fazer des- Guignes. Paris, 1808. Deve corresponder à situação da cidade 
cobertas no hemisfério norte, para determinar a posição da em 1789, ano em que esteve em Macau, 


extensão da costa oeste da América Setentrional, a sua distância 
da Ásia e resolver a questão da passagem ao norte. Paris, 1785. 
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1790. Planta geral de Macau, por autores chineses Haiang-Shan e Haien-Chih. Reproduzida por Luís Gonzaga Gomes no livro Gu-Mun Lei-Leok citado na pág. 126, 
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1801. Carta náutica holandesa. Levantamento hidrográíico 
de Peter Heywood. 
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1808. Planta hidrográfica e topográfica de Joaquim Bento 

da Fonseca. Pormenor. Vê-se a cidade terminar junto das 

muralhas, para lá das quais, até ao istmo, só se poderão ver 

alguns aldeamentos diversos e suas hortas. Com 55 referências 
e plantas exteriores das fortificações. 
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1829. Plano reformado do rio de Macau oferecido a João Cabral 
Eslefique, governador interino da dita cidade, por Miguel António 
de Sousa, patrão-mor do porto. 


= 1840. Plano da cidade e do porto por W. Bramston. Com 36 refe- 
rências e as plantas dos fortes da: Guia, Barra, Monte, Bom Porto 
e S. Francisco. Grav. 34 da Colecção Charter, Londres, 1824. 
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1865-866. Mapa reproduzido de uma carta de W. A. Read e publ. 
por Frederick C. Danvers em The Portuguese in India, t. 2, 1866. 
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1870. Pianta desenhada por M. Azevedo Coutinho. Indica os 

portos interiores e exteriores e os novos postos aduaneiros chi- 

neses. Publ. por J. Gabriel B. Fernandes nos Apontamentos 
para a História de Macau. Lisboa, 1883. 
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1881, Por Demetrio Cinatti. 


1889. Planta da península de Macau, de António Heitor. 
Imprensa Nacional. Doc. Soc. Geog. Lisboa. Gav. F-11. 
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1905. Planta de B. Cardoso Carlos e A. Sousa Dias. Notar, para além da zona das muralhas, a expansão «pensada» que começa a absorver povoações 
chinesas do interior. Esboça-se um planeamento especial para a ilha Verde. 


Bda 


1912. Publ, Raquel de Brito. 


1920. Semelhante à publicada no Aílas da Missão 
Cartográfica do Ministério das Colónias. Lisboa, 1912. 
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PORTO DE MACAU 
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as Pedvad roca 1921. Carta publicada por A. N. Leitão em Tellurologie et 
Climatologie Médicales de Macao. Os aterros da Ilha Verde 
estão feitos, mas não se iniciaram ainda os do porto 
exterior. Tem 42 referências. 
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1927. Planta geral, com indicações dos aterros a fazer para o 

porto exterior. Na mesma data Eudore de Colomban publica 

no Resumo da História de Macau um piano de aterros irans- 

formando a península e as duas ilhas num só território. Tem 
em baixo a planta de W. Bramston, de 1840. 


e 


1929. Macau e os territórios adjacentes. Desenvolvimento das 

obras portuárias. Pub. nas Monografias... para a Exposição 

Portuguesa de Sevilha. de 1929, Indica os terrenos já 
conquistados ao mar e os que se encontravam em litígio. 


1949. Planta turística publicada em Macao Oldest Foreign 
Colony in Far East. H. K., 1949, 


1954. Carta hidrográfica com os acessos e sondas das águas 
envolventes. 
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& evolução da Praia Grande (pequeno esboço iconográfico) 


Macau, vista do mar, cerca de 1640. Desenho de Vicente Pacia del Prado. 
(C. R. Boxer — Macau na Época da Restauração. Macau, 1 942.) 
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(Pormenor ampliado) 


Macau no século XIX. A Praia Grande vista do norte e do sul, segundo aguarelas do capitão Elliot, expostas no Museu Luis de Camões. 
A vista da esquerda, tirada da Fortaleza de Bom Porto, termina na Guia; da direita deve ter sido feita do Convento de S. Francisco. 


— 317 — 


é evolução da Praia Grande 


Vista geral de Macau, reproduzida da Héong-Sán Un-Tchi, carta fuquiense. Segundo a perspectiva chinesa, as imagens que ficam atrás do observa- 
dor são representadas invertidamente, motivo por que as legendas em chinês, que as acompanham, se encontram escritas, também, ao contrário 


Nesta gravura encontam-se anotados da esquerda para a direita: a Fortaleza da Barra, a Fortaleza do Bom Porto, a Ermida da Penha, 

a Igreja de S. Lourenço, o Colégio de S. José, os escritórios da Companhia Inglesa das Índias, o Palácio do Governo, o Fortim de S. Pedro, 

O Tribunal, a Igreja de São Paulo, a Alfândega Chinesa, a Fortaleza do Monte, o Convento de Santa Clara, a Fortaleza da Guia e a Fortaleza de 
S.Francisco. Em frente da Fortaleza do Bom Porto está assinalada a Pedra Areca. 


Em An Historical Sketch of the Portuguese Settements 
in China, por Sir Andrew Ljungstedt. Boston, 1836. 
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& evolução da Praia Grande 


Macau em 1787. Desenho de Duché de Vency. 
Grav. no Ailas ou Relação Abreviada da Viagem de La Pérouse. Paris, 1830 (já reproduzida na pág. 225). 


Desenho, anónimo, simplificando a gravura acima. 


Vê-se em primeiro plaro um homem de perfil sobrs uma muralha onde se notam duas colubrinas: 2m segundo plano, à esquerda, a baía, e, à direita, 
um terreno baixo limitado por um muro. Ao fundo da baía, construções e morros, no topo de um dos quais se desenha um forte onde está hasteada 
uma bandeira. 
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é evolução da Praia Grande 


Aspecto gerai, ca, 1850. Óleo de autor chinês desconhecido. Museu Luis de Camões, Macau. Gravura de B. Clayton segundo uma pintura de Pique, 
baseada num original de Augusto Borget, de 1835. 


Museu da Marinha, Lisboa. 


Praia Grande de Macau em 1840, segundo uma litografia de 
S. Aulaire e Freeman. Ta Ssi Yang Kuo. Lisboa, 1 (1), 1899. 


Ei 


Esta gravura originalmente publicada no Archivo Pitoresco, 
vol. VIl, 1864, mostra Macau, há um século, e representa a 
parte direita da cidade, tomada do alto da Penha. Alcança 
pela orla marítima da Praia Grande, desde o Palácio do 
Governo, que fica fronteiro ao mastro de bandeiras, até à 
ponta, onde estava construído o Forte de S. Francisco. A 
Praia Grande ainda não estava murada nem existia o Jardim 
Vista de Macau nos meados do século XIX. Publicado de S. Francisco, vendo-se no primeiro plano a Horta do Bom 

no Panorama, t. 4, de 13 de Junho de 1840, Jesus, onde então se encontrava o Convento das Carmelitas. 
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Abundante casario disposto em linha horizontal, e junto à baía. Quase ao centro, distinguem-se três edifícios embandeirados, dois nacionais e um 
estrangeiro (Sião?). No mar, entre juncos, uma embarcação a vapor, com bandeira à popa. Ao fundo, algumas elevações, vendo-se no cimo da última 
da direita a fortaleza. Junto à base e sobre as águas, lê-se: «Vista da Praia Grande de Macau». 


Desenho de Taylor, publicado em 4 Volta ao Mundo. 
Paris, 1875, 
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& evolução da Praia Grande (contornos vários) 
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& evolução do Porto Interior 


& habitações sobre estacas 


Rugusto Borget — A China e os Chineses. Paris, 1835. Habitações sobre estacas. 


Ê (Pormenor ampliado) 
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$ evolução iconográfico do Porto Interior 
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O Porto Interio, em 1790, reproduzido da Héong-Sán Un-Tchi. Nesta gravura facilmente se reconhecerão da esquerda para a direita: A Porta do 

Cerco, O templo de Lin-Fông, o posto militar chinês de Móng-Há, o cais da alfândega chinesa, a Fortaleza da Guia, a Igreja de St. Agostinho, o tem- 

plo da Barra, o posto alfandegário chinês e a Fortaleza da Barra. Três caravelas inglesas estão ancoradas no Porto Interior, junto da ilha Verde, que 

está representada invertidamente e ainda não ligada a Macau, e duas chalupas portuguesas, em frente da Barra. Voltando a gravura vê-se da 
esquerda para a direita: a ilha de Bugios, a Ribeira Grande, a Casa Branca e a ilha da Lapa. 
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$ Evolução do Porto Interior 


pres 


François Valentyn — Índias Orientais, Amsterdão, 1724. Aspecto do movimento do porto no século XVIII. 


Duzentos anos depois, Edgar Allen Forbes continuava a mostrar-se surpreendido pela intensidade maritima do Porto Interior 


(Nat Geograf. Magazine, LXII (3) Washington, 1932). 


Margem do Porto Interior ca, 1890. Sítio da antiga alfândega portuguesa. Fotogravura de P. Marinho, segundo um quadro a óleo da época. 


Ta Ssi Yang Kuo, Lisboa, |, 2, 1899. 


— 325 — 


4 A renovação da Praia Grande é constante. Mudam-se 
os volumes, os estilos, também as cores, embora por força 
dos costumes (e das lendas) continuem a dominar o verde 
e o amarelo. Manuel Vicente ainda recentemente escreveu 
porqué: 

«Foi ao longo da Praia Grande que se edificaram as 
residências dos mais abastados moradores desta terra, 
moradias essas que, com a decadência do comércio portu- 
guês no Extremo Oriente, passaram a pouco e pouco para as 
mãos dos argentários chineses, que nunca deixavam calar as 
| id corona ias, e suas casas de encarnado nem de cinzento, pois, longe vá o 

é apenas a aumentar a rentabilidade imobiliária, turística e : 
| EE agoiro, estas eram as cores com que se apresentavam os 
CR caranguejos cozinhados ou mortos. As cores preferidas eram 
o verde ou a amarelada, por corresponderem à cor da cara- 
paça de tais decápodes quando vivos. 

Com o aterro dos anos vinte, a bela curvatura anató- 
mica do caranguejo auspicioso da Praia Grande foi parcial- 
mente mutilada. Um bonzo geomante «pressagiando iminen- 
tes desgraças para os ricaços chineses moradores nesse 
local, aconselhou-o a mudar de residência. 

Não se constata porém, que tenha havido um êxodo 
da população dessa Baixa, nem que negras desgraças hajam 
assolado aquela pleiade. 

Todavia, a memória ficou, tornando-se tradição entre 
os chineses moradores nesse sítio pintar as suas casas de 
verde, como veredicto do seu esforço de manterem o seu 
nobre protector, o Grande Caranguejo, fresco e vivo. 

O chamado 'rosa nacional”, que se instituiu como 
moda, num determinado período do Estado Novo, viria 
também emprestar a sua cor a muitas edificações macaen- 
ses, que proliferavam na Baía. Ao principio, eram só os edifí- 
cios públicos. Pouco a pouco, muitas das moradias particula- 
res que ainda pertenciam aos portugueses, foram também 
adquirindo o cor-de-rosa, o encarnado ou o 'sangue de boi 
nas paredes, de facto que, não obstante, dar à marginal 
um colorido alegre e bonito, não teria sido de total agrado, 
para muitos crentes do bom fong-soi daquele simpático crus- 
táceo. 

Ainda hoje, podemos ver o tal verde vivificador do 
nobre animal, num troço reduzido mas significativo da 
Avenida da República, bem como em alguns edifícios isola- 
dos, na actual Avenida da Praia Grande. Esta artéria era 
ainda no princípio do nosso século, um percurso à beira-mar, 
e juntamente com a Avenida da República descreviam o arco 
ou a curvatura da Baía, que correspondia ao contorno da 
crosta do Grande Caranguejo.» 

Teria este fechado os olhos para sempre, quando os 
dois baluartes, de S. Pedro e de S. João, foram destruídos? 
Talvez. O certo é que quando Manuel Vicente concebeu o 
edifício n.º 16-18 da Avenida da República — «o carangue- 
jinho verde» — escolheu para as fachadas o betão à vista, 
mosaicas e caixilharia prateados. O proprietário, um abas- 
tado chinês local, discordou. A sua deliberada insistência ia 
para o verde-verdinho-verde. Razão para uma boa cosmética 
do edifício? 

O mesmo arquitecto, quando o projectou, não procu- 
rou, no seu vocabulário arquitectónico, qualquer alusão a 
uma lenda passada, ou algum pretexto de zoomorfismo 
sRusao | numa possível arquitectura simbólica, enquanto significante 


na leitura urbana. 
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Manuel Vicente desconhecia a lenda do Grande 
Caranguejo. 

«Mas o Caranguejinho Verde ali está. Quedo, com $ dois exlibris 
aquela expressão estática, cuja mímica os humanos ainda 
não aprenderam a descodificar. Aquele olhar vago e incarac- 
terístico, que todo o caranguejo parece ter, quando atado, ou 
no cativeiro dum aquário, à entrada dos restaurantes, aguar- 
dando quase que impavidamente a mão decisiva do cozi- 
nheiro, que o bota encanadinho, nos pratos, esses tão apre- 
ciados. 

Obscuras evidências?» 

As gravuras e as fotografias anteriores mostram a 
curva graciosa da Praia Grande, por onde nos anos sessenta 
ainda passeei tranquilamente (pelo menos até ao Palácio das 
Repartições). Com os aterros a concha maravilhosa já per- 
dera parte dos seus encantos. É claro que sobre eles tinham 
surgido e continuariam a erguer-se outros motivos de 
cimento e vidro, utilitários ou lúcidos (cinemas, restaurantes, 
hotéis, escolas, campos de jogos, casinos e outros comér- 
cios) alguns também belos, sem dúvida, mas a antiga ima- 
gem perdera-se. Dos famosos hotéis anteriores poucos res- 
tavam. E o Glória arruma-se. Os riscos traçados sobre a 
fotografia aérea anterior indicam, tendo por termo de compa- 
ração a planta de 1905, o volume já alcançado por esses 
aterros 4. E quem sabe se um dia toda aquela praia não 
desaparecerá ao ser fechada do mar? 

Para transformar toda a enseada num lago com as 
margens corridas por circunvalações e no meio, até, uma ou 
duas ilhas de praias primitivas e instalações turísticas ligadas 
por pontes à terra firme? Em 1975 mostraram-se dois projec- 
ios nesse sentido. 

Mas por mais obras que se façam, a cidade continua a 
ser reconhecida sobretudo por dois ex-librisê de suspense: 
(um espiritual e outro lúdico): as ruínas de S. Paulo, que fica- 
ram do incêndio de 1835, e o Hotel Lisboa, de luxo tão indefi- 
nível como os seus mistérios. 


Ruínas da Igreja do Colégio de São Paulo. 


Conjunto do Hotel e do Casino Lisboa, 
junto ao mar; ao alto o farol da Guia. 


— 327 — 


& o volume já alcançado por esses aterros 


Desde 1974 que têm sido apresentados vários pro- 
“ jectos atentórios da história, da paisagem e da ecologia e 
com vista apenas a aumentar a rentabilidade imobiliária, 
turística e economicista da baia $. Reprovados logo pelo 
bom senso, a sensabilidade urbanística e os serviços de 
protecção cultural do Território, só em 1988, receberiam 
luz verde. Contudo, algumas reservas voltariam a surgir 
por parte dos urbanistas e dos ecologistas de Pequim, que 
por força da Convenção Conjunta Luso-Chinesa, também 
opinam agora sobre as transformações urbanísticas e eco- 
lógicas do Território. Mas parece que irá por fim ser reto- 
mado e apresentado como o maior projecto imobiliário 
realizado até hoje em todo o sudeste asiático. Para adoçar 
a sua aceitação que irá alterar profundamente, como digo, 
uma área de grande carga histórica alega-se que com ele 
se resolverá também o estado de deterioração em que 
essa zona se encontra. Mas não haverá outro modo? 


Exemplo de um projecto de encerramento total 
da concha da Praia Grande, 1974. 
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Num relatório da ONU, de 1966, sobre o fenómeno da 
urbanização, lê-se que «já se não constrói para desafiar os 
séculos; na nossa época cada geração vê mais transforma- 
ções do que as que se verificaram num milénio, as nossas 
habitações, as nossas cidades, não podem subtrair-se a este 
ritmo». Por mim não tenho dúvidas de que as nossas actuais 
instalações hão-de parecer aos humanos do fim do século 
XXI como nos parecem hoje os dólmenes e as grutas dos pri- 
meiros homens; e cuja história entrará nos domínios da etno- 
grafia arcaica e, à dimensão do tempo social, na história filo- 
sófica do efêmero. 

Só que Macau não vai construir-se agora, nem é um 
problema académico. Macau é! Começou a formar-se há 
quase quinhentos anos e, como tudo quanto se refere à orga- 
nização do espaço humano, sob a escravidão da geografia e 
da política. E aqui podem surgir novas razões de flexibilidade; 
assim, pela primeira vez, por exemplo, com as novas condi- 
ções administrativas que se anunciam, integrada como vai ser 
no corpo político da China (e só não escrevo reintegrada por- 
que toda a cidade foi obra nossa, portuguesa; que antes não 
existia), se poderá pensar em instituir-se lá um complexo 
cidade-campo funcional e moderno mas sem esquecer a con- 
tribuição Chinesa. 

O mundo urbaniza-se. Macau irá crescer. Cada vez 
mais necessitará de espaço. O que construir em altura será 
contra a harmonia da paisagem. Mas tem sorte. Porque se as 
áreas das ilhas são limitadas e as dos aterros também terão 
fim, vai abrir-se-lhe agora o continente. Só que ao ser politica- 
mente absorvida, arrisca o resto da sua identidade. E não 
será por culpa de Pequim, que tem uma experiência milenar 
de co-habitação com minorias; tudo dependerá de si mesma, 
dos seus habitantes e da solidez dos seus conceitos culturais. 

Qualquer macaense, mesmo o que ainda olha com 
alguma ternura as casas de ontem, com o que sonha é com 
uma cidade de amanhã. 

O discurso arquitectónico poderá agora vir a ser outro, 
e um novo significado funcional do espaço como ambiente ser 
conseguido em harmonia com as necessidades da saúde 
física e o equilíbrio mental dos cidadãos, criando-lhe as reser- 
vas de silêncio que lhe faltam, aqueles espaços que Saint- 
-Éxupery chamou de «espaços do espírito». 

Certos dos volumes arquitectónicos de Macau moderno 
são, de resto, agradáveis aos olhos até pela surpresa, se bem 
que tantas vezes naif, dos décors; mas ao cabo não têm a 
beleza que vem do bom gosto e da harmonia e são, sobre- 
tudo, mais cenários de teatro ou pastiches, que estruturas 
montadas para o bem-estar do homem e a qualidade da 
cidade. Alguns, vistos da Guia ou do Monte, causam des- 
gosto. Ora uma das formas de bem avaliar a perspectiva 
arquitectural de um grande espaço é vê-lo do ar. Assim me 
aconteceu olhando em Lisboa o Terreiro do Paço, desenhado 
por Manuel da Maia; no Rio de Janeiro os jardins do aterro da 
Glória, de Burle Max; ou em Goiânia o conjunto de cimento e 
vidro com gue Lúcio Costa e Oscar Niemeyer dotaram 
Brasília. Assim aprendi os tons emocionais da Arquitectura, 
enquanto da memória me acudia uma célebre pergunta de 
Mário de Andrade feita em 1943: «A Arquitectura é uma 
música?», e a sua resposta: «A Arquitectura é uma música.» 
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Em 1972 o Conjunto Universitário Cândido Mendes pro- 
moveu em Brasília um seminário sobre estrutura e mudança 
no tecido e no trabalho urbanos. A visão exposta serve, dupla- 
mente como sustento ao que eu próprio estou dizendo e de 
prefácio aos inguéritos que o Centro Pompidou levantaria a 
propósito da qualidade e da diferença na evolução actual de 
Macau. Numa rigorosa dialéctica da obsolecência ficaram bem 
claras as dependências do urbanismo em relação a cada 
tempo social, e ao perigo de transformarmos a cidade numa 
sociedade de serviços ou de aparelhos. A mudança é inevitá- 
vel, mas como e em que grau aceitar a mutação, harmonizar a 
sincronia e a diacronia? Qual a dimensão do direito à cidade? 
Como utilizar a neguentropia urbana (o termo é de Edgar 
Morin) sem a qual ela, como qualquer organismo em máquina 
fechada, se esgotará por entropia? 

Cândido Mendes sublinhou que qualquer urbanização 
sofre a emergência da lógica social, tem de discutir os objecti- 
vos dos seus sistemas na prática dos espaços disponíveis e 
determinantes, readaptar-se continuamente a uma ética de 
funcionalidade. 

O que implica para as cidades antigas e sem planificação 
prévia a invenção de variações vicariantes, ou de reconver- 
sões que desempenhem autênticas funções de catarse, obri- 
gando a criar novos périplos de emergência no serviço dos 
labirintos iniciais. 

Aquele Seminário insistiu sobre a necessidade de domes- 
ticar a entropia gerada por todos os motores da cidade, fazer 
dela uma neguentropia até para os planos de uma nova ecolo- 
gia do espírito, face a novas e tão inesperadas provocações 
como a celulização do convívio familiar fomentada pela televi- 
são. A cidade moderna debate-se entre duas posições contra- 
ditórias: ou se concentra, subindo em altura, ou se desconcen- 
tra em imensos e cada vez mais numerosos satélites; é o 
dilema de sim ou não defendermos para cada pessoa um mini- 
mo de privacidade. Outro perigo foi ainda referido: o das novas 
aristocracias urbanas representadas pelas autarquias das mega- 
lópoles, cada vez mais opulentas, e nesse sentido outro brasi- 
leiro Gilberto Freyre, criaria a filosofia social do homem rurbano. 

No mesmo Seminário censurou-se o desestímulo à cons- 
trução e a urbanização coerente com as condições tropicais, 
culturais e ao nível do desenvolvimento de cada região. 

Neste sentido, dois aspectos básicos chamam de imedi- 
ato a atenção: na área da habitação, a ausência de uma tecno- 
logia cabocla com uso mais intensivo, em qualidade decres- 
cente, das casas mais recentemente construídas, quando 
comparadas com as antigas, no que se refere a implantação 
no terreno e aos micro-climas internos da habitação. No 
tocante à urbanização, temos os problemas de custos de tec- 
nologia, ecologia e forma de urbanização que estão a ser exe- 
cutados, e onde se observa uma crescente valorização imobi- 
liária da terra e destruição do património histórico — casas, 
bairros, igrejas — e do património ecológico e natural — as 
praias, Os cogueirais, morros e toda essa paisagem, que, se 
mantida a velocidade actual da distribuição, dificilmente serão 
herdados por nossos netos.» 

Finalmente, nas próprias formas arquitectónicas e cons- 
trutivas existe uma grande área de investigação a ser desen- 
volvida, com a criação de casas e edificações que atendam às 
peculiaridades do clima e da vida tropical, e onde não há por- 
que desprezar o surgimento de novas tecnologias e novas for- 
mas de urbanização. 
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$ Centro de Criação Industrial Georges Pompidou 


Desde 1975 que os problemas urbanos constituem um 
dos objectivos maiores do Centro de Criação Industrial 
Georges Pompidou, por entender (utilizando um texto de 1973 
de A. Sauvy) que o drama do urbanismo estava em sentir-se 
obrigado a prever arranjos válidos para um século, ou até 
mais, enquanto os seus contemporâneos ambicionam viver 
apenas no seu tempo e que o tempo caminha depressa. Por 
outro lado, o que em 1972 é construído para um sexagenário, 
uma casa que seja, virá a ser habitado talvez por uma quinta 
geração depois de si; uma geração ainda não nascida. 

A chefia do projecto: Macau, fora entregue a Maria 


7 Em 1983, dez anos depois da reunião de Brasília que 
decorrera num clima semi industrial e tropical, o Centro de 
Criação Industrial Georges Pompidou, de Paris, promoveria 


vários encontros e uma exposição com o fim de ensaiar uma 
visão panorâmica da história arquitectónica de Macau e do 
jogo das suas diferenças. 

O objectivo era agora procurar saber se no desen- 
volvimento urbano o passado resistiria à modernidade; ou, 
nos próprios termos do guião $, se a cidade estava a preser- 


Helena Laroche. A reunião preparatória franco-portuguesa 
teve o apoio do Instituto Cultural de Macau e a colaboração do 
grupo da revista A Arquitectura de Hoje, de Paris, 

A exposição que viria a ser feita no Centro Pompidou 
incluiu uma alta e sugestiva participação documental francesa 
em vídeo-tape e uma exposição em fotomontagem, mandada 
de Macau, infelizmente com lamentáveis erros históricos e 
políticos. Em 1985, Raymond-Henry Levy publicaria, em Paris, 
Impressões da Ásia, com belas fotos de exteriores a fazerem 
lembrar os documentos apresentados pela Fundação 
Pompidou, em Julho de 1983. 


$ componentes específicos culturais 


R.S. Lopez lembra, a propósito, como no dizer de Santo 
Agostinho e de Isidoro de Sevilha a civitas não está nas 
pedras mas nos homens; e acrescentando que a cidade vale 
como estado de espírito, recorda dois versos célebres de 
Alceu, que já no século Vil a. C. escrevia. «Não são as casas 
de belos telhados, não são as paredes de pedra bem construi- 
das, não são os canais nem os cais que fazem a cidade, mas 
os homens capazes de aproveitar a ocasião». O que explica o 
estado actual do urbanismo e da construção em macau; é que 
poucos homens têm surgido com capacidade para aproveitar 
as suas actuais explorações financeiras e políticas. E vale 
aqui recordar um texto de Gilberto Freyre. 


«É um trabalho, este, de antropologia cultural, objetivo 
ou com pretensões a subjectivo: mas objetivo só até certo 
ponto. De certo ponto em diante, também subjetivo: preo- 
cupado com os aspectos de harmonização da casa com a 
natureza regional, que envolvem interesses estéticos e orien- 
tações de política social. São estudos, os de estética relacio- 
nada com a geografia cultural, principalmente a urbana, que 
encontram para a sua orientação geral, obras já quase clássi- 
cas em lingua alemã e em língua francesa; mas que no Brasil 
como que têm que nascer de novo. Precisam de ser feitos sob 
critérios novos: atendendo a condições especialíssimas de 
contacto dos valores estéticos europeus com os indígenas e 
africanos: e com uma natureza americana e tropical quase vir- 
gem das construções monumentais encontradas pelos desco- 
bridores noutras áreas do continente.» 


(Gilberto Freyre — Problemas Brasileiros de 
Antropologia, 1.2 ed., Rio, 1942.) 
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var a sua identidade sem obstar ao seu desenvolvimento?; se 
seria possível renovar o conceito de património antigo como 
argumento de desenvolvimento futuro?; e que cooperações 
activas se poderiam descobrir entre as influências do passado 
e as problemáticas do presenie? O que implicava estudar 
como se processara em Macau a mestiçagem do seu tecido de 
cidade e que interfaces haviam ficado subjacentes ao «encon- 
tro urbano» de Portugal com a China e com o modernismo 
racional. Assim, a partir de questões políticas e sociais objecti- 
vas: quatro séculos de presença portuguesa; 96% de popula- 
ção etnicamente chinesa; a proximidade da China tradicional e 
socialista e da cidade de Hong-Kong, moderna e capitalista; 
o papel da arquitectura como factor de valorização social, 
etc. — uma equipa francesa foi estudar o tecido sócio-demo- 
gráfico existente (portugueses e chineses «exilados» por toda 
uma vida ou aí instalados desde várias gerações; estruturas e 
funções da família; etc.); e as transposições arquitecturais 
resultantes mais evidentes. A eguipa de Helena Laroche pro- 
punha-se acima de tudo investigar se a diferença utilizada 
como alternativa serviria o desenvolvimento moderno da 
cidade. Admitiam-se como sinais da diferença os componentes 


específicos culturais é (tradições, signos, gramáticas estilísti- 


cas, etc.) e geográficos (relevo, clima...); as liberdades deixa- 
das à interpretação individual ou colectiva; as práticas de con- 
vivialidade, as formas de coabitação cultural e social e de 
teatralização das relações entre pessoas. 

Macau aparecia-lhe a priori como uma ilha de livre- 
-empresa, onde as tipologias estrangeiras tinham curso franco 
e o cruzamento cultural e a sua repercussão urbanística eram 
evidentes. Numa aliança de decorações cumulativas, de con- 
corrências, de colagens, de justaposições de símbolos, esta 
mestiçagem exprimia-se por uma interpretação de formas chi- 
nesas e portuguesas, sobretudo ao nível da decoração. Era 
evidente a coabitação de duas gramáticas estilísticas. 

O espaço geopolítico do estuário; as diferentes sensibili- 
dades dos seus povos: chineses, latinos e anglo-saxónicos: a 
origem colonial; a exiguidade do território, pareciam ser outros 
diacríticos dominantes. E perguntava-se que escalas mais 
humanas, que adaptabilidades de espaços, de desenvolvimen- 
tos alternativos, poderiam ser pensados para aquele micro- 
cosmo que depois de décadas de sonolências se lançara 
num processo de modernização, provavelmente irreversível. 
A questão maior era esta: o carácter particular de Macau 
poderá ser utilizado para acelerar uma mutação? 

E será aconselhável persistir na diferença?; e sobrevalo- 
rizar nesta a dimensão latina?; e poder-se-ão encontrar mode- 
los semelhantes nas capitais do || Mundo? 

Ao contrário de Hong-Kong, a coabitação cultural era em 
Macau ainda evidente. Nenhuma das culturas conseguira anu- 
lar a outra. 

A Exposição sobre a arquitectura diferente de Macau, foi 
precedida de um encontro exploratório de arquitectos e críticos 
de arte para uma reflexão conjunta sobre o futuro da arquitec- 
tura daquela cidade face às especulativas e outros condiciona- 
lismos que ali se observam. 
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& nos próprios termos do guião (ou pré-cenário da Exposição) 
assim explicitados: 


. Pretexto 


— Um microcosmo urbano de factura colonial fundado por 
Portugal no séc. XVI, no Sul da China, e hoje território 
chinês sob administração portuguesa. Povoação com- 
posta em 96% por chineses. 

— Um território exíguo (15,2 km?) que há mais de uma 
dezena de anos abandonou a sua quase sonolência para 
se envolver num processo de modernização, verdadeira- 
mente irreversível. 


De) 


Questão 


- Pode o carácter particular de Macau ser utilizado para 
acelerar esta mutação? 


Problemática 


— Poderá ser aconselhável escolher uma cidade (antiga) 
em vias de modernização, mostrando claramente caracte- 
rísticas específicas da sua diferença, como alternativa 
aos estereótipos (arquitectura internacional) de cresci- 
mento urbano contemporâneo? 

— Na situação de Macau, tomada como exemplo, a dimen- 
são latina será um argumento para esta alternativa? 

— Que indicações poderão usar-se para outros casos seme- 
lhantes? (Cidades médias europeias, novas capitais do 
HI Mundo, etc.) 


Exposição 
1 — Leitura raciocinada do tecido urbano de Macau. 


Leitura raciocinada do tecido urbano actual de Macau: 
influências de Portugal, da China e do modernismo 
internacional, 


2 — Constatação 


Quatro séculos de presença portuguesa no espaço chi- 
nês introduziram uma situação de mestiçagem cultural 
tanto mais perceptível quanto a construção antiga está 
fortemente presente, ao contrário de Hong-Kong. Uma 
mestiçagem menos referenciável ao nível conceptual — 
traçado urbano e arquitectural principalmente concebi- 
dos pelos Portugueses — e através dos sinais de uma 
apropriação chinesa de um dispositvo estrangeiro. 

— Impregnação chinesa da China tradicional/socialista e 
de Hong-Kong/moderna/capitalista. Efeitos perturbado- 
res duma modificação brutal e recente da trama urbana; 
aspiração aos sinais contemporâneos de modernidade; 
influência de Hong-Kong. 

— Leitura raciocinada a ser articulada à volta de três 
eixos: 


a) Ao nível do Espaço Urbano 


— Macau, cidade portuguesa é habitada, apropriada, 
por vezes desviada, pela sua população chinesa. 
Esta apropriação foi facilitada por uma coabi- 
tação social, cultural e étnica, tanto mais activa 
quanto ser certo nenhuma das duas culturas em 
presença possuir a faculdade de dominar o seu 
alter ego. 

— Também o controlo das autoridades não pode 
ser exercido de maneira rigorosa: o afastamento 
dos grandes centros de decisão, tanto o portu- 
guês como o chinês, tem atenuado as constric- 
ções regulamentares. 


b) Ao nível da Arquiteciura 


No plano da arquitectura esta mestiçagem expri- 
me-se de três modos: 

— uma interpenetração de formas chinesas e portu- 
guesas particularmente sensíveis ao nível da 
decoração; 

— uma coabitação de formas específicas de duas 
gramáticas estilistas; 

—— uma evolução formal com elementos destas duas 
gramáticas e que pode ser seguida sobre casos 
precisos; 

— papel da arguiteciura de Macau como factor de 
valorização social. 


Ao nível da Decoração 


— Macau está marcada por uma justaposição de 
signos, tendo já perdido por vezes o seu signifi- 
cado inicial. O recurso a uma mão-de-obra local, 
pouco familiarizada com a gramática estilística 
que, servindo de modelo, deu origem a uma 
larga interpretação do modelo inicial, com grande 
diversidade de execução. 

— Macau oferece um foisonnement de décor cor- 
respondente às tradições das duas comunida- 
des. 


+ Meios de apresentação 


— Fotografias a preto e branco, croquis a cores. 


Mise-en-scêne 


— Recolha de um certo número de traços significativos 
deste espaço urbano, sob a forma de fotomontagens, 
reconstituição simbólica, etc. 


A diferença utilizada como alternativa a um desenvolvi 
mento moderno: 


— Carácter da diferença. Ensinamentos tirados do exemplo de 
Macau. 

— Importância das componentes específicas de um local: cultu- 
ras, tradições, sinais, gramáticas estilísticas, geográficas 
(relevo, clima, etc.; a possibilidade deixada à interpretação — 
individual ou colectiva, criando condições susceptíveis de 
favorecer a diferença). 

— Um espaço urbano que caracteriza a apropriação, o desvio 
até aos locais, contraria pouco a adaptabilidade e facilita cer- 
tas formas de convivência. 

— À cobertura social e cultural que concede uma parte impor- 
tante à teatralização das relações entre pessoas (influência 
latina? Tradição chinesa?) perceptíveis ao nível do décor. 


Comparação com Hong-Kong 


— Colónia anglo-saxónica. 
— Colônia portuguesa, 


Comparação com um (ou vários) espaços análogos 


— Lião/Grenoble. 
— Bolonha/Veneza. 
— Madrid/Barcelona. 


Mm 
Caracterização da alternativa 


— Conceber e organizar uma paisagem urbana susceptível de 
representar a particularidade dum local construído, compro- 
metido num processo inelutável de modernização. 

— Reflexão sobre uma actualização, utilização e extensão do 
património construído. 
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antiga, igrejas, conventos, templos, instituições diversas...) 


Iv 
Material utilizável 


1. Operações desenvolvidas em Macau: estudo do porto, águas 
profundas, etc. 

2. Colóquio com arquitectos e pensadores da Europa e da 
América do Sul. 

3. Inquérito radiofónico chamando a população de Macau a dar, 
ela própria, indicações sobre a imagem hoje/amanhã que 
fazem os habitantes sobre a sua própria cidade. Outros 
meios para suportar esta parte da exposição. 


— Inquéritos junto de especialistas (França, Portugal, América 
Latina). 

— Organização em Macau de um aielier de estudantes e profes- 
sores franceses para trabalharem este mesmo tema. 


Meios de apresentação 


— Textos, esboços, audovisual. 
— Esquema da cidade latina composta e da aglomeração anglo- 
-saxónica feita em colagens. Comparação Hong-Kong/Macau. 


Meios de representação 


— Diapositivos gigantes, reconstituições (fotos, relevos, etc.), 
colagens, cenários. 


V 


Haverá uma diferença alternativa na problemática de um 
desenvolvimento urbano moderno? 

Este desenvolvimento efectua-se em condições especifi- 
cas, análogas mas também diferentes às de Hong-Kong, por 
exemplo e quanto: 


— ao contexto geopolítico; 
— à sensibilidade latina de um dos parceiros; 
— à diferença de posicionamento histórico no desenvolvimento. 


Pesquisa 
Expressões formais 


— Definição de pontos fortes. 

— Análise de pontos fortes em relação às duas componentes 
iniciais. 

— Poderá falar-se da especificação duma mestiçagem a partir 
da cultura latina? 

— Pesquisa de pontos fortes diferenciais em outras misturas de 
civilizações, sendo uma delas anglo-saxónica? 

— Esperança nos modos de vida das diferentes comunidades 
presentes: portugueses exilados ou instalados há várias 
gerações, macaenses, mestiços e chineses, nas relações 
com as exigências de um modo de vida moderna. 

— Papel e funções da família. 

— Transpiração para a arquitectura de sinais específicos 
(arcada istamo-ibérica ou pequeno balcão chinês). 

— Sentimento de comunidade de interesses com a China 
Socialista: de ilhota de livre empresa. 

— Importância recebida do habitat (a Europa do Sul na China). 

— Vida ao rés-do-chão ou adapatação à vida em andares? 

— Faculdade de adapatação e de modificação das tipologias 
estrangeiras. 

— Outros exemplos de tecidos urbanos, produtos de messtiça- 
gem cultural. 


Expressões formais privilegiados 


— Como repercutiu no tecido urbano esta simbiose Europa/Sul 
da China? Quais os seus pontos fortes? 

— Apropriação do locais e seu desvio. 

— Aliança de deveres de duas civilizações diferentes. 

— Justaposição de simbólicas estrangeiras perdendo gradual- 
mente a sua significação inicial (arquitectura portuguesa 


Um grupo também foi de Lisboa debater as possibilida- 
des de real sobrevivência da cidade histórica europeia face às 
fortes pressões de ordem especulativa que está sofrendo; ava- 
liar a sua complexidade e dependência de factores externos e 
que texturas europeias ainda resistem: comprar o seu urba- 
nismo com as formas estáticas de Cantão e o ultradimensio- 
nismo de Hong-Kong; como podiam coexistir modelos mediter- 
rânicos e chineses; se nessa volumetria urbana se podia 
descobrir um verdadeiro plano urbanístico. Foram análises difi- 
ceis. Comparada com certos códigos, como a Carta de Atenas, 
a linguagem arquitectónica e urbanística da cidade mostra- 
va-se até subversiva. Alguém notou logo, sagazmente, e todos 
entenderam como nos jogos de diferença pesava o fantasma 


de Hong-Kong é e que o problema central e subjacente conti- 


nuava a ser o do controlo urbanístico-administrativo: e que tipo 
de controlo? Qual a sua vinculação regulamentar? Que medi- 
das à tomar para salvaguardar o património? etc.; e todos con- 
cordaram que a cidade ia por mau caminho. 

Essa reflexão conjunta tornava-se necessária como ser- 
viço para o Estado e introdução aos inquéritos e à Exposição. 
Tratava-se de compreender o processo da criação e cresci- 
mento da cidade, as imagens contrastantes de «três situações 
urbanas (de Macau, de Hong-Kong e de Cantão), diversas no 
seu desenvolvimento, estrutura e vivência social, mas coexisten- 
tes num espaço geográfico dominado pela cultura milenária da 
China». Para os intervenientes, arquitectos de vários países, 
mais cerca de outros trinta já a trabalhar em Macau, em regime 
de Estado ou liberal, o problema central era o do tal controlo 
urbanístico-administrativo face à construção intensa verificada 
nos últimos anos e que conclusões e diagnósticos se podiam pôr. 

Verificou-se igualmente que a aplicação de instrumentos 
de controlo urbanístico e legislativo rigorosos e fortemente dis- 
ciplinadores não seria viável. 

O arquitecto Carlos Duarte diria mesmo: 

«Tratar-se-ia, aliás, neste caso, de uma intenção pie- 
dosa que nenhum Governo local se permitiria aplicar, dadas as 
condições dominantes: pelo contrário, tudo aponta ali para a 
adopção de critérios de planeamento aberto, flexíveis, prolon- 
gáveis em compromissos, por via negocial, mais na linha das 
políticas urbanisticas dominantes nos Estados Unidos do que 
na tradição de rigor e disciplina do urbanismo europeu. 

Flexível ou rigorosa, disciplinadora ou aberta, qualquer 
política urbanística a adoptar não é possível sem uma acção 
firme por parte da Administração. No caso de Macau, cidade 
pequena, apesar dos seus 300 000 habitantes, pensamos que 
é também indispensável que os técnicos se unam e que dentro 
da administração ou fora dela colaborem em bom espírito de 
diálogo. Esta foi uma das recomendações mais insistente- 
mente repetidas, simultaneamente com a de ser necessária a 
realização de estudos urbanísticos que abranjam o conjunto do 
território (todo ele se encontra sujeito a fortes pressões), e que 
possam constituir ponto de partida e enquadramento geral para 
qualquer política urbanística a implementar, seja ela qual for.» 

O que se debatia é afinal era o futuro das cidades não- 
-europeias confrontadas com fortes pressões de especulação 
imobiliária geral. Conhecia-se a história e o seu processo evo- 
lutivo geral. Pretendia-se agora, a propósito de Macau, e no 
contexto do seu desenvolvimento imediato, descobrir a even- 
tualidade de uma modernidade alternativa; como procurar a 
sua identidade sem alterar a sua transformação contemporá- 
nea; saber se era possível renovar-se o conceito de património 
antigo como argumento de desenvolvimento futuro? E que inter- 
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venções activas empreender entre as influências do passado e 
as problemáticas do presente? 

Certamente que a paisagem social de Macau girará 
sempre, embora diversificando-se, ao redor de três pólos: a 
indústria, O jogo e o turismo, e por essa mesma razão é que a 
UNIM previra como seu primeiro curso de extensão escolar 
uma série de seminários sobre sociologia das distracções e 
dos tempos livres. 

Neste caos encaixilhado em urbanismos modernos (com 
alguns velhos e solenes edifícios a servirem de referência), 
comentou a seu turno outro arquitecto português, sobressaem 
a decrepitude, o parasitismo, a adaptação do provisório, os 
conflitos entre o privado e o público, a confusão de materiais, 
os sacrifícios utilitários (o máximo de habitat ainda que com o 
mínimo de humanidade). Na ocupação do seu espaço encon- 
tram-se várias tipologias de construção onde a opulência, a 
especulação, o obcessivo ornamental, a transgressão camará- 
ria,... se movem entre a nostalgia do passado e a febre capita- 
lista do presente. Apesar da forma anímica dos habitantes, a 
ocupação do espaço só conhece uma lei: a da oferta e a da 
procura, a dos lucros sobre o capital investido. 

Mas o que é, é, e tem tal força que chega aos exiremos 
das arquitecturas humorísticas. 

Entrechoque de certos fenómenos que só aí se encon- 
tram, situação conflitual, a cidade deve continuar consciente 
da sua desordem, deve-a até favorecer por uma política do 
dia-a-dia e não por um plano urbanístico estrito? Será desejá- 
vel proteger um certo número de facios, provocar outros, viver 
a história do acaso, numa palavra, saber gerir a desordem? 
Aquilo que um arquitecto já chamou de «política de ordem no 
caos»? A arquitectura reflecte os progressos materiais e a con- 
ceptualidade estética da sociedade. O tempo faz dela até um 
videotape das suas variações. Ao: lado de Macau, no interior 
do espaço chinês — desde a primeira caverna, perto de 
Pequim onde há mais de um milhão de anos viveu o primeiro 
chinês; as casas sobre estacas construídas ao longo do rio 
Amarelo; as distinções entre moradias de senhores e de escra- 
vos nas dinastias Xia e Shong (20 ou 11 séculos a.C.); as 
construções grandiosas dos Quing, como a Grande Muralha; a 
construção das grandes capitais como Chang'an (a actual 
Xian) ou Pequim (actual Beijing), ou dos arrabaldes das gran- 
des cidades comerciais como Xangai ou Cantão — pode ver- 
se como cada edifício foi consequente à variedade dos mate- 
riais, às técnicas de construção, ao tecido social existente e ao 
esplendor ou urgência dos serviços procurados. 

Já dois anos antes do encontro de Macau o mesmo 
Centro realizara outro encontro e outra exposição sobre o 
urbanismo na própria China. Se no caso de Macau, o que 
importava estudar era as possibilidades da cidade continuar a 
ser diferente das outras cidades chinesas ao conservar, ainda 
que parcialmente, as suas marcas latinas, o que se pretendera 
então fora saber se o urbanismo da nova China, maoista e 
pós-Deng era outro ou o mesmo dos anos imperiais; desven- 
dar «diferenças entre a imagem percebida e a imagem real 
(estou a servir-me dos próprios termos de Helêne Laroche); 
comparar a Pequim actual e a do passado. Numa China em 
mutação conciliar entre dois sistemas económico-sociais, os 
observadores depararam-se muitas vezes com espaços onde 
coíncidiam soluções próprias de países ricos com soluções 
miserabilistas próprias do Terceiro Mundo, ou entre estruturas 
sociais milenares que continuavam a exigir casas onde pudes- 
sem viver conjuntamente 3 ou 4 gerações. 


ma 


& o fantasma de Hong-Kong 


«Diferentemente de Hong-Kong (o seu fantasma mais pró- 
ximo), Macau acomodou os anos sessenta e setenta de uma 
maneira ainda original e característica, continuando a jogar os sig- 
nos ocidentais com grande liberdade. Palavras que na Carta de 
Atenas foram fixadas para não terem senão um significado, 
encontraram aqui uma oposição estrutural que as subverteu e 
modificou, juntando-lhe outras significações insuspeitadas. 

O mundo vertiginoso da subversão do simbolo, ao qual se 
assiste hoje, esse mundo de «resistência» activa face à interna- 
cionalização utilitrista, encontra-se também em Portugal, nos emi- 
grantes que fazem a má consciência dos conservadores das pai- 
sagens ditas naturais. 

Dir-se-á que essas são acções espontâneas, populares, tal- 
vez interessantes mas, mesmo assim, resultantes da mais com- 
pleta ignorância quanto à utilização dos símbolos e, por isso, um 
mundo completamente fechado a nós, arquitectos, pessoas pre- 
paradas para o manuseamento dos bocados em jogo, etc, 

O beco para onde, segundo me parece, o Movimento 
Moderno lançou a arquitectura e, sobretudo, o urbanismo actuais 
e de que os novos territórios em Hong-Kong não serão o exemplo 
mais duro (também há uma cintura em redor das cidades euro- 
peias bem expressiva nesse sentido) só poderá ser reparado por 
um olhar não complexado, diferente, que saiba escolher, entre os 
grandes sucessos de um país, aqueles a que se deve voltar, ou 
de onde se deve partir, para chegar sem angústias ao futuro. Não 
se trata de romper mas de continuar. As línguas modernas não 
são completamente diferentes do que eram há 100 anos. Algumas 
novas palavras foram adquiridas e outras desapareceram, mas é 
sempre na maneira de dizer que se procuram as diferenças. 

Que um tal prazer, o de retomar os vocabulários nas nossas 
mãos, que uma tal tiberdade, a de encontrar novos sentidos poéti- 
cos como fazem os que constroem Macau (inocentemente ou 
não), nos sejam interditos, a nós, arquitectos, eis a violência!» 

(Manuel Graça Dias — «Algumas reflexões duranie os 
encontros de Macau», Arquiteciura. Lisboa (150), 1983.) 


é Oque se debatia 


«Entre o sentido estático da cidade chinesa fortemente evi- 
denciado em Cantão e o ultradinamismo de Hong-Kong, que 
levou à completa alteração das formas urbanas anteriores, Macau 
oferece uma heterogeneidade social e urbana que não apenas 
reflecte uma convergência de culturas diversificadas como contém 
na sua estrutura de cidade um sistema de lugares identificados, 
funcional e simbolicamente, que a pontuam, constituindo não só 
pistas para o seu desenvolvimento estruturado mas ainda para o 
enriquecimento formal da instituição cidade, nos seus modelos 
mediterrânicos e chineses, que aqui convergiam. 

Pela sua forma, pela sua escala, pelo seu encontro com o 
sítio, pela distribuição das suas actividades e lugares urbanos, 
Macau é o produto de múltiplas contribuições ao longo do tempo e 
um factor de enriquecimento da nossa cultura urbana. Uma refle- 
xão ponderada sobre a sua evolução futura será não só útil para o 
desenvolvimento da cidade no Oriente mas também para o enri- 
quecimento da cultura urbana em geral. 

No entanto, é grande o risco de um desenvolvimento amorfo 
e uma larga escala que para nós ficou perfeitamente documen- 
tado na expansão recente dos novos territórios de Hong-Kong, em 
que investimentos vultosos, efectuados em obras de aterros, de 
engenharia e construção de edifícios, não tiveram qualquer con- 
trapartida em termos de concepção urbana e de uma apropriação 
simbólica do território. E aí tivemos saudades não só das não pla- 
neadas estruturas urbanas de Macau ou mesmo da mutável 
Hong-Kong, central, mas, ainda, das obras dos engenheiros do 
séc. XIX, como Eiffel, que intervieram na definição da cidade e do 
campo ou, malgré tout, das obras olaneadas de arquitectos do 
séc. XX, como Corbusier. Aalto ou Kahn.» 


(Raúl Hestnes Ferreira — «Encontros de Macau», Arquitec- 
tura. Lisboa (150), 1983.) 
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$ Comissão de Defesa do Património Urbanístico 


Com o boom económico e financeiro, na década de 70, 
aumenta a construção e o seu custo e valoriza-se o solo, quase 
todo ele (mais de 95%) perience ao Estado; sobe a actividade 
industrial de têxteis, vestuário, brinquedos, flores, electrotécnica, 
que atraindo mais mão-de-obra também requer mais habitações. 
Paralelamente descobre-se a necessidade de elaborar planos de 
defesa e protecção da memória da cidade, do seu património 
urbanístico e arquitectónico. Tais políticas administrativas de valo- 
rização e conservação iniciam-se com os governadores Marques 
Esparteiro (1953), Jaime Silvério Marques (1960) e Nobre de 
Carvalho (1974), ainda no tempo das vacas magras, pelo que só 
começaram a ter realidade depois de 1976, a partir da criação de 
uma Comissão (permanente) de Defesa do Património e, sobre- 
tudo, desde 1982, com a criação de um Instituto Cultural dispondo 
de um Departamento com quadros e dotações substanciais sob a 
direcção do arquitecto Francisco Figueira, que acabará por vir a 
ser o responsável técnico daqueles programas que vinham dos 
anos 60 assinados por Garizo do Carmo, e dos anos 70 (1976), 
assinados por Tomás Taveira, programar novos arranjos, contro- 
lar a desordem e a anarquia; suprir incapacidade governativa e 
conflito de (in)competências, harmonizar as encomendas públicas 
com as privadas...; em visão final, respeitar linguagens antigas, 
«culturas próprias» do universo chinês e da diáspora portuguesa, 
valores ainda presentes na cidade residual entre a Praia Grande e 
o Porto Interior, aquela cidade entre-dois-mares na expressão 
feliz de José Manuel Fernandes; cidade de encontro de duas cul- 
turas, onde se «constatam três imagens bem distintas sedimenta- 
das ao longo dos séculos: uma urbe fundadora, de carácter linear, 
calcorreadora de colinas e vivida por entre igrejas, largos e mer- 
cados; uma estrutura cruzada e geométrica, primeiro alinhando 
palacetes e agora torres de escritórios e apartamentos, alastrando 
por terrenos planos e desmesurada nos aterros forçados; e, pelo 
meio das duas, uma cidade chinesa, mais infernal e populosa, 
intersticial ou litoral, periférica ou fronteiriça, mas sempre estranha 
ao visitante». 


$ Paisagistico e Cultural 


«Será preciso sublinhar as diferenças que participam na sua 
atmosfera tão singular, seja em relação ao vasto território vizinho 
de que a cidade não é mais que essa ínfima excrescência última, 
seja em relação a Hong-Kong, separada somente pelo rio das 
pérolas? Citemos sem ordem: o urbanismo exacerbado de uma 
cidade adormecida a despertar lentamente para a modernidade a 
poucos quilómetros somente de uma capital internacional trufada 
de bancos, escritórios e oficinas; vestígios tenazes de uma latini- 
dade indolkente ao lado de um enclave anglo-saxónico virtuoso e 
empreendedor.» 


$ enxertamos o nosso com outros estilos 


«Nessa estrutura heterogénea coexistem espaços e vestígios 
arqueológicos dos séculos XVI e XVIl e modelos oitocentistas e 
até mesmo programas construtivos mais recentes. Lado a lado, 
enfrentam-se e misturam-se modelos maneiristas, barrocos, neo- 
clássicos, elípticos, arte-nova e modernista.» 


(Maria Calado — Arquitectura. Lisboa, A.3 (12), 1988.) 


No mesmo ano de 1984 em que os arquitectos da Associa- 
ção Pompidou se debruçaram sobre a forma como Macau poderia 
preservar a qualidade, R. S. Lopez escrevia a propósito das topo- 
grafias e das tipologias das cidades antigas que o que se tornava 
preciso não era fomentar a continuidade, mas a persistência. 


8 A seguir à | Grande Guerra, aí pelos anos 20, Walter 
Gropius e os seus discípulos (ou apóstolos) começaram um 
combate feroz contra a arquitectura burguesa, inundando os 
Estados Unidos, onde se haviam refugiado, com blocos de 
betão. Esse estilo, tornado internacional e colonialista, chega a 
Macau pelos anos 70 e nele começa então a diluir-se a casa 
portuguesa que ainda subsista. É certo que o nosso modo de 
estar favorecia essa mestiçagem de arquitecturas sobrepostas, 
à procura de um futuro local; arquitectura mutante, equili- 
brando os conflitos mais absurdos, oportunista e lucrativa, ten- 
tando uma ou outra especialidade, também aqui e ali paroxis- 
tica (é ver os blocos da Praia Grande), violentando por vezes 
as mais elementares regras ecológicas (como o monstruoso 
Palácio das Repartições). 

Mas Walter Gropius era um belo sonhador, ao passo 
que os imobiliaristas de Macau faziam da sua indústria uma 
mera actividade mercantil. Por um processo semelhante Hong- 
-Kong perdeu o passado. 

Aos olhos dos estudiosos, a Macau arquitectónica 
parece uma cidade maldita. Depois de 1960 e do grupo portu- 
guês (Luís Gonzaga Gomes, Jorge Graça, Miguel Figueira) 
que então comigo se dispuseram a estudar o procedimento 
seguido na sua ordenação, não mais consegui congregar 
outro. Nem eu, nem a UNIM. Mas em Paris o Centro de 
Criação Industrial e o Centro Nacional de Cultura Georges 
Pompidou não tiveram melhor sorte. A inteligência criadora e 
livre fugira de Macau. Porquê? 

Também em Macau a administração é cúmplice, mas 
apenas cúmplice, porque se não usou incitá-la também não 
soube participar nessa aventura. Submergida pelos s/ogans do 
estrangeiro: «inferno do jogo», «encruzilhada do vício», 
«cidade da prostituição e da droga» (sem atentar sequer nou- 
tros melhores nomes como: «paraíso dos genes»), «as formas 
urbanas e arguitectónicas faziam de Macau uma parcela da 
Europa Latina deposta em terra chinesa» (Xavier Luccioni). 

Como é visto o seu tempo? Leia-se François Chalin; «é 
o de um momento provisório suspenso entre duas ou três cul- 
turas, mas das quais uma, a portuguesa, vai ficando em frag- 
mentos (embora deliciosos por vezes) à vista de uma adminis- 
tração impotente, lassa, sem ilusões quanto ao futuro, a 
rememorar com melancolia as ambições de outrora.» Mas sem 
a saber reencarnar. 

O mosaico urbano de Macau sofreu da não existência 
de uma política de ordenamento que tivesse atendido as con- 
tradições resultantes da explosão da circulação, do trabalho e 
dos direitos da privacidade; entre a vaga industrial e a etnici- 
dade cujos valores procuram subsistir. 

A cidade cresce, «incha», como Gilberto Freyre diria do 
Recife colonial. Desde Manuel Silva Mendes, que nos anos 15 
iniciou uma campanha jornalística em defesa da cidade (do 
bom gosto de alguns dos seus prédios sobretudo chineses, é 
certo, mas também à feição das antigas casas portuguesas) 
algumas vozes se têm erguido em defesa da cidade, da sua 
história física, do seu rosto arquitectónico. 

A Comissão de Defesa do Património Urbanístico é, 
Paisagístico e Cultural? tem-se esforçado (quantas vezes 
frente á indiferença da Administração e, em certos casos de 
monumentos religiosos, frente até à indiferença ou à cupidez 
da Igreja) pela recuperação de algumas das zonas mais carre- 
gadas tanto de história como de destroços. Como construir de 
novo sem destruir a história? 

Olhando o passado (a memória) e o presente (a diná- 
mica) Jerzy Wojtowicz descobre que três forças influem na vida 
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arquitectónica aciual de Macau: o velho, o vernacular e O novo. 
O velho enraizado numa tipologia histórica latino-mediterrânica 
ligada ao passado colonial e bem digerida na meméória colec- 
tiva; O vemnacular, manifestando-se como uma forma de adap- 
tação, de apropriação e iransformação de tecido urbano, num 
contexto de grande densidade; o novo, edificando-se a partir 
de modelos importados de Hong-Kong, que estão a assumir-se 
como uma espécie de colonialismo cultural. 

Naquele mundo exotikós, ou seja estranho, naquele 
mundo do outro, enxertamos o nosso com outros estilos 
arquitectónicos e urbanísticos, e uma grande documentação 
iconográfica demonstra a surpresa que ia causando nos mari- 
nheiros, e nos outros visitantes, que chegavam à cidade. 
Catorze anos antes, o brasileiro Henrique Lisboa, secretário da 
missão especial do Brasil à China, já descrevera em Macau 
«ruas escabrosas, com escadinhas lembrando velhas calçadas 
lisbonenses e as casas de construção irregular, ornadas de 
balcões e madeira verde, estilo árabe, ou janelas engrada- 
das». 

«Desenvolver a especificidade na diferença isso foi 
como análise de uma alternativa na modernidade; ou nos pró- 
prios termos dos textos de Paris, como uma colecção de docu- 
mentos e de impressões sobre a diferença entre as linguagens 
arquitectónicas que aí se vieram encontrar, convergindo e coe- 
xistindo num sincretismo de estilos onde cada entidade se foi 
transformando ao contacto da outra. Este jogo de sistemas, 
este diálogo entre o passado e o presente, é a grande provo- 
cação cultural de Macau, sua grande e irresistível sedução» 
(Jean Chesneaux). 

As primeiras construções e as que se seguiram até ao 
fim do século XIX revelam esse fenómeno de mestiçagem e 
fazem entrever O que parecia ser o seu caminho para uma 
tipologia local, climática e cultural (Jean Nouvel), marcada pela 
coexistência em coabitação de estilos: o português, o chinês e 
o outro, que é agora o moderno, o da tecnostrutura interna- 
cional. 

Com ferro e pedra e com ferro e cimento criaram Eiffel e 
Erich Mandelsohn os seus fascinantes modelos: com esse 
material progressivo, trabalhado pela imaginação e o desenho, 
conseguiram maravilhosas soluções de equilíbrio entre a razão 
e a dinâmica («função sem aspecto sensitivo é apenas cons- 
trução» — escrevia já em 1923 Erich Mendelsohn). 

A influência da arte e da cultura chinesas 4 (religião, filo- 
sofia, história, tradição, superstições, etc.) na arquitectura chi- 
nesa foram estudadas em Hong-Kong em 1970 por Paul Ng 
Schiu-wai. Embora cada vez mais raras, cada vez mais limita- 
das aos museus e atracções turísticas; prejudicadas dupla- 
mente pela explosão do cimento armado e a revolução cultural 
de 1967, que olhou parte desse material como «drogas feu- 
dais» a delapidar, os melhores documentos encontram-se hoje 
possivelmente em colecções privadas. 

Avaliada num duplo contexto filosófico e económico, a 
finalidade e estrutura desses elementos (animais rústicos, 
plantas, flores, corpos e fenómenos celestiais, figuras huma- 
nas, desenhos geométricos) cujos simbolismos são exalçados 
pela cor e a harmonia do desenho. Um processo onde orna- 
mentação e decoração se tornam sinónimos e se empregam 
hoje apenas como meros elementos decorativos com fins 
comerciais, talvez porque na China, mesmo em espaços tão 
europeizados como Hong-Kong (e Macau), não se tenha 
podido nenhum arquitecto libertar do princípio arquitectural chi- 
nês; as construções devem ser decoradas. 

Pensam os arquitectos do Centro Pompidou que o que 
seria preciso ter-se feito (será ainda possível?) era desenvolver 
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Nem quando a seguir à Revolução Cultural e à destrui- 
ção da estátua de Nicolau Mesquita e sem aquele monu- 
mento, se mandou arranjar o largo do Leal Senado se aprovei- 
tarã a oportunidade para o arborizar. Mais uma marca na 
acentuada desarborização da cidade. 


«Entre as construções chinesas em Macau só são para 
notar quatro principais pagodes, um em cada uma das aldeias 
de Moha e Patane, outro no caminho de Patane para a Porta 
do Cerco e o quarto perto da Fortaleza da Barra: os dois últi- 
mos são de bonita arquitectura no estilo chinês, e muito bem 
situados, principalmente o da Barra, que tem diferentes nichos 
ou capelas em anfiteatro por entre grandes penedos e frondo- 
sas árvores, que o fazem muito pitoresco, Os chinas escolhem 
com muito tacto e gosto os locais dos seus pagodes, constru- 
indo-os de ordinário por entre penedias e arvoredos e em 
sítios românticos; são muito amadores das árvores, e sendo 
grandes e belas as conservam pelo meio dos muros e edifi- 
cios ou afeiçoam estes de modo que não tenham que as der- 
rubar.» 


(Carlos José Caldeira — Apontamentos de uma viagem 
de Lisboa à China e da China a Lisboa. Lisboa, 1852.) 


$ influência da arte e da cultura chinesas 


A própria arquitectura da escola de Chicago foi achine- 
sada. Sem prejuízo das funções desejadas, os arquitectos 
locais, e os decoradores sobretudo, conseguem com frequên- 
cia ultrapassar as contradições. Contudo, quem chega fica 
indeciso sem entender se é a utopia irrealista que vence o real 
irracional, o que essas contradições representam. 

Eu sei que há códigos, mas códigos invariantes só 
conheço os biológicos, e mesmo esses já estão a ser ataca- 
dos pela engenharia genética. O que se me assemelha estra- 
nho é como com tanta luxúria de decoração, a arquitectura em 
Macau comece a ficar monótona. 

Deste modo tudo quanto se dá numa arquitectura: a 
forma, os códigos, a situação histórico-filosófica, o equilíbrio 
dos volumes, a hierarquia, os ritmos de crescimento, como em 
Macau a frequentação já esperada por uma «comercialização 
a todo-o-custo» para me servir de uma expressão de José 
Manuel Fernandes ao falar de alguns aspectos precisos de 
Lisboa, «onde se vêem concorrer a par de certa confusão 
mental e de uma certa desorientação institucional, uma autên- 
tica concepção arquitectónica selvagem, mesmo quando se 
doura com o epiteto de modernista ou até de pós-moderna. 
Em Macau é preciso ter ousadia: defender espaços verdes 
com pouco acesso pela sua altura (morros); o território de 
umas tantas áreas agrícolas que nada significam para o seu 
abastecimento mas impedem um melhor ordenamento da pai- 
sagem; ver com olhos prospectivos o complexo Macau-Taipa- 
-Coloane; inventar-lhe um futuro.» É 


$ planos de conjunto, e projectos 1982 
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(Eudore de Colomban — Resumo da História de Macau. 
Macau, 1927.) 


na arquiteciura da cidade o que não fosse nem Canião nem 
Hong-Kong — porque Macau é o que é — uma cidade sobre 
um estuário cultural escreve (Jean Nouvel) e, eu chamei-lhe 
um dia: uma cidade cais de uma cultura. 

Em Hong-Kong o passado histórico inglês (a ocupação) 
acabou e o futuro serã predominantemente chinês. Há dife- 
rença entre o que a cidade foi, o que é e o que será, mas a 
especificidade perdeu-se: o económico, o utilitário imediato, 
matou o cultural. Foi-se o imaginário. A velha Hong-Kong já 
desapareceu. Quanto tempo vai agora durar Macau? As bases 
culturais com que se edificaram são diferentes, e as nossas 
velhas e experiemiadas de quase quinhentos anos. 
Esperemos que os Chineses olhem por elas como os Indianos 
estão fazendo por Goa. 

«Diz-me minha alma, pobre alma, enregelada que pen- 
sarias tu de habitar em Lisboa? Deve lá fazer calor e iu lá 
regalando-te como um lagarto. Esta cidade está à beira da 
água; diz-se que está construída em mármore e que o povo 
tem um tal ódio ao vegetal que arranca todas as árvores. Eis 
uma paisagem ao teu gosto, uma paisagem feita com a luz e o 
mineral, e o liquido para os reflectir.» 

Só que aqui em vez de mármore constrói-se em cimento 
armado; e algum vidro; e «mineral» quer, eufemisticamente 
dizer patacas. 

No estado de desorientação que sucessivas administra- 
ções têm permitido, o urbanismo de Macau, com tudo que tem 
de bom e de mau, reflecte a sua civilização actual, O seu sis- 
tema de relações económicas, a estratégia seguida pelos seus 
capitais e até pelos capitais que no Sudeste Asiático se ocu- 
pam em empreendimentos sobre o espaço físico dos homens. 
Claro que seria leviano censurá-los só a eles. Também em 
Paris, e apesar de denúncias sucessivas dos urbanistas, um 
enorme hotel de mil quartos foi construído numa área que se 
encontrava por decisão municipal destinada a alojamentos 
sociais e espaços verdes. 

Tem sido uma pena que o Governo não tenha condicio- 
nado certas autorizações de obras com a obrigação de os 
empreiteiros colaborarem no embelezamento artístico da 
cidade, enchendo as praças e Os espaços verdes com escultu- 
ras abstractas ou figurativas, históricas ou ecológicas. Quem 
constrói um bairro habitacional, um centro comercial ou uma 
fábrica devia contribuir para a melhoria artística do ambiente. 
Como está sucedendo nas mais importantes cidades da China 
interior: em Zunyi, em Nanjing ou em Chongging. O embeleza- 
mento urbano faz parte da melhoria da qualidade de vida. 

Mas não nos iludamos, a destruição irá prosseguir 
enquanto se mantiver também a explosão imobiliária de Hong- 
“Kong. Só a partir de uma nova integração política, quando a 
presença de Pequim começar a sentir-se isso poderá ser tra- 
vado — mas então, e-a seu turno, para dar lugar à influência 
de nova arte urbanística chinesa, cheia de força (é ver os 
novos bairros de Pequim), eminentemente tradicionalista e 
reintegrada portanto de outros passados. Por outro lado, os 
projectos infra-estruturais e sociais para o ano 2001, que 
Hong-Kong anuncia, e nada faz pensar que se detenham, irão 
atravessar-se sobre o Território. Embora se trate mais de um 
bluff político que de outra coisa, o certo é que os preços dos 
terrenos na cidade e nas ilhas aumentarão ainda mais. Não 
atingirão de novo os níveis passados de Hong-Kong, que em 
1981, em certas áreas de Kowloon, eram superiores aos que 
se praticavam na Avenida Lexington de Nova lorque ou na 
Avenida Paulista, em São Paulo. Mas nesta realidade deve 
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é planos de conjunto, e projectos 1982 


O projecto feito então pelos arquitectos e engenheiros 
desse Gabinete de Apoio e Desenvolvimento constitui a meu 


EM | ver a primeira grande resposta arquitectónica e urbanista da 
E o <" = me cidade para encarar o seu próprio desenvolvimento, dentro de 
E NS) : critérios ao mesmo tempo suficientemente fixos (para serem 


passíveis de um controlo administrativo) e flexíveis para 
poderem desenvolver-se harmoniosamente, 

«Imaginado sob a forma de zonas de acção, aceitando 
todas as questões levantadas pela exigência de novas indús- 
trias, equipamentos hoteleiros e serviços portuários alarga- 
dos; novos meios viários; formas de expansão habitacional 
que poderiam ir até à necessidade de transferências de cer- 
tas populações; disposta a modificar, com aterros e outras 
formas de conquista de terrenos ao mar, a própria fisionomia 
física da cidade, mas sempre com a preocupação de manter 
o seu ambiente característico e conteúdo cultural, foi sem 
dúvida o primeiro grande estudo de conjunto depois de 1926. 
Ao fim e ao cabo tudo que veio depois são soluções servidas 
por novos materiais técnicos, variações atempadas da 
mesma música estilística.» 


PR UA 
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1) 
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O critério que presidiu à definição das prioridades de 
intervenção. Baseava-se fundamentalmente na necessidade 
sentida de preservar a identidade urbanística/ambiental da 
cidade velha, sem a qual Macau perderá a sua memória. 
Outros critérios deverão contudo ser considerados a fim 
de corrigir as gravíssimas deficiências do crescimento anár- 
quico que tem caracterizado a cidade. Esta situação deve-se 
especialmente à inexistência de uma política urbana capaz de 
controlar as características do mercado, 


Estadia 


assentar qualquer filosofia prática urbana da região. Os finan- 
ceiros de Hong-Kong, como os de Macau, sobretudo os de raiz 
chinesa, saberão defender-se. A diáspora e as instituições do 
espaço do Pacífico, como a poderosa ASEAN, a Associação 
das Nações da Ásia do Sudeste (Filipinas, Malásia, Tailândia, 
Singapura), abrir-lhe-ão os negócios. Neste fim de século, 
Macau, sem dinheiro próprio e sem bandeira própria, ficará 
totalmente na atmosfera de Pequim. O que não será porven- 
tura um mal: só que não será mais uma solução portuguesa. 
Não se pode dizer contudo que o Estado tenha ficado 
indiferente, distraído, frente a esta explosão imobiliária. Foram 
frequentes as vezes em que surgiu a elaborar planos de con- 


junto, e projectos € até por vezes grandiosos. Embora se deva 


reconhecer que parte desses projectos ficou adiada por pres- 
sões políticas ou de outro género. Enire o projecto de 1926 e 
os ulteriores conjuntos da Repartição dos serviços de 
Planeamento e do Gabinete de Estudos, muitos planos se 
foram elaborando. 

Desde o fim da Primeira Guerra Mundial, apenas ador- 
mecidos durante a Segunda (nomeadamente em 1943 quando 
o estabelecimento quase não passava de um protectorado 
japonês), sempre os organismos oficiais como os particulares 
pensaram construir, mesmo que demolindo antes e, sobretudo, 
inventar mais espaços: sempre a ambição de resgatar áreas 
ao mar e fazer da península e das ilhas uma malha geral 
coesa. As plantas aqui reproduzidas, elaboradas pelo Gabi- 
nete de Apoio e Desenvolvimento sobre um «Plano Territorial» 
enviado de Lisboa em 1978 pelo Ministério da Coordenação 
Interterritorial, são disso um bom exemplo. 

Chegado a Macau já desactualizado, porque enquanto 
Lisboa o elaborava novos empreendimentos se iam lançando, 
serviu como base fundamental para um plano de desenvolvi- 
mento que pudesse atender não só os projectos do Estado, 
redes básicas de saneamento, distribuição de redes gerais de 
zoneamento e distribuição de energia e às prioridades dos 
pedidos particulares pendentes, como os da iniciativa privada. 
Pretendia-se dar «uma resposta para os próximos cinco anos» 
e dotar a Administração de um bom documento estratégico de 
princípios gerais que a meu ver ficou conseguido até por se ter 
procurado abrigar a sua execução sob um organismo unitário 
de planeamento e coordenação de empreendimentos. Só que 
não conseguia informação política de protecção cultural e his- 
tórica nas zonas urbanas. 

De resto deve-se ser justo: ninguém-em 1979 poderia 
prever os prazos que se tornariam excessivamente rápidos, da, 
explosão do mercado financeiro, da construção imobiliária e da 
evolução política da unificação apressada da China. Nem tão 
pouco que a terceira revolução industrial (embora sob uma 
forma laboral suí generis) chegasse tão depressa ao Território. 
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PLANO DE MACAU 
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«Estudo técnico operacional elaborado em 1979. Como fac- 
tores justificativos apontavam-se: libertação da actual subordina- 
ção de Macau a Hong-Kong nas suas relações com o mundo 
exterior, o incremento do turismo estrangeiro em curso; a facilita- 
ção e expansão de carga aérea; a promoção de ligações com o 
interior da China. Apoiado em sérios estudos sobre localização e 
recursos operacionais de pista: localização, orientação possível 
das ajudas de rádio, tipos de aviões, políticas de combustível, 
etc., era apontada como necessidade preliminar realizar uma área 
de aterro entre as pontas Cabrita da Taipa e de Ká-Hó em 
Coloane, estendendo-se ca de 1000 m para ENE ficando a pista 
implantada na sua margem exterior. 

Visava efeitos sociais, económicos, até políticos. Aludia inte- 
ligentemente que quanto maior fosse o apetrechamento do 
Território para a prestação de serviços internacionais, maior seria 
a nossa mergem de negociação para a transferência previsível da 
sua Administração para a República Popular da China. 
Levaríamos algo de importante para a Zona Económica Especial 
de Zuhai, nosso destino fatal. Numa nota deste trabalho o autor 
alude mesmo à colaboração que Macau pode prestar na constru- 
ção de uma Nova Ordem Económica e Administrativa. 


(A. J. Silva Soares — «Um Estudo para a Implantação de 
um Aeroporto Internacional em Macau». Anais do Clube Militar 
Naval. Lisboa, 116 (1-3), 1986.) 


PROJECTO ACTUAL DO NOVO AEROPORTO DE MACAU 


Maqueta do novo Aeroporto Internacional de Macau. 
A sua abertura está prevista para meados de 1995. 


pe 


— 339 — 


& O espírito tem uma ecologia 


Quadro a óleo de 1845 de George Chinnery, que pretende 

representar uma antiga Residência, na Prai Grande, no local 

onde em 1951 viria a ser construído o Edifício das 
Repartições. 
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O palácio das Repartições (1951) de estilo meio-clássico, 
meio-moderno, centralizador e autoritarista do Estado Novo, 
capaz de criar boa monumentalidade em Lisboa mas sem 
fogo nem imaginação para entender aquela situação tropical. 
O que se ganhou em monumentalidade de mau gosto perdeu- 
-se em graciosidade, em espaço aberto, muros verdes e gran- 
des varandas abertas, como pedem os trópicos e fomos cons- 
truindo como esse belo e ecológico palácio da Praia Grande 
que George Chinnery ainda pôde pintar no século passado. 


ES) A situação climática de Macau era um privilégio tal da 
Natureza, que fizera dela uma autêntica estação de repouso: 
«llha dos Montes Odoríferos» chamavam os chineses àquele 
abrigo bom para as tempestades e as canseiras do mar, refú- 
gio de soldados e retiro de santos (onde apenas contrariando o 
poeta mesmo com um luar lilás o desterro nunca seria azul), 
amenidade onde com o tempo haveríamos de descobrir até 
motivos de preocupação; como em 1902, quando os governa- 
dores franceses da Conchinchina pretenderam comprar terre- 
nos e casas (como o Palácio da Bela Vista) para instalar sana- 
tórios de repouso para os seus funcionários europeus. 

Ao redigir estes pequenos apontamentos sobre a 
cidade, não quero terminar sem uma breve referência à forma 
como em Macau a casa se vai divorciando do clima, ou dei- 
xando de o entender. Têm-se esquecido com frequência de 
que Macau é uma cidade tropical. 

Esse pequeno problema foi-se vingando não só sobre 
eles, mas também sobre o cidadão comum quando era cha- 
mado, por exemplo, ao Palácio das Repartições, todo ele sem 
ar puro e sem luz natural, frio como um túmulo e feio como 
uma noite escura, demonstração exacta de como não se devia 
construir num clima assim. «Não há cidade sem homem e não 
há Trópico se não se considerar o homem em relação a ele». 
Ora a cidade é tropical e dai a necessidade de ruas estreitas 
que abriguem as pessoas do sol ou de arborizações que sir- 
vam de chapéus ao homem; esquecendo aquela nossa «expe- 
riência centenária de construir em climas tropicais, usando a 
sombra em varandas, arcadas, telheiros, persianas e quebra- 
“luzes, aproveitando as brisas que temperam e refrescam os 
interiores das casas em correntes de ar.» 

Só os templos têm escapado, mas aí haveria que 
enírentar a consciência histórica chinesa, 

O espírito tem uma ecologia $, uma circunstância, pois 
também depende da Natureza onde o Homem vive e da orga- 
nização social que aí criou. Tudo deve ser escutado. 

O urbanismo de Macau aparece com uma certa militân- 
cia: só que nem é sociológica nem cultural: apenas financeira. 
A pouca unicidade que havia com Goa ou com a Baía per- 
deu-se. É certo que a marca portuguesa inicial, dada pelos 
pedreiros de ocasião ou os engenheiros militares, ainda per- 
siste aqui ou ali. De qualquer modo representa o desenrolar, 
lento primeiro, explosivo agora, dum casario quase sem pro- 
jecto, dominado menos pelos acidentes geográficos que os 
financeiros. De resto, parece que poucas cidades ideais, como 
Damão e Baçaim, tentámos no Oriente. 

Não sou contra o Progresso, longe disso!; por outro lado 
o Desenvolvimento do Território é imparável, sobretudo agora 
que as habituais «modernidades» de Hong-Kong passarão a 
chegar-nos de uma maneira mais imediata da explosão finan- 
ceira, urbanística e imobiliária da Zona Especial de Zhuhai, 
que se nos encosta. Não sou contra o Progresso. Só pretendo 
que se proteja a diferença e a qualidade do que fomos constru- 
indo. É claro que os arquitectos de Macau, desde os dos pri- 
meiros Gabinetes de Estudo e de Apoio ao Desenvolvimento 
aos do actual Instituto Cultural tão pouco o não eram nem são. 
Só que os seus reparos nem sempre ou quase nunca foram ou 
são ouvidos. E os resultados perversos desse crescimento 
desenfreado começam a revelar-se agora. 

Macau sofre de uma invasão florestal de betão $ escon- 
dendo horizontes tradicionais, monumentos históricos e rou- 
bando áreas à pouca verdura ainda existente. 
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& construir em clima tropical (exemplos) 


Edifício da Santa Casa da Misericórdia 


é açoteias algarvias 
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RR a «invasão florestal»... do betão 


Uma panorâmica da Igreja de S. Paulo e o seu horizonte chinês, em 1960. (Foto de arquivo). 
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& a «invasão florestatr... do 
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Um olhar sobre Macau. Lisboa, 1991 


O espaço protector que cerca a famosa frontaria de São Paulo -começa & perder harmonia e, O horizonte que se estendia até ao Porto Interior 
e à própria China, começou já a ser engolido pela floresta de cimento que invade a cidade. A persped! iva estã a ser barrada em betão. 


Lo 
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& Cenários de betão escondendo a pouca verdura existente 


O morro da Guia e o seu farol vistos em 1960, 


(Fotografias publicadas na revista Macau, 12, 1988 num artigo de Maria de Lourdes Rodrigues Costa, intitulado «Testemunhos Demolidos da História».) 
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1 — ANTROPOLOGIA PSICOSSOCIAL 
2 — ANTROPOLOGIA PSICOSSOMÁTICA 


Os trabalhos da Missão de Antropobiologia da Junta de 
Investigações Científicas do Ultramar (JICU), que na década 
de 60 projectou e iniciou os estudos em que se baseia este 
livro, só foram possíveis pela compreensão e a ajuda que lhe 
prestaram localmente o governador, tenente-coronel Jaime 
Silvério Marques, o director dos Serviços de Saúde, Dr. Paiva 
Martins, e os Srs. Ho Yin e Pedro Lobo. A Missão, além do 
seu chefe, incluía os Professores Jacques Ruffié e A. Mendes 
Ferreira e o licenciado Fernando Godinho. 

O presidente da JICU era o Professor Carrington da 
Costa. À Missão, em que colaboraram também os Hospitais 
Civis de Lisboa e o Hospital do Ultramar (dirigido pelo 
Dr. João Pedro de Faria, antigo médico-chefe em Macau), fora 
autorizada pelo ministro do Ultramar, Professor Adriano 
Moreira. 
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é um ervanário 


& um médico chinês 


ANTROPOLOGIA PSICOSSOCIAL 


ETNOGRAFIA DE UMA CIDADE AMBÍGUA / RAÍZES 
PORTUGUESAS E CHINESAS / DIVERGÊNCIAS, CON- 
VERGÊNCIAS E COEXISTÊNCIAS / MOBILIDADE 
SOCIAL / SINCRETISMOS RELIGIOSOS / TRADIÇÃO E 
MUDANÇA / INQUÉRITOS URBANOS E RURAIS 


Ao brasileiro 
CÂNDIDO MENDES 
& 
ao espanhol 
SALUSTIANO DEL CAMPO 
sociólogos das cidades em mudança. 
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1 A história humana de Macau levania duas séries de pro- 
blemas: o da maneira como a cidade atraiu e abrigou os seus 
moradores — fomento humano, organização do espaço, enqua- 
dramento ecológico, alojamento de refugiados; e o da constitui- 
ção histórica e actual das suas famílias, consideradas como 
categorias biossociológicas e assim julgadas: número das uni- 
dades existentes; idade e sexo dos seus chefes, raio nupcial, 
constituição jurídico-religiosa, género de alimentação, con- 
sumo médico, etc. Trata-se de um espaço urbano muito hete- 
rogéneo; já o disse. Emaranhado por dezenas de pequenas 
ruas que foram surgindo na baixada ou à roda dos montes e 
por onde várias dezenas de monumentos testemunham uma 
agenda pluricultural: templos budistas e templos católicos, cemi- 
térios cristãos e cemitérios Han, ou parses; o primeiro farol$ 
que iluminou as costas da China e um porto de abrigo que é 
ainda a segunda ou terceira companha do continente; a pri- 
meira enfermaria e a primeira farmácia ocidentais, um grande 
hospital chinês e dezenas de apoticários tradicionais; a pri- 
meira catedral do Pacífico Norte e o primeiro dispositivo para 
tratamento de águas urbanas; O primeiro Seminário e a pri- 
meira Universidade católica do Extremo Oriente; um grande e 
misterioso comércio e numerosas pequenas indústrias da 
transformação; uma teia de sociedades secretas... Rica de 
uma longa experiência multirracial e de uma série espantosa 
de empresas privadas: feitoria da Índia e república urbana: 
colónia do rei e democracia de moradores, ficou sempre uma 
cidade que é ao mesmo tempo um território e um cais. 
Ancorada num grande espaço económico, a análise dos mode- 
los socioculturais inventados pelos seus habitantes face a dife- 
rentes situações, que vão desde a decadência do trabalho 
rural à promoção dos refugiados, constitui um apaixonante pro- 
blema de Antropologia Psicossocial e de Antropologia Política. 
Vivem lá famílias chinesas, famílias mestiças e famílias euro- 
peias, sendo interessante verificar as distâncias verticais que 
ainda hoje separam as classes ou as horizontais distâncias 
percorridas por alguns agregados. Numerosos factores pesam 
nesta micromorfologia social, mas, na conjuntura presente, os 
mais significantes, com maior impacte, são os métodos audio- 
visuais de comunicação (o jornal, o transistor, o vídeo, a televi- 
são, O cinema), a motorizada e a política agrária. Não que ela 
esteja em curso numa cidade sem campos, mas porque a 
maior parte destas famílias sabe por experiência pessoal 
quanto custa a desruralização. Ora a história ensina que indus- 
trialização, urbanização e politização são processos paralelos 
e complementares. A população de Macau, incrustada numa 
das áreas mundiais de mais intensa actividade política, não 
podia isolar-se destas pressões. Léem-se nos retoques que 
procura pôr na sua personalidade urbana. 

Para se traçar um perfil bem objectivo teria sido necessá- 
rio poder apanhar a evolução de cada família através de três ou 
quatro gerações (como estou investigando agora), mas se isto 
me foi quase sempre impossível, penso poder admitir já que 
nas sociedades chinesa e mestiça de Macau os impactes psico- 
lógicos, com excepção de duas pequenas crises, têm sido dis- 
cretos. Pelo menos nada de semelhante ao que até há pouco 
tempo ainda era fácil verificar entre os habitantes do Brasil, 
sobretudo quando os Nordestinos desciam para S. Paulo com 
diferenças mentais de vários séculos, vendo-se forçados a atra- 
vessar, em poucos dias, duas ou três épocas de evolução socio- 
económica. Na verdade, Macau tem sido, para os habitantes do 
interior, e apesar dos afrontamentos políticos, um campus 
suave e não traumatizante. Modelos antigos de família e de tipos 
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$ o primeiro farol 


Es 


Monte da Guia 


Farol da Guia. Primeiro farol construído nas costas da Ásia, 
e que continua a sinalizar o mar... 


se 


Ad 


... ea dominar a cidade. 


Em 1864, apenas quinze anos depois de no cabo das 
Agulhas, em pleno mar do Adamastor, se ter erguido a pri- 
meira estrutura permanente de sinalização marítima, é insta- 
lado um farol no monte da Guia. 


de trabalho puderam manter-se. A força da tradição continua a 
operar: por aguelas ruas e aquelas praças de sabor português 
decorre uma intensa vida de hábitos chineses. Nelas assisti, 
por exemplo, ao faustoso enterro de um mandarimé e ao 
meticuloso mairimónio de um casal chinês. E pude constatar 
como as sociedades secretas continuavam a trabalhar. 


$ faustoso enterro de um mandarim 


O mandarim morrera. Havia já três dias que o grande 
senhor de Macau emigrara para as venturas celestiais, dei- 
xando ricos e alegres a terceira mulher, quatro concubinas, 
vinte e seis filhos, quarenta netos, doze genros e dois bisne- 
tos. O botão lilás do seu gorro universitário fora tingido de 
rubro, como símbolo colorido da felicidade que tivera em viver 
oitenta anos. Os grandes lampiões que na Praia Grande, à 
porta do seu palácio, anunciavam o falecimento, indicavam 
igualmente pelas cores, vermelho sobre azul, que alguém ai 
atingira, antes de morrer, uma soma de anos excepcional: 
dezasseis lustros, e todos coníortados com o oiro do ópio, do 
jogo e da bolsa de Hong-Kong. Já o contei uma vez. 

A cidade preparara-se, durante setenta horas, para O 
magestoso funeral e, talvez, o último desta categoria, um 
enterro que me dizem ter sido dos maiores de Macau não só 
pela fortuna do morto como pela sua posição social. Pois de 
todo o mandarinato do Império só restam agora mais três pes- 
soas, porém, todas elas, em terras onde um féretro assim não 
seria possível. 

Com alguns meses de antecedência, Lei Tch'at Tong 
tinha determinado, pelo próprio punho, as cerimónias que 
haviam de seguir-se ao seu passamento: beneficências, pren- 
das a amigos, dias de luto, número de bonzos, semanas de 
encomenda, aspecto do desfile e destino final do corpo, na ilha 
da Taipa, sem esquecer cem contos para anúncios nos jornais. 
O processo da herança deniro da família estava determinado 
segundo os costumes chinas (com duas partes para o filho 
mais velho) e o caixão, esse, já o guardava no quarto fazia 
mais de vinte anos. 

Anunciada a morte, toda a cidade correu a sua casa. 
Também eu, vestido de luto, na sua frente me curvei 3 vezes, 
findas as quais logo um filho veio entregar-me um sobrescrito 
com uma pataca, mais um lenço branco e um rebuçado para 
que até eu pudesse partilhar da alegria com que aquela família 
festejava a circunstância de o seu chefe ter alcançado tão pro- 
vecta idade. E tantos eram os visitantes que, só para isso, esta- 
vam no chão cestos cheios de doces e dinheiro. 

Na hora do enterro fiz a segunda visita ritual e, com 
mais uma pataca no bolso e outro rebuçado na boca, arrumei- 
-me a um canto e segui atentamente as cerimónias finais que 
começaram com três bonzos a cantar de cada lado da urna, 
enquanto parentes próximos iam depondo aos pés do morto as 
lembranças: pão, frutas, água, perfumes, pivetes e dinheiro, 
que lhe pudessem ser úteis na outra vida. Entretanto, as filhas 
e as noras distribufam cigarros pela assistência e eu contem- 
plava cheio de curiosidade um escrínio de ouro, prata e pau- 
-santo, preciosamente mordido e talhado onde, segundo as 
crenças budistas, se havia agora refugiado, inteiramente, a 
alma que na vida terrena animara o corpo do velho mandarim. 

Olhando à roda, enquanto acotovelava os meus compa- 
nheiros, vinham-me à memória aqueles apontamentos que 
Adolfo Loureiro escrevera no seu livro De Nápoles à China e 
onde em Setembro de 1883, a 23, penso eu, descreve o 
enterro de um mandarim de qualidade, com música, andores, 
cadeirinhas, os homens cobertos de esteiras e as mulheres 
de panos ordinários e em casa, antes de sair, cada convidado 


O mandarim Lei morreu com oitenta anos. Era três 
vezes ilustre: pela nobreza, pelos estudos e pelo dinheiro. 
As suas exéquias foram, em 1960, a cena etnográfica mais 
importante da cidade. Desde que o caixão se fechou e o 


leng ou Sân-Tchi-p'ai (estela em que o seu nome foi 
inscrito e onde a sua alma se recolheu) posto em frente, 
logo vieram os amigos com as oferendas: fósforos, pivetes, 


taças com vinho, pratos com frutas e pastilhas aromáticas. 
À chegada de cada visitante os filhos cobertos com uma 
cogula de estopa (1) e as filhas com um capaz semelhante 
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aos do Ku-Klux-Klan (2) baixavam as cabeças, e 
agradeciam. Dia e noite os habitantes da cidade, 
incluindo as autoridades, foram prestar homena- 
gem ao defunto, recebendo sempre um lenço, um 


5 


bombom e uma pataca. Ao fim de três dias foram os 
funerais. 

Retirando-se os parentes vieram os bonzos (3) 
recitar os responsos e acompanhar o caixão, cujo 


6 


desfile veio mostrar ao povo a importância social 
do defunto. Um painel colorido (4) com estes dize- 
res: Lei-Fu Tch'ãt (funerais do chefe da família Lei) 
precedia a música da Polícia e outras bandas, tanto 
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da cidade como do interior do continente e até de Hong- 
-Kong, tocando árias alegres. Depois seguiam-se 
palmas, ramos de flores e as oferendas. Havia mesmo 
um porco assado. A estela espiritual, abrigada por uma 


liteira (5), seguia nas mãos dos criados e cercada 
pelos genros, um deles erguendo uma sombrinha de 
palha para proteger das ardências do sol a alma do 
morto. Em sinal de luto apertavam a cabeça com um 


lenço branco. Entre uma série de tri-cars transportando 
flores artificiais (6) marchavam vários grupos de padres 
budistas e taoístas (7) vindos de vários mosteiros 


10 


da cidade e, em seguida, o cadafalso (8) cercado pelos 
sobrinhos e as sobrinhas e uma espécie de pálido bem 
fechado (9) abrigando os filhos. Depois as noras (10) de 


1 


cabeça coberta, acompanhadas por criadas. Os parentes 
mais afastados, tanto homens como mulheres, ostenta- 
vam uma simples faixa branca (11). Antes de chegar ao 


12 


cemitério os filhos saíram do dossel e começaram a car- 
pir em voz alta, mostrando-se tão desolados (12) e abati- 
dos que cairiam por terra se não fosse o apoio sólido da 


13 


criadagem. Cada um segurava nas mãos um Kón-Kân- 
-Kuân (cana para afastar os cães), não viessem eles 
estorvar o morto na sua marcha para o outro mundo, 


Colocando o feng à frente do caixão (13), os filhos 
recompuseram-se (14) e foram prostrar-se, bem cola- 
dos ao chão (15), pela última vez, perante o chefe daquela 


15 


grande família. A cena, plena de simbolismo, acabou 
então. Um dos últimos mandarins da China retirara-se do 
mundo. 


E 
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recebera uma moeda de prata de 20 avos e um lenço para 
enxugar o pranto. Penso que só se aciualizaram o corte dos 
trajes e o câmbio da moeda. 

Saidos os padres vieram os filhos, embiocados de sarja 
grossa bem solta no corpo, os olhos baixos, ajoelhar e bater 
três vezes com as cabeças sobre os punhos fechados e 
assentes no chão. 

Depois, começou o desfile, que abriu com a charanga 
da polícia e se alargou duas horas por várias ruas, tamanha 
era a sua composição: mestres-de-cerimónias, trezentos car- 
ros com flores e dísticos alegóricos, três grupos de bonzos, 
oito bandas de música de Macau, de Cantão e de Hong-Kong, 
oferecidas por parentes e amigos (a maior a dos genros), lon- 
gos bambus carregados de peças de fazenda, uma dezena de 
andores com ídolos, no couce dois vistosos carros: num, trans- 
portado aos ombros de mercenários trajando à china antiga, e 
resguardado do sol pela sombrinha de um genro, o relicário 
com a alma do morto, e, no outro, de dois andares, puxado por 
fâmulos, a urna funerária com o corpo. Por fim, os filhos, cada 
um com o seu criado e o mais velho com o que fora do pai, 
seguiram também a pé: as mulheres com as cabeças todas 
cobertas por grandes panos vermelhos e doirados e os 
homens, símbolos de grandeza familiar e seus depositários, 
completamente resguardados por um pálio de oito varas. 

Olhando aquele ritual funerário, o que eu via eram pági- 
nas de antropologia cultural, um autêntico texto de M. Grenet 
sobre a expressão dos sentimentos, a linguagem do respeito 
pelos mortos na China antiga: codificações, complexos, ritos 
familiares, traduzindo em cada momento, em cada cena e em 
cada passo o estado económico, a classe, os graus de paren- 
tesco e a diferenciação social daquele clã — onde todos repre- 
sentavam correctamente os símbolos tradicionais da dor. E em 
que o filho mais velho, chegado na véspera de uma Universi- 
dade norte-americana, onde era professor (ver pág. 352, Fig. 12), 
bem forrado de estopa, a cabeça coberta, dobrado, tremente, 
e só não caindo porque um criado o sustinha, era a imagem 
gestual daquela dor que estava encarregado de representar. 
Que aquela família merecia. Que aquela cidade esperava. 


Depois do enterro de um recém-nascido, que numa 
madrugada de Verão vi uma vez formar-se em Satari, no inte- 
rior da Índia, e cujo cadaverzito seguia à frente de uma procis- 
são, cercado de incensos e de salmos, sem caixão, nu e 
embrulhado num ramo de gladíolos, foi este o mais estranho 
de quantos já observei. 

Dezenas de raparigas de saris brancos seguiam em filas 
de quatro, cada uma com uma flor na mão e cantando um 
salmo rápido, nervoso, batido como uma marcha. Homens e 
mulheres, também de túnica branca, seguiam atrás, fazendo 
coro. À frente duas figuras: uma agitava um turíbulo, donde 
saía um fio de incenso; a outra, com os braços erguidos ao 
céu, transportava um grande ramo de flores elegantemente 
aconchegadas numa palma — dezenas de flores brancas e 
azuis, altas e belas como gladíolos ou orquídeas reais, rode- 
ando a do centro, que era o próprio cadáver branco-pálido do 
recém-nascido, com os olhos abertos e voltados ao céu. 
Pareciam húmidos e, ao contemplá-los, também os meus se 
encheram de água. O cortejo corria, corria, como se tivesse 
pressa de alcançar o fim. E corria por ruas de terra vermelha, 
sobre detritos de animais e ao olhar contemplativo das. vacas. 
Nascia o dia. Como um cisne branco sobre um lago sujo, vi 
nessa hora a própria Poesia deslizar sobre a podridão. 

U 


2 Foi naquele ambiente físico e cultural de Macau dos 
anos 60 que tive oportunidade de dirigir uma missão de 
Antropologia Física e Cultural. As páginas que se seguem 
agora resumem os trabalhos de campo e de laboratório então 
realizados. . 

Com a ajuda de uma equipa de assistentes sociais bilin- 
gues os inquéritos abrangeram mais de 10 000 pessoas, cujo 
conjunto foi repartido depois por várias séries: com 1208 famí- 
lias sorteadas entre as mais representativas das diferentes 
classes e dos diversos bairros. Nessas 1208 famílias havia 
7120 indivíduos de várias idades e até de quatro gerações. 
Todos foram interrogados. 

Os esquemas dos inquéritos, formulados conforme as 
metodologias então correntes nas escolas sociológicas de 
Lisboa e de São Paulo, que eram as que eu mais directamente 
conhecia, foram arrumados por cinco grupos de questões: 
volume, constituição e tempo de existência do agregado fami- 
liar; perfil social dos seus membros — profissões adicionais ou 
novas profissões, mobilidade ocupacional, idade à data do pri- 
meiro emprego, ambições profissionais (se possível levando 
cada pessoa a meter-se para tanto noutra «pele racial»), alfa- 
betismo, grau de escolaridade das infâncias, hábitos de leitura, 
tanto nos adultos como nas crianças, religião e superstições, 
etc.; descrição do alojamento em casas, cabanas, barcos ou 
hospedarias, sua importância (número de peças) hábitos sani- 
tários, coabitação com animais, parasitação, etc.; vestuário 
corrente, tradicional ou não (como teste de aculturação); e 
hábitos alimentares; constituintes básicos, bebidas, horários 
diários e estacionais e repugnâncias ou limitações religiosas. 

As assistentes sociais encontravam-se preparadas para 
ultrapassarem estas normas, caso houvesse oportunidade, 
com novas perguntas. Depois de uma preparação psicológica 
da população, os inquéritos decorreram normalmente. Só 
numa esfera da vida familiar nos não foi possível entrar: a da 
vida sexual, tanto de solteiros como de casados. Sempre que 
isto se tentou, um muro de silêncio defendeu essa privacidade. 


No desdobrável incluído entre as páginas 354 e 355, 
reproduz-se uma das fichas utilizadas. Segue-se depois uma 
relação dos resultados, cujo tratamento matemático nos foi 
então prestado gentilmente no ISCSPU, pelo Grupo de 
Estudos de Sociologia dirigido pelo Prof. José Júlio Gonçalves. 


L) 
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GRUPO !: 420 famílias de condição média compreendendo 
duas séries de estrato socioeconómico seme- 
lhante, mas habitando bairros diferentes. 


Subgrupo a) — Bairro Tamagnini Barbosa & 


O conjunto abrangia 70 famílias chinesas e 50 famílias 
macaenses com 728 almas, verificando-se predomínio das 
famílias com 4 a 6 indivíduos (49,16%), as idades dos chefes 
oscilando entre 20 a 70 anos, mas com maior incidência nos 
grupos de idade 30-39 e 40-49 anos; 75 eram homens e 44 
mulheres. Contavam 434 filhos, sendo mais numerosas as 
famílias (34,16%) com 2 a 3, tendo 67,06% declarado que 
esse era o número habitual nos seus antepassados. Do ponto 
de vista de estrutura, 15 eram de natureza religiosa, 11 jurídica 
e 89 tradicional (74,02%); cerca de 40% estavam constituídas 
havia mais de 40 anos. Do ponto de vista profissional, o grupo 
testemunhava uma certa desestratificação, com ligeira subida 
profissional dos bisavós para os bisnetos que em certa medida 
haviam saído do secior | do trabalho: em 4 gerações a percen- 
tagem dos trabalhadores rurais tinha caído a favor da de ope- 
rários não qualificados funcionários e empregados do comér- 
cio, cujo número aumentara. Além disso, na geração mais 
nova havia uma nítida subida da percentagem de escolares. 

Famílias economicamente débeis, habitando um bairro 
popular, 66,13% das mulheres trabalhavam em fábricas, o que 
& Bairro Tamagnini Barbosa mais uma vez testemunhava a sua desruralização. Não me foi 
possível, contudo, avaliar o preço físico e moral desse aban- 
dono progressivo da terra. Nenhum desses elementos foi 
capaz de responder ou se sentiu «disponível» para responder 
(80,80% de silêncios) que outras profissões desejaria exercer 
e menos ainda se revelou capaz de conceber uma acção para 
modificar os valores sociais existentes. De forma alguma se 
mostrou um grupo revolucionário. 

Apenas 68,04% dos cheies de família sabiam ler e 
escrever. Em 728 pessoas inquiridas, havia 142 analfabetos, 
mas praticamente todos os filhos (80,8%) em idade escolar fre- 
quentavam escolas chinesas ou de missões; apenas em 13 
famílias se praticava mais que um idioma e em apenas 5% 
delas alguém falava ou escrevia português. De onde um limi- 
tado interesse pela leitura de livros ou jornais (53,04% de leito- 
res) e os que o faziam procuravam quase só informações 
É gerais sobre a vida da cidade; mas 52,12% frequentavam o 
Vista de conjunto cinema chinês para ver filmes de guerra (principalmente) ou 
musicais. Por motivos económicos, a escuta da rádio era redu- 
zida e os que possuíam aparelhos procuravam sobretudo pro- 
gramas musicais (73,21%); 76,08% das pessoas não saiam 
nunca do seu meio social, embora 43,04% confessassem uma 
certa curiosidade em o fazer. Grupo sedentário, ou de 
pequeno raio de acção, o mais que conheciam era Cantão ou 
Hong-Kong; ocupavam os repousos e os descansos conver- 
sando ou ouvindo música e as crianças brincavam na rua. Na 
doença eram tratadas quase sempre (79,22%) pelos médicos 
da assistência pública; contudo, 19,02% só procuravam erva- 
nários. Para 64,2% a festa tradicional era o Ano Novo Chinês e 
para 35,10% o Natal e a Páscoa cristãos, o que é curioso, já 
que apenas 10,60% das famílias se declararam católicas, con- 
tra 89,40% de budistas. 

Todas as casas tinham persianas; 93,33% dispunham 
de dois quartos, mas 4,16% de um apenas, e só 2,50% de 
Pormenor quatro ou mais. Quase todas as casas tinham sanitários, 
embora a maior parte dos despejos se fizessem nas cozinhas. 
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Coabitavam com vários animais, sobretudo gatos (36,00%) e 
galinhas. A infestação por baratas, ratos, pulgas, percevejos e 
mosquitos era, por assim dizer, constante. 

Vestiam-se à chinesa 77,06% e apenas alguns homens 
ou mulheres trajavam à europeia; 63,40% faziam duas ou três 
refeições por dia, tanto no Verão como no Inverno, tendo como 
produtos básicos arroz e peixe (96,08), no geral bem salgado 
(67,08). Muitas pessoas (65,07) gostavam de carne, mas a 
maior parte revelou uma certa repugnância pelas gorduras, 
tanto mais como vegetais. Bebiam água ou chá (94,02%). 


Subgrupo b) — Bairro 28 de Maio € 


Abrangia 300 famílias de condição modesta, com 1540 
pessoas, sendo 61,00% das famílias originárias da China con- 
tinental e 39,00% macaense. Em 69,66% dos casos o chete da 
familia era uma mulher de idade entre 39 e 49 anos; em 
59,63% o volume familiar oscilou entre 4 e 7 unidades; 90,57% 
dos casais apresentavam um máximo de 5 a 6, sendo que 
57,09% deles estavam constituídos havia mais de dez anos. 

Nota rara, 34 famílias não tinham filhos, outras poucos, 
embora 41,02% delas confessassem ser costume no seu 
grupo, e, no passado, terem mais; 13 casais eram de base jurí- 
dica, 54 de base religiosa e os restantes 233 constituídos de 
forma tradicional. Embora na sua maioria tivessem abando- 
nado a terra pela cidade, 69% das pessoas exerciam profis- 
sões modestas, 72,60% das mulheres eram domésticas, só 
26,10% tinham alguma outra ocupação, também humilde (87 
operárias nas fábricas de pólvora). Mas notava-se uma certa 
mobilidade: mais trabalhadores rurais entre os avós que entre 
os filhos e o netos; uma acentuada escolaridade entre as cri- 
anças (52,08% no total das famílias), frequentando indiferente- 
mente tanto escolas chinesas como das missões. Contudo, 
trata-se de um grupo socialmente pouco dinâmico, sem aspira- 
ções definidas e indeciso (ao perguntar-se aos chefes de fami- 
lia que outra profissão gostariam de ter, 15,03% não quiseram 
responder, 51,06% não o souberam fazer, 13 confessaram 
desejar entrar no comércio e 5,01% ser-lhes indiferente mudar 
ou não). 

Em todo o conjunto, 55,17% sabiam ler e escrever; em 
73 famílias não se encontrou um só analfabeto, mas nas res- 
tantes 143 registaram-se 276. É um grupo mal preparado para 
a urbanização intensa a que está submetida a cidade, tanto 
mais que 1,22% apenas falavam o dialecto de Cantão, e isso 
justifica o facto (estranho em Macau) de que, numa série de 
276 inquéritos, 64,12% tivessem respondido que não gosta- 
vam de ler, percentagem, contudo, logo modificada a propósito 
de outros meios de informação, pois 60,82% frequentavam o 
cinema e 44,29% ouviam também rádio. As relações sociais 
processavam-se (em 96,05%) entre as famílias da mesma ori- 
gem e de idêntica categoria social; 45,10% disseram aberta- 
mente não desejar mudar de costumes. Nesse meio assim 
simples, as distracções limitavam-se a conversas entre amigos 
(21,18%) ou a trabalhos caseiros (20,08%). As crianças brinca- 
vam na rua, com qualquer coisa. Por necessidade mais que 
por decisão própria, 79,00% das famílias faziam-se assistir por 


médicos «ocidentais» e apenas 7% procuravam um médico 


chinês % e outras 7% um ervanário?. Mas na realidade onde 
se dirigiam habitualmente era ao hospital chinês Kiang Wu. 
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$ Bairro 28 de Maio 


Rua Central 


€ valores tutelares diferentes 


| Buda farmacêutico. No Pátio Yengy do Palácio da Harmonia, 
em Pequim. Ilustração muito divulgada entre a população 
| chinesa da cidade. 


Em 291 famílias a festa tradicional era o Ano Novo 
Chinês ou o Natal, embora apenas 174 fossem budistas: SO 
eram católicas, 4 protestantes e 23 sem religião. 

Alojadas embora num bairro de alvenaria, 3 famílias 
habitavam em barracas e uma num barco. Vivendo com 
grande indisciplina de costumes urbanos, 3,6% despejavam 
sobras e lixos directamente no mar e as restantes faziam-no 
indirectamente nas cozinhas, nos sanitários, nas casas de 
banho ou na rua. 

72,24% das famílias vestiam-se à chinesa, hábito que 
entre as mulheres atingia uma percentagem muito elevada 
(91,12%). A maioria (58,70%) comia duas vezes ao dia, uma 
pequena minoria (19,87%) três vezes e as restantes apenas 
uma, sem grande variedade de alimentos, mas com predomi- 
nio de arroz (79,87%), por vezes (6,80%) um pouco de carne 
ou peixe, e quase sem sal, pois apenas 6,85% disseram que 
o utilizavam regularmente. Mas nesta parte do inquérito as 
respostas foram mais positivas, pois 67,70% dos inquiridos 
confessaram desejar comer carne. Grupo sem repugnâncias 
alimentares, 85,13% mostrava total indiferença a esse res- 
peito, com apenas uma reticência (0,01%) quanto a carne de 
carneiro ou de cão. Bebidas habituais: água, chá ou leite 
(86,07% de respostas). 
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GRUPO Il: Englobando 370 famílias de agentes de polícia. 


Subgrupo a) 


Neste subgrupo, de 217 famílias chinesas e macaenses 
habitando na cidade, os chefes de família, homens ou mulhe- 
res (3 casos) estavam em plena actividade profissional, 
95,10% com idade média entre 20 e 49 anos, 34 originários da 
China continental e 183 de Macau. Das famílias, 39,04% eram 
de constituição religiosa (5 católicas), 45,00% pelo costume 
tradicional e 10,61% jurídica; 5,35% não responderam. 

No que respeita à mobilidade ocupacional, a compara- 
ção do tipo de profissão em 5 gerações de 358 famílias reve- 
lou-se extremamente interessante, pois o cálculo, que pôde 
alcançar 179 avós, 268 pais, 274 filhos e 321 netos, mostrou 
um progressivo afastamento da terra e dos sectores primários 
do trabalho, o número de agricultores, predominante entre os 
avós, cedendo lugar a pequenos negociantes, empregados de 
comércio, funcionários públicos e militares. De um modo geral, 
todos se sentiam realizadas. A escolaridade dos filhos era ele- 
vada (apenas 4,18% das famílias não os tinham nas escolas). 
Todos sabiam ler e escrever chinês, 40,00% eram até bilin- 
gues e 12,22% sabiam mesmo um terceiro idioma. Em todo o 
grupo apenas 8 pessoas se mostravam desinteressadas em 
ler, as restantes faziam-no habitualmente, procurando livros 
policiais (88,28%), o que traduzia um certo ambiente profissio- 
nal. O cinema era frequentado regularmente, sobretudo para 
filmes militares ou dramáticos; ouvia-se a rádio com frequên- 
cia, sobretudo emissões musicais (91,35%). O grupo conti- 
nuava fechado, mas 87,09% confessaram sentir desejos de ir 
conversar ou divertir-se para além da sua camada social. 
Neste grupo as crianças já tinham brinquedos, os doentes já 
procuravam os médicos europeus e não se encontrou qualquer 
uniformidade quanto à festa tradicional. Foi nítida a coexistên- 
cia de valores tutelares diferentes 4. l 

Todas as casas estavam protegidas por bandeiras e 
persianas e a promiscuidade era menor, pois que 62,17% das 
famílias dispunham de 2 a 4 aposentos. Contudo, embora 
grande número já despejasse os lixos nos locais apropriados, 
44,14% ainda o faziam na cozinha. Também 23,15% não dis- 
punham de sanitários. A coabitação com animais domésticos 
(gatos, galinhas, cães, pombos ou coelhos) era corrente, bem 
como as infestações com moscas, baratas, pulgas e percevejos. 

Fora do trabalho, 77,14% destes agentes vestiam-se à 
maneira tradicional: 46,01% já faziam 3 refeições por dia, sem- 
pre com predomínio de arroz, com pouco sal (apenas 16,16% o 
usavam mais abundantemente), e peixe, carne e legumes nos 
dias festivos. Excluídas as proibições de natureza religiosa, 
confessadas em 7,30% dos casos, apenas 10,10% disseram 
sentir repugnâncias alimentares (por carne gorda). Bebidas 
correntes: água, chá, vinho chinês ou europeu e cerveja. 


Subgrupo b) 


Constituído por 76 famílias de agentes de polícia (11 
chinesas e 65 macaenses) habitando na ilha da Taipa, com 
idades limites, nos seus chefes, entre 20 e 59 anos (89,00% 
situando-se entre 30 e 43 anos), os inquéritos foram nelas bas- 
tante difíceis. 

Número variável de filhos, embora (51,56%) confessam 
ser costume haver mais nas famílias desse mesmo estrato 
social; 96,05 das mulheres eram domésticas (apenas 1 profes- 
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é valores tutelares diferentes 


Uma procissão católica. 


& centros europeus 


Hospital de São Rafael, criado em 1569 sob a designação 
de Hospital dos Pobres, e reconstruído em 1747. 


Hospital Conde de São Januário, fundado em 1882. 


é um centro chinês 


Hospital Kiang Wu (pavilhão moderno). 


sora e 3 enfermeiras). Com nível razoável de alfabetização 
(apenas 12 iletrados), 77, 89% das famílias tinham os filhos 
numa escola chinesa, das missões ou do Estado. Em 40,78% 
apenas se praticava o chinês, mas em 42,01% também se 
falava português e em 17,10% ainda o inglês. O amor pela lei- 
tura era evidente em 88,15% dos chefes de família, e tanto por 
livros (100%) como por jornais (96,05%), com preferência 
pelos assuntos policiais (61,84%) e históricos (13,15%). 
Apenas um pequeno grupo (6,57%) só lia novelas. 

90,78% frequentavam regularmente o cinema (51,31% 
para qualquer programa, mas 40,78% só para ver filmes polici- 
ais ou de guerra); 98,78% escutavam correntemente a rádio, 
sobretudo para ouvir programas musicais (93,42%). 

A profissão dos chefes havia fixado a família num 
mesmo modelo económico (97,23%) e social, embora 87,47% 
confessassem abertamente uma viva curiosidade por conhecer 
outros. Mas a sua mobilidade horizontal era muito fraca; 
somente 46,05% das pessoas interrogadas já tinham ido até 
Hong-Kong ou Cantão. Ocupação dos descansos e das dis- 
tracções, sem motivos determinados. 

Em caso de doença 81,57% das famílias acudiam a 
centros europeus é; 17,10% a um médico europeu ou chinês, 
indiferentemente, ou até a um ervanário; apenas uma família 
se fazia assistir normalmente por um centro chinês é. Reve- 
lou-se também um grupo bastante supersticioso (30,26%) e 
com grande divisão religiosa. 97,35% das famílias habitavam 
em casas e 2,63% em cabanas. Das primeiras, 55,26% dispu- 
nham de 2 ou 3 aposentos, com sanitários, mas faziam os des- 
pejos indiferentemente nas cozinhas, nas salas de banho ou 
nas sanitas. Vida comum frequente com animais (71,05%), 
sobretudo porcos, cães, gatos e galinhas (42,10%). infestação 
igualmente corrente por baratas, mosquitos, pulgas e, sobre- 
tudo, formigas (44,73%). 

Fora do serviço, muitos dos agentes (40,78%) continua- 
vam a vestir-se à europeia, mas 51,31% trajavam roupa tradi- 
cional; 1,31% das mulheres só se vestiam à europeia. 

O modo de alimentação era o corrente para esta classe 
social: 28,94% das famílias fazendo duas refeições por dia, 
65,78% três e 5,26% mesmo quatro, sempre com o arroz 
como princípio básico. Apenas 10,52% não comiam carne 
regularmente. Não se descobriram repugnâncias; 23,68% só 
bebiam água ou chá. 


Subgrupo o) 


Neste subgrupo, com 77 famílias de agentes de polícia, 
14 chinesas e 63 macaenses, habitando a ilha de Coloane, 
cada uma tinha em média uns 5 a 6 filhos e 92% dos seus 
chefes eram de idade oscilando entre 30 a 49 anos. Na maio- 
ria (67,34%), tinham os filhos que era normal na tradição. 

Em 19 famílias havia alguns analfabetos. No domínio 
dos costumes, 59,00% das crianças já brincavam com brinque- 
dos, europeus ou chineses; 67,00% das famílias consultavam 
médicos europeus; em 79,22% a festa tradicional era o Ano 
Novo Chinês e em 20,77% o Natal, o que era mais uma vez 
significante como coexistência religiosa, dado ser inferior ao 
número de uniões que se declararam católicas (29,87%): as 
outras eram budistas, com excepção de duas, protestantes. No 
conjunto, 88,31% confessaram superstições. 


( 
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GRUPO Hi: Inquérito em 57 famílias de alunos da Escola de 
Enfermagem: 37 chinesas e 20 macaenses, num 
total de 566 indivíduos, todos habitando na cidade. 


A idade média dos chefes de família, em 6 casos uma 
mulher, oscilava entre 40 e 59 anos. As 37 famílias chinesas 
eram originárias do continente. O volume de cada família era 
variável, indo de 2 a 30 pessoas, mas com maior incidência no 
grupo com 6 a 11 unidades (63,00%), parecendo evidente o 
impacte urbano já sofrido, pois que 26,20% confessaram que 
na sua tradição familiar era hábito ter mais filhos. Além disso, 
43 dessas famílias estavam constituídas havia mais de 20 
anos, entre 20 e 39 anos. Pela primeira vez nestes inquéritos, 
consegui que alguém respondesse sobre práticas abortivas: 
237 abortos numa série de 41 mulheres. 

No conjunto dos 57 grupos familiares, 4 não assentavam 
sobre qualquer contrato; os restantes eram de natureza reli- 
giosa (1), jurídica (19) ou simplesmente conforme a tradição 
(33). Verificou-se entre eles uma nítida ambição de promoção 
social, toda a gente sabia ler e escrever chinês e se no total 33 
chefes de família não falavam português, 26 praticavam dois 
idiomas, 8 dominavam vários e 1 deles mesmo cinco. 

O interesse cultural desie grupo era evidente: em 48 
famílias liam-se correntemente livros e jornais, de preferência 
sobre assuntos políticos, históricos ou científicos, mas persis- 
tiam algumas barreiras culturais porque o conjunto continuava 
fechado sobre si próprio; apenas em 24 famílias se verificou 
um certo desejo de «conhecer o mundo». 

Toda a gente ia ao cinema com regularidade, em 21 
casas existiam aparelhos de rádio, e tanto no cinema como na 
rádio os motivos procurados iam indiferentemente dos distrac- 
tivos (música, teatro) aos culturais (políticos, nomeadamente). 

A persistência de um substrato ideológico chinês era 
evidente, pois 80,70% das famílias indicaram como suas fes- 
tas o Ano Novo Chinês ou as comemorações dos equinócios, 
e isto no mais variado matiz religioso; 19 famílias católicas, 2 
protestantes, 20 budistas e 19 agnósticas. , 

Grupo heterogéneo, unido apenas (artificialmente) neste 
inquérito por todas essas famílias terem uma ou duas filhas na 
Escola de Enfermagem da Missão Católica, insistimos em 
saber, por isso, se a «circunstância racial» lhes criava alguma 
barreira social: com certa surpresa, verifiquei que 13,60% o 
admitiram, mas sem dar razões. 

Apesar do referido substrato ideológico chinês, o inqué- 
rito revelou algumas formas de transculturação: 21,05% das 
familias procuravam, quando doentes, um ervanário, 66,50% 
faziam-se cuidar por um médico e 10,50% sem diferença por 
um ou outro; 40,00% dos homens vestiam-se à chinesa, o que 
era corrente em 73,00% das mulheres. Um grupo de 23,00% 
só se vestia à europeia durante o trabalho. No conjunto das 
mulheres, 0,80% só se vestiam à europeia. 

Viviam em casas, mas numa promiscuidade evidente, 
além de que 52% não dispunham tão-pouco de sanitários; e 
apenas 25% tinham banheiros. A coabitação com animais 
(galinhas, gatos, cães, porcos) era como habitualmente de 
92%; evidentes também infestações por moscas, mosquitos, 
baratas, formigas, pulgas e ratos. 

Faziam-se 2 a 3 refeições por dia em 77% das famílias 
19% tinham 4 refeições e 10,00% mesmo 5 refeições. Em 
97,88%, alimentação básica de arroz: apenas 0,80% comiam 
regularmente peixe, carne ou legumes; uso habitual (49,00%) 
e mesmo com abundância (30,00%) de sal. Repugnâncias de 
mesa confessadas por 42 pessoas. Bebidas preferidas: chá 
(59,00%), água (18,00%) e leite (1,30%). 

J 


GRUPO IV: Inquérito em 35 famílias chinesas de alunos do 
Seminário Diocesano, num total de 260 pessoas 
vivendo na cidade ou no interior do continente. 


Grupo de homogeneidade muito duvidosa e apenas 
ligado neste inquérito pelo laço psicossocial de terem um dos 
filhos a estudar num seminário católico, por se supor ser isso 
um facto cultural de possível pressão. Todas as famílias eram 
chinesas e apenas 5 oriundas de Macau. 

Volume familiar variável (70,10% entre 5 e 8 unidades) 
entre 4 e 14 pessoas, com um número importante de filhos; 31 
famílias unidas pelo casamento católico e 4 apenas por laços 
tradicionais. Nível profissional não qualificado, grande número 
de mulheres domésticas (só uma trabalhando como professora 
e em tempo parcial). Toda a gente sabia ler e escrever chinês 
e algumas pessoas sabiam também uma língua ocidental, Em 
16 famílias falavam-se pelo menos 2 idiomas. 

O interesse cultural do grupo era evidente, embora 
nenhum elemento conseguisse imaginar-se vivendo uma pro- 
fissão «europeia»; em 32 destas 35 famílias liam-se corrente- 
mente livros e jornais, com preferência por assuntos históricos 
e filosóficos (74,00%), científicos (17,00%), espirituais (9,90%) 
ou musicais (9,00%); 60,00% frequentavam habitualmente o 
cinema e em 71,00% das casas havia aparelhos de rádio, 
onde 60,00% dos auditores procuravam música. Contudo, 
82,00% das famílias fechavam-se no seu estreito círculo 
étnico-cultural, sem grandes desejos de dele sair ou de outros 
conhecer. Assim, 82,00% dos adultos passavam os descansos 
ou repousos em casa jogando cartas ou dominó. Nenhuma cri- 
ança tinha brinquedos «ocidentais». Outro aspecto da solidez 
das raízes ancestrais é que 60,20% das famílias continuavam, 
se doentes, a chamar um médico chinês, embora tivessem 
abandonado definitivamente os curandeiros e os ervanários; 
também, apesar de todas terem um filho no seminário, 48,30% 
eram e continuavam budistas. Só a promiscuidade era nitida- 
mente inferior ao verificado até aqui, a não ser quanto à exis- 
tência de animais domésticos (sobretudo galinhas e gatos). 
Também só em 26,00% das casas se verificavam infestações 
com moscas e mosquitos. 

Vestiam-se com indiferença à chinesa ou à europeia, 
faziam 3 e 4 refeições por dia, tanto de Verão como de 
Inverno, sempre com abundância de arroz (80,00%) e sempre 
pouco salgadas (excepto em 20,00% dos casos). Pela primeira 
vez, verifiquei um número elevado (23,00%) de proibições ali- 
mentares de natureza religiosa. Bebidas habituais: água, leite, 
cerveja ou vinho, mas sempre com o chá como bebida funda- 
mental (57,30%). 
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€ instaladas em barcos 


Na maior parte chamados tán kás (de 
tan = ovo + ká = casa), por servirem não só como meios de 
transporte mas também de habitação. É quase sempre tripu- 
tado por mulheres, a que em Macau chamam «tancareiras». 


(Humberto Leitão e J. Vicente Lopes — Dicionário da 
Linguagem de Marinha Antiga e Actual. (Lisboa, 1963.) 


«Com a musculatura bem desenvolvida, forte arcabouço 
e a pele tisnada pelo Sol, os pescadores formam talvez a 
classe mais sadia da população chinesa. Quase nunca aban- 
donam as suas embarcações, a não ser para se reabastece- 
rem ou para levarem o que colheram aos láns. Falam um dia- 
leto diferente dos chineses da terra, com quem de resto não 
se associam. O seu aspecto físico é atarracado com os mem- 
bros inferiores sensivelmente mais curtos, decerto devido ao 
facto de serem obrigados a passarem a maior parte da sua 
vida agachados, dentro dos baixos e estreitos cubículos das 
suas embarcações, isto através de gerações e gerações. Este 
facto deforma também o seu andar sendo, por isso, facilmente 
reconhecíveis, quando aparecem nas ruas da cidade.» 


(Luís Gonzaga Gomes — «A Pesca na China e Macau», 
Revista Macau, Macau, 1949) 


GRUPO YV: Inquérito realizado entre 101 familias vivendo em 
barcos e englobando 511 pessoas. 


Todas chinesas, de refugiados originários da China con- 
tinental e em boas condições biológicas, situando-se a idade 
dos chefes (99 homens e 3 mulheres), à data deste inquérito, 
entre os 20 e 40 anos. O conjunto abrangia 511 pessoas, 
incluindo 323 crianças, em familias de 4 a 6 indivíduos. Os 
casais com 2 a 4 filhos eram os mais frequentes, número que 
era o habitual nos seus estratos originais, o que me leva a 
supor tratar-se de famílias na primeira fase de deslocação 
social. Todos os casamentos tinham sido realizados segundo o 
costume tradicional. O conjunto compreendia 141 mulheres 
adultas, das quais 41,13% só trabalhavam no lar. As restantes 
fora, em fábricas de panchões (76,08%) ou noutros trabalhos: 
de malhas, plásticos, etc. (19,10%); 2 eram pescadoras, 1 agri- 
cultora, 1 criada. A dinâmica social era, evidentemente, fraca e 
denominada por um forte sentido de regresso às profissões 
originárias, agrícolas, no continente. Entre os chefes de famií- 
lia, 12,19% não sabiam ler. 

Os filhos de 50 famílias frequentavam uma escola, chi- 
nesa ou não; em outras 20 tinham sido mandados para o conti- 
nente. Em todas elas, só se falava chinês, ninguém dispunha 
de outra língua geral, o que limitava de certo modo as possibili- 
dades culturais, embora 67,80% gostassem de ler, sobretudo 
jornais e, principalmente, matéria de natureza política (62% de 
50 respostas concretas), o que faz desse grupo um meio muito 
permeável às doutrinas sociais. Também 50% dos chefes de 
família frequentavam assiduamente o cinema ou ouviam rádio, 
em qualquer dos casos com preferência por motivos políticos 
(59,20%) ou musicais (40,70%). Também música e propa- 
ganda partidária se revelaram as suas grandes distracções 
(61,00% e 30,00% de respostas afirmativas, respectivamente). 
Grupo social muito isolado no seu contexto socioeconómico 
(100%), fechado sobre si próprio, sem relações fora dele, con- 
fessou, no entanto (100% de respostas positivas), desejar 
conhecer outros modos e costumes; e 39,00% já haviam 
mesmo saído de Macau, pelo menos uma vez. Cuidava-se 
apenas com médicos chineses; a festa tradicional era o Ano 
Novo Chinês (interessante, porquanto apenas 50% das famí- 
lias se confessaram budistas; as restantes 50% eram pagãs): 
pela primeira vez, todos, 100%, confessaram ter superstições. 

Instaladas em barcos 4, não tinham obras sanitárias e 
todos os membros da família, bem como os animais (gatos, 
cães e galinhas), viviam no mesmo e único aposento; 83,00% 
despejavam no mar os seus lixos; 18,00% guardavam-nos, 
para os utilizar ou vender em terra. As infestações correntes 
eram as mesmas de terra: moscas, mosquitos, percevejos e 
baratas. O único traje era o chinês. As refeições, duas por dia, 
uma de manhã e outra à noite, com base no arroz incluíam fre- 
quentemente peixe, carne e legumes. Uso abundante de sal. 
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GRUPO VI: inquérito entre 37 famílias de refugiados habitando 
cabanas. 


Estudo de 37 famílias de refugiados chineses vivendo 


em cabanas $, grupo que compreendia 181 refugiados, a 
maior parte com mais de cinco anos de residência. Unidades 
biologicamente activas (78,30% dos seus chefes tinham 
menos de 50 anos), mas de pequeno volume, pois que 78,92% 
das famílias tinham menos de 4 unidades, isso devido, talvez, 
ao processo de deslocação forçada, pois 55,25% delas confes- 
saram ser normalmente superior esse número nas famílias do 
mesmo estrato que tinham ficado no continente: 71,30% 
tinham já 10 a 30 anos de experiência, todas celebradas 
segundo o costume tradicional. 

A análise da mobilidade profissional revelou, como era 
de esperar num grupo de imigrados deste género, o abandono 
das actividades fixas, ligadas à exploração da terra ou ao 
pequeno comércio, por trabalhos de fábrica ou pequenos 
empregos públicos; pela mesma razão, todas as mulheres 
acumulavam os serviços domésticos com pequenas tarefas 
exteriores. Psicologicamente bloqueadas, nenhuma delas foi 
capaz de poder imaginar-se numa ouira condição étnica que 
não fosse a de chinês. 

Era um estrato mal adaptado à vida urbana: de 37 che- 
fes de família interrogados, apenas 48,20% sabiam ler e escre- 
ver e na totalidade das 37 famílias apenas 51,20% tinham 
filhos na escola. Só falavam cantonês. Do conjunto dos alfabe- 
tizados, 37,30% gostavam de ler, sobretudo jornais políticos ou 
novelas vulgares. Das 56,70% das famílias que escutavam 
rádio com frequência ou com frequência iam ao cinema, 
51,10% só se interessavam por ouvir música; 37,10%, con- 
tudo, procuravam antes novelas radiofónicas. 

Desprovido de contactos ou receando-os, este grupo, 
até nas horas vagas ou nas distracções, ficava fechado sobre 
si próprio. O único sintoma de aculturação seria fazerem-se 
assistir por um médico europeu ou chinês do Hospital Kiang 
Wu, e não por ervanário ou um curandeiro, se isso não fosse 
devido, sobretudo, ao facto de tais serviços serem gratuitos. 

A única festa de família era o Ano Novo Chinês; 83,00% 
das pessoas eram budistas, outras sem religião, e todas 
supersticiosas. Vivendo em cabanas, na maior promiscuidade, 
com dois aposentos, quando muito com três (apenas 8,10%), 
com cozinha e sanitário comuns, nenhuma dispunha de latri- 
nas. Coabitação corrente com animais domésticos (galinhas, 
ratos, porcos, cães e gatos) e grande infestação por moscas, 
mosquitos e baratas. 
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$ vivendo em cabanas (ilha da Taipa) 


Nation. Geograph. Magazine, 1980. 


& num centro médico europeu 


Dispensários de Saúde da Taipa e de Coloane. 


GRUPO Vil; Compreendia 278 famílias originárias da China 
continental, mas habitando já em pequenos bair- 
ros residenciais. 


Num conjunto de 274 agregados, abarcando 1410 pes- 
soas, as famílias revelaram-se relativamente volumosas 
(67,00% com 5 a 7 unidades) incluindo um número razoável de 
filhos; 89,20% dos casamentos estavam constituídos segundo 
o regime tradicional, 45 sobre um sacramento, e 1% por con- 
trato jurídico. Mas 8% repousavam num contrato misto reli- 
gioso e jurídico. 

A mobilidade profissional do conjunto era fraca e o facto 
de habitarem já um pequeno bairro residencial não significava 
de modo algum um notório progresso social ou económico; 
198 mulheres eram domésticas e 145 trabalhavam em fábri- 
cas. As ambições eram modestas, quase ninguém aspirava 
mudar de trabalho, ninguém foi capaz de se pensar num 
«modelo macaense» de profissão superior. Das crianças, 48% 
frequentavam uma escola (chinesa, das missões ou do 
Estado) e 51% trabalhavam já nas profissões correntes entre o 
grupo. Em 53,50% das famílias toda a gente sabia ler e escre- 
ver; nas restanies o número de analfabetos era variável, mas 
sempre reduzido. 

No plano da comunicabilidade, 96,04% das famílias só 
falavam fuquinês; as restantes tinham algum conhecimento de 
português; 9,30% não mostravam o menor interesse cultural, 
mas 16,90% liam correntemente livros e 83,09% jornais. Em 
208 famílias havia aparelhos de rádio, quase só para ouvir 
música (apenas 3 famílias se preocupavam com programas 
políticos). Em 97,40% a vida social continuava fechada, 
mesmo nas distracções. Contudo, por ser um grupo economi- 
camente já mais favorecido, 94,60% dos seus chefes já tinham 
viajado, pelo menos uma vez e, se bem que fossem de origem 
chinesa, 92,03% das famílias só se faziam assistir num centro 
médico europeu é ou chinês de medicina ocidental. Mas aí, 
como já no grupo anterior, devia pesar a gratuitidade dos servi- 
ços. As restantes procuravam um ervanário. As festas tradicio- 
nais coincidiam com a religião professada. Assim, predomi- 
nava o Ano Novo Chinês em 82,02%, que eram budistas, mas 
algumas familias católicas misturavam essa festa com a do 
Natal. Apenas 7,30% das pessoas confessaram superstições, 
89,50% vestiam-se só à chinesa. Embora dispusessem em 
cada casa de um número variável de aposentos, a promiscui- 
dade persistia, os despejos continuavam a fazer-se indiferente- 
mente nas cozinhas ou nos sanitários, coabitava-se com os 
mais variados animais (galinhas, cães, gatos, porcos, pom- 
bos...) e reconheciam-se as habituais infestações, com mos- 
quitos, baratas e ratos. 

Comiam duas vezes (85,90%) ou três vezes por dia 
(7,89%), tanto no Verão como no Inverno, à base de arroz e 
peixe. Pouco sal, Repugnâncias confessadas por carne de car- 
neiro e por picantes. Bebida habitual: água. 
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E 
5 O conjunto dos inquéritos estudados demonstrava que 
Macau, cidade já com uma certa dimensão comercial, estava 
cercada por uma população esparsa de pescadores e peque- 
nos agricultores: activa mas de fraca mobilidade profissional, a 
maior parte dos chefes de família, com excepção dos militares, 
permanecendo ligados à experiência educativa de trabalho da 
sua própria família. O que predominava era a continuidade, o 
imobilismo, o conservantismo (pelo menos nas amostras estu- 
dadas). 

Era de admitir que o acesso à educação básica, muito 
fácil em Macau, acabaria por mudar a face socioeconómica da 
cidade, mas os inquéritos demonstravam que milhares de 


indivíduos, submetidos embora ao duplo jogo das influências 


tradicionais e revoluçgionárias é, continuavam a apoiar a sua 
acção e o seu trabalho em esquemas imutáveis. O observador 
social perguntava-se mesmo se alguns destes grupos (fora o 
dos agricultores e o dos pescadores) sentira alguma vez 
desejo de uma ocupação que no consenso géral lhe atribuisse, 
para além da renda, uma quota de prestígio. Deve notar-se, 
porém, que certos factores capazes de provocarem uma mobi- 
lidade vertical do homem — condições de saúde, ajuda fami- 
liar, escolaridade, aspirações, poder de luta, experiências pré- 
vias e inteligência para as utilizar, vocação e sensibilidade 
para a sentir, oportunidade e poder de lhe pegar, etc. — come- 
cavam a esboçar-se nas gerações mais novas. Que já viam as 
diversas profissões não só como meios de subsistência, mas 
também como categorias sociais e escalas de prestígio. Mas 
os hábitos, a diferença da tradição, continuavam a pesar. Era 
ver como a própria propaganda revolucionária, tanto da 
esquerda como da direita, continuava a utilizar padrões estéti- 
cos clássicos. 

O desenvolvimento que se verificara em certas activida- 
des do comércio ou da indústria, com as suas necessidades 
de mão-de-obra, abria caminho a novos postos de trabalho e a 
alterações, quantificáveis ou não, nos valores sociais. Se acres- 
centarmos a isto as pressões da revolução, que até chegam à 
cidade mais por via de Hong-Kong que por via de Cantão, 
poderemos ajuizar as mudanças de estatuto e as clivagens * 
que no seio da familia tradicional acabarão por verificar-se 
entre filhos e pais. Se as camadas mais idosas continuavam 
estratificadas, as jovens revelavam, embora apenas esboçado, 
um certo impulso social no sentido do campo para a cidade, da 
agricultura para a cidade, da agricultura para a indústria, do 
sector | para os sectores Il e até Ill da produção. O que foi par- 
ticularmente evidente nas séries das famílias de condição socio- 
económica menos precária. Porquanto, se, na verdade, a 
maior parte delas se mostravam pouco progressistas, em 
todas foi possível encontrar uma certa percentagem de indiví- 
duos que, metidos na jerarquia do trabalho, já tinham come- 
çado a sua ascensão social. Mas que é que distinguirá numa 
mesma geração aqueles que subiram, os que não subiram e 
até os que desceram? A inteligência, a escolaridade, a força 
da luta pela vida? Nos Macaenses mais que nos Chineses”? E, 
entre estes, mais os recém-chegados que os residentes? 
Porque, se as condições oferecidas são diferentes para cada 
grupo, devem ser sensivelmente idênticas no interior de cada 
um deles. Teria sido interessante, mas não me foi possível 
fazê-lo, comparar em profundidade grupos que ficaram imóveis 
com grupos que revelaram uma certa mobilidade ou famílias 
amorfas com famílias onde em cada geração um ou mais ele- 
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& influências tradicionais e revolucionárias 


(da festa do dragão...) 


- 


A iconografia do dragão tem mais de sete mil anos. De 
ornato transformar-se-ia em simbolo real, As antigas repre- 
sentações eram grosseiras, mas enérgicas. Sob a dinastia 
Quing (1644-1911), e sobretudo com o declínio do feudalismo, 
tornaram-se mais elegantes e festivas. 

A cerimónia dos dragões é a mais exuberante e movi- 
mentada das celebrações tradicionais da China: nenhuma 
como ela dá o sentido da festa. 

O duanwujie tem lugar a 5 do 5.º mês lunar e comemora 
Qu Yuan, um dos maiores escritores da história chinesa, um 
poeta que por sofrimento da pátria se suicidou lançando-se 
ao rio Miluo na província do Hunan, exactamente no 5.º dia do 
5.º mês lunar. 

Isto foi há mais de dois mil anos, e, segundo a lenda, ao 
saberem do suicídio do seu poeta amado, os habitantes preci- 
pitaram-se para as margens do rio à procura do seu corpo. 
Não o encontrando e cheios de tristeza enrolaram arroz em 
folhas de algas que lançaram no rio para que os peixes, assim 
bem alimentados, deixassem em paz o cadáver do infeliz 
poeta. Na festa dos dragões, cada família chinesa prepara um 
prato de arroz glutinoso envolvido em folhas de algas ou de 
bambu ligadas com fios de ervas malian: é o Zongzi. É muito 
perfumado. Ainda segundo a lenda, os habitantes meteram-se 
em barcos e remaram com força ao longo da corrente na 
ânsia de pescar o cadáver. De aí, ainda todos os anos, as 
competições de barcos-dragões, que se praticam nas regiões 
rurais ao sul do Yangzi. 

Outras festas tradicionais são as da Primavera e a vés- 
pera do Ano Novo Lunar, o primeiro mês lunar ou a festa dos 
demónios — todas com inegável relação com as fainas da 
terra, 


4 as mudanças de estatuto e as clivagens 


Ao rever as folhas deste inquérito, verifico que estas pre- 
visões não só se realizaram como foram excedidas, mudando 
muito a imagem social da cidade. Repare-se, por exemplo, na 
«motorização da juventude», fenómeno que só por si também 
alterou profundamente os costumes actuais do Ocidente, E do 
Japão. E de Macau, onde o parque automóvel e ciclomóvel é 
importante. 

Em 1962, o Prof. K. Odaka, de Tóquio, criaria no seu 
Instituto de Antropologia um Centro de Estudos Culturais da 
Ásia Oriental, também para pesquisas sobre estratificação e 
mobilidade social no espaço sino-japonês. 


menios revelaram uma actividade progressivamente ascen- 
dente. As relações entre mobilidade profissional e aspirações, 
às quais L. Reissman consagrou um interessante estudo, 
foram investigadas por mim ao procurar saber se as condi- 
ções ou predisposições subconscientes (ser ou não ser chi- 
nês, ser ou não ser macaense, ser europeu... e imaginar-se 
nos respectivos modelos) eram susceptíveis de desencadear 
novas atitudes. Mas as respostas, quando as tive, porque a 
maioria não foi capaz desse esforço mental, não foram fáceis 
de interpretar, pois me pareceram demasiado aleatórias, 
demasiado subtis, ou tendenciosas até. Tanto mais que me 
faltava uma informação prévia sobre a personalidade de base, 
tanto dos chineses de Macau como dos Macaenses, todos 
eles submetidos a diversas pressões culturais. Isso mesmo 
me impediu ouiros inquéritos, por exemplo: sobre escalas de 
orientação de valores, modelos de afirmação emocional satis- 
fatórios ou os testes de perceptanálise de Piotrowsk, de forma 
a poder avaliar como, e em que medida, numa cidade do 
Oriente, embora convergente, uma filosofia da acção se 
possa transformar numa filosofia do comportamento. Alguém 
os ensaiará algum dia. 

O fenómeno mais notório verificado em todos os ingué- 
ritos foi o da elevada alfabetização e do interesse de leitura 
em amostras populacionais de baixo ou médio nível econó- 
mico-social. É certo que é um fenómeno da própria cidade 
que dispunha já, de resto, de um excelente equipamento de 
ensino, e de livrarias ambulantes, como pude testemunhar ao 
visitar as múltiplas bibliotecas para crianças de 6 a 12 anos 
espalhadas pelas ruas da cidade. (Só num dos carros havia 
550 espécies in-8.º, sendo 150 de novelas da China antiga, 
180 de romances de aventuras, ainda da velha China ou da 
China de Mao Tsé-tung, e 220 com histórias de amor, todas 
impressas em Hong-Kong ou Singapura e graficamente sim- 
ples e atraentes.) 

No ano de 1960 os censos oficiais indicavam para toda 
a cidade 25,80% de analfabetos. Mas não só essas estatísti- 
cas não oferecem muita segurança como falta esclarecer em 
que medida pesam nesse número as últimas camadas vindas 
do interior. Por outro lado, a moderna sociologia só classifica 
como analfabeto o indivíduo que não recebeu nenhuma edu- 
cação formativa, a nenhum nível, em nenhum período da. sua 
existência, e não apenas o que não sabe ler nem escrever. 
Acresce que os métodos audiovisuais de informação altera- 
ram completamente o problema, embora seja certo, como os 
estudos de hemogamia indicam, que os analfabetos se casam 
em geral entre si, que a mulher analfabeta se casa mais cedo 
e tem mais cedo e tem mais filhos que a alfabetizada. 
Condensando assim as ignorâncias. Mas não se esqueça que 
em certos grupos foi frequente encontrar pessoas falando 
mais do que um idioma, ou seja, dispondo de mais de uma via 
de acesso ao conhecimento do mundo e dos homens. 

As religiões mais praticadas em Macau eram, por. 
ordem decrescente, o budismo, o catolicismo, o protestan- 
tismo e o islamismo, mas tal enumeração, assim simples, fal- 
seia a realidade. Uma análise mais profunda do comporta- 
mento religioso, a forma, por exemplo, como a maior parte 
das famílias escolhe as suas festas do ano, revela um fundo 
sincretismo que é porventura uma das mais fascinantes pro- 
vas de coexistência de culturas verificada em Macau; nos 
mesmos grupos sociais, no seio das mesmas profissões, no 


& influências tradicionais e revolucionárias 


Biblioteca Pública (onde em 1960 se podiam ver colocadas, lado 
a lado, fotografias de Mao Tsé-tung e de Oliveira Salazar). 


(... às festas da República... de Taiwan) 
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interior de uma mesma família, no coração de um mesmo indi- 
víduo, podem ver-se misturados o catolicismo e o confucio- 
nismo, o protestantismo e o budismo, num cimento religioso 
de que só vi igual nos meios mestiços do Brasil. 

As respostas ao inquérito sobre hábitos alimentares 
(produtos básicos, horários das refeições, resirições de natu- 
reza económica ou cultural, etc.) não me permitem grandes 
conclusões, até porque seria necessário sobrepó-los aos 
conhecimentos de bioquímica nutricional local, que ainda não 
foram obtidos. 

Cabem ainda mais dois pequenos comentários: um 
sobre o traje, outro sobre consumo terapêutico. A roupa chi- 
nesa tem a seu favor a tradição e o conforto. É ecologica- 
mente perfeita, e por isso tão revelada nas respostas; embora 
certas obras ocidentais de ajuda internacional, que distribuem 
por todo o mundo os excedentes de vestuário, tendam a nive- 
lar os hábitos de vestir. Em contraste, apesar de uma extensa 
cobertura material e de uma tradição secular, a medicina e 
tipo ocidental ainda não conseguira penetrar com certa evi- 
dência na sociedade de Macau. O consumo médico de tipo 
chinês era ainda muito grande e uma das razões podia estar 
na chegada continua de novos habitantes vindos do interior e 
refractários a mudanças de tradição; a outra, na fraca quali- 
dade da medicina oferecida então pela Administração. 
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(... às festas da República... de Pequim) 


& meticuloso casamento 


& certificados 


x 
x 
E 
z 
o 
wo 
a 


BRASA 
BA 
Apis 
SEN 
REA 
DE 
ERR 
eo ga da 
Sur 
REXE 
ao ah 
SArS 


Certificado ainda em curso na década de 60, apesar de já se 

não verificarem desde o começo do século aqueles fausto- 

sos cortejos nupciais, com dezenas de carros e dezenas de 
figuras, a acompanhar a liteira da noiva. 


& editais de casamento 


Como podem ver-se ainda num livro de Cecília Jorge e 
Beltrão Coelho — A Fénix e o Dragão. Macau, 1988. 


é programas minuciosos (tradução) 
PROGRAMA DE CERIMÓNIAS DO CASAMENTO MODERNO 


1 — Forma de preenchimento do termo de casamento. 


Antes da realização do casamento, solicita-se a uma 
pessoa que tenha boa caligrafia para preencher as lacunas 
referentes aos nomes, naturalidade, idade e data de nasci- 
mento dos noivos, bem como os nomes das testemunhas, dos 
apresentantes e dos que presidem à cerimónia, tendo o cui- 
dado de reservar um espaço em baixo de cada um dos 
nomes, para a aposição dos sinetes particulares. 

Caso se verificar durante este trabalho que o papel se 
acha oleoso e não permite a fixação da tinta, pode-se molhar 
o pincel com um pouco de sabão para escrever melhor. 

Ter o cuidado de colar no canto esquerdo um selo de 
uma pataca e inutilizá-lo com um sinete. 


2— Arranjo da sala de cerimónia. 


A parede do fundo da sala de cerimónia deve ser orna- 
mentada com uma Bandeira do Partido e uma Bandeira 
Nacional, cruzadas uma sobre a outra. 

A mesa deve ser rectangular, podendo na sua falta jun- 
tar duas mesas quadradas. Sobre esta mesa colocar-se-á 
uma toalha colorida, podendo juntar-se um vaso de flores de 
cada um dos lados, a fim de emprestar mais aspecto festivo. A 
caixa dos sinetes., o impresso para se lavrar o termo de casa- 
mento e as flores que porventura tenham sido enviadas pelos 
parentes deverão ser colocados zobr= = mesa. 

O programa da cerimónia deve ser escrito num papel em 
separado e colocado num sítio bem visível. 


á A minha experiência incluiu também, como já disse, 
poder acompanhar o meticuloso casamento é de um casal 
macaense, mistura de tradição e modernidade, como foi dito 
nos jornais da cidade: 

«Che e Li marcaram a cerimónia de casamento para a 
véspera do Primeiro de Qutubro, dia da Festa Nacional. O 
noivo, de casaco cinzento, acompanhado por dois casais, foi 
buscar a noiva num táxi coberto com um pano de seda verme- 
lha com os caracteres da dupla felicidade. Quando de volta a 
casa, só se ouviam rebentar panchões e petardos, que atraí- 
ram muitas pessoas. Uma multidão aguardava para dar as 
boas-vindas à noiva. Quando esta, de vestido vermelho e o 
noivo desceram do carro, muitos papelinhos coloridos chove- 
ram sobre as suas cabeças. A atmosfera era de festa. Os noi- 
vos pisaram um caminho atapetado de papelinhos coloridos 
até à porta da casa do noivo e a sogra levou a nora a conhecer 
e cumprimentar os parentes e amigos. 

No banquete nupcial os noivos encheram de vinho as 
taças de todos os presentes, beberam trocando as taças e 
todos brindaram por uma longa união. Após o banquete, os 
noivos distribuíram cigarros e rebuçados entre os presentes. 
Cantou-se e dançou-se. A fesia nupcial em casa do noivo 
durou até à despedida de todos os presentes. Depois, os noi- 
vos foram para casa da noiva e deram idêntica recepção aos 
parentes e amigos da família da noiva. Depois de acabar a 
cerimónia nupcial na casa da noiva, voltaram de novo à espera 
das visitas dos seus colegas que iam chegar, após o término 
do trabalho. A animação durou até altas horas da noite. À lua- 
de-mel foi passada em viagem a Guangzhou (Cantão), terra 
natal da mãe do noivo. Um casamento bem festejado, mas 
sem excessos.» 

Mas o «casamento moderno» poderia ter maior desen- 
volvimento. Para a sua realização existiam até programas 
minuciosos9 e certificados é muito decorados. O ritual do 


casamento costureiro chinês, designado nos textos oficiais por 
«casamento segundo os usos e costumes chineses», repre- 
sentou sempre por forma mais ou menos emblemática o esta- 
tuto da mulher conforme a doutrina de Confúcio, a qual, apesar 
dos esforços de Sun Yat-sen (cujo primeiro casamento foi tam- 
bém assim) e de Mao Tsé-tung, só com a nova constituição de 
Deng Xiaoping viria a ser na realidade alterado. 

No regime dos direitos imbricados com que se tem 
vivido em Macau, a população tem estado coberta parcial e 
totalmente por cócigos civis e costumes diferentes. Por vezes 
até sob textos jurídicos específicos, como os decretos de 1909 
e 1948 sobre o casamento católico de chineses vivendo sob 
seus usos e costumes mesmo com a Igreja depois da 
Concordata. No plano do processo normativo recorde-se ainda 
a forma dos editais de casamento * obrigatoriamente publi- 
cados em jornais de língua chinesa, identificando bem e 
com tempo os noivos e as testemunhas para dar ocasião a 
saber-se se existem ou não impedimentos verctadeiros. 
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3 — Trajes para a cerimónia 


O noivo deve ir vestido com o fato de gala, com cartola, cal- 
cado de cabedal e luvas é. Os que forem com o traje de passeio 
deverão escolher um casaco de cor escura, calças azuis e chapéu 
de cerimónia, devendo este, bem como as luvas, ser usado só 
quando sair do recinto. 

Não há traje fixo para a noiva. No entanto, ela deverá esco- 
lher a cor-de-rosa ou outra qualquer de matriz claro e cobrir a 
cabeça com um véu branco ou cor-de-rosa. Os sapatos deverão 
ser de cabedal ou bordados. 

As damas-de-honor deverão escolher cores diferentes mas 
nunca a preta (costuma-se actualmente usar vestidos de meia 
manga, com os antebraços nus). Tanto as damas-de-honor como a 
noiva devem levar flores, sendo as da noiva, de preferência um 
ramalhete, levado no regaço (as das damas-de-honor vão num 
cesto de vime). 


4 — Material necessário ao acto nupcial. 


Os noivos, os presidentes da cerimónia, os apresentantes e 
as testemunhas devem ter preparados os seus sinetes particula- 
res, antes da cerimónia do casamento. Estes selos que podem ser 
de qualquer formato, bem como tinta fresca, devem ser postos 
sobre a mesa. 


5 — Entidades que exercem funções na cerimónia. 


Um anunciante para ler os números do programa, de prefe- 
rência uma pessoa com voz possante. 

Quatro recepcionistas de ambos os sexos para atender os 
convidados. 

Maior ou menor número de pajens e damas-de-honor para 
acompanharem os noivos, escolhendo-se de preferência indivíduos 
de tenra idade. 

Um mestre-de-sala, conhecedor dos assuntos referentes a 
cerimónias desta espécie. 


6 — Programa do casamento. 


1 — Música. 

2 —O mestre-de-sata e o anunciante entram e conservam-se 
de pé, com o rosto voltado para dentro. (Os números 
seguintes são anunciados pelo anunciante). 

3 — Entra a família do noivo. 

4 — Entra a família da noiva. 

5 —Entra o presidente da cerimónia, da parte do noivo (que 
se conservará de pé e voltado para fora). 

6 — Entra o presidente da cerimónia, da parte da noiva (que 
se conservará de pé e voltado para fora). 

7 — Entram os apresentantes (que se conservam de pé e vol- 
tados para fora). 

8 — Entram as testemunhas (que se conservam de pé e voita- 
das para fora). 

9 -— Entram o noivo e os pajens (ao som da música, conser- 
vando-se de pé e voltados para dentro). 

10 — Entram a noiva e as damas-de-honor (ao som da música, 
conservando-se de pé e voltadas para dentro). 

11 — Música. 

12 — Todos os presentes se levantam e prestam uma reverên- 
cia respeitosa (3 vénias) à Bandeira do Partido e à 
Bandeira Nacional. 

13 — Os noivos voltam-se um para o outro, realizam a cerimó- 
nia nupcial (3 vénias) e trocam presentes. 

14 — A testemunha lê o termo do casamento. 

15 — Os nubentes apõem os seus sinetes particulares. 

16 — As testemunhas apõem os seus sinetes particulares. 

17 — Os apresentantes apõem os seus sinetes particulares. 

18— Os presidentes da cerimónia apõem os seus sinetes par- 

| ticulares. 

| 19 — Música. 

| 20 — Brinde das testemunhas. 

' 21 — Brinde dos apresentantes. 

22 — Brinde dos convidados. 


€ com cartola, calçado de cabedal e luvas 


Casal de noivos (fotografia de um arquivo local) 


23 — Agradecimento dos presidentes da cerimónia. 

24 — Os nubentes agradecem respeitosamente as testemu- 
nhas com três reverências (as testemunhas correspon- 
dem). 

25 — Os nubentes agradecem respeitosamente os apresentan- 
tes com três reverências (os apresentantes correspon- 
dem). 

26 — Os nubentes agradecem os convidados com três reverên- 
cias. 

27 — Saida dos nubentes, acompanhados da comitiva. 

28 — Música e fim da cerimónia. 


7 — Brinde das testemunhas. 


Realiza-se nesta data a cerimónia faustosa do enlace matri- 
monial entre o Sr....... eamenina...... Todos os presentes se con- 
gratulam pelo facto dum rapaz tão simpático se ligar a uma menina 
tão prendada. Aproveito o ensejo para apresentar aos simpáticos 
noivos os meus votos de perenes felicidades esperando que vivam 
sempre em harmonia como o alcião e a fénix, durante todo o 
tempo em que se achem unidos. 

A felicidade dos noivos assemelha-se ao brilho do jade e da 
pérola e pela harmonia que vai reinar entre eles se pode desde já 
calcular que a sua vida conjugal decorrerá num ambiente cordial, 
rodeados de preclaros descendentes. 

Tendo a honra de poder assistir a um acto tão solene, apro- 
veito o ensejo de apresentar aos simpáticos noivos os meus votos 
de eterna felicidade. 


8 — Brinde dos convidados. 


Escolheu-se um dia apropriado para a realização desta impo- 
nente cerimónia, pelo que se reuniram nesta sala grande número 
de pessoas de destaque que desejaram vir apresentar aos noivos 
os seus votos de felicidades. 

O noivo é um rapaz com um brilhante futuro e a noiva uma 
prendada menina, de forma que este casamento assemelha-se a 
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5 As associações ou sociedades secretas têm uma ori- 
gem muito antiga. Sociedades como Sobrancelhas 
Vermelhas, Lótus Branco e Turbante Amarelo lutaram durante 
as crises dinásticas Han e Yuan, que delas se socorreram ou 
a elas pediram protecção. 

Na sua formação sentem-se influências morais do 
budismo e do taoísmo, que delas se serviram como resposta 
às perseguições ocasionais; bem como o gosto do povo chi- 
nês por tudo quanto seja misterioso ou oculto. 

Deste modo, no início, as suas finalidades nobres e 
patrióticas visavam servir a justiça e defender os perseguidos 
ou os oprimidos. 

Só que, com o tempo, maniendo embora as caracterís- 
ticas originais, acabaram quase todas por se transformar em 
associações criminosas. 

A sociedade Hung Mun, considerada pelos serviços de 
segurança de Macau como a mãe das actuais associações 
secretas, também nasceu com objectivos patrióticos e nacio- 
nalistas: seu nome foi o do imperador Hong Mou, um antigo 
monge budista chamado Chu Un, que em 1368 organizou a 
revolta contra os Mongóis e deu origem à dinastia Ming (as 
dobras e os caracteres da insígnia máxima da sociedade são 
alusivos às 13 províncias em gue então foi dividido o Império). 
Com a queda dos Ming e entronização dos Manchus, em 
1644, o país sofreu grandes convulsões e em 1674 a socie- 
dade retomou a sua actividade. Hong, além de ser o primeiro 
nome do primeiro imperador Ming, significa também vermelho, 
cor muito tradicional nas sociedades secretas e nas supersti- 
ções populares. A sua história encontra-se também ligada à 
do mosteiro de Sio Lam, na província de Fukien, onde se 
haviam refugiado 132 oficiais e duas mulheres que continua- 
ram fiéis aos Ming, mas que quando os Mongóis voltaram a 
pressionar as fronteiras decidiram colaborar com o usurpador 
manchu para evitar nova invasão bárbara, manter o seu treino 
de guerra, ganhar prestígio junto do povo e confiança junto do 
trono. Foram à guerra, regressaram vitoriosos mas recusaram 
os prémios e as honras que então lhes quis dar o imperador, 
o qual desiludido e receoso lhes mandou destruir o convento, 
com a colaboração de um magistrado e a traição de um dos 
monges — cuja execução é simbolizada ainda hoje na ceri- 
mónia de iniciação de novos recrutas. 

A ruína do mosteiro foi pelo fogo, em que morreram 110 
monges, entrando no campo da lenda as peripécias da fuga 
dos 18 restantes, até conseguirem recolher-se, e só já 5 ape- 
nas, à «cidade dos Salgueiros». Todos esses episódios pas- 
saram a ser lembrados no ritual da sociedade Hung Mun: 
como a manta amarela que salvou das chamas os 18 sobrevi- 
ventes, as flores de lótus que lhes mataram a sede, a areia 
gue lhes matou a fome, as sandálias de palha que se transfor- 
maram em barcos, as pedras flutuantes que serviram de 
navios, etc. Os cinco sobreviventes são chamados os «cinco 
ancestrais da sociedade». Inicialmente ela era constituída por 
5 grandes «lojas», que cobriam todo Império, cabendo à 
segunda as províncias de Kuangtung e Kuangsi. Na primeira 
encontra-se Macau. Tem várias subdivisões. 

A força da sociedade apoiava-se num rigoroso segredo, 
numa bem sólida organização hierárquica e na identificação 
dos membros e suas categorias por frases e sinais convencio- 
nais. Com receio de traições e dos espiões manchus, todos 
os conhecimentos históricos, tradicionais ou presentes que 
a informavam eram transmitidos apenas por via oral, o que 


duas flores de lótus que nasceram numa mesma haste e que juntam 
os seus corações. Aproveito este ensejo para desejar aos noivos 
um futuro cheio de harmonia, como à que reina entre o alcião e a 
fénix, e que vivam até uma longa velhice, respeitando-se mutua- 
mente como se fossem hóspedes. 


9 — Agradecimento dos presidentes da cerimónia. 


Realizou-se hoje o casamento do meu filho com a menina...... 
Desejo por este meio agradecer a todos os presentes que tiveram o 
incómodo de vir assistir a este acto solene, especialmente àqueles 
que nos honraram com elogiosas palavras e aqueles que se digna- 
ram em servir de testemunhas. Sinto-me muito honrado por tudo 
quanto fizeram. 


10 — Cumprimentos aos parentes. 


Ao chefe da família, que fica de pé, voltado para o sul, os noi- 
vos, voltados para o norte, fazem três respeitosas reverências. O 
chefe da família corresponde e retira-se. 

A parentes do mesmo grau que ficam voltados para oeste, os 
noivos, voltados para leste, fazem mutuamente respeitosas vénias. 

A parentes dum grau inferior que ficam voltados para o norte, 
os noivos voltam-se para o sul. Dão mutuamente uma reverência. 

Terminadas estas cerimónias, os noivos podem retirar-se 
momentaneamente aos seus aposentos, para um pequeno des- 
canso e regressar mais tarde para agradecer às demais pessoas. 


Relação da posição de cada uma das pessoas que intervêm 
no acto (todas estas pessoas levam na lapela um distintivo encar- 
nado, com a indicação das funções de que estão incumbidas). Ver 
na página 367 o quadrado do canto superior esquerdo. 


1 — Bandeira do Partido e Bandeira Nacional, 

2 — Parentes da noiva, 

3 — Apresentante. 

4 — Testemunha. 

5 — Apresentante. 

6 — Parentes do noivo. 

7 — Presidente da cerimónia, da parte da noiva. 
8 — Presidente da cerimónia, da parte do noivo. 
9 — Mesa da cerimónia, 

0 — Convidados do sexo feminino. 

1 — Noiva, 

2 — Noivo. 

3 — Convidados do sexo masculino. 

4 — Damas-de-honor, 

5 — Pajens. 

6 — Anunciante. 

7 — Mestre-de-sala. 

18 — Coro. 

9 — Órgão, 


Secção Especial do Expediente Sínico da Repartição 
Provincial dos Serviços de Administração Civil de Macau, 27 de 
Outubro de 1960. 


Tradução feita por Rolando dos Reis Ângelo, intérprete-tradu- 
tor de 2.9 classe. 
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acabou por distorcer, através dos tempos, alguns dos seus 
originais significados. 

Também a partir do século XIX as diversas subdivisões 
foram, ao crescerem, engrossados com marginais, que passa- 
ram a desviá-las para fins ilicitos. Contudo, ainda no princípio 
deste século teve intensa actividade política, tendo apoiado 
Sun Yat-sen na luta contra o Império. Uma vez implantada a 
república, a sociedade considerou atingidos os seus fins e dis- 
solveu-se, mas a coberto da clandestinidade e do secretismo 
muitas dessas subdivisões persistiram, mas a funcionar agora 
como gangs de criminosos. E seria em Hong-Kong e em 
Macau que melhor actuariam, já que além daquela diferença 
de estatutos sociais havia a barreira da língua (que tornava as 
polícias impotentes para interrogar supostos criminosos, pois 
dependiam de intérpretes de pouca confiança ou eles próprios 
receosos de represálias). Em 1815 Hong-Kong promulgou as 
primeiras leis contra sociedades secretas, não só para defesa 
da cidade mas também para agradar ao regime manchu, a 
quem elas se opunham, mas o seu número continuou a 
aumentar em 1898 foi aí criada a primeira sociedade secreta 
puramente local: a Chong Wó T'ong, de onde sairia mais 
tarde o grupo de associações Wo, o mais numeroso e pode- 
roso e que ainda hoje tem grande força tanto lá como em 
Macau. Só que, com as crises internas da China, a guerra 
com o Japão, e a Segunda Grande Guerra, o número de refu- 
giados e de deslocados em Hong-Kong aumentou muito 
(embora menos entre nós), e com eles se engrossaram ou 
constituíram novas sociedades secretas, o que acabou por 
criar zonas de interesses e de fricção, ou seja, de guerra 
intestina. Mas a tradição política nunca ficou totalmente aban- 
donada. Se entre os anos 40 e 50 algumas delas, servindo 
como 5.º coluna, colaboraram em Hong-Kong com os japone- 
ses, que as recompensaram deixando-lhes em contrapartida a 
exploração livre da prostituição, da droga e de certos contra- 
bandos, também na provincia de Kuangtung surgiu a associa- 
ção secreta dos 14 K, fundada por ordem do governo do 
Kuomintang para ajudar a combater o avanço comunista. A 
sua chefia foi mesmo entregue a um general. A designação 
resultou do simples facto de estar o seu quartel-general insta- 
lado em Cantão na rua Pa Wo n.º 14. O K foi-lhe acrescen- 
tado quando o grupo, transferindo-se para Hong-Kong, ven- 
ceu os rivais locais, significando com o seu K que o oiro 
chinês tinha vencido o oiro estrangeiro. 

Em Macau, como era natural, o aproveitamento político 
das sociedades secretas foi sempre menor que o aproveita- 
mento criminoso. Inicialmente apresentavam-se como de ori- 
entação política pró-Kuomintang. Disfarçavam-se debaixo do 
nome de associações desportivas, com sedes e estatutos pró- 
prios, mas com os anos as suas figuras mais importantes 
«secularizaram-se» e mudaram de cor. O governo, por fim, 
encerrou a maior parte. Passaram então à clandestinidade. 

No que respeita à 14 K, com a derrota dos nacionalistas 
parte dos seus membros refugiaram-se em Hong-Kong e mui- 
tos mergulharam no mundo do crime, e com tal desenvoltura 
que levou à publicação de novas medidas legislativas e à cria- 
ção de um órgão especial para o seu combate, o Triad 
Society Bureau (o termo Triad deriva do emblema da associa- 
ção secreta Hung Mun -— um triângulo cujos lados represen- 
tam os três poderes básicos: o Céu, a Terra e o Homem). 
Alertado com as suas actividades, o governo promulgou pos- 


teriormente um certo de actos adicionais ad hoc definido rigo- 
rosamenie o gue se devia entender por sociedade secreta (ou 
seja, não registada ou isenta): o prazo de 14 dias para o 
fazer; proibição de sociedades com rituais secretos e corres- 
pondentes penas pecuniárias, de cadeia ou expulsão para os 
seus membros. Só entre 1956 e 1960 mais de 10 000 foram 
presos e muitos deles expulsos do território. O que não só 
provocou um pouco a sua desagregação como fez aumentar 
entre elas verdadeiras guerras tribais. 

Durante estes períodos, o perfil histórico e misterioso, o 
jogo dos símbolos, as cenas de iniciação com todos os seus 
rituais foram-se perdendo. As dificuldades de segredo nas 
nossas sociedades transistorizadas, a necessidade de prote- 
ger a honorabilidade «pintada» dos seus chefes, acabaram 
por reduzir o cerimonial. O que demorava dantes 5 dias, leva 
agora 5 minutos. Só a hierarquia e a tarimba se mantém um 
tanto. O recruta entra com a classe 49 (Sei Kao) e só ao fim 
de três anos, com raras excepções para recrutas superior- 
mente dotados, subirá a 426, oficial combatente (Hong Kuan). 
É entre os elementos 426 que se escolhem os chefes, os San 
Chú. A administração da sociedade cabe ao oficial conse- 
lheiro 415 (Pak Chi Sin), que é também garante e intérprete 
da doutrina e dos regulamentos; o secretário-geral é o oficial- 
mensageiro (Ch'ou Hai). Estes três postos têm o mesmo 
nível, havendo depois o 438 (Herong Chú ou Sin Fong) e 
acima deste o 489 (San Chti). Mas este estranho mundo con- 
tinua enraizado, simbolicamente, na cultura histórica da 
China. Assim, se todos aqueles números começam em 4 é na 
dupla imagem de que o mundo estava rodeado de 4 oceanos 
e que esse abraço representa a universal fraternidade da 
associação secreta. E já referi o simbolismo filosófico da 
Triad. 

É fora de dúvida que as sociedades secretas perderam 
em Macau grande parte do seu volume, do seu poder, da sua 
penetração. Mas até que grau? Como estarão a subsistir 
numa espécie de «clandestinidade da clandestinidade»? 
Quantas há? Quantos são os seus membros? Quem são os 
seus chefes? Que serão eles na sociedade civil? 
Desentenderam-se? Não sei responder. Mas é natural que a 
amizade pessoal supere agora o sectarismo. 

Na década de sessenta calculava-se em 16 000 0 
número global dos associados, dos quais 4000 activos. 
Na mesma altura Hong-Kong avaliava os seus em 80 000, 
sendo em ambas as cidades característica dominante a moci- 
dade desses activos, de idades variando entre os 14 e os 20 
anos, com apreciável envolvimento da juventude escolar, O 
que é inquietante em Macau, uma cidade com grande cober- 
tura de ensino. As razões que levam esses rapazes e essas 
raparigas a ingressar nas seitas parecem ser, por ordem de 
prioridade: a curiosidade (ou ignorância), o espírito de aven- 
tura, a pressão de amigos ou namoros, a necessidade de pro- 
tecção, o desejo de acesso a certos círculos sociais, ou a 
coacção. No plano escolar o desejo de protecção contra ame- 
aças físicas, roubo, violação, etc., por se não pertencer a 
qualquer grupo secreto que proteja, parece ser a razão predo- 
minante. O recrutamento não escolhe classes sociais. Lá se 
têm encontrado as mais variadas. Toda a cidade pode sofrer. 
A exiguidade geográfica não permite sequer, em contraste 
com Hong-Kong, que para cada gang se talhe um espaço. 
Tudo é de todos, com excepção, porventura, das ilhas, de cer- 
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ias áreas de jogo, ou cerios estabelecimentos (por exemplo, 
os conjuntos de vilas, hospedarias, casas de massagens ou 
clubes nocturnos — no caso da prostituição). 

No mesmo (como acontece em Lisboa no plano da 
prostituição, que está proibida, mas da qual a polícia pode 
com facilidade fornecer, a um estudioso das ciências sociais, 
o nome e morada de todas as casas clandestinas, pois cons- 
iam de pormenorizados ficheiros), a polícia de Macau 
conhece essas sociedades e as suas áreas predominantes * 
de acção ou coexistência. 

Em 1960, sabia pelo menos de dez: 14 K, Wo on Lok, 
Seng |, tau Lun, Tong |, lao Lok, Kim Wah, Lei Lou, Lo Leong 
e Chen Nin. As três primeiras eram as mais importantes; 
algumas das outras funcionavam a coberto de explorações 
desportivas. Dos seus membros, uns mantinham contactos 
com Pequim outros com Taipé. As relações de intercâmbio 
com as sociedades congéneres de Hong-Kong eram cada vez 
mais intimas: cerimónias comuns, festivas ou rituais, ajuda 
mútua contra seitas rivais, cooperação nas várias actividades 
exercidas: imigração clandestina, tráfego e exploração de 
raparigas, cobertura e refúgio de membros perseguidos pelas 
autoridades, etc. 

Como Macau é uma zona de jogo e diariamente há 
muitas pessoas de ambos os sexos, da cidade e sobretudo de 
Hong-Kong ou outras áreas, que se colocam de súbito na 
necessidade urgente de dinheiro, para saldar empréstimos ou 
outros compromissos, a agiotagem é uma das mais prósperas 
actividades dessas seitas. A extorsão, entenda-se o pedido de 
dinheiro feito com ameaças declaradas ou veladas, é também 
uma constante diária, embora no geral as vítimas sejam 
quase exclusivamente chineses residentes em Hong-Kong. 
Outras actividades se conhecem ainda: cobrança por protec- 
ção «forçada» a indivíduos ou empresas, drogagem de galgos 
do Canídromo, jogo clandestino e, finalmente (mas só de 
modo casual), envolvimento em roubos ou furtos. 

Uma das circunstâncias em que a polícia tem sido cha- 
mada a intervir são as questões, verdadeiras guerras, que se 
abrem entre as várias associações secretas, por questões de 
raparigas, de ofensas, de querelas de contratos, de interferên- 
cias em zonas de interesse, ou por vingança. O que dá um 
carácter próprio a essas lutas e ao mesmo tempo dificulta a 
intervenção das autoridades são os seus especiais e caracte- 
rísticos aspectos: a violência e a rapidez da acção, a suces- 
são das revanches, a superioridade numérica do grupo ata- 
cante, o tipo de armas empregadas (facas, punhais, objectos 
contundentes...), a ausência de armas de fogo, o fim da luta à 
primeira morte, o silêncio dos feridos e mais intervenientes. A 
maior parte dessas intervenções fica a cargo de indivíduos 
expressamente contratados para tal em Hong-Kong e desco- 
nhecidos, portanto, na cidade. No caso de assassínio, as sei- 
tas entreajudam-se para acudir nos respectivos processos. 
Parece até já abandonada a prática anterior de entregar à jus- 
tiça um «criminoso» sorteado entre os encarregados da mis- 
são. Mas o número de casos participado é mínimo. O pro- 
blema das sociedades secretas continua, de certo modo, uma 
questão tabu. A sociedade civil fecha voluntariamente os 
olhos. Tem medo de se queixar. As autoridades têm dificul- 
dade em intervir. As próprias vítimas ficam quase sempre 
temerosas. E os mortos não falam. 
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& áreas predominantes (diacríticos a considerar) 


Em 1980 o Comando Geral da Polícia, atendendo aos pará- 
metros habituais em sociologia urbana: níveis hierárquicos, tipos 
de construção, actividades económicas, classificação profissional 
e tipos de comportamento, delineara na cidade treze áreas de 
segurança, desde os conjuntos humanos mais tranquilos aos de 
maior turbulência ou risco: 


* Nível social e económico e tipo de construção. 
** Actividades económicas. 
** Conjuntos humanos. 


ZONA A — Bairro da Ilha Verde, Bairro Tamagnini Barbosa e 
Zona do Hipódromo. 


* Bairros pobres. 

Grande número de casas da Assistência Pública, barracas 
(geralmente com pequenas hortas) e na áreas do Hipódromo, 
novas construções, de tipo económico. 

“* Esta área possui um determinado número de fábricas — 
Zonas Industrial — possui pequeno comércio e algumas hor- 
tas (agricultura). 

*** Operários de fábricas, funcionários públicos de baixa catego- 
ria, condutores de triciclos, toxicómanos, pequenos agriculto- 
res e elementos de sociedades secretas. 


ZONA B — Bairro da Areia Preta. 


* Bairro de classe económica e média. 
** Zona essencialmente industrial (pequenas fábricas). 
** Operários das fábricas, funcionários de baixa categoria. 
Elementos das associações secreias, birmaneses, camboja- 
nos e alguns indonésios. 


ZONA C — Área marginal da Av. Wenceslau de Moraes enire o 
Porto Exterior e a Arte Preta. 


* Baixa condição social e nível de vida razoável. Área de barra- 
cas com pequenas hortas, novas construções para fábricas. 
** Zona industrial e de agricultura. 
*** Essencialmente agricultores. 


ZONA D— Toda a área desde o Estádio 28 de Maio até ao 
Reservatório do Porto Exterior e em redor da Colina 
da Penha e da Colina de Mong Há. 


* Nível social e económico médio ou superior. 
** Zona industrial, escolar e turística. 
** Zona de funcionários públicos, gente rica e operários superio- 
res das fábricas. 


ZONA E — Zona Central da Cidade à volta da Av, Horta e Costa, 
Ouvidor Arriaga, e Coronel Mesquita e entre R. F. 
Xavier Pereira e a R. Nova à Guia. 


* Nível social e económico heterogéneo, com predominância 
do médio. 
** Zona residencial, escolar, comercial e turística. 
*** Grupo humano bastante heterogéneo. 


ZONA F — Zona Marginal do Porto Exterior. 


* Nível social pobre e médio. Zona de barracas com hortas. 
** Essencialmente agricultura, com pequenas oficinas e peque- 
nas criações de animais e pequeno comércio. 
*** Refúgio de criminosos, açambarcadores de bilhetes, toxicó- 
manos, bate-costas. A criminalidade no local é baixa. 


ZONA G — Zona da R. Praia do Manduco e Bairro Cheng Peng. 


* Zona confusa e antiga, presentemente com algumas constru- 
ções novas. Nível social e económico pobre e médio. 
** Zona comercial e de restaurantes, de vilas e também indus- 
trial (R. Praia do Manduco). 
**" Pescadores, estivadores e operários e elementos de associa- 
ções secretas. 


| ZONA H — Zona Marginal do Porto Interior. 


* Zona de construções fixas e nível social baixo a médio. 
** Zona comercial e de contaclo com pescadores, com algumas 
fábricas também. 
*** Comerciantes de artigos ligados aos barcos, pescadores, 
estivadores, toxicómanos, peguenos industriais de oficinas e 
operários. 


ZONA | — Zona da Penha e Chumambeiro. 


* Construção de tipo vivenda ou de andares em consiruções 
fixas. Gente rica ou de classe média e funcionários públicos 
superiores. 

** Zona turística e residencial. 

** Funcionários públicos de classes superiores, industriais, 
comerciantes e profissões liberais. 


ZONA J — Zona da Doca do Lamau, Fat Chi Kei e Patane. 


* Construções tipo barracas sobre a água e algumas fixas. 
Existência de um bairro de assistência com características 
bastante pobres. Zona de nivel social baixo. 

** Estaleiros, pequeno comércio (tendas), estâncias de madei- 
ras. 

*** Operários, estivadores. 


ZONA K — Área do Bairro San Kio. 


* Zona muito confusa. Construções fixas. Zona de nível pobre 
e médio. 
** Residencial, comercial e industrial, 
*** Operários, comerciantes, estivadores, birmaneses, indoné- 
sios e cambojanos. 


ZONA L — Zona em redor do Jardim de Camões. 


* Zona de nível pobre, com habitações fixas e muitas barracas. 
** Pequeno comércio e turismo (Jardim de Camões). 
*** Condutores de triciclos, estivadores e elementos de associa- 
ções secretas. 


ZONA M — Zonas da R. Estalagens, R. S. Paulo e Faitiões. 


* Zona de construções fixas com níveis de vida razoáveis e 
baixo. Zona muito confusa nas ruas mas com áreas com 
pátios interiores. 

** Comércio de todos os níveis. 

*** Comerciantes, condutores de triciclos. 
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ANTROPOLOGIA PSICOSSOMÁTICA 


DEMOGRAFIA DINÂMICA / ANTROPOFISIOLOGIA / 
HEMOTIPOLOGIA DO POVO DE MACAU / «CLINES» E 
MARCADORES COM SIGNIFICÂNCIA / FISIOLOGIA COM- 
PARADA / O PANORAMA GENÉTICO EM 1960 / SUA 
PROJECÇÃO NO ESPAÇO DO SUDESTE ASIÁTICO 


é relações físicas raciais 


Sentido provável das migrações transcontinentais 
das populações mongolóides primitivas portadoras 
de factor Diego 


% 


Eq ae 155% Ditas 
2 411 Ba 0% 
EB 109 50% | 


Repartição mundial aproximada 


(Almerindo Lessa e Jacques Ruffié — Comunic. 


Academia Medicina de Paris, 1961.) 
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«Cidade inferno do jogo e paraíso dos genes.» 
(Gilles Folles — Tribuna Médica de Paris. Paris (68), 1983.) 


Ao chinês 
CHIEN CHIAO 


e ao espanhol 
RAFAEL ALVARADO 
Filósofos da natureza física do Homem. 


É O povoamento de Macau foi feito de uma forma desor- 


E 
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denada é. Não tendo sido possível dirigir para lá um forie 
caudal ocidental e obra mais de «moradores» que de solda- 
dos, não poderia ter-se desenvolvido de outra forma. 
Contudo, duas caracierísiicas se puderam verificar: a pre- 
sença habitual de portugueses, por pequeno que fosse o seu 
número, e o fomenio de mestiços, que a prática da cidade 
protegia sem discriminações. 

Em 1840, a uma pergunta do Tao-Tai, que, acompa- 
nhando os mandarins vizinhos, inquiria se sabíamos há quan- 
tos anos estávamos em Macau, se sem suspensão, e se éra- 
mos os mesmos, respondeu a cidade que «sem inierrupções 
e a mesma família desde o princípio do estabelecimento»; a 
cifra de habitanies que na mesma ocasião apreseniou, de 
«cinco mil e mais», só devia corresponder aos cristãos, tanto 
portugueses como chineses ou mestiços, e a ampliá-la esta- 
riam ainda outros asiáticos e outros europeus. Como hoje. 


Quadro | 


RELAÇÃO DOS MORADORES DE MACAU EM 1720 (CLÉRIGOS, HOMENS, 
MULHERES, CRIANÇAS E ESCRAVOS DE UM E OUTRO SEXO) 


O Cabido e mais clérigos 34 
Os portugueses e filhos deles nascidos em Macau 234 
Os naturais de Macau e alguns de outras partes, casados e soldados 

que existem naquela cidade entrando os menores... 842 
As mulheres brancas casadas com portugueses como também as mais 

da terra casadas com osdaterrae alguns portugueses... 842 
As mulheres donzelas brancas filhas de portugueses como também 

naturais da terra 226 
As mulheres viúvas assim brancas como naturais da terra..... 263 


As mulheres desobrigadas 
Escravas chinas, timores e de outras nações..... 
Escravos cativos de várias nações 


Crianças de um e outro sexo, filhas e netas de portugueses ., 79 
Crianças de menoridade, de um e outro sexo, de gente da terra.. 232 
5100 


A rigidez formal dos inquéritos e a resistência das famí- 
lias chinesas em revelar quaisquer aspectos da sua vida tor- 
nam muito deficiente o valor dos censos. Nos primeiros sécu- 
los os números só podem considerar-se aproximados. Os 
próprios delegados régios sentiam essa dificuldade. Qual é a 
população actual que vou governar”, inquiria-se J. M. Ponte 
e Horta, ao chegar a Macau em 1866. E percebiam-se as 
suas dúvidas. Devia acreditar nos informes oficiais, nos priva- 
dos, nos da Igreja, nos dos comerciantes? É que uns recen- 
seamentos pecavam por defeito, outros por excesso, neste 
caso, por exemplo, os realizadores (como em certas ocasiões 
foi hábito) durante as festividades do Ano Novo Chinês, que 
sempre atraíram à cidade uma enorme massa, marítima e 
rural, de forasteiros. 

Acumulada num curto perímetro, a população passou 
no primeiro quartel do século XIX a concentrar-se em três fre- 
guesias: S. Pedro (Sé), S. Lourenço e Sto. António. 

Mas nessa tamanha desordem o estudo pormenori- 
zado de algumas cifras anteriores, como a de 1720, oferece 
interesse antropológico (Quadrio 1) 


U 


& de uma forma desordenada 


RECAPITULAÇÃO CRONOLÓGICA DO POVOAMENTO. SÍNTESE 
DE ALGUNS CENSOS E ESTIMATIVAS DE VÁRIAS FONTES 


Os termos entre comas são dos próprios textos. 


1513 — Chegada de Jorge Álvares a Tamão. 

1542 — Chegada de 30 refugiados de Liampó. 

1552 — Primeiro estabelecimento de Leonel de Sousa. 

1555 — Em Lampacau vivem «400 portugueses e 5 padres de missa». 

1557 — Segundo estabelecimento de Leonel de Sousa. Os euro- 
peus começam a concentrar-se na povoação. Calculam-se 
400 cristãos. 

1561 — 500 a 600 moradores. 

1562 — A cidade tem 800 moradores. 

1563 — Calcula-se em 900 só o número de portugueses. Os chine- 
ses contam-se por milhares. As crónicas reierem também a 
existência de hindus e caíres. 

1564 — 500 «poriugueses contínuos» 

1568 — 5000 a 6000 «almas cristãs». 

1580 — Calculam-se em 20 000 os chineses. 

1582 — 900 a 1000 portugueses (além de milhares de escravos e 
outros cristãos, centenas de crianças chinas e gente de 
outros portos portugueses da Ásia). 

1596 — Passa de 520 o número de «portugueses domiciliados». 

1600 — Cerca de 3500 cristãos. A população inclui 600 farnílias 
indo-portuguesas. 

1621 — 700 a 800 portugueses e mestiços e cerca de 10 000 cris- 
tãos. Cerca de 75% da população é já de chineses. 

1623 — Mais de 400 «portugueses casados». 

1625 — 840 pessoas portuguesas «entre agente efectiva», assim vizi- 
nhos como extravagantes (437), forasteiros e gente da terra. 

1630 — 900 a 1000 portugueses. 

1635 — ca 7000 habitantes, incluindo 850 portugueses, 5100 escra- 
vos (a maioria cafres) e 300 marinheiros e pilotos índios e 
malaios. Mas outros cálculos alcançam 25 000 cristãos. 

1640 — 40 000 almas cristás, incluindo 600 portugueses (sendo 
500 já lá nascidos) e 5000 escravos. Cerca de 8000 pes- 
soas andam no comércio do mar ou nas armadas. 

1698 — «Uma cristandade de quase 10000 almas, semfalarnos chinas». 
1700 — Na cidade vivem 900 portugueses e um número indiscrimi- 
nado de outras gentes; os chinas são mais de 4000. 

1708 — 10 000 a 12 000 pessoas, quase metade chineses. 

1710 — 150 famílias portuguesas e o número de almas cristás 
19 500, das quais 16 000 são mulheres. 

1719 — 10 000 almas, «além dos chinas». 

1720 — 4836, além da «população china livre». 

1730 — 1914 portugueses, nome genérico abrangendo todos os 
cristãos (sendo 517 homens e 1397 mulheres), e 1653 
escravos (dos quais 663 homens e 900 mulheres). 

1740 — 12 000 almas, das quais 8000 chineses. 

1743 — 3000 a 4000 portugueses com «domicilio permanente». 

1746 — 300 a 400 portugueses num total de 10 000 almas. 

1777 — 6000 cristãos euro-portugueses, chinas e mestiços; 22 000 
gentios. 

1780 — 18 000 a 20 000 chinas. 

1794 — 4000 portugueses num total de 10000 almas, a metade chine- 
sas. Mas na mesma data outros autores indicam até 8000. 

1810 — 4043 indivíduos: 3018 portugueses ou luso-descendentes 
(1172 homens e 1846 mulheres), 1025 escravos (425 
homens e 800 mulheres), sem incluir padres e militares. 

1822 — 4215 cristãos (977 homens, dos guais apenas 604 maiores 
de 14 anos, 2701 mulheres e 537 escravos) e 8000 chinas, 
«alguns vivendo já à europeia». 

1826 — Contam-se 1620 europeus e seus mestiços, 2700 mulheres 
cristãs de várias raças e cores e 180 soldados canarins. 

1827 — 22 500 almas, sendo 18 000 chineses. 

1829 — 40 000 chineses, «dos quais 6090 já cristãos». 

1830 — 4628 indivíduos: 3351 europeus ou descendentes (1202 
homens e 2149 mulheres), 1129 escravos (350 homens e 
779 mulheres), 148 de outras raças (30 homens e 118 mulhe- 
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res). Nestes números não está incluída a tropa. Contam-se 
ainda 30 000 chineses, dos quais 13 090 são cristãos. 

1834 — 30 000 almas, sendo 3793 «portugueses ou descenden- 
tes». 1300 são escravos de Timor ou «colónias» de África. 

1835 — 22 500 almas (1620 europeus e mestiços, 2700 mulheres 
cristãs de várias raças e cores, 180 soldados canarins e 
18 000 chinas dos dois sexos). Outra relação da época 
refere «apenas 90 Portugueses nascidos em Portugal», o 
que elevaria o número de mestiços para 1530. 

1841 — 24 788 habitantes, sendo 4788 europeus (portugueses, 
ingleses, holandeses, alemães, franceses, belgas, escandi- 
navos e norte-americanos) e 20 000 chineses. 

1842 — 2888 cristãos: 580 homens, 2151 mulheres e 157 escravos, 
em 1770 fogos. 

1849 — 40 000 chineses (outra relação dá 34 000 habitantes, dos 
quais 4000 portugueses). 

1851 — Chegam mestiços sino-ameríndios. 

1860 — 85 470 habitantes, «incluindo chinas» (uns 80 000), parses, 
mouros e cristãos-novos. À população de portugueses e 
macaenses orça por 5239 almas concentradas na cidade. 

1867 — 5000 portugueses, 56 137 habitantes chineses, sendo 
48617 da província de Kuangtung, 5723 de Macau e 1797 de 
Fukien e ainda sessenta famílias estrangeiras: inglesas (17), 
espanholas (24), italianas (3), francesas (4), peruanas (4), 
americanas (3), alemãs (3), holandesas (1) e chilenas (1). 

1871 — 71 730: 5463 portugueses e 66 267 chineses. 

1878 — 68 088 habitantes: 4476 portugueses e 63 532 chineses, 
incluindo 8935 habitantes marítimos e 8127 das ilhas. 

1885 — 60 000 habitantes. 

1896 — 78 627 indivíduos, dos quais 3898 portugueses, 74 568 chi- 
neses e 161 estrangeiros. 

Para o mesmo ano, outra versão dá apenas 22 500 habi- 
tantes, sendo 18 000 chineses. 

1905 — 78 000 habitantes. 

1910 — 74 866 habitantes, sendo 71 021 chineses, 896 europeus, 
2571 macaenses, 134 portuguese de outras colónias e 244 
estrangeiros, sendo no conjunto, de 55 825 indivíduos a 
população terrestre e de 19 041 a marítima. Só a cidade 
regista 7345 fogos e 15 101 habitantes/km2. A península 
toda (nessa data só em metade ocupada) tem 30 202 habi- 
tantes. A repartição sexual: 42 258 homens e 32 608 
mulheres, revela diferença particularmente acentuada entre 
os europeus, onde desce a uma mulher por 21 homens. 

1911 — 3224 portugueses. 

1917 — 90 000 habitantes. 

1920 — 83 984 habitantes (46 007 homens e 37 977 mulheres), 
sendo 79 807 chineses e 4177 portugueses e outros; 
65 526 vivendo em terra e 18 458 embarcados. A cidade 
regista 7941 fogos. Mas para o mesmo ano outra referância 
aponta 145 000 habitantes, sendo 29 000 de origem portu- 
guesa. 

1927 — 157 170 habitantes, sendo 152 738 chineses e 4432 portu- 
gueses e outros. À cidade regista 8395 fogos. 52 463 almas 
formam a população marítima. 

1938 — 1 200 000 almas, das quais 245 194 habitantes permanen- 
tes, entre eles 4174 portugueses. 

1940 — 170 000 habitantes, segundo o censo oficial, mas para esse 
mesmo ano um outro feito de Hóng-Kong indica 374 737 
habitantes, incluindo 8898 portugueses. 

1950 — 187 665 habitantes: 2719 portugueses, 1719 macaenses, 
183 105 chineses e 122 hindus. 

1960 — 189 299 almas; 7974 portugueses, 160 764 chineses e 561 
estrangeiros. 


(Consultar as fontes desta recapitulação em Almerindo 
Lessa — Macau, Primeira República Democrática do Oriente. 
Macau, 1977.) 


2 O recenseamento de 1896, referente a 13 de Fevereiro 
daquele ano e publicado em 1897, acusava uma população 
de 78 627 habiianies portugueses, chinas e de outras nacio- 
nalidades. Referia igualmente os estendidos para fora da 
cidade, pois existiam em Hong-Kong 1309 portugueses; em 
Cantão, 68; em Fucheu, 13; em Xangai, 738; em Singapura, 
71, na Soerabaia, 3; em locoama, 83; em Nagasáqui, 10, e 
em Banguecoque, 71, somando tudo, 2366 indivíduos descen- 
dentes de antigos portugueses. Por ter sido essa a primeira 
vez que se formulou esse recenseamento, não há termo de 
comparação para o seu desenvolvimento. Parece, contudo, 
que o raio de emigração de Macau para outras cidades da 
China, aberta ao Ocidente pelo tratado de 1842, não fez dimi- 
nuir muito a população da cidade, pois no ano de 1834, doze 
anos antes de começar essa emigração, havia lá 3793 portu- 
gueses, entre homens e mulheres, além de 1300 escravos, 
indígenas de Timor e de África, e desde então essa popula- 
ção não soíreu grande alteração, pois, comparando-a com a 
de 1896 (3898 almas), revela um aumento de apenas 10 indi- 
víduos; os quais, juntos aos 2371 portugueses oriundos de 
Macau e residentes nos diversos portos do Extremo Oriente, 
perfaziam 2476 indivíduos, que representavam o excesso da 
população portuguesa do Extremo Oriente, em 1896, sobre a 
mesma população em 1834. Este excesso significa que o 
número dos portugueses no Extremo Oriente crescera na 
razão de 65%, depois que a China abrira os seus portos aos 
estrangeiros e cedera a ilha de Hong-Kong aos Ingleses. 

De 1878 a 1896, em menos de vinte anos, a população 
aumentou de 10 341 individuos, mas de 1896 a 1910 perdeu 
quase três centenas por ano. Note-se, ainda, que muitas 
vezes os crescimentos referidos pelos cénsos resultaram 
sobretudo do aumento de volume da população marítima, 
sempre a mais flutuante e sempre a parte menos enraizada 
de qualquer país. Desde 1930 que uma parte dos habitantes 
de Macau vive sobre a água, formando, com as suas barcas, 
armazéns, cafés, restaurantes e até clínicas, uma outra 
cidade, e flutuante. O seu volume é indefinido, orçando-a uns 
em 3000 e outros em 10 000 almas. Socialmente é uma zona 
habitacional de pescadores, comerciantes e operários não 
qualificados. 

Em 1910 a população, que apresentava um excesso de 
mulheres à custa da imigração japonesa, mostrava a seguinte 
distribuição etária: 202% de O a 15 anos; 782% de 16 a 60 
anos; e 15,8% com mais de 60 anos. Pesava na cidade uma 
enorme permilagem de solteiros, 647,2 entre os não chineses 
e 483,8 entre os chineses; pois apenas !/,9 da população não 
chinesa e 1/, da população chinesa vivia organizada sob a 
forma de casamento. 

Estando a demografia de Macau, como disse, em corre- 
lação com o volume da população chinesa, todos os censos 
sofrem, além do mais, dos vícios inerentes aos inquéritos. 
Ora, até 1910 poucos do continente merecem confiança, e até 
ao fim do século passado menos ainda. Na vizinha cidade de 
Cantão, por exemplo, nunca foi possível durante toda a 
metade do século XIX fazer coincidir os censos levantados 
pelas companhias estrangeiras com os realizados pelos vice- 
-reis locais, pelos mandarins ou pelas alfândegas do Estado, 
pois acusavam diferenças enormes: assim, no ano de 1895 a 
população da cidade era de 499 298 indivíduos, segundo o 
vice-rei; de 1 milhão, segundo o entreposto inglês; e de 
1600 000, segundo a alfândega imperial. 
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Também no que respeita a Macau, e mesmo em anos 
recentes, os dados têm variado enormemente. Se em 1938, 
em plena guerra sino-japonesa, Lisboa informava a 
Sociedade das Nações que a população da cidade alcançava 
iá a cifra de 1 200 000 almas, dois anos depois (1940) um 
censo feito de Hong-Kong já só a estimava em 374 737, com 
8898 portugueses! Para 1950 a Enciclopédia Alemã limitava a 
1557 o número de portugueses, excluindo do censo, por esse 
modo, todos os não-portugueses, a Enciclopédia Holandesa 
em 187000, sendo 2500 europeus, e a Enciclopédia Católica, 
do mesmo país, em 500 000!, com 10 000 portugueses e 
mestiços. Passados mais 10 anos, isto é, em 1960, enquanto 
o censo oficial de 31 de Dezembro desse ano atribuíra à 
cidade e às ilhas uma população de 169 299 almas, a 
Enciclopédia Católica do Mundo Cristão elevava esse número 
para 320 000, e em 350 000 a 1 milhão o número de refugia- 
dos no decénio de 1940-1950! 

Nos últimos 50 anos as coordenadas demográficas 
aparecem dominadas pelas frequentes e bruscas variações 
da população total, cuja densidade, sobretudo na península, 
assume valores extraordinários. 

As causas dessas oscilações têm sido, umas foriuítas, 
relacionadas com as épocas de prosperidade ou de pobreza 
ou as crises políticas do continente, durante as quais a cidade 
tem funcionado como refúgio ou trampolim de saltos para 
Hong-Kong ou Taipé, e, outras, permanentes, digámos 
mesmo diárias, resultantes do movimento de vaivém de cen- 
ienas de unidades com raízes ou interesses duplamente em 
Macau e no continente (em 1860, por exemplo, esse número 
cifrou-se em 676 593 pessoas saídas e 669 398 entradas é). 

A população flutuante do Porto Interior é grande. Em 
1960 abrangia 1479 familias, num total de 7622 indivíduos, 
formando na cidade uma mancha com teor de vida diverso do 
das populações de terra firme, tanto nos usos e costumes 
como no volume e composição das suas relações com os 
outros circuitos económicos e sociais. 

Em 1940, um censo feito de Hong-Kong estimava em 
374 737 habitantes a população da cidade, com 8898 portu- 
gueses. Começa a explosão. 

Segundo o censo de 1950, a população seria de 
187 772 almas, com 11 735 habitantes por quilómetro qua- 
drado. E Macau já se destacaria assim e, ao mesmo tempo, 
como a mais pequena e mais fortemente povoada — a de 
mais forte pressão demográfica — entre as comunidades por- 
tuguesas. Mas tais números estão longe de corresponder à 
realidade, não só porque mais de 80% dessa população 
reside nos 4,5 km? da cidade, mas também porque desconhe- 
cemos qual seja exactamente o seu volume actual. Os censos 
mais recentes não foram feitos em moldes de segurança que 
o permitam dizer. 

O censo oficial de 1960 apresenta uma população de 
169 300 habitantes (83 897 mulheres e 85 402 homens), de 
7975 portugueses, 160 764 chineses e 561 estrangeiros. 
Naqueles 7975 portugueses incluem-se 5119 macaenses, 
1080 euro-portugueses, 1179 portugueses ultramarinos e 597 
portugueses nascidos em países estrangeiros. Mas os pró- 
prios serviços de censo admitiam que em 1961 o fluxo vindo 
do continente já tivesse elevado o número de chineses para 
180 000. 

É certo que, só à cifra de 1960, a densidade populacio- 
nal do território seria de 10 911 habitantes por km2, embora 


— 371 — 


é pessoas saidas e entradas 


Exemplo do movimento duma anuidade (1958-59) em 
números oficiais: refugiados entrados em 1958 — 758 916, e 
em 1959 — 659 948, Nos mesmos anos saíram da província, 
respectivamente, 715 423 e 645 443, ficando portanto um 
salto positivo de 57 998 almas, acrescentamentos sucessivos 
que fizeram subir para cima de 97% o volume da população 
chinesa. 

A população chinesa adventícia, quero dizer, que veio 
ou vem do continente, chega a Macau por uma destas três 
razões: 


1) pressão do interior, a cidade exercendo também há 
quase cinco séculos, e com enorme energia, uma forte 
atracção sobre as populações rurais de Kuangtung; 

2) crises económicas (fomes) das regiões do interior; 

3) crises de estrutura social (revoluções) do mesmo inte- 
rior, fenómeno particularmente evidente com o pro- 
cesso de unificação comunista e a formação dum prole- 
tariado agricola constituído por homens e mulheres 
expulsos da vida económica tradicional. 


Chegada de refugiados durante a invasão japonesa. 


Data de 1850 a imigração política dos chineses do inte- 
rior (nesse ano, de Cantão e, em 1869, de P'eng-Lám), que 
iria prolongar-se, embora por motivos variáveis, até aos nos- 
sos dias. Desde então, a chegada desses homens sem paz ou 
à procura de uma outra, ou nova, paz, nunca teve fim. 
Também com a última guerra aumentou o contingente dos sol- 
dados europeus e africanos e deu-se um repregueamento de 
famílias de descendentes habitando Cantão e Xangai, o qual 
quebrou as últimas barreiras sociais, até porque traziam 
mulheres de rara beleza. Tais ondas de refugiados continua- 
ram a alterar a composição genética da cidade. 

Em 1960 a Assistência Pública gastou 2000 contos com 
o auxílio aos refugiados de Xangai, uma colocação de capital 
moralmente louvável mas sem grande lucro local, pois que a 
pouco e pouco os adultos válidos foram emigrando para os 
Estados Unidos e em seguida chamaram os mais novos, Só 
restaram os velhos. 

— Uma última demão está a ser dada pelo turismo. Macau 
permanece uma encruzilhada de culturas e de sangues. Mas 
a «onda chinesa» que se anuncia, e é consequente dos novos 
planos políticos e económicos da China, irá provocar grandes 
«desequilíbrios» nesses cruzamentos, tanto físicos como civili- 
zacionais. Uma nova geografia de genes se prepara. Macau 
irá tornar-se nitidamente uma «cidade amarela». 


& calculando as taxas (de demofilaxia) 


A — Taxas de crescimento anual médio e tempo de duplicação em 
anos: 


População 1950 = 187 772 
População 1960 = 169 299 
População 1970 = 248 636 
População 1978 = 300 000 * 


Taxa de crescimento anval médio 1950/60 — 1,03 anos 


Tempo de duplicação em anos 1950/60 = 

Taxa de crescimento anual médio 1960/70 — 3,92% 
Tempo de duplicação em anos 1960/70 - -—= 18,04 anos 
Taxa de crescimento anualmédio  1970/78* — 2,38% 
Tempo de duplicação em anos 1970/78 * — 29,53 anos 


* Estimativa de 1978: World Population Data Sheed of ihe Populaiion 
Reference Bureau, Inc, 


Grupos Funcionais e Medidas — Resumos das Estruturas em 1970 


População HM H M 


Total 248 636 127703 120 933 
Urbana 241413 (97,1%) 124016 (97,1%) 417397 (97,1%) 


População em idade pré-escolar (0-5 anos) — 20 027 
População em idade escolar (5-14 anos) —> 73 371 
(5-19 anos) — 142788 


Jovens (0-14 anos) — 93 398 
(0-19 anos) — 132 763 


População activa (15-64 anos) -= 143 597 
(20-59 anos) = 97815 


B— Mortalidade 


Taxa de mortalidade infantil — 29,5% 


C— Natalidade 


Taxa bruta de natalidade — 10,70%o 

Taxa de fecundidade geral -—» 45,47%o 

Índice sintético de fecundidade — 2,04 

Taxa bruta de reprodução = 1,00%o 

Taxa líquida de reprodução -» 99%o 

Proporção de mulheres dos 15-49 anos — 23,619 
Idade média da fecundidade — 31,07 anos 
Variância = 39,78 


D — Nupcialidade: 


Método Hajnal 
Ambos os sexos Masculino Feminino 
Celibatos definitivos = 6,09% CD=7,16% CD=4,99% 
Intensidade = 93,91% |=92,94% |=95,01% 


Idade média no casamento = 27,31anos X=29,35 anos X=25,92 anos 


(Cálculos do Grupo de Trabalho de Estudos Demográficos do 
Prof. Manuel Nazareth, da Universidade de Évora.) 


com a população concentrada sobretudo na peninsula 
(29 740 habitantes por km?), pois à ilha da Taipa caberiam 
apenas 5280 habitantes (densidade de 1518 habitantes ape- 
nas por km?) e 2767 à de Coloane (com 418 habitantes ape- 
nas por km?), e formando já um território de densidade popu- 
lacional sem par em todo o continente asiático (que é de 70 
na China continental, 27/20 em Singapura; 2820 em Hong- 
-Kong...). 

Também, sempre em Macau ioi evidente a desporpor- 
cão de sexos entre os euro-portugueses, 

Segundo censos de 1950 (187 772 hab.) a 1960 
(169 299) hab), a provincia teve um decréscimo de 18 473 
indivíduos (9,8%), à custa sobretudo da população operária, 
que, atingida por uma forte depressão económica, procurou 
regiões de melhores condições de vida. 

Existe um grande desequilíbrio etário, com baixa acen- 
tuada da população socialmente activa, de rentabilidade ime- 
diata, a do grupo 15-44 anos, que pouco mais representa que 
30% do volume geral. Por outro lado, cerca de 50% da popu- 
lação cabe nos grupos de idades até aos 19 anos e 30% mais 
precisamente entre os 5 e va 19 anos. Isso explica o peso e a 
importância do volume escolar, bem como a juventude da sua 
população, que consegue ser quase tão «embrionária» como 
o conjunto nacional brasileiro e ultrapassa aquela fórmula de 
1/5 de população escolar em relação ao conjunto geral, como 
é genericamente admitido para as populações de excessiva 
natalidade. Deve sublinhar-se, porém, que os grupos etários 
dos 5 aos 14 anos se apresentam excessivamente compactos 
em relação aos outros conjuntos, o que significa que uma 
parte da população escolar da cidade deve vir do continente, 
facto de transcendente significado político. 

Volto a insistir que, fora dos casos verificados nos 
Serviços de Saúde, não é possível fazer-se uma ideia exacta 
dos nascimentos (exemplo: em 1950 os hospitais e as mater- 
nidades registaram 4255 nascimentos vivos, dos quais 4121 
chineses e 130 portugueses, ao passo que a Repartição do 
Registo Civil apenas inscreveu 675). É que o registo não é 
obrigatório, e o seu valor não é devidamente preciado pela 
população. 

Mas o problema mudou. Frente à actual explosão 
demográfica e o consenso existente entre os diferentes par- 
ceiros sociais, a população cresce, embora sempre à custa do 
ramo chinês. Politicamente continua válida aquela exposição 
de 21 de Dezembro de 1710 em que o Leal Senado dizia ao 
rei que «no que toca à conservação da terra e reparação da 
ruína e extinção que tememos, as causas mais particulares 
são a falta de moradores e a desunião dos poucos que há». 

Prolongando esses estudos até à década seguinte e 
sobre eles calculando as taxas é de crescimento e de duplica- 
ção, de mortalidade, natalidade e nupcialidade, e as variações 
de estruturas funcionais, os dados colhidos mostram-se úteis 
para a planificação de quaisquer planos de fomento. Por isso 
se registam. 
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3 Em 1960 a antropologia física e enzimática do Exiremo 
“Oriente era das menos conhecidas, em particular no que res- 
peitava aos marcadores sanguíneos. Num país tão vasto como 
era a China, com centenas de milhões de habitantes, apenas 
algumas centenas estavam estudadas e, sobretudo, chineses 
de famílias vivendo nos E.U.A. ou nas ilhas do Pacífico e nas 
quais não seria possivel excluir rigorosamente a eventualidade 
de mestiçagens recentes. 

Também, a maior parte das cartas representando a sua 
repartição na Ásia, apresentava vastos «claros» nas regiões 
que se estendem do Mekong ao rio Amor, e só num passado 
recente se iniciaram no Japão importantes inquéritos, carência 
que constratava nitidamente com a multidão de dados de que 
já dispunhamos na Europa, na América e na África Negra. No 
que respeita a esta última, foi durante o Primeiro Colóquio de 
Hematologia Tropical, como disciplina científica, tomou corpo, 
por nele se haver decidido proceder ao levantamento de uma 
carta sorológica dos grupos sanguíneos africanos, No que res- 
peita às nossas ignorâncias sobre o Extremo Oriente, elas 
eram tanto mais lamentáveis quanto é certo que ele deve ter 
desempenhado um papel importante no desenvolvimento da 
Humanidade. 

Dos grupos sub-raciais admitidos: Pun-ti, Hakka, Hok-lo 
e Tan-ka, são os dois primeiros (e quase essencialmente os 
Pun-ti) as sub-raças predominantes nas províncias de Kuang- 
-Si que vizinham Macau e desde o século XVI contribuem para 
o substrato chinês da cidade. Os apports do Norte foram sem- 
pre insignificantes. Ora, com excepção dos Hakkas e dos 
Funguinenses, estas tribos eram possivelmente membros do 
grupo Man-Tsu, ainda hoje mal conhecido, mas que não eram 
considerados verdadeiros chineses. 

«Marco Polo dividia a China em dois reinos, Catai e 
Mangi. Sob o nome de Catai abrangendo as províncias seten- 
trionais e sob o nome de Mangi as meridionais, A palavra 
Mangi vem de Mantzu, que significa bárbaro, porque os chine- 
ses meridionais para zombar dos setentrionais chamam-lhes 
Pe-tai, isto é, idiotas do Norte, e estes, para zombar dos do Sul 
e os mofar, por sua vez, chamam-nos Nám Mán, bárbaros do 
Sul ou simplesmente Mantzu, bárbaros. Os Tártaros para 
apoucarem todos os chineses chamam-nos também de 
Mantzu, bárbaros,... mas como não pronunciam bem a sílaba 
tzu, dizem gi, Mangi, o que tenho ouvido milhares e milhares 
de vezes durante os 23 anos que vivi entre eles... Marco Polo 
tendo ouvido tão frequentemente aos Tártaros chamar aos 
Chineses do Sul Mangi julgou ser o nome do reino e não uma 
injúria.» Nicolau Lombardo diz, numa carta escrita da China, 
em 1598, que alguns chineses chamam aos naturais de 
Kuangtung, Mangi, isto é, bárbaros: Manginos est, homine 
Barbaros... 

A antropologia do século XIX admitia que a China 
fora povoada é inicialmente por colonos que, vindos do Oeste, 
ocuparam todo o vale do Yang-tse-kiang: aquelas 10 000 fami- 
lias que, juntando-se às populações pré-chinesas, teriam origi- 
nado o homem actual. Essas famílias (autores há que elevam 
O seu número para 100 000) seriam arianas das margens do 
Cáspio e entre outros hábitos teriam introduzido a economia 
agrária, que viria a ser dominante no país. Ao lado deste grupo 
compacto, mas para lá da zona onde acabaria por erguer-se a 
grande muralha, ficavam os nómadas, mais ou menos pas- 
tores. Segundo os próprios textos sínicos, a população primi- 
tiva da China estaria ao norte da actual província de Kansu, 
onde teria sofrido depois o contacto e a submissão impostos 
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No fim da dinastia Tang (2937-1125), o Norte da China toi 
ocupado pelos Kitans, pré-mongólicos tungus, oriundos do 
Sungari, situado entre o Sudoeste da Manchúria e o Sudeste da 
Mongólia, oa quais criaram depois da dinastia Liao. A China pas- 
sou então a ser conhecida por Khita, Khitai, Khata, ou Chatay. 
Nas crónicas dos séculos Vllle Ill a.C. 

(V. tb. P.º Manuel Teixeira -— «A Identificação da China com 
o Cataio». Bol. Ecles. Dioc. Macau, 57 (659), 1959.) 

A China sofreu no passado numerosas invasões de Turcos, 
Mongóis, Manchus, Tungus, etc., e mais recentemente o contacto 
activo de Coreanos, Tibetanos, Miaos, Lo-los e Mo-sos. Os cruza- 
mentos foram inevitáveis. No Sul predominam os Hakkas (cujo 
nome quer dizer «povo estrangeiro»). O povo do Centro pode con- 
siderar-se racialmente intermediário, Contudo, as divisões actuais 
são mais linguística que etnobiológicas. 

A população é mal distribuída. As áreas de maior densidade 
são as férteis planícies de aluvião a Sudeste de Kiansu e a 
Nordeste de Xequião, as bacias do Centro e a área de Cantão, 

(Martin Ballard — Eras Históricas: China, Londres, 1973.) 


DISTRIBUIÇÃO ACTUAL DA ÁREA GEOGRÁFICA 


Quilómetros 
quadrados 
1 — China, propriamente... ctstsereeererecreaeee 4713500 
2 — Manchúria ou o Nordeste: 
a. Heilunquião .........irsestitie eretas 463 600 
b. Kirim 187 000 
c. Liaotungue. 151 000 
3 — Outros territórios: 
a. Região Autónoma da Mongólia Interior............. 1177500 
b. Região Autónoma de Sinquião Uighur........... 1.646 800 
Co THDeLO isa saia in TOU 1221 600 
Área total da República da China 9 561000 
4 — Formosa 36 000 


República Popular da China + Formosa... 


Adapt. de S. Chandrasekiar — População da China. H. K., 1939. 


Naquelas minorias são faladas línguas sino-tibetianas, australo- 
-asiáticas, uralo-altaicas ou indo-europeias, com predomínio dos 
grupos sino-tibetano (falado por 74% dessas minorias) e uralo- 
-altaico (por 21%). Apenas 0,1% falam línguas indo-europeias. 
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pelos povos turcos, tunguses, mongóis e manchus. No Sul 
apresentam o tipo pareano, que também caracteriza alguns 
japoneses. 

Na classificação de Eickestedt, os Chineses (Sinidae) 
aparecem como raça setentrional mongolóide, do tronco mon- 
goliforme (conjunto amarelo ou xantodermo). Constituem o 
«grupo racial 21» da classificação funcional de C.S. S. Coon, 
que toma em consideração o status de cada raça no que res- 
peita à sua posição evolutiva, capacidade de adaptação ambi- 
ental e caracteres biomorfológicos consequentes ou adaptati- 
vos. Mas em todas essas classificações surgem expressões 
ou aspectos regionais, por exemplo de raças norte-mongóli- 
cas, sul-mongólicas e até sínicas, cujo sentido é necessário 
adaptar ao problema macaense. , 

De um modo geral os chineses que povoam Macau per- 
tencem à raça sul-mongólica, paleomongólica ou pareana, que 
ocupa toda a zona tropical do Sudeste Asiático: China 
Meridional, Birmânia, Tailândia, Vietname e uma parte da 
Malásia. Encontram-se ainda representantes seus nalguns 
focos periféricos do Tibete e do Japão mais ou menos mistura- 
dos com as raças vizinhas. De pequena estatura (1,10m a 
1,58m para os homens), pele amarelo-acastanhada, cabeça 
braquicéfala (índice: 80 a 85) e face arredondada com um 
certo prognatismo, têm os olhos em forma de amêndoa mas a 
prega mongólica é inconstante. Esta «raça» abrange: 

-Ao norte: os Mongóis do Centro e os Mongóis do Norte. 
Os primeiros, de estatura bem mais elevada (raça sínica, ou 
Siniana), com 1,67m a 1,69m em média e cabeça mesocefá- 


lica (índice: 78) com uma arcada craniana elevada. A pele é 
amarela. Ocupam as grandes planícies aluviais da China até à 
Coreia. Os Mongóis do Norte, que são os habitantes mais típi- 
cos da Manchúria e das estepes da Sibéria Oriental, apresen- 
tam um máximo de caracteres mongolóides: pele amarela, 
cabelos lisos, fraca pilosidade, cabeça braquicéfala, face muito 
achatada e estatura moderada (1,62m a 1,64m); 

— Ào sul, a raça indonésia, mesiota ou protomalaia, que 
ocupa os altos planaltos da cordilheira anamita e se estende 
largamente sobre a indonésia: trata-se de uma população 
antiga, fracamente mongolóide, de baixa estatura (1,55 m a 
1,60 m), de pele escura, crânio mesocefálico (índice: 78,5) e 
os olhos próximos do tipo europeu. A seu lado, nas costas da 
Insulíndia, encontram-se os deuteromalaios, que parece não 
serem outra coisa que Mongóis do Sul mestiçados com os ele- 
mentos precedentes. 

O Sudeste Asiático foi noutros tempos uma zona muito 
povoada e mais cruzada. Por isso lá se podem encontrar, 
sobretudo nas zonas marginais, múltiplos focos raciais inter- 
mediários. Juan Comas apresenta três tipos ocupando a Ásia 
transmalásica: 1) a raça norte-mongólica — essencialmente 
das estepes e mesetas da Manchúria, da Sibéria oriental, da 
Mongólia e do Turquestão; 2) a raça china propriamente 
dita ou centro-mongólica — ocupando as grandes áreas do 
Hoang-ho e do Yang-tse-kiang, a Coreia, parte do Tibete e 
ramificando-se até ao Sião e à Birmânia; 3) a raça sul-mongó- 
lica, ou paleomongólica — ocupando o Sul da China, a 
Birmânia, o Sião, a Indochina e chegando até à Malásia. Com 
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variações regionais (que fisicamente se iraduziriam, sobretudo, 
no índice cefálico e na estatura) esie tipo incluíria ainda os 
Anamitas, os Cambojanos e os próprios Japoneses. 

A sub-raça sul-mongólica, predominante no Sul da 
China e nas repúblicas vizinhas do Sul, forma uma massa de 
grande mistura racial, à roda da qual se movem grande 
número de variantes mais ou menos locais, bem como contin- 
gentes de indivíduos especiais e esparsos, representando res- 
tos ou tipos que ficaram primitivamente mat diferenciados, ou 
em formação Sun Yat-sen pensava, por forma mais poética do 
que científica, que a china era feita de cinco raças e daí a sua 
ideia, em 1911, na madrugada da primeira república, de mar- 
car com cinco riscas a nova bandeira nacional. Poesia? Mas 
também nós, no século XVI, cansados os olhos de só ver 
genie negra no longo e demorado périplo que acabávamos de 
fazer à roda da África, viamos brancos os naturais da Índia, da 
China e do próprio Japão: «esta gente da China é branca» 
escrevia O padre Henrique Henriques em 1546; «... em muitos 
a cor é branca, como a dos espanhóis», repetia em 1600 o 
padre João de Lucena; «os habitantes deste Reino (o 
Tonquim) são brancos, como os Chineses», voltaria a dizer em 
1644 0 padre Francisco Cardim. 

Quanto aos povos malaios, na sua formação entra igual- 
mente um elemento indonésio, de aparência caucasóide, de 
origem norte-indiana ou de qualquer outra região da Ásia. Na 
península indo-chinesa havia ainda siameses, birmaneses e 
tibetanos, estes últimos com uma parte de filiação caucásica. 

A contribuição das duas áreas malaquistas, nomeada- 
mente do arquipélago oriental, por intermédio de Solor e de 
Timor, mereceria um estudo à parte, porque Malaca era uma 
zona de contactos de toda a Insulíndia e de toda a Malásia e 
porque de Timor (e de Solor certamente) podem os Macaen- 
ses ter recebido raízes genéticas de formas pré-evolutivas, 
próprias de algum aspecto especial de diferenciação humana, 
por ser aquela uma zona de hominização, tanto mais que já se 
pôde verificar em Timor a existência de uma tipologia e de 
uma técnica instrumental com grandes semelhanças com as 
indústrias paleolíticas europeias. 

Da Indonésia há ainda que referir um elemento árabe 
que para lá foi com o fim de introduzir o maometismo, mas 
acabou absorvido, tanto que os mouros que lá fomos encontar 
já não eram árabes mas simplesmente indígenas maometa- 
nos. Por isso, convém repisar que o que nós designávamos 
por mouros eram todos e quaisquer povos islamizados, fossem 
da Europa, fossem do Oriente: «mouros» eram os árabes e 
persas de Calecut e Ormuz, os árabo-africanos de Moçam- 
bique e Melinde, os somalis de Zanzibar, os boros de Guzerate 
ou os povos com eles cruzados. Tudo era mouro, excepto os 
naturais que não fossem maometanizados, e que chamáva- 
mos gentios; e os cristãos. Sinónimo de comerciante, de artí- 
fice da distribuição da riqueza, ser mouro chegou mesmo a tor- 
nar-se uma categoria social. 

Como os aspectos antropológicos próprios 4 daquele 
povo e da actual presença nele de chineses, se tomaram fre- 
quentemente como testemunhas soldados de Moçambique; 
convém não esquecer tão pouco outros cruzamentos históricos. 
Deve ainda ser lembrado um apport possível e com enxertos 
flamengos de gente dos Açores, e sem dúvida que não se deve 
ter limitado a meia dúzia de homens de elite, como o ouvidor 
Arriaga e cuja mistura racial antecedente, hoje bem estudada, 
Gentil Bastos consagrou uma tapeçaria alegórica 9. 
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& aspectos antropológicos próprios 


O povo de Moçambique, feito de africanos, europeus e asiá- 
ticos, é muito cruzado. Os bantos, já por si fruto da mistura de 
autóctones com outros negros, receberam desde o século XI mui- 
tos visitantes árabes, semitas, persas e indianos. Em 1950 (Velez 
Grilo ao !! Congresso das Comunidades Portuguesas) a popula- 
ção contava 14,4% de indianos e 9% de chineses; dez anos 
depois os indianos tinham descido para 11,5% e os chineses para 
1,4% e a quebra continuava, pois em 1965 estes últimos já não 
passavam de 1,3%. Entre 1958 e 1960, o número de casamentos 
mistos continuou a decair, embora o número de chineses continu- 
assem a aumentar: de 1945 em 1955 para 2400 em 1965. 

Além deste não conheço outro trabalho sobre a antropologia 
fisica dos chineses de Moçambique. Sobre antropologia cultural 
registem-se as observações de Jorge Dias e M. Viegas Guerreiro. 
(Relatório da Actividade de 1958, do Instituto Superior de Ciências 
Sociais e Política Ultramarina, de Lisboa, referido e comentado 
por Donato Gallo — O Saber Português. Antropologia e 
Colonialismo. Lisboa, 1988), sobre a existência de duas minorias 
étnicas chinesas, uma na região da Beira e outra na região da 
Manhiça, classificadas como «minorias étnicas de transição», com 
franca tendência para a ocidentalização: assimilação da lingua 
portuguesa, adaptação ao ambiente e certo abandono dos costu- 
mes tradicionais, sem perder embora «o orgulho de uma grande 
pátria» e tentando resistir à inserção social (proteger a identidade 
própria), refugiando-se em místicas nacionalistas. 


$ tapeçaria alegórica 
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Os flamengos despedindo-se dos Duques de Borgonha (Tapeçaria 
tecida sobre um quadro do pintor belga Gustav de Bruyne 1952/53) 
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& a hemotipologia portuguesa 


A distribuição figurada sugere, entre ouiras, duas interessantes 
questões: uma, quanto à baixa Rh negatividade verificada nas pro- 
víncias do Minho (7,4%), das Beiras (6,7%) e de Trás-os-Montes 
(5,1%); outra, a propósito da baixa percentagem do gene B nas 
bacias do Tejo e do Sado, e isto apesar da «mancha negra» que E 
V. Eikstedt aí assinala e de a última ter sido também no século XVI 
sede de uma importante colonização negra, conseguente à sangria 
demográfica das Descobertas, que aí levantou problemas de mão- 
de-obra nos trabalhos das salinas, tanto mais que sendo regiões 
fortemente impaludadas requeriam trabalhadores imunologicamente 
já vacinados. 

À mais alta incidência de B no Sul do País deve provir não só de 
raízes paleoantropológicas mas também da presença de povoado- 
res do Norte de África, que aí demoraram por mais de quatro sécu- 
los. Em Espanha verifica-se um fenémeno idêntico, já que a percen- 
tagem global de grupos B, que no Centro e no Norte, na Catalunha 
ou em Castela, é respectivamente de 6,6% e de 6,8%, sobe na 
Andaluzia para 15,3%. 

Os clines desenhados indicam um aumento progressivo de 
fenótipos A do Sul para o Norte (de 43,0% para 50,1%), e subidas 
também progressivas dos fenótipos O, Be AB do Norte para o Sul, 
com carga mais manifesta nos fenótipos O e B, que sobem respecti- 
vamente de 39,4% para 44,5% e de 6,9% para 8,8%. A propósito da 
subida de antigénio B no Sul do Pais, um marcador com significân- 
cia negróide, recorde-se o importante povoamento das bacias do 
Sado e do Guadiana com negros no reinado de D. João Hi, nas 
quais em 1888, à data da abolição da escravatura, se encontravam 
já cultural e biologicamente absorvidos. 

Para o tratamento matemático e os cálculos de frequências de 
genes, ver: Almerindo Lessa — A Individualidade Biológica do 
Sangue. Porto, 1956. 

É claro que nessa data os estudos não podiam incluir os grupos 
do importante sistema HLA, só descoberto por A. Dausset em 1944, 


De resto, com os marcadores então disponíveis já W. Boyle ela- 
borara uma classificação semiqualitativa dos grupos humanos: 


|— Grupo Caucasóide 
— Alta frequência do gene d (+ 15%). 
— Presença equivalente dos genes A; e As. 
— Gene M mais claramente frequente que o gene N. 


Il — Grupo Negróide 
— Alta frequência do gene D (+95%); alta frequência do factor Du, 
— Presença equivalente dos genes A, e As; frequência de outros A 
intermediários. 
— Frequência equivalente dos genes Me N. 


HI — Grupo Mongolóide 
— Muito alta frequência do raro gene CDE (quase 100%) e baixa fre- 
quência do gene d. 
— Ausência do gene As. 


4 As caracteristicas de raiz da população euro-portu- 
guesa estão suficientemente estudadas e são pacíficas certas 
correlações entre a população do Norte, de estatura mais 
pequena, mais «Mugen», com os elementos da chamada 
«raça líbia» — como os Fenícios, os Cartagineses, os antigos 
egípcios; e, das populações do Sul com as variedades arabói- 
des da «raça mediterrânica» — de que se dá como outro 
exemplo europeu a população andaluza de Espanha. 
Também julgo que se podem verificar determinados clines 
bioquímicos, embora ligeiros, do Norte para o Sul e do Sul 
para o Norte. Comenta Carlton: «o que resta da raça trigueira 
mediterrânica resume-se agora às populações de algumas 
ilhas e às que vivem numa peninsula que através da história 
racial iem sido mais africana do que europeia». Contudo, con- 
vém sublinhar as raízes não peninsulares cujo conhecimento 
possa interessar para a explicação do seu panorama bioló- 
gico e da sua disponibilidade cultural para os cruzamentos 
inter-raciais; pois é este, a meu ver, o problema antropológico 
nacional com maior relevância. Em 1579 o padre Valignano 
notava subtilmente no célebre Relatório sobre a diversidade 
das pessoas, reinos, costumes e lugares (1579) que «as gen- 
tes são todas conforme o calor dos lugares em gue vivem e 
conforme a qualidade dos seus progenitores...», e João de 
Barros advertia que «nós não somos nados a nós mesmos, 
porque uma parie de nós tem a terra e outra os parentes». 
Gomes Eanes de Azurara viu em Lagos que os negros da 
Guiné que terminavam por vir à lei de Cristo acabavam tam- 
bém por não se diferenciar dos naturais da vila; alguns 
mesmo casando «com mulheres da terra... E as viúvas honra- 
das que compravam escravas recebiam-nas por filhas ou dei- 
xavam-lhes em testamento as suas riquezas, havendo-as de 
todo livres... e quando as casavam não faziam menos soleni- 
dade que se fossem filhas ou parentes.» 

O que levou, cheio de receios demográficos, Garcia de 
Resende a fixar esta situação num expressivo passo da sua 
Miscelânea. 

Ao estudar a população de Macau verifica-se que 
desde Trás-os-Montes ao Algarve todas as províncias 
da Metrópole contribuíram para a sua formação. E como 
a hemotipologia portuguesa? se encontra razoavelmente 


estudada e em contínuo desenvolvimento, os seus dados 
podem ser imediatamente aplicados à análise raciológica de 
Macau. 

Certas categorias linguísticas ou certas expressões do 
folclore macaense fazem admitir ainda outras participações, 
por exemplo de gente das ilhas de Cabo Verde; mas não 
encontrei documentos que garantam. 
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Do ponto de vista metodológico, a investigação dos gru- 
pos em Antropologia foi o maior progresso que recebeu esta 
ciência depois que A. Retzius criou o índice cefálico. À arruma- 
ção das divergências baseada nas frequências dos genes ou 
dos fenótipos grupais abriu grandes perspectivas nesies estu- 
dos. Entrando em conta com os principais sistemas, verifica-se 
a existência de grupos humanos bioquimicamente diferentes, 
cada um deles diferindo significativamente do outro pela fre- 
quência de um ou de vários genes. O que caracteriza uma raça 
é anies a distribuição estatística dos fenótipos e genótipos mais 
caracierísticos do que a sua própria variedade. Foi nessa base 
que W. GC. Boyd apresentou uma primeira classificação semi- 
qualitativa dos grupos humanos: mas continua a ser aconse- 
inada muita prudência na extrapolação desses perfis é para o 
quadro dos comportamentos. 

Mais tarde propôs que se a completasse, separando no 
grupo caucasóide um «grupo europeu primitivo», hipotético, 
caracterizado por uma frequência do gene d > 0,6%, correspon- 
dendo a uma Rh negatividade superior a 30%, uma percenta- 
gem relativamente alia de CDe e de As, provável ausência 
de B e predomínio de N sobre M: os Bascos seriam os seus 
representantes actuais. Também as subdivisões do grupo 
mongolóide deveriam ser elevadas à categoria de grupos raci- 
ais, aproximando, assim, das classificações clássicas o critério 
seroantropológico de A. S. Wiener. 

No espírito desses textos, e da geopolítica subjacente a 
cada caso, se trata agora da demografia dos homens de 
Macau: portugueses, chineses e mestiços. 

Q conhecimento local de que dispunha em 1960 era 
muito reduzido. 

Por isso tal hemotipologia dentro das possibilidades de 
laboratório possíveis para a época, constitui o trabalho primor- 
dial da minha equipa dos anos 60, E o seu espírito manteve-se 
no grupo de Antropologia Genética criado em 1978 em Macau, 
no seio da Universidade Internacional, e que compreendia, 
além dum núcleo europeu, participantes chineses, japoneses, 
de Hong-Kong, das Filipinas, Tailândia e da Austrália; tinha por 
objectivo desenvolver esses estudos e comparar periodica- 
menta os seus resultados. 

Dirigido por mim próprio e pelo Prof. Jacques Ruffié, do 
Colégio de França, tais inquéritos estavam projectados para 
cinco anos e abrangiam um programa «horizontal» — de aná- 
lise hematológica tão completa quanto possível de cada indivi- 
duo estudado: grupos sanguíneos eritrocitários, grupos séri- 
cos, hemoglobinas, haptoglobinas, grupos H.L.A., enzimas 
eritrocitários e séricos, e um programa «vertical» — estudo das 
famílias, com genealogia rigorosamente determinada, com o 
fim de estudar um certo número de variações, em particular 
nos domínios dos grupos H.L.A., das imunoglobulinas nos 
enzimas eritrocitários e séricos que melhor caracterizem as 
populações do Extremo Oriente e seus mestiços. 

Isolado ou com outros colaboradores, cada um de nós 
foi prosseguindo e apurando esses estudos. Assim, em 1980 
aparecia em Londres uma nota com cálculos sobre proteinas 
séricas. 

E em 1982 outro trabalho sobre os sistemas Duffy e 
Kidd, que em 1960 não nos fora possível estudar com segu- 
rança. Neste amplo quadro hemotipológico 4, os estudos 
sobre as individualidades biogímicas acabariam, pelo volume e 
pelas surpresas, por se traduzirem num curioso trocadilho, já 
que Macau de inferno do jogo passaria a paraíso dos genes 


(ver pág. 373). 
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& extrapolação desses perfis 
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Não se puderam fixar relações de causalidade entre perfis 
genéticos e comportamentos dos povos como Bourdel e Genevay 
ousaram interpretar a partir deste quadro, pois nenhum dos mar- 
cadores dos sisternas clássicos, por mais rigoroso que seja a sua 
determinação, poderá por si só identificar culturalmente um grupo 
racial. E a dificuldade tornar-se-á maior quando, como tentaram 
estes autores se pretenda estabelecer ligações entre esses perfis 
e os temperamentos (ou comportamentos). Outros autores desde 
os Hirtzfield a Eikensted caíram nesse engodo (que também 
aconteceu comigo na análise antropológica cultural do homem 
caboverdeano), embora seja de admitir que investigações mais 
profundas e servidas por outros processos de pesquisa (como o 
autobiografismo de Gusdorf) venham a ser utilizados em antropo- 
logia comparada. Recordem-se a propósito os últimos trabalhos 
de Wilson sobre Sociologia. 


(L. Bourdel e |, Genevay — Sangue, Temperamento, 
Trabaiho e Raças. Paris, 1946.) 
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€ amplo quadro hemotipológica (marcadores estudados) 


. Sistema ABO 

. Sistema Rhesus 

. Sistema MNSs HuHe 

. Sistema P 

. Sistema Kell-Cellano 

. Sistema Diego 

. Sistema Gm 

. Grupos de enzimas eritrocitários 
. Hemoglobinas anormais 

| Índice bioquímico melânico 

. Discromatopsias 

. Agueusia à feniltiocarbomida 

. Capacidade de excreção de betamina 
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As colheitas de sangue foram efectuadas por punção venosa 
em tubos esterilizados e com vácuo. Alguns exames foram efectua- 
dos mesmo em Macau; a maior parte, porém, prosseguiu nos 
laboratórios do Serviço de Sangue dos Hospitais Civis de Lisboa e 
do Centro de Hemotipologia do Centro Nacional de Pesquisa 
Científica, de Toulouse, para onde as amostras eram encaminha- 
das, em caixas frigoríficas. Foi durante meses um interessante 
tráfego científico, primeiro de barco de Macau a Hong-Kong e 
depois em ponte-aérea até Paris, Toulouse e Lisboa. 

A indicação das técnicas seguidas na colheita, transporte 
aéreo e tratamento das amostras de sangue, bem como o trata- 
mento matemático dos resultados, foram já apresentados em 
outras publicações, v. g.: 


— Almerindo Lessa — Antropobiologia e Antropossociologia 
de Macau. Tese. Toulouse, 1970; 

— Jacques Ruffié e colab, — «Hemotipologia da população 
chinesa de Macau» J. of Human Evol. Londres (11-12), 
1982-1983. 


Os estudos feitos, num total de 11 946 obs. de micromorfolo- 
gia: grupos sanguíneos eritrocitários e séricos, hemoglobinas 
anormais, dermatoglifos, etc., de antropofisiologia: índices bioqui- 
micos melânicos, discromatopsias, «cegueira gustativa», beta- 
mino-excreção, etc., e de patologia geográfica, foram ampliados 
com outras pesquisas de interesse psicossomático, com as varia- 
ções regionais e raciais da glicosúria não diabética ou as eventu- 
ais correlações entre anemias ferriprivas, sífilis, toxicodependên- 
cia, etc., e as constituições bioquímicas ou hemotipológicas 
determinadas previamente. 

Outra das investigações programadas era sobre a psicofisio- 
logia da dor. É sabido como nesse campo têm os Chineses uma 
resistência maior do que qualquer ocidental. Porquê? 
Pessoalmente recordo-me da surpresa que tive um dia de 1974 
ao fazer no Hospital de S. Januário uma diálise peritonial num 
rapaz de 19 anos com uma insuficiência renal crónica. Porque foi 
a única ocasião (e eu tinha grande experiência do método em 
Lisboa) em que vi um doente sem se mexer durante oito horas 
seguidas, sem um só trejeito de dor, não se queixando, não 
havendo por isso que juntar novocaina ao líquido em circulação e 
com um abdómen de tal modo tranquilo que pela primeira vez 
pude, finda a operação, recuperar a totalidade dos vinte mil milili- 
tros de soro injectados na cavidade peritoneal. 


|— SISTEMA ABO 


Investigou-se o sistema eritrocitário ABO num conjunto 
de 1514 indivíduos: chineses puros (pareanos) — 1038; 
macaenses mestiços (pori./chin.) — 200; portugueses da 
Europa — 115; negros de Moçambique (landins) — 161. 


Quadro | 
SISTEMA ABO — FREQUÊNCIAS ABSOLUTAS E RELATIVAS 


Populações | q Total 


Chineses........|262 | 25,24 | 292 | 28,13 | 67 | 6,45| 417 | 40,17 | 1038 


Mestiços........j 55 |27,50 | 54/27,00 | 12/]6,00) 79/3950) 200 

Portugueses ..j 49 | 42,61 14/1217 | 31261] 49/4261) 115 

Negros............ 36 |22,36 | 31/1925] 31,86] 91/56,52] 161 

Total. ceu 402 | 26,55 | 391 | 25,83 | 85 | 5,61| 636 42,01 | 1514 
Quadro Il 


SISTEMA ABO — FREQUÊNCIAS GÉNICAS 


Populações p q | r 


| Erro quadrático 


Chineses............... 
MESHIÇOS ,.sussisesesas 
Portugueses ......... 


0,00000827 
0,00012257 
0,00043968 
0,00022038 
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Como era de esperar, os portugueses (caucasóides) 
são mais ricos em grupos A que os chineses, situação interme- 
diária. Nos negros a frequência mais elevada ocupando os 
mestiços, em todos os casos, uma situação intermediária. Nos 
negros a frequência mais elevada foi do grupo O. No dia- 
grama |, os portugueses, mestiços e chineses estão quase ali- 
nhados sobre a mesma recta, mas o ponto que representa os 
mestiços está muito mais próximo dos chineses que dos portu- 
gueses. Os chineses parece ocuparem, por conseguinte, na 
sua formação, um lugar muito mais importante. 

U 
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li-— SISTEMA RHESUS 


Observámos 1514 indivíduos, utilizando os 4 anti-soros, 
armti-C (rh), anti-c (Hr), anti-D (Rho) e anti-E (rh'9. 


1. Chineses de «raça pura» — 1038 indivíduos originá- 
rios quer de Macau quer da províncias meridionais do 
continente, sobretudo de Kuangtung; 


mestiço o cromossoma Ro, bem característico dos melanoder- 
mos, e que não encontramos nas nossas séries de chineses e 
de portugueses. O que já nos sugere que o elemento negro 
interveio discretamente no processo de mestiçagem, como, de 
resto, a História e a Sociologia exposta já nos tinham levado a 
admitir. 

A posição de cada grupo apresenta-se na ordem espe- 


0,0000 0,7813 0,1572 0,0000 0,0456 0,0137 0,0000 
0,0653 0,6825 0,0145 0,0000 0,0493 0,0358 0,0000 0,0025 
0,0000 0,6146 0,0755 0,0000 0,2203 0,0896 0,0000 0,0000 
0,5780 0,1231 0,0259 0,0070 0,2634 0,0025 0,0001 0,0000 


2. Mestiços (port.Chin.) -— 200 rada. No entanto, do facto de os mestiços aparecem «decaí- 
3, Portugueses da Europa — 115 dos» em relação à linha recta, unindo portugueses e chineses, 
4. Negros de Moçambique (landins) — 161 faz pensar na interferência do elemento negróide. 
Quadro HI 
SISTEMA RHESUS — FREQUÊNCIAS ABSOLUTAS E RELATIVAS 
CcDE + ++ -— dot ds +++ dom do — +— 4 + 
Total 
Populações N % N % N % N % N % N % N % 
Chineses... 7 0,87 o) -— 48 443 | 72 8,94) 257 |24,76| 652 | 62,81 4 0,39 | 1038 
Mestiços ........iis 4 1,99 6 | 299| 15 7,46 30 | 14,92) 45 |2239) 100 | 4975) 1 0,50 201 
Portugueses. 17 | 14,78 4 | 348] 15 [13,04 22 | 19,13 6 5221 51 |4435| 0 — 115 
Negros 1 892 | 101 | 63,52 rá 4,40 33 | 20,75 3 1,89 4 | 2,53 o) — 159 
Totais cri rn 39 258 | 111 7,34 | 83 Sae 157 iu 311 | 20,55 | 807 | 5334 | 5 0,33 | 1513 
Quadro IV 
SISTEMA RHESUS — FREQUÊNCIAS GÉNICAS 
Populaçõ R R R ' Re 
opulações Ro 1 2 E É | ú quadrático 


0,0023 0,00007759 
0,03227789 
0,03227789 
0,00011076 


Com tantas variantes alélicas e tantos antigéneos com- 
postos não seria de estranhar as diferenças raciais encontra- 
das e que já eram de esperar. 

Sabe-se que os ameríndios da Ásia oriental, até mesmo 
em toda a área do Pacífico, os traços hemotipológicos Rhesus 
fundamentais são a ausência quase total de Rh negatividade, 
predomínio de CDe e de cDE, e relativa abundância de cDe e 
CDE, 

De resto, este polimorfismo do lócus Rh é frequente nas 
populações humanas (e não será uma das suas vantagens 
genéticas? A história das incompatibilidades matrimoniais 
e das selecções ou adapatações às doenças parece demons- 
trá-lo, 

Nos resultados obtidos, se se consideram os cromosso- 
mas mais característicos, R, e r, volta a verificar-se uma varia- 
ção de frequência entre chineses e portugueses, os primeiros 
bem mais ricos em R,, os segundos bem mais ricos em r, cro- 
mossoma que de resto se sabe atingir a sua máxima frequên- 
cia no Sudoest? da Europa (com as frequências mais elevadas 
entre os Bascos). Pelo contrário, vemos aparecer no grupo 
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Hi — SISTEMA MNSsHuHe 


No que respeita ao sistema MN (Quadro V), a frequên- 
cia do gene n (Quadro VI) excede ligeiramente a de m em 
qualquer dos grupos, As cifras extremas verificam-se entre os 
negros. 


Quadro V 
— FREQUÊNCIAS ABSOLUTAS E RELATIVAS 


SISTEMA M 


Populações 


Chineses......... 17,63 69,02 | 1004 
Mestiços ......... 26 3,20 32 16,24 | 139 | 70,5 697 
Portugueses... 5 5,15 25 25,25 59 59,60 99 
Negros............ 1 8,33 20 33,33 29 48,33 so 
Total: acesas 186 | 3,67 254 | 18,67 | 920 | 67,65 | 1360 
Quadro VI 
SISTEMA MN — FREQUÊNCIAS 
Populações n 
Chineses... 0,4786 0,5214 
Mestiços .... 0,4848 0,5152 
Portugueses 0,4495 0,5505 
Negros 0,42495 0,57495 


Sistema dominado por quatro graus de complexidade 
(MN e Ss) por associação de lócus diferentes, era de esperar 
uma grande variedade nos resultados. Seria interessante, 
mas não foi possível, procurar a sua ligação com os antigé- 
nios He (Henshaw) e Hu (Hunter), sobretudo o primeiro, pela 
sua correlação com os genes Ms, que parece ter uma asso- 
ciação mais significante nos povos da área malaica. 

O polimorfismo MNS, com os pseudoalelos clássicos, 
apresenta poucas variantes originais no mundo: M tem uma 
frequência situada entre 0,50 e 0,60. É entre os índios da 
América que se encontra a maior frequência de MS. No ponto 
de vista antropológico, o que caracteriza o sistema é a ausên- 
cia em certas populações negras do antigénio U ligado ao 
gene St. Por outro lado, S está praticamente ausente dos 
aborígenes da Austrália. 


Iv — SISTEMA P 


Para o factor P os resultados (Quadro VII revelam dife- 
renças bastante acentuadas: os chineses apresentando um 
valor de P + relativamente fraco em relação aos portugueses, 
situando-se os mestiços enire ambos. Ainda aqui o valor 
máximo (que serviu de referência) é apresentado pelos 
negros. 


Quadro VI) 
SISTEMA P — FREQUÊNCIAS ABSOLUTAS E RELATIVAS 


pus 
Populações Total 
N Yo 
Chineses................... rá 11,89 526 88,11 597 
Mestiços................. , 32 24,43 99 75,57 131 
Portugueses............. 39 46,99 44 53,01 83 
NEBIOS: iessssseims 35 76,09 | 23,91 46 
É Ro jr PARAR 177 20,65 E 680 79,35 857 
Quadro Vil 
SISTEMA P — FREQUÊNCIAS GÉNICAS 
Populações | p PR 
ChINESOS rc saias asa atna serasa o dadtapaTREA pedida 0,9387 0,0613 
Mestiços 0,8693 0,1307 
Portugueses 0,4890 0,5110 
NEDTOS: seram eps ua a sacas asacE Ss ponta 0,7281 0,2719 
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O diagrama mostra a posição destes valores, onde os 
mestiços continuam mais próximos dos chineses que dos por- 
tugueses, mas de uma forma menos nítida que no plano do 
sistema ABO, devido, talvez, àquele discreto apport negróide 
(reforço do gene P). 
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Y — SISTEMA KELL-CELLANO 


Quadro IX 
SISTEMA KELL — FREQUÊNCIAS ABSOLUTAS E RELATIVAS 
e ã Fe 
Populações Total 
N % N % 
Chineses 0 -— 1033 190 1033 
Mestiços...... 0 — 203 100 203 
Portugueses 3 2,75 106 97,25 109 
Negros 0 — 159 100 159 
Total... 


VI — SISTEMA DIEGO 


O Quadro XI apresenta os resultados obtidos e a sua 
comparação com estudos feitos por vários auíores sobre 
populações este-asiáticas, e por cuja leitura se verifica que a 
frequência diminui quando se desce do Norte (Japão) para 
Sul (Macau), chegando a desaparecer nas populações do 
extremo sul. Apenas À, Mourrant o teria encontrado na 
Birmânia. Estes estudos são muito interessantes. 


Quadro XI 
REPARTIÇÃO ASIÁTICA DO FACTOR DIEGO 


Percentagens 


Di(a+) | Di(a-) 
Layrisse — Japoneses... 12,30 | 87,70 
Choun — Japoneses... 8,90 | 93,10 
Layrisse: 


 Cromosoma 
inicial 


Evolução dos cromossomas Kell nos grupos humanos. 
(Jacques Ruffié — Da Biologia à Cultura. Paris, 1976.) 


Quadro X 
SISTEMA KELL — FREQUÊNCIAS GÉNICAS 


Populações 


Chineses 
Mestiços ............ Es a — 
Portugueses 


O factor Kell só foi encontamos em 3 portugueses, 
estando ausente de todas as amostras, inclusive nas dos 
1033 chineses estudados. 

Quanto aos mestiços, a amostragem não me pareceu 
suficientemante forte para ter alguma probabilidade de encon- 
trar o factor K. 


q 


Japoneses vivendo no Canadá ............. 


778 | 82,21 


Japoneses vivendo no Japão ................ 6,76 | 93,24 
Layrisse — Chineses de Cantão............, 5,0 95,0 
Lessa & Ruffié — Chineses de Macau... 3,68 | 96,32 
Phansomboom — Tailandeses............... 100 
Herman — Coreanos ........i 90,7 


A presença do factor Diego entre os japoneses, chine- 
ses e ameríndios constitui uma nova prova a favor das rela- 
ções raciais que devem ter existido entre as populações 
maias. o Extremo Oriente e os índios da América, todos per- 
tencendo ao grupo mongolóide. 

A ausência do factor Diego entre os Esquimáós e algu- 
mas tribos ameríndias isoladas faz pensar que o continente 
americano sofreu uma outra invasão de populações norte- 
-asiáticas comparáveis aos Esquimós e diferentes das prece- 
dentes no que respeita pelo menos ao factor Diego. 

Macau aparece uma vez mais como uma encruzilhada 
de genes, dado que as percentagens encontradas: 100% de 
Di(a-) entre os euro-portugueses; 3,68% de Di(a+) entre os chi- 
neses puros e 6,90 de Di (a +) entre os mestiços, não somente 
vieram confirmar a sua ausência entre os caucasóides, mas 
também provar a diluição progressiva do factor do Norte para 
o Sul da China; e parecem revelar a sua multiplicação entre os 
mestiços, por um duplo apportde genes Di (a +) de Kuangtung e 
de certos isolados do Sul, como os Birmaneses. Estas conside- 
rações antropológicas apresentei até, com Jacques Ruffié, em 
1961, na Academia de Medicina de Paris. Outras pesquisas 
biantropológicas anteriores pareciam permitir considerar a 
Humanidade em duas metades: uma, com os grupos humanos 
caucasóides e negróides totalmente desprovida de factor Diego; 
e outra, com os grupos mongolóides. A sua presença entre os 
povos chineses, japoneses e amerindeos parece poder provar 
a migração de povos asiáticos para o continente americano: 


um marcador genético Diego, próprio da população da Ásia, 


Central e do Norte, teria seguido em duas direcções: para o 
Sudeste Asiático, onde a sua progressiva diminuição seria 
explicável por mistura com povos autóctones Di (a —) repre- 
sentados ainda hoje pelos Tailandeses; e para a América, 
onde o factor, devido a condições locais, como a floresta ama- 
zónica e a cordilheira andina, se isolara em pequenos grupos 
humanos. A sua presença entre os Esquimós e algumas tribos 
de amerindeos poderia ser explicada por uma outra invasão, 
mas de povos Di (a —) (ver Fig. da pág. 373). 

U) 
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VH — SISTEMA Gm 


Quadro XII 
SISTEMA Gm — FREQUÊNCIAS ABSOLUTAS E RELATIVAS 


++— — +++ 
Gm (ax bc) 
a Total 
Populações N N % N % 
Chineses. 18 1,97 12 76 8,33 912 
Mestiços 15 8,29 2 17 9,39 181 
Portugueses... 1 2,08 (o) 2 4147 48 
Total. ses ienrope one enrenira a 34 a 924 14 95 8,33 1141 


Quadro XIII 
SISTEMA Gm — FREQUÊNCIAS GÉNICAS 


Erro 


Gm? 


Populações quadrático 
Chineses... 0,0000 0,00020605 
Mestiços 0,2364 0,0000 0,00121615 
Portugueses 0,1327 0,0000 0,00010159 
fi Fsjss | POR cr a 0,1945 0,0000 ] 0,00029316 


Entre os factores mais característicos: Gm (ab) para os 
chineses, Gm (b) para os «brancos», verifica-se ainda uma 
relação inversa entre os dois grupos, com mestiços entre 
ambos e com uma frequência mais elevada de c (tipo abo), 
provavelmente devida ainda a um apport negróide (Qua- 
dros XIl e XII). 
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vill-— GRUPOS DOS ISOENZIMAS ERITROCITÁRIOS PGM 


Os estudos sobre isoenzimas eritrocitários começaram 
a ser executados em chineses de ambos os sexos nascidos PGM N.º estudado (n=125) | Fenotipo frequências 
em Macau ou na província de Kuangtung, mas só vieram a 
ser publicados mais tarde. di no 0,568 
21 43 0,344 
22 11 0,088 


Grupo de proteinas do soro 


N.º estudado (n=142) 


Fenótipo frequências 


Alelo freq.: 1=0,7641, 2=0,2324. 


Alelo freq.: 1=0,74000, 2 = 0,2600, (2 = 1,405). 


ADA 


N.º estudado (n=125) 


Fenótipo frequências 


Alelo freq.: 1=0,9480, 2=0,0520, 


0,585 
0,352 11 0,896 
0,056 12 0,104 
0.007 


D est 
Gs - - = 
E D est N.º estudado (n=125) | Fenótipo frequências 
Ga N.º estudado (n=142) | Fenótipo frequências 
11 51 0,408 
22 140 0,986 o E E 
21 2 0,014 , 


Alelo freq.: 1=0,0070, 2= 0,9930. 


Alelo freq.: 1=6320, 2=0,3680, (x2= 0,169). 


6 PGD 
Haptogiobina 
6 PGD N.º estudado (n=125) | Fenótipo frequências 
Haptoglobina N.º estudado (n=140) | Fenótipo frequências o 
A 110 0,880 
11 14 0,10 c 15 0,120 
21 56 0,40 
22 67 0,479 
0 3 0,021 5GPT 
Alelo freq.: 1 = 0,3000, 2=0,6788, (2 = 0,272) 5GPT N.º estudado (n=123) | Fenótipo frequências 
1 20 0,162 
E 21 50 0,407 
Transferi ; 
ta 22 50 0,407 
«3» 1 1 0,008 
Transferina N.º estudado (n=140) | Fenótipo frequências «6» 1 1 0,008 
«X» 1 1 
Cc 128 0,914 
CD 42 0,086 Alelo freg.: 1=0,3780, 2=0,6098, (x2= 1,525), «3» — «6» — «X» = 0,0122. 


Alelo freg.: C=0,9571, D=0,0429. 


Três fenómenos a sublinhar. Em primeiro lugar parece 


que o sistema Ca, que não tinha ainda sido estudade nas popu- 
lações asiáticas, está quase ausente nos chineses de Macau, 


PAç onde a frequência de tal alelo é somente de 0,007. Em 
segundo lugar, os resultados verificados no sistema GPT são 

PAç Fenótipo frequências diferentes dos já verificados entre os chineses de Singapura, 

onde a frequência do alelo 2 aparece muito maior. Finalmente, 

a 0,048 encontraram-se nos chineses de Macau três alelos raros, dos 

e. pon quais apenas dois já relatados anteriormente por outros investi- 

CA 0,008 gadores nas populações asiáticas. O terceiro alelo parece ser 


Alelo freg.: A=0,2400, B=7560, C = 0,0040, (x2 = 0,262). 


novo e assim seria apresentado por Jacques Ruffié em 1983. 
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& Hemogiobinas anormais 
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| — Complexo euro-mediterrânico 
|| — Complexo centro-africano 
Ill — Complexo asiático 


Mapa com indicações de estudos portugueses, apresen- 
tado pelo autor na Il Exposição Mundial de Sangue. Paris, 1952. 


$ expansão geográfica da área talassémica 


1" talassemia 


aa 


E] drepanocitose 
O 0 Oo, 

«Nascimento na China, e propagação para o Oeste ao 
longo da estrada da seda e das caravanas? Nascimento na 
Grécia e extensão para a india com as conquistas de 
Alexandre? Existência independente de povos mediterrânicos e 
chineses? Responsabilidade das migrações turcas que teriam 
levado esta anomalia da hemoglobina da Ásia Oriental para a 
bacia do Mediterrâneo? É difícil escolher entre estas diferentes 
hipóteses.» 


(Jean Bernard e Jacques Ruffié — Hematologia 
Geográfica. Paris, 1966.) 


IX — HEMOGLOBINAS ANORMAIS 


Pesquisaram-se as hemoglobinas anormais é em 879 
chineses e mestiços (e ainda em 114 caucasóides e 200 
negróides de Moçambique). As variantes encontradas foram 
A» S, E el (ou O); todos os portadores eram heterozigotas. 
Sabe-se como na talassemia a HbA, pode apresentar valores 
que vão até 3 a 6% da Hb iotal e este facto é muito significa- 
tivo. Encontrei também 0,23% de HbS e 0,48% de HbF entre 
os chineses. E uma vez num mestiço. 

Talvez se deva admitir um certo parentesco com os 
núcieos vedóides (hindus) e bantos (angolanos) de Abs e 
também que a taxa de HbA, presente nos mestiços luso-chi- 
neses de Macau testemunhe a expansão geográfica da área 


talassémica é mediterrânica. No entanto, pode tratar-se de 


um foco autóctone. No que respeita à HbE, carácter mais 
novo no Sudeste Asiático, é também, certamente, uma muta- 
ção recente, já que a população de Madagáscar, que recebeu 
uma migração indonésica, como testemunham oa vestígios de 
uma cultura malgaxe, não apresente HbE. Nas nossas obser- 
vações atingiu um volume de 2,48% nos chineses de Macau, 
o maior, portanto, entre as Hb anormais encontradas. Ora, 
esta Hb parece estar ausenie ou pelo menos é muito rara 
entre os chineses do Norte, bem como entre os que vivem na 
Tailândia, região onde ela atinge a cifra de 15% entre os natu- 
rais, e também entre os chineses habitando o Camboja, 
região que é considerada o seu foco original. As percentagens 
encontradas em Macau explicam-se por efeito da mestiça- 
gem. O mesmo se verifica na população india-interior da 
Amazónia. Mas neste caso a marcha de algumas hemoglobi- 
nas pode corresponder à das estradas comerciais que desde 
a alta Idade Média têm ligado o Mediterrâneo com o Sudeste 
Asiático. 

De um modo geral, as percentagens de Hbs anormais 
encontradas entre os chineses e os mestiços parecem idênti- 
cas (+4,43 e 4,32 respectivamente), mas estes valores 
resultam entre os chineses das cargas de HbE, entre os mes- 
tiços das cargas de HbA, A,, ou seja, de uma raiz sudasiática 
para os primeiros e de uma raiz indo-mediterrânica para os 
segundos. 

Embora seja difícil utilizar já uma classificação antropo- 
lógica das diversas hemoglobinas, parece evidente que as 
Hbs S e € (e, possivelmente, a HbG) são caracteres negrói- 
des e a HbD um caracter caucasóide; e que a HbF predomina 
no grupo indonésio. Mas os genes destas constituições estão 
submetidos a grandes movimentos migratórios. É assim que a 
«reserva mediterrânica» da Hb leptocítica já se expandiu por 
um lado até à América do Norte e, por outro, até à China. 

As gravuras anexas indicam como Macau fica incluído 
num desses complexos de Hbs e na área extrema da expan- 
são talassémica. 
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% — ÍNDICE BIOQUÍMICO MELÂNICO 


Nas variações hematológicas encontradas enire os gru- 
pos melanodermos e os grupos leucodermos foi verificado um 
esquema bioquímico de >Cu'* e > k*/Cl e <Na* entre os pri- 
meiros; os valores médios de Cut+ e de k ultrapassando neles 
em 25 a 30% os valores médios presentes nos leucodermos, e 
isso devido, porventura, a actividades cortico-supra-renais dife- 
rentes. 

Se bem que se afaste em parte dos modelos clássicos 
de raciologia fenogenética, considero esta parte dos inquéritos 
muito interessante por requerer um estudo multidisciplinar de 
Antropofisiologia, Fisiologia Comparada e Ecofisiologia. Um 
particular relevo destes estudos advém ainda das suas rela- 
ções com as teorias da hominização. 

Em 1953 Jeanne Leschi assinalou, pela primeira vez, 
diferenças de percentagens destes oligoelementos nos dife- 
rentes grupos humanos pela existência de um metabolismo 
supra-renal menos activo melanodermos. 


Quadro XIV 


ESTUDO COMPARADO DAS TAXAS DE COBRE SÉRICO 
EM LEUCODERMOS, MELANODERMOS E XANTODERMOS 


Xi — DISCROMATOPSIAS (tipo Dalton e tipo Nagel) 


Nos inquéritos, referidos no Quadro XIV, feitos com a 
tabela de Hischiara, observei 233 indivíduos (chineses, euro- 
-portugueses, mestiços e autóctones da Oceânia), mas a série 
de chineses e de mestiços ficou reduzida, por cautela, a 158 
indivíduos. Comparadas as suas percentagens com as obser- 
vadas entre os mongolóides, constata-se que caem dentro dos 
limites considerados normais por outros autores. Só entre os 
naturais da Nova Guiné e entre os índios do Brasil se encon- 
tram valores abaixo de 1%. Os valores mais elevados, de 6% e 
mais de 6%, já encontrados entre os mongolóides, são muito 
raros; na verdade, só numa série de 1164 observações feitas 
nos E.U.A. e noutra, mais pequena, entre esquimós, se verifi- 
caram taxas, respectivamente, de 6,90% e 6,80%. 


Quadro XV 
REPARTIÇÃO RACIAL DAS DISCROMATOPSIAS 


E) 
£8s Leucodermos Meteor Xantodermos 
= dermos 
go 
“a 
Dodo 
Res 109+5,1 149+5,5 143+ 
= E 9 | (Dispersão entre 71 e 120) (Dispersão entre 94,5 e 216) 


Se bem que estas pesquisas se afastem dos modelos 
clássicos da raciologia fenogenotípica, têm bastante interesse, 
pois abrem sobre dois influentes sentidos do estudo geral dos 
homens, a Antropofisiologia e a Fisiologia Comparada, poderia 
mesmo dizer a Fisiologia Ecológica ou os fenómenos de adap- 
tação. As teorias da hominização, embora bastante adiantadas 
no plano anatómico (a forma do nosso primitivo antepassado), 
permanecem muito vagas no plano fisiológico (por que factos 
ou factores adquirimos nós a nossa vida actual, e as suas fun- 
ções?). Ora, entre as teorias que nos propõem uma filogénese 
humana por biologização pura, ainda que orientada por um 
princípio evolutivo, destaca-se a da pedomorfose, de L. Buxon 
& G. Beer, por retenção morfológica precoce do desenvolvi- 
mento individual e a da fetalização, de L. Bolck, que procura 
explicá-la por um atraso no desenvolvimento orgânico com 
fixação da forma numa certa fase embrionária. O que permitiria 
pensar numa biologização de dentro para fora, em oposição ao 
critério filogenético de biologização de fora para dentro, a partir 
de um agente físico e na base de uma das concepções geo- 
gráficas clássicas de antropogénese em que o Homem viria 
de um antropóide ancestral sob a influência, por exemplo, 
da última glaciação: como já pensara M. Wagner em 1871, 
G. Pleckanov em 1900, e como ainda propôs H. Weine em 
1935. E que de certo modo se aproxima da teoria soviética da 
hominização a partir do meio e do seu domínio, quer dizer de 
uma concepção fundada sobre a acção progressiva da consci- 
ência social e da explosão das formas embrionárias (pré- 
-hnumanas) do trabalho, no processo evolutivo dos antropóides 
superiores. 


mM 


Médias mundiais % Macau % 
Caucasóides 8-9 Chineses 3,7 (116 obs.) 
Mongolóides 3-6 Mestiços 2,1 (420bs,) 
Negróides 2-4 Sino-europeus 14 
a . Sino-malaios 4 
À repartição revela-se maior Sino-sulfricanós 6 
entre os homens (+ 4%) que Sihomacdsndas 17 
entre as mulheres (+0,16%) 
Sino-indianos 1 


com maior incidência masculina 
de protanas (= 30%) e de deuita- 
nas (+70%) entre as mulheres. 


Em Cabe Verde, em 1958, a fraca percentagem de dal- 
tónicos que encontrei (menos de 3% contra 7 a 10% entre 
negros e 5 a 7% entre os mestiços de negróides-caucasóides, 
verificadas nos E.U.A.) conduziu-me, mais uma vez, a admitir 
as vantagens selectivas da mestiçagem. Mas que neste caso 
requer, sem dúvida, pesquisas mais apuradas, não só para 
alargar o número de observações mas também para poder 
procurar as suas possíveis associações com outros caracteres 
físicos, como a pigmentação da íris; psíquicos, como as corre- 
lações entre a anomalia e os quocientes intelectuais; e, sobre- 
tudo, citoquimicos, no sentido de pesquisar as deficiências 
enzimáticas com repercussão nos receptores retinianos. 

As discromatopsias representam uma redução nas pos- 
sibilidades de discriminação da visão. Dada a importância da 
cor na vida técnico-científica das nossas sociedades, exercem 
um certo poder selectivo, mesmo que de modo indirecto. 

Mutação patológica ligada ao sexo apresenta-se sob 
diversas formas de incapacidade, mas no campo dos estudos 
antropológicos procuram-se, sobretudo, as anomalias «tipo 
Dalton», ou seja, de cegueira para o vermelho, ou do «tipo 
Nagel», ou seja, de cegueira para o verde, e as percentagens 
que alcançam nos diversos grupos humanos. 
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XI - AGUEUSIA (cegueira gustativa) À FENILTIOCARBAMIDA 


O gosto é uma função de análise químico-enzimática 
exercida pelas células neurepiteliais dos poros gustativos. 
Numa comunicação feita em 1954 já tive ocasião de resumir e 
comentar os nossos conhecimentos sobre a anátomo-fisiologia 
da sensibilidade gustativa, sua citologia, suas vias nervosas, 
bem como a carta topográfica das zonas de sensibilidade da 
língua. Potencializada pelo sistema salivar (sistema coloidal 
polifásico gustativos e das sensações somáticas, o sentido do 
gosto apresenta variações bimodais imporiantes até para o 
estudo da patologia comparada. 

Uma destas variações, presente como caracter mendeli- 
ano simples dominante, traduz-se por uma «cegueira» para os 
sais de ureia. Um gene dominante permite sentir o sabor 
amargo destas substâncias. Empregado já em pesquisas de 
paternidade biológica, a importância do seu conhecimento 
científico vem também das suas relações com um certo 
número de estados mórbidos, como a diabetes ou a toxemia 
do bócio, de onde a ideia de que deva representar, na sua 
forma negativa, uma desvantagem para a defesa individual 
contra certas toxinas da nutrição e ainda (e o que agora lhe 
pedimos) que sirva como marcador em Antropologia, quer só 
por si quer em correlação com outros caracteres macro ou 
micromorfológicos, como o enrolamento da língua, a sensibili- 
dade a outras drogas (por exemplo o mercapio-berizo-solena- 
zol), a microcitemia, a cor da pele, os grupos sanguíneos, etc. 

As questões antropológicas, patogénicas, semiológicas 
e terapêuticas que podem surgerir são extremamente provoca- 
doras, como tive já ocasião de expor num pequeno cológuio 
que sobre o assunto dirigi em 1958 na Universidade de 
Toulouse. 

Nos clines de Macau (Quadro XVI), encontrei 4,81% de 
não-sensíveis e 4,16% numa série também de 24 mestiços 
sino-peruanos e 0,00% noutra série de 25 timorenses. Num 
conjunto de 105 chineses pude comprovar a aludida relação 
entre o carácter e certos estados mórbidos, nesse caso a 
tuberculose, entre os quais se verificou o dobro de insensíveis. 

É interessante sublinhar, e também a verificâmos, a 
observação de N. A. Barnicot de que esta insensibilidade 
parece desenvolver-se num gradiente geográfico em sentido 
inverso ao do cline da distribuição das frequências do gene Ib 
do sistema ABO. 


Quadro XVI 
CHINESES CHINESES TUBERCULOSOS 


96 homens 
—mulheres 


9 homens 
—mulheres 


228 homens 
—mulheres 


5 homens 
6 mulheres 


4,81% 


95,29% 8,56% 91,44% 


N.º de obs. 239 N.º de obs. 105 


Em 1934, W. L. Parr desenhara um cline revelando quer 
o seu grau de isolamento, quer, pelo contrário o da fusão de 
grupos humanos diferentes. Eu próprio o pude confirmar nos 
meus estudos sobre estudos sobre a mestiçagem. 


q 


XH — CAPACIDADE DE EXCREÇÃO DA BETADINA 


A percentagem de excretores mostrou-se nitidamente 
mais elevada entre os monglóides que entre os negróides e 
nestes mais que nos caucasóides. 


Quadro XVII 


DISTRIBUIÇÃO RACIAL DA CAPACIDADE DE EXCREÇÃO 
URINÁRIA DA BETAMINA 


Médias mundiais % 
Caucasóides 25 - 28 
Negróides 30 - 35 
Mongolóides 42-45 


EM 362 OBSERVAÇÕES EM MACAU 


Chineses 42% (100 obs.) 
Portugueses 26% (100 obs. em Lisboa) 
Landins 32% (12 obs.) 
Timorenses 42% (100 obs.) 


A capacidade de excreção urinária da betamina, gluco- 
sido hidroxilfenólico que dá a cor vermelha da beterraba, 
representa um sistema genético em que a deficiência da elimi- 
nação marca uma capacidade quer da absorção do pigmento 
(que não podendo ser absorvido não poderá ser excretado), 
quer do seu metabolismo. De qualquer modo, revela um etro 
herdado cujas variações percentuais podem ter significado 
racial. 

Allison & col. tinham encontrado na Inglaterra 10% de 
excretores, o que corresponderia a uma frequência de 31% 
dum gene positivo dum sistema polimorfo, mas sem corres- 
pondência com uma necessidade simples, dado que logo pos- 
sível, também, verificar famílias de pais excretores tendo 
filhos excretores. Pesquisas posteriores revelaram em 
seguida importantes variações raciais com 30,80% de excre- 
tores entre os caucasóides, 32% entre os negróides e 44,20% 
entre os mongolóides. A heterogeneidade é, pois, significante, 
e se a alta percentagem encontrada em S. Paulo difere dos 
valores encontrados na Inglaterra, isso deve ter sido origina- 
dos por uma técnica laboratorial incipiente. Na verdade, com 
métodos mais rigorosos verificou-se posteriormente que as 
percentagens nos caucasóides subiram dos 10% de Allison & 
col. para os 30% do conjunto dos estudos actuais. Também já 
foram analisados não só o valor adaptativo do sistema, mas 
também as suas possíveis correlações com outros sistemas 
de genes, eritrocitários ou não, certos estados mórbidos 
e ainda a repartição por sexos. Nas provas utilizámos a téc- 
nica de Allison & Mc Whirter (1956) modificada por P. H. 
Saldanha (1959). 
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Para ver se os afasiamentos observados não eram 
fruto do acaso efectuaram-se sobre as diferentes amostras os 
testes do x?. Os resultados permitem concluir que, com 
excepção do sistema MN Ss (para o qual só os negros apre- 
sentam uma diferença notável), os afastamentos verificados 
para todos os factores sanguíneos são altamente significan- 
tes. Apenas para o sistema ABO as diferenças observadas 
entre chineses e mestiços poderiam ser devidas as acaso, 
mas dado que estes dois lotes diferem significativamente den- 
iro dos outros sistemas, e que os pontos que figuram as três 
populações se colocam sempre na mesma ordem, pode admi- 
iir-se, com certa probabilidade, que as diferenças observadas 
correspondam também à realidade. O que no plano dos com- 
plexos genéticos poderá permitir-se concluir que: 


a) a população chinesa observada é constituída por 
chineses do tipo sul-mongol com características bem 
particulares; 


b) se verifica a existência de uma população de euro- 
-portugueses; 


c) entre os dois lotes situam-se os mestiços, com um 
património asiático predominante e um discreto 
apport negróide. 


Esboçado o perfil serológico destas populações, seria 
interessante situá-las no quadro geográfico da tipologia do 
Sudeste Asiático. Assim, comparámos Macau (A4) com diver- 
sas amostras aparecidas em publicações de crédito e 
cobrindo um número razoável de países: 


Japão (A?) Tailândia (B5) 

China (A2) Indochina Oriental (B6) 
China do Norte (A3) Laos (B7) 

Vietname (B1) Camboja (B8) 

Delta do Tonquim (B2) Malásia (B9) 

Tonguim (Anamitas) (B3) Sumatra (B10) 
Vietname do Sul (B4) Java (B11) 


No que respeita às populações relacionadas com o 
grupo mongol, o factor A parece diminuir do Norte para Sul, 
enquanto o grupo O tenderia a aumentar; o grupo B apresenta 
flutuações irregulares. Assim, os mongóis do Norte seriam 
mais ricos em A e mais pobres em O do que os mongóis do 
Sul, e os Japoneses seriam mais próximos dos segundos que 
dos primeiros. Quando nos aproximamos da raça indone- 
siana, verifica-se uma certa «subida» do factor A, enquanto o 
grupo O tenderia a diminuir. A raça indonesiana parece isolar-se 
serologicamente das raças mongolóides que a contactam pelo 
Norte. Os resultados expostos nos diagramas VI e VII resu- 
mem, dentro dos sistemas estudados, o mosaico sanguíneo 
do Sudeste Asiático. Vê-se que: 


a) existe uma diferença significante entre o Japão e a 
quase totalidade dos grupos estudados, o que é 
bastante conforme à sua insularidade, embora lá se 


encontrem elementos mongóis do Sul, indonésios e 
ainda de raças muito antigas, como as representa- 
das pelo grupo Ainu; 


b) todos os grupos do Norte diferem significativamente 
entre si e também de cada grupo do Sul (excepto 
China do Norte e Laos); 


o O conjunto vietnamiano-tailandês e, em menor grau, 
o do Camboja apresentam caracteres comuns. Em 
qualquer caso, o Laos afasta-se significativamente 
destes grupos, parecendo antes aproximar-se dos 
chineses do Norie; 


d) As populações de Macau ocupam um lugar inierme- 
diário: afastam-se significativamente dos grupos dos 
chineses do Norte, aproximando-se, pelo contrário, 
de certos grupos vietnamianos, da Tailândia e da 
Malásia. 


Por todas estas razões é que a nossa amostra A4, de 
chineses do Sul, vivendo em Macau, tem um interesse que 
ultrapassa a visão local do problema e me levou a compará-la 
com uma série de japoneses (A1), um conjunto de chineses 
tomados ao acaso (AZ) e outra de chineses da China do Norte 
(A3), de vietnamitas (B1), de habitantes do delta de Tonquim 
(B2), de anamitas de Tonquim (B3), de sul-vietnamitas (B4), 
de cambojanos (B5) e de malaios (B6), amostras selecciona- 
das da bibliografia internacional. Infelizmente muitas dessas 
estatísticas só atenderam aos factores do sistema ABO; 
outras apenas ao sistema Rhesus e nenhuma com excepção 
da nossa (pelo menos até 1960), abordara o conjunto dos 
principais grupos eritrocitários já conhecidos. Sobre elas 
todas, porém, e conjugando os caracteres sanguíneos com 
outros marcadores biológicos, estudámos duas hipóteses de 
trabalho: 


1. Determinar a constituição do povo de Macau (e as 
raízes do seu povoamento) tais como se nos apre- 
senta na hora actual nas suas três comunidades de 
chineses sul-mongóis, de mestiços e de portugue- 
ses; 


2. Procurar as relações genéticas que unem os chine- 
ses sul-mongóis de Macau com as populações vizi- 
nhas e o lugar que eles ocupam no conjunto do 
Sudeste Asiático. 


No que respeita aos sistemas gerais eritrocitários, os 
nossos estudos mostram que a população chinesa de Macau 
tem as mesmas caracteristicas que as dos outros chineses da 
Ásia. Todavia a ausência de equilíbrio de Hardy Weinberg 
pode ser explicado essencialmente por misturas recentes 
dentro daquela bem isolada cidade. O excesso de homozigo- 
tos pode ser explicado por três factores: alelos silenciosos, 
consanguinidade e/ou migração recente, ou mistura prévia 
com populações fechadas. Teoricamente todas as hipóteses 
são possíveis, mas a história demográfica da cidade leva-nos 
para a segunda e a terceira hipóteses. 

Se o estudo dos grupos sanguíneos no Sudeste 
Asiático demonstra como esta zona é um mosaico das mais 
complexas populações, nela se pode, porém, destacar a 
importância que na China do Sul, e em particular na popula- 
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ção de Macau, exerce a influência indo-malaica. É um facto 
que revela uma importância decerto bem maior do que pensa- 
vam os anteriores morfologistas da população de Macau, mas 
que a história contada tornara já previsível. Os diagramas Vl e 
VII, desenhados em função de r(p) e r(c), permitem mosirar, 
isolados, de cada vez, um grupo autónomo formado por chi- 
neses do Norte e do Laos a uma nuvem superior, mais hete- 
rogénea, agrupando as populações do conjunto vietnamiano e 
indonesiano e no qual se vem incluir Macau. Em qualquer dos 
diagramas o Japão ocupa uma posição marginal. Se Sumatra 
se situa numa situação ainda mais rara, isso é devido, talvez, 
ao isolamento relativamente estrito da sua população e na 
qual puderam intervir fenómenos de deriva genética. 

No que respeita aos grupos Rh, também juntamos às 
nossas observações (A4) os números publicados por outros 
autores. A maior parte destas observações foram também 
executadas com apenas irês reagentes: anti-C, anti-D e anti-E. 
No que diz respeito aos cromossomas Rh, o tipo R; é, de 
longe, o mais frequente e o que em todos os casos vem à 
cabeça. No entanto, a sua frequência aumenta regularmente 
do Norte para o Sul, atingindo os seus maiores valores na 
Tailândia. Os restantes cromossomas, de frequência mais 
fraca, parecem apresentar valores muito irregulares. Mas 
parece confirmar-se que Macau ocupa um lugar à parte, não 
podendo ligai-se, exaciamente, nem ao grupo mongol do 
Norte nem mongol do Centro (como o estudo dos grupos ABO 
já deixava prever), nem identificar-se com os grupos do Sul, 
com os quais, no entanto, tem certas afinidades. 

Deste modo, os «Portugueses de Macau» podem ser 
considerados como um dos grupos mistos mais estáveis da 
Ásia. A sua genealogia é fruto de múltiplas hibridações, compi- 
lada ainda pela enorme riqueza genética das próprias raizes %. 
O tratamento matemático dos nossos inquéritos e de todas 
estas mostras internacionais, bem como a respectiva biblio- 
grafia (que não incluímos aqui para não sobrecarregar este 
texto), enconira-se largamente exposto na nossa tese de 
Toulouse. 

Revendo os resultados de 1960 com os prosseguidos 
entre 1974 e 1982 pela equipa de Antropologia Física da 
UNIM, e que Jacquas Ruffié apresentaria no Jornal de 
Genética Humana, de Nova lorque, e extrapolando deles 
características genéticas próprias dos chinas e mestiços de 
Macau, concluiremos, embora provisoriamente (por em algu- 
mas das hipóteses não se poder contar ainda, dado o pouco 
tempo de miscigenação, com a acção do equilíbrio de Hardy 
Weinberg). 

Para já, parece demonstrado que a frequência do alelo 
B do sistema ABO, é de 0,17 e significativamente inferior à do 
alelo A; e que o alelo Fyt tem uma alta frequência. A existên- 
cia de um alelo Jy silencioso é plausível (é might see turked 
pela presença de negros de Moçambique). Contrariamente à 
população europeia, o alelo Jka é significativamente menos 
frequente que o alelo Jkº. No sistema Rhesus os resultados 
concordam com os outros de 1960, o halótipo R é muito fre- 
quente (0,72); r é muito raro (0,05) e os alelos r' e rY estão 
ausentes. A frequência Ro (0,04) é provavelmente accounted 
por alto cruzamento na população estudada. No sistema MNS, 
os resultados são claramente diferentes, descobre em particu- 
lar um acesso heterozigotos. Os aplotipos S parecem raros; 
Ms é pouco mais frequente que Ns; podem existir halótipos 
NSu e MSu. Para o sistema Diego os números de 1974-81 não 
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parecem representativos, mas os de 1960 mostram uma baixa 
frequência (F = 0,026). 
A história corrente reconhece três tipos de macaenses: 


a) filhos de pais europeus (macaenses por registo e 
baptismo); 

b) chineses nascidos em Macau, mas genética e cultu- 
ralmente chineses de nação, como qualquer chinês 
do continente; 


c) descendentes dos colonizadores: quer dos primeiros 
(formam o chamado «português oriundo de 
Macau»), quer dos seus descendentes já cruzados 
com outros orientais (são os «macaenses recen- 
tes»). 


Fantasiosamente a Enciclopédia Britânica diz que 
«os macaenses descendem das mil famílias portuguesas ori- 
ginais, agora com domínio de sangue chinês pelos cruzamen- 
tos matrimoniais». 

Admitem-se igualmente cinco categorias nessa mesti- 
çagem: 

1. luso-chinesa e luso-nipónica; 

2. luso-malaica e macaense-malaica; 
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3. macaense-outros asiáticos; 
4. macaense-outros ocidentais; 
5. luso-macaense, luso-chinesa e macaense-chinesa. 


A variedade da sua constituição genética e as suas 
expressões de morfologia física exterior são, como tenho dito, 
sob um fundo comum de singularidades irredutíveis, as mais 
variáveis: mesmo entre os mestiços se evidencia a diversi- 
dade. E nisso está a sua riqueza biológica. 

Na formação do homem novo luso-tropical do estuário 
do rio das Pérolas, o struggle genético passou-se pois, entre 
nós outros, europeus, as mulheres para lá levadas de toda a 
área indonésia e as chinesas de Kuangtung. O resultado 
foram os Macaenses. 

Politicamente, como têm sido julgados esses mestiços? 
A designação mais correcta saiu no dia 21 de Setembro de 
1901 da Gazeta Oficial do Governo de Hong-Kong ao classi- 
ficá-los de «Portugueses asiáticos». 
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MACAU CULTURAL 
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TÁBUA 


1— LUÍS DE CAMÕES — A lenda de Macau. História literária, 
política e iconográfica de uma gruta. Evocação de 
Dinamene. 


2 — ANTROPOLOGIA CULTURAL DOS RITOS RELIGIOSOS 
— Como poder ser cristão sem deixar de ser chinês? 

3 — MANUEL MARIA BARBOSA DU BOCAGE — Ou a incapa- 
cidade para viver culturas exóticas. 

4 — GEORGE CHINNERY — Ou o quotidiano físico e humano 
de Macau no século XIX. 

5 — SUN YAT-SEN — História geral e macaense do fundador da 
República Chinesa. 

6 — WENCESLAU DE MORAES — A dor de um homem que 
tentou matar a morte. 

7 — CAMILO PESSANHA — Vida e exílio do maior simbolista 
português. 

8 — À REVOLUÇÃO CULTURAL EM MACAU... e na China — 
Cultura e Contracultura. Vinte anos depois... a retoma. 


9 — UNIVERSIDADE INTERNACIONAL DE MACAU — Ou 
quando o Poder desestimou o futuro da diferença, 


& Luís de Camões em Macau 


Pormenor de 4 Visão da Epopeia, óleo de Acácio Lino (1940): 
Luís de Camões sentado num penedo e absorto na composição 
do poema, cujas figuras o enquadram. 


No subconsciente do pintor estaria a lenda da gruta de 
Macau. J. C. Huttner escrevera que aí habitavam os génios que o 
atormentavam, e que Raoul de Navery pensava serem as suas 
visitas, as quais — acrescentaria Oliveira Martins — «encarna- 
vam, depois viviam, iam saindo uma a uma da névoa irisada da 
imaginação criadora para se fixarem em estrofes com uma nitidez 
de aço». 

Olhando o quadro, Reinbold Schneider diria que os seus 
olhos semicerrados estavam vendo em esferas de cristal os amo- 
res da ilha de Vasco da Gama (ver pág. 427). 


LUÍS DE CAMÕES 


A LENDA DE MACAU / HISTÓRIA LITERÁRIA, POLÍTICA 
E ICONOGRÁFICA DE UMA GRUTA / EVOCAÇÃO DE 
DINAMENE 


«Um povo que já não tem mitos nem fendas está conde- 
nado a morrer de frio.» 


(Marquesa de la Tour du Pin — Correspondência (1815-1846) — 
Paris, 1979.) 


«Não existem grupos humanos sem história: se ela lhes 
falta, inventam uma.» 


(Jacques Ruffié — O Sexo e a Morte. Paris, 1986.) 


«Os mitos, à imagem das rochas, ganham com o peso 
do tempo; será insânia querer destruí-los. O melhor será revê- 
-los atentamente para melhor os compreender. Compreender a 
função que tiveram, a função que têm ainda [...]. Pouco 
importa que a sua explicação seja justa ou falsa; o seu poder 
impõe-se à memória colectiva e pesa de um peso real sobre o 
futuro. Contribui para fundar os compartimentos mais profun- 
dos e, a este título, participa na realidade. » 


(Thierry Hentsch — O Oriente Imaginário. Paris, 1988.) 


A história não é meramente o que aconteceu: é o que 
aconteceu dentro do conteúdo do que poderia ter acontecido. 
Ideias e mitos são forças poderosas na história. 


(Hugh Trevor, 1980.) 


Encontrando-se vazio, em Lisboa, o túmulo dedicado ao 
maior poeta português, e tendo, além disso, decorrido mais de 
três séculos antes de lhe ser prestada a homenagem devida 
no Mosteiro dos Jerónimos, é lícito afirmar que o primeiro 
monumento em honra do Poeta é, de facto, a Gruta de 
Camões, em Macau, que tão devotado tributo tem prestado, 
através dos tempos, à inabalável tradição da sua fugaz passa- 
gem pela cidade. 


(Austin Coates — Macau. Uma Narrativa. Hong-Kong, 1978.) 


À 
memória de 
AFRÂNIO PEIXOTO 


e daquele nosso fraternal convívio que apenas o Atlântico 
(o seu «lago») se atrevia interromper 
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& Luís de Camões 


Busto assinado por Fernão Gomes, Datado de 1570 
(7), é o mais antigo que se conhece: a três quartos, 
cego do olho direito, barba cerrada, trajando gibão de 
corte e grande gola enrocada. Deve ter sido feito do 
natural, com o poeta posando de frente para o artista. 


Motivo de vários estudos quanto aos seus gravadores, 
número e origem de reproduções e até verosimilhança; conhecido 
apenas por uma cópia do princípio do século XIX, outra questão 
levantada é a de como teria sido possível encomendar e pagar o 
retrato de um poeta pobre? quem teria sido então o mecenas”, qual 
o fim desse desenho? Também a sua problemática cultural e socio- 
lógica, a sua real semelhança até, continuam em discussão. Será 
que o próprio Camões discordou de ser essa a sua pessoa? Vasco 
da Graça Moura adianta que a ele se refere a glosa: «Retrato vós 
não sois meu / Retrataram-vos mui mal [...] Se é que eu sou quem 
dantes era / Retrato vós não sois meu.» E pode aceitar-se Camões 
a retratar esse retrato, a interpretá-lo por nele se ter achado de 
menos? Eu também o não sinto assim rígido, como que suspenso, 
mais sarcástico que iluminado e, sobretudo, muito composto e 
arrumado. Assim se compreendendo os outros dois versos: «Que a 
serdes meu natura! / Foreis mofino como eu.» Fernão Gomes, que 
estava na Corte, pintou um Camões palaciano. 

Melhorou-o. Vasco da Graça Moura compara-o, a propósito, 
com a descrição que dele fez Manuel Severim de Faria: «Foi Luis 
de Camões de meã estatura & cheio de rosto & algum tanto carre- 
gado da fonte, tinha o nariz comprido levantado no meio & grosso 
na ponta; afeava-o notavelmente a falta do olho direito, sendo 
mancebo teve o cabelo 'tão louro, que tirava o açafroado; ainda 
que não era gracioso na aparência, era na conversação muito fácil, 
alegre & dizidir [...], posto que já sobre a idade deu algum tanto em 
melancólico.» 

(Dagoberto L. Markl —- Fernão Gomes um pintor do tempo de 
Camões: a pintura maneirista em Portugal. Lisboa, 1973; Maria 
Antonieta Soares de Azevedo — «Ainda [...] o retrato de Camões 
por Fernando Gomes», Panorama, Lisboa, S. IV (42-43) Set. 1972; 
M. Manuela e Alfredo Margarido — «Dois retratos de Camões = o 
iniciado e o mágico», Quaderni Portoghesi, Pisa (7-8), 1980; 
Adriano de Gusmão — «O retrato de Camões por Fernão Gomes», 
Diário de Notícias, Lisboa, 8 Jun. 1972; Vasco Graça Moura — 

«Faria e Sousa e o retrato de Camões», Os penhascos e a ser- 
pente e outros ensaios camonianos. Lisboa, 1987). Este mesmo 
autor, com a colaboração do historiador de Arte, Vitor Serrão, viria 
a fazer mais tarde um grande e subtil resumo crítico de todo este 
processo — Fernão Gomes e o retrato de Camões. Lisboa, 1987. 


1 Sobre a vida de Luis de Camões * no Extremo Oriente 
discutem-se em particular duas questões: uma, sobre a sua 
estadia em Macau — se sim, se não, em que datas e em que 
condições de serviço, de penas e de obras; outra, sobre a 
identidade da mulher que o acompanhava no regresso a Goa, 
que com ele naufragou e a seus olhos morreu nas águas do 
mar (ou de um rio). 

Por mais que se procure é notória a falta de documen- 
tos. Continuam a ler-se, reler-se, e por vezes tresler-se as bio- 
grafias históricas de Pedro de Mariz, Manuel Correia, Severim 
de Faria e Faria e Sousa, ao visconde de Jeromenha, a 
Wilhelm Storck, José Maria Rodrigues ou Teófilo Braga. As 
obras de imaginação, algumas versutas, dos seus cantores, 
dramaturgos e romancistas, como Feliciano de Castilho, 
Almeida Garrett, A. Campos Júnior, Camilo Castelo Branco, 
Aquilino Ribeiro, Mário Domingues, Natália Correia... nelas fin- 
dam por se basear também. Se nestes últimos tempos apare- 
ceram alguns textos novos de Hernâni Cidade ou António José 
Saraiva, os mais interessantes continuam a ser os saídos no 
último centenário (A. Pinto de Castro, A. Costa Ramalho, 
Salvado Trigo, Borges de Macedo, Silva Dias). 

José Hermano Saraiva, que acabou por entrar, impetu- 
oso, nas hostes camonianas, é de opinião que o único enrique- 
cimento que nesta década se conseguiu foi em dúvidas. Mas 
isso já não é nada mau, pois é pelo estudo crítico das dúvidas 
que progride o conhecimento das coisas, tanto físicas como 
humanas. Pelo que, por enquanto, a vida de Luís de Camões 
nas partes da China continua a ter que cingir-se ao que per- 
mita a máxima probabilidade histórica. A autenticidade do pos- 
sível. E o peso da lenda. 

«Enforcada a esperança» de poder continuar em Lisboa, 
parte para a Índia em 1553. Vai na nau São Bentoé (que 
haveria de perder-se no regresso), da armada de Fernão Álva- 
res Cabral. Atrasos na saída fazem que repita quase em decal- 
que, meio século depois, a viagem de Vasco da Gama; pelo 
que essas duas experiências de mar formarão n'Os Lusíadas 
uma biografia comum. Chega a Goa em fins de Setembro. 
Participa em três cruzeiros de guerra, um contra o rei da 
Pimenta e os outros dois contra os corsários Ali-Cheloby e 
Safar (este numa batalha muito dura), e no ano seguinte é 
mandado seguir para as «partes da China» $. Os seus biógra- 
fos históricos (quero significar os primeiros) pensam que isso 
lhe foi posto ou por castigo, dadas as críticas e os ditos pican- 
tes que andava fazendo a certos capitães, ou para deles o pro- 
teger, pois não é de entender que os Disparates da Índia, ou 
outros versos que escreveu em Goa, fossem expressamente 
contra qualquer dos dois governadores que lá conheceu, 
D. Constantino Mascarenhas e Francisco Barreto. Foram, sim, 
contra os costumes de certos fidalgos reinóis ou indo-portu- 
gueses, os «inchados do tempo» como lhes chamava Fernão 
Mendes Pinto, que teimavam em viver sem decoro a parte que 
lhes cabia de missão nacional. O último daqueles administrati- 
vos apenas teria tido que deportar com o disfarce de um cargo, 
e para evitar mais conflitos, o autor já célebre do Auto do 
Filodemo (gue levara de Lisboa e em Goa adaptaria até para 
as festas em sua honra). Camões isso tomaria, é certo, como 
uma prepotência, embora se tratasse de um desterro mitigado 
com um cargo rendoso, daqueles de deixar uma pessoa bem 
remediada, como Diogo do Couto faz dizer a Pedro de Mariz 
no Soldado Prático. Dera-se-lhe essa mercê para o levantar da 
pobreza em que sempre andava. 


— 402 — 


Segue na Armada do Sul, ou das Moluscas, em 1556, 
num navio de Francisco Martins. Em Malaca encontra-se com 
Gaspar Correia, que aí revia as suas Lendas da Índia, passa 
por Cochim e as ilhas das especiarias. Em Ternate é apa- 
nhado e ferido numa revolta local: 


Aqui minha aventura 

Quis que uma grande pare 

Da vida, que eu não tinha, se passasse; 
Para que a sepultura 

Nas mãos do fero Marie 

De sangue e de lembrança matizasse. 


Chega a Macau entre 1556 e 1557, ou meados de 
1558, De caminho deveria ter andado muito mar e alguma 
terra pelo Camboja e o Vietname, batalhando mais os compa- 
nheiros contra o pirata Chan-Si-Lau (a cuja derrota alguns his- 
ioriadores atribuirão mais tarde a dávida de Macau aos 
Portugueses), percorrido vários portos e feitorias e por lá 
exercido a tal mercê de provedor de defuntos e ausentes, fun- 
ções transitórias e volantes, possivelmente como delegado de 
um provedor-mor, dado que tal só caberia aos capitães das 
grandes armadas. Leonel de Sousa, que foi quem em 1577 
iniciou com Aitão do Sul da China os estudos comerciais da 
nossa presença no estuário de Cantão, queixar-se-ia até a 
D. Luís, irmão de D. João Ill, que nessa viagem lhe não fora 
atribuída a provedoria dos defuntos, cargo que era habitual 
prerrogativa de quem ia como capitão-mor da viagem do 
Japão (e Benjamim Videira Pires pergunta, com lógica: «então 
a quem?»). As reservas postas sobre a existência do ofício ou 
de não lhe cair ele muito bem, por não ser costume em pes- 
soa sem nobreza ou por carecer Camões de Habilita-ções 
apropriadas, não tem qualquer valor. As dúvidas levantadas, 
de Diogo do Couto a Joaquim de Carvalho, foram-se des- 
fazendo. C. R. Boxer e Aubrey Bell reviram as suas posi- 
ções. O menos que daí cabe dizer é que o cargo existia e 
que Camões o poderá ter exercido?. Em Macau teria vivido 
durante quase três anos os seus primeiros Ócios, gas- 
tando muito liberalmente o que ia recebendo ou ganhara 
durante a viagem, gastando até porventura demais. Pelo que, 
como Cervantes ?, sofrerá pena de prisão por alegadas irre- 
gularidades exercidas durante um emprego que mexia com 
dinheiros alheios ou da Administração. 


é nau São Bento 
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A nau São Bento era então a maior que havia na carreira. 
Memórias das Armadas que em Portugal se passaram à Índia. 
Mis. de 1497, editado em 1979 pela Academia das Ciências de Lisboa. 


€ paries da China 


«Por partes da China» entenda-se somente Macau, que é a 
única cidade onde estão os portugueses com porção de chinas...» 


(François Pyrard (de Lavail) — Viagem. Paris, 1611) 


€ poderá ter exercido 


Parece que, com o tempo, as dúvidas maiores foram pas- 
sando, tanto que Mendes dos Remédios, numa introdução a uma 
edição do IV Centenário, publicada no Porto, em 1924, diz apenas: 
«foi despacho para o cargo de Provedor-mor dos defuntos e ausen- 
tes aproveitando o tempo, que lhe ia sobrando do desempenho 
deste lugar, em ir compondo Os Lusíadas». Corredor de mundos, 
outros até o fazem ir a Macau por mais de uma vez, pelo menos 
duas (uma ido desde Goa e outra desde Moçambique, como diz 
Etiemble em A Europa Chinesa: do Império Romano a Leibniz. 
Paris, 1982), em páginas que são até as mais ignaras e ignóbeis 
que sobre Luís de Camões já se escreveram. 

Sobre a realidade ou a dimensão administrativa desse cargo 
ver ainda: Manuel Teixeira — Camões em Macau. Contribuições 
para o estudo do problema. Macau, 1940 e António José Saraiva, 
«Camões», no Dicionário de História de Portugal, de Joel Serrão, 
Lisboa, 1963-1971. 


€ como Cervantes (que ao referir-se a Camões, sempre dizia: 
«o Excelentíssimo») 


Ambos de origem galega, ambos autores de obras imorredoiras 
e ambos aventureiros além do mar. Um — provedor de defuntos e 
ausentes; o outro — provedor de galeras e armados; ambos levados 
a tribunal por malascontas, ambos absolvidos mais tarde; ambos 
mortos na obscuridade e na indigência; ambos hoje célebres. 


(Osvaldo Orico — Camões e Cervantes. Lisboa, 1982.) 


A propósito de Cervantes é curioso registar que alguns desses 
desvios corresponderiam à época em que esteve encarregado de 
colheitas de fundos para a «Invencível Armada», nome fictício apa- 
recido em Londres em 1588 num panfleto de Lorde Burghley ao 
comentar, ironicamente, a colossal esquadra de 130 navios com 
que Filipe Il de Espanha pretendia, associando-se aos exércitos da 
Flandres, destruir a Inglaterra de Isabel |. 
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Em horas de só isola-se nuns penedos alçados sobre o 
chão de Patane, deitando sobre o núcleo da povoação e o 
seu porio: 


Onde acharei lugar tão apartado 

E tão isento em tudo da ventura, 
Que, não digo eu de humana criatura, 
Mas nem de feras seja frequentado? 


Algum bosque medonho e carregado, 
Ou selva solitária, triste, e escura, 
Sem fonte clara ou plácida verdura 
Enfim, lugar conforme a meu cuidado? 


Porque ali, nas entranhas dos penedos, 
Em vida morto, sepultado em vida, 
Me queixe copiosa e livremente; 


Que, pois a minha vida é sem medida, 
Ali triste serei em dias ledos 
E dias tristes me farão contente. 


É ali que o poeta e Macau acabam por se fundir na 
lenda e no mito, pois como diria Fernando Pessoa, «o mito é 
o nada que é tudo», e o que conta não é a realidade, mas a 
interpretação do transfigurado: 


Assim a lenda escorre 

A entrar na realidade 

E a fecundá-la decorre, 
Em baixo, a vida, metade 
de nada, morre. 


Demoremo-nos um pouco sobre o valor das tradições e 
das lendas e o significado e o peso que possam ter nesta his- 
tória. «Lenda» quer dizer, etimologicamente, o que se deve 
ler, mesmo que se não apoie em bases documentais escritas. 
São histórias que com tempo se transformam em arraigados 
hábitos de pensar. Camilo Pessanha viu-o muito bem. 

«Despontam quando favorável bruma envolveu os acon- 
tecimentos; quando existe um ambiente psicossocial que per- 
mita e justifique a sua interpretação! Vivem ao mesmo tempo 
no plano real e mítico, mas é sempre sobre um dado objectivo 
histórico que se compõem. Mesmo quando não lhes encontra- 
mos logo o acto testemunhal, facto é que esses textos orais 
correm de boca em boca conforme o tempo, a época e até 
certos populares anseios subconscientes. O povo é um mode- 
lador de sonhos a quem as realidades sociais vão fornecendo 
o material plástico: e tem também um espantoso sentido do 
maravilhoso». Distinguindo entre mitos, contos e lendas G. L. 
Gomme liga os primeiros aos estádios mais primitivos da 
mente humana; os contos a sobrevivências de períodos mais 
avançados; e as lendas a uma dada personagem local vin- 
culada a um acontecimento histórico. O qual pode depois, 
como neste caso (é ver o poema de Almeida Garrett e as cróni- 
cas de Camilo Pessanha ou Wenceslau de Moraes), volver-se 
acontecimento literário. Mas não é só isso. Se a saga criada 
alcançou a substância toda de um povo, então ela pode tor- 
nar-se mesmo peça imprescindível da sua identidade. 
Vejamos como certos grandes mitos nacionais de fundo reli- 
gioso, como o da Reconquista e o da fundação afonsina ou 
mais político-sociais, como o da decadência ou esperista (ou 
sebastianista) formam parte do nosso fundo histórico comum. 
Recordaremos adiante, e a este mesmo propósito, o pensa- 
mento de Oliveira Martins: ser fácil que de algum acidente 
sem maior alcance se forme na imaginação popular um qua- 


dro típico de re-interpretação do real. Na mesma lógica polí- 
tica, Adriano Moreira, interpretando em 1972, em Manaus, o 
manifesto de Os Lusíadas, dirá agora: «Assim como todo o 
Papa é Pedro qualquer rei nacional pode ser Sebastião » 

Um conhecimento transcendental pode assim tornar-se 
a priori uma realidade mesmo antes de qualquer aviso docu- 
mental. O seu peso é inegável. José Hermano Saraiva, a pro- 
pósito de Constância, vila onde o poeta teria estado preso, 
escreveu: «Existe uma tradição que fixa precisamente nessa 
vila o desterro de Camões. Não sei ao certo quando ela sur- 
giu, porque é sempre difícil datar o nascer das tradições e dis- 
tinguir se têm a origem em factos reais se em notícias erudi- 
tas.» E mais adiante: «Resta, portanto, como principal suporte 
da lenda uma tradição oral, sô modernamente atestada pelos 
camonistas e que não se sabe ao certo quando nasceu. 
Ocorre, porém, uma circunstância invulgar, que aponta no 
sentido da autenticidade da tradição: o relato popular não 
coincide com a versão erudita. Isto é: os livros contam uma 
história e o povo outra.» (Como em Macau — acrescento 
eu -— a propósito dos Penedos.) E ao apreciar o debate sobre 
onde construir um museu que junte as diversas memórias 
dum homem cuja vida andou «em pedaços pelo mundo repar- 
tida», e deixando-se levar pelas tradições, J. Hermano 
Saraiva continua: «podia ser Macau, Goa, Malaca ou 
Vietname». Estranha-se é certo que n'Os Lusíadas, um tão 
longo polipoema (o termo é de Salvado Trigo), pois vários 
poemas encerra, e poema tão contaminado (a palavra agora é 
de José Maria Rodrigues) pelo diáspora do próprio Luís de 
Camões — assim tão longo e assim transfigurado — não se 
refira expressamente Macau. Mas tal reserva, só levantada, 
com outras coisas mais, em 1907, por João Frick (pseudó- 
nimo de Gonçalo da Gama) não subsiste. Se não escreve o 
topónimo Macau, fala das «partes da China», como também 
era então chamada a área e a sua povoação. 

A ideia de José Maria Rodrigues, posta nas Fontes dos 
Lusíadas, de que «não fala da cidade de Macau, onde residiu 
desde Junho de 1558 até princípios de 1560 e onde natural- 
mente trabalhou na epopeia, porque este nome também se 
não enconira na obra de João de Barros, que principalmente 
lhe ministrou elementos para a descrição da costa da Ásia», 
não cabe, pois se em realidade lá esteve não teria neces- 
sidade desse apoio. E que é que ele se insinua quando na 
Est. 54 do Canto Il de Os Lusíadas visiona o Gama; «Até à 
longínqua China navegando»? 

De resto, em Camões, «os referentes espácio-tempo- 
rais não se concretizam em datas ou topónimos. Para ele o 
mundo real e o objectivo, com as suas situações e os seus 
lugares, o seu tempo e as suas pessoas, funciona apenas 
como pretexto». Já era assim com Fernão Mendes Pinto. E 
isso tem sido entendido como se deduz da extensa bibliogra- 
fia já consagrada à lenda camoniana de Macau ou, se antes 
quiserem, macaense de Camões. Dois textos merecem até 
ser sublinhados: um de Wenceslau de Moraes escrito em 
1890 e outro de Camilo Pessanha com data de 1924, Porque 
foram escritos com os olhos nesses penedos e assinados por 
dois vultos eminentes da Macau Cultural. 
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K) «Pedras amontoadas sobre pedras, constituindo um 
pequeno outeiro eriçado de arestas musgosas: abraçando-se 
ao granito, estendendo as raizes por enire os negros mame- 
iões, soberbas árvores seculares; tal é o que em Macau se 
chama a Gruta de Camões, e que já de longe se destaca, na 
aridez quase quase uniforme da costa, como um grande rama- 
lhete de verdura. 

O jardim da Gruia de Camões é um dos sítios mais 
aprazíveis do nosso pequenino torrão no Extremo Oriente; ao 
prestígio da sua velha lenda reúne o encanto natural da posi- 
ção culminante, dos horizontes vastos, da vegetação vigorosa 
que aqui encontra asilo, conchegada com as rochas contra a 
túria inclemente dos tufões. 

Dizem, não sei com que fundamentos históricos, que 
aqui, sobre estas trilhas sinuosas que circundam os penedos, 
passeou por longas horas a sua melancolia de boémio um 
pobre procurador dos defuntos e ausentes, ou coisa que o 
valha, que se chamou Camões. 

Acrescentam até que, durante as calmas sufocantes do 
estio, fugindo sorrateiramente com fastios de mandrião ao 
desempenho rigoroso do seu empregozinho reles, ele procu- 
rava de preferência a sombra fresca de umas irês pedras gran- 
des, dispostas naturalmente em forma de gruta; e na gruta 
completara, um volumoso manuscrito, que mais tarde havia de 
maravilhar a Europa inteira. 

Comemorando o facto, cá está hoje, à entrada da gruta, 
um bustozinho barato do poeta; pendem festões floridos, que a 
mão do jardineiro china muito intencionalmente entrelaça, 
como se estivesse arrebicando algum buda de pagode; e não 
faltam, sobre lajes próximas, sonetos mal feitos, escritos em 
todas as línguas. 

Mas a verdadeira consagração do lugar, a que fala religio- 
samente ao coração de todo o português, que invade as tortuo- 
sas veredas do jardim, escusava de dizê-lo, não está no busto 
de bronze, nem nos festões floridos, nem nos maus sonetos 
louvaminheiros; não está na vassoura das obras públicas, que 
diariamente varre para longe, nos caminhos mais frequentados, 
as folhas secas sacudidas do arvoredo; não está nos vasos 
chineses com begónias e gerânios, ou com arbustozinhos cor- 
tados à tesoura segundo a fantasia indígena; não está no 
coreto da música; não está nos bancos e mesas de pedra, sob 
as umbelas de verdura, a lembrarem merendas de peixe frito; 
não está também no tanquezinho rococó, com rochedos anões 
cimentados a capricho e peixinhos vermelhos a nadarem. 

O que se impõe ao nosso espírito é a grandeza desta 
mesma vegetação rude e espontânea, que espadana cheia de 
seiva zombando da tesoura dos serviçais; é a face limosa das 
pedras abruptas, chorando pelas fendas pequenas gotas de 
água, como lágrimas de saudade; é a solidão das áreas som- 
breadas, que o acesso pedregoso torna pouco apetecíveis aos 
passeantes; é o encanto dos panoramas. 

Centenas de aves descuidadas, neste seguro ninho de 
refúgio dos seus amores, chilream a todas as horas, saltando 
de ramo em ramo; e grandes borboletas, com as asas de 
veludo negro, perseguem-se, conquistam-se, redemoinham 
em loucas fantasias. Um enlevo. 

Pululam, surgindo das viçosas alfombras dos fetos e das 
avenças, árvores variadas, em diferentes tons de verde. Da 
altiva pendem os frutos grandes como pães; o jamboleiro, o 
caramboleiro, a acácia, a nespereira, a palmeira namoram-se 
de perto, enlaçam-se pelos troncos, formando abóbadas maci- 
ças, por onde não coa a luz do sol; destaca o tufo recortado da 
papaia; tremulam as longas folhas da bananeira, as ramas dos 
bambus; e sobreerguem-se, como colossos vetustos, os ficus, 


as árvores sagradas das bonsarias, elevando no azul do 
espaço as suas amplas cabeleiras de folhagem, soltas ao 
vento as raízes adventícias como barbas de velho, retorcidos, 
multiplicados os troncos, semelhando ossadas de gigantes de 
outros tempos. A nossos pés, sobre cada palmo de terra, 
sobre cada pedra, uma flor agreste, uma fronde vicejante, um 
bocadinho de musgo que vive. 

Improvisamos um assento; estiramo-nos sobre a relva, 
num recanto umbroso. Um bem-estar sereno nos invade; os 
nossos sentimentos sãos, a essência boa da nossa alma, aca- 
riciam-nos; e não sei para que íntimo recôndito se esvaziam 
uma a uma as nossas amargas impressões de lutadores mes- 
guinhos. Involuntariamente sentimo-nos compenetrados do 
respeito das coisas; vivemos por contágio, no convívio íntimo 
da vegetação tranquila, a sua existência misteriosa; quere- 
mos-lhe; compreendemos os ímpetos da sua seiva, o ciciar 
dos seus murmúrios, o garridismo dos seus perfumes, a deli- 
cadeza dos seus amores; na flor polvilhada de pólen adivinha- 
mos carícias de amantes; na semente dispersa, o ovo prolí- 
fero, que a natureza maternalmente irá incubar, prosseguindo 
no perpétuo labor da sua génesis. 

Se alongarmos depois o passeio, embrenhando-nos 
sempre por enire as matas sussurrantes, onde reina uma 
meia-luz esverdeada, chegamos ao limite natural do jardim, o 
despenhadeiro quase a pique das rochas, em parte mascara- 
das pelas moitas das mimosas e pelas moitas das mimosas e 
pelas ramadas das trepadeiras. Alarga-se então o horizonte. 
Vê-se em baixo a cidade, a amálgama prodigiosa das negras 
casas chinas, a linha serpeada das vielas; e chega-nos con- 
fuso o som de mil pregões dos bazares, o papear insólito dos 
garotos, o ruído dos tantans e dos foguetes festivos. Vê-se o 
leito lodoso do porto interior, juncado de lorchas de comércio 
oferecendo à brisa as suas grandes velas de esteira; centenas 
de pequenos tankás navegam em todas as direcções; amar- 
ram, junto da barra, as canhoneiras de guerra; e à direita, do 
lado oposto, destaca-se viçosa uma ilhota, a Ilha Verde, onde 
agora fumaça a alta chaminé duma fábrica de tijolos. Em 
frente, noutra margem, contorna-se a lombada ressequida da 
ilha de Tew-lien-shan ou da Lapa, com as suas pobres povoa- 
ções de pescadores, e umas manchas esverdeadas em baixo, 
indicando as várzeas em cultivo. Para lá da Porta do Cerco, 
limite do nosso domínio colonial, acastelam-se ao longe, num 
esbatimento de tons azulados, as montanhas da grande ilha 
de Heang-shan, ou de Macau, da qual o pequenino Macau 
português não é mais do que uma língua de rocha, apenas 
perceptível nas cargas geográficas. 

Quantas vezes, sobre esta eminência da Gruta de 
Camões, ele, o poeta expatriado e perseguido pelas intrigas e 
prepotências dos mandões, não alongaria a vista desolada, 
assistindo talvez ao jubiloso embarque dos forasteiros para a 
nau de viagem, prestes a largar para Lisboa!... Estas pedras 
devem ter sido molhadas pelas suas lágrimas de fel; devem 
ter assistido, mudas e frias, aos seus longos desesperos de 
homem ardente, ferido no seu grande coração por tantas 
ingratidões e por tantos reveses!... No sussurrar deste arvo- 
redo majestoso, na humidade lacrimosa que ressuda destas 
rochas, nos descantes amorosos destas aves, no volutear 
destes insectos, há alguma coisa, efectivamente, que lembra a 
efervescente agonia, intervalada de fugazes esperanças, do 
pobre procurador dos defuntos e ausentes, ou coisa que 
valha, que se chamou Camões...» 


Março de 1890. 
Wenceslau de Moraes 
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Â «Dos templos proífanos portugueses dedicados ao culto 
da Pátria e ao culto do génio é sem dúvida um dos mais vene- 
radores o modesto jardim de Macau, chamado a Gruta de 
Camões. Nenhum português absolutamente, nenhum estran- 
geiro de mediana instrução vêm a Macau, mesmo de passa- 
gem, cujo primeiro cuidado não seja o de irem em romagem é 
a esse recinto sobre cujo solo é tradição que poisaram os pés do 
poeta máximo de Portugal — um dos máximos poetas de todo o 
mundo e de todos os tempos — enquanto o seu génio elaborava 
algumas das estrofes de bronze de Os Lusíadas. E a nenhum 
deixa de invadir, apenas transporio o vulgaríssimo portal de 
quintalejo suburbano, que dá acesso ao local, um sentimento 
dominador de religiosidade, a todos imponho silêncio, como se 
do lado de dentro das duas insignificantes umbreiras de granito 
estivesse aquela tela que existiu à entrada da cartuxa do Bus- 
saco, onde a pintura macerada de um frade fitava imperativa, 
com o seu olhar móvel, os que se aproximavam, erguendo ver- 
ticalmente diante da boca o indicador da mão direita. 

Tem-se debatido desde há anos a questão de se 
Camões residiu ou não em Macau, se esteve ou não preso no 
tronco da cidade, se aqui desempenhou ou pode ter desempe- 
nhado as apagadas funções de provedor dos defunios e 
ausentes. A polémica há-de decerto renascer mais animada 
algum dia; e provável é que o problema venha a decidir-se 
finalmente pela negativa. 

É a sorte de todas as tradições consagradas. A crítica 
histórica, a história-ciência, positiva e experimental, vem 
fazendo tábua rasa de quanto é anedótico e pessoal, das atitu- 
des esculturais, dos gestos dramáticos, das frases eloquente- 
mente concisas, em que tradições, lentamente evoluídas, 
haviam definido em termos, quase sempre de inexcedível 
beleza, um carácter, um acontecimento ou uma época. Para 
só me referir à história literária, basta lembrar que, demonstra- 
damente, Homero nunca existiu; e que, quanto a Shakespeare, 
se é, ao que suponho, incontestado ter havido no séc. XVl a 
XVII um actor inglês desse nome, não falta já quem lhe negue 
a autoria de todas e cada uma das tragédias. 

Mas discussões são essas de carácter puramente aca- 
démico, só interessando à investigação erudita. Se as tradi- 
ções estão bem arreigadas e vivas, não será a demonstração 
da sua inexactidão histórica que as poderá destruir. É que não 
foi nas dissertações dos sábios que elas germinaram e medra- 
ram, nem é delas, mas do sentimento popular, que tiram a 
seiva. A Ilíada e a Odisseia hão-de chamar-se sempre os poe- 
mas homéricos; e quando os infatigáveis sapadores que são 
os historiadores modernos chegarem à conclusão documen- 
tada de que Shakespeare não existiu, ou de que não sabia 
escrever, nem por isso a série de assombrosas figuras anima- 
das que, no Hamlet, no Macbeth, no Othelo, no Rei Lear, se 
estorcem. nas grandes crises das suas paixões sobre-huma- 
nas, traduzindo, ampliadas até ao grandioso, todas as modali- 
dades de afectividade, cessariam de constituir a galeria das 
personagens shakesperianas. 

A vitalidade das tradições lendárias, ou quase lendárias, 
depende essencialmente de dois requisitos. É necessário que o 
objecto a que se referem se imponha pela sua grandeza à admi- 
ração contemplativa de todos os tempos. É-o igualmente que a 
própria tradição, nos diversos factores que a constituem, seja 
adequada a esse objecto. As tradições pertencem ao folclore, 
há nelas, prepoderante, um elemento estético; e toda a obra 
de arte precisa, antes de mais nada, de ser bem equilibrada. 

Quanto à grandeza gigantesca de Camões, e à da 
assombrosa epopeia marítima que culminou na formação do 
vasto império português do século XVI, estão acima de qual- 


quer discussão. Resta apenas ponderar se Macau, esta exigua 
península portuguesa do Mar da China ligada ao distrito chinês 
de Hong-Shan, tem qualidades que a recomendem para assim 
andar associada à memória dessa epopeia e à biografia do 
poeta sublime que a cantou. 

Ora essas qualidades tem-nas Macau como nenhum 
outro ponto do Globo. Macau é o mais remoto padrão da estu- 
penda actividade portuguesa no Oriente nesses tempos glorio- 
sos. Note-se que digo padrão, padrão vivo: não digo relíquia. 
Há, com efeito, padrões mortos. São essas inscrições oblitera- 
das em pedra, delidas pelas intempéries e de há muito esque- 
cidas ou soterradas, que os arqueólogos vão pacientemente 
exumando e penivelmente decifrando, tão lamentavelmente 
melancólicas como as ressequidas múmias dos faraós. 

A fetalidade do determinismo histórico fez que a coloniza- 
ção portuguesa quase exclusivamente se desenvolvesse a den- 
tro dos trópicos, e, com exclusão de Macau, todas as colónias 
portuguesas ou ex-poriuguesas de clima relativamente tempe- 
rado são situadas no hemisférico austral. Assim é Macau a 
única terra do ultramar poriuguês em que as estações são as 
mesmas da Metrópole e sincrónicas com estas. É a única em 
que a Missa do Galo é celebrada em uma noite frígida de 
Inverno; em que a exultação da aleluia nas almas religiosas 
coincide com o alvoroço da Primavera — Páscoa florida com a 
alegria das aves novas ensaiando os seus primeiros voos; em 
que a comemoração dos mortos queridos tem lugar no 
Outono. Mais ainda: em Macau é fácil à imaginação exaltada 
pela nostalgia, em alguma nesga de pinhal, menos frequen- 
tada pela população chinesa, abstrair da visão dos prédios chi- 
neses, dos pagodes chineses, das sepulturas chinesas, das 
misteriosas inscrições chinesas, destacando a cada canto em 
reciângulos de papel vermelho, das águas amarelas do rio e 
da rada, onde deslizam as lentas embarcações chinesas de 
forma extravagante, com as suas velas de esteira fantasmáti- 
cas, e criar-se, em certas épocas do ano e a certas horas do dia, 
a ilusão de terra portuguesa. Quem estas linhas escreve teve, por 
várias vezes (há quantos anos isso vai!), deambulando pelo 
passeio da Solidão, a ilusão, bem vivida apesar de pouco mais 
duradoira que um relâmpago, de caminhar ao longo de uma 
certa colina da Beira Alta, muito familiar à sua adolescência. 

Ora a inspiração poética é emotividade, educada desde 
a infância e com profundas raízes, no húmus do solo natal. É 
por isso que os grandes poetas são em todos os países os 
supremos intérpretes do sentimento étnico. Toda a poesia é, 
em certo sentido, bucolismo; e bucolismo e regionalismo são 
tendências do espírito inseparáveis. Notáveis prosadores 
(basta lembrar, dentre os contemporâneos, Lafcádio Hearn, 
Wenceslau de Moraes e Pierre Loti) têm celebrado condigna- 
mente os encantos dos países exóticos. Poeta, nenhum. Os 
poucos que vagueiam e se definham por longínquas regiões, 
se acaso escrevem em verso, é sempre para cantar a pátria 
ausente, para se enternecerem (os portugueses) ante as ruí- 
nas da antiga grandeza da pátria e, sobretudo, pára dar desa- 
fogo à irremediável tristeza que os punge. E se na reduzida 
obra poética colonial desses escritores — Tomaz Ribeiro, 
Alberto Osório de Castro, Fernando Leal (este último nascido 
na Índia, mas nem por isso menos exilado ali, português como 
era pelo sangue e pela educação) — se encontram dispersos 
alguns traços fulgurantes de exotismo, é só para tornar mais 
pungente pela evocação do meio hostil de inadequado pela 
sua estranheza à perfeita floração das almas — a impressão 
geral de tristeza — da irremissível tristeza de todos os exílios. 

Veio toda esta divagação a propósito de dizer que ainda 
é Macau a única terra de todo o ultramar português, em que se 
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pode ter até certo ponto a ilusão de se estar em Portugal, 
essencial ao exercício por portuguesa da sua especial activi- 
dade imaginativa... Para concluir, conira toda a tradição e con- 
ta toda a evidência histórica, que tenha sido escrita ou conce- 
bida em Macau uma parte considerável de vastiíssima obra 
poética de Camões? Seria verdadeira loucura. 

O génio de Camões alimentado embora exclusivamente 
da seiva que trouxera da pátria — da imagem viva da sua pai- 
sagem, da lembrança minuciosa e fiel dos seus costumes, da 
sua história, das suas lendas, das suas crenças, da sua culiura 
científica e literária — teve pujança bastante para triunfar dos 
meios mais adversos, para resistir aos mais implacáveis facto- 
res de perversão e de atrofia. As suas composições são data- 
das (indirectamente datadas) dos mais diversos pontos e dos 
mais inclementes climas — da África e da Ásia por onde no 
século XVI se estendia o imenso império português e se des- 
pendia a exuberante energia da raça portuguesa. Muitas das 
obras-primas do seu lirismo, das mais tipicamente nacionais 
pelo acentuado tom elegiaco de que estão impregnadas, bro- 
taram na Índia do seu coração saudoso: e uma delas, das 
mais comoventes e das mais conhecidas, nasceu entre essa 
penedia sinistra da costa do Mar Vermelho, dessas nuas pene- 
dias incandescenies, que escaldam os pés de quem ali 
desembarca, e parecem, vistas a ceria distância, formadas de 
escumalha de ferro. 

Mas a terrível acção depressiva do clima e do ambiente 
físico e social dos países iropicais, se não tiveram poder con- 
tra a assombrosa vitalidade criadora do poeta máximo, têm-no, 
todavia, não só para esterilizar em cada um de nós outros, os 
pigmeus que a quatro séculos de distância o contemplamos, o 
pouco de aptidão versificadora que algum tivesse, mas ainda 
para destruir, mesmo nos melhor dotados, a comezinha par- 
cela de imaginação de que é indispensável dispor quem 
intente evocar a estatura do gigante, o seu esbelto perfil e a 
sua figura augusta. E, pois que Macau, não só pelas suas con- 
dições climáticas mas também como mais remoto padrão da 
acção portuguesa na Ásia, é o palmo de terra mais próprio 
para essa evocação se fazer, natural é que, à semelhança do 
que sucedia com os mais célebres santuários pagãos, situado 
cada um deles em terra ilustrada por algum episódio da vida 
da divindade a que era dedicado, seja em Macau o santuário 
nacional — pan-lusitano — consagrado ao génio do poeta, e 
que a Macau a biografia deste particularmente se refira. 

É a Gruta de Camões, com o seu cenário irremediavel- 
mente mesquinho — mas susceptível, apesar disso, de correc- 
ção em muitos dos seus defeitos —, esse lugar sobre todos 
prestigioso, dedicado ao culto de Camões, que é também o 
culto da Pátria. Culto e prestígio que não podem extinguir-se 
enquanto houver portugueses; e enquanto não se extinguem, 
há-de ser verdade intuitiva, superior a todas as investigações 
históricas, que o maior génio da raça lusitana sofreu, amou, 
meditou, em Macau, aqui tendo composto, em grande parte, o 
seu poema imortal, e que o local predilecto aos devaneios do 
seu espirito solitário era essa colina, então erma, sobre o porto 
interior, junto das penhas com aparência do 'dólmen' em cujo 
vão foi colocado há anos o seu busto, de proporções reduzi- 
das, fundido em bronze.» 


Macau, Junho de 1924. 
Camilo Pessanha 


dr 


& irem em romagem 


Dias de Amorim, Camilo Pessanha e D. José da Costa Nunes, 
na Gruta de Camões. Pormenor duma visita à gruta, organizada 
em 1924, pelo Instituto Cultural de Macau, 


O artigo de Camilo Pessanha é de 1924, dois anos antes 
da morte do poeta. Uns dez anos antes, D. José da Costa Nunes 
havia dito: «Atirado ali para os lados de Santo António e domi- 
nando o bairro de Patane e o Porto Interior cruzado de centenas 
de embarcações chinesas, a Gruta de Camões, com os seus 
passeios bem cuidados, os seus canteiros de flores e as suas 
árvores gigantescas a formar caprichosos tectos de verdura, 
torna-se realmente uma estância agradável. Ali vou muita vez 
descansar sob o copado arvoredo e respirar o ar puro e fresco, 
coado através daquele maciço de uma vegetação luxuriante.» 


(J. Costa Nunes — «Oriente», Macau, 1915.) 


& prisão em Goa 


«luminura feita por algum dos seus amigos cartógrafos, 
Fernão Vaz Dourado ou Lázaro Luis? De cores muito vivas, a ver- 
melhão, azul e preto, vale ainda como documento iconográfico. Na 
cadeira, em corpo inteiro, de frente, sentado a uma mesa, de gorro 
e barba grossa, cabelos alourados, bigode farto, nariz comprido, o 
olho direito cerrado. Veste gibão preto abotoado à frente, gola e 
punhos brancos, na mão direita um prato com alguma comida, na 
esquerda uma pedra. Na parede duas prateleiras com livros e sobre 
as lajes umas correntes. Sobre a mesa utensílios e papéis com o 
Canto X. Numa cartela à direita a prisão do tronco, com seus guar- 
das. A janela dá para o porio, vendo-se o topo de dois mastros. A 
parte inferior está borrada com tinta. No verso da moldura havia 
esta etiqueta: «Luis de Camões preso e tendo aos pés quem quis 
prendê-lo. Pintado nas Índias. Foi o próprio.» 


& por castigo 


«O desterro para Macau — dirá em 1886 Camilo Castelo 
Branco — é uma lenda. Não se desterra um inimigo desprotegido e 
desvalido com uma provedoria, cujo triénio afiançava uma riqueza 
relativa... 

Provedor dos Deftuntos e Ausentes de Macau, Luís de Camões 
fruía abundantes recursos para trabalhar com sossego, despreocu- 
pado, estudando a história e a geografia asiática nas Décadas de 
João de Barros, ao passo que cinzelava de primorosos lavores a 
epopeia arquitectada. O poeta gastava à medida dos proventos e 
talvez o que licitamente podia dispensar sem menoscabo da sua 
rectidão. Mariz culpa-o de demasias nas liberalidades consigo e 
com os outros: Gastador, muito liberal o magnífico, não lhe duravam 
os bens temporais mais que em quanto efe não via ocasião de os 
despender a seu belprazer. Mas nem a enchente de bens que lá 
granjeou (em Macau) o pôde livrar que em terra gastasse o seu libe- 
ralmente, e no mar perdesse o das partes em um naufrágio que 
padeceu terrivel. 

Sem umas intermitências de estouvanice dissipadora e des- 
temperada desordem de costumes, Camões seria a excepção do 
génio. Tem o talento transcendente, crise vertiginosa, doidices subli- 
mes que o extraviam da pauta do bom viver. Ele apreciava mais os 
gozos, a magnificência, as comoções do que os pardaus amealha- 
dos na arca. Sabia que o arranjar dinheiro na Índia era fácil, exclui- 
dos os escrúpulos. Disse-o ele: Os que se cá lançam a buscar 
dinheiro, sempre se sustontam sobre água como bexigas; mas os 
que sua opinião deita às armas Mouriscote como maré corpos mor- 
tos à praia, sabei que antes que amadureçam se secam. Parece 
pois que não procedeu com o espólio dos defuntos e o dinheiro dos 
ausentes de modo mais zeloso e exemplar que o comum dos prove- 
dores das cidades asiáticas.» 


(Camilo Castelo Branco — Boémia do Espírito. Porto, 1886.) 


9 injusto mando 


Em verdade considerava-se preso por injusto mando, como diz 
numa das suas estrofes. Mas a que injusto mando se refere? Não 
se sabe. Ele próprio lhe chama no soneto «Em prisões baixas» um 
caso duvidoso. 


4 mexericado 


Para Teófilo Braga o mexerico mais sugestivo seria que sendo 
Camões tido como extremamente ousado, haveria que recear que 
praticasse qualquer acto que levasse os Chineses a expulsarem-no 
de Macau, como já tinham feito em Liampó, em 1542, pelas arro- 
gâncias de Lançarote Pereira, e em Chinchéu em 1544, pelos abu- 
sos de Aires Botelho de Sousa, que aí era então capitão-mor e 
Provedor dos Defuntos. Estes factos denunciavam perigos no 
momento em que o poeta se via bafejado pela fortuna na enchente 
de bens. Eis o porquê dos enfadamentos que na Índia tivera (sic). 


(Teófilo Braga — História de Camões. Porto, 1873-1875.) 


5 «Na sua esiilização exirema — escreve Luciana 
Stegagno Picchio — como o poderia ser uma popular história 
de Camões aos quadradinhos, a fábula camoniana consta de 
uma dúzia de sequências tópicas essenciais e como tal perii- 
nentes: 1) nascimento obscuro mas de antepassados ilustres; 
2) estudos em Coimbra, 3) amores na Corte e primeiro des- 
terro por culpa de amor; 4) perda de um dos olhos na campa- 
nha de África; 5) vida desordeira de valente (o Trinca-Fortes) 
em Lisboa; 6) desterro em Goa e saudades da «alta dama» 
amada em Lisboa; 7) composição de Os Lusíadas na gruia de 
Macau; 8) naufrágio e salvamento a nado de Os Lusíadas; 
9) prisão em Goa 4; 10) mendicidade em Moçambique; 11) 
regresso e morte na miséria em Lisboa, tendo junto de si o fiel 
escravo javanês (Jau); 12) glória (póstuma) com a publicação 
d'Os Lusíadas.» Desta tábua irei destacar, com alguns comen- 
tários, a história da gruta de Macau. Porque aí trabalhou no 
poema? Quem sabe? De resto não precisaria de ter à mão 
grossas crónicas ou outros documentos volumosos (a tal caba- 
zada de livros de que fala, discordando, Aquilino Ribeiro), pois 
que a redacção última só será feita em Lisboa, quando já 
puder culminar um «honesto estudo com longa experiência 
misturado». Esse «abrigo camoniano» e sua história consti- 
iuem até uma das mais antigas tradições da cidade, e que o 
mito da gruta faz parte estrutural da vida trágica de Camões, 
eis um dado que não escaparia a Karl Jaspers se ele hou- 
vesse estudado esta lenda. Na gruta buscaria alento, um novo 
alento. 

«A tradição de Camões em Macau tornara-se já muito 
viva na primeira metade do séc. XVII, a ponto de se baptizar 
com o nome do Poeta um local rochoso ali existente. Parece 
corroborada por alguns factos solidamente cimentados na his- 
tória. A simples negativa não parece racional. E apenas por 
obstinação obnóxia se teimará em recusar-lhe crédito.» Outros 
autores ladeiam as dúvidas por forma subtil, alegando que 
«não devem subsistir porque ele é daqueles que [mesmo] sem 
ter estado vive em toda a parte.» 

E nesta biografia, porque tentar embaciar o quadro — 
que será dos maiores da sua vida — discutindo milimetrica- 
mente se o cargo que levou foi por castigo é se por protecção, 
se era de provedor-mor ou se de adjunto, de quem o injusto 
mando, quem mexericou, se dele tirou «só o provado ou [tam- 
bém] o roubado», se a Dinamene era chinesa ou parse? Certo 
que a história tem que ser feita à base de documentos, e isso 
estou tentando, mas nessa procura das parcialidades não per- 
camos a leitura toda. Ramalho Ortigão, no prefácio à edição 
brasileira de Os Lusíadas comemorativa do terceiro centená- 
rio, e com aquela simplicidade que só os grandes escritores 
conseguem, escreveu: «Parte para a China em 1556, nomeado 
para o cargo de provedor dos defuntos e ausentes de Macau, 
ao qual incumbia a arrecadação das importantes heranças de 
comerciantes portugueses que ali faleciam. Regressa a Goa 
ao cabo de dois anos de serviço em Macau. Naufraga na costa 
de Cambodja na Cochinchina. Perde no mar a pequena for- 
tuna — algum fato que tinha de seu — e que soubera adquirir 
pela economia e pelo seu trabalho. Salva a nado no rio Mecon 
uma parte de Os Lusíadas que escrevera em Macau: O Canto 
molhado [que] vem do naufrágio triste e miserando.» 

Depois é preso em Goa por injusto mando $, «mexeri- 


cado 4 por amigos, donde ele esperava favor», como disse 
Manuel Correia. Ou estaria, ao regressar de Macau, a ser 
julgado por erros cometidos no exercício de tal cargo? 


O To: pe 


& prisão em Goa 


Camões em 1556 na prisão de Goa (antes ou depois do regresso de Macau?). Quadro trazido provavelmente pelo próprio e oferecido 
em Lisboa a Manuel Correia. Pelos simbolismos e perspectiva B. Xavier Coutinho sugere até tratar-se de um auto-retrato. 
(B. Xavier Coutinho — Ensaios. Ill. Porto, 1975). 
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$ Lenda ou realidade? 


Teófilo Braga escreve: «Os três mais antigos biógrafos do poeta 
não falam da Gruta de Camões em Macau, havendo completa omis- 
são deste facto até 1793, ano em que, depois da embaixada à China 
de Lord Macariney, apareceu uma relação de Eyles Irwin louvando o 
entusiasmo e gosto de William Fitzhugh por ter restaurado aquela 
Gruta e ajardinado os terrenos adjacentes.» O Morgado de Mateus, 
na sua edição e Os Lusíadas de 1817, foi quem pela primeira vez vul- 
garizou a lenda da Gruta: «é tradição constante que passava muitas 
horas a trabalhar nesta composição (Os Lusíadas) em uma gruta que 
se mostra ainda agora em Macau e é nomeada a Gruta de Camões.» 

«Compõe-se de dois rochedos colocados verticalmente, que 
parece que originariamente formaram um só, porém hoje divididos no 
espaço de alguns pés, por algum capricho da natureza; uma massa 
de granito sobrepõe estes dois rochedos, servindo-lhe de cobertura e 
formando uma espécie de gruta. O sitio é romântico e aprazível e lar- 
gos os horizontes; para o nascente avista-se o mar e o perfil azulado 
de Lintão e outras ilhas; para o sul e para o poente a Taipa e o anco- 
radouro português, e para o norte a linha de demarcação que divide a 
colónia portuguesa do celeste império. Se o Poeta no soneto CLXXXI, 
no qual talvez descreva este sítio, desejava um lugar o mais apartado 
do trato humano, algum bosque medonho e carregado, desfavorecido 
dos encantos da natureza, onde sepultado em vida nas entranhas dos 
penedos pudesse queixar-se livremente e dar desafogo & sua dor, ele 
não o podia encontrar mais apropriado.» 

«Foi ali — segundo a tradição — que, entre os ócios do fisco e a 
demanda das partes, que empreendeu seu monumental trabalho, 
redigindo a maior parte de Os Lusíadas, junto ao mar, isolado numa 
gruta que mais deve ter servido para a fantasia do Morgado de 
Mateus, por celebrá-la, que à comodidade do poeta para escrevê-lo.» 

Texto que será evocado com frequência pelos historiadores; e 
também naqueles termos imaginados pelos poetas vindouros, como 
Almeida Garrett no poema Camões (Canto |V, Est. 5 e 6): 

Plácido 

Encontrei na escalvada penedia, 

Onde na roça estéril se alevanta 

Macau, fértil agora das riquezas 

Que o manancial do tráfico lhe verte. 

Ali, só com meus tristes pensamentos, 

Livre ao menos dos homens. só comigo, 

Co'as lembranças da pátria, co'as saudades 


Que lá me tinham coração e vida 


Oh! gruta de Macau, solidão querida, 
Onde doces horas de tristeza, 

De saudade passei! gruta benigna 

Que escutaste meus lânguidos suspiros, 
Que ouviste minhas queixas namoradas, 
Oh! fresquidão amen, oh! asilo 

Onde me ia acoitar de acerbas mágoas, 
Onde amor, onde a pátria me inspiravam 
Os maviosos sons os sons terríveis 

Que hão-de afrontar os tempos e a injustiça! 
Tu guardarás no seio os meus queixumes, 
Tu contarás às porvindouras eras 

Os segredos d'amor que me escutaste, 

E tu dirás a ingratos Portugueses 

Se português eu fui, se amei a pátria, 

Se além dela e d'amor, por outro objecto 
Meu coração bateu, lutou meu braço, 

Ou modulou meu verso eternos carmes. 


Os quatro versos sublinhados serão mandados colocar na gruta 
pelo proprietário da quinta, conselheiro Manuel Pereira. Sobre os outros 
textos ver as referências feitas na bibliografia geral deste capítulo. 


$ horas de só 


«O tempo que estive naquela ilha deserta e despovoada, vivi com 
tanta alegria... Havia ali huas horas de soo que valiam mais que mui- 
tas de acompanhado, huns penedos, huns arvoredos, umas saudades 
do paraíso, uns enfadamentos do mundo, umas esperanças de amor 
que a diversidade das criaturas dá para aquele que as criou ser amado.» 

(Belchior Nunes Barreto) 


Lenda ou realidade? $ Luís da Cunha Gonçalves foi 
quem primeiro tentou a demolição metódica da lenda: 

«Se tal facto fosse exacto, Camões, que tendo ido na 
expedição contra o rei da Pimenta (Garsopa), em 1554, na 
Elegia | minuciosamente descreveu a ilha do rei de Porcá; que 
tendo estado no Estreito de Beb-el-Mandeb apenas alguns 
meses, em 1555, fez na já citada Canção X uma bela e exacta 
descrição da Arábia Feliz; e que na Canção VI alude à Ilha de 
Goa, ao seu rio e aos seus palmares, e em numerosas outras 
poesias se refere às cidades de Goa, Damão e Diu, e a tantas 
outras terras por ele vistas, evidentemente não deixaria de 
mencionar a cidade ou ilha de Macau, uma vez ao menos, não 
guardaria dela o mais absoluto silêncio, mormente se hou- 
vesse ali desírutado uma vantajosa situação, que nunca mais 
teve e lhe faria saudades, enfim, se ela de algum modo esti- 
vesse ligada aos sucessos da sua agitada e triste existência e 
à elaboração da Lusa Epopeia.» Mas quem sabe se talvez por 
isso mesmo? 

Pergunta-se: esteve, sim ou não, em Macau? 

Se o cargo que se lhe atribuiu só existiu oficialmente 
nessa região depois de 1616, e se em 1557 os Portugueses 
não exerciam ainda em Macau qualquer autoridade efectiva, 
Camões pode muito bem ter sido uma espécie de provedor 
volante, a título transitório, passando de navio em navio, já que 
de outro modo será difícil explicar a acusação de peculato que 
lhe foi feita. Mas esteve? Manuel Correia, Pedro Mariz, 
Severim de Faria, dizem que sim. Só os motivos e os cargos 
se discutem: por vingança do vice-rei (pensa Severim de 
Faria); para o aliviar da pobreza em que vivia (julgam antes 
Juromenha e Wilhelm Storck); ou nem por vingança, nem com 
cargo, entendem outros como D. Francisco Alexandre Lobo e 
Teófilo Braga. E porque não com um cargo menos estrondoso, 
uma espécie de provedor menor? «Não há documentos que 
provem apodicticamente esta estadia, mas há uma tradição 
constante de trezentos anos a afirmá-la.» Assim se desenrola 
uma discussão que vem da tese negativa de Gonçalo da 
Gama, que em 1907, escrevendo de Londres para Lisboa, 
acerca deste processo, declara: tradição não é História, à tese 
realista daqueles que, como o Padre Manuel Teixeira, insistem 
que tradição também é História. Tanto que é aceite. Os primei- 
ros historiadores da cidade, como Andrew Ljungstedt, não a 
esquecem. «Ficou alguns anos em Macau onde desempenhou 
durante algum tempo a tarefa de curador das heranças», 
repete António de Serpa, em 1886, na introdução a um 
Catálogo de uma Colecção Camoniana, editado em francês. E 
Alexandre Herculano, sempre tão seguro, escreve algures, 
sem hesitar: «esteve em Macau». 

Francisco Inocêncio da Silva, geralmente tão cauteloso, 
não se impede de escrever, numa introdução a uma edição de 
Os Lusíadas publicada em 1916: 

«... discorreu a Índia por todas as partes; penetrou no 
Mar Roxo e no Golfo Pérsico; residiu em Malaca, nas Molucas 
e em Macau [...onde] se demorou cerca de dois anos e neste 
intervalo é tradição constante que compusera uma hora parte 
dos seus Lusíadas.» Passava muitas horas na sua gruta, a 
qual ainda hoje se mostra em Macau e é denominada: «Gruta 
de Camões». No estrangeiro, de resto, a «Gruta de Camões» 
tem sido motivo de contínuas referências e importante icono- 
grafia. E como fala nela a lenda? que transparece nos seus 
artistas? Como vêem aí Luís de Camões? 
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6 Edmond Hippeau, no estudo sobre a vida e os costumes 
de Camões com que antecedeu uma edição de Os Lusíadas, 
impressa em Paris em 1890, refere a existência de uma gruta 
«em Patane, perto de Macau que ainda hoje é mostrada, com 
orgulho, como o santuário do génio. Era lá, segundo a iradição, 
que se refugiava diariamente, subindo esse rochedo de granito, 
lançando os olhos, na presença do Oceano, sobre a imensi- 
dade do céu e do mar e deixando-se avivar de recordações.» 

É certo que a iconografia da gruta (integrada na biografia 
lendária do poeta) se distribui entre as fronteiras do verosímil e 
do improvável. E isto independentemente do valor artístico, por 
vezes grande, por vezes insignificante, de cada peça. O com- 
bate fere-se entre os que aceitam o facio ou pelo menos consi- 
deram impossível negar-lhe um alto grau de probabilidade, e 
os que 0 remetem à lenda; entre os que admitem e os que sim- 
plesmente negam; sem já referir os que concedendo embora 
que Camões tivesse andado por Macau não aderem à história 
da gruta até porque «farto de desconforto devia ele estar». 
O facto limitar-se-ia à existência de uma espécie de anta natu- 
ral ou intencionalmente fabricada com o fim de perpetuar essa 


história, obra de existência tardia e só clamada a partir da 


edição de Os Lusíadas do Morgado de Mateus em 1817$; e 
onde, numa biografia do poeta, ela figura num desenho de 
Desenne gravado por Forssell. Mas não descubro na história 
da cidade que factos ou que homens poderiam ter inventado e 
materializado, por essa altura, uma tal lenda. Além de que já 
antes se falara desses penedos, desse jardim do poeta, como 
se pode ver por esta narrativa das viagens ao Oriente feitas por 
Guignes, entre 1784 e 1801: «Os jardins em Macau são raros e 
pequenos; só um é grande e guarnecido de árvores, é o da 
chamada Casa do Horto, há muito tempo ocupado pelos ingleses, 
que dispuseram o terreno segundo o gosto do seu país. Mos- 
tra-se neste jardim um rochedo que se pretende ter servido de 
retiro ao célebre Camões, quando compunha os seus Lusía- 
das.» E no que toca ao desconforto, lembro que por esses 
anos, em 1558, o padre Mestre Belchior Nunes Barreto referia 
numa carta escrita de Lampacau, a 10 de Dezembro, que «na- 
quela ilha deserta e despovoada vivera entre penedos alguns 
horas de só% que valeram mais do que muitas acompanhado». 
John Adamson é dos que também admitem que lá teria encon- 
trado a necessária tranquilidade para se concentrar no poema. 
De resto, o que a tradição regista é que Camões vivera numa 
pequena casa do bairro de Santo António, mesmo junto ao 
mar, e à gruta só iria para se recolher e trabalhar no poema. 

Porque esses penedos que descem até junto ao rio $ já 
constam com o nome de «Penedos de Camões * no chão do 
campo de Patane» em documento do Cartório do Colégio de 
São Paulo datado de 1747 — meio século antes, portanto, de 
começarem a ser conhecidos na Europa por desenhos ou tex- 
tos dos viajantes da China. Num diário íntimo de viagem a 
Portugal, em Maio de 1853, Adolfo J. de Schack, diplomata e 
homem de letras alemão, escreve: «Mais do que a sua epo- 
peia é a história da [sua] vida e das [suas] mágoas que o tor- 
naram imortal: amor..., exílio desesperado..., redemoinho do 
mundo..., perseguições que teve de sofrer..., sua vida solitária 
na Gruta de Macau, onde compôs o seu poema escutando o 
marulhar do oceano...». 

Mas é no último quartel do século XVIII que a história 
toma mais vulto, nomeadamente a partir de 1786, quando um 
jornal inglês, O Censor Universal, de Maio desse ano, publica 
uma carta de Macau falando num «jardim, sobre rochas, no 
qual segundo a tradição do país, o famoso Camões ia sentar- 
se para escrever Os Lusíadas», acrescentando: «É uma arcada 
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€ a partir da edição de «Os Lusiadas» em 1817 
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Ilustração da edição de Os Lusíadas, do Morgado de Mateus, 
em 1817. Assinada: Gerard Direx+, Desenne del+ e Forssell 
esculp+. 

O barão François Gerard foi o direcior artístico da obra edi- 
tada pelo Morgado. 

Gravura frequentemente reproduzida, sendo as duas últimas 
vezes em Lisboa, numa edição de Versos e Alguma Prosa, edi- 
tada em 1977 pela Fundação Calouste Gulbenkian, com um prefá- 
cio de Eugénio de Andrade; e em 1985, pelo Instituto de 
Tecnologia Educativa, do Ministério da Educação e Cultura, numa 
reedição, em siides, das várias ilustrações da referida edição do 
Morgado de Mateus. 


€ penedos de Camões (manteve-se a grafia da época) 


«Título dos bens de raiz deste Coll.º de MACAO, 

... Tem mais o Colt.º humas moradas de casas no Campo de 
patanes junto ao cais de Marti Lopez as quaes deixou por legado 
o Maluco; rédem de alugueres 160 pardaos. Tem mais o Coll.º 
duas buticas q rendem cada mez ambas 4 pardaos, as quaes 
deiou Braz Monteyro có humas meyas cazas q rendião 60 
pardaos p.º vinho de missas deste Coll.º. As cazas vendeo o 
P.e Antonio Cardim, sendo Reitor deste Coll.º, por oito centos 
Pardaos a gaspar Borges da Fonseca, os quaes 800 pardaos cô 
mais 280 pardaos procedidos do chão do campo dos patanes aos 
Penedos de Camões, vendeo o dito P.e Reitor pella dita contia. 
Os 1080 pard.os procedidos das duas vendas, cazas e chão, 
andão a ganhos da terra de 10 por cento e não podem os 
Reytores gastalos por serem procedidos de bens de raix». (Real 
Biblioteca da Ajuda, Ms. apógrafo do 3.º quartel do século XVIII 
Comunicado por Jordão de Freitas em 1950). Os Penedos dispos- 
tos em semicírculos assentes numa terra vegetal de onde saem 
várias espécies de árvoresde grande corpulência, formando com 
suas raízes e folhagens rendados proscénios, continuavam-se 
mais abaixo com aqueles outros também possíveis abrigos, como 
George Chinnery, Simson ou David de Sousa ainda os puderam 
desenhar nos sécs. XVIll e XIX? Para lá iria com frequências Luís 
de Camões isolar-se na criação dos seus versos? Nos da Boa 
Nova, em Leça, não se recolheria António Nobre? 


€ penedos que descem até junto ao rio 


Aire, 


E ECA de dia 
«Aldeia de Patane em um monte em cuja base pedregosa 
bate o mar», nas próprias palavras do visconde de Juromenha. 


Colecção Duarte de Sousa, da DGCS (Lisboa). 


A propósito destes penedos ler também Justino Lopes de 
Almeida, Bol. Acad. Int, Cult. Portuguesa, 1997. 


& passaram a desenhá-lo (com as maiores fantasias) 
entre penedos 


Fantasia de Lubin David em água-forte de E. Champollion, 
impressa por A. Salmon. Camões entre rochedos, junto ao mar. 
À esquerda, em baixo, as armas do poeta. 1880. 


(Justino Mendes de Almeida, Camões e Macau, Lisboa, 
Boletim da Academia Internacional da Cultura Portuguesa 
n.º 20, pp. 29-39). 


muito alia, de uma só pedra servindo de entrada a uma gruta 
cavada à flor da terra. No cimo da rocha, sombreado por árvo- 
res majestosas, enconira-se um pequeno templo, ao gosto chi- 
nês, de onde se dominam o porto, o mar, as ilhas vizinhas», 
trecho que poderá tomar-se como exemplo das numerosas 
descrições feitas de ouvido ou de leitura, e muito longe de 
qualquer realidade fisica. Wilhelm Storck também supusera 
que de lá de cima a visia iria até ao porto interior, às ilhas e ao 
mar alto; e um estudioso tão sério como John Adamson não 
hesita em dizer que «se pode ver dali o porto interior, com uma 
linda vista até ao fundo da Colónia tal como um pastel colorido 
Macau é visível do sul, bem como as ilhas cinzentas e as mas- 
sas de juncos chineses». 

A paisagem que de lá se pode desfrutar hoje poderá não 
ser rigorosamente a de então. No mesmo ano um periódico de 
Paris reproduzia a notícia confirmando que o jardim era de um 
tal senhor William Fitzhugh, antigo empregado da Companhia 
das Índias em Cantão. Essa elevação já se vê também nos pri- 
meiros debuchos do palacete de Manuel Pereira, e um dese- 
nhador da embaixada de Lord Macariney deixou-nos uma 
ideia, fantasiosa é certo, de como seria ela nos fins do século 
XVHI, Andará depois muito reproduzida. De resto, as sucessi- 
vas gravuras dos últimos duzentos anos são também na sua 
maior paris cópias e recópias dos primeiros originais. É que 
nenhum viajante europeu, incluindo portugueses, de passagem 
por Macau, se sentia dispensado de escrever a «Gruta de Camões». 
Até na Europa passaram a desenhá-lo entre penedos é. 

Na relação da viagem de Lord Macartney à China e à 
Tariária nos anos 1792, 1793 e 1794, impressa em Londres em 
1794 ao descreverem-se os acidentes físicos da cidade refere- 
-se: «Há mais rochedos e alguns um pouco abaixo de uma das 
mais altas eminências da cidade formam uma gruta, chamada 
Gruta de Camões. A tradição diz que foi lá que o poeta deste 
nome compôs o seu famoso poema Os Lusíadas. Carnões resi- 
diu muito tempo em Macau. A interessante gruta a que deu o 
seu nome está situada no jardim de uma casa onde o embaixa- 
dor e duas pessoas do seu séquito residiram enquanto estive- 
ram na ilha. Haviam sido convidados pelos agentes da feitoria 
inglesa que a tinham alugado e onde viviam sempre que os 
seus negócios os não chamavam a Cantão.» Outro cronista da 
mesma expedição, o secretário J. C. Huttner, escreve a seu 
turno: «Foi em Macau que Camões compôs o seu belo poema 
[...] Conhece-se ainda o local onde gostava de recolher-se. É 
uma gruta que se encontra num rochedo elevado e pouco 
cómodo, por ser pequeno, para uma pessoa se sentar. De lá se 
vêem várias pequenas ilhas que ao nascer e pór do Sol, 
estando o mar tranquilo, oferecem uma perspectiva muito pito- 
resca. De lá Camões podia contemplar o mar à sua vontade e 
sentir, quando atormentado pelos génios que o habitavam, os 
ruídos como de trovões das águas rebentando nas rochas. 
Seus olhos podiam passear-se sobre este elemento, teatro das 
brilhantes vitórias de uma nação que a sua lira tornou imortal. 
Enfim, a Gruta de Camões foi feita para informar a imaginação de 
um poeta. Por cima havia um pequeno templo ao gosto chinês. » 

Mal passado meio século o local devia encontrar-se 
muito deteriorado. Pelo menos assim o viu H. Ellis, secretário 
do embaixador inglês Lord Amherst, que por lá passou em 
1818 e que até não entenderia bem o que lhe diriam, pois 
escreve: «o jardim que encerra o túmulo de Camões está 
abandonado embora não deixe de ser um local aprazível. O 
túmulo é formado por uma abertura na rocha e enfeitada dos 
lados com pedras de alvenaria», acrescentando: «o busto de 
Camões, mal executado, está colocado num engradrado que 
parece um armário de cozinha». 
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& penedos que descem até junto ao rio 


George Chinnery — Rochas na descida dos «Penedos de Camões» até à entrada do Pagode da Barra. 
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acau. 


Rochas, muralha; praia; monte.com árvores, edifício do templo de Á- 
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Passam anos. Nas pedras que sustentam ou cercam o 
busto são gravadas as estâncias XXIII do Canio X, LXXIX e 
LXXX do Canto VIl e LXXXI do Canto VII, e no fogo da imagi- 
nação acrescentadas figuras ou pormenores locais, ou, o que 
é pior, múltiplas declarações ou empolados vocativos em 
prosa ou verso: cinco quadras em latim de J. F. Davis, com- 
postas em 1831; um soneto em inglês de J. Bowring, datado 
de 30 de Julho de 1849; um soneto de Tasso a Vasco da 
Gama: duas quadras em espanhol de D. Humberto Garcia de 
Quevedo, escritas em 1829; outras duas de Francisco Maria 
Bordalo, datadas de 1851; e dez dísticos de Louis de Rienzi, 
de 30 de Março de 1927 — sem contar as coroas de bronze, 
as flores artificiais, as placas festivas e outras banalidades que 
Paul Bonnetain, numa tarde quente de Maio de 1884, encon- 
trará a sujarem tanto as pedras como a memória do poeta: 
«Fomos ver a Gruta de Camões sujada pelas banalidades dos 
nossos predecessores, gravadas à sobreposse sobre essas 
mesmas pedras.» 

Houve mesmo vandalismos. Mas também dedicações 
sinceras como a de Rayonard que, enire 1827 e 1829, lá pôs 
versos seus e tomou a iniciativa das iranscrições de outras 
poesias para chinês. Havia já mais traduções chinesas que 
Louis de Rienzi promovera, feitas pelo padre francês Lamiot e 
postas, depois, em estilo sublime por Gai-Tang. 

O busto, visto pelos ingleses da embaixada de 
Macartney, de greda mas piniado a fingir bronze, obra de 
artista chinês, ainda lá estava meio século passado, pois 
assim parece sugerido, em 1837, na gravura do barão de 
Bougainville. Por esses mesmos anos sei que na própria China 
apareceram uns textos (em 1840) e gravuras (em 1843) sobre 
a gruta e sua lenda, mas não consegui obiê-los. 

«Entre os jardins com que a opulenta fantasia dos nego- 
ciantes ingleses dotou Macau [conta Julien de la Graviêre em 
1851], existe um gue o viajanie não se deve esquecer de visi- 
tar. Os caramboleiros e as acácias protegem com o doce fré- 
mito de sua sombra este fusco mirante donde a vista descobre 
o estreito canal do porto interior, as ilhas numerosas cujos pla- 
nos se sucedem e confundem ao longe, e as brancas paredes. 

Era lá que o grande poeta se retirava diariamente para 
compor os versos, rever a pátria ausente, adormecer as dores 
ao ruído das vagas do Oceano, cuja imensidade se desenro- 
lava aos seus olhos.» 

A lenda corre mundo. Lamartine, depois de ouvir Filinto 
Elísio, confessa na sua décima quarta meditação poética 4, 
intitulada «A Glória», a piedade que lhe merece o poeta na sua 
gruta da ilha de Macau, ideia de que pela mesma época, no 
Porto, Gaston Mesnier se fazia eco. 

«Mostra-se ainda hoje em Macau uma gruta que conser- 
vou o nome de Camões. Segundo uma tradição local ele reti- 
rava-se para este lugar solitário para trabalhar no seu poema. 
Os naturais do país chamam a este lugar Gruta de Camões. 
Está situado a alguma distância da .cidade. Vários viajantes, 
notadamente Egles Inwin e mais recentemente Rienzi, fizeram 
dela descrições e desenhos. A gruta, propriamente dita, ocupa 
a parte inferior de uma rocha elevada, hoje encravada num 
vasto jardim. Penetra-se neste recinto por uma larga e alta 
abertura praticada entre dois montantes de pedra, sobre os 
quais se apoia transversalmente um grande bloco de granito. 
Uma abertura muito mais alta e estreita que 2 primeira, aberta 
num dos lados da rocha, permite subir até ao cimo. 

Desta espécie de belvedere natural, a vista estende-se 
até longe sobre o mar e as ilhas vizinhas €. Não seria lá preci- 


samente, bem isolado nesta gruta deserta que Camões num 
acesso de melancolia sentiria, ardentemente, o apelo da poesia”? 

No cume desta colina, então solitária e selvagem, é que o 
autor de Os Lusíadas vinha, conta-se, meditar e concentrar-se. 
Os rochedos consagrados pela tradição, cuja severa simplici- 
dade foi desfigurada por um cuidado importuno, não conser- 
vam nenhum vestígio desta poética estância. Mesmo o silêncio, 
o silêncio tão caro ao poeta, já não habita este asilo.» Do 
mesmo ano é um trecho semelhante de Jules Zenole. 

Em 1853, Carlos José Caldeira, contando a sua viagem 
do ano anterior de Lisboa à China e da China a Lisboa, tam- 
bém refere a gruta de Camões: «no centro há um pedestal 
quadrilongo, de 56 por 111 centímetros de base, e de 153 de 
alto, e nas faces correspondentes às duas aberturas estão gra- 
vadas na pedra seis oitavas de Os Lusíadas. Sobre o pedestal 
está o busto de Camões, moldado em greda e bronzeado por 
artistas chineses [...] Dali nas suaves horas da madrugada de 
um belo dia, ou nos poéticos e saudosos instantes do ocaso 
do sol, uma alma sensível e melancólica pode gozar doces 
êxiases; ora olhando os sacros rochedos que deram abrigo ao 
grão Poeta, e os antigos troncos que lhe ministraram sombra; 
ora vendo as límpidas águas e as ilhas verdejantes, os montes 
fronteiros e as várzeas graciosas, por onde triste dilatava os 
seus olhos; e por fim contemplando o formoso céu que lhe ins- 
pirava os carnes! 

No murmúrio das ondas, e no sussurrar do bosque; no 
gemer da brisa, e no canto da ave; os ouvidos da alma pare- 
cem escutar o nome do cantor imortal! Na solidão da natureza, 
e no recolhimento do espírito, tudo ali de Camões diz a sau- 
dade! 

A natureza e a poesia parece terem feito deste lugar o 
templo do grande Génio, onde é forçoso que lhe tribute poética 
adoração todo aquele que se preza de ter nascido na terra que 
ele tanto amou.» 

Quarenta e quatro anos depois Adolfo Loureiro insistia: 

«No abandono em que a propriedade tem jazido, as 
plantas, as admiráveis plantas daquele país e de tão favorável 
clima, desenvolveram-se livre e caprichosamente e cheias de 
limos e musgos, crescem ao lado e num convívio o mais 
íntimo, as palmeiras, as bananeiras, as papaias, as jacas de 
grandes frutos, os jambeiros, as acácias e as sagradas árvores 
do pagode, surgindo de cima espessa alfombra de fetos, de 
avencas, de inhames, de musgos, de trepadeiras e de bambus 
formando uma emaranhada rede de plantas viçosas e um 
maciço impenetrável de verdura, espesso, fechado, luxuriante 
de vegetação, exalando perfumes indefinidos e com um con- 
certo harmonioso dos cantos das aves, do zumbido dos insec- 
tos e do rumor da brisa. 

Do meio daquela brenha levantam-se algumas gigantes- 
cas árvores de pagode, alastrando o chão com as suas raízes 
e lançando outras aéreas já cheias de orquídeas, de musgos, 
e de várias plantas parasitas. É belo tudo aquilo. 

Vestígios de era mais cuidada aparecem aqui ou ali; fon- 
tes, assentos de pedra, quiosques, tanques, mas tudo pesado 
e destituído de gosto, felizmente meio escondidos pela invasão 
das plantas espontâneas que deles se assenhorearam. 
Subindo para a denominada gruta, as ruas estão mais limpas e 
conservadas, e quase no cume vêem-se grandes blocos de 
granito arredondados em posições de milagroso equilibrio, for- 
mando grupos de magnífico.» 


U) 


Ro E ques 


7 


Penso ser na Vida e Obras de Luís de Camões, de 


Wilhelm Storck, traduzida em 1897 por Carolina Michaélis de 
Vasconcelos, e onde a lenda é referida como assaz 


moderna, que a gruta aparece descrita pela primeira vez no 
conjunto dos seus símbolos. Tal referência é sem dúvida moti- 
vada pela edição de Os Lusíadas do Morgado de Mateus, de 
1817, e atenta já nas dúvidas que provocaria: «A gruta, que por 
sinal não é gruta, pois tem mais o aspecto dum dólmen*, é 
composta de três penedos, sendo um sobreposto a dois, que 
cobrem um pequeno espaço e que mais servem para marcar 
um bom ponto de vista do que um abrigo para trabalhar. 
Farto de desconforto * devia estar Camões.» Embora aceite 


com Leoni que por lá poderia ter andado «cismando e passe- 
ando olhares melancólicos». 


Mas aqui se poderá já lembrar que o conceito de con- 


forto seria bem diferente do de agora e que o buraco pode 
não ter sido exactamente o que hoje se mostra, pois que 
ainda no século passado o historiador Montalto de Jesus se 
fez fotografar à entrada de outra cave é próxima da gruta 
actual. 


De resto, a vida então era muito rude. Só os fortes 


sobreviviam. Uma inesperada selecção natural separava os 
fracos. Operavam doenças de toda a sorte. Mais os nauírá- 
gios. Na nossa Antropologia abria-se uma nova classe de 
homens — a dos «portugueses das perdições». Se social- 
mente eram mais atingidos os mesquinhos, era com todos 
eles que decorria a Aventura. Como o enjoio nos barcos, 
chamado até de «doença comum», eram-lhes também 
comuns o sol, a chuva e os serenos das noites; tanto que o 
fardo maior viria a ser o do tédio entre os repousos dos peri- 
gos. Quem falaria em cuidados sanitários? Em alimento 
garantido? 


Dormindo sobre tábuas, desconheceriam ainda as 


doenças da coluna. Tudo era frugal. Faltavam os mimos. 
Quantas vezes os próprios padres só podiam rezar missas 
secas por faltar o vinho para as celebrações eucarísticas. 


Os fortes, como Camões, não estranhariam. Não adi- 


anta Camilo, na Boémia do Espírito, que ele deveria achar 
até confortável o Oriente? Já no «Livro Anteprimeiro», consa- 
grado à expansão biossocial do homem português nos trópi- 
cos, foram evocados todos estes desconfortes, sobre os 
quais também ouvi tantas vezes Serras e Silva e Benjamim 
Jorge Calado construírem a sua filosofia de uma escola por- 
tuguesa de formação física. 


De qualquer modo, a lenda torna-se indissolúvel da 


biografia camoniana. 


Numa edição milanesa de Os Lusíadas, de 1821, tra- 


duzidos por António Nervi, incluem-se vários desenhos de 
Gallo Gallina que apresentam Camões na gruta a escrever, 
desembaraçado da armadura. 


Dez anos depois a Revista dos Dois Mundos traz uma 


notícia sobre o poeta francês Louis Domeny de Rienzi, que 
percorrera parte da China, e em Macau se interessara pela 
vida de Camões e a lenda da gruta. A notícia é acompa- 
nhada por um desenho a carvão e a descrição das lápides 
que mandara colocar à sua entrada o grande viajante que 
então percorrera a Índia, a China e a Oceânia. Estivera em 
Macau entre 1827 e 1829 e ficaria para sempre ligado a esta 
história, por vir a ser frequentemente citado, embora com 
erro, como «o viajante que teve a ideia de consagrar esse 
lugar poético por um monumento», muito embora logo tam- 


é meditação poética 


Estado de alma, solipsismo inebriante e criador, já pré-anun- 
ciado na «Quarta Meditação», intitulada «A Tarde» — que «traz o 
silêncio e [durante a qual] sentado sobre rochedos desertos / o 
carro da noite que avança / [e] Vénus surgindo no horizonte...» 


$ sobre o mar e as ilhas vizinhas 


Como sugere este quadro de Severo Portela 


& aspecto dum dólmen 


Como tais monumentos funerários eram bem conhecidos na 
Europa, seria natural que a ideia de um sepulcro camoniano (simbó- 
lico embora) ocorresse a qualquer visitante, muito mais que a de um 
simples resguardo. Em 1818, H. Ellis, já citado, chama-lhe clara- 
mente o «túmulo de Camões» e passados mais de cem anos, em 
1930, Reinold Schneider, de que falarei adiante, insistirá na imagem 
de «um sepulcro ainda por fechar». Montalto de Jesus dissera 
antes, em 1902, que nesse dólmen deveria o poeta considerar-se 
como enterrado vivo. 

A sugestão de um dólmen dominará sempre os viajantes. É 
assim que escreverá Bernardo Pindela numa das suas crónicas de 
1887 para o Correio Português. Mas alguns ficam com dúvidas. 
Como ainda em 1929 confessaria Luís Oteyza. 


(Conde de Arnoso — Jornadas pelo mundo. Porto, 1916.) 


$ Farto de desconforto 


Por outro lado, quantas vezes não é ele uma provocação cria- 
dora? Teófilo Braga, no seu já tão citado livso sobre camões, diz a 
propósito que «o poeta arcádico Garção, que morreu vitima do des- 
potismo do marquês de Pombal, nos ferros do Limoeiro», resumira 
em poucas palavras a estética do sofrimento: 


Não escreve Lusíadas quem janta 
Em toalhas de Flandres [...] 


Ecologia da criação literária que nos faz recordar logo a vida de 


Camilo Castelo Branco. 
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& outra cave 


Montalto de Jesus à entrada de outra cave nos penedos de Camões. 


(Montalto de Jesus — Macau Histórico. Macau, 1926.) 


No livro do Padre Manuel Teixeira há uma fotografia mos- 
trando outro aglomerado granítico também escavado no con- 
junto geológico da gruta. 


(Padre Manuel Teixeira — A Gruta de Camões em Macau. 
Macau, 1977.) 


& Manuel Pereira 


I. t. da Silva e Sousa, de Hong-Kong, recordará logo em 
1880 que o patriótico cidadão Lourenço Marques, que, casado 
com uma filha de Manuel Pereira, herdara a quinta, em 1826, 
por morte de seu sogro, fora o primeiro português que se lem- 
brara de dedicar a Camões um monumento; muito antes que em 
Lisboa se pensasse em levantar a estátua do poeta. 


€ quando compunha 


Camões estendido no chão da gruta a escrever Os Lusíadas. 
Gravura italiana, anónima, em madeira. 


(Leone Fortis — Camões. Turim, 1851.) 


bém acusado de com ele o haver tornado irreconhecível e só 
não destruído, dados os pensamentos em chinês que passa- 
ram a ornar a gruta; mas até nisso a sua história é toda dis- 
cussão, pois outros, dadas as várias versões existentes, têm 
disputado essa precedência. 

José de Aquino Guimarães e Freitas, num livro de 
memórias sobre Macau (Coimbra, 1828), também escrevia: 

«Há alguns jardins achegados às moradas dos habi- 
tantes cristãos; mas todos necessariamente proporciona- 
dos a um tão acanhado espaço. Escapa desta regra a quinta 
do Conselheiro $ Manuel Pereira é onde se vê, não sem 
multiplicadas emoções de ternura e respeito, o piniuresco 
rochedo em que soía albergar-se o malfadado Camões, 
quando compunha é o seu belo poema; lindas flores, árvores 
exóticas e indígenas frutíferas...» 

No livro de Dumont d'Urville — Viagem Pitoresca à 
Volta do Mundo — impresso em Paris em 1834 (a viagem foi 
a do navio O Astrolábio, de La Pérouse) encontra-se entre as 
gravuras referentes a Macau uma também de Sainson, sobre 
a gruta. O texio de Dumont d'Urville é cheio de vida: «... a 
refeição foi servida num quiosque ou belvedere colocado em 
penacho no cimo de um rochedo que não era maciço mas 
aberto de lado a lado por uma espécie de arcada com pare- 
des quase erectas. De lá de cima descobria-se toda Macau, 
sua baia e uma parte do porto da Taipa, guarmecido de mas- 
tros e de barcos. 

Quando neste delicioso local terminou o almoço o 
residente inglês disse-nos: que tal lhe parece este pavilhão? 
Não se respira aqui um perfume de poema antigo? Por- 
quê? — perguntei. É que na gruta subterrânea deste rochedo 
acabou Camões os seus Lusíadas. 

Levantámo-nos num instinto movimento de respeito. 
Descemos do belvedere e percorremos o conjunto com uma 
curiosidade silenciosa: uma pedra, um banco, um arbusto 
chamaram a nossa atenção. 

Camões! O poeta meio-latino, meio-católico, que mis- 
turou na sua obra a mitologia e o cristianismo, tão cheio de fé 
no seu trabalho que quando naufragou nestas mesmas cos- 
tas mantinha com a sua mão esquerda, acima das águas, os 
seus Lusíadas, enquanto nadava coma mão direita! E tinha 
sonhado, poetizado, naquele mesmo local onde nos encon- 
trávamos na China, sobre uns rochedos de Macau.» 

Entre 1837 e 1840 apareceu mutilado o busto que a 
enfeitava e era bem conhecido por ter servido de frontis- 
pício à edição de Os Lusíadas do padre Tomás de Aquino. 
Então o proprietário do jardim, que já tinha organizado um 
álbum para colher impressões e assinaturas dos visitantes, 
encomendou outro de bronze, em Paris, ao escultor Jules 
Droz, mas a obra, embora terminada e enviada para Macau, 
nunca lá chegaria pelo que, em 1860, o comendador 
Lourenço Marques, por intermédio de Carlos José Caldeira, 
fez nova encomenda, agora em Lisboa, a M. M. Bordalo 
Pinheiro. Modelado sob a orientação do visconde de 
Juromenha, que aconselhou o artista a seguir o retrato publi- 
cado em Évora, em 1624, por Manuel Severim de Faria, 
foi fundido em 1861 por mestre Felisberto José Pereira 
no Arsenal do Exército, que guardou uma cópia. Custou 
265.000 réis, ficou clássico, e ainda lá se mantém sem qual- 
quer crítica. Teria sido acertado ter seguido o retrato 
de Severim de Faria? Teria sido aquele o Camões que viveu 
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& a quinta do conselheiro 


Gravura de B. Lima, executada por Pedroso — Arquivo Pitoresco. Lisboa, vol. 7, 1864. 


(Legenda composta com textos de autores citados neste Livro.) 


«A casa e o jardim — escreve Macartney — têm uma bela vista, Ao construir o jardim não se desprezaram as vantagens do terreno. A superfície 
nada tem de monótona e contém grande número de belos arbustos e árvores de fruto misturadas com feliz regularidade e que parecem até crescerem ali 
espontaneamente. Os canteiros seguem diversos alçados, atravessam bosques, passam debaixo de rochas suspensas, cruzam-se uns com os outros de 
tal maneira que aumentam o prazer de passear por esse solo. 

A quinta ou horta, como lhe chamam em Macau [confirmaria meio século depois C. J, Caldeira], é a bela residência do cidadão Lourenço Marques. 
Este vasto jardim, teria apreço mesmo nas primeiras capitais da Europa, pelos caprichos e naturais belezas que encerra, e pela perícia com a arte as 
realça. Contém um montículo, que para a parte do rio ou porto interior de Macau é quase cortado a pique, sobranceiro à povoação chinesa de Patane, e 
para o outro lado é envolto por semicirculos de enormes penedos. Da terra vegetal, em que assentam, brota infinidade de árvores de variadas espécies, 
sempre viventes, formando lindo e copado bosque: destacando entre elas, por sua corpulência e majestade, as que chamam de pagode, a que na Índia 
denominam banian-tree, e balete nas ilhas Filipinas. 

Esta árvore adquire proporções gigantescas, e com as suas raízes enlaça e cobre os rochedos próximos, vestindo-os como de uma túnica de 
fibras. Dos seus ramos flexíveis nascem deigadas raízes, que se debruçam ou pendem perpendicularmente, como que atraídas para o solo, onde, apenas 
tocam, se arreigam, e formam novos troncos ou colunatas ligadas à árvore principal. 

Enormes massas de rochedos impendentes em posições caprichosas parece que só conservam o equilíbrio pelos liames que sobre eles estende a 
formosa árvore de pagode, ameaçando perpetuamente com a sua queda ao passeante que divaga pelos estreitos e pitorescos caminhos, que artistica- 
mente cruzam este acidentado terreno.» 

Em 1894, Félix Regamey, ao recordar a sua viagem relâmpago pela China, menos de trinta dias, conservaria bem viva a beleza daquela quinta: 
«coberta de uma vegetação luxuriante que se casa magnificamente com construções do mais puro estilo chinês, distribuídas em andares por entre enor- 
mes blocos de rochedos, a colina, no cimo da qual se encontra a gruta, tem o aspecto prestigioso de uma decoração de ópera. Uma escala monumental, 
de recortes caprichosos, liga os edifícios entre si e apresenta as coisas, à medida que subimos, sob um aspecto inesperado e encantador». Quatros anos 
depois é um macaense a recordar como «o poeta preferiria a sombra benéfica e densa das copadas ficus' ou a contemplação extática das montanhas 
que, para o norte, velam os segredos do colossal império do Meio, e, do lado da Lapa, escondem o pôr dos astros, que vão iluminar as saudosas terras 
do Ocidente.» 

E já vimos que Guignes atribuía a beleza da Casa do Horto, nome também dado à quinta do Conselheiro, ao encanto florestal plantado pelos seus 
inquilinos ingleses; numa «opulenta fantasia inglesa», insistirá J. de la Graviêre. 
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& a Quinta do Conselheiro 


«Desocupada pela Companhia das Índias Orientais em 1835, a 
Casa Garden foi habitada durante algum tempo pelos Dent, proprie- 
tários de uma das principais firmas britânicas de tráfico de ópio 
(todas as grandes empresas da época se dedicavam ao tráfico...), 
até que o conselheiro Manuel decidiu oferecê-la à filha, como parte 
do dote de casamento. Atente-se bem: parte... Eram, de facto mui- 
tíssimo ricos. 

O genro de Pereira, o comendador Lourenço Marques, era um 
apoiante entusiasta da lendária teoria de que Camões passara pela 
cidade nos tempos da sua formação. 

Durante o período em que ocupou a Casa Garden (desde o ini- 
cio da Guerra do Ópio) alterou o ajardinamento e as passagens que 
conduziam aos Penedos de Camões, aí instalando (1840) um busto 
do Poeta numa espécie de minarete de gosto duvidoso, que bapti- 
zou, tão ao sabor daqueles tempos (era a época das ruínas românti- 
cas), de Gruta de Camões — nome que, lamentavelmente, pegou, 

A inovação seguinte consistiu na introdução de um livro de visi- 
tantes, em que as personalidades de renome em visita a Macau 
eram convidadas a registar para a posteridade as suas impressões 
sobre o local, depois de bafejadas «pelo engenho e arte». Inúmeros 
visitantes insignes que se deslocavam ao Exiremo Oriente (desde 
membros da realeza britânica a outras figuras não menos célebres) 
eram recebidos pela família Lourenço Marques. Não tardou, pois, 
que o comendador dispusesse de variada colecção de poemas em 
homenagem a Camões, compostos, entre outras línguas, em fran- 
cês, espanhol, latim e chinês. 

É então que, em 1849, o estudioso John Bowring, um dos maio- 
res vultos da intelectualidade do seu tempo, compõe um soneto em 
honra do vate português, inspirado pelo local (composição de resto 
encantadora, em que Bowring consegue captar bem a atmosfera 
da Gruta). Lourenço Marques é de tal modo tocado pela composi- 
ção que, num momento de exaltação épica, se sente ele próprio ins- 
pirado a introduzir novo melhoramento naquele «altar» a Camões: 
manda, de imediato, gravar em pedra não só o poema de Bowring, 
como vários outros que seleccionou das páginas do seu livro de 
visitantes, afixando depois as lápides nos penedos que rodeavam o 
busto do poeta. Anos mais tarde, em 1866, manda substituir ainda o 
busto original (danificado por vândalos), por outro em bronze, que 
encomendara a um dos maiores escultores de Lisboa, Bordalo 
Pinheiro. 

Em 1886, a propriedade passou para as mãos do Estado, 
altura em que o minarete foi removido e feitas obras de remodela- 
ção, que restitufram a Gruta de Camões ao seu ambiente natural. 

Encontrando-se vazio, em Lisboa, o túmulo dedicado ao maior 
poeta português, e tendo, além disso, decorrido mais de três sécu- 
los antes de lhe ser prestada a homenagem devida no Mosteiro dos 
Jerónimos, é lícito afirmar que o verdadeiro monumento em honra 
do Poeta é, de facto, a Gruta de Camões, em Macau, que tão devo- 
tado tributo tem prestado, através dos tempos, à inabalável tradição 
da sua fugaz passagem pela cidade.» 


(Austin Coates — Macau. Uma Narrativa. Hong-Kong, 1978.) 


$ qual dos olhos era cego 


A propósito desta confusão sobre qual o olho cego, ler ainda 
uma curiosissima nota de Justino Mendes de Almeida. (Estudos 
Camoneanos — Bol. Acad. Int da Cultura Portuguesa 16, Lisboa, 
1989). «Uma vez confirmado pela historiografia ser o direito, restam 
como explicações a distracção de alguns cronistas ou a «inversão» 
tipográfica de algum compositor. Curiosa também aquela história de 
Erico Braga que ao representar a figura de Camões num espectá- 
culo no Rio, e perante um público irreverente que o provoca gri- 
tando que o olho cego não é aquele que esconde sob a pálpebra 
caída, mas sim o outro, fecha sucessivamente o olho direito, depois 
o esquerdo, e como última solução, já com o pano de cena a des- 
cer, ambos os olhos. 


na gruta? Aquela, a fisionomia $? De certo que não, mas não 
é aqui o lugar para discutir o rigor anatómico nem, com segu- 
rança, qual dos olhos era o cego% pois até se conhecem 
desenhos e esculturas de olhos bem abertos é, como no 
retrato em madeira, de Bodilho e Parras, publicado em Madrid 
em 1883. E estou a lembrar-me do que um dia aconteceu no 
Brasil ao escultor Augusto Maria Taunay, um dos membros da 
missão artística francesa que D. João VI, aconselhado pelo 
conde da Barca, mandara contratar em França (composta por 
artistas muito bons e que até ficariam ligados à história do Rio 
e das suas famílias), e de que uma das primeiras obras viria a 
ser a decoração das cerimónias fúnebres pelo falecimento de 
D. Maria | e das cerimónias alegres pela aclamação de 
D. João como monarca do Reino Unido. Entretanto, fora-lhe 
encomendado para a floresta da Tijuca um busto de Camões, 
em mármore, que na boa tradição ele representou zarolho e 
os portugueses do Rio não aceitaram com tal defeito. 
Obrigado então a abrir-lhe os dois olhos, Taunay preferiu des- 


truir a estátua é reabrir-lhe o olho cego, perdendo assim o tra- 


balho e o dinheiro. 

Hans Christian Andersen que em 1866 visita o nosso 
país, recolhe no seu diário dois apontamentos chineses: um 
sobre os montões de pedras deslastradas dos barcos que as 
tinham levado por uma carga igual de sal nos porões («sobre 
eles — pensa — bem se poderia escrever um maravilhoso 
conto»); e ouiro acerca da vida de Camões naquelas para- 
gens, a cujo propósito anota: «Ainda hoje se mostra em 
Macau uma gruta, na qual completou o seu manuscrito.» 
(Teria sido Castilho a dizer-lho? Ou os irmãos José e Jorge 
O'Neill, seus anfitriões, que também eram gente culta?) 
Porque essa ideia já se tornara tão comum que no ano 
seguinte, em Paris, Pierre Larousse redigia para o seu 
Dicionário a seguinte nota: «Exilado em Macau resignou-se à 
sua má sorte e lançou-se com assiduidade à composição do 
seu poema, Os Lusíadas, que em Goa apenas tinha esbo- 
çado [...] Passou vários anos em Macau, durante os quais o 
acabou. Em Macau mostra-se ainda, no cimo de uma monta- 
nha de granito, uma espécie de galeria natural formada sobre 
os rochedos e suspensa sobre o abismo, chamada Gruta de 
Camões.» 

Raoul de Navery, da Academia Francesa, numa história 
romanceada de Camões, publicada em 1880 por altura do 
tricentenário da sua morte, escreve: 

«Os cuidados do emprego que tinha em Macau deixa- 
vam-lhe muitas horas livres. Crescia-lhe tempo bastante para 
se dedicar aos seus trabalhos e continuar o seu poema. Para 
pensar nele, dirigia-se todos os dias para uma gruta situada 
no meio de rochas enormes dominando o Oceano. Ora mer- 
gulhava nas suas arcadas sombrias cuja morna tristeza devia 
realizar o voto que formulara num dos sonetos, de encontrar 
lugares desolados para neles se recolher com as suas dores 
e os seus sonhos; ora escalava as rochas e se sentava no 
cimo, e deixava repousar os olhos sobre o mar imenso de que 
tanto amava as belezas e as cóleras, os murmúrios e os solu- 
ços. E aí o iam visitar muitas recordações...». 

Durante esse mesmo centenário não há folheto de 
cordel que não fale da «célebre gruta onde o grande poeta 
passava horas em meditação». Em Hong-Kong figura até num 
álbum intitulado Memória dos Festejos de Camões em Hong- 
-Kong. 


go 


Depois o local andou um tanto abandonado e mesmo 
quando se limpou, como no arranjo de 1886, ficou mantendo 
as sujidades literárias. Era a nossa indiferença habitual, que 
de resto só o risco de o terreno poder passar às mãos de 
estrangeiros inquietaria. Em 1880, o deputado por Macau, 
Eduardo Scarnichia, já propusera que a gruta fosse adquirida 
pelo Estado, mas na verdade isso só viria a acontecer em 
1885 sob o governo de Tomás Rosa (e por acção conjunta 
do Leal Senado e de Pinheiro Chagas, ministro do Ultramar, 
que rejeitaria a oferta, relativamente importante, de 35 000 
patacas que alguns missionários franceses faziam pela com- 
pra da quinta para a transformarem em sanatório da sua 
colónia), aproveitando-se a ocasião para destruir todos os 
apêndices que a desfeavam, restituindo-a, se não à pureza 
primitiva, pelo menos a uma menor desfiguração. O contrato 
de compra por parte do Estado fora confirmado em Lisboa 
por portaria de 27 de Maio. 

A meio do século XIX sucedem-se as descrições da 
gruta: nas Cartas da China de José Inácio de Andrade, em 
1843; no drama Camões de Frederico Leão Cabreira, em 
1849; numa reporiagem, 1851, no Arquivo Pitoresco. Nesse 
mesmo ano Carlos José Caldeira, no jornal O País, descre- 
vera-a assim: 

«Assemelha-se muito à celebrada Penha-Verde, ou 
quinta de D. João de Castro em Sinira, mas contém ainda 
mais belezas naturais. 

É um montículo próximo à margem do porto ou rio inte- 
rior de Macau, e quase a pique para este lado, que fica 
sobranceiro à povoação chinesa de Patane: sobre ele estão 
lançadas confusamente grandes massas de granito todas 
arredondadas nas extremidades, como se nota nas penedias 
de Sintra. 

Dois dos rochedos formam como que duas paredes 
paralelas, que distam entre si 135 centímetros, no prolonga- 
mento de 332, e com altura de 450. O terceiro assenta hori- 
zontalmente sobre aqueles em forma de tecto, que à maneira 
de um alpendre fica saliente para a parte oriental da gruta 
|...] Pena é, a meu ver, que intentasse também (o proprietá- 
rio L. Marques) embelezar a Gruta de Camões com os dois 
pórticos de alvenaria que ornam as duas entradas correspon- 
dentes, fechadas com cancelas baixas de madeira, mas 
como para estas inovações de mau gosto não foram quebra- 
dos os rochedos, é fácil fazê-las desaparecer e restituir à 
Gruta a sua rudeza e simplicidade primitivas. 

[...] Isto mesmo é confirmado por Julien de la Graviêre, 
no seu artigo sobre a colónia europeia na China: 'ser tra- 
dição que escreveu parte dos Lusíadas em uma gruta for- 
mada de um grande rochedo partido e sobreposto por uma 
massa de granito, que existe ao norte de Macau, na aldeia 
de Patane...' Nesta solidão, donde o poeta, no mais absorto 
recolhimento, avistava o mar que lhe inspirava a epopeia da 
grande navegação, e alcançava as ilhas de Lantau e Taipa, 
longe da pátria e da justiça, é que a dor lhe ditou as oitavas 
da sua lira sonora; mais afamada do que ditosa.» 

Quem conhecer assiduamente o sítio sabe que não 
é assim. Eu estive lá muitas vezes. E Humberto de Avelar, 
que também viveu em Macau, comenta sagazmente: «Ora 
a verdade é que de ambos os rochedos a que se deu o 
nome de Gruta de Camões não se avista o porto interior, 
nem deles se alcança Lang-tau nem o mar. Só na direcção 
sudoeste é que uma nesga do porto exterior é abrangida pela 
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é Aquela, a fisionomia? 


ALBCRTO 


Busto em bronze, feito em 1861 por M. M. Bordalo Pinheiro 
e colocado na gruta em 1866. 


Ao lado, um desenho do busto gravado em madeira em 1861 
por Caetano Alberto, para o Arquivo Pitoresco de Lisboa. Outro 
desenho, de Rangel de Lima, apareceria em 1880 no Álbum 
Literário. 

O busto também surge bem aparente numa composição anó- 
nima da escolha de Lui-Sãu Kuan. 


O retrato incluído nos Discursos Vários Políticos, de Manuel 
Severim de Faria, está assinado por A. Paulus. Entre 1837 e 1840 
o pequeno busto da gruta apareceu mutilado, pelo que tourenço 
Marques mandou pôr outro, também de um artista chinês, e vinte 
e dois anos depois este de bronze, que é o que lá se encontra 
ainda hoje. A obra, que o rei visitou em pessoa, teve em Lisboa 
grande repercussão oficial e jornalística. De gesso foram feitas 
cópias para venda ao público. A fundição foi considerada tão boa 
que os operários seriam louvados. 


$ de olhos bem abertos 


E não só o de Bodilho e A. Parras de 1881, o de F. Pastor, 
de 1880, ou o de L. Weisser, de Estugarda, em 1883. Pelos anos 
em que os Taunay foram para o Brasil, também J. Mitan, de 
Londres, em 1803, e S. von Perger, de Viena, em 1816, o dese- 
nhavam de olhos bem abertos. Algum tempo depois, em 1843, 
o actor Baroilhet, que na ópera Dom Sebastião, de E. Scribe e 
C. Donizetti, fazia o papel de Camões, também assim se mostrava. 


$ Taunay preferiu destruir a estátua 


Com o que os nossos patrícios concordaram, pois não com- 
preendiam que um homem de tantas luzes fosse caolho. 
(Raimundo Ottoni de Castro Maia — A Floresta da Tijuca. Rio de 
Janeiro, 1967), e Reinhold Schneider, só cento e vinte anos 
depois lhes poderia ter explicado, como fez na sua História de 
Camões, o simbolismo desses dois olhos diferentes, que lhe per- 
mitiam ver o presente pelo seu olho aberto e o passado e o futuro 
pelo seu olho fechado. Recordo-me também de Louis Pawells 
haver escrito um dia, para explicar a força de concentração do filó- 
sofo Jean Guitton, que ele mandara coser as pálpebras para só 
ver o mundo interior; ou «guardar a inocência», numa expressão 
posterior de Jean Cocteau. 


vista, compreendendo uma parte da ilha de Taipa e também 
parte da ilha de Vong-cam. Este é o limite do horizonte 
visual para O lado onde a falta de colinas permite alongar 
mais a vista, sendo de todos os outros limitada por colinas 
da própria península. Não há, portanto, nem vasto prospecto 
nem vista de mar, pois este fica além do estreito circulo de 
ilhas que envolve a península, banhada a nascente e poente 
por braços do delta do Si-kiang. Do poente dos rochedos e 
em plano superior é que se domina o porto interior, ficando 
fronteira a ilha da Lapa, e aos pés a antiga aldeia de Patane, 
hoje um bairro da cidade. Não era, pois, por causa da lar- 
gueza de horizontes, nem para evocar a grandeza das des- 
cobertas que Camões procurava este retiro, mas sim, 
decerto, pela sua solidão e frescura.» 

Frederico Leão Cabreira, que já referi, descreve-a 
assim: 

«Quase ao ceniro e em um dos pontos mais eleva- 
dos da deliciosa situação — via-se um rochedo natural de 
pouco mais de quatro varas de altura, contendo na base 
uma abertura em forma de arco irregular, de sete a oito pés 
de elevação interior, com pouco menos de comprimento e 
largura, aberio por ambos os lados, como que para deixar 
gozar a quem ali se recolhesse das encantadoras pers- 
pectivas... 

Gravura de Tardieu, o Velho, no livro de Lord Macariney — Uma das maiores provas de respeitosa conside- 
Viagem: pelo Interior da Chinase-da Tariaria.. Trad. franç. er ração que deviam tributar-se à esclarecida memória do 
1792, t. V, Paris, Repetida em 1794 num desenho de Ouseley, ERES a end jo 
publicado por John Adamson — Memória da Vida e Escritos de one pocj eno cer Puig ra conse ido Di Ga arii Sus 
Luís de Camões. Londres, 1820. predilecta, no mesmo estado em que existia quando ele 
a frequentava. Não foi isto porém o que aconteceu, por- 
que o antigo proprietário do lugar, por falta de gosto seu 
ou quiçá por mal aconselhado, a mandou aperfeiçoar por 
canteiros, desbastando as saliências interiores da rocha, e 
rebocando de alvenaria suas naturais cavidades [...] O 
mesmo aconteceu ao corpo do rochedo, o qual foi quase 
todo revestido de alvenaria, erigindo-se-lhe na parte supe- 
rior, correspondente à Gruta, uma espécie de caramanchão 
ou pavilhão chinês, também de alvenaria e de acanhado 
gosto.» 

Como os escritores, também muitos dos artistas da 
gruta operaram apenas por imaginação; poucos estiveram lá 
como Louis de Rienzi, que viveu em Macau de 1827 a 1829. 
Carlos José Caldeira referindo-se ao minarete ainda exis- 
tente insistia que o lugar em que fora construído seria 
melhor aproveitado para colocar a sua estátua, até por 
serem então prósperas as circunstâncias, os moradores 
estarem ricos e encontrarem-se os cofres públicos exceden- 
tes de dinheiro. Estariam mesmo? 

Quem quer que passe não se dispensa de a descre- 
ver, guardá-la pelo menos na memória, como Artur Lobo 
d'Ávila, que a vê em 1874 quando chega a Macau como 
secretário do novo governador, o general José Maria Lobo 


Gravura do livro An Authentic Account of an Embassy from the 


King of Great Britain to the Emperor of China, por Sir George d'Ávila, seu pai: 

Staunton. Londres, 1797. Possivelmente a mais antiga gravura. «Desde as aulas que eu conhecia os versos: Camões 
Em O Panorama há ainda outra em aço, decalcada sobre esta, e Jau na Gruta de Macau e por esse motivo, ao chegar à 
onde em vez de um europeu lendo um jornal, figura uma chi- nossa colónia, uma das minhas primeiras curiosidades a 
nesa com uma criança ao colo. Em 1837, na edição do drama satisfazer foi tomar conhecimento com essa gruta [...] 


Camões, de António Feliciano de Castilho, aparece uma repro- A minha primeira decepção foi não achar uma 
dução desta gravura mas com traço mais grosso e tendo sen- 


| tado no banco, em vez de um ocidental a ler, um chinês com gruta, em que o autor dos Lusíadas pudesse ter vivido 
uma criança nos joelhos. com o seu fiel Jau, mas sim três enormes granitos, dois 
ao alto e outro sobre eles assente, formando uma espécie 


EAD == 


A Gruta de Camões ca 1830 — Segundo uma gravura em aço de Sainson. Publicada por Dumont d'Urville — um dos desenhadores de La Pérouse 
— Viagem Pitoresca à Roda do Mundo. Paris, 1834. Reproduzida na [lustração. Lisboa, 1 de Fevereiro de 1929. 


Gravura de E. Meunier, em Adolfo Badin — Grutas e Fac-simile simplificação da-gravura de E. Meunier, publicada 
Cavernas. Trad. João Oliveira Ramos. Porto, s/d. na revista sueca Museum. 
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de estreito corredor com um busto de Camões, qual prisio- 
neiro, fechado por umas grades de madeira, nas proximida- 
des. E, para cúmulo do despropósito, sobre essa espécie de 
arco, ou melhor, sobre a chamada gruta, havia construído um 
mirante do qual se gozava a paisagem circunjacente. Em ver- 
dade isto dava foros de realidade à tradição, porque o local 
foi sempre, por excelência, o mais belo e pitoresco da minús- 
cula península de Macau... Era pois justificado que o autor 
dos Lusíadas tivesse trabalhado neste lugar. A gruta fica à 
beira do rio, sobre o porto interior de Macau...» 

É desta época uma saborosa nota de Teófilo Braga; 

«Em Macau existem diferentes tradições acerca do 
Poeta; e embora incompatíveis com as datas Históricas, 
merecem consignar-se para ver como era compreendida a 
sua individualidade moral. António Feliciano Marques 
Pereira, que de 1862 a 1865 foi secretário da missão diplo- 
mática enviada a Pequim para negociar o tratado com a 
China, e publicou valiosos estudos sobre Macau, também 
investigou aí nos arquivos sobre a estada de Camões, nada 
encontrando. Seu filho João Feliciano, continuador dos seus 
estudos, comunica-nos: “Num manuscrito da colecção de 
meu pai e da letra dele enconirei a seguinte nota: 

— Diz a tradição popular de Macau, que Camões de 
nenhum conceito gozou aqui, em razão não só de não haver 
manifestado por então ainda o seu grande talento, mas tam- 
bém da vida mal regrada que levava, entregando-se ao 
abuso das bebidas. Galanteava as mulheres às portas das 
igrejas, recitando-lhes versos, ao dar-lhes água benta; e 
ainda (1868) entre os velhos se repete aqui uma quadra com 
que uma lhe replicou ao galanteio, chamando-lhe vesgo, com 
o que dizem, Camões quizilou muito, deixando-se desde 
então de fazer versos para quem tão mal lhos agradecia. 

Conviveu muito com os Padres de S. Domingos, em 
cujo convento dizem, até, que habitava, e que daqui se dirigia 
às tardes para a Gruta, ficando-se por lá até que amanhecia. 

Nada mais encontrei no manuscrito, nem encontrei a 
quadra com que a mulherzinha correspondeu à amabilidade 
de Camões. Pedi a um amigo meu de Macau, que a reco- 
lhesse da tradição popular e ma mandasse. Que curiosa 
seria a sua publicação, bem como a dessa nota inédita 
encontrada na colecção de meu pai.» E Teófilo Braga pros- 
segue: 

«A tradição completa-se por esta outra, publicada no 
Rio de Janeiro em 1895, no n.º 7 da República Portuguesa. 

«O imortal poeta dos Lusíadas, desejando travar rela- 
ções com uma poetisa do Porto, de nome Maria Cortez, per- 
guntou aos seus companheiros em que lugar poderia encon- 
trá-la para lhe dizer um galanteio. Disseram-lhe que a culta 
dama portuguesa costumava ouvir missa na igreja de 
Cedofeita, da cidade da Virgem. Camões encaminhou-se 
para lá, sobraçando o Esopo, gue tencionava oferecer à gen- 
til cultora das dulcíssimas Camenas. 

Findo o acto religioso, o inegualável vate endereçou-se 
para o sítio em que ordinariamente passava Maria Cortez e 
entregando-lhe o Esopo, desfechou: 


Cortesias me tem feito, 

Eu morro por ser cortês, 
Não sei se por ser do Porto, 
Ou por ser bom português. 


A adorável poetisa não se fez esperar e retorquiu: 


Eu não sei se sois do Porto. 
Ou se sois bom português; 
Só vejo que sois um torto, 
E eu Maria Cortez. 


No sincretismo das tradições, vê-se que a localização 
no Porto, a cidade da Virgem, corresponde a Amagau 
(Ancoradouro da Deusa); é na igreja que o galanteio de 
Camões é improvisado à dama, que lhe corresponde cha- 
mando-lhe torto. É para notar como este fragmento tradicio- 
nal chegou às conversas curiosas no Rio de Janeiro.» 

Em Londres, Richard Burton, repete em 1881: «O Pro- 
vedor continua a compor os seus Lusíadas e escapando-se 
da sociedade retira-se para uma pequena caverna, chamada 
“Gruta de Camões. Situada na parte alta do istmo que liga 
Macau com o continente foi desenhada por Sir W, Ouseley 
(Orient. coll. à. 126), copiada por Adam e descrita por todos 
os turistas.» 

Em 1889, Eduardo Todo descreve-a «formada por 
três grandes pedras de granito, duas acham-se paralela- 
mente e a outra descansada sobre aquelas, formando uma 
porta. No espaço foi colocado um busto de bronze: em 1840 
pôs-se um pórtico às duas entradas do arco, fechando-o com 
um raquítico ripado». Fala depois das estrofes dos VIl, VIll 
e X Cantos de Os Lusíadas lá colocadas e dos versos entre- 
meados, entre eles os de um célebre Louis de Rienzi. 

Num retrato poético apresentado em manuscrito na 
Academia das Ciências, para concorrer ao prémio D. Luís |, 
Oliveira Martins entende que os anos «passados na tebaida 
de Macau, foram para Camões reveladores como o eremité- 
ro de Manresa o foi para Santo Inácio. Eram dois grandes 
Espanhóis da Renascença...» Aceita que, mandado para 
Macau (onde ia estabelecer-se uma colónia portuguesa), aí 
achasse casa feita e construída já na gruta a que se acolhia, 
em comunhão com o mar, no silêncio dos longos dias desse 
novo exílio nos confins do mundo. Admite que sejam lenda 
jaus e dinamenes mas aceita que ali compusesse grande 
parte do poema. Repõe assim o valor histórico desse 
pequeno antro e em nota escreve mesmo: «Essa gruta em 
todo o caso célebre, estava a ponto de cair nas mãos de uns 
estrangeiros que a queriam comprar, quando o Governador 
de Macau, o Sr. Tomás Rosa, a adquiriu para o Estado.» 

«Quando, dez anos antes, fora desterrado da corte, 
revelou-lhe o génio o amor medianeiro; agora, exilado no 
cabo da terra, com a pujança de um talento de experiências 
feito, acabava um Patmos, e, circundando a vista pelo 
mundo, soberanamente erguido no trono do seu pensa- 
mento, chegava-lhe a hora de dar corpo às visões que dez 
anos antes lhe tinham aparecido flutuantes no ar luminosa- 
mente plácido do vale do Tejo. E essas visões encarnavam, 
viviam, iam saindo uma a uma da névoa irisada da imagi- 
nação criadora, para se fixarem em estrofes com uma nitidez 
de aço. 

Talvez seja lendária esta tradição do poeta acolhido 
a sua gruta, seguido pelo jau António, o escravo canina- 
mente submisso e fiel; é fácil que de algum acidente sem 
maior alcance, a imaginação popular formasse um quadro 
típico; mas é também incontestável que ao estado de espi- 
rito de Camões, concebendo em Macau o seu poema e lá 
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Uma gravura de Thomas Allom— China ilustrada. Londres, 1843. 


Gravura de James Wathen, 1810, notando-se bem o mirante 

que, segundo uma descrição de Macau publicada pelo 

Panorama, em 1837, fora mandado construir pelo primeiro resi- 

dente inglês para descobrir a enseada e acompanhar o movi- 

mento dos navios para Cantão; e que os chineses (recorda o 

P. Manuel Teixeira) passariam a chamar gruta Pak-Hap-Tcáu 
ou do Pombal. 


Aguarela do pintor inglês Amilton Smith, que visitou Macau em 1843. Pertencia ao espólio de Jack Braga. Encontra-se hoje na Biblioteca Nacional da 
Austrália, em Sydney. Apresenta à esquerda umas escadas de pedra de acesso ao interior, como já se via na gravura de Tardieu, o Velho, de 1792, e 
que Félix Regamey repetiria em 1894. Thomas Allon, no livro China Ilustrada, Londres, 1843, apresenta também uma gravura semelhante mas mais 


composta feita por S. Bradshaw. 
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& retrato poético 


Publicado em primeira versão em 1872 com o título — Os 
Lusíadas: ensaio sobre Camões e a sua obra, em relação à socie- 
dade Portuguesa e ao movimento da Renascença. Porto, 1872. Em 
1888 é então refundido para ser apresentado num concurso da Real 
Academia das Ciências de Lisboa. Não tendo recebido qualquer 
prémio ao fim de três anos decide publicá-lo. É a forma actual. 

(Oliveira Martins — Camões, Os Lusíadas e a Renascença em 
Portugal. Lisboa, 1986.) 


$ penhascos agrestes [como] na serra de Sintra 


Trata-se de uma alusão frequente. Já Carlos José Caldeira, em 
1857, dissera que o local se assemelhava muito à celebrada Penha- 
-Verde ou quinta de D. João de Castro; e Bento da França (1897), 
quase meio século depois, insistiria que no local poderia encontrar 
semelhanças da sua Sintra tão predilecta. 

(Carlos José Caldeira — Apontamentos de uma viagem de 
Lisboa à Chinal. | Lisboa, 1852) 


& unir neste 'ugar perdido dois infortunados das letras 
(a frase é pelo menos atrevida. .) 


e 


1831. Desenho a carvão, de Louis Domeny de Rienzi. Litografia de 
Mantonac. Na arquitrave três letras sínicas significando Sábio por 
Excelência; nas pilastras doze ideogramas de cada lado, escritos 
pelo padre lazarista F. M. Lamiot, posteriormente corrigidos pelo 
letrado chinês Gai Tang, evocando (numa retroversão de Luís 
Gonzaga Gomes): «Seu talento e suas virtudes ultrapassam os dos 
outros homens. Por inveja morreu em dificuldades. Os seus extraor- 
dinários versos tiveram grande ressonância. Erigiu-se este monu- 
mento para que a sua fama fosse transmitida à posteridade.» 


(Luís Gonzaga Gomes — Representação iconográfica da Gruta 
de Camões de Macau. Lisboa, 1972.) 


redigindo a maior parte dele, quadra sem dúvida o cenário trá- 
gico de uma gruta aberta sobre a imensidade das ondas. 

Evocando os deuses do seu Olimpo, Camões não sentia 
agitar-se-lhe o ânimo dolentemente com a saudade e a melan- 
colia; mas sim desfazer-se em pensamentos grandiíloquos, for- 
jados numa liga de ferro e luz, que a sua imaginação em cha- 
mas caldeava com ardor. Acudiam-lhe em tropel as 
lembranças, os quadros, as figuras, as viagens, os homens, as 
façanhas: e Os Lusíadas desenrolavam-se-lhe no horizonte do 
mar como tela magnífica, animando a natureza da sua paz 
incomensurável.» 

Em 1890, também Albertin, médico e poeta inglês resi- 
dente largos anos no Brasil, e que desejou, como agora 
Isócrates da Costa, repisar os passos orientais de Luís de 
Camões, voltou a descrever a gruta. 

Em 1893, por ocasião do Congresso Internacional dos 
Orientais, Macau enviou para Lisboa uma colecção das prosas 
e dos versos, e suas traduções, que então se encontravam no 
recinto e que o Governo considerava testemunhos sobre a 
lenda. 

Latino Coelho comenta então: 

«Quem há que não conheça, pelas descrições dos via- 
jantes, aquela estância deliciosa que a própria naiureza parece 
ter formado entre penedias à espera de que um suspirado e 
triste cismador ali viesse desafogar destro a desventura? 

Numa colina situada ao norte de Macau, encontra-se 
talhada a meia altura a gruta que a tradição, desde séculos, 
sagrou à memória e ao nome da Camões. 

Demoram-lhe em redor os penhascos agrestes de gra- 
nito, nas fantásticas e caprichosas posições em que os vemos 


na serra de Sintraé, como se fossem ossadas de gigantes, 


baralhadas e confundidas entre si depois duma peleja teme- 
rosa. 

Aqui e ali aparecem os rochedos arredondados e fendi- 
dos, mostrando a sua branca desnudez. Pelas frinchas da 
penedia brota a vegetação, cujo verdor e viço estão, como se 
uma ininterrupta primavera quisera impor e disfarçar a anar- 
quia geológica das primitivas formações. 

Alfombram-se e arrelvam-se as quebradas, e os pínca- 
ros se toucam e se enfeitam de sombrios e bastos arvoredos, 
onde as flores da Ásia e da Europa se estão mesclando e con- 
vivendo fraternais. 

Ali anda na memória popular que o poeta passava as 
horas de ócio, quando a poesia e a tristeza lhe pediam que 
deixasse os cuidados terrenos e prosaicos de arrecadador de 
espólios e heranças, e lhe lembravam que, se a miséria o 
afundara em tão baixo e ingrato ofício, o levantara o génio às 
glórias de cantor.» 

Na sua Viagem à Volta do Mundo, feita já no último 
quartel do século XIX, e referindo-se sobretudo às suas andan- 
ças por Java, Sião e Cantão, o conde Beauvoir também refere 
com poesia, mas pouco conhecimento da verdade histórica, a 
sua visita à gruta: 

«... caminhamos sob bosques de árvores de verdura 
eterna que descem até às águas: o sol de inverno, com a sua 
triste púrpura um tanto pálida está perto do horizonte e, com 
as sombras a cair, estamos na Gruta de Camões! A história 
conta que em 1556 o grande poeta depois de naufragar nestes 
mares pouco hospitaleiros, e tendo salvo apenas os primeiros 
versos dos Lusíadas, chegou a nado até à colónia portuguesa, 
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a &€ fantasias de lápis e de pincel 


Sentado numa rocha, a escrever sobre o joelho. No chão a arma- 
dura e as armas. Na mão direita um estilete. Cego do olho direito. 
Cabelo e barba em desalinho. Ao lado um cesto com fruta. 


(Em Os Lusíadas de Luís de Camões. Tradução de 
António Nervi. Ilustrações de Gallo Gallina, Milão, 1821.) 


então a nascer. Refugiou-se nesta gruta batida pelo mar 
e, chorando a sua vida de exilado, cantou as glórias da 
sua pátria. O sítio, em si mesmo, isolado e selvagem, aberto 
sobre o Império do Meio e o Oceano que nenhuma grande 
terra fecha até os gelos do Pólo Sul, o sítio, com seus gigan- 
tescos blocos de granito, deve ter, sem dúvida, inspirado a 
sua admirável epopeia. Mas a edilidade local teve a infe- 
liz ideia de profanar toda a sua pureza solene e poética. No 
local mesmo das mais tocantes lembranças, e que se deve- 
ria deixar livre para elas, construiu-se um quiosque como os 
das nossas avenidas, com versos afixados, e por detrás das 
suas grades encerrou-se um busto que parece de papel e 
que é ridículo, apesar de pretender representar o exilado, o 
poeta de alma amorosa e sublime. Um outro exilado, um fran- 


cês, pretendeu, sob a face setentrional da gruta, unir neste 


lugar perdido dois infortunados das letras$, e a sua inscrição 


está assinada: Luís Rienzi, poeta religioso. 30 de Março de 
1827.» 

Só que o abandono oficial, e os estragos do tempo, con- 
tinuaram a desfeá-la. 


€ fantasias de lápis e de pincel 


Desenho apenas contornado a água-forte. 


(Idem. Gallo Gallina. Edição vulgar. Mesmo ano de 1821.) 


Félix Horta, que em 1921 foi nosso cônsul em Cantão, 
escrevia numa das suas Cartas do Oriente: «Alguém, que eu 
não sei quem é, mandou um dia retalhar ruelas na colina, onde 
assenta a gruta, cobrir de cimento o chão e (6 profanação das 
profanações!) cortar as próprias pedras da gruta, fazendo 
assentar as que a sua selvajaria poupou sobre colunas de 
cimento armado.» 

A lenda cria substância. Sucedem-se as fantasias de 
prosa, de lápis e pincel$. Virão mais tarde as da escultura e 
do cinema. 

No quadro de Francisco Metrass, Camões está sentado, 
como que num intervalo de escrever, num ar de profunda concen- 
tração. Há livros pelo chão e aos pés; quieto, sem o perturbar, 
um escravo (ou Dinamene?). Impregnado pela própria melanco- 
lia do seu autor, um jovem e esperançoso pintor que dentro em 
pouco iria morrer tuberculoso, é uma das peças mais representa- 


tivas e mais reproduzidas $. Pintado em Paris em 1856 e apre- 


sentado na exposição camoniana do centenário, foi comprado 
pelo rei D. Fernando e dele se fizeram excelentes gravuras a 
água-forte. Está no Museu de Arte Contemporânea, de Lisboa. 


EAD nas 


Camões e o Jau na Gruta. Pintura de Francisco Augusto 
Metrass. 1856. Cópia desenhada por Manuel de Macedo. 
Fotogravura de Rochini. 


é uma escultura em barro 


Camões e o Jau. Escultura em barro. Leiria, 1883. Inspirada 
no quadro de Francisco A. Metrass. 


Foi publicada em fotogravura no opúsculo Trigésima coroa 
da Sociedade Nacional camoniana à memória de Luiz de 
Camões. Porto, 1910. 

Não consegui ver esse opúsculo. A Xavier Coutinho diz 
que inclui um soneto de António Moreira Cabral, intitulado 
«Camões em Macau». 


Tomando-o como modelo apareceu em Leiria, em 18883, 
uma escultura em barro $ com a legenda «Camões e o Jau». 


J. M. Andrade Ferreira, logo que viu o quadro apreciou 
e sentiu o seu valor: 

«Sobre um fundo de sombras betuminosas, que repre- 
senta o interior opaco da celebrada Gruta de Macau, vê-se O 
poeta assentada. Ao lado esquerdo, a caverna aberta deixa 
ver largos horizontes banhados de luz serena, por onde 
Camões alonga os olhos, com a sofreguidão da alma que 
procura novos e melhores destinos. 

Era neste lugar onde o bardo lusitano, a sós com o seu 
génio e a natureza, ia pedir, à imensidão das águas e à infini- 
dade do espaço, a inspiração para o seu espírito e desafogo 
para as suas angústias. A atitude do poeta traduz um daque- 
les arrebatamentos Íntimos de exaspero, em que a realidade, 
armada de todas os reveses, nos rasga o véu dos sonhos 
fagueiros, retalhando-nos o coração e revolvendo-nos a fan- 
tasia numa procela de atribulações. 

Desferindo fogo do olhar, com as faces contraídas e 
enirevendo-se-lhe tumultuar sob a fronte a luta de pensa- 
mentos que lhe exacerbam o espírito, dir-se-á que um movi- 
mento convulso e instintivo levara a mão esquerda a apoiar a 
cabeça, como querendo sufocar a tempestade que lá se 
revolvia deniro, enquanto que a mão direita mal sustém a 
pena, e desfalecida em cima de algumas páginas dos 
Lusíadas que se vêem sobre o joelho do poeta, parece lhe 
fugira o alento e esfriara o calor do estro [...] É o génio da 
poesia no exílio, que reage contra a injustiça dos seus. 

A harmonia, que reina em todas as partes da composi- 
ção, é inquestionavelmente o resultado de um profundo 
estudo. 

O carácter individual das cabeças não repele o ideal. 
A cabeça de Camões resume o belo poético das cabeças de 
Rafael e a severidade e fogo do tipo peninsular.» 

É na verdade uma bela composição, onde o «reflexo 
da claridade, que entra pela boca da gruta, e bate no fundo 
dela, dá uma impressão que, com alguma boa vontade, pode 
imaginar-se que representa a cabeça de Camões». 

Numerosos desenhadores ou litógrafos (Joaquim 
Pedro de Sousa, Cardon, Pastor, Manuel de Macedo e 
outros) têm reproduzido este quadro onde na expressão con- 
centrada e sonhadora me parece sugerida pela máscara da 
célebre pintura de Goa. Oferecido a D. Luís de Ataíde, 
conde de Atouguia e vice-rei da Índia, por Fernão Teles de 
Meneses, ainda seu parente, que viria a suceder-lhe no 
cargo, é considerado muito fidedigno, as testemunhas que a 
garantem devem ter conhecido Camões uns catorze ou 
quinze anos antes. 

Vasco da Graça Moura pensa «dever-se certamente a 
Fernão Teles de Menezes a intervenção iconográfica no sen- 
tido de a figura de Camões ser ornada com uma coroa de 
louros, atributo desconhecido na iconografia local com o sim- 
bolismo que tinha na Europa [...] além das instruções quanto 
à legenda e ao brasão.» 

O poeta espanhol Luís Oteyza, numa reportagem 
sobre Macau publicada em 1 de Setembro de 1929 na 
llustração de Lisboa, depois de confessar que o que o 
haviam levado àquelas paragens foram dois desejos puros, 
«visitar a gruta de Camões e ajoelhar sobre a terra que deu 
sepultura a S. Francisco Xavier», confessava um pouco 
desolado que no fim se depara com uma gruta que não o é e 
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tumba gue não existia. E repete o que se sabia e já tivessem 
visto: «É um jardim belíssimo de onde se abarca um soberbo 
horizonte, visto que assenta sobre a água do estuário. Mas a 
gruta não é tal gruta nem Camões aí pôde escrever a longa 
série de oitavas que constituem a sua obra.» 

Em 1930, Reinhold Schneider, ao publicar em Helleran 
uma Vida de Camões, abre com páginas de grande sensibili- 
dade todo o capítulo consagrado à história da gruta: 

«No alto do istmo entre a península de Macau e 
Hianghshan situam-se três rochedos dispostos em forma de 
gruta onde uma vez o chefe de expedição de mercadorias 
recebeu uma visita do império celeste. A gruta é alta e 
estreita, parecida com um sepulcro ainda por fechar. Está à 
margem do movimento terrestre mas dela avistam-se os bar- 
cos, o mar e as ilhas distantes encobertas pela poeira dos 
combates. 

Conseqguente às oscilações da sua alma, ora calma e 
sensível ao movimento do seu corpo, ora trémula e insegura, 
assim se apresenta a obra do poeta, onde os movimentos da 
vida e a sua violência paralelamenie ao domínio absoluto da 
Arte provocam uma liberdade de criação que se conirapõe a 
essas relações. Talvez sejam as ramificações e as raizes da 
ilusão histórica na rede de condições e conclusões que os 
nossos olhos tiram sobre todas as coisas, como as linhas de 
meridianos e paralelos que a nossa compreensão tenta 
encontrar na esfera terrestre. 

A gruta fica muito distante. A Europa, a Índia e o reino 
colonial português, o amor triplo, já lá não chegam. O poeta 
afasta-se dos seus primeiros dias por uma distância quase 
impensável. Aqui encontra-se ele fora da fatalidade do 
mundo que perde a sua gravidade nesta ocultação e paira, 
principalmente, sobre os olhos: espanta-se ao ver as esfe- 
ras de cristal que rodam umas dentro das outras na ilha do 
amor de Vasco da Gama. Os destinos voltam. O céu abre-se 
e a criação espalha-se sem rastos como se fosse no pri- 
meiro dia. 

[Camões] troca a submersão da gruta pelo ouro dos 
ladrões e piratas. O poeta impenetrável na solidão dos bar- 
cos carregados, anda pela cidade do engano e do lucro, 
assume funções, comanda a espada sem se curvar perante a 
sedução de todos. A sua riqueza apenas se reduziria e a 
força do seu orgulho limitar-se-ia se ele exigisse bens em vez 
de si próprio. Ele é administrador de bens e recebe dos 
outros a sua pobre bondade que não passa frente ao olhar 
dos seus dois olhos, dos quais aquele aberto vê o brilho do 
presente e o outro, fechado, mergulha no passado e no 
futuro. 

Conhece o mundo porque é meio cego. Assim vê o 
ouro e por detrás o vazio, a vitória e a derrota, os amantes e 
a fatalidade em si, o dia e o tempo, os deuses e Deus. Nos 
Lusíadas, revela uma visão do mundo e as profundidades 
divinas do povo dos navegadores que espelham a ânsia de 
desvendar os segredos pelo mundo afora.» 

Em 1942, Ferreira de Castro, que andava a dar uma 
volta pelo mundo, sublinha no seu diário: 

«Mais acima da necrópole, topa-se um pequeno 
museu e, depois, entramos nas verdes sendas da colina de 
Camões. É um admirável parque, cheio de amáveis recantos, 
de chineses que meditam sobre os bancos, de pares que 
buscam as sombras e de crianças que brincam nas clareiras. 


é pintura de Goa 


Da colecção dos condes de Rio Maior, revelada em 1924 
por Afonso de Ornelas, no Elucidário Nobiliárquico. Lisboa, 1928. 


luminura colorida sobre papel com inscrições e nomes de 
quatro contemporâneos, Francisco Mascarenhas, José Penginho, 
Lúcio da Ascensão Marujo e Henrique Mascarenhas, que deram 
notas para o desenho e testemunharam a sua parecença. Feita em 
Goa em 1581, possivelmente quando chegou lá a notícia do seu 
falecimento, a sua influência na restante iconografia camoniana 
parece evidente. Aludindo às testemunhas, Afonso Lopes Vieira ini- 
cia o seu poema Onde a Terra Acaba e o Mar Começa, com estes 
versos: 


Quando a Goa chegou a triste nova 

de que ele morrera 

e há quase um ano que ele estava na cova 
quatro amigos com quem lá convivera 
puseram-se a chorar 

de o recordar! 


Observando os conjuntos que enquadram o retrato, Maria 
Antonieta Soares de Azevedo sugere o carácter esotérico da com- 
posição: «Uma cabeça de novilho abaixo da gola rocada, salaman- 
dras, borboletas, um crocodilo, cães vermelhos, margaridas, viole- 
tas e goivos e uma pérola, símbolo de imortalidade, ou da 
espiritualização da matéria.» 

B. Xavier Coutinho, investigador que refere também a existên- 
cia de outro retrato mandado pintar em madeira por D. Gonçalo 
Coutinho, ainda em vida do poeta, e cuja reprodução não foi autori- 
zada pelo proprietário, entende que o autor da iluminura, que assim 
Pinto, é oriental e provavelmente chinês, 

(Maria A. S. de Azevedo — «Ainda o manuscrito [..Je o 
retrato de Camões por Fernando Gomes», Panorama, Lisboa, S. IV 
(42-43), 1972; B. Xavier Coutinho — Ensaios. Ill, Porto, 1975.) 
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Colecção Duarte de Sousa, da DGCS, divulgada por Eduardo 
Brasão em Macau. Lisboa, 1957. 


1910. Fotografia da gruta um século depois da gravura 
de James Wathen. 


Gravura referida ao ano de 1873 mas reproduzida em Lis- 
boa, já neste século, sob um cliché de A-fong, num postal sobre 
Macau incluindo na Colecção «Colónias Portuguesas», organi- 
zada por Marques Pereira e Pires Marinho. Corresponde à gravura 
mais rústica publicada em 1879 na revista As Missões Católicas. 
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Barão de Bougainville — Jornal da Thetis. Paris, 1837. 
No interior um pedestal com um busto de barro, de autor chinês. 


Da revista Le Missioni Catholiche, 1879. 


Eid O pes 


Gravura de Coelho — Arquivo Pitoresco. Lisboa, 1858, vol. |, p. 17. 


Duranie o tricentenário de 1880 foi distribuído no Rio de 
Janeiro, juntamente com outros documentos iconográficos, um 
esboceto desta gravura. 


Paul Bonnetain — 1884, O Extremo Oriente. Paris, 1887. 


Noutras reproduções a gravura aparece sem aquele colonial 
sentado no banco. 


1888. Fotog. de P. Marinho Ta-Ssi-Yang-Kuo, vol. |, p. 534. 
Muito repetida. É a gravura que reproduz Jaime do inso, no livro 
China. Lisboa, 1936. 


189?. Fotografia de P. Marinho, segundo cópia de Albano 
Magalhães. Gravura Ta-Ssi-Yang-Kuo, vol. |I, p. 532. 
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Roque Gameiro e M. Macedo — «Camões», Biografias de 
Homens Célebres, obra ilustrada com seis gravuras 
— Lisboa, 1912. 


$ ilustradores da sua poética 


Desenho de Lima de Freitas nas Líricas, de Camões, vol. 3. 
Lisboa, 1980. 


Situado junto ao porto interior o outeiro oferece belas perspec- 
tivas sobre os juncos ancorados, a Ilha Verde, no flanco da 
península e as distantes montanhas de Chung Shan. A única 
coisa feia é, justamente, a gruta onde o épico teria escrito 
parte dos Lusíadas. Dois penedos verticais, sobre eles um 
penedo horizontal, eis o sítio que se julga eleito por Camões 
para nele trabalhar. Sugestivo seria, sem dúvida, o lugar no 
tempo em que o poeta desempenhou, talvez, em Macau, o 
burocrático ofício de “Provedor dos defuntos e ausentes”. Mas 
hoje com um pobre busto de Camões entre rochas e várias 
lápides portuguesas e chinas em derredor, o que houve, aqui, 
de verde, de beleza selvagem, transforma-se numa espécie de 
fruste necrópole.» 

Uns quarenta anos depois, Harry Rofnik, numa mono- 
grafia com um título pelo menos chocante, volta a referir-se a 
essa imanência; e com inegável sedução: 

«Luís Vaz de Camões é sem dúvida o poeta patrono de 
Macau. O Museu, jardim e gruta são-lhe dedicados e o seu 
busto pode ser encontrado em vários lugares. Alguns dos seus 
poemas teriam sido escritos em Macau. 

Mas será que Camões esteve mesmo em Macau? 

A prova é somente circunstancial... 

Admite-se a possibilidade de Camões ter estado em 
Macau, embora não seja fácil imaginá-lo instalado na gruta a 
escrever a sua obra-prima. 

Camões era acima de tudo um homem de acção, actor, 
guerreiro, sedutor, mais próximo de Villon, Rabelais e 
Cervantes do que dos intelectuais académicos. Um documento 
que nomeia Camões Provedor-Mor dos Defuntos e Ausentes é 
talvez o único testemunho da sua presença em Macau. No 
entanto, perdeu-se o documento oficial. 

Mas, por que será que Camões não se referiu a Macau 
em Os Lusíadas? Provavelmente porque em 1557 Macau 
era ainda um dos vários lugares onde comerciantes portu- 
gueses se tinham estabelecido e não oferecia ainda grandes 
perspectivas de uma fixação definitiva. Continua as obras aos 
ilustradores da sua poética é. 


Nem um poeta visionário como Camões poderia augurar 
a Macau um futuro glorioso. 

Contudo, dez anos mais tarde, Macau era já uma cidade 
em franco progresso, tal como Goa, Mombaça e Malaca. Até 
então, Macau pouco mais era do que um nome e, para o espí- 
rito aventureiro de Camões, pouco significado real podia ter. 

Afinal, teria Camões estado mesmo em Macau? 

Da presença física, jamais teremos a certeza. Mas o 
espírito do vate será perene em Macau.» 

Tanto que Paulo Rocha e Etsuko Takano ao realizarem 


em 1982 um filme $ — A Ilha dos Amores — sobre Wenceslau 


de Moraes e querendo reunir em Macau, com aquela liberdade 
poética dos contadores de mitos, os dois amigos, Wenceslau 
de Moraes e Camilo Pessanha, com suas mulheres chinesas e 
seus filhos mestiços, mostra-os, num atestado psicológico de 
autenticidade, com um fotógrafo ambulante a retratá-los na 
Gruta de Camões. 

A iconografia abrangerá também a filatelia e a 


Maximália é. Entre 1844 e 1986, durante mais de cem anos, 


os correios portugueses comemoraram com selos alusivos 
numerosas efemérides dos Descobrimentos e da nossa vida 
de além-mar. Citem-se os centenários do nascimentos ou da 
morte do infante D. Henrique; do descobrimento do caminho 
marítimo para a Índia; da passagem do Bojador por Gil Eanes; 
do centenário do nascimento de Vasco da Gama; vários docu- 
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mentos de mar, como caravelas; edições princeps, como Os 
Colóquios dos Simples e das Drogas, de Garcia de Orta; ou 
até coisas mais pontuais como o Dia das Comunidades ou da 
nossa primeira exposição colonial. Alguns desenhos encon- 
tram-se assinados por artistas como Veloso Salgado, 
Ressano Garcia, Alberto de Sousa, Pedro Guedes, Almada 
Negreiros, Arnaldo Fragoso, Martins Barata, Daciano Costa 
ou José de Moura. 

No que respeita a Luís de Camões, não se têm esque- 
cido as datas do nascimento e da publicação de Os Lusíadas, 
a batalha de Ceuta, o naufrágio no rio Mekong, os últimos 
com o Jau, o túmulo, o monumento em Lisboa; mas nem uma 
só vez se alude à sua vida no Extremo Oriente e muito menos 
à Gruta de Macau, Refiro-me às edições de Lisboa, mas na 
própria cidade de Macau, com uma grande e colorida tradição 
filatélica, iniciada em 1884, pouco mais aconteceu. 

A história dos Descobrimentos também lá é comemo- 
rada, sem dúvida por decisão pensada desde Lisboa, o que 
não será de estranhar, pois que os selos correntes, com as 
efígies reais e com a sobrecarga «REPÚBLICA» eram 
comuns a todo o Ultramar. A cidade teve várias oportunidades 
para se manifestar, mas o que predomina nos seus, e sem 
gosto, é a história da Metrópole: dos padrões aíricanos, da 
aparição de Fátima, dos anos santos, da fundação de cidades 
brasileiras, da Exposição de Bruxelas e das Telecomunica- 
ções: o centenário do marechal Carmona, a viagem aérea 
Lisboa — Rio de Janeiro... 

Só a partir de 1950 aparecem nos selos motivos pró- 
prios, como o velho Largo do Leal Senado, embarcações 
características, flora decorativa ou medicinal, aves típicas, 
borboletas, duas cartas geográficas, o centenário do primeiro 
banco, a fundação da Misericórdia, do Teatro D. Pedro V, ou 
do Hospital Central, a Praia Grande, o Templo da Deusa Amá, 
as entradas de ano: as simbologias do Dragão, do Leão, do 
Rato, do Búfalo, do Tigre ou do Coelho; pagodes, edifícios 
e obras públicas como a ponte da Taipa ou a Catedral de 
São Paulo, o bicentenário de George Chinnery, instrumentos 
musicais, cerâmicas; as Fortalezas da Barra, do Monte, de 
S. Francisco ou da Guia, e em 1986 um selo comemorativo 
do 120.º aniversário de Sun Yat-sen. De Camões, apenas 
um selo em 1981, no IV centenário da sua morte, com a 
máscara 4, tendo por fundo absurdo... a ponte entre a cidade 
ea Taipa! 
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é em 1982 um filme 


Cena do filme A tlha dos Amores, de Paulo Rocha: 
Camilo Pessanha e Wenceslau de Moraes com as mulhe- 
res chinesas e os filhos mestiços na Gruta de Camões. 


$ Maximália 


€ um seto com a máscara 


Colecção J: A. Duarte Martins. 


USE et 


& em banda desenhada (A lenda de tantas vezes ser contada 


já se tornou história popular.) 


José de Oliveira Gomes — Camões. Com ilustrações 
de Carlos Alberto. Lisboa, 1962. 


$ criadores das medalhas 


1980, por Cabral Antunes. 


8 Esiou a chegar ao fim deste apontamento sobre 
Camões, Macau e a sua gruta. Foram muitas as referências 
encontradas na nossa literatura e nas nossas artes. Algumas 
mais devem existir. 

De longe, como Latino Coelho ou António Feliciano de 
Castilho, ou à vista, como Henrique Lisboa, em 1880, ou o 
conde de Amoroso, em 1887, poucos serão os homens de 
letras que ao falarem de Luís de Camões não refiram a sua 
estadia na China e em Macau, aquelas rochas e aquela gruta, 
incluindo a vegetação que a cerca. Recordem-se mais dois: 
Carolina Michaêlis de Vasconcelos, que ninguém pode supor 
com falta de autoridade e ligeira nas expressões, não hesitou 
escrever que «Luís de Camões teve pessoalmente ocasião de 
sentir saudades — no Ribatejo, em Ceuta, na Índia, na 
China...», e Bento da França, que em 1897 descreveria assim 
o local: «A vegetação naquela deleitosa estância; aqui e além 
surgem penedos agrestes, e dos rochedos fendidos e capri- 
chosos, irrompem de onde em onde, tufos de verdura, a qual 
também atapeta o solo. O horizonte é amplíssimo e de um 
variegado pouco vulgar; primaveril a atmosfera que se respira, 
[acresceniando] ser possível que Camões procurasse um sítio 
aprazível onde pudesse encontrar semelhanças da sua Sintra 
tão predilecta.» 

É certo que outros historiadores ou artistas passaram 
ao lado da gruta sem a referir, como Leitão de barros num 
filme onde o. Oriente camoniano quase se contrai à nau da 
carreira e uma alusão a Dinamene; ou Paulo Rocha, que tam- 
bém se ficou em dizer que Camões andara por Macau, lá 
escrevera Os Lusíadas, num outro filme que quase se limita, 
com força embora, à Ilha dos Amores, apresentada como uma 
espécie de utopia erótica. Só estranho não me recordar de ter 
visto qualquer referência à gruta ou à sua história nas Actas 
do Leal Senado. E penso que as li todas. 

Também não faço ideia exacta do volume desta litera- 
tura e desta iconografia. Outros mais textos e mais ilustrações 
deve haver. Lembro-me, por exemplo, que B. Xavier Coutinho 
encontrou na Biblioteca de Santa Genoveva, em Paris (Ms. 
3417 fol. 96), referências a um desenho que um tal almirante 
Mouchez teria feito directamente sobre a gruta, antes de 
1880, mas continua desconhecido e que em 1895 José do 
Canto na sua colecção camoniana (ref. 4009) fala de um 
medalhão em ferro feito na fundição de J. Burnay Azeredo 
intitulado «Camões em Macau». Ainda continua a ser motivo 
para ilustradores da sua poética?, como Lima de Freitas, 
Júlio Pomar ou Zhao Ruichum; os comentadores da sua vida 


em banda desenhada *, como Carlos Alberto em 1962 e José 


Baptista em 1973; ou os criadores das medalhas é para o 
centenário de 1980, de que se conhecem pelo menos três: 
duas de Sousa Macedo e Joaquim Correia, onde é evidente a 
pintura de Francisco Metrass, e outra, de Cabral Antunes, 
ornada de motivos tropicais e onde se pressente o traço de 
Gallo Gallina. 

Muitas mais coisas deve haver. Tenho consciência de 
não haver completado esta história. E se muitos documentos 
devem ter desaparecido, a outros não tive acesso. A icono- 
grafia da gruta, iniciada entre 1972 e 1977, por Luís Gonzaga 
Gomes (Representação Iconográfica da Gruta de Camões de 
Macau. Lisboa, 1972); Xavier Coutinho (Ensaios, Ill: Camões, 
arte e história portuense. Porto, 1975); e Manuel Teixeira 
(A Gruta de Camões em Macau, 1977), recolhe os testemu- 
nhos de um movimento de admiração porventura consequente 
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& criadores das medalhas 


1980, por Sousa Macedo. 


& criadores das medalhas 


1980, por Joaquim Correia. 


ao interesse provocado no mundo europeu pelos comentá- 
rios de Humboldt à vida aventurosa de Camões. E deve ser 
muito mais rica do que estas páginas registam, pois além das 
que reproduzo, mais gravuras têm sido anunciadas em várias 
camonianas, como a de José Carlos Lopes, do Porto, em 
1837; o repositório de Carlos Cirilo da Silva Vieira, para o tri- 
centenário. Francisco Alexandre Lobo, nas memórias camo- 
nianas, publicadas em Lisboa em 1842, consagra-lhe uma 
nota. Também C. Lavolleé, ao editar em Paris, em 1852, a 
sua Viagem à China, e vinte e sete anos depois, em 1880, 
Ida Pfeiffer, que chega de uma volta ao mundo, não deixam 
de se lhe referir. 

Umas são obras grandes, outras menores, mas todas 
teimam nessa evocação. É assim que, quando, em 1877, se 
preparam os festejos do centenário, J. L. Palhares faz sair 
um compêndio elementar para as escolas, «para estudo de 
todos os caracteres da letra escrita», com uma velha gravura. 
E no ano do centenário são sem conta os números únicos 
comemorativos, os jornais e as folhas avulsas que a citam ou 
reproduzem. Silva Pereira em O Universo Ilustrado faz gala 
disso. E no Brasil os reais gabinetes de leitura não a esque- 
cem: no Rio, é Ramalho no prefácio a uma edição monumen- 
tal de Os Lusíadas; em Pernambuco é aquele célebre dese- 
nho de Columbano. Ainda no Rio, o Correio da Europa insere 
um desenho de F. Parlor, que em Lisboa será reproduzido 
pelo Diário Ilustrado. E não são apenas os desenhadores que 
a evocam. Também os poetas. Em 1910, no Porto, António 
Moreira Cabral consagra-lhe um soneto na Trigésima Coroa 
da Sociedade Nacional Camoniana à Memória de Luís de 
Camões. 


À lenda tornar-se-ia até consuetudinária. Pode dizer-se 
que no século XIX não há livro de história, enciclopédia ou 
dicionário que não refira Camões escrevendo ou, pelo 
menos, imaginando poesia naquela gruta com feitio de dól- 
men; ou a cantar aí a sua amante exótica sob o nome transli- 
terado de Dinamene. Teófilo Braga pensa que seria atraído 
para esse local por ele lhe evocar os tempos em que poetara 
na corte. 

Uma diáspora de centenas de macaenses dispersos 
pelas duas margens do Pacífico, a Austrália e o restante 
espaço linguístico português, incluindo a Metrópole, trans- 
porta a gruta entre as suas evocações. 

Ela é também documento obrigatório de qualquer pro- 
dução estrangeira. Não escapará à objectiva dos grandes 
repórteres fotográficos como Harry Rell, John Clemens ou 
Eduardo Tomé. Mas há ainda em toda esta história alguma 
confusão. Torna-se preciso consagrar-lhe mais algum tempo 
e mais alguns meios: espera por outro lado a dedicação já 
não de um só homem (por isso Wilhelm Storck e Teófilo 
Braga não puderam ir mais longe), mas de uma equipa de 
investigadores — e esse era o segundo projecto do Banco de 
História da UNIM; e aguarda, por outro, um mecenas, como a 
sua historiografia teve por cá nas pessoas do Morgado de 
Mateus e de António Carvalho Monteiro, que em Macau se 
teria encontrado facilmente, desde que o Poder nisso mos- 
trasse interesse. Trata-se da riqueza maior da cultura portu- 
guesa, mas esse Poder tem andado ocupado com outro 
ouro. 
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& entrou já nos estudos da Fundação Nova China 


«Uma das primeiras pessoas que conheci em Pequim foi 
um homem dos seus sessenta anos, amigo de Pablo Neruda e 
Nicolas Guillén, tradutor de Castro Alves e Jorge Amado. 
Nasceu em Cantão, mas foi educado em Macau. Chama-se Lao 
Chenyi e disse-me, com infinita tristeza, que o seu manuscrito 
da tradução chinesa, completa, de Os Lusíadas, na qual tinha 
trabalhado durante três anos, havia desaparecido na voragem 
da Revolução Cultural. 

[...] 

A Revolução Cultural e os 'guardas vermelhos" passaram 
à história, e em 1979 já Camões surgia na Waiguo Ming Zoujia 
Zhuan (Pequena Biografia de Famosos Escritores Estrangeiros), 
edição da Academia das Ciências Sociais da China, num 
extenso texto de que destaco: 'Camões é o grande poeta de 
Portugal. Foi ele quem deu uma base sólida à poesia portu- 
guesa e estruturou definitivamente a lingua do seu país. É tão 
importante para Portugal como Dante para a Itália, Shakespeare 
para a Inglaterra ou Cervantes para a Espanha. [...] Os 
Lusíadas são um monumento impar da literatura portuguesa”. 


(4. Graça de Abreu — «Camões na China em 1980». 
Diário de Notícias. Lisboa, 1980.) 


$ por Pequim (que aceita também o simbolismo da gruta) 


Desenho de Zhao Ruichum nos Poemas de Camões, editado 
em Pequim em 1981 pelo Instituto de Literatura Estrangeira da 
Academia das Ciências Sociais. 


9 É só uma lenda? Enquanto a discutimos, a China dis- 
põe-se assumir essa presença como um valor cultural histó- 
rico comum. Aceita a ideia. Absorve no seu próprio corpo de 
memória a história de Dinamene, certos passos de Os 
Lusíadas, apresenta a nação e o povo chinês como um dos 
primeiros que ficaram a conhecer a vida do poeta. Posição 
que é antiga. No século XIX, aí pela década de 40, quando o 
vice-rei de Cantão Ki-Ying vinha a Macau ia sempre à Gruta 
fazer «nove prostrações ao grande Confúcio do Ocidente». É 
certo que, quando Lu Xun começou a divulgar a literatura 
europeia e promover um novo interesse de Camões, a 
Revolução Cultural aparecerá logo a seguir para o juntar a 
Fernão Mendes Pinto e rotular os dois de imperialistas e pro- 
pagandistas de ideias coloniais. Mas isso era fruto da ignorân- 
cia e da falta de visão dos esquerdistas. E se Fernão Mendes, 
apelidado também de cruel pirata, continua por reabilitar, 
Camões entrou já nos estudos da Fundação Nova China€. 
Dois princípios parece dominarem o critério actual: primeiro 
que «embora não existam documentos que atesiem o facto, é 
provável que Camões tenha vivido durante dois anos em 
Macau e que em território chinês tenha escrito parte de Os 
Lusíadas»; depois, que a memória histórica de Camões deve 
ser incluída no colectivo nacional como um valor político rei- 
vindicado tanto por Pequim (que aceita também o simbolismo 


da gruta) é como por Taipé. 


Em 1979 apareceu incluído num livro da Academia das 
Ciências Sociais sobre os Escritores Famosos do Mundo; em 
1980 a Fundação China-em-Consirução e o Instituto Superior 
de Línguas Estrangeiras de Pequim participaram numa home- 
nagem à sua obra. Em 1981 foi publicada até uma antologia 
de poemas coordenada por Chen Guanfu. Já no ano anterior 
a revista Literatura Estrangeira, de Pequim, publicara um 
artigo de Li Xiangyu sobre a vida e a obra de Luís de Camões. 
Na Grande Enciclopédia da China figura como um dos maio- 
res escritores do mundo. 

Enquanto isso, nós, de modo muito modesto, temo-nos 
limitado a uma ou duas obritas em chinês, como a edição de 
1972 de um livro de João de Barros. 

O comprometimento multi-racial da cidade é data de 
1923 e deve-se ao governador Rodrigo José Rodrigues, que 
tomou a iniciativa de lá promover, em cada aniversário do 
Poeta, uma romaria das escolas e das forças armadas. Com o 
tempo, tal peregrinação anual passou a contar com a pre- 
sença pessoal do governo de Lisboa, mas sem que isso tenha 
motivado qualquer esforço mais importante para o melhora- 
mento histórico ou artístico do facto. 

Em 1936, no 356.º aniversário da sua morte, e numa 
edição da Imprensa Nacional de Macau destinada a ser distri- 
buída gratuitamente pelas escolas, dizia-se da vida de 
Camões que «passara da Índia a Macau, onde, segundo a 
lenda, compusera grande parte da sua obra». 

Macau sempre reivindicou a lenda e o prestígio que 
dela lhe vem. Que eu saiba apenas uma vez se esqueceu: na 
plaquette sobre Camões editada em 1938, a 10 de Junho, 
pela Associação Escolar do Liceu de Macau, não há uma 
só referência nem a ela nem à sua lenda. Mas já no IV cente- 
nário, em 1980, volta a ler-se num opúsculo da Escola 
Comercial: 

«Embora controversa, a passagem de Camões por 
Macau está enraizada nas tradições desta cidade e é defen- 
dida por numerosos biógrafos. Na sua obra, porém, não se 
encontram referências directas a Macau, embora no entanto 


paula 


Camões, numa das suas cartas houvesse dito que... nestas 
viagens da China, mais se ganha no furiado que o orde- 
nado...» 

«Camões veio a Macau e ficou.» Só é esiranho o 
abandono em que fora dos dias de fausto, até pelintra, da 
festa da Pátria, a Administração tem mantido aquela gruta. 
Até o álbum que André Pereira organizara para recolher assi- 
natura e depoimentos dos visitantes, e que mais tarde iria 
ficar nas mãos de José Maria Marques da Silva, se deixou 
que fosse, com o restante espólio de Jack Braga parar à 
cidade de Sydney. Perdido o sentido da lenda, cansada de 
imaginar, antipedagoga da história (ressalve-se um Rodrigo 
Rodrigues, um Jaime Silvério Marques ou um Garcia 
Leandro), sem ouvidos para aqueles, como Agostinho da 
Silva, que a exortam a institucionalizar o imprevisível (e entre 
o imprevisível português essa lenda figura), são os estrangei- 
ros quem mais a exalta. É certo que durante o último cente- 
nário não houve folheto de cordel ou banda desenhada gue 
esquecesse «a célebre gruia onde o grande poeta passara 
horas em meditação», como se lê numa delas. A lenda é 
hoje periença do povo. Está integrada no seu folclore. Reins- 
talou-se nas suas origens. E se em 1999, na hora da passa- 
gem do Território, não tivermos que a transferir é porque a 
China, como vimos, já dela se apropriou ao absorver para o 
seu corpo de tradições a vida do «Confúcio do Ocidente»; 
e com ela, porveniura sem dar por isso, parie daquele 
imaginário obsessional$ de sentimentos e de fantasmas que 


é uma das peças fundamentais do carácter português. 


add 


€ comprometimento multi-racial da cidade 


10 de Junho. Festa da Pátria. Crianças portuguesas 
e chinesas dépondo flores na Gruta de Camões. 


$ imaginário obsessional 


«... O carácter obsessional de Camões no imaginário místico- 
-poético racional, de Teixeira de Pascoais a Fernando Pessoa.» 

(José Augusto Seabra — O Heterotexto Pessoano. Lisboa, 
1987.) 


Recordando uma frase de Wenceslau de Moraes (ver pág. 
405): «Tal é o que em Macau se chama a Gruta de Camões», o 
mesmo autor repetiria mais tarde no seu poema: «Da Gruta». 


Peregrinos de sombras divididas 

a desenhar os sonhos sobre as pedras 
doridas da memória, que feridas 

em bálsamo envolvemos, escondemos 
da luz amanhecida? Repartimos 

o perfume dos ramos já pendentes 

em cabelos de cinza no caminho 

mais secreto, por dentro do regresso. 


(José Augusto Seabra — Do Nome de Deus. Macau, 1991.) 


& com uma mulher 


gt Du 


«Vivia isolado com uma escrava, uma moça china, num 
canto de falésia a que chamava gruta.» 

[Vida apaixonada e apaixonante de Camões. Texto de 
Michel Gérac, instruções de José Baptista. Lisboa, 1973 (banda 
desenhada). 


& quantas mais teria conhecido? 


E descendentes? Haverá? «Semear a semente» foi uma 
expressão usada por João de Barros ao falar da mestiçagem por- 
tuguesa e que tenho aproveitado para explicar o que foi a nossa 
política nacional de ocupação das terras descobertas por «enxer- 
tos de homem». Embora em plena ficção, Altino de Tojal, refere 
num conto, intitulado «Semente de Camões», a vida de um jovem 
macaense aperalto e bem falante, que andava junto à gruta a 
vender uns originais de Luís de Camões. Perante o espanto de 
quem, surpreso, lhe pergunta «quem é», responde ladino: 

«— Quer ouvir? Eu conto, Nau da Índia a chegar, vela 
inchada ao vento, produtos de lá. Camões desembarca, baú ao 
ombro. Muito pobre, cargo miúdo, defuntos e ausentes. Vê chi- 
nesa formosa, escreve montanhas de versos, junta-se a ela. 
Grande afeição, desejo ardente, cama, filhos. Passaram dois 
anos. Outra vez baú ao ombro. Nau da Índia a partir ?, vela 
inchando ao vento, produtos de cá. Lá vai, lá vai sobre as 
ondas... Camões a acenar, chinesa a acenar. Lágrimas no mar, 
lágrimas em terra. Muita pena, muita dor. Nunca mais. Foram 
«Lusíadas», ficou isto, versos de amor, inéditos. Descuido, 
esquecimento. 


E o ocidental, assombrado: 


— Mas você, você quem é? 


Brilha o orgulho no único olho do janota: 


— Semente de Camões. Transmitida de pais para filhos, 
camas de Macau, séculos e séculos.» 


(Altino do Tojal — Histórias de Macau. Lisboa, 1987.) 


1 O Mas a lenda camoniana da China não se esgota nas 
pedras de uma gruia, nem a história macaense de Camões 
nesia iconografia. 

Ai teria vivido com uma mulher é (quantas mais teria 


conhecido? $) muito bela, e ao ser chamado a Goa parte, 


levando-a consigo e mais alguma fazenda. Está-se nos fins 
de 1558, princípios de 1559. Apanha mau tempo no arquipé- 
lago dos Parceis (Nam Sha), a sudeste de Hainão, acabando 
por nauíragar na foz do rio Mekong (existem documentos 
referindo um naufrágio por essa mesma época e no mesmo 
golíão: o da nau de Leonel de Sousa, de que nada se salvou 
com excepção de duas a irês dezenas de pessoas), onde 
perde não só a amante mas também os bens que arreca- 
dara: 


Quanto gado vacum pastava e tinha 
De que grandes soldadas esperava. 


nauirágio claramenie contado na Estância 128 do Canto X de 
Os Lusíadas: 


Vês, passa por Camboja Mecom, rio 
Que Capitão das Águas se interpreia, 
Tanias recebe de outro só no estio, 
Que alaga os campos longos e inquieta: 
Tem as enchentes quais o Nilo frio; 

A gente dele crê, como indiscreta, 

Que pena e glória têm depois da morte 
Os bruios animais de toda a sorte. 


Este receberá, plácido e brando 

No seu regaço o Canto, que molhado 
Vem do naufrágio triste e miserando 

Dos procelosos baixos escapado; 

Das fomes, dos perigos grandes, quando 
Será o injusto mando executado 
Naquele, cuja Lira sonora 

Será mais afamada que ditosa. 


e que nunca mais esquecerá, como Manuel Correia notou 
logo nestes dois outros versos: 


Agora, às costas escapando a vida, 
Que dum fio pendia tão delgado. 


Também a morte da companheira e a sua identifica- 
ção viriam a levantar, e assim prossegue, os maiores proble- 
mas. Seria uma escrava, e teria morrido grávida, como pen- 
sava Afrânio Peixoto, que assim interpreta este passo 
da Década Oitava de Diogo do Couto, descoberta em 1917 
na Biblioteca Municipal do Porto; «... vindo de lá se foi perder 
na costa de Sião, onde se salvaram todos despidos e o 
Camões por dita escapou com as suas Lusíadas como ele 
diz nelas e ali se lhe afogou uma moça china que trazia, 
muito formosa, com que vinha embarcado e muito obrigado, 
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e em terra fez soneios à sua morte em que enira aquele 
que diz: 


Alma minha gentil, que te partiste 
Tão cedo desta vida descontenie, 
Repousa lá no céu eternamente 

E viva eu cá na terra sempre triste. 


Se lá no assento etéreo, onde subiste, 
Memória desta vida se consente. 

Não te esqueças daquele amor ardenie 
Que já nos olhos meus tão puro viste. 


E se vires que pode merecer-te 
Alguma coisa a dor que me ficou 
Da mágoa, sem remédio, de perder-te, 


Roga a Deus, que teus anos encurtou, 
Que tão cedo de cá me leve a ver-te 
Quão cedo de meus olhos te levou. 


A esta chama ele em suas obras Dinamene é. 

A ideia de uma paixão oriental na vida do poeta tinha 
sido posta por mais de uma vez e o célebre soneto já enien- 
dido não como dedicado a Natércia (a infanta D. Maria) mas a 
uma formosura oriental. Faria e Sousa (1685) enconirou no 
seu exemplar das Rimas a seguinte nota ao soneto: «escri- 
biole a su Dama que se murió en el mar». À descoberta feita 
nos arquivos do Porto apenas reporia em novos termos 
aquela questão. 

No manuscrito a palavra dignam-te está riscada, o que 
João Grave atribuiu à ingenuidade ou escassa cultura literária 
do copista, mas Afrânio Peixoto $ julga que este apenas hesi- 
tou numa expressão não corrente, dinamene, pois a forma 
correcta seria a transcrição ocidental de Ti-Nam-Men (Porta 
da Terra do Sul), nome dado por Camões à sua paixão 
macaense. Acrescenta: 

«Dinamene é a precursora desses amores orientais que 
vieram a ser o encanto da aventura real, e da aventura literá- 
ria, três séculos depois. É a ascendente de Madame 
Chrysanthême e de Madame Butterfly. Por uma irmã delas, 
Lafcadio Hearn fez-se japão, para penetrar a alma do Japão; 
Aluísio Azevedo morreu ralado de saudades de outra, a sua 
Sato — “açúcar (que lindo nome de mulher!) — que o não 
pudera acompanhar ao Ocidente. Virgínia, Haydée, Atalá, 
Celita, Azigadé, Rarahú... todas as heroínas exóticas de 
Bernardino de Saint-Pierre, de Byron, de Chateaubriand, de 
Loti, de Farrêre... farão festa a essa outra vida real real, como 
Josefina ou Lady Hamilton, como tantas outras princesas lon- 
gínguas Sulamitas, Balkiss, Cleópatras, Berenices, de outrora, 
e de agora, que deram ao coração aventureiro e à imaginação 
romântica o delicioso encanto do amor exótico». Relação a 
que deveríamos acrescentar, como tantas vezes lhe recordei, 
o largo rol de portugueses assombrados por tais amores, 
como dois também estudados neste livro: Camilo Pessanha e 
Wenceslau de Moraes. 

Chinesa, mestiça, parse? Embora esta última hipótese 
possa admitir-se, pois às havia em Macau; embora pudesse 
ser uma mestiça, dado que em algumas das catorze poesias 
com que Afrânio Peixoto constituiu o poema Dinamene se fala 
nos seus olhos «verdes»; o mais provável (a ser isso verdade) 
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& Nau da Índia a partir 


Michel Gérac — Vida apaixonada e apaixonante de Camões. 
Ilustrações de José Baptista. Lisboa, 1973 (banda desenhada). 


é Dinamene 


N 


go: 


Cena do filme Camões (figurado por António Vilar), de Leitão 

de Barros, realizado em 1948. O papel de Dinamene foi inter- 

pretado pela actriz Maria Manuela Fernandes. No barco antes 
do naufrágio. 


A Di-Nam-Men ou Ti-Nan-Men, de Afrânio Peixoto. 
Secamente, como é seu hábito, o P.º Manuel Teixeira comenta. 
«Não é tal. Este nome é pequinense, não cantonês. Camões 
não sabia chinês para dar nome às pessoas. Mais, segundo os 
eruditos, tal nome não se podia dar a pessoas, mas a coisas. 
Esse nome em cantonês, pronuncia-se T'in-on-Mun e em man- 
darim T'in-an-Men: é o nome da Porta principal da cidade de 
Pequim e significa — Porta da Paz do Céu.» 

Ora, não seria isso mesmo que Camões quereria invocar 
para a sua amante? E ao lado de Camões, não entenderiam 
outros deste nome? Camões sabia, decerto, que esse era o de 
uma ninfa marinha, filha de Neres e de Doris, segundo Hesíodo 
ema Teogonia. 


Dos factos expostos ao longo deste trabalho é logo admi- 
tir que só pudesse ser uma escrava, quer dizer, uma mulher 
humilde de condição. A propósito do termo «Dinamene», Albino 
Forjaz de Sampaio anota: «Participio grego, que significa a 
poderosa, a que tem força. Nome que em Homero é dado a 
uma ninfa; e que Camões já dele tinha usado.» 


é que fosse chinesa e que o último oriental amor do poeta 
tivesse brotado por uma daquelas suaves mulheres de que 
Kuangtung ainda mantém o segredo. Todo o processo, um 
tanto ingénuo, é certo, que o grande camonista brasileiro faz 
da beleza e da ternura das chinesas, não deve ter tido outro 
fim que demonstrá-lo. 

No naufrágio teria pois perdido Dinamene e com ela o 
filho que lhe vinha no ventre (é como Afrânio Peixoto inter- 
preta aquelas palavras «com que vinha... muito obrigado». À 
€ Airânio Peixoto infeliz dedicou uma intensa prova poética, porque além do 
célebre soneto «Alma minha gentil que te partiste», pensa 
Hernâni Cidade que outro foi provavelmente sugerido pelo 
mesmo desastre e pela mesma mulher, que José Maria 
Rodrigues considerara já dedicado a «uma estonteante formo- 
sura oriental» e no qual António José Saraiva descortina O 
desespero do poeta em não lhe poder dar uma sepuliura e, 
mais do que isso, um paraíso cristão: 


Cara minha inimiga, em cuja mão 
Pôs meus contentamentos a ventura: 
Faltou-te a ti na terra sepultura, 
Porque me falte a mim consolação. 


Eternamente as águas lograrão 

A tua peregrina formosura; 

Mas, enquanto me a mim a vida dura 
Sempre viva em minha alma te acharão. 


E, se os meus rudes versos podem tanto 
Que possam prometer-te longa história 
Daquele amor tão puro e verdadeiro. 


Médico e professor, contista, romancista e poeta, 
toda a sua criação literária, de moldes românti- 
cos, está impregnada da sensibilidade baiana, 
sua terra de origem. Combatido já no fim da vida 
pelos modernistas (como sucedera em Portugal 
com Júlio Dantas, também médico, académico, 
contista e poeta) Afrânio Peixoto, ficaria muitos 


Celebrada serás sempre em meu canto; 
Porque enquanto no mundo houver memória, 
Será minha escritura, teu letreiro. 


É inegável a frequência com que faz nos seus poemas 


anos como uma figura singular e paternalista na 
literatura e nos meios académicos. Distinguiu-se 
ainda como elemento saliente na história do 
grupo médico brasileiro redentor sanitário dos 
Trópicos. 

Os seus estudos sobre Camões, que ultra- 
passam de longe um primeiro tema sobre a medi- 
cina dos Lusiadas, viriam a estar na origem da 
criação na Universidade de Lisboa de uma 
cadeira de estudos camoneanos. 


(Fotografia de 1939, ano em que recebeu 
em Coimbra o título de doutor «honoris causa».) 


alusões a uma jovem que morre com «tenros anos»; cujo 
desaparecimento aparece associado às águas do mar 


eternamente as águas lograrão 
a tua peregrina formosura. 


O «Canto Molhado», para insistir na expressão que 
Luciana S. Picchio adoptou, isto é, o naufrágio, foi simples ou 
duplo? Durante a ida ou no regresso? Na foz do Mekong ou 
no Golfão da China, entre a Cochinchina e a ilha de Pulo 
Condor? Em 1560, ou 1561, ou 1558, e neste caso coinci- 


a dindo com o de Leonel de Sousa? Dúvidas, sempre dúvidas. 
ah: A história deste naufrágio ? formará até, a par da gruta 
de Macau, da fábula do Adamastor e da morte de Inês de 
Castro, um dos motivos mais variados e ricos da iconografia 
camoniana é. 

Também pode ser que a cópia encontrada no Porto 
seja uma falsificação de um impostor tão entendido na vida de 
Camões como na prática das malas-artes (assim escreve 
Aquilino Ribeiro). Por outro lado (os filólogos, estou a lembrar- 
-me de Graciete Batalha), não aceitam aquela construção lexi- 
cal de Ti-Nan-Men como transliteração de Porta da Terra do 
Sul. E José Hermano Saraiva, reconhecendo embora a 
«penetrante intuição» com que Afrânio Peixoto reuniu aquelas 
44 poesia em que em verdade tal vulto e tal ligação existem, 


& naufrágio $ iconografia camoniana 


Só B. Xavier Coutinho referenciou desenhos de F. J. 
Resende (1880), Ambroise Tardieu (1815), W. T. Fry (1817), 
Serrur (1824), Castelli & Morgari (1859), J. Jourd'hui & Yan 
Dargent (1867), E. Slingeneyer (1883), Roque Gameiro (1912), 
Horace Vernet (1912). 

Sem contar com as vinhetas não assinadas, como na edi- 
ção de Emílio Biel, uma escultura de Fernandes de Sá, em 
1904, ou outras ilustrações em selos de correio. 


PRO e co 


pensa que não se irate de uma mulher oriental mas sim de 
Joana de Noronha, que fora expulsa do reino por sua mãe, 
D. Violante de Noronha, amorosa também do poeta e cujo 
amor, por força do ciúme, se iransformara em ódio; e que 
morrera no mar a caminho da Índia. Tem de reconhecer-se a 
inteligência da ideia e a sequência documental com que é 
montada. A. J. Costa Pimpão já discordara também do 
romance oriental. Só que nada propusera em troca. Mas con- 
tinua de pé o problema da mulher do Mekong. E que apenas 
podendo ser do Sudeste Asiático, há uma certa lógica em que 
fosse macaense. Contudo, um roteiro sugerido $ posterior- 
mente pode levar a aceitar uma vietnamita. 

Isócrates de Oliveira andou com Os Lusíadas na mão 
nos lugares que presumivelmente Luís de Camões teria per- 
corrido: aqueles que o poeta anuncia dizendo olha, vês? 8, 
nisso se podendo entender que os visitara. Depois, assen- 
tando que fora as datas do seu nascimento, da carta régia e 
perdão, e da publicação do poema, tudo o que dissermos da 
sua vida se funda mais em conjecturas que em documentos; 
aceitando, sempre que isso seja notório, o poder da tradição; 
e cônscio de que «com relação a Camões, o homem é maior 
do que o mito» — apresentou (1975), como hipótese de traba- 
lho, um roteiro que pensa ajustar-se bem à «precisão cario- 
gráfica» dos versos camonianos. 

À primeira vista, a promoção da obra de Camões a 
estatuto de mito literário de configuração romântica não deixa 
de surpreender, [mas] é verdade que o interesse parece 
estender-se tanto, senão mais, sobre o destino do poeta-guer- 
reiro, sua vida aventurosa e infeliz, que sobre a sua obra. 

A discussão prossegue. A pesquisa de documentos 
também, embora em certas situações pouco mais nos reste 
que a lenda. Mas não foi Sousa Viterbo quem, em 1861, já 
dizia ser Camões, de resto, «um vulto eminentemente lendá- 
rio»? 


Gravura incluída numa história 

de Camões publicada em 

folha-volante no Rio de Janeiro 
durante o ||| Centenário. 


(Reproduzida em Portugal por 
B. Xavier Coutinho. Ensaios ll. 
Porto, 1975). 


q 
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é roteiro sugerido 
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(Isócrates de Oliveira — «ltinerário de Camões no Extremo 
Oriente», Bol. Soc. Geog. Lisboa, 1975.) 


AUSTRÁLIA 


Pormenor ampliado. 


é olha, vês? 


Espanto que Luís de Camões já apresentara em Os 
Lusíadas e que ficaria um modismo, olha, olha!, é ainda hoje 
corrente no Brasil mas praticamente perdido na nossa lingua- 
gem. Luís de Camões é um europeu da Renascença mas 
sabe que Homero ao chamar Zeus de Europos, queria dizer 
«aquele que vê muito longe». 


(Denis de Rouguemont — Vinte e oito séculos de 
Europa. Paris, 1961.) 


ANTROPOLOGIA CULTURAL DOS RITOS 
RELIGIOSOS 


PANORAMA ESPIRITUAL / DO IRMÃO FRANCISCO AOS 
PADRES DE PEQUIM / O COLÉGIO DE SÃO PAULO: 
JUNTAR OS MINISTÉRIOS SACERDOTAIS COM AS 
LUZES DA INSTRUÇÃO / CIRCUITOS CIENTÍFICOS 
TRANSCONTINENTAIS / UM OBSERVATÓRIO FAMOSO / 
MATTEO RICCI TESTAR OS ENSINAMENTOS COM A 
EXPERIÊNCIA / À QUESTÃO DOS RITOS / LITERATURAS 
DE CONTESTAÇÃO / AS CAUTELAS POLÍTICAS DE 
MACAU / HISTÓRIA DOS RITOS VISTA NO CONCÍLIO 
VATICANO | E NA REPÚBLICA POPULAR DA CHINA 

UMA NOVA LEITURA RELIGIOSA DO SOCIALISMO 

CHINÊS: AS IGREJAS COMO PARCEIROS SOCIAIS. 


«... incapazes de compreender porque é que para 
serem cristãos tinham de ser menos chineses». 

(William Bangert, S. J. — História da Companhia de Jesus. Nova 
lorque, 1972.) 


«A Igreja Católica não rejeita nada daquilo que há de 
verdadeiro e santo em outras religiões... Considera com sin- 
cero respeito esses modos de agir e de viver, esses preceitos 
e doutrinas que, embora em muitos pontos estejam em dis- 
cordância com aquilo que ela afirma e ensina, muitas vezes 
reflectem um raio daquela Verdade que ilumina todos os 
homens». 


(Actas do concílio Vaticano li. Roma, 1965.) 


«A religião compreende concepções que não podem 
ser reduzidas a um código de dogmas». 

«Não só representa os sofrimentos que a natureza e a 
sociedade infligem ao homem, mas testemunha também o 
protesto dos fiéis contra esses sofrimentos e a sua espe- 
rança numa vida ideal». 


(Luo Zhufeng — Problemas Religiosos na China durante o 
Período do Socialismo, Pequim, 1986.) 


Aos padres jesuítas 
FERNANDO BASTOS D'ÁVILA 
+ JEAN DELLÉPIÉRRE 


MANUEL VAZ PATO 
António Sanchez — Atlas, 1637. Arquivo do Museu Britânico. t+ PIERRE LERROY 
Londres (pormenor). 


meus amigos, 


sei pais 


& cristãos de São Tomás 


São Tomás pregando o evangelho aos reis e ao povo do Sul da 

Índia (região de Madrasta). Ilustração do Livro das Maravilhas, de 

Marco Polo, ca. 1410, com São Tomás e um rei com seu povo. 

Mas não passa de uma lenda, pois a manobra apostólica católica 

na Ásia gangética só começou em 1490 com a chegada dos 
Portugueses. 


€ estava em si própria € unidade na diversidade 


Figura simbolizando Brama 
«Aquele-que-tira-sua-ener- 


Figura simbolizando a uni- 
dade na diversidade e a reso- 


gia-de-si-próprio», como 
duas almas num mesmo 


corpo. Gravura sobre cobre. 
Dubois de Jancigny — A Índia. 
Paris, 1845. 


lução do todo no Cosmos. 

Representa as letras sânscri- 

tas formando a silaba AUM. 

Dubois de Jancigny — 4 Índia. 
Paris, 1845. 


1 Passada a costa de África, e agora já no Oriente, 
seguíamos «experimentando» religiões: 

«Os senhores de Malabar são todos gentios, e a maior 
parte dos habitantes mouros, alguns outros judeus, e outros 
cristãos de São Tomás * como testemunham algumas igrejas 
muito belas, uma das quais a cinco léguas de Cochim e a 
nove léguas de um lugar chamado Elongalor... Uma outra 
destas igrejas maior que todas as outras está em Choro-mân- 
del, onde o ano passado foi Pedro André Strozzi que me disse 
estar lá enterrado São Tomás, num velho sepulcro de pedra, 
e ao lado dele um outro de um cristão da Etiópia súbdito do 
Preste João, o qual ia em sua companhia, dizendo ainda ter 
visto na mesma igreja certas letras gravadas... por São 
Tomás.» Mas isso era um nada num mundo religioso onde 
as instituições eram as bramânicas e nos confundiam, pois 
tinhamos dificuldades em entender aqueles sacerdotes com 
seus livros poéticos a especularem sobre o Universo e a natu- 
reza do Homem, a misturarem iendências panteístas e mono- 
teístas, a justificar castas e classes sociais; e adorando deze- 
nas de deuses senhores do princípio e do fim de todas as 
coisas, quietas ou animadas. A noção fundamental era a duma 
Alma universal ou suprema, Brama, cuja potência estava em si 
própria € e era símbolo da unidade na diversidade *. 

Seguir-se-ia a experiência da China, onde desde o 
começo do império o poder religioso fora sempre grande e 
sempre ouvido. Em 1229 Genghis Kan convidara Quiu Chuji, 
chefe taoísta, a ir visitá-lo, para o que tivera de andar cinco 
mil quilómetros; o qual o aconselhara a respeitar o céu, amar 
o povo e cuidar da saúde. O imperador deu-lhe então o título 
de sábio e encarregou-o de chefiar os templos. A partir do 
século Vil a reunificação do império fora acompanhada por 
uma expansão dos princípios budistas. Mas os contactos que 
se seguiram com a Índia, o lrão e os Turcos deixaram que 
nele penetrasse o cristianismo nestoriano ou o maniqueísmo, 
mistura de crenças masdeístas persas com o cristianismo. A 
estela de Xianfu é (ca. 781), testemunha a presença da igreja 
nestoriana na China já no século VIIl. Os primeiros cristãos 
são persas que para lá emigram a seguir aos últimos sassâni- 
das. Chegados no século VIl, escolhem para designar a cruz 
de Cristo duas linhas atravessadas em forma de cruz (+), que 
na ideografia chinesa, em realidade, significam o número 1.º, 
uso oficializado no século XIII pelos conquistadores mongóis 
e adaptado a seu turno por Ricci e os jesuítas do século XVI. 
Os cristãos latinos só começaram a chegar no século XIll e 
influência, embora pouca, só a teriam no século XVI. 

Em 635 o imperador autorizara a construção de um 
mosteiro. Aparecem depois textos escritos em chinês, como 
no ano 800 uma Gloria in excelsis, servindo-se já de expres- 
sões budistas, como que anunciando a posição futura dos 
jesuítas. O cristianismo nestoriano chega a ter tantos adeptos 
de Kubilai Kan, que este, em 1289, criaria para eles um órgão 
governamental de templos e mosteiros; e ditaria um édito 
isentando de tributos os seus sacerdotes. 

Quando ao judeismo, os missionários católicos que 
no século XVI entram pelo continente encontram sinagogas 
com inscrições em hebraico em Hang-tcheou-fu, Nanquim, 
kai-fung-fu, na província de Hounan, sendo esta a maior. 
Dispunham de grande número de livros, mas que os chineses 
não sabiam ler, e a ideia de Jesus era vaga, o que leva 
a supor ser a entrada do judeísmo muito antiga (os primeiros 
textos são de 1163). Chamavam-lhe Tam-Kiu-Kiao: a religião 
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que faz cortar os nervos = circuncisão, ou a religião de 
Israel, ou a religião antiga. 

A partir do Mediterrâneo e intromeiendo-se por todo o 
mundo árabe, desde o século VII| que eles haviam criado as 
suas próprias redes comerciais, nelas se incluindo o negócio 
de escravos capturados ou resgatados aos cristãos. A criação 
ou vulgarização de meios de crédito, aumentava a riqueza 
dessa diáspora, que abranja já um comércio «moderno» de 
linho, lã, milho, têxteis, álcool e tabaco. Desse modo serviam 
as necessidades dos chineses, que em troca lhes permitiriam 
toda a liberdade religiosa e assim ficariam até que o regime 
comunista viesse a absorvê-los na própria nação numa espé- 
cie de «solução antropológica final». Como postos isolados 
ficariam Hong-Kong e Singapura; mas no próprio continente 
chinês, tendo perdido embora os seus arquivos e os seus 
livros, conservariam a história oral dessas migrações. 

No que respeita ao islamismo, que os Árabes mal con- 
seguiriam meter por Cantão, esse entraria pela Rota da Seda. 
Durante os Mongóis (1206-1370), os muçulmanos seriam já 
tantos e tão poderosos que, para estarem seguros da sua 
fidelidade, os Ming faziam-se passar por suliões, sendo pro- 
vável que durante as preces públicas muçulmanas a Khuiba 
fosse dita em nome do Daiming Kan, o Grande Kan dos Ming! 
Aly Mazahéri pensa que não seria um acto apenas político. 
A simplicidade da fé islâmica, a astronomia e a medicina dos 
árabes, impressionavam Pequim. Como mais tarde sucederia 
com o saber dos Jesuítas. De resto, a tolerância religiosa era 
uma das grandezas dos Ming, embora depois da subida ao 
trono de Han Wudi (segundo os historiadores oficiais de 
Pequim, o seu reinado, que durou cinquenta e três anos, de 
140 — 87 a.C., marcou o apogeu da dinastia Han do Oeste), 
o primeiro-ministro Dong Zhongshu propusesse a proibição 
das «cem escolas filosóficas» em benefício do confucionismo, 
que se adaptava melhor às necessidades políticas. Segundo 
ele, ao aplicar o sistema confuciano de «governo pela virtude» 
e de «comunicação entre o céu e o homem», o imperador 
seria recompensado pelo ventos e pelas chuvas favoráveis. 

O objectivo era a sacralização do monarca e a unidade 
ideológica do país. Dong Zhongshu proíbe tudo o que não 
seja confuciano e adopta para o ensino apenas os seus clás- 
sicos, como o Shang Shu (Livro da História), O Li Ji (Livro dos 
Ritos), o Yi Jing (Livro das Mutações) e o Chun Qiu (Anais da 
Primavera e Outono); e manda abrir em Chang'an uma 
Academia Imperial e nas províncias várias escolas públicas 
dirigidas por confucionistas. Deste modo, o pensamento de 
Confúcio assumiu progressivamente um lugar preponderante 
na sociedade. 

Definiu também as três principais regras de conduta 
social, segundo as quais o soberano dirige os seus súbditos, 
o pai os seus filhos e o marido a sua mulher, as quais com o 
poder religioso constituíam as quatro formas de poder: impe- 
rial, clânico, religioso e marital: aquelas «quatro grossas cor- 
das atadas em volta do povo chinês», que tanto viriam a irri- 
tar Mao Tsé-tung, contra as quais se revoltaria e sempre 
saíria perdedor, mesmo com a explosão paroxística da 
Revolução Cultural. 

A pressão de Han Wudi e dos seus descendentes não 
impediria porém, totalmente, as outras religiões, tanto que 
veríamos o taoísmo, o budismo e o confucionismo passarem 
a ser praticados por vezes até em conjunto, e muitas vezes, 
no aspecto popular, aparecendo cada uma enxertada de cultos 


& estela de Xianfu 


MAMA 
pre Rn 


Estela de Xianfu, escrita em caracteres chineses, erigida em 
781 numa província chinesa do centro asiático. Cópia exis- 
tente no Museu Guimét. Paris. 


(Peça bilingue, em chinês e em siriaco, descoberta em 
1625, testemunha a existência da igreja nestoriana de Xi'an já no 
ano 631 do século VIl. A heresia de Nestório fora condenada em 
431 no Concilio de Éfeso). 
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& astrês grandes religiões 


Diagrama simbólico das três filosofias: confucionismo, taoismo 
e budismo, distintas mas de certo modo algum incompatíveis. 
A figura, que simboliza as irês doutrinas, é do Templo de Chao- 
-lin-sseu, na China. 
(UNESCO — História da Humanidade, v. IV. Paris, 1968) 


& escolas públicas 


«Os confucianos crêem na força do ensino, em chinês Kiao, 
termo que quer dizer: instruir, educar, guiar, e daí o sendo de: dou- 
trina, ensaio, religião. A frase que ressoa no ouvido de todos os chi- 
neses encontra-se logo à entrada de um dos Quatro Livros que 
foram, durante séculos, a base da educação confuciana, o Tchong- 
yong, ou Invariável Meio: o que o céu deu ao Homem foi a natureza 
humana. Seguir a sua própria natureza, eis a via aconselhada. 
Cultiva-la chama-se educação. A qual se faz lentamente, por per- 
suasão, uma persuasão que se dirige primeiro ao espírito e só 
depois ao coração. » , 

(Yves Ragui — «Matteo Ricci Hoje». Um Encontro do Ocidente 
e da China. Paris, 1983.) 


& cristianismo nestoriano 


A instalação de uma comunidade nestoriana na capital dos 
Tang, entre os séculos Vl e IX, bem como a fundação de um arce- 
bispado católico na Pequim mongólica, no início do século XIV, não 
passam de curiosidades históricas. O próprio nestorianismo ficou 
apenas como religião de comerciantes de origem sírica. (Jacques 
Gernet — China e Cristianismo. Acção e Reacção. Paris, 1982) 


corporativos (à roda de pairões, mandarins, artistas ou médi- 
cos) e revestindo formas de expressão social ou polí- 
tica, secretas ou públicas, estas de culto aos dinastias: eram 
as três grandes religiões 4. 

Como nenhuma delas dispunha, ao contrário da nossa, 
de um livro sagrado, isso permitia-lhes um estado de indefini- 
ção que os nossos padres cristãos só com dificuldade iriam 
poder atacar. A mística oriental era diferente. 

É certo que as doutrinas que vão chegando provocam 
grande efervescência no mundo filosófico chinês, religioso 
por essência e movido por uma dupla corrente: «o pensa- 
mento confuciano, tradicionalista, política, social e metafisica- 
mente agnóstico, opondo-se, ou melhor, alternando com um 
taoísmo cósmico, místico, caniando a vida sob todas as suas 
formas, desde a prática da magia às receitas de dietética e 
de actividades físicas, que se ensinavam, nas suas numero- 
sas Academias e escolas públicas» é. 

É sobre este fundo um pouco exangue que o budismo 
se imporá como terceira força. Durante aproximadamente um 
século (o V) toda a Ásia Oriental, da Índia ao pacífico, vivera 
na mesma fé. Infilirando-se, graças a uma superficial assimi- 
lação ao taoísmo, implantou-se foriemente e dia a dia mais 
profundamente inspirado por tendências mahayanitas e favo- 
recendo, material e espiritualmente, uma libertação social do 
indivíduo. Tudo isso acompanhado de um erudito e conscien- 
cioso estudo dos textos que, frutos de uma meditação secu- 
lar nos mosteiros hindus, chegavam maciçamente à China, 
onde, sob a influência do célebre Kumârajiva, iam sendo tra- 
duzidos. A partir do século IV o budismo entra em decadên- 
cia na Índia, e o mundo chinês torna-se a sua nova pátria, 
onde dentro em pouco seria até uma absorvente potência 
temporal. 

Já vimos nas páginas consagradas às rotas da seda, 
como essas entradas, tanto as de terra como as do mar, 
foram utilizadas pelos seus apóstolos. E depois pelos dos 
cristãos, embora estes sigam mais as do mar por nelas pode- 
rem contar mais frequentemente com o apoio dos comercian- 
tes como, de resto, já sucedera na instalação do cristianismo 


nestoriano é. 
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2 É cerio que demoram: em 1560 ainda os discípulos de 
Lolola estavam especados à entrada da China, que se limila- 
vam a contemplar desde Macau. Mais se lhes haviam adian- 
tado até os dominicanos e franciscanos é, que, pariindo do 
Sul (e procurando recuperar-se do travão que no século XIV 
lhes haviam posto os turcos), andavam já a pregar pelo Norte. 
Em 1556 já por lá estará frei Gaspar da Cruz é. Mas, se em 
1587 teriam também casa em Macau, a sua mais importante 
instalação continuaria sempre a ser em Malaca. lIriam ficar 
longe, nem ialvez houvessem sentido toda a grandeza do 
apostolado chinês. Os Jesuítas sim, e pelas portas que nós 
lhes abririamos, como depois reconheceria o visitador 
Alexandre Valignani: «... É este reino da China mui diferente 
de todos os mais reinos e províncias orientais e parece que 
ao entrar-se nele se entra num mundo novo. Tem muita 
semelhança com a Europa e ainda se lhe avantaja em muitas 
coisas: é a China coisa muito grande e de um só rei mais rico 
e obedecido que guanios reis e senhores há no mundo. Este 
reino é de gente de grande entendimento e muito dada às 
letras e têm suas cidades muito populosas e ricas; é grandis- 
sima a justiça e a paz entre eles; é a mais apta que há na 
terra para se semear nela a palavra de Deus com o maior pro- 
veito: todavia têm, por ioda a parte, de tal modo fechadas as 
porias ao Evangelho que parece humanamente impossível 
encontrar-se modo para se pregar... e por mais que os 
padres, desde há muito, inientem entrar na China e ter licença 
para estar em Cantão nunca o poderão alcançar a não ser 
durante o tempo em que lá estejam os portugueses». 

Apesar de ser um pequeno grupo social — em toda a 
sua história não ultrapassará 250 000 iniciados —, o seu bem 
marcado carácter internacional (os sete primeiros membros jà 
pertenciam a três países — Espanha, França e Portugal, a 
acção da Companhia acabaria por abranger todos os teatros 
de expansão do homem europeu. 

Entre 1534, quando Francisco Xavier e os cinco compa- 
nheiros de Paris esboçam a sua criação, e 1773, ano em que 
o Papa a extingue pelo breve Dominus ac Redemptor, irão 
decorrer 239 anos de serviço único na história da Igreja. 
Várias razões o explicam: 


1. As Constituições que adopta para a sua vida comu- 
nitará (são geniais). 


2. A assunção no campo geral do ensino de uma estra- 
tégia profissional globalizante e a exigência, para os seus 
membros docentes, de uma preparação técnica e científica 
excepcional, onde o ensino das humanidades aparece com- 
pletado com o das ciências exactas (quando foi suprimida dis- 
punha em todo o mundo de 1600 estabelecimentos de ensino, 
incluindo 600 colégios universitários e, só em França, 87 
cadeiras de Física e 26 de Matemática), numa elevada estra- 
tégia onde a pedagogia apoiava ou se apoiava na política — é 
ver como a sua primeira rede de escolas corre pela fronteira 
da católica França com a protestante Suíça. 


3. A construção de um humanismo à medida dos 
anseios do mundo e dos seus problemas existenciais, e tão 
audacioso que acabaria por tentar uma conciliação filosófica 
entre a Ciência e a Religião. 


4. A paixão por missões em terras longínquas. 


Claro que estas viriam a ser também as razões dos 
seus riscos: como o do ciúme que os seus êxitos missionários 
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& até os dominicanos e franciscanos 


«... um religiozo desta familia foi o primeiro que neste vasto 
império da China entrou e lhe levou as novas do santo evange- 
lho. Porque ainda que quanto aos anos lhe precede São 
Francisco Xavier, não passou o santo das portas da China, mor- 
rendo em Sanchoão no anno de 1552, mas o nosso Frey 
Gaspar da Cruz (de quem falamos atrás e prometemos tratar 
neste lugar), poucos anos depois, no de 1556 não só entrou 
mas chegou a pregar em muitos portos da China, reprovando 
seus erros e idolatrias, com não pequeno perigo de sua vida e 
muito zelo da salvação de suas almas, que neste religiozo foi 
tão grande que depois de passar à Índia na primeira missão dos 
religiozos que a ela vierão fundar, levantou caza em Malaca, 
abriu a cristandade de Camboja, penetrou nos reinos da 
China...» 

(Summaria relaçam de que obrarão os religiozos da ordem 
dos pregadores na conversão das almas e pregação do sancio 
evangelho em todo o estado da Índia e mais terras descuberias 
pellos poriugueses na Azia, Ethiopia oriental, e das missões em 
que aciualmente exercitão, com todos os conventos, cazas e 
numero dos religiozos que de prezenie tem esta sua congrega- 
ção da India Oriental. Lishoa, 1509) 


& frei Gaspar da Cruz 


= 
gractado em que fe 
cotam muttoporelisfo ae coufas 
vaiLbima,co fuao parricularie 
dadee,iahhdo repno Donnns 
cópoitoporel.R.padrefrep 
Balparos Erusdavide 
ve fam Domingos. i 
Biristdogo muto poderofo rep vom 
Sebaitamnoflo feno. 


A Europa conhecerá outra face da China, na experiência de 
Gaspar da Cruz, que será completada no livro das aventuras de 
Fernão Mendes Pinto (pág. 241). Só apenas com esses dois tor- 
nar-se-á já possível a Europa poder incluir no seu Imaginário 
dos Orientes, a filosofia e o visual do Império Celeste. Juntan- 
do-os num romance que tem por pano de fundo a Arrábida e a 
Mouraria de Lisboa durante a peste, uma escritora belga ainda 
agora tornou essa China mais legivel. 


(Magda V. den Akker — À China de Gaspar, Louvaina. 
1989. (Em 1992 saiu em Lisboa uma tradução de Maria Alice 
Veiga Fabião.) 


& juntar aos ministérios sacerdotais os da instrução 


A educação como forma de apostolado era uma das raízes da 
Companhia. Logo no começo da sua existência Inácio de Loiola fun- 
dara em Espanha residências de estudos. Em 1544 havia já sete e 
no ano seguinte Francisco de Borja criaria em Gandia um colégia 
para formação de jesuítas. Seria o primeiro, e que três anos mais 
tarde, em 1548, já dispunha de uma Faculdade de Humanidades. 
Mas no ultramar o desenvolvimento ainda seria mais rápido, pois 
que em Goa Diogo de Borba criaria um colégio local já em 1543 
Em 1551, Inácio escrevia uma carta-circular a toda a Companhia a 
recomendar a criação de colégios por toda a Europa, onde, ao tado 
da filosofia de Aristóteles e da teologia de São Tomás, se estudas- 
sem os clássicos da literatura e se deixassem soprar os ventos do 
Renascimento científico. Dando o exemplo, ele próprio criara nesse 
ano o Colégio Romano. Nesse renascimento da Igreja primitiva iria 
reformar-se em Igreja medieval. À data da morte de Santo Inácio a 
Companhia já dispunha de 33 colégios, só na Europa. 
Sucessivamente foram surgindo planos e projectos pedagógicos; 
das primeiras regras de Mesina (1551) saíria em 1599 o Plano de 
Estudos em que durante um século se apoiaria toda a Companhia 
Tendo como características fundameniais uma ordem lógica e gra- 
duada, o respeito pela capacidade individual de cada escolar, a sub- 
missão aos horários e à assistência fiscalizada às lições. 


(William V. Bangert, História da Companhia de Jesus. Nova 
torque, 1977.) 


& escola de ler e escrever 


«... quase sempre teve escola de ler e escrever e algum 
tempo classe de Latim: começou a ser Colégio desde o 1.º de 
Dezembro de 1594, quando o P.s Alexandro Valignano Visitador 
dividiu os da Companhia em Casa e Colégio com superiores distin- 
tos, na casa o P.º Lourenço Mexiã e no Colégio o P.e Duarte de 
Sande com lições de Latim, Casos e Teologia. Mas esta separação 
de Casa e Colégio durou somente até Setembro de 1597, no princi- 
pio do qual por ordem do mesmo P.e Visitador se uniu outra vez a 
Casa ao Colégio com seu reitor o P.e Manuel Dias Senior. As de 
Latim e Casos continuas; ao de Arte e Teologia quando havia ouvin- 
tes e quase sempre os houve até o ano de 1616.» 


(P.º José Montanha — Aparato para a História do Bispado de 
Macau.) 


é latim 


O latim, como em todos os colégio da Companhia, era ensi- 
nado pela Gramática do padre Manuel Álvares, e assim ficaria até 
que Pombal ao expulsar os jesuitas, abriria as portas à 
Congregação do Oratório, sua rival pedagógica, que adoptava os 
princípios eminentemente sintéticos de Francisco Sanches e a 
didáctica de Port-Royal. 

(M.3 Helena de Tavares Costa — «Livros Escolares de Latim e 


Grego», Arq. Centro Cultura! Português da Fundação Calouste 
Gulbenkian. Paris, 1979) 


€ emBraga 


A ideia de um Colégio de Artes e Teologia vinha já do ano de 
1531 e desde 1538 que lá havia uma verdadeira Universidade com 
Faculdades de Artes, Teologia e Cânones; e ensino de Gramática 
desde 1553, Mas foi D. Frei Bartolomeu dos Mártires, chegado de 
Évora em 1555 e sofrendo da mesma ambição do rei em «transfor- 
mar Braga de aldeia em cidade», quem com aquiescência do suces- 
sor de Santo Inácio criou em 1559 o verdadeiro Colégio de São 
Paulo, acrescentando aos estudos os casos de Consciência e as 
Humanidades. 


(Paul A. Rolo — «O Colégio de S. Paulo» — Bracara Augusta. 
Braga, 36, 1983) 


causariam nas outras ordens; e os receios que o seu sentido 
de independência apostólica provocariam em Roma, apesar 
dos votos de juramento pessoal ao Papa, e viriam a estar na 
origem da questão dos ritos seriam acusados de preferirem, 
tanto na Moral como na Fé, os caminhos da facilidade. 

Só que essa facilidade seria trabalhosamente pro- 
curada, e os caminhos para tá chegar passariam pelos da ins- 
trução e do entendimento das novas culturas. 

O desejo de D. João Ill era distribuir a instrução por 
todos os seus senhorios, como dizia para Roma em 1539, 
solicitando que a Companhia por lá abrisse escolas à maneira 
do reino (ANTT Corp. Dipl. IV. 104) com clérigos e laicos; 
tanto que uma lápide de 1599 refere o seu nome como funda- 
dor da Universidade de Goa. Era o Colégio de São Paulo, ou 
Seminário da Santa Fé, fundado em 1541 por dois clérigos 
seculares, os padres Miguel Vaz e Diogo de Borba, embora 
só a partir de 1548 a Companhia o instalasse em casa autó- 
noma, primeiro como simples confraria, seminário depois, e, 
por fim, colégio. A razão nascera da falta de sacerdotes e da 
ideia de a resolver com clero local, ensinar a nossa lingua e 
aprender a dos outros, divulgar as Artes do Ocidente. Até por- 
que a capacidade dos naturais para aprenderem era mani- 
festa. 

Em 1615 foi trasladado para o ocidente da cidade, para 
o Monte Rosário, ficando a chamar-se São Paulo-o-Novo, 
ficando o primitivo com o nome de São-Paulo-o-Velho e que 
continuando num sítio insalubre decaiu, apesar dos cuidados 
determinados por sucessivas ordens. 

Pelos anos de 1548-1549 abriram-se novos colégios 
em Cochim, Baçaim, Malaca, Salsete, Damão, Tavá, Diu, 
Chaul, Moçambique e Agra, mas, como muitas outras residên- 
cias, não assumiram papel relevante nos planos do ensino. 
Repetidas ordens gerais da Província de Goa regulavam o 
funcionamento dos colégios e a sua mútua convivência. 
Assim também em Macau. 

Foi sempre ambição da Companhia de Jesus juntar aos 
ministérios sacerdotais os da instrução *. E, como sempre, 


cautelosamente, abriu primeiro, em 1572, uma escola de ler e 
escrever; mas a partir de 1580 já existia anexo à residência, 
um catecumenato para chineses, de que um dos directores 
seria Matteo Ricci. A primeira residência fora fundada em 
1565. 

Em 1565 os oito padres da Companhia fundaram um 
modesto hospício para os missionários de passagem para o 
Japão, o qual, em 1584, já estava feito colégio, a que deram o 
nome de Madre de Deus, mas a que o vulgo chama de São 
Paulo. Seria a futura Universidade. 

Contudo, «... e posto que quase sempre teve escola de 


ler e escrever? e algum tempo classe de latim 4, depois tudo 


foi crescendo e em 1592 o visitador Alexandro Valignano pro- 
põe a criação de um autêntico colégio, com vista ainda, a 
recolher estudantes japoneses, retirando-os do ambiente de 
conflitos que corriam naquelas ilhas e integrando-os, além 
disso, no meio ocidental; ficando assim «mais unidos e afei- 
çoados a nosoutros». Nessa altura o Colégio já tinha uns 200 
alunos, filhos de moradores ou meninos cativos. À maneira da 
metrópole, em Braga? e em Évora ou como em Goa?, de 
que era de certo modo uma réplica, tudo corria num perfeito 
de integração sócio-cultural embora com um número incom- 
paravelmente menor de alunos. Um importante staff de 
padres, irmãos e auxiliares (compradores, enfermeiros, RS 
tãos, dispenseiros, roupeiros e porteiros); e onde duas cente- 
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nas de estudantes aprendiam português, além de matemáti- 
cas e música. Os padres superiores, esses, praticavam o chi- 
nês e começavam a verier para ele os caiecismos. O reiior 
vigiava também pela higiene da casa e o padre boticário pela 
saúde de todos. 

O superior da missão da China, P.º Duarte Sande, con- 

corda com a ideia do visitador. Mas as instalações disponíveis 
são acanhadas, pouco decentes mesmo. Há que construir 
outras. Desde 1574 que D. Sebastião dotara o Colégio com 
mil cruzados de renda anual cobrados na Alfândega de 
Malaca, verba que D, Henrique reforçará em 1779 com outros 
mil, O dinheiro não chega, mas em 1593 a Câmara, que pon- 
dera nas vantagens que o comércio pode tirar da existência 
de um tal centro cultural, contribui para novas instalações com 
200 taéis de prata, cobrados do comércio da seda; e mais 
iarde reforça a verba. Mesmo assim não cobre os gastos, mas 
os moradores dispõem-se subi-la mais, que nem a 
Companhia nem a cidade terão de entrar com mais dinheiro. 
Como aconteceria tantas vezes na história de Macau, as 
objecções levantadas aos planos e às obras não vieram dos 
chineses (embora isso se temesse), mas das autoridades de 
Goa, que receavam uma diminuição do seu poder. Mas aca- 
baram por ser vencidas e o ensino enraizado. 
Escolheu-se um terreno próximo da Residência- 
Colégio, no declive do monte, que, embora cheio de rochas 
(o que encareceu a construção), era sadio, de ares abertos e 
paisagem deslumbrante. Abatidos os penedos, fez-se um 
campo-chão, e construiu-se um novo edifício com pátios bem 
acomodados. Situado na metade do Monte tinha grande vista 
e ficava exposto a todos os ventos bons que vinham do mar e 
protegido pelo Monte dos ventos ruins e pouco sadios que 
vinham de terra.» 

Em 1594 tinha quatro classes: de Ler e Escrever, com 
250 alunos, de Gramática, de Humanidades, e de Casos 
(Teologia Moral), este último frequentado pelos clérigos dioce- 
sanos chegados de fora e que havia necessidade de se insta- 
lar convenientemente e se instruir sobre o ambiente moral e 
de comércio do burgo que os acolhia. 

Entre 1597 e 1598, Valignano, de regresso de Goa, 
retoma a orientação de todos os estudos. Na sua génese 
pesam igualmente o Ratio Studiorum que Aguaviva publicara 
em Roma seis anos antes, o Regimento do Colégio das Artes 
de Coimbra, de 1565, e a sua experiência directa das coisas, 
que o leva a atender às diferentes origens e costumes dos 
alunos. 

O regulamento elaborado, muito minucioso, contem- 
plava a abertura das aulas, a que assistiam o bispo e o gover- 
nador, a extensão dos anos lectivos e das férias, os horários 
das classes, as práticas relígiosas, o equilíbrio entre as lições 
magistrais e os trabalhos práticos (disputas e outros discursos 
dialécticos), os protocolos académicos — marcando rigorosa- 
mente a jerarquia das cátedras, a posição das autoridades 
académicas ou da cidade, se disso houvesse ocasião. 

A urbanidade exigida entre alunos e mestres e a eti- 
queta académica eram, como em Goa, semelhantes às das 
Universidades da Europa. A formação moral dos estudantes 
merecia também grandes cuidados, sendo proibidas as 
armas. Eram notórias as influências de Évora e Coimbra. 
Havia aulas de Teologia Dogmática, Moral, Humanidades, 
Retórica, Latim, Filosofia, Linguas e outras matérias práticas, 
como Botânica e Física. Os padres que passavam a caminho 
da corte de Pequim, matemáticos, astrónomos, músicos, actua- 


« 


$& em Goa 


Com o tempo, porém, tornou-se impossível viver em Goa- 
-Velha. O paludismo destruiu-a. Os padres ainda foram os que mais 
lutaram. Tiveram mesmo confiança. No Compêndio das Obras 
Gerais e Congregações aprovadas da Província de Goa, feito 
no ano de 1664, ainda se lia (e se esperava) que os remédios 
para em São Paulo Velho não haver doenças seriam: 1.º, o cuidado 
dos superiores em prevenir os tempos que pudessem ser nocivos; 
2.º, haver um corredor com bons cubículos; 3.º, que nos tempos 
perigosos fossem para as quintas; 4.º, aliviar as horas do estudo, e 
que sobre esta matéria se fizesse uma consulta dos médicos e de 
outros homens práticos, e do que se assentasse se avisasse Roma, 

Mas tornou-se preciso mudar para São Paulo-o-Novo. 


(F. Pyrard de Laval —- Viagem (Tradução Poriuguesa de Cunha 
Rivara. Porto, s/d.) 


Ruinas do Colégio de S. Paulo-o-Velho. 


«Porta central da fachada montada «com pedras vindas de 
Baçaim, mui compridas e rijas assemelhando-se ao granito e ainda 
melhor do que ele». 


O Colégio de S. Paulo-o-Novo, oriundo do Seminário da Santa 
Fé onde o padre-mestre Diogo de Borba e os seus companheiros 
ensinavam a ler e escrever primeiro, e depois o latim e a ciência 
«a todas as nações que houver, uns por vontade e outros constran- 
gidos». Em 1542 a direcção do Seminário fora entregue ao padre 
Francisco Xavier, que reformou o ensino e impôs ainda maior aber- 
tura racial (mais tarde demitiria o seu substituto, que expulsa depois 
da Companhia, por atitudes racistas). Em 1556 D. João Ill mandou 
lá abrir escolas à maneira que havia no Reino, dá-lhe o título de 
Universidade, amplia as suas disciplinas. Na relação dos alunos 
que frequentam o Colégio de São Paulo em 1557 e onde ensinam 
15 professores auxiliados por 54 irmãos noviços, inscrevem-se 125 
alunos: 15 portugueses de nação, 9 portugueses nascidos na Índia, 
18 mestiços, 9 malavares, 1 de Maluco, 5 bengalas, 2 de Pegu, 
4 caífres, 2 guzerates, 1 arménio, 6 mouros, 1 decani, 40 canarins, 
4 jaos, 6 chineses, 1 abexim e 1 macabar. Em 1563 tinha 645 alu- 
nos, em 1580 falavam-se lá dezassete línguas orientais. Em 1608 
Francisco Pyrard de Laval, que ia espiar, fica impressionado com a 
escolha internacional. 

Contudo, «... e posto que quase sempre teve escola de ler e 
escrever e algum tempo classe de latim, todavia não teve título de 
Colégio senão em Dezembro de 1594...» A partir de então «nele se 
ensinava gramática e havia lição de casos de consciência; e até ao 
ano de 1618 houve quase sempre curso de Artes e Teologia». 


Gu 


RE 


& nas Universidades da Europa 


Como é relatado por vários dos seus historiadores: António 
Cardim — Batalhas da Companhia de Jesus. Lisboa, 1894; 
Alexandre de Rhodes — Viagens e Missões. Paris, 1854; 
Domingos Maurício G. dos Santos — «Macau. Primeira 
Universidade Ocidental do Extremo Oriente», Anais da Acad. 
Portug. de Hist. Lisboa, 1968. 

(V. tb. Videira Pires — «A génese do Colégio dos Jesuítas de 
Macau», Bol. Ecls. Dioc. de Macau, 1964) 


& que arranjos foi tendo? (tendo ou como tal aparecendo sugeri- 
dos em várias iconografias) 


Conjunto arquitectónico de 1635. 


«... Colégio, que ordinariamente conta de 60 a 80 sujeitos; 
não pode haver constância em tal número, por ser despensa, que 
dá como recebe, para acudir às missões. Há ali duas lições de 
Teologia e outra de casos de Consciência, um Curso de Artes, 
duas Aulas de Latinidade e uma Escola numerosa de filhos dos 
moradores. Os que chegam da Europa sem os estudos acabados, 
ali os acabam. Ainda que isto tenha começado com a pequenas 
com que nascem todas as coisas, por maiores que sejam, é hoje 
casa grande.» 


(M. Faria e Sousa — Império da China ou Oriente imaginado. 
Lisboa, 1731) 


lizavam o ensino. Outros, que aí faziam uma úGliima prepara- 
ção antes de partirem para o interior ou para o Sudeste 
Asiático, iam estudando as línguas e as literaluras desses 
povos. Duravam irês anos literários e terminavam com exame 
público de provas de Lógica, Fisica e Metafísica, que decorria 
num cenário académico solene na sala de actos com dossel 
para o reiior e os examinadores, bancos altos e alcatifados 
para o prefeito e os outros mesires, bancos para os religiosos 
de fora, música, os sinos da Igreja a tocar, discursos alusi- 
vos... Era o cerimonial do Oriente. 

«Na Igreja do Colégio se dá o grau de mestre em Artes 
aos que o merecem, vindo de suas terras todos os can- 
didatos acompanhados dos amigos e padrinhos, todos a 
cavalo, com suas charamelas diante, como se costumam 
nas Universidades da Europa & como descrevia os jesuítas 


de passagem, segundo consta numa Relação da Província 
do Japão enviada a Inocêncio X em 1645. 

Não era uma Universidade católica completa porque lhe 
faltava o Direito Canónico, nem uma Universidade civil habi- 
tual, um Siudium generate, como Coimbra, porque lhe falta- 
vam o Direito Civil e a Medicina. Mas era um centro acadé- 
mico superior e conferia grau de doutor. «... um grande 
Colégio, que pode ser comparado aos melhores da Europa: 
pelo menos a igreja é das mais magníficas que já vi mesmo 
em Itália, excepção feita a São Pedro de Roma.» 

Em 1594 já estavam estabelecidas duas comunidades 
distintas (Carta Ânua 28 de Outubro): A Casa-Residência da 
Madre de Deus, com 10 religiosos e um superior, e o Colégio 
de S. Paulo, com 19 religiosos, incluindo o visitador, e uns 10 
estudantes do Japão e da Índia, e de que era reitor o P.e 
Duarte de Sande. Três anos depois (1597) as duas comunida- 
des fundiam-se numa só instituição, conservando embora os 
seus nomes próprios: Residência, (a Madre de Deus), e 
Colégio de S. Paulo. A Companhia via coroados os seus 
esforços. 

Nessa altura a cidade juntou-se à Companhia cedendo- 
-lhe meio por cento do rendimento do comércio do Japão para 
a reconstrução da Igreja, a qual que foi dirigida pelo jesuíta 
genovês Carlos Spínola. Sob a direcção do mestre pedreiro 
Inácio Moreira trabalharam na obra bons artífices de Chin- 
cheo. A História dos Mings referia nada haver tão grandioso 
em toda a China. Só a fachada, cusiteada por esmolas, impor- 
tara em 32 000 patacas. Embora terminada em 1603, só 
ficara verdadeiramente acabada em 1644, Ora «de todo-o- 
-comum» o seu grande relógio, oferecido por Luís XIV aos 
jesuítas franceses, marcou durante anos as boas e as más 
horas da cidade. 

Deste modo, organização autónoma de ensino superior 
(desde 1594), reformada e ampliada com estudos elevados 
de Arte e Teologia (em 1597), foi a primeira instituição de 
ensino superior ocidental que houve no Extremo Oriente. 
Porque o Colégio de Manila só começou verdadeiramente em 
1595 e o de São Tomás, fundado em 1611, só a partir de 
1645 conferia graus. 

O P.e Frei João Marti Climent, que esteve em Macau 
em 1672, descreveu: 

«Tem a dita cidade 3 paróquias: a principal é a Sé, a 
outra, S. Lourenço e a terceira, Santo António. Tem 2 hospi- 
tais com seus capelães: um dos lázaros, e este está fora e 
separado da cidade; e o outro dentro dela. Há também a casa 
da misericórdia e tem 5 conventos», acrescenta. 


RE. 


«O maior edifício é o Colégio dos padres da Companhia 
de Jesus, por ser seminário das duas províncias de Japão e 
China; e das muitas missões que sempre fomentou esta 
sagrada religião, deste colégio de Macau para tantos reinos 
que o cercam, que são o Sião, Camboja, Cochinchina, 
Toquim, China e Japão. E em todos estes reinos têm tido 
grandes missões e ainda hoje as mantêm na maior parte des- 
tes reinos. O convento tem um colégio ou seminário de estu- 
dantes japoneses e cochinchinas; e, além disso, tem uma 
igreja à parte para administrar os sacramenios aos chinas 
cristãos que há em Macau, que não sabem a lingua portu- 
guesa.» 

Os estudos menores prosseguiram aié meados do 
século XVIII, mas os cursos de Aries e teologia foram per- 
dendo alunos. O que mais se manteve foi ainda a aprendiza- 
gem do idioma. Contudo, em 1623, o Colégio ainda era «em 
edifício, número e qualidade dos alunos, uma das maiores e 
mais graves casas» que havia no Oriente. O número de pro- 
fessores e alunos foi depois caindo. Em 1749 ainda funciona- 
vam as aulas de Ler, Escrever e Contar, de Latim, Gramática, 
Humanidades, Retórica e Música. Mas a afluência caia. O 
bispo D. Hilário de Sousa, já se queixava então que a cidade 
se tornava «descuriosa e iliterata». 

Fora uma obra de peso, tanto que o seu espólio, e ape- 
nas o que sobreviveu de incêndios e tufões, enriquece hoje 
várias bibliotecas e arquivos da Europa. O Colégio era riquis- 
simo em pinturas, atlas e cartas geográficas. A biblioteca dis- 
punha em 1746 de mais de 4200 livros, manuscritos e relató- 
rios sobre política, história, literatura, costumes, o próprio 
comércio, que com as cartas anuais, resumiam o levanta- 
mento cultural que a Companhia andava a fazer pelo Oriente. 
A farmácia era a mais rica do Oriente. Dispunha desde 1585 
de uma imprensa, que a caminho do Japão aí imprimiu os pri- 
meiros livros e desde 1588 alimentava com eles a acção mis- 
sionárias e educativa. Tornara-se célebre em toda a Ásia 
(recebia alunos da Metrópole, das Ilhas Adjacentes, da África, 
da Índia, da Indonésia, de Timor, da própria cidade e da China 
interior), ministrava cursos superiores de ciências humanas e 
divinas. Notável tanto pela doutrina como pelo espírito prático, 
a tolerância racial desse ensino ficaria sempre na memória da 
cidade. 

Em 1595 a residência primitiva de 1578, foi devassada 
por um incêndio, vindo a reedificar-se na horta da Companhia. 
Em 1601 ardia de novo. Mas de novo renasceria. 

Como seria na realidade a construção, ou melhor, 
que arranjos foi tendo? ? As duas gravuras de 1635 e 1665, 
nas quais a traça e os volumes do Colégio não são compará- 
veis, sugerem no entanto a importância da obra e como em 
menos de oitenta anos ela se havia tornado num importante 
conjunto. A massa imobiliária que tive oportunidade de arran- 
car do charão de 1746 existente no Museu Nacional de Arte 
Antiga, às Janelas Verdes, é impressionante. E responde 
aquele lamento de Jack Braga, em 1941, ao mesmo tempo 
que completa a gravura de John Weber de 1779. 

«Fez-se a nova fábrica é do Colégio, acomodando-a ao 
sítio, em maneira de um pano de parede com duas casas mui 
grandes que saem fora, igualmente deixando no meio, entre 
uma e outra, um formoso pátio; e as duas casas que saem, à 
maneira de baluartes, são de sobrados; e o pano de parede, 
onde está um corredor com os seus cubículos é térreo, mas 
tão alto que corre no mesmo andar com o sobrado das duas 
casas. E ao pé do monte, que se continua como de riba, por 


& que arranjos foi tendo? 


Pormenor e ampliação do quadro panorâmico de Johannes 
Wigboons, já reproduzido nas págs. 302-303. 


Pormenor ampliado. 


Posterior ao desenho de 1635 mas, contudo, menos verídico. 
A perspectiva imobiliária muito fantasista é má e encontra-se 
nitidamente deformada. Porque? 
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arranjos foi t 


Conjunto arquitectónico em 1746. Desenho retirado e ampliado do charão, reproduzido na pág. 304. 
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Incêndio do Colégio e Igreja de São Paulo, em 1835, Gravura alusiva, publicada por Amado. 


Um funeral em São Paulo antes do incêndio de 1835. Desenho de 
George Chinnery em 1832. Inspirado porventura nele, existe um outro, 
feito por um artista americano, chamado W. Heine, que visitou a cidade 
com o comodoro Perry e foi publicado em Nova lorque em 1856. 
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& nova fábrica 


A primeira Igreja dos Jesuítas ardeu em 1600. Da segunda só 
resta o frontispício, uma «floresta de ruínas». A construção, supor- 
tada pelos comerciantes da rota do Japão, começou a ser pensada 
em 1594 e foi erguida entre 1602 e 1638. Nela participaram operá- 
rios chineses, anamitas e japoneses. A pedra da fundação (Virgini 
Magnae Matri Civitas Macaenses Libens. Posuit An 1602) marcaria 
não a fundação mas o acabamento (Paul Pelliot — «La Peinture et 
ta Gravure Europeêne en Chine au temps de Mateus Ricci», T'oung 
Pao, 20, 1921), mas isso não se coaduna com a história dos seus 
planos, que foram do padre genovês Carlos Spínola, que só esteve 
em Macau de 1602 a 1604, a caminho do Japão, onde veio a ser 
martirizado em 1622. 

O templo, inspirado nas igrejas milanesas da segunda metade 
do século XV! (a igreja de Santa Maria dos Milagres ostenta no fron- 
tispício a mesma raríssima divisão quádrupia de São Paulo de 
Macau e, uma e outra, também reflectem o maneirismo de Miguel 
Ângelo), mistura na traça os estilos helénico e oriental. 

(John Bury — Santo Paul's Macao, Colóquios, || Volume.) 

Com três portas colocadas entre dez colunas jónicas supor- 
tando outras dez de ordem coríntia, mostra além das imagens de 
São Francisco de Borja, Santo Inácio, São Francisco Xavier e São 
Luís, outras esculturas de granito representando um navio, um 
esqueleto completo, monstros marinhos, flores tropicais e caracte- 
res sínicos, num uso extensivo de esculturas de carácter didáctico, 
nada comum na arquitectura da Companhia. 

«O tecto da Igreja [era] maravilhoso, de excelente trabalho feito 
por chineses, em talha curiosamente dourada e pintada a cores 
esquisitas.» 

(Peter Mundy, ob. cit. ref. 130, do cap. 3.) 


Pedra fundamental da Igreja da Companhia de Jesus 
na invocação à Mãe de Deus, 


duas ou irês escadas, estão a escola com o pátio e a portaria 
com ouiras oficinas; e por riba, outros cubículos para os ofici- 
ais, muito bem acomodados. Diante da portaria, fica ouiro 
pátio mui grande fechado. De maneira que é este Colégio 
capaz para estarem nele quarenia pessoas da Companhia, 
mui bem acompanhadas; porque além de quatro escolas tem, 
em riba, dezanove cubículos, duas salas, duas capelas e uma 
mui grande e fermosa enfermaria; e, em baixo, outros sete 
cubículos, com todas as mais oficinas mui bem acomoda- 
das... e tem grande sítio para se fazer mais fábrica, se for 
necessário. 

[...] uma vida social sem turbulência toda ela pautada 
por regras hieráticas (para o justificar ou explicar lá estava 
Confúcio) uma nação tão perfeita que se transforma ao longe 
numa espécie de utopia de que século e meio depois, em 
1758, ainda Voltaire se faria eco num Ensaio sobre os 
Cosiumes e o Espírito das Nações. Para o P.º Perrault a poli- 
tica tinha o que quer que fosse de Shagrila, onde tudo era 
bom e o espírito circulava livremente. 

«É, de facto, curioso que, não obstante a enorme 
importância desta instituição para as Missões e até para a 
própria Colónia de Macau, não seja conhecido nenhum dese- 
nho ou quadro que nos possa dar uma ideia da arquitectura e 
configuração do edifício. 

O incêndio de 1835 destruiu o edifício do Colégio, bem 
como o da igreja, e nada há que nos permita fazer uma ideia 
sequer da estrutura dos famosos edifícios. 

Ainda há poucos anos podia-se distinguir com certa niti- 
dez a forma dos alicerces e existiam também alguns fragmen- 
tos, com alguns pés de altura, das espessas paredes do velho 
Colégio. 

Tudo isso, porém, foi destruído sem consideração 
alguma pelo seu valor arqueológico e deles nada resta actual- 
mente.» 

Em 1941 José Maria Braga reproduzindo nos Arquivos 
de Macau um desenho de John Weber de ca 1780 sobre as 
ruínas do Colégio, notícia que a redacção acompanhou com 
uma nota sobre as várias tentativas até então já feitas para a 
reconstrução da Igreja, desde o desejo de Albano da Silveira 
em empregar nisso parte da sua fortuna aos planos de 
reconstrução concebidos em 1904 pelo pároco da Igreja de 
Santo António, António José Gomes, mas só em 1935 as 
Obras Públicas viriam a fazer algumas obras de limpeza e jar- 
dinagem. Mais tarde instalou-se aí um pequeno museu 
arqueológico, mas só agora por acção conjunta do Instituto 
Cultural de Macau e do Leal Senado, supervisionada pelo 
Laboratório de Engenharia Civil de Macau, para se proceder à 
sua reconstrução (beneficiação das ruínas, escavações 
arqueológicas e arranjo turístico de uma área), como José 
Maria Braga gostaria de ter visto. 

Por acção conjunta do Instituto Cultural de Macau e do 
Leal Senado, supervisionada pelo Laboratório de Engenharia 
Civil de Macau, vai proceder-se agora à sua reconstrução 
(beneficiação das ruínas, escavações arqueológicas e arranjo 
turístico de toda a área. 


aidndes 


«A gravura de John Weber representa apenas uma parte dos edifícios escondida na sombra das muralhas da antiga Fortaleza 
do Monte e não é senão uma simples concepção do artista dum trecho de panorama de Macau doutro tempo; tem, todavia, grande valor e 
interesse pelo facto de nada existir, como dissemos, que nos possa dar uma ideia da estrutura dos edifícios do famoso Colégio. 

Nela se vê, por exemplo, a torre da igreja onde estava instalado o relógio oferecido por Luis XIV, rei da França, ao colégio de 
Macau. Por ela podemos colher uma impressão ainda que leve do aspecto exterior do colégio, das muralhas que cercavam a propriedade dos 
Jesuítas e bem assim da configuração dos terrenos adjacentes. 

Reprodução aqui extraída duma fotografia da gravura original a buril. Estampa tirada de um desenho a aguarela datada de cerca 
de 1780, executado em Macau por John Weber (1750-1793). 

Weber fazia parte da tripulação dum dos barcos que compunham a esquadra do capitão Cook na sua Ultima expedição científica 


ao Pacífico, cujos navios o Resolution e o Discovery após a morte do célebre explorador inglês, visitaram Macau, onde permanecem desde 
1 de Dezembro de 1779 até 12 de Janeiro de 1780.» Jack Braga. 
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é& Francisco Xavier 


São Francisco Xavier às portas da China. Tapete mural de Lino 
António, existente no Palácio do Governo de Macau. 


Chegou a Lisboa por indicação de Diogo de Gouveia, director 
de Colégio de Santa Bárbara, de Paris, e a pedido de D. João fl. A 
7 de Abril de 1541 embarcou na nau Saniiago para Goa, onde só 
chegaria a 6 de Maio de 1542, depois de uma trabalhosa viagem. 
Durante dez anos andou e pregou pelo Oriente, percorrendo mais 
de 4000 milhas de oceano. 


Viagens de S. Francisco Xavier no Oriente, em — Portugal entre 
gente remota... 
(Frederic P. Marjay e Otto de Absburg. Lisboa, 1965.) 


& previamente necessária 


«Na opinião do povo japonês, os homens mais notavelmente 
eruditos do mundo eram os chineses e que para a sua inspiração e 
guia na arte, na filosofia e religião, tinham os olhos postos naquele 
grande império. O conhecimento desta dependência cultural inten- 
sificou ainda mais a antiga preocupação de Xavier pela China, e 
levou-o a inclinar-se para a opinião de que a conversão da China 
poderia ser a chave mais eficiente para converter o Japão.» 

(William V. Bangert — História da Companhia de Jesus. Nova 
lorque, 1972.) 


3 Na opinião da Companhia de Jesus, e desde logo na do 
próprio Francisco Xavier€, os desastres de Chincheu e de 
Liampó demonsiravam que Cristo só poderia reenirar na 
China pelos portos do Sul. Ele mesmo se decidira pela 
empresa que apenas a morte, sobrevindo precisamente em 
Sanchoão a 2 de Dezembro de 1552 (ou dia 3, como reza o 
calendário da Igreja), na choupana de Jorge Álvares e assis- 
tido pelo companheiro António de Santa Fé, lhe impede exe- 
cutar; mas que a Companhia, apoiada por D. Sebastião, 
tomará um dia sobre os seus ombros. Sua visão apostólica & 
nunca fora, talvez, tão grande. Em 1551 pensa enviar missio- 
nários para o continente (um deles seria o padre-mestre 
Gaspar Bárzeo), mas no ano seguinte decide-se ele próprio. 
A 15 de Abril sairia com Diogo Pereira como embaixador, 
mais os padres Belchior e Álvaro Ferreira, os irmãos Diogo da 
Silva e Pedro de Alcáçova e aquele menino António, china de 
nação, que havia oito anos estudava no Seminário de Goa. 
Agitava-o a maior exaltação. Quatro anos antes, na véspera 
de uma das viagens de Diogo Pereira, escrevera-lhe: «Muito 
folgara de ver-me com vossa mercê anies que se partira 
para a China, para lhe encomendar uma veniaga muito rica, 
de que pouca fazem os que tratam em Malaca e na China; 
esta venlaga se chama a consciência da alma.» Retido no 
estreito pela hostilidade de D. Álvaro de Ataide, resolve, 
então, fazer seguir os outros padres para o Japão. Sonha com 
a nova cristandade. Pensa mesmo pedir a Roma mais reli- 
giosos. Desce em Sanchoão. Em 22 de Outubro ainda 
escreve para Malaca dando instruções de obediência, estuda 
as dificuldades em marchar para Cantão, cogita numa ida 
clandestina (que chega a anunciar aos íntimos, segundo relata- 
ria dois anos depois o irmão Aires Brandão), mas adoece e ao 
abrir de Dezembro morre mal disposto de febres e de câma- 
ras de sangue, juntando-se a isto a melancolia e desgosto 
que tomara, com os olhos postos na «terra perdida», que não 
chegara a pisar. Pelo que o primeiro apóstolo da China será 
outro jesuíta, o padre Melchior Nunes, entrado por Macau, 
transformada em «porta da Missão para o gentilismo». 

Em 1609 a Companhia tinha na cidade vinte e cinco 
padres e dezasseis irmãos. Recebera de Gregório XIll, em 
1585, o exclusivo? da evangelização no Extremo Oriente, e 
até à sua expulsão, promulgada na Metrópole em 1759, mas 
só executada na cidade em 1764%, desenvolveria fabulosa 


actividade. Tanto que, como um presságio, a decisão do mar- 
quês de Pombal apenas se adiantou um século à própria extin- 
ção do Padroado Português de Missões na China, que Roma 
daria por findo em 1856. Em 1858 já não havia em todas aque- 
las paragens um só bispo português, nem um único missioná- 
rio nacional no interior do continente. O que foi um golpe rude 
contra a cidade. Os Jesuítas tinham contribuído imenso para a 
construção de Macau; não era sem razão que os Holandeses 
os consideravam como obreiros da nossa política. 

Se no Paraguai a sua acção fora principalmente social 
e no Brasil, acima de tudo, integradora do índio, embora com 
sacrifício da espontaneidade das próprias potências, na China - 
foi sobretudo difusora de cultura, e bem elevada, a ponto de 
se poder afirmar que a sua história moderna começa com a 
chegada dos Jesuítas — senhores de toda a ciência do 
tempo — a Macau e a Pequim. A pedagogia missionária conti- 
nuava a ser a de Francisco Xavier, que, nos dois anos e meio 
de Japão, aprendera que dependendo este espiritualmente da 
China, a conversão desta seria previamente necessária &. 
Percebera já enião que, como hoje sucede, só pela China se 
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que a China teria aberto as suas pc 
nenhum padre estava em Macau como homem de nação, 
mas como soldado da Companhia, e que não fora aos cléri- 
gos mas sim aos comerciantes que os Chineses as haviam 
franqueado: e estes eram portugueses. Tanto assim, que a 
primeira vez que o padre Miguel Ruggiern entra pelo conti- 
nente e dá ao vice-rei de Cantão um relógio e um prisma 
(sensacionais curiosidades!), fá-lo como delegado poriuguês. 

Na verdade, a presença cultural da Europa no Extremo 
Oriente começa com eles e é inseparável de Macau: já que 
eles nela construiram, nela ensinaram, nela comerciaram, ela 
defenderam com conselhos e armas em 1622, em 1662 e em 
1686 (pata tanto chegando até, em 1632, a aparelhar um 
navio) e dela seguiram para Pequim, coração do império. 
Macau era a porta dos gigantes. Por outro lado, os missioná- 
rios tinham tal ciência da sua missão que um deles escreve- 
ria: «Dois são os fins que nos obrigaram a dirigir-nos a este 
Império, deixando nossas pátrias, famílias e bens; O primeiro, 
para pregar e evangelizar a Lei do Supremo e único Senhor 
dos Céus e da Terra; o segundo, para empregar nossos talen- 
ios no serviço do Imperador». E este apIaueavasto dentro de 
um subtil sistema que consistia em proibir a prática do catoli- 
cisrmo nas províncias e tolerá-la na coríe. 

Pequim absorvia todos os técnicos que lhe mandas- 
sem. Em 1719, o padre Mourão, amigo íntimo do imperador 
(seria mandado suplicar pelo seu herdeiro), escrevia de lá 
para o Senado, em carta de 26 de Maio, que «se na monção 
aportassem a Macau alguris europeus de dualuei reino ou 
Religião com talentos para servirem o Imperador, avisassem 
logo os Mandarins de Cantão para os despacharem para 
Pequim». À cidade não se esquecerá, Lisboa também não, 
tanto que será essa uma das razões que um dia levarão reia 
escolher D. Frei Alexandre de Gouveia para bispo de Pequim. 

Decerio que, como em tudo quanio é humano, pode- 
riam surgir dificuldades. Só assim se pode entender que tendo 
o rei, em 1692, mandando que o vice-rei Combinasse com o 
Provincial da Companhia a ida de Goa para Pequim do padre 
Luís Coelho, por ser grande matemático, dois anos depois 
Lisboa seja informada que tal padre não queria ir, O provincial 
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impre com os olhos para o lado do Japão) 


1637. 


Pormenor do Atlas de Artônio Sanches, 
Museu Britânico. Londres. 


Francisco Xavier morre a 30 milhas a Sudoeste de Macau 
quando esperava entrar na China por conivência de um mercador 
do pais com quem comiratara a viagem por trezentos cruzados em 
pimenta («para que o pusesse de noite na praça da cidade de 
Canião», como escreve a Inácio de Loiola o padre Melchior Nunes 
Barreto) ou um pouco mais até, uns trezentos e cinquenta, como ele 
próprio confessara numa carta escrita daquela ilha a 12 de 
Novembro desse ano. Assim despendia o dinheiro que lhe davam. 
Pelo que morrerá pobre de bens materiais; contava-se que o deixar 
qualquer terra sacudia o pó dos sapatos, pois que nem isso queria 
levar. Morre virgem (o que espanta os próprios companheiros) & 
morre santo, Fernão Mendes Pinto e outros falarão dele e da histó- 
ria da sua morte: do estado incorrupio em que viera a ser encon- 
trado o cadáver três meses depois, a 27 de Fevereiro de 1553; do 
seu traslado para Malaca, onde de novo é enterrado e de novo reti- 
rado incorrupto; do seu transporte para Goa e as imponentes exé- 
quias que lhe fazem e podem ler-se na referida carta do padre 
Melchior Nunes Barreto e nouira do irmão Aires Brandão em 23 de 
Dezembro de 1554, aos padres de Coimbra. 


& só execulada na cidade em 1764 


A ordem de Pombal, dada em Lisboa em 1759, chega a Macau 
muito mais tarde, em 1764, porque o vice-rei da Índia, Manuel 
Saldanha e Albuquerque, recebera instruções para não tocar nos 
jesuítas da China que «viviam mais como gentios do que como reli- 
giosos», e não eram facilmente substituíveis. E quando o breve de 
1773 de Clemente XIV chega de Roma fica-se sem saber quem terá 
jurisdição para o publicar. Além do mais, vários grupos nacionais 
reclamavam ficar com jurisdição sobre Pequim. No acto se desta- 
cam dois padres portugueses: o vice-provincial José Espinha e a 
novo bispo de Macau, Alexandre da Silva Pedrosa Guimarães, che- 
gado a 23 de Agosto de 1774 e que como primeiro acto episcopal 
publica um texto de 12 páginas e 216 notas a anunciar e justificar a 
expulsão dos jesuitas. O último jesuíta português foi Simão de 
Almeida, que morreria em 1805. 

A propósito do destino dos jesuítas expulsos para Lisboa note- 
-se que quando a ordem foi cumprida e ao chegarem ao forte de São 
Julião da Barra, os agentes diplomáticos dos respectivos países 
acreciitados na capital procuraram salvá-los, mas só tenho notícia 
dos resultados pnealNdE peto embaixador da França, Conde de 


pad 


Saimt-Priest que conseguiu libertar dezassete (alguns até de outras 
nacionalidades). 

(Conde de Saint-Priest — «Uma missão diplomática 1763- 
-1766», Portugal nos séculos XVI! e XV!ll: Quairo testemunhos. 
Lisboa, 1989.) 


€ Recebera de Gregório XIIl o exclusivo 


A acção de Matteo Ricci na China foi precedida pela de 
Francisco Xavier no Japão. Mas nesse plano cultural a figura pio- 
neira do Oriente foi o visitador Alexandre Valignano. Homem do 
Renascimento, aberto às culturas diferentes, são dele as primeiras 
instruções sobre os modos a seguir para implantar a igreja naquelas 
nações: assumir grande superioridade nos conhecimentos do 
mundo físico e social, duplicar o número de missionários com ele- 
mentos de um clero local, dividir esses imensurados espaços em 
províncias religiosos, fomentar lá mesmo os seus meios de acção 
(instalando imprensas móveis, por exemplo), conviver culturalmente 
com os naturais. Desse intercâmbio, resultariam interesses mútuos 
que permitiriam até consolidar a religião cristã em bases tanto da 
especulação de Deus como de uma economia de irocas que os 
jesuítas acabariam por desenvolver em Macau pelas suas boas 
relações com os moradores e até um contrato tácito com o Senado. 
O visitador dominou a cena. O livro que escreveu sobre a viagem de 
quatro príncipes japoneses à Europa, ao longo do eixo Lisboa- 
-Roma, organizada pessoalmente por si entre 1582 e 1585, livro 
que correria mundo com o nome do padre Eduardo Sande (que o 
traduzira em latim), como autor, é um impressionante documento de 
antropologia cultural comparada. E a embaixada resultou tão bem 
que o Papa, esclarecido por ela da força evangelizadora da 
Companhia de Jesus no Extremo Oriente, conceder-lhe-ia nesse 
mesmo ano de 1585, o monopólio dessa acção. 

«Os Padres Jesuítas tinham obtido em 1585 de Gregório Xl o 
breve Ex Pastoralis Officio, de 28 de Janeiro, no qual se lhes dava o 
exclusivo de evangelização da Ásia Oriental. Porém, no ano 
seguinte o Papa Sisto V dava a favor dos Franciscanos a bula Dum 
ad uberes, de 18 de Novembro, pela qual se elevava à classe de 
província a custódia de S. Gregório Magno das Filipinas e se lhes 
dava faculdade para edificar conventos e igrejas em todas as partes 
do Oriente, incluindo a China. Os Franciscanos interpretaram essa 
bula como uma derrogação, pelo menos a seu respeito, do breve de 
Gregório XIlt. Igual interpretação teve em Manila. Em 1600, 
Clemente VIII pela constituição Onerosa Pastoralis Officil, de 12 de 
Dezembro, estendeu-o para todas as ordens mendicantes, sem dis- 
tinção de nacionalidade, embora todos os missionários não portu- 
gueses devessem seguir a via Lisboa-Goa. Esta cláusula foi abolida 
em 1608 pela constituição Sedis Apostolicas de Paulo V, dada a 
instâncias sobretudo dos Franciscanos e da corte de Madrid, Desta 
sorte ficou livre o caminho a seguir para as Missões...» (Frei P. 
Legitima, no prólogo de A Evangelização de Filipinas e do Japão, 
do padre Marcelo Ribadeneira. Madrid, 1894) e esse seria até o pri- 
meiro golpe dado por Roma na politica portuguesa do Extremo 
Oriente. O Padroado Português instituíra-se sobre dois princípios 
políticos-eclesiásticos: o direito exclusivo de Portugal para evitar 
missionários para territórios confiados a bispos portugueses: e a 
limitação romana em dividir sem consentimento da Corte as dioce- 
ses já erectas. Mas sofreu logo da concorrência entre as diversas 
ordens missionárias e das lutas com a questão dinástica de 1580. 
Nessa altura repercutiu também entre o Leal Senado e os frades 
espanhóis de Manila e Macau. 

Quando a França, a partir dos reinados de Luís XIll e Luís XIV, 
começou a dispensar grande atenção aos padres franceses de 
Pequim, que se haviam introduzido eficientemente no Tribunal das 
Matemáticas e para lá se dirigiam sem passar por Lisboa, coisa que 
aos próprios legados pontifícios era necessário (recordem-se em 
contraste com a recepção feita ao patriarca Mezabarba, que assim 
procedeu, os conflitos, tumultos e escândalos que provocou o patri- 
arca de Antioquia, cardeal Tournon, que enviado por Roma quis 
desembarcar em Macau sem o visto de Lisboa), as nossas posições 
ficaram muito prejudicadas. 


o não poderia obrigar e, além disso, ele não sabia matemática. 
Seria assim? 

As resistências até podem ter ocasionado missões força- 
das se atendermos que em 1694 o rei, desde Lisboa, instruiria O 
vice-rei para que impedisse o principal da Companhia de Jesus 
a obrigar qualquer religioso a partir como missionário, por- 
quanto isso se deveria esperar apenas das suas consciências. 

Por outro lado, alguns padres estrangeiros mostravam- 
se indesejáveis, e para proteger o crédito da Igreja o rei já 
determinara no ano anterior que nenhum padre estrangeiro 
passasse por Macau para a China sem primeiro vir a Portugal 
cobrar o beneplácito régio. Com os padres franceses foi fácil, 
mas não com os de Espanha, que seduzia os moradores de 
Macau em só lhes conceder licença para os seus barcos irern 
comerciar a Manila na condição de, no retorno, transportarem 
missionários espanhóis para o Império. 

Os jesuítas eram admitidos com os títulos de matemáti- 
cos, relojoeiros, pintores ou médicos. Tratados com cortesia, a 
única represália (e essa temida) que podiam exercer, quando 
ofendidos, era retirarem-se para Macau, como que numa resci- 
são de contratos, correndo a viagem de retorno por conta de 
Pequim. O prestígio que acabaram por alcançar foi enorme. 
Até 1669 já tinham publicado 131 volumes de religião, 55 de 
física e 100 sobre matemática, sem falar nas pequenas gramá- 
ticas ou nos pequenos dicionários sínicos, pois que a prática 
da língua, elemento essencial de penetração, vinha já de 
1576, data da chegada a Macau do padre Miguel Ruggieri, 
grande poliglota, e que foi quem a ensinou aos padres Matteo 
Ricci e Francisco Pasio. (Neste plano deve referir-se ainda o 
padre Valignano, que, com uma imprensa destinada aos 
embaixadores japoneses, começara as primeiras publicações 
em Macau.) E acabaram, em verde, por criarem uma tal influ- 
ência que em 1720, por exemplo, quando o patriarca de 
Alexandria, Mezabarba, pretende visitar como delegado papal 
e com o nome chinês de Kialo o imperador, este manda-lhe 
dizer que, apesar de ele ter andado nove mil léguas para saber 
da sua saúde e lhe agradecer os benefícios feitos aos estran- 
geiros, só lhe dava entrada, «e sem mais negócios», porque 
os padres lhe diziam ser isso verdade. 

No campo desses saberes sobrelevavam os respeitantes à 
Astronomia, a que os chineses eram muito dados 4, embora mis- 
turassem supersticiosamente fenómenos celestes regidos por 
leis imutáveis com os mais variados acontecimentos ocorridos 
na terra, incluindo até, por vezes, alguns de natureza social. 

A grande preparação astronómica e matemática dos jesui- 
tas abriu-lhes uma excelente oportunidade para se imporem 
aos olhos dos imperadores — cujas decisões dependiam muitas 
vezes das consultas feitas aos astros. Na história da Companhia 
não figuram nomes como os de Kepler, Galileu, Huygens, 
Newton, Laplace ou de Le Verrier, mas contam-se por dezenas 
os de observadores e técnicos de primeira água, alguns dos 
quais mantiveram até intimos convívios com alguns dagueles, 
como Galileu. Em muitos casos foram até precursores. Cristóvão 
Clavio de Bambery cooperou na reforma gregoriana do Calen- 
dário; Cristóvão Scheider foi um excelente oculista; Anastácio 
Kircher, além de especialista do Sol foi inventor de belos instru- 
mentos, como a lanterna mágica; e Zucchi, especialista de 
Júpiter, inventou o telescópio de reflexão. Matteo Ricci — um ita- 
liano, Adam Shall-um alemão, e Ferdinand Verbiest— um belga, 
eram dessa escola. Este último foi porventura o que mais traba- 
lhou no observatório astronómico de Pequim, onde instalou 
gnomos, círculos murais e alguns dos colossais instrumentos de 
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bronze, muito artísticos, que ainda lá se vêem. Receberia até 
por isso, em 1681, um breve gratulatório de Inocêncio XI. 

Entre os portugueses já citados que lhes sucederam 
sobressai Tomás Pereira, bom matemático, que trabalhou em 
Pequim desde 1673 até à morte, em 1708, e que chegou a 
ocupar o alto posto de mandarim presidente do Tribunal das 
Matemáticas. Aproveitava-se o vento de duas coincidências: a 
prática dos presentes ou saguates como elemento instituciona- 
lizado e indispensável para abordar uma autoridade e a curiosi- 
dade insaciável dessas autoridades pelas coisas ocidentais: 
panos, vidraria óptica como lentes ou prismas, espingar- 
das, móveis, pinturas, etc. Nestas novidades sobressaíam os 
relógios mecânicos é. 

Mil e duzentos anos antes de Matteo Ricci chegar a 
Pequim, entre 78 e 142, Chang Heng construira uma esfera 
armilar movida hidraulicamente, mas não se tratava ainda de 
relógios mecânicos. Também a técnica ficará pouco conhecida 
entre os próprios astrónomos locais, dada a então conhecida 
dificuldade de circulação de ideias. Por outro lado a «contami- 
nação» estrangeira era difícil. Aprofundado o plano de 
Francisco Xavier, Matteo Ricci teria três ideias geniais (seriam 
precisas mais?): satisfazer o orgulho chinês desenhando um 
hemisfério onde a China, tirada da sua posição excêntrica ao 
nordeste, aparecia no centro do mundo; respeitar costumes já 
incorporados no comportamento do povo; e mostrar que os 
relógios mecânicos eram superiores aos relógios hidráulicos. 

A ciência astronómica de Ricci era ptolomaica, pois fazia 
ainda da Terra, e não do Sol, o centro do mundo, mas não se 
deve esquecer que a revolução coperniana mal avançara e a 
astronomia que ensinavam, o próprio Galileu e os mestres que 
Ricci tivera, era ptolomaica; a qual, porém, mesmo assim, era 
superior à dos Chineses, cujos calendários, Ricci, com os seus 
apontamentos e um almanaque português que levara consigo, 
começou a corrigir, com a vantagem de poder oferecer ao 
imperador um «tempo pessoal», mais de acordo com a crono- 
metria da natureza, permitindo-lhe poder dispor de «relógios ao 
serviço de Deus». Dentro em pouco, o Palácio estava cheio de 
carrilhões, órgãos e esferas móveis. (S6 o padre Valentim 
Chalier contou mais de 4000 relógios idos de Paris e de 
Londres). No século XVIll os embaixadores holandeses e ingle- 
ses não se esqueceriam de os levar. 

Porque não foram eles a inventar os relógios? Além das 
razões já referidas no Livro Primeiro, isso pode explicar-se por 
não terem interesse em saber as horas com precisão; de orga- 
nizar o trabalho nessa base. Seria mais importante saber em 
que tempo sasonal lavrar a terra do que inventar mecanismos 
que minutassem o trabalho dos lavradores (ref. de Sue-K'u 
Ch'úan-Shu Ti-yao), mas os Jesuítas tinham-lhes subtilmente 
despertado outros desejos. Por isso lhos construíram ou leva- 
ram da Europa. No que seriam imitados pelos outros visitantes. 

De mãos vazias ninguém seria recebido. S. Francisco 
dera o exemplo no Japão em 1551 ao chegar-se ao rei de 
Yamagucri levando, entre outras coisas, uma espingarda de três 
canos e um belo relógio. O que Luís de Fróis (que viria a ser his- 
toriador dos Jesuítas no Japão) repetiria dezoito anos depois, 
oferecendo ao imperador Kubosama um relógio que dava horas. 

Abandonada essa evangelização (pois o próprio 
Francisco Xavier recomendara, como já disse, ser necessário 
primeiro conquistar religiosamente a China), os padres vão pro- 
curar pôr o Celeste Império às horas da Europa. Ao que logo 
em 1581 Miguel Ruggieri em Cantão dá início, oferecendo ao 
mandarim um relógio de rodas. Dádiva que se repete no ano 


é elemento essencial de penetração 


«A religião depende essencialmente dos ministros que ins- 
truem e administram os sacramentos ao povo fiel; este exercício 
depende também do empregado de uma linguagem que seja ao 
mesmo tempo compreendida pelo pastor e o seu rebanho», acres- 
centaria em Goa o padre missionário Cannecatis, especialista em 
língua barda. 


é os chineses eram muito dados 


O mais antigo observatório da China é o templo de Zhougong, 
no Henan. Segundo a tradição, Zhong, que viveu no século VI] 
a.C., ia para esse local observar o movimento das constelações 
celestes, mas foi sob os Tang, no período Kaiyuan (713-741), que lá 
foi instalada uma coluna vertical de pedra a fim de se poder determi- 
nar pela sua sombra a hora solar. Durante a dinastia dos Yuan 
(1271-1368) o astrónomo Guo Shoujing ergueu então, aí, um obser- 
vatório e aperfeiçoou o guibiano — um instrumento para medir e 
calcular a rotação da Terra à volta do Sol, composto de uma haste 
vertical e uma régua horizontal, orientada norte-sul, que media o 
comprimento da sombra projectada pela haste. Partindo do princípio 
da formação da imagem através do fundo de uma agulha, inventou 
o jingfu, interpondo-o ao guibiao. Depois fabricou uma outra peça, o 
kwiji, que permitia observar a rotação da Lua. 

Foi restaurado em 1975. O muro de tijolo do terraço serve de 
haste e está completado 8,9 m abaixo com uma régua de pedra 
horizontal com 31,19 m de comprimento, onde se pode medir a 
sombra projectada, que indica a posição em relação ao Sol. No ter- 
raço encontram-se aparelhos para observar os astros. 


(A China. Pequim, 7, 1987.) 


Numa carta de 27 de Fevereiro de 1927, Teilhard de Chardin 
fala de um matemático que pretendia doutorar-se em Paris com 
uma obra sobre a história da Astronomia na China nos séculos XVII 
e XVIll, mas não tenho conhecimento da sua publicação. 


(Teilhard de Chardin — Cartas Inéditas. Paris, 1988.) 


é relógios mecânicos 


De cuja construção se haviam esquecido, pois o primeiro reió- 
gio mecânico capaz de executar uma revolução completa durante a 
duração de um dia, fora inventado na China no século VIII (um 
deles, o célebre relógio do Su Song funcionaria de 1092 a 1126) e 
só seria reinventado no Ocidente no século XI!l. Com o tempo os 
chineses queriam cada vez mais peças. Só que o preço de cada 
unidade tornava isso difícil. No século XVIHI nem os mandarins 
podiam comprar um relógio suíço. 

Em 1792, durante a embaixada de Macartney a Pequim, tais 
dificuldades foram notórias. Para o facilitar a Suíça passou desde 
1815 a fabricar relógios especialmente para os chineses (com 
música, esmaltes polícronos alegóricos, ponteiros vistosos). 
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& Matteo Ricci | & converieu Siu Kuang-lá 


Matteo Ricci com o príncipe Siu Kuang-ki. Outros notórios letra- 
dos, Li Tche-tsao e Wang Tcheng foram também seus colabo- 
radores na tradução de obras de ciências e de técnicas. 


Cronologia portuguesa, da vida de Matteo Ricci. 


1557 — Chega a Coimbra para estudar português, continu- 
ando com Manuel de Góis as aulas de Teologia. 


1578 — É recebido em Março por D. Sebastião. Jonathan 
D. Spence (Ajudas à China. Conselheiros Ocidentais na China. 
Londres, 1969) pensa que o rei, que nesse mesmo ano morreria 
em África, lhe causou uma tão grande impressão que a sua morte 
em Alcácer Quibir lhe deve ter inspirado a legenda que em 1584, 
num primeiro esboço de mapa-mundo com explicações em chi- 
nês, escreveria sobre as montanhas do Atlas «do pé não se pode 
ver o céu e, coisa estranha, neste chão acabam os sonhos». 
Depois da audiência sai de Lisboa, para a Índia, na nau São Luis, 
com mais treze jesuítas. A esquadra compreende ainda os navios 
São Gregório e Bom Jesus. Chega a Goa no mês de Setembro. 
Continua os estudos de Teologia. No Colégio ensina latim e 
grego. 

1580 — Instala-se em Cochim, onde é ordenado padre. 

1581 — Regressa a Goa. 

1582 — Sai de Cochim para Malaca e Macau. 


1583-1610 — No período de 27 anos que se seguiram vivi- 
dos no interior do continente manteve sempre informados os seus 
superiores de Macau. 


seguinie, acrescentada com um vidro irnangular de Veneza 
(um prisma). Matieo Ricci, quando for a Pequim com saguales 
oferecidos pelo vice-rei da Índia ou comprados em Macau, 
levará iambém dois relógios mandados de Roma pelo seu 
geral, o P.º Acquaviva. 

Os Chineses conheciam as clepsidras de água ou areia, 
mas relógios só tinham o equinocial, que, como observaria 
Ricci, nem sabiam colocar bem. Será a nossa hora. Se não 
chegam, rmandam-se ir mais. Instalam-se mesmo oficinas de 
confecção. De entrada o trabalho maior consistiria, além dos 
cuidados técnicos e da formação de pessoal auxiliar local (que 
só por medo do imperador não seria traiçoeiro), em educar 
para novas mentalidades é, para uma mudança de critérios, já 


que a coniagem diá das horas e a dimensão que lhes 
davam não correspondia à que se usava na Europa, com o dia 
ea noite divididos em 24 horas todas iguais, o que os confun- 
dia, achando que assim nem todas seriam Boas. Acrescen- 
tem-se a isto as variações verificadas enire os dias ou as noites 
dos invernos e dos verões, mas Maiieo Ricci conseguiu aco- 
modar os relógios europeus à contagem chinesa das horas e 
familiarizar os astrônomos chineses com os cálculos matemáti- 
cos dos solstícios e dos equinócios. Foi um dos gestos que 
abriria a China ao Evangelho crisião. Porque, indireclamente, 
ia-se falando de Cristo. Todos os pretextos serviam. Num des- 
ses relógios de sol, por exemplo, aparece gravada esta cita- 
ção: «De nada servem pedra, ponteiro e linhas se o sol não 
brilha: também de nada servem leis e conselhos se não vem o 
auxílio Divino». No Museu de Munique há um desses modelos 
com engrenagem para contagem das horas à moda chinesa, 
horas diurnas e horas nocturnas, chamado «Relógio Ricci», 
que seria copiado repetidamente durante séculos. 

A tradição astronómica da Companhia nunca parou e 
até se acentuou depois de ser restaurada. 

Os primeiros jesuítas a entrar na China foram Miguel 
Ruggileri e Francisco Pasio, que em 1582 se instalaram em 
Cantão; seguiram-nos Matteo Ricci%, fundador da Missão da 
China, que chegou a ter o título de mandarim e a presidir o 
Tribunal das Matemáticas, e Johann Adam Schall von Bell, 
também matemático, homem sanguíneo, colérico, forte como 
padre e como homem (como demonstraria em Macau naquele 
célebre dia 22 de Junho de 1622), que morreria velho de 75 
anos, em Pequim, já depois de ter recebido do imperador 
Chun-Tsi o título maior de Mestre de Doutrinas Subtis 4. Entre 
os notáveis que se lhes seguiram, Gerbillon e Bouvet foram 
habilidosos médicos; Castiglioni, pintor; Ferdinand Verbiest, 
astrólogo, fundidor, autor da primeira gramática manchu. No 
ocaso dos Ming, ainda o último imperador daria como sepul- 
tura para o padre Sambiano, morto em Cantão, a ilha da Lapa, 
daí em diante chamada dos Padres. 

As cartas ânuas, que a Companhia fazia circular na Europa 
com notícias, ajudavam a mobilizar o velho continente para 
as obras missionárias de Portugal. Todos partiam de Macau 
carregando, ao mesmo iempo que os óleos sagrados, astrolá- 
bios, quadrantes, esferas armilares, relógios e outras máquinas. 
Dotados no geral de grande cultura, conseguiam por esses 
conhecimentos, pelas suas maneiras e por uma subtil adaptação 
espiritual, introduzir-se no seio da corte. Matteo Ricci saberá 
dentro de pouco tempo e de cor um número incalculado de 
máximas de Confúcio (as quais recitava com uma bela dicção 
chinesa). Quando o imperador Vanli lhe perguntou de onde 
vinha, respondeu que ta ssi yang kuo, do Grande Reino do Oce- 
ano Ocidental, nome que desde então ficou a ser o de Portugal; 
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depois converteu Siu Kuang-ki é, um esclarecido político, que 
tomou o nome cristão de Paulo Siu e seria mecenas da ciên- 
cia europeia, pois foi ele quem introduziu os jesuítas no 
Observatório de Pequim. No seu intenso apostolado Maíteo 
Ricci trouxe para a nova doutrina um grande número de minis- 
tros, mandarins, doutores, licenciados e outros dignatários. 
Contudo, alguns jesuítas vieram a sofrer grandes perseguições 
e castigos. E se não foram maiores, isso se deveu à iniluência 
intelectual alcançada, e nesse prestígio colaboraram muitos 
que eram portugueses de nação, como Duarte Santos, António 
de Almeida, Francisco Cabral, João Soeiro, João da Rocha, 
Gaspar Ferreira, Manuel Dias, Gabriel de Magalhães, Tomás 
Pereira, Francisco Cardoso, Domingos Pinheiro, Félix da 
Rocha (só este mandou para a Academia das Ciências de 
S. Petersburgo 64 volumes com trabalhos matemáticos e de 
cartografia), João Espinho, Inácio Francisco, André Rodrigues, 
José Bernardo de Almeida, Simão Rodrigues e André Pereira. 

Eram pedagogos, matemáticos, astrónomos, armeiros, 
estrategas, cartógrafos, escritores, artistas, diplomatas; atingt- 
ram altos cargos nos círculos de Pequim. Álvaro Semedo 
escreveu O império da China, que veio a ser traduzido em 
vários idiomas; António de Gouveia, a célebre Ásia Exirema; 
Tomás Pereira compôs na língua local um Método de Música 
Práiica e Especulativa; e Manuel Dias, também em chinês, um 
tratado sobre a Esfera. Justo é destacar a acção do padre 
André Pereira, natural do meu Porto, que ensinara 
Humanidades em Coimbra antes de aprender teologia em 
Macau e lá receber ordens. Homem de letras e de ciências, 
chegou a presidente do Tribunal Astronómico, provincial da 
China e reitor do Colégio Astral. Entre 1742 e 1743 correspon- 
deu-se para a Rússia com Ribeiro Sanches de que fora 
contemporâneo em Coimbra, e para o qual dirigiu interessan- 
tes informes sobre a vida chinesa, o que o outro Toi agrade- 
cendo, desde S. Petersburgo, com vários mimos: livros, medici- 
nas e até instrumentos astronómicos que encomendava em 
Londres por intermédio de outro médico judeu emigrado, Jacob 
de Castro Sarmento $ que de lá lhos enviava, via Lisboa, direc- 
tamente para Macau, num dos mais interessantes circuitos 
científicos € do século. E se juntarmos as correntes de conhe- 
cimentos experimentais levadas para a China pelos padres ou 
de lá dirigidas para os outros centros da Europa, por exemplo 
as correspondências para a Sociedade Real de Londres, a 
Academia Real de Paris e a Academia Imperial da Rússia, em 
que participaram com relevo três jesuítas portugueses: Tomás 
Pereira, João Soares e João Mourão, reconheceremos como 
se tornara então viva a universidade dos valores. 

Entre 1581 e 1773 foi grande o número de missionários 
jesuítas. Frei José de Jesus Maria refere 272, dos quais 102 
de nação portuguesa; D. João de Deus Ramalho elevou a cifra 
para 463, dos quais 174 portugueses. Mas, se a primeira rela- 
ção só deve incluir missionários com ordens, nenhum destes 
números dá ainda uma ideia real do fervor apostólico, pois mais 
de trinta por cento dos inscritos eram vitimados pelas doenças 
ou pelos naufrágios antes de chegarem ao Oriente: de 1571 a 
1712, de 376 missionários saídos de Lisboa apenas 249 alcan- 
çaram Macau! Durante um século, os nossos jesuítas constitui- 
ram o único agrupamento europeu de Pequim. É certo que 
admitiam outras nações nas suas casas, mas sempre submeti- 
dos à sua lei e dela dependentes: enviados de Lisboa ou de 
Macau, eram recenseados como portugueses e não podiam 
ter qualquer relação prática com as suas pátrias. Até depois 
de instaladas outras missões em Pequim, era entre os membros 


& educar para novas mentalidades 


A história dos aparelhos para medir o tempo é outra das linhas 
que separam a cultura europeia da cultura chinesa, pois só a pri 
meira se interessou verdadeiramente por eles. No próprio plano de 
marcação do tempo para os exercícios de religião se manieve a 
diferença: o judeismo exigia três práticas por dia, mas não a horas 
fixas; o isfão cinco, mas distribuidas apenas pelas variações do 
tempo do Sol, desde o seu levantar ao seu poente; só o catolicismo 
acabou por estabelecer horários fixos e com pontualidade. Além de 
que, ao introduzir o conceito de salvação, alterou os conceitos anle- 
riores de economia pessoal do tempo — pois todo ele pareceria 
pouco para a prática das virtudes, Em plena angústia da peste 
negra, Petrarca escrevia a Carlos V que «o tempo era uma riqueza 
tão preciosa, tão inestimável, que era a única coisa sobre a qual os 
doutos aceitavam que um homem se tornasse avaro», não viessem 
a não praticar-se, por falta dele, as virtudes necessárias. 


(David S. Landes — Que horas que são? Os relógios, a medi- | 
ção do tempo e a formação do mundo moderno. Paris, 1987.) 


& Mestre de Doutrinas Subtis 


J. Adam Shall v. Bell, vestido de mandarim e com os atributos da 

sabedoria e das ciências astronómicas. Gravura muito divulgada em 

mapas e artigos sobre a China. O jesuíta exibe aparelhos simbóli- 
cos para a medição do tempo e do espaço. 


Chegara a Macau em 1620 e em 1628 já participa na luta con- 
tra os holandeses. Em Pequim, onde alcança a alta dignidade de 
presidente do Tribunal das Matemáticas, teve grande influência 
junto do imperador Chun-Tsi, mas a seguir à morte deste sofreu 
grandes perseguições, sendo acusado e preso por feiticeiro e 
fomentador de revoltas populares. Morreu em 1665. 
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& Observatório de Pequim (gravura vulgarizada a partir dos textos de Ferdinand Verbiest, de 1674, Tem sido publicada com diferentes 


variantes, algumas até [a original?] com jesuítas a fazerem cálculos junto do quadrante) 


it 
NA 


a) Escada de acesso. b) Retiro dos observadores. 1) Esfera zodial, 2) Esfe 


3) Horizonte azimútico, 4) Quadrante. 5) Sextante. 6) Globo celes 


ra equinocial. 
jal, 


Com mais de 700 anos é o mais antigo dos três observatórios nacionais. Criado em 1279 durante a dinastia Yuan foi logo equipado 


com clepsidras, esferas celeste e armilar e outros instrumentos de medida e de cálculo (alguns cons 


ruídos ca. 1300 pelo grande astrónomo 


Guan Shoujing que já com grande precisão calculara a duração do ano em 365, 242 dias). Depois de ampliado e melhorado pelos padres jesuítas 
durou até 1911. O bloco inicial é hoje uma relíquia histórica e turística, mas as instalações actuais que se estendem por vários bairros dispõem da 
mais moderna aparelhagem incluindo radiotelescópicos munidos com audiómetros e registos de raios infravermelhos para estudo da cromosfera 
e campo magnético solar. Com as suas instalações satélites e um centro de astrofísica de categoria mundial na continuação das tradições chine- 
sas mas dentro das linhas actuais de investigação está consagrada ao estudo das variações (magnéticas térmicas e tensionais) da máscara do 


Sol sobre os comportamentos individuais e colectivos do Homem. 


1980 — Torreão do observatório de Pequim em ruínas, provoca- 1985 — O mesmo torreão já reconstruído. As obras de restauração 


das por obras camarárias. Desde 1959 que havia nesta plataforma haviam sido 
um pequeno museu de astronomia. (Documento pessoal). 


iniciadas dois anos antes 


EA GO rs 


da comunidade poriuguesa que se escolhia o presidente do 
Tribunal das Matemáticas. Além de preencherem outros car- 
gos. O último jesuíta de Peguim foi o padre José Bernardo de 
Almeida, que lá faleceu em 1805. 

Ao longo dos anos o poder da Companhia chegou a 
passar sobre o poder civil, até em negócios estranhos à fé. Os 
Jesuítas eram muito solicitados («o padre-mestre Francisco 
prometera mil cruzados a um china, somente por o lançar na 
praia de Cantão e nem com isso a pôde alcançar, agora vêm- 
-nos rogar que entremos pela China deniro, e de graça nos 
levam»), acabando por ser um corpo importante dentro de 
Macau e o seu provincial uma autoridade nas sessões do 
Senado. Tinham muita força, mas foi com ela também que 
muitas vezes, mesmo de Pequim, ajudaram a salvar a cidade 
das cobiças dos mandarins de Cantão ou das intromissões 
estrangeiras. Logo no começo, quando os dominicanos espa- 
nhóis que serviam os interesses de Manila tentaram obter em 
Shao-poo autorização para uma missão espanhola ir a Pequim, 
são eles próprios que lá se opôem e a embaixada acaba por 
ser proibida. Na verdade, para o nosso diálogo com os chi- 
nas — «homens de mui subtil entendimento e que caem logo 
na convergência das razões, e assim o mais estimado entre 
eles é o maior letrado nas suas letras, posto que todo o seu 
falar para convencerem e persuadirem é por compara- 
ção...» — muito contribuiria a sua capacidade intelectual e 
política. Alguns historiadores exageraram julgando que, «... se 
os padres da Companhia de Jesus residentes na Corte do 
Imperador dissessem ser conveniente lançar de Macau os Por- 
tugueses e dá-la a outra nação isso se executaria logo», mas 
foiinegável e incisivo o seu prestígio, não só em Pequim como na 
vizinha cidade de Cantão, para onde a Câmara com frequência 
lhes escrevia. E era tal a confiança que aqueles mercadores 
depositavam na sua seriedade e eloquência que chegaram a 
mandar-lhes, assinadas pela cidade, folhas de papel em branco 
para que nelas traçassem a favor da terra aquilo que entendes- 
sem. Ao padre Mourão, em Peguim, entregam até documentos 
selados e em branco; a outro, que em 1748 enviam a Goa, dão 
carta branca para as despesas, «sem ser necessário algum 
requerimento». Tantos foram os benefícios obtidos que no 
regresso de alguns à cidade abriu créditos extraordinários para 
os festejar. Eram os «despertadores da cidade», que se consi- 
derava, ela própria, «porta de missão», «porta única do Império 
para os Missionários de todos os reinos católicos», «porta por 
onde entrava a Luz do Santo Evangelho, não só para o Império 
mas também para os Reinos circunvizinhos». 

Só quando Yung-Cheng ascende ao trono cessa a pro- 
tecção aos Jesuítas, sendo então a vez de Macau lhes acudir, 
pedindo (1724) a Lisboa que interfira em Roma a favor dos 
seus ritos e mandando à capital o padre António de 
Magalhães, que na China se carregara de anos e de serviços. 
O resultado foi a embaixada de Alexandre Metelo Sousa e 
Meneses. Consegue-se alguma trégua, mas em 1748 ainda se 
vêem as autoridades de Uhfu proibirem as conversões, em 
1805, como um padre relojoeiro tivesse utilizado um «expresso 
oculto» (correio diplomático secreto) para enviar à Propaganda 
Fide um mapa, em caracteres chineses, com os limites das 
diversas Missões, sabendo que era de morte a pena para 
quem os desse, gera-se nova perseguição e o clérigo é degre- 
dado para a Tartária. Mas nós, no meio destes surtos febris, 
permaneciamos bem ligados àqueles padres. 
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& circuitos científicos (de livros, drogas, instrumentos) 
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Trajecto do correio entre Pequim-Lisboa (via S. Petersburgo) e 
Lisboa-Pequim (via Goa e Macau). 


& AN Ribeiro Sanches $ J. Castro Sarmento 


António Nunes Ribeiro Sanches nasceu em Penamacor a 7 
de Março de 1699. Judeu de raça, começou logo na adolescência 
uma vasta preparação cultural (já então era leitor de Montaigne), 
prolongada nas Universidades de Coimbra, Salamanca, Londres, 
Paris, Mompilher e Leida — que eram as mais importantes do seu 
tempo. No fim dessa experiência escolar, completada por frequen- 
tes viagens e Íntimo conhecimento das obras científicas dos gran- 
des mestres (ele sabia muitas das línguas europeias), naturalista, 
pedagogo, antropologista, colaborador da Enciclopédia, amigo 
dos filósofos, apóstolo das trocas culturais, sábio interdisciplinar, 
destacava-se como um dos grandes do seu século. 

Tendo começado como clínico nas áreas rurais do Ribatejo, 
acabou médico dos exércitos imperiais da Rússia, da corte e da 
própria imperatriz. Entre 1735 e 1736 participa na luta contra os 
Turcos e os Tártaros. Recolhe documentos. Experimenta as fron- 
teiras da China. Já desde 1731, que estava em correspondência 
com os padres de Pequim, aos quais enviava vários conhecimen- 
tos, como livros e instruções de Astronomia. Para isso se servia 
também da cooperação de outro judeu, Jacob de Castro 
Sarmento, natural de Bragança, que estudara filosofia em Évora e 
medicina em Coimbra. Professor da Universidade de Aberdeen, 
vivia homiziado em Londres desde 1721. 

Segundo o historiador russo R. Kaplanov, o papel de Ribeiro 
Sanches, de charneira entre duas culturas, só poderá conhecer-se 
melhor quando houver acesso à sua correspondência e às memó- 
rias ainda por consultar na Rússia e na Áustria. 

A. N. Ribeiro Sanches foi conselheiro do Marquês de Pombal 
na reforma dos estudos superiores. O seu Tratado da 
Conservação da Saúde dos povos foi o primeiro livro em que a 
medicina apareceu como ciência política. 
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Sugerido largamente na cartografia desses séculos. 
Carta de José da Cesta Miranda, ca. 1706 (pormenor). 


& Cabe agora insistir sobre um dos aspecios mais inie- 
ressanies da história da Companhia de Jesus na China e 
talvez aquele que melhor represenia a sua capacidade de 
comunicação: o dos ritos chineses, questão pré-anunciada 
pela dos ritos malabares, que embora mais agudos em 
Fondicherry haveriam de pesar na história da nossa província 
portuguesa, já sofrendo por estar continuamente entalada 
entre a vastidão cada vez maior das terras a cultivar e as cau- 
islas do Estado perante a enirada de religiosos estrangeiros 
(sempre a questão do Padroado $). Foi sintetizada por um dos 
historiadores mais bem informados da Companhia, William 
Bangert, num livro igualmente importante como síniese crítica 
das questões dos ritos do Malabar e da China. Lisboa ia hesi- 
tando entre admitir ou excluir esses padres, pelo que o seu 
número, consoante as siiuações, em limites que oscilaram 
entre a proibição total no tempo de Afonso Vi e a permissivi- 
dade quase absoluta no tempo de D. Sebastião. Em 1702 
ainda D. Pedro Il protestava por não ter o controlo dos jesuítas 
que chegavam ao Oriente sem passagem por Lishoa, embora 
não pudesse esconder a percentagem elevada que continuava 
a ser a de portugueses (elevada em relação ao volume da 
nossa população): só num período de onze anos, entre 1629 e 
1640, num total de 133 jesuítas idos de Lisboa, 67 eram da 
nossa nação; mas a questão persistia. No século XVII, as car- 
gas das missões em homens e em bens a fornecer continua- 
vam demasiado grandes para o país. No gue respeita a pes- 
soal, tornou-se necessário ir buscar visitadores jesuítas a 
outras nações; desse modo, vieram alemães, italianos, austria- 
cos, e assim, embora o vice-provincial continuasse sempre a 
ser português, os conflitos de temperamentos e de educação 
iriam nascer. Até porque no geral esses estrangeiros eram, do 
ponto de vista da preparação técnico-científica, superiores aos 
nossos padres. Os confrontos sentir-se-jam sobretudo na luta 
pelos cargos a conseguir em Pequim. 

Quando chegaram ao Japão e à China já haviam reali- 
zado obra larga na Índia, onde funcionavam duas províncias: a 
de Goa, que incluía também o Myssore no interior do Indostão 
com 320 membros, e a de Cochim ou Malabar, com 190. Seria 
nesta última que se abririam as primeiras questões por causa 
da simpatia e respeito que demonstrariam pela cultura orien- 
tal; e os levaria a confrontos com aquelas outras Ordens 
(Dominicanos, Franciscanos e Carmelitas), incapazes de con- 
ceber que na Igreja pudesse haver formas de cultura diferen- 
tes das ocidentais. O entusiasmo era grande, embora a gente 
fosse minguando, pois entre 1626 e 1749 as duas províncias 
perderam muita gente e muito do impacto inicial. Só na provín- 
cia de Goa, em 123 anos, de 1626 a 1749, o número desceu 
de 820 para 150 e na de Malabar de 190 para 47. Várias foram 
as razões dessas baixas: naufrágios de mar, chegada dos pro- 
testantes ingleses e holandeses, queda do poder econômico e 
naval português, controvérsias entre a Propaganda e o 
Padroado e a questão dos ritos — a qual seria sem dúvida a 
causa maior. E do Malabar alcançaria a China, lançando uma 
nuvem naquele fervor apostólico *. 

No Malabar a inspecção viera de Roberto De Nobili e de 
Giuseppe Beschi, de Castiglione. As suas sensibilidades para 
a cultura indiana eram espantosas. Estudaram costumes e idio- 
mas. Este último, dominando perfeitamente o tâmul, nessa lín- 
gua escreveu gramáticas, dicionários e até composições literá- 
rias que enriqueceriam a literatura indiana, e também a malala. 
Abaixo de Goa, o Colégio de Pondicherry tornou-se famosa 
tanto pelos estudos científicos coma pelos humanísticos, sendo 
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Foi neste ambiente que esta 1 questão dos ritos 
Malabar, como continu imeiras tentativas 
De Nobili de e da fé católica às formas culturais da 
Índia. Os Capuchinhos, desorientados pot tais coexistências 
culturais, queixaram-se em E 703 de que os Jesuitas estavam a 
fazer concessões ao paganismo, provocando assim a interven- 
cão de Roma, que no mesmo ano manda passar por lá o patri- 
arca de Antioquia, Carlo Tomasso Maillard de Tournon, que ia 
a caminho da China como visitador apostólico e legado a 
latere de Clemente Xi, Levava duas missões: solucionar a 
questão dos ritos malabares (e chineses) e estabelecer rela- 
ções diplomáticas com a a 
Em Pondicherry fic 
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que nem 
foram muito gran- 
régua de irês anos até 
S-jam por mais 
À Í ias e embaixadas, 
E os quais foi dificil pôr em consonância princípios tão 
Fe como os de pureza das práticas e das formas de 
caridade, com os costumes de uma civilização que, como eles 
aleriavam para Roma, não podia ser mudada numa noite. 

Em 1706, Clemente XI, airavés do Santo Ofício, con- 
firma a decisão do legado. Voltam a manifestar-se os bispos 
de Goa, Cranganor e Meliapor. Até mandam a Roma um jesu- 
ita português de grande saber, Francisco Laires. Em 1708 con- 
seguem que o Papa, por um oraculum vivae vocis e, confir- 
mando, embora; que os decretos do seu legado deviam ser 
cumpridos, sentia que poderiam ser aliviados «quando os missio- 
nários julgassem que isso fosse sem detrimento da glória de 
Deus e da salvação das almas». A confusão tornou-se geral. 
Para uns, os 16 pontos estavam abolidos, para outros não se 
entendia bem em que casos haveria detrimento: mas a 17 de 
Setembro de 1712 Clemente XI, com o breve Non sine gravi, 
põe tudo na primeira forma, quer dizer, volta-se à discussão. Em 
1720 outro jesuíta, António Brandolini, vai a Roma repor, com 
ainda mais argumentos, o que já lá dissera Francisco Laires: 
que, o legado ignorara a existência de culturas cliferentes, que 
estas diferenças eram evidentes (na Índia, até entre o Norte e o 
Sul ou entre o interior e as costas); que os informadores de 

Roma estavam ignorantes ou de má fé; que a Igreja Católica 
É era ainda demasiado fraca para se opor a tais costumes. Mas 
Roma continuaria a encarar os problemas orientais num con- 
texto europeu. A 24 de Agosto de 1734 Clemente XII, no breve 
Compertum exploratunque, confirma o que De Tournon estabe- 
tecera trinta anos antes. Só a linguagem é menos autoritária. 
Depois de 13 de Maio de 1739, por outro breve, 
Concredita nobis, passou a exigir dos missionários um jura- 
mento de obediência ad hoc. Cinco anos depois Bento XIV, 
com a bula Omnium sollicitudinum, de 13 de Setembro de 
1744, pôe um ponto final no processo, deixando apenas um 
período de dez anos para 'se acabar de uma vez para sempre 
com subtilezas, tais como aquelas referentes à saliva e à insu- 
flação no baptismo. Quanto ao resto das práticas e das relações 


a quesião do Padroado 


A propósito dos problemas do Padroado Português do 
Oriente e das vicissitudes da nossa Igreja, ver o opúsculo de 
Alexandre Herculano «A Reacção ultramontana em Portugal ou 
a Concordata de 21 de Fevereiro de 1855», uma prosa muito 
polémica republicada agora por Carlos Pinto Santos e Orlando 


Neves em De Longe à China, t. 1. Lisboa, 1988. 
& Alguns desses pontos (referiam-se a coisas inventadas ou 


de turpadas) 


A incompreensão era manifestada. O legado era imper- 
meável para os aspectos de qualquer cultura diferente. Queria 
que o baptismo se fizesse com as gestos habituais no Ocidente, 
fechando os olhos às coisas que no acto se tornariam repug- 
nantes aos indianos: como o uso da saliva e o bafejar sobre a 
cara, que os jesuítas já tinham por isso mesmo decidido omitir. 
Não se tratava de questões abstractas ou intelectualistas, mas 
de costumes tradicionais. Os Indianos sentiam essas repugnân- 
cias como nós, Europeus, as seniíamos na Índia pela «urina 
sagrada» ou pelo «sagrado esterco» das vacas ou, na China, 
pelo hábito milenar de os budistas marcarem, com grãos de 
essência em brasa, o crânio dos seus bonzos. 

Outro ponto dizia respeito à assistência aos doentes 
párias, que o legado exigia que os jesuítas fossem visitar nas 
suas palhotas, o que eles não poderiam fazer sem risco de cria- 
rem barreiras para conviver depois com as outras classes 
sociais. Para o que haviam desde De Nobili encontrado como 
solução organizar um grupo especializado de padres, os 
Pandarans, que voluntariamente se exclujam do mundo social 
dos sem-casta para só se consagrarem aos párias. Eram 
conhecidos como os Brâmanes Missionários. 

Em 1747, durante a crise provocada pela bula de Bento 
XIV, os jesuítas propuseram-lhe mesmo oficializar esse grupo 
de serviço, de «escócia da irmandade», para viverem em corte 
total com os seus irmãos jesuítas da classe Sudra. Não foi por 
diante, com receio de isso vir a ser mal entendido pelas duas 
sociedades: com casta e sem casta. O Patriarca tinha fé mas 
não tinha diplomacia. 
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& várias congregações em guerra 


Franciscanos, Dominicanos, Capuchinhos e Carmelitas anda- 
vam sempre às turras; também os Agostinhos. O rei, sabia-se em 
Macau, encontrava-os até todos muito absolutos; só com os 
Jesuítas havia paz. Além disso onde quer que estes estivessem 
eram evidentes os serviços e a lealdade com que nos serviam (per- 
deriam em 1694, e só eles, os bens que tinham em Bombaim por se 
terem negado a ajudar os ingleses na guerra contra o Mogor). 

Deste modo a política religiosa realista dos Jesuitas sentiria 
obstáculos e os primeiros levantar-lhos-iam até com muita agressivi- 
dade os Dominicanos, e com eles os Franciscanos, que propunham 
antes uma política evangelizadora de Tábua rasa, como praticavam 
nas Américas, esquecendo-se que o Japão e na China tinham que 
defrontar-se com povos com uma cultura religiosa e uma organiza- 
ção de Estado inexistentes nas outras paragens. 


(M.a Manuela Silva e José Marinho Álvares — Ensaios Luso- 
-Nipónicos. Lisboa, 1986.) 


O que menos se entende é a acção dos Franciscanos. É certo 
que quando na América hispânica se haviam mostrado dispostos a 
aceitar numerosos ritos indígenas, como as danças no seio dos 
actos religiosos; sem contar já com a atracção psicológica dos san- 
tos negros para o culto dos escravos (acção que Gregório |, falecido 
em 604, já havia previsto). Perez Galdóz via na acção dos Jesuítas 
um comportamento lógico, logo antipoético, e em contrapartida 
Gilberto Freyre via poética a atitude dos Franciscanos, pelo menos 
no processo brasileiro. Donde resultou uma boa cristandade. Jaime 
Cortesão concorda. Mas na China, associados aos Dominicanos 
acabariam por comprometer as chances do cristianismo e, há que 
dizê-lo, da presença europeia e (quem sabe?) talvez da própria con- 
tinuidade dos Ming, que em 1644 sucumbem à maré demográfica 
dos Manchus. E os jesuítas já lá não estão para forjar mais 
canhões. 


$ o bispo D. João do Casal 


D. João do Casal nasceu em 1641 em Castelo de Vide e mor- 
reu em 1751 em Macau, onde está sepultado na Sé. Confirmado 
bispo de Macau por Alexandre VIl em 10 de Abril de 1690 e empos- 
sado em 20 de Julho de 1692 manteria o cargo até 1735, figurando 
desse modo como o mais longo pontificado macaense. Doutor pela 
Pontifícia e Real Universidade de Évora, durante o seu governo 
foram grandes os conflitos de natureza eclesiástica, tanto com 
Pequim como com Roma, por causa dos novos ritos. 


einoculturais, como o convívio com os Párias, declarara sim- 
plesmente serem inadmissíveis no povo de Deus. Resultado: 
dos cerca de 300 000 cristãos existentes nessa área perder- 
se-iam logo 60 000. 

Do lado da China, o movimento inicia-se entre 1687 e 
1758 com a chegada de Matteo Ricci e a sua disponibilidade 
para a cultura chinesa. Serão setenta anos tão edificantes 
como o próprio título da colectânea de cartas que ele e os 
seus companheiros de lá escreveram para a Europa: só entre 
1703 e 1776, formarão 34 volumes sobre as coisas da China. 

Uma das primeiras que os surpreendem é a possível 
existência de sinais hebraicos nas suas cerimónias; em mais 
de quarenta, escreve Domingo Navarrete, encontraram tam- 
bém relações entre Confúcio e o Messias. Ora quaisquer expli- 
cações deste tipo caíram bem no espírito de um povo eminen- 
temente vocacionado para O sincretismo. 

À questão dos ritos malabares seguir-se-ia pois, natural- 
mente, a dos ritos chineses. 

A celeuma que o sistema Ricci gerou no século, e em 
Roma levantou contra os Jesuitas, os Franciscanos e os 
Dominicanos, repercutiu-se na vida da cidade. Era um imteli- 
gentíssimo processo de penetração e Paulo V chegou a elabo- 
rar, em 1620, um breve autorizando uma igreja e uma liturgia 
sem latim, mas que não chegou a ser expedido, pelo que a 
questão voltou a ser posta em 1682 a Inocêncio XI pelos 
padres franceses, que eram de opinião que o grande e sábio 
povo chinês já não toleraria por mais tempo a presença dos 
missionários e que se tornaria impossível ensinar latim aos 
seminaristas chineses. Mas, como isso conduziria a possíveis 
confusões, a Comissão Cardinalícia nomeada em 1699 por 
Inocêncio XII ficou indecisa, enquanto na China o imperador 
Kangxi apoiava os Jesuítas, definindo em termos cívicos o 
culto de Confúcio. Roma, decidida então a estudar o problema 
no local, manda lá monsenhor Maillard de Tournon. Sai de 
Pondicherry em Junho de 1704 e chega a Pequim em Dezem- 
bro de 1705; como primeiro embaixador da Santa Sé, leva em 
mão a Kangxi uma carta de Clemente XI. Recebido solene- 
mente em 31 de Outubro, Kangxi atende-o por mais de duas 
horas. Tudo parece correr bem, mas quando se prepara para ir 
visitar as várias residências adoece com uma úlcera no duo- 
deno. Também encontra as várias congregações em guerra $ 
umas com as outras, embora unidas contra os Jesuítas, de 
quem pedem a erradicação. Acenam com o paganismo das 
práticas confucianas e ele, que já vinha esquentado com os 
ritos do Malabar, incapaz de compreender culturas diferentes, 
com os nervos estourados pela doença, não se contém: cen- 
sura duramente os jesuítas e com o que diz ofende também os 
chineses. Da sua cultura ainda aceita o que esteja nos livros, 
mas não nos costumes. Para agravar, um jesuíta traidor dos 
companheiros (de Virdelon), fornece-lhe textos sínicos que 
parecem também censurar esses costumes. Quase tudo proi- 
bido. Kangxi faz-lhe então saber por um dos seus jesuítas, o: 
padre Jean F. Gerbillon, que uma proibição das práticas 
ancestrais acarretaria a deserção da fé por parte dos chineses 
católicos. Ainda o recebe mais uma vez em 19 de Junho de 
1706 para o avisar, solenemente, que não consentiria interfe- 
rência alguma de Roma nos costumes do Reino. De seguida 
manda dois outros dos seus jesuítas (António de Barros e 
António Beauvollier) a Roma explicar ao Papa a sua posição. 
Infelizmente, mesmo viajando em barcos diferentes, perder-se- 
-ijam os dois no mar, já na costa portuguesa. 
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A Companhia continua a ser atacada. Os adversários 
entregam ao legado nada menos gue vinte e cinco acusações. 
Então, indignado pela sobranceria daqueles ocidentais, Kangxi 
publica em 17 de Dezembro uma ordem expulsando todos os 
padres que não jurarem respeitar os costumes da China. Em 
resposta, o legado, apoiando-se em instruções secretas que 
trazia de Roma, obriga-os a confessarem, sob pena de exco- 
munhão, que além de confusões semânticas nas expressões 
sobre Deus havia na doutrina e nos costumes chineses muita 
coisa contra a lei divina. 

A conclusão adivinhar-se-ia. Kangxi expulsa-o agora a ele. 
Empurrado pela lei chega a 30 do mês de Julho à «minúscula 
cabana de Macau» — designação depreciativa que dá à cidade 
por onde Roma pudera entrar na China. Sempre inconveniente! 
Entra igualmente em conflito com o bispo D. João do Casal$, 
que o isola, incorrendo por isso na pena de excomunhão. 
Clemente XI, com a bula Ex illa die, de 1715, estende, depois, 
essa excomunhão aos missionários que sigam os ritos. 
Em resposta, o imperador expulsa quem os não pratique. 
Apanhado nessa guerra, o mesmo Clemente XI manda à 
China monsenhor Mezabarba, com a dignidade de patriarca de 
Alexandria, o qual segue diplomaticamente a via de Lisboa e 
propõe ao imperador uma concordata onde a proibição dos 
ritos aparece mitigada por cerias faculdades, como permitir 
aos cristãos chineses acender candeias e queimar cheiros 
diante de Confúcio, fazer genuflexões e prostrarem-se diante 
dos defuntos e suas memórias, bem como (por respeito e pie- 
dade para com os mortos) preparar ou dispor doces, frutas, 
carnes e ouiros comeres ao redor e diante deles; e ainda quei- 
mar cheiros e acender círios nas sepulturas, embora sob 
expresso repúdio de qualquer intenção supersticiosa. Exigia-se 
que tais gestos se não transformassem em actos de idolatria 
ou superstição, mas o imperador responderia (aconselhado 
pelos jesuitas) não haver fundamento nessas reservas e, mais 
ainda, que «a doutrina sínica era inexaurível, profundíssimo o 
sentido das suas letras e [que] os Europeus não deviam dispu- 
tar delas temerariamente...». Ficariam conhecidas pelas céle- 
bres oito permissões particulares é. 

Toda a questão se reacende e só vem a acabar pela 
acção violenta de Bento XIV (bula Ex quo singulari, de 1742) 
confirmando as ordens do cardeal Tournon, revogando as faci- 
lidades anunciadas pelo cardeal Mezabarba e mandando 
regressar à Europa os missionários desobedientes. Em 1721, 
Kangxi ainda escreve uma carta a D. João V$, que manda o 
padre António Magalhães interceder junto do Papa. Nada feito, 
porém! Roma, que já fora obrigada a aceitar as heterodoxias 
dos Maronitas, Melquitas, Arménios e Caldeus, proíbe agora 
os ritos chineses só por causa das lutas que nesse momento 
se acendem contra a Companhia de Jesus. Perdeu assim, 
durante dois séculos, muitas probabilidades de contacto. 

Em 1939, a Sagrada Congregação da Propaganda da 
Fé devolve na prática aos católicos chineses a liberdade de 
colocarem nas suas escolas e nos seus lares, e a saudarem, a 
imagem de Confúcio: bem como tomarem parte nas respecti- 
vas cerimónias cívicas. Reconhecia-se a razão dos Jesuitas. 
Mas era tarde. Durante dois séculos havíamos desconhecido 
voluntariamente este aviso de Confúcio: «Desviai os olhos do 
que ofenda os Ritos». 


é oito permissões particulares 


1 — Os cristãos da China são autorizados a terem em suas casas 
tabelinhas (estelas) dos seus antepassados, desde que só aí 
figure o nome do defunto e que nisso não haja qualquer 
superstição nem escândalo. 

2 — Ficam autorizadas todas as cerimónias aos defuntos desde 
que sejam apenas civis, não supersticiosas, nem disso suspei- 
tas. 

3— A parte civil do culto de Confúcio fica permitida, bem como as 
estrelas que lhe estejam consagradas, desde que expurgadas 
de quaisquer inscrições supersticiosas e isso seja declarado; 
do mesmo modo fica permitido acender velas, queimar perfu- 
mes e depor oferendas comestíveis em frente às estelas. 

4 — Na ocasião dos funerais fica autorizado oferecer doces, frutas, 
velas e perfumes, desde que se lhes junte a declaração con- 
veniente. 

5 — Igualmente são permitidas as genuflexões de civilidade frente 
às estelas, diante dos caixões ou do corpo do defunto. 

6 — Fica permitido preparar mesas com doces, frutas, carne e ali- 
mentos tradicionais, à roda ou em frente aos caixões ou às 
estelas, desde que se junte a competente declaração, se omi- 
tam quaisquer práticas supersticiosas e sempre dentro do res- 
peito e da piedade que merecem os defuntos. 

7— À prosiração chamada koteu fica também autorizada frente 
aos defuntos, bem como pela ocasião do Ano Novo Chinês ou 
outras estações do ano. 

8 — Fica permitido acender velas em frente das estelas corrigidas, 
ou dos túmulos, e queimar perfumes com as prudências habi- 
tuais, bem como dispor alimentos como acima se disse e com 
as precauções mencionadas nos artigos precedentes. 


& uma carta a D. João V (poderiam também os chineses pregar 
em Portugal?) 


Interrogava-se se Lisboa também deixaria que letrados chineses 
fossem a Portugal pregar o confucionismo. Isto passava-se em 
1721, um ano antes da morte de Kangxi, e de que seu filho her- 
deiro, Yung-Cheng, publicasse o édito proscrevendo o cristianismo 
em todo o Império. Os jesuítas procuraram ajuda no 13.º filho do 
imperador defunto, o qual, porém, lhes atira à cara as disputas em 
que a Igreja se desfaz querelando os ritos e pergunta ao padre de 
Maillard: «Que diríeis vós se as nossas gentes fossem à Europa e 
quisessem mudar as leis e os costumes estabelecidos pelos sábios 
antepassados?» ; 

E acrescenta: «Os cristãos também têm tabelinhas nos seus 
templos.» 


Tal pergunta seria repetida por Diderot. Também outros enciclo- 
pedistas, como Ribeiro Sanches, ainda uns cinquenta anos depois, 
em 1776, continuariam a contestar o direito (sem reciprocidade) de 
enviarem os papas e os monarcas católicos missionários aos países 
alheios. Baseava-se para tanto no direito das gentes e no direito 
natural, bem como ser isso contra a lei evangélica e as Epístolas de 
São Paulo. Como exemplo cita o que se passa no Mogol, Sião, 
Cochinchina e China. Interroga-se sobre o que diriam os reis euro- 
peus se o imperador da China mandasse às nossas cortes embai- 
xadores e missionários de Lao e de Confúcio, também instruídos na 
nossa língua, pregarem a sua religião?; e reprova o uso das mis- 
sões mantidas pelo braço secular, em contraste com Francisco 
Xavier, que confessara «que sem arcabuzes nunca os missionários 
poderiam fazer muito na vinha do Senhor». 

(Isabel e João-Luís Visiêre — Cartas Edificantes e Curiosas da 
China, pelos Missionários Jesuitas. Paris, 1979; Victor Sá — Ribeiro 
Sanches. Lisboa, 1972.) 
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4 estudos de conjunto sobre a querela 
(dos ritos; cronologia do processo) 


540 — Fundação da Companhia de Jesus. Fora instituída em 27 
de Setembro, por bula do papa Paulo III. 

542 — Chegada de Francisco Xavier ao Oriente. 

560 — Chegada dos primeiros jesuítas a Macau. 

565 — Primeira residência em Macau. 

1582 — Chegada de Matteo Ricci a Macau. 

662 — Entronização de Kangxi. 

1675 — Kangxi dá às igrejas jesuítas da China a inscrição Kin 

Tien (Honrai o Céu). 


692 — Kangxi assina um édito de tolerância a favor da religião 
cristã. 

693 — Monsenhor Maigrot, vigário apostólico de Fukien, con- 
dena as cerimónias religiosas associadas a práticas civi- 
cas. 

1704 — Clemente X! condena os ritos chineses. 
705 — Monsenhor Mailhard de Tournon, legado do Papa, chega 


a Pequim. Em Macau começam as primeiras questões 
religiosas e políticas resultantes da querela dos ritos. 
Durarão até 1767. 

1708 — Decretada a obrigação de os missionários possuírem um 
p'iao (patente imperial que condiciona a sua presença em 
território chinês). 


1707 — Monsenhor de Tournon proíbe aos chineses cristãos o 
culto de Confúcio e dos antepassados. 
1709 — Kangxi ainda pede aos jesuítas que lhe desenhem uma 


grande Carta do Império. 

1715 — Clemente XI confirma, pela bula Ex illa die, as instruções 
de monsenhor Tournon e impõe aos jesuítas um jura- 
mento de abandono de quaisquer práticas idolátricas. 

1720 — Monsenhor Mezabarba, legado do Papa, suaviza a bula 
de 1715, concedendo aos chineses oito permissões. 

1722 — Morte de Kangxi. 

1723 — Yung-Cheng imperador. 

1724 — Édito imperial proscrevendo o cristianismo de todo 
Império. 

1732 — Expulsão dos jesuítas de Pequim para Macau. 

1735 — Morte de Yung-Cheng. 

1736 — Perseguição aos cristãos. No exército são impostas rigo- 
rosas medidas de proibição da religião cristã. 

1742 — Bula de Bento XIV, Ex quo singulari, de condenação 
absoluta dos ritos chineses e renovação pelos Jesuítas 
do juramento imposto pela bula de 1715. 

1745 — Repetem-se as perseguições. Primeiros mártires e pri- 
meiras apostasias. 

1759 — Pombal expulsa os jesuítas. 

1773 — Clemente XIV suprime a Companhia de Jesus (Breve 
Dominus ac Redempton. 

1775 — Pequim toma conhecimento oficial e executa a decisão 
de Clemente XIV. 

1783 — Os lazaristas ocupam as residências e as igrejas que os 
jesuítas tinham em Pequim. 

1939 — Pio XII levanta a proibição de 1704. Em Paris, no Centro 
de Estudos dos Jesuítas, poderia dizer-se que havia sido 
posto um ponto final na questão dos ritos. 


5 Nos últimos vinte anos foram publicados importantes 
estudos de conjunto sobre a querela é religiosa, filosófica e 


política dos ritos chineses. Entre eles devem sublinhar-se os 
de René Etiemble, baseados nos arquivos da Companhia 
de Jesus e nos textos dos filósofos e linguistas franceses ou 
alemães que neles participaram, e os de Jacques Gernet, 
apoiado abundantemente em documentos chineses da época: 
avisos, prefácios ou advertências sobre a doutrina dos padres 
e sua abusiva interpretação do confucionismo clássico, cuja 
teologia lhes servia muito bem; essa literatura anticristã enche 
todo o século XVIH. 

Foram passando da simpatia à hostilidade; são textos 
que formam um livro de moral e literatura religiosas compara- 
das. Uns são a favor dos padres, outros contra. Vê-se por eles 
que o debate não se passou apenas entre Roma e Pequim. Se 
entre os cristãos foi uma luta de confrarias, na China feriu-se 
em todo o tecido social, onde um «sincretismo de três reli- 
giões» (budismo, taoísmo e confucionismo) se estava a pre- 
para para absorver o cristianismo — passando a um «sincre- 
tismo entre as quairo doutrinas», embora com as nuances 
próprias a cada classe social. 

É claro que em toda esta história pesa a massa de infor- 
mações fornecida pelos próprios missionários; livros, cartas 
ânuas e outras correspondências avulsas. 

O livro de Jacques Gernet é, pela sua solidez, o mais 
importante, o que deve ser mais reflectido. Só que a sua sín- 
tese é difícil quando remetida a um simples capítulo, como 
este que estou a escrever. 

Na China, os jesuítas foram encontrar-se, como na 
Índia, mas de forma mais acabada, entre duas concepções do 
homem e do mundo, entre a modernidade do Renascimento e 
o conservadorismo secular do Império celestial, um mundo gue 
desde as últimas viagens de Zheng He se fechara e só no iní- 
cio do século XVI voltara a falar com os bárbaros do Ocidente 
(neste caso nós). Roberto De Nobili na Índia e Matteo Ricci na 
China simbolizam, como digo, essa experiência, em que tive- 
ram que afrontar ou ser confrontados com as orgulhosas xeno- 
fobias locais, alérgicas a tudo quanto fugisse a comportamen- 
tos tradicionais e fosse, ainda por cima, de raiz bárbara. Além 
do mais, a China era a primeira grande civilização exótica que 
encontrávamos com uma longa tradição cultural, oral e escrita, 
importância que está mesmo reconhecida em todas as histó- 
rias da Companhia; por elas se verá como Matteo Ricci e 
outros jesuítas irão servir-se de livros europeus para a apolo- 
gética tanto científica como religiosa, e isso ainda que fossem 
tecnicamente inferiores aos locais, porquanto a imprensa chi- 
nesa estava no seu apogeu. 

Os nossos padres descobrem que o homem daquelas 
regiões é um homo theologicus, como quatro séculos depois 
os pensadores da Negritude verão os Africanos. Os confrontos 
sucedem-se. Religião e política, moral confucionista e moral 
cristã, dificuldades linguísticas, confusão entre religiões e sei- 
tas, são expressões desses obstáculos para penetrar o seu 
pensamento religioso. Durante eles, a prática dos gentios com 
os padres foi evoluindo entre a surpresa e a sedução, a simpa- 
tia e a hostilidade. Acontecia que muitos casos ficavam depen- 
dentes dos apoios que os padres pudessem receber dos 
comerciantes de Macau, o que tanto poderia representar uma 
boa como uma má referência, como Miguel Ruggiere faz 
entender numa carta escrita de Cantão, em 25 de Janeiro de 
1584. Mas o que se tornava mais importante era alcançar as 
hierarquias. Três anos antes, o mesmo Miguel Ruggiere, noutra 
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carta escrita de Macau, em 12 de Novembro de 1581, já pres- 
sentira também que o cristianismo só poderia conquistar a 
China se, primeiro, os padres alcançassem esiar junto do rei; 
tanto que o apogeu só se mostrará quando forem os próprios 
imperadores a chamá-los. 

Vimos já e voltaremos a ver adiante, num pequeno 
esboço biográfico de Matieo Ricci, como os jesuítas — e ele 
primeiro que todos — saberiam impor-se como homens de 
sageza e de sabedoria e como nesta matéria sobressaíriam os 
serviços de matemática, de geografia e dos métodos calenda- 
ristas. É certo que isso pode ter causado algumas dificuldades 
no seu próprio seio, por exemplo, entre os padres residentes 
em Pequim e os padres residentes em Macau, cuja vocação 
dominante estaria circunscrita a aumentar o povo de Deus. 
Também Roberto De Nobili, que, ao evangelizar os brâmanes 
do Sul da Índia, procurara fazê-lo ofendendo o menos possível 
as suas tradições culturais, fora vivamente criticado pelos 
padres de Goa, que só tinham pressa em aumentar o número 
de baptismos. 


Confrontos que com o tempo aumentaram, geraram 
quizílias é, embora sem atingirem os direitos essenciais da 


cidade que lhes servia de retaguarda indispensável. Em 1614, 
quatro anos depois da morte de Matteo Ricci, o provincial do 
Japão e da China, Valentim de Carvalho, encarregaria o padre 
Manuel Dias de ir a todas as residências proibir que se ensi- 
nasse outra ciência que são fosse a do Evangelho, disposi- 
ções de que resultaria com o tempo uma curiosa corografia 
religiosa, com os missionários de Pequim a ocuparem-se pre- 
ferencialmente das ciências e das técnicas e os das províncias 
periféricas apenas da evangelização do povo. Macau ficava no 
meio desses conflitos, e tão evidentes que o Papa João Paulo II, 
no discurso gue faz em 1983, no IV Centenário da chegada de 
Matteo Ricci à China (de que falaremos adiante), ainda deles 
se fez eco. Mas se nem todos os jesuítas o compreendiam, 
que dizer dos outros religiosos? €. ? 


O génio de Matteo Ricci esteve em tentar levar os 
Chineses a uma interpretação mais correcta de Confúcio (con- 
vencê-los de que eles estavam a utilizar mal as suas próprias 
tradições, a esquecerem a doutrina antiga, que estava próxima 
do cristianismo); a distinguir os confucianos arcaicos, também 
autênticos pré-cristãos, dos confucianos modernos, homens 
apenas vulgares. No pensamento dos Jesuítas as tradições 
chinesas, históricas e bíblicas, aproximavam-se tanto das nos- 
sas que o padre Le Comte será um dia censurado por haver 
escrito que «a China já dois mil anos antes de Cristo, enquanto 
a Europa e o resto do mundo viviam ainda no terror e na cor- 
rupção, havia tido a noção do verdadeiro Deus». 

Em 1753, depois de por lá viver quase um quarto de 
século, o padre Alexandre de la Charme ainda diria que a dou- 
trina dos antigos letrados confucianos não era outra coisa que 
o cristianismo. Matteo Ricci e o padre Aleni (também) seriam 
chamados até de Confúcios do Ocidente. Contudo, logo que o 
primeiro morreu, em 1610, outros padres, entre eles Francesco 
Passio, logo em 1612, mal chegado a Macau, e Nicolau 
Longobardo, em 1622, principiam a duvidar destas explica- 
ções, sentem escrúpulos, começam a consultar à maneira de 
confissão um que outro letrado, alguns até já feitos padres, e 
descobrem que só em aparência estavam convertidos. Este 
exame mais aprofundado das coisas é apoiado por outros 
padres portugueses de Macau, como o provincial Valentim de 
Carvalho, o visitador Francisco Vieira e o antigo missionário do 
Japão, João Rodrigues. Em 1628, perto de Xangai, missionários 
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$ geraram quizílias 


Tiveram grandes questões entre eles, como se poderá já 
ajuizar pelas cartas mandadas para o Reino e que Graça de 
Abreu se encontra agora a recolher e comentar. Eram humanos, 
tinham defeitos mas eram grandes como apóstolos. 


$ que dizer dos outros religiosos? 


Em 1840 um padre lazarista francês, Evaristo Régis Huc, 
que no ano anterior chegara à China ao fim de cinco meses e 
meio de viagem entre o Havre e Macau, antes de se meter pelo 
interior do continente (passando a grande Muralha irá até à 
Si-Wang na Mongólia e três anos depois, em sentido inverso, 
estará no Tibet, onde ficará até 1846), prepara-se em Macau 
onde aprenderá a língua e os costumes chineses e (talvez sem 
perceber praticará um ritual semelhante aos das sociedades 
secretas e outros grupos budistas menores, que tanto criticará 
mais tarde); celebra a missa antes de partir vestido com as rou- 
pas manchadas de sangue de outro lazarista francês: Jean 
Perboyre, que seis anos antes fora crucificado (viria a ser beati- 
ficado em 1889): roupas que se encontravam conservadas 
memorialmente na Procuratura Lazarista. Assim animado se 
mete por terra dentro só voltando à cidade em 1851 onde 
começa então a escrever um livro de memórias com centenas 
de páginas que será publicado em Paris, logo sete anos depois, 
em 1858. 

Obra viva e rica de experiências, autêntico livro de aventu- 
ras (tanto que seria agora incluído na colecção «Viajantes 
Eminentes», da editora Lafont, com um prefácio e notas de 
Jacqueline Thivanet), com bastante fidelidade tanto em dados 


“ geográficos como etnológicos, pecará porém por não ter com- 


preendido nunca o verdadeiro significado dos comportamentos 
budistas, e continuar a confundir meras manifestações cívicas 
com superstições, a só ver, por exemplo, nos múltiplos braços 
de Buda a linguagem gestual do paganismo. - 
Ficará como mais um exemplo da história que nesse 
século separava jesuítas, lazaristas e dominicanos. E isto ape- 
sar das instruções que de certo recolhera em Macau e das suas 
práticas progressistas em que como as dos jesuítas em Pequim, 
ele próprio interviria: como as demonstrações de óptica anató- 
mica (pela primeira vez um mandarim vê então um piolho ao 
microscópio), a luta pela vacinação antivariólica, etc. 


(Fernand Crouzel — «Um toulousano na China», Mem. 
Acad. Ciênc. e Belas Letras, Toulouse, 10 (15), 1989.) 


e letrados convertidos não se entendem, revêem cerias tradu- 
ções de Ricci sobre os termos portugueses de «Céu» e 
«Soberano das Alturas». Começa a haver uma certa prudência 
que se traduzirá por uma queda no número de convertidos. 
Avolumam-se as críticas. Em 1714 as reflexões de Nicolau 
tongobardo sobre a doutrina de Confúcio circulação na 
Europa sob a forma de um Tratado sobre alguns pontos de 
religião dos Chineses, servindo de arma contra os Jesuítas. 
Antes de 1610, ano da morte de Matteo Ricci, o franciscano 
António de Caballero já dera como pronta a discussão: nem as 
conversões eram verdadeiras, nem o verdadeiro Deus fora 
jamais do conhecimento dos Chineses. Jacques Gernet é con- 
cludente: «houvera como que uma conspiração geral, um 
acordo tácito, dos letrados favoráveis aos missionários, dema- 
siado confiantes na universidade da razão humana, que man- 
teve uma certa confusão entire concepções chinesas e cris- 
tás»; no fundo, um grande desejo de consenso e a simpatia 
que despertava nos letrados chineses o esforço destes ociden- 
tais, que só os queriam fazer regressar às antigas tradições 
religiosas. Mas passada a sedução e a imporiância culiural 
dos primeiros jesuítas, tidos como verdadeiros intérpretes do 
confucionismo clássico, as suas igrejas começariam a ser vis- 
tas como seitas dirigidas por estrangeiros. Daí as persegui- 
ções que se seguiram, as primeiras logo em 1617, e a sua 
expulsão para Macau. A partir dessa data diminuem logica- 
mente as conversões, sobretudo de pessoas importanies. 
Sobe o número de textos anticristãos, onde também se denun- 
cia a «duplicidade diabólica» dos padres que «usavam pala- 
vras e processos (estes últimos até mágicos, por vezes), con- 
soante visavam atrair as gentes ilustradas ou as camadas 
populares»; eram ainda acusados de atentar contra as tradi- 
ções do país e contra a sua própria independência. Macau 
sentiria em si mesma, muitas vezes, este último tipo de acusa- 
ções. Por fim o cristianismo seria acusado de criar insatisfação 
e ansiedade entre os homens. Estranhamente os nossos livros 
de religião serão lidos por alguns muçulmanos, que neles 
encontram, pelo menos em parte, como que a fala do seu 
Deus (ref. de Paul Pelliot em 1922, citado por Jacques 
Gernet). Só que não contam com a habilidade dos padres, que 
fogem a lutar ao mesmo tempo em tantos campos religiosos, 
filosóficos e étnicos, e teimam em continuar como que ligados 
ao confucionismo clássico. Também só então alguns letrados 
descobrem que os Jesuítas tinham passado anos a esconder- 
-lhes alguns mistérios, como o da encarnação de Maria e o 
do suplício de Jesus. Acusam-nos de inventar fábulas. 
Reconhecem a sua sabedoria, mas Jacques Gernet anota ter 
«acontecido esta coisa estranha: que os Jesuítas, tendo que- 
rido reforçar a autoridade da religião com o prestígio das ciên- 
cias da Europa (como ainda em 1615 o padre Manuel Dias, 
numa obra de astronomia), os chineses acabariam por lhes 
rejeitar a religião e só ficar com as ciências». Alguns letrados 
alegariam mesmo que a Bíblia se mostrava inconciliável com 
esses modernos conhecimentos; que alguns dos instrumentos 
com que os padres examinavam e descreviam o firmamento, 
destruíam a unidade do Céu!; e mais ainda: que os nossos 
relógios não valiam as suas clepsidras. 

Aos seus olhos os padres faziam uma contabilidade 
falsa: somavam o número de baptizados, pensando ser igual 
ao número de convertidos. O que era falso. : 

Para os Chineses, dotados de um pronunciado gosto 
pelo sincretismo (chegam a pensar em juntar as quatro doutri- 


nas e acresceniar-lhes as técnicas de longa vida), todo o acto 
religioso era também um acto político, a ponto de poderem 
dizer que «o problema da existência de deuses era secundário 
e que o que era importante era a conduta dos homens»; uns 
princípios que veremos agora repostos pelos pensadores ofici- 
ais do regime comunista chinês. Por isso se veria alguns con- 
vertidos abandonarem a nova igreja se os padres pretendiam 
tirar-lhes de casa os símbolos dos pequenos deuses com que 
haviam sido criados; facilmente aceitavam amuletos ou meda- 
lhas de divindades estrangeiras, mas nunca abriam mãos dos 
seus ornamentos familiares. As coisas religiosas eram um 
negócio colectivo (por isso os não havia chocado ter havido 
conversões em grupo) e perguntavam a si próprios que vanta- 
gem ou eficácia lhes adviria de serem cristãos? Os milagres 
até eram poucos! Tinham que ser menos chineses? E que é 
que um homem podia esperar em vida de uma igreja toda vol- 
tada para a iminência da morte? Tinham vários deuses mas 
um só rei, uma só organização de espaço cultural e uma har- 
monia social: a pax sínica, que a nova igreja vinha perturbar; 
além disso não compreendiam como podiam os padres depen- 
der de dois reis, um político e ouiro doutrina! — repartição que 
os levariam a nunca conseguirem entender, por exemplo, o 
poder tricéfalo (logo bárbaro) corrente em Macau. 

E porque é que os padres se metiam nisso? Corriam as 
mais variadas explicações, tanto que em 1715 o padre 
d'Enirecolles escrevia para a sua missão que um chinês de 
Batávia proclamava que os jesuítas vinham à China buscar 
almas, porque elas faltavam na Europa. 

Contudo, também alguns letrados defenderam a igreja 
cristã, que anunciava uma nova idade de ouro, pós-confu- 
ciana, com aumento do poder do rei e da fidelidade aos ante- 
passados. Mas considerada seita irregular, em 1616, o vice- 
-ministro dos Ritos de Nanquim ordena a expulsão dos padres 
para Macau (entre os exilados contam-se Álvaro Semedo e 
Alfonso Vagnone, que os próprios letrados de Shanxi chama- 
vam de Confúcios do Ocidente), a defesa de novas entradas e 
um vasto inguérito quanto à origem dos seus bens, por que 
artes haviam penetrado na China (aludia a saguates?); quem 
os autorizara a construir casas?, erguer estátuas bárbaras”, 
seduzir o povo?, fazer ficheiros com os seus nomes”, e acabar 
por fundar uma associação popular de adeptos-destes-adep- 
tos, onde tanto se entrava por sedução como por interesse, 
pois até se poderia ser recompensado: um século depois em 
Macau ainda se falava em dois escudos por cabeça (carta do 
padre Jean-Gaspard Chameone). Condenavam-se pelas artes 
mágicas ou de feitiçaria que praticavam (contava-se que utili- 
zavam os ossos dos mortos para fazer unguentos e os seus 
olhos para fazer lentes; e que até comiam as crianças dos 
seus conventos). Jacques Gernet refere a publicação, no 
século XVII, de um livro escrito por um tal Xu Dashon, intitu- 
lado Propósitos urgentes, com paginas sobre Macau e os seus 
bárbaros portugueses, que coziam e comiam crianças com 
menos de nove anos e que, por isso, os Cantoneses viviam 
muito preocupados com os seus filhos. Os padres que resistis- 
sem à ordem de expulsão incorreriam em pena de morte. Tal 
vice-ministro, um letrado de nome Schen Quen, ficará por isso 
uma das figuras centrais da questão dos ritos. Sucedem-se os 
opúsculos. Vem à flor da pele uma nova consciência crítica 
religiosa, mas um tanto cega. Não quer saber, por exemplo, 
das explicações sobre o dinheiro que logo no ano seguinte 
o padre Valogne dá Schen Quen: que lhes chegava de Macau 
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vindo dos reinos do Ocidente, servindo de intermediário o 
padre João da Rocha (Luo Ruwang), que vivia a meio caminho 
de Nanquim, em Nanchang. É que nessas controvérsias sub- 
sistiam ainda do lado chinês outras perguntas: por onde anda- 
vam os mais de 7000 livros que os jesuítas confessavam ter 
trazido para o país?; como acabar a pressão psicológica que 
cada chinês convertido em Macau continuaria a carregar com 
os nominativos pessoais de — João, Paulo, Álvaro..., ou de 
família — Fernandes, Pereira, Leitão, Mendes... com que pas- 
sava a ficar? 

Em 1703, em plena querela dos ritos e para proteger os 
seus jesuítas, Kangxi declara-lhes pública e pessoalmente: 
«Se o vosso rei da doutrina (o Papa), atendendo ao relatório 
de Tournon, vos acusa de ao seguirdes os preceitos de Ricci 
haverdes pecado contra o Senhor do Céu e vos ordene a 
regressar, eu lhe direi que vivendo na China há muito tempo 
estais completamente aclimatados ao país e em nada diferen- 
tes dos Chineses e que, por conseguinte, não permito que vos 
vades embora»; e como reforço da ordem verbal oferece-lhes 
uma caligrafia da sua própria mão com estes dois caracteres: 
jing tian — «Respeitai o Céu». Só que esta ordem, nas pró- 
prias palavras do imperador, não abrangia os que estavam na 
província, os quais em verdade deveriam partir, embora pare- 
cessem, igualmente, aclimatados, tolerantes, para cerias liber- 
dades ou costumes impossíveis de admitir na Europa. Não se 
diz que o primeiro aluno de Ricci em matemáticas, Quo Rukui, 
baptizado em 1605 com o nome de Inácio, voltara a casar-se 
com uma das suas concubinas por conselho do padre 
macaiísta Francisco Martins, já que só desse modo poderia 
manter uma vida tranquila? 

Nesta situação, um pouco ambígua, se continuaria 
algum. A delicadeza habitual da corte e a estima pessoal do rei 
pelos seus jesuítas ainda faria estendal em 1688, quando, a 11 
de Março, ele manda fazer ao padre Verbiest um funeral só 
próprio de pessoas de familia real. E permite que se lhe erga 
um túmulo de tal imponência que com ele começaria o pri- 
meiro cemitério cristão de Pequim (a respectiva estela deste 
túmulo seria encontrada em 1956 nos arredores de Nanquim). 

Com o tempo o corpo teológico dos ritos chineses aca- 
baria por desdobrar-se sobre um amplo quadro de questões, já 
que, para lá dos rituais e da linguística, surgiriam oportunistica- 
mente novos critérios de razão especulativa e até de áreas de 
confrontos políticos internacionais. René Etiemble consagrou 
um terço do seu livro sobre a Europa Chinesa a essa questão, 
completando assim outro já publicado sobre Os Jesuítas na 
China. Durante meio século, tanto por obras como por cartas, 
jesuítas de várias nacionalidades, como já dissemos, haviam 
informado a Europa sobre o Império Celeste, mas escondendo 
as suas dificuldades de pregação. Ora, quando a crise de pes- 
soal se acentuara e o padre Verbiest sugerira que se substi- 
tuíssem os padres expulsos, presos ou escondidos, por clero 
indígena, com a liberdade de poderem utilizar na pregação, 
nas preces, na missa e nos restantes sacramentos, o chinês 
clássico, tal concessão, de princípio obtida em Roma em 1615 
pelo padre Trigalt (e para cuja aplicação os jesuítas chegariam 
a traduzir certos textos sagrados), acabaria por ser revogada 
em 1700. A França e Portugal combatiam-se no Oriente, utili- 
zando os serviços dos seus religiosos junto dos imperadores, 
embora pudesse acontecer ver unidos no mesmo serviço 
padres como o português Albino Pereira e o francês François 
Gerbillon e a trabalhar tão bem que Kangxi, depois do acordo 
de Nertchniesk, em 1592, decide tolerar o catolicismo na corte, 


embora os franceses depois (e ainda hoje) anunciem ter isso 
sido apenas obra sua. À luta reacende-se, repito, quando as 
várias ordens, algumas até acolitadas pelos protestantes, vol- 
tam a aproveitar o incidente dos ritos para atacar, de novo, a 
Companhia de Jesus. Na discussão sobressaem o padre 
Longobardo com o seu Tratado sobre alguns Ponios da 
Religião dos Chineses, que o padre Navarrete traduz para 
espanhol e depois, logo em 1701, aparece em francês. Um 
franciscano, António de Santa Maria, entra nas acusações com 
outro Tratado sobre Algumas Partes Importantes da Missão da 
China, e os Dominicanos, por intermédio do padre Morales, 
conseguem que Inocêncio, em 1649, cancele oficialmente os 
ritos chineses, mas em 1656 outro papa volta a autorizar que 
os católicos chineses celebrem os seus antepassados. Só que 
na Europa a questão não arrefece, tanto que Pascal, naquele 
mesmo ano de 1656, acusa de escandalosos os jesuítas e os 
seus chineses católicos. O entendimento religioso (difícil) das 
letras chinesas também não ajudava. Em 1669 0 próprio Santo 
Ofício, face às hesitações da Santa Sé, mostra-se surpreso. 
Num momento parece que as ordens inimigas irão até enten- 
der-se, pois que em Cantão, onde se reúnem durante quarenta 
dias, redigem um texto onde concordam não ser lícito, por 
questões de semântica, fechar as portas à salvação dos 
Chineses. Só que um dos que o assinam, o célebre domini- 
cano Navarrete, regressa a Macau e de lá viaja para a Europa, 
onde publica em 1673 e 1679 dois grossos volumes de texios 
históricos, políticos, éticos e religiosos sobre A Monarquia da 
China, tão violentos contra a Companhia de Jesus e o seu 
Apostolado no Oriente, que até a Inquisição intervém. A ques- 
tão está a arrastar-se, parece adormecer, só que vinte anos 
depois, em 1693, monsenhor Maigrot, vigário apostólico de 
Fukien, proíbe violentamente os ritos na sua jurisdição, 
pedindo ao Papa que decida de novo. É então que, ouvindo o 
Santo Ofício, Clemente XI os interdita definitivamente, ocul- 
tando embora a decisão (não a deixando mesmo divulgar, 
antes que um legado a fosse notificar pessoalmente a Pequim; 
para o que escolhe monsenhor Maillard de Tournon). A oca- 
sião parece favorável aos interesses do rei de França, onde 
um dos seus jesuítas-matemáticos, o padre Louis Leconte, 
numas Memórias sobre o Estado Presente da China, acusa 
Kangxi de idolatria e supersticiosidade. Em resposta, a 
Companhia multiplica as suas obras de defesa, e apresenta a 
sua política como a única capaz de lá servir o cristianismo. 
Escrevem-se centenas de páginas de terminologia e de gra- 
mática, procurando corrigir as falsas interpretações. Pascal é 
atentamente advertido quanto ao verdadeiro significado dos 
termos que dizem «Céu» ou «Senhor das Alturas»; ou das 
honras que os Chineses prestam a Confúcio e aos seus mor- 
tos, apresentadas como inocentes delicadezas: mas os 
Dominicanos e os Franciscanos resmungam que todas elas, 
bem como os demais ritos funerários, não passam de idola- 
trias. Na argumentação utilizam os Esclarecimentos, que já em 
1698 escrevera o padre Charles le Gobien. É a vez de os 
Jesuítas denunciarem a má-fé ou a curta visão das outras 
ordens (chegadas à China muito depois deles, com muito 
menor número de agentes, sempre com dificuldades para as 
línguas naturais) e, sobretudo, a duplicidade dos Dominicanos, 
os quais haviam primeiro aceitado tais civilidades: o próprio 
padre Navarrete contara, numa carta de 1669, ao vice-provin- 
cial, o jesuíta António de Gouveia, que outrora até permitira 
aos seus frades homenagens a Confúcio por uma forma mais 
larga que os próprios Jesuítas. A onda de contestação a tais 
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pecados filosóficos sobe. Junta-se-lhe Bossuet. Mas Fénelon, 
no Diálogo dos Mortos e a Proeminência tão Honrada dos 
Chineses, alega de novo as suas viriudes e faz paralelos entre 
Sócrates e Confúcio. 

Procura-se, além do mais, que esta discussão possa 
servir da França, onde a Sorbona, por intermédio de Madame 
de Miaintenon (junto de quem Richelieu começava os primeiros 
passos políticos), é chamada a pronunciar-se sobre os erros 
de fé ou de justiça que a Companhia andava a cometer ao pro- 
clamar que a China havia mais de dois mil anos que tinha 
conhecimento do verdadeiro Céu (para o explicar admitiam 
que descendiam de populações vindas da Judeia — mas isso 
chocava-se com a ideia que eles faziam da sua própria identi- 
dade), praticava uma elevada moral e servia, exterior e interi- 
ormente, o espírito de Deus, mosirando-se deste modo mais 
favorecida pelas suas graças. Em 1700 o Santo Ofício volta a 
ocupar-se das cerimónias chinesas, servindo, talvez sem dar 
por isso, os interesses franceses da China. René Etiemble fez 
uma copiosa relação dos textos que então se publicaram a 
favor ou conta a decisão de Paris, nada mais que catorze de 
uma só assentada, fechando, à maneira de apoteose antijesuí- 
tica, com o Enterro de Confúcio Confirmado em 19 de Ouiubro 
de 1700, data da decisão da Sorbona. Saint-Simon, que nas 
suas Memórias se faz eco de tais dissidências, e do mal-estar 
que elas criavam no seio da Igreja, escreve, com perspicácia: 
«a querela dos ritos chineses teve uma vantagem: impor a 
China e o pensamento de Confúcio à atenção da Europa»; que 
entre outras estranhezas descobre gravuras com jesuítas, 
como Matteo Ricci e Adão Schal, vestidos de mandarins, como 
se fossem ateus! Pierre Bayle é um dos que também entra na 
discussão para concluir que a moral prática dos Chineses, ou 
seus hábitos, têm sobre os costumes mais poder do que a vir- 
tude e que, por conseguinte, pouco dependem da religião. 
Realça, contudo, a lição de tolerância que Kangxi estava 
dando à França de Luís XIV, a França do Édito de Nantes con- 
tra a Reforma. 

A guerra contra os jesuítas ritualistas recomeça, como 
sempre, pela interpretação das palavras e os seus símbolos. 
No horizonte encontra-se ainda o pensamento de Espinosa, 
influenciado pelo seu confessor, Van der Enden. Há ainda a 
intervenção de Leibniz, um protestante interessado pela activi- 
dade missionária na China, que conhece não só pelos padres 
franceses de Pequim mas também por textos dos padres por- 
tugueses de Macau e de Goa. É certo que o que o preocupa é 
a organização religiosa do mundo (como diz Jean Baruzi), 
mesmo que nela seja menor a acção francesa e Cristo venha a 
ser servido mais pelos Holandeses que por Luís XIV; por outro 
lado, a justificação da fé pela ciência é um dos lados chineses 
que o seduzem. Aceita o que nos seus costumes seja aprovei- 
tável, até lhes perdoa a poligamia: entende que as luzes da 
Europa só aumentarão ao receberem as luzes da China. O seu 
pensamento mostra-se justo: «A querela dos ritos que lançou 
uma contra as outras várias Ordens, e em cada Ordem dividiu 
os próprios missionários, comprometeu o futuro do cristia- 
nismo.» Todo o pensamento de Leibniz procura ser justo com 
os Chineses e ressaltar o que neles, ciência ou filosofia, apro- 
xime os dois mundos: «pois ambas elas convergem para o 
Crotz Dessein, a organização religiosa de uma terra ganha por 
fim para Cristo». 

Só que ressurge sempre a questão da língua, das suas 
origens, da primitividade, de poder ter sido ou vir a ser até a 
melhor língua universal oral ou escrita (em 1918, Thomas de 


Quincey, de que falaremos adiante a propósito da opiomania 
de Camilo Pessanha, repetirá esta questão); o padre Kircher já 
dera a entender em 1667, na China Ilustrada, que o chinês 
funciona como uma álgebra de pensamento, numa aritmética 
binária própria da arguitectura celular do cérebro. Os Jesuítas 
acolhem com satisfação em 1701 o apoio que Leibniz lhes dá; 
louvam sobretudo as palavras com que prefacia a Novíssima 
Sínica. É na continuidade desse prefácio e para dar satisfação 
às interrogações ou curiosidades que ele provocou e sobre 
elas esclarecer um dos seus correspondentes mais habituais, 
o Sr. de Rémond, que se deve inserir o seu discurso sobre a 
teologia natural dos chineses que é o título com que veio a ser 
publicado em português sob os auspícios da Fundação 
Oriente, com tradução de Adelino Cardoso que lhe acrescen- 
tou uma introdução e algumas notas de interesse histórico e 
filosófico. Leibnitz faz nela a análise da sua posição sobre a 
cultura chinesa, nomeadamente na vertente religiosa. 

Estabelece-se entre ambos um terreno comum: o da 
evangelização, tendo como traço a luta entre os poderes políti- 
cos e os religiosos discutidos asperamente entre Lisboa e 
Paris, que acabará por ladear os entraves do Padroado, nome- 
ando para o Oriente vigários apostólicos em vez de bispos 
(pois estes teriam de passar necessariamente por Portugal), e 
por sugestão de monsenhor Pallo, vigário apostólico de 
Tonquim, adopta uma nova figura jurídico-canónica: a do jura- 
mento dos padres aos seus vigários. Ganha contra Lisboa mas 
perde em Pequim, pois não haverá mais éditos de tolerância. 
Do seu lado, Roma continuará hesitante entre a simpatia e a 
hostilidade. 

Todas estas querelas se repercutiram na vida da cidade 4, 
mas o eixo Macau-Pequim continuou a funcionar e tão eficaz- 
mente que, de modo ostensivo, a cidade desconheceu na oca- 
sião a presença do patriarca de Antioquia, por chegar sem 
visto de Lisboa. D. João do Casal, que se negara reconhe- 
cê-lo, recebe depois com imponente respeito o cardeal Tour- 
non, que se fizera munir dos respectivos passes. (Note-se que 
neste dissídio o Leal Senado se manteve acima das querelas, 
dando livre entrada aos missionários estrangeiros mesmo sem 
visto de Lisboa). Roma fingia desconhecer as condições em 
que tinham de actuar os macaenses, mas eles tinham delas 
aguda consciência, como voltou a verificar-se na resposta que 
o Senado daria em 1758 ao comissário do Santo Ofício, que 
exigia a proibição dos ritos e cerimónias gentílicas: «... ouvido 
por todos foram de uniforme parecer que o que se pudesse 
evitar com brandura, sem estrondo dos mesmos chinas, se 
fizesse; mas que por força não, por não termos a mesma para 
lhes resistir, no caso que não cedam.» Com o que também 
concordariam o bispo e o governador, pois não se afiguraria 
fácil acabar com aquilo que o Santo Ofício chamava, deprecia- 
tivamente, «pagodices». 


sado 


& querelas (que se repercutiram na vida da cidade) 


No ms. «Breve Relação» já referido podem ler-se com porme- 
nor alguns dos reflexos que teve na cidade a ida do patriarca de 
Antioquia à China, como legado apostólico. Em 4 de Abril de 1705 
desembarca não em Macau mas numa das ilhas adjacentes dos 
Padres de Jesus e daí vai para Cantão. O vice-rei tinha dado ordens 
ao bispo e ao capitão-general de Macau para lhe darem passagem 
para a China, sem discutir a jurisdição de que ia investido, como 
mostrou o breve papal, no qual, porém, se não aludia a qualquer 
jurisdição do patriarca sobre o bispo ou a cidade de Macau, antes 
constava ser nomeado chefe dos neófitos e missionários da China. 

Retido em Cantão, redigiria de lá, porém, em Julho de 1705, 
um jubileu para ser publicado na cidade, que, apesar de inoportuno, 
o bispo de Macau mandou ler sem qualquer comentário, como pro- 
cedera em circunstância semelhante o arcebispo das Filipinas, 
Depois ainda publicou o breve papel já referido; mas, como no pri- 
meiro caso, sem acrescentar qualquer palavra que demonstrasse 
obediência ou sujeição sua ou da cidade. 

O patriarca instou então por estas provas, o que levou o bispo 
a depositar em 13 de Agosto desse mesmo ano um protesto nas 
mãos do bispo de Malaca, ao tempo em Macau, contra as violências 
a que o queria submeter o patriarca. E não podendo eclesiastica- 
mente resistir fez essa prova para Cantão, mas não a publicou em 
Macau. 

Em 30 de Outubro de 1706 o Papa expede novo breve repre- 
endendo e anulando as operações do arcebispo-primaz conira a 
jurisdição do patriarca, mas em 4 de Maio de 1711 o bispo ainda 
não tinha conhecimento directo dele. O patriarca continuava pois a 
querer exercer uma jurisdição absoluta sobre a Igreja e a cidade de 
Macau e demais paróquias orientais da coroa sem bulas e carta 
régia que o autorizassem. Goa e os seus teólogos concordam com 
a posição do bispo e do Senado, porque a coroa continuava na 
posse da regalia de não exercerem jurisdição os legados apos- 
tólicos sem despacho prévio da nossa Majestade, como desde 
Nicolau V estava estabelecido por privilégio perpétuo e irrevogável, 
ampliado por Leão X para todas todas as terras desertas e desco- 
nhecidas das Índias Orientais, ainda que do nosso domínio. Estas 
instruções foram dadas de Macau, China e Malaca, para o capitão- 
general e o Senado, mandando expressamente que não admitisse 
que o patriarca de Antioquia exercesse tal jurisdição. E o arcebispo- 
primaz, por uma pastoral de 12 de Maio, mandava a todos os eclesi- 
ásticos e regulares residentes dentro dos termos da sua Primazia a 
desobediência ao patriarca, declarando que todas as suas censuras 
fulminadas por ele antes de exibir ditas bulas seriam nulas. 

Macau tem todos esses informes em Agosto do mesmo ano de 
1706, mas como o patriarca continuava então em Pequim, não se 
deu publicidade às instruções (para não provocar discussões na 
cidade), e só quando se dirigia de novo para Macau, e antes mesmo 
de ter publicado em Nanquim o seu decreto contra os ritos sínicos, 
o capitão-general tornou públicas, em 27 de Janeiro de 1707, as 
disposições governamentais e eclesiásticas de Goa. Estava aberta 
a guerra. 

Em 28 de Abril o bispo recebe uma carta do patriarca man- 
dando-o observar o mandato contra os ritos sínicos, mas a 6 de 
Maio aquele nega-lhe publicamente essa obediência, no que teve a 
adesão de todos os prelados regulares e todas as ordens instaladas 
na cidade. Em 5 de Junho todo o público fora instruído do facto por 
anúncios em todas as igrejas da cidade. 

Em 30 de Junho chega o patriarca, que vinha desterrado pelo 
imperador. A cidade, a Igreja, suplicam-lhe que não exerça qualquer 
jurisdição no burgo, e pelas razões já expostas, mas alegando ter 
ordens do Papa contrárias às ordens dos reis, rejeita a guarda de 
honra que lhe tinham destinado, e tenta levantar contra nós os man- 
darins. O provincial da Companhia de Jesus que o procura demover 
é logo excomungado, de viva voz. Nessa altura a guarda isola a 
casa do patriarca, onde só só se pode entrar com salvo-conduto do 
capitão-general. 


Em 8 de Julho o patriarca intima o capitão-general e do bispo a 
retratarem-se no prazo de três horas, sob pena de caírem incursos 
nas censuras da Bula da Ceia, dos Sagrados Cânones e do 
Concílio Tridentíssimo. 

É preso um missionário da China que pretende celebrar sem se 
apresentar primeiro no Bispado. Separam-se então os Agostinhos 
com a interpretação subtil de que as ordens eram do vice-rei e não 
do rei e o seu Convento repica os sinos à vista do patriarca. 

O capitão-general convoca então o pleníssimo conselho, ou 
Junta dos Três Estados: Eclesiástico, Político e Militar, e, em face 
dos perigos que a questão começa a ter para a cidade e a sua repú- 
blica, é resolvido no dia 9 desconhecer as censuras do patriarca por 
serem nulas, e publicamente descansados por uma pastoral do pri- 
maz, rogavam ao patriarca a desistência dos seus intentos e que a 
não fazê-lo lhe caberia a ele, e não à cidade e aos seus padres, as 
resoluções necessárias para salvaguardar a paz pública e das rega- 
lias da coroa; no caso contrário também passaria a ficar sob prisão 
na própria residência, vigiada pelo ouvidor. No dia 11, respondendo 
imprecisamente, fica sob custódia; então excomunga o capitão- 
-general e os seus ministros. Ainda procura falar com os mandarins. 
Em fins de 1707 reúnem de novo os três Estados, que entre outras 
decisões impõem obediência ao prior dos Agostinhos, que prefere 
embarcar (em Janeiro de 1708) para Goa, uma questão que ses- 
senta anos depois ainda envenenava as relações da cidade com os 
mandarins. 


Pequim não compreendida como a cidade pudesse dispensar 
homens tão sábios. Tanto que em 1767 o imperador quer lá acolher 
o padre Luís Lefebre e ouiros jesuítas matemáticas vindos da 
Europa, o que gera grave questão com os senadores, que não que- 
rem receber esses franceses, «semelhante casta de gente», pois 
desse «consentimento» se seguia o perigo de «perderem as pró- 
prias cabeças por ser crime contra o determinado pelo Monarca». 
Exageravam é certo (Pombal estava longe...), mas as discussões 
foram muito sérias e a cidade sofreu então forte pressão dos man- 
darins, que só se dissipou pela acção directa dos mercadores (que 
devem ter intervindo com alguma prata) e a firme resolução do 
Senado em não se deixar intimidar quando o mandarim Nhifu, por 
intermédio do lingua da cidade, mandou chamar a sua casa o 
governador para lhe transmitir um «negócio de segredo do 
imperador», ao que este o nega alegando: «Por não ser uso, e cos- 
tume, em que aqui estamos perto de trezentos anos, e que nunca 
os Governadores foram a casa do mandarim, nem ainda que fosse 
o mesmo Suntó, nem a de outros maiores, ainda que sejam a quais- 
quer negócios de muita importância, e que esses mesmos negócios 
se tratavam com o Procurador, que este mesmo é escolhido pelo 
povo Cristão a quem ele dito Mandarim podia dizer ao que vinha 
para ele dito Procurador representar ao Senado». (Termos de 28 e 
29 de Novembro de 1767.) 

Como vimos, para lá dos religiosos, viriam ainda à pele da poli- 
tica, os problemas que tinhamos com uma Ordem muito influen- 
ciada por Espanha, que em 1630, desde as Filipinas, fizera passar à 
China os seus Franciscanos e os seus Dominicanos. 

Claro que essas Ordens já estavam em Macau havia muito 
tempo. O Convento dos Agostinhos fora o sexto convento fundado 
pelos religiosos castelhanos da Província Agostiniana das Filipinas. 
Passou depois para os portugueses do mesmo Instituto, em 22 de 
Agosto de 1589, os quais, para melhorarem de sítio, o mudaram em 
1591 para um um dos montes da cidade. Mas com a protecção 
activa de Madrid tornar-se-iam agressivos. Em 1711 o governador 
retirou-o da Comunidade e entregou-o ao bispo diocesano por 
ordem do vice-rei D. Rodrigo da Costa, que desse modo pretendeu 
castigar o acolhimento e agasalho dados por eles ao Carlos de 
Tournon. 

O provincial da Congregação fora enviado então para Goa e de 
lá remetido para o reino (morreria em viagem, na Baía, com a fer- 
rete de «rebelde, inconfidente e desnaturalizado»). Pela mesma 
razão seria preso e deportado o prior do referido Convento, que só 
foi devolvido à Ordem em 1721. 


Esdpios 


€ alguns até da própria Companhia 


Como João Rodrigues, com grande experiência do Japão, 
onde além da acção pastoral servira de intérprete a religiosos e 
comerciantes (de onde a alcunha de Tçuzzu, tradutor, que ficou 
copulada ao seu nome de baptismo) fazem o mesmo. Em Macau, 
onde viveu muitos anos, e morreu, participou largamente em confli- 
tos com os seus irmãos da Companhia na controvérsia dos ritos. 
Logo em 1614, em carta ao superior da Missão da China, o padre 
Nicolau Longobardo mostrou-se adversário irredutível da nova gra- 
mática cristã, discussão que retomaria em 1633, denunciando direc- 
tamente para Roma os perigos que vira nos ritos de Ricci. 


& Começa tacteando 


«Quem se quiser dirigir aos mandarins só o poderá fazer de joelhos.» 


Gravura de De Bry de 1607 reproduzida por Frederic P, Marjay 
e Otto de Asburg — em Portugal entre Gente Remota. Lisboa, 1965. 


Um extenso caminho separa esta imagem, com um jesuíta de 
vestes europeias e de joelhos frente a um mandarim, das gravuras 
com Matteo Ricci e John van Beil com os seus trajes de letrados ou 
mandarins. 

As dificuldades resultariam também por terem entrado por 
Macau, de onde recebem apoio, e os portugueses serem considera- 
dos «gente beliçosa», como escreve Miguel Ruggieri numa carta de 
1584, Também percebem que naquela sociedade hiperestruturada 
nada conseguirão enquanto não chegarem ao rei (nova carta de 
1581). E, igualmente, que têm que ser importantes, académicos, 
pelo que decidem abandonar a tonsura, deixar crescer as barbas e 
os cabelos e vestirem-se de letrados e não de bonzos, como tinham 
feito no começo, embora só em 1594 a Companhia dê autorização 
para isso. E acabam por ter fama. 


A confusão entre ritos civis e ritos religiosos passou a 
ser grande. Os inimigos da Companhia falavam em contamina- 
ções supersticiosas. A luta contra essa lassidão acentuar-se-ia 
depois de 1630 com a ajuda dos adversários locais dos ritos, 
alguns até da própria Companhia é. 


Na história destas querelas duas vidas se cruzaram e 
ambas grandes: a de Matteo Ricci e a de Macau. Já o vimos. 
Mas dada a sua significância cultural vale a pena sublinhar 
alguns traços mais da vida do grande missionário, com a 
China em geral e com Macau em particular. 

Começa tacieando é. Por simpatia e para cobrar confi- 
ança veste-se como os bonzos, mas como estes só raramente, 
ou nunca, cobrassem o respeito dos letrados da élite confu- 
ciana, toma o hábito destes e deixa crescer as barbas para 
melhor aceder ao seu convívio. Homem do Renascimento, pro- 
cura pessoas cultivadas. Até por pressentir que só entre elas 
poderá desenvolver amizades e cobrar uma audiência útil. 
Vive assim dois períodos: um de 1583 a 1595, em que se 
veste de monge budista, outro de 1595 a 1610, aquele em que 
se sentirá ouvido, respeitado e útil. Apresentando-se como um 
confuciano do Ocidente (si-jou), tanto no traje como nos pro- 
cessos pedagógicos (chou-yuan) de penetração; oferece-se 
até para os ajudar, pelo profundo conhecimento que já alcan- 
çara de Confúcio, na interpretação de alguns dos seus textos. 
Note-se, e isso só sublinha o tomo do seu apostolado intelec- 
tual, que foi uma posição absolutamente pessoal, porquanto o 
seu companheiro Miguel Ruggieri continuaria a viver ao estilo 
e vestuário dos bonzos. O seu propósito foi outro, como se 
pode entender do primeiro livro que escreveu em chinês — um 
Tratado sobre a Amizade. Nova forma de provar a sua simpa- 
tia pelos letrados ressalta de daquela obra — o Livro das Vinte 
e Cinco Palavras ou Parágrafos —, escrita para lhes expor o 
pensamento moral de Epictecto, livro que além de um esforço 
de compreensão humana entre o Este e o Oeste, passando 
pelo estoicismo e o confucionismo, representa também um 
esforço histórico único para criar e fundar um humanismo chi- 
nês cristão. 

Com essa compreensão de ritos eclesiásticos e uma 
permanente disposição para servir o imperador, vai abrindo 
caminho. A marcha é esta: 


1. Trocar o modo de vestir eclesiástico por trajes chineses, o 
que além de ecológico era psicologicamente nacionali- 
zante; 


2. Ocultar aos gentios e catecúmenos o mistério da paixão de 
Cristo, o qual só lhes seria revelado pouco antes do bap- 
tismo, para lhes evitar a surpresa humilhante do filho de 
Deus crucificado; 


3. Admitir que os chineses baptizados continuem a praticar 
ritos de carácter memorial ao filósofo Confúcio e aos ante- 
passados, permitindo-lhes assim, através de certos costu- 
mes cívicos e nacionais, uma linha de ligação com o pas- 
sado. 


Essa tríade de penetração, destinado a tranquili- 
zar o povo e o clero chinês, completava-se com mais 
duas outras atitudes psicológicas ao mais alto nível. 


4. Assumir frente ao imperador e à corte de Pequim o máximo 
prestígio científico e artístico; 


5. Servir com lealdade e coragem a dinastia Ming. 


essi 


Deniro do que lhe permite a sua própria formação no 
que respeita às relações entre o natural e o sobrenatural, pro- 
cura relacionar, pôr em conhecimento mútuo, as duas reli- 
giões. Adiantou-se (como agora Teilhard de Chardin$ outro 
jesuíta «chinês») às atitudes de simpatia e afectividade face 
às outras culturas e às outras religiões é que surgiriam durante 


o Concílio Vaticano II$. Primeiro grande antropologista cultu- 
ral chegado ao Oriente; pressentindo a existência de univer- 
sos culturais diferentes, de que tanto falamos hoje; vendo na 
criatividade chinesa uma continuídade apenas diferente das 
capacidades gerais do género humano, a sua disponibilidade 
foi extraordinária. Procurou penetrar no coração da China. Os 
seus biógrafos mais subtis, como Yves Raguin, reconhecem 
mesmo que se não foi mais longe foi porque o seu menor 
conhecimento do budismo e do taoísmo não lhe permitiu 
entrar nele, ao mesmo tempo, pelas suas três portas: limitar- 
se-á assim a elaborar, com bases no confucionismo, uma 
moral cristão para uso da China. Se não foi mais convincente 
e operante, isso resultou, por um lado, de ser estrangeiro, de 
ser um bárbaro (embora possuidor reconhecido de uma alta 
cultura e de uma alta tecnologia) e de toda actividade chinesa 
se encontrar dominada pelo conceito de não poder haver 
Sabedoria fora da China (Jacques Gernet sublinhou isso 
muito bem); e, por outro, de dificuldades cruciais de semãân- 
tica e de hermenêutica surgidas a propósito das noções. reli- 
giosas em debate. Foi difícil encontrar correspondência entre 
certos tradicionais chineses e o vocabulário cristão, pois não 
designavam, de facto, as mesmas realidades. Daí que a que- 
rela assumisse principalmente uma divergência semiótica, já 
que certos termos como: T'ien-li (Céu),Changr-ti (Imperador lá 
do Alto ou Senhor Supremo), ou sin (tanto significando 
Espírito como coração), não correspondiam exactamente aos 
signos cristãos do Evangelho; como, de resto, já não haviam 
tido o mesmo sentido na boca de Lao Tseu. 

Além disso o nosso pensamento era dominado pela fixi- 
dez e o dos Chineses pela diversificação. Não viviam quase 
em sincretismo? Por isso, mais que a identidade, Ricci pro- 
curava neles aquele sentido de aproximação que lhe permi- 
tisse dialogar. E foi esse o passo que os seus opositores, 
dominicanos e franciscanos, e depois Roma, não entenderam. 
Estava-se ainda longe dos primeiros trabalhos de ecolinguis- 
tica das religiões e dos tempos modernos, em que dois outros 
jesuítas, Marcel Jousse e Teilhard de Chardin, se viram força- 
dos, por rigor de pensamento, ou a inovadores interpretações 


das linguagens? paralelas da Ásia Menor ou a inundar de 


neologismos os seus escritos. Ricci procurava o diálogo inte- 
lectual, pois no seu juízo seria através de uma ampla compre- 
ensão e prática do humano, à maneira confuciana, que 
melhor se alcançaria a inteligência da revelação. E ela tinha 
que iniciar-se em Pequim. 

Para o imperador o que contavam eram as boas obras. 
Por isso se equivaliam aos seus olhos o budismo e o isla- 
mismo. Só que o budismo, religião baseada no culto de ima- 
gens, o seduzia mais. Daí à especulação cristã seria também 
um passo, o gue levaria Ricci, desde 1605, a adaptar as ima- 
gens do Evangelho à sensibilidade chinesa: com realce para 
os belos desenhos da Bíblia de Plantin, oferecida pelo cardeal 
Santu Severin, que ele receberia via Macau em 1604. 

Dá e pede informações aos seus amigos de Itália, mas 
as cartas, sempre enviadas em dupla cópia, nem sempre 
chegam e as respostas levam vários anos: uma delas 17. Tinha 


pop 


& como agora Teilhard de Chardin 


Mais de três séculos passados, em 1923, também mergu- 
lhado entre chineses e mongóis, escreverá do deserto de 
Ordos: «Tive sempre a impressão de que os missionários che- 
gam aqui com a ideia de que toda a religião pagã é uma árvore 
daninha que é preciso desenraizar e queimar: assim fazem nas- 
cer, no pais que trabalham, uma espécie de religião artificial 
num tronco natural. Penso que se poderia ensaiar transformar 
não apenas os ritos, mas os credos e sobretudo as místicas, em 
vez de tudo destruir para recomeçar [...] Continua a haver no 
formigueiro humano que cerca o Pacífico uma variedade des- 
concertante de tolerâncias espirituais que se em si são incapa- 
zes (como bem creio) de se equilibrarem fora do cristianismo, 
exigem também, pelo menos, que humanizemos (e não romani- 
zemos) os nossos dogmas.» 

Observará também como apesar do tempo decorrido e 


das modernidades surgidas, os ciúmes e coisas mesguinhas 


continuam a paralisar a evangelização. 

Para Teilhard de Chardin tornava-se preciso «pregar uma 
mística e um Cristo menos romano do que o que habitualmente 
apresentamos. Faltaria sensibilidade aos chineses, e não só a 
eles, para um evangelismo de simples resignação, de simples 
desapego, de simples expiação, de simples piedade». Sabe-se 
como a grande acção de Matteo Ricci foi a do diálogo com os 
letrados chineses. Com eles foi afeiçoando a sua apologética e 
a sua compreensão do mundo chinês. Também Teilhard de 
Chardin, a propósito de um seu encontro com um padre sheu- 
tista tibetizante, escreveu: «Foi o primeiro desde que estou na 
China que me levantou um ponto o véu sobre o entorpecimento 
e o grosseiro materialismo em que este país está adormecido, 
para me fazer perceber o velho fundo de luminosas intuições 
acumuladas pelos místicos do Extremo Oriente. Senti refor- 
çar-se em mim a ideia de que poderíamos infundir no nosso 
cristianismo alguma coisa das largas perspectivas cosmogóni- 
cas dos antigos budistas.» E da sua experiência, o seu convívio 
pessoal com sábios chineses da craveira científica da dos 
melhores de Paris, continuava: «O mundo intelectual chinês 
está ainda absolutamente fechado ao cristianismo, que só 
parece trabalhar para os pobres. 

Um padre de Pequim referiu-me a palavra curiosa de um 
bonzo sobre a nossa religião, que acabavam de lhe explicar: 
“Demasiado simples”. É possível que o bonzo em questão 
ficasse desiludido por não encontrar no nosso dogma complica- 
das chinesices, e então só tenho pena dele. Mas não teria, 
antes, sentido que o nosso catecismo, tomado á letra, seja 
demasiado simplório quando encobre com poucas palavras os 
mais fascinantes abismos do tempo e do espaço?» E para 
enfrentar os chineses formados por estudos ocidentais, mas 
agnósticos, diz que se tornava «necessário apresentar-lhes um 
Cristo mais oriental que romano». Pelo que apetece perguntar 
se estas frases são a voz de Matteo Ricci ou o prefácio do 
Concílio Vaticano II? 


(Teilhard de Chardin — Cartas Inéditas. Paris, 1988.) 


R € face às outras culturas e às outras religiões 


DECLARAÇÃO SOBRE AS RELAÇÕES DA IGREJA 
COM AS RELIGIÕES NÃO CRISTÃS 


«Todos os povos constituem uma única comunidade, têm a 
mesma origem, visto que Deus fez habitar todo o género humano 
sobre toda a face da Terra (cf. Act. 17, 26); têm, disso, o mesmo 
fim último -- Deus — cuja providência, testemunho de bondade e 
desígnios de salvação se estendem a todos (cf. Sap. 8, 1; Acta. 
14, 17: Rom. 2, 6-7; 1 Tim. 2, 4), até que os eleitos se reúnam na 
Cidade Santa, que será iluminada pelo esplendor de Deus e onde 
os povos caminharão sob a sua luz (cf. Apoc. 21,23 5.). 

Os homens esperam das diversas religiões a resposta aos 
mais árduos problemas da condição humana que, hoje como 
outrora, continuam a perturbar profundamente os seus corações, 
o que é o homem, qual o sentido e o fim da nossa vida, o que é o 
bem e o que é o pecado, qual a origem e a finalidade do sofri- 
mento, qual é o caminho para se obter a verdadeira felicidade, o 
que é a morte, o julgamento e a recompensa que se lhe hão-de 
seguir, qual é, finalmente, aquele derradeiro e inefável mistério 
que envolve a nossa existência; donde partimos e para onde 
vamos? 

Desde os tempos mais remotos até ao dia de hoje, se encon- 
tra nos diversos povos uma certa percepção daquele poder miste- 
rioso que está presente no curso da natureza e nos acontecimen- 
tos da vida humana, e por vezes até um conhecimento da 
Divindade Suprema ou mesmo de Deus Pai. Esta percepção e 
este conhecimento impregnam a sua vida de um profundo sentido 
religioso. As religiões, em contacto com o progresso da cultura, 
procuram responder a estes mesmos problemas por meio de 
noções cada vez mais cuidadas. 

Assim, no hinduísmo, os homens perscrutam o mistério 
divino e exprimem-no mediante a inesgotável fecundidade dos 
mitos e os subtis esforços da filosofia, e procuram libertar-se das 
angústias da nossa condição, quer pelos processos da vida ascé- 
tica, quer peta meditação profunda, quer ainda pelo refúgio em 
Deus, com amor e confiança. 

No budismo, conforme os seus diversos ramos, reconhece-se a 
insuficiência radical deste mundo mutável e ensina-se um caminho 
pelo qual os homens, de alma devota e confiante, possam alcan- 
çar o estado de perfeita libertação ou a suprema iluminação, quer 
por esforço pessoal, quer apoiados num auxílio superior. 

Do mesmo modo, também as outras religiões dispersas pelo 
mundo procuram de várias maneiras responder à inquietação do 
coração humano, propondo determinadas vias, isto é, certas dou- 
trinas, normas de vida e até ritos sagrados. 

A Igreja Católica não rejeita absolutamente nada daquilo que 
há de verdadeiro e santo nestas religiões. Considera com sincero 
respeito esses modos de agir e de viver, esses preceitos e doutri- 
nas que, embora em muitos pontos estejam em discordância com 
aquilo que ela afirma e ensina, muitas vezes reflectem um raio 
daquela Verdade que ilumina todos os homens. Não obstante, ela 
anuncia e tem o dever de anunciar constantemente a Cristo, que 
é, o caminho, a verdade e a vida (Jo. 14, 6), no qual os homens 
encontram a plenitude da vida religiosa e no qual Deus reconciliou 
todas as coisas consigo (cf. 2 Cor. 5, 18-19). 

Exorta, pois, os seus filhos a que, com. prudência a caridade, 
por meio do diálogo e da colaboração com os seguidores de 
outras religiões e dando testemunho da fé e da vida cristã, reco- 
nheçam, conservem e promovam os bens espirituais e morais, 
assim como os valores sócio-culturais nelas existentes. 


A Igreja olha também com estima para os muçulmanos que 
adoram o Deus único, vivo e subsistente, misericordioso e omni- 
potente, criador do céu e da terra, que falou aos homens e a cujos 
desígnios ocultos eles procuram com toda a alma submeter-se. 

Embora ao longo dos séculos não poucas dissenções e inimi- 
zades tenham surgido entre cristãos e muçulmanos, o Santo Con- 
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cílio exorta a todos a que, esquecendo o passado, pratiquem sin- 
ceramenie a mútua compreensão, defendam e promovam em 
comum a justiça social, os bens morais, a paz e a liberdade para 
todos os homens. 

Não podemos, na verdade, invocar a Deus. Pai de todos, se 
nos recusarmos a tratar, fraternalmente, determinados homens, 
criados à imagem de Deus. As relações do homem para com 
Deus Pai e as relações do mesmo homem para com os outros 
homens, seus irmãos, estão de tal maneira unidas, que a Sagrada 
Escritura afirma quem não ama, não conhece a Deus (1 Jo. 4, 8). 

Elimina-se, assim, o fundamento de qualquer teoria ou prá- 
tica que leve à discriminação entre homens e homens, enire um 
povo e outro povo, no que diz respeito à dignidade humana e aos 
direitos que dela dimanam. 

Por conseguinte, a Igreja reprova como contrária ao espírito 
de Cristo qualquer discriminação entre os homens, ou qualquer 
perseguição feita por questões de raça ou de cor, de condição 
social ou de religião.» 


(Actas do Concílio Vaticano !l. Roma, 1965.) 


é Concílio Vaticano || 


«Voltar a Ricci depois de Vaticano lj» dá à sua vida uma sig- 
nificação mais profunda, porque esta questão da relação entre o 
Evangelho e as culturas foi várias vezes focada pelos padres con- 
ciliares. Os textos mais significativos encontram-se na constituição 
pastoral sobre a Igreja no mundo moderno — Gaudium et spes; 
na constituição dogmática da Igreja — Lumen Gentium; no 
decreto sobre a actividade missionária da Igreja — Ad Gentes; e 
na deciaração sobre as relações da Igreja com as religiões não- 
cristãs — Nostra aetate. O princípio ficaria claramente posto: 
Entre a mensagem da salvação e a cultura há múltiplos laços. 
Porque Deus revelando-se ao seu povo aié à sua plena manifes- 
tação em seu filho incarnado, falou segundo os tipos de cultura 
próprios a cada época. Em consequências as jovens igrejas reco- 
lhem dos costumes e das tradições dos seus povos, da sua sabe- 
doria, da sua ciência, das suas artes, das suas disciplinas, tudo 
que possa contribuir para confessar a glória do Criador, iluminar a 
graça do Salvador e coordenar, como seja preciso, a vida cristã. 

A teologia que subentende a acção do missionário Matteo 
Ricci tem o mesmo som que a do Concílio relativamente à evan- 
gelização e à integração das culturas. Matteo Ricci deve pular no 
túmulo. 

Acrescente-se que grande número de teólogos modernos, 
nomeadamente do Terceiro Mundo, entende que quando existem 
diferenças abissais entre os ensinamentos e a experiência, são os 
ensinamentos que devem ser revistos; e que a Igreja deve ser tes- 
tada com as experiências da fé na vida quotidiana. 


$ interpretações das linguagens 


Ricci deveria saber dos esforços que vinham do século XIII, 
por exemplo de Ramon Lulle, para que os teólogos aprendessem 
as línguas dos outros crentes por forma a poderem estabelecer 
um diálogo dialéctico. Este mesmo escreve: «É preciso ir até os 
tártaros para os evangelizar e que os tártaros venham a Paris 
para aprenderem a nossa escrita e a nossa língua e os nossos 
costumes antes de voltarem aos seus países.» 

Inorgânica que só dificultava o entendimento dos princípios, 
tanto que — insistia Leibniz — a maior parte das seitas tem boa 
razão numa parte do que dizem, mas não tanto como pensam. 


(J. J. Romano de Castro — Leibniz e os problemas religio- 
sos. Tese. Coimbra, 1946.) 


pressentido a concorrência entre os dois triplos sistemas: o 
confucionismo-taofsmo-budismo, de um lado, e o islamismo- 
cristianismo-judaismo, pelo outro: um conflito de identidades é. 
Esconde-lhes, também, as dissenções religiosas do Ocidente 
europeu. Descreve a Igreja de Cristo como uma confissão 
governada de Roma por um grande padre celibatário — que é 
o Papa. 

Actuando num mundo sem lógica, onde as fronteiras 
entre o intelegivel e o sensível eram muito imprecisas, com os 
leirados do seu convívio mergulhados numa espécie de pan- 
teísmo (aquele misticismo cósmico já aqui referido), onde o 
religioso e o profano, o ideado e o prático, se confundiam, 
Ricci opta na sua pedagogia do cristianismo por se acompa- 
nhar (Jacques Gernet escreve mesmo aliar-se) com os letra- 
dos hostis ao budismo; por fazer causa comum com os neo- 
contucianos ortodoxos. 

No seu plano de introdução no ambiente chinês, 
que meios utilizou? 4 Qual a raiz do seu procedimento? No 
colóquio em Sêvres para comemorar o IV Centenário da sua 
chegada à China, referiu alguns: proceder como experimenta- 
dor, assumir estatuto de membro da sociedade chinesa — ves- 
tindo-se como os monges budistas — por forma a ficar mais 
próximo das autoridades e dos intelectuais de Pequim. 
Aprendera a China. Como todo o movimento intelectual se 
passasse no seio de Academias, decide-se criar uma sob a 
forma de Casa de Pregação. Na luta que se trava entre confu- 
cionistas (os mesmos que opondo-se ao expansionismo marí- 
timo chinês haviam contribuído, com os inimigos dos eunucos, 
para a queda do poder marítimo do Império), alia-se aos pri- 
meiros contra os segundos, que considera menos puros. 
Humanista da Renascença, aceita que Deus também se anun- 
ciou pela cultura chinesa. Se o Homem é universal, Deus tam- 
bém. Ricci, como jesuíta, e também na China, faria um dia 
(refiro-me a Teilhard de Chardin), não quer inovar em 
Teologia: deseja apenas regressar às suas fontes. Grande 
optimista, como Teilhard de Chardin, também se movera nas 
fronteiras onde alguns começam a sentir (ou recear) que o 
cristianismo se desnature. 

Olhando à distância de hoje, comportou-se como um 
grande manipulador. Exaltou os factores de ordem e de moral 
do confucionismo: das cinco relações fundamentais do pensa- 
mento de Confúcio (senhor-súbdito, pai-filho, marido-mulher, 
filho primogénito-caçula, amizade) é esta última que privilegia. 
Escreve um trabalho sobre a Amizade, onde as noções de 
ordem e de moral excedem sobre as puramente religiosas. 
Não esquece a Revelação, mas não insiste nela. Se tivesse 
sido seguido e apoiado, quem sabe se não teria surgido um 
cristianismo confuciano? À distância de hoje é evidente que 
essa empresa estava votada ao desaire: não por Pequim, mas 
por Roma. Quatro séculos depois também Teilhard de Chardin 
é mandado calar. Mas foi uma primeira demonstração pública 
de respeito pelas culturas diversas. Por isso fez mais amigos 
gue cristãos. Por isso também a China Popular comemorou o 
IV Centenário da sua chegada, como um modelo de relações 
mútuas entre o Oriente e o Ocidente. 

Em 2 de Janeiro de 1983 o Papa João Paulo Il, falando 
em Roma na abertura desse mesmo Centenário da chegada 
de Matteo Ricci à China, reconhecia que ele «soubera encon- 
trar a maneira cultural apropriada para falar do Evangelho aos 
seus auditores... [que] graças a um positivo trabalho de incultu- 
ração havia conseguido realizar uma obra que parecia impos- 
sível: elaborar a terminologia chinesa da teologia e da liturgia 


€ conflito de identidades 


Judeus que foram sinisados, dissolvidos na Nação por um pro- 
cesso ainda mais efectivo do que na Europa sucederia com outras 
comunidades judaicas, como as da Moldávia e da Valaquia, que 
também se diluíram na nação romena, mas conservando a sua 
diversidade. 


€ que meios utilizou? (no seu plano de introdução no confuciano 
ambiente chinês como se deduz do Itinerário coordenado por 
J. Shih Hsing-San) 


1 — apoiar-se a uma embaixada; 

2 — acomodar-se culturalmente aos costumes chineses; 

3 — consciência de ser impossível promover na China conversões 
em massa; 

4 — não repudiar as tradições nacionais; 

5 — não começar por combater os erros da religião chinesa nem 
disputar sobre as crenças cristás, mas discutir simplesmente 
as coisas que mais interessavam à população local, em parti- 
cular à moral e à maneira de governar; 

6 — reconhecer que, embora não houvesse particular intolerância 
para as religiões estrangeiras, havia que evitar qualquer rela- 
ção de forças com um poder fortemente centralizado. 


Em 1595, em carta de 4 de Novembro, Ricci explica as do seu 
caso pessoal: 


— é um estrangeiro que veio de longe; 

— sabe falar e escrever correctamente o chinês; 

— tem bom conhecimento das matemáticas; 

— traz consigo objectos curiosos: relógios, gravuras, boas pin- 
turas e livros ocidentais; 

— julgam que ele é alguimista (mais tarde deduzirão que sabe 
fazer dinheiro, de outra forma não disporia de tanto, pois 
até supõem que paga muitos baptismos; não reparam que 
o dinheiro vai de Macau); 

— por último (só por último), interessam-se pela novidade reli- 
giosa que apregoa; 

— sabe de memória os quatro livros de Confúcio. 


Os chineses chamam-lhe Li Xitai ou Li Matu. 


Em 1491 Pierre de Ravene publicara um tratado com tábuas 
mnemónicas «Phoenix artificiosa memória», que seria muitas vezes 
reimpresso. 

Um dos primeiros trabalhos que Matteo Ricci apresentará aos 
letrados chineses será também um tratado sobre a memória, com 
programas mnemotécnicos, a que dá o nome de Palácio da 
Memória. Trata-se de uma obra, que tem mais que outras denuncia 
o génio precursor, ou pré-moderno, diríamos, de entrosamento e de 
utilização da memória. Lembrava-se decerto de Simonides de Cea 
que 2500 anos antes escrevera uma Arte da Memória ou do Teatro 
da Memória, de Gíulio Camillo, de 1550, apresentado como um 
Palácio Ideal, com todos os quartos necessários onde se encontra- 
vam arrumadas informações extremamente importantes mas por 
vezes esquecidas. O que ele queria era reconduzir os chineses às 
bases do Confucionismo antigo — mais próximo do Cristianismo ou 
onde seria mais fácil chegar ao seu essencial lógico. Além do mais 
vê-se hoje que o seu pensamento se aproximava já do pensamento 
dos actuais neurobiologistas, para quem o papel da memória é o 
favorecer a adaptação dos seres vivos ao seu meio, tanto físico 
como social (nele incluindo o metal com a sua vertente religiosa, 
claro) o que implica que cada um possa construir para si próprio 
uma espécie de imagem ou de modelo interno do ambiente que o 
cerca, e a que chamam «engrana», funcionando como realidade 
concreta e esteio essencial de um programa de acção. 
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é seus confrades de Macau 


O que revela como esta história continua incompleta, ou 
ainda a forma como os corpos da Igreja que informam o Papa, 
evitam encará-la. 

Porque em Macau as reservas não vieram nem do bispo, 
nem do clero secular, nem dos outros jesuítas mas dos dominica- 
nos e franciscanos residentes ou próximos, sobretudo espanhóis, 
e, por seu intermédio, dos próprio padres de Roma. De resto seria 
difícil uma oposição frontal de um clero oficial vivendo numa 
cidade onde a prática de inculturação era de regra; que vivia à chi- 
nesa; e de forma alguma desejaria, ou se permitiria, uma oposição 
frontal a Pequim, onde Kangxi apoiava os métodos novos, 

Ou o Papa estaria a aceitar também a designação, ainda 
nesse tempo comum, de charnar todos os jesuítas como «padres 
de Macau»? 

O método evangelizador de Ricci tinha, de certo modo, como 
precursor histórico Francisco Xavier, que no Japão também visara 
sobretudo os meios letrados para procurar seduzi-los com a supe- 
rioridade dos conceitos e das realizações técnicas ocidentais: nos 
próprios termos de Ricci, explicando-lhes, por exemplo, a esferici- 
dade da Terra, os cálculos astronómicos ou as máquinas dos reló- 
gios, com a verdade científica a abrir caminhos à verdade reli- 
giosa: com os fenómenos naturais a precederem os fenómenos 
celestes, começando industriosamente pelas bagatelas científicas 
para chegar depois às grandes coisas religiosas. 

Ricci para se criar autoridade abandonará até as roupas de 
monge budista pelas dos letrados confucianos, subindo assim de 
estatuto social. 

Sente também a necessidade de dispor de provas científicas, 
de documentos, por isso levará consigo ou receberá nas suas 
muitas residências as peças mais variadas: imagens a óleo, livros 
ilustrados (sempre que possível com belas encadernações), qua- 
dros, tapeçarias, instrumentos matemáticos ou de música, panos 
preciosos de veludo, brocado e também de lã, armas, campai- 
nhas, relógios, prismas, clepsidras, num brique-à-braque de feira- 
-da-ladra de qualidade. Descobre depressa certas paixões chine- 
sas (como as que se referem às máquinas de medir o tempo) e 
fica atento a elas. Entra como ninguém na psicologia profunda da 
política chinesa. Assim, a partir de 1584, quando desenha para o 
imperador a primeira carta do mundo, põe-lhe a China no meio, 
bem cercada de sentenças cristãs e de efemérides que tira dos 
reportórios portugueses que levara de Lisboa e de Goa. O impera- 
dor, seduzido, manda fazer dela várias cópias. Ricci beneficiava 
ainda (a sorte só favorece os audazes que a procuram), de a sua 
ocasião coincidir com a decrepitude da astronomia chinesa e dos 
seus matemáticos calendaristas. 


$ atitude bem conhecida 


— De 1280 a 1367, imperando os Mongóis, plena liberdade de 
culto. 

— De 1368 a 1644, reinando a dinastia Ming, a religião oficial é o 
confucionismo, mas as outras religiões só são proibidas gene- 
ricamente. Em 1607, o vice-rei de Cantão permite que os mis- 
sionários vivam em território chinês segundo a sua lei. Só lhes 
é proibido pregá-la. 

— De 1645 a 1722, o que corresponde aos dois primeiros reinados 
manchus, o cristianismo é também reconhecido como religião. 

— De 1723 a 1842, passa a ser hostilizado e perseguido. 

— De 1843 a 1911, a China é forçada a tolerar a religião cristã. 
Inicia-se a penetração protestante. 

— Em 1911, a república implantada, embora laica, reconhece a 
liberdade dos cultos. 

— Em 1950, ao ser instaurada, a república comunista mantém a 
liberdade de todos os cultos. 


(A. Silva Rego -— Lições de Missionologia, Lisboa, Junta de 
Investigação do Ultramar, 1961, Colecção Estudos de Ciências 
Políticas n.º 56). 


católica e criar, assim, as condições para fazer conhecer o 
Cristo (e incarnar a sua mensagem evangélica) e a Igreja no 
contexto da cultura chinesa... Inculturação realizada não 
somente no domínio dos conceitos e do trabalho missionário 
mas também no do testemunho pessoal da sua vida». E conti- 
nuou: «Desde os primeiros tempos a Igreja aprendeu a 
expressar a verdade de Cristo com o auxílio das ideias e da 
cultura de povos diferentes... pois a mensagem cristá não é 
propriedade de um grupo, de uma raça qualquer... Aceitar a 
fé cristá não é de modo nenhum o abandono da sua própria 
cultura nem uma diminuição da lealdade face ao seu país e às 
suas tradições.» 

O Papa referiu então as semelhantes existentes entre O 
método missionário do padre Ricci e a doutrina do decreto 
conciliar Ad gentes, acrescentando: 

«A incompreensão e as suspeitas de alguns dos 
seus confrades de Macaué$ a propósito dos seus métodos 


de missão que, para eles, eram novos e inabituais, deveriam 
ser-lhe particularmente possíveis». 

O. Lacombe insiste que a questão dos ritos chineses, 
como anites a dos ritos japoneses ou malabares, resultou da 
dificuldade de Roma em saber distinguir ritos civis e ritos reli- 
giosos. Os missionários cujo élan de evangelização era 
enorme viram-se assim a caminhar sobre um terreno move- 
diço até porque as diferenças de apreciação em cada situa- 
ção eram enormes. Em alguns actos de fé apareciam alguns 
casos contaminados por comportamentos humanos e sociais 
sem fronteiras rigorosas com actos chamados de superstição. 

Se é certo que em 1940 A. Brou pensava que na ques- 
tão dos ritos tinha sido posto um ponto final, resta saber como 
ficou inscrita na antropologia cultural das religiões, na história 
conciliar das relações de Roma com as outras religiões não 
cristãs e na história oficial da República Popular da China 
pós-Mao. 


RR Vdc 


Ro 


f Ao abrir do século XVIII o número de convertidos asiáti- 
cos andava por 3 milhões: mais de 1 milhão na Índia, e cerca 
de 60 000 em Ceilão, de 800 000 nas Filipinas, de 300 000 na 
China e uns 100 000 pela Indochina. Mas a expansão católica 
ia então sofrer, além do desgaste dos rios, a decadência naval 
e política de Portugal e da Espanha católicos a favor da 
Holanda e da Inglaterra protestantes. Quando a Companhia é 
derrotada politicamente na Europa (expulsa das colónias portu- 
guesas em 1759; suprimida em França em 1764 e nas colónias 
espanholas em 1767; dissolvida pelo Papa em 1773), o aposto- 
tado de Cristo no Oriente já há muito proibido no Japão pode 
dizer-se que finda na finda na China de Kangxi. Os lazaristas, 
que no iniervalo procuraram substituí-la, não estavam prepara- 
dos para uma obra assim tão grande. Quando em 1819 a 
Companhia for restabelecida, será tarde. 

Por todo o Oriente havia, em verdade, muitos convertidos. 
Mas na pressa da evangelização muitos deles continuariam a 
observar regras de casta e de sujeições rituais aos aniepassa- 
dos. De resto a atitude histórica da China perante as religiões 
era bem conhecida. 

Este quadro refere-se a quase setecentos anos de expe- 
riências religiosas. Do lado chinês indica apenas uma disponibi- 
lidade primeiro, uma indiferença depois, e só agora também 
uma maior abertura filosófica. Mas também só agora, com a 
abertura provocada pelo Concílio Vaticano Il, a Igreja católica 
parece ter entendido (e assumido as consequências históricas) 
o que aquelas guerras teológicas e conflitos enire culturas dife- 
rentes haviam causado na evangelização da China. Roma 
reconhecia, por fim, a inteligência e a coragem com que os 
jesuítas procuravam a complementaridade e não o confronto. 

Jonathan D. Spence concluiu que apesar do esforço missio- 
nário «a China foi bem mais europeinizada que o Ocidente sini- 
zado.» Por outro lado, Oliver Roy, numa tese de Zurique sobre 
Leibniz e a China, faz-se eco de uma ideia já antes sagazmente 
trabalhada por René Étiemble: «que a Europa preferia deixar 
morrer as missões e esperar a hora das canhoeiras». Só que 
esse espaço religioso ficaria definitivamente perdido, apesar dos 
esforços contemporâneos do Concílio Vaticano II. 

De igual modo ficou agora clara a posição oficial da 
República Popular da China na reapreciação dos caminhos 


seguidos € por Matteo Ricci. E eu pergunto: 


Será ao findar o século, com aberturas espirituais por 
vários lados, com os homens e os deuses cada vez mais conci- 
liares, os diálogos entre as culturas diferentes cada vez mais 
frutuosos, poderá caber a Macau, de novo, aquele de porta do 
Ocidente cristão que teve nos tempos passados? No campo da 
cultura geral creio bem que perdeu o fôlego e no religioso, fora 
do meramente escolar, também a vejo adormecida, pelo menos 
em níveis de competição; e a própria Companhia de Jesus está 
longe de poder acompanhar os esforços dos seus irmãos de 
Xangai. Nascerá um novo Matteo Ricci? Com o regresso de 
Teilhard de Chardin na China perdeu-se uma oportunidade. 
Mas devo concordar que o fogo apostólico não seria uma das 
suas qualidades. 

Apesar do apogeu apologético «a acção missionária espe- 
cialmente a dos jesuítas não teve importância e não passou de 
um simples episódio» — dirá agora a história oficial da República 
Popular, que no entanto refere Matteo Ricci como a maior 
figura do Ocidente que frequentou a corte dos Ming (capítulo 
326 do texto dedicado à Itália), tanto que será o segundo autor 
cristão a ser editado pela Academia das Ciências Sociais de 
Pequim (a primeira antologia cabendo a outro grande renas- 
centista chamado Luís de Camões). 
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$ reapreciação dos caminhos seguidos (por Matteo Ricci) 


A posição oficial pode resumir-se em seis artigos: 


1 — Estudar o chinês e os seus clássicos para se fazer compre- 
ender e aceitar. Trabalhos linguísticos; primeiras tentativas 
de romanização da escrita chinesa. 

2 — Fazer amigos entre os letrados confucianos e os funcionários 
imperiais. Entre os primeiros destaca-se Paul Xu Guanggji. 

3 — Apresentar a ciência e a técnica ocidentais como empresas 
desinteressadas, com assento especial na cartografia e nas 
matemáticas. 

4 — Traduzir para chinês obras científicas e religiosas, alguma 
das mais significativas do pensamento e da filosofia ociden- 
tais. 

5 — Procurar o apoio do imperador para obter um estatuto legal. 

6 — Tentativa de fusão moral entre o confucionismo e o catoli- 
cismo ressalvando contudo: 


a) sua visão demasiado idealista do confucionismo; 

b) sua visão demasiado optimista do catolicismo; 

co) sua limitação ao pensamento taoísta; 

d) nesse sentido, fechar-se um pensamento mais medieval 
que renascentista; e 

e) estar a ciência trazida pelos jesuítas ao serviço da sua 
filosofia e as suas actividades religiosas ao serviço do 
imperialismo português. 


(Yves Valet — «Ricci e a sua obra vistos pela República 
Popular da China», Um Encontro entre o Ocidente e a China. 
Paris. 1983.) 


[Recorde-se que «o mais famoso dos inquiridores medievais 
de Espanha, o dominicano Nicolau Eymeric, autor de um exaus- 
tivo e perentório manual prático de devassa religiosa, alcunharia 
de hereje um franciscano célebre, chamado Lullo, pelo crime hedi- 
ondo de pensar ser possível converter os herejes, os judeus, os 
muçulmanos, quiçá os índios, pela eficácia do debate e do apelo à 
razão». 


(A. S. Turberville — A Inguisição Espanhola. Oxford, 1929)] 


«Longobardi discordou com Ricci na polémica sobre os ritos; 
contudo, deu de coração a sua adesão ao aspecto científico em 
favor da causa cristã. Em Novembro de 1610, escreveu ao Padre 
Geral Aquaviva que o meio mais eficiente de ajudar a missão chi- 
nesa, seria enviar homens competentes, especialmente matemáti- 
cos. Dois anos mais tarde, repetia o mesmo pedido. «Estamos 
certos, escreveu, que os matemáticos hão-de realizar o nosso 
objectivo». No mesmo ano enviou Nicolas Trigault à Europa para 
coligir uma biblioteca científica, e conseguir dois astrónomos. 

Os Jesuítas europeus responderam generosamente. Com 
Trigault navegaram de Lisboa vinte e dois missionários em 16 de 
Abril de 1618. Shall era um deles. Os outros cientistas eram o 
kaliano Giacomo Rho, o Boémio Wenceslau Kirwitzer, o Austriaco 
Johann Alberich, e o Suíço Johann Terrenz Schreck, que levaram 
consigo uma biblioteca científica de cerca de 7000 volumes, e 
muito provavelmente o primeiro telescópio que chegou à China.» 


(William V. Bangert — História da Companhia de Jesus. 
N. T., 1972) 


& aprofundamento istâmico 


O mal criado no século VII, alcançou inesperadamente a China, 
onde conta hoje com cerca de 14 milhões de fiéis, sendo 7 milhões 
de raça Hui, espalhados por numerosos distritos onde em alguns 
formam grande parte da população (um terço, por exemplo, na 
região autónoma de Hui de Ningxia). A palavra Qingzhen (pureza 
absoluta e Deus único), que designa o islamismo, encontra-se nas 
regiões muçulmanizadas não só nos templos mas em muitas casas 
de comércio, pois é grande a tolerância religiosa. Os irmãs são res- 
peitados como chefes não só religiosos mas também morais. O isla- 
mismo chinês beneficiou ainda da pouca repercussão sofrida com a 
divisão sunita e de não haver nele necessidade, ao conirário do que 
se passa no mundo cristão, de um clero encarregado de aplicar a 
Revelação. O imã dirige as preces mas não é um padre. Os pró- 
prios sábios religiosos, os ulémas, eram laicos. Esta ausência de 
clero, o facio de todos os crentes serem iguais e participarem, por- 
tanto, como «gente comum», nas actividades sociais quotidianas, 
facilitou a nova coexistência. 

O princípio corânico que manda os crentes contribuírem para a 
boa marcha do país, facilitou as relações com o Estado, que estão a 
ser orientadas ao mais alto grau pelos institutos corânicos e a 
Associação Islâmica da China. Comunidade cujo sonho é a opulên- 
cia, ela sente-se particularmente motivada para colaborar na política 
actual das quatro modernidades. 


€ Igreja Cristã Protestante 


Enquanto Roma se arrasta à procura de um processo de coe- 
xistência tripartida: católicos chineses-Estado Chinês-Papado, a 
Igreja protestante, também entrada por Macau, já reorganizou ad 
hoc a sua missão. 

Subtilmente, depois de anunciar que o «seu fim é fazer dos 
templos locais onde todos os cristãos estimem encontrar-se», os 
institutos teológicos reunidos em 1984 em assembleia consagrada 
ao trabalho cristão e reconhecendo que «os princípios de autonomia 
administrativa, financiamento e propaganda da religião se encontra- 
vam agora firmemente estabelecidos, e daí tirando as necessárias 
conclusões, aceitaram que a Igreja da China devesse ser dirigida 
pelos cristãos chineses e não por missionários estrangeiros.» Esta 
declaração, consequente às Três Autonomias, seria depois ostensi- 
vamente aprovada pelo arcebispo de Canterbury, chefe espiritual 
mundial da Igreja Anglicana, durante as suas visitas à China, dando 
assim cumprimento, pela primeira vez, à ordem imperial de Yung- 
-Cheng, de 1724, determinando que as igrejas cristãos fossem 
transformadas em lugares públicos. Visava então evidentemente os 
jesuítas, mas o objectivo era claro. 

Deste modo a Igreja protestante procurou não só recompor-se 
dos reveses sofridos durante os dez anos da Revolução Cultural, de 
1966 a 1976, mas estabelecer com os novos poderes um modus 
vivendi frutuoso. Com os seus 4000 templos e cerca de 4 milhões 
de membros; multiplicando e seleccionando o clero pelo aumento 
de seminários e escolas de teologia: desenvolvendo forte expansão 
de textos sagrados (de 1980 a 1986 foram impressas e vendidas 
cerca de 2,3 milhões de Bíblias) e de cânticos de igreja; com uma 
revista de teologia tirando milhares de exemplares mensais — a sua 
voz é cada vez mais audível. 

A participação das mulheres no sacerdócio e a multiplicação 
das igrejas familiares (um sexto dos últimos pastores ordenados são 
mulheres e as «reuniões de fiéis em casas de um cristão», uma prá- 
tica antiga entre os protestantes, com raízes bíblicas), são porven- 
tura a mais activa expressão do Movimento pelas Três Autonomias, 
designação destinada, além do mais, a seduzir o Estado, dada a 
sua fácil assimilação à Teoria dos Três Princípios de Sun Yat-sen, 
que também fora protestante. 


(Beijing Information, Pequim, 3 de Agosto de 1987.) 


Mas que poderá esperar-se do novo procedimento filosó- 
fico e científico, com que o socialismo de raiz chinesa encara 
as diferentes religiões? 

«A partir da teoria dos sistemas, a religião passa a ser 
considerada, a vários níveis, como entidade social é composta 
de três elementos essenciais: fiéis, organizações e ideias reli- 
giosas, ao mesmo tempo que se apresenta como um dos sis- 
temas espirituais da sociedade. «Não só representa os sofri- 
mentos que a natureza e a sociedade infligem ao homem, mas 
testemunha também o protesto dos fiéis contra esses sofri- 
mentos e a sua esperança numa vida ideal. Mas os observa- 
dores reconhecem aqui finalmente, o método marxista de inter- 
pretação dos evangelhos e do consequente papel social das 
Igrejas, utilizado agora, faz recordar as teologias da libertação 
em curso no Terceiro Mundo, nomeadamente no Brasil. 

«Sistema aberio sobre o mundo, a sua acção deve ser ree- 
xaminada com o auxílio da teoria dos sistemas e não do materia- 
lismo mecânico.» Só que ao serem integradas como parceiros 
sociais as Igrejas não poderão furtar-se a manifestar-se e 
mesmo intervir quando o Estado ferir os direitos dos cidadãos &. 

«O seu aspecio histórico negativo, aquilo a que Marx e 
outros antes dele chamaram de estupefaciente, não só nem 
sempre o foi como não foi negativo. Engels, no seu livro 
A Guerra Camponesa na Alemanha, qualificara a religião como 
bandeira e arma da revolução.» Luo Zhufeng é claro: o termo 
«ópio» não serve para explicar o papel da religião; pois a 
moral religiosa pode ter até um papel positivo ao pregar o 
amor entre os homens, moderando os costumes, censurando 
o crime, fomentando a dignidade moral, aconselhando a obe- 
decer às leis do Estado — nisso ultrapassando de longe as 
moralidades laicas. E isto em todas as idades. Se bem que o 
Partido Comunista Chinês preconize o ateísmo, ele não deixa 
de reconhecer a racionalidade e a /egitimidade da religião. O 
Estado reconhece a religião como parte do seu património cul- 
tural. A sua posição é bem clara: «A literatura, a poesia, as 
belas-artes, a música, a dança, as artes plásticas, a arquitec- 
tura, a filosofia, a moral, os usos e costumes, e os modos de 
vida de cada nação têm sido influenciados pela religião em 
diversos graus do seu desenvolvimento. Se considerarmos 
a cultura de forma religiosa, gerada pelo pensamento reli- 
gioso como detritos a eliminar da cultura nacional, teremos de 
pôr em questão a maior parte das riquezas artísticas de 
Dunhuang, bem como as esculturas de Datong, de Longmen, 
de Maijishan e de Dazu. O que seria evidentemente estúpido.» 

Uma atitude que decorre naturalmente nas posições 
assumidas pelo Conselho de Estado. No que respeita ao 
judeismo a questão é mais simples. No século Xl a.C. os 
judeus chegaram a Kaifeng pela «rota da seda» e aí se esta- 
beleceram. Durante séculos trabalharam e viveram no seio da 
população local; multiplicaram-se os casamentos mistos. Com 
o tempo foram desaparecendo todas as diferenças de crença 
religiosa, de língua e de hábitos de vida. Hoje na China não há 
mais nem judeus nem judeísmo há chineses religiosos. 

Nesta nova coexistência de culturas diferentes, de adap- 
tação às novas regras políticas e para além do aprofundamento 


islâmico é nas repúblicas autónomas apoiado, sem dúvida, na 


actual explosão do Islão (tão inteligentemente explicada por 
Nour Gatha numa conferência feita em 1982, na UNIM), o 
maior progresso cabe agora à Igreja Cristã Protestante é que 
curiosamente, recorde-se, foi por Macau que entrou na China. 
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é€ como entidade social (reexaminada com o auxílio da teoria 
dos sistemas e não do materialismo dialéctico) 


Para o seu estudo, o Instituto de Religião da Academia das 
Ciências Sociais de Xangai organizou uma dezena de grupos de 
trabalho, de que resultou, sob a redacção de Luo Zhufeng, um 
livro: Problemas Religiosos na China durante o Período do 
Socialismo (1986), onde se conclui que a religião compreende 
concepções que não podem ser reduzidas nem a uma filosofia 
nem a um código de dogmas. 

Nos últimos dez anos, acabados os esquerdismos, o direito 
de liberdade de acção religiosa, está acordada pela Constituição. 
Foram corrigidas injustiças e falsos juizos; os crentes podem prati- 
car normalmente a sua religião. A maior parte dos tempos (exis- 
tem hoje cerca de 50 000), dos mosteiros e das igrejas, foram res- 
taurados e reabertos. As organizações religiosas retomaram as 
suas actividades: budistas, taoístas islamitas, católicos e outros 
cristãos de várias seitas, publicam numerosos livros (só Bíblias, 3 
milhões). Abriram-se mais de quarenta escolas religiosas. Os 
crentes seduzidos com essa fiberdade, dispóem-se a colaborar 
activamente na modernização socialista do país. Alguns recebe- 
ram até o título de «trabalhadores modelo». 

A prática mostrou ser necessário dispor de legislação em 
matéria religiosa. Há problemas em suspenso; certas unidades, 
por exemplo, ainda não receberam os edifícios que lhes foram 
ocupados durante a Revolução Cultural, mas é nossa opinião que 
a religião não se reduz a uma determinada crença; é preciso não 
esquecer o que ela oferece de enriquecimento cultural, em refle- 
xão filosófica e em expressões artísticas. O único obstáculo é que 
certas pessoas só vêem na religião factores negativos. É preciso 
educá-las, tanto mais que os crentes e os não crentes se reencon- 
traram na aspiração comum de tornar a China um país desenvol- 
vido e moderno. 

Nas regras de conduta de qualquer religião encontram-se 
apelos muito positivos, como «amar a pátria», «respeitar as leis», 
«servir o povo», «encorajar o bem», etc., que correspondem à 
moral socialista. Além disso, muitas organizações religiosas reali- 
zaram em si mesmas reformas sublinhando as características pro- 
priamente chinesas de culto e adaptando-se à vida actual. 

Por exemplo, aquilo a que dantes os budistas davam maior 
importância era à vida futura; agora, eles próprios explicam que 
no mundo de hoje, a sua filosofia pode adaptar-se à actualidade e 
prestar serviços à comunidade. Quanto aos cristãos é evidente 
que a sua fé religiosa lhes pede que auxiliem o próximo e sirvam a 
sociedade. Tudo isto prova que a religião pode corresponder às 
exigências da sociedade actual. 

Neste sentido o Departamento das Religiões do Conselho de 
Estado ocupa-se dos problemas administrativos, de harmonizar as 
relações entre diversos grupos religiosos entre si e de todos eles 
com a sociedade; de soldar, a bem do desenvolvimento do país, a 
união entre crentes e não crentes. 


(Ding Guanxun e Wang Weifan — «Pesquisas religiosas: 
resultados notáveis», Bejjing Information. Pequim, 20 de Março de 
1989). 


Diz-se que com tais intervenções se procura criar uma «reli- 
gião oficial», o que é uma falsa interpretação. Na realidade todos 
os governos do mundo exercem um certo poder administrativo 
sobre os religiosos. Ora, como são organizações de massas elas 
não são dependentes das organizações governamentais. Os seus 
fundos vêm das ofertas dos crentes, suas casas, seus diversos 
trabalhos e de subvenções governamentais. Todos têm os seus 
estatutos. O governo, longe de interferir em seus negócios impõe 
apenas a Constituição, no que respeita, por exemplo, à posse de 
edifícios e escritórios, à sua reparação ou reconstrução. Mas há 
ainda muito caminho a andar. 

Impõe também duas regras de oiro: uma, que impede os 
crentes de fazerem proselitismo fora dos lugares de culto e, outra, 
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que proibe que estranhos possam ir lá propagandear o ateísmo. 
Isso ajuda a manter a ordem social e a união no país. 

São também proibidas possíveis ingerências estrangeiras. A 
independência é um princípio geral do país, concretizada em três 
autonomias: administração, finanças e propaganda de crenças. 
No que concerne ao culto, à arte e à reflexão teológica, parece 
evidente que as organizações religiosas da China, querem desen- 
volver expressões verdadeiramente chinesas da sua fé, mantendo 
com as igrejas estrangeiras activas relações na base de igual 
dade, de amizade e do respeito do princípio de independência e 
de não-ingerência. 


(Informação do Departamento de Religiões, do Conselho de 
Estado) em Luosang Chinai «Problemas religiosos na China». 
Beijing inf. 33, 1989. 


é quando o Estado ferir os direitos dos cidadãos 


Porque a religião desenvolve-se em espaços humanos, 
necessariamente politizados, mas a cujas acções não pode ficar 
sujeita. Não pode haver crença sem liberdade de a aceitar e o 
direito de se opor a quaisquer violências sobre a dignidade do 
homem. Num Estado de Direito nenhuma Igreja pode ser total- 
mente passiva. No imenso espaço chinês, na sua interioridade, 
ainda poderá acontecer, mas na periferia, sobretudo nos espaços 
futuros de uma nação com dois sistemas, haverá sempre resistên- 
cia. Como em Julho de 1989 se verificaria em Macau, quando se 
viram padres católicos e bonzos budistas, manifestarem-se contra 
as violências na praça Tiananmen. 


MANUEL MARIA B. DU BOCAGE 


OU A IMPOTÊNCIA PARA ENTENDER CULTURAS 
E RAÇAS EXÓTICAS E SEUS MESTIÇOS 


«Misérrimo de mim, que em terra alheia 
Cá onde muge o mar da vasta China 
Vagabundo praguejo a morte feia!» 


(«Elegia à morte do Principe do Brasil D. José, Macau», 1789.) 


«... a vasta e fértil China 
Fofa de imaginária antiguidade» 


«... Pelo seu pingue seio 
Te viu com lasso pé vagar mendigo!» 


(Ode a Luís de Vasconcelos Sousa Veiga e Caminha Faro. Lisboa, 1786.) 
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CARLOS PORTAS 
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t PAULO ALMEIDA MACHADO 


Litografia de Charles Legrand (ca. 1860). que comigo repisaram embora com outros confortos os caminhos 


cantoneses de Manuel Maria B. du Bocage 
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de Janeiro, ca. 1786 
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1 A história macaense de Bocage é curta. Também não foi 
a pior da sua torturada existência, embora tenha sido longo e 
duro o caminho até lá chegar. 

Nasce em Setúbal a 15 de Setembro de 1765 e morre 
em Lisboa a 21 de Dezembro de 1805, depois de haver per- 
corrido, com duzentos anos de diferença, os mesmos cami- 
nhos de Camões. E da sua lírica amorosa. Em Portugal o des- 
tino não lhe dera opção. Os quarenta anos que viveu, além de 
infeliz, ou talvez por isso, foram mal escolhidos: «O seu maior 
drama, o mais pungente, foi o de ter vivido em tempo que lhe 
não convinha», comenta David Mourão Ferreira numa nota do 
Hospital das Letras (1966), e já em 1893 L. Rebelo da Silva 
fora de opinião que «a Elmano para ser o primeiro, depois de 
Camões, talvez não faltasse senão a época própria, e a vida 
mais larga». De nenhuma escola literária seria corifeu: uma, 
extinguia-se e, a outra, a do romantismo, não havia começado. 
Contudo o mais nefasto para O seu génio foi a sociedade em 
que viveu, e que o marcou sem que a pudesse modificar. A si 
se aplica bem aquela ideia de Ortega y Gasset de que «Cada 
homem é a sua circunstância». Insisto, sempre que posso, 
naquela profunda observação de João de Barros de que «nós 
não somos nados a nós mesmos, porque uma parte de nós 
tem a terra e outra os parentes»: ou seja, de um lado as raízes 
do sangue e do outro o ambiente que no homem é a soma da 
natureza mais o contrato social, o contrato que define cada 
época. E aqueles quarenta anos não foram próprios para o seu 
génio. «A sua obra — não corresponde ao seu talento, compri- 
mido numa sociedade apática, separada do convívio europeu 
e debaixo de um regime policial mais discricionário que o 
estado de sítio. É a síntese moral de uma época». Se inicio 
este apontamento sobre a vida oriental de Bocage, em particu- 
lar a macaense, com estas referências ao tempo português, e 
em especial o lisboeta em que viveu, é porque tanto o homem 
como a obra são seus frutos. Que assim se revelariam até 
quando já se encontrava no Oriente. 

Na sua genealogia, entre homens de letras e homens de 
guerra, sobressaem um almirante (de que falarei já) e uma 
poetisa, Mariana Ficquet, que recebera publicamente das 
mãos de Voltaire os louros de um poema sobre Colombo. Eu 
não sei se há um gene poético como há um gene para a 
hemofilia ou para a idiotia amaurótica; não vem na 
Sociobiologia de Wilson, embora ela já incluia outros tão estra- 
nhos como os genes religiosos. Mas lá que há famílias de poe- 
tas, isso é verdade, e Bocage parece reconhecer, ele próprio, 
essas raízes, como diria no prólogo da tradução do poema 
«Plantas», de Ricard de Castel: 


Versos balbuciei c'o a voz da infância 
Vate nasci 


e repetiria noutras ocasiões: 


Das faixas infantis nascido apenas, 
Sentia o sacro fogo a arder na mente 


e, mais tarde, que 


Sentia no coração, na voz, na mente 
Tropel de afectos, borbotões de ideias. 


Na terra natal aprende português, latim, francês (que é a 
língua da família) e, já em Lisboa, o espanhol e o italiano. 
Algumas traduções que fará nos últimos anos da vida, umas 
em prosa e outras em verso, demonstram como dominava 
bem essas línguas. 
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Depois do estro, a sua outra grande pulsão será a do 
sexo. Na atmosfera da Arrábida, e ainda muito novo, apaixo- 
na-se pela primeira vez por uma menina de nome Gertrudes, 
amor sem consequências, pois ela acabará até nos braços de 
seu irmão, mas que durante anos encherá os seus versos de 
Gertrúrias! Outros se seguiram. 

Quando, com 16 anos, a 22 de Setembro de 1781, 
assenta praça na infantaria de Setúbal, descreve-se: 


Magro, de olhos azuis, carão moreno, 
Bem servido de pés, meão na altura, 
Triste de facha, o mesmo da figura, 
Nariz alto no meio, e não pequeno. 


Mas, «incapaz de assistir num só terreno», passa dois 
anos depois para a Academia de Marinha, de Lisboa, a seguir 
um curso de irês anos, mas que lhe levará cinco, pois, como 
diria Vitorino Nemésio, «Desceria das aulas aos boteguins da 
Baixa, onde o interessavam mais do que a irignometria esfé- 
rica as noitadas com poeias e peraltas». Ao seu temperamento 
calha bem o clima de boémia: os costumes eram solios, 
Pombal já estava em processo e de Pina Manique só se recor- 
davam as obras de polícia. Até os amores eram roxos e avaria- 
dos. Anos depois, William Beckford ainda assim reconheceria 
Lisboa. Don-juanesco, sempre disponível para uma nova pai- 
xão, compensava com a graça do humor e o engenho poético 
o que lhe faltava de figura, que estava longe de ser a de um 
Byron, de um Goéthe ou de um Garret. Em 31 de Janeiro de 
1786, tendo já 21 anos, é despachado como guarda-marinha 
para servir no Estado da Índia. Sai a barra a 23 de Abril na nau 
de viagem Nossa Senhora da Vida, Santo António e Madalena, 
que pela rota normal irá passar pelo Brasil. Vai triste: 


Trocando do Tejo a margem deleitosa 
Por bárbaro país, bárbaras gentes; 


preocupado pela natureza que o espera e o receio de não voltar: 


Não mais, ó Tejo meu, formoso e brando, 
À margem fértil de gentis verdores, 
Terás d'alta Ulisseia um dos cantores. 


Por que razões se deixar partir? Questões de polícia 
política? Mau ambiente social? Males de amores? Busca de 
um futuro melhor? Decerto que um pouco de cada uma delas. 
Cem anos depois também outras como essas empurrariam 
para Macau o grande poeta Camilo Pessanha. 

Os temporais que receava não se fazem esperar, mas a 
maior parte da viagem será boa. Ao chegar ao Rio de Janeiro $ 
instala-se na Rua das Violas, no lugar da Ilha Seca. Naquela 
Quarta parte passará semanas felizes. O governador do Brasil, 
D. Luís Vasconcelos de Sousa Veiga Caminha e Faro, da famí- 
lia dos Castelo Melhor, que estimava as letras e privava com 
escritores locais, como José Brazílio da Gama e o padre 
Conceição Veloso, recebe-o bem. Protege-o mesmo. E ele 
reencontra-se. Tem amores cariocas, frequenta os botequins 
do sítio, arranja amigos. Talvez alguém recordasse ainda que 
era neto do almirante Gilles de Doux du Bocage, um francês 
naturalizado em Lisboa, que setenta e cinco anos antes defen- 
dera a cidade contra o corsário Duguay-Trouin. Tão bem se 
sente que chega a pensar ficar por lá: 


Pus, finalmente, os pés onde murmura 
O plácido Janeiro, em cuja areia 
Jazia entre delícias e ternura. 


Os brasileiros também aceitam bem esse rapaz esgrou- 
viado mas cheio de talento, tanto que oitenia e cinco anos 
depois contribuirão com liberalidade para o monumento que 
lhe erguerá a sua cidade natal. No momento, o que mais o 
deve ter servido foi a protecção do góvernador, que mais tarde 
ainda recordará numa canção demasiado ditirâmbica, mas 
onde se sente que já começa a respirar e que os fantasmas 
que o perseguiam se diluíam porque alguém, na hora precisa, 
o protegera: 


[...] 

Oh ditoso Brasil, província bela, 

Que vês na mão do herói, que te domina 
Toda a força d'Aquela 

A que o rápido Tejo a frente inclina: 

Vem de novo com férvidos louvores, 

Vem atiçar meus trémulos clamores! 


Mas é militar, tem que cumprir uma ordem, e lá se mete 
de novo ao mar. Entre os companheiros de viagem seguem 
também o novo governador da Índia, Francisco da Cunha 
Menezes, que conhecera bem no Rio, e um magistrado meio- 
-boémio meio-poeta, Sebastião José Ferreira Barroco. Travam 
amizades. A nau chama-se Nossa Senhora da Vida, mas ele 
desconfia, define-a como um simples «cavalo madeiro». 

A 24 (28 ou 29?) de Outubro desembarca em Goa. 
Tenta animar-se. Pensa mesmo numa carreira regular. Só que 
dois enormes empecilhos o esperam: a estrutura da sociedade 
goesa e a sua inesperada (e que só agora se irá revelar) inca- 
pacidade para compreender aquelas raízes e sobretudo as 
suas misturas. Descobre-se racista: e não o esconde. Torna- 
-se até agressivo. Felizmente que as únicas armas de que dis- 
põe são os versos, que magoam mas não matam. Mas apesar 
do choque dispõe-se a prosseguir os estudos na Aula de 
Marinha. A sorte parece sorrir-lhe, pois cai nas graças do 
desembargador da Relação, Sebastião José Ferreira Barroco, 
que repartia as funções do cargo com devaneios matemáticos 
e literários (até traduzira Ovídio). Mas será vencido pelo tem- 
peramento, incapaz de se suster naqueles meridianos cultu- 
rais. Se o tempo de Lisboa não fora próprio para o seu talento, 
o de Goa será pior. Espanta-se com a terra e com os seus 
habitantes, tanto reinóis como mestiços. Descarregava o que 
sente escrevendo sobre ela sete sonetos joviais e satíricos: 
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Cala a boca, satírico poeta, 

Não te metas no rol dos maldizentes; 
Não tragas os mestiçps entre dentes, 
Restitui ao carcaz a hervada seta; 


Dizes que é má nação, que é casta abjecta, 
Fruto de enxertos vis? Irra! Tu mentes; 

Vai ver-lhe os seus papéis; são descendentes 
Do solar d'Hidalcão por linha recta: 


Vem d'heróis, quais não viu Cartago ou Roma; 
De seus avós, andastes cavaleiros, 
A chusma de brasões não cabe em soma: 


E (se não mentem certos noveleiros) 
A muitos d'eles concedeu Mafoma 
O foro de fidalgos-escudeiros. 
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Tu, Goa, in illo tempore cidade, 
Sempre tens habitantes de bom lote! 
Não receiam que a cor se lhes desbote, 
Privilégio da mista qualidade: 


Nenhum há, que não conte, e sem vaidade, 
Que seu primeiro avô, brutal Quixote, 

Dera no padre Adão com um chicote 

Por lhe haver disputado a antiguidade: 


Diz-nos esta república de loucos 
Que o cofre do Marata é ninharia, 
Que do gran'Turco os réditos são poucos: 


Mas em casando as filhas, quem diria 
Que o dote consistisse em quatro cocos, 
Um cafre, dez bajus, e a senhoria! 
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Lusos heróis, cadáveres sediços, 
Erguei-vos d'entre o pó, sombras honradas, 
Surgi, vinde exercer as mãos mirradas 
Nestes vis, nestes cães, nestes mestiços: 


Vinde salvar destes pardais castiços 

As searas de arroz, por vós ganhadas; 
Mas ah! Poupai-lhe as filhas delicadas, 
Que elas culpa não têm, têm mil feitiços: 


De pavor ante vós no chão se deite 
Tanto fusco rajá, tanto nababo, 
E as vossas ordens trémulo respeite: 


Vão para as várzeas, leve-os o Diabo; 
Andem como os avós, sem mais enfeite 
Que o langotim, diâmetro do rabo. 
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Das terras a pior tu és, oh Goa, 

Tu pareces mais ermo, que cidade; 
Mas alojas em ti maior vaidade 

Que Londres, que Paris, ou que Lisboa: 


A chusma de teus incoles pregoa 

Que excede o gran'Senhor na qualidade; 
Tudo quer senhoria; o próprio frade 
Alega, para tê-la, o jus da coroa! 


De timbres prenhe estás; mas ouro e prata 
Em cruzes, com que dantes te benzias, 
Foge a teus infanções de bolsa chata: 


Oh que feliz, e esplêndida serias, 
Se algum fusco Merlim, que faz bagata, 
Te alborcasse a pardaus as senhorias! 
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Eu vim c'roar em ti minhas desgraças, 
Bem como Ovídio mísero entre os getas, 
Terra sem lei, madrasta de poetas, 
Estuporada mãe de gentes baças: 


Tens filhos, antes cães de muitas raças, 

Que não mordem com dentes, mas com tretas, 
E que impingir-nos vêm, como a patetas, 
Gatos por lebres, ostras por vidraças: 


Tens várias casas, armazéns de ratos, 
Tens febres, mordachins em demasia, 
De que escapamos a poder de tratos: 


Mas a tua pior epidemia, 
O mal, que em todos dá, que produz flatos, 
É a vã, negredada senhoria. 
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Quer ver uma perdiz chocar um rato 
Quer ensinar a um burro anatomia, 
Exterminar de Goa a senhoria, 
Ouvir miar um cão, ladrar um gato: 


Quer ir pescar um tubarão no mato, 
Namorar nos serralhos da Turquia, 
Escaldar uma perna em água fria, 

Ver uma cobra castiçar co'um pato: 


Quer ir num dia de Surrate a Roma, 
Lograr saúde sem comer dois anos, 
Salvar-se por milagre de Mafona: 


Quer despir a basófia aos castelhanos, 
Das penas infernais fazer a soma, 
Quem procura amizade em vis gafanos. 
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Cara de réu, com fumos de juiz, 
Figura de presepe, ou de entremez, 
Mal haja quem te sofre, e quem te fez, 
Já que mordeste as décimas que fiz: 


Hei-de pôr-te na testa um Tcom giz, 
Por mais e mais pinotes, que tu dês; 
E depois com dois murros, ou com três, 
Acabrunhar-te Os queixos, e O nariz: 


Quem da cachola vá te inflama o gás, 
E a abocanhares sílabas te induz, 
Oh dos brutos e alarves capataz? 


Nem sabes o A BC, pobre lapuz: 
E pasmo de que, sendo um Satanás, 
Com tinta faças o sinal da cruz! 


O que mais o impressiona são o exagero de honrarias e 
as prosápias de sangue dos seus fidalgos. E insensivelmente 
insere-se na série daqueles que já nesse sentido haviam cen- 
surado os casamentos inter-raciais de Afonso de Albuquerque. 

É-lhe difícil conciliar-se com a cidade, criar amigos entre 
os goeses, que considera presunçosos e enfatuados. No fundo 
sobressai a sua indisponibilidade para compreender outras cul- 
turas que as da Europa, aceitar como bons os cruzamentos 
mestiços. Nos sonetos aparecem as mais diversas acusações: 
casta abjecta, frutos de enxertos vis, gafanos, etc. Considera a 
cidade uma república de loucos, «estuporada mãe de gentes 
baças». No fundo, o seu eu meridional efusivo e libertino 
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(ainda nessa fase) é incapaz de compreender o outro. 
Confessa: 


Vim do culto, benéfico Ocidente 
Viver com tigres, habitar palmares. 


Só poupa... «as filhas delicadas, que elas culpa não 
têm, têm mil feitiços», ressalva que faz lembrar a poesia 
«Pretidão de Amor», de Luís de Camões, que também em 
Goa, fora das mulheres de mil feitiços, vivera divorciado ou em 
conflito com a cidade. 

Nem os estudos o acalmam. Por «causa legítima», que 
tanto pode ter sido uma crise de nervos como uma daquelas 
doenças venéreas que ao longo da vida lhe foram familiares, 
não faz exames e deixa mesmo de frequentar as aulas, apesar 
de os professores o acharem «muito vivo». Dois anos depois 
continua sem ir à Academia, talvez porque a «doença peri- 
gosa» de que fala na epístola a Josino continue por curar. Mas 
ao certo não se sabe o que foi. Com o desânimo chega a pen- 
sar na morte, ideia que parece ser uma constante fatal aos 
nossos grandes exilados, como veremos adiante nas biogra- 
fias de Wenceslau de Moraes e de Camilo Pessanha. Volta 
continuamente os olhos para Lisboa, só que Goa é longe e o 
regresso não depende de uma só vontade. Tem que ficar, aí 
viver, O que sucederá, como tudo na sua vida, com altos e bai- 
xos, pois tanto passa indiferente ao lado da Conspiração dos 
Pintos como se bate em Chaul, corajosamente, numa refrega 
de mar. Só que nada se sabe dele durante um ano, exacia- 
mente de Fevereiro de 1787 a Fevereiro de 1788. Confundidos 
pelas datas da viagem de William Beckford a Lisboa (durante a 
qual se encontra com Bocage) e da publicação das suas 
memórias, alguns biógrafos admitiram ter Bocage dado nesse 
ano um salto até ao Tejo. Mas Ismael Gracias, estudando nos 
arquivos locais o movimento das naus da viagem, demonstrou 
não ter sido possível ele ter saído da Índia nessa data. Pelo 
que, como diria um astrónomo, esses doze meses ficam como 
um ponto negro da sua existência ultramarina. Mas, também 
como nas ciências dos astros, alguém o esclarecerá um dia. 
Ao fim desse silêncio, a 25 de Fevereiro de 1788, é despa- 
chado para Damão, como tenente de infantaria, por «bons ser- 
viços e outros merecimentos». Vai na fragata Santa Ana e São 
Joaquim, mas logo a partir do desembarque passa a ter uma 
vida ainda mais irregular que a de Goa, com más companhias 
e multas sobre multas por faltas ao serviço. Com uma daque- 
las, um alferes que só pensa em desaparecer por estar crivado 
de dívidas de jogo, acabará por desertar em 21 de Abril, 
saindo de noite pela Porta do Campo. Fogem para Surrate, 
onde nova odisseia o espera. Essa nova volta do destino surge 
na figura de uma formosa e excitante euroasiática, Ana Maria 
de Brito de Manteigui, que, duas vezes abandonada, primeiro 
por um governador que a mantivera largo tempo e depois por 
um marido por fim inconformado, se desbanja pública e diaria- 
mente por dinheiro. Só ouve falar dela. Tenta logo entrar no 
circuíto dos seus fregueses habituais, servindo-se da sua gló- 
ria literária para concorrer com eles. O corpo fica-lhe de novo 
em festa. 


Já me não penaliza haver deixado 
A minha amada pátria venturosa 


A quem quiser saber em que me fundo 
Direi, bela Dona Ana, livremente 

Que teu rosto gentil, teu doce trato 
Para mim vale mais que todo o mundo. 


Aceite por algum tempo mas não podendo compeiir com 
os ricos funcionários ou comerciantes que frequentam Ana 
Maria, cai numa pavorosa crise de ciúmes e de raivas. É nessa 
guerra de amores que escreve um poema de um só canto, 
com 152 versos distribuídos por 19 estâncias, que ficará como 
uma das suas obras eróticas mais célebres: e em que com- 
para o «abundante» ventre da sua amada e os seus inúmeros 
abraços com os corpos das divindades indianas: 


No Cambaico Damão, que, escangalhado, 
Lamenta a decadência portuguesa, 

Este novo Ganés foi procriado 

Peste d'Ásia em luxúria e gentileza. 


Seus cristalinos, deleitosos braços, 
Sempre abertos estão, não para amantes, 
Mas para aqueles só que, nada escassos, 
Cofres lhe atulham de metais brilhantes. 


Depois, fustiga a sua sensual baixeza: 


Mas, para castigar-lhe a vil cobiça, 
O vingativo amor, como agravado, 
Fogo infernal, 

Por sórdido cafre asselvajado. 


E, por final, satirizando o desespero em que ela se 
debate por ter sido abandonada pelo próprio amante: 


Ela, então, de suspiros enche o vento 
E faz alvoroçar todo o Surrate: 

Vão procurá-lo de cipais um cento, 
Trouxeram-lhe a cavalo o tal saguate: 
Ela o vai receber, e o grão Nababo 
Pasmou disto e quis ver este diabo. 


É então que foge para a China, a caminho de Macau. 
A ideia levantada em 1853 por Rebelo da Silva de que para lá 
teria sido deportado pelo tal governador, D. Frederico 
Guilherme de Sousa, aborrecido pela perseguição que Bocage 
estava fazendo à sua amante Ana Maria, não tem razão de ser 
porquanto Bocage só chega a Goa, ido de Lisboa, em 1786, 
nos últimos quatro dias do seu governo e ele já tinha mandado 
para Surrate onde Bocage, é certo, a iria conhecer, mas só em 
1789. O poema «A Manteigui» pode até muito bem ter sido 
escrito já a caminho da China, onde chega nos últimos dias de 
Agosto de 1789. Saía de um grande vendaval e como seria 
acolhido por uma grande tempestade, seguiria apenas acumu- 
lando tufões. 

Agora o destino é Macau. Naufraga já perto das costas 
de Cantão. Confessa que 


Por bárbaros sertões gemi vagante 
Até que aos mares da longínqua China 
Fui por braços de tufões arremessado 


Como Camões, também salva a nado um manuscrito de 
rimas (ser-lhe-á roubado, já no regresso, em Santarém). Em 
Cantão passa grandes misérias, vive esfarrapado e com fome. 
Ele próprio o diz: 

... à fértil China 

Te viu com lasso pé vagar mendigo... 


Por fim alcança Macau, onde continua a vaguear. Não 
chegara a conhecer a China. Sente-se soldado deserta, cida- 
dão ocioso, angustiado exilado. E então acolhido pelo comerci- 
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ante Joaquim Pereira de Almeida, homem rico que ele reco- 
nhecerá como seu benfeitor e seu amigo, e pelo governador 
Lázaro da Silva Ferreira, a quem em reconhecimento dedicará 
a poesia «Gratidão»: 


Musa, musa, descansa, 
Varão sublime: Tu, ouvindo os ecos 
Do mensageiro do inefável númen 
Ardes em glória, para mim teu rosto 
Plácido voltas. 
Eis os sorrisos que a Tristeza amarga 
De vós banira com decreto horrendo, 
Ei-los de novo sobre vós, oh minhas 
Pálidas faces. 
Se eu vou nas aras dos Penates caros 
Pendurar votos, consumir incensos, 
Depositando sobre a lysia praia 
Ósculo grato; 
Se as inocentes, fraternais carícias 
Vou cobiçoso recobrar na pátria, 
Em cuja ausência fugitivas horas 
Séculos julgo; 
Se as cans honradas vou molhar de pranto 
Ao sábio velho que me deu c'a vida 
Os seus desastres, por fatal, por negra, 
Lúgubre sina; 
Se estou já livre da cruel Desgraça 
Que nas entranhas me enterrava os dentes, 
Bem como a Tício nos infernos morde 
Sófrego abutre; 
Tudo a ti devo, oh benfeitor, oh grande, 
Que a roçagante, venerável toga 
Mais venerável pelos teus preclaros 
Méritos fazes. 


Só que a adaptação, como sempre, continua difícil. De 
resto a época em que está na cidade é aquela mesma que um 
certo bispo chamaria de aliterata. Andará vagueando pelos 
penedos de Camões? Declama: 


Camões, grande Camões, quam semelhante 
Acho teu fado ao meu quando os cotejo! 
Igual causa nos fez perdendo o Tejo, 
Arrostar c'o sacrílego gigante. 


Como tu, junto ao Ganges sussurrante 

Da penúria cruel no horror me veja; 

Como tu, gostos vãos, que em vão desejo, 
Também carpindo estou, saudoso amante. 


Ludíbrico como tu da sorte dura, 
Meu fim demando ao céu, pela certeza 
De que só terei paz na sepultura. 


Modelo meu tu és... Mas, oh tristeza! 
Se te imito nos transes da aventura, 
Não te imito nos dons da natureza. 


Compara Goa com Macau, que encontra ainda mais 
pequena. A inadaptação prossegue. Contudo, se não fossem 
as marcas que trouxeram do Mandovi, deveria encontrar gra- 
ciosa aquela enseada da Baía Grande, desdobrada entre as 
fortalezas da Barra e de São Francisco, a massa de casario 
acumulado à sombra da Guia e de São Paulo, o colorido dos 
estrangeiros, a multidão de chineses, os movimentos do cais, 


a cor das noites, os encontros nas casas grandes dos compra- 
dores. A panorâmica de Macau desses anos é, tal como apa- 
rece numa carta fuquinense, Héong-sán-Un-Tchi, e como os 
olhos de Bocage a devem ter visto, parecia feita para uma 
alma de poeta. Só que ele chegara com olhos fechados e 
assim deve ter prosseguido. 


Vaguearia também pelos campos e os cemitérios que se 
entrepunham entre São Paulo e a Porta do Cerco? Isso parece 
possível deduzir-se de alguns passos da elegia que então 
escreveu em Macau (e por ser a única data da cidade aqui se 
reproduz na integra) consagrada «À lamentavel morte do 
Serenissimo Senhor D. José, Principe do Brasil, falecido aos 
11 de Setembro de 17838» e onde de passo o tempo de aban- 
dono em que andou praguejando por Cantão: 


Eu vos saúdo, oh túmulos anosos, 
Onde a Tristeza c'o Silêncio mora 
Entre cinzas, e espectros pavorosos: 
Salve, bosque medonho, onde a canora 
Filomela infeliz a injúria antiga 
No curvo ramo solitário chora: 
Oh Noite, cujo véu meus ais abriga, 
E vós, Manes, Fantasmas, sócios d'ela, 
Vede a que extremos a paixão me obriga! 
Paixão louvável, justa, e não aquela, 
Que às almas a razão, e a liberdade 
Destrói, da vida na estação mais bela. 
Mudos objectos, feia soledade, 
Só vós encheis meu sôfrego desejo: 
Longe, longe de nós a claridade. 
Triste povo! E mais triste eu, que distante 
Não pude acompanhar teu choro aflito 
Naquele amargo, lutuoso instante! 
Triste povo! E mais mísero eu, que habito 
No remoto Cantão, d'onde, Ulisseia 
Não pode a ti voar meu débil grito 
Misérrimo de mim, que em terra alheia, 
Cá onde muge o mar da vasta China, 
Vagabundo praguejo a morte feia! 


Não sossega com saudades de Lisboa. Por fim regressa. 
Está-se por 1790. A exaltação é um grito: 


Eu torno, eu torno, por amor guiado, 

Exposto à fúria dos tufões, dos mares 

Eu torno; eu torno para vós; ouviu-me 
Júpiter alto! 


Para o seu regresso pode ter contribuído D. Maria 
Saldanha Noronha Menezes, das relações de Lázaro da Silva 
Pereira, como é possível deduzir-se da ode que lhe dedicou: 


Rogar-lhe, roga-lhe enfim que te destrua 
As ânsias, os temores, 

Que a pátria, o próprio lar te restitua. 

Ah! já disse que sim; não mais clamores, 
Musa, musa, descansa, 

Cantemos o triunfo, oh esperança. 


Em Macau deixou poucas lembranças. Mas não perdera 
a força critica, pois lá escreve o poema: «Beba» («nominho 
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doce» dado a uma certa Genoveva), pequena monografia 
urbana que completa num soneto que, além da graça, é uma 
verdadeira radiografia socioeconómica. 
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Um governo sem mando, um Bispo tal, 
De freiras virtuosas um covil, 

Três conventos de frades, cinco mil, 
Cristãos, que obram, mal. 


Uma Sé, que hoje existe tal e qual, 
Catorze prebendados, sem ceitil 
Muita pobreza, muita mulher vil 

Cem portugueses, tudo em um curral. 


Seis fortes, cem soldados, um tambor 
Três freguesias cujo ornato é pau 
Um Vigário Geral sem Promotor. 


Dois colégios, um deles muito mau 
Um Senado que a tudo é superior 
E quanto Portugal tem em Macau. 


Durante a viagem recordará de novo o que passou na 
China. Numa ode a Luís de Vasconcelos e Sousa, aquele 
governador que tão bem o agasalhara no Brasil durante a pas- 
sagem pelo «límpido Janeiro» e a quem volta a chamar de 
«o grande, o sábio, o justo, o benfeitor o amigo», evocará cla- 
ramente primeiro o Indostão que o não ouvira e depois a China 
que o deixara «com lasso pé vagar mendigo». Mas o regresso 
cheira-lhe a aleluia. Recorda o que foi bom, quem o protegeu. 
Chega a gritar «eis a hora, eis a hora!»: 


Musa d'Elmano, que giraste aflita 
Por inóspitos mares, 

Onde curtiste os sopros, que d'Eolo 
Os rápidos ministros 

Vibram das frias procelosas faces; 
Oh fiel companheira 

De meus prazeres vãos, meus longos males, 
Afinemos a lira 

De lágrimas inúteis orvalhada; 
A lira maviosa 

Que as roucas tempestades, cor do inferno, 
E o raio pavoroso 

Para longe de nós afugentara. 
Se da tórrida zona 

Os bárbaros e adustos moradores 
Surdos, férreos ouvidos 

Para teus sons harmónicos tiveram; 
Se a loquaz Ignorância 

Sobre as margens auríferas do Ganges 
Co'um sorriso afrontoso 

As vis espaldas te voltou mil vezes; 
Se a vasta, a fértil China, 

Fofa de imaginária antiguidade, 
Pelo seu pingue seio 

Te viu com lasso pé vagar mendigo; 


Nos primeiros meses de 1790 embarca em Goa para 
Lisboa, não se sabendo ao certo em qual das quatro naus da 
monção desse ano. Teria sido a Estrela da Ásia? Aceito esse 
sorriso do destino. 


Es Abe 


é Macau desses anos 


A época da viagem a Macau pode fixar-se nos fins de 1788 
e princípios de 1789, visto ser ali composta a elegia à morte 
do príncipe D. José, falecido a 11 de Setembro de 1788. 


Em Portugal esperava-o uma cidade cheia de pequenas 
misérias políticas, literárias, religiosas, clericais até! Todas o 
irão salpicar. Volta aos botequins e às tertúlias, sobretudo à 
Nova Arcádia fundada nesse mesmo ano pelo conde de 
Pombeiro a seguir ao encerramento da Academia de 
Humanidades. Toma lá o nome de «Elmano (anagrama de 
Manoel) Sadino». Aí ficarão célebres algumas disputas com 
Curvo Semedo e José Agostinho de Macedo. Macau ficara 
para trás, e longe, muito longe, a uma distância que a sua 
memória guardaria para sempre. Já em Lisboa, numa das dis- 
putas com Nicolau Tolentino, gritar-lhe-ia: 


Se o Padre-Santo tivera 
Um pé tão grande e tão mau 
Podia da própria Roma 
Dar beija-pé em Macau. 


Não encontra espaço para a dimensão do seu génio. 
Viverá como tradutor, partilhando o lar com a irmã — única 
sorte boa que lhe vai restar. Conhecerá também cadeias e tra- 
balhos religiosos forçados em dois conventos. Algum consolo 
deve ter tido com a simpatia que encontra em William Beckford 
que, depois de o ter visitado no Convento dos Caetanos, 
escreve no seu diário: «é um mancebo pálido, de compleição 
fraca, de olhos e modos excêntricos, a mais original criatura 
que Deus já formou». A 21 de Dezembro de 1805 morria. 
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é George Chinnery 


(Auto-retrato) 


GEORGE CHINNERY 


O QUOTIDIANO FÍSICO E HUMANO DE MACAU 
NO SÉCULO XIX 


A 
+ TOMAZ DE MELO (TOM) 


que também soube reproduzir com diferença de um século, mas idêntica 
sensibilidade, o quotidiano físico e humano de duas outras «cidades portu- 
guesas» — Lisboa e a Bala. 
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É Harriet Low 


Vista por George Chinnery. 


é velho de 78 anos 


A sua vida continua mal conhecida, ou submetida 
a grandes erros. No maior dicionário de artes de Londres 
diz-se, por exemplo, que nasceu em Tipperary em 1748 
e morreu em Macau em 1847, portanto com 99 anos; que 
infelizmente não chegou a viver. 


sabes 


1 Na longa galeria dos pintores de Macau destaca-se 
George Chinnery é, cuja obra, como se poderá ver pelas gra- 
vuras deste capítulo, documenta com grande filosofia o quotidi- 
ano físico e humano da cidade do seu tempo. 

No decorrer de quatro séculos vários pintores de talento 
ocuparam-se da cidade, dos seus habitantes e dos seus costu- 
mes, além de pintarem obras de religião e de ciência. 

Ficaram notáveis, embora hoje perdidas, as pinturas fei- 
tas pelos padres nas paredes e retábulos do seu Colégio de 
São Paulo. No Livro Terceiro, consagrado ao ordenamento do 
espaço macaense e à evolução histórica do seu tecido urbano, 
foram citados outros pintores estrangeiros de Macau, alguns 
incluídos nas empresas de guerra ou de viagens e outros nas 
embaixadas diplomática; e reproduzidas algumas dessas pin- 
turas ou desenhos. Cobrem uma longa extensão de tempo, 
entre os séculos XVI e XIX. Outros modernos, contemporâ- 
neos, alguns até ainda vivos, mereciam ser citados, mas o 
maior de todos é George Chinnery, que recordamos, reprodu- 
zindo trinta e cinco desenhos acabados ou simples esboços 
existentes nos arquivos da Sociedade de Geografia de Lisboa, 
marcados com um asterisco (”, além de seis outros de dife- 
entes colecções. 

Nasceu em Londres em 1774 e faleceu em Macau em 
1852, velho de 78 anos é. Oriundo de uma família de pintores 
artista precoce, com 17 anos participara já em exposições na 
Academia Real), passou à Irlanda em 1795, onde casou, criou 
família e se fixou a ponto de alguns biógrafos o considerarem 
irlandês. Foi em Dublin gue se revelou categorizado miniatu- 
ista. Mas o seu casamento em 1799, com «a mulher mais feia 
que vira na sua vida» (como diria mais tarde) foi um fracasso 
que o perseguiria no resto dos anos. Por aventura e por ambi- 
ção, pois constava que na Índia os artistas enriqueciam em 
pouco tempo, e para fugir a essa mulher, embarca para lá em 
1802 e em Madrasta, Calcutá, Daca e em Serampur rapida- 
mente adquiriu fama e fez riqueza com a sua arte. Também se 
meteu em aventuras femininas, pois apesar de bastante feio 
era de insinuante presença, fascinante conversador e alegre 
companheiro, como ressalta o Diário de 1832 e 1833 da ameri- 
cana Harriet Low € (uma das que retratou em Macau), que se 
encontra arquivado em Washington, na Biblioteca do 
Congresso, e de que o padre Manuel Teixeira reproduziu as 
partes fundamentais: 


«Hoje visitei Carolina (Carolina Shillaber que casou com 
o Dr. Colledge), e depois fui a casa dum homem divertido, 
Chinnery, e lá fiquei até ele acabar dois esboços. Muito se 
pode aprender da sua conversa e as suas comparações são 
muito engraçadas. Tem sido grande observador da natureza 
humana, e teve todas as oportunidades para isso, pois a sua 
profissão pô-lo em contacto com pessoas de elevada e 
humilde posição. Esteve 20 anos em Calcutá e contactou com 
enorme variedade de caracteres, como deves supor, naquele 
lugar de tanto vai-e-vem. Tem um carácter excelente e des- 
creve-se a si próprio como sendo não bonito, mas excessiva- 
mente gentil; contudo, penso que a sua aparência pessoal é 
contra ele, pois é o que eu chamo fascinantemente feio; acresce 
que ele tem o hábito de deformar as suas feições dum modo intei- 
ramente anti-cristão, e, se não fosse tão agradável, eu penso 
que seria intolerável, tomando rapé, fumando e resfolegando. 


Ag 


Mas, para lhe fazer justiça, é realmente polido, e fala 
bem de todos. Ora, sendo eu uma das suas favoritas espe- 
ciais, devo dizer alguma coisa em seu favor; para me servir da 
sua expressão, ele 'prende-se a mim'. 

O Sr. Chinnery é um génio jocoso — um homem interes- 
santíssimo, muito bem informado e de bom senso. 

[.d 

Tem uma cara feita de propósito para contar histórias. 

O meu físico deve ser pintado; é grande presunção da 
minha parte, segundo creio, mas assim o exigem o tio e a tia; 
e, ao pensar no prazer que isto te vai dar, eu consenti. Estive 
sentada durante uma hora, a olhar para um dos homens mais 
feios que existem; mas ele torna-se tão agradável que a gente 
se chega a esquecer da sua fealdade. Pediu-me para ter a 
boca aberta, que é o que eu abomino numa pintura mas ele 
disse que não ficava bem de boca fechada, e eu tenho-a geral- 
mente um pouco aberta. Agora verifico que nunca notei este 
meu hábito — que é uma expressão feia. 

Pois bem, ali me sentei, com a cabeça torcida e voltada 
duma maneira estranha, até ele ter terminado o primeiro 
esboço e então olhei para ele. Oh, céus, que coisa! E contudo, 
julgo que me devo parecer com aquilo, pois eu vi as feições de 
minha mãe em volta dos olhos e de meu primo Forster, ao qual 
dizem que eu me pareço; mas que horror! Desde então, já me 
ri2i vezes ao pensar naquilo. 

A cabeça parece pronta a evolar-se do pescoço, a boca 
aberta, como se eu estivesse a ressonar; há uma pequena 
coisa que se chama nariz e um lugar onde deviam estar os 
olhos. 

Suponho que devo esperar com paciência até ir lá mais 
vezes para a pose, mas creio que isto vai rebaixar a minha vai- 
dade, ainda gue nunca tive muita no que diz respeito à minha 
aparência física. 

É] 

Então fui a casa de Chinnery e estive a olhar para o 
homem até às duas horas; fiquei de melhor humor com o meu 
retrato, que deve sair, creio, muito semelhante a mim; e umas 
retocadelas fá-lo-á mais belo do que sou. Deves, pois, fazer 
algum desconto ao ver o retrato. Chinnery disse algumas coi- 
sas engraçadas e nós passámos uma manhã muito agradável. 
Ele compara a aristocracia ao láudano e ao sal; tomados 
moderadamente, dão bom efeito; mas se se tomam em dema- 
sia, já sabes que as consequências são excessivamente peri- 
gosas e extremamente desagradáveis. 

É] 

Fui esta manhã ter com Chinnery para pintar a minha 
cara. Fiquei sentada com toda a paciência que me foi possível 
desde as 11 até às 3, esperando que fosse a última pose, mas 
tem de haver mais uma. 

O quarto é tão quente que é quase insuportável; nem 
pode ali entrar uma golfada de ar do exterior; mas tenho a 
satisfação de saber que a pintura te há-de agradar, pois todos 
dizem que é perfeita a semelhança. Dizem que eu devo 
ter corrido para a tela e deixado lá a impressão; por isso, con- 
sola-me pensar no prazer que terás ao vê-la e isto compensa a 
tortura a que me sujeito nesta temperatura cálida. 

[.] 

Fui esta manhã ter com Chinnery para a minha última 
pose. Dizem que a semelhança é perfeita, mas julgo que é 
uma cara muito feia. Não aumentou em nada a minha vaidade; 


edgdia 


fiquei sentada até às 3, estava já exausta e fiquei muito con- 
tente ao deixar o estúdio. 

[.] 

Foi uma das coisas mais aborrecidas que vi fa represen- 
tação, de The Poor Genileman, de Coleman, por actores 
ocais]... Fomos à representação, às 7, acompanhados por 

r. Dente... Algumas das cenas haviam sido pintadas por 
Chinnery, famoso pintor de retratos. Algumas partes foram 
bem representadas, mas os mais engraçados foram os carac- 
eres femininos. Chinnery foi um deles e não se podia ter esco- 
hido alguém menos apropriado para representar um papel 
feminino; contudo, a sua aparição ridícula divertiu a todos. Ele 
fez o papel de Miss Lucrécia McTab. Ele devia quebrar os 
corações de todos os jovens galantes, mas não fazes ideia de 
quão feio era. Era tudo tão inconsistente que nos fez rir. 

[...] 

Então entrou Mr. Chinnery no papel de Mrs. Malaprop 
[na peça de Sheridan — The Rivals)... O seu estilo e vestido 
apropriado... os seus traços dum humor espirituoso e alegre e 
a sua actuação inimitável dum carácter de primeira classe 
arrancou repetidos aplausos; e, realmente, eu não creio que 
seja possível que alguém pudesse competir com ele na repre- 
sentação desta peça, entre a grande variedade dos amadores 
ingleses.» 
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2 Em 1914 em Lisboa na Sociedade de Geografia, 
Montalio de Jesus, seria dos primeiros a chamar a atenção 
para a importância da obra de George Chinnery na história 
humana e física de Macau. 

«No decantado oriente sempre acontece que o génio é 
mais do que nunca malfadado. Aí lhe carece tudo o que tende 
a inspirar, a animar as suas divinas manifestações. A influên- 
cia do meio mal lhe pode ser mais adversa. Ao estiolado meio 
artístico sobrevem um profundo desalento, brotado pela indife- 
rença pública. Quando muito, o artista vegeta parasiticamente, 
num ambiente impropício, destituído de gosto estático, e mate- 
rialisado pelas mais prosaicas preocupações. E acarretando só 
miséria ao génio mal compreendido, esse ambiente o predes- 
tina a duras provas antes de o votar, malogrado e amesgui- 
nhado, ao abandono e esquecimento, ao trágico fim desta 
lenta morte artística, mais cruel que a própria morte física do 
Prometeu a esfriar a faísca divina. 

Quando a obra do génio consegue sobreviver a tal mar- 
tírio, e quando através do tempo fulgura o renome do sacrifi- 
cado, isso em si encerra a auréola que afinal cinge a fronte do 
desditoso ou privilegiado, a tardia prova do seu mérito excepci- 
onal que enfim desperta o interesse público, e compunge o 
mundo culto com essa eterna verdade entoada por Gray na 
sua sublime elegia: 


«Full many a flower is born to blush unseen, 
and waste its sweetness on the desert air». 


Tais são as considerações que inspira a memória de 
George Chinnery — sem dúvida o maior artista europeu que 
viveu no Oriente. 

Bem o prova o alto apreço que em inglaterra se dá às 
suas telas e aos seus esboços à pena, particularmente entre 
as classes cultas e abastadas vindas do Extremo Oriente. 

O que mais nos interessa é que por muitos anos esse 
célebre pintor viveu em Macau; aí o seu génio perpetuou mui- 
tas vistas pitorescas; e aí também, nos arredores da gruta de 
Camões, no cemitério inglês, se encontra a sepultura de 
George Chinnery, sendo o monumento tributado pelos seus 
compatrícios, só com o seu nome aí gravado, sem sequer a 
data do seu falecimento, em 1852, época em que ia decli- 
nando a estrela propícia de Macau, perdida a importância 
comercial doutrora. Com a prosperidade de Macau morreu 
Chinnery, que aí tinha passado muitos anos do seu exílio, bem 
longe da verdejante Erin, a sua pátria. 

Alma entusiástica, esse patriota irlandês na sua juven- 
tude se conflagrou com os ideais da Revolução Francesa, a 
ponto de alistar-se nas falanges revoltosas de Lord Edward 
Fitzgerald para a libertação da Irlanda. Gorado o plano e morto 
o chefe em 1798, ao Chinnery foi permitido expatriar-se para O 
Oriente. 

A Índia mal correspondia ao ideal do artista; e foi bem 
longe de feliz a sua vida aí. Mas nem por isso esmoreceu a 
veia humorística do atribulado artista irlandês. Numa célebre 
caricatura de si mesmo, Chinnery vem representando no con- 
vés do navio a partir de Calcutá, e com o chapéu na mão ele 
está a despedir-se da «Cidade de palácios» efusivamente, 
sendo a caricatura intitulada «Too-hot!» E no entender dos 
seus amigos, afastava-se ele desse excessivo calor em vir- 
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tude das dívidas e outras obrigações mais exigentes que lá 
ficavam. 

Em Macau, Chinnery teve melhores dias. O ameno e 
pitoresco torrão condizia ao seu génio artístico, que aí vigorou 
e adquiriu a sua celebridade, livre dos desgostos que q asso- 
berbaram em Calcutá. Que disso tinha ele um perfeito horror, 
depreende-se do seguinie incidente curioso, relatado por um 
conterrâneo de Macau, Gideon Nye no seu Morning of my life 
in China. Um belo dia soube Chinnery que de Calcutá a sua 
mulher vinha para Macau; e logo fez ele a sua mala para 
Cantão, onde naquela época os mandarins vedavam a resi- 
dência de senhoras estrangeiras, para mais amofinar os 
comerciantes estrangeiros aí estabelecidos. 

Sempre genial, Chinnery era a alma, o encanto da socie- 
dade inglesa em Macau e Cantão — inexgotável como um 
raconteur engraçadíssimo; e indispensável com cenógrafo e 
cómico para as peças teatrais que então se davam em casas 
particulares, refrigério à indizível monotomia sogial. 

Em Chinnery destacavam-se a excentricidade e o desi- 
quilíbrio que sempre caracterizaram o génio, junto a uma cor- 
dialidade captivante. Por natureza pródigo e humorístico, 
mesmo como artista, muitas vezes a exuberância da sua fanta- 
sia aparece acentuada a ponto de atingir quase o grotesco. 
O mesmo se dá quanto ao colorido, seja porque se receava 
que as tintas da China se apagassem em pouco tempo, ou 
porgue o ideal exagerado às vezes senhoreava a mão do 
artista. Em todo o caso deixa de ser preferível o colorido auste- 
ramente realístico, tão ameno e artístico é o sacrifício da reali- 
dade às seduções duma brilhante fantasia. 

Às vezes caprichoso, mas sempre fácil, vigoroso, magis- 
tral, o pince de Chinnery é o da própria natureza, e na admirá- 
vel interpretação dos efeitos naturais em seu conjunto, reve- 
lam-se as emanações dum verdadeiro génio nos seus 
trabalhos. 

Chinnery tinha por hábito percorrer as ruas de Macau 
em sua cadeirinha, que logo parava em vista de qualquer cena 
ou gesto digno de um cróquis, de ordinário feito entre grupos 
boquiabertos. Entre esses admiradores havia dois jovens que 
a sua arte perfilhou, e que no decorrer do tempo se desenvol- 
veram em bons artistas — Lamqua, notável retratista chinês, 
e Marciano Baptista, o festejado cenógrafo macaísta em 
Hong-Kong, ambos falecidos há muito. 

Em Hong-Kong a biblioteca da City Hall é ornada por um 
belo quadro de Chinnery; o retrato do Dr. Morrison, o célebre 
sinólogo, que o ofertou à colónia com a sua biblioteca. 

Quase todas as pinturas de Chinnery hoje se acham na 
Inglaterra entre as herdades nas principescas casas comer- 
ciais doutrora no extremo oriente. 

No seu «The Englishman in China», Michie reproduz 
uma dessas magníficas telas retratando os milionários Dent na 
varanda do seu palácio em Macau. 

Não consta que em Macau reste um só quadro desse 
génio que floriu aí, nem que haja ao menos a réplica de alguns 
que perpetuam cenas pitorescas e edifícios históricos. Um ilus- 
tre macaense, o falecido comendador Lourenço Marques, 
sempre tinha pena de Macau não possuir particularmente uma 
obra-prima de Chinnery que representa o que já não existe —a 
bela, graciosa escadaria de S. Francisco, demolida com o 
antigo mosteiro, apesar de ser mais sumptuosa que a meges- 
tosa escadaria de S. Paulo. 


A Sociedade de Geografia de Lisboa felizmente possui o 
cróguis da decantada tela, entre uma preciosa colecção de 
mais de duzentos cróquis de Chinnery, obtida denire os papéis 
de um falecido filho de Macau. Há muitos esboços à pena de 
notável excelência, e destaca-se nessa colecção uma das 
mais famosas caricaturas à pena tão características de 
Chinnery, representando «Monsieur D.», louco de alegria e 
dançando perante o espantado cão, ao saber que tinha ganho 
um prémio de lotaria. . 

Entre os cróguis há preciosas vistas de Macau dos tem- 
pos idos e cenas mui típicas da vida chinesa. em cada gesto, 
em cada expressão se reconhece o toque de mestre, com 
tanta vida e fidelidade, que é vivíssima a impressão causada, e 
realística a ponto de parecerem as típicas figuras imbuídas de 
plena vida em toda a sua bizarra naturalidade. É só o génio 
que assim consegue revesiir de encanto artístico, mesmo a 
cena mais banal, consagrando o mais humilde vulto com a ine- 
fável emanação e o dom sobrenatural dum profundo observa- 
dor e consumado artista, 

Enfim, de Chinnery bem se pode dizer: «Nihil tetigit quod 
non ornavit». 
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3 Ao padre Manuel Teixeira e a Luis Gonzaga Gomes se 
devem em verdade os melhores apontamentos sobre a vida de 
George Chinnery. 

Fora em 1825 para Macau, onde ficaria vinte e sete 
anos, com ligeiras saídas de passeio ou de trabalho a Cantão 
e Hong-Kong, até morrer, em 1852. 

Nesse alargado quarto de século seria testemunha, por 
vezes temerária, por vezes aílita, de alguns dos mais importan- 
tes acontecimentos históricos da Ásia sínica, como o apogeu 
das feitorias estrangeiras, a guerra do ópio e a fundação de 
Hong-Kong. Em Macau conviveria com as figuras nacionais e 
estrangeiras mais notáveis, algumas das quais ficariam recor- 
dadas pelo seu pincel. Este, e o seu lápis, deixariam igual- 
mente memória variada da cidade e dos seus habitantes, tanto 
europeus como chineses. Acompanharia mesmo intensamente 
a vida da cidade, até dos seus divertimentos, onde chegou a 
ser figura popular. 

George Chinnery era conhecido em irês continentes, 
onde, como disse, viveu e ganhou dinheiro. Mas seria como 
depoente da nossa cidade e do seu povo que acabaria por 
entrar na história da Arte: porque a facilidade do traço, a 
sugestão das sombras, a verdade dos caracteres, a alma que 
conseguia captar nas personagens, dificilmente poderiam ter 
elegância mais simples e conter mais verdade espiritual. 

Com os seus olhos e o seu pincel soube captar as 
expressões, os gestos, que se sentem lentos, dos chineses e 
recolher para a história da cidade a memória das pedras que já 
não existem; recordar, também, a grandeza das casas senhori- 
ais, copiadas da metrópole, mas onde os pedreiros metiam 
ornamentos locais. Em muitos quadros ou simples esboços 
adivinha-se a volúpia com que as coisas e as pessoas iam 
sendo absorvidas pelos seus olhos. Um guloso da pintura, 
como o era das mulheres. ? 

Na galeria desses quadros sobressaem vistas panorâmi- 
cas, largos, igrejas, pagodes, casas, sampanas, cenas de rua, 
tendas, juncos, retratos de mulheres incluíndo os de raparigas 
tancareiras e certas personagens mais marcantes como 
Andrew Ljungstedt, Robert Morrison, Harriet Low e certos e 
importantes comerciantes europeus e chineses de Cantão e 
Hong-Kong, como William Parker, James Matheson, William 
Jardine. Acrescentem-se vários auto-retratos. Foi um bom 
artista e fez escola. Os seus discípulos mais conhecidos foram 
os chineses Protinquá e Lamkuá (Kuan Loy Hin) e o macaista 
Marciano Baptista. 
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Enterro católico na Igreja de São Paulo 
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Convento de São Domingos * 
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Igreja de São Domingos * 
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Fortaleza de São Francisco 
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Convento de Santa 


Clara 
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Praia do Manduco 


Praia Grande 
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Á As suas produções, além das poucas existentes em 
Macau e em Hong-Kong, encontram-se em colecções privadas 
do Japão, dos Estados Unidos e da Inglaterra. 

Entre as mais importantes contam-se as existentes nos 
arquivos Charter, e Wallace, no Museu do Epinal, no Museu 
Britânico de Londres e na Sociedade de Geografia de Lisboa. 
Mas embora presente, como disse, em vários museus e colec- 
ções, não chegou ainda a ser um pintor de alta cotação nos 
mercados internacionais é. 

Morreu pobre, mas o leilão dos seus bens, leia-se dos 
H & mercados internacionais seus quadros e desenhos, atraiu à cidade, segundo rezam os 
jornais da época, uma boa parte da sociedade de Hong-Kong. 


Alguns exernplos. Em 1908, em Londres, uma figura chi- : o 
E E Exagero, de certo, mas reconhecimento tácito desse valor. 


nesa não subiu além de £3,3 s.; e o desenho de um cavalheiro 


com seus filhos e um criado hindu, de £ 19,19 s.; só em 1922, Ficou no cemitério protestante * ao pé do Museu de 
na mesma cidade, um mandarim com sua mulher e o artista, Camões — o mais pobre, porventura em obras suas — e ao 
subia a £99,10 s.; mas em 1931 uma paisagem do Oriente que- lado de Robert Morrison, que que em vida retratara numa cena 


dar-se por £5. Ê É 
Nos mercados de Paris a cotação não tem sido superior: em que aquele reverendo ajudado pelos seus línguas, tradu- 


£ 11 em 1933, por uma mulher china: £ 18,18 por um mandarim zira para chinês a bíblia dos protestantes. 
e £ 19,19 por uma tancareira. 


& no cemitério protestante 


Túmulo — monumento a George Chinnery, no antigo cemi- 

it tério protestante do Largo de Camões. O corpo teria sido 

| levado mais tarde para a Inglaterra? Nos mss. de Marques 

Pereira existentes nos Arquivos da Sociedade de Geografia 
de Lisboa há uma nota redigida nesse sentido. 
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€ ochina Sun Yat-sen 
(inquilino da Santa Casa da Misericórdia) 


Aos 28 anos, nos seus tempos de Macau 


Ao nascer haviam-lhe dado o prenome de Ti Xiang 
(Imagem Imperial); à data do primeiro casamento, o de 
Te-Ming (Virtude Luminosa) e nas clandestinidades, os de 
Ti Xiang (Espírito Vagabundo) e Zhongshan (Montanha 
Central). Toda a sua existência seria marcada por uma rica e 
simbólica onomástica: assim ao baptizá-lo, o congregacionista 
Charles Hager dera-lhe o nome mandarínico de Yat-sen, ou 
«Diariamente Renovado», como pediam os livros sagrados. 


SUN YAT-SEN 


HISTÓRIA GERAL E MACAENSE DO FUNDADOR 
DA REPÚBLICA CHINESA 


«A Revolução de 1911, dirigida pelo Dr. Sun 
Zhongshan (Sun Yat-sen), aboliu o império feudal e permi- 
tiu a proclamação da República da China.» 


(Preâmbulo da Constituição Chinesa de 1982.) 


«Foi em Macau que iniciei a minha carreira e a 
minha vida de revolucionário.» 


(Sun Yat-sen — A Revolução Chinesa. Nova lorque, 1927.) 


«Desejo ardentemente que a ordem e a paz sejam 
rapidamente restabelecidas, a fim de que possamos, com 
o concurso e o exemplo da República Portuguesa, instau- 
rar na China os princípios e as bases de uma administra- 
ção de acordo com as aspirações do país.» 


(Sun Yat-sen — Carta ao Governador Carlos da Maia, escrita em 
23 de Junho de 1916.) 


A 
ÁLVARO VASCONCELOS 
CORREIA DE JESUS 
GOMES DE PINHO 
MÁRIO MESQUITA 
& 
NEIVA CORREIA 


companheiros de uma longa e fascinante viagem pela China 
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6 prosseguiu a via imperial de Quieng-long 


Quieng-long, por Giuseppe Castiglione, em 1736, ano da sua 
coroação. Pintura e tinta-da-china sobre seda. Na legenda em 
chinês: «Está no meu coração reinar pacifcamente». 

(Doc. Museu de Belas-Artes de Cleveland.) 


& Ocorre imaginar como teria sido 


Como também não saberíamos nunca explorar as suas difi- 
culdades com Hong-Kong, que por duas vezes, em 1919 e 1922, 
apoiará abertamente com milhões de dólares os seus adversários, 
por lhe darem maiores garantias de protecção e favoritismo 
comercial e económico. 

«Sun Yat-sen foi influenciado em Macau pela mudança de 
regime em Portugal, e foi lá que procurou as luzes liberais da pro- 
paganda, criando alento para a sua campanha contra a dinastia 
Manchu [...]. Talvez não seja audacioso supor ter hesitado entre 
dois modelos de república postos diante dos seus olhos: o portu- 
guês e o soviético. Talvez não seja também nenhuma audácia 
supor que se o governo de Macau tivesse satisfeito o desejo do 
caudilho de lhe ser concedido um empréstimo de um milhão de 
patacas, que nessa altura nada custaria ao tesouro da colónia e 
tivesse também com esse pretexto, garantido alguma influência 
no novo regime da China, uma outra poderia ter sido a evolução 
política no Extremo Oriente. Mas nesses tempos as nossa vistas 
eram demasiado curtas. [...] O que nós não fizémos embora em 
ponto pequeno, fê-lo a Rússia, que para lá mandou o marechai 
Borodine, com o título de adido comercial acompanhado, como 
secretário auxiliar, pelo general austro-russo Galens». Sabe-se o 
que aconteceu depois. 

(António Lopes — A China e os chineses. Lisboa, 1937.) 


É ninho onde chocou o plano 


Sublinhe-se esta passagem de um discurso do filho, que foi 
vice-presidente da República Chinesa, pronunciado em Macau, 
quando da sua visita em 20 de Agosto de 1947: 

«Macau, para mim, tem dois significados: pessoal e histórico. 
Pessoal, pois tendo aqui vivido, é sempre com sentimento de ami- 
zade que me recordo desta terra, quando dela me ausento e 
estou no desempenho das minhas funções no norte da China. O 
significado histórico é simples de compreender, pois foi em Macau 
que o meu pai, o Dr. Sun Yat-sen, veio exercer a sua profissão de 
médico, e, na tranquilidade desta terra, se inspirou nos princípios 
da Revolução Nacional, que nos levou à implantação da 
República Chinesa, e, por conseguinte, foi aqui que a República 
Chinesa teve o seu berço.» 

(Manuel Teixeira — Toponímia de Macau. Macau, 1979.) 


Í A vida de Sun Yat-sen resume toda a aventura da condi- 
ção chinesa: o fundo espiritual, a raiz agrícola, a pulsão migra- 
tória, a teima no trabalho, a tolerância em religião — o sincre- 
tismo até; mas ultrapassa-a na ambiçao de conciliar o Passado 
com o Futuro. Como alguns outros grandes cidadãos seus con- 
temporâneos, mas com uma modernidade, uma coragem e um 
sentido de grandeza bem maiores, prosseguiu a via imperial de 


Quieng-long €. Com uma enorme confiança em si próprio diria um 


dia: «Se um homem cuja percepção das coisas é precisa e aguda 
decide levar a cabo algo que corresponda à natureza, aos senti- 
mentos humanos, coincida com a tendência dos assunios mun- 
diais e sirva as necessidades urgentes da comunidade, segura- 
mente que triunfará.» E isso mesmo notará um dos seus 
biógrafos: «difere, pois, radicalmente dos grandes homens de 
Estado da China passada, fossem eles mandarins contucianos 
tendo percorrido toda a carreira das honrarias, ou militares ambi- 
ciosos, ou chefes Taiping, ou grandes mercadores como o funda- 
dor da dinastia Ming. Estas grandes figuras da China tradicional, 
por diversas que tivessem sido a sua origem social e as circuns- 
tâncias dos negócios públicos, eram todos homens para quem a 
China continuava o centro do mundo e os bárbaros estrangeiros 
uma qualidade desprezível; eram homens para os quais a melhor 
gestão pública era a não-intervenção na boa marcha do meca- 
nismo social, o não-agir, homens para os quais o ideal a atingir se 
encontrava no Passado e não no Futuro. Sun Yat-sen não era 
desses.» 
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Ora, a parie que dessa vida decorreu em Macau tem 
sido por nós uma riqueza política inaproveitada. 

A sua actividade profissional no Território passou-se 
toda, por assim dizer, no hospital chinês €, chamado Kiang 
Wu, onde introduziu a medicina ocidental, pelo que chegou a 
ser ameaçado de morte; decorreu entre 1893 e 1897, mas 
ainda fez alguns serviços fora (veremos como foi ele quem 


vacinou os dois filhos de Wenceslau de Moraes). Era o china 
Sun Yat-sen9 de que rezam as actas de um dos senhorios 


que aí teve — a Santa Casa da Misericórdia. Tal acção mar- 
cou o Hospital, que mais tarde perpetuaria o seu nome, e 
teve tanto êxito, e o número de clientes foi subindo tanto, que 
houve que limitar a distribuição gratuita de medicamentos e de 
reduzir o volume dos atendimentos a cinquenta doentes por 
dia. As dificuldades culminariam com o encerramento da sua 
enfermaria e para continuar com as consultas teve que entrar 
até com dinheiro do próprio bolso e socorrer-se da ajuda de 
amigos. Seria mesmo forçado a montar uma farmácia sini-oci- 
dental (Tchong-Sai Yeok-ko), para o que contrairia com o pró- 
prio Hospital uma dívida de duas mil paiacas, a ser saldada no 
prazo de cinco anos, mas cuja derradeira presiação só viria a 
ser liguidada em 1919, quando já grande senhor da China. Era 
sobretudo operador e nessa cirurgia, importante para a época, 
vinha por vezes auxiliá-lo o Dr. James Castlie, que fora seu 
professor no Colégio Médico de Hong-Kong. 

Às dificuldades com a administração do hospital juntar- 
-se-lam as havidas pela inveja dos colegas, que chegaram até 
a difamações de ética a propósito de honorários considerados 
excessivos e só terminariam quando, por não dispor de um 
diploma português, foi proíbido de exercer na cidade. Parece 
que, anteriormente, isso só lhe fora possível pela interferência, 
junto do governo, do editor Echo Macense, F. Hermenegildo 
Fernandes, que conhecera em Hong-Kong a trabalhar como 
língua do Tribunal e de quem ficara amigo. Nesse jornal é, de 
resto, escreverá, além dos sumários em inglês, vários artigos 
sobre saúde pública e de propaganda social; nele se defen- 
derá também daquelas acusações. 

É de Macau ainda, e logo desde o ano em que chega, 
que dirige aos compatriotas mais influentes do seu distrito natal 
um apelo para que melhorem a economia da região — fazendo 
plantações de amoreiras e criação de bichos-da-seda; se orga- 
nizem no combate ao ópio; e ampliem a instrução, abrindo uma 
escola para cada cem famílias. Tacteia já um programa político. 

Ao chegar a Macau em 1893 (1893 é também o ano em 
que em Chao Chang, na província do Hunan, nasce Mao Tsé- 
-tung) tivera conhecimento da propaganda republicana que se 
fazia em Lisboa. É um desses tipos de democracia que sonha 
para a China. Durante alguns meses seremos até seu modelo. 
Quer arrancar, mas não tem dinheiro. Parece ter tentado, mas 
sem êxito, que o governo de Macau lhe emprestasse um 
milhão de patacas. (Ocorre imaginar como teria sido *, nesse 
caso, a posição política futura da cidade.) 

O seu consultório, e o mesmo faria depois na sua casa 
de Cuiheng-Cun ou Choy-hung e em todos os lugares onde 
exercesse, era também local para encontros políticos secretos. 
O de 1895, na Rua das Estalagens, virara mesmo num autên- 
tico centro de conspiradores: ninho onde chocou o plano é 
que derrubou a dinastia manchu; pelo que se pode considerar 
o berço da República Chinesa. Ali se deveria inscrever a frase 
que Yéong-Kók-Leng. gravou num filtro dedicado ao Pai da 
Nação: «Ansioso desígnio tão puro como a água». Tanto que 
Tch'an-Tchan-U, quando em 1931 era presidente do governo 
do Kuangtung, pensou em o adquirir para lá instalar um «Pavi- 
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$ no hospital chinês 


Pavilhão inaugurado em 1920 pelo governador Henrique 
Correia da Silva. 


Do primitivo Hospital Kiang Wu, «Hospital do Lago do 
Espelho», ou seja, «de Macau», por ser Kiang Wu, como vimos, 
uma das designações poéticas da cidade, pouco resta. O edifício 
inicial, por não haver ainda na cidade outro local cívico, funcio- 
nava também como centro de reunião dos cidadãos chineses nais 
representativos. Bernardo Pindela, conde de Arnoso, que o visitou 
em 1887, assim se lhe refere em 1895 no seu livro de viagens 
Jornadas pelo Mundo: «Sustentado pelos Chinas ricos de Macau, 
tem inteiramente o ar dum pagode. É ali, em volta duma grande 
mesa e sentados em pesadas cadeiras de braços, que os magna- 
tes chinas se reúnem para deliberar sobre os negócios que mais 
de perto os interessam. É daqui que partem as representações 
dirigidas pela população china ao governador. Todos os governa- 
dores, depois de terem tomado posse, marcam dia para visitar 
este hospital, onde são recebidos por todo o sinédrio chinês. 
Pelas paredes lêem-se sentenças esculpidas em mármore, Em 
frente duma imagem de Buda arde uma lâmpada. A parte propria- 
mente ocupada pelo hospital fica separada desta por um jardim. 
[...] São grandes os benefícios que este hospital presta aos chi- 
nas pobres. Mesmo os chinas católicos têm uma grande repug- 
nância em ser tratados por europeus». 

[Como nota cultural refira-se a impressionante semelhança 
arquitectónica deste pavilhão com a de certos hospitais portugue- 
ses de beneficência, como os de Santos e do Rio de Janeiro.) 


€ perpetuaria o seu nome 


Inscrição na frontaria do edifício actual. 


é no hospital chinês 


Estátua de bronze inaugurada em 1986, no 120.º aniversário do 
seu nascimento. Na mesma ocasião o jornal Van Kio promoveu 
na galeria Zhao Ban-Lam uma exposição alegórica da sua vida 
com pinturas de Shen Yao Yi e legendas de Zhao Wei, que em 
1987 o Instituto Cultural de Macau reproduziu em livro. Mas do 
conjunto dos quadros apenas um, tendo como pano de fundo as 
ruinas de São Paulo, com Sun Yat-sen segurando uma 
maleta de médico, alude à sua passagem por Macau. 


4 poucos olhos alcançam 


Uns trinta e seis anos depois Jaime do Inso consagrará 
todo um capítulo do seu livro sobre a China a Sun Yat-sen. 
Escrito mesmo em Macau, quando no interior do continente as 
forças revolucionárias e contra-revolucionárias, os chineses e os 
outros (japoneses e homens brancos), se debatiam com encar- 
niçamento, poucos portugueses tiveram sensibilidade para com- 
preenderem a China, como Jaime do Inso. 

Nessa «cavalgada vertiginosa» [sic] alcançou escrever a 
mais completa notícia até essa data publicada em Lisboa sobre 
Sun Yat-sen. Dez anos apenas sobre a sua morte, Jaime do 
inso apreendera bem ao lado mais importante daquela acção: a 
força com que despertara todo um povo, utilizando o Passado 
para construir o Futuro e, como Confúcio, dar à Nação uma 
segunda unidade doutrinária. 


(Jaime do Inso — China, Lisboa, 1936.) 


é nesse jornal 


ECHO MACAENSE 


SEMANARIO LUSO-CHINEZ 


PROPRIETARIO E RESPONSAVEL-FRANCISCO H, FERNANDES. 
ADMINISTRAÇÃO — Rua da Cosa Forte, nº O 


Ev 


1893, fac-símile do cabeçalho. 


lhão Memorial de Sun Tchong-Sán», um dos nomes de clan- 
destinidade de Sun Yar-sen. Quando deixa a nossa cidade 
funda, em Cantão, uma célula do Pariido da Jovem China, 
mas pouco depois é obrigado a refugiar-se de novo em Macau, 
em casa do seu amigo jornalista, que de lá o ajuda a sair para 
Hong-Kong, de onde segue depois para Kobe e Honolulu. 

Na cidade poucos olhos alcançam? o que está suce- 
dendo. Contudo, Moraes Palha, que em Maio de 1912 publica 
um Esboço Crítico da Civilização Chinesa, antecede-o com 
estas páginas de autoconfissão: 

«Um pequeno núcleo de cabeças pensantes, reagindo 
inteligentemenete contra os preconceitos dos velhos reformis- 
tas chineses, que hesitavam entire a civilização europeia e a 
chinesa, adaptando-se ora a uma, ora a outra, segundo os 
confrontos locais do momento, isto é, segundo viviam na 
Europa ou na China, e avançando em trabalho de toupeira, dia 
a dia, conseguiu dominar as suas instituições seculares. 

Este grupo, composto de indivíduos com ideais hetero- 
géneos, ligados única e simplesmente pelo desejo comum de 
expulsarem a dinastia táriara, oscilando por sua vez entre as 
mais variadas formas de governo, ainda as mais avançadas e 
impraticáveis, acaba de implantar no país, à custa de sacrifi- 
cios e heroísmo dignos de admiração, um sistema governativo 
especial, a que se chamou a República Chinesa. Sun Yat-sen, 
o insigne reformador nacional, conseguiu efectivamente fazer 
vibrar num acorde uníssono a alma de um povo de quatrocen- 
tos milhões de indivíduos, incluindo o próprio imperador, que 
decretou a república e por pouco não nomeou o presidente, 
deixando aos outros o cuidado de lhe conservarem o império 
hereditário.» 

Em 1912, já presidente provisório da República, voltará 
a Macau? para rever alguns amigos e repousar uns dias, 
hospedando-se no Pavilhão Mao T'eng (Pavilhão do Junco) 
do Jardim de Lu Lim Yeok%. Por essa altura o governador 
Melo Machado $, que o acolhe, via nele «o infatigável traba- 
lhador, o grande crente e ferveroso apóstolo do engrandeci- 
mento da China», como mais tarde, com surpresa e respeito, 
verificaria como «adoptado o novo regime, eleito presidente, 
compreendera que a sua principal missão estava cumprida, e 
que uma vez que graves dissidências entre o norte e o sul exi- 
giam que a direcção suprema do país fosse entregue a um 
homem que pudesse conciliar os esforços de todos... abdica 
voluntariamente, em favor de Yuan Shi-Kai, reservando-se o 
papel de apaziguador...». 

Dentro das tradições da cidade e dos habituais jogos 
políticos de subtileza e concertação, apreendidos em quase 
quatro séculos de diálogo, ver-se-ia de novo em 1923 o gover- 
nador Rodrigo José Rodrigues $ (preocupado com graves con- 
flitos surgidos entre a polícia e a população chinesa, com 
motins e ameaças de greve geral), conversar ao mesmo tempo 
com as forças rivais do Kuangtung, mandando a Cantão o 
milionário Lu Lim Yeok entender-se com o general Chang 
kKweining, senhor da guerra, e a Hong-Kong o comandante 
Sebastião Costa, um seareiro, conversar com Sun Yat-sen. E 
para este o recado da Praia Grande era que «Portugal e a 
China eram duas jovens repúblicas ensaiando e aperfeiçoando 
a democratização, não havendo entre elas qualquer razão de 
desentendimento e, antes, vantagem de mútua colaboração. 
Macau era a cidade onde o Dr. Sun tinha o seu lar e a sua pri- 
meira mulher. E seria sempre um asilo seguro. Mais: ambos 
[Sun Yat-sen e Rodrigo José Rodrigues] eram democratas e 
médicos. Deviam entender-se». E entenderam-se 4. 


[3 
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4 voltará a Macau 


Recepção oferecida pelo governador em 24 de Maio de 1912. Assiste mais de uma centena de convidados, vendo-se na primeira fila algumas das figuras importantes da cidade. Principais 
referências: governador Álvaro Machado (1) e sua mulher (2); Dr. Sun Yat-sen (3) com sua mulher, Lu Muzhen (4) e sua filha (5); o presidente do Grémio Militar (6) e Camilo Pessanha (7). 


NS 


& Melo Machado 


Álvaro Cardoso Melo 
Machado. Oficial da Armada, 
natural de Moçambique, 
governador de 1911 a 1913, 
Foi um homem consensual, 
embora a sua compreensão 
do Oriente e do seu mundo, 
exótico até para um africano, 
tenha sido surpreendente- 
mente oscilante: note-se, a 
par da disponibilidade reve- 
lada para compreender Sun 
Yat-sen, a censura oficial feita 
a Camilo Pessanha por o 
encontrar «demasiadamente 
identificado com o meio», 


& Rodrigo J. Rodrigues 


Rodrigo José Rodri- 
gues, natural de Celorico de 
Basto (n.º 1879), foi uma das 
grandes figuras dos primeiros 
anos da República. Médico 
por Lisboa (começou a vida 
profissional em Cabo Verde e 
Goa), governador Civil de 
Aveiro e do Porto, director da 
Penitenciária de Lisboa (em 
1912), é da sua autoria a pri- 
meira grande reforma do 
regime penitenciário da 
República, 

Ministro do Interior do 
primeiro governo de Afonso 
Costa, voltou a ser director da 
Penitenciária, cargo de que o 
demitiria Sidónio Pais. Foi, 
depois, inspector e adminis- 
trador das prisões. Eleito 
desde 1913 para todas as 
legislaturas, como deputado 
pelo Porto, por Lisboa ou por 
Faro, foi de 1923 até 1924 
governador de Macau. 

Era a fase em que a 
República enviava para os 
governos do Ultramar as suas 
figuras mais eminentes. A sua 
iniciativa de fazer do território 
o Lar dos Portugueses no 
Extremo Oriente, aí unindo 
espiritualmente as diferentes 
comunidades lusíadas, para o 
que chegou a elaborar e 
publicar os estatutos, foi des- 
truída impediosamente pela 
imprensa e a sociedade 
locais. 


& entenderam-se 


Circunstância que se repetiria quairo anos depois com 
Carlos da Maia, que indiferente às pressões de Pequim se 
negara a pôr na frontaria um refugiado político, correligionário 
de Sun Yat-sen e que lan Shi-Kai dizia estar apenas implicado 
em crimes de direito comum, exigindo de Macau a sua exiradi- 
ção. Atitude que o fundador da República agradeceria por carta 
escrita de Changai em 23 de Junho de 1916 (publicada em 
1989 por Danilo Barreiros no Jorna! de Olhão) e cujo texto 
reproduzi já na pág 507. 

O que se inseria, de resto, nos tradicionais processos de 
contacto entre Lisboa e Pequim, por intermédio do governador 
de Macau e de agentes ad hoc. Ainda por ocasião da questão 
de Goa, enleado de dificuldades diplomáticas, com a aliança 
inglesa paralisada por um dos intervenientes, o Estado indiano 
continuar membro da sua Comunidade, será por intermédio de 
Macau que Oliveira Salazar tentará mobilizar a China a nosso 
Tavor. 

Em 1961 enguanto a questão africana aquecia na ONU, a 
Índia preparava-se para invadir Goa que havia uma ano cercava 
com muita tropa e material de guerra. 

Eu próprio que um ano antes tivera de ir por terra de Goa 
a Bombaim (com grande oposição já do cônsul da União Indiana 
em Goa, o que até só consegui dadas as boas relações pesso- 
ais do Governador Quintanilha com o Director Geral das 
Alfândegas indianas) para desembarcar um material sanitário 
vindo de Lisboa e que lá se encontrava malevolamente retido, 
eu próprio repito, vi em Puna — grande encruzilhada 
rodoviária — no caminho dos Gates centenas de tanques, de 
artilharia e outro material pesado. É então, que por sugestão de 
Adriano Moreira, ministro do Ultramar, Salazar escreve a Chou 
En-lai oferecendo a Pequim apoio logístico e colaboração militar 
no conflito que opunha a China à União Indiana: lembra que 
Goa poderá servir de plataforma para uma segunda frente. O 
correio secreto estabelece-se por intermédio do Governo de 
Macau, servindo ainda de escala de distracção o nosso cânsul 
em Banguecoque, e Jorge Jardim, um dos nossos últimos aven- 
tureiros do Ultramar — misto de Laurence da Arábia e de Poirot 
de Bruxelas, com muito treino em acções secretas, o que de 
resto fazia com grande gozo pessoal, 

Chou En-lai acolhe a proposta com alguma reserva 
(Portugal ainda não reconhecera o regime chinês) só que, como 
Kennedy, não acreditava que Nheru quisesse perder em Goa a 
sua imagem universal de pacifista. Penso que a intervenção 
portuguesa se esgotou nessas demarches e os originais da cor- 
respondência foram mandaddos em envelope lacrado para o 
Arquivo Histórico Ultramarino, onde porém os não consegui 
nunca consultar, pois devem ter desaparecido na voragem com 
que em 1975 alguns asmáticos da história tentaram apagar cer- 
tos passos da nossa vida nacional. 


(Ver também José Freire Antunes — Kennedy e Salazar: 
o leão e a raposa. Lisboa, 1991.) 
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& jardim do Pavilhão de Lu Lim Yeok (residência do Presidente Sun Yat-sen durante a sua visita oficial a Macau em 1912) 


O jardim de Lu Lim Yeok está ligado à história de uma ilustre e riquíssima família de apelido Lu, que há mais de um século descera de San Wui para 
Macau. De estilo exuberante, diria mesmo fantástico, com seus tanques e jogos floresrais, o seu fundador foi Lou Kau. Um dos filhos, Lou Hun Chong, foi 
famoso letrado: o outro, Lu Lim Yeok, homem faustoso, deu nesses jardins recepções que ficaram famosas. Em 1928 a UNIM tinha estabelecido com o 
Leal Senado e os Serviços Florestais do Território um convénio de cooperação para o estudo e protecção da flora do jardim, para o que se constituíra 
uma equipa com os técnicos florestais, portugueses e chineses, da cidade. Para além da beleza panorâmica, trata-se de um autêntico jardim-estufa. 


(Ana Maria Amaro — «Lu Lim Yeok». Bol. inst. Luís de Camões, Macau, 1967.) 


3 Quando Sun Yat-sen se preparava par entrar na cena 
política a China era o primeiro país agrícola do mundo, tanto 
pelo volume da produção como pelo número de camponeses 
ocupados: o que fazia da terra a questão programática funda- 
mental (Mao não o esqueceria nunca) e explicava porque nela 
se haviam enraizado todos os movimentos públicos ou secre- 
tos (Sociedades «Céu e Terra», «Velhos Irmãos», «Pequenas 
Facas», «Chuços Vermelhos»...), de justiça social. A literatura 
chinesa da época, é ver o romance À Beira da Água, está 
cheia de bandidos justiceiros do tipo Robin dos Bosques. 

Era também um império absolutista, o maior Estado e a 
mais velha administração do mundo, apoiado teoricamente nos 
princípios éticos do confucionismo, que se apresentavam mais 
como moral pública do que como religião do Estado. Do ponto 
de vista da administração a sociedade civil confundia-se com a 
sociedade militar — tradição que levaria Sun Yat-sen a far- 
dar-se ao chegar ao poder. 

A dinastia manchu dos Quing estava em decadência. Ao 
fim de trezentos anos de esforços de sinização a população 
continuava legitimista, apoiante dos Ming. Camponeses e pira- 
tas associavam-se nessa resistência, e nessa organização 
sobressairiam três sociedades secretas: a do Corpo de Justiça 
e de Concórdia, de inspiração rústica, unindo camponeses e 
operários e actuando na China do Norte; a Sociedade da 
Trindade; e a Sociedade do Dragão Flor. A revolta subjacente, 


a ordem nova do fim do século, resumia-se em quatro caracte- 
res Fan Quing Fu Ming — «destronar os Quing e restaurar os 
Ming». Nós o sabíamos em Macau, pela história do Apocha. 

Submetida por uma série de tratados injustos, não con- 
seguia apropriar-se dos progressos técnicos e industriais do 
Ocidente. Os observadores chamavam-lhe uma hipercolónia, 
mas Sun Yat-sen diria ser ante uma hipocolónia — por a sua 
pátria nem sequer depender de uma só grande potencia. Um 
«sistema de tratados desiguais» apoiado em três grandes 
imposições: a extraterritorialidade, o regime de concessões e o 
controlo das alfândegas, sangrava o país, e como numa guerra 
psicológica impusera que o governo chinês deixasse de cha- 
mar Yi (bárbaros) aos comerciantes ocidentais; estes tratavam 
a China à revelia do seu passado cultural. Na euforia da vitó- 
ria, aquelas nações tão-pouco atenderiam à nossa presença 
histórica. Deliberadamente esquecidos, éramos o parceiro 
menos que menor. Nesta situação, por que caminhos e por 
que preços poderia a China entrar numa via de modernização 
económica, técnica e científica de descolonização? Como 
resistir à exploração? Como modernizar? E, nesse processo, 
qual o papel dos camponeses? 

A resposta absorveria a história contemporânea da 
China e de Sun Yat-sen — pois seria a do seu destino. «A sua 
grandeza histórica não está nos êxitos, naquilo que é vulgar 
chamar-se a obra de um homem político. Soçobrou em tudo 
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que empreendeu. O seu maior triunfo, a sua eleição em 
Dezembro de 1911 como presidente provisório da República 
Chinesa, não durou mais que algumas semanas, pois que em 
Fevereiro de 1912 já cedia esse lugar a Yuan Shi Kai, um dos 
homens do regime que tinha combatido. Às vésperas de mor- 
rer, em 1925, dominava apenas Cantão, onde se estabalecera 
ia para sete anos, e estava à mercê de qualquer mercenário. A 
sua grandeza reside no facto de ter abordado frontalmente, 
mesmo que as não pudesse resolver todas, as fundamentais 
questões de que dependia o destino da China moderna!». 
Antes dele houvera já duas tentativas revolucionárias: a 
dos Taiping *, saída do povo, e a de Tong-che, suportada por 


uma nova oligarquia ambiciosa de modernizar o poder para o 


ocupar de seguida. Isto passara-se a dois anos do seu nasci- 
mento. 

O movimento Taiping começara perto da sua residência. 
Nele haviam estado metidas pessoas da sua família: sobre o 
que fora gostava que lhe contassem sempre que ia a casa; 
sobre essa história falava demoradamente com um «amigo 
político»: Lou Ho-Tong. 

Foi também motivo para as suas primeiras meditações. 
As forças imperiais, ajudadas pelo Ocidente, haviam vencido, 
à custa de milhões de mortos, os dissidentes que com as pro- 
víncias mais ricas e povoadas do Centro e do sul haviam cons- 
tituído um autêntico Estado em revolta: o Império Celeste da 
Grande Paz (Taiping Tienkouo), com um ousado programa de 
justiça agrária e fomento industrial. No entanto ficara provado 
a força do povo e a impopularidade da dinastia. 

De base nacional muita larga, com uma não menor base 
social devida á crise agrária e com certa influência estrangeira 
apesar de fortemente nacionalista, visava estabelecer um 
Estado democrático, socialista e militar de raiz teocrática e sob 
uma forma monárquica, mas fortemente reformista (libertação 
da mulher, modernização do calendário...); tentou também 
uma síntese entre o cristianismo e as religiões populares, mas 
tal sincretismo falhou. Vencida ela, estabelecido um modus 
vivendi com os estrangeiros, Pequim iria tentar um ajuste com 
a modernidade: seria a restauração Kongzhi, do nome do 
imperador (1862-1875), que parecia encarar o Progresso tal 
como ele era entendido no Ocidente. A intelligentsia europeia 
sente essa sede de desenvolvimento. Júlio Verne nas 
Atribulações de Um Chinês na China € faz de um burguês rico 


e jovem, o Sr. Kin Fo, um homem de progresso. Mas Pequim 
praticava isso sem convicção ou já disposta mesmo a trair tal 
abertura. Taiping tanto significa «grande paz» como «grande 
equilíbrio» ou «grande concórdia». A «Restauração de 
Kongzhi», essa ficará na história como uma envenenada res- 
posta reformista que Pequim, depois de vencer os Taiping, irá 
dar aos grandes problemas da política chinesa. Mas não sei se 
sai de um círculo. O novo poder não sente, como sucedera no 
Japão, o valor do progresso. Um dos seus representantes 
mais ilustres, o vice-rei Zhan Zhidong, responsável pela reno- 
vação siderúrgica, dizia ainda: «As ciências estrangeiras têm 
grande utilidade prática, mas só os conhecimentos tradicionais 
chineses são fundamentais.» 

Isto chocava os revolucionários, por ser utilizado com 
certo cariz político, mas em países como a China tão impor- 
tante como a apropriação da tecnologias de ponta seria o 
desenvolvimento das tecnologias endógenas, embora pobres. 
Isso mesmo aprendi quando na Universidade das Nações 
Unidas estudava a forma de fazer penetrar a UNIM no espaço 
chinês. 


J 


o qa 


$ dos Taiping 


Na Europa, Marx e Engels, ao terem conhecimento dela, 
em 1857, haviam escrito: «Dentro de poucos anos largos movi- 
mentos revolucionários anunciarão na China a aurora de uma 
nova Era para a Ásia»; e Lenine, guando tem pormenores do 
levantamento de Sun Yat-sen, em 1911, comenta: «Novos 
sinais anunciadores de grandes tempestades mundiais acabam 
de surgir na Ásia.» 


Sobre as suas causas, desenvolvimento, apoio em socie- 
dades secretas (com destaque para a Sociedade dos Três 
Poderes: o Céu, a Terra e o Homem, datada de 184 a.C. e reor- 
ganizada em 1723; a Sociedade do Nenúfar Branco, velha de 
mais de 1600 anos; a Sociedade dos Irmãos mais Velhos: a 
Sociedade do Hing Chung; a Sociedade Protectora do 
Imperador e a Sociedade dos Boxers, e a sua evolução desde 
Cantão a Pequim), ver um livrinho de J. H. Calado Crespo, 
escrito em Cantão em 1901. 


(J. H. Calado Crespo — A China em 1900. Lisboa, 1901.) 


€ Atribulações de Um Chinês na China (1879) 


A actividade política de Sun Yat-sen principia no Kuang- 
tung; em Cantão, Macau e Hong-Kong entre 1893 e 1897. A 
aventura de Londres e o começo da lenda são de 1896, Dezas- 
sete anos antes, em 1879, publicara Júlio Verne as Atribulações 
de Um Chinês na China, onde Eça de Queiroz iria documentar- 
se em 1880 para a sua fábula moralista O Mandarim: «Só sabe 
bem o pão que dia a dia se ganha com as nossas mãos»! 

Como explicar certas sequências ideológicas, quase auto- 
biográficas, de Kin Fo e Sun Yat-sen? Comparem-se os perfis, 
as aventuras (até as vivências nas sociedades secretas) de Sun 
Yat-sen e Kin Fo — opulento amante do progresso social, 
aberto a todos os inventos: fonógrafos, electricidade, máquinas 
industriais, telefones e outros meios de comunicação; servin- 
do-se de campainhas para chamar amigos («não toques a cam- 
painhal», dirá ironicamente o nosso Eça) e que ao contrário da 
maior parte dos mandarins e do governo de Pequim, aceita 
todos os elementos da civilização ocidental como poderosos 
agentes de desenvolvimento. Socialmente progressiva até 
casará com uma viúva. Há entre eles diferenças, Kin Fo é muito 
rico, faz comércios, até negoceia em cules; mas são as mesmas 
as cidades principais das suas aventuras: Cantão e Xangai; e 
em matéria política, homem sem sangue tártaro, tem como con- 
selheiro um filósofo, Wang de nome, antigo e facinoroso 
«rebelde de cabelos compridos», um revolucionário da Grande 
Paz como certos antepassados de Sun Yat-sen. E com outras 
ainda coincidências espantosas: Kin Fo, num dos momentos 
mais angustiantes da sua vida, pois está convencido que o irão 
matar, acolhe-se a Nanquim, que fora o centro principal da revo- 
lução Taiping e lá, saindo pela porta de Leste, dirige-se «por 
uma indeterminável avenida orlada de animais de granito» ao 
alto da colina, onde repousa Kon-Ou, bonzo-imperador, um des- 
ses ousados patriotas que cinco séculos antes haviam lutado 
contra a «dominação estrangeira», a «retemperar-se sobre o 
túmulo onde jazia o fundador da dinastia dos Ming», num imagi- 
nário com que Benett, ao ilustrar a primeira edição parisiense da 
novela de Júlio Verne, aguçaria a sensibilidade ocidental. E não 
seria essa posteriormente a marcha de Sun Yat-sen, num 
«sacrifício ritual ao fundador da dinastia Ming, que certos con- 
temporâneos consideram como um hábil gesto de publicidade, 
[mas] traduz sobretudo a intensa emoção de um patriota sincero 
que acabou de cumprir o destino da sua vida»? Que pensar? 
Júlio Verne anunciador fantasmático de Sun Yat-sen? 

As Atribulações são de 1879, do mesmo ano em que em 
Paris Le Fígaro abria uma curiosíssima polémica sobre a 
expressão «matar o Mandarim». O livro de Eça é de 1880, mas 
escrito no ano anterior. 


O Processo do «mandarim assassinado»: pretensas raí- 
zes da fábula, comparação com peças literárias anteriores e 
posteriores, controvérsias e polémicas sobre a origem do mito e 
a montagem utilizada por Eça de Queiroz, incluindo as informa- 
ções colhidas directamente da leitura de Júlio Verne, foi exausti- 
vamente estudado por A. Coimbra Martins (Ensaios Queirozia- 
nos, Lisboa, 1967). que atribui a O Mandarim queiroziano «um 
significado politico-económico que o distingue dos demais 
desenvolvimentos dos mesmos temas»; como estava também, 
embora num consenso mais lato, na obra de Júlio Verne. 


...e na realidade de Nanquim 


É certo que a China de Eça de Queiroz era a China de 
Júlio Verne, como logo denunciara Sampaio Bruno ( A Geração 
Nova, Porto, 1886). Maneiras, culinárias, paisagens são as mes- 
mas; idênticos os próprios itinerários chineses de Kin Fo e de 
Teodoro. A. Coimbra Martins viu isso muito bem. Mas o que eu 
me pergunto, a meu turno, é onde teria ido Júlio Verne buscar 
uma visão tão profética da China política e social que então 
estava no choco? No convívio com os marinheiros de Nantes? 
e, porque não, no do príncipe Pedro Alekseievitch Kropotkin, 
seu intimo amigo, também geógrafo, apaixonado conhecedor da 
Ásia russa, enredado na política internacional desde 1872, con- 
denado e preso em França durante três anos — um teórico 
implacável da acção anarquista, pacifista como Júlio Verne —, 
também moralista e também convencido do poder social da 
ciência, como se veria num dos seus livros de 1908: Ciência 
Moderna e Anarquismo. 


4 Sun Yai-sen nasceu em 12 de Novembro de 1866 na 
aldeia Tsueng, em Hiang-Chan (Colinas Perfumadas), no 
Kuangtung, em Choy-hung (Prosperidade Azul), na rica área 
de terras que precede a aluvião do rio das Pérolas. Homem 
dos trópicos — nascido exactamente no Trópico de Câncer —, 
homem do delta, das saídas do continente, das portas da pros- 
peridade, é-o também das terras da diáspora, diáspora que 
viria a apoiar com dinheiro e com homens a sua rede revolucio- 
nária: o mundo dos cules das docas de Singapura, das minas 
de fosfatos do Chile, das explorações de guano do Peru, das 
florestas da Colômbia, das plantações das ilhas Hawai, de 
Java e de Cuba (de que já falei a propósito da emigração por 
acau); mas também o dos mercadores ricos dos Estados 
Unidos, do Japão, de Hong-Kong e de Manila. É certo que na 
sua linguagem a palavra «cule» tinha um significado muito 
ato: «eu sou um cule, filho de cule; filho de pobres e eu próprio 
pobre —- o que cedo me levou a simpatizar com as lutas do 
ovo», diria em 1922 numa espécie de antememórias políticas. 

Em 1878, já com 13 anos, vai para Honolulu, para junto 
de seu irmão Ah Mei ou Sun Mei, próspero negociante, com o 
qual acabaria por associar-se. O Hawai é ainda um Estado 
independente (só será anexado pelos Estados Unidos em 
1898), mas já dos mais civilizados do Pacífico Norte. Em 
Honolulu freguenta várias escolas missionárias inglesas e 
norte-americanas, entrando em contacto diário com o cristia- 
nismo, que já conhecia, torna-se depois praticante, embora só 
venha a ser baptizado em Cantão em 1884. (O pai, alfaiate em 
Macau, fora categuista na Sociedade Missionária). 

Estudante inteligente, muito preocupado em saber, 
curioso das ciências, precocemente interessado pela política e 
com um grande sentido de independência, acaba por fugir de 
Honolulu e voltar para Cantão, onde cedo participa em atitudes 
subversivas. Iconoclasta, destrói mesmo os ídolos de um tem- 
plo, pelo que é forçado a fugir para Macau e Hong-Kong, onde 
seu irmão o manda buscar de novo. Só voltará de Honolulu 
para estudar medicina. Ao deixar o Hawai é já então um 
homem aderente ao progresso, que recusa o imobilismo. Tem 
17 anos e no ano seguinte casa dentro de um processo escru- 
pulosamente tradicional, enlace combinado entre famílias, só 
conhecendo a mulher pessoalmente na tarde do próprio casa- 
mento: dela terá duas filhas e um filho, Sun Fo, que será um 
dia governador de Cantão. Tinha sido a união de dois mundos 
físicos e intelectuais muito diferentes, que só acabará em 1915 
quando encontra 'Soong Ching-ling. No Colégio Médico para 
Chineses, de Hong-Kong, ganha a amizade do Dr. Ho Kai, 
activista político, que lhe exacerba a raiva contra os Manchus 
e no laboratório da escola lhe ensina a fazer bombas. 

Prossegue até 1886 no Queen's College, pagando as 
propinas e o alojamento com os serviços de enfermagem; 
segue depois para o Hospital Missionário de Cantão. Em 1887, 
volta para Hong-Kong, onde ficará até 1892 no Alice Memorial 
Hospital, importante organismo de assistência sustentado pela 
Sociedade Missionária de Londres e um rico comerciante chi- 
nês da cidade, que estudara medicina em Aberdeen e isso 
fazia em memória de sua mulher, Alice. Aí conhcerá um tal Dr. 
Castlie, que um dia será figura importante na sua história. Nos 
anos passados nos meios académicos do Hawai e de Hong- 
-Kong tomara conhecimento das ciências biológicas, sociais e 
políticas do mundo ocidental e começara a sentir o apelo polí- 
tico da pátria. Não é ainda uma ideologia revolucionária; 
apenas uma metafísica reformista, numa esperança de alte- 
rações de cima para baixo, da qual de resto nunca se libertará 
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$ petição 


Sun conhecera Hong Zhang como protector da Escola 
Médica para chineses em Hong-Kong, tanto que na exposição 
referia que lá se preparara para colaborar contra a pobreza e na 
reforma dos costumes. Não obtendo resposta, toma isso tam- 
bém como uma ofensa pessoal. E troca o Sul pelo Norte, 
Cantão por Xangai. 

«Ampla como um oceano, a China estendera-se pelos 
séculos. Era demasiado antiga para que se pudesse saber 
quando e como começara a distinguir-se das outras nações: 
junto das margens do rio Amarelo, ao lado das margens do rio 
Azul, que raças, que etnias, se haviam de submeter progressi- 
vamente umas às outras para permitir a lenta mas segura 
ascensão de um povo hoje tão antigo e tão jovem, riquissimo de 
tradição e disposto a criar uma nova imagem de si própria?» 
Nestes termos Claude Larre iniroduziria em 1975 na Unesco um 
seminário sobre a percepção empírica do tempo e a concepção 
da história no pensamento político chinês. Conhece-se a sua 
história, sem grandes lacunas, desde 841 a.€.; do período ante- 
rior, compreendido enire 1050 e 841 a.C., há uma informação 
escrita apenas suficiente e baseada nas chamadas Crónicas 
das Primaveras e dos Outonos ou Documentos das Gerações 
Anteriores, que serviam para a administração (por isso o pri- 
meiro historiador da China foi Confúcio). De início apenas docu- 
mental, a história torna-se depois moralista e passa a incluir as 
grandes leis sociais e os mútuos deveres dos homens. 

Ao aproximar-se a nossa Era, as ciências históricas alcan- 
çam o apogeu com as Memórias de Se-ma Tei'en a que se irão 
seguir as crónicas dinásticas oficiais, como os Ming-Che. 


«Sete circunstâncias», dominam essa história: 


1. a sua extensão, pois cobre quarenta séculos; 
2. o centralismo cósmico, pois se se entende que.lá passou e 
passa algo essencial da vida humana: centro do mundo, 
rodeada por quatro mares, a seguir ao seu espaço seguia- 
-se o espaço dos bárbaros e daí as políticas isolacionistas e 
orgulhosas; 
3. a posição central acordada aos Han, grande tronco rácico 
oriental; 
4. a nota campesina dominante, da terra, conduzindo a uma 
fisiocracia sociológica e agrícola; 
5. uma certa tendência democrática, entendida como necessi- 
dade de coexistência simbiótica entre -a natureza cosmoló- 
gica e a sociedade humana; 
6. otipo de vida comunitário, exemplificado pelo clã e a família, 
apoios biológicos presentes no espírito do cidadão médio ou 
no dos imperadores; e 
7. o formalismo do pensamento e da expressão, a traduzir com 
elegância e rigor o que decorreu no tempo! 


Posteriormente juntaram-se outras influências, como o 
budismo. 


totalmente. Depois vai exercer em Macau. Com a obtenção do 
diploma findara também a sua primeira fase de educação oci- 
dental e burguesa. No exercício médico irá ter os primeiros dis- 
sabores profissionais, pois o ensino fora feito sobretudo à base 
da medicina oriental, o que não lhe dava margem a exercer 
nem em Hong-Kong nem em Macau. 

Em 1894, ao sair de Macau para a aldeia natal, redige o 
seu primeiro grande documento político: uma carta-petição a Li 
Hong Zhang, poderoso mandarim do governo Quing, chefe de 
fila dos chamados reformadores (autor do célebre slogan: 
«devemos uiilizar os estrangeiros para evitar que eles nos utili- 
zem», a solicitar-lhe uma audiência na corte. Pequim não 
atende. Essa recusa de diálogo será uma das razões que irão 
empurrá-lo para a revolução. Tem então 28 anos. 

Na petição $, Sun Yat-sen sugeria uma reforma política 
de quatro pontos: desenvolvimento pleno das capacidades 
indivíduos de cada cidadão; exploração máxima da terra; 
maior utilização dos recursos naturais; e livre circulação das 
mercadorias. Pretendia um regime capitalista do tipo ocidental 
com multiplicação dos estabelecimentos de ensino, formação 
de pessoal qualificado, expansão das vias ferroviárias, instala- 
ção de fábricas modernas, exploração mais eficiente das 
minas e uma política económica proteccionista. 

Descobre então que as reformas progressivas, na conti- 
nuidade, não têm ambiente. Volta a Cantão, percorre o vale do 
Yangtsé e, decidindo-se pelos processos da violência, começa 
a teia de contactos (Xangai, Honolulu, Hong-Kong...) que 
serão a obra da sua vida. O seu clamor é: «regressar a China 
e salvaguardar o Estado.» Tais actividades aparecem favoreci- 
das pelo ambiente de revolta que se espalha enire os intelec- 
tuais e estudantes chineses, nomeadamente os que se encon- 
tram fora do país, que se contam por milhares e que, mais que 
quaisquer outros, sentem as operações que russos, japoneses 
e ingleses estão a praticar no corpo do país. Em Pequim fun- 
dara-se um Instituto de Instrução Militar de nítida tendência 
revolucionária e que entra em franca cooperação com a 
Sociedade Colegial Patriótica. Em 1902 um antigo estudante 
da Universidade de Tóquio, Tsou Yung, publica uma obra (fica-. 
ria famosa) intitulada Exército Revolucionário, onde, clamando 
por «uma justiça universal que acorde os homens e o céu», 
apela para a queda do governo e uma revolução que implante 
a República. Debatendo-se contra os reformistas, outras socie- 
dades se organizam a partir do próprio estrangeiro (citem-se 
as Sociedades de Defesa da Monarquia, no Canadá; e a Silva 
do Novo Povo, no Japão), enquanto a Monarquia procura levar 
a corte a promulgar um regime constitucional. Alguns diploma- 
tas em serviço no Ocidente e alguns governadores provinciais 
são do mesmo aviso. Sob tal pressão, a imperatriz viúva 
manda ao estrangeiro, em 1905, uma comissão de cinco 
investigadores estudar formas de governo, os quais, ao regres- 
sarem da Europa, dos Estados Unidos e do Japão, recomen- 
dam uma reforma constitucional com o triplo fim de «perpetuar 
o trono», «atenuar a pressão estrangeira» e «apaziguar o 
povo». Ao mesmo tempo multiplicam-se no país organismos 
ad hoc, como a União Preparatória do Constitucionalismo (com 
sucursais em oito províncias) e a Associação Constitucional do 
Povo. Em Tóquio surge a Agência de Informação Política. 
Mas, cautelosamente, já se fala numa moratória de nove anos, 
pelo que dezasseis províncias se agrupam numa Associação 
de Peticionários para a convocação do Parlamento que, em 
1910, se apresentam em Pequim: mas não são recebidos. 
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Face à indiferença de Pequim, funda então a 
Associação para o Desenvolvimento da China, primeiro grupo 
revolucionário burguês instalado no corpo do Império. 

No ano seguinte (1885), inesperadamente, a derrota da 
China pelo Japão, que dividirá o país em dois movimentos: o 
«ocidentalista» e o «reformista», dá grande impulso à 
Associação, onde cada filiado jura pela expulsão dos Tártaros 
(clã imperial dos Quing), pelo ressurgimento nacional e a insta- 
lação de um governo federal — e o jura bebendo vinho regado 
com gotas do próprio sangue e a gritar: «Morte aos estrangei- 
ros!» É ainda uma manifestação da China eterna, mas sem 
descurar já os ventos novos. Funda depois, em Cantão, uma 
Sociedade das Ciências Agrícolas (Nong Hsiué Houei), a cuja 
sombra conspira. Junta à sua roda funcionários, professores, 
estudantes, maguisards, um conjunto de banhos armados que 
nas florestas e nas monianhas luta contra os déspotas agrá- 
rios, as autoridades e os exploradores. Com todo esse mundo 
questionante organizam o primeiro levantamento, prelúdio 
da revolução de 1911, que ao ser esmagado o obriga a fugir 
para Macau, para Hong-Kong e para o Japão, onde na cidade 
de Yokohama instala uma secção da Associação para o 
Renascimento e se esconde sob o pseudónimo de Nakayama. 
Depois irá correr pelos mundos asiático, americano e europeu, 
alargar os seus conhecimentos, iniciar a teia em que um dia 
enredará o Império. Inesperadamente, um caso de policia irá 
projectá-lo na cena internacional. Em Outubro de 1896, dia 11, 
estando em Londres, deixa de aparecer em casa do seu velho 
professor e amigo James Castlie é, por ter sido raptado é 
quando se dirigia à Igreja de São Martinho para ouvir missa. 
Preso na Embaixada da China, a única coisa que pode fazer é 
rezar mas, a 17, por cumplicidade de uns criados ingleses que 
se comovem com a sua sorte, James Casílie sabe do rapto e 
avisa meio mundo. Contudo, a Scotland Yard, o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, o próprio Times não querem intervir. 
Mas quando o jornal Globe denuncia o sequestro, outros lhe 
pegam logo e a polícia acaba por cercar a Embaixada e o pri- 
meiro-ministro inglês, Lord Salisbury, por denunciar a infracção 
que ela cometera ao direito internacional. A 23 Sun Yat-sen é 
posto em liberdade, escapando assim a uma morte certa. A 
sua vida e os rumos políticos da China ficariam a dever-se à 
coragem e às canseiras do Dr. James Castle. Sun Yat-sen o 
conta no livro Raptado em Londres. O escândalo salvara-lhe a 
vida. Tornara-o uma figura mundial. O seu nome passa a cons- 
tar de todos os gothas políticos. 

Aproveita o estágio de Londres? para aprofundar a 
sua cultura: lê e medita Karl Marx, Henry George, Adam Smith, 
descobre na história americana a «revolução de Washing- 
ton» — que dera a liberdade ao país, e a «revolução de 
Lincoln» — que defendera a igualdade de todos os cidadãos: 
os dois serão recordados quando elaborar a sua teoria dos 
«Três Princípios do Povo»... nacionalismo, democracia, socia- 
lismo. Na Constituição americana aprenderá também o valor 
do federalismo. Durante os dois anos em que viaja pela 
Europa uma ideia começa a germinar na sua consciência: a do 
primado da política sobre a tecnologia. 

Em 1898 regressa à China, que três anos antes fora 
derrotada pelo Japão e continuava cada vez mais submetida 
pelas potências ocidentais: a Rússia, a Alemanha, a França e 
a Inglaterra, que consegue mesmo aumentar o espaço vital de 
Hong-Kong com um contrato de aluguer de «novos territórios», 
por 99 anos. Talham-se no corpo da China zonas-de-influência 


— 517 — 


$ James Castlie 


Director do Colégio Médico e cirurgião de alguma fama, foi 
no Oriente um dos pioneiros na luta científica contra a lepra. 


Ler a propósito das suas intimas e demoradas ligações com 
Sun Yat-sen um livro escrito com outros amigos comuns: — Sun 
Yat-sen e o Despertar da China. Nova lorque, 1922. 


$ raptado 


No Japão, onde era olhado pela juventude, incluindo a dos 
estudantes chineses, como um grande revolucionário, estava 
muito vigiado, pelo que resolvera disfarçar-se. É então que adopta 
o traje europeu, deixa crescer bigode, toma outros ares e decide 
afastar-se. De passo fica um tempo no Hawai, com o irmão e a 
primeira mulher, que dessa visita lhe dará um terceiro filho. Ao 
chegar à América retoma os habituais contactos com sociedades 
secretas (onde a sua habilidade em artes marciais lhe confere um 
lugar de tomo) e é numa dessas reuniões em São Francisco que 
comete o erro de se deixar fotografar, pelo que o retrato chegará 
logo à mãos dos espiões de Pequim, que o distribuem pelas 
embaixadas chinesas de todo o mundo. A consequência será o 
rapto em Londres. Como curiosidade histórica registe-se que o 
funcionário superior da Embaixada que o dirige, com auxílio de 
uma agência privada, e depois trata dos pormenores de um 
embarque forçado para a China, é um inglês descendente de Lord 
Macartney, que fora o primeiro embaixador da Inglaterra ao 
Celeste Império e lá muito mal tratado. 

O livro (Sun Yat-sen — Raptado em Londres, Bristol, 1897) em 
que escreve essa história com todos os pormenores, e que Char- 
lie Soong faz distribuir clandestinamente por toda a China, contri- 
buirá para aumentar o prestígio, já lendário, do revolucionário. 


& Aproveita o estágio de Londres 


Durante os seis meses que depois fica por Londres, além de 
leituras de biblioteca contacta com outros revolucionários, como 
Felix Volthovsky, director do jornal Rússia Livre. É possível que 
tenha conhecido Lenine. 


$ regressa à China 


Onde até 1907 estará ligado a numerosas revoltas na provín- 
cia de Cantão: em 1900, 1903, 1905 e 1907 — todas frustradas e 
com grandes perdas humanas. 


é missões diplomáticas acreditadas em Pequim 


Corpo de voluntários franceses no intervalo de um combate. 
À esquerda dentro do rectangulo Paul Pelliot. 


Fotografia tirada na Legião de França em Pequim durante os 
assaltos dos Boxers. Entre outros voluntários destaca-se P. Pelliot, 
sinólogo francês e notável investigador da nossa história na China, 
a quem ainda mostraram em Liampó o local do massacre dos portu- 
gueses. 

A revolta contra os estrangeiros, atrás da qual se escondiam os 
rostos enigmáticos da Imperatriz Xixi e do príncipe Toan, pai do her- 
deiro presuntivo do trono, provocaria também grandes massacres 
entre os chineses cristianisados: católicos, anglicanos, presbiteria- 
nos, metodistas, e seus padres. Mas o ápice será atingido em Abril 
quando os revoltosos começam a cercar e incendiar, o bairro das 
Embaixadas. «A ideia (escreve Paul Pelliot para Paris) era verdadei- 
ramente genial, porquanto ao atacar ao mesmo tempo o mundo 
todo dificultava a iniciativa pessoal, e pronta de qualquer poderoso 
monarca do Ocidente temiam nomeadamente o Kaiser que, desde 
Berlim, em nome do Evangelho Imperial e da Santa Germânia impu- 
sesse uma imediata hegemonia militar no Extremo Oriente». 

Ao lançarem a luva ao mundo todo os chineses provocariam 
inevitáveis atritos diplomáticos por ciúmes de prestígio e de compe- 
tência militar, dificultando assim uma resposta militar pronta e efici- 
ente. Que só pela selvajaria final contra civis (homens, mulheres e 
crianças) indefesos acabaria por ser ultrapassados, e não só os 
políticos mas também os dos interesses dos vários fabricantes euro- 
peus de armamento, tanto ligeiro como pesado, com que de resto, 
já tinham começado a armar a China. 

Durante o cerco o pessoal das Embaixadas, juntou-se for- 
mando um grupo militarizado voluntário de defesa, nele acabando 
por se destacar, tanto pela disponibilidade como pela surpresa cau- 
sada ao inimigo (ao falar-lhe no mais fluente e foneticamente impe- 
cável chinês) um jovem bolseiro da Missão Antropológica na 
Indochina, acabado de chegar à Legação Francesa de Pequim. 
Chama-se Paul Pelliot e será com o tempo (ver págs. 72 e 133) um 
dos melhores estudiosos da nossa presença na China. A sua cora- 
gem ficará lendária. Por ela receberá a Legião de Honra. 

(Sobre o cerco das Legiões serão publicados mais de 15 volu- 
mes em sete idiomas (tantos como as das Legações atacadas: da 
França, Inglaterra, Alemanha, Itália, Estados Unidos, Japão e 
Rússia. Entre eles se destacam os Cadernos de notas de Paul 
Pelliot, recolhidos e publicados em Paris, em 1976, pelo Colégio de 
França). 

Com o título «55 Dias em Pequim», Samuel Bronston, reunindo 
um elenco notável de artistas, que incluía Ava Gardner e David 
Niven, dedicou em 1963 um longo filme ao assalto das embaixadas 
de Pequim em 1899. 


(leia-se de exploração) alfandegária: é o break-up of China. A 
nação está sob tutela mas irá revoltar-se duas vezes. A pri- 
meira, chamada Reforma dos Cem-dias, grande movimento da 
intelligentsia e da pequena burguesia, chefiada por Kang 
Yeou-wei e apoiada pelo imperador Kouang-Siu, com os seus 
setenta decretos de reforma do ensino, da administração e das 
actividades industriais, falha pela oposição interna, que conse- 
gue prender o imperador num convento e decapitar os pro- 
gressistas que não puderam fugir. A segunda, a revolução dos 
Boxers, saída das mais fundas tradições nacionais, apoia-se 
em associações secretas de raiz xenófoba. Em 1899 está no 
auge. Muitos estrangeiros, incluindo religiosos, são sacrifica- 
dos. De seguida cabe a vez às missões diplomáticas acredita- 
das em Pequim $. Conhece-se o resultado, bem contado pelo 
cinema: um corpo expedicionário multinacional reocupa a capi- 
tal e as sanções económicos serão tão pesadas que toda a 
economia fica sob tutela: e a nação algemada. Sun Yat-sen irá 
estudar as causas destas derrotas, para não repetir os erros 
que as geraram. 

A primeira coisa que lhe ocorre é a criação de uma 
ampla aliança pan-asiática, ou antiocidental, a qual encontra 
eco e apoio financeiro no Japão, onde sela com um intelectual 
progressista, Myazaki Torazo, uma amizade fraternal que se 
manterá mesmo quando o expansionismo nipónico venha a 
invadir o espaço chinês. O movimento desce então até ao 
Vietname. 

Funda uma Associação para a Reconstrução da China 
onde começa a circular a palavra «república» é, que os estu- 
dantes é, a pequena burguesia e os chineses da diáspora, que 
se contam por centenas de milhares (mais de quinhentos mil 
só em Singapura, meio milhão na Indonésia e Filipinas...), 
aceitam com entusiasmo, subscrevendo para a sua instaura- 
ção cupões de empréstimo subscritos por Sun Wen — um dos 
seus nomes de guerra. Ressuscitam-se e ampliam-se as socie- 
dades secretas, para onde se entra jurando pela China e pelo 
bem-estar universal. Vive-se em plena utopia revolucionária; 
um pouco como aquelas que nós haveríamos de conhecer em 
1910 e em 1974. Mas Pequim não dorme, criando por seu lado 
uma bem industriosa Liga para a Protecção do Imperador, a 
qual porém não conseguirá impor-se, embora lance mão de 
meios tão extremos como o de colocar Sun Yat-sen e os seus 
colaboradores na categoria de criminosos de direito comum. A 
luta entre as duas facções vai dar-se principalmente no seio da 
própria diáspora, onde Sun Yat-sen tem de defrontar-se com 
monarquistas da categoria de Liang Ki-tchao, reformista pró- 
-imperador e uma das maiores figuras da literatura chinesa con- 
temporânea. As dificuldades somam-se, mas ele reage prolon- 
gando a sua propaganda até aos Estados Unidos e à Europa. 
Será até em Bruxelas que apresentará pela primeira vez a 
Teoria dos Três Princípios: € independência do povo, sobera- 
nia do povo, bem-estar do povo. O seu brasão político será, 
pois: nacionalismo, democracia, bem-estar. Mas no fundo da 
sua consciência segue pesando uma história multimilenar. 
Assim, reconhecendo embora o atraso considerável da China 
em relação ao Ocidente e sem deixar de apelar aos seus com- 
patriotas para o estudo das ciências e das técnicas ocidentais, 
recusa-se a romper absolutamente com a tradição. Essa pre- 
sença do passado será saliente ainda no fim da sua vida. 

O seu ideal de democracia: «um Estado que pertence a 
todos», parece simples, embora compreenda, sobretudo ao 
longo da guerra civil dos anos 20, como será bem dificil a sua 


sibiidca 


realização imediata. Previu por isso três fases para o estabele- 
cimento progressivo do sistema democrático: uma fase de 
operações militares, visando a unificação do país e o restabe- 
lecimento da autoridade; uma fase de educação política, que a 
partir das pequenas comunidades locais viesse alcançar a 
nação inteira, enfim, uma terceira fase, de verdadeiro governo 
constitucional, só possível quando o Congresso do Povo 
pudesse reunir pelo menos mais de metade das províncias chi- 
nesas. (Repetirá isso com mais pormenores em 1915.) 
Concedendo primazia ao problema camponês, visa uma nova 
repartição agrária, atribuindo a cada família uma parcela igual 
de terra, ficando a restante a ser administrada pelo Estado, 
uma fórmula de colectivismo mitigado para salvaguardar a pro- 
priedade privada. Uma segunda insurreição, feita em 1900, é 
também jugulada. Mas ninguém descansa. Nem ele nem o 
povo. Havia nove anos que se fundara a Sociedade de 
Regeneração da China. Agora outros tomam iniciativas seme- 
lhantes, surgindo em 1903 a Sociedade para o Restabeleci- 
mento da China; em 1904 $ a Sociedade para o Renascimento 
da China e a Sociedade de Oposição ao Inimigo Comum. 
Esses grupos, que incluem dentro e fora do país numerosos 
intelectuais, soldados e operários, serão a coluna vertebral da 
política que procurará unificar. Assim, depois de uma 
Conferência de Unidade, em Tóquio, declara fundada a Liga 
Revolucionária da China, tendo como bandeira a sua frase 
mais célebre: Expulsar os Tártaros, regenerar a Nação, 
implantar a República, dar a todos iguais direitos sobre a terra. 
Exclama: «a revolução caminha com botas de sete léguas por- 
que as revoluções dos tempos antigos eram revoluções de 
heróis e as de hoje são revoluções populares». 

Eleito director-geral da Liga, inicia a publicação de um 
jornal (Min Bao ou Periódico do Povo) em cujo número inaugu- 
ral expõe pormenorizadamente os três princípios: Naciona- 
lismo, Democracia, Bem-Estar — a que será fiel até.o fim da 
vida; e ficarão bandeira política até 1949, data em que Mao 
Tsé-tung, ao proclamar a República Popular, lhe acrescenta, 
oficialmente, os programas dos camponeses. 

Acentuara-se a luta entre as duas facções: de reformis- 
tas e de revolucionários, e estes só em 1906 provocam mais 
de dez insurreições, entre as quais só a de Anyuan mobilizará 
mais de 30 000 mineiros. 

Pequim pede então a Tóquio a expulsão de Sun Yat- 
-sen, que abandona o Japão pelo Hawai e o Vietname, de 
onde, nos anos seguintes, de 1907 a 1910, dirige, sempre com 
o auxílio de sociedades secretas, mais seis movimentos fron- 
teiriços, que serão todavia prontamente sufocados por falta de 
coordenação, por carência de armas e por impropriedade dos 
terrenos escolhidos. Tais fracassos, juntamente com a falta de 
dinheiro, acabam por lhe criar hostilidades internas. Aparecem 
folhas a atacar até a sua velha ideia de um «progresso 
comum», esse «princípio de Prosperidade» que Lenine consi- 
deraria uma formulação romântica e utópica comparável ao 
populismo russo: é também por-ela que Mao Tsé-tung, que 
nessa altura com 16 anos começa os seus estudos em 
Tchangha, capital da sua província, ouve falar pela primeira 
vez no seu nome. 

Aproxima-se o ano de 1911. O de 1910 fora cheio de 
incidentes de massas: de recusa às contribuições e impostos, 
marchas contra a fome, assaltos a depósitos de arroz, boicotes 
às mercadorias estrangeiras, campanhas por direitos cívi- 
cos — a recordar os de 1901 e 1902 a propósito das indemni- 
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$ a palavra «república» 


«Devemos desenvolver entre os chineses, que não são 
Manchus, o espírito de nacionalismo. Essa é de resto a obra da 
minha vida. Quando esse espírito despeitar toda a potência dos 
seus 400 milhões de homens, baldeará para sempre a dinastia 
manchu. Então a República será instaurada.» 


€ os estudantes 


Um dos primeiros, Zhou Shuren ou Lu Hsun, estudante de 
Medicina, natural de Shaoying, no Zhejiang, será mais tarde 
uma das maiores figuras intelectuais da China moderna. 
Começara por defender a mudança por evolução, como aquela 
com que a biologia lhe explicava o aparecimento progressivo do 
Homem: mas sentira-se descrente; mais tarde adoptaria até o 
materialismo dialéctico. Como romancista introduziria na litera- 
tura chinesa, com o Jornal de Um Louco, o romance falado. Em 
1921 alcançaria com A Verdadeira História de Ah Q uma dimen- 
são mundial. Obra traduzida em quinze idiomas, representa na 
literatura oriental, com a sua imensa e comovedora ironia, o 
papel que no Ocidente cabe ao D. Quixote, de Miguel de 
Cervantes. 


é Teoria dos Três Princípios 


A mais importante formação política juvenil passa logo a 
chamar-se «Juventude dos Três Princípios». Certas províncias 
seguem na sua administração o regime dos «Cinco Poderes» e 
a teoria das três etapas: militar, partidária e constitucional. Mas 
até 1928 as grandes potências e as grandes organizações reli- 
giosas do Ocidente continuam censurando o seu nome, e só 
quando o Kuomintang muda de orientação se abre uma janela 
sobre esse ostracismo. É também então que na Companhia de 
Jesus aparece o texto integra! dos «Três Princípios», chamados 
de «Tridemismo», e se defende a coincidência de muitos deles 
com os da doutrina social da Igreja. 

«Sun Yat-sen fazia das virtudes confucianas a base moral 
do Kuomintang e Chiang Kai-shek teve um dia esta notável 
expressão: 'a Revolução fez-se para que reinasse o bem e a 
boa-vontade entre os homens'.» 

Em 1974, o Movimento das Forças Armadas saído da 
Revolução de Abril tinha também um Programa de três Dês 
(Democracia, Descolonização e Desenvolvimento). 


(Helena Sanches Osório — Conversas com Adelino Palma 
Carlos, Lisboa 1988.) 


€ em 1904 


Nesse ano, durante um salto que dá aos Estados Unidos, 
ao falar aos chineses residentes sobre temas de educação e 
instituições republicanas, advoga uma revolução que entregue o 
poder da China aos chineses. O que inquieta Washington, tanto 
mais que as revoltas de 1900, no Yunnan, já haviam ferido os 
seus interesses. 


zações de guerra. Agora já se mobilizam dezenas de milhares 
de filiados. Nos protestos participam os chineses da diáspora, 
nomeadamente os cules recuperados. 

Quando a venda do país toma a feição interposta de 
nacionalização dos caminhos-de-ferro, a agitação sobe de 
tom; cria-se uma Sociedade de Camaradas em Defesa dos 
Caminhos-de-Ferro, com filiais por todo o país; e do Japão 
chega a voz dos estudantes residentes: «viver ou morrer com 
o ferrocarril». A comunicação faz-se por todos os meios: de 
boca a boca, por cartas ou telegramas-fluviais (tábuas de 
madeira untadas de azeite e envolvidas em papel parafinado), 
gue levam apelos ou instruções de povoação em povoação por 
todas as águas dos rios. Instala-se um clima de revolução à 


é levantamento de Wushang escala nacional. Será o levantamento de Wushang €, a 10 de 
Outubro, preparado localmente pelo Exército Novo, a Socie- 
O primeiro ataque dá-se em Abril, em Cantão, na cha- dade para a Informação Diária e a Sociedade Literária; dis- 


mada Colina das Flores Amarelas, onde ficam 72 mártires, 


x pondo de milhares de efectivos, incluindo, além de soldados, 
Novos revoltosos morrerão em Hankou e Han Yang. 


membros das sociedades secretas, levará em menos de um 
mês a proclamarem-se independentes de Pequim catorze das 
vinte e quatro províncias administrativas do pais. 

Pela terceira vez, depois do Reino Celestial Taiping e do 
de Yi Hetuan, desenha-se um movimento de amplitude nacio- 
nal, que ficará na história como a Revolução de 1911 e que só 
a intervenção estrangeira e a falta de coordenação revolucio- 
nará impedirão de vingar. 

Os organizadores tinham sido já assassinados ou 
tinham-se refugiado no exílio. E dos dois líderes a todo o 
$ estava nos Estados Unidos tempo evocados — um, Sun Yat-sen, estava nos Estados 
Unidos $ e o outro, Yang em Hong-Kong. 

Em Hunan, Mao Tsé-tung estreia-se na política activa 
escrevendo num jornal mural que se chama Sun Yat-sen e se 


Procura logo que a revolução seja aceite no Ocidente. 
Mas nem os Estados Unidos nem a inglaterra se interessam, 
apesar das promessas de tratamento preferencial que lhes ofe- 


rece e dos milhões de chineses que lhes diz estarem compro- lhe entregue a presidência. E no meio destas dificuldades, gol- 
metidos na mudança. Em França, onde fala com Clemenceau, pes e contragolpes, os espíritos a tornarem-se menos revolu- 
sucede-lhe o mesmo. Resolve então regressar, embarcando em cionários, os centros de poder a mudarem continuamente de 
Marselha para Xangai, onde é recebido como um herói. Ao todo região, uma Assembleia Nacional reunida em Nanquim elege-o 
vivera no exílio mais de dezassete anos. presidente € protempore da República Chinesa. Os seus pri- 


meiros actos serão substituir o calendário lunar pelo calendário 
solar gregoriano; instituir as liberdades de opinião, de reunião 
e de associação; e proclamar a unidade das raças e da nação. 
É o fim de duzentos e cinquenta anos de dinastia Quing e de 
dois mil anos de monarquia feudal. O novo presidente também 
insiste nos seus três princípios, dizendo que são a mesma 
política de Lincoln. A 1 de Janeiro de 1912 proclama fundada a 
República da China e a 3 Li Yuan hung é eleito vice-presi- 
dente. Mas no Sul as potências estrangeiras intervêm. Nas 
águas de Wuhan, japoneses, alemães e russos, que sob a 
bandeira da neutralidade e do direito de assistência aos seus 
nacionais se colocam ao lado de um caudilho militar, Yuan Shi 
Kai, que Pequim nomeara à pressa primeiro-ministro, irão 
impedir a queda do Império. 

A revolução e o Império haviam caído numa situação 
difícil. Sun Yat-sen, acusado de excessiva ambição, declara-se 
disposto a renunciar a favor de Yuan Shi Kai sob três condi- 
ções: que este se declare pela República, que defenda e res- 
peite a Constituição e que transfira a capital para Nanquim, 
que já o fora durante os primeiros Ming, restauradores da inde- 
pendência nacional, depois da expulsão dos mongóis; e tam- 
bém efémera capital dos Taiping. 

Em 22 de Fevereiro o imperador abdicaé, a 14 Sun Yat- 
-sen renuncia, e a 15 0 outro é eleito. Sun Yat-sen vai a Pequim 
buscar o novo presidente, que alega dificuldades políticas e 
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policiais para deixar a cidade para onde o governo acabará por 
se mudar. À Revolução estava perdida. O seu único mérito, 
que era o de Sun Yat-sen, fora acabar com a Monarquia e 
implantar a República: seria o único acto irreversível, mas 
seria a coisa maior. A China seguia enfeudada nas mãos de 
uma nomenklatura política poderosa e continuava dependente 
dos interesses estrangeiros. Isso iria permitir a ditadura Yuan 
Shi Kai. A guerra agora seria entre monárquicos e republica- 
nos; entre a restauração e a anti-restauração. Sun Yat-sen dis- 
punha ainda do exército das oito províncias do Sul, uma força 
de mais de 100 000 homens; a sua Liga Revolucionária era 
melhor treinada e mais poderosa que o Partido republicano, 
criado em 1912 por uns deseriores. Mas no mesmo ano surge 
o Kuomintang, de burocratas e constitucionalistas, com um 
programa político de cinco pontos: 1. impulsionar a unificação 
política; 2. desenvolver a autonomia local; 3. praticar a assi- 
milação racial; 4. atender o povo; 5. manter a paz internacio- 
nal. Do programa inicial de Sun Yai-sen haviam desaparecido 
os preceitos referentes à propriedade da terra, à igualdade dos 
sexos e à paridade internacional. É nesse «entretanto» que 
aparece nomeado plenipotenciário para preparar a construção 
ferroviária a nível nacional, enquanto outro objector republi- 
cano, Sun Chiao-Yen, é assassinado. 

Surge a necessidade de abater Yuan Shi Kai. Mas os 
pareceres dividem-se quanio à via a seguir: se a da lei se a 
da revolta. O país hipoteca-se por empréstimos sucessivos. 
Forma-se um povo partido: o Partido do Progresso. Numero- 
sas províncias vão-se declarando independentes enquanto o 
Japão, a Inglaterra e a Rússia talham pedaços no corpo do 
país. Em Pequim, o Parlamento é assediado por manifestantes 
de encomenda. Em Nanquim, Sun tem poder político mas o 
poder militar está na capital. Os dois são igualmente legais, 
igualmente republicanos, mas desiguais. Então Sun denuncia 
publicamente Yuan Kai. Começa a segunda revolução.. Aquele 
ainda dissolve o Kuomintang e o Partido do Progresso, substi- 
tui a Constituição, faz-se eleger presidente vitalício, prepara a 
farsa que o proclamará imperador apoiando-se, indecorosa- 
mente, no culto de Confúcio. Mas o seu fim aproxima-se. 


4 elege-o presidente 


Eleito em 27 de Dezembro de 1911, abdicará, onze 
meses depois, em 12 de Novembro de 1912. 


4 o imperador abdica 


Lenine, na Suíça, escreve no seu jornal clandestino, 
Pravda: «Na China a democracia revolucionária apesar dos gra- 
ves defeitos do seu chefe Sun Yat-sen (espírito contemplativo e 
irresoluto, devido à ausência de um apoio proletário), faz enor- 
mes esforços para despertar o povo, para conquistar as liberda- 
des e as instituições democráticas consequentes. » 


atipinas 


& entra na dinastia Soong 


Em 1915, no Japão, no ano do casamento, que duraria apenas dez 
anos, de 1915 a 1925, data da morte de Sun Yat-sen. Além da 
forma como se deu, fugindo para ele por amor, seria a primeira 
mulher chinesa a aparecer oficialmente e em público com o marido. 


5 Em 1915 Sun Yat-sen entra na dinastia Soong*, a 
mais rica e mais poderosa família da China; só que a mulher 
que lá vai buscar (ou melhor: que daquela clá foge para ele), 
Soong Ching-ling, é uma flor revolucionária é, uma idealista 
ardente. 

Nada há na sua vida que se assemelhe com a da irmã 
mais velha, Ai-ling, que depois de ter também servido algum 
tempo como secretária de Sun Yat-sen acabará por casar 
com H. H. Kung, descendente em linha recta de Confúcio, 
mas chinês cristão, com fumos de revolucionário, fabulo- 
samente rico, que será um dia o banqueiro oficial da China 
nacionalista, onde outro membro do clã, T. V. Soong, formado 
em Hanward, virá a ser o verdadeiro financeiro. 

Nada tão-pouco que se compare com a vida da outra 
irmã, May-ling, cristã fervorosa mas tão dominada por impul- 
sos de dinheiro e de poder (que parecem ser os marcadores 
genéticos daquela família) que acabará por ser a terceira 
mulher de Chiang Kai-shek. A união será preparada pelo 
casal. H. H. Kung, com a oposição apenas de Ching-ling, pois 
Chiang Kai-shek era já casado duas vezes e de nenhuma 
dessas mulheres se encontrava divorciado: além do mais era 
budista e só seria baptizado cristão em 1930 na igreja meto- 
dista de Charlie. May-ling é o protótipo da ambição desme- 
dida. Dominará a China e a América, onde durante duas 
décadas será considerada uma das «dez mulheres mais» do 
mundo, embora tal exibição de luxos e de bens acabe por a 
colocar no tempo do Presidente Truman sob os olhos do F.B.1. 
O seu casamento com Chiang Kai-shek também ajudara este 
a tornar-se duas vezes famoso: pela força militar e pelo 
dinheiro (só ele, em 1927, doará um milhão de dólares para o 
mausoléu de Sun Yat-sen em Pequim). As Três irmãs entra- 
rão no património colectivo Chinês, onde um provérbio dirá 
porém que «uma amou o dinheiro, outra o poder, e outra a 
China». Os Soong eram uma família superdotada. Durante 
um quarto de século, mesmo mais, toda a China, desde a das 
sociedades secretas à da produção económica e ao aparelho 
do Estado, conhecerá o seu peso. O patriarca, Charlie Soong, 
ministro metodista, chegara a Xangai depois de ter sido em 
Cantão um habilidoso distribuidor de bíblias e de textos revo- 
lucionários; o que continuará a fazer à sombra das feitorias na 
grande cidade do Norte, e onde passa ao negócio do tabaco e 
do algodão; também do ópio. Tornar-se-á muito rico e nessa 
origem estará a protecção do multimilionário Julien Carr, 
grande produtor de tabaco na Carolina do Norte. Sterlag 
Seagrave diz mesmo: «Foi ele quem deu o pontapé de saída, 
para a futura riqueza dos Soong.» Durante mais de trinta anos 
Charlie Soong movimentar-se-á com facilidade por toda 
a China e pelo Japão, embora por precaução e alegando 
ter nascido em Macau é se cubra com um passaporte portu- 
guês. Ele e os seus seis filhos, três rapazes e três raparigas, 
acabarão por influir, como já disse, na marcha política, econó- 
mica e financeira da China. Nada os deterá; embora Ching- 
-ling, nas lutas que a oporão às suas irmãs, insista um dia que 
a China não fora feita para os Soong, mas os Soong para a 
China. Só que não será ouvida. Figuram entre as primeiras 
chinesas a irem, no começo do século, estudar em grandes 
colégios dos Estados Unidos, todas serão boas estudantes, 
mas Ching-ling será não só a mais sequiosa mas também a 
mais ansiosa por saber o que se vai passando pela China, de 
onde o pai lhe escreve extensas cartas contando os esforços 
que ele e um amigo, um tal Dr. Sun Yat-sen, estão tentando 
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pelo futuro do país. Conheciam-se havia muito tempo, desde 
aquele dia em que em Canião tinham entrado ao mesmo 
tempo na Sociedade das Três Harmonias. Em Xangai, Charlie 
leva-o para outras sociedades secretas, nomeadamente a do 
Grupo Vermelho, cuja origem vinha direciamente dos últimos 
sobreviventes da armada do Coxinga. Uma colaboração 
intensa e fraternal irá estabelecer-se entre os dois. Certa- 
mente que são sonham que um dia serão sogro e genro, mas 
tudo concorre para os unir: são ambos do Kuangtung, são 
ambos cristãos, falam o mesmo dialecio e ambos são conspi- 
radores. 

Com o tempo Charlie torna-se conselheiro financeiro * 
de Sun Yat-sen, recebendo o dinheiro que vem dos chineses 
do continente e a diáspora, onde os maiores contribuintes são 
das áreas de Banguecoque e de Singapura. Supervisa a caixa 
e quando não há dinheiro põe-no do seu próprio bolso. Os 
anos 1905 e 1906 passa-os até a recolher fundos nos 
Estados Unidos. A seu lado, Ching-ling está sempre presente. 
Durante a crise dos «21 pedidos», em 1923, é ela, em pes- 
soa, que pede ao irmão que vá ao Sul organizar as finanças 
do Partido. Do que este se desobriga brilhantemente, assu- 
mindo durante dois anos o cargo de ministro das Finanças da 
República de Cantão e conseguindo com uma série de medi- 
das liberais o dinheiro preciso para sustentar um bom exér- 
cito. 

A vida comum dos Soong, dos Sun e dos seus tenentes 
será uma longa história de ambições, perigos, casamentos e 
mitologias políticas, a que só a morte dos intervenientes, e 
nem sempre, porá fim. A de Charlie, o patriarca, só acabará 
em 1918, quando morre em Xangai de um cancro no fígado 
(ou envenenado?); a de Sun Yat-sen em 1925; e a de Ching- 
-ling quando a seu turno falece em 1983. 


é Soong Ching-ling, é uma flor revolucionária 


A expressão é de Chu En-lai, que em 1966, em plena 
Revolução Cultural, a declarará também intocável e, antes disso, em 
1951, quando ela recebera o Prémio Mundial da Paz, lhe chamara 
Jóia da Nação. Viverá cercada de respeito. Na própria véspera da 
morte, o Comité Central do Partido Comunista, a que nem sequer 
pertencida, chamar-lhe-á publicamente Mãe da Pátria. 


jd Hj E ro Ex 
Soong Ching-ling em visita a Sri Lanka (Ceilão) com Chou En-lai 
e Chen Yi, em 1964. 


$ alegando ter nascido em Macau 


Não pude encontrar documentos que o provassem. Também 
não creio que, fora dos cristãos aí nascidos, existam registos capa- 
zes. De resto, o mais provável é que se trate de uma manobra de 
cobertura. Também em 1908, Sun Yat-sen, para poder circular com 
mais segurança nos Estados Unidos, apresentou um passaporte 
como tendo nascido no Hawai, de pai e mãe chineses, procurando, 
assim, cobrir-se com uma cidadania americana. 

A verdade é que os passaportes portugueses serviam realmente 
de custódia. 

Quando em 1904 Ai-ling sai para São Francisco, para estudar, 
leva um passaporte português passado pelo nosso Consulado em 
Xangai. Havia ainda a protecção da terra, Quando em 1949, Chiang 
Kai-shek renuncia a presidente da China Nacionalista, enquanto os 
seus generais, quer os fiéis quer os dissidentes, decidem com Mao 
Tsé-tung a selecção dos «criminosos de guerra» a julgar, muitos 
deles acodem a acolher-se com as mulheres e os filhos à cidade de 
Macau. E quem desvendará um dia os refúgios que nela se criaram, 
preventivamente, para Mao Tsé-tung? 

Por tudo isto tenho insistido que o nosso território serviu sempre 
como retaguarda física ou refúgio diplomático de chineses em crise. 


€ torna-se conselheiro financeiro 


Durante nove anos, até 1905, enquanto Charlie Soong vai finan- 
ciando células revolucionárias em cada cidade, Sun Yat-sen redigirã 
os textos políticos com que ambos inundam o país. Como sempre, é 
a Charlie que cabe encontrar o dinheiro preciso. E, só em Xangai, 
recolhe mais de dois milhões de dólares americanos, oferecidos por 
contribuintes que vão desde o embaixador norte-americano aos cules 
dos rickshaws. 
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& poder amarelo 


Pela primeira vez uma potência asiática vence uma potên- 
cia europeia. O mundo não-branco agita-se; sente-se audaz. É 
a hora fusca das sociedades de reivindicadores, como os 
Jovens Persas. Na mesma hora Sun Yat-sen junta um certo 
número delas na Liga de União Ajuramentada, onde se entra 
sob compromisso: «Juro pelo Céu que empenharei todos os 
meus esforços para apear a dinastia manchu, estabelecer a 
República e lutar por uma solução agrária que distribua equitati- 
vamente a terra. Comprometo-me solenemente a ser fiel a estes 
princípios. Se trair este juramento aceitarei sofrer as penas mais 
severas.» 


$ Se os chineses não despertam... 


Mesmo encurtados de séculos para apenas dezena de 
anos, os processos históricos na China continuam a decorrer 
com lentidão. O aviso de Sun Yat-sen é de 1925; a proclamação 
de Mao Tsé-tung é de 1949; mas em 1973, Alain Peyrefitte, em 
França, dava ainda ao seu conhecido inquérito sobre a socie- 
dade chinesa de hoje um título ao mesmo tempo inquietante e 
indeciso: Quando o China Despertar... o Mundo Tremerá (Paris, 
1973). 

André Lévy pensa que a abertura da China depois dos 
«tratados desiguais» de 1842 a 1902 «permitiu aos estrangeiros 
de jure ou de facto estabelecerem-se por grande parte da costa 
numa espécie de vitrina de um mundo longínquo». 

Esta é textualmente a frase de André Levy, que me faz 
recordar outra igual que ouvi em Outubro de 1975, em Brasília, 
ao general Albery do Couto e Silva, autor de uma célebre 
Geopolítica do Brasil, e todo-poderoso ministro, que sabendo 
que me encontrava no Rio de Janeiro a assinar um convénio 
entre a Universidade Internacional de Macau e o Conjunto 
Universitário Cândido Mendes, me chamou ao Planalto para 
saber do que se tratava. E ao ouvir os planos e projectos que 
nos propúnhamos, disse: «Como sabe, eu sou um homem prag- 
mático. Fui eu que restabeleci as nossas relações diplomáticas 
e económicas com a Rússia. Estou a tentar o mesmo com a 
China, mas tem sido mais difícil. Está ainda muito ressentida 
connosco. Mas a ideia é excelente. Macau é uma vitrina do 
Ocidente. O Brasil quer estar lá. Conte com o apoio do 
Governo». 


6 «A verdadeira grandeza de Sun Yat-sen é que através 
dele o povo chinês procurou durante quarenta anos a estrada 
da felicidade e saindo da secular estagnação experimentou 
novas ideologias e novos métodos de organização revolucio- 
nária, as imagens das grandes Potências e os sistemas poli- 
ticos.» 

Em 1905 um grande acontecimento viera dar mais alma 
à utopia pan-asiática: é que o Japão ao vencer a Rússia reve- 
lara pela primeira vez na história das estratégias políticas e 
militares a potencialidade, até aí submersa, do poder 


amarelo 4. A Índia e o Médio Oriente agitam-se. Anuncia-se a 


capacidade industrial japonesa. O mundo não-ocidental ferve. 
Sun Yat-sen, num golpe de rins, revê a doutrina dos Três 
Princípios ampliada agora, à maneira de Montesquieu, com 
uma teoria de Cinco Poderes: legislativo, executivo, judiciário, 
constitucional e administrativo! Será mais tarde a carta de 
princípios de todos os progressistas. 

O primeiro manifesto, publicado sob a forma de uma 
proclamação aos militares, fixava os quatro objectivos imedia- 
tos da revolução: 


1. expulsar a dinastia manchu e castigar os seus cola- 
boradores; 


2. restaurar um Estado nacional puramente chinês; 


3. fazer do Estado uma república que garanta a igual- 
dade de direitos políticos a todos os cidadãos; 


4. decretar uma reforma agrária que assegure a todos 
os camponeses um nível de vida digno e sem explo- 
ração; 


um programa-texto a ser cumprido em três etapas: uma pri- 
meira, de governo militar directo, por um período máximo de 
três anos, para assunção do poder e proclamação das refor- 
mas mais urgentes (abolição dos pés ligados, proibição do 
ópio e da escravidão doméstica); uma segunda, de tutela pro- 
visória, por um máximo de seis anos, de acesso progressivo 
do poder civil ao governo do Estado; e uma terceira, já consti- 
tucional, com devolução total do governo à sociedade civil. 

A China parece ir mudar de face. Só que os grandes 
interesses políticos e económicos do mundo também se preo- 
cupam e novas dificuldades surgirão com a interferência dos 
países estrangeiros onde Sun Yat-sen fora procurar auxílio e 
que aproveitam esse facto para introduzirem no seu quartel- 
-general os seus agentes políticos secretos: a colaboração 
sino-francesa, por exemplo, passa a ser conduzida pelo 
Deuxiême Bureau. Sente-se evidente o interesse da finança 
internacional e das polícias especiais. Mas o movimento é já 
imparável e Sun Yat-sen o seu chefe indiscutido. 

Mas se a revolução de 1911 acabara com a dinastia 
Quing, continuavam sem se resolver os dois maiores proble- 
mas da política chinesa: o da terra e o dos «tratados desi- 
guais». O país seguia sendo uma hipocolónia. 

Jean Chesneaux, o escritor que no Ocidente melhor 
sentiu a vida extraordinária de Sun Yat-sen, termina a sua bio- 
grafia perguntando-se: «Mas existe um sistema político Sun 
Yat-sen?» Não esqueçamos que certos princípios como: «a 
terra é uma só», «nova ordem económica e social», que veri- 
amos nos nossos dias nas bandeiras do Terceiro Mundo e de 
outros grupos de solidariedade — são enunciados seus. 


seno gti: 


E recorda as suas leituras políticas, a sua ambição de 
teorizar em chinês os sistemas filosóficos, sociais e políticos 
ocidentais. Com esse fito escrevera centenas, ou milhares, de 
páginas onde tentara transmitir programas políticos, que aca- 


bou por agrupar em três títulos: Reconstrução Social, Recons-- 


trução Psicológica e Reconstrução Material, desenvolvendo 
assim os textos iniciais das suas três modernidades. As quais 
continham um aviso: «Se os chineses não despertam...% a 
China será exterminada em dez anos.» A resposta final será 
dada por Mao Tsé-tung em 1 de Outubro de 1949, no acto da 
proclamação da República Popular, exclamando: «O povo chi- 
nês pôs-se de pé.» 

Os Três Princípios, uma doutrina política de síntese, 
testemunham um conhecimento enciclopédico, apoiado num 
nacionalismo feito não de xenofobias mas de laços comunitá- 
rios de sangue, de religião e de costumes. Escrevi «religião», 
que nele mais que confucionismo era cristianismo, embora 
praticar em Cristo nunca impedisse nele render homenagens 
e outras honras aos antepassados, construtores das famílias 
e da nação. Gostava de citar frases de Confúcio e de Mêncio, 
anunciado o mundo da Grande Concórdia. Era ao mesmo 
tempo um sonhador e um pragmático. Acreditava no valor 
humano do Progresso. Dizia: «Sinto-me feliz por ser chinês. 
Faremos do nosso país uma grande República: o sistema de 
produção utilizado pelos europeus desde a Revolução 
Industrial acabará com a pobreza e o atraso da China.» Mas a 
caminhada fora longa, repleta de incidentes até com sua 
mulher, como ainda em 1923 recordaria em Cantão 4. 
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& recordaria em Cantão 


1923. À bordo do navio de guerra Yong Feng, comemorando os 

incidentes de 1922 durante os quais o presidente e sua mulher 

se opuseram no rio das Pérolas à revolta de Cheng Jiongning, 
ministro da Guerra, que se sublevara em Cantão, 


Sun Yat-sen estava a organizar uma expedição contra o 
Norte, mas os comerciantes que tinham financiado uma parte da 
tropa e não queriam ir mais longe preparavam uma revolta. 

Como pano de fundo surgiram ainda as rivalidades entre 
Sun Yat-sen com a sua política de unificação nacional e os 
sonhos federalistas do até então seu maior aliado, o general 
Ch'en Chiu Ming, que pretendia instalar com base em Cantão a 
República do Sul. Instalado o afrontamento decide-se eliminar 
Sun Yat-sen para o que manda vir de Macau uma fanática revo- 
ucionária macaense, Wong Pik-wen nascida nessa cidade, 
onde preparava um movimento revolucionário, anarco-sindica- 
ista. Deveria assaltar a residência oficial, amarrar o casal e apo- 
derar-se ainda dos documentos comprometedores das lições de 
Sun Yat-sen com os dois maiores centros revolucionários exis- 
entes na Europa. Moscovo e Berlim. Avisado à última hora Sun 
Yat-sen consegue fugir e refugiar-se na canhoneira Yong Feng, 
cuja tripulação lhe é fiel. 

Os ciúmes entre os vários comandantes fizeram o resto. 
o dia 15 de Junho assaltavam-lhes a residência. Só com muita 
dificuldade e sacrifícios da segurança conseguiram escapar. A 
ordem dos revoltosos era «matar Sun Wen»! Debaixo de fogo, 
erida, exausta, Ching-ling, disfarçada de camponesa, consegue 
atravessar uma ponte e com os seus guardas pessoais de 
cules continuar fugindo sob tiroteio até que um pequeno barco a 
motor a leva de Cantão, de onde Sun Yat-sen também fugiria 
disfarçado de mulher. 

Durante este precalço, Ching-ling perdeu num aborto o 
único filho que poderia ter tido, pois não mais engravidaria. 

Num livro — Fuga para Cantão — descreveria mais tarde 
os perigos por que passaram. 

O nome da canhoneira, Prosperidade Permanente, 
entronca bem no imaginário de Sun Yat-sen. 

Com este livro já em impressão o |, C. M. publicou um 
breve estudo de José Guedes (Seitas e Crimes Políticos, 
Macau, 1991) com interessantes pormenores sobre esta ques- 
tão. 
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é dirige-se ao túmulo do primeiro imperador Ming 


Era a fidelidade da tradição. Também outrora Kangxi, que 
embora iniciador da dinastia manchu, que sucedera à dos Ming, se 
considerava um continuador do país que aqueles haviam criado, 
fora um dia queimar perfumes na sepultura do Ultimo imperador 
Ming, proclamar perante ele a sua fidelidade chinesa e mandar 
construir-lhe um imponente mausoléu. 

Com um ritual semelhante e dentro da mesma linha de valores 
de unidade nacional. Deng Jiaxian, físico chefe das equipas que 
estavam trabalhando em energia atómica, iria a seguir inclinar-se à 
primeira explosão nuclear no deserto de Gobi, junto ao túmulo de 
Yue Fei, que no século XII levantara, por todo o país, a bandeira 
dessa unidade e o s/ogan: «Acima de tudo está o Estado.» 


Guerreiro guardando o túmulo em Nanquim. 


Ming não é um termo toponímico, mas uma simples denomina- 
ção dinástica (ming = brilhante) inventada pelo seu fundador Zhu 
Yuazang, da seita do Loto Branco, que tendo começado como mar- 
ginal social acabaria monarca conservador e ultranacionalista. 
Obrigaria mesmo todos os estrangeiros a adoptarem nomes chine- 
ses. Aconselhou a exogamia racial (0 casamento com chinesas) e a 
aculturação nacional baseada na liberdade e numa consciência de 
vocação nacional, arranjada nas tradições espirituais e religiosas. 


Reconstituição actual da via sagrada dos túmulos, com 21 figuras 

recolhidas do grupo de estátuas da guarda de honra que Zhu 

Yuazang, primeiro imperador Ming, fizera construir em honra dos 

seus antepassados e tinham ficado soterradas em 1680 por uma 
inundação do lago Hongze. 


7 Quando em 1912, abdica em Yuan Shi Kai, farda-se, e 
acompanhado por todo o seu estado-maior, civil e militar, 
dirige-se ao túmulo do primeiro imperador Ming $ — o chinês 
que antes dele havia restaurado a grandeza nacional destruída 
pelos Mongóis de Gengis-Khan. A cena é grandiosa; a cena é 
patética. Reatando o fio da história, exclama: «Vosso povo 
veio aqui informar Vossa Majestade que o governo do povo 
chinês está restaurado. Que o dia é de vitória. Que o majes- 
toso sarcófago onde repousa possa ganhar uma nova glória 
com esta cerimónia e que o vosso exemplo nos inspire nos 
tempos futuros. Oferecemos isso ao vosso Espírito.» 

Convencido de que a sua obra revolucionária findara, 
proclama a vitória da nação na Unidade dos seus cinco povos: 
hans, manchus, mongóis, muçulmanos chinas e tibetanos; 
e propõe uma bandeira nacional com cinco faixas — con- 
sagrando assim cada um deles. Comporta-se como um 
antropologista de política é. A sua formação biológica está por- 
ventura na base desse nacionalismo genético, só que ouiras 
provocações o esperavam. 

Foi o primeiro homem de Estado da China a libertá-la 
dos seus históricos terrores do estrangeiros do estrangeiro, da 
sua orgulhosa suficiência e das suas políticas ao mesmo 
tempo celestes e cosmocêniricas (de império centro do 
mundo); a fazê-la sair da estagnação; a inseri-la em. projectos 
internacionais, primeiro da Ásia, depois do universo das 
nações. Sonhara com uma sociedade em permanente devir 
mas sem negar as raízes do passado. A cerimónia junto do 
túmulo do primeiro dos Ming revelara-o homem amadurecido, 
capaz dever os seus processos: será a prática de um civilista. 

O revolucionário repousa para redigir a sua doutrina de 
reconstrução social, de reconstrução psicológica e de recons- 
trução material. Sob a forma de lições remoça e amplífica os 
tais Três Princípios, que ao traduzir um jesuíta italiano os cha- 
maria de «triplo demismo», ou «tridemismo». Os textos, que à 
boa maneira chinesa mostram um saber enciclopédico, social, 
técnico e religioso, serão lidos por várias gerações. São o 
corpo da China, mas desta vez sem armas: passada a voz das 
canhoneiras, será a vez da voz dos pensadores. Uma certa 
ambiguidade que deles fui traduz a sua ânsia de juntar, concili- 
ando-as, todas a correntes. 

Mas o novo presidente, que, como já vimos, finge hesi- 
tar, espera apenas uma oportunidade para se desembaraçar 
dessas exigências e do seu antecessor — que entretanto já se 
prepara para dentro do novo quadro institucional criar um novo 
partido: o Partido Nacional do Povo, ou Kuomintang, que reela- 
bora como programa básico o reforço da unidade nacional, a 
abolição das discriminações e a cooperação na paz universal. 

Com mais esse interregno, inicia, então, uma nova des- 
coberta do mundo; mas agora do próprio mundo geográfico 
chinês que conhecia menos que o estrangeiro, o que lhe é 
facilitado pelo alto cargo de director-geral dos caminhos-de- 
-ferro, espécie de gaiola dourada em que o querem encerrar 
com um majestoso e bem financiado programa (dez anos para 
rasgar no país uma rede de comunicações que eleve de 8 000 
para 12 000 os quilómetros de vias férreas). sabe que sem 
transportes não haverá progresso. Lembra aos chineses que 
os caminhos-de-ferro são a riqueza de um país, que os 
Estados Unidos antes de terem uma tal rede de estradas eram 
uma nação pobre. Mas sente-se politicamente blogueado e 
sem capitais. Contudo, teimoso que é e sempre optimista, 
volta a chamar Charlie Soong para o seu lado. A Associação 
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dos Camaradas para a defesa dos caminhos-de-ferro nisso o 
apoia. 

Sente, porém, que mais do que pedirem-lhe um pro- 
grama de acção, o que querem é isolá-lo. E como o novo par- 
tido carece de fundos, volta às suas peregrinações pela diás- 
pora e aos seus sonhos pan-asiáticos. 

É certo que continua um homem de paz. Mas a guerra 
civil, e feroz como nunca, está à espreita. Os grandes interes- 
ses das outras nações também, De um lado está Yuan Shi Kai; 
do outro as potências esirangeiras: no meio um povo e um 
partido sem possibilidades de acção. Tanto mais que uma 
nova Constituição, chamada do Templo do Céu, virá dar em 
1914 a Yuan Shi Kai poderes ilimitados. Apoiado neles irá, de 
cedência, servir as outras nações: o dia 9 de Maio, em que 
lhes satisfaz vinte e um pedidos é, ficará, mais tarde, como o 
«dia da humilhação nacional». Então Sun Yat-sen forja uma 
nova revolução, 

Na Japão volia a tecer a teia. O Partido Nacional do 
Povo endurece e transforma-se em Partido Revolucionário. 

Em 1915 uma tentativa de restauração dá início à guerra 
civile abre a «terceira revolução». A secessão nacional fica à 
vista. Há lutas intensas. Entretanto a | Grande Guerra chega a 
Pequim. Deposto Yuan Shi Kai pelos seus próprios generais, 
Sun Yat-sen, que regressara já a Xangai, volta para Cantão 
como membro do governo militar dissidente e alia-se aos 
generais do Sul. Dispõe da marinha. Três centenas dos anti- 
gos deputados que andavam perdidos pela China reúnem-se e 
dão-lhe o título de Grande Marechal $. Sente novo fôlego. 
Ambiciona a legalidade constitucional e a unificação chinesa, 
feita pela soma das suas grandes e pequenas pátrias. Está-se 
em 1917. No seu espírito esboça-se aquele princípio das 
bases revolucionárias regionais em que uns dez anos depois 
se apoiará Mao Tsé-tung. É oficialmente o chefe das sete pro- 
víncias revoltadas, mas dado os fracos poderes que lhe dei- 
xam os seus generais, acaba por demitir-se e voltar para 
Xangai. 

Obrigado a manobrar entre condotieri militares e caci- 
ques burgueses, industriais ou mercadores, sempre atento às 
manobras das grandes potências, a sua estratégia passa a 
apoiar-se nas bases, nalguma colaboração de certos senhores 
da guerra e na sua fidelidade ao parlamentarismo: o cimento 
para unir essas três partes será a sua popularidade e o seu 
prestígio. Cria um grupo misto de análise e reflexão, chamado 
Clube das Ciências Políticas. Cede (a isso é forçado) o seu 
título de Grande Marechal, mas fica num Directório, de que se 
demite em 1919 ao ver as grandes manobras com que as 
potências estrangeiras continuam a apoiar Pequim — o Norte, 
contra Cantão — o Sul. Volta para o refúgio de Xangai. 

No dia 1 de Outubro de 1918, aniversário da revolução 
de 1911, reorganiza o partido, retirando-lhe a designação de 
revolucionário. Acompanha os movimentos que convulsionam 
o país ao saber que os signatários do Tratado de Versalhes * 
art.os 154 e 156 do Tratado), esquecendo os direitos de um 
companheiros de guerra se limitam a transferir da Alemanha 
para o Japão os interesses que aquela detinha na China. 
Depois dos grandes dias dos Ming, os Chineses voltam a sen- 
tir-se unidos, No meio de manifestações e lutas intensas, os 
restos do Parlamento reunido de novo em Cantão em Maio de 
1921 elegendo-no presidente da República. Pedem a reunifica- 
ção da China. Em Cantão ocupara-se em moralizar a vida civil 
e militar, licenciar os seus mercenários, urbanizar a cidade (é 
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& antropologista da política 


As cinco faixas são respectivamente de cor vermelha, 
amarela, azul, branca e preta. Uma das primeiras bandeiras 
será logo mandada por Charlie Soong a sua filha Ching-ling, 
que estuda nos Estados Unidos e está ansiosa por ir trabalhar 
com os revolucionários. 

Certas razões ecológicas aparecem como elemenios do 
Programa. Nele sobressai um capítulo sobre a cozinha chinesa, 
onde as funções alimentares e sanitárias são apresentadas 
como expressão de elevada cultura, de uma forma de estar no 
mundo, ou seja, de uma civilização. A maneira de a preparar, 
escreve Sun Yat-sen, foi-se desenvolvendo com o progresso; 
escolher e distinguir os sabores tornou-se uma forma de arte. E 
nisso sobreleva tanto pelos ingredientes como pela maneira de 
os acomodar. 

Quando jovem médico tinha-se dedicado ao estudo das 
ciências da nuirição, descobrindo, então, que os gostos chine- 
ses nessa matéria coincidiam com as regras da moderna dieté- 
tica. Muitas pessoas que só bebiam, por exemplo, chá verde e 
tinham como base de alimentação arroz, legumes e queijo de 
soja — regime hoje recomendado pelos nutricionistas — atin- 
giam idades avançadas e gozavam de boa saúde. A propósito 
do cogumelo negro e da soja, escreve textualmente: «São os 
legumes mais nutritivos, mas os Europeus mal os conhecem. 
Os vegetarianos chineses suprem com eles a falta de proteinas 
de carne ou de peixe. E descobriram isso muito cedo.» Era a 
cultura endógena. 


é vinte e um pedidos 


É a célebre relação de 9 de Maio de 1914 com «Vinte e 
Um Pedidos», sobre ocupação de terra, explorações industriais 
e comerciais, criação de empresas mistas, controlo dos negó- 
cios externos, presença obrigatória de conselheiros políticos, 
financeiros e militares, etc. — insinuando que da sua aceitação 
dependerá a continuidade do trono. 

Ao serem conhecidos, tais pedidos geram um levanta- 
mento geral. «Nove de Maio» passará a ser conhecido por Dia 
do Agravo Nacional. Só no Sul organiza-se uma força de deze- 
nas de milhares de homens com o nome de «Exército do Povo 
para a Expedição Punitiva contra Yuan Shi Kai», que é afogada 
em sangue. Rebentam greves e motins por toda a parte. Como 
é habitual multiplicam-se os grupos de discussão e de combate: 
como a Sociedade de Estudo da Europa e o Movimento de 
Salvação Nacional. Mais províncias se tornam independentes. 
Oitenta e dois dias depois de Yuan Shi Kai ser proclamado 
imperador, a farça monárquica acaba. Estava-se a 22 de Março 
de 1916. Três meses depois morria. 


$ Tratado de Versalhes 


Firmado em nome de Portugal por Egas Moniz e Afonso 
Costa. Nele a Alemanha renuncia, a favor do Japão, dos direi- 
tos e mais interesses que tem na China. O embaixador 
Wellington Koo não assina a resolução (de 4 de Agosto de 
1919), retirando-lhe dessa forma a aquiescência da China. 
A nação sente-se revoltada, até porque nas fábricas de arma- 
mentos dos aliados tinham trabalhado cerca de 200 000 cules. 
A injustiça leva ao «movimento de 4 de Maio», e a apelos ao 
Kuomintang de Sun Yat-sen, que, de resto, sempre se manifes- 
tara oposto à entrada da China numa guerra contra os Alemães. 
Seria mesmo acusado de germanófilo. 


e E Jos 


& Grande Marechal (em 1915) 


9 aliança entre Cantão e Moscovo 


Por intermédio de Li Dazhao, precursor do comunismo chi- 
nês, é Henrikus Sneevliek (Marning) quem introduz a Internacional 
Comunista junto de Sun Yat-sen. Só depois assina com Adolfo 
Joffe, enviado especial do Partido Comunista Russo, uma declara- 
ção conjunta sobre a unificação do País (como sua primeira 
necessidade) e a colaboração da Rússia para esses fins. Três 
anos depois ainda espera que o comunismo seja um bom amigo 
dos Três Princípios do Povo. 


O primeiro congresso do PCC reunira-se em 1921 em Xangai 
com a assistência de dois delegados russos: Henrikus Sneevliek e 
Syraphine Krivetz. 

O segundo seria em 1922, Congresso intitulado da 
Juventude. Socialista, e realizar-se-la em Cantão. Serguei Daline, 
do Bureau do Extremo Oriente da Internacional Comunista, 
Komintern, que assiste, irá depois propor a Sun Yat-sen uma 
frente unida do Kuomintang e do pequeno Partido Comunista 
Chinês Sun Yat-sen recusa e a aliança só virá a efectuar-se um 
ano depois, em 1923, após a visita de um diploma russo, amigo 
pessoal de Trotsky, Adolfo Joffe, mas sob a condição expressa de 
todos os comunistas se filiarem individualmente e exclusivamente 
no seu partido. 

A Declaração Sun Yat-sen/Adolfo Joffe será considerada tão 
importante que Moscovo envia a Xangai um delegado de grande 
classe, Mikhail Markovizch Grusenberg, que para a viagem adopta 
o cognome de Borodine; com ele entrará na história. Corredor de 
mundos, como Sun Yat-sen, seduz o leader chinês, que em 1924 
admite que os comunistas inscritos no Kuomintang conservem tam- 
bém a filiação anterior no seu partido, No Verão desse mesmo 
ano, os dois, juntamente com Chiang Kai-shek, chegado de um 
estágio na Rússia, criam a Academia Militar de Whampoa, em frente 


nessa altura que seu filho Sun Fo, nomeado presidente do 
município, dá início ao que seria a primeira experiência chi- 
nesa de gestão municipal em bases democráticas), bem pla- 
near as finanças e, no plano internacional, denunciar os trata- 
dos desiguais, tanto os antigos como os recentes. E será aí 
novamente perdedor. A diplomacia da canhoneira, o fogo cru- 
zado das potências, as rivalidades entre Washington e Tóquio 
a propósito do equilíbrio económico e militar do Extremo 
Oriente, forçam-no outra vez — peregrino permanente em 
terra própria — a recolher-se em Xangai. Chegara a hora da 
interferência marxista e da aproximação com a Rússia, 

A juventude das escolas e os intelectuais sobem à cena; 
correntes como o feminismo (até então só visto no Ocidente), 
técnicas da informação, a recuperação dos dialectos, surgem 
ou criam nova vida. A Universidade de Pequim é um dos 
focos: nela sobressaem o filósofo Lu ta-cha e um dos seus dis- 
cípulos, Mao Tsé-tung. Renascimento nacional e independên- 
cia tornam-se sinónimos. Um pequeno Congresso Nacional de 
Trabalhadores reúne em Cantão duzentos sindicatos represen- 
tando 300 000 filiados, a maior parte Marxistas. Sun Yat-sen 
pressente o valor desse povo e a sua política e prepara-se 
para o encabeçar. Reavalia a importância dos camponeses. 
Toma conhecimento mais pormenorizado da experiência sovi- 
ética para cujo contacto o empurram as desilusões do 
Ocidente. Discute a paz de Brest-Litowski, Recebe os primei- 
ros delegados da Internacional Comunista e depois, em fins de 
1922, Adolfo Joffe, que viera negociar um acordo de governos, 
mas que Pequim repelirá. Em 1923, a 26 de Janeiro, os dois 
assinam uma declaração conjunta de amizade e auxílio mútuo. 
(Nos Estados Unidos o Departamento de Investigações, pre- 
cursor do F. B. |., que não entende estes amores, atribuem- 
-nos a uma ascendência judaica de Sun ou a um excêntrico e 
ingénuo utopismo). Mas a verdade é que no Sul as mudanças 
continuam a ser dramáticas. E o seu poder teórico manifesto. 

Defende as «três políticas»: associação do movimento 
operário com o movimento camponês, cooperação do 
Kuomintang com o Partido Comunista Chinês, aliança entre 
Cantão e Moscovo $ — onde o seu cunhado Chiang Kai-shek, 
talentoso general, vai fazer estudos e conhecer os dirigentes 
soviéticos Trotsky e Estaline, sendo depois nomeado presi- 
dente da Academia Militar de Whampoa 4 com a assistência 
política de Chu En-lai e militar do austríaco Galen. Volta a 
rever A. Joffe, Titecherine e depois Mikhail Grusenberg 
«Borodine» (que estará à sua cabeceira à hora da morte). 

Mas as suas três novas políticas de 1924: colaboração 
com o Partido Comunista; instituição de um governo operário e 
camponês; entendimento com a União Soviética, só durarão 
três anos. Fundas discussões ideológicas e pessoais impedi- 
riam a associação dos sindicatos operários com as associa- 
ções de camponeses. Depois da sua morte ninguém no 
Kuomintang a poderá continuar, embora Chiang Kai-shek se 
anuncie seu herdeiro espiritual. 

Curiosamente começam também nesse ano a levedar 
os erros de esquerda, os esquerdismos, que perturbarão a vida 
do Partido Comunista e conduzirão, à distância, à Revolução 
Cultural e ao genecídio da burguesia nacional. É por isso gue a 
história chinesa oficial apresenta a burguesia histórica dividida 
entre uma direita, representada por Kang Yan-wei e Liang Chi- 
-chao, e uma esquerda, personalizada por Sun Yat-sen. 


m 
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As ideias de Sun Yai-sen deram uma nova cara à hisió- 
ria da China: alimentaram de 1894 a 1925 toda a sua política 
e as suas realizações mais grandiosas, embora mal julgadas 
e mal entendidas pelos ocidentais, que as considerariam 
pouco originais e eram em verdade uma coexisiência de libe- 
ralismo e socialismo, e visavam fazer sair a China do seu 
sono milenar. Consciente embora do seu considerável atraso 
em relação ao Ocidente e sem deixar de conclamar os seus 
compatriotas para as ciências e as técnicas ocidentais, 
recusa-se absolutamenie a romper com a tradição. Pensa que 
a nação não deve limitar-se à importação de tal ou qual sis- 
tema político estrangeiro, mas inventar, a partir da própria per- 
sonalidade de base, as suas particularidades de governo. 

Esses princípios não buliam com Confúcio, onde, de 
resto, antes da revolução cultural de Mao, os próprios chefes 
foram buscar com frequência justificação para actos de tole- 
rância para com a burguesia, o capitalismo e a própria impe- 
rial pessoa; tolerância; de fundo religioso que lhes viria a per- 
mitir depois entrar mais facilmente no mundo agrário, 
radicalmente ligado à terra, todo ele cosmológico. Para a 
construção do bem-estar, protecção dos trabalhadores e da 
vida económica em geral Sun Yat-sen dispõe-se a todas as 
alianças, até mesmo com a própria Rússia Soviética, mas 
rejeitando o marxismo e em particular a douírina da luta de 
classes, o que viria a facilitar mais tarde a penetração do 
«neo-marxismo chinês» no resto do mundo asiático e sobre- 
tudo no mundo africano; ladeando desse modo dificuldades 
como aquelas que em 1933 levariam os fundadores da 
Negritude a abandonar o marxismo ortodoxo ateu por enten- 
derem que os valores e os métodos do Ocidente não pode- 
riam transportar-se facilmente para a África, desconhecendo 
ou opondo-se ao fundo religioso do homem negro. Os negritu- 
distas apresentar-se-iam marxistas (como Jean-Paul Sartre 
de resto sublinhara serem todos os do Orfeu Negro); mas o 
marxismo seria neles apenas um instrumento operacional, 
que cedo recusariam na sua totalidade; chocava-os o seu 
ateísmo, pois geneticamente eram homens abertos para o 
sagrado. (Neste impasse, Teilhard de Chardin, diria depois 
Leopold Senghor, «iria ajudá-los a desenvolver, sem se des- 
personalizarem, uma via africana do socialismo». Aos seus 
olhos, o jesuíta completava Marx com um neo-humanismo, e 
a sua dialéctica do progresso, assim rectificada, tornava-se 
mais energética; e cabe aqui recordar que foi na China que o 
grande jesuíta descobrira uma das fontes da sua filosofia 
antropológica). 

E não será por isso mesmo, pelo que na vida houve de 
tentativas e de ensaios continuados, que a sua figura apa- 
rece, aos olhos dos analistas políticos do Terceiro Mundo, 
como uma figura paradigmática? Uma figura anunciadora dos 
dirigentes que na parte desse mundo não-alinhado se gastam, 
com menor ou maior habilidade, em idênticos ensaios? 
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de Cantão. Junta-se-lhes como assessor político Vasily 
Konstantinovich Blyukher, austríaco de nascimento, que usa 
Galen como nome de guerra. À sombra tutelar de Sun Yat-sen, 
comunistas e socialistas iriam preparar, nas costas uns dos 
outros, os seus quadros. De lá sairiam, por exemplo, Chu En-lai e 
Liao Zhongkai, que seria assassinado em 1925 no início das pur- 
gas que atingiriam ambos os grupos, embora mais tarde a delega- 
ção oficial da China ao congresso dos partidos irmãos reunido em 
Moscovo propusesse a aliança de todos os chineses na base dos 
três grandes princípios de Sun Yat-sen: Democracia, Qualidade 
de Vila, Nacionalismo. Na própria China sempre que se entabula- 
vam negociações com vista a um cessar-fogo enire comunistas e 
nacionalistas, a primeira cláusula que estes impunham era a obe- 
diência aos três Princípios do Povo elaborados por Sun Yai-sen. 
Mas tornara-se difícil reconciliar Mao Tsé-tung e Chiang Kai-shek, 
os «dois filhos espirituais do doutor Sun Yat-sen», como lhes cha- 
mavam alguns dos observadores esirangeiros. 


€ Academia Militar de Whampoa 


E 


Sun Yat-sen em 7 de Novembro de 1924, na Aca- 
demia Militar de Whampoa, durante as comemora- 
ções da Revolução de 1911. Whampoa foi alfobre 
de quadros militares e políticos que lutaram em 
comum na revolução e na resistência contra o 
Japão (1937-1945); mas acabaria por separar-se 
quando a província de Taiwan se afastou da 
China continental. A roupa «à Sun Yat-sen», semi- 
civil, semimilitar, abotoada até ao pescoço numa 
surpreendente fidelidade às velhas tradições nacio- 
nais, passaria a ser de uso corrente nos quadros 
do regime e para além deles. Seria motivo mais 
tarde para vários estudos sociológicos. Na sua 
máxima estilização estará na estátua de Taipé. 


é Em Cantão 1925. O primeiro sinal grave da doença dá-se em Xangai em 
Dezembro do ano anterior. Durante semanas Ching-ling não 
lhe deixa a cabeceira e, a 31, um comboio especial leva-o para 
Pequim, onde muitos milhares de pessoas o esperam na esta- 
ção. Em Janeiro é internado no Colégio Médico, sendo-lhe 
diagnosticado um cancro no fígado. Passará os últimos dias na 
esplêndida mansão de Wellington Koo, aquele embaixador que 

“se negara a assinar o Tratado de Versalhes, continuando 
assim, até aos últimos dias, cercado de memórias históricas. À 
cabeceira, além de Ching-ling e de Borodine, esiarão noite e 
dia os seus mais próximos ajudantes a lembrar-lhe as três ten- 
dências que figuram no partido: Hu Han-min, à direita; Liao 
Chung-kai, à esquerda; e Chiang Kai-shek, a ala militarista. 
Cada um espera o delfinato, mas na véspera de morrer, o que 
acontecerá a 12 de Março, Chiang Kai-shek adianta-se com 
uma alocução de continuidade doutrinária aos seus cadetes de 
Wampoa. Chegará mesmo, mal passado o luto, a propor casa- 
mento à viúva, uma ligação meramente política, que ela recu- 
sará, ao mesmo tempo que o acusa de usurpador; e quando 
em 1928 ele, alegando que a revolução de Sun Yat-sen 
falhara, rompe com os comunistas, Ching-ling põe-se à cabeça 
dos opositores e com tal força que no estrangeiro lhe chama- 
rão a Joana d'Arc da China. No início da crise com os comu- 
nistas aconteceria, surpreendentemenie, que, embora bem 
informado por Borodine das intrigas que corriam em Xangai, 
Estaline não autorizaria que Chu En-lai e os seus amigos con- 
tra-atacassem; pensa que se trata apenas de uma crise ou 
uma fase inesperada da revolução e só compreenderá o erro 
quando Borodine e os outros conselheiros russos tiverem que 

- fugir. O que poderá ser tomado, porventura, como premonitório 
das incompreensões repetidas entre os dois grandes mundos 
marxistas: O chinês e o russo. Ching-ling, por exemplo, nunca 
esqueceria nem compreenderia aquele embaraço de 1945 ao 
chegar a Moscovo convidada oficialmente pelo Kremlin para 
assistir às festas da revolução de Outubro e a um encontro 
faustoso da Ill Internacional. Recebida com as maiores honras, 
viajando desde Vladisvostok em comboio especial, não conse- 
guirá encontrar nenhum dos seus velhos amigos de Moscovo, 
de Cantão ou de Xangai: Trotsky fora expulso, A. Joffe suici- 
dara-se, Borodine estava num Gulag. E ninguém lhe explicava 
o porquê das purgas. Também nada saberá de Galen. 

O peso moral e político que Sun Yat-sen exerce sobre a 
nação torna-se evidente. Na morte, as cerimónias repetem 
como numa retrospectiva a imagem da sua vida. Primeiro, é 
um funeral privado ao rito anglicano; depois, um serviço 
público na antiga cidade imperial, cujo jardim passará a cha- 
mar-se Parque Zhongshan, um dos seus nomes da clandesti- 
nidade; por fim, o seu traslado para o Templo das Nuvens 
Azuis (Pi-yun-sseu), numa colina a poente de Pequim, onde 
ficará até 1928, quando for levado definitivamente para 
Nanquim, onde um grande e belo monumento azul e verde, em 
estilo neochinês, com uma estátua de bronze, lembrará, cerca 

. Jú do túmulo do primeiro imperador Ming, a sua passagem pelo 

Estátua de Sun Yat-sen á entrada do Pavilhão Comemorativo mundo. Em Moscovo é criada com o seu nome uma 

de Cantão, construído no monte Yuexin, em 1931, por subscri- Universidade para formação e reflexão de quadros chineses, 

ção nacional entre os chineses do continente e do ultramar. dirigida sucessivamente por funcionários de alta qualidade, 

Prejectado por Lú Yanzhi e notável pela inovação introduzida na como Karl Radet e Pavel Mifi, e para onde o próprio Chiang 

arquitectura palaciana chinesa, apresenta à entrada um dos Kai-shek mandaria o filho que lhe viria a suceder na Formosa. 

seus pensamentos mais repetidos; = mundo é de o Em Cantãoé tem também desde 1966 um memorial. 

Destruída em 1966, durante a Revolução Cultural Proletária, a ——— ——— 

estátua foi restaurada posteriormente. A sua casaé, em Choy-hung, torna-se lugar de peregrina- 
ção. Desde 1934 que a sua viúva, Soong Ching-ling patrocinara 


Ê 9 Sun Yat-sen, já com 59 anos, morre em Pequim em 
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em Zhongshan a instalação de um grande e modelar conjunto 
de escolas instalado também em sua memória. As críticas do 
passado ficam esquecidas. Ficará a figura mais respeitada da 
história moderna da China. Presente em todos os edifícios 
públicos. 

De 1911 a 1949 havia inspirado toda a sua política bem 
como as suas realizações mais grandiosas. No plano da teoria 
pura, a doutrina do Pai da Revolução mostrara-se uma coexis- 
tência de liberalismo e socialismo, com a qual fizera sair a 
China do seu sono milenar, sem lhe cortar as raizes do pas- 
sado, com o qual parecia ter-se encontrado em identificação 
romântica tanto na identidade pública como na clandestini- 
dade. Ao nascer haviam-lhe dado o prenome de Ti Xiang 
(Imagem Imperial); à data do primeiro casamento, o de Te- 
Ming (Virtude Luminosa) e nas clandestinidades, os de Ti 
Xiang (Espírito Vagabundo) e Zhongshan (Montanha Central). 
Toda a sua existência fora marcada por uma rica e simbólica: 
ao baptizá-lo, o congregacionista Charles Hager dera-lhe o 
nome mandarínico de Yat-sen, ou «Diariamente Renovada», 
como pediam os livros sagrados. E que pensaria em Macau o 
tesoureiro da Santa Casa sabendo que cada vez que ele assi- 
nava a renda da residência e subscrevia Yat-sen estava a afir- 
mar-se, em bom cantonês, «aprendiz de sábio?» 

Apesar de dolorosamente partido em dois, um continental 
e o ouiro insular, o povo chinês a sua diáspora comemoraram 
em 1966 o primeiro centenário do seu nascimento. Em todas as 
capitais onde existiam embaixadas de Pequim ou de Taipé *, 
as manifestações tiveram um carácter oficial. Taiwai$, onde 
ao fim de uma longa marcha, fugindo aos japoneses e à guerra 
civil, se haviam ido recolher os mais extraordinários tesouros 
artísticos do país, anunciará as festas do centenário inaugu- 
rando para eles, em Dezembro de 1985, um grande museu 
nacional. Por toda a parte sucedem-se sessões solenes, repre- 
sentações de ópera, inaugurações de estátuas e memórias, 
exposições de textos políticos, cunhagem de medalhas, exibi- 
ções desportivas, impressão de selos (na Argentina, no Japão, 
na Formosa) e em alguns locais representações de teatro com 
cenas da sua vida. Com esses movimentos se inicia uma 
monumental fotobiografia. Em Macau? as cerimónias públicas 
limitaram-se ao âmbito da sua casa memorial. 

As forças maiores que continuam a unir os Chineses 
são as da soberania nacional e da independência económica 
face ao estrangeiro. Nisso também Sun Yat-sen permanecera 
intransigente ao longo da vida. A própria cooperação aberta 
entre ele, precursor da revolução democrática, e Li Dazhan, 
precursor do comunismo chinês, não abranda essa posição. E 
deve ter sido impressionante ouvi-lo afirmar continuamente: 
«Primeiro que tudo eu sou um chinês.» 

Em 11 de Março de 1925, pouco antes de morrer, redi- 
gira, sob a forma de testamento político, os seus últimos con- 
selhos: «Durante quarenta anos [escreve] consagrei-me à 
causa da revolução do nosso povo e o meu único objectivo foi 
o de reerguer a China a uma posição de liberdade e de igual- 
dade entre as nações. As minhas experiências desses qua- 
renta anos convenceram-se que esse fim só poderia ser alcan- 
çado na medida em que conseguíssemos despertar o nosso 
povo e aliarmo-nos com os povos do mundo que nos tra- 
tassem sob uma base de igualdade; e lutar de concerto com 
eles. A obra da revolução não está ainda realizada. Que todos 
os nossos camaradas sigam os meus Planos para a 
Reconstrução Nacional, meus Fundamentos de Reconstru- 
ção Nacional e o Manifesto publicado pelo primeiro Congresso 


€ sua casa (e consultório) 


Numa paisagem serena, construída sob desenho dele próprio, 
encontra-se decorada como estava quando era, disfarçada em 
residência-consultório, centro de refúgio, de encontro e meditação. 


Também em Portugal a preparação da República, sobretudo na 
fase final do arranque de 5 de Outubro de 1910, em Lisboa, se fez 
no consultório de um médico, o Dr. Eusébio Lião, o movimento dos 
conspiradores diluindo-se com o movimento dos doentes, assim 
enganava a polícia. 


é Taipé $€ Taiwan 


Estátua de bronze, em Taipé, comemorativa do Pai da Pátria, 
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Neste edifício, as decorações e inscrições foram de Yu Youren, general das tropas do Kuomintang. 


As cerimónias decorreram na Mansão Memorial de Sun Yat-sen, de estilo mourisco-modernista, construída por determinação da sua primeira 
mulher e seu filho Sun-Fó, quando o pai já tinha morrido. Sun Yat-sen pensara várias vezes ter em Macau uma casa própria para repouso ou refúgio polí- 
tico, mas não a chegou a ver. Está transformada hoje em Museu da Revolução. O dia 12 de Novembro foi considerado ferido oficial. Centenas de cida- 
dãos, com numerosas delegações de chineses do Ultramar, juntaram-se na Mansão Memorial. Ao todo mais de duas mil pessoas visitaram uma exposi- 
ção documental sobre a vida de Sun Yat-sen. Os festejos, a que assistiram o governador, os seus secretários, deputados e o bispo, incluíram a 
distribuição de medalhas desportivas e prémios literários. Durante as cerimónias foi lido um telegrama do presidente do município de Taipé. A gente 
comercial e industrial de Macau continuou ligada à sua memória. Não esquece que partilha com a terra natal de Sun Yat-sen a mesma porção de terra do 
delta do rio das Pérolas. Assim, dezassete anos depois das festas do centenário, cooperou activa e financeiramente com os chineses de Hong-Kong e do 
ultramar na criação, em Shigui, de um grandioso memorial Sun Yat-sen. E em 1986, durante as comemorações do 120.º aniversário do nascimento, orga- 
nizando nova exposição fotográfica sobre a sua vida e promovendo a emissão de uma série de selos. 


Para comemorar o 120.º Aniversário do Nascimento do Fundador da China Moderna, Dr. Sun Yat-Sen, o Jornal «Va Kio» de Macau, 
organizou na Galeria Zhao Ban-Lan uma exposição de pintura sobre «Sun Yat-Sen e a Revolução de 1911». 


«Curar doentes, curar O país» «Restauração da China» «O Pais pertence ao Povo» 
Alusão à sua acção como médico na cidade Sun Yat-Sen num grupo da Associação Sun Yat-Sen anunciando o seu célebre aforismo 


— 532 — 


Nacional do nosso partido; bem como as minhas recentes 
declarações a favor de uma Convenção Nacional que ponha 
fim aos Tratados desiguais. Tais são as minhas últimas vonta- 
des.» As quais completa com mais dois documentos; uma 
carta dirigida à União Soviética em que reitera haver instruído 
o partido no sentido de manter contactos permanentes com 
ela; e um codicilo onde diz com simplicidade: «Continua- 
damente absorvido pelos negócios públicos não pude nunca 
cuidar da minha fortuna pessoal. Deixo tudo quanto possuo, os 
meus livros, a minha casa e tudo o mais que haja, a minha 
mulher Soong Ching-ling.» Sung-Chang comenta: «Milhões de 
dólares e outros valores passaram pelas suas mãos e morre 
sem quase nada.» Nunca se serviu da revolução nem deixou 
que dela beneficiasse alguém da sua família (não autorizando, 
por exemplo, que seu irmão Sun Mei fosse nomeado um dia 
governador da província de Guangiung). As suas palavras, já 
quase suspiradas, foram: «Paz, luta, salvar a China!» 

A leitura deste testamento (apenas amputado em 
Taiwan das recomendações de amizade com a União 
Soviética) passará a ser um ritual obrigatório das grandes reu- 
niões públicas. 

Numerosas instituições pôem-se à sua sombra. Diver- 
gências, só as que resultem com os vários políticos que surgi- 


riam a tentar impor-se como seus delfins. Mas duas mãos 


firmes? o irão guardar. Uma outra grande figura entra em 


cenaé: sua viúva, Soong Ching-ling, que durante os trinta 
anos seguintes, até 1982, que é o da sua morte, velará pela 
aplicação dessa doutrina. Pela sua memória não será neces- 
sário. Nenhum acto mais da história da China será possível 
sem se lhe referir. As Explicações sobre o Projecto de 
Reforma da Constituição da República Popular da China, 
expostas em 22 de Abril de 1982 na XXIII Sessão do Comité 
Permanenie da V Assembleia Popular Nacional, começam 
por enumerar quatro princípios fundamentais, dos quais o pri- 
meiro ficará incluído no Preâmbulo da Constituição: «A 
Revolução de 1911, dirigida pelo Dr. Sun Zhongshan (Sun Yat- 
sen), aboliu o império feudal e permitiu a proclamação da 
República da China.» 

Jamais será esquecido. A 12 de Novembro de 1986, 
vinte anos depois das comemorações do |! Centenário, a nação 
chinesa encontra-se de novo reunida à volta da sua memória. 
Todas as autoridades políticas se pronunciam. Recordando 
que uma das maiores preocupações de Sun Yat-sen fora a da 
unidade nacional, Deng Xiaoping explica outra vez que o con- 
ceito de um Estado com dois sistemas tem como um dos seus 
maiores objectivos reunir plenamente mil milhões de chineses 
num espaço nacional de 9,6 milhões de quilómetros quadra- 
dos, sem que para seja necessário mudar os sistemas socioe- 
conómicos e os modos de vida dos dois lados do estreito de 
Taiwan. Hu Sheng, presidente nacional da Associação 
Chinesa Sun Yat-sen, comenta a propósito: «O Partido 
Comunista Chinês e o Kuomintang conheceram na história 
duas alianças e duas cisões. Hoje devem pensar numa ter- 
ceira aliança para chegarem à unificação do país.» 


é duas mãosfirmes  € Uma outra grande figura entra em cena 


Soong Ching-ling com Mao Tsé-tung à sombra de Sun Yat-sen 
num verdadeiro elo histórico. 


Companheira de toda a sua carreira política, é ela quem, a 
12 de Março de 1925, dá a conhecer o seu testamento, cuja dou- 
trina logo defende em 1926 no Il Congresso Nacional do 
Kuomintang, começando então o que seria a segunda grande 
metade da sua vida. 

O seu primeiro acto público depois da morte de Sun Yat-sen 
foi, em 1925, o da condenação do ataque de civis desarmados 
pelas tropas inglesas da concessão de Xangai (o «incidente de 30 
de Maio») e o assassinato de trabalhadores chineses por solda- 
dos japoneses. 

Tenta impedir o casamento de sua irmã mais nova com 
Chiang Kai-shek e quando este inicia a destruição das posições 
comunistas, isolando os seus centros estratégicos, tenta alcançar 
Wuhan, no Yangtsé, com um numeroso grupo, que incluía o seu 
enteado Sun Fó, seu irmão T. V. Soong e Borodine por mais de 
2000 milhas numa aventura de comboios, juncos, carruagens de 
cavalos e sampanas. Em 1927, enquanto a China se vê dividida 
por dois governos, um comunista e outro socialista, ambos se 
declarando legítimos e depositários do pensamento de Sun Yat- 
-sen, cria uma escola de treino político para mulheres. Denuncia a 
falsidade do cunhado. É a maior resistente. Borodine escreve para 
Moscovo numa frase que Yung Chong classificou de sexista: «É o 
único homem da ala esquerda do Kuomintang.» A luta é sem 
quartel. O exílio será em Moscovo, onde fora, contudo, encon- 
trar-se com as purgas de Estaline, que irão atingir os russos chi- 
neses, pois ele quer cooperar com Chiang Kai-shek. 

Entra na luta armada; mesmo sem estar filiada, faz parte do 
comité de sete membros do Partido Comunista. Depois visita Mos- 
covo, onde fica por dois anos, só voltando em 1929 para participar 
nos funerais nacionais de Sun Yat-sen. É já uma figura internacio- 
nal. Em 1932, durante a guerra contra o Japão, trabalha na resis- 
tência popular, organiza hospitais, insufla ânimo nos companhei- 
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ros, funda a Liga de Defesa dos Direitos Civis, que salva milhares 
de vidas combatentes e desdobra-se em dezenas de manifesta- 
ções pela libertação, unificação e integridade territorial da nação. 
Reside na própria cidade de Xangai, onde a luta é intensa, impie- 
dosa e perigosissima. Torna-se um modelo de acção e um exem- 
plo inultrapassável de civismo. 

Em 1934 é um dos signatários do Programa de Seis Pontos 
para a Resistência ao Japão e a Salvação Nacional. Com grande 
coragem física insiste porque se cumpra, à sombra do testamento 
de Sun Yat-sen, a união de todos os chineses, tanto do 
Kuomintang como do Partido Comunista. 

Move-a essencialmente a ideia de uma união geral contra o 
exército japonês. O marechal Chang Hsuch-Liang, depois de se 
aconselhar com T. V. Soong e com Chu En-lai, não encontra outra 
solução nacional que não passe pela prisão de Chiang Kai-shek, 
que manda sequestrar nas colinas de Lishan, para o forçar a vol- 
tar as suas tropas contra os invasores e não contra os comunis- 
tas, ou caso contrário, eliminando-o (do que em verdade só o sal- 
vará a oposição de Estaline). Soong Ching-fing confessará mais 
tarde que ela, por amor da pátria, não teria hesitado em sacrificar 
o cunhado (Edgar Snow, Jornada em Pequim). 

Em 1938 organiza outra liga: a Liga de Defesa da China, rei- 
niciando junto da diáspora uma intensa campanha patriótica 
Recolhe fundos com que instala o Hospital Internacional da Paz. 
Quando os Japoneses, em 1941, desencadeiam a guerra do 
Pacífico, encontra-se em Hong-Kong, que só abandona no último 
momento. É já então a mais alta figura moral dos movimentos que 
desencadeara Sun Yat-sen. A sua espantosa energia será consa- 
grada à libertação final do país, à promoção da paz e ao auxílio à 
infância chinesa (300 milhões de crianças com menos de 14 anos) 
que coordena com a UNICEF e a Fundação que com o seu nome 
se encontra instalada em Pequim, na casa (hoje Museu) onde 
vivera com Sun Yat-sen. 

Fundadora em 1938 da então chamada Aliança para a 
Defesa da China, destinada primeiro a auxiliar o povo chinês na 
luta contra os estrangeiros, passou depois de 1946, e de acordo 
também com Chu En-lai, a associação financeira popular de fins 
não lucrativos e a chamar-se Fundação para o Bem-Estar da 
China e a ocupar-se essencialmente da assistência materno- 
infantil. Desde 1950 que a Fundação (que recebe donativo de 
todo o mundo, tanto privado como oficial, como o Fundo das 
Nações Unidas para a Infância) passou a chamar-se Instituto e o 
seu trabalho a concentrar-se na cidade de Xangai. Creche, jardim- 
-infantil, centro de apoio à mulher trabalhadora, considerada 
desde 1960 Unidade Avançada Nacional, centro de estudos cien- 
tíficos sobre psicologia infantil; centro editorial de revistas de 
infância. Em 1952 criou também o Palácio dos Pioneiros de 
Xangai, grande viveiro de conhecimentos infantis, com realce para 
o teatro, astronomia, amadores infantis de electrónica, sendo 
notável o seu Centro Infantil de Computador, com as mais varia- 
das pedagogias, desde a automatização de documentos à sinali- 
zação computorizada de trânsito. O Teatro de Arte Infantil é tam- 
bém considerado Entidade Avançada Nacional. 

Quando, em 1951, Soong Ching-ling recebeu o Prémio 
Estaline da Paz, ofereceu-o na totalidade para criar um Hospital 
Materno-Infantil, instituição pluridisciplinar e de grande movimento 
(39 milhões de doentes tratados nos primeiros trinta anos) e con- 
siderado também Universidade Médica Módelo. 

Presidente honorária do Comité Revolucionário de 
Resistência, vice-presidente do Governo Popular Central, verda- 
deiro elo históricos com Sun Yat-sen, será um dos conselheiros 
mais ouvidos por Mao Tsé-tung. Entra para o Comité Executivo do 
Conselho Mundial da Paz. Presidente do Comité da Associa- 
ção para a Paz na Ásia e Região do Palácio, assume a vice-pre- 
sidência do Comité Internacional da Conferência Consultiva Poli- 
tica do Povo Chinês, e em 1959 a vive-presidência da República 
(será reeleita sucessivamente em 1965, 75 e 78) e a vice-presi- 
dência da Assembleia Popular. Presidente honorária da Federação 
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Nacional de Mulheres Chinesas, a Universidade Vitória, do 
Canadá, dar-lhe-á em 1981 um título honoris causa por ser «um 
dos maiores servidores públicos e dirigentes sociais do nosso 
século». 

Contudo, já mesmo no fim da vida, não escaparia à rede da 
Revolução Cultural (como relatarei adiante (pág. 612), com que foi 
muito afectada e só terminou quando Chou En-lai repreende ver- 
balmente os chefes dos Guardas Vermelhos e como Primeiro 
Ministro manda distribuir publicamente esta declaração: 

«Soong Ching-ling é a viúva do dr. Sun Yat-sen. A grande 
contribuição de Sun Yat-sen ao país foi reafirmada pelo 
Presidente Mao no seu importante artigo «Sobre a ditadura demo- 
crática popular», escrita depois da libertação de Pequim. Sua 
importância está também consagrada no Monumento aos Heróis 
do Povo. Os vossos companheiros estudantes de Nanquim quise- 
ram destruir a estátua de bronze de Sun Yat-sen. Oponho-me ter- 
minantemente a tal coisa. De acordo com a decisão do presidente 
Mao, no dia primeiro de Maio e no dia primeiro de Outubro de 
cada ano colocamos o retrato de Sun Yat-sen na tribuna de 
Tiananmen. Como líder burguês, Sun Yat-sen teve êxitos e debili 
dades. Desde que a sua viliva começou a colaborar connosco, 
nunca cedeu um palmo frente a Jiang Jieshi (Chiang Kai-chek). 
Sabemos que salvou a vida de alguns militantes clandestinos do 
Partido. Durante a Guerra da Resistência contra o Japão traba- 
lhou de braço dado connosco. A sua cooperação com o Partido 
Comunista não falhou num só momento. Devemos respeitá-la. Já 
tem muita idade. Vamos comemorar este ano o Centenário de 
Sun Yat-sen e por esse motivo ela vai escrever um artigo que terá 
um grande impacto internacional. Será inconveniente cobrir a sua 
casa com dazigaos. Foi a única das três irmãs e dos três irmãos 
Soong que adoptou o caminho da revolução. O facto de sua irmã 
mais nova se tornar esposa de Jiang Jieshi não é razão para ser 
atacada. A casa onde vive foi posta à sua disposição pelo Estado. 
Alguns dizem: «Se a deixarem livre será um perigo». Isso é um 
erro. Devem convencê-los, por todos os meios, de que estão erra- 
dos. 

(Chou En-lai. Obras Escolhidas. Pequim.) 
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Comironia, mas sem rancor, quando em Novembro de 1966, a 
12, ocorre o centenário do nascimento de Sun Yat-sen, Ching-ling 
faz distribuir um ensaio escrito em 1956 por Mao Tsé-tung sobre a 
importância histórica do fundador da República. Mas o discurso de 
circunstância será abafado. Quando Chiang Cheng a quer levar a 
participar activamente na Revolução Cultural, defender-se-á com 
a sua adiantada idade, alinhando antes com os seus camaradas 
mais moderados, como Chu En-lai e Deng Xiaoping, que fora acu- 
sado de ser «o segundo maior lacaio do capitalismo» e mandado 
trabalhar com tractores em regime de trabalhos forçados. 

Tudo fizera, ou sofrera, por amor da China, e sem atender a 
filiações, tanto que, embora o seu convívio com os comunistas 
tivesse sido muito grande, só em 1983, já com 90 anos e a morte 
próxima, nos dias finais de uma leucemia, recebe na cama, e das 
próprias mãos do Bureau Político do Comité Central do Partido, a 
sua carta de membro titular. Chamar-lhe-ão «Mãe da Pátria». 

Deng Xiaoping, um dos já raros sobreviventes da Longa 
Marcha de 1934, que consigo, e até bem mais, sofrera os desva- 
rios da Revolução Cultural, o novo presidente Hsien-mai, a viúva 
de Chu En-lai, serão dos primeiros a desfilar no seu quarto de 
morte. 

No ano seguinte, ao comemorar-se o 91.º aniversário do seu 
nascimento, o Comité Central do Partido, a Assembleia Nacional e 
o Conselho do Estado decidem erguer-lhe uma estátua frente à 
sua campa, no cemitério de Xangai, que já recebera o seu nome. 
De mármore branco sobre um soco de granito polido, fora simboli- 
camente executado por cinco escultores vindos de Pequim, 
Xangai, Shenyang e Sichuan, sob a direcção do célebre mestre 
Lin Kaigu, que já realizara a de seu marido. Assim termina a histó- 
ria de uma grande mulher e de um grande casal. 


& Portugaru-Sen (o Senhor Portugal) 


WENCESLAU DE MORAES 


A DOR DE UM HOMEM QUE TENTOU MATAR A 
MORTE / APONTAMENTOS ANTROPOLÓGICOS 
SOBRE O SEXO, A PAIXÃO E O CIÚME 


«A morte é a minha única noiva possivel.» 


(Wenceslau de Moraes — Carta de 1913.) 


«Foi uma alma viúva antes de noiva.» 


(Fialho de Almeida — Figuras de destaque. Lisboa, 1923.) 


«Como em Unamuno, aquilo que mais o excita é a 
iminência da morte e do sentido trágico do trespasse. Será 
uma obsessão. Confessa mesmo que fora instalar-se num 
canto do Japão não para aí viver mas para aí morrer, espe- 
rar a morte, só que, quando ela se aproxima, as palavras 
tornam-se-lhe mais amargas que verdadeiras.» 


(Cit. da pág. 543.) 


«O sujeito vestia um modesto fato de flanela azul, mal 
justo ao corpo, amarrotado e poeirento, com fartura de pêlos de 
gato à felpa da fazenda; fazendo ver que jamais mãos cuidado- 
sas de mulher o sacudiam e compunham. Na cabeça, um boné 
cinzento. A mão rugosa apoiada a uma grossa bengala. Os 
cabelos, compridos e anelados, caiam-lhe pelas costas. Uma 
longa barba inculta emoldurava-lhe o rosto, ondulando por 
vezes ao vento. [...] Que idade tinha? sessenta e cinco anos? 
setenta? mais ainda?... A fronte lívida, lavrada de profundas 
rugas, com grandes intumescências serpentinas a marcarem as 


artérias temporais, o lume mortiço do olhar, nada indicavam de À 
preciso...» emária: dé 

(Nota autobiográfica em O barril do lixo do cemitério de ARMANDO MARTINS JANEIRA 
Chiyo onji) 


redescobridor do Japão 
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& Wenceslau de Moraes 


Entra na Marinha em 1872. Viaja pela América do Norte e as 
costas de África. Em 1885 faz parte da Divisão Naval da África 
Oriental e Mar das Índias. Anda pela Indochina e Sudeste Asiático. 
Em 1888 conhece pela primeira vez a China — «país da desolação 
e da angústia» — e logo no ano seguinte o Japão, que encontra em 
contraste «um país delicioso, onde desejaria passar o resto da 
vida». E assim virá a acontecer, mesmo sem saber que na Europa 
essa era já a hora das japonesisses, tanto artísticas como literárias. 

Logo naquela viagem de 1889 visita Nagasáqui, Yokohama e 
Tóquio. Sobre a sua vida de mar, ver A. Marques Esparteiro — 

«Wenceslau de Moraes, oficial de marinha», em Ocidente. Lisboa, 
77, 1969. 


4 Pierre Loti 


Julien Viaud, outro oficial da Marinha também apaixonado 
pelo Oriente, mas cujos sentimentos nunca alcançariam os de 
Wenceslau de Moraes; ficaria um homem de mise-en-scênes, 
mesmo no plano das paixões. Comparem-se as fotografias de um 
sumptuoso Loti vestido de árabe, num ambiente de harém, com as 
de um modesto Wenceslau de Moraes passeando mat enroupado 
nas ruas de Tokushima. 


€ aflor de lótus 


A sua aventura com At-chan deve ter entrado suavemente no 
subconsciente da cidade mestiça. Mesmo com todos os disfarces 
de situação e de tempo não consigo ler At-chan, a Tancareira, um 
belo conto de Sena Fernandes, escrito em 1950 e publicado pela 
primeira vez em Angola, sem sentir essa presença subtil: chama-se 
também At-chan, foi «traficada do interior» para o exterior do delta, 
para a cidade branca dos portugueses, onde cai, numa noite de 
Verão, nos braços de «um homem loiro, homem alto (cou-lou), mari- 
nheiro da canhoeira Macau, que já demandara mundos, estivera em 
cruzeiros de África e abordara a Macau transferido para a marinha 
privativa da província»; que decerto possuíra muitas mulheres mas 
se prende pela paz que ela lhe traz; «também lhe dá um filho; 
depois fica abandonada enquanto ele, o marinheiro, vai desterrado 
para Coloane na ideia insinuosa de morrer». 

Como este, muitos amores mestiços houve em Macau, com 
civis, militares e marinheiros (recorde-se os de Canto e Castro), 
mas é do de Wenceslau de Moraes que logo me lembra este conto 
sugestivo. 


(H. Sena Fernandes — Contos de Macau. Macau, 1979.) 


1 Vagabundo de três continentes: a Europa, a África 
e a Ásia, Wenceslau de Moraes * (n. Lisboa, 1854 — 
+ Tokushima, 1929) chega à China em 1888 e ficará por 
Macau, como capitão do Porto e professor do Seminário de 
São José e do Liceu. Será também inspector do ópio. Irá duas 
vezes ao Japão, sendo a segunda, em 1894, para adquirir 
uma bateria de artilharia para as defesas da cidade (já referi 
essa viagem a propósito das bombardas de Bocarro). Não se 
prendeu a Macau, onde sentiu o mesmo frio de afectos que 
de começo tanto apoquentaria seu amigo Camilo Pessanha; 
nem tão-pouco à China interior, cuja cultura lhe não mereceu 
interesse, nem o seu povo sim-patia e lhe parecia «mais do 
que todos o país da desolação e da angústia». Quando des- 
creve algumas das suas cidades, como Cantão, o quadro fica 
negro. E pouco ou nada se detém na sua arte ou na sua filo- 
sofia, mesmo a de Deus — ele, que mais tarde mudaria por 
outro o seu quadro religioso ocidental. Armando Martins 
Janeira, o mais subtil e elegante dos seus biógrafos, e o que 
mais de perto o seguiu no próprio Japão, suspeita de que 
esse desagrado tenha nascido das experiências de amor que 
em Macau não foram boas e devem ter ampliado os ressenti- 
mentos das suas mal-amadas paixões lisboetas: primeiro, 
aquele transe romântico e piegas dos 18 anos que fizera dele 
um «poeta anarquista» e o vingativo autor dum falhado pro- 
jecto de romance (Os Interiores de Um Telhado) e, por fim, 
aquela violenta paixão por uma mulher já feita, experimen- 
tada, sensual, e obsessiva em demais para amante de um 
marinheiro; e que o abandonara. 

Assim, os anos de Macau teriam sido anos de esqueci- 
mento de si próprio, se não fossem as impressões que vai 
mandando para os jornais da metrópole e, por vezes, tão anó- 
nimos que num periódico do Porto se crê que sejam tradu- 
ções de textos de Pierre Loti$. As mais realizadas serão 
depois editadas pela Renascença Portuguesa, agrupamento 
literário e político onde a sensibilidade moraisiana e a estética 
da saudade que transpira serão particularmente sentidas 
pelos seus pensadores (Teixeira de Pascoais, Leonardo 
Coimbra, Jaime Cortesão). O espanto que sofre, a repugnân- 
cia de certas cenas (amores de leprosos, feiras de mulheres, 
misérias de jogo...) chamam a atenção e a piedade dos leito- 
res para essa China de fim de século, anestesiada na sua 
condição de supercolónia do Ocidente europeu e americano. 
Tudo isso constituirá o tecido do seu desengano da China: do 
desinteresse pela sua cultura, da falta de sim-patia pelo seu 
povo. 

Pelos Traços do Extremo Oriente, Dai-Nippon e as pai- 
sagens da China, só paisagens de monotomia, imundícies, 
cardumes de gente feia, rostos baços, taciturnos, tipicamente 
sórdicos, porcos. São páginas cheias já de exóticos matizes, 
«de um pitoresco horror e de um nauseante e comunicativo 
patético sem igual na prosa portuguesa», comentará Óscar 
Lopes, acrescentando: «com elas finda o movimento de 1890 
[...] com elas a literatura nacional retoma o estilo colorido e 
pícaro que desde Fernão Mendes Pinto deixara de ler-se. O 
exotismo oriental reinstala nelas a força narrativa, geográfica 
e histórica, dos Descobrimentos. E não são apenas as ima- 
gens, é o vocabulário: etnográfico como em Fernão Mendes; 
historiográfico como em João de Barros, até erudito, recorde- 
-se uma vez mais, em Camões. Caído nas especulações esté- 
ticas de António Feijó, mal mantido na crónica elegante de 
O Mandarim, de Eça de Queiroz, voltava agora, interior a sub- 
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til com Pessanha e quase foiográfico com Wenceslau 
de Moraes», embora essa paisagem social o agrida intima- 
mente. Tanto que um ano depois de Camilo Pessanha che- 
gar a Macau confessa-lhe o seu desejo de fugir para o 
Japão: «Sair de uma caverna para um jardim». Não consegue 
calar-se. 

É certo que ao chegar não ficara indiferente à mulher 
chinesa, à sua frágil e insinuante delicadeza. Como os mais 
portugueses, como os outros marinheiros, não escapará ao 
sortilégio. Ele sabe que será assim. Numa das suas corres- 
pondências para Lisboa, em 1920, em resposta a um amigo 
que lhe pergunta se conhece o novo Presidente da República, 
também marinheiro, escreve: 


«Julga que conheço o Canto e Castro? Não, creio que 
nunca o vi. Quando eu cheguei a Macau, retirava ele, creio. 
Em compensação, vi muitas vezes em Macau uma rapariga 
mestiça (pai holandês), a quem chamavam a noiva do Canto 
e Casiro». Seguirá a tradição. Pouco depois de descer em 
Macau, seis anos antes de Camilo Pessanha, conhece uma 
menina de 15 (ou 17) anos. Ai-chan — nome familiar de Veng 
Loc Wang, cuja história está no conio «A outra Mamá» dos 
Traços do Extremo Oriente: é a flor de lótus €, assim descrita: 


«Não era bonita, em nada fazia excepção ao tipo vulgar; 
débil, enfezada, acusando não só um sangue pobre, que é a 
herança fatal de toda aquela raça, mas também uma juven- 
tude ávida de sol e de ar, medrada entre paredes bolorentas, 
na penumbra das vielas húmidas e infectas. Formas esguias; 
contornos indecisos; peito de rapaz em que a curva dos seios 
mal transparecia; faces pálidas, sem vislumbres de cor-de- 
-rosa. Mas faça-se justiça à beleza das suas mãos pequeninas, 
transparentes de jaspe, admiravelmente gentis, mãos como as 
chinesas só possuem; e ao negro fulgor dos seus olhitos obli- 
quos, imprimindo ao rosto uma entoação meiga e simples, de 
boa rapariga, com quem não era custoso simpatizar. À 

Feita de improviso dona de casa, dona de casa a fingir, 
vivia então At-chan num modesto primeiro andar, em sítio soli- 
tário e ensombrado de arvoredo. Uma velha criada, Acin, e 
uma catatua das Molucas com quem brincava, completavam a 
família. Às tardes batia à porta um europeu, marítimo, que eu 
tive ocasião de conhecer, e para quem At-chan era compa- 
nheira e distracção dos rudes labores coloniais. 

Interessando-a pouco o amanho caseiro, preguiçosa 
por educação, quase que passava os dias inteiros deitada 
sobre uma longa cadeira de bambu, lendo novelas do seu 
país. E não deixava de ser curioso o ouvi-la depois, impressio- 
nada, comovida, tagarelando numa linguagem mestiça, meia 
portuguesa meia chinesa, as sua simpressões: sempre um 
imperador poderoso e altivo; a imperatriz, a /éum-léum (bonito 
nome), bela e bondosa; mandarins invejosos a tramarem cila- 
das; cenas de violência e de torturas, muito à feição popular 
Rocambole; vinha depois a moralidade da história, harmoni- 
zando-se tudo, tendo sido previamente decepadas umas trinta 
cabeças incorrigíveis...» 

Mestiça de um europeu (inglês) com uma asiática (de 
Cantão), fora vendida a uma senhora de Macau, que a fizera 
educar. Compra-lha. Ela escreve cantonês, conhece literatura, 
tanto que mais tarde o ajudará mesmo na sua vida literária 
traduzindo-lhe histórias de folclore, por exemplo o motivo do 
conto «As borboletas», que vem nas Paisagens da China e do 
Japão. 


$ seu amigo Camilo Pessanha 


Wenceslau de Moraes no seu gabinete de capitão do Porto acorm- 
panhado de Camilo Pessanha. (Cena do filme A Ilha dos Amores, 
de Paulo Rocha, que nele desempenha o papel de Camilo 


Pessanha, cabendo ao actor Luís Miguel Cintra o de Wenceslau 
de Moraes). 


Amigos decerto, mas de um relacionamento sobretudo litera- 
rio, o mesmo tecto de exílio e idênticas saudades os ache como 
digo no capítulo sobre Camilo Pessanha. Outras algumas das 
razões seriam também como em Wenceslau de Moraes, «as carac- 
teristicas específicas da situação sócio-político-económica de 
Portugal no final de Oitocentos, traduzida principalmente pela 
dependência do estrangeiro e pelo conflito africano precipitado pela 
imposição do Ultimato, condicionando e determinando o escapismo 
para o Oriente Extremo, que também denunciam M.2 Manuela Silva 
e José Marinho Álvares. (Ensaios Luso-Nipónicos — Lisboa, 1986.) 
Mas nem o escapismo resultou apenas da ideia de uma pátria 
impossível nem os ingredientes do exílio, desde a saudade às 
angústias do futuro, nasceram só por se encontrarem no Oriente. 

Ambos reacenderam nos jornais ou nas tertúlias, do Porto e 
de Lisboa o interesse pelo Oriente. mas enquanto Camilo Pessanha 
é uma figura da interiorização do exotismo oriental, Wenceslau de 
Moraes é o da sua exteriorização. 


(Álvaro Manuel Machado — O Mito do Oriente na Literatura 
Portuguesa. Lisboa, 1983) 


Para Andrée Crabbé Rocha (Epistolografia em Portugal, 
Coimbra), a Pátria funcionou para Wenceslau de Moraes como pro- 
duto da anti-aventura, da aventura de uma alma sempre insatisfeita 
(tanto que, acrescento eu, se ele fosse vivo podia emprestar-lhe o 
meu ex-fibris). 
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& dois filhos mestiços 


com a mãe 


com o pai 


Frágil, autêntico «motivo de jarra», nela o seduzem — 
como a Camilo Pessanha as de Ngan Yen — as suas mãos 
«pequeninas, transparentes de jaspe, admiravelmente gen- 
tis», e os seus «olhitos oblíquos, de negro fulgor»! Sem 
dúvida que a ama, que nos seus braços tenta esquecer as 
desilusões e imposturas de Lisboa, e só não casa logo para 
não se submeter ao cerimonial chinês; mas faz dela, desde 
1889, sua concubina o que aos olhos chineses, e face ao 
direito consuetudinário, dá às suas vidas em comum um esta- 
tuto de legalidade. Vivem juntos. Qualquer mágoa dela o 
entristece. Se não fossem aqueles ciúmes, o machismo impe- 
nitente, seriam mesmo felizes. 

Em 1891 nasce-lhe o primeiro rebento e no ano 
seguinte um outro. Esses dois filhos mestiços * recebem 
nomes portugueses: de José e de João. Consoante os azares 
vão mudando de residência: Calçada da Guia, Travessa da 
Misericórdia, Pátio da Penha, Calçada de Santo Agostinho — 
oferecendo-se as mais diversas paisagens da cidade. Na 
casa da Calçada da Guia dá largas ao seu temperamento de 
amigo dos animais: tem dois cães, chamados Vongá e 
Kowloon (que descreve em «A minha casa» nos Traços do 
Extremo Oriente), pombos, ratinhos brancos, tartarugas e pei- 
xinhos vermelhos. Era uma paixão que vinha desde os seus 
tempos de Durban. No Japão acrescentar-lhes-á uma cobra. 

«Não penses que vivo só, acho o meu palácio bastante 
digno dum hóspede. Tenho um companheiro, um amigo, creio 
que o meu maior amigo. Kowloon se chama; longo pélo 
encrespado, negro com raias cinzentas, focinho agudo de 
raposa, língua preta, preta toda a mucosa da sua grande 
boca, onde realça a alva dentadura de que dispõe; a carne 
dos cães desta raça verdadeiramente chinesa, asseguram-me 
que constitui um soberbo manjar para muitos filhos do Celeste 
Império. Conheces em parte a história de Kowloon, porque já 
ta contei. Companheiro fiel durante os meus primeiros três 
anos na China, cometi a maldade de abandoná-lo quando 
soou a hora da partida; não sei que doença deixara-o laza- 
rento e pelado, e confesso que me pareceu vergonhoso apre- 
sentar em Lisboa este rafeiro. Encontro-o agora casualmente, 
por felicidade restabelecido e bem disposto, nove meses de 
ausência não lograram desmemoriá-lo da nossa velha cama- 
radagem; recomeçámos a mesma vida, vagabundeando, 
durante as tardes amenas, por estes carreiros fora, onde vege- 
tam piteiras, moitas de bambus, velhas árvores de pagode.» 

Quando habitam na Travessa da Misericórdia as crian- 
ças serão vacinadas por um médico vizinho, um tal Dr. Sun 
Yat-sen, de que ninguém em Macau adivinha o espantoso 
papel que irá ter um dia na transformação política e social da 
China. A última residência há-de comprá-la para At-chan um 
ano antes de partir para o Japão onde continuará a olhar por 
ela. Embora com cuidados de contabilista não se esquece das 
mesadas nem de ocasionais lembranças em dinheiro. 
Preocupa-se também com os filhos, as suas aulas, seu bap- 
tismo (ao autorizá-lo, como lhe é pedido, não se esquece de 
lembrar ao padre que o seu nome completo é Wenceslau 
José de Sousa Moraes e que com esse nome os reconhece). 

A história dessa mulher andou um tanto embrulhada até 
que Danilo Barreiros e Armando Martins Janeira, bem coloca- 
dos, o primeiro em Macau e o outro em Tóquio, puderam cor- 
rigir algumas ligeirezas dos anteriores biógrafos. 

Já vimos como seria fisicamente, pelo retrato que ele 
próprio lhe fez. Mas como é que a teve? Ele vivia no Hotel 
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Hingkee, o mesmo onde Camilo Pessanha desceria em 1894, 
e no convivio da cidade conhece uma menor de 15 anos, 
Wong Tok Chan, que, instala, como diz o conto, em casa pró- 
pria, onde mais tarde passa a viver também, unidos possivel- 
mente por um casamento chinês. Sendo muito ciumento €, a 
vida torna-se-lhes pouco a pouco difícil e ela acaba por voltar 
ao ambiente chinês, a frequentar teatros, a criar outras amiza- 
des, pois os braços de Moraes não se mostravam suficiente- 
mente carcereiros. 

A colocação em Kobe torna definitiva a separação. Mas 
continua a olhar por ela e pelos filhos. Um seu antigo funcio- 
nário na capitania vigiará por tudo. Confessa-se pesaroso por 
não lhe poder dar toda a felicidade que ela desejaria, mas 
garante que nunca a esquecerá, que há-de olhar, até morrer, 
pela sua vida e que conta poder mais tarde tornar ainda os 
seus dias mais agradáveis. Diz isto tudo numa carta de 1904, 
no mesmo ano em que a auioriza a ir para Hong-Kong viver 
com o irmão, pessoa abastada, e onde as crianças prosse- 
guem os estudos: uma delas vai mesmo para o colégio mais 
célebre da cidade. As mesadas só estancam quando em 1914 
abandona a função pública. Mas já não farão falta, pois ela 
tem o opoio do irmão e os rapazes já formados estavam 
empregados, um lá mesmo em Hong-Kong e o outro na 
Califórnia. Contudo, mantém alguma correspondência. 
At-chan irá visitá-lo ao Japão duas ou três vezes, uma delas 
em 1908, acompanhada dos filhos, e outra a Tokushima, em 
1927, dois anos antes de ele morrer. Parece terem encon- 
trado então um pouco de paz nas suas relações. Só que já 
não era o mesmo. Ela regressa a Hong-Kong e só voltará a 
Macau, definitivamente, em 1943, refugiada da guerra com o 
Japão, convertendo-se então ao catolicismo. 


é& Sendo muito ciumento 


Não que o ciúme em si não se justifique. Amar é sempre pos- 
suir e possuir é sempre um acto feroz ou pelo menos agressivo. Já 
o direi de novo ao falar de Camilo Pessanha. Só que pode tornar-se 
doença, um pathos obsessivo, e nesse sentido cabe mesmo na his- 
tória etnográfica das doenças, pois o ciúme é sobretudo uma enfer- 
midade do Mediterrâneo, das suas costas, tanto as do Norte como 
as do Sul, de resto com patrimónios genéticos muito parecidos. O 
ciúme faz com que nestas geografias o amor seja roxo e Wenceslau 
de Moraes transportou-o para o Oriente, destruindo assim todos os 
seus prazeres. Na longa teoria das mulheres que teve só Arrussi, a 
negra de Moçambique, dele pode ter escapado. Mas já se mostrara 
viotento logo aos 18 anos com o derriço de Laura, uma quase 
garota da pequena burguesia de Lisboa; e feroz com Maria Isabel, 
mulher já feita, fogosa, mais velha do que ele, e que seria até a sua 
primeira grande paixão. Parece não o ter sofrido tanto com At-chan, 
mesmo se por ela foi, como parece, porventura enganado; nem che- 
gou a sentilo por Den Neghara, a linda criada de O-Yoné, e que 
deve ter ficado apenas como um dos borboleteares físicos com que 
foi alegrando os primeiros tempos de Kobe. Mas que seriam furio- 
sos com a Senhora Bago de Arroz, a instruída gueixa com quem 
viria a legalizar-se em 1900, já com 46 anos e ela só com 25, num 
casamento xintoísta que duraria doze anos; até à morte dela. 

E a vida que segue com Ko-Haru, de 19 anos, sobrinha da 
morta, que lhe foge com frequência, aparece grávida sem ser dele, 
que em tudo o engana (pois até quando lhe dá um filho de olhos 
claros e cabelos loiros — que pela primeira vez lhe faz olhar de 
frente a felicidade — a criança morre no mesmo dia em que nasce), 
só reaviva ciúmes, que se bem que serôdios serão porventura os 
mais fortes. E apenas terão fim quando Ko-Haru, em 1916, já com 
23 anos, morre de tísica nos seus braços. 

Só então nele fenece a pulsão do ciúme. Mas não a do sexo, 
tanto que logo tenta levar para junto de si Marué, de 16 anos, a irmã 
mais nova de Ko-Haru. 

Era um homem de aparência calma, mas as paixões foram 
nele sempre violentas, envoltas embora numa mistura de sensuali- 
dade e esteticismo. E é isso que o prende ao mundo oriental, de 
mulheres bonitas, hábeis no amor. Como já sucederá com Camilo 
Pessanha, uma das partes que nelas mais destaca são as suas 
mãos «brancas, ligeiras, setinosas». 


(Almerindo Lessa — Amor Vermelho, Amor Loiro, Amor Roxo. 
Porto, 1933.) 
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Professor de medicina, operador de grande nomeada 
(foram suas as primeiras grandes intervenções de cirurgia gás- 
trica feitas em Lisboa), republicano histórico, jornalista e tri- 
buno, desenvolveu em 1911 grande e notável actividade diplo- 
mática em Madrid e em Londres, para o reconhecimento do 
novo regime. 

Presidiu o segundo governo constitucional. «Apanhado» 
entre guerrilhas religiosas e partidários e por grandes agitações 
operárias, depois do governo presidido por Duarte Leite, foi 
várias vezes ministro dos Negócios Estrangeiros. 

Presidiu a delegação de Portugal à Conferência de Paz 
em 1918 e depois, por várias vezes ficando histórica a sua pru- 
dência e a sua firmeza em duas das maiores questões que agi- 
taram aquela Sociedade: a admissão da Rússia como membro 
permanente (proposta pela França e a Alemanha mas viva- 
mente combatida por um grupo de nações chefiado pela 
Inglaterra) e a aplicação de sanções à Itália por causa da inva- 
são da Etiópia — que levaria a Itália para os braços da 
Alemanha e estaria na origem do futuro eixo Roma-Berlim. Mas 
os seus esforços levariam o delegado espanhol Salvador de 
Madariaga a proclamá-lo então «Servidor da Pátria Interna- 
cional». 

Homem culto e tolerante, a esses sentimentos se devem 
as diligências feitas para demover Wenceslau de Moraes de 
desistir da renúncia consular e fixá-lo em Tóquio com o elevado 
grau diplomático de Ministro. 


é oposição à República 


«Monarquia ou República é tudo o mesmo, para o papel 
que Portugal tem ainda de representar no Mundo. República! 
Monarquia! são palavrões. Homens, homens é que se querem 
e é que vão decidir dos destinos da Pátria.» 


2 A desilusão chinesa, os desconsolos da vida familiar, 
mais umas questôesitas de promoção que julga lesivas do 
seu brio profissional, levam-no mesmo para o Japão, onde 
entra na carreira diplomática. Será cônsul em Kobe e em 
Ósaca. Mas em breve se satura, e em 1913 reforma-se. 
Resolutamente diz «não» a Augusto de Vasconcelos 4, 
grande figura da República, responsável pelos Negó- 
cios Estrangeiros, que o quer nomear ministro de Portugal 
em Tóquio, Demite-se mesmo de oficial da Marinha, não 
por oposição à República $ (como se insinuou em Lisboa) 
mas pelo estado muito particular em que caíra e para reali- 
zar um sonho, velho de muitos anos; diluir-se no seio da soci- 
edade japonesa, numa velha província, no seio de uma fami- 
lia nipónica ou ao seu modo constituir uma só para si. 
Isolar-se... 

Fundir-se na alma e na paisagem do Japão, aí envelhe- 
cendo, mas, como é próprio dos velhos, conservando, bem 
vivas, a memória das coisas antigas, dos homens públicos 
que conhecera: o Cândido dos Reis na marinha e o Bombarda 
no liceu; ou os amigos que mais ficaram, como Chedas, 
Moreira de Sá, Carlos Campos, Almeida d'Eça, Alexandre de 
Lencastre; e mais longe ainda, de Caldas Xavier e Victor 
Cordon, com quem fizera a recruta e acima de quaisquer 
outros haviam contribuído para nele se formarem o alto sen- 
tido de responsabilidade e uma imagem heróica de pátria, que 
nunca abandonará. 

E também da Lisboa romântica, em cujos arredores ia 
apanhar ar e malmequeres; das viagens que fez e não repe- 
tiu; de Macau... Desencantado, céptico dos homens, continua 
crente nas forças mais profundas da pátria. Mal tinha chegado 
a Kobe quando em Lisboa se iniciavam as comemorações do 
IV Centenário da Descoberta do Caminho Maritimo para a 
Índia. É do Japão que grita: 

«Acorda, Portugal; acorda que são horas!... Acorda, 
Pai!... Ora, para que lhe havia de dar —, o dorminhoco! — 
para se pôr a dormir, não sei quantos mil dias a seguir! 
Acorda, Pai; que o sol já brilha há muito, e é hoje dia de festa 
em famiília!... Acorda, põe-te a pé, toma coragem e ama o teu 
passado... tu tens ainda músculo, embora a barba te bran- 
queje, nem estás um moribundo, um paspalhão. Acorda, abre 
os olhos, põe-te a pé, lava o rosto e as mãos do pó da 
estrada, almoça — que ainda tens muito trigo nos celeiros —, 
agarra-te à enxada, cava o teu torrão, a terra de nós todos, 
ama, vive uma vida honesta, dá de comer e educação aos 
teus filhos de hoje; e verás como podes ainda ser feliz, tran- 
quilo, respeitado... Acorda, Portugal; acorda, dorminhoco!... 


Acorda, Paiê meu Pai...» 


O exílio só aumentará as saudades. Sofre com os sofri- 
mentos nacionais. Em 1890 gritava a Portugal que acordasse. 
Trinta anos depois põe esperanças em Sidónio Pais e quando 
recebe a notícia do seu assassinato fica «excitadissimo, com 
o sangue a ferver nas veias». E apesar de não ter voltado a 
Macau, e do que lá sofrera, não esquece a cidade, cuja lem- 
brança se lê com frequência no correio para os amigos: 

«...Macau, boa terra: o pior é que, segundo vagas infor- 
mações que aqui chegam, os vizinhos chineses estão-se 
agora mostrando muito exaltados, juntando tropas na Casa 
Branca, fortificando a Lapa, numa provável intenção de nos 
quererem fazer alguma desfeita... É triste que nunca os nos- 
sos governantes tenham conseguido entrar em relações ami- 
gáveis com os chineses; verdade é que o assunto das frontei- 
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ras de Macau é uma coisa muito complicada e sem bases 
seguras.» 

No Natal de 1921, num projecto de prefácio para um 
livro que um jovem alferes de serviço na cidade se propunha 
publicar, escreve: 

«... Macau, a formosa Macau$, com a sua população 
chinesa de cerca de setenta mil indivíduos, aferrados aos 
seus costumes e a remota tradição, com as facilidades que 
oferece a excursões curiosissimas, como são os seus arrabal- 
des, e mais longe Hong-Kong e Cantão — formigueiros huma- 
nos — Macau é incontestavelmente um poiso maravilhoso 
para um homem de talento que entenda o que vê e escreva 
as suas impresões, patenteando assim a estranhos o estu- 
pendo caleidoscópio, que é a China.» 

Mas embora seja um espírito conservador reconhece 
que a Ásia inteira está a acordar e o seu despertador é o 
Japão. E também porventura a China; por isso suspende os 
comentários depreciativos com que se lhe referia nos primei- 
ros escritos de Macau. Descobre mesmo, e nisso será pro- 
feta, o patriotismo que a fará despertar do sono milenar em 
que a enrolaram imperadores e mandarins. 

Contará nas Paisagens da China e do Japão, escritas 
em Kobe e dedicadas a Camilo Pessanha, o que já sofrera. 
Lê e relê Lafcadio Hear, que chegara a Kobe apenas um ano 
antes de ele desembarcar em Macau. 

Sua visão japonesa é essencialmente a de uma sensi- 
bilidade aguda para a beleza exótica. Não lia japonês e o que 
falava saia-lhe com dificuldade. Mas tinha os sentidos todos à 
flor da pele. 

Procura um shagri-la. Em Lisboa pensa-se que o des- 
cobriu. Mas ele sabe que não. 

Em 1909 diz a um dos seus correspondentes: «... flores 
e musumés? Mas olha que eu não vivo embalado em meigas 
carícias japonesas. Bem pelo contrário. As japonesas pare- 
cem-se com as europeias numa coisa: não gostarem de 
velhos. E os velhos também não gostam delas. 

Isolado, abandonado e sofrendo ainda doutras amargu- 
ras, isto que vou vendo e sentindo já não é viver. Vou ainda 
vivendo do passado, das recordações antigas. Mas mesmo o 
passado, já me parece todo um sonho; duvido da realidade 
dos dias que passei com o meu pai, com a minha mãe, com 
os meus amigos, acalentando esperanças. A minha actual 
existência já não é senão um ligeiro vaguear de impressões 
fugidias, acompanhado de tormentos do presente. Penso na 
morte, certamente próxima, como a minha única salvação.» 

No ano seguinte, ao pedir para Lisboa documentos juri- 
dicos sobre herdeiros legítimos, acrescenta: «... mas que 
enorme tristeza a minha, no meu desterro, sem uma única 
consolação, sem um amigo! E que horrível seria provavel- 
mente a agonia que precede a morte, em que tanto penso?, 
sem um olhar doce para me animar a deixar o mundo...» 

Preocupa-se com a sua situação em Kobe. Em Julho 
de 1911 escreve para Lisboa: «Consta-me que querem bulir 
comigo ou pelo menos exigirem mais do que o meu espírito, 
profundamente avariado, pode dar. Tenho o presentimento de 
que a minha carreira há-de acabar muito mal. Verás.» 

Diz-se isolado voluntariamente. Mas não é bem ver- 
dade. Agarra-se à presença de alguns amigos com quem 
mantém larga epistolografia, como provam as dezenas de 
postais e as longas cartas arquivadas no seu espólio. 
Também segue preocupando-se com o seu destino. Os 
receios de 1910 (mensalmente Peixoto Chedas e Joaquim 
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& Acorda, Pai 


É um sentimento subconsciente de Pátria. Pessoa ainda 
não dissera que estávamos cansados desde a Índia, e só anos 
depois, em 1880, J. Latino Coelho, fazendo na Academia das 
Ciências o panegírico de Camões, exclamaria dirigindo-se aos 
seus contemporâneos: «despertai da sonolêncial!!» 

Quando pedira baixa de funcionário consular e de oficial 
da Armada, ficara a um passo de se demitir de português. 
Travou-o a nostalgia dos lares e assim ficaria por todo o resto 
da vida. Sabe que não deixara de ser nem branco nem portu- 
guês. Por isso segue com atenção a política nacional: a implan- 
tação da República, o consulado de Sidónio Pais. Vibra com o 
voo espectacular de Gago Coutinho e Sacadura Cabral. 

O apelo: «Acorda, Pai»! é de 1898; a exclamação de 
Sidónio: «Salvem a Pátria», de 1920, mesmo que tenha sido 
inventada, deixa-o excitadíssimo; será que lhe terá chegado a 
Tokushima a proclamação de Gomes da Costa, em 26 de Maio 
de 1926, em Braga, que abria com o grito: «Às Armas, 
Portugal!»? 


$ a formosa Macau 


A sua fase macaense (bem clara em tantas páginas dos 
Traços do Exiremo Oriente) decorre entre 1888 e 1898, dez 
anos cheios de toda a espécie de ressentimentos. Que não con- 
seguia sepultar. Recorde-se como já antes deste prefácio ofere- 
cido a Peixoto Chedas escrevera numa carta de Kobe datada de 
1905: «Vão-me aparecendo ganas de largar este poiso. Mas, 
largando-o, é a reforma e modorra não provavelmente no Reino, 
mas taivez em Macau, onde os fados me chamam... Se me 
reformar, para Macau é que conto ir viver. Em que havia de dar 
o 'Loti português...'» 

(Jorge Dias — «Uma carta de Wenceslau de Moraes iné- 
dita no Japão», em Gaidai Biblioteca, Tóquio, 54. 1981.) 


$€ em que tanto penso 


Deixa vir à superfície o seu grande fundo masoquista, É 
conhecida uma espécie de testamento de 1920 em que inven- 
tando um diálogo com um bonzo lhe grita: «tu sabes muitas coi- 
sas, certamente; mas ignoras uma pelo menos, o grande prazer 
do sofrimento». E recorde-se de novo aquela poeticamente 
modesta mas significativa quadra, que vinte e seis anos antes 
escrevera para Camilo Pessanha. 


dr a a Corulanto Arm panhaca, 
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Efjaca, 12/6/96 


$ Carta de 1912 


Como todos os excertos de correspondência aqui referen- 
ciados, esta carta encontra-se no Espólio de Camilo Pessanha 
na BN, Lisboa. 


$€ nas saudades 


Se Moraes em 1914 misturava saudade do presente com 
saudade do futuro, essas saudades adiantadas já se enconira- 
vam naquele «misterioso sentimento obscuro» de que falava 
Teixeira de Pacoais nos Cantos indecisos; e na preocupação 
com que, ainda estudante, aí pelos anos de 1887. Camilo 
Pessanha se sonhava em desequilíbrio na «aresta do futuro». 

No que respeita àqueles sentimentos antinómicos com 
gue a alegria, a dor e a graça (para me socorrer do título de um 
dos mais belos livros de Leonardo Coimbra) constroem a sau- 
dade, veja o leitor as referências que a propósito de Camilo 
Pessanha faço aos poetas do exílio. E não só. 


$ o testamento 


Feito por sua própria mão a 12 de-Agosto de 1917, em 
Tokushima, e depositado no Consulado de Portugal em Kobe. 
Com os cuidados de quem está habituado às burocracias con- 
sulares deixa tudo em ordem. A propósito dos filhos chineses 
deciara que são dois, ambos ilegítimos, perfilhados, José e 
João, filhos de mulher chinesa, nascidos em Macau, e pela lei 
portuguesa seu únicos dois herdeiros legítimos. Mas essa peça, 
que Armando Martins Janeira tem como a mais corajosa de 
quantas escreveu, pela força com que mantém até ao fim a ati- 
tude religiosa que tomara, desafiando as ameaças da condena- 
ção eterna (que outros grandes escritores portugueses não con- 
seguiram vencer), ressuma tristeza. O desenfado com que fala 
da morte e dispõe os transes que se lhe possam seguir não 
escondem melancolias, saudades físicas, até receios: e o 
desencanto do seu passado português. Num dia de 1890 gritara 
ao Pai (Portugal) que acordasse mas, agora, trinta anos passa- 
dos, nem uma palavra sobre a Pátria. 


$ rabiscar coisas 


ainda não é um escritor. Ele próprio o confessa. Só 
quando obtém uma situação de quase independência como 
cônsul, começa a dar largas a essa vocação. Conhece agora 
melhor a harmonia e surpresa das cores, as apoteoses da pai- 
sagem, o gozo com que a domesticam os jardineiros. Em 1897 
surge com o Dai-Nippon, que lhe abrirá a república das letras e 
as suas peripécias. Seguem-se outros volumes. Terá dificulda- 
des com alguns dos editores que ou não respeitam a sua von- 
tade (em Novembro de 1924, a propósito de uma edição lisbo- 
eta do Dai-Nippon, que não autorizara, escreve: «livro feito 
contra a minha expressa vontade. Fora corja!») ou o exploram 
comercialmente. 

Trata-se do segundo volume das Cartas do Japão (Porto, 
1905), organizado e apresentado por Vicente Almeida d'Eça. O 
primeiro saíra com um prefácio de Bento Carqueja. Almeida 
d'Eça, nas dezasseis páginas do seu prefácio, consagra sete ao 
sentimento da dor em Wenceslau de Moraes. 


Ver também no prefácio do Dai-Nippon a história (parabio- 
lógica) de um homem que morreu em Macau. 


Gorjão mandam-lhe novas de Lisboa) prosseguem: «Encon- 
tro-me muito mal do espírito. Consta-me que esses senhores 
do Ministério se lembraram de pensar em mim e de me obri- 
gar a retirar muito em breve para o Reino; isto será o último 
golpe numa vida já muito atormentada.» (Carta de 19124) 

Não se opõe à República. Percebe que a Monarquia 
caíra de podre. Mas sente-se fora dos circuítos das novas 
ideias. Aceita a bandeira — mas teria preferido que continu- 
asse a azul e branco. Ressente-se com as pessoas. Quando 
Azevedo Gomes (seu íntimo, e de quem fora até «confidente 
nos amores de rapazola») é nomeado ministro, manda-lhe 
«um bilhete de felicitações, sem inspiração política, de amigo 
para amigo»; mas como o outro nem sequer lhe responde, 
mais sente ainda como vão murchando os seus laços pesso- 
ais. Em Maio do ano anterior escrevera a um dos seus corres- 
pondentes: «...há mais de um ano, ainda no tempo da monar- 
quia, entenderam os mandões, com razão ou sem ela, que eu 
não devia ser promovido; de modo que fui preterido, havendo 
aí capitães-de-mar-e-guerra mais modernos do que eu. 
Nestas condições... perdi o gosto aos galões. Pudesse eu 
mandar a farda à faval!... Para morrer, não é preciso farda.» E 
a 8 de Fevereiro de 1913 (ainda cônsul) continua: 

«Chegaram-me uns remoques de ser promovido a côn- 
sul-geral e capitão-de-mar-e-guerra... mas sem aumento de 
vencimento, antes possivelmente com alguma perca. Mandei 
ordem para se pagarem os cobres que o governo reclamava 
para emolumentos, e nada mais sei. Se estou ou não promo- 
vido, não sei, melhor é que não esteja nem seja. Poderia a 
promoção melhorar-me a futura reforma; mas eu não me con- 
formo... ir a Lisboa para me reformar não vale a pena; conto 
que me leve a diabo em pleno exercício das minhas funções e 
que seja aqui enterrado como um cão tinhoso japonês: é 
melhor.» 

Nessa tristeza o seu sentimento de exilado vai-se exa- 
cerbando. As moléstias também. Numa carta de 1913 con- 
fessa estar «a sofrer dos rins, coração, neurastenia e não sei 
que mais. Penso que isto está por pouco». A debilidade vinha- 
-lhe do isolamento em que fora caindo. Tanto que dias depois 
acrescenta: «... e o que se podia chamar a minha família 
(lembras-te do que ouviste em Macau?) é um bando de pes- 
soas ignorantes e interesseiras, que só pensam em atacar-me 
para um único fim, um sonhado casamento, para que eu não 
me sinto disposto. Núpcias agora? Só com a morte, que é a 
minha única noiva possível. Por outro lado, o Japão está 
longe de ser o Paraiso; não há paraiso na terra. Não vou viver 
feliz, como tu imaginas; eu nunca fui feliz e menos agora O 
posso ser. Vou tentar, creio que pela última vez, viver em paz; 
neste último quartel da vida, apraz-me o sossego de uma 
terra de província deste Japão...»; «não posso ser eterno e os 
desgostos esmagam-me». 

Numa correspondência do ano de 1914 (faltam-lhe 
quinze para morrer) escreve: «Sinto-me muito só, é todo O 
meu mal presente; a minha velhice não encontra consolação 
alguma, senão nas saudades 4. Não invejes a minha sorte... 
mas espero ir tendo coragem para ir suportando, tanto mais 
que devo estar quase no termo da... viagem». 

A partir dessa época a velhice e o prenúncio da morte 
passam a ser uma obsessão. Não estará muito nos livros 
mas inunda as cartas e os postais em que insistentemente se 
lhes refere. Nas de 1916 a evolução é permanente e quase 
masoquista: «Já tarda», «não falta muito», «limito-me a espe- 
rá-la» — são locuções correntes. Só que no íntimo nem quer 


qui 


a morte nem a acredita próxima. Em 1918, quando a pneumoó- 
nica mata muita gente no Japão ele fica comentando: «vaso 
ruim não quebra», e com essa sossega a família. Só não se 
acalma ele próprio: «... de recordações do passado é que 
vivo. O presente, para mim, é um pouco de lama, mais nada» 
(carta de 1920); e no mesmo ano, triste, sempre a pensar no 
decorrido, parado em face do que vê e sem futuro, repete: «O 
passado fugiu da memória e o presente é um aterrível mono- 
tomia.» No ano anterior redigira o testamento. 

«Eu tenho passado a minha vida a rabiscar coisas & 
(continua em Novembro de 21). Que tenho ganho com isto? 
Nada... Se não fosse um escritor (e bem chimfrim) estava 
agora provavelmente em Portugal, vice-almirante, talvez 
senador, filiado nos clubes republicanos, enfim: um Pai da 
Pátrialll Assim sou uma coisa muito diferente.» E, no ano 
seguinte, acrescenta ao mesmo correspondente: 

«Olhe, meu amigo, eu fuí sempre vítima da arrogância 
dos mandões, principalmente na minha vida militar, é claro 
que quando me encontrei com 6 vinténs na algibeira, e sem 
encargos, atirei com a albarda ao ar; agora não trocava a 
minha miséria pela melhor posição que me oferecessem à 
mesa do orçamento... Os anos, o temperamento, os desgos- 
tos vão-me pesando muito. Não há remédio para tantos 
males». Escreve assim desesperado embora se sinta feliz por 
haver escapado ao grande terramoto que acabara de assolar 
o Japão mas deixando em paz a sua cidade de Tokushima: 
«Estou muito velho; sinto-me desfazer, sinto-me morrer. Mas 
encontro-me em paz.» 

Três anos depois está decrépito. Já lhe pesam os 74 
anos. Na correspondência a letra torna-se difícil de ler. Vivas 
só tem ainda algumas memórias do passado. A elas se liga o 
nosso ultramar, cujos problemas políticos ainda o iazem 
sofrer. 

Como em Unamuno, aquilo que mais o excita é a imi- 
nência da morte e do sentido trágico de trespasse. Será uma 
obsessão. Confessa mesmo que fora instalar-se num canto do 
Japão não para ai viver mas para aí morrer, esperar a morte é, 
só que, quando ela se aproxima, as palavras tornam-se-lhe 
mais amargas que verdadeiras. Aos sessenta e poucos anos 
diz que a sente bem próxima. Louva a coragem com que os 


japoneses a enfrentam. Lê Amiel. Acompanha as festas dos 


defuntos $. Reconhece sentir-se velho e encanecido. Diz em 
todos os recados que está resignado. Mas não me parece 
verdade. O que pretende é matar a morte ?. Textos como 
este de 1916, são apenas um disfarce: «Penso até que hei-de 
saudar a sua aparição com um sorriso, o derradeiro, dizendo 
adeus ao laranjal que defronta com a janela do meu quarto. 
Boémio incorrigível, havendo percorrido meio mundo só pelo 
prazer de errar em terras novas, em oceanos novos, enfeitiça- 
me mesmo por vezes a perspectiva dessa grande viagem, a 
viagem da morte, empreendida com carta-de-prego nas mãos 
do capitão com rumo não sei onde, com rumo às trevas, ao 
incógnito, ao supinamente ignoto e portentoso!...» 

Frases como estas: «a morte, minha única noiva possi- 
vel»; «quase no termo da viagem»; «já tarda»; «já não falta 
muito»; «limito-me a esperá-la»; «sinto-me morrer»; «penso 
até que a hei-de saudar com um sorriso», enchem a sua epis- 
tolografia. 

Mas se o desespero é real, o sentimento que o traduz 
não o deve ser. Faz esforços mas não está preparado para 
morrer. A filosofia em que o educaram em Lisboa não o aju- 
dava. Não sabe ou não entende que o processo cultural da 
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é esperar a morte 


Na correspondência, Wenceslau de Moraes anuncia-se 
pronto para morrer. Só não diz que já morreu, pois ninguém tem 
experiência da sua própria morte. José Rodrigues Miguéis na 
sua fantástica novela Um Homem Sorri à Morte com Meia Face, 
também só conta meia-morte. E as que Jacques Ruffié contou 
de si próprio são duas belas páginas impressionistas, e nada 
mais: uma, foi apenas a sensação de morte iminente durante 
todo o tempo em que escondido num telhado, cercado de ale- 
mães e milicianos de Vichy, com um revólver engatilhado e na 
disposição de a última das seis balas ser para si próprio, o que 
felizmente não viria a acontecer; a outra, não passou de uma 
síncope durante um grave enfarte cardiaco antero-septal, que 
em verdade lhe suspendera a vida por uns minutos e o fizera 
supor, ao reanimar-se, estar a regressar do céu: «Pouco a 
pouco a luz voltou; ouvia ruídos; as primeiras palavras do 
médico reanimador: “o pulso está a 20, a tensão a 6º. Debruçado 
sobre mim, uma cara inquieta e barbuda, pensei primeiro em 
São Pedro, tal como mo haviam mostrado nas igrejas da minha 
infância. Mas depressa reconhecia François Raveau. Não tinha 
ainda entrado no paraíso». 


(Jacques Ruffié — O Sexo e a Morie. Lisboa, 1987.) 


€ as festas dos defuntos 


Hábito que lhe vinha da sua primeira visita à China, em 
1890, como demonstra a descrição que faz do Cheng Meng de 
Cantão. Neste como em outros textos foi precursor de 
Malinowski e de Lévy-Strauss, 


€ matar a morte 


Será aceitável este juízo? É longa a teoria dos escritores 
onde se podem citar como exemplos desta forma de alienação 
ou transferência: pela acção heróica, como em certas persona- 
gens de André Malraux em A Esperança ou A Condição 
Humana; pela liberdade evasiva que Jean-Paul Sartre procura 
no Orestes; ou mudando a quantidade pela qualidade de vida, 
que foi a forma proposta por Saint-Exupéry em O Principezinho. 
Pierre-Henri Simon analisou tudo isto no seu livro O Homem em 
Processo. Wenceslau de Moraes, «alma viúva antes de noiva»,, 
encontraria a evasão numa espécie de namoro com ela. 
Namoro, mas, apesar das confissões, com um desejo muito 
grande de adiar todos os dias o casamento. Dessa encenação 
da morte fez Paulo Rocha um dos momentos melhores do seu 
filme sobre Moraes, pondo-o a recitar, e representar ele próprio, 
as diversas versões que sobre ela escrevera. 

Com o seu correio poderia escrever-se um curioso aponta- 
mento de antropologia cultural da morte. 

Não será o primeiro a socorrer-se de cartas e postais para 
a sua desobsessão. Na correspondência de Sigmund Freud, a 
partir de 1923, já com mais de 60 anos e sofrendo de um cancro 
na boca, a morte é também um refrão. Só é curioso que apenas 
três anos antes houvesse introduzido na carta das pulsões do 
homem, e com a mesma carga energética que a do sexo, a pul- 
são da morte, pois havia dois mil anos já os gregos tinham junto 
Eros e Thanatos no frontal do Panteão de Atenas, 


É edge 


Monumento em Tokushima. «Por trás está um pinheiro venerá- 
vel ao qual deram o nome — as árvores no Japão, que se distin- 
i guem pela sua beleza ou vetustez, têm nomes como as pes- 
soas» — (Armando Martins Janeira — Wenceslau de Moraes.) 


4 a evocar (a alma de...) 


Fukumoto O-Yoné, Saito Ko-Haru, 
a «Senhora Bago de Arroz». a «Pequena Primavera». 


morte forma com a ideia e com o conceito de liberdade uma 
das essências trágicas do génio europeu. Que no fundo é o 
seu, pois que, se mudou de pele não mudou de alma. Outros 
seus biógrafos o reconhecem. Quando fala na morte não é 
como filósofo, mas como prisioneiro de um destino de que 
quer escapar-se. Se um dia diz que a espera sem sobres- 
salto, ao outro dia apressa-se a comunicar que afinal perma- 
nece vivo. De resto, prevê mal: em 1919, aos 63 anos, grita 
que está por pouco, mas terá de esperar dez anos mais, até 
à noite de 30 de Junho de 1929, para que ela chegue. (Dada 
a discussão das provas não direi se a foi buscar voluntaria- 
mente — a hipótese do suicídio, ou se lhe foi imposta por 
algum japonês xenófobo irritado com aquele Ketojin-san: o 
senhor selvagem barbudo — a hipótese do assassínio.) 

Uma certa estética da morie o acompanha nessas 
alucinações. Cada vez mais abcecado por ela, pela Bon 
Odori — a dança da morte japonesa —, errando pelos cemilté- 
rios a evocar é a alma de O-Yoné ou a de Ho-Haru, o escritor 
dá a Chiyoco, que lhe vem fazer a leitura da sua própria 
morte, várias versões. Nelas a saudade e o desejo de liberia- 
ção pela morte atingem as mais altas e belas expressões. 
Mas a sua inteligência parece hesitar, seu sentido espiritual 
também. Percebe que se não é mais cristão tão-pouco é 
budista. Que quererá dizer-nos quando chama ao seu estado 
religioso «uma florescência estranha, uma orquídea híbrida»? 
será sincretismo? Como que para se tranquilizar, explica: «O 
meu novo culto é a religião da saudade!» Circula em redondo. 
E nesse estado de monotomia morrerá sem ter encontrado a 
felicidade. Fora para o Japão à procura de um shagri-la, mas 
todas as vezes que julgava ter encontrado a sua porta, nele 
poder instalar-se, as duas pulsões mais fortes da sua natu- 
reza: a do ciúme e a da morte (da angústia), desfaziam-lhe 
o Jardim da felicidade. Afirmou sempre que não tinha temor 
da morte — gritou sempre que a não sentia. Em ambos os 
casos fingia. É certo que quis resolver com a simplicidade de 
um-homem-tornado-igual-a-todos-os-homens, o problema do 
inefável. À sua procura sentiu-se quase disponível para «pas- 
sar para lá desse tremendo muro que separa toda a vida ante- 
rior de um homem de um mundo novo»: esquecer .os hábitos 
da infância, refugiar-se noutras tradições, negar o progresso, 
deixar de ter desejos, antecipar-se a Maio de 68, nesse sen- 
tido chegando a agarrar-se ao budismo, porque Buda ensi- 
nara serem os desejos os empecilhos da felicidade. Doutrina 
que lhe convém porque também sente que o corpo vai enve- 
lhecendo. Inventa uma nova fábula de La Fontaine. Com as 
ideias do infante D. Pedro na Virtuosa Benfeitoria, colabora na 
criação de uma mitologia da Ancianidade. Julga finalmente 
que irá ser feliz, por se encontrar despido de desejos. No que 
continua enganado. Marué que o diga. 


an dg=s 


3 A sua obra renasce agora no Japão pela curiosidade 
dos japoneses em conhecerem o que se diz sobre eles e, tam- 
bém (sobretudo?), pela acção directa de um homem de letras 
e de um cineasia: de Armando Martins Janeira, que escreve 
sobre ele com pertinência, acompanha a edição japonesa dos 
seus volumes e aparece em todos os actos comemorativos em 
sua memória; e da imaginação delirante de paulo Rocha, que 
lhe consagra todo um filme: a Ilha dos Amores %. Não sendo 
embora uma biografia, pois os seus amores mal aparecem (e 
no filme não há nenhuma ilha), é uma evocação-invocação 
poética ligando vários elementos ou alegorias (Lisboa, Macau 
e Tokushima) à sua existência. Muito intelectual, por vezes 
incompreensível, o realismo biográfico e a psicologia artística 
deste filme são, porém, inegáveis. E enternecedores. 

Seria no século o segundo escritor europeu que se refu- 
giaria no Japão à procura de um shagri-la. Treze anos antes 
fora Laícádio Hearn, mestiço de irlandês e grego, que depois 
de uma vida de estudo na Inglaterra, na França e nos Estados 
Unidos, tradutor de Teófilo Gauthier, de Gustavo Flaubert e de 
Gui de Maupassant (o que já traduzia cerio temperamento), vai 
naturalizar-se no Japão, casar com uma japonesa e adoptar 
mesmo o nome da mulher: passará a chamar-se Yakumo 
Koisumi. No espaço de cinco anos também procurará coniar a 
vida nipónica (em 1899 no livro No Japão Espiritual; em 1900 
em Sombras; em 1904, ano da sua morte, no Japão: Uma 
Tentativa de Interpretação). Mas a prosa, embora colorida, fica 
mais literária que outra coisa. 

Em Wenceslau de Moraes, as páginas parecem arranca- 
das do caderno de apontamentos de um antropólogo de 
campo, que para melhor e mais verdadeiramente poder escre- 
ver e relatar o ambiente japonês passasse a vida longe de 
outros europeus e quase fugido dos outros brancos. 
Malinowski, fundador do funcionalismo antropológico, era 
assim que por esses mesmos anos, e também isolado dos oci- 
dentais, criava na Nova Guiné a antropologia cultural moderna. 

A ligação de Wenceslau de Moraes com o Dai-Nippon 
será mais funda, para ela contrinuindo a emoção que lhe cau- 
sam as musumés, «as mais gentis mulheres do mundo», que 
logo vê de novo com olhos de fetichista (pois o que mais o 
impressiona são os cabelos, as mãos, os pés...): adesão que 
se manterá até ao fim, quando já velho, alquebrado, incompre- 
endido, continuará (por masoquismo?) a sentir-se lá como o 
peixe na água ou como a ave no ar do céu. Consegue ultra- 
passar o choque da personalidade japonesa. Os sentidos 
diluem-se-lhe no mundo. Captam a universalidade dos seres. 
Sente-se panteísta. Ficará até morrer vivendo ao modo dos 
usos e costumes do país, ajuntando-se sucessivamente com 
duad mulheres da mesma família, tia e sobrinha, O-Yoné% e 


Ko-Haru$, que, como sempre, amará até à obsesão psicótica. 


Estão imortalizadas nos seus livros. Duas cidades, Hiroshima e 
Nagasáqui erguer-lhe-ão monumentos. 

A sua figura entra nos projectos publicitários do Japão. 
Em 1943, quando Ferreira de Castro desce em Kobe, no Hotel 
Nishimura, entregam-lhe um prospecto com esta subtil per- 
gunta: Se se instalar no nosso Hotel, porque não há-de você 
ficar tão encantado com as características da vida japonesa 
como ficaram Lafcadio Hearn, Pierre Loti e Wenceslau de 
Moraes? 
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$ Ilha dos Amores 


Com Ko-Haru numa cena do filme A !lha dos Amores, 
de Paulo Rocha. 


De estrutura poética, abundando em personagens, «subdi- 
vidido em nove cantos articulados sobre os do mais antigo 
poeta chinês conhecido, Chu Yuan, cujas representações céni- 
cas evocam certos teatros primitivos do Japão e provavelmente 
inspiraram a Moraes a sua «Deusa dos Mortos de 
Tokushima» — o filme é duma complexidade solicitada. Esta 
construção, de um arbítrio inteiramente literário, reparte igual- 
mente os capítulos do filme entre diversas personagens, reais e 
simbólicas, que gravitam à roda do escritor maldito, que assume 
o seu destino oriental de maneira caótica: Isabel, uma amante 
portuguesa, mas que encarna também Vénus, ou ainda uma 
alegoria não só de Portugal, como se poderia julgar, mas da 
Europa (o primeiro canto apresenta-a numa alegoria pictural de 
«Vénus conduzindo Vasco da Gama para a Índia); Francisca, 
irmã, bem como seu marido, pintor inválido que invoca curiosa- 
mente Toulouse-Lautrec; Camilo Pessanha, poeta simbolista, 
exilado em Macau e que se torna seu amigo (a personagem é 
significativamente interpretada por Rocha em pessoa); At-chan, 
sua mulher chinesa em Macau; O-Yoné, sua mulher japonesa, 
que morre muito cedo; Ko-Haru, jovem sobrinha de O-Yoné, a 
quem ele se prenderá, mas que a seu turno morre de tísica, e 
Asatado, seu amante e pai de um dos seus filhos». 


(Max Tessier — Cinema, Paris (337), Novembro 1982.) 


€ monumento aos descobrimentos do Japão 


Monumento aos Grandes Portugueses do Japão, em Nagasáqui. Nos medalhões: Jorge Álvares, Francisco Xavier, Luís Fróis, João Rodrigues, 
| Luís de Almeida e Wenceslau de Moraes. 


| Reprodução de Armando Martins Janeira — Figuras de Silêncio. Lisboa, 1981. 
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é disponibilidade cultural 


(Pormenor de um retrato publicado no 
Almanaque lHustrado, de António Maria Pereira. 
Lisboa, 1912.) 


... já em Coimbra frequentava a casa de Osório de 
Castro, que vívia num artificial ambiente «intertropical» 
de palmeiras, quadros de papel de arroz, renques de 
bambu e num armário, «para os paraísos artificiais» 
em voga [e à falta das bolinhas de ópio], uma garrafi- 
nha de absinto. Mas a ida para o Oriente seria apenas 
um aceno do destino; um caso fortuito de luta pela 
vida. 


CAMILO PESSANHA 


UM ENSAIO DE FOTOBIOPSICOGRAFIA / VIDA E 
EXÍLIO DO MAIOR SIMBOLISTA PORTUGUÊS QUE FO] 
TAMBÉM O ÚLTIMO DANDI DE MACAU 


No seu ar de Príncipe e de vagabundo revelaria sua 
imensa humildade e seu infinito orgulho. 


(Carlos Amaro, 1926.) 


«Levania essa linda cabeça e namora essas lindas 
mulheres». 

(Bilheie de Wenceslau de Moraes escrito de Macau para Lisboa 
em 1386). 


«A realidade do dandismo é humana, social e espiri- 
iual... Não é um traje que marcha só por si! Pelo contrário! 
A maneira de o vestir é que cria o dandismo. O dandismo pode 
ser um sistema irágico de defesa: pode-se ser dandi com uma 
roupa esfarrapada...» 

(Barbey d'Aurevilly — Do Dandismo e de George Brummell. 
Paris, 1845) 


«O passo arrastado e miudinho...; a rabona do fraque 
ao dependurão; as calças, mais compridas que as pernas, 
refegadas sobre os iornozelos; a sua barba espessa de mugul- 
mano; a roupa a dançar-lhe no corpo... uma larga flor, repo- 
lhuda e fresca, na botoeira da lapela... e um cumprimento ras- 
gado, espalhafatoso, grande estilo à século XVII...» 


(Apontamento recolhido por Daniel Pires (Camilo Pessanha, 
Macau, 1980) num artigo de 1932, no Eco Macaense. 


A 
MATILDE SOUSA FRANCO 
JoAquIM MONTEIRO BASTOS 
ANTÓNIO BRAZ DE OLIVEIRA 
ANTÔNIO VALDEMAR 


que me ajudaram na procura ou na crítica de alguns 
elementos desta fotobiopsicografia 


EDSON NERY DA FONSECA 


por cujo braço andei por todas as Universidades do Nordeste brasileiro: 
do Recife, de João Pessoa, do Natal, de Fortaleza, de S. Luís, de 
Belém e de Manaus a explicar a vida e a poesia de Camilo Pessanha 
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& tríbio (neologismo gilbertiano) 


Para melhor entendimento epistemológico, ver a conferência 
de Maria do Carmo Tavares de Miranda: «Homem e tempo tríbio 
(noção gilbertiana do homem tríbio)» em Leituras do Tempo, 
Lisboa, 1990. 


& receio prematuro 


A primeira versão destes versos, escritos na pasta de Abel 
Aníbal, saiu na Gazeta de Coimbra em 1887; 


«Entre sonhos cruéis d'alma doente 
Meu grande sofrimento prematuro, 
Vagueia nos desertos do futuro, 
Embebido em saudades do presente.» 


é Macau não entendia 


É certo que o Senado lhe mandou pôr o nome numa rua (Pei- 
Sán-ié-cai = Rua Pessanha, antiga Rua do Mastro), só que, à data 
da descolonização, só em Luanda já existiam uma rua e um largo 
com o seu nome. Mas há que atender, em verdade, às diferenças 
culturais, já que havia também ruas e largos dedicados a Luís de 
Camões, Almeida Garrett, António Feijó, Feliciano de Castilho, 
Barbosa du Bocage, Bernardim Ribeiro, Cesário Verde, Teixeira 
de Pascoais, Sá de Miranda, Guerra Junqueiro e João de Deus, 
sem esquecer Eugénio de Castro e Fernando Pessoa. Penso até 
que nenhuma cidade portuguesa havia ido tão longe na toponímia 
evocadora dos nossos poetas (Manuel Costa Lobo — «Roteiro da 
Cidade de São Paulo de Luanda», Subsídios para a História de 
Luanda. Lisboa, 1967.) 

Não sei por acção de quem a sua efígie aparece posterior- 
mente numa nota de cem patacas. 


ABTAA 
MACAU o 


(Arquivo Histórico do Banco Nacional Ultramarino. Lisboa) 


& em benefício de dúvida 


Uns quarenta anos antes, em 1890, naquela mesma cidade 
de Paris, outro escritor português, e nada menos que Eça de 
Queiroz, ao falar com António Nobre acerca dos Decadentes, dir- 
lhe-ia: «Esses poetas não tinham poesia e entre tantos talentos 
não havia uma só almal», pouco mais descobrindo em Verlaine 
que «uma existência infamemente sensual»; sem saber que 
Baudelaire, um dos tais decadentes sem alma, fora adepto fervo- 
rosíssimo da música (de Wagner, por exemplo), como notara um 
dos seus leitores alemães, F, Nietzsche. 

Contudo, parece que na República das Letras (não é verdade 
David Mourão Ferreira?) as novidades de expressão dos outros 
aparecem sempre suspeitas. Camilo Pessanha era censurado em 
1926 por não saber escrever poesia. Mas sessenta anos antes 
Mariano Pina, numa carta publicada na Ilustração acusara publi- 
camente Eça de Queiroz de escrever mal por não saber nem gra- 
mática nem sintaxe. 

Em contraste com aquela «demissão» decretada por Silva 
Mendes, Óscar Lopes sublinharia em Camilo Pessanha, «o seu 
saber técnico, operativo, oficinal, de poeta». 


(Óscar Lopes — Ler e Depois. Porto, 1969.) 


1 A vida de Camilo Pessanha no Extremo Oriente, onde 
duranie trinta e dois anos viveu habitualmente, misturado com 
portugueses e chineses, tríbio é embora hesitante naquele seu 
passadista mas também 


vago receio prematuro 
[indo] a medo na aresta do futuro 


[mas já] embebido em saudades do presente..., 


foi um caso extraordinário de disponibilidade cultural é. Só que 
Macau não entendia &. 

Na hora mesmo da sua morte, depois de ter vivido trinta 
e dois anos no Território, um dos representantes mais destaca- 
dos da intelligentia local escrevia que fora um homem estra- 
nho: gue ensinava história com paixão mas sem pedagogia; 
sabia jurisprudência mas era preguiçoso no estudo dos pro- 
cessos; escrevia muito bem sobre Arte mas era ignoranie 
nessa matéria, e embora apaixonado pelo belo não podia tra- 
duzir poeticamente as suas emoções porque não sabia fazer 
versos; que não era poeta, pelo que da arcádia dos poetas 
devia ser demitido; quarenta e três anos depois um dos histori- 
adores da cidade pouco mais veria nele que o «aleijão moral». 
Mas meio século passado sobre a rejeição de Silva Mendes, a 
literatura portuguesa considerá-lo-ia como «um grande poeta 
maior» e, «em absoluto, um dos maiores intérpretes do simbo- 
lismo europeu». 

Certo que o texto de Silva Mendes talvez possa ser 
entendido como reminiscência de questões antigas, pois fora 
um dos causídicos que em tempos o haviam perseguido, 
Inteligência fria, quadriculada em modelos clássicos de expres- 
são, ser-lhe-ia em verdade dificil compreender aquela «lingua- 
gem nova [embora] só excepcionalmente infringindo as regras 
velhas». Reconheça-se, contudo, e em benefício de dúvida 9, 
que também em Paris muito poucos (Victor Hugo, Paul 
Verlaine...) haviam sentido logo o «arrepio novo» que Charles 
Baudelaire trouxera à poesia. 

Se a Ásia não foi a fonte da sua inspiração poética, tam- 
bém a não feriu e Macau havia de revelar-se até, pelo isola- 
mento que lá se pôde dar, a polis que melhor lhe permitiria ser 
ele mesmo (na metrópole isso seria mais difícil ou mais 
pesado em custos pessoais); por outro lado, a sociedade 
sínica fornecer-lhe-ia certas noções de espaço, de tempo, de 
imagens musicais, de pureza de cores, de quadros panteístas, 
de delicadeza de costumes, de experiências eróticas, que 
Lisboa nunca lhe poderia conseguir; e por fim, Macau, palco 
de um grande passado, seria cenário reconfortante para o por- 
tuguês que chegava ferido do «país perdido» e dorido ab initio 
por um exílio que, embora voluntário, pressentia que lhe have- 
ria de ser, como já fora para Camões e Bocage, de uma «irre- 
missível tristeza». Mas dispõe-se a lutar (veremos isso), tanto 
que logo diz para Lisboa: «a vida, por aqui, é cheia de impres- 
sões novas cada dia, ou eu me finjo que é, em um delírio artifi- 
cial de grandezas». Está na China; mas calçadas, casas, ruas, 


janelas é, tradições, que encontra, aí verá como que pedaços 


de Lisboa ou das suas Beiras. 

Dirá mesmo: «Quem estas linhas escreve teve por 
várias vezes (há quantos anos isso vai!), deambulando pelo 
passeio da Solidão, a ilusão, bem vivida apesar de pouco mais 
duradoira que um relâmpago, de caminhar ao longo de uma 
certa colina da Beira Alta, muito familiar à sua adolescência.» 

Juntará: «Em Macau é fácil à imaginação exaltada pela 
nostalgia, em alguma nesga de pinhal, menos frequentada 
pela população chinesa, abstrair da visão dos prédios chineses, 
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dos pagodes chineses, das sepulturas chinesas, das misterio- 
sas inscrições chinesas, destacando-se a cada canto em rec- 
tâêngulos de papel vermelho, das águas amarelas do rio e da 
rada, onde deslizam as lentas embarcações chinesas de forma 
extravagante, com as suas velas de esteira fantasmáticas, e 
criar-se, em certas épocas do ano e a certas horas do dia, 
a ilusão de terra portuguesa» 4. E era verdade. Paul Bonne- 
tain, que visita Macau naqueles mesmos anos, escreve no seu 
jornal sentir-se a milhares de léguas da Europa, como se esti- 
vesse na Espanha, em Itália ou na sua Provença; Blasco 
lbafiez ao passar por lá quarenta anos mais tarde aponta no 
seu diário: «Macau, depois de se haverem visitado as princi- 
pais cidades do litoral chinês, faz lembrar o antigo Portugal e 
parece emanar dela um longínquo sopro do nosso hemisfé- 
rico»; e em 1879, quinze anos antes de Camilo desembarcar, o 
frio alemão Hutner sempre que saía do bairro chinês pensava 
«encontrar-se numa cidade de uma província de Portugal». 

Pessanha, a propósito da gruta de Camões, escreverá 
que «Macau é o mais remoto padrão histórico da estupenda 
actividade portuguesa no Oriente», insistindo: «note-se que 
digo padrão, padrão vivo: não digo relíquia», acrescentando 
em subtil advertência: «Há, com efeito, padrões mortos, São 
essas inscrições obliteradas em pedra, delidas pelas intempé- 
ries e de há muito esquecidas ou soterradas, que os arqueólo- 
gos vão pacientemente exumando e penivelmente decifrando, 
tão lamentavelmente melancólicas como as ressequidas 
múmias dos faraós. O determinismo histórico fez que a coloni- 
zação portuguesa quase exclusivamente se desenvolvesse a 
deniro dos trópicos, e, com exclusão de Macau, todas as coló- 
nias portuguesas ou ex-portuguesas de clima relativamente 
temperado são situadas no hemisfério austral. Assim é Macau 
a única terra do ultramar português em que as estações são as 
mesmas da Metrópole e sincrónicas com estas. E a única em 
que a Missa do Galo é celebrada em uma noite frigida de 
inverno; em que a exultação da aleluia nas almas religiosas 
coincide com o alvoroço da primeira Páscoa florida — com a 
alegria das aves novas ensaiando os seus primeiros voos; em 
que a comemoração dos mortos queridos tem lugar no 
Outono.» Com um activo sentimento histórico de comunidade, 
ficará sempre disponível $ para todas as suas festividades 
políticas ou académicas: as homenagens a Camões, as cele- 
brações de 1898 do IV Centenário da Viagem de Vasco da 
Gama (a que consagra os dois sonetos «São Gabriel» é, que 
trinta anos depois o Governo de Macau mandará oficialmente 
para a Exposição de Sevilha); ou a defesa que fará, em 1911 e 
1919, do nosso ensino. Protestará contra a política local de 
desnacionalização progressiva. Tornar-se-á incómodo. 

Tinha da Pátria um sentimento visceral, embora a timi- 
dez e a indolência lhe impedissem uma activa participação 
junto dos grupos, poucos, lançados na sua desafronta ou na 
reflexão critica da sua história. Nos ensaios sobre a China alu- 
dirá aos poetas patriotas: «A inspiração poética é emotividade, 
educada desde a infância e com profundas raízes no húmus 
do solo natal. É por isso que os grandes poetas são em todos 
os países os supremos intérpretes do sentimento étnico. Toda 
a poesia é, em certo sentido, bucolismo, e bucolismo e regio- 
nalismo são tendências do espírito inseparáveis.» Prossegue: 
«Os que vagueiam e definham [pelos exílios] se acaso escre- 
vem em verso é sempre para cantarem a pátria ausente.» 
E tinha razão. 

Também Casimiro de Abreu, poeta exilado em Lisboa, 
onde até a lingua e a maior parte dos costumes eram os do seu 
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é calçadas, casas, ruas, janelas 


& a ilusão de terra poriuguesa 


Óleos de George Smirnoif 


Aguarelas de Vicente Pacia 


Num mundo exotikós, estranho, agressivo para quem não 
sinta a força estimulante das culturas diversas, as figuras mostram 
quadros de George Smirnoff e Vicente Pacia, com entradas de 
ruas e de escadas como em qualquer bairro da velha Lisboa do 
século XIX ou de algum burgo mais interior. 


é sempre disponível 


Em Julho de 1924, já muito doente, ainda escreve um texto 
para uma récita académica comemorativa do raid Lisboa-Macau, 
de Brito Pais, Sarmento Beires e Manuel Gouveia. 


$ sonetos «São Gabriel» 


Publicados a primeira vez em Macau, num Jornal Único, edi- 
tado em 1898, na celebração do descobrimento do caminho mari- 
timo para a Índia por Vasco da Gama, e com colaboração, além da 
de Camilo Pessanha, de Wenceslau de Moraes, Pedro Nolasco 
da Silva, Artur Tamagnini Barbosa e A, Talone da Costa e Silva. 


& Eliska Krasnohorska (poeta da resistência) 


Uma das fotografias encontradas no espólio de Camilo Pessanha 


Deve querer referir-se ao seu canto — «O poeta da 
Liberdade». Eliska Krasnohorska era o pseudónimo da senhora 
Pechova, nascida em Praga em 1847 (f em 1926, ano em que 
morre também Camilo Pessanha), poetisa, prosadora, autora de 
libretos de ópera e em política adversária enérgica de quantos 
na intelligentia checa (cosmopolitas, realistas, decadentistas) se 
não sentissem em exclusividade entregues às tarefas de ressur- 
gimento nacional. Nascera com a «geração de Maio», corrente 
literária nacionalista, mas actuava no movimento popular 
Svatopluk Cech — liberal e pan-esiavo. 


é Eça de Queiroz... tinha saudades 


Pelo que se não pode aceitar de ânimo leve aquele recado 
que António Nobre, depois de conversar com ele em Neuilly, 
manda de Paris, em 1890, para Alberto de Oliveira: «Não tem 
nada esse endecassilabo de Garrett.» É que fora um encontro 
entre duas gerações a fingir, ou a representar, sensibilidade 
diferentes, 


(Dicionário de Eça de Queiroz. Organização e coordena- 
ção de A. Campos Matos. Lisboa, 1988.) 


Brasil, não esquece a lerra-mãe, não sossega, e na Canção do 
Exílio por ela suspira, por eta, seu céu azul, suas galas flores- 
tais, o canio do sabiá! Os poetas sentem como ninguém o 
humus colectivo e em Camilo Pessanha é esse estado de 
alma que o fará mais tarde ver a gruia de Carnões como um 
saniuário e, pela voz de Paulo Rocha no filme sobre 
Wenceslau de Moraes, exclamar a propósito da morte do 
amigo: «todo o poema é exílio». 

Num apontamento manuscrito sobre a poetisa Eliska 
Krasnohorska &, reinsiste nessas relações: «Tem oitenta anos 
e é venerada porque personifica O génio da Pátria, ianio como 
o seu génio lírico. À sua glória provém de ter realizado uma 
cobra única na história dos povos, que foi o seu trabalho sem 
repouso pela independência e ressurgimento da Páiria, que se 
é hoje um estado livre, robusto e vifil, em grande parie o deve 
à sua poetisa.» Sublinhava assim o valor da poesia como retó- 
rica emocional dos homens e seu essencial histórico. Tivesse 
vivido mais tempo e isso reencontraria na obra de certos resis- 
tentes como Paul Eluard, Pablo Neruda, Nazim Hikmet ou 
dos poeias da Negritude, desde Léopold Senghor a Agos- 
tinho Neto. 

As saudades da páiria como tortura dos poetas exilados 
sobressaíriam de novo nos esiudos sobre a China. A propósito 
citará A. Osório de Casiro, Tomás Ribeiro, Fernando Leal. 
Pensaria de certo em si próprio, que com os anos chegará a 
ser um dos mais antigos residentes do Território, mas que lhe 
ficou exterior. Como porventura a própria vida. João de Castro 
Osório no prefácio de Clepsidra diz que Camilo Pessanha lhe 
explicara que a frase «país perdido» se referia a Portugal, 
«perdido para a glória e para o Bem», sua «alma lânguida e 
inerme», fundindo-se assim com a da Pátria (João Camilo viu 
isso muito bem). Subiilmente João Gaspar Simões sugeriria 
que a expressão «país perdido» traduzisse a infância que não 
teve conjugada a um sentimento angustiado de pátria. 

Ora, «o exílio importa a glorificação da pátria. Estar 
longe é um grande telescópio para as virtudes da terra onde se 
vestiu a primeira camisa; esquece-se 0 mau...», já escrevera 
Eça de Queiroz? em 1873 do seu exílio em Havana, onde 
«até do enxurro do Rossio tinha saudades €. «Cada exilado — 

insistiria em 1937 Mircea Eliade — é um Ulisses em marcha 
para Ítaca. Toda a existência real reproduz a Odisseia, o cami- 
nho para Ítaca, para o centro.» Só que a Ítaca imagética de 
Pessanha não era nas ilhas Jónicas. Repartia-se pela Beira 
Alta, Coimbra, Óbidos, até pela sua Lisboa adoptiva. Por isso 
Emile Schaub-Koch encontra nos poemas de Camilo 
Pessanha e de Alberto Osório de Castro — «um Português 
jurista que a saudade orientou para a magistratura colonial e 
esta magistratura para a poesia», a mesma marca profunda de 
nostalgia, Sam Levy, falando desses portugueses da ausência, 
dirá que sofriam de descarinho. 

Camilo Pessanha sentirá, por si, como a presença da 
pátria é reconfortante; di-lo já claramente numa carta de 1896, 
quando o exílio ainda mal passava de dois anos: «A força que 
eu tenho em mim depois de cinco ou seis dias de Portugal! 
Sinto a vida a subir-me da terra pelos pés. [O itálico é meu]. Se 
não fosse constantemente andar, já estaria transformado em 
velho carvalho.» 
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Camilo Pessanha, Pui-Sân-Ngá, coníorme a fonética 
chinesa, vem à luz em Coimbra em 1867, no mesmo ano em 
que nascem também António Nobre e Ruben Dario. E morre 
Baudelaire. E Karl Marx publica O Capital. E Offenbach com- 
põe a Grãá-Duguesa de Gérolstein. Poesia e harmonia fariam 
parte do seu horóscopo. Não a sensibilidade política, embora 
se mostre propenso para uma esquerda progressista é, 
como se pressente no conto «Entre Gaiatos», publicado em 
1887. 

Filho da aventura de um estudante fidalgo com a 
criada, mais tarde acompanhará o pai por algumas comar- 
cas, irá mesmo até aos Açores, mas voltará a Coimbra em 
1884, com 16 anos é e o certificado de legitimação para, a 
seu turno, cursar Direito. Sairá bacharel em 1891. Na atmos- 
fera académica deixará correr a imaginação, escreverá tam- 
bém os primeiros versos (a «Lúbrica» é de 1885), que saem 
na revista Intermezzo, e num jornal de Mangualde, O Novo 
Tempo; e uma novela, Segundo Amante, inspirada nos amo- 
res da própria mãe (escondida sob o heterónimo de Sofia), 
cuja rústica beleza e hábitos plebeus expõe com imensa ter- 
nura e onde já se anunciam a musicalidade, os fonemas rit- 
micos, da sua futura criação, e vale até como aniememórias: 
é ver a descrição enternecida que lá faz de si mesmo. Numa 
série de «Crônicas de Alia» escritas entre 1887 e 1888 num 
jornal de Coimbra pinta a vida das repúblicas, das praxes 
académicas e das ocasionais amantes dos quintanistas num 
conjunto de questões sócio-morais que já vinham de traba- 
lhos anteriores. Outros versos: «Madrigal», «Na pasta de 
Abel Aníbal» e «Sonetos de Gelo» e aquela prosa: «Entre 
Gaiatos», são de 1887. Há ainda colaboração esparsa por 
jornais e revistas de ocasião: Os Novos, Os Livres, Ave Azul, 
O Portugal, Notícias de Bragança. Em 1889, antes portanto 
de Eugénio de Castro publicar Oaristos, escreve o poema 
«Crepuscular». A estes e aos demais factos da sua vida 
dedicou António Dias Miguel uma importante, e hoje funda- 
mental, biobibliografia. 

Os acontecimentos gerais da cidade ou do país da sua 
época parece não lhe tocarem. Mas é impossível que os não 
veja. Que nada conheça da Questão Coimbrã, que mal fin- 
dara. Que não leia Gomes Leal, Guerra Junqueiro, Eça de 
Queiroz, Teófilo Braga, Oliveira Martins, que pouco antes 
haviam entrado de roldão na sociedade literária e política; de 
roldão ou suavemente como João de Deus *, cujo lirismo 
continuava a dominar a Academia e de quem mais tarde 
copiará as barbas. É uma sociedade mutante. O próprio país 
parece querer sair do torpor governativo. Há pequenos indí- 
cios de progresso, que vão da indústria química aos transpor- 
tes. A par do rotativismo aparece o primeiro movimento 
comunista. Esboça-se um projecto imperial. Mas vem a ques- 
tão com a Inglaterra que põe obstáculos aos nossos sertane- 
jos, volta a cara ao nosso mapa cor-de-rosa e, nesse mesmo 
ano em que se forma em leis, nos surpreende com um utti- 
mato. Conhecerá então Alfredo Keil, «A Portuguesa» e, a 31 
de Janeiro, a revolução do Porto. Ouve António Nobre dizer: 
«que desgraça ter nascido em Portugal!» e faz-se republi- 
cano. Na agonia do século é deixa Portugal «afundado» $, a 
crise da pátria surgindo-lhe como mais uma demonstração, 
dolorosa mas consequente, desse mal-de-fim-do-século que 
Huysmans, Baudelaire e Verlaine denunciavam. Mas a crise 
não é apenas política e social. Tem raízes mais fundas, como 


& esquerda progressista (de Anselmo Braancamp Freire) 


Mas só isso. Nada que se possa comparar aos compromissos 
dos simbolistas franceses seus contemporâneos ou antecessores 
participando na Comuna ou na crítica literária do capitalismo, como 
um observador tão fino como Walter Benjamim, que estudou a vida 
dos poetas líricos franceses e alemães no apogeu do capitalismo, 
interpreta dialecticamente certos poemas de Charles Baudelaire: de 
protesto contra a subida de preço e as taxas fiscais que acabavam 
de ser impostas às bebidas (exemplo: a poesia «O Vinho dos 
Tripeiros»). Pessanha, «seguindo politicamente a ala esquerda do 
partido progressista, nunca ligou o seu nome à multidão de paníle- 
tos e manifestos que proliferavam na época». Como trinta anos 
depois não se interessaria pelo movimento de renovação e ressur- 
gimento nacional da «Renascença» e de A Águia, apesar do conhe- 
cimento directo que tinha de Afonso Lopes Vieira e Leonardo 
Coimbra. E do Saudosismo de Pascoais, uma corrente literária e 
política de bases simbolistas. 

Bernardo Vidigal notaria sagazmente que a sua poesia não 
seria nunca uma «poesia de revolução». à maneira da de Guerra 
Junqueiro ou Gomes Leal: ficaria intimista, ou nos seus próprios ter- 
mos, dele, Camilo Pessanha, a de «um poeta analista do senti- 
mento próprio». Mas tal inocência política não deve ter sido assim 
tão grande, já que a nomeação para Macau chegou a estar em 
perigo pela sua participação numa reunião progressista como confi- 
dencia numa carta de 20 de Outubro de 1893, guardada no Espólio 
na BN. Uma predisposição que manterá por muito tempo. Quando 
vier de Macau até Lisboa, o jornal que mais lê será A Luta e em 
1919, quando Paiva Couceiro proclama no Porto a Monarquia e em 
Lisboa os talassas se instalavam em Monsanto seria em Macau o 
primeiro subscritor de uma convocatória para uma manifestação 
pública de apoio à República. 

(Walter Benjamim — Charles Baudelaire. Paris, 1982; A. 
Carneiro da Silva — «Camilo Pessanha. Poeta e Ensaísta 
Coimbrão», Arquivo Coimbrão, Coimbra, T. 24, 1967; Bernardo 
Vidigal — O Livro de Oxford de Versos Portugueses. 1952.) 


é com 16 anos 


«Criança débil, o rostinho 
oval, os olhos assimétricos, 
uma certa mágoa à mistura 
com uma altivez ingénua...» e 
o ar doce-amargo de quem 
disse um dia não se lembrar 
de ter tido infância. Nascera de 
7 meses, em 1867, às 23 
horas do dia 7 de Setembro. A 
infância triste seria partilhada 
com suas três irmãs, todas 
elas profeticamente baptizadas 
com o nome de Madalenas. 


(João Gaspar Simões — Camilo Pessanha. Lisboa, 1967.) 


$ como João de Deus 


Ficará um dos poucos poetas portugueses que relerá até mor- 
rer. Em Coimbra, tanto como a melodia poética, deveria tê-lo 
impressionado o comportamento irreverente, o seu modo melancó- 
lico, o seu ar como que preguiçoso, aquele alheamento da acção 
que Teófilo Braga levaria à conta das raizes étnicas da população 
algarvia. 


& agoniado século 4 Portugal «afundado» 


Termo muito querido de Raul Brandão (teria sido ele mesmo a 
criá-lo?), cuja presença em Camilo Pessanha (haviam nascido no 
mesmo ano) foi bem notada por Túlio Ferro. 
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* poesia filosófica e metafísica 


Quando lá estuda, Coimbra celebra ainda poetas impressiona- 
dos pela razão positiva — como Teófilo Braga, ou pela contribuição 
da ciência na «explicação do mundo — como Gomes Leal. Um dos 
seus maiores admiradores futuros, Fernando Pessoa, diria, mais 
tarde, pela voz de Álvaro de Campos que a civilização mecânica 
não só não fizera às coisas perder poesia mas até criara novas fon- 
tes de poesia. A Exposição do Sistema do Mundo de Pierre Laplace 
inspirada as odes de Soares de Passos ao Firmamento e de Antero 
de Quental às Estrelas. Guerra Junqueiro no prefácio a A Morte de 
D. João, e falando de poesia e verdade, escreveria que a lei desco- 
berta por Newton tanto poderia ser explicada num livro de Física 
como contada num livro de versos. No que Fernando Pessoa insisti- 
ria pela voz do mesmo heterónimo: 


«O binómio de Newton é tão belo como a Vénus de Milo 
O que há é pouca gente para dar por isso» 


e pela sua própria voz nos Poemas Dramáticos seria bem mais 
claro: 


seria bem mais claro: Do fundo da inconsciência / Da alma sobria- 
mente louca / Tirei poesia e ciência / E não pouca. 


Diz ainda: «Um poeta que saiba o que são as coordenadas de 
Gauss tem mais probabilidades de escrever um bom soneto de 
amor do que um poeta que não saiba. Nem há nisto mais que um 
paradoxo aparente. Um poeta que se deu ao irabalho de se interes- 
sar por uma abstrusão matemática tem em si o instinto da curiosi- 
dade intelectual, e quem tem em si o instinto da curiosidade intelec- 
tual colheu por certo, no decurso da sua experiência da vida, 
pormenores do amor e do sentimento superiores aos que poderia 
ter colhido quem não é capaz de se interessar senão pelo curso 
normal da vida que o afecta — a manjedoura do ofício e a arreaia 
da submissão. Um é mais vivo que o outro pelo mencs como poeta: 
de aí a relação subtil entre as coordenadas de Gauss e a Amaryllis 
do momento. Um é poeta, o outro um animal que faz versos.» 

Juízos que, por sua vez, lhe devolvem os matemáticos. 

«O verdadeiro espírito de alegria, de exaltação, o sentimento 
de superação da condição humana, pedras de toque dos mais aitos 
momentos, que intelectualmente nos é dado viver, tanto se encon- 
tram na Matemática, como na Poesia», escreverá Bertrand Russel; 
«um sábio matemático encontra no seu trabalho a mesma impres- 
são que um artista, o seu prazer é igualmente grande e da mesma 
natureza», dissera já Herri Poincaré. «A ciência é a mais simbólica 
de todas as Artes e, por isso mesmo, a mais transfiguradora» — 
insistiria anos depois o meu amigo Lobo Vilela. 

Teixeira de Pascoaes disse ter ouvido a Gomes Teixeira que a 
Matemática era o esqueleto da Poesia. 

Passados mais trinta seria a vez de Maria de Lurdes Belchior 
falar do binómio ciência-poesia, dos discursos de cada uma das 
partes, da variedade de linguagem cujos sentidos podem convergir; 
de repetir as palavras de L. Craveiro da Silva sobre Teixeira de 
Pascoaes — «a poesia é uma noética, ou forma de conhecer ao 
lado da ciência»; e de lembrar a propósito de Vitorino Nemésio e de 
António Gedeão, as medidas em que o discurso poético [até] pode 
tecer-se com terminologias científicas. Mas esse não foi, nunca 
seria, o quadro poético de Camilo Pessanha. 

(Bertrand Russel — As Grandes Correntes do Pensamento 
Matemático. Paris, 1948; António Lobo Vilela — Ciência e Poesia. 
Lisboa, 1955; Almerindo Lessa — A Expressão Africana de uma 
Voz Poética. Évora, 1982; António Guimarães — «Ciência e 
Poesia», O Primeiro de Janeiro. Porto, Maio-Junho de 1986; 
M. Lurdes Belchior — Ciência e Poesia. Lisboa, 1985; Teixeira de 
Pascoaes — «A Velhice do Poeta», A Saudade e o Saudosismo. 
Dispersos compilados por Pinharanda Gomes. Lisboa, 1988. 

Poesia da Ciência / Ciência da Poesia, textos reunidos e orga- 
nizados por Marc Anze Graff para um colóquio internacional organi- 
zado em 1990, pela Universidade dos Açores. Lisboa, 1991.) 


sublinha um dos seus críticos. Camilo Pessanha sente-as 
bem. Tanto que vinte anos depois, já em Macau e bem expe- 
rimentado pelo exílio, escreve num jornal da cidade:«As des- 
cobertas com que o árduo labor das sucessivas gerações vai 
alargando o horizonte dos conhecimentos, não pode influir, 
retraindo-o, no do incognoscível, da beira de cujo abismo 
as almas meditativas continuarão, por todo o sempre, a 
debruçar-se terrificadas e ansiosas; a beleza estética não é 
uma realidade objectiva e absoluta, mas apenas uma noção 
do espírito humano que, por corresponder a uma neces- 
sidade natural, há-de persistir através de quaisquer condi- 
ções, evolucionando com estas, para acomodar-se-lhes.» 
Será um poeta da estesia; deixa de lado a poesia filosófica e 
metafísica 4. 

Nesse clima que tão vivamente agita os estudan- 
tes refugia-se nas leituras. Descobre Ruben Dario. Nada 
sabe (suponho que nunca a leria) da obra mais tempera- 
mentalmente próxima da sua: o Diário de Amiel. Mas lé 
Charles Baudelaire, Paul Verlaine, Arthur Rimbaud, 
Mallarmé, que lhe chegam de Paris é, onde António Nobre, 
em vésperas de publicar o Só e sentindo os primeiros cansa- 
ços e as primeiras anemias, já escreve poemas de namoro 
com a morie. 

O seu só começará mais tarde, quando a «obsessão 
da mineralidade», para me servir da incisiva expressão de 
Bárbara Spaggiari, venha então a manifestar-se com fre- 
quência, sobretudo em cartas que ficarão como uma das for- 
mas mais dolorosas e subtis da sua comunicação com os 
outros. Mas a morte ou o estado-de-morto serão por si pres- 
sentidas, ante-sentidas, à maneira de Fernando Pessoa 
(«que serei não sentindo?») e de António Nobre que se ante- 
via um morto-dândi? 

Certo que ninguém tem experiência da sua própria 
morte. Edgar Morin insiste ser um paradexo alguém poder 
auto-sentir-se morto. Só José Rodrigues Miguéis se atreveu 
a confessá-lo, e só por metade, na sua extraordinária novela 
Um Homem sorri à morte com meia face. Jacques Ruffie con- 
fundiria onirismo anestésico com uma audiência celestial 
Camilo Pessanha anteviu-se apenas sem sofrimento, muito 
quieto, a rir-se de não lhe doer nada. 

Mas de que pode sofrer um morto? Neste transe quem 
será mais sincero? Camilo desejando a quietude ou as 
in-sensações da morte ou Pessoa inquirindo-se 


Não haverá, enfim, 

Para as coisas que são, 
Não a morte, mas sim 
Uma outra espécie de fim? 


Ou são ambos fingidores”? 

A morte é uma mudança de estado no termo da exis- 
tência e veremos como o seu fluir será um dos grandes 
temas de Camilo Pessanha, até porque o budismo lhe abriria 
a possibilidade de um íntimo diálogo com a morte e a sua 
antecedência: «sua pobre vida frustrada», como já escrevia 
em Lisboa durante a graciosa de 1915. 

Várias poesias, algumas paixões, marcam a sua vida 
entre 1887 e 1891. O pequeno volume da obra literária con- 
trasta com o de Eugénio de Castro, que mais novo dois anos 
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já publicara vários livros. Mas uma poesia de 1885, intitulada 
«Lúbrica», anunciara a sua entrada no movimento decadentista: 


Quando a vejo, de tarde, na alameda, 
Arrastando, com ar de antiga fada, 
Pela rama da murta despontada, 

A saia transparente de alva seda, 


E medito no gozo que promete 
A sua boca fresca, pequenina, 
E o seio mergulhado em renda fina, 
Sob a curva ligeira do corpete; 


Pela menie me passa, em nuvem densa 

Um tropel infinito de desejos: 

Quero, às vezes, sorvê-la, em grandes beijos 
Da luxúria febril na chama intensa... 


Desejo, num transporte de gigante, 
Estreitá-la de rijo entre meus braços, 
Até quase esmagar nesses abraços 
A sua carne branca e palpitante; 


Como, da Ásia nos bosques tropicais, 
Apertam, em espiral auriluzente. 

Os músculos hercúleos da serpente, 

Aos troncos das palmeiras colossais. 


Mas, depois, quando o peso do cansaço 
A sepulta na morna letargia. 
Dormitando, repousa todo o dia, 

À sombra da palmeira, o corpo lasso. 


Assim, quisera eu, exausto, quando, 
No delírio da gula todo absorito, 

Me prostrasse, embriagado, semimorto, 
O vapor do prazer em sono brando; 


Entrever, sobre fundo esvaecido. 

Dos fantasmas da febre o incerto mar, 
Mas sempre sob o azul do seu olhar, 
Aspirando o frescor do seu vestido, 


Como os ébrios chineses, delirantes, 
Respiram, a dormir, o fumo quieto, 
Que o seu longo cachimbo predilecto 
No ambiente espalhava pouco antes... 


Se me lembra, porém, que essa doçura, 
Efeito da inocência em que anda envolta, 
Me foge, como um sonho, ou nuvem solta, 
Ao ferir-lhe um só beijo a face pura; 


Que há-de dissipar-se no momento 
em que eu tentar correr para abraçá-la, 
Miragem inconstante, que resvala 

No horizonte do louco pensamento; 


Quero admirá-la, então, tranquilamente, 
Em feliz apatia, de olhos fitos, 

Como admiro o matiz dos passaritos, 
Temendo que o ruído os afugente; 


Para assim conservar-lhe a graça imensa, 
E ver outros mordidos por desejos 

De sorver sua carne, em grandes beijos, 
Da luxúria febril na chama intensa... 


Mas não posso contar: nada há que exceda 
A nuvem de desejos que me esmaga, 
Quando a vejo, da tarde à sombra vaga, 
Passeando sozinha na alameda... 


(Deve ter ficado até uma construção muito estimada, pois a 
repete em 1889 com o nome «Desejos» num álbum de um 
condiscípulo). 


$ chegam de Paris 


— 


Paul Verlaine 


Charles Baudelaire 


Ruben Dario 


Arthur Rimbaud 


Não há disciplina nessas leituras: apenas sede, uma sede que 
vinha do começo do século quando os olhos «dos portugueses das 
altas classes se dirigiam para Paris como os muçulmanos para Meca 
[...] Como me lembro (continua Júlio Brandão, no Porto, ao desfolhar 
crisântemos sobre o simbolismo desses tempos longinquos — quando 
recebíamos do livreiro Varier os volumes de poetas do novo credo. 
Liam-se avidamente Verlaine, Maetertinck, Moréas, Albert Samain, 
Laforgue, Viéle-Grifin —- com Charles Morice e Remy de Gourmont des- 
fraldando galhardamente no ar os balsões da crítica revolucionária». 

Camilo lê aqueles poetas e depois recita-os; e ainda Saudin e 
Edgar Poe. 


(Alberto de Oliveira — Pombos Correios. Coimbra, 1913.) 


Com essas leituras começa e acaba: «iamos para a gare esperar 
os caixotes de Paris que nos traziam os livros novos», escreve um 
dos seus contemporâneos; e já próximo de morrer, os amigos que o 
visitam na Praia Grande, esses livros hão-de ver na mesinha-de- 
-cabeceira. 

Era uma tradição. Em Coimbra fora sempre assim. Só os meios 
variariam. Vinte e três anos antes de Camilo Pessanha outros estu- 
dantes (Eça, Antero, Teófilo...) iam buscá-los todos os meses aos 
livreiros da Calçada, que os recebiam de França encaixotados pelo 
paquete do Havre. É certo que então procuravam mais Hugo, 
Michelet, Poe, Heine, Proudhon também, mas já começavam a ler 
Mallarmé e Baudelaire. 


(Eça de Queiroz — «O francesismo», Últimas Páginas. Porto, 1912.) 


Mas não seria só em Coimbra que a juventude aguardaria ansio- 
samente os livros de Paris. A sedução, que tinha raízes no movi- 
mento dos enciclopedistas, exercia-se na própria França. A luz ofus- 
cante era procurada de vários lados. Em Charlevilte, já na fronteira 
com a Bélgica, Arthur Rimbaud ia também diariamente esperá-los ao 
correio e se não chegavam sentia-se «exilado na própria terra». Tinha 
então 16 anos; Camilo Pessanha mal acabava de nascer. 
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“& correndo lares 


Entre 1884 e 
1899 foi vivendo 
sucessivamente pela 
Estrada da Beira, a 
Arregaça e o Marco 
da Feira. A casa do 
Marco da Feira é a 
branca, pegada ao 
cunhal do edifício do 
Governo Civil. 


& cálice de absinto («as literatices do tempo») 


Paul Vertaine no Café Francisco |, na Avenida de Saint 
Michel. «Pobre Lelian» é o anagrama com que em 1888 subscre- 
vera a segunda edição dos Poemas Malditos. De café em café, a 
«Academia do Absinto» ia-se arrastando à roda da Sorbona. A 
«hora do absinto» era de conversação. Corriam as notícias. 
Precedeu a crónica dos jornais. O boérnio fazia a reportagem do 
dia-a-dia, desde os fait-divers às questões filosóficas: o poeta con- 
verte-se num ser mediático. 

O «Franeisco |» era apenas um desses cafés, e até nem o 
mais notório. Esses seriam «Les Deux Magot» na Praça de Saint 
Germain, um centro intelectual dos oficiais dos simbolistas (como 
Verlaine, Rimbaud e Mallarmé. Mais tarde acolherá Esla Triolet, 
Jean Girardoux, Fernand Léger, Préveri, e depois os surrealistas 
de André Breton. 

E o «Flore», no mesmo boulevard, embora esse mais carre- 
gado de política do que de literatura, embora uma política tão 
diversificada que iria do ultra conservador Maurras ao ultra 
esquerdista Trotzki, pseudónimo de um matemático russo (Leib 
Davydovich Bronstein); ou os homens de letras de grande voca- 
ção política, como André Gide, Hemingway ou Jean-Paul Sartre 
que num dos seus ensaios escreveria: «os caminhos da liberdade 
passam pelo Flore»... 


O temperamento e as dificuldades económicas (por isso 

andará correndo lares é) não lhe dão azo para participar com 
assiduidade na vida boémia ou nos grupos literários que repar- 
tem a atenção da Academia: Os Insubmissos; Boêmia Nova; 
Nem Cá, Nem Lá; Boémia Velha. Ressentie-se também de ser 
«filho do pecado»; e de uma paixão (Madalena?) não corres- 
pondida. Procura um amigo no absinto. Mas tem outros, faz 
mesmo parie do Grupo dos Lazzaroniê. Os companheiros 
recordam-no a recitar versos «num tom apocalíptico que estar- 
recia pela violência ou pela força trágica é com que os dizia». 
Só depois de 1888, quando fica a viver só, verm mais ao convi- 
vio universitário: a sua figura torna-se então popular, ultrapas- 
sando a roda dos amigos mais próximos: Lomelino Freitas, 
Júlio de Faria, Sanches da Gama, e Alberto Osório de Castro, 
o mais íntimo. Seus ouiros contemporâneos — Aniónio Nobre, 
Alberto de Oliveira, Emídio Garcia, Agostinho de Campos, 
Armelim Júnior, António Fogaça, Bernardo Lucas — já o 
conhecem. As insónias fazem dele um declamador nociívago. 
E esses amigos acompanham-no. O Largo da Sé% serve de 
palco. Os quartos dos amigos também. Releia-se este aponia- 
mento de Alberto Osório de Castro: «Estou a vê-lo, esqueleti- 
nho ambulante, só com os nervos a viver, ao entrar-me uma 
noite, vindo da Baixa perto da meia-noite, no meu quartito de 
estudante, na Couraça de Lisboa, já quando eu me preparava 
para dobrar as lições das aulas do dia seguinte. 
Depois de beberricar aos goles um pequeno cálicg de 
abismoé Pernod que tinha no quarto para os amigos (as lite- 
ratices do tempo!), e que ele não temperara de água segundo 
o rito, procurou as pequenas brochuras francesas que eu trou- 
xera de tarde da Livraria da rua do Visconde da Luz, que 
depois foi a de França Amado: as Serres Chaudes e a 
Princesse Maleine de Maeterlinck. 

Começou a ler a Princesse Maleine, em silêncio, a um 
lado da minha mesa. Daí a pouco erguia-se, acendia o casti- 
cal, ia para um e outro lado do quarto, a que uma bananeira, 
um bambu, uma palmeira Livistona e uma Dracena, cerca da 
janela aberta a todo o vale do Mondego, davam uma pequena 
decoração da natureza intertropical do meu sonho, e ei-lo que 
entra a declamar em voz alta e cavernosa o drama maeterlin- 
ckiano, exaltadamente, o castiçal aceso na mão esquerda, a 
brochura na direita, e sempre passeando. E confesso que um 
momento houve da declamação estertorosa e convulsa em 
que um frémito me atravessou a espinha e também me senti 


arrebatado € a um mundo de sobrenatural terror...». 


Depois de uma breve magistratura em Mirandela e 
alguma advocacia em Óbidos a imagem do Ultramar desenha- 
-se no seu futuro. O ano vai mau. Precisa de ganhar dinheiro e 
dizem-lhe que lá é fácil. Confessará mais tarde: «um delírio 
artificial de grandezas é que me serviu de coragem para par- 
tir». As dificuldades económicas repercutem-se sobre a maté- 
ria literária. Escreve ao seu confidente habitual: «Não conte 
comigo. O meu cérebro está sem consistência para formar um 
verso próprio, ou reunir seguer as sílabas de algum verso 
alheio». Isso o leva a decidir-se. De chofre acrescenta-lhe: 
«Tarnbém vou consigo para o Ultramar. Porém, ao Oriente, 
com as suas florestas e os seus perfumes, continuo a preferir 
Luanda, porque é a terra das febres e dos negros e dos 
negreiros, e das donas lfigénias, donas Zulmiras e donas 
Georginas que com a sua colaboração sustentam o Almanack 
de Lembranças e o escritor António Rodrigues Cordeiro 
Xavier.» Em Agosto continua: «... já matei uma charada na 
Gazeta de Portugal. Donde também concluo que estou na 
conia para o Ultramar: em Luanda, por exemplo, toda a gente 
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& Grupo dos Lazzaroni 


«As deslocações do grupo, da baixa para a alta, demoravam largas 
horas em sucessivas estações [«revivificadas a absinio»| no Quebra- 
-Costas, na Sé, na rua das Covas ou na Feira...» 


(A. Carneiro da Silva — «Camilo Pessanha, Poeta e Ensaísia 
Coimbrão». Arquivo Coimbrão, Coimbra, t. 24, 1967.) 


€ pela violência ou pela força trágica 


Que se manteriam ao longo do tempo. É ver como Carlos Amaro e 
Armando Boaventura o descrevem a declamar pelas ruas, quando 
vinha de Macau a Lisboa; como se o gozo de recitar fosse também um 
prazer do corpo. Outro poeia, André Spire, assim explica essa tauma- 
turgia em que o balancear e os gesios se aproximam da dança e nesse 
pareniesco a poesia ganha novos ritmos, (André Spire — Prazer 
Poético, Prazer Muscular. Paris, 1949; ver ainda Sílvio Marone — 
Psicologia dos gestos das mãos. São Paulo, 1967) e ritmos que podem 
atingir tal furor fórico que Ferdinand de Saussurs os chega a dar como 
diacríticos dos simbolistas. Fala-se mesmo num prazer poético nascido 
da dupla dança da laringe, da boca e das ariiculações, numa crispação 
comunicante onde sobressai o jogo das mãos, que em si encerra mui- 
tas das expressões emocionais do homem (tanio que pode ajudar no 
diagnóstico de certas aiecções). E por isso mesmo quando se pensou 
esculpir a estátua de Sousa Marins, Fialho de Almeida exigiu logo que 
ela pudesse representar a «prodigiosa fúria descritiva das suas 
mãos» — sem a qual o mestre ficaria irreconhecido. 

Sirnbolismo fónico-rítmico a que Maria da Penha Meneses consa- 
yraria agora, a propósito da poesia «Violoncelo», uma inieressanie 
reflexão («Para uma Gramática do discurso poético — “Violoncelo”, 
simbolismo fónico-rítmico, interseccionismo e sobrevivente», Diacrítica. 
Braga, 1986), e já Ferdinand Saussure denunciara como diacrítico dos 
simplistas. 

Eu nunca vi ou ouvi Camilo Pessanha a declamar. Valho-me ape- 
nas das evocações dos seus colegas de Coimbra e do tesiemunho de 
Armando Boaventura. Que seria mais pronto nesse recital? Marcel 
Mausse (O Mimismo Humano e a Aniropologia da Linguagem. Paris, 
1936) pensa que a linguagem verbal é uma manifestação tardia e limi- 
tada no interior da linguagem gestual, produzida por gestos laringo- 
-bucais que são menos expressivos, mas mais económicos, do que os 
gestos corporais visíveis. E hoje os criadores da sofrologia insistem 
não ser pensável um só comportamento psíquico que se não exprima 
através do corpo — mediação entre a acção do eu e o mundo que o 
rodeia. 

Faltam-me dados para prosseguir esta nota. Mas penso que a sua 
declamação gestual era lúdica e estética, e que a ela se poderia aplicar 
aquele conceito de Marcel Mausse (As Técnicas do Corpo. Paris, 
1934) de que as técnicas do corpo traduzem as técnicas da alma. 

Insistirei adiante na musicalidade essencial dos seus versos. 
Lembro-me agora que Frederico Nietzsche dizia na sua concepção dio- 
nisíaca do Mundo que todo o gesto tem um som que lhe é paralelo; 
mas também que W. J. Stepanow, que tentou registar os movimentos 
gestuais por meio de sons musicais, desistiu, ou teve que se socorrer 
de metáforas, pois nem todos os fonemas têm a harmonia necessária 
dos ritmos (Alfabeto dos Movimentos do Corpo Humano. Paris, 1982). 

Recordo-me ainda de uma célebre carta dos anos 30 em que 
Delfim Santos, que foi meu companheiro de sete anos de liceu, e meu 
amigo nos restantes que lhe ficaram (e foram curtos), descreve uma 
visita a Henri Bergson. E onde há este período: «Quando fala fecha um 
pouco os olhos para exprimir o seu pensamento e procura auxilio nas 
mãos que deveriam ter sido preciosos auxiliares do seu pensamento, 
mas agora se recusam e lhe devem dificultar a tradição da sua vida 
espiritual ainda profundamente intensa. Vi bem como, segundo ele 
mesmo, o homem pensa com todo o corpo» (excerto de uma carta 
escrita a José Marinho). 


(A propósito da antropologia do gesto, ler o meu apontamento 
«Evocação de Paris» no ensaio «A Vida do Homem no Cone do 
Tempo». Bol. Acad. Int. Cult. Portuguesa. Lisboa, 1991.) 


4 


O Largo da Sé 


A Sé Nova, antiga igreja do colégio dos jesuítas. 
Fotogravura de O Ocidente. 


Construção muito pesada, com «uma fachada vasta e severa, 
seca de imaginação», levara mais de um século a erguer e mal 
escondia, agora, a memória dos seus grandes pensadores setecentis- 
tas, como Pedro Fonseca e Francisco Soarez. A escadaria, que abria 
para o antigo Largo da Feira dos Estudantes, passara na segunda 
metade do século XIX a palco preferido das serenatas e das declama- 
ções políticas, filosóficas e também poéticas, que engrandeciam a 
academia. Eça de Queiroz foi lá que ouviu pela primeira vez Antero de 
Quental, a discutir a questão social, ou a recitar poesia. Como agora 
Camilo Pessanha. 


(Sant'Ana Dionísio — «Sé Nova», Guia de Portugal. Vol. II. 
Lisboa, 1944.) 


4 também me senti arrebatado 


Esta emoção de Alberto Osório de Castro a ouvir Camilo 
Pessanha recitar faz fembrar uma outra descrição de L. A. Rebelo da 
Silva sobre Bocage: 

«De repente brotava o primeiro verso, e rápidos, cerrados e fogo- 
sos seguiam-no os outros. O semblante transformava-se; os olhos 
relampejavam; os gestos e as paixões, com eloquência muda, acom- 
panhavam a eloquência da palavra, e traduziam a exaltação que o 
incendiava. O demónio poético apoderava-lhe dos movimentos, 
estampava-lhe a expressão da beleza espiritual no rosto, e a alma 
vestida de fogo e de harmonia, subia a alturas que eram os precipi- 
cios também às vezes do seu génio.» 


(L. A. Rebelo da Silva — Poesias de J. M. du Bocage. Vol. VI, 
Lisboa, 1853.) 
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é Segue em 1894 


De família imigrante, vinda de Génova para Portugal no 
século XJIl, assim foi Camilo prosseguindo um destino: um dos 
antepassados entrara desde os fins do século XVII na história 
administrativa e política do Brasil; dois outros já haviam servido 
em Macau um século antes. 

O primeiro contrato do Estado com um Pessanha foi feito 
entre o rei D. Dinis (datado de 1 de Fevereiro de 1317, enconira- 
se arquivado na Torre do Tombo: gaveta 3, M.º 1, n.º 7) e Micer 
Manuel Peçagno de Génova por si e seus descendentes, com a 
obrigação de ficarem por vassalos do rei e seus sucessores e de 
terem sempre vinte homens de Génova, práticos do mar, para ser- 
virem de alcaides e arrais das galés do rei; nele se estipula além 
da doação do lugar de Pedreira, em Lisboa, uma tença anual de 
três mil libras em moeda portuguesa. 

O título fora-lhe concedido dentro das iradições habituais da 
marinharia, como acontecia em Castela, e incluía numerosos privi- 
légios tanto sociais como financeiros. 

A partir daí os Pessanhas prosseguem bem entrosados no 
Mar Português. Assim já em 1555 D. Francisco de Almeida, pri- 
meiro viso-rei da Índia leva consigo na nau S. Rafael como capi- 
tão um Manuel Pessanha que deixará mais tarde com sessenta 
homens e boa artilharia na fortaleza de S. Miguel de Angediva 
como relata Hans Mayer, que naquela nau ia como escrivão. 

Com o tempo a família será rica: quando Cristóvão Colombo 
chegar a Lisboa como delegado de um grupo financeiro de 
Génova, irá encontrar seu irmão Bartolomeu, fabricante e comer- 
ciante de cartas marítimas instalado no «bairro do Almirante» de 
que era proprietária a família de Manuel Pessanha. 


(J. Heers — Cristóvão Colombo. Paris, 1981.) 


O Regimento que atribuira a Micer Pessanha o Título de 
Almirante de Portugal ficaria famoso e nesse texio se basearia até 
D. Manuel ao querer, por feitos do mar, galardoar Vasco da Gama 
com a nomeação de Almirante da Índia. Com o que, de resto, con- 
tinuaria os princípios politico-administrativos já definidos na parte 
Il do Livro das Sete Partidas, de Afonso X — o Sábio sobre os 
almirantes de Castela. 


(Carmen M. Radulet e António Vasconcelos Saldanha — O 
Regimento do Almirantado da Índia. Lisboa, 1989.) 


€ num barco espanhol (o Santo Domingo) 


Por mais esforços que fizesse nos arquivos dos portos de 
Lisboa, e de Vigo, da Marinha de Guerra Portuguesa (que em 
certo modo controlava então todo o movimento marítimo), do 
Ministério da Marinha Mercante em Madrid e junto dos agentes de 
viagem da capital — não consegui uma fotografia ou um desenho 
deste navio. Desconsolos da pesquisa! 


$ no regaço da mãe 


A expressão é de um verso do poema Exiladas que Alberto 
Osório de Castro publicaria no ano seguinte em Coimbra, mas 
que Camilo Pessanha já saberia de cor, como nota sagazmente 
Maria José de Lancastre. 


(Camilo Pessanha — Cartas. Lisboa, 1984.) 


mata charadas. Além de que para o concurso não exigem os 
seis meses de sub-delegado». 
Sentimentos muito diversos o devem ter assaltado. Por 
um lado é o prenúncio de um desterro, que o leva a escrever O 
soneio: 
Ó meu coração, torna para irás. 
Onde vais a correr, desatinado 


que dois anos depois o seu amigo e companheiro de Óbidos, 
Alberto Osório de Castro, porá em epígrafe num pequeno 
volume de versos: Exiladas; pelo outro, não esquece os tem- 
pos de Óbidos: a presença do Castelo e a sua história: 


Quando se erguerão as seteiras, 
Outra vez, do castelo em ruina. 
E haverá gritos e bandeiras? 
[il 

Se ouvirá tocar o rebate 

Sobre a planície abandonada? 
E sairemos ao combate? 


sente-as como em breve experimentará as de Macau (tanto 
que em lá chegando passa a limpo esses versos que intitula 
«Quando?»). 

Em 1897, durante a sua primeira licença, voltará a 
Óbidos a rever essas muralhas, e à Foz do Arelho «... para ser 
moido pelas ondas vivas contra as pedras vivas». 

A propósito da ida do seu amigo para Timor confessa 
que detesta «a nossa Ásia Ocidental, a pérola das nossas 
colónias, pelo que deles [os colonos] se pode figurar: negocia- 
tórios boçais, militarejos ladrões, magistratários acomodatícios, 
todos mais ou menos negreiros, todos mais ou menos man- 
driões, todos mais ou menos depravados». Concede que 
Timor tem tudo isso: «as mesmas febres que a África, uma 
população indígena mais degradada que a da África e não tem 
desta o relativo conforto que resulta da menor distância da 
Europa, mas [completa irónico] se falta o fundo vil-da reles 
população europeia de Luanda e dependências, tem o 
Celestino que vivendo em Timor desde toda a eternidade con- 
tém, todavia, Timor em si mesmo como o Céu, onde mora 
Deus, é o próprio seio de Deus». Mas a ida para o Ultramar 
torna-se-lhe obsessiva. E porque não a Índia, onde está vago 
o lugar de juiz em Praganá-Nagar-Aveli? 

É a pensar nesse Oriente que se apresenta a concurso 
no Ministério do Ultramar. Mas o processo arrasta-se. Per- 
de-se em tormentos, idas e voltas, sente a nomeação cada vez 
mais duvidosa e a viagem hipotética. Passa as noites por 
cafés de que nem sabe o nome; refere apenas que um é 
«perto das Arcadas dos pretendentes». Mas a 20 de Outubro 
de 1893 recebe em Óbidos a informação de que fora nomeado 
para o liceu de Macau. Fica contente, tanto mais que lhe dizem 
ser «fácil voltar com licenças da Junta de Saúde, uma coisa 
muito cómoda que todos obtêm logo que querem». 

Segue em 1894$, enquanto Lisboa comemora o V Cen-: 
tenário do Infante, se inquieta com a revolução brasileira, apre- 
cia a Lei de Imprensa e o governo pede à Sociedade de Geo- 
grafia que não discuta a questão africana. No Porto prepara-se 
a Exposição Colonial. Lá em França, paris elegera Verlaine 
«Príncipe dos Poetas». Sai de Lisboa num barco espanholé 
que faz regularmente a carreira do Oriente e o levará pelo Mar 
Vermelho. Que sentiria se soubesse que por aquelas costas, 
que os seus olhos percorrem, andara anos antes Artur Rim- 
baud, febril de dinheiro e de aventura? A hora é de visioná- 
rios, tanto do passado como do fundo. Teófilo Braga acabara de 
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4 chega a Macau (em 1894) 


Panorama pE Macao 


Macau nos anos da chegada de Camilo Pessanha Paul Bonnetain — O Extremo Oriente, Paris, 1887. 


publicar a Visão dos Tempos e Lafcadio Hearn, cuja japanofilia 
seu futuro amigo, Wenceslau de Moraes, irá prosseguir, nas 
Visões do Japão. Pena que nesse ano também tenha morrido 
Oliveira Martins. 

Os outros vinte e cinco passageiros portugueses repre- 
sentam aos seus olhos o clero, a nobreza e o povo. Um dos 
companheiros é o bispo D. António Medeiros. Faz como toda a 
gente: convive, deambula, ouve o terço. 

Depois de atravessar o Suez escreve para Lisboa: «Eu 
não vou triste, nem alegre: vou natural.» Contudo, olhando o 
deserto prossegue: «Não sei porquê, quando o sol se ia afo- 
gando para os desertos do Egipto, surpreendi-me que ia 
rezando,... com a cabeça desfeita no regaço da mãe 9.» 
Embarcara como um autodesterrado por amorf. 

Essa viagem foi a sua primeira descoberta do mundo. 
Durante ela, do tombadilho do Santo Domingo irá vendo 
sucessivamente águas do Mediterrâneo, Barcelona, Porto- 
-Said, Adem, costas da Índia, Ceilão, Singapura — e por todos 
os lados a presença continua e quente da pátria (eu sei por 
mim o que esses locais fazem sentir) —, Hong-Kong e, por fim, 
em meados de Abril, a 14, chega a Macau é, que encontra 
tolhida com medo da peste que grassa? em Cantão e em 
Hong-Kong, onde a morie leva meia centena de pessoas por 
dia e nos pagodes milhares de chineses se juntam em preces 
com bonzos e mandarins. Fazem-se até orações públicas que 
duram para lá de Agosto. Nesse ambiente de medos e supers- 
tições tem o seu primeiro choque do Oriente. Em cartas para 
Lisboa fala desse dia-a-dia; até descreve uma das procissões. 
A cidade está paralisada, sendo possivelmente dessa ocasião 
a poesia «Queda» que viria a ser publicada em 1915 por Luís 
de Montalvor na Centauro: 


O meu coração desce, 

Um balão apagado... 

— Melhor fora que ardesse, 
Nas trevas, incendiado. 


Na bruma fastidienta, 

Como um caixão à cova... 
— Porque antes não rebenta 
De dor violenta e nova?! 


Que apego ainda o sustém? 
Átomo miserando... 

— Se 0 esmagasse o trem 
Dum comboio arquejando!... 


O inane, vil despojo 

Da alma egoísta e fraca! 
Trouxesse-o o mar de rojo, 
Levasse-o na ressaca. 


Se o Liceu não fechar em parte a si o deverá. Não per- 
cebe (quem saberia dizer-lho?) que por esses mesmos dias 
um cirurgião do Hospital Kiang Wu abandona o território para 
se lançar numa luta que só acabará, dezassete anos depois, 
com a implantação de uma república, o fim de uma dinastia de 
dois séculos e o ocaso de uma monarquia feudal de dois mil 
anos: é o Dr. Sun Yat-sen. Ambos ficarão perdidos ou mal 
aproveitados na imagem histórica de Macau. 


& autodesterrado por amor 


Um ano antes escrevera, como num presságio, esta «Canção da 
Partida»: 
Quem vai degredado 
Quem vai embarcar 
As penas de amor 
Não queira levar. 
Ao meu coração 
Um peso de ferro 
Eu hei-de prender 
Na volta do mar. 


O meu coração 
Depois de fechado 
Quisera-o selar 


Tem dentro uma carta 
Não posso esquecê-ta, 
Sepulto-a no mar. 

E um lenço bordado 
Que eu hei-de levar, 
Cartinha encantada, 
Repousa no mar. 
Porém o lencinho 

A água salgada 

Que o há-de molhar 
É só do meu pranto, 
Não é da do mar. 


Pouco ou nada se sabe dessas penas de amor. Alguém chegou 
até a admitir que seria por aquela a quem dedicara em 1887 um madri- 
gal, e cujo conhecimento teria sido bastante próximo. 

Aquela enorme frieza 

Não entristeça ninguém... 
Ela estende o seu desdém 
À sua própria beleza: 
Quando, solta do vestido, 
Sai da frescura do banho, 
O seu cabelo castanho, 
Esse cabelo comprido, 
(Que frio, que desconsolo!) 
Deixa ficar-se pendente, 
Em vez de, feito serpente 
Ir enroscar-se-lhe ao colo! 


A única informação que resta é da família Carvalho Rego, de 
Macau, que tinha alguns dos seus parentes a estudar em Coimbra. 
Segundo eies seria Madalena Canavarro, menina muito bela que 
Camilo conhecera num serão no palácio da Quinta de Arregaça e por 
quem se sentira profundamente apaixonado; mas não correspondido. 

(Francisco de Penajoia — «Camilo Pessanha». Renascimento, 
Macau, Vol. 4, Outubro de 1944; J. Carvalho Rego — Notícias de 
Macau, 11-2-1962.) 

E porque prender necessariamente essa mesma imagem a uma 
vivência biográfica? E em que altura da sua vida surgirá como mulher, a 
irmã do seu amigo Alberto, D. Ana de Castro Osório, sua futura editora? 

Os documentos, embora mutilados, existentes no Espólio na Biblio- 
teca Nacional, Lisboa, revelam que, em 1890, estando em Mangualde 
lhe pedira namoro; que não fora aceite. A desilusão é grande e a carta 
em que D. Ana se lhe nega e Camilo devolverá um dia ao seu amigo 
será mesmo, porventura, aquela a que se refere na «Canção da 
Partida». 


& peste que grassa (em 1894) 


A doença aparecera pela primeira vez, já no Oriente, no séc. XIV, 
mas só então em Hong-Kong. Yersin descobriria o bacilo seu causa- 
dor. Seriam também os barcos da carreira da Europa, como o Santo 
Domingo, que a trariam de novo no regresso para o Ocidente, ocasio- 
nando, por exemplo, à célebre peste do Porto, de 1899, no mesmo ano 
em que Wenceslau de Moraes já cônsul em Hiugo e Osáka adverte o 
governador de Macau de que a doença voltara a aparecer em Kobe, 

Em Macau a epidemia de 1894 fora séria e demorada. Um ano 
mais tarde, numa carta de 20 de Maio, Wenceslau de Moraes ainda 
escreve para o reino: «Temos peste em casa. Contam-se já centenas 
de vítimas entre os chineses e bastantes entre os macaenses, os euro- 
peus têm sido até agora poupados. A enorme população do bazar foge 
para diferentes pontos da China. Macau acha-se muito despovoada.» 

(Ângelo Pereira e Oldemiro César — Os Amores de Wenceslau de 
Moraes. Lisboa, 1937.) 
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& incórnodos até 


O dono, um chinês de nome Pedro, não lhe deve ter reco- 
nhecido importância, pois que Adolio Loureiro, que lá estivera 
hospedado no ano anterior, fala dela com agrado. À 17 de 
Setembro de 1883, escreve no seu diário: «Fiquei hoje definitiva- 
mente instalado nos meus aposentos, que são completamente 
independentes, e mobilados conforme as minhas indicações. Na 
varanda coberta lá estão as frescas e cómodas cadeiras, ou soiás 
de rota; no salão uma grande mesa para estender plantas e dese- 
nhos, estantes, secretárias, pequena mesa para quando quiser 
almoçar ou jantar no meu quarto, etc., etc.; no quario de cama, 
um leito enorme e de armação, mesas, toileites, guarda-roupas, 
cabides; finalmente uma pequena galeria envidraçada, dando 
para um pátio inferior, e nela uma íresca sala de banho, com uma 
daguelas banheiras chinesas de barro com esmaltes que fazem 
lembrar as antigas tinas de banho gregas ou romanas. Estou opti- 
camenie instalado e encontro no dono do hotel, que é um china 
cristão, o maior desejo de me ser agradável.» 

(Adolfo Loureiro — No Oriente, de Nápoles à China. Lisboa, 
1898) 

A ele a estadia não correrá assim. Instalado a 14 de Abril, 
logo a 24 «uns chinas» lhe roubam do quario todo o dinheiro de 
um mês, mas acabará por adaptar-se. Dormir mesmo bem. 

Camilo Pessanha vem referido como um dos hóspedes mais 
ilusires deste hotel cujo nome era em realidade King Hee. 

(Luis Andrade de Sá — A história na bagagem. Crónica dos 
velhos hotéis de Macau. Macau, 1989.) 


& um dos quatro classificados 


Os ouiros três foram Horácio Poiares, Maieus de Lima e 
João Pereira Vasco. 

Além dos serviços de secretário, aí ensinará sucessivamente 
Filosofia e Português: e, num Instituto anexo, Economia Política, 
Direito Comercial e História da China. 

Alojado primeiro no Convento de Santo Agostinho, o liceu 
mudaria várias vezes de poiso inclusivé para um hotel e só, em 
1958, sessenta anos depois, se instalaria num edifício próprio, 
construído num aterro da Praia Grande. 

Para mais informações ver a obra do Padre Manuel Teixeira 
A Educação em Macau. Macau, 1982. 


$ encurtado por Marselha 


Aspecto do porto de Marselha no ano da viagem de regresso 
de Camilo Pessanha. 


3 Insiala-se numa hospecaria chinesa, o Hing-Kee Hotel e 
por lá fica mais de um ano — doze meses incaractetísticos, 
incómodos até é, com muita chuva e com ingleses a cair de 
bêbados. 

Chega com 27 anos. Concorrera a professor do recém- 
-nascido Liceu, sendo enire trinta e nove candidaios um dos, 
quatro classificados. Dispõe-se a servir, mas a sociedade 
oficial o não adopta facilmente (acontecerá isso algum dia?). 
Parece não ter amigos, e da terra natal só lá encontra o 
P.e Narciso, do seu antigo Colégio de Lamego. Acentuam-se 
as insónias, os pesadelos, as angústias: volia às excentricida- 
des, como esses longos passeios nocturnos pela Praia Grande 
ou as encostas do Monie, hábito que de resto trouxera de 
Coimbra. Em casa relê os seus poetas portugueses: Luís de 
Camões, João de Deus, frei Agostinho da Cruz. 

Dois anos depois, numa carta de 1896 em que diz ter 
feito 31 anos (?), renova a sua trisieza, o receio de ao voltar já 
não encontrar a sua «velhinha, toda branca»; junta a essa 
carta o célebre soneto: «Quem rasgou meus lençóis de linho?» 
Mas nesse mesmo ano, em Outubro, do Norie de Portugal, 
onde se encontra de licença (já conia 3 anos e 2 meses de 
serviço), confessa que continua faiigadíssimo, as deslocações 
entre Mirandela e Lisboa a que o obrigam os médicos da Junia 
de Saúde, «um horror para quem está acostumado a dois anos 
e meio de quietação búdica», com as harbas a crescer «à 
João de Deus», numa «decadência de espírito», apenas enire- 
tido a coleccionar estampilhas usadas. A viagem de regresso 
fora fatigante apesar de a ter encuriado por Marselha$ e 
Barcelona. Tudo é agreste. Sente «... um frio de morte. Viesse 
ela, a morte [escreve] e seria lógico e grande remédio para o 
estado do meu espírito». E é que nada o ajuda. Enconirara 
uma moça de Lamego, enamora-se, mas ela fora-lhe roubada 
pelo seu irmão Francisco. Regressa a Macau, mas em 1899 
voltará ao reino para regularizar a sua incompatibilidade entre 
o ensino no Liceu e o notariado no Registo Predial. Perderá o 
Liceu. A notícia da morie súbita de Verlaine aumenta-lhe o 
vazio de um degredo, de que apenas se evade subjectiva- 
mente imaginando o roteiro de regresso: 


Enfim, levantou ferro. 
Com os lenços adeus, vai partir o navio. 
Longe das pedras más do meu desterro. 


Mas a evasão real demorará trinta e dois anos e só virá 
com a morte. Entretanto olha à sua roda, deambula, e faz ami- 
zade com Wenceslau de Moraes. 

Entristece. A propósito da morte do Dr. Cassiano Neves, 
um amigo de infância, escrevera em 1896: «Vão onze meses 
volvidos, e em vão tenho procurado e procuro: já não encontro 
mais ilusões que perder.» Já se via então em viagem exage- 
rada mas premonitória — «ferido em todos os combates da 
vida, naufragado em todas as viagens do sonho, cego de tanto 
ter visto e tanto ter chorado, com os joelhos trémulos de tantos 
caminhos percorridos em vão...». 

Quando a mãe lhe lhe morre destacam-se na sua 
memáória os sofrimentos que sofrera, «mendiga às portas dos 
casais», onde os salões se lhe fechavam por não ser casada. 

Fica também para morrer. Numa carta para Alberto Osó- 
rio de Castro diz-lhe: «desde anteontem têm sido os ataques 
uns atrás dos ouiros. Abençoe-me que eu fiquei só de todo». 
É do dia 24 de Abril, e a 30 continua, noutra: «Que porção 
de sentimentos que eu trago comigo, de tantas penas desde a 
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moris da minha Mãe que morreu no hospital. Para que senirá 
tamanho apego às coisas vãs — do iuturo ou do passado...?» 


Sente o seu «descalabro». Cada palavra ou lembrança 
que lhe chegam «fazem-[no] chorar, chorar, do fundo da [sua] 
miséria». Não escreve a ninguém. Salva-se aquela caria ao 
seu querido Alberto Osório, a quem manda ainda «meia dúzia 
de coisas, extraídas de um borrão onde de anos a anos [foral 
lançando algumas alucinações vindas impertinentes, obsidiar- 
-lhe o ouvido». 

Resiste com dificuldade mas também com teima às dife- 
renças do clima, às rixas com outros advogados invejosos por 
o verem ainda conservador do Registo Predial. (É assim que 
em 1904 dois deles se queixariam ao rei alegando a nulidade 
da fiança, a falia de prontidão na tarefa de liberiação dos pre- 
sos, a carência de ordem na escrituração dos livros, a recusa 
em dar andamento aos processos cíveis, uma total arbitrarie- 
dade na aberiura, duração e encerramento das audiências, a 
demora rios registos da conservaiória e na enirega das cerii- 
dões pedidas e até irregularidades com dinheiros indevida- 
mente recebidas. Cerio que hão-de desdizer-se mais tarde ao 
elogiá-lo como advogado, mas um deles nem à hora da sua 
morte o compreenderia, pois foi o que propôs gue ele fosse 
«demitido» de poeta.) Um prolongado e público ciime é, que o 


tornará desconfiado é. 

Em 1906, de novo em Lisboa, consulta o Prof. Bello de 
Moraes. Tem 39 anos. João Gaspar Simões acha-lhe a figura 
de um Cristo descido da cruz. Dois anos depois, de novo em 
Macau, começa a fumar ópio. 

Com o irmão no Hospital do Conde Ferreira, desde 
Março de 1908, confessa-se num «naufrágio de espírito, a 
desgraça ferrando-nos tão duramente a todos, neste poço de 
miséria e de dor que foi sempre a casa de meu pai, ainda por 
cima quase nos incompatibiliza uns com os outros...», aci- 
dente sentimental que continuaria presente na sua memória ao 
traduzir e publicar mais tarde este provérbio chinês: «De pai 
juiz / ou filho ou neto / muito infeliz». 

Sofre de uma mistura de acidentes físicos (uma opera- 
ção, em 1907; depois os primeiros sintomas de tuberculose) e 
angústias sentimentais — a morte da mãe, que continua a 
poluir-lhe toda a existência; a loucura do irmão; e ainda as pai- 
xões impossíveis, quantas, delas ainda desconhecidas. Tudo 
isso faz dele «uma lamentável ruína». O que mais sente são 
saudades da pátria a que teimosamente se agarra em corres- 
pondências ou na visita que lhe faça algum amigo, como João 
Jardim, que fora um dos quatro íntimos de Coimbra e, já feito 
oficial da armada, passará duas vezes por Macau. 

Anos depois (correspondência de 1909) fala de «a lan- 
guidez que em nenhuma outra parte se sente, misto de indefi- 
nível voluptuosidade e desejo de morrer», acrescentando: «De 
Macau lhe direi a permanente dor surda da minha alma, dor 
quase adormecida enquanto os meus olhos se distraem de dia 
nos espectáculos em que vão repousando mas que se vinga 
de noite não me deixando dormir.» Por doença ou graça admi- 
nistrativa virá de novo até à metrópole. Então convive, mas na 
hora do regresso despede-se dos amigos com dois versos de 
Verlaine: 

«Et je m'en vais 
Au vent mauvais» 


Todavia a sua personalidade vai-se impondo no ambi- 
ente social e da administração. Em 1910 o governador Edu- 
ardo Marques nomeia-o para a Comissão do Museu Histó- 
rico, Etnográfico, Fisiográfico, Comercial e Industrial. Dele sairá 
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Por vezes levado a extremos inadmissíveis. Assim, em 
Outubro de 1917, a 16, seria agredido, e de noite, pelo dele- 
gado do Procurador da República, caso que, pela cobardia e 
indignidade, causaria escândalo público. 

A. Lencastre da Veiga era parie conirária num processo 
de partilhas em que já interviera o seu amigo H. Nolasco da 
Silva. As bengaladas foram-lhe dadas de noite, o agressor com 
a cara meio escondida num cachecol, mas que logo confessou 
a acção, pelo que seria condenado em polícia correccional. Só 
que a Relação viria posteriormente a anular o processo e a con- 
denar Camilo nas custas. A animosidade enire ambos prosse- 
guiria. Na cidade seria entendida como simples desavença 
enire profissionais do mesmo ofício, o que de resto passou a 
esperar logo que chegara a Macau, como dissera numa corres- 
pondência ao pai. E também a própria Adminisiração lhe seria 
conirária: é ver a minvia feiia pela Relação a favor de Lencastre 
da Veiga firmada por A. Pinio Lelo, antigo secretário-geral do 
Governo e até (!) seu antigo companheiro de Coimbra. O con- 
flito acabaria por influir na sua vida, acabando anos depois 
(1919) por o forçar a deixar o lugar de conservador, que exercia 
desde 1907, ficando apenas com o lugar do Liceu, Mas também 


Lencasirs da Veiga, se não veria mais livre do seu acto ireslou- 

cado e covarde (Camilo era fisicamente muiio mais debil), que 

quatro anos depois, = até em África, ainda o perseguíria. 
(Alíredo L. Lencastre da Veiga — Palavras Serenas. 


Lourenço Marques, 1921) 


Já em 1912 haviam também ieniado despachá-lo habil- 
menie para Moçambique (nesse ano o governador interino infor- 
mara para Lisboa que «embora iníeligenie, estava exirema- 
menie doenie e demasiado ideniificado com o meio sendo 
incapaz de produzir trabalho sério, continuado e eficienie»), o 
que só não se verifica porque consegue desfazer-se da promo- 
ção. 


& que o tornará desconfiado 


Como parece sugerir uma fotografia macaense daquela época. 


€& o Arminho 


E 


Pormenor de uma fotografia de 1921 com professores 
e alunos do Liceu. 


Camilo Pessanha (tendo ao colo o Arminho) e Silva Mendes. Por 
detrás do poeta, o estudante Luís Gonzaga Gomes, que virá a 
ser com o tempo uma das grandes figuras intelectuais da cidade. 


O Arminho era seu companheiro inseparável. Quando o 
acompanhava ao Liceu ficava sob a mesa do professor e boce- 
java sem respeito, ante as infinitas orações daquele historiador 
de improviso, ao aproximar-se a hora do almoço; mas não se 
movia dali: a fidelidade vencia a fome... Arminho seguia-o. «Os 
médicos dizem-me que tenho arterivesclerose», disse-me um dia 
Camilo Pessanha, «qualquer dia caio para aí morto na rua» e 
apontando para o pequenino pequinense: «O que fará o Arminho 
quando assim me vir, e eu desaparecer de todo?» Ão vê-los mar- 
char juntos, não podia deixar de recordar que vira os olhos do 
poeta húmidos na previsão desse triste dia...; «... e os cães que 
me tinham seguido, saltavam agora para cima e para baixo do 
leito em palhaçadas doidas. Mas sempre Arminho, o preferido, 
acabava por expulsar os demais e instalar-se no seu domínio 
incontestado, junto ao dono, muito chegado, sobre as pernas, 
sobre a cabeça reclinada do poeta, lambendo-lhe o cabelo. 
Assim dormia todas as noites», 


(Sebastião Costa — 18 de Setembro de 1944, 


Mas o Arminho tinha ainda outras funções. A ele atirava, 
para que os rasgasse, os papéis que lhe desagradavam... 

Neste gosto por cães se distinguirá dos dândis de que fala- 
rei adiante, que com excepção de G. Brummell preferirão o con- 
vívio de gatos — gue simbolizam (ou realizam) o luxo, a volúpia 
ea possessão, 


o futuro Museu Luís de Camões. Um ano muito activo para um 
homem tão indolente. Participa nos movimentos de defesa do 
Liceu, que o governador interino Melo Machado quer extinguir 
por ter mais professores do que alunos. Lembrará isso dez 
anos depois ao falar nas bodas de praia da Escola, recor- 
dando que se iniciara «na vida pública, tomando parie como 
professor efectivo na inauguração daquele modesto liceu com 
a alma embandeirada de esperanças». 

Mantém outras actividades. Em 1912 escreve um prefá- 
cio (que sairá mais tarde em Lisboa incluído no volume China) 
ao livro do seu médico J. A. Moraes Palha, intitulado Esboço 
Crítico da Civilização Chinesa e, três anos depois, traduz de 
sociedade com José Vicente Jorge as Leituras Chinesas. 

Em 1912, quando Sun Yat-sen vem repousar alguns 
dias em Macau, encontra-se com o governador Melo Machado 
e toda a alta sociedade chinesa e não chinesa nas grandes 
cerimónias. E, bem elegante, social, cordial; embora mais inte- 
ressado pelos cães que pelos seus conterrâneos. 

No ano de 1915 volta à metrópole, depois de ter sido 
exonerado de conservador do Registo Predial (embora lá con- 
tinue colocado até 1919), mas antes entrega n'O Progresso, 
do seu amigo Luís Nolasco, os esquemas de uma conferência 
sobre Confúcio, a China, o seu povo e a sua literatura. Mas 
não aquece em Lisboa. Aborrece-se. A intimidade com o pai 
continua a não ser grande. Freguenta um que outro café. 
Conhece Afonso Lopes Vieira. Em breve desiste de parte da 
licença e volta para Macau, para o Liceu, para a advocacia, 
para o exílio. Fisicamente vai-se extinguindo, muda de cor. 
Chamam-lhe até Ham-Choi-Fã (Amendoim Torrado). A sua 
correspondência com Teixeira de Pascoaes e Mário Beirão 
vem repassada de dor. Nem as próprias fotografias tolera, 
«pois mal impressionada a placa fotográfica já a vida dela se 
ausentou vertiginosamente». Tal sensibilidade assume-se por 
vezes em solidariedade social, como numa carta que nesse 
ano de 1916 escreve para Timor ao juiz Alberto Osório de 
Castro, o seu querido amigo, intercedendo com todo o empe- 
nho por uma meretriz, mãe de cinco filhos, que julga inocente 
«e para lá fora degredada». Entretanto o seu prestígio, cá e lá, 
vai subindo: em Lisboa, Luís de Montalvor publica no número 
único da Centauro quinze poemas seus cedidos por Ana de 
Castro Osório. Em Macau faz, no centenário de Camões, uma 
conferência que os alunos ainda recordariam à hora da sua 
morte. Em carta para Lisboa volta à sua «pobre vida frus- 
trada»; uma «longa e dolorosa tragédia espiritual». E três anos 
depois, pelo próprio punho, conta o tempo ultramarino que já 
leva nessa via-sacra: 14 anos e 18 dias de serviço activo mais 
15 meses e 25 dias de licenças graciosas ou por doença. 
Contabiliza tudo, contabiliza principalmente as frustrações, 
embora a administração continue, uma vez por outra, a reparar 
nos seus talentos. 

Com o tempo convive (com Luís Nolasco, Moraes Palha. 
José Vicente Jorge, Padre António). Distrai-se com uma bela 
catatua, mas afeição apenas terá por um cão pequinês 
o Arminho $. Só Wenceslau de Moraes, que encontra capitão 
do porto e também professor do Liceu (dele se fará amigo), lhe 
dará ao longo de três anos um ar de inteligência fraterna 9. 
Seria ele, de resto, o único a compreender as dificuldades do 
seu temperamento: é ver como lhe escreve para Lisboa, logo 
por altura da sua primeira licença: «Levanta essa linda cabeça 
e namora essas lindas mulheres.» Mas escarninho, quando 
um dia Carlos Amaro, «depois de o contemplar de longe, figura 
iluminada de Cristo, singular, moreno, olhos devorantes, gran- 
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des barbas» — lhe diz: «você é lindo!», fica espantado e res- 
ponder: «Eu sou o aborto de uma grande beleza!» 

Estavam feitos para se entenderem e o campo comum 
era o do sofrimento. Pouco depois de chegado, Wenceslau de 
Moraes oferece-lhe, a 12 de Maio, uma quadra literariamente 
pobre, porém esclarecedora e que já reproduzi atrás, pág. 541, 
com a própria letra de Wenceslau de Moraes, amigo com 
quem faria também repetidas visitas a Hong-Kong e Cantão; 
por lá recolherão as dolorosas experiências que um incluirá em 
futuras crónicas para um jornal do Porto e ao outro acudirão 
em algumas das mais famosas poesias. 

Uns doze anos depois, em 1916, Camilo escreve para 
Lisboa: «Não há ninguém que desconheça o suplício (a natu- 
reza é habilissima na invenção de requintadas torturas) de se 
acordar de um sonho grandioso e feliz para a realidade de 
uma vida mesquinha, ou, pior do que isso, para os tratos de 
alguma implacável dor — velho conhecimento que nos deixará 
adormecido por um instante.» Passara os últimos três anos 
discutindo com o seu amigo Moraes Palha a civilização chi- 
nesa e a traduzir, amparado por ele e pelo e pelo seu profes- 
sor de chinês, algumas elegias. Um certo acesso às raízes do 
budismo haviam-no ajudado a entender a «dor sem razão», 
uma simples dor existencial como vinha na primeira das quatro 
nobres verdades de Buda: «a origem da dor está no perpétuo 
desejo de existir.» Maria Helena R. da Cunha viu isso bem. 

Mas a sua dor é também doença, um erro da natureza, 
«uma falta de harmonia», «uma luz desgrenhada», uma altera- 
ção nos ritmos silenciosos; e tão profunda que chega a alcan- 
çar o grau de dor cósmica — no sentido de que mais do que 
seu só sofrimento, como indivíduo, sentia a dor de todos as 
criaturas. Que personalizava (recorde-se agora que René 
Leriche, falando apenas como homem de ciência diria no 
Colégio de França, numa das suas lições sobre a cirurgia da 
dor que «a saúde é a harmonia dos órgãos»). 

Em 1923 0 primo José Benedito manda-lhe do Porto 
uma genealogia de Os Almirantes Pessanhas e Sua Descen- 
dência. Escrita na sua bem conhecida casa de Marmelos, lá se 
fala das armas da família (uma daquelas 74 que figuram no 
Palácio Real de Sintra) e que o sofrimento persegue como 
uma marca, pois, também nesse ano lhe morre outro primo, o 
João (político de Bragança, de quem a Câmara dos Deputa- 
dos, em Lisboa, se despede com elogios, como três anos 
depois faria a Camilo), que em 1920 publicara um dolorido livro 
de versos, a que Trindade Coelho se referiria então escre- 
vendo no jornal A Cidade, do Porto, que «até Camilo, em 
Macau, haveria de ouvir, transportado no lábaro do vento 
aquele aí! que insiste noite e dia, divisa...da heráldica emocio- 
nal dos Pessanhas». 

Nenhuma realidade lhe é agradável. B. Spaggiari repara 
como os «adjectivos abominável, antipático, acidulado, agro, 
agudo, áspero, cruel, escabroso, fastidiento, fastidioso (todos 
existentes nas suas poesias) deixam bem poucas dúvidas 
sobre as suas reacções em relação ao mundo circundante». 

Salvam-se apenas os seus compromissos oficiais e o 
bom relacionamento com os estudantes. No Tribunal e no 
Liceu nem é áspero nem displicente, preparando bem os pro- 
cessos e as aulas. Trabalha em tempos de carnaval e de 
férias. Os guiões manuscritos de história e filosofia existentes 
no seu espólio mostram o cuidado com que preparava as 
lições. 


q 
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é inteligência fraterna 


Camilo Pessanha e Wenceslau de Moraes. Hong-Kong em 1895. 


Conhecem-se bem. Cortejam-se. Wenceslau de Moraes ao 
terminar, em 1901, as Paisagens da China e do Japão, dedica- 
lhe o volume (que sairá em Lisboa em 1906); e a poesia 
«Fonógrafo» de Camilo Pessanha parece ter sido sugerida pela 
narrativa «A Primavera», que o outro lhe consagrara também em 
1899, talvez em retribuição do rondel «Viola Chinesa», que 
Pessanha lhe votara um ano antes. 

Mas esse convívio de três anos ficará praticamente extinto 
quando o outro se refugiar no Japão, sem levar consigo sequer 
uma só poesia do amigo. Ficam sem se escrever, embora em 
1914 ainda lhe dedique as Elegias Chinesas Ill e IV, e em 1919, 
ao saber que pretendem impedi-lo de ser, ao mesmo tempo, pro- 
fessor e notário escreve de Kobe a um amigo comum, João 
Pereira Vasco: «... pelo que me conta o nosso Pessanha foi vil- 
mente, intrujado, impondo-se-lhe que pedisse a demissão do 
Liceu. Tenho muita pena; mesmo porque creio que, persistindo 
ele em viver em Macau, o melhor lugar que poderia exercer era o 
de professor. Mando-lhe um abraço.» 

Contudo o tempo e o afastamento abrirão brechas nessa 
amizade. Em Dezembro de 1921 ao informarem-no que 
Pessanha, com todos os chefes de serviço, está metido num 
complot contra o governador e que este pensa retirar-se, 
Wenceslau de Moraes exalta-se: «é demiti-los todos!, incluindo o 
Pessanha!» — diz de pronto. 


(Wenceslau de Moraes — Espólio, BN.; Jorge Dias — 
«Wenceslau de Moraes. Três Cartas Inéditas», Gaidai 
Biblioteca, Tóquio (43), 1979.) 


& duas mulheres 


Lei Ngoi Long, Maria leng, que descreve como 
«pobre bichesa» ou «pobre alminha 


mãe de Maria leng. 
ténue, toda a esvaiar-se em olor». 


4 Amiel 


O diário intitulado Fragmen- 
tos de um Jornal Íntimo. Fale- 
cido em 1881, três anos antes, 
é um prosador, não um poeta, 
que durante trinta anos, desde 
1847 até morrer, estendera por 
cerca de 16 000 páginas o tem- 
peramento pós-romântico mais 
irmão do seu; a mesma timidez, 
idêntica e rara delicadeza, 
aquela permanente indecisão 
de vida (aquele «dizei-me quem 
sou...»), as mesmas cautelas e Henri Frederic Amiel 
as mesmas impossibilidades de em 1862, com 41 anos. 
amor (veremos isso adiante). 


E 


% 
: 
! 


$ ciclos do amor 


Outros críticos chamam-lhes antes os «ciclos das mulheres»: 
o primeiro, referente à Vénus mulata (nele se destacam os versos 
«As Jóias» e os três poemas: «A Serpente que dança», «Perfume 
Exótico» e a «Cabeleira»), simboliza além da paixão física o 
mundo exótico das suas viagens tropicais; no segundo, o ciclo 
meio-equívoco de Maria Daubrum, misturam-se desejo e sacrali- 
zação, pois que ao mesmo tempo que corre como louco para a 
sua carne confessa-se incapaz de a sujar com o seu amor; tam- 
bém no último, o da Apollonie Sabatier ou da «Presidente», o céu 
continua a impor-se ao inferno ou às impurezas. J. P. Sartre 
(Baudelaire. Paris, 1926) foi claro: essas mulheres, «ele as respi- 
rou em vez de fazer amor com elas»; «não passaram de mediado- 
ras por onde alcançou as maiores alturas e as maiores baixezas», 
comenta M. Dagúit. («O Corpo de Joana», Poetica. Paris, 1970.) 


a Também em Macau se dotaria com uma cultura filosó- 
fica própria à desistência e à ataraxia; lã, o budismo lhe abriria 
a possibilidade de um mais intimo diálogo com a morte e a sua 
antecedência: «sua pobre vida frustrada». 

Adaptando-se aos usos e costumes do Oriente, logo que 
tem casa própria, em 1895, leva para junto de si como gover- 
nanta e concubina uma chinesa, que arranja por trespasse. Irá 
transgredir certos interditos da sua classe social, mas ficará 
indiferente a essas críticas. 

Viverá sucessivamente com duas mulheres € da mesma 
família, primeiro a mãe, depois a filha, Maria leng, esta última 
uma figurinha franzina onde mal cabia o nome que lhe dava de 
Águia de Prata, mas em cujo corpo infantil e melada ternura 
esperava encontrar aquele apenas brando fogo (de ais compri- 
midos, delíquios delicados, espasmos inapreensíveis, agonias 
de ave...), que já de há muito, desde 1889, pressentira ser o 
de sua idiossincrasia erótica, da sua forma especial e privativa 
de sentir, e revelaria na poesia «Crepuscular»: 


Há no ambiente um murmáúrio de queixume, 
De desejos de amor, d'aíis comprimidos... 
Uma ternura esparsa de balidos, 

Sente-se esmorecer como um perfume. 


As madressilvas murcham nos silvados 
E o aroma que exalam pelo espaço, 
Tem delíquios de gozo e de cansaço, 
Nervosos, femininos, delicados. 


Sentem-se espasmos, agonis d'ave, 
Inapreensíveis, mínimas, serenas... 

— Tenho entre as mãos as tuas mãos pequenas, 
O meu olhar no teu olhar suave. 


As tuas mãos tão brancas d'anemia... 
Os teus olhos tão meigos de tristeza... 
— É este enlanguescer da natureza, 
Este vago sofrer do fim do dia. 
(os itálicos são meus) 


Como Amiel$ poetiza a posse física. Aquele, no seu 
Diário, comparara o beijo na boca da mulher amada a um 
himen poético. Camilo Pessanha anelava um amor libertado 
da condição da carne. E lembre-se aqui Baudelaire, apaixo- 
nado por uma das mais belas mulheres de Paris, Apollonie 
Sabatier (que mostrara todo o esplendor do seu corpo ao ser- 
vir de modelo a uma escultura de Clésinger, em 1847), e que 
ele uma vez possuída logo abandona porque a imagem se 
desfizera uma vez provada; e como se no acto também a da 
mãe se tivesse maculado. Dominique Rincé insiste sobre estes 
aspectos ou ciclos do amor 4 baudelairiano: o da amante, o da 
irmã e o da mãe — o primeiro, intensamente erótico, com a 
mulata Jeanne Duval; o segundo, de ternura esquiva, com 
Marie Daubrum; e o terceiro, de virtude e pureza, com a bem- 
amada Apollonie Sabatier; tipologia a que só falta, para ser 
sexualmente completa, o ciclo da esposa. Mais culto do femi- 
nino que culto da mulher, o seu mundus mulieris era o da 
mulher-universo, onde o ser natural (biológico) lhe parecia 
abominável e a mulher quase sempre se mostrava um ser vul- 
gar — ou seja, o oposto de um ser dândi (tudo isto me parece 
claro em Meu coração posto a nu). Pelo seu lado, Camilo 
Pessanha construíra uma estética-do-amor, em que sexo e 
servidão facilmente se fundiam na mesma pessoa, um estilo 
consuetudinário na China, como algumas vezes tentará expli- 
car em cenas de tribunal. E Ester de Lemos nota que em todos 
os seus versos só uma mulher está nua (também na arte 
chinesa — em desenho ou em verso — não há mulheres nuas; 
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nem homens), mas essa mesmo, veremos já, pré-anunciara a 
morte. 

Arthur Rimbaud, mal enirado nos 17 anos, perguntava 
nos Delírios | de Uma Estação no inferno porquê a puberdade 
chegara tão tarde”; e caíria na homossexualidade antes de 
conhecer as mulheres — e tantas teria depois! Indeciso na 
puberdade ficaria mais tarde «bimetalista» (para me servir da 
célebre expressão de Óscar Wilde), mas sem talvez nunca 
alcançar a plena satisfação da carne. Nas horas mais exaltan- 
tes, passivas ou activas, passadas com Paul Verlaine, contes- 
saria: «que aborrecimento é a hora do querido corpo!»; o que 
em revolta o levaria a confundir amor com sadismo; a juntar 
«amizades mentirosas», deboche e vinho, no mesmo quadro 
de «a estupidez e seus cilícios» (texto da «Infância nas Humi- 
nações); e a proclamar com insistência ser necessário reinven- 
tar o amor. 

Pessanha, encerrado na procura constante da mulher 


ideal$ que em vão tentaria encontrar fora dos sonhos (ou 
da efabulação poética e essa mesma, apesar das hipereste- 
sias naturais e da que a tuberculose lhe acrescentará, só se 
mostrando depois de libertado ou potencializado pelas dro- 
gas), viverá sempre iravado pela timidez. Gregório Marafión, 
ao tentar o diagnóstico da doença de Amiel, ou se quisermos 
antes, da sua inquietação, lembra que ele própria, Amiel, dizia 
padecer de «a enfermidade do ideal». Mas de que sofrera 
Amiel? 

Haviam-lhe posto os diagnósticos de paranóico, de 
esquizofrénico e até homossexual — esquecendo-se que ele 
também procurara afincadamente as mulheres; só que não 
encontrando nunca a sua. A distinção final só veio mais tarde: 
timidez sexual por supervalorização da mulher e da sua ima- 
gem, fruto da paixão estético-sentimental pela mãe $ (estado 
semelhante ao de um complexo de Edipo, ou até isso mesmo). 
No Diário o sexo feminino aparece referenciado com ternura, 
por ser... o sexo de sua mãe, e cabe aqui recordar como 
Camilo Pessanha, na novela Segundo Amante, descreve 
Sofia — heterónimo de sua mãe. A propósito, Marafion lembra 
o caso semelhante de Leonardo da Vinci, igualmente impedido 
de amar pela presença contínua e imanente da mãe, cujo sor- 
riso era o daquele inacessível feminino que fez reviver na 
Gioconda (a Mona Lisa), e estava latente na sua memória — a 
imagem materna modelando, condicionando, sublimando o 
seu líbido até os níveis do feitiço de inibição. 

Mas todos estes homens: Leonardo, Amiel, Pessanha, 
como de resto J. J. Rousseau (lembremos o seu tipo de rela- 
ções amorosas) eram sexualmente vigorosos. Só que o eram 
apenas quando e enquanto se libertavam da censura estético- 
-sentimental subjacente. Pessanha desdobrou o amor vivendo 
várias vidas paralelas, somando assim, em si, mais outro des- 
vio de comportamento. 

Amiel escreve: «A sexualidade foi desde a infância 
minha Nemésis e meu suplício...; meus violentos desejos das 
mulheres [secaram] ante a desproporção entre a vida reale a 
vida sonhada... a minha... a minha idealização do fruto proi- 
bido. Este erro envenenou a minha vida.» Baudelaire confes- 
sou com frequência que para ele a realidade física da posse 
era uma tortura, uma ferocidade louca é, como que uma ope- 
ração cirúrgica. Quase cem anos passados Bernanos escrevia: 
«A máscara do prazer é justamente a da angústia; a da renún- 
cia e da morte...» E Urbano Tavares Rodrigues, que ensaiou 
uma definição freudiana (auto-erótica-infantil) de Pessanha 
insiste que a única vez que ele se abre à felicidade dos sentidos 
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é na procura constante da mulher ideal 


Cabe aqui recordar um breve, mas lúcido, apontamento de 
Hilário Franco Jr. sobre o discurso amoroso de Dante Aleghieri e a 
erótica inclusa, ou expressa, na literatura cortesã medieval, de um 
cantar de amor não concretizado, vivificador, intelectual, ilegítimo 
(porque a sociedade da época não admitia o adultério), ficando 
num lado o amor-espírito e num outro o amor-carnal muitas vezes 
dissimulado (por isso mesmo). 

Dante não menciona uma só vez a mulher-mãe dos seus três 
filhos. 

Hilário Franco reportando-se à Regente Dourada de Jacques 
de de Veragéne (Paris, 1942), conta a história de um homem 
pecador a quem a virgem apareceu logo após o seu casamento e 
lhe disse: «Se sou bela, de onde vem a tua renúncia a mim e a 
tua ligação a outra esposa?»; e sublinha a propósito do amor 
mariano a presença «freudiana» da mulher-mãe. 


(Hilário Franco Jr. — «O poeta que amava o amor». Ler 
História, Lisboa (11), 1987.) 


Introspecção erótica que poderemos encontrar em escritores 
próximos (porventura um deles seu mestre?) de Camilo 
Pessanha, por subtileza traídas em certas formas dos discursos 
como «Eu e Tu» ou «Ele e Ela», como a propósito de Cesário 
Verde já foi sublinhado. 


(Janet E. Carter — Cadências Tristes, O Universo humano 
na obra poética de Cesário Verde. Lisboa, 1989.) 


Acerca do problema levantado por Camilo Pessanha, da 
«incomensurabilidade entre o desejo e a realidade», ler também 
uma análise subtil de Óscar Lopes («O quebrar dos Espelhos», 
tere Depois. Porto, 1966.) 


é paixão estético-sentimental pela mãe 


Embora sem atingir a tensão psicológica presente em outros 
escritores, como D. H. Lawrence, que tendo vivido vários casa- 
mentos e várias aventuras femininas (autobiograficamente expos- 
tas em Pavão Branco, Filhos e Amantes, Arco Íris, Mulheres 
Apaixonadas. A Serpente Emplumada e O Amante de Lady 
Chaiterley), confessará não ter nunca podido amar realmente por 
ter amado sua mãe «como um amante». Paixão devorante que 
lhe impediria a continuidade de qualquer outra. E foram muitas e 
tempestuosas. 


é uma ferocidade louca 


A posse será sempre um acto de violência e a sua memória 
pode ficar até como sua única recordação. Veja-se como Mário de 
Sá-Carneiro evoca aquela sua experiência de Paris, em 1913: 
«Repito. As mordeduras são as únicas carícias dignas da tua 
carne. Num beijo de alma ouso — sim ouso loucamente morder 
os teus lábios.» (Maria Aliete Galhoz — «Itinerário Humano de 
Sá-Carneiro» em Mário Sá Carneiro, 1890-1916. Lisboa, 1990). O 
risco é que da violência à violação pode ir um pequeno passo. 
Recorde-se a história do Antonino do romance Vida Conjugal, de 
J. Gaspar Simões também advogado, que logo na primeira tímido, 
também advogado, que logo na primeira noite agride, ensan- 
guenta a mulher, como se a odiasse, causando-lhe uma pisadura 
eterna. Vitorino Nemésio isso mesmo sublinhou. Os noivados de 
Pessanha não poderiam contudo caber naquele tipo que Dumas 
Filho descreveu no Himeneu de Simerose onde na expressão feliz 
de Portocarrero um Barba-Azul possui uma Branca de Neve. 


(Almerindo Lessa — «Gramática Conjugal», em Política 
Sexual. Lisboa, 1940.) 


€ medo dos minutos seguintes 


Como Camilo Pessanha confessa em alguns versos de Clepsidra: 


Depois da luta e depois da conquista 
Fiquei só! Fora um acto antipático! 


Eis tenho-a junto a mim. 
Vencida, é minha, enfim, 
Após tanto a sonhar... 


Porque entristeço assim?... 
Não era ela... 
(O que eu quis abraçar), 


Não passa a vida, como August Strindberg, numa querela perma- 
nente com a mulher. Sem até as suas dificuldades sociais (lá estará 
outra vez a imagem da mãe): «porque a verdade é esta (escreve numa 
carta a D. Ana de Castro Osório): que um homem, pelo que respeita à 
vida espiritual, em qualquer parte se governa (estão-me a lembrar as 
explorações de botânica do Alberto Osório em Timor): quando mais 
não seja há cognac nos clubes ou, em locais apropriados, os apetre- 
chos de fumar ópio — outros recursos mais nada, mas uma desgra- 
çada mulher?» E para dar um exemplo de compreensão e solidarie- 
dade custeia nesse ano (1916) a vinda de uma macaense para a 
Universidade de Lisboa. 


(BN, Lisboa, Espólio.) 


4 violência desesperada 


Baudelaire — para quem o leito do amor representava um «autên- 
tico colchão de agulhas», fora mais claro: «Eu por mim, digo: o gozo 
único e supremo do amor jaz na certeza de fazer mal. O homem e a 
mulher sabem desde o nascimento que nesse mal se encontra toda a 
volúpia... o amor parece-se muito a uma tortura ou a uma operação 
cirúrgica... o êxtase, com uma espécie de decomposição.» 

Georges Blin comenta que, «de uma maneira quase revoltante, 
descreve o acto como se fosse apenas um espectador, de fora de cena 
e a frio, como um médico faz uma observação. Não entende que duas 
liberdades se possam alienar, cada uma em benefício da outra. No 
soneto « Duellum» das Flores do Mal os dois amantes aparecem como 
numa luta, num corpo a corpo, de inimigos irreconciliáveis». 


(Georges Blin — O Sadismo de Baudelaire. Paris, 1948.) 


E não foi até Pierre Emmanuel (Baudelaire, a Mulher e Deus. Paris, 
1982) quem viu no soneto da «Judia» a confissão da culpabilidade 
post-coitum e nela uma pré-consciência intolerável da morte, castra- 
dora do ser, assassina de novo desejo? Como interpretar, se não deste 
modo, o soneto «Remorso póstumo»? Só que Baudelaire, para se des- 
forrar, torna-se então sádico, inventa novos módos de amar, até se 
vinga imaginando o sexo da mulher como uma ferida e o sémem do 
homem um líquido a envenená-la. 

Henry Miller, treze anos depois da: morte de Camilo Pessanha, 
escrevia no Trópico de Capricórnio (1939), esta deslumbrante e psicos- 
somática descrição da luta da posse: 

«No túmulo que é a minha memória vejo, enterrada agora, aquela 
que amei mais do que qualquer outra, mais que o mundo, mais que 
Deus, que a minha carne, que o meu sangue. Vejo-a ulcerar-se, pustu- 
lar-se, com o sangue desta ferida de amor, tão próxima de mim que 
não poderia distingui-la da própria ferida. Vejo-a debater-se, purifi- 
car-se de tanto amor e de tanto sofrimento e, de cada vez, a cada 
esforço, recair na mesma ferida, enlamear-se, abafar-se, torcer-se em 
sangue. Vejo ainda o olhar dos seus olhos, a sua agonia muda, de ani- 
mal encurralado. Vejo-a abrir as pernas para se libertar a cada 
orgasmo e a cada gemido de angústia.» 

Recordem-se ainda os seus textos de O Tempo de Amarmos. 

Mas os comportamentos de Camilo Pessanha serão diferentes. 
Reveja-se a nota da página anterior. 


e canta uma mulher: — «Esbelta surge...», logo lhe aparece a 
«hidra torpe» — a morte: 


Esbelta surge! Vem das águas, nua, 
Timonando uma concha alvinitente! 
Os rins flexíveis e o seio fremente... 
Morre-me a boca por beijar a tua. 


Sem vil pudor! Do que há que ter vergonha? 
Eis-me formoso, moço e casto, forte. 

Tão branco o peito! — para o expor à Morte... 
Mas que ora — a infame! — não se te anteponha. 


A hidra torpel!... Que a estrangulo... Esmago-a 
De encontro à rocha onde a cabeça te há-de, 
Com os cabelos escorrendo água, 


Ir inclinar-se, desmaiar de amor, 
Sob o fervor da minha virgindade 
E o meu pulso de jovem gladiador. 


Note-se ainda que será a primeira e a última vez em que 
proclama a alegria, se bem que reticente já, da parelha 
humana a «desmaiar de amor». Que é que naqueles simbolis- 
tas tornaria a posse tão irrelevante? O medo dos minutos 
seguintes €? Eugénio de Castro parece confessá-lo às claras: 
«Eu canto amores/Mas não posso amar» — escreve na Silva; 
«realizado o desejo nada mais resta que a desilusão e o 
vácuo... pois a posse deprecia os objectos amados» — con- 
fessa na Belkiss; para concluir: «feliz o que deseja e infeliz o 
que alcança»; Marcel Proust escrevera no Diário: «os que 
amam e os que gozam não são os mesmos», por aquele 
«receio ou náusea da consumação dos desejos», de que 
Camilo Pessanha só se libertará, ocasionalmente, e dará à sua 
sexual vivência um ar de castidade (mesmo que conubial); em 
si ficará sempre funda a consciência dos «vis pudores» e a 
subconsciência de que os desejos consumados murcham o 
prazer e a afeição. Tanto que mesmo que sentisse um impul- 
sivo desejo de amar, «seus olhos [ficariam sempre] ardidos 
[e neles] a chama do furor declina[da)», no receio de sim ou 
não o poder atingir; ou de sim ou não nele se celebrar. Será 
com tal medo que pedirá aos alucinogéneos um passaporte 
para Eros? A leitura de alguns versos da poesia «Branco e 
Vermelho» $ o pode sugerir. 

Poema erótico (da desfloração? do espasmo?) que ter- 
mina evocando na ambiguidade própria dos símbolos, todo um 
falo erecto «vermelho em flor», parece lembrar que só com o 
ópio isso lhe seria possível. 

Dada à luz em 18 de Março de 1929 na Ideia Nova, Ana 
Hatherly, num ensaio sobre «o poeta máximo do simbolismo 
português e um dos poetas máximos de todos os tempos da 
poesia portuguesa», fez dela duas atentas leituras: uma sim- 
bolista — a dimensão sonora do poema e seu apelo à visuali- 
dade; e outra psicanalista — a fuga ao medo erótico, a simbo- 
logia do falo altivo, o climax misto do espasmo e da morte, que 
chega num doce esvaimento. 

Embora só publicado, como digo, em 1929, este poema 
foi escrito entre 1907 e 1908, e o original parece estar per- 
dido. Mas será esse o seu verdadeiro corpo psicanalítico? 
Será essa a sua hermenêutica? António Quadros encontra-a 
antes como «expressão verbal de uma alucinação religiosa, de 
uma vinda à superfície das crenças da infância, de um viajar 
para Deus» — com a ajuda, porventura, do ópio. Há acordo 
geral quanto à sua beleza e inovação literárias. Mas que é 
que nos quis dizer na simbologia desse estertor? Qual foi a 
experiência? Onde se passou? Naquele espaço onde o homem 
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(esse homem) se encontra com Deus, sofrendo-O em gozo, 
como aconteceu com Santa Teresa de Ávila, na sua própria 
carne? António Quadros não hesita: É a linguagem de um mis- 
tico. Oitenta grandes versos escritos «num estado fugaz de 
ultra-lucidez». No que respeita propriamente à sua construção 
«lexical e imagética», são também extremamente sugestivas 
as evocações e as semelhantes evocadas por Maria José de 
Lencastre com outros versos anteriores e certos episódios 
observados durante viagens antecedentes: caravanas africa- 
nas, castigos com chicote em negros de Adem, a visão do 
deserto e a sugestão cromática do vermelho dado como nome 
do mar que Pessanha então atravessava... 

Outros biógrafos sublinharam a propósito da «Lúbrica» o 
processo que tomava em Camilo o aniquilamento do desejo; 
como, apenas começada, logo se lhe extinguia a ardencia sen- 
sual. E é ver como as suas figuras femininas são quase sem- 
pre impalpáveis, imprecisas (quase uma sinédoque, insiste 
Álvaro Cardoso Gomes, porque se consiituem de 
fragmentos — cabelos, olhos, mãos, peças flutuantes ou desa- 
parecendo no cimo dos arvoredos, disiantes...), e insusceptí- 
veis de formam um arquétipo feminino, porque essa figura será 
sempre e só a da mãe. 

Bárbara Spaggiar notou subtilmente não ser por acaso 
que as partes do corpo aparecem na sua poesia mais imagina- 
das que reais, e muitas vezes seguidas dos termos da sua 
deterioração física. 

Um dos mais subtis ensaístas do erotismo, Georges 
Bataille, também pondera como esta dá ao homem um sabor 
como que prévio da morte, que quase realiza pela violência 
escandalosa e transgressiva de uma actividade ou despesa 
improdutiva das energias excedentárias; uma sua luxuriosa 
delapidação num quase regresso àquela animalidade a que 
alude Amiel e seria total, como os amores entre leões (há 
fabulosos documentários cinematográficos), não fora a cen- 
sura cortical que a comanda. A violência desesperada é do 
erotismo leva ao eclipse momentâneo da consciência indivi- 
dual e da consciência da própria morte. G. Bataille acrescenta 
mesmo: a sexualidade e a morte são os momentos agudos da 
festa; O corpo torna-se mais animal; na sua exaltação a carne 
divorcia-se do espírito e isso é prenúncio de morrer, de morrer 
daquela «pequena morte», que Paul Valery evocou em 
A Jovem Parca: A qualidade comum a todos os prazeres do 
corpo — dissera já Platão na Fedro — é serem necessaria- 
mente precedidos pela dor. Camilo Pessanha foge-lhe embru- 
lhando-se em satisfações fantasmáticas. 

Entre os dois grandes temas permanentes da sua poe- 
sia: o da mácula e o da morte ou do não-ser (o do estado 
mudado), o primeiro aparece, por vezes, como alusão de 
impotência ou de «fastio da cama», já que a melhor maneira 
de ter uma mulher seria sonhar a sua posse. 

No seu processo deve ter pesado, por fim, certa habitua- 
ção: também Wenceslau de Moraes iria quedar-se no Japão 
com duas mulheres da mesma família: Ó-Yoné, primeiro, e 
depois Ko-Haru, sua sobrinha. Pessanha esse ficará com a 
Maria leng, filha da sua primeira concubina. Se dela não che- 
gou a ter filhos, um lhe nasceu da mãe dela (seu irmão uterino, 
portanto), e lhe deu netos e um bisneto. De resto, era ele 
quem mais tarde, sorrindo, olhando a mulher, o filho, o neto e 
memorizando o próprio nascimento e o do pai (também filho 
legitimo até aos vinte e cinco anos) diria ser a ilegitimidade um 
processo hereditário na sua família. 
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& «Branco e Vermelho» 


A dor, forie e imprevista, 
Ferindo-me, imprevista, 
De branca e de imprevista 
Foi um deslumbramento, 
Que me endoidou a vista, 
Fez-me perder a vista, 
Fez-me fugir a vista, 

Num doce esvaimento. 


Como um deserto imenso, 
Branco deserto imenso, 
Resplandecente e imenso, 
Fez-se em redor de mim. 
Todo o meu ser suspenso, 
Não sinto já, não penso, 
Pairo na luz, suspenso... 
Que delícia sem fim! 


Na inundação da luz 
Banhando os céus a flux, 
o êxtase da luz, 

Vejo passar, desfila 
(Seus pobres corpos nus 
Que a distância reduz, 
Amesquinha e reduz 

o fundo da pupila). 


a areia imensa e plana, 
Ao longe, a caravana 
Sem fim, a caravana 

a linha do horizonte, 

Da enorme dor humana, 
Da insigne dor humana... 
A inútil dor humana! 
Marcha, curvada a fronte. 


Até ao chão, curvados, 
Exaustos e curvados, 
Vão um a um, curvados, 
Os seus magros perfis; 
Escravos condenados, 
No poente recortados, 
Em negro recortados, 
Magros, mesquinhos, vis. 


A cada golpe tremem 

Os que de medo tremem, 
E as pálpebras me tremem 
Quando o açoite vibra. 
Estala! e apenas gemem, 
Pavidamente gemem, 

A cada golpe gemem, 

Que os desequilibra. 


Sob o açoite caem, 

A cada golpe caem, 
Erguem-se jogo. Caem, 
Soergue-os o terror... 

Até que enfim desmaiem, 
Por uma vez desmaiem! 
Ei-los que enfim se esvaem, 
Vencida, enfim, a dor... 


E ali fiquem serenos, 

De costas e serenos... 
Beije-os a luz, serenos, 
Nas amplas frontes calmas, 
O céus claros e amenos, 
Doces jardins amenos, 
Onde se sofre menos, 
Onde dormem as almas! 


A dor, deserto imenso, 
Branco deserto imenso, 
Resplandecente e imenso, 
Foi um deslumbramento. 
Todo o meu ser suspenso, 
Não sinto já, não penso, 
Pairo na luz, suspenso 
Num doce esvaimento. 


Ó Morte, vem depressa, 
Acorda, vem depressa, 
Acode-me depressa, 
Vem-me enxugar o suor, 
Que o estertor começa. 
E cumprir a promessa. 
Já o sonho começa... 
Tudo vermelho em flor... 


€ Fernando Pessoa 


Quadro de António da Conceição Júnior, pintor macaense euro-asi- 
ático, sobre uma fotografia de 1914, oferecida por Fernando Pessoa 
à sua tia Anica. (Adquirido pela UNIM em 1982.) 


Quando sai o Orpheu Camilo Pessanha encontra-se em 
Portugal de graciosa e Fernando Pessoa pede-lhe colaboração: 

«Há anos que os poemas de V. Ex. são muito conhecidos, e 
invariavelmente admirados, por toda Lisboa. É para lamentar — e 
todos lamentam — que eles não estejam, pelo menos em parte, 
publicados. Se estivessem inteiramente escondidos da publicidade, 
nas laudas ocultas dos seus cadernos, esta abstinência da publici- 
dade seria, da parte de V. Ex.3, lamentável mas explicável, O que 
se dá, porém, não se explica; visto que, sendo de todos mais ou 
menos conhecidos esses poemas, eles não se encontram acessi- 
veis a um público maior e mais permanente na forma normal da 
terra redonda, é sobre este assunto que assumo a liberdade de 
escrever a V. Ex.a, Decerto que v. Ex.a de mim não se recorda. 
Duas vezes apenas falámos, no Suíço, e fui apresentado a V. Ex.2 
pelo general Henrique Rosa. Logo da primeira vez que nos vimos, 
fez-me V. Ex.2 a honra, e deu-me o prazer, de me recitar alguns 
poemas seus. Guardo dessa hora espiritualidade uma religiosa 
recordação. Obtive, depois, pelo Carlos Amaro, cópias de alguns 
desses poemas. Hoje, sei-os de cor, aqueles cujas cópias tenho, e 
eles são para mim fonte continua de exaltação estética.» 


(Fernando Pessoa — Páginas de Estética e de Teoria e 
Crítica Literárias. Lisboa, 1966.) 


Descuidado, com frequência lhe roubam os versos, 
quando os não dá, ou de os publicar se esquece, mas por 
vezes, sente uma fúria vai a uma tipografia conhecida e manda 
imprimir, em folhitas avulsas, umas dezenas de cópias com 
uma ou outra poesia que distribui pelos amigos..., que no geral 
as perdem. É uma delas, «Rosas de Inverno», escrita no Natal 
de 1901, que Guilherme de Castilho republica, em O Primeiro 
de Janeiro, do Porto. 

Não o prende aquela estratégia da glória & (o termo é de 
Teresa Coelho Lopes) que leva certos autores a porem-se nos 
bicos dos pés até entrarem para os compêndios ou as Acade- 
mias. Conhecem-se muitos. Mas ele passa à margem de tudo 
isso. A sua poética é como a própria respiração: espontânea, 
embora leve tempo a enformar-se. Catharsis oral da inteligên- 
cia e da sensibilidade, a sua voz poética nasce como nasciam 
as experiências de Claude Bernard: dissociando as partes 
para poder conceber todo. Isso se nota no estilo. 

Como em Nietzsche e como em Eça, a modelação sai 
demorada e frequentemente reelaborada enquanto a recita. 
Aprendera com Baudelaire não haver verdadeira poesia sem 
trabalho técnico, domínio formal, o que o mesmo Baudelaire 
fixara ao traduzir a Filosofia da Composição, de Edgar Poe. 

Depois, deixa os versos a circular. Carlos Amaro, João 
de Castro Osório são dos primeiros a conhecê-los. Fernando 
Pessoa% sabe alguns de cor, de que manda cópias para 
Sá-Carneiro, já em Paris, às portas do suicídio, mas com for- 
ças ainda para lhos «rogar encarecidamente, para si e para 
mostrar ao Santa Rita Pintor». A impressão chegada a Paris é 
tão grande que nesse mesmo ano (1914), a um inquérito do 
jornal República sobre o mais belo livro dos últimos trinta anos, 
Mário de Sá-Carneiro é, responde: 


«À minha vibração emocional, a melhor obra de Arte 
escrita dos últimos trinta anos (que a Arte timbra-se para os 
nervos a vibrarem e não para a inteligência medi-la em luci- 
dez) é um livro que não está publicado — seria com efeito 
aquele, imperial, que reunisse os poemas inéditos de Camilo 
Pessanha, o grande ritmista. Ouvindo pela primeira vez os 
seus versos, fustigou-me sem dúvida uma das impressões 
maiores, mais intensas a Ouro e gloriosas de Alma da minha 
ânsia de Artista. Rodopiantes de Novo, astrais de Subtileza, os 
seus poemas engastam mágicas pedrarias que transmudam 
cores e músicas, estilizando-as em ritmos de sortilégio — 
cadências misteriosas, leoninas de miragem, oscilantes de 
vago, incertas de Íris. Pompa heráldica, sombra de cristal 
zebradamente roçando cetim.» Tudo em Camilo Pessanha, 
desde o exílio também voluntário, à mesma sublimação deca- 
dentista, deveria provocar Mário de Sá-Carneiro, que «trágica 
e prematuramente desaparecido jamais conseguira vencer o 
seu fado de Emigrado Astral, o seu Azar ou a sua Zoina, per- 
manecendo até ao trágico fim em situação de Exílio, como no 
mote do seu lancinante Quase (Um pouco mais de sol — eu 
era brasa. / Um pouco mais de azul — eu era além / Para atin- 
gir faltou-me um golpe de asa... / Se ao menos eu permane- 
cesse aquém...)» 

Conclui-se que exerceu sobre Pessoa e sobre o seu 
pequeno círculo uma verdadeira fascinação. Mas até que 
grau? Lembre-se, a propósito, uma carta escrita por Pessoa 
em 2 de Dezembro de 1931 a João Gaspar Simões: 


«Quero referir-me à influência que o Pessanha pudesse 
ter tido sobre o Sá-Carneiro. Não teve nenhuma. Sobre mim 
teve, porque tudo tem influência sobre mim; mas é conveni- 
ente não ver influência do Pessanha em tudo quanto, de versos 
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meus, relembre o Pessanha. Tenho elementos próprios, natu- 
ralmente semelhantes a certos elementos próprios do 
Pessanha; e certas influências poéticas ingleses gue sofri 
muito antes de saber da influência do Pessanha, actuam no 
mesmo sentido. 

Eu conhecia, de cor, quase todos os poemas do 
Pessanha, por mos ter dito o Carlos Amaro. Comuniquei-os ao 
Sá-Carneiro, que, como é de supor, ficou encantado com eles. 
Não vejo, porém, que tenham influenciado o Sá-Carneiro em 
qualquer coisa. Uma grande admiração não implica uma 
grande influência, ou, até, qualquer influência». E em 1936, 
continua: 

«Houve em Portugal, no século dezanove, irês poetas, e 
três somente, a quem legitimamente compete a designação de 
mestres. São eles, por ordem de idades, Antero de Quental, 
Cesário Verde e Camilo Pessanha. Com a excepção de 
Antero, todavia dubitativamente aceite e extremamente com- 
batido, coube a todos três a sorte normal dos mestres — a 
incompreensão em vida, nos mesmos (como em Byron, deri- 
vando de Wordsworth e combatendo-o) sobre quem exerce- 
ram iniluência. [...] 

Com Antero de Quental se fundou entre nós a poesia 
metafísica, até ali não só ausente, mas organicamente 
ausente, da nossa literatura. Com Cesário Verde se fundou 
entre nós a poesia objectiva, igualmente ignorada entre nós. 
Com Camilo Pessanha a poesia do vago e do impressivo 
tomou forma portuguesa. Qualquer dos três, porque qualquer é 
um homem de génio, é grande não só adentro de Portugal, 
mas em absoluto. [...] 

A cada um de só três poetas, no Portugal dos séculos 
dezanove e vinte, se pode aplicar o nome de 'mestre'. São 
eles Antero de Quental, Cesário Verde e Camilo Pessanha. 
Concedo que se lhes anteponham outros quanto ao mérito 
geral; não concedo que algum outro se possa antepor a qual- 
quer deles nesse abrir de um novo caminho, nessa revelação 
de um novo sentir, que em matéria literária propriamente cons- 
titui a mestria. É mestre quem tem de ensinar e só eles, na 
poesia [portuguesa] desse tempo, tiveram que ensinar. 

O primeiro ensinou a pensar em ritmo; descobriu-nos a 
verdade de que o ser imbecil não é indispensável a um poeta. 
O segundo ensinou a observar em verso; descobriu-nos a ver- 
dade de que o ser cego, ainda que Homero em lenda o fosse e 
Milton em verdade se o tornasse, não é qualidade necessária 
a quem faz poemas. O terceiro ensinou a sentir veladamente; 
descobriu-nos a verdade de que para ser poeta não é mister 
trazer o coração nas mãos, senão que basta trazer nelas a 
sombra dele. 

Estas palavras que são nada bastam para apresentar a 
obra do meu mestre [?] C. P. O mais, que é tudo, é Camilo 
Pessanha.» 

Na carta em que lhe pedia colaboração para o Orpheu, 
Fernando Pessoa concluíra: «Entre os poemas que era empe- 
nho nosso inserir contam-se os seguintes: Violoncelo”, 
“Tatuagens”, 'O Estilita' (só conheço, deste, o segundo soneto), 
“Castelo de Óbidos", 'O Tambor", 'Nocturno”, “Passeio no 
Jardim”, 'Ao longe os barcos de flores”, 'Ó meu coração 
desce..., 'Passou o Outono já”, 'Floriram por engano as rosas 
bravas...”, 'O Fonógrafo'. Ao soneto que considero o maior de 
todos os seus, e é sem dúvida um dos maiores que tenho 
lido — (Regresso ao Lar) —, não me refiro, visto que o seu 
assunto, infelizmente, inibe (e creio ser essa a vontade de V. 
Ex.?) que ele se publique.» 
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$ estratégia da glória 


«Não quero passar à posteridade», escrevera já em 1890 
num pequeno artigo polémico: «Crónica dos Bons Mortos», no 
jornal O Novo Tempo, de Mangualde. 

«Eu não sou Homem com H grande. Até quero ser omem 
sem h», prossegue numa carta de fins de 1891. E como ficaria 
surpreso se pudesse ver hoje, pelos documentos arquivados na 
Biblioteca Nacional, as claras ou subterrâneas lutas, os peque-' 
nos golpes, trocados entre os seus críticos ou apoderados in 
pecto, disputando-se as glórias ou as primazias de terem desco- 
berto, protegido ou explicado o seu génio! É certo que houve um 
evidente contraste entre estas atitudes ou «ciclos de encolhi- 
dos» por um lado e as de exibicionista pelo outro. Mas conse- 
guiu cobrir-se de névoa. Por que outra razão Ramada Curto lhe 
chamaria ao recordar na Câmara o seu passamento -— «o poeta 
obscuro de Macau»? 

Em verdade fora pouco notado. Ao contrário de 
Wenceslau de Moraes, cuja presença se expande, raras ou pou- 
cas publicações trarão poesias suas e quase só depois de 1926. 
Em 1915 saem versos seus na Ailântida, de Lisboa. António 
Botto inclui-o em 1923 numa antologia intitulada Motivos de 
Beleza. Depois de morto aparece na Prisma do Porio e na 
Antologia de Poemas Portugueses Modernos editada em 
Coimbra em 1944, por Fernando Pessoa e António Botto. 

Ganhara lugar como um dos precursores do modernismo, 
mas demoraria a entrar na rotina literária. O próprio Alberto 
Osório de Castro, seu maior amigo, não se tembrará dele ao 
falar em Lisboa, solenemente, em 1936, sobre a influência do 
Império nas letras. 


é Mário de Sá-Carneiro 


Desenho de Almada Negreiros 
Centauro. Lisboa, 1916. 


& vocábulos de efeito 


Sabe-se a posição de Eugénio de Castro no prefácio de Oaristos 
pedindo aos poetas rimas raras, rutilantes, caprichosamente não 
repetidas; e como Arthur Rimbaud percorria textos antigos e dicioná- 
rios de alquimia à procura de termos pouco conhecidos, ou incomuns. 

Mas não resisto em copiar o que E. Starkie escreveu de 
Rimbaud: «Com ele as palavras deixam de ter apenas o sentido do 
dicionário; não exprimem apenas um conteúdo lógico; perdem a fun- 
ção estritamente descritiva; exercem uma espécie de encanto mágico; 
evocam um estado de alma e um estado de espírito.» 

Tem sido dito: o que espanta na poesia de Victor Hugo é — a 
palavra, na de Rimbaud — a língua, em Baudelaire — a imagem, em 
Pessanha — os símbolos, em cuja alquimia a poesia é festa. 

Também em Baudelaire o perfume é-lhe tão consubstancial 
como a cor a Rimbaud ou a melodia em Verlaine. 


«Nos tons das cores dos versos de Camilo Pessanha, pouco 
mais que quatro ou cinco, predominam o branco — da luz, da pureza 
ou da paz; o vermelho — da virilidade, e o amarelo — da riqueza e da 
força, do oiro ou do Sol. Os azuis e os verdes só lhe ocorrem para 
uma melhor harmonia da composição da natureza.» 

Não confundir com tais vocábulos os Kitschs, que por exibicio- 
nismo ou mau gosto, aparecem por vezes nos textos dos seus críti- 
cos. 


é saliente valor musical 


A música dos seus versos nada tinha a ver com a «trovoada de 
lata que era a poesia de Oaristos», escreveu J. G. Simões. 

É sabido que as palavras valem como sons musicais. Nicola 
Vicentino, que em 1555 inventara um clavecino, o archicembalo, 
capaz de reproduzir todos os sons do alemão, do francês, do espa- 
nhol, do húngaro e do turco, explicava: «as inflexões e os intervalos 
que todos os povos da terra utilizam nas suas línguas maternas não 
se processam unicamente por tons inteiros e meio-tons, mas também 
por quartos de tons e até por intervalos mais pequenos, que graças às 
divisões do nosso clavecino podemos adaptar a todas as nações do 
mundo.» 

(James Winn — Eioguência Insuspeitada; uma História das 
Relações entre a Música e a Poesia. New Haven, 1981.) 


Como Eça de Queiroz escreveu pela pena de Fradique Mendes, 
há «vozes que vestem de músicas as ideias». («Espólio Batalha 
Reis» B. N., Lisboa). 

Veremos adiante que David de Sousa ao ouvir Camilo Pessanha 
recitar as «Arcadas do Violoncelo» pensou musicá-las; e Délio Santos 
depois de as reproduzir comenta: «E é preciso notar que a musicali- 
dade e a técnica impressionista desta poesia não são fins em si... 
essa técnica e essa musicalidade são apenas meios para o poeta nos 
fazer apreender mais de perto a realidade universal do pormenor. De 
facto não há aqui só música verbal, íntima descoordenação, o caos de 
fragmentárias ideias, sensações desconexas e símbolos que mal se 
esboçam logo se truncam, como diz Hernâni Cidade. Pelo contrário, 
cremos ter em 'Violoncelo' a utilização feliz, não só da técnica impres- 
sionista que descreve com pinceladas, pondo de lado a preocupação 
do juízo expresso no verbo que desenha a descrição, não só a 
riqueza de imagens características dos simbolistas, mas ainda a téc- 
nica de imagens e conceitos opostos mas sugestivos de Bergson, gra- 
ças às quais o espírito contacta pela intuição a essência das coisas.» 


(Délio Santos — O Valor Estético da Poesia. Lisboa, 1943.) 


No Brasil, Cecília Meireles em 1944 inicia a sua antologia de 
poetas novos de Portugal com a mesma poeta, sublinhando essa 
«obra musical, cheia de descontentamento do quotidiano, do ime- 
diato, do real...» 


(Cecília Meireles — Poetas Novos de Portugal. Rio de Janeiro, 
1944) 


6 «As quarenta poesias reunidas na Clepsidra resumem o 
simbolismo português em estado puro e cristalino», escreve 
Óscar Lopes, que também viu nessa excepcionalidade as 
razões da influência que viria a ter na geração do Orpheu, 
sobretudo em Fernando Pessoa, acrescentando: «o nosso 
único simbolista verdadeiro [anuncia] o nosso melhor poeta 
modernista». 

Desde a primeira composição, a «Lúbrica» (1885), 
escrita aos 18 anos, o seu tecido lírico aparece cheio de 
névoas, apatias, censuras, recalcamentos e complexos — psi- 
cologizados, por exemplo, naqueles submersos receios de dar 
vida aos desejos — que fazem dele até um psicanalista avant la 
leitre (como notou um dos seus críticos). Os seus versos, com 
roupagens de sons, marchetadas de vocábulos de efeito é (só 
nisso cedendo aos apelos de Eugénio de Castro), são fono- 
-símbolos com saliente valor musical$, uma poesia de um 
estilo sonoro a pedir um solfejador que a orquestre ou um reci- 
tador que a declame. Deve de ser ouvida. Sabe-se que David 
de Sousa pensara musicar alguns dos seus versos, como 
Arturo Menendez Alychandre fizera às mais famosas poesias 
de Ruben Dario e Reynaldo Hahn e Anatole France às de 
Verlaine. Havia nele «o milagre de realizar com sílabas os tons 
de todos os instrumentos» (escreve-se no Diário de Notícias 
de 26 de Junho de 1960) e Goran Bjorkman ao traduzir a poe- 
sia «Crepuscular» para sueco comenta: «foi como transportar 
para língua falada uma peça de música». Mário Cesariny de 
Vasconcelos sente como pintura a poesia de Camilo 
Pessanha; como eu próprio ouço música vendo a pintura de 
Gauguin. A emoção musical criada pela sua poesia é também 
referida por Maria de Lurdes Belchior. E Pires Laranjeira, numa 
pequena nota sobre «Música e abulia em Camilo Pessanha», 
viu nessa relação o seu «verdadeiro paradigma, que na escrita 
se manifesta como variações para uma flauta só». Falando de 
Apollonie Sabatier, não dizia Verlaine que o seu hábito fazia 
música como a sua voz fazia perfume? 

É extremamente exigente na sua musicalidade (recor- 
de-se como prevendo o enterro deixaria determinado que 
nele não haveria músicas€ — por não reconhecer harmonia 
mas apenas ruídos nas cenas que via nesses actos; só é 
estranho que também recuse flores). 

Contudo, como deveria sorrir, com que sarcasmo, se 
pudesse ver a gula com que hoje certos estudiosos dissecam 
a sua arquitectura literária, lhe classificam a estilística, pesam 
e audiomedem os versos e até se esgotam a decifrar o seu 
código linguístico e a procurar quantificar-lhe o inefável!, quan- 
tas vezes destruindo com um pesado aparelho crítico os 
melhores efeitos dos seus poemas (como também notou Enid 
Starkie a propósito dos gramáticos devoradores de Arthur 
Rimbaud, embora sem cair naquela forma que T. W. Adorno 
[Dialéctica Negativa. Paris, 1978] chama de micrológica ou 
separadora até aos pormenores mais insignificantes); quantas 
vezes, desentendendo-se; embora, tenham ajudado no conhe- 
cimento da sua linguagem e da sua peregrinação estética. 
A sua energia comunicante (digamos ao modo de Aristóteles, 
seu Organon), não era apenas por ser: as palavras modela- 
vam o seu mundo, tanto o visual como o imaginado, numa har- 
monia, oscilando entre as sensações auditivas e as visuais é. 
Acode sempre recordar a propósito o famoso soneto das 
vogais, de Rimbaud, onde a instrumentação verbal, a analogia 
das cores e a doutrina alquimista para a sua ordem e classifi- 
cação, uma audição colorida, devem ter feito delirar Camilo 
Pessanha. E não só. 

Ainda no campo dos significados, poder-se-á estabele- 
cer uma ligação psicanalítica com a importância do elemento 
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aquoso na sua obra, desde o título da Clepsidra (que pode sig- 
nificar um relógio de água) a repetidas expressões como: «len- 
çol aquático», «diques da alma», «afogar o pensamento»...? 
Nessa simbologia o fluir das águas significará o decorrer do 
tempo, ou haverá outra interpretação? Gaston Bachelard, que 
estudou esta mítica poética dos simbolistas em relação à 
antiga física dos quatro elementos, chama-lhe «complexo de 
Ofélia». Citando Paul Éluard: 


Eu era um barco flutuando na água fechada. 
Como um morto, só tinha esse elemento 


vê na água fechada o seio da morte, sua substância mesmo: 
«para certas almas a água é a matéria do desespero»: «por- 
que leva consigo refractadas miragens do nada», acrescenta 
Ofélia Caldas Paiva. A propósito do termo «barco» na poesia 
de Paul Éluard, não esqueçamos que ele foi na arqueologia 
dos primeiros anos do cristianismo, o símbolo oculto de vida. 

Juntando-lhe a luz, Álvaro Gomes arrolou na sua poética 
as metáforas que melhor a possam revelar. Seriadas as mais 
constantes como olhos, sol, luz, dia, noite, água, mar, lago, 
neve, julga perceber que o par água/luz constitui na sua ambi- 
valência ética (vida/morte), uma introdução a uma dialéctica 
(cujo resultado é o sentimento da dor) num antagonismo mais 
visível que os conflitos entre o seu eu-superficial e o seu 
eu-profundo. Insiste, ainda, na frequência de termos ligados 
directa ou indirectamente à água, como mar, rio, fonte, lago, 
neve, chuva, lágrimas, barcos, navio, peixe, canal, ponte... em 
contraste com os poucos referentes a dados terrestres (cami- 
nho, terra...) e os muitos ligados à luz: sol, madrugada, 
poente, aurora, brazido, estrelas, luar, girassol... 

E o crítico paulista prossegue: cada tipo de água tem as 
suas qualidades: a salgada opõe-se à vaidade e ao devaneio; 
a do mar tem até uma violência erotizante e sensual, a que 
ele, Camilo Pessanha, alude em seus versos («E as ondas 
lutam como feras...»), embora também nelas veja um passo 
rápido para a mineralidade; a dos rios, que pela tranquilidade 
confunde os sentidos e pelo correr suave simboliza o transitó- 
rio («Imagens que passais pela retina e não voltais nunca 
mais»), aquela quarta dimensão que o atormenta. 

Gaston Bachelard insiste: «contemplar a água é dissol- 
ver-se, é morrer». Será uma das formas que traduz em 
Pessanha «o desejo do regresso ao seio do nada», escreverá 
João Camilo num ensaio sobre a presença e a metáfora da 
água na sua obra, onde também o seu fluir — pensa — retrata 
o fluir do tempo, nossa Primavera e nosso Outono. 

Mas a água é fria e para essa temperatura transfere 
Camilo Pessanha a sua relação amorosa, seu permanente 
Inverno a opor-se ao calor do Sol, que simboliza a força da 
líbido, e aí o retém, pois o frio impede a relação amorosa, a 
posse explosiva. Í 

«A água é também ambígua: tanto corre como fica 
parada, tanto se lhe descobrem aspectos benéficos — pela 
representação do seio materno, o regresso à pré-formação, o 
elemento purificador, como aspectos maléficos — metáfora do 
exílio, elemento de dissolução, símbolo de desintegração, de 
mundo vazio ou só cheio de ilusões». 

Nesse carácter aquático e suas ambivalências éticas, 
seus benefícios e seus malefícios, se podem procurar os três 
complexos sugeridos por G. Bachelard: de Narciso, de Ofélia e 
de Caronte. O de Narciso — patognomónico do Simbolismo, 
onde «a individualidade mórbida se aprofunda, se escava, à pro- 


& nele não haveria músicas 


«... aquelas músicas estranhas, desafinadas e desagradáveis, 
distinguindo-se no meio de um ruído de ensurdecer, uns clarinetes 
fanhosos, uns pratos ou tantans vibrantes, e o batuque de uns tam- 
bores com esse som agudo e seco», como Adolfo Loureiro ouviu 
num desses enterros de china importante. 


(Adolfo Loureiro — No Oriente, de Nápoles à China, Lisboa, 
1898.) 


«A sua fina sensibilidade musical (comentaria mais tarde um 
dos seus biógrafos), preferia o silêncio ao fungagá dos metais 
soprados pelos meninos chinas dos colégios católicos que faziam 
parte de todos os funerais solenes de Macau.» 

(João Gaspar Simões. O Primeiro de Janeiro. Porto, 30-XI- 
-1969.) 


$ entre as sensações auditivas e as visuais 


«A. Rimbaud descreve as psico-visuais num soneto célebre em 
que intenta dar as leis da sinopsia colorida: 'A noir, E Blanc, | rouge, 
U vert, O bleu, voyelles”, etc. Inquéritos feitos por Flournoy, 
Claparêde, Peillaube Titchener, etc., revelam que não só as vogais, 
as consoantes, os ditongos, as palavras são susceptíveis de colora- 
ção; a par destes fotismos alfabéticos existem os fotismos não alia- 
béticos em que as imagens coloridas são evocadas pelos dias e 
meses, pelos números, pelas sensações olfactivas, tácticas, etc. 


Recorde-se de novo aquela carta de 30 de Abril de 1901, a 
Alberto Osório de Castro, em que lhe diz que andara lançando num 
caderno de versos «algumas alucinações vindas, impertinentes, 
obsidiar-lhe o ouvido», e compare-se com o processo de criação 
dos naturalistas, de Eça de Queiroz, por exemplo, de quem Antero 
dizia: «Nos seus períodos não há nunca uma palavra para encher, 
para arrebaitar, nada posto ali pelo ouvido» (o itálico é meu). 

E as olfácticas? Todos os sentidos parecem estar em Camilo 
Pessanha alucinadamente abertos, como confessara a Carlos 
Amaro ao enviar-lhe uma fotografia de Maria leng: «Para que atra- 
vés de algum seu instante de nostalgia do desconhecido possa per- 
passar em uma alucinação olfáctica, a remota evocação do meu 
país de exílio.» 

Não sei se me é permitido ir mais longe, mas não resisto em 
associar duas ideias provocadas por umas frases de Teresa Rita 
Lopes: «o traço comum e permanente em Pessoa e Pessanha é o 
que poderíamos chamar a 'arte de ver...; a capacidade de ver...;' 
Eu vi é a primeira gota do relógio de água de Camilo Pessanha, pri- 
meiras palavras do poema 'Inscrição' na Clepsidra». Além dos dois, 
«ver, ver-se — acrescenta — foi o que Mário de Sá-Carneiro inces- 
santemente tentou». Sublinho estas profundas observações porque 
se trata da disposição ou força mental de três poetas que encontra- 
ram algo de novo no mundo do espírito: e dos deles, pelo menos, 
enraizadamente portugueses. E a outra ideia que me ocorre é que 
foi também quando nós portugueses incessantemente tentámos ver 
o mundo que estava para além do mar que nos encontrámos verda- 
deiramente originais criadores, até da ciência experimental. Homens 
ópticos esses portugueses ou vêem ou só aceitam o que outros de 
confiança viram. Nos livros de bordo ou nas crónicas de viagem por 
terra ou mar lê-se com frequência na abertura ou no fecho dessas 
páginas a palavra «eu vi». Luís de Camões e o seu amigo Garcia de 
Orta só aceitam o «claramente visto». Gomes Eanes de Zurara do 
que cuida é descrever o que viu, No Esmerando de Duarte Pacheco 
Pereira a expressão «eu vi» ou «nós vimos» aparece trinta e oito 
vezes e em vinte e oito outras frases, a confissão de que «alguém 
viu e o informou». 

Relembrem-se em dois heterónimos de Pessoa o orgulho que 
era em Ricardo Reis «ver sempre claro até deixar de ver»; ou a 
exclamação de Alberto Caeiro — «Eu nem sequer sou poeta: vejo»! 
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cura de si própria», o de Ofélia (pois na imagem reflectida há 
sempre a de uma mulher), pútrida ou sensual, onde numa 
expressão de C. G. Jung o ser ao contemplar-se encontra o 
seu eu profundo, sua anima, seu arquétipo do feminino ou da 
feminilidade inconsciente do homem, o seu duplo; finalmente, 
o de Caronte — figurado em Camilo Pessanha nas suas fre- 
quentes viagens por mar com todas as componentes nostálgi- 
cas de saudade, de raízes históricas nacionais (até familiares) 
e de busca de uma estrada interior. Álvaro Cardoso Gomes 
pensa ser no poema «Roteiro da vida» que a sua peregrinação 
por mais se identifica com a sua ansiosa e insistente procura 
da força, da líbido — e do Sol; como sucedera com Rimbaud. 
Muitos dos seus termos: navio, porto ou cartas de rota inse- 
rem-se no complexo de Caronte, «que no seu exemplo mais 
acabado se liga directamente ao complexo intra-uterino, na 
ânsia de viajar até um renascimento». Álvaro Cardoso Gomes 
vê Camilo como poeta da água: «Meus olhos, afogai-vos / Caí 
e derramai-vos / Como a água morrenie», por ser ela a meiá- 
fora essencial da sua obra e nela representar um tipo de des- 
tino, de modo de ser, de afectividade fugídia, «de exploração 
das manifestações dolorosas da existência e do sentido vago e 
ilusório das coisas»; de um «comportamento introspectivo que 
prefere a miniloquência à grandiloquência dos românticos». 
Daí também a passividade, a fuga, a repressão da líbido, o 
relacionamento matriz. E, por fim, o temperamento musical. 
Essas diligências verificam-se nos seus retratos femininos; 
penumbrosos, anémicos, meigos mas tristes. E chama-o de 
poeta da água — poeta da passividade, da afectividade femi- 
nina, da morbidez, numa classificação que foi buscar a Guy 
Michaud. 

A metáfora cósmica da luz, o mito da luz (não sugere M. 
Eigeldinger que Rimbaud se exilara para o Próximo Oriente na 
busca genética do Sol?), surgiria também fortemente evidenci- 
ada em Camilo Pessanha, onde elementos como poente, 
madrugada e crepúsculo traem a sua indefinição e o seu pen- 
dor melancólico, francamente simbolista: «Eu vi a luz», «Pairo 
na luz», «Buscando a luz», «Esperando a luz»... 

«Será que subtilmente, como sugere o crítico brasileiro, 
tal aparência comum de luz caracterize a sua ânsia de 
Absoluto?; porque não se trata de uma luz qualquer mas da 
luz primordial, absoluta, universal — que no plano das qualida- 
des instintivas se consubstancia nas relações luz/líbido e 
luz/nirvana, ou no seu negativo luz/escuridão. A luz sugere a 
objectividade suprema, a verdade e o seu verbo fecundante. 
Por isso a adjectiva algumas vezes como luz desgrenhada ou 
luz crepuscular... Mas a luminosidade, além de outras valên- 
cias, pode ter analogia com fogo e traduzir-se pelo símbolo 
ouro», que ele tantas vezes emprega. 

Podem estes diferentes complexos encontrar-se coexis- 
tentes. «Em Esbeita surge... há a oposição das forças solares 
(o gladiador) e as aquáticas (Vénus e a Hidra). O herói carac- 
teriza-se pelo calor, pelo fogo (fervor); Vénus e Hidra pela 
água (pois ambas nascem no mar). O papel do herói é duplo: 
de um lado, representante da vida, deve lutar contra a Morte e 
submetê-la; de outro, representante do fogo, deve lutar contra 
a água: a posse sensual de Vénus simboliza tal aspecto.» 
Conclusão de Álvaro Cardoso Gomes: «Num tom monocór- 
dico..., manifestando-se obliquamente... Camilo Pessanha 
expressa uma visão do mundo fragmentada e deliquescente... 
[onde] o caos interno corresponde ao caos externo... [Usando] 
a palavra para nos sugerir transcendências ocultas... homem e 
mundo, aparecem [na sua poesia] a formar um todo uniforme 


através da concepção schopenhauriana de que o sentimento 
de dor é comum a todos os seres do Universo: [para isso] usa 
de um lado da Natureza para evocar um sentimento vago, 
porém Absoluto — o de Dor Cósmica. 

Duas forças cósmicas opostas: a água e a luz, um pólo 
feminino e outro pólo masculino — [opõem-se] nos símbolos 
da água e do fogo presentes de maneira obsessiva em 
Clepsidra, a ponto de criarem a tensão básica da obra [e se 
revelarem peças] geradoras da sua Cosmovisão: a mulher, a 
Natureza, a cor, o tempo, a dor, a morte, os olhos, o coração, 
a alma, o sonho.» 

Juntando ao tal mundo cósmico que o cerca suas expe- 
riências pessoais de tempo, de dor, de solidão e de antece- 
dências de morte, A. F. Rodrigues de Oliveira vê na poética de 
Camilo Pessanha a fuga para o Nada. São os temas dominan- 
tes da Clepsidra: 


— a dor da sua pessoa e do mundo: «sem ela o coração 
é quase nada; 

— a solidão: «cada um por seu lado... Eu vou sozinho»; 

— a in-disponibilidade para prosseguir vivendo, e: 

— a transitoriedade, e a angústia interrogante sobre as 
razões da existência essencial e do seu fado motor: 


Que, eu desde a partida, 
Não sei onde vou. 
Roteiro da vida, 

Quem é que o traçou? 


Nem sei de onde venho, 
Que azar me fadou!?... 

Das mágoas que tenho, 
Os ais por que os dou... 


Miragens do nada, 
Dizei-me quem sou...€; 


— e, por fim, a ânsia final da tranquilidade absoluta. 
Com idêntico sentido pedagógico António Quadros descobre 
nesse mundo poético oito leit-motives: o desejo sensual como 
afirmação de poder biológico; a consciência de que a dor faz 
parte da condição humana; a descoberta da mulher como ser 
incapturável; o encontro com a face quimérica dos actos que 
viram sonhos; a irrecuperabilidade angustiosa do tempo; a 
forma especial que nele assume a saudade que é tríbia como 
o é o homem; uma ansiedade de paz que em consciência se 
conhece que só o estado nirvânico ou a morte podem dar; o 
fundo visceral das origens nacionais (que o u/timatum infes- 
tara); e, pelo menos uma vez, na poesia «Bravo e Vermelho», 
uma alucinada ascensão para o divino. Aqui, Álvaro Cardoso 
Gomes e António Quadros se encontram de novo como dois 
dos mais subtis intérpretes de Pessanha. 

Fizemos até aqui uma passagem rápida pelos seus bió- 
grafos e os seus críticos. Camilo Pessanha continua por expli- 
car. Nem será nunca possível fazê-lo. Sobretudo no plano das 
raízes. Não vimos agora Henri Laborit, um dos mais imaginati- 
vos e fascinantes biologistas do nosso tempo, ir buscar para 
título de um livro de memórias — A vida anterior —, um verso 
de Baudelaire? 


q 
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7 Baudelaire, pai do simbolismo, morrera no ano do seu 
nascimento, e não seria seu autor de cabeceira. Esse seria. 
Verlaine * e desde os anos oitenta em Coimbra. Em estudante 
soubera do movimento dos nefelibatas do Porto; na Univer- 
sidade conhecera Antônio Nobre, viajante das nuvens. Mas 
não era de seu temperamento entrar na dialéctica das escolas 
ou das correntes literárias. Sabia que a poética dos símbolos 
era já de 1857 e o Manifesto de Moréas de 1886. O simbo- 
lismo português fora fundado em 1890 quando ele estudava 
Direito. Com certeza que lera o prefácio pedagógico de 
Oaristos, mas não se matriculara como aluno ordinário. 
Preferira a fuga para dentro de si e para fora das cotteries 
literárias; para longe do Ocidente, embarcado embora 
no «expresso da originalidade», referido naquele prólogo. 
Influências, a haver, haveria que procurá-las noutros lados, 
como em Cesário Verde, cujo Livro o seu dilecto amigo e com- 
panheiro Alberto Osório de Castro republicara quando ambos 
ainda eram estudantes. 

É cerio que na cidade de Coimbra, onde Teófilo Braga 
pregara o Positivismo, conhecera o gosto oriental, mas apenas 
estético e in-experimental de Eugénio de Castro. Com ele será 
diferente. Criará o seu próprio simbolismo. (Não dissera Ruben 
Dario que à Grécia dos gregos preferia a Grécia da França?) 
Talvez ainda não saiba, mas é portador de uma energia literá- 
ria própria. Tão pouco nota que está a cavalo entre dois sécu- 
los artísticos. O que mais ouve são os sons dos mistérios e 
das palavras só vê os símbolos. Atraem-no os princípios ocul- 
tos que até o levarão, em 1916, para a Maçonaria (assina o 
diploma, como grão-mestre adjunto, o engenho António Maria 
da Silva), sendo iniciado na Loja Luís de Camões, onde adopta 
o nome simbólico de «Angélico» (e porquê? Que pretenderá 
pensar ver-se, efabular-se, no seu heterónimo maçónico? 
Puríssimo? Anunciador de qualquer boa-nova? Tomista? Ou 
evocador de Santo António, português? Caberá aqui lembrar a 
ideia de António Quadros, que a propósito dos sonetos «São 
Gabriel», de 1898, pensa que Pessanha escolheu esse título 
comemorativo não por ser ele o nome da nau almirante de 
Vasco da Gama, mas por ser o arquétipo do mensageiro de 
Deus e da Anunciação; e da recuperação da pátria decaída). 

Com ele entram Armando Pires Falcão, um oficial em 
serviço na cidade, que adopta o cognome de Lafayette, e tam- 
bém (segundo a tradição local), e os historiadores das lojas 
portuguesas, o P.s José da Costa Nunes, secretário do bispo 
D. José Paulino, que se crisma de Herculano e mais tarde será 
bispo, cardeal e carmelengo. Elevado ao grau 15º, Cavaleiro 
do Oriente ou Espada em 6 de Julho de 1916 e ao grau 18º 
Cavaleiro Rosa-Cruz a 22 de Julho, do mesmo ano, Camilo 
Pessanha manteria durante anos correspondência assídua 
com uma das lojas de Lisboa. 

Em Macau o seu irmão maçónico mais próximo será 
sempre o seu amigo José Vicente Jorge. 

O chefe local da Maçonaria era o advogado Constâncio 
José da Silva. Na Loja Luís de Camões, situada na Calçada do 
Tronco Velho, outro causídico, Silva Mendes, se filiara. 
Constâncio José a Silva dispunha de um jornal, A Verdade, a 
que sucederia outro jornal, O Combate, de Domingos Rosa 
Duque. Era também mação o governador Carlos da Maia, com 
quem Camilo Pessanha combinaria a oferta para Lisboa de 
peças chinesas da sua colecção. 


Q 


sait (isa 


é Dizei-me quem sou 


Aquelas ideias de que a coisa melhor seria não ter nas- 
cido; de constantemente chamar a morte: «Oh vem 
depressa... »; bem como a angústia de não saber bem quem é e 
qual o seu destino, tiveram largo curso na literatura clássica 
grega, divulgada na nossa Idade Média pelas versões latinas: 
como um epigrama de Posidipo, ou Platão Cómico, que Lopo 
Serrão, célebre médico de D. Sebastião, em três dos oito mil 
versos do seu poema Da Velhice (1579), sintetizou fielmente 
assim: «O melhor para os tristes mortais é não nascer / nem ver 
a luz do sol / nem saber que existe o dia... / Diz-me que senda 
de vida seguirei?» 


(Sebastião Tavares de Pinho — Lopo Serrão e a seu 
Poema. Coimbra, 1987.) 


é seria Verlaine 


SSRSS, 918 
Pau! Verlaine e Camilo Pessanha. 
Apontamento de Armando Boaventura. 


Mas se o seu poeta preferido é Verlaine, o seu metro será 
o dos decassílabos, como um dia confidenciaria a Carlos 
Amaro. 


é nefelibatas do Porto 


Já em 1893, quando estava provido em Mirandela, fre- 
quentara no Porto o grupo dos nefelibatas que se reunia num 
ambiente de secretos rituais, no atelier do pintor Inácio de Pinho 
(como Júlio Brandão recordaria na Galeria das Sombras), que 
provocaria a burguesia da cidade com um opúsculo a descrever 
reuniões macabras numa velha casa do Barredo com exorcis- 
mos, danças demoniacas e o coro dos punhais dos huguenotes. 
Tudo sinistro, real apenas nas suas imaginações, mas a traduzir 
uma disposição «que faria o leitor ingénuo benzer-se três 
vezes». 

A designação de Nefelibatas, aplicada aos nossos simbo- 
listas de 1890, nascera nas Horas de Eugénio de Castro ao 
explicar «... a obra que concebera /onge dos bárbaros, cujos 
apupos... não lograriam desviá-lo do seu nobre e altivo desdém 
de nefelibata». Depois tomaria outros sentidos. 

A Camilo Pessanha seduziam-no quaisquer mistérios ou 
processos de adivinhação telúrica, como as páginas dos Borda 
d'Água, um dos seus livros de sovaco. 


$ um museu à laia de tim-tins 


«Aquele museu doméstico apaixonadamente amado», que 
Alberto Osório de Castro visitou demoradamente. 


(Atlântico. Lisboa, 1942.) 


é um catálogo 


As 100 peças incluíam 22 pinturas e caligrafias; 14 bordados, 
brocados, indumentárias e joalharia; 8 closonnées e bronzes com 
ilustrações; 6 bronzes simples; 7 esculturas em madeira, marfim e 
unicórnio; 16 esculturas de pedras duras ou vidro; 4 móveis de 
embutidos e charões; e 23 cerâmicas. 

Manda o primeiro exemplar do catálogo a D. Ana de Castro 
Osório «em preito de admiração pelo seu ininterrupto e fecundo 
labor espiritual, orientado e altruísta [acrescentando que essa] 
mesquinha folha de papel liquidava em falência vinte e dois anos 
de vida demente, sem intuitos, nem disciplina, nem utilidade, com 
largos períodos de embrutecimento apático, intermitentes agita- 
ções de furor desconexo, entre visões delirantes — fantasmas de 
outras raças e de outras idades». Penso que ninguém faria melhor 
o diagnóstico dos seus sentimentos. 


Ao chegarem ao Museu Machado de Castro são expostas na 
Sala XIll onde Eugénio de Castro que as foi visitar destaca algu- 
mas pinturas do século XIII, duas estatuetas de ferro represen- 
tando apóstolos budistas, dois tambores e um sino de bronze. 


(Eugénio de Castro — «Museu Machado de Castro», no Guia 
de Portugal, Lisboa, 1944.) 


$ nova remessa 


Só que o envio para Lisboa, cheio de percalços, irá abrir 
novas discussões, que apenas agora começam a esclarecer-se: 
«o seu acondicionamento, à moda chinesa, foi feito já no Palácio 
do Governador, que providenciou para remeter os quinze caixotes 
num transporte do Estado; razões de economia foram invocadas 
para se escolher o cruzador República. Aconteceu, porém, que 
acabou por ser mandado seguir para a Índia, em virtude dos últi- 
mos acontecimentos que ali ocorriam e em circunstâncias que 
ainda não conseguimos esclarecer. Mas podemos supor que só 
depois de quase dois anos de mar, em patrulha pelo Índico, se 
conseguiu transferi-los para o transporte militar Pêro de Alenquer, 
que veio a entrar a barra do Tejo aos 16 de Junho de 1928. Por 
esta altura chegam a Coimbra as peças transferidas das Janelas 
Verdes, mas as de Macau permanecerão retidas sem pressa, pela 
burocracia, em Lisboa. E não tinham terminado ainda as aventu- 
ras dos muito viajados quinze! Com efeito, o Comissariado-Geral 
da Exposição Portuguesa em Sevilha, tendo tomado conheci- 
mento da doação, apressa-se em pedi-la emprestada para o 
Pavilhão de Macau que aí deveria figurar. À colecção acaba, pois, 
por seguir para Espanha, de onde só voltará em 19 de Abril de 
1930, diminuída em seis das suas peças de primeira categoria.» 


(Matilde Pessoa F. Sousa Franco — A Exposição 
«Colecções Orientais» do Museu Nacional de Machado de Castro. 
Coimbra, 1983.) 
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$ oferece ao Governador Carlos da Maia 


st) 


Em visita a Hong-Kong 


$ a cidade comemora 


nara 


Medalha mandada emitir pela Biblioteca Municipal de 
Coimbra durante as comemorações do centenário. Escultura de 
Cabral Antunes. Na frente, o busto. No verso, o ex-libris de Camilo 
Pessanha em caracteres chineses com a representação fonética 
do seu nome: Pui-Sane-Ngá; e os títulos das suas duas obras: 
Clepsidra e China, em caracteres latinos. 


Medalha de Inácio Santos, cunhada também no centenário. 

Aos lados do busto, os anos do nascimento e do centenário. 
No verso, uma composição maneirista com simbolos conimbricen- 
ses: a Capela de S. Sebastião, a torre da Universidade, o Penedo 
da Saudade e dois estudantes. Na orla superior a legenda: 
«Coimbra berço do poeta». 


Ganhando muito dinheiro, dá-se a comprar obras de arte: 
pinturas, caligrafias, bordados, jóias, vasos incrustados, bron- 
zes, esculturas em madeira, pedras trabalhadas, embutidos e 
cerâmicas. Desde novo tinha por hábito distrair-se dos grandes 
abatimenios morais coleccionando estampilhas usadas. E 
durante a primeira viagem para Macau, encontrara-se já em 
Port Said a «comprar coisas extravagantes e características». 

Enche a casa. Faz dela um museu à laia de tim-tins€. 
Depois, pensando no desbarato em que iriam cair à data da 
sua morte (previsão certa porque logo seu filho abriria uma loja 
para vender as herdadas), resolve doá-las ao Estado. Para 
fazer o inventário chama dois antiquários, mas não consegue 
entender-se com eles sobre a história de cada objecto: sua 
escola e seu valor. Numa conferência sobre estética chinesa 
feita em Junho de 1900 no Grémio Militar (duas longas horas 
de análise «sacrificando o seu retraimento, o seu feitio e a sua 
saúde», como anotara O presidente da instituição, P. Miranda 
Guedes), provara já a sua perícia, embora as peças coligidas 
revelem um critério de escolha mais pela sensibilidade do 
esteta que pelo cuidado do estudioso. 

Cá fora pensa-se até que nenhuma é importante, pois 
seus conhecimentos estavam longe do saber artístico dos 
outros grandes coleccionadores da cidade: José Jorge, Lew, 
Tchan-Tchoc-lu e Silva Mendes, este, mais novo do que ele 
nove anos, também advogado por Coimbra, que para Macau 
fora aos 25 anos fazer vida de causídico e professor, conside- 
rado o homem que o Kuangtung melhor conhecia a arte chi- 
nesa, sendo até dele, basicamente (com excepção de uma 
colecção de estatuetas de barro, talvez o melhor do seu 
recheio, que a incúria local permitira que fossem vendidas para 
fora da cidade), o património inicial do Museu Luís de Camões. 

Em 1914, julgando que o querem enganar, faz, então, uma 
selecção das cem melhores, que oferece ao governador Carlos 
da Maia? (que delas manda imprimir em 1915 na Imprensa 
Nacional da cidade um catálogo * hoje raríssimo) e ele próprio 
traz algumas para Lisboa na graciosa de 1916, entregando-as 
ao Museu de Arte Antiga, que se limita porém a arrecadá-las, 
por José de Figueiredo as achar de pouco valor e não ter tam- 
bém espaço para as expor. O facto espanta Velhinho Correia, 
deputado por Macau, que até protesta nos jornais (O Pro- 
gresso, 9 de Julho de 1916) contra esse desinteresse. 

Sofre com essa decisão, que chama de «olímpica», e 
regressando a Macau continua a correr «por bric-à-bracs, casas 
de prego, lojas de ferro velho e outros antros de Macau, de Hong- 
-Kong e de Cantão». Conhece os truques dos artistas, as tradi- 
ções anatómicas, a história das tintas. Propõe-se mesmo enviar 
nova remessa? «e mimosear [José de Figueiredo] dentro de 
uns três anos, com outros cem exemplares — pela tromba, diria 
o Fialho». Mas não chega a fazê-lo e as anteriores ficam por 
lá esquecidas. Em 1924 outro jornal de Lisboa pergunta por 
elas. José de Figueiredo sente-se obrigado a justificar-se em 
público. Mas em 1926, Alfredo Guisado, no Parlamento, e 
Albino Forjaz de Sampaio, na imprensa, insurgem-se de novo. 
Ainda se pensa que o Município arranje um local para as expor. 
Não era Lisboa cabeça do Ultramar? E porque não na 
Sociedade de Geografia? Mas, entretanto, Camilo Pessanha 
morre, deixando-as em testamento ao Museu Machado de 
Castro, de Coimbra, onde já em 1950 figuram numa exposição 
relâmpago. De seguida somem-se e só quando, dezassete anos 
depois, a cidade comemora $ os centenários do seu nascimento 
e de Antero de Figueiredo, António Nobre e Eugénio de Castro 
o Museu expõe 163 delas. E verdadeiramente só em 1983, em 
fins de Dezembro, se realiza uma mostra condigna?. a 
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é& uma mostra condigna (pormenor) 


Duzentas peças, num conjunto de colecções orientais, mais de 
mil obras, sendo trezentas da doação de M. Teixeira Gomes, que em 
contraste com Camilo Pessanha (um coleccionador ao sabor do próprio 
gosto), fora um comprador erudito e com possibilidades de frequentar 
os mercados já seleccionados de Londres e de Paris. 


Ra 
€ Trindade Coelho 


Que embora dos últimos a chegar (também um dos primeiros 
a abandonar voluntariamente a vida por inadapiação aos torveli- 
nhos políticos da primeira república), acompanhou intensamente, 
quer em Coimbra, quer em Lisboa, aquelas tertúlias académicas. 
Íntimo de Camilo Pessanha, de Alberto Osório de Castro e de 
António Fogaça, ouvira deste, no leito da morte, a última declama- 


ção: 
O Sol era meu amigo 
Mas como muito se eleva 
Uma vez que fui consigo 
Cai, rolando na treva! 
(Trindade Coelho — Espólio. Museu Abade de Baçal. 
Bragança.) 


& perguntava 


Já um dia em Lisboa, onde Olavo Bilac estava a ser alvo de 
grandes manifestações, estranhara que não tivessem reparado 
que também ele, primeiro poeta da Península, acabava de chegar. 

Sentimento de superioridade? 

Explosão de orgulho reprimido? 

Toda a grande criação é desmedida e a dos poetas necessa- 
tiamente imodesta. Volto a citar L. A. Rebelo da Silva quando des- 
creve Bocage no auge do verbo: 

«Ão passo, que a torrente se despedia, que o soneto excedia 
o soneto, que o verso atropelava o verso, arrebatado na êxtase da 
voz interior, e esquecido de tudo para só ouvir o deus, interrom- 
pia-se a miúdo saudando ele próprio os prodígios que em roda 
faziam palpitar durante o silêncio da admiração o espanto de audi- 
tórios numerosos. “Isto não morre! Isto é meu! era o seu grito de 
triunfo. E depois, findo o último terceto, e retumbando as salas de 
aclamações, com que audácia erguia a fronte, e exclamava: 
“É magnífico; mas aí vai melhor!?'» 


(L. A. Rebelo da Silva — Bocage. Lisboa, 1853.) 


& propôs-se musicar ., $ pouco depois morria 


Pelo que só uns setenta anos andados, já em 1988, outro 
compositor, Simões Barreto, cumpriria a promessa de David de 
Sousa. 

«E para que instrumentos a compunha ele, o poeta-composi- 
tor, ora vibrantes na escala cromática, ora de subtis surdinas? 
Claramente os nomeou nas páginas da sua Clepsidra: o clarim e 
as cornetas, do soneto 'Fonógrafo'; a flauta, da poesia 'Ao longe 
os barcos de flores"; o sino, da poesia “Castelo de Óbidos'; o tam- 
bor, da poesia 'Rufando apressado", o violoncelo, da poesia que 
tem este nome; a viola, da poesia 'Viola Chinesa”. 

Eis três famílias de instrumentos distintamente representa- 
dos: de sopro, da percussão, de cordas. Portanto, a imagem bem 
definida de uma orquestra que Simões Barreto aproveitaria agora 
(1987) para duas composições: uma para flauta, declamador e 
mais instrumentos sobre o poema «Ão Longe os Barcos de 
Flores», e outro sobre «A Viola Chinesa» com erhu (viola chi- 
nesa), aparelhos de percussão, violoncelo, soprano e tenor. 
Foram apresentadas na Academia de Música S. Pio X, em 
Macau.» 


A. M. Couto Viana — «'Clepsidra'. Várias Partituras e uma 


| Orquestra.» Revista Cultural. Macau (3), 1987.) 


; Arrastando-se em ciclos, oscilante com as luas, ora todo 
imobilidade, ora todo acção, sofrendo os males da herança da 
família (um irmão morrera louco), e do temperamento; todo ele 
lânguidos abandonos, fechadas solidões, desânimos, concen- 
ira-se em silêncios, só quebrados pela declamação poética; 
ou, pelo contrário, agita-se em estéticas que o meio macaense 
não entenderá e só em Lisboa, durante as viagens, poderão 
expandir-se ao ar boémio das ruas ou dos cafés literários. 
Essas reuniões, onde o seu espírito fuzila, espalham-se pela 
cidade: o Café Royal do Cais do Sodré, o Martinho da Arcada, 
a Cervejaria da Trindade, a Livraria Ferreira, da Rua do Ouro, 
o hall do Hotel Frankiort, ao Rossio. Convive com Lúcio dos 
Santos, Carlos Amaro, Coelho de Carvalho, Trindade Coelho, 
Mário Beirão, Carlos Vasconcelos, Leonardo Coimbra, Jaime 
Cortesão, David de Sousa. Armando Boaventura, grande jorna- 
lista, grande boémio e também da sua tertúlia, descreveu assim 
uma dessas cenas nocturnas: 

«Ali pontifica — rodeado por heterogéneos boémios, 
desde António de Albuquerque, O fidalgo anarco-sindicalista, 
autor do abominável livro Marguês da Bacalhoa (que, mais 
tarde, à hora da morte, renegou, pedindo em carta, perdão à 
rainha Sr? D. Amélia), ao abstémico Mário Beirão, ao atlético 
Francisco Camelo, ao 'manco' Rodrigo de Oliveira, primo do 
histórico Américo de Oliveira, ou 'Américo das Barbas', ao 
poeta Acácio Antunes, ao roceiro de S. Tomé, Francisco 
Seixas e... ao autor destas Memórias. De quando em quando, 
mestre António Martins — professor de esgrima — abancava à 
nossa mesa, e, certa noite, enlevado pela conversa de Camilo 
Pessanha, que adorava evocar a 'sua China', foi connosco até 
ao Silva, da Rua Serpa Pinto, exigindo depois que o acompa- 
nhássemos a casa, na Rua do Arco, a S. Mamede, porgue, 
após mais de 40 anos de casado, era a primeira vez que 
entrava àquela hora — às 6 da manhã. [Acrescenta]: 

Estranha figura a de Camilo Pessanha. Meão de esta- 
tura, enxuto de cernes, cabeça de um mate esvergeado, emol- 
durada numa barba negra que ele afirmava set 'idêntica à de 
João de Deus mas mais lembrava — tão intensa e esquálida 
era — a das personagens lendárias dos primitivos Herminios... 
De noite aqueles olhos de um verde glauco, tinham qualquer 
coisa de felino e eram igualmente de felino as atitudes que 
assumia ao criticar, brilhante mas depreciativamente, outros 
poetas, inclusivé Camões e Antero... Ao longo das Ruas do 
Arsenal e do Quro, noite velha, e de regresso ao hotel, parava 
para recitar os seus versos, que ecoavam no silêncio da 
madrugada, como... 'Arcadas de Violoncelo”. 

E, amparando-se ao braço de Mário Beirão, perguntava ? 
numa voz cantante: — e depois disto, onde está Camões e 
onde fica Antero”... 

Havia então [1915] uma tertúlia intelectual que se reunia 
semanalmente, às quintas-feiras, na cervejaria da Trindade. 
Constitufam-na Jaime Cortesão, Leonardo Coimbra, Augusto 
Casimiro, David de Sousa, Mário Beirão, e quem estas linhas 
escreve... Camilo Pessanha passou a contertuliar com o grupo 
ouvindo, como nós, a leitura ainda inédita das páginas do 
Infante de Sagres de Jaime Cortesão, de A Dor, A Alegria e 
A Graça de Leonardo Coimbra e versos do poeta-soldado 
Augusto Casimiro. Uma noite Camilo Pessanha recitou os 
seus versos... e David de Sousa propôs-se musicarê as 
'Arcadas de Violoncelo”. Infelizmente pouco depois morria? na 
Figueira da Foz.» 

Na graciosa de 1915 contacta também a gente do 
Orpheu — eco português daquela «Idade Nova» anunciada por 
Verlaine — e durante ela, dita em casa de Ana de Castro 
Osório $ e de cor, os versos da Clepsidra, sua única obra poé- 
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tica de conjunto (por ele próprio considerada como um poema 
uno, embora dividido em duas partes — uma primeira só com 
Sonetos e uma segunda com as restantes Poesia), que será 
publicada cinco anos depois. Tem nessa altura 53 anos. 
Faltam-lhe seis para morrer. Os versos serão salvos pelo entu- 
siasmo de D. Ana e de um jovem, de nome João, filho daquela 
sua amiga. O título do livro foi provavelmente buscá-lo a um 
verso de Baudelaire: 


Souviens-toi que le Temps est un pueur avide 
Qui gagne sans tricher, à tout coup! c'est la loi. 
Le jour décroit, la nuit augmente; souviens-toi 
Le grouffre a toujours soif; la clepsydre se vide. 


Simbolicamente, clepsidra sugere um relógio onde o 
tempo se esvai com suavidade, mas se esvai inexoravelmente 
e inexoravelmente finda; como ele via as suas experiências. 
Teresa Coelho Lopes comenta: «o tempo é na poesia de Pes- 
sanha, não uma categoria abstracta mas o tempo de um ser. 

Fora do grupo do Orpheu, como digo na nota ao lado, a 
repercussão não será muito grande. Mas naquele grupo e pela 
palavra até do mais novo, António Ferro, será saudado como 
«o maior de uma geração». Para eles «Camilo Pessanha havia 
realizado o ideal do ritmo silencioso». Quase tão silencioso e 
inefável como se apresentava ele próprio. Veja-se como 
António Ferro o descrevia: 


«A primeira vez que o vi foi, também, uma das primeiras 
vezes que me vi. Eu não sabia que era Adivinho. Soube-o 
nessa Hora. 

Segundo informações de boa fonte, julgava-o em 
Macau, nunca tinha visto qualquer retrato seu, ignorava o 
mínimo detalhe da sua fisionomia. Pois bem. Ao encontrar, nas 
ruas de Lisboa, certa noite sonâmbula, um manipanso de mar- 
fim doente, de olhos mumificados, barba a escorrer em tédio, 
voltando-me para Mário de Sá-Carneiro — pobre Vitória muti- 
lada! — murmurinhei-lhe, em eco de mim próprio: 


— Este homem é, inevitavelmente, o Camilo Pes- 
sanha... 

O meu pobre amigo sorriu, naquele sorriso doloroso 
que, de quando em quando, lhe apunhalava o rosto. Que ideia 
a minha!... Aquelas horas, o poeta estava em Macau, estira- 
çado em tapetes, na contemplação dos Budas — manequins 
dos seus versos... No dia seguinte, Mário de Sá-Carneiro gri- 
tava-me, na sua voz metálica, que, na verdade, eu tinha adivi- 
nhado! O manipanso de marfim doente, de olhos mumificados, 
barba a escorrer em tédio, era o poeta Camilo Pessanha, che- 
gado de Macau, na própria manhã daquele dia, em que os 
meus olhos, como faquires, o tinham feito brotar na turbulência 
anónima da rua...» 

Os trabalhos do volume China (Estudos e Traduções), 
foram escritos e publicados em Macau entre 1910 e 1932. 
Repartidos por livros, opúsculos, revistas e jornais, foram apre- 
sentados em conjunto em 1944 numa edição da Agência-Geral 
das Colónias com a seguinte nota: «Reúnem-se nesta edição 
todas as obras de Camilo Pessanha que, seja como narração 
de um meio visto e vivido, seja como estudo crítico, seja como 
tradução, revelam e definem a China observada e conhecida 
por uma superior sensibilidade de ocidental e de português do 
nosso tempo.» Em 1927, o Anuário de Ensino, de Macau, 
publicará, em tradução chinesa, as «Vozes do Outono». Das 
«Elegias Chinesas» aparecerá em 1931, em Lisboa, uma edi- 
ção com uma alegoria de Luísa da Câmara Pestana. 


O 
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é dita em casa de Ana de Castro Osório 


DS a 
5 


Camilo Pessanha, com António de Castro Osório (sobrinho 
de D. Ana de Castro Osório) que durante as férias de Camilo lhe 
servira de companhia, de «pajem» na sua própria expressão. 
Meio século depois ainda recordaria os desvelos que o poeta 
punha ao florir diariamente a botoeira do casaco e o ritual com 
que diariamente, também mastigava ópio. 


(Diário Popular. Lisboa, 7 de Abril de 1967.) 


(Estudos e redações) 


voz 
CAMILO PESSANHA 


O AGÊNCIA GERAL DAS COLÓNIAS 


O processo editorial da Clepsidra tem levantado algumas dis- 
cussões de gramática e de propriedade literária. Mas no seu 
espólio existe o primeiro exemplar com esta dedicatória autógrafa, 
de 18 de Março de 1920: 


À Senhora Dona Ana de Castro 
Deixo geral procuração 

Como sócia e protectora 
Dentro e fora da União. 
Revogada nesta data 

Qualquer outra procuração. 


(União era o nome de uma editora da propriedade de D. Ana 
de Castro Osório, mas penso que a palavra «União» poderá aqui 
aludir a Maçonaria.) 

A obra, contudo, apesar das referências que lhe fazem os jor- 
nais portugueses (O Mundo, Ilustração Portuguesa, Pátria, A Luta, 
A Capital, A Voz Republicana) e brasileiros, mal sai de um círculo 
restrito. Osório de Oliveira em Lisboa, são dos poucos críticos que 
se lhe referem. Mas Camilo, ao saber da publicação, fica entusias- 
mado e logo a 3 de Junho escreve a D. Ana de Castro Osório a 
agradecer «penhoradissimo, a publicação da esquecida 
Clepsydra, e os cuidados da disposição (que é como eu próprio a 
faria) e da ortografia». Leva-lhe a carta um amigo comum, tam- 
bém mação, Raul Boaventura Real. 

Em Outubro, António Ferro n'A Situação proclamará que 
a sua geração passara a ter um missal: «Saiu o livro de Camilo 


Pessanha. A alma de todos nós, desnorieada, tem, enfim, um 
relógio.» 

A propósito do modo como esses versos foram ditados, de 
cor, Maria José de Lancastre recorda o caso análogo dos Canti 
Orfici de Dino Campane, poeta italiano também simbolista e tam- 
bém maldito, que só assim publicara os seus. 


(Maria José Lancastre — Cartas de Camilo Pessanha. 
Lisboa, 1984, nota à carta 30.) 


€ como pouco que aprendeu 


O nível de conhecimentos alcançado ainda é hoje motivo de 
discussão, admitindo-se, por exemplo, não ser grande o número 
de caracteres que entendia. E, ele próprio o parece confessar na 
dedicatória que fez em 1916 em Lisboa, de passagem, ao ofere- 
cer a Ana de Castro Osório uma espécie de gramática em 3 volu- 
mes, intitulada Leituras Chinesas, composta em Macau, de socie- 
dade com o seu amigo José Jorge. 


Á esndisas PANA Pé As 
Casio brio, tem Ata tos As 


MO esparsa fala tu Lota Aa 


PORN Aga a AS Luc tar, à cds 


$ procurou entrar na poesia chinesa 


A paixão de Camilo Pessanha pela poesia chinesa nasceu da 
sua própria sensibilidade. Na literatura francesa O interesse por 
essa leitura era escasso. Também não sabia alemão. Stieglitz e 
Adelberto Chamisso não figuravam entre os seus poetas. New 
Goethe que, sob a influência de Du Halde, iniciara os intelectuais 
germânicos na poesia chinesa. 


(Elisabeth Schelden — A China na Poesia Germânica entre 
1773 e 1883. Univ. da Califórnia, 1942.) 


€ quase meio século depois 


«Dá-se o caso, verdadeiramente notável, de a rua mais linda 
de Macau e aquela por onde apetece passear à noite, tanto a 
homens como a mulheres, ser precisamente aquela onde existem 
mais lupanares. Chama-se essa rua das Felicidades, e poucas 
vezes melhor do que neste caso um nome terá sido tão bem apli- 
cado ao objecto por ele designado. Rua das Felicidades! Oh! que 
felicidade passear por ela; que felicidade tornar a vê-la.» 


(António Lopes — A china e os Chineses. Lisboa, 1937.) 


1 |) E o Oriente? Já o disse: mais do que no anfião — no 
veneno químico que o ajuda nas angústias da carne ou na 
luta contra as saudades de Lisboa — ficou traduzido na quali- 
dade com que interiorizou os usos e costumes do seu «pais 
de exílio»; no gosto da quinguilharia artística; e ainda nas pro- 
sas de China. Como João Gaspar Simões, também Ester de 
Lemos — que estudou os ritmos e os sons verbais do seu oni- 
rico mundo poético — viu ser mais nos processos (desde as 
desarticulações lógicas às in-temporalidades) que nos moti- 
vos, que se pode encontrar na sua obra uma psicologia orien- 
tal. Fernando Guimarães voltaria a frisar uma ceria similitude 
enire a sua poesia e duas das características mais marcantes 
da poética chinesa; a imprecisão da linguagem e a intensi- 
dade da sugestão. 

Camilo Pessanha tentou aprender chinês, tomou um 
professor e é possível que tenha sido mais por razões anató- 
micas (a sua voz era gutural e nervosa), que por outras quais- 
quer, que nunca chegou a fazer entender-se fluentemente. 
Mas com o pouco que aprendeu? procurou entrar na poesia 


chinesa, de que seria efémero e diletante tradutor, e onde 
deve ter redescoberto aquela falta de lógica, analítica ou de 
discurso, que já era a dos seus versos. E que receptividade 
teriam os chineses para a sua poesia? Um dos projectos que 
eu tinha na UNIM era o de fazer uma edição chinesa de 
Clepsidra. Não me esqueço da surpresa com que, em 1960, 
ouvi da própria voz de Luís Gonzaga Gomes, que acabara de 
traduzir para chinês o essencial da Mensagem de Fernando 
Pessoa, e que eu admitira ter sido sumamente difícil, a confis- 
são de ter sido fácil e mais pré-sentida que outras suas ante- 
riores versões (de Camões, Tomás Ribeiro, ou Garrett), por 
estarem os seus versos muito dentro de uma certa sensibili- 
dade chinesa das paixões. E ele próprio, Camilo Pessanha, 
ao traduzir as elegias chinesas sublinhara como «a impreci- 
são da linguagem era no chinês literário qualidade fundamen- 
tal, chegando as palavras a não ter significado próprio», em 
frases ou versos de interpretações até contraditórias, valendo, 
por isso, bem mais nas traduções encontrar o pensamento 
geral e espicaçar a imaginação de quem é. 

Mas não é um corte com o passado, tanto que para 
onde a sua imaginação o transporta é para as suas terlúlias lis- 
boetas e as delirantes figuras que lá o acolhiam; e descreve em 
termos sumamente críticos. Tão-pouco esse «delírio lúcido» 
lhe cega os sentidos e a sensibilidade, pois desse tumulto mui- 
tas imagens acabam por se transformar em poemas. 

Nessa morbidez erótica viu até Álvaro Manuel Machado 
uma imagem do seu decadentismo. Vive no Oriente mas o seu 
fogo interior é o do Ocidente. 

«De Camões continuamos sem saber ao certo se 
esteve em Macau ou não, nas suas andanças pelas partes da 
China; de Pessanha sabemos que esteve de certeza certa. 
Mas vemos [...] como os materiais bucólicos do primeiro se 
reencontram pateticamente reelaborados no segundo, e, em 
ambos, com nacarada delicadeza oriental. E, de Pessanha a 
Camões, pode assim fazer-se um percurso cancrizante...». 

Materiais inocentes e materiais eróticos juntam-se pau- 
sadamente à sua roda: a sensualidade da terra, o luar lilás, 
os demónios que os chineses consultam antes de fazer amor 
e que o Filho do Céu só faz com virgens. Desde Gaspar da 
Cruz a Fernão Mendes Pinto que o sabe. Que sensa- 
ções colherá, cada vez que passe por certas áreas, como a 
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rua da Felicidade é, que persisiia em resistir com a maior indi- 
ferença ao coniacio do Ocidente? Até aos anos 70 continuaria 
o ex-libris erótico da cidade (veja-se ao lado a nota de Blasco 
lbafez escrita ainda em 1924). Teimava em ser o que sempre 
fora. Wenceslau de Moraes ainda sentira em 13894, e António 
Lopes repetia quase meio século depois 4. 

Numa crónica intitulada «Na rua» (incluída no livro 
Troços do Extremo Oriente, Porto 19...), Wenceslau de 
Moraes, também fala na «sarcástica irrisão desse inteiro». 

«Vestem cabalas vistosas, usam braceletes e anéis, 
manilhas de prata nos tornozelos como as escravas. Umas 
passem dando-se as mãos, rindo e conversando, arrastando 
ruidosamente as grossas alparcas suspensas dos pés nús. 
Outras penteiam-se acarminam as faces, mirando-se em espe- 
lhinhos reles. Fumam em cachimbos de estanho. Tomam chá. 
Jogam, acocoradas, as cartas. Dormem sobre esteiras. Dão de 
comer às crianças, lavam-nas em celhas. Algumas, com as 
cabeças das amigas descansadas nos joelhos, catam-nas 
pachorrentamente. Em todas estas moças, bonitas ou feias, 
robustas ou enfezadas, umas embreadas, outras alvas de 
cera, pinia-se indelevel a fadiga das vigílias, a humildade de 
escravas, o aleijão da alma, o cunho besiial... 

Rua da Felicidade? Ai, já percebo: sarcástica irrisão 
deste letreiro!... As criancinhas na China, medradas na crápula 
onde emparceiram o vício e a fonte, vendem-se por pouco 
preço, dão-se, furtam-se. Transportadas depois a estes vivei- 
ros de cultura, sujeitas desde o berço a uma obediência cega, 
atrofiadas na vontade, nos anseios, nos ímpetos do espí- 
rito, assim crescem, assim se desenvolvem, na religião duma 
crença única, o vício. E floresce enfim a puberdade, e cha- 
mam-se mulheres!... 

Ai, Rua da Felicidade, Rua da Felicidade! és o cárcere 
de muitas centenas de almas, que chafurdam irremediavel- 
mente no teu lodo.» 

No ano de 1912, em que Pessanha a percorre com A. 
Osório de Castro, ela era ainda, escreve este último: «a Rua 
das Mil e Uma Noites extremo-orientais, resplandecente de 
culaus ou restaurantes chinas, de teatros indígenas, de casas 
engrinaldadas de megarins, de tavolagens de fan-tan, a terrível 
roleta chinesa que chama a Macau toda a variada e curiosa 
escumalha aventureira da costa e dos rios de Cantão — essa 
rua dourada, de acharoadas tabuletas verticais à 'charachina”, 
como dizia Fernão Mendes Pinto, colorida de flâmulas e de 
dragões de papel, animada de um verdadeiro formigueiro de 
gente baça ou amarelida, de olhitos e lábios revirados e em 
cujas almas se agitava já todo o fervor de uma revolução 
imensa à moda europeia». 

Não seria fácil fugir ao sortilégio. Já mais perto de nós, 
pelos anos cinquenta, um poeta popular da cidade, José 
Joaquim Monteiro, cantarolava: 


Rua da Felicidade! 

Antes, da infelicidade 

Das desgraçadas sem norte, 
Do fantãe da má sorte 

Que foi de tantos ruína; 

Mas tudo isto é China 

Neste seu mistério forte. 


Quando eu, em 1960, a visitei pela primeira vez, a azá- 
fama persistia, as pei-pai-chais continuavam a sair para os 
encontros e dentro das casas, as bocas, as mãos e os sexos 
compunham os mais fabulosos espectáculos eróticos. a 


é rua da Felicidade 


Ee 
atenta aa 


o) 


Ex-libris erótico da cidade era uma artéria frequentada tanto 
por forasteiros como moradores. Blasco Ibafez, que lá esteve em 
1924, descreve-a como uma rua própria e comum a todos os por- 
tos de mar, mas onde só viu chineses (porque lhe desviaram os 
olhos ou se distraiu com o choque exótico) e lascívia. Contudo 
notou bem a arquitectura das casas altas, de grandes portas sem- 
pre abertas, altares orientais, janelas recolhidas nos andares; e a 
graça e as picardias com que as peií-pai-chais brincavam nas 
soleiras ou saíam, cheias de colorido, para algum rendez-vous, 


(Blasco Ibafez — A Volta ao Mundo de Um Novelista, 1924.) 


Cinquenta anos passados transfigurara-se. As casas das pei- 
-pai-chais haviam virado lojas, residências ou casas de pasto. Só o 
movimento continuava intenso. 


(P. Fragoso de Matos — «Recordações do Passado». An. 
Clube Mil. Naval (10-12), 1977.) 
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& um certo ar de janotismo 


Fotografia de 1916 (pormenor 
de encontro de professores em 
Macau). Ainda que em lampejos dei- 
xava transparecer no porte elegante, 
na atitude exterior, na presença, 
aquele esteticismo que José Régio 
lhe encontrara, transferido em verso. 


(Pequena História da Moderna 
Poesia Portuguesa. Lisboa, 1941.) 


Há que reparar na flor na 
botoeira, típica dos dândis (que 
Eça, por exemplo, nunca a 
esquecerá nos dos seus 
romances — Fradique, Gonçalo 
Tavares, Barrolo, Dâmaso, 
Artur ou Pedro Maia) e de novo 
evidente na fotografia publicada 
pelo Diário de Lisboa em 1926 
ao anunciar a sua morte em 
Macau, 


11 Mas nesse homem que em casa acaba descuidado de 
si e dos costumes, assim se mostrando a um ou ouiro amigo 
que o visita, dormitara um dândi. Alguns retratos e caricatu- 
ras, com seu chapéu de forma, traje de circunstância e flor na 
botoeira, reflectem, para além de uma arrogância aristocrática 
de classe, um certo ar de janotismo $. Não do janotismo frio, 
rígido, à Brummell ou Scheridam, mas do janotismo intelectua- 
lizado que se vê nos próceres do simbolismo, Charles 
Baudelaire e Paul Verlaine, para os quais o dandismo seria 
um dos modos régios de estar no mundo, e tão importante 
que o primeiro pensara mesmo, em 1860, dedicar-lhe um 
ensaio, que não chegou a acabar, mas do qual se conhece 
um dos capítulos... «Pintura da Vida Moderna», onde o define 
como o «último raio de heroísmo que pode brilhar na vida 
dum artista; uma luz na sua melancolia; o único trabalho que 
deveria ocupar a vida de um poeta. (E a boémia de Ruben 
Dario não fora também uma boémia de fraque e luva 
branca?), ou uma forma filosófica de evasão, «paixão-institui- 
ção não escrita», expressão de originalidade mesmo que con- 


trariando? cânones, circunstâncias geográficas, como ele, 


Pessanha, em Macau, onde o clima pediria um vestuário mais 
ecológico do que peralta. O seu dandismo seria o de um 
homem blasé mas sem condescendências à mediocridade e 
ao trivial. No extremo limite esse dandismo será a droga. No 
distanciamento entre si e a realidade social, acaba por se 
encontrar como um ser excêntrico, um dândi, um flaneur, um 
antiburguês: «um poema como 'Interrogação”, em que trans- 
parece um certo dandismo», comenta João Camilo, «dá-nos 
ainda uma visão do mundo leve e irónica...». 

Dois ensaios recentes: O Dandismo, Obrigação de 
Incerteza, de Françoise Coblence, e o Pequeno Dicionário do 
Dândi de Giusseppe Sacaraffia podem ajudar a explicar 
melhor o que pretendo dizer. 

Primeiro que tudo sejamos claros: Charles Baudelaire, 
já escrevera em O Dândi que ele «não é só como muitas pes- 
soas pouco reflectidas parecem crer, um gosto imoderado de 
toilette e de elegância material; isso é, mas apenas enquanto 
disso tire seu próprio prazer». J. Barbey d'Aurevilly havia dito 
também que se pode ser dândi com um fato usado e Hegel, 
na Estética, recorda que os gregos só vestiam de roupas as 
suas esculturas quando queriam «fazer ressaltar nelas uma 
significância mais elevada, o sério íntimo do espiritual». O que 
pode levar a aceitar que o dandismo e a displicência tenham 
sido em Camilo Pessanha um combate diabólico entre dois 
fundos ancestrais: o plebeu e o aristocrático, que só teve fim 
nos anos da decadência fisica acentuada, com o corpo como 
que a desfazer-se pelas drogas e ele todo a sumir-se numa 
por assim dizer «inibição de acção». Seria fatal. 

J. Barbey d'Aurevilly, na biografia de J. B. Brummell, ao 
referir-se aos anos do fim, em Callais, escreve textualmente: 
«Quando se entra na carência da vida humana, deixa-se de 
ser dândi.» É certo que numa edição posterior interrogar-se-á: 
«Mas pode-se jamais deixar de o ser?» Pelo que se repõe a 
questão do que seja na verdade a dimensão temporal dum 
dândi. 

Vejamos no nosso poeta o que é que além da distância 
ou da diferença que impunha — os isolamentos confessados; 
um sentimento quantas vezes insolente de superioridade, a 
declamação elegante em que parecia concentrar a vida; a iro- 
nia desistabilizadora sublinhada por Túlio Ferro; a bela cabeça 
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de tipo fim-de-século notada por Wenceslau de Moraes; ora 
todo retraído, ora todo espectáculo; ambíguo em política mas 
sempre em choque entre a realidade e a utopia (como no ano 
da sua morte também estaria aconiecendo em Moscovo com 
Vladimir Maiakovski) — o que é que além desses actos com 
cor de dandismo, dele, dandismo, mais se pode encontrar 
ainda em Camilo Pessanha? O anti-romantismo? A teima com 
que resiste à fibrose social que o foi rodeando? A ânsia de 
evasão? O splenn? E em que épocas de vida isso foi acen- 
tuado? — apetece perguntar. 

Conhecem-se exemplos, pois se há diferenças entre o 
primeiro Fradique de Eça de Queiroz (o do romance colectivo 
e heterónimo d'O Mistério da Estrada de Sintra, com que, em 
1870, ele e Ramalho Ortigão sacudiram Lisboa: aquele dândi 
extravagante, amigo de Baudelaire, que se não escrevera os 
versos «importe-moi wagon» era um «andador de continen- 
tes» e «nas cartas ao alfaiate discorria sobre as regras mais 
profundas da arte de bem vesiin») e os outros dois que mais 
tarde apresentou, vê-se que sempre permanecem neles os 
motivos comuns do primeiro. 

Eça conhecia bem a ciência do dandismo, que ele pró- 
pria ilustrara pessoalmente, como logo Batalha Reis, ao ir 
esperá-lo no regresso da Terra Santa, fixara num texto que 
até faz lembrar Barbey d'Aurevilly a descrever uma saída de 
J. Brummeli do seu pub de Londres: «Trajava uma longa 
sobrecasaca aberia de cuja botoeira saía, com coloridos, um 
enorme ramo de flores; cobria-lhe o peito, em relevo, um plas- 
tron que nos pareceu imenso. Os punhos, que botões uniam 
pelo centro com uma corrente de ouro, encobriam grande 
parie das mãos metidas em luvas cor de palha. Vestia calças 
claras arregaçadas ao alto, mostrando meias de seda pretas 
com pintas amarelas como ouro e sapatos muito compridos, 
ingleses, de polimento.» Leia-se ainda uma nota de J. Alberto 
de Oliveira sobre «o arranjo infalível do seu vestuário em que 
todos os pormenores tinham uma graça própria, como se 
Deus houvesse posto aquele homem sobre a Terra em vez de 
nu em pêlo, como todos os outros. já calçado e vestido por 
sua divina mão». É certo que procurava disfarçar dizendo pela 
boca de uma das suas criações, o Dâmaso Salcedo de Os 
Maias, que o dândi era uma dessas coisas que só se viam lá 
fora; como se ele próprio não fosse de cá de dentro. Tanto 
que Eduardo Prado voltaria a falar nos cortes da sua sobreca- 
saca, nas flores da sua botoeira, dos p/astrons imensos e do 
número de gravatas que sempre levava consigo, a ponto de 
um dia fazer desconfiar a alfândega de Nova lorque. Mas sem 
extravagâncias — continuaria Eça pensando, tanto que ao 
descrever o seu amigo Ramalho Ortigão e chamar-lhe «o São 
Paulo do Crevetismo», quererá referir-se (como nota António 
Sérgio e já dissera Oliveira Martins) não aos trajos pitorescos 
e excêntricos que escolhia conforme as estações do ano e ao 
aparecerem no Chiado fariam abrir a boca aos peraltas da 
Havanesa, mas à elegância e à solidez das suas campanhas 
pela saúde física e moral dos portugueses. Eça insistia em 
1878: «... tinha qualidades eminentes de corpo e de coração; 
era forte, era são, era bom, era alegre: dos cabelos aos bicos 
dos sapatos era, em cada polegada, um literato: mais — era 
um janota.» 

O dandismo nem se define, nem se institui, mas sofre 
personalizações. O de Ch. Baudelaire não é como o de 
Delacroix, e nenhum deles será o de Camilo Pessanha, que 
mais do que a elegância suprema dos cortes das casacas ou 
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É mesmo que contrariando (... a circunstância geográfica) 


1917. Num júri de Arte do Leal Senado. 


Como se apresentava nos actos solenes, mesmo a decorrer ao ar 
livre, «... de fraque, flor na lapela, na cabeça o sempiterno panamá 
sebento, de luvas e bengala». 

Mas aqui caberia mais uma nota sobre os condicionalismos «gené- 
ticos» de Camilo Pessanha, português — dos trópicos. Pois nós, sobre- 
tudo nas classes elevadas, que criamos a Antropologia dos Trópicos, só 
com esforço e despedindo preconceitos sociais de bem-parecer aí sabe- 
mos ecologicamente viver. Por essa data, em que já findara o ciclo ou 
civilização da borracha, ainda os portugueses de Manaus e do Pará iam 
também ao teatro trajando casaca no bom estilo europeu. Recorde-se, 
contudo, que só em 1961 Jânio Quadros se atreveria a procurar, com 
sua elegante balalaica, uma solução que bem serviria para um clima 
quente e húmido como é o de Macau e ao qual Camilo Pessanha teria 
pensado até adaptar-se, pois numa fotografia de 1900 mostra-se todo 
vestido de branco e com um capacete tropical, 

Como em muitos outros, aparece neste retrato de flor na botoeira. 
Quando ela falta, como naquela fotografia de 1915 em que está também 
todo de branco, Leal da Câmara não se esquece de lha colocar. Era um 
dos simbolos dos dândis. Eça de Queiroz não se esquece de o referir 
nos seus. Esta é também a única fotografia que dele conheço tendo na 
roupa dois tons de cores; ainda a única em que está de bengala, outra 
ostentação de janotaria, como mostrava Eça com a sua badine. 


dos fraques, dos laços preciosos e das flores na lapela, aca- 
& um certo ar de janotismo baria por representar frente à basbaquice de Macau, e até de 
Lisboa, além duma indiferença total perante os outros, aquela 
incerteza do mundo de que fala Françoise Coblence. Figurará 
até como um solitário, só acedendo juntar-se em pequenos 
grémios, fosse o dos maçons, fosse o dos poetas de café 
(não foi como uma seita que Carlyle, no Sartor Resartus, con- 
siderou, no grosso, todos os dândis?) Mas há entre todos eles 
laços reais, embora difíceis de explicar: G. Brummell gostaria 
de ter sido Maeterlinck, e não vimos já como Camilo 
Pessanha quase entrava em transe ao ler os versos dele, 
Maeterlinck? 

A propósito, lembre-se que Carlyle admitia que a roupa 
viesse a constituir uma forma emblemática de exaltação esté- 
tica, uma como que filosofia dos costumes diferentes, e de aí 
variações que iam dos negros de Baudelaire e os contrastes 
sombra/luz de Manet, às cores inebriantes do vermelho e do 
verde de Delacroix, ou dos amarelos selvagens de Gaugin e 


Van Gogh. 
Como é próprio dum dândi, também Camilo Pessanha 
Em 1915, em Macau criou para si sucessivos espaços públicos — desde o do 


Largo da Sé em Coimbra ao dos cafés de Lisboa; tornar-se-ia 
para muitos uma espécie de mito entre vectores, passando 
alternativamente pela elegância e pela literatura — um por 
Georges B. Brummell e o outro por Lord Byron. Só não era 
snob porque não era gratuito, nem comum, era apenas dife- 
rente. 

Não seria um dândi por condição, um dândi para todos- 
-os-dias. Entre a sua primeira aparição nas ruas de Macau, de 
casaca e laço branco, a segurar uma das varas do pálio da 
procissão do Corpo de Cristo, até à última — que é a de 
amortalhado sob a bandeira nacional — pode recolher-se uma 
aa impressionante e in-comum iconografia. 
| ' Ironista consumado (para Túlio Ferro com isso compen- 
saria a sua fragilidade física), brinca com o próprio dandismo: 
e fala das «tatuagens complicadas do [seu] peito» sem expli- 
car, porém, se são as do lado nobre ou as do lado plebeu e 
descreveu no seu brasão como «timbre rompante a megalo- 
| mania [e] como divisa: um ai — que insiste noite e dia». Túlio 
Ferro viu ainda o seu sarcasmo como afirmação ou forma de 
| libertação moral: já que «para além do seu significado ime- 
| diato de jogo verbal anódino, com o qual procura, temporaria- 
mente, degradar os valores sociais, é alusivo ao signo sob o 
qual via a condição humana: o aniquilamento». E o mesmo se 
| poderá dizer de um que outro seu verso ofítico (de serpente, a 
| É mensageira do pecado). 
| ' Certo que por vezes já se abandonaria um pouco 
quando em férias descia a Lisboa e o contraste devia chocar 
(também recordo os meus tempos de assistente de Abel 
| Salazar, no Porto, e a surpresa em que nos punha de vez em 
| : quando pois tanto chegava à Escola de ponto em branco — 
E : casaco preto debruado a seda, calça de riscas, polainitos 
: amarelos, colarinhos engomados e chapéu de coco; como em 
traje de operário — o fato de macaco com que estivera até ao 


| Em 1916, com Alberto Osório de Castro, muito aprumado como limite do tempo trabalhando no cobre!). Ora, nas tertúlias mui- 
aparece geralmente nas fotografias, sendo raras aquelas, como tos assim o encontrariam: «Pessanha, quando eu o vi, já tinha 
uma de ca. 1897, já depois de deixar crescer barba, em que ao o ar lento dum chinês, o seu chapéu, mole e pequeno, gan- 


i áci i todo arrumado, ; 
do se Reed Do Eee Fe RaRIes; x e hara a forma pontiaguda e de aba derrubada das coberturas 
Camilo parece um presidiário assustado, imagem inexplicável 


porque noutras de época próxima, e com o mesmo colega, já se mongóis; o seu sorriso rezava qualquer coisa de misterioso e 
mostra como habitualmente, bem composto e de bengala. até os seus olhos de português transmontano se obliquavam, 
se fendiam...», conta Rocha Martins. 
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E Armando Boaventura, numa carta a Ana de Castro 
Osório é, escrevia, em 1917, a propósito de uma anunciada 
viagem do poeta a Lisboa: 


«Estou a vê-lo 
com o mesmis- 
simo chapelinho, 
as calças curtas, 
os nastros das 
ceroulas de fora, 
o casaquinho 
justo... a sair do 
bote e subir a 
Rua do Ouro, 
Rossio, ir ao Mar- 
tinho tomar um 
wisky!... Deve ser 
o mesmo de há 
dois anos... Vou 
estampá-lo... 
parece-me vê-lo 
assim [e no dese- 
cri Go esto 2! nho põe-no de 
mãos abertas, 


nervosas, inquirindo pelo seu brasão. Depois continua]: 


«Não creio que o 
nosso Camilo mudasse 
de toilette e nos apa- 
reça, agora, burgues- 
mente, metido num 
frack domingueiro, de 
sapatinhos de ver- 
niz, de polainas... Não. 
Seria ridículo. Quer 
ver?»8. 

Ora, como um 
caricaturista o que pro- 
cura sempre é jogar 
com os traços funda- 
mentais de uma perso- 
nalidade, estou em 
crer que Armando 
Boaventura, que era 
dotado de grande 
memória visual, assim o deva ter visto, ou intuído, algumas 
vezes. As fotografias tiradas antes da primeira visita a 
Portugal mostram-nos sempre a mesma figura, de fato escuro 
relativamente mal cuidado, o cabelo ralo e irregular cortado 
bastante curto encimando uma face magra e inexpressiva 
mas acusando, ainda assim, sobretudo no olhar quase vesgo, 
uns laivos de sofrimento. Depois começou a levar uma autên- 
tica vida de mandarim, diz um dos seus biógrafos, e até à 
crise da destruição final: «na sua magreza incomparável, na 
sua marcha inquieta ao longo das ruas, como folha que o 
vento levasse, no seu ar de Príncipe e de vagabundo, revela- 
ria sua imensa humilde e seu infinito orgulho»: a sua outra 
face de dândi. 

Tradução lusitana do dandismo dos decadentes, de 
colarinhos altos e sapatos envernizados, Camilo Pessanha 
disfarçaria assim sua timidez, mostraria força%. Lera em 


€ Ana de Castro Osório 


Natural de Mangualde, precur- 
sora da literatura para crianças, 
espirito reformista, colaboradora 
de Afonso Costa na elaboração 
da lei do divórcio. 

Escritora de nome feito, recebe 
a iniciação macónica a 13 de Maio 
de 1907 na loja mista Comércio e 
Indústria. A sua filiação é tão esti- 
mada que o Grão Mestre Sebas- 
tião de Magalhães Lima fez ques- 
tão de estar presente. Adopta o 
nome de simbólico de Luísa a 
Fonseca Pimental que por amor à 
Liberdade fora enforcada em 
Nápoles no século anterior. 

Três anos depois cria uma 
«Liga Republicana de Mulheres 
a Portuguesas», Em 1915 é já 
ai venerável da Loja Carolina Araújo. 


(Fernando Marques da Costa — A Maçonaria Feminina. Lisboa, 1979.) 


é Querver? 


Repare-se no segundo desenho de Armando Boaventura. Teria 
tido conhecimento da anedota que veio a ser contada por José de 
Carvalho Rego no Notícias de Macau, em 1962: que um dia Camilo 
Pessanha chegara ao Tribunal trazendo por engano um colarinho 
enorme? 

Saberia que mais de um século antes, aí por 1815, era também 
com um colarinho até às orelhas, como que a guilhotiná-lo, que os cari- 
caturistas ingleses desenhavam Lord Petersham e a sua dandimania? 
E que Batalha Reis, em 1870, ao ir esperar Eça de Queiroz, que che- 
gava da Terra Santa, ficara estupefacto por ele «trazer sobre o plastron 
um colarinho altíssimo onde a custo a cabeça oscilava»? 


é mostraria força 


Fotografia de Maio de 1912, em Macau, no jardim da residência 
de Lou Lim Leoc, durante a visita de Sun Yat-sen. 
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€ qualquer coisa de convulsivo e de crispado 


pia 


Foto de 1915 publicada por Desenho de Leal da Câmara, 


Pedro da Silveira «Cartas Iné- publicado em 1926 (Contem- 
ditas de Teixeira de Pascoais e porânea, Lisboa, S. 3, A. 1, 
Camilo Pessanha» (Coló- vol. 1.) 


quio/Letras, Lisboa (29), 1976). 


$ uma máscara eventual 


«Pessanha e a Máscara», de Carlos Marreiros. 


Baudelaire (que mesmo com privações não levava mais de 
duas horas por dia a fazer a toilette) que o dândi era o conti- 
nuador dos fortes antepassados e o dandismo, «símbolo da 
superioridade aristocrática do espírito», «o último relâmpago 
de heroísmo dos seus descendentes»; e em Chateaubriand 
uma alusão aos dândis indianos, como «os restos últimos das 
grandes civilizações desaparecidas». Para representar essa 
herança seriam precisos nervos. Ora não consigo olhar certa 
caricatura de Leal da Câmara sem me lembrar desta frase de 
Walter Buchanans: «Uma figura de homem elegante deve ter 


sempre qualquer coisa de convulsivo e de crispado»% e ser 
senhor de uma máscara eventual ?, como agora subtilmente 
Carlos Marreiros compôs, em tela, a lápis e acrílico, a partir 
daquela bem conhecida fotografia de 1915, já com vinte e um 
anos de Macau. 

João Gaspar Simões comentara assim a caricatura: «O 
poeta vestido de branco, de flor na lapela, o peito metido para 
dentro, as pernas cambadas, numa elegância a que se mistura 
seja o que for de indigente ou maltrapilho.» 

Do seu tempo quero ainda referir dois escritores que 
como ele tomariam atitudes dandistas em face da morte. 
Primeiro António Nobre, que até no caixão queria ir dândi: 


O meu vizinho é carpinteiro, 
Algibebe de Dona Morte, 

Ponteia e cose, o dia inteiro, 

Fatos de Pau de toda a sorte: 
Mogno, debruados de veludo 
Flandres Gentil, pinho do Norte. 
Ora eu trago um sobretudo 

Que já me vai a aborrecer, 

Fui-me lá ontem; (era Entrudo, 
Havia imenso que fazer...) 

— Olá, bom homem! quero um fato, 
Tem que me sirva”. 

Olhou, mexeu na casa toda. 

— Eis aqui um e bem barato. 

— Está na moda? — Está na moda. 
(Gostei e nem quis apreçá-lo: 

Muito justinho, pouca roda...) 

— Quando posso mandar buscá-lo 
— Ão pôr-do-Sol. Vou dá-lo a ferro: 
(Pôs-se o bom homem a aplainá-lo...) 
Ó meus amigos! salvo-erro, 

Juro-o pela alma, pelo Céu: 
Nenhum de vós, ao meu enterro, 
Irá mais dandy, olhai! do que eu!, 


Depois, Fialho, seu bem conhecido, que tanto se esfor- 
çara por ser dândi e fizera publicar no Porto, em 1888, como 
se fosse o último adeus, este bilhete: 

«Façam-me um caixão de cedros olorantes, forrado com 
penas de ninhos, e rescendendo às carícias que minha mãe 
me fazia, ao despertar. E quando eu morrer, metam-me den- 
tro! 

O pano será feito de sonetilhos de todas os poetas-líricos 
que eu apoiei e soube amar, escritos em folhas de rosa — e à 
volta cantem as boas acções da minha vida; afastem os tolos 
do meu préstito, e enterrem-me num dia de sol, com a prima- 
vera nos gritos das aves, num belo campo aonde hajam lilases 
e voos de borboletas.» 


Poder-se-á ver nesses dandismos uma forma de donjua- 
nismo? Como expressão estética e literária, Dom Juan e o seu 
mito constituíram, durante um século, um motivo universal 
e não apenas espanhol de cultura e de crítica, e nele Fidelino 
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de Figueiredo revelou a existência de uma modalidade diferen- 
ciadamente poriuguesa, abrandada na violência libertina e 
sublinhada, por vezes, em culto do eterno feminino, dando o 
Cavaleiro de Oliveira e Garrett como exemplo a que acrescen- 
tarei agora, de certo modo, Camilo Pessanha. 

Muitos são os ingredientes com que se forma o donjua- 
nismo, mas o primeiro e desde a versão inicial de Tirso de 
Molina é o dandismo como estou citando agora: a elegância e 
a arrogância estética da sua declamação. (Não se viu Moliêre 
introduzir na personagem de Tirso de Molina essa necessi- 
dade aguda de público?) 

Outro é o narcisismo, aqui também uma substância 
fatal, pois todos os poetas se narcisam, e sobre isso escreveu 
W, Schlegel algumas boas páginas. Depois vem o amor do 
exótico, da aventura (como o assumido exílio) e dos enredos 
ocultos -— e estou a lembrar-me que quase todos os maçons 
que conheço se comportam como Dom Juans, modestos 
embora. Voltando a W. Schlegel e ao seu ensaio sobre o narci- 
sismo como fase donjuanesca dos poetas, recordo que 
Herbert Marcuse, num livro que ficou célebre, sobre Eros e 
Civilização, viu nele também uma forma anti-social ou apenas 
a-social de expressão; de anti-nomenklatura. Que foi evidente 
em Carnilo Pessanha. 

Cada um de nós constrói o seu Dom Juan. Assim, para 
António Patrício (teria conseguido harmonizar a sua sensibili- 
dade minhota com a sua experiência chinesa?) Dom Juan era 
um anormal místico, «um possesso de eterno». 

Por fim, a opinião dos freudianos, para os quais «Dom 
Juan é muitas vezes um ser que não pôde desembaraçar-se 
do seu complexo edipiano: que não pode amar nenhuma 
mulher porque está subconscientemente tentado pelo corpo e 
a presença da mãe — o que o conduzirá até, muitas vezes, a 
um comportamento a-social se não mesmo anti-social». É 
certo que tudo isto tem um valor estritamente hipotético, mas 
parece interessante reflectir neste aspecto psicanalítico. 

É também Dom Juan, apesar dos feitos, um homem 
tímido (as mulheres é que perante ele se tornam ousadas). E 
no que respeita a perfil literário, sobre o epistolário de Fradique 
Mendes construiu J. E. Bello a ficção de outro Dom Juan lusi- 
tano e Gregório Mararión disse numa conferência em Lisboa 
«nunca poder esquecer que uma das primeiras e mais profun- 
das emoções literárias de Dom Juan a sentifra] quando, sendo 
ainda jovem ouvilra] recitar, em Salamanca, por Dom Miguel 
de Unamuno, o Dom Juan de Guerra Junqueiro». Todos os cri- 
ticos, eu também já aqui o recordei, sobrelevam a musicali- 
dade dos versos de Camilo Pessanha. Ora nenhuma literatura 
explicativa de Dom Juan conseguiu até hoje transmitir-nos o 
seu retrato, o seu eco e a sua aura como a arte musical a 
ópera, do poema sinfónico ou do bailado — seu carácter pare- 
cendo mais fácil de desvendar pelos sons e pelos gestos do 
que pela escrita. 


q 


1 Parte da obra literária de Camilo Pessanha, a sua tipolo- 
gia, os seus programas estéticos, o seu universo onírico, a sua 
cromática poética, os seus ritmos e cadências, a sua orali- 
dade, tem sido tratada como expressão das suas harmonias 
ou desarmonias, nos planos do eu e do não-eu. Analisou-se 
até à exaustão a sua gramática. Os símbolos, os sons, as ima- 
gens, têm sofrido um estudo, por assim dizer, anatómico uma 
quase separação molecular. Os estruturalistas estudaram até 
as suas dimensões de Tempo (à maneira chinesa) e aquelas 
relações Tempo/Espaço, a que deu signos, e que viriam a ser 
agora exploradas metafisicamente pelos novos grandes místi- 
cos, que são os físicos atômicos — de Albert Einstein a Jean 
Charon. Isso está feito, mas poucos têm procurado avaliar as 
condições psico-somáticas do homem-todo e todo-doente que 
ia ou estava sendo em cada momento da criação literária. 

Além de débil prematuro sofrera sucessivos achaques: 
um acidente provocara-lhe uma doença oftálmica (névoa no 
olho direito, estrabismo) e uma paralisia facial, depois, «crises 
de nervos» — por uma delas perderá o 4.º ano de Direito; e 
uma operação em 1907 por uma doença muito aborrecida. 
Insónias contínuas serão outro dos incómodos. 

Ele próprio reconhecera que a inspiração poéiica tem 
tundas raízes não só no húmus cultural (que é um continuum 
de universais...) mas também na própria carne (que é um con- 
tinuum de invariantes). 

E aqui cabe perguntar (como penso fazer já) que par- 
tes podem ter tido na sua criatividade as especiarias da moci- 
dade e da vida adulta (o absinto, a aguardente e o ópio) e as 
doenças: a anemia palustre e a tuberculose? Toda uma vida 
poluída? E terá disso consciência? Não estará esse pressenti- 
mento naquele verso escrito em 1895, em Macau «Quem 
poluiu?» Maria José de Lancastre pensa que esse tal quem se 
chama destino; pensa ainda que nesse destino não estão nem 
as predestinações genéticas vindas de dentro nem os aciden- 
tes (chamados doenças) vindos de fora. Mas eu penso que se 
não poderão desprezar, pelo contrário. 

Mal chegara a Macau recebera uma carta do pai, 
dizendo-lhe que a mãe estava moribunda. Logo se interroga: 
«Para que saí de Portugal? Todo o meu passado me fugiu.» 

«Agora, que solidão a minha! Se alguma vez voltar, meu 
pai já não há-de estar em Lamego, e em Mouronho não tenho 
nada: nem parentes, nem amigos, nem um pé de oliveira, nem 
um palmo de terra, nem duas telhas para me cobrirem. Nem 
Mangualde, nem Óbidos e a quinta da Pegada, para eu ter 
minha Mãe em casa minha, nem Mirandela, nem Lisboa, nem 
Setúbal... Já devem ter despejado o travesseiro que minha 
Mãe encheu de rosmaninho para eu dormir, já devem ter feito 
em cacos a pequena chávena da China em que minha Mãe 
me dava o café, já devem ter deitado ao lume a mesa de pinho 
em que minha Mãe me punha o jantar. 

Quem me dera poder ir acudir a todas essas tristes coi- 
sas. E em redor de mim toda esta estupidez.» 

É, felizmente, um rebate falso. Outra carta chegada em 
seguida dá-lhe notícias de que melhorara. A alegria que sente 
extravasa-se sobre amigos e simples conhecidos, fala nela ao 
bispo, compra charutos, vai ao teatro, até se reconcilia com o 
velho cravo que na hospedaria Hing Ki lhe atordoava diaria- 
mente os ouvidos. 

Dois anos depois, de novo em Portugal, embora doente 
(«mais velho dez anos, de dois anos no pálido Oriente — pálido 
e rútilo»), sente a alegria de a voltar a ver, mesmo «velhinha, 
toda branca!» no mês seguinte confessa-se tomado de «crises 
de incapacidades para todas as obrigações... [dificuldades de 
deslocações] para quem está acostumado a dois anos e meio 
de quietação está acostumado a dois anos e meio de quietação 
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pre búdica... no cabo do mundo». Nunca mais se recomporá e as 
crises irão agravar-se durante a sua nova e grande estadia na 
metrópole — de Agosto de 1906 a Janeiro de 1909 —, para 
*% dá entrada no Hospital do Carmo onde viera por ordem da Junta de Saúde restabelecer-se de 
«astenia». Piora de mês a mês. 
«Parti de Macau», escreve ao primo José Benedito, 
«sem esperança de arribar [...] O desejo, porém, de ainda me 
tornar a sentir entre as coisas e as pessoas amadas nunca foi 
tão veemente como quando um médico em quem eu acredi- 
tava me declarou que eu nunca mais poderia ter forças bastan- 
tes para a viagem de regresso. Hoje pasmo da energia de 
desesperado que me fez levantar da cama onde estava havia 
cinco meses, e embarcar; e pasmo da resistência deste meu 
pobre corpo enfermiço que foi capaz de vencer os quase qua- 
renta dias de viagem penível, sem médico, sem tratamento, 
sem dieta, sem enfermeiro... Mas cheguei.» A meados de 
1907 dá consigo a «chorar, chorar, no fundo da [sua] miséria 
sem todavia suster a queda no abismo, que já parece não ter 
Gravura da época fundo». Paira sobre ele a ameaça de uma operação, como 
escreve ao seu confidente habitual (Alberto Osório de Castro): 
«Eu continuo pouco mais ou menos no mesmo estado 
de saúde. Impedido de sair de casa, e a maior parte do tempo 
no Porto, para me sujeitar a uma operação. Creio que não é 
perigosa, mas, segundo me declara o próprio cirurgião, tem 


Até agora a doença fora uma incógnita para todos os seus 
biógrafos, Dias Miguel, António Braz de Oliveira ou Maria José 
de Lancastre, que em 1984 ainda escrevia: «Nada se sabe 
acerca da natureza desta operação senão que se tratou de uma 


intervenção muito delicada»; mas que agora consigo explicar AE . ) 
graças a documentos em cuja pesquisa me ajudou O Prof. como consequência imediata quarenta e oito horas de dores 


| 
| 
| Joaquim Bastos, da Faculdade de Medicina do Porto. muito ruins de suportar. Estou, porém, tão acostumado a 
| dores, de tão diversa natureza e de tão diversa intensidade, 
| que a antecipada certeza destas já pouco me assusta.» 
la A crise é muito grande. Encontra-se num «estado de 
a completo aniquilamento moral... «Inibido sequer de escrever 
duas linhas», crê ter «perdido definitivamente a saúde do 
corpo», sente-se «um inválido isolado do mundo e do tempo.» 
Mas agora sabe o que tem. Entrega-se a S. Fiacre. 

Fizera 41 anos. A 11 de Novembro dá entrada no Hos- 
pital do Carmo$ do Porto, onde o Dr. Sousa Oliveira $, que 
dispõe de uma das melhores instalações cirúrgicas do País e é 
operador muito cotado, lhe extirpa um tumor hemorroidário 4. 
As razões de tanta fraqueza e tanta falta de sangue ficavam 
assim explicadas por um dos processos patológicos que cau- 
sam maior irritabilidade e, com o tempo, grandes anemias. 

Sente-se preso «entre quatro paredes nuas de um cubí- 
culo». Está «convencido de que a operação correra admiravel- 
mente bem no sentido tecnológico», mas inquieta-se: «quanto 
aos efeitos reais, à atenuação que possa produzir nos meus 
longos sofrimentos, só daqui por alguns dias os poderei conhe- 
cer, em estando concluído o trabalho da cicatrização e tendo 
deixado de existir o concomitante processo inflamatório.» 

Sofre enorme astenia, reage mal aos tratamentos 
com arsenicais $, preocupa-se se o «entrevamento [em que se 
sente] não virá quebrar todo o modesto futuro que sonhara e 
torná-lo num perpétuo encargo para aqueles a quem sempre 
desejaria ser útil». 

Já na convalescença confessa a Alberto Osório de 
Castro que o seu «estado de saúde continua cada vez mais 
enfraquecido, fisicamente pela doença e intelectualmente pelo 
uso dos narcóticos». Na mesma carta alude a um «caderno de 
| Ed versalhada» que lhe mostrara um dia. 
| O Dr. Francisco de Sousa Oliveira dirigiu o ser- Tem alta $ com indicação de curado a 12 de Dezembro. 
viço operatório do Hospital do Carmo desde Mas no ano seguinte volta a afundar-se em tristezas. E 

HBao saio Tora pata Sue ha E fala em «novos sobressaltos, na miserável vida, na ininterrupta 
Esirató publicado ha Meihóna Histifea da sequência de sofrimentos físicos, de agonias morais , de tragé- 
Ordem do Carmo, editado em 1956 por Eugénio dias, de catástrofes»; no «poço de miséria e de dor que fora 

Andrea da Cunha Freitas. sempre a casa de seu pai»; que tudo isso lhe agrava os seus 
«outros padecimentos»; que «agora decerto precisará de outros 


é Dr. Sousa Oliveira 


| 
| 
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dois meses para compensar o atraso sofrido nas melhoras e 
fazer provisão de forças para o embarque». E acrescenta: «No 
estado de exaltação impotente a que me levou a implacável 
opressão de fatalidade, em um trabalho contínuo de tantos 
anos, um só desejo, uma única esperança, ficou de pé entre os 
escombros de todas as bem modestas felicidades que conheci: 
fugir, fugir sempre, de um lado para o outro...» Numa dessas 
cartas fala em Fialho (que Rafael Bordalo desenhara havia 
pouco, a fugir também... mas para o Alentejo). E a roda da for- 
tuna continua a desandar. O ano de 1908 é mesmo aquele ano 
trágico em que seu irmão Manuel, a quem tanto quer, se afunda 
na loucura e é internado num manicómio. O facto ficará como 
uma daquelas «velhas ulcerações incuráveis... em toda a pavo- 
rosa agonia da sua alma», como ainda em 1916 confidenciará à 
sua amiga Ana de Castro Osório. 

E as drogas? As euforizantes sobretudo? 

Pessanha amava-as muito e bem (é vê-lo evocar a aguar- 
dente de vinho de Marmelos: «Ai que saudades de tudo... até 
idjessa cristalina e suave-olente aguardente de vinho que se 
guarda na capela ...e hei-de tomar, contra as reservas prescri- 
ções dos médicos e os conselhos da própria razão»), ao contrá- 
rio de José Duro, que conseguia deter-se e confessava: 


Adoro como Poe as doidas libações 
E se não bebo absinto é por estar doente. 


As drogas andavam na bagagem dos simbolistas. Char- 
les Baudelaire correra-as todas: álcool, absinto, café, haxixe e o 
ópio — o láudano que Teóphile Gautier lhe ensinara a tomar; e 
Camilo Pessanha ao matricular-se em Coimbra, com 17 anos, 
era já «fidalgo da Casa do Deus Louro». Mas não seriam ape- 
nas elas, pois também a fome, a sede, a fadiga forçada, seriam 
para muitos desses poetas outros tantos meios de semi-alucina- 
ção, desregramento, provocado sonho. Em complemento das 
«drogas amigas», dos artifícios farmacêuticos, ajudavam na 
ideação de paraísos artificiais; «... dá-me às vezes vontade de 
recorrer ao cognac, para me criar um paraíso artificial», escrevia 
Eça de Queiroz a Ramalho Ortigão, em 1878, numa carta de 
Newcastle. E Miró confessaria mais tarde que a fome fora na 
juventude o excitante da sua criatividade. 

Mas o melhor delivramento estaria no vinho; com esse 
meio barato caminhavam para o auto-hipnotismo e as alucina- 
ções; fugiam assim à vida quotidiana, pensavam juventudes (por 
isso Baudelaire consagra o vinho em 85 dos 128 poemas de As 
Flores do Mal, e Paul Verlaine em «A Amorosa do Diabo» expli- 
cava: «Ah! se eu bebo não é para me embebedar, nem para 
beber; é para esquecer, rever, ignorar, conhecer-me. Viver uma 
espécie de outra vida e em pouco templo!»; ser mais poeta, dir- 
se-ia!). Um século passado, em 1969, Louis Aragon confessava 
também ter procurado poesia no fundo dum copo. O ópio iria 
apenas dar novas cromáticas à literatura do álcool. Não lembra 
o olhar profundo mas distraidamente vago de alguns dos seus 
seus retratos o daqueles dois ébrios de absinto pintados por 
Degas em 1877? 

O álcool era o espírito confraternal dos simbolistas. Sabe- 
ria talvez daquela cena de Ruben Dario — um dos seus 
poetas — que ao chegar a Paris para conhecer Verlaine o encon- 
trara num café do Bairro Latino sem conseguir ser-lhe apresen- 
tado, já que o «Pobre Lelian» de bêbedo que estava nem sequer 
se recordava de haver escrito Festas Galantes. Já tinham pas- 
sado alguns anos sobre aquele de 1866 em que, então, ele, 
jovem de vinte e um, publicara um estudo caloroso sobre Char- 
les Baudelaire e os seus Pequenos Poemas em Prosa que 
incluíam os escandalosos períodos do «Embebedai-vos»: 
«É preciso estar sempre ébrio. Tudo está aí: é a única questão. 
Para não sentir o horrível fardo do Tempo, que dobra as espá- 
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é tumor hemorroidário $ Temalta 


É o diagnóstico que figura na ficha clínica. 


(Tabela da intervenção, encontrada a meu pedido, 
em Junho de 1985, pelo prof. Joaquim M Bastos.) 


Embora se trate de um processo localizado às veias do recto 
e do ânus, é um exemplo acabado de doença psicossomática. 
Grande número dos antecedentes nela mais conhecidos: terreno 
herdado, transtornos hepáticos, tensões emocionais, sedenta- 
rismo, seriam em Camilo Pessanha evidentes; e os incómodos, 
os tenesmos, as dores, a diminuição física, os pudores e a angús- 
tia de tudo isso se vir a tornar de doença em enfermidade, tam- 
bém claros. 

Razão pela qual deve ter escondido aos médicos de Macau a 
causa da sua anemia. Tanto que a Junta que o manda de licença 
para a metrópole admite que ele está sofrendo de grave anemia 
palustre. 


€ com arsenicais 


Como relata no dia 28 ao seu sempre querido Alberto Osório: 

«[...] a operação, sofrida faz depois de amanhã duas sema- 
nas, deixou-me em um estado tal de abatimento que não tenho 
podido, por assim dizer, levantar a cabeça do travesseiro. E se 
hoje tenho cabeça e músculos para o esforço desta carta, é isso 
devido a umas injecções arsenicais, começadas a tomar há três 
dias e que já vão produzindo seu efeito.» 

Sabia que se aplicavam na fraqueza e aderia esperançoso a 
uma terapêutica que andava até na literatura. Júlio Dinis, que fora 
professor de Matéria Média na Escola do Porto, dissera-o gracio- 
samente em 1866 em As Pupilas do Senhor Reitor, cnamando-os 
pela voz de Daniel, o jovem médico, de «medicamento heróico, 
prodigioso... que até nos cavalos lhes dá um aspecto luzente, ele- 
gante, vigoroso e inexcedível...» E quando ele próprio, o roman- 
cista, adoece e corre a curar-se pelos arrabaldes de Lisboa, a ilha 
da Madeira, Ovar, confessa numa carta de 1870; «... o defluxo 
que me atacou em Março foi de tal intensidade que me fez ema- 
grecer. Agora estou reduzido à sorte de uma personagem das 
Pupilas, obrigado a tomar arsénico.» 


duas e nos atira ao chão, é preciso embebedar-nos sem des- 
canso. De quê? De vinho, de poesia ou de viriude, à vossa 
escolha. Mas embebedai-vos» $; acrescentando numa nota 
posterior: «Minha bebedeira em 1848, de que natureza era 
ela? Gosto da vingança. Prazer natural da demolição. 
Bebedeira literária: recordações de leituras» — como as das 


Confissões de Um Inglês Comedor de Ópio, de Thomas de 


Quincey, a quem chama irmão espiritual é. 

Desconhece-se o que seria o drama em cinco actos — O 
Bêbedo —, cujos cenários chega a montar em 1854 para o tea- 
tro Odeón, mas que nunca chegou a publicar. Mas a apologia 
dos euforizantes era em si tão dominante que dez anos depois 
(1864), em Bruxelas, dedica três conferências a irês excitantes: 
o vinho, o éter e o ópio. O que lhe deixaria uma sala vazia e 
mais um escândalo a fazer crescer a sua aversão à Bélgica. 

Embebedai-vos! Os poemas que consagra ao vinho, 
«filho sagrado do sol», «ambrosia vegetal», que são anteriores 
a 1851, já vêm na primeira edição de As Flores do Mal, mas o 
vinho será ultrapassado pela droga. Ficará apenas como 
ambrosia ou «pão do povo, o que mais tarde a fisiologia justifi- 
caria ao classificá-lo como alimento excitante da actividade 
piramidal e dos reflexos da medula,e também altamente desfa- 
tigante, devido a uma maior facilidade dos processos motores 
cerebrais». 

O perigo estaria na habituação, e na necessidade pro- 
gressiva de drogas cada vez mais fortes. Já não bastava, 
como diria mais tarde numa correspondência, aquele absinto 
Pernod que Alberto Osório de Castro oferecia aos seus «ami- 
gos literários»: «... E não me empiteiro, por falta de meios. 
Quando me empiteirar, há-de ser com metralha da do 
Francisco Dias, Rua do Rato, 11. Pois não é uma coisa medo- 
nha um licor chamado Metralha?» E passa para o ópio, como 
Baudelaire, que na poesia «Veneno», de 1857, escrevera: 


O ópio aumenta o que não tem limites, 
Prolonga o ilimitado, 

Aprofunda o tempo, aumenta a volúpia, 
E de prazeres negros e mornos 

Enche a alma para lá da sua capacidade. 


— e no Poema do Haxixe, insistiria nos efeitos misteriosos, 
artificiais sonhos, gosto de infinito, alucinações, disposição 
paradisíaca, um, por assim dizer, estado de graça, que se 
alcança com a droga — espelho amplificador das potencialida- 
des do Homem, de um «homem tornado Deus», podendo 
«viver várias vidas de homem no espaço de uma hora»; permi- 
tindo atingir «as formas mais primitivas e naturais da poesia... 
a própria árida gramática tornando-se como que uma feitiçaria 
evocatória... a música contando-vos o poema da vossa vida». 

Com a ajuda da mescalina Aldous Huxley atingiria tam- 
bém impensáveis experiências visuais e, acima do que poderia 
pedir, a mais exuberante fantasia: «Vi o mesmo que Adão viu 
na manhã da sua criação: o milagre da existência nua.» 

Fernando Pessoa, através do seu heterónimo Álvaro de 
Campos, exclamava: «Eu vou buscar o ópio que consola um 
Oriente ao oriente do Oriente»..., e não dispondo do ópio con- 
sumia-se em aguardente e ginjinhas. Camilo Pessanha que 
desde Coimbra imaginava 

como os ébrios chineses, delirantes 

[respirar] o fumo inguieto 
pôde ir directamente para o anfião. 

E será que então, com essa ajuda externa, poderá o 
artista captar imagens, esboços ou palavras até então ocultas? 
Terá isso sucedido com Camilo Pessanha como aconteceu 
com Claude Farrêre, jovem guarda-marinha em viagem pelo 


& embebedai-vos 


Mas Baudelaire é mais um proponente que um praticante bebe- 
dor de drogas. Creio que nunca alguém o viu ébrio. Era teórico 
conhecedor. Publicara dois ensaios sobre toxicomania: Do Vinho e 
do haxixe (1851) e o Poema do haxixe (1858). Com o seu uso, 
embora moderado, procurava dilatar os desejos até os consumir em 
ideias, os sentidos entrarem em vertigem e encontrar a linguagem, 
os melhores termos, para traduzir o inefável. 

Já com Ruben Dario (pseudónimo do poeta nicaraguense Felix 
Ruben Sarmiento) que Camilo Pessanha tanto amava, a situação 
seria outra. Começara a beber champagne ainda criança, e com 15 
anos feitos e depois de maduro bem cheios de aventuras de mulhe- 
res, começara a embebedar-se, chegando em Madrid e em Paris às 
mais degradantes cenas de alcoolismo agudo, e a ficar mais de oito 
dias inconsciente, acabando por morrer por cirrose alcoólica. 


(A. Valejo Nágera — Loucos Igrégios. Madrid, 1946. 
António Sanchez Romaralo — O Meu Ruben Dario. Paris, 
1991) 


$ Thomas De Quincey, irmão espiritual 
(com ligações com Lisboa e Portugal) 


A vida de Thomas De Quincey — pelo que representa na litera- 
tura do ópio, pelos laços que o prendem ao simbolismo e ao deca- 
dentismo europeu, e, até, pelas suas ligações biográficas com a 
cidade de Lisboa e com a reacção inglesa à Convenção de Sintra 
que pôs fim à primeira invasão napoleónica — merecia (assim hou- 
vesse espaço) uma referência mais demorada do que a desta sim- 
ples nota. 

De origem dinamarquesa, nascido em Manchester em 1785, 
contemporâneo da revolução francesa, assistiu à explosão do 
romantismo e viveu no tempo de alguns dos maiores talentos ingle- 
ses: Carlyle, Macartney, Browning, Darwin, Dickens, as Brônte ou 
George Eliot. Com apenas sete anos acompanha o pai a Lisboa, 
«honra insigne» que nunca esqueceria. Em 1800 com 15 anos 
lança-se naquelas fugas inexplicáveis e repetidas, para Londres e o 
país de Gales, que atribuiria mais tarde a um «instinto migrador», 
uma necessidade de evasão. A pé, com um simples saco e uma 
bengala, faz as primeiras experiências sociais e humanas, extrema- 
mente estimulantes, com que encheria parte dos seus textos futuros 
como a história de Ana, uma prostituta de Londres que fora uma 
das almas mais caridosas e sensíveis que conhecera. A sua ida 
para Oxford como estudante, acalma-o um potico, mas não o cor- 
rige. Em 1803 já está tuberculoso e no ano seguinte descobre as 
maravilhas terapêuticas e euforizantes do ópio. 

Em 1808, em pleno noviciado literário, sofre como todos os 
ingleses o choque da paz que os portugueses assinam com Junot, 
(firmada em 30 de Agosto no palácio de Seteais) e aqui começa a 
sua segunda relação com Portugal. 

O mais popular poeta inglês da época, chefe do «grupo 
laquista» e seu ídolo, William Wordsworth, «ulcerado até ao cora- 
ção» com o nosso comportamento escreve um vibrante panfleto 
(Acerca das Relações entre a Grã-Bretanha, a Espanha e Portugal 
cada um com o outro e o inimigo comum e as suas crises em espe- 
cial as relacionadas com a convenção de Sintra) para cuja impres- 
são e revisão o manda a Londres. É uma prova de confiança pes- 
soal e artística. Tomás De Quincey, porém, tanto trabalha o texto, a 
que acrescenta um apêndice, que isso provocaria as maiores dis- 
cussões entre ambos; e devem ter sido de tal natureza que ainda 
hoje são discutidas na história da literatura e da filologia inglesas. 
Ficam praticamente separados. Só continuaria a uni-los o mesmo 
ódio aos franceses. Contudo, em 1814, quando recebe a notícia da 
abdicação de Napoleão. De Quincey fica indiferente: o ópio actuara 
já como bálsamo. 

É isso mesmo que se pode deduzir das suas Confissões. 

Publicado em 1821 no Magazine de Londres, o folhetim de 
Thomas De Quincey sobre o ópio obteve tal audiência que o mesmo 
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jornal o editaria em livro no ano seguinte. Autor praticamente desco- 
nhecido revelar-se-ia pela sua maneira de escrever ou, como ele 
próprio confessava, de «pensar em voz alta e deixar seguir os senti- 
mentos de humor», um dos escritores mais originais e vigorosos do 
romantismo inglês. Sensível, aberto, apresentava a sua experiência 
do ópio como sedativo de dores físicas e estimulante intelectual 
Tanto os folhetins como o livro obtiveram grande repercussão entre 
os simbolistas franceses. E os outros. Começara a beber láudano aí 
por 1804 para alívio de dores reumáticas e gástricas (estas últimas 
devidas à muita fome que passara), mas acabara por descobrir um 
grande prazer sensual no seu uso. Tomou-o oito anos seguidos. 
Conseguiu por fim libertar-se dessa «sujeição fascinante», «dessa 
grilheta»; recaiu mais tarde; mas acabaria por vencer a dependên- 
cia. Ao denunciar-se pretendeu dar um aviso aos outros cormedores 
de ópio. Mas não se limitou à sua experiência: procedeu a inquéri- 
tos entre boticários e médicos e comparou os efeitos do ópio com 
os de outros licores, como o vinho, que também «havia adorado 
como depois adoraria o ópio». Embora profundamente literárias, 
suas páginas parecem por vezes um relatório científico sobre a 
natureza (a origem geográfica), as qualidades físicas, a posologia e 
nomeadamente os intervalos de repouso — que chama Quaresmas 
ou Ramadás do ópio. Expunha os seus efeitos sobre os sentidos — 
o sabor, o cheiro, a visão; a embriaguez que provocava — superior 
à do álcool, as suas dimensões temporais, mas também, uma vez 
passadas as fronteiras da tolerância, as depressões, a inconsciên- 
cia, a fuga da felicidade e, pior que tudo, a chegada de fantasmas 
que povoavam o cérebro, como arados que andassem a resolver a 
memória inconsciente e dela só arrancando amarguras ou melanco- 
tias. Então o prazer do ópio, o estado artificial da grata excitação 
que provocava, ficavam para trás. O ópio tornava-se agressivo. De 
Quincey sentia mesmo «um apocalipse dentro de si». Essas pági- 
nas são das mais belas do livro, nelas se destacando os sonhos ori- 
entais com fantasmáticos chinesas tirando dos túmulos e do tempo 
os seus entes mais queridos. É então que se revoita. 

«Triunfei. Não dormirei mais», escreve. Foge do ópio, volta ao 
vinho, contudo não encontra neste qualquer interesse, pois reco- 
nhece, que «enquanto o vinho disfarçava na maioria dos homens o 
que neles andava escondido da verdadeira natureza humana, o 
ópio libertava neles a sua parte divina». Outra coisa grave que 
denuncia no ópio é a alteração dos interesses intelectuais (e dá 
o seu exemplo de, apaixonado linguista, perder o interesse pela 
feitura do grego, e passar-se para o dos economistas matemá- 
ticos: — trocar Platão por Ricardo!) 

Mas, como digo, liberta-se. Quer fazer do seu exemplo uma 
lição. A 30 de Setembro de 1822, ao findar o livro, oferece à Escola 
Médica de Londres o seu corpo para quando morrer «a ciência o 
aproveitar para examinar o corpo de um comedor de ópio». 

Tornar-se-me impossível resumir a bibliografia consagrada a 
De Quincey, e o seu papel na sociologia cultural do ópio e dos movi- 
mentos literários chamados simbolistas e decadentistas. Além dos 
fantásticos. Em meu juízo a melhor obra que lhe está consagrada é 
a tese Françoise Moreaux. 


(Thomas De Quincey. A Vida. O Homem. A Obra. Tese da 
Faculdade de Letras e Ciências Humanas. Paris, 1964.) 


Extremo Oriente, que sentindo que o «empenhamento literá- 
rio» não saía, e émulo do seu camarada Pierre Loti, entra no 
fumo e por ele consegue as belas páginas dos Civilizados? 
Insiste F. Nietzsche: «Qualquer acção ou contemplação esté- 
tica requer como indispensável condição fisiológica preliminar: 
a ebriedade.» Não será com todos assim, mas será com os 
mais vivos e mais fortes, comenta J. A. Loureiro. 

Teria acontecido assim com Camilo Pessanha? 

Seria pela simples força do vício, da dependência ou, e 
também, pela necessidade pensada de um estimulante que lhe 
ampliasse a criatividade? Ambas as coisas são possíveis. 
Entre as muitas causas as doenças que se atribuem ao 
Aleijadinho: sífilis, lepra, tromboangeite obliterante, artrite 
deformante, escorbuto, não houve quem acrescentasse já, 
pelo menos como hipótese, o uso imoderado de cardina, à 
base de cardo-santo (Argenose mexicana) e de maconha, de 
que usou e abusou como estimulantes? Gastão Penalva 
escreveu sobre isto algumas belas páginas literárias. 

Claro que a droga em si não será nunca criadora €. A gaso- 
lina não faz caminhar um automóvel sem motor. A droga não 
transforma: como um bom sal de prata apenas revelará o que 
já exista nos planos mais profundos do ser. À energia que 
liberta pode apenas multiplicar capacidades genéticas latentes 
ou adormecidas: activar circuitos, neurónios, espaços ainda em 
«branco» no nosso terceiro cérebro, embora com o risco, o 
risco perverso, de descensurar os nossos primeiro e segundo 
cérebros, facilitando as emoções e os instintos primitivos: acor- 
dando no animal tornado homem lembranças acamadas há algu- 
mas dezenas de milhões de anos, centenas de milhões mesmo. 

Em 1916, numa carta a Henrique Trindade Coelho, des- 
creve: «... de regresso a casa, deitei-me, segundo o costume, 
ao comprido — perinde ac cadaver — a remirar-me no bom 
acabamento da obra feita. Naturalmente, enquanto Águia de 
Prata (em breve mandarei ao sr. Trindade Coelho um retrato 
da pobre bicheza) ia preparando e dando-me a aspirar o inefá- 
vel tóxico consolador (li há poucos dias, pela primeira vez, o 
Macbeth, de que encontrei um exemplar nos tintins — a feira da 
Ladra daqui: ...the innocent sleep... sore labor's bath... balm 
of hurt minds) produzia-se pouco a pouco em mim esse delírio 
lúcido, característico, dizem, da intoxicação pelos hipnóticos, 
em que, sem se perder a consciência da situação em que se 
está, se evoca no espírito, com absoluta fidelidade e perfeita 
nitidez, uma outra situação, em outro lugar ou em outro tempo, 
como se se vivessem simultaneamente duas vidas, muito dis- 
tantes uma da outra. A imaginação, já se vê, transportou-me 
para aí, para a agitação estéril desse meio lisboeta, para esse 
tumulto, agressivo e vão, por entre o qual andei a ser amachu- 
cado e sovado durante cinco angustiosos meses. Vieram todas 
essas figuras delirantes, de segundo plano, que eu tive melhor 
ocasião de conhecer: o Braga da peça, os olhos aflitivos de 
demência do Américo de Oliveira, o Rocha corticeiro, o Burnay 
dos camochos, o caricaturista, o poeta Antunes Belo, o judi- 
cioso Solano e mais a formiga preta e a formiga branca, e os 
elementos civis e os redentores da lIlíria, e os Adelaides e os 
da Nutricia e a apoteose patriótica do Dominó...» Carta inte- 
ressante ainda por confirmar uma das tertúlias evocadas atrás 
por Armando Boaventura (sem dúvida «o caricaturista» a que 
se refere) e o ambiente de agitação intelectual e política que 
frequentava nas suas vindas a Lisboa. As outras figuras ou 
alusões foram bem identificadas por António Valdemar. 

Assim se confessou. Mas dispomos também dos depoi- 
mentos dos amigos de sempre como Alberto Osório de Castro 
e de Sebastião Costa que o visitaram em Macau em 1912. 
Escreve o primeiro: 
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& emsinão será nunca criadora 


Como, a propósito de De Quincey, escreve o mais profundo 
dos seus biógrafos: «... a toxicomania nada teve que ver com a 
sua erudição, o seu talento de escritor ou os muitos dons que 
recebera do céu. Neste homem tão dotado a nevrose forneceu um 
terreno favorável à criação artística, mas não poderia ter feito florir 
o que já não se encontrasse em estado de germe.» (Françoise 
Moreaux, ob. cit. antes.) 

Anarquicamente, os direitos a uma imaginação plena são rei- 
vindicados quer pela multiplicação das psicoses, o recurso ao 
alcoolismo e aos estupefacientes, ao jazz, aos hobies estranhos, 
quer pelas doutrinas irracionalistas e pela exaltação das mais ele- 
vadas formas de arte. 

(Gilberto Durand. As Estruturas Antropológicas do Imagi- 
nário. Paris, 1989.) 


& afundado num riquechó 


O riquecho de Camilo Pessanha. Museu de Luís de Camões. Macau, 


$ casa da Praia Grande (edifício da direita) 


Antes vivera na Rua da Boa Vista e na Calçada do Tronco Velho, 
da Praia Grande, morrerá. 


Da casa em que viveu na Praia Grande, apenas descrita por 
um que outro amigo e até hoje erradamente referenciada na topo- 
nímia de Macau, não se conhece qualquer fotografia autêntica, 
mas apenas a localização exacta. 

(Luís Sá Cunha. «Pessanha em camisa: excertos para um 
retrato íntimo. Praia Grande 75», Revista de Cultura (15) Macau, 
1971 — com impressionantes desenhos de fina interpretação psi- 
cológica ambiental, de Carlos Marreiros.) 


«Sob o efeito do ópio, que fumava quairo e cinco vezes 
por dia, quedava-se absorto, estendido sobre o leito, como um 
feixe de ossos envolto em engelhada e sarrosa pele pálida, 
parecendo um defunto que aguardasse mortalhas». 

«... Estou a vê-lo... muito aconchegado na sua cama 
china, a recitar-me as suas admiráveis traduções de líricas chi- 
nesas que ficarão um monumento único... raro, na literatura 
europeia... No seu quario de Macau, em frente de um Buda de 
bronze dourado, — cujo rosto vagamente sorria, numa expres- 
são de transcendente tranquilidade — dois pivetes ardiam de 
leve num aromático fumo ritual de benjoim. Via subir do jardim 
um ramo em flor da linda abízia da China. Sem ruído, airozi- 
nha, sorridente, de negras tranças muito lusirosas de óleo de 
camélia, cheirosa a champanas, calcinhas de seda azul, 
cabaia de seda negra, Same Khun, a meiga esposa, entrava 
com a chávena de chá para mim e os apetrechos da 'divina 
droga” para Camilo. A bolinha negra entrou de fumegar no for- 
nilho do longo tubo de bambu, a espalhar a ácrida emanação 
da sua magia subtil de além-túmulo. O Camilo fumava a lon- 
gos haustos e a pouco e pouco se reanimava como se o 
tocasse uma vara de condão. Num milagre de vida, de alegria, 
de mocidade.» 

A cena repete-se com o segundo: 

«A medida que a tarde ia caindo a tensão vital do poeta 
diminuía, amortecia-se o olhar; faltava-lhe alguma coisa, o 
excitante já agora indispensável da sua vida. Das primeiras 
vezes ainda fez cerimónia, depois, pediu desculpa, tocou a 
campainha a chamar a concubina chinesa e mandou preparar 
o ópio. A bolinha, cor de mel, três vezes inchava ao fogo da 
lâmpada: três cachimbadas. Cada uma sorvia o Poeta em dois 
ou três haustos, e não num único, como os adestrados fuma- 
dores chineses... Falava sempre animadamente em chinês 
com a companheira durante a operação, em seguida retomava 
o fio da conversa. O perfil junqueiresco, pergaminhado e ter- 
roso, pelo clima e pelo ópio, os olhos um pouco vesgos, o 
olhar estranho e louco, davam-lhe o semblante de um aedo 
redivivo que nos viesse contar as lendas do seu tempo.» 

Suicídio lento, esta forma de ruptura com os interditos 
sociais? Em idênticas circunstâncias (só as ecologias varia- 
riam) outros insubmissos optariam pelo suicídio-a-pronto: assim 
Sá-Carneiro, Vlamidir Maiakovsky, Antonin Artaud, Paolo Paso- 
lini. Ele, sem força para essa ponta final, limita-se a ir espe- 
rando. Desloca-se com dificuldade. Abandonados os grandes 
passeios, vai para o trabalho afundado num riquechó 4. Não 
escreve. 

Mas, não se poderão acusar nem as drogas nem a 
sociedade oriental de terem feito estancar a força da sua flora- 
ção poética «Alma lânguida e inerme», o veneno apenas faci- 
litará a evolução psico-física, a viagem. Sem dúvida que o 
debilita. Com o tempo quase se arrasta; ficara um homem- 
-meia-vida. Quando morre, com 59 anos, exactamente como 
sonhara, quase escondendo-se, «no chão [a] sumir-se como 
faz um verme», só muda de estado: budicamente o seu Eu 
desagrega-se no mundo que o cerca. À última ceia será já com 
os vermes; singularmente também Charles Baudelaire, no 
soneto «O morto alegre» de As Flores do Mal, entrega os seus 
restos aos «queridos vermes filosóficos»... «Ó vermes! negros 
companheiros sem ouvido e sem olhos, vêde chegar até vós 
um morto livre e alegre». 


o 
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1 3 Vem depois a tuberculose. Da casa da Praia Grande é 
de onde vê o mar, entenderá melhor certos poentes que em 
chegando o luar se cobrem com uma provocante, mesmo eró- 
tica, poeira lilás. Eu também vi, Com ela sobe a exaltação 
física. Sente maior a fome dos sentidos. 

A propósito de Júlio Dinis e a sua obra, discutiu Egas 
Moniz as influências da tuberculose nos escritores,e, citando 
Morelli, Lombroso e Moreau, sublinhou o aumento da afectivi- 
dade e sentimentalidade, o exagero da candura, o enfraqueci- 
mento da vontade, a sobreexcitação da inteligência, a atracção 
pelo patético; e continuadamente, ou a intervalos, aquela 
melancolia lúcida e dolorosa de um Virgílio, também tubercu- 
loso. Ricardo Jorge no prefácio ao livro de Egas Moniz aceita 
igualmente haver «estados mórbidos que permitem e até exal- 
tam o trabalho mental, tal a enterocolia e ainda a bacilose». 
Deste modo, as raízes emocionais da tuberculose, ou seja, 
dos sofrimentos que lhe preparam a cama, confundem-se com 
frequência com as da própria criação artística, 

Nos Estados Unidos, o «Grupo de Trabalho Kinsey 
sobre as origens psicológicas da tuberculose»: preparação do 
seu terreno pelos stress, carências alimentares ou inadaptação 
psico-social, não descobriu mais sobre tais origens do que 
Laennecc, que no Tratado de Auscultação Mediata, já escre- 
vera: «Entre as causas ocasionais da tísica pulmonar devem 
considerar-se como as mais precisas as paixões tristes, sobre- 
tudo quando profundas e de larga duração.» É ainda um 
exemplo flagrante da desigualdade dos homens perante a 
doença e a morte. A O.M.S. definiu-a como «uma doença 
social apresentando aspectos médicos»; na Clínica Tisiológica 
Universitária de Paris é estudada como «uma doença médica 
requerendo medidas sociais», conceito político de doença que 
se encontra projectado para as mais variadas patologias. 
Assim, os doze volumes (é certo, que literariamente medio- 
cres) que Alfredo Gallis consagrou à «crítica dos perniciosos 
males da sociedade» foram publicados, em Lisboa, sob o título 
genérico de Tuberculose Social. 

Phthisis não quer dizer, pois e somente, sofrimento 
físico. Na «peste branca» não pesam apenas as lesões histo- 
lógicas. Se a sua diáspora faz dela uma doença social com 
aspectos médicos, a relação $ dos grandes artistas musicais, 
plásticos ou das letras que sofreram ou morreram de tubercu- 
lose já levou a pensar, além da correlação com a actividade 
criador no papel que possa ter desempenhado no curso da 
História. 

Não respeita nem qualidade de classe, nem qualidade 
de fé: Marguerite Gautier, uma mundana, e Santa Teresinha 
do Menino Jesus, uma carmelita com cheiro de santidade, 
morreram tuberculosas e como tal se comportaram em vida. 
Teresa de Lisieux é com as primeiras hemoptises e as primei- 
ras noites em claro que mais apura a experiência interior que 
nos eleitos, e pelo seu martírio, os faz discutir Deus para mais 
intensamente O encontrarem; em Millevoye é com «a queda 
das folhas», ao sentir-se morrer, que os versos alcançam as 
mais puras expressões verbais da melancolia; e até o roman- 
tismo literário, gracejante ou sarcástico, se apura, como 
em Katherine Mansfield quando descreve os seus dias de 
tuberculosa. E as confissões de Balzac, de Kafka ou Roland 
Barthes? 

Mas, ao contrário da lepra ou do cancro, que dessociali- 
zam os doentes, a tuberculose, pela exacerbação que gera 
nos sentidos, tem-se mostrado um factor ou de conviviabili- 
dade. 

Com expressões diversas, a revelarem, por vezes, uma 
inesperada personalidade, o tuberculoso pode chegar a enca- 


& a relação (dos grandes artistas plásticos ou das letras) 


Entre nós, e ficando só pelas letras, a lista dos homens 
ilustres que a tísica dizimou pode dizer-se muito vária e muito 
extensa: Soares de Passos, Guilherme Braga, Gonçalves 
Crespo, António Nobre, Cesário Verde, Eduardo Coimbra, 
António Fogaça, José Newton, José Duro, Manuel Penteado e 
Manuel Laranjeira — todos poetas; o romancista Júlio Dinis (de 
quem outro romancista, Eça e Queiroz, que também era tuber- 
culoso, disse que «viveu de leve, escreveu de leve e morreu de 
leve»); Oliveira Martins, José Falcão... Todos tuberculosos, e 
todos sofrendo literariamente a doença de modos diversos: 
desde a sublimação bucólica dos Fidalgos da Casa Mourisca, 
ao melancólico fatalismo do Só ou à trágica revolta do Fel — 
onde algumas poesias valem por verdadeiros apontamentos cli- 
nicos. 

E entre os escritores brasileiros, e só apontando nomes do 
segundo quartel do século XIX, contam-se Casimiro de Abreu, 
Castro Alves, Ferreira Caminha, Reis Quintela, Anta de Sousa e 
João da Cruz e Sousa. O que é já muita morte para um exército, 
então, ainda pequeno. 


(Hortalio Montenegro — Tuberculose e Literatura. Rio, 
1949) 


À data de rever a composição deste livro publica-se, sob a 
direcção de A. Campos Matos, um Dicionário de Eça de Queirós 
Lisboa, 1988), no qual uma equipa médica de especialistas de 
gastroenterologia e de doenças infecto-contagiosas, reportan- 
do-se às queixas descritas por Eça ao longo dos anos e sobre- 
tudo no quadro que antecedeu a morte, levanta a hipótese de 
ter morrido não por tuberculose intestinal mas por amebiase, 
doença que poderia ter contraído — no Egipto ou em Cuba —, 
por onde viajou ou onde viveu. Quadro onde a meu ver, pelo 
menos em uma ou outra crise anterior, se deveria juntar a malá- 
ria, doença que tantas vezes repete nas suas cartas, que tam- 
bém havia naquelas terras e que até poderia ter contraído em 
Portugal (eu, que andei por todo o cinturão tropical africano, 
americano ou asiático do globo, apanhei malária em... Vila 
Franca de Xira). 

Não creio que se pudesse afastar totalmente a hipótese 
de tuberculose. Na falta de exames clínicos suficientes (como 
faltam em quase todas as histórias médicas de artistas e escri- 
tores do século XIX — é ver as de Maupassant, de Gauguin, de 
Antero e de Filho —, apesar das extensas nosografias que lhes 
foram consagradas), não se pode ser tão concludente. Maria 
Amália Vaz de Carvalho, que tivera o convívio íntimo de outro 
tuberculoso, Gonçalves Crespo, viu bem como Eça ia acabando 
aos bocados... como se fora um tísico e de uma família bem 
experimentada pela doença: que havia morto já cinco tios, sete 
primos e todos os irmãos nascidos antes de si. 

A propósito do seu estado de espírito, das queixas que 
confessava aos amigos e dos tratamentos que sistematica- 
mente lhe aconselhavam os médicos que consultava em Paris 


ou Lisboa, ler ainda um artigo de Beatriz Berrini — «A morte de 
Eça de Queiroz». Revista da Biblioteca Nacional. 8. 2, vol. 3 (2), 
Lisboa, 1988. 
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€ não sofra mais a doença 


Adiantando-se aos biologistas (G. Ryle, Hans Selye, Henri 

Laborit), os tuberculosos foram os primeiros a entender a doença 
como uma incompetência ou distracção da natureza — no piano 
anatómico humano (campos da inconsciente energia magnética 
do mundo físico) — no plano espiritual, Doença crónica por exce- 
ência, e embrulhada de angústias e sofrimentos, a morte surgirá, 
por fim, a conduzir o doente à epifania do espírito puro. 
E é, ao vê-lo antes, ou por fim, livre de todas as mitologias, 
que André Kob descobre ainda na elegância diáfana do tubercu- 
oso um certo espirito de dandismo, como o dos mandarins, ou 
seja, dos seres tornados superiores. Desmistificando os instintos, 
digo eu: por isso a Matação de André Kob se pode considerar um 
antitratado das paixões, Também só um tuberculoso ou aquele 
que o foi, que sente ou sofreu o erotismo na sua máxima intensi- 
dade, ultrapassa os problemas do acto da carne no sexo: porque, 
como a cautela médica ou a quebra física os tenham limitado, 
tudo procuram para encontrar a porta larga que os reconduza ao 
prazer e ao êxtase. Ansejam adiantar-se. 

E não seria assim que Camilo Pessanha visaria o seu texto 
literário, a sua vida como sujeita, e mesmo a sua visão do mundo? 
Os tuberculosos são uma classe à parte, neles o facto físico 
explica também o facto artístico, como na música de Mozart ou de 
Chopin, ou na pintura de Watheau, 

Ainda a propósito dos homens NA. A Mutação de André Kob 
é de 1966. A tese de Alfredo Korzybski sobre O Mundo dos Não-A 
ou a Ciência e Sanidade, uma Introdução aos Sistemas 
Semânticas Gerais Não-aAristotélicos é de 1933. São dois traba- 
lhos muito diferentes e o de Alfredo Korzybski aborda conjunta- 
mente, numa teoria geral do tempo, problemas de matemática, 
biologia, antropologia, fisica, genética e até neurocirurgia experi- 
mental: é um ensaio prospectivo sobre a «idade adulta da humani- 
dade» que se aproxima. Mas o que ambos procuram é uma leitura 
ontogénica e ontológica do homem e por que forma e por que 
experiência ele pode alcançar essa idade adulta, desmilitarizan- 
do-se dos instintos agressivos dos seus dois cérebros arcaicos e 
libertando-se dos mitos que eles suportam. 


$ certidão e óbito 


ie ER j Sea E PARA 
a oi anita Aa did 
E c E A resda GAR io 
a da lex aee e Gaita il, 
E ste is de GA aci A rd Sd glad : 


Morre no dia 1 de Março de 1926, com 60 anos incompletos 
(o pai fizera na véspera 81). No dia 3 o reitor do Liceu comunica a 
sua morte ao secretário-geral do Governo, Informe seco, com a 
chancela comum e final de «Saúde e Fraternidade», sobre o qual 
o governador despacha: «declare-se no Boletim Oficiab. É tudo 


I quanto lhe ocorre. 


rar prospectivamente o aparecimento, em si próprio (e por 
mutação), de um outro tipo de homem — que não sofra mais a 
doença $, que possa satisfazer, por fim, todos os desejos, 
mesmo ao da carne, e se renove libertado de compromissos 
ontológicos e sociais. Aguilo que André Kob, com base na 
sua própria experiência de sanatório chama um «homem-de- 
-não-atracção-humana», ou, simplesmente, um «homem NA», 
um homem novo, desmilitarizado dos instintos agressivos 
(daí a sua simpatia pelas coisas simples mas belas, ou até 
pelos marginais), sem angústias, sem tédios e sem doenças, 
um DU, ou seja: o Descendente-Último; a final expressão da 
Humanidade. 

Aureolada pelo romantismo — quando os tuberculosos 
eram cada vez mais românticos e os românticos cada vez 
mais tuberculosos —, a beleza tísica («levanta essa linda 
cabeça» dizia-lhe Wenceslau de Moraes) atraía as atenções. 
Criara-se um modelo romântico de mãos delicadas e esguias, 
olhar brilhante, palidez de cal, maçãs do rosto encarnadas, 
lábios com cianose, olheiras arroxeadas, e não era novidade, 
pois havia dois mil e duzentos anos gue Galeno descrevera no 
tuberculoso: o nariz fino e delgado, as maçãs do rosto salien- 
tes e vermelhas, os olhos encovados e brilhantes, o rosto 
inchado e pálido, mesmo lívido, os lábios deixando ver os den- 
tes como num sorriso. 

Era a beleza pressagiadora da transfiguração final, pois, 
quando anunciaram a Lourenço-o-Magnífico o fim de 
Simonetta Caitaneo, disseram-lhe que tinha sido um segundo 
triunfo sobre a morte; «pois se a tivésseis visto morta, não vos 
teria podido parecer menos suave e menos bela que durante a 
vida», quando, já tuberculosa, fora o modelo de Botticelli para 
a Alegoria da Primavera e o Nascimento de Vénus. 

Um dos seus mais estimados poetas — volto a referir-me 
a Ruben Dario, que Sebastião da Costa lhe ouviu recitar com 
um sentimento que ia até às lágrimas — aludiria preambular- 
mente a esse cenário da tísica: 


A princesa está triste... que terá a princesa? 
Os suspiros escapam-se de sua boca de cereja 
que perdeu o sorriso, que perdeu a cor. 

A princesa está pálida na sua cadeira de ouro, 
está mudo o teclado do seu cravo sonoro. 

E em seu corpo olvidada desmaia uma flor. 


Amores, paixões, ânsias, fuga para os outros (como 
nos tuberculosos descreveu Thomas Mann?) não foi esse 
também um fundo comum, literário e físico, em Camilo 
Pessanha? Com a secura do ofício o médico que lhe passou a 
certidão de óbito? refere apenas como causa de morte a 
tuberculose pulmonar — a doença das suas duas famílias, a 
da metrópole e a de Macau, poderia dizer-se. Um véu de 
pudor cobre esse papel. 
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€ descreveu Thomas Mann 


A Monianha Mágica é um dos grandes momenios (ou 
monumentos) do romance europeu. A história decorre antes da 
Grande Guerra, numa montanha suíça do cantão dos Grisões, 
no Sanatório Internacional de Berghof, em Davos-Platz, bem 
conhecido de alguns doentes portugueses, onde uma equipa 
médica chefiada por um cirurgião, o conselheiro Behrens 
Gustavo Maurer?] e um psicólogo, Edhins Krolowski, dispensa 
aos doentes que chegam da Terra planta os mais adiantados 
processos de cura: descanso, ar puro, superalimeniação, sais de 
ouro, cirurgia das costelas. Um jovem finalista de engenharia 
naval, chamado Hans Castorp, de Hamburgo, aconselhado a 
retemperar-se um pouco da fadiga dos estudos aproveita para ir 
á visitar um primo militar, Joachim Zienssen. Pensa demorar-se 
duas ou três semanas; ficará por vários anos, Desistir mesmo de 
compuiarizar o tempo. 

No Sanatório aprenderá muitas coisas, coisas extraordiná- 
rias até, Thomas Mann serve-se de dois doentes, o jornalista 
Setembrini e o jesuíta Naphta, inteligentes, cultos e terrivelmente 
dialécticos (a discussão entre eles acabará um dia num duelo, 
em que o primeiro se nega a visar o segundo e este, sentindo-se 
desonrado e sem receber desculpas, estoira os miolos!) para 
expor, em extraordinários frescos, a sua maneira de ver a história 
fisica e cultural do Homem: setecentas páginas de biologia ani- 
mal, nossa formação, conílitos enire a ciência e a fé, ou entire 
democracia e poder pessoal, liberdade e opressão, obscuran- 
tismo e luzes; ou, ainda, como a condição humana se arrasta 
entre parasitismo e progresso, o Bem e o Mal, a Vida e a Morte. 
Hans Castorp medita. Pressente até que lhe disputam a alma. 
Mas a surpresa maior será a descoberta do clima erótico que 
reina na montanha, onde o amor físico é obsessão colectiva. 
Logo na primeira noite não consegue dormir por causa do ruído 
que vem do quarto ao lado onde um casal de russos faz amor. 
Quando fica internado (o Dr. Behrens descobre-lhe um pequeno 
foço pulmonar), a pertencer também à família dos de lá de cima, 
de amor serão também os seus cuidados. 

O conselheiro, durante um exame, vai monologando com 
Castorp: «sempre essa maldita libido!... Mas um director de 
sanatório, como eu, está farto... Que culpa tenho eu de que a 
tísica ande frequentemente acompanhada de uma certa concu- 
piscência? Não fui eu quem arranjou as coisas desta maneira, 
mas antes que uma pessoa se dê conta disso acha-se no papel 
de dono de uma casa de rendez-vous. Proporcionamos oportuni- 
dades para desabafarem. Que adianta? Quantas mais se abrem, 
mais esses piratas se tornam libertinos, Recomendo as matemá- 
ticas que são o melhor remédio que existe contra a concupiscên- 
cia. O promotor Paravant [é um dos doentes internados) que foi 
muito tentado, atirou-se a elas. Anda às voltas com a quadratura 
do círculo e isso alivia-o bastante. Mas a maioria é por demais 
estúpida e preguiçosa para isso — que Deus lhe perdoe! Olhe, 
eu sei perfeitamente que a mocidade aqui em cima toma facil- 
mente um mau caminho e se deprava». E Hans Castorp fará 
como os mais. À sua paixão por Clawia Chaudrat, uma russa 
habituée do Sanatório, será mesmo um dos temas do romance. 
O mundo do Sanatório, internacional como a doença, cuja vida 
Thomas Mann descreve, é empolgante. Cada caso simboliza 
uma tragédia da condição humana, sofrimentos que vêm desde o 
pecado original... Os doentes só reconhecem duas ditaduras: a 
do termómetro e a da carne (embora só a primeira se cumpra 
com horários): saber o calor do corpo e fazer amor. 

O resto, como o número de micróbios na escala de Gaffky, 
entra nas contas gerais do tempo. «Aquela gente — continua o 
médico — só tem duas coisas na cabeça: em primeiro lugar a 
temperatura e, depois — outra espécie de temperatura. Com os 
dias, ao cabo de seis meses o mais tardar, o jovem que chega 
(são quase sempre jovens os que chegam) já não tem outra 
coisa na cabeça que não seja o namoro e a temperatura.» 


A montanha é uma nova pátria, onde os homens desiludi- 
dos da planície esperam encontrar mulheres com o atractivo car- 
nal, e aqueles «princípios essenciais» que faltavam às suas com- 
panheiras de lá de baixo. Vive-se num outro clima psicológico, a 
culpa é do «calor anormal do sangue». São frequentes as visitas 
que se recebem em privado; de noite é ver homens e mulheres 
escoando-se ao encontro de aventuras: na fúria, ninguém pensa 
que o outro ou a outra estão contaminados. De resto todos estão 
contaminados. As mulheres sadias da planície não provocam 
uma embriaguez assim. O denominador comum do Sanatório é o 
sexo. Está presente em todos os momentos. Uma das peças de 
música que mais se ouve é a marcha nupcial do Sonho de Uma 
Noite de Verão. Os médicos sabem. Já vimos o que pensa o 
director que nos exames de raios X costuma aconselhar os doen- 
tes a «apertarem o peito fortemente contra a chapa, como se 
experimentassem sensações voluptuosas!» (e os clichés saem 
melhor); e Krokowski dedica até ao amor uma das conferências 
quinzenais com que distrai intelectualmente os hóspedes. 

Fala da sua química e esclarece: «Trata-se de uma espécie 
de intoxicação, de auto-intoxicação do organismo, tendo a sua 
origem na decomposição de um elemento ainda desconhecido, 
espalhado por todo o corpo. Os produtos dessa decomposição 
exercem um efeito inebriante sobre certos centros da medula 
espinal, o mesmo que receberia no caso do consumo habitual de 
tóxicos, como cocaína ou morfina». Daí o calor anormal do 
corpo... 

Para ser mais convincente fala-lhes da sexualidade dos 
fungos... que são afrodisíacos. Os hóspedes entendem e 
Krokowski fica satisfeito (vinte e cinco anos depois, em Lisboa, 
Aurélio Quintanilha seria acusado de subversivo por falar disso). 
Krokowski junta nas festas o amor e a morte. Mas ninguém se 
apoquenta. Se cada hóspede que chega encontra à sua espera 
(bem esterilizada, de certo...) uma cama vaga é porque alguém 
lá morrera na véspera. Mas isso não importa. Está na subconsci- 
ência de todos que a cama, o instrumento maior do Sanatório por 
ser um instrumento de repouso, é também «o lugar de coabita- 
ção com a mulher amada.» De resto os homens de tá de cima 
não têm os mesmos conceitos de saúde que os homens de lá de 
baixo, do mundo da planície. A enfermidade é tida como uma 
forma depravada de vida que ao acentuar a dor física acentua 
também a volúpia. A teoria dominante é que «o único serviço 
comandado é viver». Também se discute. E até se pensa. 
Permutam-se livros. Mas anda-se sempre em redondo, pois um 
dos que mais circula é uma filosofia epicurista do amor físico. O 
alimento dos sonhos é também o sexo. Mas a culpa é da monta- 
nha. E sem violências. De resto, para fazer amor, são precisos 
dois. O sexo é a explicação de quanto acontece. Quando um dos 
doentes tem em plena sala de jantar um ataque de epilepsia, 
Krokowski diz tratar-se de «um orgasmo do cérebro equivalente 
ao do amor». Thomas Mann pergunta: «Será que a doença serve 
de pretexto à licenciosidade?» A verdade é que faz desses 
homens e dessas mulheres gente à parte. Os seus amores, 
«pecados desprotegidos» por não terem sido sagrados por casa- 
mentos, figuram como novos direitos conferidos pela doença. A 
própria morte será melhor aceite se vier pelos braços de uma 
mulher. Um doente explica: «O meu desejo espalha-se sem limi- 
tes e sem fixação; amar é a única forma que conheço para ven- 
cer o tédio. Fora dele tudo me fica irreal.» Era na verdade uma 
montanha mágica, onde a carne doente vivia presa a uma exal- 
tante sensualidade. 

“(A primeira edição é de 1924, dois anos antes da morte de 
Camilo Pessanha.) 
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14 Quando o fim se aproxima, com as últimas hemopti- 
ses, o corpo em chagas, a sua tranquilidade é de profunda 
sim-patia com a morte é. Namora e noiva com ela. Acentua- 
se, vê-se, a transfiguração & que há anos se anunciava. Com 
os «vermelhos de hemoptise» e as «fulgurações azuis» que 
canta no «Poema Final» vem-lhe à cara tudo quanto «no 
mundo dos sonhos não sonhados» jazia subterrâneo. O seu 
volume físico encolhe-se à dimensão do catre; perde a própria 
consciência da idade. 

Aproxima-se dos sessenta anos. Sente que tudo se 
esvai. Só as raízes nacionais persistem. «Se colocarmos de 
um lado a Pátria, a Mãe, a infância e o perene sentimento da 
saudade, e de outro, o culto da Dor é, teremos estabelecido a 
equação tipicamente portuguesa do dilacerante drama de 
Camilo Pessanha», comenta Massaud Moisés. Só é estranho 
como esses sentimentos tenham passado despercebidos a 
Teixeira de Pascoais, que deles não fala nas suas lições de 
Barcelona sobre a filosofia do saudosismo, até porque o grupo 
da Renascença devia saber da sua existência por Wenceslau 
de Moraes; e Leonardo Coimbra, que dera uma valorização 
muito positiva a essa filosofia, fora um dos seus convivas, 
embora ocasionais, de Lisboa. E eles próprios, Camilo 
Pessanha e Teixeira de Pascoais, haviam trocado correspon- 
dência. 

Em 1905, onze anos depois de chegado, escrevera para 
casa: «[Portugal] torrão das minhas saudades, ao qual exclusi- 
vamente a minha alma pertence, [pois] os ossos, mesquinhos, 
ai de mim!, esses pertencem, por um destino invencível e 
absurdo, ao chão antipático do exílio...»; e ao traduzir as ele- 
gias chinesas demorar-se-á numa com particular emoção: 
«desterrado da pátria e sem notícias dela $ para essas bandas 
volvo de contínuo os olhos»: tanto que a dedica a Wenceslau 
de Moraes. Já abordamos este estado de angústia em páginas 
anteriores. Mas chegada à análise dos seus últimos dias, deve 
ser repensado. «Sobre a ideia e o uso em Pessanha do con- 
ceito de saudade, seria necessário um estudo aprofundado e 
detalhado...», comenta Maria José de Lancastre, «o conceito 
de saudade é já empregue aqui num sentido moderno que 
prevê a irreversibilidade, a temporalidade e a espacialidade de 
que se carrega o conceito de nostalgia na filosofia do século 
XX (Bergson). A angústia de Baudelaire, que espia no tiqueta- 
que do relógio /usure inexorável do ser, abre-se em Pessanha 
numa visão de decomposição que, se por um lado tem uma 
provável reminiscência bíblica (Job, X, 10-12), por outro lado já 
apresenta uma conotação de niilificação de sabor novecen- 
tesco.» Porém, mais que silêncio ou recusa, o que vejo no seu 
niilismo (ou cepticismo) é hesitação; como no budismo 
moderno, cujo sentido deve ter aprendido em Macau, o fim é 
uma cessação nunca concluída, sendo aí, a meu ver, que se 
deve procurar a verdadeira inteligência contida numa frase de 
uma sua carta a Alberto Osório de Castro: «porque a gente é 
bem um grupo de sangue que por toda a parte se vai desfa- 
zendo e vai ficando.» 

Sentiu-se sempre desterrado, doente de ausências. 
Vitorino Nemésio, escrevendo a propósito dos exilados libe- 
rais, explicaria, mais tarde, não ser «apenas o apartamento da 
pátria metropolitana, do lar circunscrito à plaga ocidental: era 
sobretudo a separação da pátria como conjunto de valores lati- 
tudinários, éticos, pátria cujo território é mais espiritual, mais 
idiomático, do que telúrico.» Por isso Garrett, na contingência 
de sair de Portugal, aspirara ao Brasil abençoado. 


Herculano, em Tristezas do Desterro, insistira: 


E saudades curti em longas terras 
Da minha terra ausente. 

O solo do desterro, ai, quanto ingrato 
É para o foragido, 

Enevoado o céu, árido, O prado. 
O rio adormecido! 

E lá chorei, 


falando à Pátria, acrescentará: 


Essa lágrima aceita: é quanto pode 
Do Desterro enviar-te um pobre filho! 


Vitorino Nemésio pensa até que foi por causa daquele 
pranto que Miguel de Unamuno, olhando a conhecida estátua 
de Soares dos Reis, perguntara: «Este Desterrado? não seria 
inspirado acaso pelos profundos versos de Herculano? Aquela 
formosamente trágica figura que sentada sobre uma rocha 
parece chorar sobre o mar, recorda-nos a sua lágrima.» Alves 
Mendes pensa também terem sido as Tristezas do Desterro 
que a inspiraram; e Henrique de Vilhena, que assim ficaram 
unidas, arte, literatura e alma nacional. Reinaldo dos Santos e 
Joaquim Costa, o aceitam tâmbém, embora outros, como 
António Arroio, o neguem para só verem no Desterrado a ele- 
gia plástica da fatalidade, daquela fatalidade nossa, transfe- 
rindo para o mármore e em nu «aquele relaxamento da von- 
tade que periodicamente, se não desde o séc. XVI, é o nosso 
fiel retrato» (a frase é de Armando de Matos). Mas pode haver 
outras leituras. Soares dos Reis foi «um português tocado pelo 
romantismo e pela sensibilidade dolorosa, intrínseca a todos 
os portugueses», continua Manuel de Figueiredo, que acres- 
centa: «Assim, o seu Desterrado teve, fatalmente, que traduzir 
um sentimento próprio, mais do que exprimir uma ideia. Esta 
foi-lhe revelada nalgumas palavras de Alexandre Herculano, e 
representam, se assim me posso exprimir, a simples legenda; 
vieram depois e não antes, isto é, serviram para concretizar 
um sentimento sem o terem originado como motivo ou fonte de 
inspiração. O verdadeiro desterrado, pelo sangue que lhe cor- 
ria nas veias, pela saudade que lhe atormentava o coração, 
pela desolada tristeza que o afligia na alma, era o próprio 
Soares dos Reis.» O qual logo dois anos depois de chegar 
sentiria em Roma aquela nostálgica saudade dos portugue- 
ses exilados: «Nós somos todos esse que esculpiste. O mís- 
tico da ausência é o Desterrado» — lê-se num poema de 
Mário Beirão; Mário Martins repetindo Ortega falará em 
Portuguesia, e Alfredo Antunes em ser a saudade «a alma 
da alma lusiada». Só é curioso ver como todo o grupo de 
A Águia, Teixeira de Pascoais, Leonardo Coimbra, Augusto 
Casimiro, Jaime Cortesão..., não atendia o que Wenceslau de 
Moraes e Camilo Pessanha estavam curtindo na sua primeira 
fase de Macau: aquela saudade das pessoas e das coisas ina- 
nimadas, homens, terras e paisagens que eram já, em 1606, 
no juízo de Duarte Nunes de Leão (no capítulo XXI da Origem 
da Língua Portuguesa), a sua ampla definição. E que 
Francisco da Cunha Leão retraduziria num «desejo de retor- 
nar ao vivido»: «Ao que existiu, numa situação que embora 
consciente aparece como que irracional por significar um 
desejo impossível num duplo fenómeno de ausência e de pre- 
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& atransfiguração 


«... alquebrado, salva-se [apenas] a estranha máscara envolvida de 
uma luz doce e quente», nota um dos seus biógrafos. Transcende-se. 


Foto tirada uns 5 anos antes de morrer: a quebra do corpo e o aban- 
dono dos braços lembram a figura do «Desterrado» de Soares dos Reis. 


Depois, aquele ar junqueiriano vai-se acentuando, o sincretismo 
religioso também. A bordo do Santo Domingo rezava as vésperas 
com o terço que a mãe lhe dera e ficaria até à morte à cabeceira da 
sua cama * ao mesmo tempo que «queimava pivetes em homenagem 
da Terra e das Almas ao Desconhecido» **. 

Quem o visitava supunha-o «queimando sândalo aos Budas, 
demónios, guerreiros e filósofos que lhe assombravam o quarto» ***. 
Está em Macau, «Cidade do Nome de Deus». E José Augusto Seabra 
lembra subtilmente: «não deste ou daquele mas de todos» ****, 

Ser-lhe-ia difícil fixar-se numa igreja. Por isso em Outubro de 
1915, de graciosa em Lisboa, não entendera a discussão aberta sobre 
a confissão católica de Ramalho Ortigão, acabado de morrer. 

Era um homem sem crenças, mas também sem descrenças, 
como dissera João Ameal ao apreciar em O Primeiro de Janeiro, do 
Porto, o aparecimento de Clepsidra. 

Nunca ouviria os apelos de Deus. Na hora da morte recusaria a 
assistência religiosa que lhe oferecia o seu amigo Padre Moraes 
Sarmento. As suas últimas palavras teriam sido: «Está tudo a aca- 
bar... tudo podridão... tudo matéria.» **"** 


(* Sebastião da Costa — Seabra Nova. 1926, 29 de Abril; ** Alberto 
Osório de Castro— Allântico. Lisboa, 1942; *** Danilo Barreiros — O Tes- 
tamento de Camilo Pessanha. Lisboa, 1961; **** José Augusto 
Seabra — «Universidades da Cultura Portuguesa» — Nova 
Renasnença. Porto, III, 1983; ***** Danilo Barreiros — «Camilo 
Pessanha». Boletim Mensal do Rotary Club. Setúbal, 1971.) 
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é desterrado da pátria e sem notícias dela 


$ Desterrado 


O Desterrado, escultura de Soares dos Reis. 


Museu Soares dos Reis. Porto. Estátua esculpida em Roma, 
em 1872, quando o artista tinha apenas 25 anos. 


Ao exílio de Camilo Pessanha cabem bem as palavras com 
que Hernâni Cidade interpretou aquele mármore: «Quem o não 
teve presente à alma nos longos solilóguios do desterro (no sen- 
tido camoniano de afastamento da terra que se ama), nos 
momentos em que andando lá por fora da Pátria, reconheceu que 
não estava apenas fora da pátria, mas fora da única atmosfera 
espiritual que lhe é respirável?» E eu recordo certas ideias: aque- 
las «doces e tormentosas recordações que os cruzados traziam 
do seu torrão natal» —, dulci et torquente memoria, como 
Osberno confessará em sua célebre carta de 1147, ou aquele 
pensamento de D. Francisco Manuel de Melo de serem «amor e 
ausência os pais da saudade» — um sentimento que vem da sen- 
sualidade e não da razão. 

Camilo Pessanha vive a dialéctica da saudade, indagando 
continuadamente as suas raízes, como num breve mas brilhante 
apontamento de jornal escreveu Maria Aliete Galhoz. (Diário 
Popular. Lisboa, 7 de Setembro de 1967.) 


€ sim-patia com a morte 


Também em Baudelaire a ideia dominante é a da morte, o sen- 
timento da morte, a obsessão sequiosa da morte; «sem ser cris- 
tão — diz G. Lanson (História da Literatura Francesa. Paris, 1903) — 
recorda-nos o cristianismo angustiado do século XV». Sem ser cris- 
tão? Mas Barbey d'Aurevilly já comentara a propósito em 1857: «Não 
é impunemente que se tem dezoito séculos de cristianismo sobre as 
costas.» 


& o culto da Dor 


«E quem sabe se o exílio no Oriente, a entrega da sua vida a 
todas as formas exteriores dessa vida tão diferente desse exotismo 
alheio à sua alma — coleccionando os mais admiráveis objectos de 
arte chinesa, descrevendo a vida do Inferno Amarelo com um inte- 
resse misto de amor e rancor, traduzindo os poemas chineses, cuja 
melancolia amorosa e grave e cuja filosofia ao mesmo tempo niilista e 
estóica, estavam tão distantes da sua maneira de ser — quem sabe 
se toda essa actividade não representava apenas a necessidade de 
fugir à obsessão da dor poriuguesa em que a sua alma tanio vibrou.» 


(Costa Freitas — «O Tema da Saudade em Leonardo Coimbra». 
Itinerário. Braga, 17, 1839.) 


E não resisto à tentação de sublinhar que desde o baptismo, 
como lembra Danilo Barreiros, era afilhado de Nossa Senhora das 
Dores; e relembrar que as irmãs se chamavam Madalenas. 


é€ conhecera mulheres 


Já ao longo deste texto referimos algumas. Recorde-se ainda 
aquela outra aventura de Coimbra que até lhe criara problemas com 
um dos seus quatro grandes amigos, Castro Aires (por ser ela de sua 
família?, por nela o outro estar igualmente interessado?) 

Dias Miguel e Danilo Barreiros falaram «das muitas que em 
Macau teve». 


& Autor de um só livro? 


Da raça dos autores de um só livro, como Álvaro Lins disse de 
Marcel Proust; a que poderíamos juntar outro prosador simbolista, 
Amiel. Que de resto reconheciam ser eles próprios — prosadores 
extensos (o Diário, de 1884, com 16 000 páginas, e o À Procura do 
Tempo Perdido, de 1912, com mais de 4000). 

O próprio Marcel Proust era de opinião que «os grandes escritores 
nunca fizeram mais que uma só obra...» E note-se de passagem que 
o seu livro, verdadeiro jornal íntimo, é uma evocação tanto dos olhos 
como dos ouvidos; e como para ele o tempo não se medida por reló- 
gios ou calendários mas pela evocação dos perfumes, dos sons, dos 
projectos ou dos climas que na sua duração se poderiam evocar. Foi, 
de resto, o primeiro importante romancista a aplicar na ficção os prin- 
cípios do simbolismo. 

(Álvaro Lins — A Técnica do Romance em Marcel Proust Rio de 
Janeiro, 1956,) 

Nesse jeito de autor de um «livro único» não terá apenas António 
Nobre como companheiro português. Em 1897, a 22 de Janeiro tam- 
bém o seu amigo Trindade Coelho, quando Os Meus Amores haviam 
tido já duas edições — em 1891 a primeira e em 1894 a segunda, 
confessava a Paulo Osório: «Graças a Deus que eu só tenho a fúria 
da qualidade. A da quantidade, não. Não me deslumbra, quase me 
dão agrada a ideia de ter muitos livros. Possa eu fazer um, e razoável, 
e estou contente. E esse hei-de fazê-lo, pouco a pouco, sim, mas 
com segurança. Principalmente com Amor». 

(Ref.º de Viale Moutinho em «Dois textos inéditos de Trindade 
Coelho». Diário de Notícias. Lisboa, 8-X-1989.) 

E não esqueçamos aqueles outros, e que foram os maiores da 
História da Humanidade, como Jesus Cristo e Sócrates, que nem uma 
só palavra escrita nos deixaram, como ainda em 1960, Miguel de 
Unamuno recordava na sua última oração de reitor. 


sença de alguma coisa ou de alguém; uma idade — escreve 
Pinharanda Gomes, quase uma diadexia.» 

Ora todo esse aparelho emocional se conjugava tanto 
em Camilo Pessanha como em Wenceslau de Moraes: aquela 
distância no espaço e no tempo que se haviam criado, pois era 
voluntária e fazia estar Camilo Pessanha numa indecisão entre 
o presente e o futuro; e levaria o seu mais exaltando admira- 
dor, Mário de Sá-Carneiro, a sentir em Paris saudades de si 
próprio. Expressões que fazem instintivamente recordar o pró- 
prio Teixeira de Pascoais quando escreveria ser a esperança a 
saudade do futuro e a saudade esperança do passado. Os 
espólios de Wenceslau de Moraes e de Camilo são ricos em 
material saudosista. 

E, como digo, eram ambos directa ou indirectamente 
bem conhecidos do grupo do Porto, que nunca em tal olhou, 
perdido como andava, apesar dos avisos de Sérgio, na cons- 
trução de uma teoria política da saudade. Nem ele, nem mais 
tarde os outros «saudosistas», pois na Filosofia da Saudade, 
antologia publicada em 1986 — oitocentas espessas páginas 
com textos de trinta e um autores — não há uma só alusão 
que seja à saudade que aqueles dois sofriam em Macau. E as 
interpretações continuam: «Dos que têm prazeres (Garrett, 
Camões, |) a saudade tem intimidade com a poesia, de tal 
modo que a filosofia da saudade procura-se, primeiro, nos 
poetas e, depois, nos pensadores, poetas de natureza sejam, 
ou lógicos. O radical logicismo, que recusa o valor gnoseoló- 
gico da poesia — como no apólogo, a linha se julga maior que 
a agulha e vice-versa — mostra-se impotente para compreen- 
der o Íntimo do emblema de que «o Desterrado é a esfinge 
da Raça», como escrevera Pascoaes em 1912 n'O Espírito 
Lusitano.» 

Mesmo António Quadros, que é um excelente conhece- 
dor de Camilo Pessanha e reconhece a importância que nele 
assumiu a ideia de Portugal, não o refere ao tratar da filosofia 
da saudade ao nível existencial e fenomenológico. 


ce BOQues 


1 Aproxima-se dos sessenta anos. Sente que tudo se 
esvai. O feminino e o seu mito ficam a dever-lhe alguns versos 
admiráveis. Conhecera mulheres *. 

Vivera mais do que escrevera. Os anos do Oriente não 
lhe haviam sido poeticamente muito fecundos. Com a poesia 
que já criara em Coimbra e a que lhe acontecera em Macau, 
ou lá fora reelaborada, só deixaria um livro; também 
Baudelaire fora poeta de uma só obra; ambos concentrando 
quase inteiramente num só tomo toda a criatividade. Conhecia 
de cor As Flores do Mal, «a última obra lírica francesa a ree- 
xercer uma influência europeia», mas morrerá sem saber que 
a Clepsidra, «o fruto mais puro e sazonado do Simbolismo por- 
tuguês o porá em paralelo com os grandes simbolistas euro- 
peus». Autor de um só livro? é Seria que em Macau perdera a 
disposição poética? Pode pensar-se; evocar mesmo, em con- 
traste, o volume da sua produção europeia; admitir que no exí- 
lio perdera a força que tivera na Pátria. (Também António 
Nobre diria que em Paris — que não era a aliterata Macau — 
lhe faltara a fonte criadora de Coimbra). Pouco lá escrevera é. 
Contudo, a sua mais alta composição: «Branco e Vermelho», 
porventura uma das mais extraordinárias da língua poriuguesa, 
é de Macau. Aguentara trinta e dois anos com uma «energia 
de desesperado» — como dissera para Lisboa — «o chão anti- 
pático do exílio» onde, estranhamente, acabaria por ser o resi- 
dente mais antigo e o mais enraizado português. Só que — 
marginalizado. 

Alguns o admiram como advogado e aceitam como pro- 
fessor; acham graça a esse maníaco coleccionador de velha- 
rias, ser extravagante, mesmo a-social. E sorriem. Mas, saído 
Wenceslau de Moraes para o Japão ninguém mais reparará no 
seu génio e será com surpresa que verão Blasco Ibafiez, mal 
desembarcado, pedir ao governador, Rodrigo Rodrigues, que o 
leve a visitá-lo. 

Pouco a pouco, ele e a cidade ficarão como dois estra- 
nhos. Desde 1908 que achava «mefítica [irrespirável] a sua 
atmosfera». E oito anos passados, em 1916, falando dela a 
Ana de Castro Osório de novo a refere como «um pequeno cir- 
cuito a cujo âmbito as sucessivas eliminações do tempo foram 
reduzindo o horizonte das míseras preocupações quotidia- 
nas..., meio acanhadíssimo — mixeriqueiro e boçal —, a todos 
os respeitos misérrimo [e marcado] pela falta de cultura ambi- 
ente». 

Até porque outros homens inteligentes, como Manuel 
da Silva Mendes, falavam linguagens diferentes. 

Como se sentirá nesses anos do fim$? 

Já citei o que disse de Camões e dos poetas exilados. 
Na hora de morrer, a 1 de Março de 1926, com as disposições 
finais bem arrumadas (deixará o recheio da casa e algum 
dinheiro a Maria Ngan leng e os livros à Repartição do 
Expediente Sínico, que dirige José Vicente Jorge, que com 
Moraes Palha será um dos seus testamenteiros?) pede que 
lhe levem o corpo num armão (lembra que fora auditor do 
Tribunal Militar) coberto com a bandeira, último dos símbolos 
da Pátria. Tiram a carreta soldados e estudantes. O enterro 
tem as cerimónias da circunstância. Indiferente, talvez aliviada, 
a Administração não intervirá quando a família puser em hasta 
pública os bens que restem das doações— e incluiriam e certo 
alguns manuscritos e todo o correio literário$. O que em ver- 
dade não seria de estranhar no preciso momento em que num 
jornal local era demitido de poeta, e os discursos à beira da 
campa entrariam para uma antologia de lugares selectos ao 
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€ Pouco lá escrevera 


Os anos mais fecundos teriam sido ainda os imediatos à che- 
gada entre 1895 («Depois das bodas de ouro» / «Foi um dia de 
inquietas agonias» / «Na cadeia os bandidos presos»...) e 1899 
(«Passou o Outono já» / «No Claustro de Celas»...). 

Curiosamente, em Moscovo, uma das técnicas aconselhadas 
pela KGB ao Presidium nas lutas contra os dissidentes, escritores 
ou artistas, seria a da expulsão do território habitual pois se espe- 
rava que longe da pátria, das suas raízes, até os mais profundos 
se tornariam incapazes de produzir algo que se pudesse compa- 
rar à obra anterior. 


(Nicolas Pollianski — M./.D. Paris, 1984.) 


$ nesses anos do fim 


«Arqueado pela alucinação do ópio / sobre um catre rodeado 
de pétalas / de livros e de carias por abrir. / José Jorge Letria -— 
Oriente em Mágoa. Macau, 1992.» 


& seus testamenteiros 


Moraes Palha (à esquerda) e José Vicente Jorge. Entre ambos o 

P.e Gervaix (Eudore de Colomban). Falta um outro, Mateus 

António de Lima, seu colega do Liceu, que no testamento ficara 

até em segundo lugar. (Danilo Barreiros. O Testamento de Camilo 
Pessanha. Lisboa, 1961.) 


$ correio literário 


Que naquela carta a Trindade Coelho dizia que registava cui- 
dadosamente. 


& trabalhos jurídicos 


«Que na quase totalidade continuam ignorados. Eu só tenho 
conhecimento do folheto Serena Justiça, impresso em Macau, em 
1921. Ora, a sua recolha tornou-se indispensável para mais pro- 
funda apreensão não só do jurisconsulto, sua argúcia e proficiên- 
cia, como também da sua atitude perante a problemática orien- 
tal.» 


(António Valdemar — «Camilo Pessanha». Diário de Notf- 
cias. Lisboa, 1967.) 


€ no Cemitério de S. Miguel 


a 
sé 


do Kas) 


E 


Estela funerária na campa da família de Camilo Pessanha, no 
Cemitério de São Miguel. (Restaurada em 6 de Julho de 1971). 


Data da morte 1926. Trinta e oito anos antes, o seu companheiro 
de Coimbra, António Nobre, confessara a Augusto de Castro: 
«Chego a crer que só na morte serei feliz. Dorme-se tão bem lá!» 


Camilo Pessanha, por si, comentaria: 


Porque o melhor, enfim, 
É não ouvir nem ver... 
Passarem sobre mim 

E nada me doer! 


— Sorrindo interiormente. 
Co'as pálpebras cerradas 
Às águas da torrente 

Já tão longe passadas. — 


Rixas, tumultos, lutas, 
Não me fazerem dano... 
Alheio às vãs labutas, 
Às estações do ano. 


Passar o estio, o outono, 
A poda, a cava e a redra, 
E eu dormindo um sono 
Debaixo duma pedra, 
[.] 

E eu sob a terra firme, 
Compacta, recalcada, 
Muito quietinho. A rir-me 
De não me doer nada. 


Os dois versos: «muito quietinho a rir-me de não me doer 
nada», fazem lembrar aquela confissão de Mikail Bulgakof, um 
dos mais célebres dissidentes de Estaline, que pela mesma 
data escrevia num dos seus diários: «é bom estar doente, ter 
febre. Ficar quentinho na cama. E não sofrer nada». 


«Mikail Bulgakof — (Escritos em Letra Grande)» 


lado do discurso do ministro da Marinha no enterro de Eça de 
Queiroz ou do necrológico do Conselheiro Acácio no passa- 
mento da Luísa de O Primo Basílio. 

No dia 3 o Leal Senado comenta a sua morte e sugere 
uma edição (que nunca será feita) dos seus trabalhos 
jurídicos $. Mas embora na acta apareça, ditado não sei por 
quem, um trecho de apreciação pela Clepsidra («idealizada 
nos momentos de êntase em que o seu espírito se evolava às 
mais altas regiões do sonho envolvido pelo fumo do veneno 
destilado das rubras papoilas»), ninguém pensa em lhe divul- 
gar os versos, tanto que só em 1978 um grupo de admiradores 
locais, mas de fora da Administração, deles publica uma 
pequena antologia, em cuja introdução se destaca «o homem 
tolerante e displicente», que soubera «assumir a inutilidade 
local da sua poesia perante os padrões sociais estabelecidos, 
e que se tivesse levado muito a sério a sua carreira de funcio- 
nário, se tivesse buscado acima de tudo a promoção hierár- 
quica e o agrado dos diversos legítimos superiores, talvez 
tivesse tido um mausoléu de maiores dimensões...» 

Na metrópole os jornais noticiam o acontecimento, glori- 
ficando o poeta. Carlos de Lemos, que já em Coimbra, em 
1893, lhe dedicara uma poesia, consagra-lhe um soneto. 

A 14, a Câmara dos Deputados assina um voto de senti- 
mento pela sua morte: proposto por Alfredo Guisado, seu 
irmão maçónico, é aprovado por toda a assembleia: António 
Cabral, pelos monárquicos; Filomeno da Câmara, pelos nacio- 
nalistas; Dinis da Fonseca, pelos católicos; Ramada Curto, 
pelos socialistas; Pina de Morais, pela esquerda democrática. 
A sociedade de Lisboa, ao contrário da de Macau, não se sen- 
tira chocada nem a sua mais alta assembleia inibida por esse 
grande poeia ter sido «maçon e ateu, materialista e positi- 
vista». 

Repousa no Cemitério de S. Miguelê. Teresa Coelho 
Lopes, chama-lhe «o poeta de Macau». A sua sensibilidade 
ofende e confunde. No Brasil até se supôs que a Clepsidra 
fosse obra de um goês que ao emigrar tivesse levado para 
Macau o clima sensual das costas do Mandovi. Entrou na 
história das literaturas estrangeiras, que conhecem que se 
«o simbolismo português teve Eugénio de Castro por figura 
inicial, acabaria por ser Camilo Pessanha o seu mais desta- 
cado poeta, embora a obra só viesse a ser conhecida muito 
mais tarde»; e parte delas é em Macau que o dão por nascido. 
Porque inseparáveis ficariam, ele e a cidade do seu exílio. 
Embora Coimbra, como já dissemos (pág. 572) não se tenha 
esquecido nunca de o contar no rol dos seus mais ilustres 
filhos, e assim o comemorar. 
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$4e assim o comemorar 


Busto no Parque de Santa Cruz, em Coimbra. 


Os textos entre comas sem qualquer outra referência na 
bibliografia geral., foram recolhidos pessoalmente pelo Autor no 
Espólio Camilo Pessanha da Biblioteca Nacional. 
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& a juventude escolar vem para as ruas com os professores A REVOL UÇÃO CULTURAL EM MACAU... 
E NA CHINA... 


A GRANDE REVOLUÇÃO CULTURAL PROLETÁRIA / UMA 
QUERELA ENTRE ANTIGOS E MODERNOS / MANIFES- 
TAÇÕES E GUERRAS CONTRA A BUROCRACIA DO 
PARTIDO E A ÉTICA CONFUCIANA / A ORDEM DE BOM- 
BARDEAR OS ESTADOS-MAIORES CHEGA AQ 
TERRITÓRIO / PRIMEIRA INTERVENÇÃO DA MARINHA DE 
GUERRA / O RESCALDO EM MACAU E EM PEQUIM 


AS DUAS FACES DA REVOLUÇÃO CULTURAL, DA SOCIE- 

DADE PROLETÁRIA À NOVA PRIMAVERA DA 

CIÊNCIA / RECONHECIMENTO DOS INTELECTUAIS 
COMO POVO TRABALHADOR 


TIANANMEN HISTÓRIA DE UMA PRIMAVERA SEM VERÃO 


Num país já com dois sistemas político-económicos e 
apoiado em quatro modemidades a falta de uma quinta, cha- 
mada Democracia, leva à sua discussão política na praça 
Tiananmen, com repercussão em Macau, de novo também 
sua cidade especular (de espelho), onde aquelas inquieta- 
ções se reflectiriam, agravadas agora pela preocupação do 
que será a vida da cidade depois de 1999. 


t Juventude das escolas, com seus professores, manifestando-se 
nas ruas da cidade. 


Nation. Geogr. Mag., Londres, 135 (4), 1969. 


& manifestando-se dentro do próprio Palácio do Governo 


À 
memória do Governador 
J. M. F. NOBRE DE CARVALHO 
«Servidor de Macau» 


e de 
ARMANDO CORTESÃO 


Investigador da nossa primeira embaixada à China e meu companheiro 


Operários e estudantes a ler o Livro Vermelho no interior do 
Palácio do Governo. no Aljube de Lisboa quando em Portugal também se lutava por essa tal 


Modernidade chamada Democracia. 
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1 A Grande Revolução Cultural Proletária chegou a 
Macau em Novembro de 1966. Foi, num surto agudo nitida- 
mente importado, um pretexto para esvaziar sem perigos de 
maior as tensões existentes em Cantão. Durou pouco tempo 
porque nos era inteiramente estranha e porque, passado o 
estupor, o bom-senso político de Lisboa e a prática civil dos 
Macaenses souberam descobrir, na experiência que tinham 
de viver naquele estuário, os remédios necessários: recor- 
dar-se daquele principio já tantas vezes referido neste livro — 
que «a China de guerra não serve». 

Era-nos estranha. Mas é inegável que fomos nós quem 
imprevidentemente lhe ofereceu a oportunidade: um tolo con- 
flito administrativo abriu-lhe as portas para ir até onde esta- 
vam «os estrangeiros», onde era fácil (embora falso) evocar 
os tratados injustos, denunciar o capitalismo burguês e reaccio- 
nário, afrontar-se mesmo com os agentes políticos do Demó- 
nio: os americanos de Washington e os chineses de Taipé! E 
ajudou até a corrigir algumas indefinições internas, por exem- 
plo quanto à participação da marinha de guerra na Revolução 
Cultural, como Bruce Swanson, baseado em documentos do 
Instituto Naval de Guerra dos Estados Unidos, descreveria é 
a propósito da «guerra das canhoeiras» em Macau naquele 
ano de 1966. 


Ú 


2 Nesse ano era governador o coronel Lopes dos Santos, 
que por «motivos de saúde» viera para Lisboa e pela primeira 
vez na história da cidade aquele célebre poder tripartido, que 
fora um dos tais segredos para o diálogo com os chineses, 
encontrava-se concentrado numa só e mesma pessoa; o coro- 
nel Moia Cerveira, que funcionava ao mesmo tempo como 
encarregado do Governo, comandante militar e presidente do 
Leal Senado. Desse modo, o processo das discussões interca- 
ladas, com substituição dos intervenientes portugueses, con- 
forme em cada caso viesse a ser aconselhado, sempre com a 
possibilidade de poder vir um salvar a face do outro, ou mais 
alguém tirar do chapéu, como ilusionista, uma solução sobres- 
selente (aquele poder tricéfaloé, na expressão de O. Latti- 
moré, que o chinês submetido durante séculos aos proprietá- 
rios, aos leirados e aos mandarins militares, conhecia e 
aceitava muito bem), estava impedido. 

Exonerado por doença o governador, é nomeado em 
seu lugar o brigadeiro Nobre de Carvalho, que toma posse a 
11 de Outubro e chega a Macau a 23 de Novembro. Nada 
sabe de verdadeiramente certo sobre o que está a ocorrer é e 
só em Hong-Kong, já a caminho da Praia Grande, o seu 
colega inglês o informa de que as coisas lá não estavam 
andando nada bem. Acontecera que o administrador do 
Conselho das Ilhas embargara as obras de uma escola que 
uma associação profissional de filiação comunista queria cons- 
truir; cuja autorização se atrasara enquanto era apressada 
outra solicitada por uma associação católica; pelo que nessa 
altura os dirigentes da primeira haviam pedido uma audiência 
ao encarregado, que se negara a recebê-los, impondo-lhes 
que reclamassem por escrito; e quando em desespero de 
causa eles, em 15 de novembro, resolvem iniciar as obras a 
polícia intervém, havendo feridos e prisões. 

«A Prudência aconselharia que a Administração 
fechasse os olhos à pequena infracção cometida, embora para 
salvar a face se sujeitassem os infractores ao pagamento de 
multa». Mas as habilidades políticas tinham desaparecido. Ho 
Yin, representante oficial da Comunidade Chinesa ainda estará 
presente no cais, para evitar que se desencadeiem quaisquer 
manifestações de agravo ao novo governador, mas não com- 
parece no Leal Senado na sessão de boas-vindas onde, con- 
forme o hábito, o deveria saudar; estranha ausência que 
se torna sintomática. Lisboa é então avisada pelo novo 
magistrado (que pede acordo ao Conselho Superior Judicial 
para proceder a inquéritos; que logo lhe é concedido, sendo 
nomeado para tal o juiz da Comarca, Dr. Rodrigo de Carvalho), 
e parece que só nessa altura o Governo Central fica a saber a 
história das obras da Taipa, da intervenção da polícia e da 
«falta de tacto e de senso político» de um encarregado do 
Governo que se negara aos dirigentes da escola e os obrigara 
a apresentar reclamações por escrito; as quais, quando chega- 
rem, já virão sob forma acentuadamente reivindicativa. Parece 
evidente que os delegados locais da Revolução Cultural que 
alastrava por toda a China e era fogosa em cantão, souberam 
aproveitar a oportunidade, tanto mais que pela tal falta de tacto 
político o encarregado do Governo não ouviria mesmo as 
sugestões (que em verdade se deveriam entender por mais do 
que isso) de Ho Yin, homem rico, que além de poderoso e 
influente elemento da Comunidade Chinesa era também depu- 
tado à Assembleia Popular de Pequim, onde privava com Lin 
Piao e Chu En-lai; e que, como vimos, acabara por se retirar 
para uma meija-sombra, passando a chefia dos chineses para 
as mãos de Lian-Pui e Ho-Peng, mantendo embora, perma- 
nentemente, um dos seus secretários no Palácio do Governo. 
O novo governador que tem outro senso, mais disposições 
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para dialogar, vai fazendo contactos com os opositores, mas 
perante a gravidade dos motins, que se vão sucedendo em 
cadeia, acabará por ordenar no dia 3 de Dezembro a interven- 
ção do Exército. Resultado: 8 mortos, 212 feridos e 62 deten- 
ções. Como as notícias que chegam a Lisboa são esparsas e 
incorrectas, o Governo Central julga tratar-se de incidentes 
sem importância, mas um tanto «misteriosos [pois] nem a 
acção das autoridades portuguesas justificava aquelas recla- 
mações nem se descobriam os objectivos últimos do governo 
chinês»; entende até que as forças de segurança intervieram 
com moderação, esquecendo-se que tal conceito tinha aos 
olhos chineses outra leitura; pensa que «obviamente» por 
detrás de tudo estava Pequim e talvez uma certa inesperiência 
de quem mal acabara de assumir funções. O mais grave é que 
em verdade não percebe o que se está a passar. O ministro 
dos Negócios Estrangeiros, que deveria esiar melhor infor- 
mado para entender o «misterioso» chinês, porque é um 
homem inteligente, com experiência, não vai mais longe. Ao 
fim de quatro séculos e meio de prática asiática não temos um 
sinólogo que entenda a política da nova China. E nos acon- 
selhe. Os que há estão em Londres, em Paris ou em Haia. E 
fica-se à espera do que diga Ho Yin, apesar de se saber que 
seus correspondentes centrais estavam já de quarentena e ser 
previsível, para quem conhecesse a sociedade macaense, por 
forma alguma também ele desejaria ser ultrapassado. Para 
Lisboa tudo decorre ainda num «jogo de faces», ninguém a 
querer perder a sua (quando já o processo, a onda «cultural», 
havia ultrapassado esse estado psicológico), e embora reco- 
nheça a gravidade da situação o Governo acredita no tacto 
político de Pequim, que havia dez anos tapara os ouvidos ao 
apelo de Nheru para que entrasse em Macau quando ele ocu- 
passe Goa; e que também andava surdo às críticas de 
Moscovo, que continuamente denunciava a sua tolerância 
perante o colonialismo português. Mas se o Governo sabe 
alguma coisa, o país continua ignoranteé porque a censura 
controla os jornais, a rádio e a televisão, enviando-lhes ape- 
nas, e só raramente, algumas notas oficiosas. Numa reunião 
com os responsáveis da comunicação social, o Governo pede 
mesmo compreensão e colaboração. Que não lhes são nega- 
das e os levam nas suas diárias críticas às loucuras que alas- 
tram pelo mundo a insistirem nos males que estão, por dentro 
e por fora, devorando a nação chinesa: o desviacionismo 
russo, o reforço militar de Moscovo nas fronteiras da Mongólia, 
a exclusão de Pequim do Conselho Mundial da Paz, e os con- 
frontos entre os quadros rurais e os guardas vermelhos, que 
seguem devastando as últimas estruturas sociais, burguesas e 
religiosas da país. Nessa guerra de facas e cartazes, os jor- 
nais sublinham as campanhas contra o presidente Lin Shao 
Chi, apelidado então de «Krutschev chinês». Aos olhos dos 
portugueses é mostrada diariamente a paisagem de uma 
China em ruínas; mas não se diz o que Macau está sofrendo. 
No panorama dos órgãos de informação destaca-se 
contudo um diário: O Século, cuja análise do que se está a 
passar na China, alcança a importância de vários editoriais. O 
caso de Macau continua silenciado, mas o jornal dá-nos já 
uma certa visão da Revolução Cultural: anota bem o papel que 
Chiang Ching, uma insinuante actriz de 53 anos, agora quarta 
mulher de Mao Tsé-tung — «suas pernas, seus braços e sua 
cabeça» — como a classifica o próprio «Grande Timoneiro», 
está a desenvolver como conselheira cultural do exército e 
contra a ortodoxia do Partido; uma certa semelhança entre a 
Revolução Cultural de Mao, o Terror francês e as purgas de 
Estaline; as fugas de intelectuais para a Rússia e a Formosa; o 
êxodo do corpo diplomático chinês; e nessa barafunda os 


é descreveria 


«Desde a nomeação do almirante Li Zuopeng, protegido de Lin 
Piao, para comissário político da marinha, acentuou-se nesta o seu ali- 
nhamento sobre a esquerda. Um dos primeiros actos radicais abran- 
geu as unidades navais baseadas em Macau. No mês de Novembro de 
1966 os comunistas provocaram nessa cidade distúrbios que obriga- 
ram os portugueses a tomar medidas de protecção. No decurso dos 
confrontos numerosas pessoas incluindo chineses, ficaram feridas. 
Pequim emitiu um protesto e a 5 de Dezembro quatro canhoeiras da 
frota do mar da China meridional deitaram âncora em Macau. 
Finalmente as coisas arranjaram-se e os barcos abandonaram o porto, 
mas Pequim tinha feito saber, desse modo, que a marinha poderia ser 
utilizada, mesmo que se tratasse de um simples problema costeiro, 
contra qualquer país que lesasse o que a china considerava como 
parie integrante do território nacional. Esta demonstração de “política 
de canhoeiras”, decorrera em conformidade com a xenofobia e as per- 
turbações políticas que grassavam em todo o país e que acabavam de 
atingir a marinha. Enquanto decorria o incidente de Macau, o pessoal 
dos quartéis-generais das frotas do mar do Este e do mar do Norte, 
publicava declarações afirmando a sua fidelidade aos objectivos da 
Grande Revolução Cultural e Proletária.» 


(Bruce Swanson — À Oitava Viagem do Dragão. Maryland, 1982.) 


& poder tricéfalo 


Poder tripartido que faz recordar as três funções que caracteriza- 
ram na Idade Antiga a funcionalidade das sociedades indo-europeus, 
nomeadamente ao nível dos poderes de decisão; repartido, e comple- 
mentado, entre os que representavam a força intelectual (aqui os 
padres), a força física (aqui o governador), e a riqueza (aqui os comer- 
ciantes). 

Georges Dumézi! estudou bem essas estruturas psicossociais num 
texto incluíndo no Memoria! de Estudos Latinos. Paris, 1943. 


€ oqueestá a ocorrer 


É escassa a documentação disponível para o estudo daqueles 
meses. O autor, além de entrevistas com alguns dos mais altos interve- 
nientes, do correio pessoal recebido nessa altura de certos residentes e 
da consulta de jornais portugueses, ingleses e de Hong-Kong, recolheu 
outros dados nas publicações referidas na bibliografia. O governador 
Nobre de Carvalho tomou posse em Lisboa em 11 de Outubro de 1966, 
e ao ser recebido no Leal Senado a 25 do mesmo mês faz pela pri- 
meira vez alusão ao que se passa. «Não poderá ser tolerada a acção 
dos que cá dentro e para fins inconfessáveis, de sua iniciativa ou mane- 
jos do exterior têm tentado perturbar ou prejudicar a vida de Macau.» 


$ o país continua ignorante 


Uma ignorância que perdurará. Depois do 25 de Abril, algumas edi- 
toras de vanguarda e grupos maoístas de amizade Portugal-China tra- 
duziram livros sobre a Revolução Cultural, alguns deles das edições 
Maspero, de Paris. Quase sempre com prefácios portugueses, mas 
nenhum deles referindo a Revolução Cultural de Macau. 

Numa colectânea de documentos sobre a China, publicada em 
Lisboa, em 1972, pela Editora Prelo, com o título A China e as Raízes 
da «Sinofilia» Ocidental, e em que são discutidos com inteligência cer- 
tos conceitos ou contendas da Revolução Cultural, como o papel do 
Partido e de Mao Tsé-tung, os conflitos entre as forças que pensam e 
as forças que actuam, a antitecnologia, o elogio da pobreza, a procura 
de uma segunda via para o socialismo chinês, ou o falso carácter pro- 
letário da Revolução, não aparece tão-pouco uma só pequena nota do 
seu teatro em Macau. 

Igual sucederá na dezena de publicações que outras editoras: 
Nova Aurora, Minerva, Presença, Intervenção, Aster, Delfos, Europa-” 
-América, Maria da Fonte, Vento de Leste e Dom Quixote, publicaram 
entre 1974 e 1980. Nada referem, embora seja certo que algumas, 
como a de Joana Robinson, publicada pela editora Ulisseia, tenham 
sido escritas antes de a Revolução Cultural ter chegado a Macau. 
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€ um grupo de observadores 


Um antigo Governador, Correia de Barros, e dois funcionários 
superiores, Alexandre Ribeiro da Cunha, do Ministério do Uliramar, e 
João Hall Themido, do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

Decidida a ida no dia 11 de Janeiro entrega o seu relatório quinze 
dias depois. Informa que todos os poderes oficiais e privados da cidade 
aconselham a aceitar o documento chinês. O relatório dos observado- 
res será considerado por Franco Nogueira um texto de grande valor, 
mas penso que pouco elucide sobre o comportamento geral de nossa 
Administração em Macau. 


(Franco Nogueira — Um político confessa-se, 1966-1968. Lisboa, 
1985.) 


4 dirá apenas aquilo que toda a gente devia saber 


Mas parece que ninguém pensava ir buscar conselhos às experiên- 
cias anteriores, de 1922 e 1952. 

A agitação revolucionária de 1922, também vinda de fora, então 
essencialmente sindical, só esperara, como agora, por um pretexto, o 
quai ocorreria no mês de Maio, a 28, na Rua da Felicidade, sob a 
forma de uma rixa entre soldados aíricanos e cidadãos chineses, 
seguida de arruaças gerais, bombas, tiros, prisões e 78 morios. Era um 
facto bem sabido. 


«No dia 28, na Rua da Felicidade, um soldado preto atropela por 
mero acaso uma criança chinesa. Gera-se um pequeno motim, depois 
cresce e o povo tenta linchá-lo. Mas o landim defende-se e prende um 
dos atacantes que leva consigo para a esquadra Chip-Seng perio do 
cais dos vapores para Hong-Kong. A multidão cerca então a esquadra 
e o militar ao sair é tão maltratado que dá entrada no hospital. A agita- 
ção prossegue. Uma pequena força de infantaria enviada para manter 
a ordem é apedrejada. A esquadra continua cercada. A multidão 
engrossa e em poucas horas mais de 4000 pessoas enpunham ban- 
deiras e varapaus. Também armas. Dia 29 de manhã é declarada 
greve geral só contra os portugueses. Uma pequena força enviada por 
mar tenta desembarcar na Praia Grande, mas o seu comandante é 
desarmado e um soldado cai morto. Então os outros fazem fogo 
havendo 20 mortos e muitos feridos. só então as ruas ficam vazias. O 
governo suspende as garantias constitucionais, mas togo a 31 o 
Comissário dos Negócios Estrangeiros da província de Kuangtung 
apresenta um protesto de reivindicações que cresce de novo a 10 de 
Junho. Em Xangai Sun Yat-sen, presidente da República protesta con- 
tra as atrocidades dos portugueses. Como o Governador se encontra 
ausente (embora perto, em Hong-Kong, à espera de barco para 
Lisboa) é o encarregado do Governo quem responde a Cantão a justifi- 
car as suas decisões. Com o regresso apressado do Governador, 
Henrique Paço d'Arcos, a situação acaba por acalmar. Mas recorde-se 
a forma como também o motim se gerou e ainda que a intervenção de 
Sun Yat-sen seria em 1922 recordada com azedume por O Liberal, 
quando, depois do Presidente se demitir, um filho chega à cidade para 
comprar para ele uma residência.» 


(Manuel Teixeira — «A política de Macau», Bol. Int.º Luís de 
Camões. Macau, 1969.) 


A história dos acontecimentos de 1922 acaba de receber luz nova 
com o livro de João Guedes (As Seitas — Histórias do Crime e da 
Política em Macau. Macau, 1991), onde se aprecia o seu volume bom- 
bista, a paralisia de serviços que também causara na cidade a acção 
desenvolvida pelos «grémios» influenciada desde Cantão e a mãozi- 
nha dada por alguns portugueses anarquistas que Lisboa deportara 
para Macau, e a parte passiva ou activa que então tiveram certos ofici- 
ais portugueses como Artur Cabaço e Magalhães Correia. No rescaldo 
um dos seus chefes, uma mulher de nome Wong Pik-wen, que em 
Cantão chefiara o grupo que tentara assassinar Sun Yat-sen, conse- 
gue regressar aquela cidade onde contudo acabará por ser perseguida 
e fusilada. 

Trinta anos depois, em 1952, quase mês por mês, pois agora 
estava-se já em Julho, houvera conflitos na Porta do Cerco, também 
com tiros, também com militares descontrolados, mas o Governo sou- 
bera dominar a situação. 


reforços que Mao Tsé-iung começa a desenvolver para não 
perder o controlo do movimento que desencadeara. A tentativa 
de alienação é evidente. 

Em Novembro de 1966 é também o único que sublinha a 
importância da entrada da China no Clube Atómico (e como tal 
facto acabaria por, mais cedo ou mais tarde, lhe abrir as portas 
da representação na ONU); que reconhece o papel possível de 
Ho Yin na normalização da vida da cidade e refere que Taipé, 
faz pressão sobre Lisboa na defesa dos seus interesses diplo- 
máticos, informa que o seu exército expedicionário, de 600 000 
homens, está pronto para desembarcar no continente e só 
espera luz verde dos Estados Unidos, que dispõem no 
Sudoeste Asiático de uma força de 400 000 homens. Alude aos 
perigos de internacionalização da Revolução Cultural, reconhe- 
cendo-lhe portanio a importância histórica que já está assu- 
mindo, mesmo fora do continente. E a propósito publica foto- 
grafias de jovens chineses lendo em voz alta o Livro Vermelho 
de Mao Tsé-tung nos metropolitanos de... Moscovo. 

Em coniraste, o Diário da Manhã, jornal político do 
Governo, além das pequenas notas oficiosas que insere, sem- 
pre que pode, nas páginas menos lidas, só publica da China 
um artigo, e esse extenso, sobre a vida dos... pardais. 

Contudo, Lisboa está preocupada. Pede conselhos em 
Paris. É consultado ainda o ministro dos Negócios Estrangeiros 
da Tailândia, Thanat Khoman, de passagem na capital, e que 
posto ao corrente pensa também que se trata de um problema 
de amor-próprio chinês; mais um que não sabe ou não quer 
ver. Manda-se a Macau um grupo de observadores é, que ao 
regressar dirá apenas aquilo que toda a gente devia saberé: 
que Pequim não quer ocupar a cidade mas exige a reparação 
das injustiças feitas; que o território é um foco de espiões ame- 
ricanos, ingleses e nacionalistas da Formosa; que existe um 
certo desgosto pela forma como Lisboa tem dirigido as suas rela- 
ções diplomáticas com a República Popular da China. Mas só isso. 

Então o Governo repensa; agora é ele que se preocupa 
em salvar a face, ou seja, a imagem dos seus símbolos: a ban- 
deira e o governador. O mundo está em chamas. Os jornais 
desses dias só falam de golpes de estado no Burundi e no 
Sudão, da guerra no Vietname, de secessão na Rodésia, de 
crise em Chipre, sem esquecer as nossas guerras de África 
nem as críticas continuas que nos fazem na ONU, onde U-Thant 
recebe um novo mandato. Mas a nação está, ou parece, tran- 
quila. Na Assembleia Nacional ninguém fala sobre Macau e, na 
Universidade, mesmo se acontece algum programa incluir 
lições sobre aquela Província (como no mês de Novembro no 
Instituto Superior de Ciências Sociais e Política Ultramarina), 
escondem-se os acontecimentos que estão ocorrendo. Deste 
modo não é de estranhar que nem sequer no Congresso dos 
Antigos Graduados da Mocidade Portuguesa, que viria a reu- 
nir-se em Lisboa na segunda semana de Dezembro, com uma 
secção consagrada à Problemática Ultramarina, presidida até 
por um natural de Macau, Gonçalo de Mesquitela, não se 
ouçam referências àquela cidade; embora dias depois os jor- 
nais informem que a situação «se agravara em virtude de 
novas exigências apresentadas pelos organismos locais de ins- 
piração comunista (e haveria outros, fora do aparelho do 
Estado?); e se façam eco dos de Londres, onde o Times per- 
gunta em editorial quem estará por detrás de tudo isso e o 
Daily Telegraph diz que só em Hong-Kong haverá mais de cem 
mil guardas vermelhos em potência para servir a Revolução 
Cultural que decorre em... Macau. Outras notícias que os jor- 
nais vão publicando deveriam alertar os nossos comentadores 
internacionais. Assim, a República e o Diário de Lisboa anun- 
ciam que Mao Tsé-tung dera ordem ao exército para apoiar os 
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guardas vermelhos, mas tudo isso só para insistir, e era ver- 
dade, que uma verdadeira situação de guerra civil estava em 
curso no Kuangtung, sem referir, contudo, que nessa província 
se situava Macau. No dia 16 surgem notícias dizendo que as 
exigências chinesas continuam a ser estudadas e que, 
segundo observadores estrangeiros autorizados, os responsá- 
veis pela política externa de Pequim não quereriam atacar um 
ponto fraco e militarmente indefensável, como era Macau, 
enquanto poupavam uma posição mais forte e difícil de tomar, 
como era Hong-Kong. Contudo, cinco dias antes, a 11, em 
Cantão, uma multidão de cem mil pessoas havia-se manifes- 
tado nas ruas com grande cartaz onde se lia: «Se os 
Portugueses continuarem a repressão irão bater com certeza 
numa parede dura»; ao mesmo tempo que a direcção da 
Repartição dos Assuntos Estrangeiros do Conselho Popular 
daquela Província se reunia para elaborar a redacção definitiva 
das quatro reivindicações a serem entregues no Palácio da 
Praia Grande e viriam, portanto, não da Taipa mas do centro 
de decisão política da grande capital do Sul da China. 

Assim, embora se mantenha a cortina de fumo da cen- 
sura, não se pode falar mais de desconhecimento. No Governo 
certos ministros hesitam ainda entre o quixotismo suicida e o 
fatalismo histórico; cá fora outros racionam com sofismas, 
como Alberto Pacheco Jorge, deputado por Macau, que em 
viagem pelos Estados Unidos declara que em nenhum 
momento os guardas vermelhos haviam enirado na cidade. O 
que era verdade: só não contara, como faziam os jornais de 
Hong-Kong, os milhares que nela existiam em potencialidade, 


mostrando ou lendo em público, ostensivamente e dentro do 


próprio Palácio do Governo$, o livro das citações do Presi- 


dente Mao; ou representando ou assistindo a peças alusivas; 
nem os outros muitos milhares que diariamente se manifesta- 
vam em Cantão ou logo a seguir à Porta do Cerco, para lá da 
qual continuadamente se desenhavam movimentos de apoio. 

O Natal está a chegar. Mas, enquanto os jornais de 
Lisboa anunciam que regressara a calma e os turistas de fim- 
-de-ano estavam a reentrar em Macau, milhares de chineses 
do território e das cidades vizinhas reuniam-se fora da Porta 
do Cerco, entre 24 de Dezembro e 2 de Janeiro, em grandes 
manifestações de protesto. Os gritos então erguidos: «Viva o 
grande, heróico e correcto Partido Comunista da China», 
«Abaixo o imperialismo norte-americano», etc. (relatados 
nessa ocasião pelos jornais chineses), testemunhavam bem 
quais eram os objectivos do movimento e como, neles, a 
pequena e imprevidente questão da Taipa pouco ou nada sig- 
nificativa já. Além dos turistas Macau recebe de Lisboa votos 
de paz e felicidade. Com eles chega também o novo coman- 
dante militar, tenente-coronel Luís Mendes. 

No dia de Ano Novo, como de costume, o Presidente da 
República fala ao país. Narra os sofrimentos por que está pas- 
sando a pátria mas, quanto ao Ultramar, só refere o sangue 
que corre em África (era recente o ataque a Teixeira de Sousa) 
e as saudades que levávamos de Goa. Sobre Macau nem uma 
palavra. E os jornais, nos seus habituais folhetins de fim-de- 
-ano, nada dizem também. O caso mais flagrante é o do Diário 
de Notícias onde na sua «Roda do Mundo em 1965» um ana- 
lista internacional cuidadoso como era Manuel L. Rodrigues, 
depois de expor a nossa vida africana fala da China de Mao, 
dos guardas vermelhos, da revolução intelectual proletária, 
mas sem relacionar os factos ao que se está a passar em 
Macau. Uma única excepção: o Diário de Lisboa, que na sua 
revista do ano escreve em três linhas: «após graves incidentes 
anuncia-se o restabelecimento da ordem pública», sem dizer 
contudo uma palavra sobre as razões dos primeiros e os cus- 


tos da segunda. O que já Nobre de Carvalho na sua mensa- 
gem de Ano Novo, que é reproduzida em alguma imprensa de 
Lisboa, não esconde: 

«Viveu esta terra tristes e lamentáveis acontecimentos 
nos últimos tempos. As suas consequências trágicas, as medi- 
das de excepção tomadas, os sobresaltos e prejuízos de toda 
a ordem que tudo provocou na população, especialmente na 
comunidade chinesa, criaram um clima de insegurança e 
intranquilidade num meio, como Macau, onde sempre se viveu 
num ambiente de vida calma e laboriosa. Grandes sacrifícios 
tiveram que ser suportados. O Governo reitera o seu mais pro- 
fundo pesar às famílias das infortunadas vítimas da comuni- 
dade chinesa, aos feridos e suas famílias e a todos os portu- 
gueses e chineses que por qualquer forma sofreram prejuízos 
morais ou materiais. 

Foi na verdade um triste capítulo na história de Macau. 
[Mas] encaremos de frente e com confiança o ano que des- 
ponta. Ponhamos de lado, sem perdas de tempo e dispersão 
de esforços, mal-entendidos ou ressentimentos e não nos dei- 
xemos arrastar por pessimismos, egoísmos ou interesses pes- 
soais. É absolutamente imperativo que todos sem excepção, 
autoridades ou simples agentes de autoridade, entidades ofici- 
ais e cidadãos particulares, contribuam, dentro da esfera de 
influência de cada um, para que volte em breve a verdadeira 
alegria, a calma aos espíritos, a preocupação exclusiva com o 
trabalho do dia-a-dia, nas fábricas, nas ruas, nas escolas, nas 
actividades públicas ou privadas, em todos os sectores da vida 
de Macau, em suma... 

Macau precisa de harmonia e de conjugação de esfor- 
ços, de compreensão mútua e verdadeira fraternidade entre os 
homens, dentro da observância das leis e do respeito pelas 
autoridades. [Com realismo continua]: Devido aos condiciona- 
lismos, de sobejo conhecidos, que impendem sobre a vida de 
Macau, perante as grandes.realidades da hora presenie, nesta 
área geográfica do mundo em que vivemos, só uma perfeita 
compreensão de portugueses e chineses — ou seja, de toda a 
população — poderá levar ao conhecimento de que existe uma 
verdadeira comunidade de interesses. A prosperidade econó- 
mica desencadeada nos últimos anos tem que ser mantida e 
há que prosseguir no esforço por uma mais equitativa distribui- 
ção de bens. Tenho esperança de que Macau voltará a inspirar 
a máxima confiança. Para isso eu conto convosco, como todos 
podem contar com o Governador.» 

De resto, os amotinados apelam constantemente pelos 
seus setecentos milhões de compatriotas: «a Pátria é o nosso 
contraforte», torna-se um s/ogan corrente. No dia 6 de Janeiro, 
em Pequim, o Diário do Povo inicia uma série de reportagens 
sobre os acontecimentos e dia 11 publica um editorial exigindo 
a imediata suspensão das actividades policiais e a aceitação 
pelo Governo das «Cinco Justas Exigências» (inicialmente 
«Quatro», em breve serão «Seis») entregues no Palácio da 
Praia Grande e em cuja redacção se sentem os recalcamentos 
dos tratados injustos de 84: 


punição severa dos responsáveis; 

apresentação pública de desculpas; 

indemnização dos prejuízos causados; 

garantia de que tais actos se não repetirão; 

interdição dos representantes da Formosa; 
não-ingerência anglo-americana no Governo de 
Macau. 


EE Aa 


Esta dua últimas cláusulas acabam por descobrir os 
aproveitamentos políticos locais que se pretende tirar dos 
acontecimentos, tanto que dia 9, em Cantão, a Repartição de 
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é Salazar escreve pessoalmente 


«Tenho seguido com a maior atenção a sequência dos aconteci- 
mentos e faço ideia das muitas preocupações que os mesmos lhe 
devem ter causado. Aqui não se minimizam os riscos que estamos 
correndo e podem ser muito graves; mas mesmo que não se chegue 
do lado chinês aos extremos sempre possíveis, o Governo da 
Província tem estado e porventura continuará sujeito a uma pressão 
que pode abalar os nervos mais fortes. A nossa posição reduz-se no 
momento a transigir para salvaguardar a soberania portuguesa mas 
só no que possa ser sem tocar a dignidade da nação. Nada nos 
importaria salvar Macau de forma indigna, porque esta indignidade 
recairia sobre o conjunto dos interesses nacionais, de modo que estes 
seriam seriamente abalados. Vejo que V. Ex.a encarou assim a redac- 
ção da última nota chinesa, pois que também a considera inaceitável. 
Não temos aí forças para bater as forças chinesas — seria uma impos- 
sibilidade — mas para garantir a ordem e lutar até ao extremo limite 
pela dignidade e pela soberania nacional. Confiamos aqui em que em 
caso de necessidade todos cumprirão o seu dever, mesmo com os 
maiores sacrifícios. Importa porém manter a calma e a tranquilidade 
de espírito para que V. Ex.2 possa levar todos os que devem obede- 
cer-lhe a cumprir o seu dever.» 


(Franco Nogueira — Salazar, VI: O Último Combate, 1964-1970. 
Porto, 1985.) 


€ na ignorância essencial 


Já com estes textos em organização Franco Nogueira publica 
novo livro com importantes referências a Macau, desde os rumores de 
que em 1963 a China procurara aproximar-se de nós, ao receio da 
insegurança que a espionagem americana e nacionalista estavam a 
criar na cidade. São notas de um livro onde se repetem as hesitações 
do Governo, as discordâncias por vezes brutas entre os ministros, 
enquanto Salazar permanece «muito calmo, muito lúcido e muito 
bem-disposto». Ao lê-las verifica-se não caber ao ministro do 
Ultramar, que chegaria a «preferir ver o governador humilhado», a 
exclusividade da lucidez. A tese de Franco Nogueira era que «nunca 
verdadeiramente fomos soberanos em Macau; sempre subsistimos 
graças à boa vontade da China, e sempre partilhámos com esta auto- 
ridade; por motivos ainda misteriosos, Pequim considerava agora que 
havíamos afrontado a parte de autoridade que julga pertencer-lhe, e 
fazia-o sentir. Cumpria reconhecê-lo, e ceder nessa medida». O que 
correspondia à verdade histórica e a uma visão correcta dos factos só 
prejudicada em não perceber que aqueles «motivos ainda misterio- 
sos» eram os da chegada da Revolução Cultural a Cantão. 

Andava perplexo face ao que chama «os mistérios do Oriente», e 
tão perturbado que a 10 de Janeiro anota no diário: 

«O Governador de Macau acusa sintomas de sobreaquecimento a 
que tem estado submetido. É inaceitável o documento que os chine- 
ses nos propõem para assinatura. Representaria uma tão completa 
humilhação que tanto o Silva Cunha como eu concordamos ser prefe- 
rível tomar Macau violentamente». Fala-se em reunir o Conselho de 
Estado. Pensa-se pedir a intervenção de Londres, mas Franco 
Nogueira reflecte sagazmente «a loucura de um pedido aos ingleses, 
que já se sentem aflitos para aguentar Hong-Kong». Mas fica-se sem 
saber se tal diligência foi feita. (De Macau já sabemos que se exer- 
cera em Hong-Kong com o fim de aí recolher os retirantes). E há afli- 
ções ingénuas como aquela de às duas ou três da manhã do dia 16 
de Janeiro se acordarem os membros do Governo porque a France 
Press anunciara que os chineses iam cortar a água a Macau. 
Ignorava-se que essa fora sempre uma das ameaças dos régulos e 
mandarins de Cantão, só que praticamente impossível de executar, 
agora, por ser genocida: já que milhares e milhares de chineses a 
sofreriam tanto como nós. Por fim, quando em 29 de Janeiro o gover- 
nador «vitoriado por dez mil chineses assina o documento humi- 
lhante», Franco Nogueira aponta como ele acabara em herói, e por 
ser louvado pelo Leal Senado. 


(Franco Nogueira — Um Político Confessa-se. Porto, 1986.) 


Assuntos Exteriores do Conselho Provincial do Kuangiung 
torna públicas idênticas reclamações. Dois dias depois, na 
mesma cidade, 100 000 operários e guardas vermelhos jun- 
tam-se numa concentração de protesto e solidariedade e no 
dia 12 será a vez dos guardas vermelhos da Universidade. Os 
olhos estão postos em Macau onde, a 15, se abre uma exposi- 
ção fotográfica dos acontecimentos (que se transforma, dia e 
noite, em assembleia política), e chega de Cantão um tele- 
grama de apoio enviado pelo Quartel-General dos Guardas- 
-Vermelhos Rebeldes da Universidade e Institutos Cientifi- 
cos: com o qual se faz um grande jornal mural. A China 
começa a mover-se; a 14 de Janeiro também Salazar escreve 
pessoalmente $ ao governador. 


Como sempre, defende a firmeza, a intransigência: 
«para um povo, para a sua história, é infinitamente mais impor- 
tante um acto de orgulho e de bravura, do que uma nódoa». 
Só que ele, lá, não teria deixado que o imprevisível tivesse 
acontecido. Os dias passam. O problema torna-se cada vez 
mais vivo. Desde fins de Dezembro que os ministros se divi- 
dem enire resistentes e conciliantes, e isso quando Cantão, 
por ordem de Pequim, já entrara no jogo e a acção era pois 
imparável. Salazar reúne-se com os ministros da Defesa, do 
Ultramar e dos Negócios Estrangeiros. Por si está decidido a 
rejeitar o ultimato chinês, mas os outros optam por uma certa 
maleabilidade, sempre na ideia de ajudar (!?) os chineses a 
salvar a face e são redigidas novas instruções para O governa- 
dor: que transija no inevitável mas não aceite quaisquer res- 
ponsabilidades, nem apresente desculpas. No dia 11 de 
Janeiro é levado a Conselho o dilema em que se enconira o 
país: «aceitar o documento chinês, mesmo com o que possa 
ter de injurioso para a honra de Portugal; ou rejeitá-lo e nesse 
caso terá O governo que assumir a responsabilidade pela 
perda de Macau». Reunião agitada, com os ministros a deba- 
terem entre si conceitos de honra nacional. O do Ultramar 
ameaça até demitir-se. Dirá mais tarde: «Em minha opinião... 
devíamos fazer tudo para conservar Macau [mas] para isso só 
era possível um método: adaptarmo-nos à maneira de ser ori- 
ental e negociar, negociar paciente e tenazmente, até obter- 
mos a eliminação dos aspectos mais desagradáveis das reivin- 
dicações. Invoquei exemplos passados da história de Macau. 
Lembro-me de ter usado este argumento: ganha as batalhas 
quem conservar O terreno; se conseguirmos ficar em Macau, 
a vitória será nossa... Ao ouvi-los, às vezes, lembra-va-me 
de Eça de Queiroz e da frase heróica de Teodoro, em 
O Mandarim: «mandamos lá cinquenta homens e varremos a 
China». Parecia até o mais lúcido, mas continuava como os 
seus colegas na ignorância essencial é dos factos e das forças 
que os conduziam. Pairava no ar a imagem de Goa perdida. 
Inguire-se da Inglaterra que cobertura de evacuação nos 
poderá prestar Hong-Kong. No dia 24 centenas de habitantes 
de Macau vão ao distrito de Zhu-hai reunir-se com milhares de 
vizinhos, realizando juntos uma manifestação, que se repetirá 
em Gong-pei em Janeiro, a 2, agora já com a associação de 
representantes do Exército Popular de Libertação. Participam 
ainda o Grupo de Teatro do Exército, um Grupo Coral de 
Macau e os artistas do Teatro Livre da Alfândega chinesa de 
Gong-pei, que representam alegorias aos pensamentos de 
Mao e cantam canções revolucionárias. Evoca-se a dedicação 
do pessoal médico do hospital Kiang Wu. Grandes cenas polí- 
ticas estão em curso. 

Carlos Assunção que é membro do Conselho do 
Governo e personalidade prestigiosa dentro das duas comuni- 
dades e bem conhecido como homem de consensos, atra- 
vessa várias vezes a Porta do Cerco para ir a Zuhai conversar 
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com os dissidentes. Mas não só a questão atingira já o ponto 
de não retorno como também ele próprio, que é na vida portu- 
guesa um político conservador e na sociedade macaense um 
burguês rico, se sente sob o olhar reivindicativo e maoista dos 
guardas vermelhos. Ficará apenas um cidadão atento. 

Em Macau, onde a população europeia e macaense se 
recolhe em casa, comissões representativas dos diversos sec- 
tores sociais da cidade, de Hong-Kong e de Kowloon visitam 
os feridos e prestam consolo e assistência aos seus familiares 
e aos dos mortos. A agitação cresce +. Por toda a parte se 
lêem, comentam e explicam os pensamentos de Mao. Uma 
onda de verbalismo cobre a cidade. 

Uma delegação oficial, que inclui figuras representativas 
da comunidade chinesa, e algumas com bom relacionamento 
no Palácio, renova as «Seis Justas Exigências» e, como o 
Governo não se manifeste, uma assembleia de delegados de 
todos os quadros sociais anuncia no mesmo dia 24 de Janeiro 
um «movimento de três pontos» de boicote à Autoridade e aos 
seus funcionários: 


1, Não pagar contribuições, impostos e taxas; 

2. Não vender coisa alguma ao Governo Português e às 
Autoridades portuguesas, incluindo soldados, polícias 
ou a quaisquer outros portugueses que trabalhem 
nas repartições do Governo; 

3. Boicotar também, pelos diversos serviços da cidade, 
esses mesmos indivíduos; 


ao que logo os trabalhadores dos transportes, dos serviços ali- 
mentares e dos teatros dariam imediatamente e também por 
editais, a sua pública concordância. Era a política clássica dos 
mandarins dos séculos XVI e XVII mas exercida agora para cá 
mesmo da Porta do Cerco, tanto que os jornais chineses noti- 
ciavam que os portugueses iriam agora «sentir-se como ratos 
perseguidos por uma multidão e metidos num beco sem 
saida». O desconforto torna-se grande, embora mitigado agui 
e ali por actos de grande solidariedade que leva alguns chine- 
ses a socorrer às escondidas, com alimentos frescos, seus 
patrões ou amigos. O incômodo agrava-se tanto que, enquanto 
o governador discute com o representante dos órgãos locais, 
certos residentes, incluindo até funcionários, passam a encai- 
xotar os seus bens (alguns são colecções artísticas e bibliográ- 


ficas únicas) na esperança de poderem vir a mudar-se para 


Hong-Kog é, onde os serviços de polícia e de emigrantes 
começam a preparar alojamentos de emergência. E o navio 
Timor, que pouco antes saíra para a ilha do mesmo nome, é 
mandado regressar a Hong-Kong. 

Durante esses dias e em contraste com os silêncios do 
governo de Lisboa, e dos órgãos de comunicação do conti- 
nente, o poder local publica algumas notas oficiosas pelo que 
a população macaense foi sabendo de modo seguro o que se 
ia passando; mas estava relativamente calma, como se pode 
ver hoje num «Diário de uma professora» (citado na caixa ao 
lado) frente a todos esses sobressaltos do 1-2-3 («como dizem 
os chineses, do 3 do 12». Nele se referem observações pouco 
conhecidas como a daquelas canhoeiras chinesas a que me 
referi nas páginas 600 e 601, «que armadas de canhões cru- 
zavam incessantemente o estuário, rio abaixo, rio acima, numa 
clara tentativa de intimidação, com os canhões bem apontados 
para terra [...] mas com a nossa Polícia Maritima simples- 
mente ignorando-as»: 

Das memórias desta professora intensamente relacio- 
nada com a população, sublinham-se três factos: 


$ A agitação cresce 


Confrontos de rua. 


& mudar-se para Hong-Kong 


Onde a Revolução Cultural só chegará no ano seguinte, no 
mês de Maio, mas sem conseguir também impor-se, tanto que os 
motins se saldarão por dezenas de morios e milhares de prisionei- 
ros. E com defiles estranhos, pois os chineses que empunhavam os 
livros vermelhos apareceram vestidos com roupas ocidentais e des- 
filando numa cidade que se mostraria indiferente aos acontecimen- 
tos. 

As agitações denunciam os «crimes monstruosos das autorida- 
des britânicas» e a indignação dos patriotas chineses (a mesma lin- 
guagem usada em Macau). Quem se move são também os estu- 
dantes com os seus professores e os operários dos cais. 

O Comportamento (cheio de «reflexos» condicionados); pesso- 
ais e históricos, da população de Macau em relação a Hong-Kong, o 
comportamento distante das suas autoridades no cais dos ferry- 
-boats e dos acontecimentos posteriores que sofreu revelam-se cla- 
ramente num diário de Graciete Batalha, Bom dia S'Tora. Macau, 
1991. 


& comícios de protesto! 


Operário gritando s/o- 
gans numa festa de Chu- 
-Hai, a favor dos patriotas 
de Macau. Nos comícios ao 
ar livre juntam-se operários 
e burgueses que querem 
entrar também na onda 
revolucionária e procuram 
até, com a sua experiência 
e o seu poder económico, 
manterem-se na crista 
revolucionária. «Entretanto 
muitas famílias para se não 
comprometerem vendem 
ou abandonam livros, 
estampas, fotografias ou 
outros documentos históri- 
cos de valor inestimável.» 


(Jorge Graça — Fortifica- 
ções de Macau. Concepção 
e História. Macau, 1986.) 
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€ Resposta do Governo de Macau 


«O Governo de Macau solenemente declara gue decidiu assu- 
mir a inteira responsabilidade do incidente sangrento de “13 de 
Novembro ocorrido na ilha da Taipa, e dos trágicos acontecimentos 
de '3 de Dezembro”, ocorridos em Macau. 

A fim de impedir que habitantes da Taipa reconstruíssem a 
sede da sua Escola, o Governo de Macau, em 15 de Novembro de 
1966, destacou polícias para reprimir aqueles habitantes de que 
resultaram feridos e detidos, o que provocou indignação nos habi- 
tantes chineses de Macau. 

No dia 3 de Dezembro, quando professores e alunos chineses 
de Macau se dirigiram ao Palácio do Governo para apresentarem o 
seu protesto, o Governo de Macau novamente destacou polícias 
para os reprimir e, em seguida, impôs a lei marcial, reforçou tropas e 
polícias armados e, em virtude destes terem recebido ordens para 
disparar tiros, resultaram mortos e feridos entre habitantes chineses. 

Nestes incidentes, infortunadamente, ao todo, foram mortas 8 
pessoas, ficaram feridas 212 e detidas 62, admitindo o Governo de 
Macau representarem estes factos sérios crimes dos seus principais 
causadores. 

Por isso, o Governo de Macau dirige-se agora, respeitosa- 
mente, as famílias dos mortos e aos feridos, aos que estiveram pre- 
sos e a todos aqueles que porventura tiveram sofrido quaisquer pre- 
juízos durante estes incidentes, bem como a todos os habitantes 
chineses de Macau, para admitir as culpas havidas, significar as 
respectivas escusas e manifestar o seu profundo pesar. 

Tendo decidido aceitar, na totalidade, os seis pedidos apresen- 
tados pelos representantes dos habitantes chineses de Macau e 
executá-los imediatamente, o Governo de Macau já exonerou 
sucessivamente das suas funções, por os admitir como causadores 
desses incidentes e para apuramento das suas responsabilidades, o 
Comandante Militar Mota Cerveira, o Comandante da Polícia 
Galvão de Figueiredo, o Segundo-Comandante da Polícia Vaz 
Antunes e o Administrador interino do Conselho das Ilhas Rui de 
Andrade, aos quais foi ordenada a sua imediata saída de Macau, 
para regressarem à Metrópole, para aguardar julgamento das ins- 
tâncias competentes e correspondente punição. 

Igualmente decidiu o Governo de Macau chamar a si a respon- 
sabilidade pelo pagamento de todas as despesas do enterro e das 
cerimónias fúnebres, bem como das compensações às famílias dos 
mortos; pelo pagamento de todas as despesas de hospitalização e 
tratamento dos feridos e também dos prejuízos iherentes, responsa- 
bilizando-se, ainda, pelo pagamento de todos os prejuízos resultan- 
tes da invalidez dos feridos, pelo pagamento das indemnizações às 
demais vítimas, por todos os prejuizos derivados destes incidentes, 

O Governo de Macau pagará em dinheiro todas as indemniza- 
ções acima referidas, cujo montante é de $2.058.424,00 (patacas) e 
solicita aos representantes de todos os sectores sociais dos habi- 
tantes chineses de Macau a indicação de um organismo para se 
encarregar da sua distribuição. 

Aboliu-se já a lei marcial, foram postos em liberdade todos os 
indivíduos detidos durante estes incidentes e cancelados os proces- 
sos que respeitam aos seus registos, devendo também conside- 
rar-se anulada, por infundada, a sentença proferida contra um dos 
habitantes chineses presos durante os incidentes da Taipa e cance- 
Jado o seu processo. 

O Governo de Macau já reconheceu a legitimidade da preten- 
são dos habitantes chineses da Taipa para reconstruir a sede da 
sua Escola, podendo esta obra ser efectuada imediatamente. 

Acrescenta-se ainda que foi atendido o protesto do diário «OU 
MUN», referente ao caso da sua reportagem no incidente da Taipa, 
pelo que se assegura que, de futuro, não se repetirá semelhante 
ocorrência. 

O Governo de Macau reitera o seu pesar a todos os habitantes 
chineses de Macau e dá efectivas garantias de segurança das suas 
vidas e dos haveres e de protecção dos seus justos direitos e inte- 
resses, para o que, além do mais, reafirma e assevera que, de 
futuro, não permitirá decididamente que os agentes secretos do 
Grupo de Tchiang Kai-Chek pratiquem actividades em Macau.» 


— Que a Revolução Cultural evitara em Macau os 
excessos de classe anti-intelectuais, que praticara no interior, 
e eu penso que isso seria consequente da forte tradição de 
convívio com padres e com leigos que havia séculos se dedi- 
cavam à instrução popular sem distinções sociais ou raciais 
entre reinóis, macaenses ou chineses, comportamento que 
assumiria uma das mais claras expressões durante os boico- 
tes proclamados a 24 de Janeiro, pois Graciete Batalha 
recorda ter visto táxis exibindo no vidro de trás o seguinte 
letreiro «Proibido transportar portugueses, excepto médicos, 
padres e professores»: 

— Que receava contudo a repetição dos acontecimentos 
de Goa, pois constava que militares tinham recebido instrução 
para se defenderem até ao último tiro, mas guardando para si 
próprios esse último tiro: 

-— Que a Revolução Cultural, não conseguira, pelo 
menos em Macau, libertar-se de certos comportamentos budis- 
tas, e cita dois factos: o de uma multidão a vociferar à roda da 
estátua de Ferreira do Amaral sem contudo se atrever a des- 
respeitá-la; e o dos encarregados de remover o pedestal da 
estátua de Nicolau de Mesquita, que anies de o fazerem quei- 
maram no sopé pausinhos de incenso «para apaziguar a alma 
do ofendido, não viesse ele de noite puxar-lhes a eles os pés!» 

Mas a paciência tão aconselhada pelo ministro do 
Ultramar tará os seus frutos. Conseguem limar-se algumas 
questões mais duras como aquela das punições aos coman- 
dantes militar e da polícia e ao administrador do Conselho das 
Ilhas, que se deixa cair chamando-os ostensivamente a Lisboa 
para apuro de responsabilidades. Outras vão sendo apreciadas 
ou em Macau ou para lá da Porta do Cerco, onde durante 
esses meses se haviam efectuado 410 comícios de protesto! 
E Lisboa considerando-se perante um facto consumado 
informa então Macau que «nesses termos, o governo da pro- 
víncia ao assinar os documentos actuará sob a sua exclusiva 
responsabilidade, devendo ao menos procurar obter que o 
texto da reclamação não seja publicado». Se esta última posi- 
ção não será totalmente satisfeita, pois o jornal local Oumen 
Ribao (Diário de Macau) lhe dará em Setembro desse ano uma 
divulgação muito especial, a outra, de limitar todas a troca de 
documentos ao nível de governo local, seria conseguida. A 21 
de Janeiro o governador recebe a Comissão de Representan- 
tes e manda ao mesmo tempo um delegado avisar em Cantão 
os Negócios Estrangeiros do Kuangtung que aceita satisfazer a 
totalidade das «Seis Justas Exigências». Mais tarde o ministro 
do Ultramar comentaria sagazmente: «O Governo de Pequim 
ao não querer dialogar com Lisboa entendia que se verificava 
apenas um problema local semelhante a outros do passado e 
que, como aqueles, só interessava às autoridades da Província 
e de Cantão [e nós] adoptamos o jogo do governo chinês: a 
declaração seria feita exclusivamente em nome do Governador 
e sem qualquer referência ao Governo Central.» 

No dia 31 a Comissão de Representantes recebe das 
mãos do governador a Resposta do Governo de Macau? ao 
protesto que lhe fora apresentado pelos representantes dos 
habitantes chineses de Macau; ao mesmo tempo o seu chefe 
de Gabinete, Mesquita Borges, ia a Kungpé, em Yungfu, entre- 
gar e rubricar um duplicado. Regressara a normalidade. Em 
Lisboa só os movimentos da oposição, nomeadamente a 
Acção Democrática Nacional, protestavam contra essa rendi- 
ção incondicional, mas as razões eram outras, evidentemente. 

No dia 31 os chineses de Gong-pei reúnem-se em 
Gong-pei com os seus compatriotas. São dezenas de milhares 
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a festejarem mais um milagre do Livro Vermelho. Quatro dias 
depois, a 3, o jubileu era encerrado-com uma concentração 
popular no Campo Desportivo dos Operários da Praia Grande. 
A Comissão de Represeniantes publica um Livro Branco, intitu- 
lado Luta contra as Atrocidades Sanguinárias do Imperialismo 
Português em Macau, largamente ilustrado & ao modo habitual 
da China. Organizam-se grandes paradas com milhares de 
homens, mulheres e crianças erguendo o pegueno Livro 
Vermelho e fazendo a sua leitura frente às autoridades portu- 
guesas, junto dos feridos e no átrio do Hospital. O Livro Branco 
abre com uma frase que diz tudo: «Macau é uma península 
chinesa ocupada há mais de 400 anos pelo imperialismo portu- 
guês que aí tem oprimido cruelmente a população chinesa.» O 
texto está cheio de erros históricos que só têm paralelo com os 
erros de gramática com que está escrito. Tratou-se na verdade 
de um acidente triste. A irresponsabilidade da nossa autori- 
dade administrativa foi manifesta. Tão manifesta como a sua 
impotência face à onda emocional que levantou. 

Em 17 de Março o Governador expunha ao Conselho de 
Defesa: «Chegou-se a uma solução que não pode ser avaliada 
em termos de vitória ou derrota. Mas ela foi a solução que pos- 
sibilitaria face às circunstâncias e aos condicionalismos exis- 
ientes, de todos bem conhecidos, que em Macau continuasse 
a flutuar a bandeira portuguesa, embora implicasse sacrifi- 
cios.» «Os sagrados interesses da população chinesa e portu- 
guesa — e os da própria nação — impunham que tudo se 
fizesse para vencer a crise, mesmo à custa de sacrifícios», 
recordaria em 25 de Novembro do mesmo ano. 


Corre o pano. Como rescaldo, nos princípios de Março, 
Taipé queixa-se na ONU contra Portugal por ter violado con- 
venções normais de comportamento internacional ao expulsar 
de Macau, contra vontade própria, os nacionalistas chineses; o 
que o nosso representante, António Patrício, contesta, ale- 
gando que tais medidas se encontravam dentro da competên- 
cia de qualquer governo e até porque muitos desses indivíduos 
eram indesejáveis. 

A calma parecia regressar. Os prejuízos sociais e eco- 
nómicos foram, porém, grandes. Levaram mais de um ano a 
cicatrizar. A paz voltou por fim. Reconheça-se que um homem, 
corajoso e sem culpa, se humilhou para servir os interesses da 
cidade e a integridade do País: o governador! Só ele foi grande 
e soube comportar-se como um bambú $ ou não estivesse na 
China? 


é& comícios de protesto 


24 de Dezembro de 1966. Concentração de populares 
de Macau e Zhu-Hai. 


Em Gong-pei, 2 de Janeiro de 1967. Manifestação 
de 4000 guardas vermelhos. 


é Resposta do Governo de Macau 


Reunião do Governador com a Comissão de Representantes. 


$ comportar-se como um bambú 


«Como sempre, Macau — comentaria um ano depois Jules 
B. Billard — comportara-se como um bambú flexível durante a fúria 
de um tufão». «Uma cortina de bambú chamada Macau». Nat. 
Geog. Meg. 135 (4). Washington, 1969. 


é largamente ilustrado 


A ele pertencem algumas das gravuras aqui publicadas. 
Embora com uma grande tiragem esgota-se rapidamente no que 
deve, porventura, ter ajudado a polícia ao recolher o maior número 
possível de exemplares. Mas alguns ainda chegam a Lisboa onde 
são lidos em família como conta Otelo Saraiva de Carvalho 
(Alvorada de Abril. Lisboa, 1977) embora a população continue a 
desconhecer as diferenças da cultura chinesa já que este autor, ao 
reproduzir no seu livro a Resposta do Governador e uma fotografia 
deste a entregá-la, e sublinhar «segurando-a com ambas as mãos», 
mostrava desconhecer não se tratar de um acto de reprovável humi- 
lhação mas de um simples hábito chinês de cortesia. 
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& recitadas em coro (frente ao Palácio do Governo) 


€ se instalam 


9 insulta-se a estátua de Jorge Álvares 


| 


3 Afinal que se passara? A onda da Revolução Cultural 
que já atingira todo o Kuangtung esperava apenas um aci- 
dente, uma fraqueza, para se manifestar nas áreas estrangei- 
ras próximas. Espreitava todas as oportunidades. A melhor 
surgiria em Macau, naquele dia 15 de Novembro de 1966 em 
que as autoridades mandam desmantelar na Taipa uma escola 
que os operários haviam construído, com uma autorização 
camarária duvidosa, e perante a reacção oficial decorrem vio- 
lentos confrontos com a polícia. Pouco a pouco, como mancha 
de azeite, surgem protestos: os «dirigentes culturais» inter- 
vêm, a Associação Geral dos Operários passa à distribuição 
maciça dos Pensamentos de Mao, organizam-se comícios, 
alertam-se os vizinhos de Cantão, Pequim também. É posta 
de novo em causa a legitimidade da ocupação portuguesa. 
A imprensa chinesa dá grande cobertura às manifestações. 
A juventude escolar vem para as ruas com os professores. 
Não há salas nem passeios onde não se proceda à leitura de 
Mao. Passa de boca em boca a sua alusão aos tigres de 
papel. As Citações são continuamente recitadas em coro * 
frente ao Palácio do Governo, dentro até, onde delegadas da 
Associação das Mulheres Democráticas se instalam é, preten- 
dendo constituir-se em tribunal popular. No dia 1 de Dezembro 
a revolta atinge o auge. Ficará na história de Macau como o 
MOVIMENTO UM-DOIS-TRÊS. Em Hong-Kong será tema de 
um romance com o mesmo título. 

Magoam-se pessoas, destroem-se carros, insulta-se a 
estátua de Jorge Álvares é, à qual um amotinado corta o braço 
direito; o Leal Senado é saqueado, perdendo, além do mobi- 
liário, peças de arte e documentos escritos de grande valor 
histórico 4; o mesmo sucede na Secretaria Notarial: é desfei- 
teada e desmontada a estátua de Nicolau de Mesquita; tenta- 
se assaltar o Comando da Polícia; perturba-se a vida da 
cidade boicotando as suas estruturas de serviços, nomeada- 
mente de alimentação e de transportes. Nem o Arquivo 
Arqueológico de São Paulo escapa. 

Os confrontos com os serviços da ordem tornam-se ine- 
vitáveis. Institui-se o recolher obrigatório. Nas lutas morrem 
chineses, outros ficam feridos (por vezes com gravidade). 
O enterro dos mortos dará lugar a impressionantes cerimónias. 

Tudo isso aconteceu. Mas o que se representou foi ape- 
nas uma das cenas de teatro da Revolução Cultural, Dizia Mao 
Tsé-tung que cada acto da Revolução Cultural era «uma peça 
espectacular num pequeno palco». Em Macau nós apenas 
oferecemos o palco e demos o sinal de entrada para os acto- 
res. Também pagámos o espectáculo. Só que o guião, insisto, 
não era nosso. 
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4 A Revolução Cultural quando bate às porias de Macau 
está já na sua segunda fase. A primeira, a da pureza ideo- 
lógica, estava ultrapassada. Agora tudo se personalizava. 
Vivia-se na hiperpolitização do quotidiano. Aquele psicodrama 
psicadélico (nome que Berto Fahri daria em 1968 à Revo- 
lução Cultural) aproximava-se do fim. E morreria como nas- 
cera, por um acto de força de Mao Tsé-tung, que nesse ano 
ordena o regresso à ordem, dissolve as organizações dos 
guardas vermelhos e entrega o poder ao exército, transfor- 
mado de novo por força das circunstâncias em árbitro do país 
real; e que, pelo seu lado, acata as directrizes do Partido. Só 
que a revolução custara caro, muito caro. 

Tinha nascido de um velho sonho de juventude de Mao: 
o da Grande Harmonia, que bebera nas teorias políticas 
de Houang Ti e de Lao Tseu. Concordava também, com Sun 
Yai-sen, que a Rússia praticava o marxismo e não o puro 
comunismo que, na opinião dos dois, era o de Proudhon e de 
Bakunine posto em prática no tempo de Hoang Siou-Ts'-an 
sob os Taiping entre 1851 e 1354. Mas a sua grande ideia de 
1962, de criar com os camponeses e os operários uma só 
classe de «trabalhadores interminentes», chamados de «ope- 
rários-camponeses», falhara: porque essa troca de postos 
cada sete anos acabaria por se mostrar inumana e destrui- 
dora da unidade familiar. Em 1966 já tinha abandonado a 
ideia, mas a agitação assim provocada tornara-se também 
desordem. E ninguém fora poupado. Em Julho de 67, em 
Wuhan, o próprio Mao Tsé-tung, que aí se dirigia com Lin 
Piao e Chu En-lai para tentar resolver conflitos que opunham 
grupos revolucionários rivais, teve que fugir para não ser rap- 
tado; o que o levara a dar ao seu delfim plenos poderes sobre 
a sua segurança pessoal — e ficar dele ainda um pouco mais 
preso. O facto, embora muito escondido, chegara a Paris e a 
Washington, que não conseguiam entender o sentido daquela 
desordem. : 

Três grandes tendências que procuravam orientar o 
Partido iriam explodir na Revolução Cultural. Digladiavam-se 
programas: hierarquizar ou politizar o exército?; poder tecno- 
lógico ou poder ideológico?; continuar a tradição camponesa 
ou adoptar a experiência soviética? Uma dessas linhas, filha 
dilecta do próprio Mao, defendia a prioridade das forças popu- 
lares sobre a qualificação técnica e os aparelhos diferencia- 
dos; outra, agrupada à volta de Chu En-lai e Deng Xiao-ping, 
dava prioridade aos processos de gestão e de desenvolvi- 
mento. 

A Revolução Cultural põe à luz do dia as tensões inter- 
nas acumuladas ao longo de quinze anos de China popular: 
as reticências dos homens da antiga direita e das antigas 
classes médias; os desacordos entre adversários e partidários 
do modelo soviético; o passadismo cultural dos intelectuais da 
antiga geração; a inclinação dos aparelhos políticos organiza- 
dos (Estado, Partido, sindicatos, etc.) para se isolarem das 
massas ou nelas concentrarem o seu próprio poder; o conflito 
entre os técnicos e os teóricos tanto em matéria de educação 
como de gestão económica ou política; as dificuldades em 
insuflar um espírito de luta revolucionária a uma geração que, 
nascida já com o regime, não havia beneficiado de qualquer 
outra experiência histórica. Procurava pois consolidar a 
linha geral da revolução chinesa, opondo-a à fórmula sovié- 
tica; defender a prioridade do político sobre o económico e o 
tecnológico; favorecer o dinamismo político das massas; 
subordinar os interesses privados ao interesse geral; e criar, 
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€ documentos escritos de grande valor histórico 


«Durante os distúrbios conseguimos salvar os códices do 
Leal Senado que foram atirados para a rua. Graças às instru- 
ções pedidas ao governador Nobre de Carvalho quem estas 
linhas escreve conseguiu durante três dias recolher a papelada 
dispersa salvando-se assim três quartos daqueles documentos. 
Por fim o governador nomeou uma comissão de três pessoas 
para restaurar esses códices — Luís Gonzaga Gomes, o padre 
Videira Pires e nós; mas o único que passou meses com infinita 
paciência a colocar a papelada toda, foi o primeiro.» 


€ dezasseis pontos 


Em 8 de Agosto de 1966 Mao Tsé-tung convoca uma sessão 
plenária do Comité Central do Partido de onde sairá uma «Decisão 
de Dezasseis Pontos acerca da grande Revolução Cultural 
Proletária», vulgarmente conhecida por «Dezasseis Pontos»: 


1. A revolução Cultural Proletária é um novo estádio da Revolução 
Socialista. 
2. As voltas e reviravoltas da Revolução não invalidam a corrente 
principal, 
3. Acima de tudo é preciso colocar a ousadia e despertar audacio- 
samente as massas. 
. As massas devem educar-se actuando. 
. À orientação do Partido tem de ser executada firmemente. 
. Devem utilizar-se correctamente as contradições do povo. 
. Deve desconfiar-se daqueles que estigmatizam as massas revo- 
lucionárias como «contra-revolucionárias». 
. Devem classificar-se correctamente os profissionais. 
. É preciso dar importância aos grupos revolucionários culturais. 
. A educação tem de ser reformada. 
. À Imprensa tem de ser criticada. 
. À política do Comité Central em relação aos cientistas, técnicos 
e membros ordinários administrativos deve ser acatada. 
3. Harmonizar e integrar o movimento de educação socialista na 
cidade e no campo é um dos fins da Revolução Cultural. 
4. Empenhar-se firmemente na revolução não quer dizer esquecer 
a produção. 
5. As Forças Armadas devem actuar segundo as instruções do 
Comité Central. 
6. O pensamento de Mao Tsé-tung é o guia de acção na Grande 
Revolução Cultural Proletária. 


N => 0 Oo 


Estas instruções são então largamente difundidas. Para elas o 
próprio Mao Tsé-tung compõe um cartaz com este título: «Bombar- 
dear os Quartéis-Generais», e coloca uma braçadeira vermelha em 
si próprio. 


& amor é considerado um sentimento reaccionário 


Muitos jovens foram então enviados das cidades para o campo 
ou para as zonas de fronteira, onde poucos deles puderam escolher 
um cônjuge. «Durante a Revolução Cultural o mais importante para 
um jovem era mostrar-se um rebelde dedicado de corpo e alma aos 
assuntos de estado. Se algum, ainda na casa dos vinte anos, falava 
de amor era logo criticado por não pensar noutra coisa que nos 
negócios pessoais e não se esforçar suficientemente para ser um 
homem novo.» Quando em 1976, no fim das campanhas vermelhas, 
regressaram às cidades para retomarem ou o trabalho ou os estu- 
dos, subiria para mais de 40% o número de celibatários de mais de 
trinta anos. Com o tempo surgiria assim um problema demográfico 
tão sério que em 1984 o Parftido criaria um grupo de trabalho exclu- 
sivamente dedicado ao casamento de pessoas de idade madura. 


(Lia Rongxia — Beij. Inf. Pequim (64) Janeiro, 1988.) 


$ A Fisica tem um grande presente 


Os guardas vermelhos não respeitavam categorias académicas 
ou posições especiais. A equipa altamente categorizado, que estu- 
dava os planos teóricos das bombas A e H em que a China punha 
as suas esperanças de independência frente à União Soviética, foi 
obrigada a suspender os trabalhos. O seu chefe, o físico nuclear 
Deng Jianxian, e sua mulher, professora de Anatomia, foram humi- 
lhados em público e obrigados a frequentar aulas de esclarecimento 
político. Os trabalhos foram atrasados pelo que só em Junho de 
1977 seria possível deflagrar no deserto de Gobi o primeiro enge- 
nho. 


pela educação militante e revolucionária, o tal Homem Novo 
da Nova China, sonhado por Mao. 

Ao opor-se aos quadros existentes: homens idosos que 
vinham do início das sublevações pequeno-burguesas, da 
Grande Marcha, da fundação do Partido, a Revolução Cultural 
é posta em termos de gerações — um facto único no movi- 
mento comunista mundial; junte-se a tudo isto certa vaga de 
fundo contra o pensamento de Confúcio para através dela 
alcançar, mais uma vez, os letrados e o seu conservantismo. 
Mas a Revolução Cultural é ainda inseparável do contexto 
internacional em que a China se encontrava, «cercada» por 
Moscovo e por Washington, e das disparidades regionais, 
políticas e económicas, dos comportamentos diferentes entre 
o Sule o Norte. Havia ainda a Formosa, Hong-Kong e Macau. 

De início (1965) a revolução ataca os meios intelectuais 
e universitários e só no ano seguinte o conjunto das estrutu- 
ras políticas e sociais, elaborando uma directriz de dezasseis 
pontos$ — inspirada pelo próprio Mao — contra o revisio- 
nismo e o economismo: um revoluir na revolução. É então que 
surge o Livro Vermelho, de que se tiram dezenas de milhões 
de exemplares, e que também aos milhares serão mais tarde 
distribuídos em Macau. Os guardas vermelhos afluem então 
sobre Pequim. Os mais aguerridos formarão as brigadas 
maotsunistas. Nos muros aparecem violentos dazibaos, jor- 
nais murais em letras gigantes, demolindo tudo quanto lem- 
brasse material ou psicologicamente o passado, que se pre- 
tende simplesmente apagar. Toda a literatura se sentimentos 
é proibida. Os contos medievais não podem ser consultados 
nas bibliotecas, nem mesmo para estudos de linguística, por- 
que o amor é considerado um sentimento reaccionário$. 

Nesse pathos histérico também o cinema romântico é 
censurado; Mao Tsé-tung ataca ele próprio Wu Han, autor 
dramático muito em voga; a ordem é varrer as «quatro velha- 
rias»; cultura, arte, ideias, costumes antigos. No mesmo saco 
são metidos o sistema cívico confuciano e a música deca- 
dente do Ocidente, com Mozart, Beethoven e Debussy à 
cabeça. 

Os dramas maiores passam-se na Universidade de 
Pequim. A primeira grande vítima é o próprio reitor: Lu Ping. 
Estudantes são mortos, outros suicidam-se, muitos são tortu- 
rados (um deles, Deng Pufang, que ficará paraplégico, e será 
depois presidente da Associação Nacional de Deficientes 
Físicos, é filho do próprio Deng Xiaoping). O medo gera 
covardias. Mas ficará célebre a coragem de um físico que 
acusado num ta-tseu-pao (jornal mural em grandes letras) 
respondera noutro ao lado: «Sou físico e não político. A Física 
tem um grande presenteé e um grande futuro. Os seus 


conhecimentos serão imprescindíveis à China, ainda daqui a 
vinte anos, ao passo que os homens esquecerão depressa os 
pensamentos de Mao.» Só que ninguém mais o viu. 

Todos os homens de grande saber são molestados. A 
história, mesmo a dos serviços secretos, não consegue expli- 
car porém porque é que um deles, Qian Xuesen, sem dúvida 
uma das maiores autoridades mundiais em aerodinâmica, 
nomeadamente de técnicas de propulsão supersónica, e que 
havia tido os mais altos cargos na Comissão Nacional de 
Defesa dos E.U.A., o não foi. Porque era um protegido (ou 
uma «caça» directa) de Kai Sheng, patrão da polícia secreta e 
um dos comprometidos na Revolução? Nem Soong Ching-ling 
escapa. Primeira dama, colega política do presidente, tem 
então 73 anos e é dentro e fora das fronteiras imensamente 
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respeitada; mas censuram nas suas origens um cheiro de 
grande burguesia. Algumas mulheres suas amigas, como a 
romancista Ting Ling, que desde os anos 30 se carregara de 
sofrimentos pelo comunismo, são presas pelo delito de escre- 
ver e ter em casa livros burgueses. Mas na circunstância 
havia outra intenção: o desejo de Chiang Ching em se assu- 
mir como a única grande mulher da China. Daí que nos seus 
repetidos discursos jamais tenha proferido o nome de Ching- 
-ling e, como os guardas vermelhos, também olvidava o de 
Sun Yat-sen; um só nome reboava na atmosfera revolucioná- 
ria — o de Mao. 

Os guardas vermelhos denunciavam nela a educação 
burguesa, o seu amor pelas coisas belas, o seu ar de mulher 
bonita, 

Em Cantão destroem a estátua de seu marido enquanto 
em Xangai lhe cercam a casa. Faz-se o processo da sua 
família, cujas campas são destruídas, sem respeito pela histó- 
ria que representam. É então que Chu En-lai intervém resolu- 
tamente com uma ordem: «é absolutamente proibido atacar a 
camarada Soong Ching-ling», mandando reconstruir os túmu- 
los e devolver-lhe as fotografias e outros documentos de famií- 
lia de lá retirados. 

Em 1967 surge a Comuna de Xangai. Forma-se uma tri- 
pla aliança entre os rebeldes revolucionários, os membros do 
Partido que desertaram para os quadros vermelhos e o exér- 
cito. O Partido Comunista aparece afastado das funções diri- 
gentes que exercia desde 1949. Mas entre 1967 e 1968 a 
revolução estagna. O exemplo da Comuna de Xangai e os 
excessos dos guardas vermelhos haviam-se tornado dema- 
siado incómodos e muita gente começava a recordar com 
saudade o tempo em que se obedecia ao Partido. Como vol- 
taria a suceder durante a Primavera de 68! 

Nos grandes centros durou dois anos. Também a 
Revolução Cultural foi mais desestabilizadora nos meios 


industriais e escolares $ do que nos meios rurais, onde condi- 
ções meteorológicas excepcionais até haviam permitido que a 
produção aumentasse. Por outro lado a indisciplina seria aí 
bem menor. Mas o país estava mais pobre e mais afastado do 
desenvolvimento. 

O que ficara em causa fora o próprio conceito de liber- 
dade, abafado pelo regime de pensamento único, como o 
denunciara agora o dramaturgo Zhong Fuxian, numa peça — 
Naquele Estado Silencioso — já representada mais de mil 
vezes e onde se acusa a sociedade chinesa, em bloco, de 
submissão ao Bando dos Quatro e se anuncia a nova «grande 
marcha» rumo á modernização da agricultura, da indústria, da 
defesa nacional e da técnica. 


E a pe 


& foi mais desestabilizadora nos meios industriais e escolares 


(e o país estava mais pobre) 


«Um sangrento caos político que custou vinte biliões de 
dólares à economia, atrasou o país pelo menos dez anos, este- 
rilizou a inteligência, sufocou uma geração de estudantes, cau- 
sou milhões de mortos e sofrimentos inenarráveis à população.» 


(Jacques Guillermaz — Uma Vida pela China. Memórias. 
Paris, 1989.) 


$ acordos internacionais 


Apesar da xenofobia e em particular do ódio russo, os 
guardas vermelhos da Universidade de Pequim consentiram 
que aí continuassem os bolseiros estrangeiros: italianos, vietna- 
mitas, da África Central e até russos, que tendo assim vivido o 
dia-a-dia revolucionário puderam depois publicar testemunhos 
impressionantes. Como Alexei Jelokhovtesev em A Revolução 
Cultural vista de Perto, de que se fez em Lisboa, em 1977, uma 
tradução em português. 

Ver também Os cães de Faiança (Paris, 1983), de Alex 
Antonkin, que nos anos da Revolução Cultural serviu em 
Pequim como adido cultural da embaixada russa e agente do 
kBG. 


€ se torna cultural 


Também a Rússia tivera a sua Revolução Cultural e 
Proletária, também impulsionada de cima, determinada por 
Lenine, orientada por sua mulher, Nadejda K. Kroupskaia, um 
dos fundadores da pedagogia soviética, e por Anatoli 
Lounatcharski, comissário do Povo para a Instrução Pública. 
Mas absolutamente despartidarizada, tivera como único objec- 
tivo a luta contra o analfabetismo que era a situação da maior 
parte dos 160 milhões de russos existentes à data da 
Revolução. Foi em 1917. Durou o tempo de uma geração. 


$ Cem Flores 


No ponto de vista da cultura a coisa mais grave produzida 
pela Revolução Cultural foi, porventura, anular, súbita e feroz- 
mente, aquele célebre princípio de Mao, de 1956 — «que cem 
flores e que cem escolas, rivalizem». Toda a actividade cienti- 
fica e literária, e o que nisso se inclui de força criadora, repou- 
sava na sua aplicação. Tornara-se o princípio da democracia 
cultural; das primeiras ousadias. Obras como Yang-Naiwu e 
Xiao-baicai, adaptadas do drama Um Processo Injusto, da 
dinastia Quing; Feliz e Triste Destino, uma história da vida 
urbana na China dos anos vinte; e o romance Um Recém- 
-Chegado á Organização, de crítica à burocracia — foram audá- 
cias que só aquele princípio permitira. Mas que todos esses 
novos autores pagaram por bom preço na hora da Revolução 
Cultural. Entre eles o contista Wang Meng. 


5 Uma querela entre antigos e medernos foi como Alain Pey- 
reffite chamou à Grande Revolução Cultural Proletária, assim 
parecendo limitá-la ao plano dos diálogos académicos. Só que 
durou dez anos, custou milhares de vidas, sofrimentos individu- 
ais e colectivos sem conta e atrasou em duas ou três dezenas 
de anos o desenvolvimento global da nação. A única coisa que 
não alterou foi a execução dos acordos internacionais? exis- 
tentes. Mais pragmáticos, os dicionários políticos russos defi- 
nem-na como «um golpe de estado militar e político realizado 
pelo grupo de Mao Tsé-tung». 

Havia intelectuais inscritos no Partido desde 1921, data 
da sua fundação, e até 1949 a sua convivência com os campo- 
neses e operários decorrera sem sobressaltos de maior, ape- 
sar das diferenças com que uns e outros interpretavam ou ser- 
viam O processo revolucionário; e ainda porque na acção uns 
não seriam menos aguerridos que os outros. Todos queriam 
uma China nova. Tal coexistência activa era até mais uma 
diferença a registar com a revolução russa, em cujo processo 
logo em Outubro numerosos técnicos e grandes intelectuais 
(recorde-se Ivan Pavlov) haviam mostrado hesitação ou 
mesmo hostilidade. 

Trinta anos atrás, em 1936, já Mao Tsé-tung, ao instalar 
em Shensi o primeiro Comité Central do Partido, confessara 
que, mais dia menos dia, seria preciso escolher que tipo de 
sociedade assumiria o socialismo chinês: o do Comintern — 
versão operária, ou do Yanan — versão camponesa? Com o 
tempo os conflitos ideológicos tornar-se-iam grandes, até den- 
tro do próprio Comité Central do Partido. E é neste sentido que 
a nova revolução se torna cultural$: prolongando ou subli- 
mando as lutas sociais anunciadas mas inconclusivas de três 
movimentos anteriores: do Zheng-Feng, 1942: dos Três-Antil, 
1951; e das Cem Flores$, 1956. Política primeiro ou primeiro 
economia? Demagogia ou gestão? As forças económicas 
começam a ser acusadas de revisionistas, no sentido de anun- 
ciarem a restauração do capital, e os intelectuais a serem acu- 
sados de traição. 

Logo de entrada a Revolução Cultural ataca os quadros 
superiores do Partido e de um modo geral todos os «quadros» 
tidos como reminiscências de um certo conceito confuciano do 
Estado: a nomenklatura é considerada inimiga ou travadora da 
revolução. A linha Yanan e as pequenas indústrias locais são 
privilegiadas. 

Com o título de conselheiro, Chiang Ching, mulher de 
Mao Tsé-tung, é encarregada por Lin Piao de organizar «dis- 
cussões relativas ao trabalho literário e artístico nas forças 
armadas», que sendo já uma instituição de jovens irá procurar 
aglutinar os que se encontram fora das suas fileiras, nas esco- 
las e nas Universidades, e formar com eles uma nova milícia, 
chamada de «guardas vermelhos» ou «exército da cultura», 
que na própria expressão de Mao Tsé-tung iria aprender a 
fazer a revolução, fazendo-a. Dentro em pouco contam-se por 
milhões, cerca de vinte já em 1968. São uns movimentos de 
massas e não fora Mao Tsé-tung, ele próprio, quem escrevera 
dez anos antes, no jornal Bandeira Vermelha, que num pais 
economicamente abafado a força de aceleração do Progresso 
se encontrava na abundância do seu povo? Quando os guar- 
das vermelhos aparecem em público com as suas braçadeiras, 
começam as purgas dentro e fora do Partido, e tão extensas 
que em breve alcançam o próprio Presidente da República. 

De início tudo parece circunscrever-se a um jogo entre 
camarilhas, que poderia ser resolvido por métodos de 
consenso; só que as suas regras ficam alteradas por uma 
delas se apresentar como depositária do pensamento de Mao, 
o qual, na expressão do académico Kuo Moruo era «uma 
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bomba atómica espiritualé de potência ilimitada.» (Do ambi- 
ente íntimo de Mao, amigo de Juliot Curie, era presidente, 
desde 1949, do Conselho Nuclear Chinês.) Tudo se diz ou se 
faz que possa despoletar essa bomba atómica espiritual. 
Pouco importa que os textos sejam bons e autênticos. Numa 
obra então famosa, os Poemas não Publicados do Presidente 
Mao, apareceram versos de grande impacte progressista que 
não eram da sua autoria, mas de um estudante, de nome 
Chen Nigyuan, que até se encontrava preso. Plágio sem culpa 
do autor, que só viria a conhecer-se em 1986, embora a sua 
origem já fosse sabida de Chu En-lai. 

Em 1966 a Revolução Cultural Proletária está no auge. 
Com o pequeno Livro Vermelho de Citações do Presidente 
Mao, milhões de chineses, desde a segunda infância ao opera- 
riado e aos guardas vermelhos, procuram destruir os alicerces 
milenares da cultura nacional. O ponto de mira agora é também 
(ou sobretudo?) Confúcio. Depois da Bíblia, o Livro Vermelhoé 
torna-se o maior best-seller político de todos os tempos: oito- 
cenios milhões de exemplares já tinham sido impressos nessa 
data. Os objectivos da revolução aparecem definidos como 
«um grande movimento cultural proletário que atinge o homem 
naquilo que ele tem de mais profundo Ípois visa] transforrnar 
a fisionomia moral de toda a sociedade com o pensamento, a 
cultura, os costumes e os hábitos novos próprios do proleta- 
riado» — um pensamento de Mao, que de resto subsistia em 
sua subconsciência, pois que já o expusera em 1942. 

Durante dez anos (1965-1976), o esquerdismo cultural 
foi desfazendo a cultura: pelo menos suspendeu-a. Ao querer 
mudar a história do povo ia destruindo as raízes de onde ele 
viera. Ao desmontar institutos científicos, queimar bibliotecas 
inteiras e impedir a entrada de publicações estrangeiras só 
empobreceu a nação. Do passado só quis guardar a figura um 
tanto mitológica do primeiro imperador, recordado como pri- 
meiro transformador radical do mundo chinês, construtor tam- 
bém de um mundo novo e também revolucionário exemplar, 
que afrontara os padres tradicionais confucianos ou taoistas e 
as práticas mágicas, com a excepção simbólica das destina- 
das a servir a longevidade. Na vida de Qin Shi Huangdi destaca- 
vam dois acontecimentos: a reforma da escrita e a queima de 
livros no célebre incêndio do ano 213 a.C. em que a fogueira 
oficial só poupara as obras técnicas de medicina, farmácia, 
agricultura e arboricultura e reduzindo a cinzas as histórias ofi- 
ciais, os livros de odes e os textos filosóficos; e condenando a 
trabalhos forçados, e até à morte, quem a isso se opusesse 4. 
Mas sobre esse procedimento haviam corrido já mais de dois 
mil anos. 

Os travões que lhe quiseram pôr certos dirigentes como 
Deng Xiaoping, Chu En-lai, ou Soong Ching-ling não foram 
suficientes. Até porque Mao Tsé-tung em vez de os ajudar 
assumira-se oposto a qualquer reclamação dos intelectuais. 
Ora, por um procedimento que Deng Xiaoping viria a chamar, 
criticando-o, de «duplo apoio incondicional», o aparelho do 
Partido sustentaria e sem discutir (porque o seu carismático 
secretário-geral assim pensava) que 


— «durante os 17 anos que haviam precedido a 
Revolução Cultural a burguesia intelectual exercera 
uma ditadura sobre o proletariado»; e 

— «os intelectuais eram na sua maioria intelectuais 
obsoletos porque a sua concepção do mundo era 
burguesa»; 


e, também sem discutir, invariavelmente, todas as suas restan- 
tes directrizes, desse modo as opiniões de Mao Tsé-tung que- 
dariam princípios da Revolução Cultural. 


Es Bqd = 


$ quem a isso se opusesse 


Vendo no luxo dos cidadãos, na riqueza, no poder dos 
comerciantes, no desenvolvimento das escolas (sofistas, mora- 
listas, políticas) as causas da fraqueza dos reinos mais evoluí- 
dos, Huangdi decide reduzir à escravidão os ricos ociosos e os 
pobres preguiçosos e proíbe as obras de moral e poesia. Diz 
mesmo: «Se num reino existem as seguintes dez coisas: odes e 
história, ritos e música, virtude e cultura, benevolência e recti- 
dão, discussão e sabedoria, o príncipe não encontrará ninguém 
para empregar na guerra.» 

Maquiavel não se atrevera a tanto. E Fidel de Castro limi- 
tar-se-á num grande cenário a que assisti no Ministério da 
Cultura a proibir por lei a ociosidade e a preguiça. 


a 


€ bomba atómica espiritual $€ Livro Vermelho 


A ideia de um livro de textos de Mao, como fonte de activi- 
dade política, de resto dentro da boa tradição, até religiosa, do 
Império, vinha já dos anos 20, mas andou sempre paralela aos 
conflitos entre intelectuais e operários, sendo neste pé de desta- 
car, em Yan'an, o movimento do escritor Wang Shivei, contra a 
censura literária e artística do Partido. Movimento logo secun- 
dado em Xangai por outro escritor, Ding Ling. Mas como essas 
agitações se mostrassem perturbadoras, Kang Sheng, que con- 
trolava todo o aparelho policial e repressivo do Estado, intervém 
dirigindo do escuro a «campanha de rectificação», que abrirá as 
portas da Era maoista. Não seria, pois, com pretextos de liber- 
dade criadora, ou de luta contra as desigualdades sociais entre 
trabalhadores-operários e trabalhadores-intelectuais que a autori- 
dade do Partido seria atingida. Kang Sheng saberia — atiran- 
do-os uns contra os outros — organizar repetidas campanhas de 
rectificação. 

É também então que Mao Tsé-tung proclama a necessidade 
de cercar a cidade com o campo, criticando ao mesmo tempo os 
que andavam perdidos em puros exercícios académicos: «que 
não podiam abrir a boca sem evocar a Grécia antiga e negligen- 
ciavam abertamente o estudo da China antiga». O que em poli- 
tica queria dizer ficarem-se pelas instruções estrangeiras em vez 
de procurar para o Comunismo uma via específica chinesa. 

Na continuidade, os serviços do Partido organizam uma lista 
de vinte e dois textos a estudar. No horizonte perfilam-se a mao- 
latria e o Livro Vermelho. Só que aquela intelligentzia resiste, tor- 
nando-se necessário domesticá-la. O que leva o Partido em 
1942, a 24 de Maio, a promover um Fórum sobre a Literatura e a 
Arte, no qual fica assente o papel político privilegiado dos seus 
quadros na educação das massas e a rigorosa subordinação de 
qualquer forma criativa a este princípio, considerado fundamen- 
tal. Nele se apoiarão também os Serviços Secretos, para nove 
anos depois, em 1951, desencadearem nas Universidades movi- 
mentos de rectificação pela leitura de obras escolhidas do 
Presidente Mao. 

Em 1965, a 15 de Setembro, frente a milhares de guardas 
vermelhos reunidos na Praça Tiananmen, e com todos os chefes 
(Mao Tsé-tung, Chu En-lai, Chen Boda, Liu Shaogi, Deng 
Xiaoping, Li Tuchum, Chen Yun, Xie Fuzhi, He Hong e Kang 
Sheng — bem entendido) presentes, é proclamado invencível o 
pensamento de Mao Tsé-tung. É a primeira grande festa da 
Revolução Cultural, embora no fundo já todos suspeitem de 
todos. Em 1966 como já disse houve até que intervir para que 
acabassem os ataques verbais à viúva de Sun Yat-sen, acusada 
de burguesismo reaccionário, ataques dirigidos pessoalmente 
por Madame Mao, que não aceitava ver Soong Ching-ling conti- 
nuar a ser a mulher mais importante da China. (A sua casa de 
Xangai, na Avenida Joffe, fora mesmo cercada e um dos guardas 
de segurança encontrado morto, o que levaria: Soong Ching-ling 
a adoptar as suas duas filhas: Yolanda — que viria a ser notável 
actriz de cinema, e Jannette — que iria terminar os estudos num 
grande colégio dos Estados Unidos.) Tanto que quem pode faz 
desaparecer os documentos que falem do seu passado. Iniciam- 
-se conciliábulos filosóficos entre os futuros membros do Bando 
dos Quatro. Chiang Ching espreita uma oportunidade. Começa 
por revolucionar o teatro. Depois faz-se nomear delegada do 
Partido junto dos guardas vermelhos. Na expressão de Mao 
começam a ser libertados pequenos demónios. O instrumento- 
-chave será esse pequeno livro de bolso, com 170 páginas (que 
com o tempo estenderá a sua acção por todo o planeta: estará 
presente nos movimentos indonésios e africanos de libertação, 
no das «Panteras Negras» dos Estados Unidos e nas agitações 
estudantis de Paris em Maio de 1968), de textos escolhidos por 
Chen Boda e Kang Sheng. Inesperadamente haverá contudo 
uma outra guerra psicológica, agora de livros: entre o Livro 
Vermelho de Mao Tsé-tung e um outro, falso, intitulado Pensa- 


mentos de Liu Shaogi, com que guardas e revisionistas se deso- 
rientam. Todos os «khrutchvianos» serão denunciados, como 
revisionistas: à cabeça estará Liu Shaogi. Outros históricos serão 
devorados. Só quando a revolução começar a destruir o próprio 
Partido é que Mao se verá na necessidade de lhe estabelecer 
limites, apelando uma vez mais para o exército. Pelas cadeias já 
havia passado um milhão de suspeitos. 


Chu En-lai e Chen Boda, secretário pessoal de Mao Tsé-tung, 
exibindo o Livro Vermelho. 


No Ocidente, como forma de propaganda pessoal e matriz 
de letra a desafiar o tempo, só se lhe poderão comparar os jor- 
nais de caserna, com que Napoleão, desde 1797 (com o dinheiro 
feito nas campanhas de Itália) até 1806, inundou toda a França, 
tanto nas frentes militares como nas retaguardas; e toda a 
Europa ocupada; e foram traduzidos por fim em várias linguas, 
até em turco, até em árabe (para chegarem até à Ásia, como 
ordens do governo...) e por onde fosse constantemente exultado 
o seu génio militar e político: a sua certeza. Páginas de factos e 
citações que abrangiam tiragens enormes para a época (35 000 
por cada, como em 1805), e serão declamadas nos teatros, lidas 
nos púlpitos, afixadas nas ruas. Uma forma de pressão ideoló- 
gica até então desconhecida. 

Mas a designação «Livro Vermelho», acabará por ser intro- 
duzida na Sociologia Política. Assim, quando depois de 1932 as 
ideias de Teilhard de Chardin, de coexistência pacífica das ciên- 
cias com a Religião e da. sua complementar comunhão com o 
Progresso, começaram a despertar imensa curiosidade e um dos 
seus livros «Fenómeno Humano» atinge níveis de leitura inespe- 
rados, Gerard Henry Brendy, da Universidade Católica de Lille 
denunciá-lo-á nestes termos: Mao e Teilhard de Chardin de um 
Livro Vermelho ao Outro. Lille, 1972. 
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A contesiação tornar-se-ia assim impossível, até nos 
mais altos degraus. Deng Xiaoping seria mesmo destituído 
duas vezes e só depois da morte de Mao Tsé-tung e da neu- 
tralização do Bando dos Quatro é (Wang Hong-wen, Tchang 
Tchuen-kiao, Chiang Ching e Yao Wen-yan) regressaria ao 
poder para continuar a discutir aquele problema «das duas opi- 
niões», sem o qual o processo da Revolução Cultural? e o 
seu calendário não podem ser revistos, pois que o seu «proce- 
dimento verbal» fora aprovado por Mao Tsé-tung. 

Tanto que só em 1977 Deng Xiaoping, num discurso de 
29 de Maio, viria a poder expor claramente a necessidade de 
«recriar no seio do Partido uma atmosfera em que os saberes 
e as pessoas de talento fossem respeitadas». O seu discurso 
de Março do ano seguinte, na cerimónia de abertura da 
Conferência Nacional das Ciências, falando sobre o programa 
do Partido face aos intelectuais, ao declarar (e nisso coinci- 
dindo com o pensamento exposto já por Chu En-lai em 1956) 
que de uma maneira geral a grande maioria dos intelectuais 
estava ao serviço da classe operária e do povo trabalhador; 
que eles eram também parte da classe operária; e que as dife- 
renças entre uns e outros não passavam de uma divisão 
social, pode ser considerado até como o epitáfio da Revolução 
Cultural. Mais tarde, qm 1980, ao dizer que ela deixara o país 
cientificamente desarmado, Deng Xiaoping denunciaria a 
carência angustiante de quadros competentes, com conheci- 
mentos especializados, que colaborassem na vida socialista e 
cuja existência se mostrava uma das condições indispensáveis 
para a realização das quatro modernizações. A sua deficiência 
era consequência da visão esquerdista com que durante dez 
anos fora considerado o problema. Em discursos sucessivos 
pediria depois que os idosos preparassem os seus substitutos, 
que se simplificassem os organismos de formação profissional, 
que se estabelecesse uma «estratégia para a edificação revo- 
lucionária». Mas a clarificação levaria tempo. 

Deveriam os intelectuais ser considerados como uma 
parte integrante da classe operária, e do povo trabalhador, ou 
como uma força pertencente a uma classe estranha? E cabe- 
riam estes juízos na tradição do Partido? Uma das virtudes dia- 
lécticas de Deng Xiaoping foi ter podido demonstrar que Mao 
Tsé-tung havia esquecido que esse tinha sido, desde 1948, o 
seu próprio pensamento ao escrever e repetir que «o povo tra- 
balhador, corpo principal da revolução popular, compreendia 
todos os trabalhadores tanto manuais como intelectuais, ambos 
explorados e não exploradores... e que o poder administrativo 
e político não devia representar somente os camponeses mas 
todas as massas de trabalhadores e média burguesia»; pensa- 
mento repetido e condensado no seu Relatório ao Comité 
Central saído do 7.º Congresso do P. C. C. sobre as duas con- 
dições da ditadura democrática popular, que exigiam primeiro: 
«unir toda a classe operária, todos os camponeses e larga 
massa de intelectuais — que eram a sua força dirigente e fun- 
damental»: e, depois, «unir o maior número possível de repre- 
sentantes da pequena burguesia urbana e da burguesia rural 
bem como os seus intelectuais e agrupamentos políticos». 

Pelo que ao opor-se à Revolução Cultural Deng 
Xiaoping apenas restaurara o pensamento político autêntico do 
Grande Timoneiro. Que havia sido já o de V. Lenine e fora 
também o de Chu En-lai. 

Ao assumir o poder em 1978, a nova direcção do 
Comité Central do Partido toma pois decisões importantes. 
Propõe-se «uma nova grande marcha rumo à modernização 
da agricultura, da indústria, da defesa nacional, da ciência e da 
técnica», e para isso promove em Março desse ano, no 
Grande Palácio do Povo, a referida Conferência Nacional das 
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& Bando dos Quatro 


Mas as coisas não deveriam ser assim tão simples, pois 
grande parte dos chineses que falavam do Bando dos Quatro, 
abriram a mão mostrando cinco dedos. Zhong Wenxian (Curta 
Biografia de Mao Zedong, Pequim, 1986) escreve: «Em 1966, 
por causa de uma deficiente inierpretação da situação interior e 
exterior, Mao Tsé-tung desencadeia a Revolução Cultural que 
se transformou numa agitação política deseníreada e fugiu à 
sua atenção e ao seu controlo.» No mesmo livro Deng Xiaoping 
continua: 

«Nos dois últimos anos que antecederam a sua morte, o 
Presidente Mao tinha constatado que a Revolução Cultural 
havia sido um duplo erro: primeiro, com a ordem de deitar tudo 
abaixo; depois, por ter provocado uma agitação próxima da 
guerra civil. A revolução não tinha sido justa. O Presidente Mao 
cometera uma grande falta política 


No quadro da Revolução Cultural tinha-se destacado, 
como já disse, a Senhora Mao, que um dos seus biógrafos, bem 
conhecedor da China classificará como «a víbora venenosa do 
grupo». 


(Lucien Bodard — Os Dez Mil Degraus. Paris, 1991.) 


Ciências. Durante duas semanas 6000 delegados, incluindo 
300 mulheres e 170 representantes das minorias nacionais, 
debatem o que Guo Moruo, o velho presidente da Academia, 
chamaria de Nova Primavera da Ciência na China. Uma vaga 
de entusiasmo percorre o país. O discurso inaugural de Deng 
Xiaoping ficará como a peça essencial do processo contra 
aqueles que durante a Revolução Cultural proclamavam que 
as modernizações só conduziriam à restauração do capita- 
lismo. Pondo como objectivo da Conferência consciencializar o 
Partido e o pais sobre a importância da ciência, elaborar pla- 
nos; louvar as unidades e os indivíduos mais adiantados; e 
estudar as medidas a tomar para acelerar o desenvolvimento 
da ciência e da técnica (e depois de se oferecer para conduzir 
tais objectivos) resume os três problemas doutrinais mais perti- 
nentes: 7 — compreender a ciência como parte integrante das 
forças produtivas; 2 — formar um imenso contigente de cientis- 
tas e técnicos que fossem ao mesmo tempo «vermelhos» e 
qualificados; e, 3 — aplicar nos organismos científicos e técni- 


$ processo da Revolução Cultural 


Jin Chunming, do Instituto de Pesquisas Marxistas, director 
da Oficina de Pesquisas sobre o Pensamento de Mao Tsé-tung, 
desenvolve cinco categorias de causas: 


— À luta entre duas classes — o proletariado e a burguesia. 

— À luta pelo poder entre as várias pessoas à volta de Mao. 

— O monarquismo feudal (é a tese dos que vêem em Mao 
o monarca fundador de uma dinastia em nada marxista e 
não um revolucionário proletário. A prova estaria já num 
seu poema de 1936, Neve, segundo um motivo de Qin 
yuan chun, onde escreve que os imperadores mais céle- 
bres, como Qin Shi Huang, Han Wu Di, Tang Tai Zong 
ou Song Tai Zu pertencem ao passado e agora o que é 
preciso é «encontrar homens verdadeiramente grandes e 
voltados para o Futuro»; pensamento que a escola oficial 
de Pequim corrige alegando que ao falar em homens 
grandes se refere ao conjunto do povo chinês, aceitando 
embora que Mao fora influenciado pela ideologia feudal e 
funcionara no fim da vida como um patriarca que até 
designara o sucessor). 
Um complot de altos funcionários desleais, Lin Biao, 
Jiang Qing, Kang Sheng... mas cujo papel tem sido 
sobrestimado, pois «se deitaram óleo no fogo não foram 
eles que o acenderam». 
O desviacionismo esquerdista começado em 1957, mas 
só oficialmente lançado em 1963, alegando que a bur- 
guesia continuava a existir, era u risco perpétuo de 
regresso capitalista, tornando-se, portanto, preciso fazer 
cair as personalidades que no poder haviam adoptado 
essa vida. Daí a teoria da «necessidade da revolução 
continuar sob a ditadura do proletariado», atmosfera 
paranóica que Mao poria em prática. Será a hora das 
«quatro limpezas» e das «cinco-anti», que alcançam 
todas as actividades de pensamento, incluindo as literá- 
rias. Eram lutas fabricadas e que se alimentavam de si 
próprias. 


cos o sistema de divisão do trabalho e de responsabilidade, 
aconselhado pelo Partido. Nesse documento Deng Xiaoping 
fala do tempo científico e técnico perdido enquanto fora do 
país se davam modificações profundas, saltos em frente e 
novas disciplinas, novos instrumentos de produção, novas 
indústrias surgiam. E dando por assente o facto de se reco- 
nhecre que a ciência e a técnica eram forças produtivas, ques- 
tionaria então «de que maneira política se deveria encarar um 
trabalho intelectual como o da investigação científica?; agora, 
que a ciência se tornara uma força produtiva cada vez mais 
importante, seria lícito considerar como trabalhadores os que 
se dedicavam à ciência e à técnica?» Para lá dos argumentos 
históricos (como um de V. Lenine, que dissera: «existe um 
grande número de intelectuais que trabalham no domínio cien- 
tífico e técnico e que não são propriamente capitalistas, mas 
eruditos»; ou outro, de Karl Marx, que falara dos engenheiros e 
ouiros técnicos também explorados pela capital por serem cri- 
adores de mais valia), Deng Xiaoping expunha que a diferença 
entre trabalhadores intelectuais e manuais residia apenas na 
divisão social do trabalho. Acrescentando: «a ciência e a téc- 
nica fazem parte das forças produtivas e os trabalhadores inte- 
lectuais ao serviço do socialismo fazem parte do povo traba- 
lhador.» (Para o Bando dos Quatro quanto mais culto se fosse 
mais reaccionário se ficava, pelo que se mostrava preferível ter 
trabalhadores sem cultura; e se classificavam os trabalhadores 
em brancos e vermelhos, só se admitindo coincidência política 
num «classificado» que fosse também vermelho). 

No encerramento, o Presidente Hua Guofeng, apelando 
para a elevação do nível científico e cultural da nação, insistiria 
na necessidade de se elaborar um Programa Nacional para ao 
Desenvolvimento Científico e Técnico onde a riqueza milenar 


do saber chinês aparecesse enriquecida pelos conhecimentos 
estrangeiros, contar com as próprias forças não devia excluir 
as que podiam vir de fora. E frente aos relutantes perguntava: 
«O marxismo nasceu no Ocidente; devemos por isso deixar de 
o estudar? A grande Revolução Socialista de Outubro teve 
lugar na Rússia; poderíamos deixar de nos inspirar na sua 
experiência?» A Conferência Nacional da Ciência encerrou a 
história da Revolução Cultural. Ninguém mais voltaria a procla- 
mar que a instrução era reaccionária e que o melhor trabalha- 
dor era o trabalhador sem cultura. 


O processo da Revolução Cultural teria o primeiro julga- 
mento em Abril de 1976, quando na praça Tiananmen, durante 
uma colossal homenagem à memória de Chu En-lai, falecido em 
Janeiro, o povo evocou a sua linha política, vitoriando-a. 


(Beijing Information. Pequim, 24 (39), Setembro de 1986.) 
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6 Fora pois o próprio Mao quem provocara a Grande 
Revolução Cultural Proletária, e com múltiplos fins: reavivar o 
entusiasmo revolucionário enfraquecido pelo fracaso do 
«grande passo em frente»; impedir qualquer tentativa de 
regresso ao passado na literatura e na arte; intensificar a crí- 
tica e a ideologia revolucionárias; rejeitar o valor das obras 
antigas substituindo-as pelo seu próprio pensamento; depurar 
os quadros intelectuais; frenar as tendências para a burocrati- 
zação, opor-se ao renascimento da instituição familiar e seus 
conceitos de propriedade; despertar o espírito de luta de clas- 
ses; relançar um novo programa de produção! No fundo tra- 
tava-se do velho sonho já exposto por ele em 1945 no VII 
Congresso do Partido; sinizar o marxismo, transmutá-lo da sua 
forma europeia para uma forma asiática, substituir nas massas 
a velha filosofia confucionista pela doutrina marxista; conseguir 
unanimidade sobre as bases da ideologia proletária; resolver 
por repetidas sessões públicas de crítica e autocrítica as con- 
tradições existentes no próprio seio do povo. 

Não podem esquecer-se as fundamentações religiosas 
da Revolução Cultural. Três dos «obstáculos» revolucionários 
que Mao Tsé-tung teve que encarar de frente foram os legados 
«reaccionários» de Lao Tseu, de Confúcio e de Buda. O 
segundo será mesmo a sua grande luta. Ele próprio dissera 
um dia: «odeio-o desde os oito anos!» é Mas o que em ver- 
dade ambicionava era substituir-se-lhe. Dois mil e quatrocen- 
tos anos os separavam, mas Confúcio mantinha a sociedade 
chinesa estruturada em princípios de cortesia, fidelidade fami- 
liar, lealdade social e harmonia organizacional com a natureza 
que não poucas vezes entravam em conflito com as normas do 
Partido. Por outro lado, a introdução na política do princípio do 
Yin e do Yang, onde os contrários podem tornar-se comple- 
mentares sem se conciliarem e a harmonia social pode resultar 
não da soma mas da alternativa criadora de duas entidades 
diferentes, podia perigosamente abrir as portas a políticas plu- 
ralistas que a unidade do Partido muito receava. Kong Qiu ou 
Kong Fuzi (mestre Kong), mais conhecido no Ocidente com 
Confúcio, era há dois mil e quinhentos anos venerado na 
China como o Professor de Dez Mil Gerações, e a influência 
dos seus conceitos de ética, de relações humanas e sociais, 
até políticas, expostas ao longo dos seus livros: — dos Ritos, 
das Odes, da Música, da História, das Estações (Primavera e 
Outono) e das Mudanças — ultrapassava a que haviam tido os 
filósofos gregos, Sócrates, Platão ou Aristóteles na cultura oci- 
dental. 

Perante essas conotações políticas o Partido não tinha 
conseguido ficar indiferente. E atirou-se a elas. 

A Revolução Cultural exagerou esse procedimento & 
mas apesar da intensidade de acção política desenvolvida o 
confucionismo continuou a resistir por força do seu enraiza- 
mento cívico, nomeadamente no agregado familiar. Perdido o 
controlo durante os dez anos caóticos da Revolução Cultural 
em que os ultra-esquerdistas tentaram até em Qufu delapidar 
as suas relíquias, um sentido novo se estabeleceu. As 
Universidades reocupam-se do significado nacional do confu- 
cionismo. Mao Tsé-tung diria, corrigindo-se: «somos historia- 
dores marxistas. Não devemos cortar a história da China, mas 
resumi-la de Confúcio a Sun Yat-sen, e herdar esse legado.» 
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$ Odeio-o desde os oito anos (ódio que com o tempo se trans- 
formaria na ambição de o vir a substituir) 


Sentimento que voltaria a revelar-se mais tarde no opúsculo 
«Como tornar-se um bom comunista». O seu objectivo será 
substituir o confucionismo pelo marxismo-lelinismo e a imagem 
mitico-divina do Imperador pela sua própria figura. 

Sabia que Confúcio não se apresentara nunca como pro- 
feta, embora assim fosse por vezes considerado no Ocidente 
onde só Voltaire o tomaria sobretudo como um civilista. Mas sob 
as suas ordens a Revolução Cultural tentará destruí-lo por todos 
os meios inclusivé o do ridículo, ou então tentar recuperá-lo 
como antepassado activista; nessa fase se distinguiriam escrito- 
res como Lin Yutang e Guo Moruo. Pretendiam libertar-se a si e 
aos outros chineses do colete milenar de princípios que se opu- 
nham ao pensamento de Mao. 

Os esforços da alfabetização que o Partido desenvolvera 
haviam tido já como um dos principais objectivos permitir um 
rápido acesso aos textos de Mao e dos seus acólitos, campanha 
que se justificaria ainda dizendo que por esse modo também 
teriam maior acesso às ciências. Em contraste, porém, outros 
autores como Luxum. até se felicitariam por na China haver tan- 
tos analfabetos visto que assim escapariam às directrizes e aos 
rituais de Confúcio. 


(Etiemble. Enciclopédia Universalis, 5 Paris, 1989.) 


SA Revolução Cultural exagerou esse procedimento 


Contudo, vista de longe, a Revolução Cultural apresenta-se, 
depois das duas grandes guerra e da revolução russa de 
Outubro de 1917 como o fenómeno social mais importante do 
século: pelo menos é assim que a vêem escritores como Simone 
de Beauvoir e Philippe Sollers ou cineastas como Jean-Luc 
Godard ou Michelangelo Antonioni. 


$ Em Macau (tais manifestações fizeram até lembrar só que 


com sentido inverso as dos anos 67-69) 


É EM 


esta o ss 


Concentração frente à igreja de São Paulo. 


7 Abri este pequeno estudo com uma citação de Bruce 
Swanson sobre a guerra das canhoeiras com que a 
Revolução Culiural se apresentou em Macau, e com uma 
fotografia de uma revista inglesa a mostrar professores e alu- 
nos com bandeiras vermelhas, livros vermelhos e retratos de 
Mao Tsé-tung. No final admiti, como Hua Guofeng que a que- 
rela ficara encerrada com a Conferência Nacional de 87. 
Mas, chegou 1989, passaram dois anos. Afinal nem a 
nomenklatura era tão doce nem Deng Xiaoping uma andori- 
nha. A primavera democrática de Pequim ficou reduzida à 
Praça Tiananmen e não durou sequer três semanas. Foi uma 
trágica ilusão, durante a qual milhares de estudantes desar- 
mados, que lutavam pela liberdade de pensar e de informar 
foram feridos ou mortos pelas tropas: estudantes de Pequim 
e também de Xangai com cujas Universidades eu tivera oca- 
sião, como reitor da Universidade Internacional de Macau, de 
assinar convénios de cooperação e de amizade. Os filhos 
dos rapazes que nos anos sessenta haviam feito a Revo- 
lução chamada cultural, e que não fora outra coisa que de 
Contra-cultura, morreram então em defesa de princípios que 
os seus pais destruíram durante dez anos; e que são até os 
mesmos que constituem a essência, por vezes também trá- 
gica, é certo, do génio da Europa. Tratava-se da defesa da 
democracia, com que eu, já avançado em anos, me consi- 
dero solidário, e não por mera saudade da mocidade pas- 
sada, pois para esse serviço não há idades. Os estudantes 
acabaram por ter amparo de gente mais velha mas essa 
colaboração seria de esperar. Recorde-se o que se passou 
em Paris durante a revolução académica de 68, o primeiro 
grande protesto que houve no Ocidente contra os desvios 
morais e consumistas da nossa sociedade. Foram, em ver- 
dade, milhares de jovens que se agitaram, mas a doutrina 
dessa vaga contestatária viera de Berkley, do pensamento de 
um filósofo idoso, Herbert Marcuse; e nas ruas viram-se 
homens de cabelos brancos ou a branquear — como Jean 
Bernard, da Academia Francesa; Jacques Monod, do 
Instituto Pasteur e Jean Dausset, do Conselho Nacional de 
Pesquisa Científica (ambos prémios Nobel da Medicina); ou 
Jean-Paul Sartre, prémio Nobel da Literatura, amparando 
jovens, que entre outros cartazes erguiam um que nunca 
esquecerei: «é proibido proibir a liberdade». 

Em Pequim o que se defendia era a liberdade de pas- 
sar à indiciação democrática (ninguém de bom senso poderia 
adiantar a palavra alternativa) mas que o Partido apareceu 
em verdade recusar até aos mais eminentes como Fang 
Lizhi, um astrónomo de relevo que sofre hoje, com vinte anos 
de diferença, as provações que teve o físico Deng Ji Xiang 
durante a Revolução Cultural. 

O que teria feito com que Deng Xiaoping que ainda 
que por pragmatismo (é conhecida a sua expressão: «Pouco 
importa que um gato seja preto ou branco, o que importa é 
que apanhe os ratos»), tivesse permitido os intelectuais 
expressarem-se com liberdade, para em seguida os neutrali- 
zar? Teria confundido democracia liberal com liberalismo bur- 
guês, cidadania com esquerdismo? Ou, no fundo, conti- 
nuado a sofrer daquele milenar complexo de superioridade 
metafísica da China sobre os processos materiais do 
Ocidente; e que só fora superado por Sun Yat-sen? 

Seria isso que quis dizer, ao confessar na sede do 
Comité Central do Partido e frente aos oficiais superiores das 
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forças armadas encarregadas de fazer respeitar a lei marcial, 
que se tratava de «uma desordem independente da vontade 
humana? 

A propósito daquele pragmatismo, de que o que 
importa num gato é que cace ratos, recordo que já Eça de 
Queirós numa correspondência de 1894 para a Gazeta de 
Notícias, do Rio de Janeiro e falando sobre chineses dissera, 
com a sua graça habitual, ser certo que para eles o Ocidente 
não prestava mas não haver nada, mesmo para um mandarim 
académico, como uma locomotiva quando queria andar 
depressa: «De tudo isto, resulta, para o chinês um tremendo 
desdém pelo europeu e a convicção de que, inteleciualmente, 
moralmente e socialmente, lhe é de todo o ponto superior, e 
deveria ser seu mestre. Todavia há uma qualidade que ele 
reconhece no europeu — é a de mecânico. É esta, de resto, a 
única superioridade que nos concedem os orientais: e qual- 
quer brâmane hindú ou qualquer ulemá muçulmano concor- 
dará que, lamentavelmente medíocres, como somos, nos nos- 
sos sistemas religiosos e éticos, na nossa metafísica, na 
nossa literatura, nas nossas doutrinas sociais, temos todavia 
uma habilidade de mãos verdadeiramente infernal pata fabri- 
car máquinas a vapor, aparelhos telegráficos, toda a sorte de 
ferramentas astutas. Este talento nosso, todo o Oriente 
decerto o considera inferior, manual, próprio de mesteirais e 
de escravos. Mas concorda na sua grande utilidade (não há 
nada, mesmo para um mandarim da academia da Han-li, 
como uma locomotiva, quando ele queira andar depressa) e 
reflecte que, se adquirir esse talento, se tornará um homem 
verdadeiramente completo, pois que à superioridade intelec- 
tual juntará a superioridade industrial, e será duplamente forte 
pela moral e pela mecânica.» 

Penso que nesta «filosofia das utilidades» se baseou 
Deng Xiaoping para elaborar as suas quatro prioridades. Só 
que, agora, será mais difícil. O Governo foi forçado a interro- 
gar-se publicamente: «Se os empréstimos, e a tecnologia 
estrangeiros contribuírem para destruir o Partido e a Repú- 
blica Popular, para quê recebê-los?» Assim, se instalou a des- 
confiança e a dúvida sobre a possibilidade de coexistência de 
dois projectos político-económicos paralelos; instalou-se 
(embora calada por medo) no interior do pais, na diáspora e 
nos dois pequenos universos capitalistas, o de Hong-Kong e o 
de Macau, que têm com a China contratos de integração a 
vencerem-se dentro de 7 e 9 anos, respectivamente. E já nem 
falo da Formosa cujas relações de integração pacífica com a 
mãe-pátria devem ter ficado perturbadas por um tempo inde- 
terminado. Não quero ser profeta, mas receio que ao «grande 
(mas errado) passo em frente», de 1966, venha a suceder 
agora um «grande (mas real) passo atrás», sobretudo naquilo 
que ainda há dois anos o primeiro ministro Zhao Zivang con- 
fessara ser a meta fundamental: «Que os nossos compatrio- 
tas de além-mar, os de Hong-Kong e os de Macau continuem a 
servir de ponte entre os dois lados do estreito de Taiwan.» 

Ora, as repercussões dos acontecimentos de Pequim e 
de Xangai naquelas duas cidades foram grandes. Em Macau é 
até se escreveu que estava a suceder um «Um-Dois-Três», 
de sinal contrário. De novo se viram na rua estudantes, pro- 
fessores, povo e até religiosos budistas. Algumas fotografias 
são impressionantes. 

É certo que, em meu juízo, as forças locais oficiais ou 
privadas que se manifestaram não terão poder para modificar 


$ Em Macau (uma cidade especular de Pequim) 


No sentido de que de lá contempla e de lá se reflectem as coi- 
sas que se passam naquela capital. Fui buscar o termo a Richard 
Rorty (Filosofia e espelho da Natureza. Nova Jersey, 1979), o qual 
considera na elaboração «efeito de espelho» uma das bases privile- 
giadas do pensamento do homem e das sociedades. 


sm 


Manifestações de professores e estudantes. 


As relações sócio-politicas entre os intelectuais e os outros 
trabalhadores tinham voltado a ser difíceis. Afinal a Conferência 
Nacional da Ciência, de 1978, não encerrara a história da 
Revolução Cultural. Hu Yaobang fora substituído em todos os car- 
gos por não ter sabido dialogar, em nome do Partido, com os estu- 
dantes e os professores, os jornalistas e outros intelectuais que 
pediam que às quatro modernizações prioritárias de Deng: na agri- 
cultura, na indústria, na defesa e na ciência e tecnologia, fosse 
acrescida uma quinta, igualmente prioritária, chamada de Democra- 
cia. (A expressão «Democracia como Quinta Modernização» é de 
Wei Jingsheng.) Os confrontos reesboçam-se. Só que com a actual 
nomenklatura não terão a violência que tiveram na Revolução Cultu- 
ral de 1966. Mas renova-se uma certa inquietação. Será que um só 
homem, mesmo com o génio político e a inultrapassável experiência 
humana de Deng Xiaoping, não consegue nunca fazer uma 
Primavera? 
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€ protocolos de transferência de soberania 


fp 


Em 1983, sob o olhar atento de Deng Xiaoping é assinado em 
Pequim, com o primeiro ministro professor Cavaco Silva o protocolo 
de transferência de Macau para a República Popular da China. 


A Declaração Conjunta Luso-Chinesa sobre o futuro de 
Macau, assinada em 1987, prevê a criação da Região Administra- 
tiva Especial de Macau e regulamenta as condições de vida do 
Território após a transferência da Administração em 1999. De 
acordo com o disposto naquele documento, a Região Administrativa 
Especial de Macau ficará directamente subordinada ao Governo 
Popular Central da República da China, dispondo de um elevado 
grau de autonomia. A declaração garante a preservação dos actuais 
sistemas social e económico durante os cinquenta anos que se 
seguem à transferência da Administração «bem como a respectiva 
maneira de viver». A Região Administrativa Especial de Macau 
gozará de uma acentuada autonomia poliítico-administrativa, 
excepto nas relações exteriores e na defesa, sendo-lhe atribuídos 
poderes executivo, legislativo e judicial independente, incluindo o de 
julgamento. 


Acordo Portugal / República Popular da China sobre a transferência 

de soberania de Macau (13-4-87). Estando presentes o primeiro 

ministro professor Cavaco Silva, Embaixador Pires de Miranda, 
Deng Xião Ping e Zhao Zyiang. 


os protocolos de transferência de soberania é assinados por 
Pequim e Lisboa para serem execuiados em 1999: mas a 
diplomacia portuguesa, precisa pelo menos, do génio de um 
Talleyrand. Porque em Pequim reside Deng Xiaoping que é 
depois de Kiangxi o mais engenhoso político que a China já 
produziu. E em cuja natureza coincidem todos os ingredientes 
genéticos, geopolíticos e culturais, que juntos com uma expe- 
riência feita nos vários centros onde se cozinhava o mundo 
moderno, fazem dele uma das maiores e mais fascinantes 
figuras da história, política contemporânea € . Uma vasta biblio- 
grafia o testemunha. 

Tanto que ao reformar-se, com 87 anos, Pequim dá 
dele, oficialmente, a seguinte imagem: «continua a primeira 
figura de referência do Partido e das políticas do modernismo 
pós-Mao, não escondendo que «abrir caminhos novos faz por 
vezes correr muito sangue»; ficará na história da China como 
o chefe da segunda geração, entre Mao Tsé-tung e Jian 
Zemin. Se Mao dirigiu a Longa Marcha dos anos 30, Deng 
dirigiu a segunda Longa Marcha, a dos anos 80. Mesmo 
durante a crise de Pequim preservou os Quatro Princípios 
Fundamentais, consagrou-se à eliminação das poluições espi- 
rituais, opôs-se ao liberalismo burguês. Marxista fiel e comu- 
nista experimentado, para realizar os objectivos das edifica- 
ções das quatro modernizações socialistas tomou a iniciativa 
de levar o Partido e o Governo a elaborar uma série de políti- 
cas e medidas novas: abertura para o exterior, dinamização 
da economia nacional, criação de zonas especiais de econo- 
mia, reforma integral do sistema económico, confirmação de 
que os intelectuais são uma parte dos trabalhadores e que a 
tarefa fundamental do socialismo é de desenvolver as forças 
de produção, o desenvolvimento da democracia socialista, de 
um Estado com dois sistemas, o desarmamento de um milhão 
de soldados, a abolição do sistema de funções inamovíveis de 
direcção, a aplicação contínua da política de reforma e aber- 
tura, luta contra o liberalismo burguês e a evolução pacífica 
para o capitalismo. 

Com estas palavras de Wang De, Deng Xiaoping entra 
oficialmente na História da China. Mas o objectivo prioritário 
da sua política («a tarefa principal», reafirmada de novo em 
Julho de 1992) continua a ser o da reforma económica que 
impõe igualmente não perder tempo com discussões ideológi- 
cas, embora seja preciso remodelar as mentalidades numa 
construção cujo maior obstáculo continua a ser o «esquer- 
dismo», a oposição dos comunistas ortodoxos agarrados às 
visões dogmáticas de certos princípios marxistas. 

Sem dúvida que o «socialismo à chinesa», que não 
rejeita totalmente o capitalismo e aceita a economia de mer- 
cado e os métodos de gestão ocidentais, continua a implicar a 
ditadura do Partido mas atenuada já no sentido da «luta-de- 
-classes», como critério nuclear. 
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é Uma das maiores e mais fascinantes figuras da história poli- 


tica contemporânea 


ao Tsé-tung com Deng Xiaoping. 


Oriundo de uma família rural burguesa, rica, e prestamista, 
do centro da China, educado na escola de um padre jesuíta, foi 
um daqueles trezentos adolescentes que o cônsul Albert 
Bordas, conseguiria, apesar das reticências do governo de 
Paris, fazer embarcar para França com o fim de forjar uma gera- 
ção que viesse acordar a China do seu sono multissecular. É 
escolhido por ser um dos mais inteligentes. 

As primeiras «modernidades» conhece-as logo, durante a 
viagem, em Xangai e em Hong-Kong: depois em Marselha. Em 
França aperfeiçoa o idioma que começara a aprender em 
Shichuan, trabalha em fábricas (começando pela Greusot), mas 
dentro em pouco abandona os empregos para mergulhar nos 
movimentos operários comunistas. Torna-se conhecido entre 
os emigrantes chineses onde rapidamente cai na esfera de 
Chou En-lai que ficará seu amigo (e por vezes protector) 
durante mais de meio século. Mas as suas ligações em Paris 
ficarão sempre limitadas ao quadro das actividades políticas: 
dentro dos grupos operários chineses e dos seus corresponden- 
tes do Partido Comunista Francês. Ao contrário de Chou En-lai 
que sempre que pode trocará a Creusot pelo Café Flore, no 
Boulevard de Saint Germain onde conhece os mais variados e 
opostos intelectuais, desde Maurras a Trotsky (e depois os exis- 
tencialistas de Breton) todos à procura do que J. P. Sartre, outro 
dos frequentadores, chamará de os caminhos da liberdade. A 
simpatia que Chou En-lai já irradia comunica-se aos outros; na 
história do célebre café figurará, até, como um daqueles fregue- 
ses a quem os criados se esqueciam voluntariamente de cobrar 
o chá. 

Pelo contrário, Deng Xiaoping dá-se por inteiro ao trabalho 
político: é tal o esforço que executa como distribuidor de pan- 
fletos que em breve ganhará o cognome de «dr. fotocopista». 
É também activista de rua. 
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Participa em comícios, marchas e assaltos. Acossado 
então pela polícia francesa consegue atravessar a Alemanha, 
fugir para a Rússia e entrar na Universidade Sun Yat-sen onde 
se preparavam os futuros quadros políticos chineses. Esse 
trato, sobretudo com os esquerdistas, ser-lhe-á útil quando tiver 
que discutir com os totalitaristas da Era Estaline e os revisionis- 
tas da Era Krutschev. 

Regressando à China participará intensa e pessoalmente 
na luta contra os japoneses e na guerrilha maoista contra eles e 
contra Tchiang Kai-Shek. O conhecimento que tem do mundo 
ocidental e chinês, a viva inteligência com que nascera, uma 
funda actividade militante e uma coragem física e moral de aço, 
reveladas nos vários encontros do Norte, do Centro e do Sul, 
elevá-lo-ão sucessivamente às maiores posições de chefia, 
tanto militar como doutrinário. Isso explica a sua vida, a apa- 
renie mobilidade das suas acções, a sua capacidade de recupe- 
ração a duas purgas sucessivas e as sua ousadias programáti- 
cas, constitucionais que, irão culminar na política das quatro 
modernidades e na proclamação de um país com dois sistemas, 
que tem como objectivo fundamental aquela unidade nacional, 
que vem das raízes do Império e abrangerá agora fisicamente 
os enclaves «estrangeiros» (Hong-Kong e Macau) e na sua prá- 
tica política toda a diáspora, e em primeiro lugar a da Formosa. 
Por isso teria o aplauso unânime do país. Sabe que as maiores 
dificuldades surgirão do lado de Taipé mas, lã, conta com o 
apoio das novas gerações, que incluem o próprio Presidente, e 
são formadas pelos netos ou os filhos, já idosos, dos nacionalis- 
tas contra-revolucionários de Tchiang Kai-Shek. Uma geração 
sem reservas políticas, que já esqueceu a guerra feroz travada 
no continente pelos seus antepassados e sonha também com 
uma China de novo imperial. 

Retoma de cero modo o pensamento e o sentido de Sun 
Yat-sen e do próprio Mao Tsé-tung, a cujo estilo se colará a 
ponto de fazer também publicar um «livro vermelho» com o 
receituário dos seus conceitos. 

Deng oficialmente ficou, por assim dizer, despido de quais- 
quer estatutos de poder: só que ele é o próprio poder, embora 
um que outro ortodoxo se atreva a pôr em dúvida a constitucio- 
nalidade desse poder e apareça em público a relembrar o que o 
próprio Deng dissera dos últimos anos do poder de Mao: que se 
desfizera pela convergência de um comportamento político feu- 
dal e de um estado físico decadente. Mas chega aos oitenta 
anos (o número mítico dos chineses!) conservando todo esse 
poder. Por isso os analistas políticos ocidentais, conhecedores 
dessa longa carreira pública, ondulada de vitórias e fracassos, o 
carregam de títulos bem alusivos: como os de homem insub- 
mersível, rei da sombra, último imperador, ou de último dragão. 

Faz planos. Tudo parece previsto e como que saído de um 
computador. Talvez só não contasse com a pressa com que a 
juventude se revoltaria a pedir acesso mais rápido à democra- 
cia, o qual, contudo lhe é impossível fazer encaixar, sem grande 
desintegração pessoal dada a irredutibilidade dos três princípios 
em que se apoiaria e continuará a apoiar toda a sua acção poli- 
tica: 

— o marxismo-leninismo (ainda que sob uma versão 
sínica camponesa); 

— a ditadura do proletariado; e 

— a ditadura do Partido, tendo como braço armado o 
Exército Popular de Libertação. 


Da impossibilidade de se libertar desses laços sairia 
o drama da Praça da Paz Celeste. Durante essa mesma revolta 
a reacção internacional foi então muito grande (tanto a nível de 
associações civicas de direitos humanos como de governos), e 


desenvolveu-se sob as mais inesperadas reacções mediáticas: 
acolhimento e amparo de refugiados; invasão do espaço postal 
privado com faxes de todas as origens; apelos por postos emis- 
sores de rádio movendo-se em águas internacionais mais próxi- 
mas das suas fronteiras... 

Deng parece ir então quedar-se isolado do convívio inter- 
nacional. Só que a importância estratégica e demográfica da 
China, sem cuja colaboração não haverá equilibrio político na 
área do Pacifico nem desanuviamento mundial, o realismo polí- 
tico das outras grandes potências; e a consciência milenar da 
nação sobre o poder milagroso do tempo conseguiram atenuar 
parte desse cerco. 

O mundo só espera agora que chegue a hora da recon- 
ciliação e da paz, aquela paz que Pablo Picasso simbolizou 
numa pomba branca e um fotógrafo cheio de sorte focou, como 
anseio nacional, na cena de uma criança em Tiananmen ele- 
vando as mãos em prece sobre uma onda de capacetes milita- 
res. 


Mario Mihidieri — (Foto Express., Paris, 16 Jun. 89.) 


O gesto, sem ter aqui, antes pelo contrário, a agressivi- 
dade do de Cassa, ao dirigir-se a Júlio César, no momento mais 
intenso do drama de Shakespeare: «gue as minhas mãos falem 
por mim», tem todavia a mesma força anímica. 
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UNIVERSIDADE INTERNACIONAL DE MACAU 


«A Universidade Internacional de Macau é uma combinação 
original dos princípios universitários tradicionais com os genuínos 
problemas do mundo de hoje. Nela os modos clássicos europeus 
de arranjo universitário não são muito diferentes das instituições 
Shun-yuan, dos escolares chineses da dinastia Sung, que também 
advogavam a livre troca de conhecimentos e a amizade intelectual, 
independentemente dos cursos e dos graus académicos. 

A Universidade Internacional de Macau revive o espírito clás- 
sico do ensino de ambos os lados, do Ocidente e do Oriente. Não 
tem um curriculum regular mas tem toda a liberdade e toda a vitali- 
dade necessárias para abordar todos os problemas com que nos 
deparamos.» 


Chien Chiao — Prof. de Antropologia na Universidade Chinesa 
de Hong-Kong 


UNIVERSIDADE INTERNACIONAL DE MACAU 


. OU QUANDO O PODER POR FALTA DE VISÃO 
POLÍTICA DESESTIMOU O FUTURO DA DIFERENÇA... 


Dicebamus hesierna die... 
(Como eu dizia oniem...) 


Palavras de Frei Luís de Léon, quando em 1578, oito anos depois 
de expulso pelo Santo Ofício por apresentar ideias novas, recomeçava 
em Salamanca as suas actividades académicas. 


«Ensinos do tipo Kiang-live, para pôr em ordem o 
mundo e prestar serviços ao povo.» 


(Jacques Gernet. Paris) 


«A Universidade Internacional não se assemelha a 
nenhuma outra, porque não tem campus, não tem disciplinas 
fixas, nem corpo permanente de professores, nem concede 
diplomas. Não visa dar informações que possam ajudar os 
homens a ganhar melhor a sua vida, mas a melhor compre- 
endê-la, melhor a servir e mais a amar.» 


(Pierre Drouin — «O Laboratório Natural de Macau», Le Monde. 
Paris, 1979.) 


A 
GARCIA LEANDRO 
JACQUES RUFFIÉ 
F. L. VALENTE DE OLIVEIRA 
tHo YIN 
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& cuidados governamentais 


Instruções do governo de Lisboa ao governo de Macau consi- 
derando confidenciais os despachos emanados pelo Secretário de 
Estado da Coordenação Interterritorial e o Secretário de Estado 
da Saúde, enquanto não houvesse para eles luz verde de Pequim: 
devendo antes, portanto, «sondar cautelosamente a receptibili- 
dade chinesa para tal ideia». 

Com data de 25 de Outubro de1974, indicavam textualmente 
e até com maior extensão os fins em vista: 


a) cooperar com os Serviços de Saúde no funcionamento 
de Serviços de Sangue. 

b) proceder a estudos de investigação antropológica na 
continuação de trabalhos anteriores. 

c) estudar as possibilidades de coordenação de todos os 
serviços hospitalares e de assistência para fins de inves- 
tigação e ensino. 


Em 26 de Outubro o encarregado do Governo, Coronel Maia 
Gonçalves, informava os diversos Serviços para procederem em 
conformidade. 

Mas é inegável que sem as decisões tomadas por aqueles 
Secretários de Estado, o desembargador Deodato Coutinho e o 
capitão médico Carlos Oliveira, os caminhos oficiais que termina- 
ram na criação da UNIM não teriam sido possíveis. 

Foi ainda decisiva a intervenção directa de Ho Yin em 
Pequim, cujos contactos a partir de Macau vieram a encontrar difi- 
culdades por nessa altura um dos ministros de Estado do governo 
português ser o secretário-geral do Partido Comunista — então, 
também, o mais pró-soviético dos partidos marxistas europeus. 

Em Lisboa, na preparação do processo haviam trabalhado 
activamente os directores-gerais de saúde do Ministério do 
Ultramar, Drs. Joaquim Ferreira da Silva e João Pinheira. 


$ circunstâncias novas 


As quais em realidade se resumiam às doutrinas pedagógi- 
cas aconselhadas pelos programas da UNESCO, pelo Decreto-Lei 
402/73, de 11 de Agosto, que criara as nossas novas 
Universidades, e pela Carta da Universidade das Nações Unidas 
(Resolução 3081/XXVIII da Assembleia Geral da ONU de 6 de 
Dezembro de 1973). 


€ não estava só 


Seria fácil descobrir um acordo de fundo em muitas institui- 
ções e muitos pensadores. Recordo só, como exemplos, os votos 
apresentados durante os | e Il Congressos das Comunidades de 
Cultura Portuguesa, em Lisboa e Moçambique, e este pequeno 
texto de Pinharanda Gomes: «Macau mais coexiste com a China 
do que com a Pátria, e não cremos ser viável um super-esforço 
português para equilibrar o peso excessivo da China sobre 
Macau. Todavia, Macau pode vir a desempenhar uma importante 
função no Oriente, como eventual sede de um organismo neutro, 
político ou cultural, destinado ao estudo das aculturações popula- 
cionais no Oriente. Não seria de todo inadmissível a fundação, em 
Macau, de uma Faculdade de Relações Humanas, que congre- 
gasse os esforços desenvolvidos pelos países orientais, do Golfo 
Pérsico a Timor. A língua portuguesa estaria em propícias condi- 
ções para servir de 'língua escolar aos estudantes, para quem a 
língua chinesa é de mais difícil acesso.» 


(Pinharanda Gomes — Fenomenologia da Cultura 
Portuguesa. Lisboa, 1970.) 


1 Depois da Universidade do Colégio, Macau não voltara 
a ter ensino universitário. Em 1960 a política de transferir para 
lá a Escola Médico-Cirúrgica de Goa que, com todos os res- 
tantes equipamentos médicos do então Ministério do Ultramar: 
o Instituto de Medicina Tropical, o Hospital e os departamentos 
de pesquisa da Junta de Investigações Científicas, poderia 
repetir na China a prestação de serviços de saúde com que 
durante um século Portugal servira alguns Estados indianos, 
não fora aceite pelo governo de Lisboa; pelo que, só depois de 
Maio de 1974, e com as maiores cautelas, o Ministério da 
Coordenação Interterritorial veio a autorizar o estudo e uma 
instituição semelhante. Seria também limitada às ciências bio- 
médicas, chamar-se-ia Centro Médico-Cirúrgico Sun Yat-sen e 
os cuidados governamentais é resultavam do receio de que 
Pequim viesse a suspeitar tais manobras como neocolonialis- 
tas. Lisboa inventava-se agudos complexos de culpa, que, por 
transferência, fixava nos outros. Mas então as dificuldades, 
embora submersas como a parte escondida dos icebergues, 
foram macaenses, das pessoas locais. E tantas, que só em 
1978 o governador, admitindo já um projecto de mais vastos 
horizontes, conseguia fazer aceitar a criação de uma 
Universidade Internacional de Férias. Mas criou-se logo um 
clima de expectativa sobre que tipo de Universidade se estava 
a inventar, que empregos e lucros poderia render e pouca 
gente se deu ao cuidado de pensar, mas pensar em termos de 
passado e de futuro, aquilo que se pretendia. 

Naqueles anos Portugal iniciava uma nova era onde 
cada um de nós ansiava assumir a sua quota-parte cívica; e 
aquela Universidade seria a minha. Contudo, aluno e professor 
da Universidade Portuguesa, não poderia agir à revelia do seu 
próprio corpo histórico. 

A Universidade Portuguesa tinha pouco mais de cem 
anos quando novos métodos de observação da Natureza e 
uma maior experiência do mundo lhe haviam mostrado muitos 
dos erros do saber clássico; e certos textos passaram a ser 
negados ou corrigidos pela presença olhada das coisas. Os 
Portugueses aprendem, então, como escreveria Duarte 
Pacheco Pereira em o Esmeraldo, que «só a experiência é 
madre». Pela mesma época, Amato Lusitano dá um sentido 
mais exacto à medicina; Luis de Molina, em Évora, procura 
reconciliar o livre-arbítrio com a presciência divina; e Francisco 
Sanches precede Descartes no exercício da dúvida metódica. 
Faz-se uma charneira na história da Humanidade. Inicia-se a 
Era Gâmica (se apenas quatro séculos mais tarde Arnold 
Toynbee lhe daria esse nome, era facto que, mesmo sem 
corpo léxico geral, ela existia já na subconsciência da Europa). 

A sua época áurea encontra-se ligada aos factos dos 
Descobrimentos. Corresponde também ao início do ensino 
extramuros e à primeira organização de bolsas de estudo (no 
que D. João Ill em 1537 é mesmo criticado pela Igreja, forçada 
a contribuir para tais despesas), as quais se revelariam até dos 
melhores investimentos nacionais jamais feitos; pois alguns 
desses bolseiros acabariam por interferir nos processos da 
reforma social do País, e no da própria Universidade. Muitos 
eram judeus, mas nem todos. Dentro em pouco haveria alunos 
e até professores portugueses em escolas estrangeiras, para 
não falar já dos que andavam nos barcos e dos que iriam 
depois ensinar no Brasil ou no Oriente. Pela primeira vez a 
Universidade Portuguesa saía do continente. la para além do 
mar. Chegava a Goa e a Macau. Onde deveria agora voltar, 
vestida com as roupas e os anseios desta curva da história e 
do tempo. Seria possível? 


U 


sy pe 


2 Não seria uma aventura. Eu tinha a experiência de 
outras empresas semelhantes onde, até por vezes, servira, 
desde a Universidade do Desenvolvimento, criada por Josué 
de Castro e o Colégio do Mundo, de Jean Charon, à 
Universidade de Brasília, de Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro. 
Estudara também atentamente em Tóquio, a Universidade das 
Nações Unidas. Tinha na frente dos olhos a Universidade dos 
Mutantes, que Leopold Senghor acabara de instalar na ilha 
Gorêa nas costas do Senegal. E, na memória, uma célebre 
instituição escolar de Sevilha, do século XVI, com as suas 
duas vertentes: a Irmandade de Santa Maria do Bom Ar, como 
confraria de devoção, assistência e caridade (e seu hospital 
próprio) e a Universidade dos Mareantes — formada por arma- 
dores, capitães, mestres e pilotos da carreira e navegação das 
Índias, como grupo cultural e profissional; sendo de sublinhar 
que primeiro se fundou a Universidade, em 1555, e só depois 
a Confraria, em 1561. E aquela, pela necessidade de pôr em 
comum as experiências marítimas, políticas e militares desses 
homens, compará-las com as dos estrangeiros (as mais impor- 
tantes seriam as nossas) e pôr tudo isto à informação e serviço 
do rei. 

Tinha também presente os parágrafos 4 e 5 do projecto 
que Luciano Cordeiro apresentara em 1880 (a 12 de Agosto) 
ao Ministério dos Negócios Estrangeiros, propondo que se 
questionasse em cada localidade colonial quais os caracteres 
predominantes da presença portuguesa e seus processos de 
fixação — por casamento, comunicação da língua e dos costu- 
mes, dinâmica populacional, número de associações portugue- 
sas aí existentes e seus fins, áreas de acção, poder econó- 
mico e social, actividade editorial, etc.. 

Como sempre, nada seria real e essencialmente novo: 
só haveria que atender a circunstâncias novas é, nossas e do 
mundo chinês. E insistir sempre na defesa da nossa cultura. E 
nisso, felizmente, não estava s69. 

Eu sabia o que queria. O que visava apresentar com 
essa Universidade era a diferença em relação ao ensino supe- 
rior de Hong-Kong e de Cantão. Mais Estudos Gerais do que 
Universidade, seria, dentro da grande tradição chinesa, uma 
espécie de Academia privada, como as shun-yuan, instituições 
que em certas oportunidades haviam sido portadoras das 
ideias novas que marcaram a China dos últimos mil anos; cen- 
tros de progresso científico e filosófico e com frequência, tam- 
bém, de reflexão política. 


q 


3 Se a Universidade da Europa, em Siracusa, e o Colégio 
da Europa, em Bruges, se destinavam a repensar o Ocidente 
em novos moldes escolares, e o Colégio do Mundo, de Jean 
Charon, nos Calvados, a uma reflexão sobre as grandes ques- 
tões ideológicas que conduzem os homens, a Universidade 
Internacional para o Desenvolvimento (UNIDE), de Josué de 
Castro, fora pensada já sob a forma de uma operação pedagó- 
gica visando o Terceiro Mundo e nele substituir os processos 
em curso, nitidamente inconvenientes (de bolsas de estudo 
ad hoc em países industrializados, que separavam os alunos 
ou bolseiros das suas origens ecológicas e acabavam por 
fazer deles, no retorno, técnicos geralmente inadaptáveis) por 
missões e estágios programados de acordo com as respecti- 
vas necessidades nacionais e em meios previamente seleccio- 
nados por critérios não só de capacidade pedagógica mas 
também de psicologia social e compreensão política. 
Regressando desligados das realidades intelectuais, económi- 
cas ou históricas dos seus climas nacionais, das suas raízes, e 
não encontrando depois em casa as estruiuras técnicas e 
sociais, «siruclures d'accueil», em gue se tinham formado, 
muitos se perdiam no seio dum novo proletariado intelectual, 
reemigravam (evasão de cérebros: «brain draim»), ou acaba- 
vam por criar «ocidentalizados» núcleos urbanos que em rela- 
ção aos restantes espaços rurais, tecnicamente desertos, mos- 
travam diferenças maiores até que entre os povos ricos e os 
povos pobres. Visava-se evitar que os mais dotados do 
Terceiro Mundo fossem obrigados a ir estudar nos países 
desenvolvidos, e dar a possibilidade, a estas élites locais, de 
poderem especializar-se em Universidades da sua zona de 
influência cultural (francófona, anglóiona, lusófona, hispânica) 
e para tanio federadas na UNIDE, segundo regras comuns e 
atendendo a prioridades já iniciadas. 

Na área francófona admitia-se, desse modo, que o 
ensino básico fosse feito em Universidades africanas: por 
exemplo, as ciências humanas, jurídicas e administrativas em 
Dacar; as físicas e a agricultura equatorial em Abidjan; a agri- 
cultura saheliana em Bamako; a gestão administrativa e o 
direito comercial, em Argel; etc. E os desenvolvimentos poste- 
riores (energia nuclear, matemáticas superiores, etc.) em 
Universidades de ponta, da França, da Suíça, do Canadá 
ou da Bélgica. Ribeiro Sanches já dissera, em 1754, no seu 
Método para aprender e estudar a Medicina e nos Apon- 
tamentos para a Fundação de uma Universidade Real, que 
«só os nacionais podem transplantar as ciências nas suas 
pátrias» e referia-se, sem dúvida, àqueles que são perdiam as 
raízes. 

Nessa resposta, além da-criação de mais Universidades 
ou Estudos Gerais, em todos os países em desenvolvimento, 
Josué de Castro, presidente do Centro Internacional do 
Desenvolvimento, idealizara uma Universidade que sem corpo 
físico num só lugar, sem Institutos, sem Escolas, sem Facul- 
dades coordenasse a política do ensino superior desses paí- 
ses, e agrupasse um certo número de centros especiais de 
treino numa espécie de Federação Internacional de 
Universidades de Países Desenvolvidos voluntariamente com- 
prometidas em especializarem alguns dos seus departamentos 
nas disciplinas mais essenciais ao Desenvolvimento, para isso 
aceitando a coordenação de um Secretariado, e uma Reitoria, 
cuja manutenção seria, em realidade, o único investimento 
a fazer. 

Nisso trabalhou. Nisso colaborei. Em 1965 já várias 
Universidades (em Dakar, Teerão, Buenos Aires, México, Paris, 
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Madrid, Argel, Montpellier, Atenas...), se encontravam filiados. 
A sua filosofia apoiava-se em três conceitos básicos: 


1. a formação de homens é o investimento principal e 
prévio de qualquer plano de Desenvolvimento, pois 
deficientemente instruídos e moldados não poderão 
inscrever-se, nem serem actores, nos seus proces- 
sos; 

2. sem planos prévios psicologicamente adequados 
nenhuma planificação será produtiva; e 

3. a competência dos quadros é a primeira condição do 
Desenvolvimento. 


Também o Senegal inaugurara, em Outubro de 1979, 
uma Universidade Internacional de Encontros, intitulada 
Universidade dos Mutantes, presidia pelo filósofo francês 
Roger Garaudy. Financiada não só pela Fundação Leopold 
Sédar Senghor, mas também por outras nações do Terceiro 
Mundo e ainda pela UNESCO e a OUA, procura sob a forma 
de encontros, seminários e congressos pluridisciplinares uma 
reflexão sobre os problemas sociológicos, tecnológicos e cul- 
turais das nações africanas em processo de mutação; e 
repensar na base de uma nova ordem económica e cultural 
mundial o património cultural, económico e político do 
Terceiro Mundo. 

Nesse diálogo das culturas pretendia-se trabalhar por 
um mundo que reconhecesse a eminência da dignidade do 
Homem, de todos os homens: e que não fosse apenas regido 
pela Ciência e pela Técnica. 

Viera assim, da África, uma nova denúncia da «doença 
do Progresso», do mal dum crescimento económico onde o 
Homem ignore o sentido da sua vida e do seu destino; de esta- 
rem a ser impossíveis a vida do Homem, a sua condição e a 
sua dignidade, em nações sem mensagem. E não terá sido por 
acaso que tal Universidade surgiu na África islâmica onde, 
segundo as palavras do Corão, os homens — «califas de Deus 
sobre a terra» — são os responsáveis pela energia, o sol, o ar, 
as águas, e a sua contabilidade não se faz em termos financei- 
ros mas em termos de entropia social. 

Inserindo-se numa visão planetária de culturas e de civi- 
lizações, a Universidade dos Mutantes junta as sabedorias do 
hinduísmo, do budismo e do taoísmo aos profetismos de 
Zaratustra, e os textos cristão e judaicos aos do Islão. Porque 
os problemas do Desenvolvimento (a frase é de um dos seus 
responsáveis: Leopold Sédar Senghor) não são apenas politi- 
cos mas também religiosos — por terem por objectivo o sen- 
tido espiritual da vida. 

A Universidade dos Mutantes tinha, pois, por primordial 
função procurar e ensinar não só os elementos característicos 
de cada civilização diferente mas também as vias e os meios 
pelos quais cada uma delas poderia assimilar e integrar as vir- 
tudes das outras. Investigar os caminhos da Paz e por isso 
estava, simbolicamente, instalada na ilha Gorêa — que foi 
escala última do tráfico de escravos para as Américas; por 
onde a Negreria perdeu milhões de homens, de mulheres e de 
crianças; mas por onde uma certa cultura e um certo sentido 
de vida se transplantaram para o Novo Continente. Ilha que o 
Senegal quer ver tomada, neste século, como simbolo de per- 
dão e mesa para o diálogo universal. 

Diálogo universal que já em 1960 levara o 
Departamento Internacional de Educação, da Organização das 
Nações Unidas, a proclamar a solidariedade como uma das 


forças essenciais do mundo: que em matéria de educação, ela 
se exerce numa esfera que vai desde a cooperação intelectual 
à troca de experiências e à busca de soluções novas; que O 
aspecto financeiro da questão é apenas um parcial elemento; 
e que a solidariedade internacional dos conhecimentos é um 
dos processos do Desenvolvimento. 

Nove anos depois, e dentro desses princípios, o 
Secretário-Geral U. Thant expunha a ideia de uma 
Universidade das Nações Unidas, UNU, a qual porém só viria 
a ser aprovada em 1973 por uma Carta em que o conceito ini- 
cial aparecera radicalmente modificado e reproduzido, com 
meios incomparavelmente maiores, o plano de Josué de 
Castro. Deixara de ser vista como uma Universidade com 
corpo físico, disciplinas, departamentos académicos e alunos 
próprios, de ter campus e corpo permanente de professores, e 
passara a ser entendida como um centro de estímulos e coor- 
denação de investigação e de ensino superior; como uma 
agência de diálogos visando a construção da Paz pelo fortale- 
cimento dos vínculos académicos. Hoje tem patrocínios e 
entendimentos com a ONU e as suas oficinas, como a 
UNESCO, a FISE, a PNUMA, a OIT, a OMS, a UNICEF, o 
PMA, o PNUD, etc., mas goza de autonomia no quadro dessas 
organizações. É uma comunidade internacional de universitá- 
rios, dedicada à investigação, ao ensino pós-graduado, à difu- 
são de conhecimentos e à união de todos os recursos intelec- 
tuais para benefício do Homem. 

Nos próprios termos da sua Carta Constitucional as 
suas preocupações são os problemas que pesam na 
Sobrevivência, no Desenvolvimento e no Bem-Estar. Certo é 
que isso requer que se definem e se conheçam o significado 
de Sobrevivência, Desenvolvimento e Bem-Estar (e seus indi- 
cadores) nos diversos contextos sociais e culturais do mundo, 
e nessa dificuldade, pela de contingências regionais, tem resi- 
dido um dos impedimentos aos seus programas, pois são con- 
ceitos que variam com cada grande centro de decisão 
(Washington, Moscovo, Paris, Bona, Tóquio ou Pequim). 

Não se trata pois de uma Universidade «normal»: não 
faz duplo emprego, não dispensa títulos, não dá diplomas: 
organiza alianças académicas em função de objectivos especi- 
ficos e de acordo com as necessidades mais urgentes do 
mundo. 

James Hester, um seu amigo reitor, lembrava em 1976 
que as Nações Unidas haviam criado já agências específicas 
para os problemas políticos da industrialização, do comércio, 
da saúde e da agricultura, mas nunca haviam estabelecido 
uma instituição com o expresso propósito de ordenar talentos 
ao nível mundial para, com os instrumentos da investigação e 
do ensino, trabalharem na procura de soluções para os mais 
sérios problemas da Humanidade. E isso dentro de imperati- 
vos conceitos académicos e científicos de interdependência e 
diálogo em todos os azimutes: Norte-Norte, Sul-Sul, Este- 
Oeste, Norte-Sul. 

É em tal interdependência que o UNU procura um sen- 
tido e que a sua Carta institui como obrigação específica aju- 
dar a capacidade de investigação e ensino superior no Teatro 
Mundo, tendo em vista reduzir as distâncias actuais das capa- 
cidades de investigação entre ele e o Mundo Industrializado; 
atender ao peso demográfico e urbano que o espera e à 
expectativa criada pelo desenvolvimento das comunicações e 
dos transportes; etc. A sua actividade baseia-se numa combi- 
nação de cinco funções estreitamente relacionadas entre sie a 
serem permanentemente debatidas num foro mundial: 
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1. identificação de problemas mundiais que possam ser 
aliviados pela actividade da UNU; 

2. investigação e formação pós-universitária coordena- 
das numa rede internacional de outras Universidades 
e ceniros de investigação; 

3. fortalecimento dos recursos de Investigação e Desen- 
volvimento, por forma a evitar o êxodo dos intelectu- 
ais e a fuga dos técnicos; 

4. difusão dos conhecimentos — por forma a propor- 
cioná-los aos estudiosos e pôr os seus resultados à 
disposição dos centros de decisão, dos formuladores 
de políticas e dos funcionários de governos; 

5. estímulo à investigação e à formação pós-universitá- 
ria multidisciplinar orientadas para problemas concre- 
tos. 


Eram preocupações dominantes da UNU: 


— a coexistência pacífica entre os povos com culturas e 
sistemas sociais diferentes; 

— à defesa dos interesses dos povos menos favoreci- 
dos e em particular do mundo em desenvolvimento, 
com vista a facilitar as mudanças sociais e económi- 
cas no respeito de cada ambiente e da exploração 
racional dos seus recursos; 

— 0 respeito da experiência e dos objectivos da ONU; 

— a elaboração de métodos inovadores e multidiscipli- 
nares de pesquisa, formação e difusão de conheci- 
mentos; 

— coordenar a nível internacional a informação e a 
investigação pós-graduação; 

— fortalecer a pesquisa científica fundamental e a apli- 
cação dos seus resultados e da sua tecnologia, para 
fomento e melhoria da qualidade de vida; 

— definir e estudar os problemas mundiais prementes. 


e para elas eu via Macau como uma placa giratória por exce- 
lência. 


Deste conjunto tinham sido seleccionadas em 1974 três 
áreas concretas e prioritárias e cujo tratamento universitário 
continua em curso: 


1. O problema da fome no mundo; 

2. Os impedimentos, técnicos e culturais, que mais se 
opóem ao desenvolvimento humano e social; 

3. O uso e a administração dos recursos naturais. 


4 Que futuros esperam as Universidades? Ou haverá tam- 
bém para elas um daimon? 

Só se podem inventar os seus futuríveis na medida em 
que se conheçam, se quantifiguem ou, pelo menos, se qualifi- 
quem os factores sociais, culturais e económicos que sob a 
forma de factores aciuantes ou conjuntos de pressão estejam 
já a exercer «tendências múltiplas» sobre a sociedade acadé- 
mica. A médio ou longo prazo. Como: 


1. A explosão e a implosão da Humanidade, ou seja o 
crescimento dos homens tanto em número — expan- 
são demográfica — como em interioridade (implosão 
foi o termo criado por Teilhard de Chardin para signi- 
ficar o aumento explosivo da capacidade e do capital 
intelectual e sensitivo do Homem); 

2. A secularização do humanismo cristão, a recupera- 
ção das civilizações marginais e a reactivação do 
Passado pela computorização das auras (neologismo 
de Henri Prait inserido na Metamorfose Explosiva da 
Humanidade para significar a presença permanente 
das culturas passadas); 

3. A institucionalização da pesquisa técnico-cientifica a 
níveis nacionais, regionais, continentais e interconti- 
nentais. 

4. A afirmação da Cultura como potencial de dissuasão 
política. 


Todos os grupos de futurologia ou prospectiva apare- 
cem mais preocupados com a formação de homens produtores 
do que com a formação de homens pensantes, e nisso mergu- 
lham as raízes de muitas das crises contemporâneas. Tanto 
mais que os problemas pedagógicos que há vinte anos ainda 
eram candentes, como aqueles que Bastos de Ávila nos pro- 
punha na sua célebre Enciclopédia de Moral e Civismo: «a 
quem ensinar?, que ensina”, quando ensinar?, como ensinar”, 
onde ensinar?, quem pode ensinar?» ficam apenas pormeno- 
res na construção da Universidade necessária, um ponto crí- 
tico apenas nos conceitos de Universidade. 

A missão da Universidade moderna, epocal destes últi- 
mos vinte anos, tal como foi requerida, pode ser resumida em 
cinco grupos. 


1. Desenvolvimento e transmissão dos conhecimentos; 

2. Estrutura de quadros profissionais; 

3. Pesquisa de novos modelos pedagógicos (pela soma 
equilibrada da Iniciativa com a Imaginação); 

4. Formação de homens para uma sociedade de valo- 
res em mudança; 

5. Educação permanente e reciclagem (visando um 
aumento continuado do saber e a reconversão diu- 
turna dos conhecimentos independentes da idade, do 
meio social, da profissão e do desemprego). 


Ora, quaisquer destes planos só serão válidos se aten- 
derem o meio psico-sociológico a que se destinam, e nenhuma 
dessas tarefas será possível sem quadros competentes. A pre- 
paração de quadros surge, assim, como primeira condição nos 
processos de Desenvolvimento. 

M. Devêze na História Contemporânea da Universi- 
dade, repete-o claramente. E é aqui que Clark Kerr intervém 
chamando-lhe Multiversidade. E com esta filosofia se estabele- 
ceram os princípios informadores da Universidade Internacio- 
nal de Macau. 


q 
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& um empreendimento cultural 


Como já em 1880 desejava Eça de Queiroz prevendo o 
Portugal pós-moderno: 

«Portugal, nesta época em que não pode fazer conquistas, 
nem tem já continentes a descobrir, deve esforçar-se por ganhar 
um lugar entre as nações civilizadas pela sua educação, a sua 
literatura, a sua ciência, a sua arte — provando assim que ainda 
existe, porque ainda pensa. 

Fomos grandes pelo que outrora fazia as nações grandes — 

a força; procuremos tornarmo-nos fortes pelo que hoje faz as 
nações fortes — a ideia. Foi esta nobre superioridade que eu 
desejei à minha pátria.» 


(Eça de Queirós — Notas Contemporâneas. Correspondên- 
cia. Porto.) 


& à maneira que pedia Pessoa 


O INFANTE 


Deus quer, o homem sonha, « obra nasce. 
Deus quiz que a terra fosse toda uma, 
Que o mar unisse, já não separasse. 
Sagrou-te, e foste desvendando a espuma, 


E a orla branca foi de ilha em continente, 
Olareou, correndo, até ao fim do mundo, 
E viu-se a terra inteira, de repente, 
Surgir, redonda, do azul profundo. 


Quem te sagrou creou-te portuguez. 
Jo mar e nós em ti nos deu signal. 
Cumpriu-se o Mar, e o Imperio se desfez. 
Senhor, falta cumprir-se Portugal! 
E e 
AAMNBIAEÊPo FRÃA- 
REHAB 
LORNEALAGDRT 
HEART E TA LARA e 
ARE ra chat 
BABA» AEB é 


Em BAERDAA IS EM 


Fernando Pessoa — Mensagem 


Tradução chinesa de Luís Gonzaga Gomes 


4 Banco das suas histórias 


O Banco de História da UNIM seria, quinhentos anos 
depois, a reconstituição moderna do Palácio de Memória que em 
1596 Matteo Ricci pretendeu ensinar aos Chineses; um esquema 
mnemotécnico que lhes permitiria ter sempre presentes os dados 
fundamentais da sua vida e da história do seu povo, juntando no 
mesmo corpo de memória realidades e invenções, peças meio-fic- 
tícias ou meio-reais, mas todas colocadas no seu preciso local e 
servidas ao mesmo tempo pela imaginação e os sentidos. Só que, 
agora, as técnicas de memorização seriam servidas por computa- 
dores, «cassettes» e «videotapes». Serviria de modelo o Banco 
de História Contemporânea do Brasil existente na Universidade 
Cândido Mendes, do Rio de Janeiro. 


Ea] 


Em 1974 o ciclo do Império estava encerrado. Tinha-o 
adivinhado Fernando Pessoa. Mas não o da Pátria. A História 
abria-nos um outro desafio: o de reencontrarmos novos cami- 
nhos nacionais. Somos um país de pulsões. António Sérgio 
escreveu numa lucidíssima página que «a história bem enten- 
dida deve ser insirumento de educação humanista, e uma 
maneira, não só de nos libertarmos do nosso passado 
(segundo o objecto gue lhe assinalava Goethe) mas de nos 
libertarmos, outrossim, de toda a espécie de limitações, e isso 
sobretudo para português, filho de um povo cujo papel histó- 
rico foi o de ser, por essência, navegador, e que, oriundo de 
uma faina cosmopolita, teve por missão abraçar a terra e 
pôr-se em contacto com todas as raças; pelo que só é profun- 
damente português o que for, como tal, um cidadão do mundo. 
Fadados à sina de transpor limites, tivemos um carácter uni- 
versalista pela nossa acção no mundo físico: estã na índole da 
nossa história que o tenhamos no mundo moral». 

Por isso, nesta fase de novas descobertas — agora as 
de nós mesmos —, mais do que meros ensinos profissionais 
(isso seria uma tarefa para os outros: e a Providência mos- 
trava-se-nos tão generosa que logo surgiria a OUA para poder 
assumir esse papel complementar); o que a UNIM visava era 
realizar em Macau os estrangeirados programas escolares que 
reconduzissem o Território, mas com a linguagem e a pedago- 
gia dos modernos tempos, à sua histórica tradição de «porta 
da China» para o Ocidente e os seus diálogos com as diferen- 
tes partes do mundo exiremo-oriental. 

O que se tinha em vista era um empreendimento cultural é 
situado, para aí, à maneira que pedia Pessoa é: cumprir 
Portugal. Mas porquê à roda de uma instituição universitária? 
ocorre (e já lembrarei porquê) em verdade perguntar. Primeiro, 
pelo que o termo representa, desde a Idade Média, como 
visual cultural. Depois, como dei a entender, para retirar da 
nossa história o impulso jacente nos seus cíclicos mas abafa- 
dos esforços de servir. O | Plano Quingquenal atendia a tudo 
isto; o seu conhecimento começava a ter impacto naquela 
microssociedade e nas áreas circunvizinhas. Encaminhava-se 
para intercâmbios com as Universidades do Pacífico, e sobre- 
tudo as chinesas. Pretendia-se assim que fosse, tanto pelo 
corpo como pela transcendência, uma instituição dirigida às 
três comunidades do Território e cuja acção alastrasse da 
pequena área macaense para o grande espaço do Pacífico 
Norte. Para lá das didácticas e além dos serviços ao Território 
na reciclagem dos seus técnicos e no estudo e protecção das 
suas paisagens sócio-urbanas — que são património também 
do Ocidente —, o seu objectivo era reunir pessoas e coisas 
para uma reflexão periódica e qualificada sobre «programas de 
Desenvolvimento», com particular ênfase num «desenvolvi- 
mento endógeno» que tomasse por base as tradições cultu- 
rais, económicas e sociais existentes. A minha estratégia tinha 
em vista as linhas culturais e de serviço da civilização ociden- 
tal no Sudeste Asiático — pois está lá, será lá, a zona mais crí- 
tica da sua universalidade. No Ocidente, a França, os Estados 
Unidos e o Brasil sabiam-no bem, tanto que Paris e Brasília 
logo anunciariam a sua disposição em colaborar activamente. 
OQ poder político existente nesses centros sabia bem que o 
Pacífico irá assumir no século XXI o papel que o Atlântico 
desempenhou nos séculos XIX e XX. 

Atribuindo à aquisição de diplomas profissionais a parte 
menor dos programas de estudos, a Universidade esperava 
dispor da maleabilidade suficiente para abordar disciplinas não- 
-oficiais. Universidade de ponta, sentia-se preocupada tanto em 
distribuir o conhecido como em procurar as vias do desconhe- 
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cido. Visava ser um ceniro de Prospectiva. Se se propunha 
restabelecer a tradição do ensino superior, queria também coo- 
perar nos trabalhos de certas instituições já fundadas, como o 
Instituto de Macau (criado em 1920), o Instituto Luís de 
Camões (criado em 1936) e os vários centros civis ou religio- 
sos, chineses ou não-chineses, de interesse público que se 
ocupavam de artesanato, de poética, de musicologia, de tea- 
tro, etc., e que, por falta de estímulo e de planificação interdis- 
ciplinar, se encontravam confinados a uma vida sem acção. 

Centro de análise e desenvolvimento das ciências fisi- 
cas e das ciências humanas, local de convergência de civiliza- 
ções e de ciências, e Banco das suas histórias é era o que a 
UNIM essencialmente pretendia ser em Macau. 

No campo dos objectivos pedagógicos e dos planos de 
pesquisa dezoito foram logo os temas em projecto: 


— «Marketing» Oriente-Ocidente; 

— Estética industrial; 

— Técnicas publicitárias de artes gráficas e jornalismo; 

— Sociologia das distracções, divertimentos e tempos 
livres; 

— Gerontologia, sociologia e ergonomia da terceira 
idade; 

— História política e diplomática Ocidente-Oriente; 

— Urbanismo e concentração industrial; 

— Política social de recuperação do artesanato; 

— Técnicas médicas de ponta; 

— Ecologia humana urbana e bem-estar social; 

— Ergonomia do trabalho rural; 

— Evolução do direito de família na China; 

— Mutações socioeconómicas e culturais nos países em 
desenvolvimento; 

— Modelos de bancos de história oral e escrita e suas 
aplicações a Macau; 

— Direito comercial comparado português-chinês,; 

— Urbanismo e saneamento básico; 

— Administração moderna do Estado; 

-— Planificação das produtividades. 


Não dispondo de referências, tudo foi preciso pensar e 
organizar, como, por exemplo, o cadastro das instituições pri- 
vadas, semioficiais e oficiais, académicas ou não (além das 
sociedades «fraternais»), que no espaço do Sudeste Asiático e 
em todo o raio cultural das grandes nações que nele 
confinam — a China, a Rússia, o Japão, os Estados Unidos, as 
Filipinas, a Tailândia — poderiam ter relações com a nossa 
cultura. Ninguém na cidade dispunha de semelhante arquivo. 
Lisboa tão-pouco. Começámos a organizá-lo em 1979. Nos 
Arquivos da UNIM ficaram dezenas de indicações sobre esco- 
las, bibliotecas e outros centros culturais. Só dos EUA os 
ficheiros arquivaram centros de cultura portuguesa, isolados ou 
associados a outras culturas ibéricas, em 16 Universidades da 
Califórnia, 4 do Texas, 3 do Arizona, 2 do Utah e mais 1 em 
cada um dos Estados do México, Hawai, Montana, Colorado, 
Nevada, Washington e Oregon. Todos com cursos de portu- 
guês. 

A sua pedagogia geral — entendida na mais estrita raiz 
etimológica — era bem uma pedagogia situada. A criação de 
linhas de investigação em ciências biológicas, sociais e huma- 
nas, fora o modo encontrado para melhor dar à sua vocação 
de estudo um conteúdo e um sentido. 


O diálogo da Universidade Internacional de Macau seria 
local e regional. Mais que uma Universidade, diria-mos antes 
uma Multiversidade. Contudo, no que respeita a Portugal e 
Macau, certos objectivos nos haviam parecido prioritários: 


1. servir os interesses culturais das duas comunidades 
do Território; 

2. atender as necessidades e o desenvolvimento peda- 
gógico do mercado de trabalho do Território, nesse 
sentido escolhendo os temas dos primeiros seminá- 
rios, cursos superiores curtos e reuniões sobre «tec- 
nologias de ponta» que contribuíssem para idêntico 
fim, tendo sempre em conta as possibilidades de 
desenvolvimento endógenos; 

3. instalar ou assistir — apoiadas em convénios interna- 
cionais — linhas de investigação científica tanto de 
natureza especulativa como prática; 

4. reunir trabalhos e pessoas (e prioritariamente as já 
residentes no Território) para uma reflexão periódica 
qualificada sobre Ciência, Tecnologia e Desenvol- 
vimento; 

5. procurar — juntando ainda os estudos históricos — tor- 
nar Macau, em tempo curto, um Centro Internacional 
de Enconiros e Diálogos; 

6. promover o estudo periódico dos futuríveis ou mode- 
los técnicos, culturais e urbanos possíveis no devir 
de Macau e instalar um Instituto destinado à divulga- 
ção da cultura e ciência portuguesas, à expansão da 
lingua e ao estudo da Diáspora Portuguesa no 
Oriente. 


Desenvolvendo essas operações dentro de um espírito 
multidisciplinar e insistindo nelas a toda a rosa-dos-ventos dos 
universos económicos e culturais, colaboraríamos também 
numa melhor integração de Macau no espaço europeu, onde o 
Território tem tantos interesses. E até nos outros Ocidentes, 
por exemplo africanos (por intervenção da UNIM, já Macau 
fora participar na Feira Internacional de Dacar: A estrutura da 
UNIM fora-se formando na consciência de que o trabalho 
escolar superior tem de ser ao mesmo tempo multidisciplinar e 
de grupo; que qualquer Universidade nasce comprometida 
com a sua cidade, a sua região ou o seu país; que a prepara- 
ção de quadros de governo é uma das suas missões. Por isso 
se abriu desde o primeiro instante, um amplo diálogo com os 
serviços, com o comércio e com a indústria do Território, dis- 
posta a integrar-se no seu sistema. Recordo que o primeiro 
curso de Páscoa que a UNIM pensou organizar era sobre socio- 
logia das distracções e dos tempos livres, e isso no sentido de 
cooperar com a STDM, Sociedade de Turismo e Divertimentos 
de Macau, no retoque de uma melhor imagem. 

Com pluralismo, na sua diversidade e na sua solidarie- 
dade, propunha-se colaborar na explicação de uma Nova 
Ordem Cultural e Económica. Sabia que nessa linha se cruza- 
vam os grandes movimentos universitários com os grandes 
movimentos éticos: que nesse aspecto escolar a «Revolução 
da Expectativa» de James Hester, se somava à «Revolução 
da Esperança» de D. Helder Câmara; que, curiosamente, ali 
se encontravam também a doutrina da Universidade das 
Nações Unidas e a da Comissão Pontifícia «Justiça e Paz». 
Não éramos profetas, mas vê-se hoje que a linha dorsal da 
nossa política universitária correspondia a uma das quatro 
modernidades da política actual de Pequim. 
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& um empreendimento cultural 


Como já em 1880 desejava Eça de Queiroz prevendo o 
Portugal pós-moderno: 

«Portugal, nesta época em que não pode fazer conquistas, 
nem tem já continentes a descobrir, deve esforçar-se por ganhar 
um lugar entre as nações civilizadas pela sua educação, a sua 
literatura, a sua ciência, a sua arte — provando assim que ainda 
existe, porque ainda pensa. 

Fomos grandes pelo que outrora fazia as nações grandes — 

a força; procuremos tornarmo-nos fortes pelo que hoje faz as 
nações fortes — a ideia. Foi esta nobre superioridade que eu 
desejei à minha pátria.» 


(Eça de Queirós — Notas Contemporâneas. Correspondên- 
cia. Porto.) 


& à maneira que pedia Pessoa 


O INFANTE 


Deus quer, o homem sonha, a obra nasce. 
Deus quiz que a terra fosse toda uma, 
Que o mar unisse, Já não separasse. 
Sagrou-te, e fosie desvendando a espuma, 


E a orla branca foi de ilha em continente, 
Clareou, correndo, até ao fim do mundo, 
E viu-se a terra inteira, de repente, 
Surgir, redonda, do azul profundo. 


Quem te sagrou creou-te portuguez. 
Jo mar e nós em ti nos deu signal. 
Cumpriu-se o Mar, e o Imperio se desfez. 
Senhor, falta cumprir-se Portugal! 
E 
AEE REP FRÃA- 
AMARO A 
ELERBERAXEASDRT 
HEM ABUDALRAMA * 
ARE RO e MmA - 
ABRESA AEERAA é 


BB BAPRBAA Ed Mk o 


Fernando Pessoa — Mensagem 


Tradução chinesa de Luís Gonzaga Gomes 


$ Banco das suas histórias 


O Banco de História da UNIM seria, quinhentos anos 
depois, a reconstituição moderna do Palácio de Memória que em 
1596 Matteo Ricci pretendeu ensinar aos Chineses; um esquema 
mnemotécnico que lhes permitiria ter sempre presentes os dados 
fundamentais da sua vida e da história do seu povo, juntando no 
mesmo corpo de memória realidades e invenções, peças meio-fic- 
tícias ou meio-reais, mas todas colocadas no seu preciso local e 
servidas ao mesmo tempo pela imaginação e os sentidos. Só que, 
agora, as técnicas de memorização seriam servidas por computa- 
dores, «cassettes» e «videotapes». Serviria de modelo o Banco 
de História Contemporânea do Brasil existente na Universidade 
Cândido Mendes, do Rio de Janeiro. 


5 Em 1974 o ciclo do Império estava encerrado. Tinha-o 
adivinhado Fernando Pessoa. Mas não o da Pátria. A História 
abria-nos um outro desafio: o de reenconirarmos novos cami- 
nhos nacionais. Somos um país de pulsões. António Sérgio 
escreveu numa lucidíssima página que «a história bem enten- 
dida deve ser instrumento de educação humanista, e uma 
maneira, não só de nos libertarmos do nosso passado 
(segundo o objecto que lhe assinalava Goethe) mas de nos 
libertarmos, outrossim, de ioda a espécie de limitações, e isso 
sobretudo para português, filho de um povo cujo papel histó- 
rico foi o de ser, por essência, navegador, e que, oriundo de 
uma faina cosmopolita, teve por missão abraçar a terra e 
pôr-se em contacto com todas as raças; pelo que só é profun- 
damente português o que for, como tal, um cidadão do mundo. 
Fadados à sina de transpor limites, tivemos um carácter uni- 
versalista pela nossa acção no mundo físico: está na índole da 
nossa história que o tenhamos no mundo moral». 

Por isso, nesta fase de novas descobertas — agora as 
de nós mesmos —, mais do que meros ensinos profissionais 
(isso seria uma tarefa para os outros: e a Providência mos- 
trava-se-nos ião generosa que logo surgiria a OUA para poder 
assumir esse papel complementar); o que a UNIM visava era 
realizar em Macau os estrangeirados programas escolares que 
reconduzissem o Território, mas com a linguagem e a pedago- 
gia dos modernos tempos, à sua histórica tradição de «porta 
da China» para o Ocidente e os seus diálogos com as diferen- 
tes partes do mundo extremo-oriental. 

O que se tinha em vista era um empreendimento cultural é 
situado, para aí, à maneira que pedia Pessoa $: cumprir 
Portugal. Mas porquê à roda de uma instituição universitária? 
ocorre (e já lembrarei porquê) em verdade perguntar. Primeiro, 
pelo que o termo representa, desde a Idade Média, como 
visual cultural. Depois, como dei a entender, para retirar da 
nossa história o impulso jacente nos seus cíclicos mas abafa- 
dos esforços de servir. O | Plano Quinquena! atendia a tudo 
isto; o seu conhecimento começava a ter impacto naquela 
microssociedade e nas áreas circunvizinhas. Encaminhava-se 
para intercâmbios com as Universidades do Pacífico, e sobre- 
tudo as chinesas. Pretendia-se assim que fosse, tanto pelo 
corpo como pela transcendência, uma instituição dirigida às 
três comunidades do Território e cuja acção alastrasse da 
pequena área macaense para o grande espaço do Pacífico 
Norte. Para lá das didácticas e além dos serviços ao Território 
na reciclagem dos seus técnicos e no estudo e protecção das 
suas paisagens sócio-urbanas — que são património também 
do Ocidente —, o seu objectivo era reunir pessoas e coisas 
para uma reflexão periódica e qualificada sobre «programas de 
Desenvolvimento», com particular ênfase num «desenvolvi- 
mento endógeno» que tomasse por base as tradições cultu- 
rais, económicas e sociais existentes. A minha estratégia tinha 
em vista as linhas culturais e de serviço da civilização ociden- 
tal no Sudeste Asiático — pois está lá, será lá, a zona mais crí- 
tica da sua universalidade. No Ocidente, a França, os Estados 
Unidos e o Brasil sabiam-no bem, tanto que Paris e Brasília 
logo anunciariam a sua disposição em colaborar activamente. 
O poder político existente nesses centros sabia bem que o 
Pacífico irá assumir no século XXI o papel que o Atlântico 
desempenhou nos séculos XIX e XX. 

Atribuindo à aquisição de diplomas profissionais a parte 
menor dos programas de estudos, a Universidade esperava 
dispor da maleabilidade suficiente para abordar disciplinas não- 
-oficiais. Universidade de ponta, sentia-se preocupada tanto em 
distribuir o conhecido como em procurar as vias do desconhe- 
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cido. Visava ser um ceniro de Prospectiva. Se se propunha 
restabelecer a tradição do ensino superior, queria também coo- 
perar nos trabalhos de certas instituições já fundadas, como o 
Instituto de Macau (criado em 1920), o Instituto Luís de 
Camões (criado em 1936) e os vários centros civis ou religio- 
sos, chineses ou não-chineses, de interesse público que se 
ocupavam de artesanato, de poética, de musicologia, de tea- 
tro, etc., e que, por falta de estímulo e de planificação interdis- 
ciplinar, se encontravam confinados a uma vida sem acção. 

Centro de análise e desenvolvimento das ciências físi- 
cas e das ciências humanas, local de convergência de civiliza- 
ções e de ciências, e Banco das suas histórias é era o que a 
UNIM essencialmente pretendia ser em Macau. 

No campo dos objectivos pedagógicos e dos planos de 
pesquisa dezoito foram logo os temas em projecto: 


-— «Marketing» Oriente-Ocidente; 

— Estética industrial; 

— Técnicas publicitárias de artes gráficas e jornalismo; 

— Sociologia das distracções, divertimentos e tempos 
livres; 

— Gerontologia, sociologia e ergonomia da terceira 
idade; 

— História política e diplomática Ocidente-Oriente; 

— Urbanismo e concentração industrial; 

— Política social de recuperação do artesanato; 

-— Técnicas médicas de ponta; 

— Ecologia humana urbana e bem-estar social; 

— Ergonomia do trabalho rural; 

— Evolução do direito de família na China; 

— Mutações socioeconómicas e culturais nos países em 
desenvolvimento; 

— Modelos de bancos de história oral e escrita e suas 
aplicações a Macau; E 

— Direito comercial comparado português-chinês; 

— Urbanismo e saneamento básico; 

— Administração moderna do Estado; 

— Planificação das produtividades. 


Não dispondo de referências, tudo foi preciso pensar e 
organizar, como, por exemplo, o cadastro das instituições pri- 
vadas, semioficiais e oficiais, académicas ou não (além das 
sociedades «fraternais»), que no espaço do Sudeste Asiático e 
em todo o raio cultural das grandes nações que nele 
confinam — a China, a Rússia, o Japão, os Estados Unidos, as 
Filipinas, a Tailândia — poderiam ter relações com a nossa 
cultura. Ninguém na cidade dispunha de semelhante arquivo. 
Lisboa tão-pouco. Começámos a organizá-lo em 1979. Nos 
Arquivos da UNIM ficaram dezenas de indicações sobre esco- 
las, bibliotecas e outros centros culturais. Só dos EUA os 
ficheiros arquivaram centros de cultura portuguesa, isolados ou 
associados a outras culturas ibéricas, em 16 Universidades da 
Califórnia, 4 do Texas, 3 do Arizona, 2 do Utah e mais 1 em 
cada um dos Estados do México, Hawai, Montana, Colorado, 
Nevada, Washington e Oregon. Todos com cursos de portu- 
guês. 

A sua pedagogia geral — entendida na mais estrita raiz 
etimológica — era bem uma pedagogia situada. A criação de 
linhas de investigação em ciências biológicas, sociais e huma- 
nas, fora o modo encontrado para melhor dar à sua vocação 
de estudo um conteúdo e um sentido. 


O diálogo da Universidade Internacional de Macau seria 
local e regional. Mais que uma Universidade, diria-mos antes 
uma Multiversidade. Contudo, no que respeita a Portugal e 
Macau, certos objectivos nos haviam parecido prioritários: 


1. servir os interesses culturais das duas comunidades 
do Território; 

2. atender as necessidades e o desenvolvimento peda- 
gógico do mercado de trabalho do Território, nesse 
sentido escolhendo os temas dos primeiros seminá- 
rios, cursos superiores curtos e reuniões sobre «tec- 
nologias de ponta» que contribuíssem para idêntico 
fim, tendo sempre em conta as possibilidades de 
desenvolvimento endógenos; 

3. instalar ou assistir — apoiadas em convénios interna- 
cionais — linhas de invesiigação científica tanto de 
natureza especulativa como prática; 

4. reunir trabalhos e pessoas (e prioritariamente as já 
residentes no Território) para uma reflexão periódica 
qualificada sobre Ciência, Tecnologia e Desenvol- 
vimento; 

5. procurar — juntando ainda os esiudos históricos — tor- 
nar Macau, em tempo curto, um Centro Internacional 
de Encontros e Diálogos; 

6. promover o estudo periódico dos futuríveis ou mode- 
los técnicos, culturais e urbanos possíveis no devir 
de Macau e instalar um Instituto destinado à divulga- 
ção da cultura e ciência portuguesas, à expansão da 
língua e ao estudo da Diáspora Portuguesa no 
Oriente. 


Desenvolvendo essas operações dentro de um espírito 
multidisciplinar e insistindo nelas a toda a rosa-dos-ventos dos 
universos económicos e culturais, colaborariamos também 
numa melhor integração de Macau no espaço europeu, onde o 
Território tem tantos interesses. E até nos outros Ocidentes, 
por exemplo africanos (por intervenção da UNIM, já Macau 
fora participar na Feira Internacional de Dacan: A estrutura da 
UNIM fora-se formando na consciência de que o trabalho 
escolar superior tem de ser ao mesmo tempo multidisciplinar e 
de grupo; que qualquer Universidade nasce comprometida 
com a sua cidade, a sua região ou o seu país; que a prepara- 
ção de quadros de governo é uma das suas missões. Por isso 
se abriu desde o primeiro instante, um amplo diálogo com os 
serviços, com o comércio e com a indústria do Território, dis- 
posta a integrar-se no seu sistema. Recordo que o primeiro 
curso de Páscoa que a UNIM pensou organizar era sobre socio- 
logia das distracções e dos tempos livres, e isso no sentido de 
cooperar com a STDM, Sociedade de Turismo e Divertimentos 
de Macau, no retoque de uma melhor imagem. 

Com pluralismo, na sua diversidade e na sua solidarie- 
dade, propunha-se colaborar na explicação de uma Nova 
Ordem Cultural e Económica. Sabia que nessa linha se cruza- 
vam os grandes movimentos universitários com os grandes 
movimentos éticos: que nesse aspecto escolar a «Revolução 
da Expectativa» de James Hester, se somava à «Revolução 
da Esperança» de D. Helder Câmara; que, curiosamente, ali 
se encontravam também a doutrina da Universidade das 
Nações Unidas e a da Comissão Pontifícia «Justiça e Paz». 
Não éramos profetas, mas vê-se hoje que a linha dorsal da 
nossa política universitária correspondia a uma das quatro 
modernidades da política actual de Pequim. 

J 
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$€ ampla base geográfica (olhando Cantão em particular) 


Consciente da geopolítica de Macau, até nos planos da cul- 
tura, os primeiros contactos de informação no Extremo Oriente 
foram feitos em Hong-Kong, Manila, Tóquio e Cantão, com privilé- 
gio especial para a capital do Kuangtung. As relações com os res- 
ponsáveis pelo ensino universitário de Cantão foram acompanha- 
das directamente pelo Sr. Ho Yin, presidente da Comunidade 
Chinesa de Macau, e iniciadas por este documento: 


Rica de história política local e internacional: trocas cuktu- 
rais, lutas anti-imperialistas, as duas guerras do ópio, a resistência 
dos camponeses de Sayuanli, a agressão inglesa, a revolução de 
1911 e o arranque do Exército Revolucionário Nacional em 1926; 
quarta cidade nacional, tanto em volume de habitantes como em 
produto bruto agrícola e industrial; grande centro financeiro; 
Cantão é ainda de grande importância académica. Lá se concen- 
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6 Entre 1974 e 1980 os governos de Macau e de Lisboa 
publicaram os actos administrativos considerados necessários 
à fundação e funcionamento da UNIM. Os textos seguintes 
constituem as peças fundamentais do processo. Muitas mais 
se poderiam juntar. Mas estas resumem cronologicamente a 
sua história. No fim do capítulo publica-se o da sua extinção. 


1974 — Despachos iniciais 


Os Ministérios da Coordenação Interterritorial e dos Assuntos 
Sociais, por despachos da Secretaria de Estado da 
Administração e da Secretaria de Estado da Saúde, de 23 a 
25 de Outubro de 1974, determinam que o Prof. Almerindo 
Lessa estude (em Macau) as possibilidades da coordenação 
de todos os serviços hospitalares e de assistência para fins 
clínicos, de investigação e ensino, num organismo que possi- 
velmente tome a forma de um instituto polivalente intitulado 
«CONJUNTO HOSPITALAR SUN YAT-SEN»: 


1975 — Exposição de motivos 


Após demorados inquéritos locais propõe-se que tal conjunto 
se insira num Instituto se insira num Instituto Universitário inti- 
tulado UNIVERSIDADE INTERNACIONAL DE FÉRIAS. Em 
18 de Janeiro, sob presidência do Governador, assistido de 
todos os Secretário Adjuntos, efectua-se uma reunião com 
representantes das forças culturais, sociais, económicas e 
políticas das duas comunidades, para exposição e justificação 
pública da proposta. 


1977 — Constituição da Comissão Instaladora 


«... considerando que semelhante organismo devido ao inter- 
nacionalismo das matérias que pretende tratar e da categoria 
dos conferentes contribui para a afirmação do prestígio cultu- 
ral de Macau no Sudeste Asiático; atendendo que há um 
longo caminho a percorrer...; considerando a vantagem de 
materializar já no próximo ano (1978) uma série de seminá- 
rios que correspondam ao arranque da referida Universidade: 
determino: a constituição de uma Comissão Instaladora que 
deverá ter como Presidente o Sr. Prof. Doutor Almerindo 
Lessa». 

Despacho n.º 147/77, de 12 de Dezembro, do 

Governador José Eduardo Garcia Leandro. 


1978 — Primeiros actos públicos 
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PRESIDENTE DA COMISSÃO INSTALADORA 
Prot. Dk, Almerindo Lessa 


AU AD irado Logs 

tram oitenta por cento das forças físicas, técnicas e culturais da 
província: 21 estabelecimentos de ensino superior, 300 institutos 
de pesquisa, 12 500 cientistas ou técnicas qualificados. Pólo 
migratório milenar, raiz de uma diáspora que alcança as duas cos- 
tas do Pacífico, beneficia agora da colaboração (ou da provoca- 
ção) de um milhão e trezentos mil retornados. 

Foram esses os primeiros contactos na área asiática. 
Anteriormente porém já se haviam feito outros na Europa (França, 
Bélgica, Espanha e Hungria), na África (Senegal) e nas Américas, 
do Norte (Estados Unidos) e do Sul (Brasil). 


dois tis E We fit 


Férias de Macau, cujo Presidente foi nomeado por despa- 
cho de 12 de Dezembro de 1977, realizou os contactos 
mínimos e estabeleceu uma ampla base geográfica ? de 
convénios académicos, governamentais e supragoverna- 
mentais considerados fundamentais para a sua instalação. 
Assegurou também no Território uma colaboração de 
ampla expressão social, educativa e económica, onde as 
duas comunidades se encontram representadas. No 
desenvolvimento dos seus trabalhos realizaram-se reu- 
niões informativas e culturais e chegou-se a um consenso 
expresso no volume publicado é sobre a exposição de 
motivos e o documento número um anexo a este despa- 
cho. 


Pelo presente despacho considera-se provisoriamente ins- 
ttuída a Universidade Internacional de Férias de Macau. 
Os respectivos corpos directivos e consultivos terão, inicial- 
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almente, a constituição indicada na documentação anexa * Exposição de motivos 


e deverão apresentar dentro do prazo de três meses o 
Estatuto Orgânico e propostas conducentes à instituciona- 
lização da Universidade. 

- Os Regulamentos e mais instruções por que haverá de 
reger-se esta Universidade deverão atender ao que na 
legislação poriuguesa se encontre estabelecido para o 
ensino superior de pós-graduação, educação permanente 
ou extensão universitária, e serão publicados oportuna- 
mente, tendo sempre em atenção o seu carácter especial 
de Universidade Internacional não-curricutar. 

A regulamentação a criar deverá inspirar-se, basica- 
mente, no Decreto-Lei n.º 402/73, de 11 de Agosto de 
1973, que criou as novas Universidades de Lisboa, de 
Aveito, do Minho e de Évora, e na Carta da Universidade 


das Nações Unidas (Resolução 3081/XXVIII da Audiência pública de 18 de Janeiro. Preside o Governador 
Assembleia Geral da ONU, de 6 de Dezembro de 1973). Coronel Garcia Leandro ladeado pelo Secretário Adjunto 
No âmbito nacional o referido decreto-lei tinha em vista, Tenente Coronel Rocha Vieira (actual governador) e o 
como consta do respectivo preâmbulo «dotar de capaci- Prof. Almerindo Lessa. 


dade crítica e inovadora um número cada vez maior de 
cientistas, técnicos e administradores... para um maior 
desenvolvimento da sociedade», procurando assim 
aumentar os meios de acção, inclusive a «expansão do 
ensino superior de curta duração». Por outro lado, o artigo UNTIRS 
1.º, 88 1 a 7, da Carta da UNU classifica esta como «uma aid à 
comunidade internacional de estudiosos dedicada à 
investigação, à formação pós-universitária e à difusão dos 
conhecimenios», nomeadamente «sobre os mais premen- 
tes problemas mundiais de sobrevivência, desenvolvi- 
mento e bem-estar humanos, prestando igual atenção 
tanto às ciências sociais e às humanidades como às ciên- 
cias naturais, puras e aplicadas». Por isso «os programas 
de investigação e ensino incluirão entre outras matérias a 
coexistência entre povos de cultura, língua e sistema 
social diferentes...; a mudança e o desenvolvimento eco- 
nómico e social; o meio ambiente e o uso adequado dos 
recursos; as investigações científicas básicas e a aplica- 
ção dos resultados da Ciência e da Tecnologia a favor do 
Desenvolvimento; e os valores humanos e universais. rela- 
cionados com o melhoramento da qualidade de vida». 


€ volume publicado 


F 


IDADE TATERAACIONAL DE PER 


Se se acrescentar a este programa a análise e discus- ums É 
são periódica de «modelos técnicos de futuro» e um apro- er ASV A américa oo nônre 
fundamento de estudos sobre a Diáspora Portuguesa no ERA, 
Oriente, ter-se-ão traçado, de certo modo, os motivos cagá ven 


actuantes da nova Universidade. 
o) 

. Embora os Regulamentos só venham a ser publicados AM 
posteriormente, a administração da Universidade, à ER, f) 
semelhança do estabelecido naquele decreto-lei e na a 
Carta da UNU, compete, desde já, ao Conselho de 
Curadores (correspondente aos conselhos administrativos AS E DESA GAO 
da lei portuguesa), a quem caberá formular, com a : 
Reitoria, os princípios e a doutrina geral da Universidade, 
examinar e aprovar os vários programas de trabalho, pre- 

e À U 
parar o seu orçamento, formular recomendações ou criar IMPRENSA NACIONAL 
os órgãos auxiliares que venham a tornar-se necessários. == 18 78 
O Reitor fica responsável pela direcção, preparação 


E É E Numa reunião com os «Trabalhadores Responsáveis do 
S di aos teteridos programas; IuSRO sendo Ensino Universitário em Cantão» e atendendo ao espírito chinês 
apriade pero a Que sos Uns asa resolveu-se posteriormente mudar a designação de Universidade 
ausência; o Conselho Científico deve ser anualmente Internacional de Férias para UNIVERSIDADE INTERNACIONAL 
eivido para a elaboração dos cursos, seminários, encon: DE MACAU. A delegação chinesa era constituída pelos Profs. Yu 
tros, exposições e quaisquer outras formas de ensino ou Son Yan, Hon Si Yen e Hin Nga Leung, do Colégio Médico Ching 
investigação. E ao San, da Universidade de Cantão. Subentendendo-se pela palavra 

Todos estes órgãos são responsáveis perante o férias situações bem definidas de lazeres, Ócios, repousos, vaca- 
Enancelar: ções, descansos, interrupções no trabalho ou até diversões festi- 
vas, parecia-lhes estranha aquela outra dimensão pedagógica. 

A delegação portuguesa era constituída pelo Presidente da 
Comissão Instaladora da Universidade e o Sr. Roque Chói, em 
representação dos Curadores. 


Despacho n.º 10/79, de 13 de Janeiro, do Governador 
de Macau, José Eduardo Garcia Leandro. 
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1979 — Despacho conjunto de Lisboa e Macau 


1. Tendo o Despacho n.º 10/79 do Governador de Macau 
instituído provisoriamente a Universidade Internacional de 
Férias de Macau e estabelecido a orientação de que os 
seus futuros regulamentos se deverão inspirar basica- 
mente no Decreto-Lei n.º 402/73, de 11 de Agosto, que 
criou as Universidades Novas de Lisboa, Aveiro e Minho e 
o Instituto Universitário de Évora, e na Carta da 
Universidade das Nações Unidas, há que, desde já, for- 
malizar as relações entre a referida instituição e o 
Ministério da Educação e Investigação Científica, de 
modo a fortalecer os laços que a unem à cultura portu- 
guesa e às instituições nacionais. 


Nestas condições determina-se: 


a) O Ministério da Educação e Investigação Científica nome- 
ará um seu representante, professor catedrático ou 
extraordinário, ainda que jubilado, junto da Universidade 

nternacional de Férias de Macau, o qual assegurará a 

igação nos dois sentidos entre esta e o Mistério. 

b) Esse representante coordenará a sua acção com a da 

Junta de Investigações Científicas do Ultramar, mantendo 

a respectiva presidência ao corrente das actividades da 

Universidade Internacional de Férias de Macau. 

O representanie em questão estudará a criação, junto da 

Universidade Internacional de Férias de Macau, de um 

nstituto destinado essencialmente à divulgação da cultura 

e ciência portuguesas, à expansão da lingua portuguesa 

e ao estudo da Diáspora Portuguesa no Oriente, devendo 

apresentar, no prazo de seis meses, um relatório con- 

tendo propostas concretas ao Governo. 


Ministério da Educação e Investigação Científica, 26 de 
Março de 1979. — O Ministro da Educação e Investigação 
Científica, Luís Francisco Valente de Oliveira. — O 
Governador de Macau, Nuno Viriato Tavares de Melo 
Egídio. 


D.º da Rep., 1.º s., n.º 117, de 22 de Maio de 1979. 


Despacho n.º 105/79 do Ministério da Educação e 
Investigação Científica e do Governo de Macau. 


[Dada a importância deste despacho, não só para a UNIM 
mas também para as actividades culturas do Território e a 
necessidade de testar directamente as questões adminis- 
trativas inerentes, o original assinado pelo Ministro 
Valente de Oliveira foi levado pessoalmente-a Macau pelo 
director do Gabinete de Macau em Lisboa, major Moraes 
Santos.) 6 


Despacho complementar 


. Nomeio meu representante junto da Universidade de 
Férias de Macau, para efeitos de cumprimento do despa- 
cho conjunto n.º 155/79, o Prof. Almerindo de 
Vasconcelos Lessa, professor catedrático do Instituto 
Universitário de Évora. 


Ministério da Educação e Investigação Científica, 22 de 
Maio de 1979. — O Ministro da Educação e Investigação 
Científica, Luís Francisco Valente de Oliveira. 


D. da Rep., 1.º s., n.º 126, de 1 de Junho de 1979. 


Despacho n.º 155/79 do Ministro da Educação e 
Investigação Científica. 


Em Março, o Gabinete de Macau promovia uma conferência 
de imprensa para anunciar o seu arranque. 


* 


1980 — Criação oficial 


| 


«Considerando a importância de que se reveste para o 
desenvolvimento de Macau a existência de uma instituição 
científica, que investigue e informe sobre os vários ramos do 
saber; 

Considerando os benefícios de ordem cultural e científica, 
que poderão advir da cooperação que esta instituição esta- 
belecer com instituições congéneres, quer a nível nacional, 
quer a nível internacional; 

Atendendo ao papel que tal instituição poderá desempenhar 
na actualização permanente dos quadros técnicos do 
Território; 

Convidado por isso facilitar a constituição de tal associação; 


Nestes termos: 


Ouvido o Conselho Consultivo do Governo; 

Usando da faculdade conferida pelo n.º 1 do artigo 13.º do 
Estatuto Orgânico de Macau, promulgado pela Lei 
Constitucional n.º 1/76, de 17 de Fevereiro, o Governador de 
Macau decreta, para valer como lei no Território de Macau, o 
seguinte: 


Ar. 1.º — É dispensada a formalidade legal da escritura 
pública para a constituição da Universidade Internacional de 
Macau (UNIM), pessoa colectiva de direito privado na mada- 
lidade de associação *. 


An. 2º — À constituição da Universidade Internacional de 
Macau considera-se realizada com o registo dos respectivos 
estatutos na Repartição dos Serviços de Administração Civil. 


Art. 3.º — É desde já reconhecida a utilidade pública admi- 
nistrativa à Universidade Internacional de Macau. 


Ar. 4.º — O Governo do Território apoiará a Universidade 
Internacional de Macau para prossecução dos seus objecti- 
vos, designadamente através de um subsídio anual a inscre- 
ver no orçamento geral do Território. 


Assinado em 17 de Maio de 1980 pelo Governador, Nuno 
Viriato Tavares de Melo Egídio, e publicado no Boletim 
Oficial n.º 21, de 24 de Maio de 1980. 


Decreto-Lei n.º 11/80/M, de 24 de Maio, do Governo 
de Macau, constituindo a Universidade Internacional 
de Macau, como pessoa colectiva de direito privado 
e utilidade pública administrativa. 


(A redacção final destes textos seria acompanhada pesso- 
almente já em Macau, pelo Prof. Adriano Moreira e os 
Drs. Carlos Assunção e Neto Valente.) 


A privatização da UNIM, por decisão do Secretário Adjunto de 
Educação, subscrita pelo Governador Melo Egídio, abrirá caminho 
para todas as dificuídades sequentes até à sua extinção pelo 
governador Almeida Costa. 
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Art. 4.º — A Universidade Internacional de Macau (com a sigla 
UNIM), é um instituto científico polivalente, que toma a forma de 
associação, para garantir a sua autonomia científica, administra- 
tiva e financeira. 


Art. 2.º — 8 14. Tem como objectivo fundamental promover a 
investigação desinteressada e interdisciplinar dos vários ramos 
do saber, podendo também promover actividades didácticas ou 
de aplicação das técnicas. 8 2. Os cursos curriculares a profes- 
sar pela Universidade, directamente ou em convénio corn outras 
instituições, serão previamente aprovados pelo Governo do 
Território, cabendo à UNIM a emissão dos diplomas ou ceriifica- 
dos correspondentes. 


Art. 3.º — Para a realização dos seus objectivos elaborará 
programas privativos ou em convénio com outras entidades 
públicas ou privadas, e poderá funcionar ou assumir a respon- 
sabilidade de dirigir centros ou institutos especializados, desig- 
nadamente no domínio das ciências biomédicas, e de maneira 
geral no campo das ciências humanas. 


Art. 4.º — A Universidade Internacional de Macau dedicará 
especial atenção à organização de cursos pós-universitários, de 
reciclagem, de especialização e para a terceira idade. 


An. 5.º — A UNIM publicará habitualmente os seus trabalhos 
em séries privativas, procurando manter uma revista que perio- 
dicamente informe sobre os avanços das ciências. 


Orgânica 


Art. 6.º — O Governador de Macau é o Chanceler Honorífico da 
UNIM. 8 4. Os primeiros Vice-Chanceleres da UNIM são os Srs. 
Carlos Augusto Correia Pais de Assunção e Ho Yin. 82. O pr 
meiro Conselho de Curadores $ e o Conselho Científico 
internacional & encontram-se constituídos $ 3. O primeiro Reitor 
é o Professor Doutor Almerindo Lessa. 

Seguem-se os capítulos Il com os artigos sobre 
Organização; Il, sobre os Departamentos e Organizações de 
Apoio; IV, sobre Orçamento, Património e Contas; V, sobre 
Pessoal; VI, sobre Associados; e VIl, de Disposições gerais e 
transitórias. 


Despacho de 16 de Agosto de 1980. 
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& CONSELHO DE CURADORES 


O primeiro Conselho de Curadores é formado pelos Srs. Dr. 
Alberto Noronha, Comendador Arnaldo de Oliveira Sales, Chui 
Tak Kei, P.e Domingos Lam Ka Tseung, Eng.º Eduardo Jorge 
Armas Tavares da Silva, Dr.? Graciete Nogueira Batalha, Dr. 
Henrique Rodrigues de Sena Fernandes, Dr. Joaquim Jorge Neto 
Valente, Eng.º José Fernandes Martins Dias, Dr. Joaquim Leonel 
Ferreira Marinho de Bastos, Comendador Joaquim Morais Alves, 
Dr. Jorge Alberto Hagedorn Rangel, Dr. Pedro Hyndman Lobo, 
Rogério Artur dos Santos, Rogério Hyndman Lobo, Roque Choi e 
Stanley Ho. 

A UNIM formava-se assim, desde logo, com uma larga repre- 
sentação comunitária e proporcional, com médicos, advogados, 
engenheiros, arquitectos, industriais, comerciantes e um deputado 
da Diocese, num leque de parceiros sociais que cobria toda a vida 
do Território 


& CONSELHO CIENTÍFICO INTERNACIONAL 


Prof. Eugêne Aujaleu, Director Honorário do Instituto Nacional do 
Ensino e Pesquisa Médica de França, Presidente da 
Delegação Permanente da França na OMS (Prémio Leon 
Bernard). 


Prof. Ário de Azevedo, Professor e Reitor da Universidade de 
Évora. 


Prof. Jean Bernard, Professor da Universidade de Paris, Membro 
do Instituto de França, das Academias de Medicina e das 
Ciências, Curador da Universidade das Nações Unidas. 


Prof. André Capron, Professor da Universidade de Lille. 


Prof. H. Martins de Carvalho, Professor e Director do 
Departamento de Gestão da Universidade Livre de Lisboa. 


Prof. Carlos Chagas, Professor e Director do instituto de Biofísica 
da Universidade do Rio de Janeiro, Curador da Universidade 
das Nações Unidas. 


Prof. Chien Chiao, Professor e Director do Departamento de 
Antropologia da Universidade Chinesa de Hong-Kong. 


Prof. Robert Gortz, Professor da Universidade Livre de Bruxelas, 
Membro do Conselho Económico Europeu. 


Prof. Cândido Mendes, Professor e Presidente do Conjunto 
Universitário Cândido Mendes, do Rio de Janeiro. 


Prof. Adriano Moreira, Professor das Universidades Técnica e 
Livre de Lisboa, Professor do Instituto Superior Naval de 
Guerra, Presidente da Academia Internacional da Cultura 
Portuguesa. 


Prof. J. Mendes-Mourão, Professor da Universidade Técnica de 
Lisboa, Presidente da Junta Nacional de Investigação 
Científica e Tecnológica. 


Prof. Arantes e Oliveira, Professor e Reitor da Universidade 
Técnica de Lisboa. 


Prof. Keiichi Omoto, Professor da Universidade de Tóquio. 


Prof. Fernando Real, Professor e Reitor do Instituto Universitário 
de Trás-os-Montes e Alto Douro. 


Prof. Jacques Ruffié, Professor do Colégio de França, Director do 
Instituto de Hemotipologia do Conselho Nacional da Pesquisa 
Científica de França. 


Prof. J. Cruz e Silva, Professor da Universidade Técnica de 
Lisboa, Presidente da Junta de Investigações Científicas 
Tropicais. 


Prof. Shosuke Suzuki, Professor da Universidade de Tóquio. 
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PLANO GERAL DOS TRABALHOS: CIÊNCIAS HISTÓRICAS, BIOLÓGICAS, SOCIAIS E HUMANAS 


À B 


Linhas de investigação situada e centros de serviços 
ao Território 


Cursos curtos, seminários, conferências gerais e exposições 


Sem programas fixos e provocados por vezes para dar 
respostas a situações pedagógicas prementes, indicam-se os 


IL Antropologia Psicossomática do Extremo Oriente: 
. efectuados até 1982: 


Populações de Macau. 


H. Antropologia Psicossocial de Macau: Sociolinguística e a . ) . 
Ecolinguística. — Informação e Desenvolvimento na Década de Oitenta. 


Ill. Antropologia Médica. — Técnicas Modernas de Gestão de Empresa. 


— Cancerologia geográfica (tumores da naso-faringe). — Estruturas da Moderna Fiscalidade. 


— Geografia regional e etiologia da hipertensão arterial. 

— Imunologia parasitária e epidemiologia regional. 

— Comportamentos e disfunções da adaptação: represen- 
tações sócio-culturais da saúde e da doença. 


— À Emergência Brasileira Neste Fim de Século. 
— Modernização dos Países Asiáticos. 

— História Passada e Prospectiva da Agricultura. 
IV. Ecologia Humana Global, — Conceitos Básicos de Engenharia de Estruturas. 
V. Micro e Macro-Demografia e Macau. — A Experiência Científica Portuguesa nos Trópicos. 
VI. Planeamento. Paisagem e Tecido Urbano. 
Vil. Agronomia. Biologia Vegetal Aplicada. 


— Sistemas de produção com meios pobres. 
— Etnobotânica das plantas agrícolas. 


VII. Etnofarmácia. Recursos Naturais Medicamentosos da 
China e da Europa. 


IX. Ciências do Mar. Estrutura e Tecnologia das Pescas. 


X. Desenvolvimento e Mudança Social. Idiomas, Mobilidade 
Social e Educação Formal. 


XI. Comunicação Social. 


XH. Informação Científica e Tecnologia para o Desenvol- 
vimento. 


XIH. Gerontologia Social. 


— Industrialização e envelhecimento. 
— População idosa institucionalizada. 


XIV. Centro Fernão Mendes Pinto. 


Secretaria-Geral (pormenor). 


XV. Centro Territorial de Sangue. 


= Bad = 


7 Uma Universidade moderna, a Universidade 
Necessária, como lhe chama Darcy Ribeiro, não esgota as 
suas tarefas com a preparação de profissionais para os vários 
ofícios. A sua função maior será preparar para uma sólida 
visão do Homem no Mundo. Henri Pequinoi, falando em 1917 
na UNESCO, dizia que só ela pode concorrer para a profilaxia 
(porque não a cura?) do Homem actual, doente do Tempo. O 
essencial é, pois, que o possa ajudar nesta «difícil empresa 
de ser Homem», para me servir do título de um dos ensaios 
de Lain Entralgo. 


Pierre Drouin, escrevendo num dos maiores jornais da 
Europa, Le Monde, e depois de considerar Macau como um 
grande «laboratório natural», diria mais tarde: 

«A Universidade Internacional não se assemelha a 
nenhuma outra, porque não tem campus, não tem disciplinas 
fixas, nem corpo permanente de professores, nem concede 
diplomas. Não visa dar informações que possam ajudar os 
nomens a ganhar melhor a sua vida, mas a melhor compre- 
endê-la, melhor a servir e mais a amar». Desejava informar 
mas formando. 


Por isso o seu esquema geral é foi estabelecido à base 
de centros de estudo, organismos de serviços e linhas de 
investigação; e uma secretaria de Seminários e Encontros for- 
mando no conjunto uma placa giratória de conhecimentos 
com particular ênfase no diálogo Ocidente-Oriente 9. 


Não tendo, ainda organizado o ensino superior longo e 
não podendo, portanto, instituir-se em departamentos, o orga- 
nigrama chocou de início as normas académicas e a burocra- 
cia do Estado, pois só a jerarquia dos responsáveis tinha 
alguma coincidência com as tradições. Ao colocar acima do 
reitor, como chanceler honorífico, o próprio governador, pre- 
tendia-se uma íntima ligação com o Poder (a ideia de o 
nomear simplesmente chanceler como sucedia, por exemplo, 
em Hong-Kong, fora rejeitada pela Administração por lhe 
parecer ficar assim, de certo modo, comprometida com as 
actividades académicas); as duas vice-chancelarias destina- 
vam-se à representação das duas comunidades do Território 
e ao eleger para elas o presidente da Comunidade Chinesa e 
o presidente da Assembleia Legislativa, assim se fez. Os 
lugares de vice-reitor e pró-reitor dos Serviços Académicos e 
de Extensão à Comunidade destinavam-se a poder ter na 
direcção da UNIM mais duas unidades com o grau académico 
de doutor. 


Às restantes peças administrativas ou pedagógicas ou 
financeiras: o Conselho de Curadores, o Conselho Científico 
Internacional, a Fundação UNIM, e os documentos de convé- 
nios estavam prontos ou em vias de finalizar. Inicialmente 
estabeleceram-se doze áreas de interesses, concretizadas 
em doze linhas de investigação, um Centro de Estudos 
Históricos e um Centro de Serviços à Comunidade: o Centro 
Territorial de Sangue. 


Como modos de apoio instituira-se um programa de 
cursos curtos, seminários, conferências gerais, edições e 
exposições que em parte foi realizado ou estava em prepara- 
ção. Por uma monografia€ de exposição de motivos e pro- 
gramas, esses planos haviam sido largamente distribuídos 
pelas Universidades portugueses e brasileiras. 
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& diálogo Ocidente-Oriente 


André Lévy pensa que a abertura da China depois dos «trata- 
dos desiguais» de 1842 a 1902 permitiu de jure ou de facio aos 
estrangeiros estabelecerem-se por grande parte da costa numa 
espécie de vitrinas de um mundo longínquo. 

Esta é textualmente a frase de André Lévy, que me faz recor- 
dar outra igual que ouvi em Outubro de 1975, em Brasília, ao 
general Alberty do Couto e Silva, autor de uma célebre 
Geopolítica do Brasil, e todo-poderoso ministro, que sabendo que 
me encontrava no Rio de Janeiro a assinar um convénio entre a 
Universidade Internacional de Macau e o Conjunto Universitário 
Cândido Mendes, me chamou ao Planalto para saber do que se 
tratava. E ao ouvir os planos e projectos que nos propúnhamos, 
me disse: «Como sabe, eu sou um homem pragmático. Fui eu que 
restabeleci as nossas relações diplomáticas e económicas com 
a Rússia, Estou a tentar o mesmo com a China, mas tem sido 
mais dificil. Está ainda muito ressentida connosco. Mas a sua 
ideia é excelente. Macau é uma vitrina do Ocidente. O Brasil quer 
estar lá». 


$ uma monografia 


UNIVERSIDADE 
INTERNACIONAL 
DE MACAU 


. UMA UNIVERSIDADE CARA A INFORMAÇÃO E 0 DESENVOLVIMENTO 


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
E PROGRAMAS 


1980 


Exposição de história, princípios, motivos e programas, apresen- 

tada pela Reitoria da UNIM no Congresso sobre A Universidade 

Portuguesa nos Anos 80, comemorativo do Cinquentenário da 
Universidade Técnica de Lisboa. 


|. Antropologia Psicossomática do Extremo Oriente: 
Populações de Macau 


Responsáveis: Profs. Almerindo Lessa e Jacques Ruffié 
(Paris) 


São três os factores que intervêm fundamentalmente na 
estrutura genética das populações humanas: a herança gené- 
tica ancestral, vinda do fundo das idades, porém modificada 
pelos apports exteriores (fluxo génico, mestiçagem); o acaso, 
que actua sobretudo sobre grupos bem isolados e tem um 
efeito reduzido; e a selecção natural, dado que a maior parte 
dos factores não são neutros, antes possuem um certo valor 
selectivo. 

Dada a falta de trabalhos de antropologia moderna 
sobre a população chinesa, um de nós (A. L.) tomara em 1960 
a iniciativa de proceder a tais inguéritos, cujos resultados vão 
expostos no capítulo consagrado à Antropologia 
Psicossomática de Macau nos anos 60, e que desde então 
prosseguiram em intima colaboração com o outro (J. R). Os 
primeiros resultados já foram motivo de exposições, teses ou 
outras publicações, em Portugal, na França, no Brasil e nos 
Estados Unidos. 

O programa em curso decorria com o seguinte 
esquema: 


1 — Análises hemotipológicas individuais e familiares (grupos 
sanguíneos eritrocitários, grupos séricos, hemoglobulinas, 
haptoglobinas, grupos H.L.A., enzimas eritrocitários e séri- 
cos); 


2 — Avaliação de condições do ambiente; pesquisa epidemio- 
lógica de estigmas patológicos (tuberculose), parasitários 
(paludismo), helmintisíacos ou nutricionais, carências 
diversas — qualitativas umas (avitaminoses), quantitativas 
outras (alimentação hipoproteica). E neste sentido, nomea- 
damente para a pesquisa de antigénios e de anticorpos 
parasitários, apoiar-se-ia em parte nos trabalhos da linha 
de investigação sobre a imunologia parasitária. 


Para uma apreciação global periódica dos resultados e 
estabelecimento de programas conjuntos fora criado um 
Grupo de Trabalho Internacional (Almerindo Lessa, de 
Lisboa; Jacques Ruffié, de Paris; Keiichi Omoto e Shosuke 
Suzuki, de Tóquio; Susan Leon e Chien Chiao,. de Hong-Kong; 
e Sri Ngarm, de Banguecoque), cuja primeira reunião se efec- 
tuou em Macau, em Outubro de 1979. 


Ú 


H. Antropologia Psicossocial de Macau: 
Sociolinguística e Ecolinguística 


Responsável: Prof. Jacques Alliêres (Toulouse) 


Criada, pois, uma equipa de pesquisas biológicas seria 
oportuno, e inserir-se-ia na complementaridade das suas disci- 
plinas, a instituição de uma equipa de linguistas, por forma que 
as duas disciplinas pudessem abordar o mesmo objecto por 
duas vias diferentes. Com efeito, se os dados biológicos cons- 
tituem o aspecto inconsciente e mecânico das relações huma- 
nas entre indivíduos de uma ou mais comunidades, os usos 
linguísticos, com as suas vertentes sociolinguistica e etnolin- 
guística representam o aspecto consciente ou semiconsciente 
mais ricamente acentuado e, sem dúvida, o mais visceral- 
mente evidenie. 

O laboratório linguístico, ao mesmo tempo teórico e con- 
creto, para este fim projectado pelo Prof. J. Allisres, visava não 
só operações de pesquisa fundamental, mas também três 
ordens de actividade sobre as diversas comunidades: 


| — De inventariação: 


1. Inquéritos sobre as realidades linguísticas, sociolin- 
guísticas próprias dos diversos grupos; 

2. Identificação, arquivo e publicação dos materiais 
obtidos: 


a) as interferências fonológicas e fonéticas; 
b) as interferências morfossintácticas; 
o) as interferências lexicais. 


Ii — Fenómenos a classificar depois estatisticamente: 


a) no conjunto das testemunhas; 
b) nos diversos grupos; 
c) consoante os indivíduos (co-ocorrências). 


Hi — Elaboração de trabalhos de síntese, a partir desses resul- 
tados, e desenvolvimento de questões pontuais. 


Os dados recolhidos e arquivados serviriam para esta- 
belecer estatísticas e levantar balanços de sócio e etnolinguís- 
tica sobre: 


a) a proporção de unilingues e plurilingues (e classifi- 
cação destes); 

b) nos plurilingues o estatuto respectivo dos idiomas; 

c) de um ponto de vista objectivo, as circunstâncias 
de emprego. 


Dentro do convénio estabelecido entre a UNIM e a 
Universidade de Évora estava também prevista, desde 1978, 
uma missão dos Profs. Annette Françoise Sousa Costa e 
Fernando L. Sousa Costa para proceder a um levantamento 
linguístico do macaense, com especial incidência sobre as ter- 
ceiras gerações, o problema das línguas em contacto ou con- 
fronto e a realização de cursos intensivos para professores de 
Português, para acesso a metodologias de ensino. No levanta- 
mento linguístico do macaense, ou dos restos daquela antiga 
língua franca de que falei, de corrida, no Livro Segundo, apro- 
fundar-se-ia toda a experiência e todos os inventários já ante- 
riormente feitos em Macau e em Lisboa. 


q 
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li. Antropologia Médica 
Hli1 Cancerologia geográfica. Tumores da naso-faringe 
Responsável: Prof. Guy B. de Thé (Lião) 


O programa estabelecido em 1979 por um grupo de tra- 
balho multidisciplinar (Profs. A. Lessa, J. Ruffié e N. Gatha e 
Drs. Guy B. de Thé, J. H. Ho, J. da Paz e L. Remédios), impli- 
cava pesquisas epidemiológicas, anátomo-clínicas, virulógicas 
e genéticas. 

O Prof. Wu Huan Hsing, director do Instituto de Cance- 
rologia de Pequim, acompanharia os trabalhos do grupo. 

Na China morre uma pessoa de cancro em cada 45 
segundos. Na Colecção de Mapas sobre a Disiribuição de 
tumores Malignos, começada a organizar há vinte e quatro 
anos, estão indicadas as zonas de maior incidência ou alto 
risco de certas neoplasias — como o cancro do esófago no 
distrito de Linxian e sua possível correlação com alimentos 
contaminados com nitrosaminas e o cancro do fígado, e suas 
ligações estatísticas com a hepaiite B e certos fungos. O carci- 
noma da rino-faringe, que tem uma distribuição geográfica 
muito particular: é endémico nas províncias do Sul, atingindo 
assim as populações de Hong-Kong e de Macau; e em nume- 
rosos países do Sudoeste Asiático, sobretudo naqueles que 
nos últimos cento e cinquenta anos receberam uma importante 
emigração cantonense. (É também muito frequente na bacia 
do Mediterrâneo, mas aí com uma incidência de 15 a 20% 
antes dos 25 anos, o que não se verifica no Oriente.) 

Os inquéritos visavam o estudo de três factores etioló- 
gicos: 


— o ambiente biológico — pesquisa do vírus de 
Epstein-Bar (EBV), por avaliação de anticorpos na 
saliva e no soro (doseamento de IgA e anti EBV); 


— o ambiente guímico alimentar (determinação de nitro- 
saminas do peixe salgado); 


— o condicionamento genético: investigação sobre o 
halótipo HLA, H2 com a presença de um novo antigé- 
nio Singapura 2, ou BW46, que em Cantão parece 
mostrar-se associado a um risco relativo acrescido. 


Para além do aspecto virótico, os estudos iriam procurar 
o perfil sócio-cultural ambiental, com particular atenção aos 
hábitos alimentares, dado certos produtos poderem conter car- 
cinogéneos químicos graves por si mesmos ou por serem pos- 
síveis indutores de reactivação do vírus de Epstein-Bar. 
Serviriam de comparação as pesquisas então já em curso 
entre Magrebinos e Esquimós. 

Numa segunda fase, passar-se-ia à avaliação de eficá- 
cia de medidas preventivas antivirais (interferon e outras dro- 
gas). 


HI.2 Geografia regional e etiologia da hipertensão 
arterial (H.A.) 


Responsável: Prof. Philippe Mayer (Paris) 


Pretendia-se pesquisar a actividade funcional de um 
marcador eritrocitário suposto responsável sob a influência de 
factores ambientais agravantes (excesso de Na em alimentos 


sólidos ou líquidos) em mais de 40% dos casos de HA. em 
certas populações não asiáticas. Um dos projectos era pro- 
curá-lo nas crianças de Macau, nas quais se desconhecem os 
níveis de pressão arterial normal. Na sequência procurar-se-ia 
comparar a incidência dessas anomalias com a sua frequência 
no Ocidente Europeu e avaliar as variações em que as diferen- 
ças estatísticas encontradas entre portugueses, chineses e 
mestiços, dependessem do inato ou do ambiente. Em seguida, 
correlacionar os resultados obtidos com os dos outros progra- 
mas de antropologia médica. 


HL3 Imunologia parasitária e epidemiologia regional 


Responsáveis: Profs. André Capron (Lille) e Cruz e 
Silva (Lisboa). 


Enconirava-se em estudo um programa de sero-imuno- 
logia aplicada ao diagnóstico das doenças parasitárias e sua 
despistagem com fins de saúde pública, e de cooperação com 
os outros centros de antropologia médica. 


Wl.4 Comportamento e disfunções da adaptação: represenia- 
ções sócio-culiurais da saúde e da doença 


Responsável: Prof. F. H. Raveau (Paris) 


Os trabalhos gerais de antropologia médica seriam 
acompanhados por inquéritos sobre as representações colecti- 
vas das doenças estudadas e os resultados comparados, 
depois, com os já verificados noutras entidades nacionais ou 
noutras etnias. Conforme os acordos feitos com o Centro de 
Estudos e Pesquisas em Antropologia Médica (CIERAM), o 
Laboratório de Antropologia Física do Colégio de França e os 
seus 8 laboratórios ou unidades associados (para estudo de 
fisiologia e farmacologia vascular e renal, trombose experimen- 
tal e hemostase, virulogia das leucemias e imuno-virulogia em 
cancerologia, neurofisiologia do desenvolvimento, parasitolo- 
gia, imunologia, biologia parasitária e epidemiologia regional), 
o projecto elaborado pelo Prof. F. H. Raveau, director do 
Centro Charles Richet (da Universidade de Paris) para o 
Estudo das Disfunções da Adaptação Humana, CUERAN, 
abrangia as seguintes partes: 


— representações colectivas sócio-culturais da saúde e 
da doença nos idosos; 


— inventário «epidemiológico» de comportamentos psi- 
coculturas específicos da «doença, mental», tais 
como a ansiedade, a agressividade, a depressão, 
etc., procurando estabelecer correlação entre a con- 
duta normal e/ou a conduta patológica; e 


— comparação dos resultados obtidos sobre as mes- 
mas entidades mórbidas noutras áreas geográfica e 
sócio-culturalmente diferentes. 


Mais do que um trabalho de etnomedicina, ou de apro- 
fundamento, dentro de uma dada cultura, das relações da 
doença com os seus aspectos linguísticos, semióticos ou sim- 
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bólicos, o objectivo do projecto era estudar alguns pontos de 
passagem obrigatórios na relação homemidoença por forma a 
desenvolver um conhecimento que autorizasse uma melhor 
avaliação dos riscos e da sua prevenção no espaço macaense 
e do Kuangtung. 

O estudo da representação cultural da saúde e da 
doença, nestas diferentes populações, permitiria um melhor 
conhecimento da sua realidade autóctone com fins não 
somente académicos, mas também para facilitar um melhor 
relacionamento entre as populações e os seus médicos. (Além 
da doença em geral, os questionários em português e chinês 
visariam o cancro, a hipertensão arterial, a doença mental e o 
envelhecimento.) Certos inquéritos atenderiam em particular 
os adolescentes por representarem um universo privilegiado 
de encontro entre as ideias do passado e as do presente; e 
serem vectores de futuro. 

Q pressuposto teórico é que a saúde ou a doença «per- 
tencem» a dois grupos distintos: aos sábios, biologistas, por 
vezes médicos, que sobre elas têm uma visão que pretende 
ser científica; e aos sofredores, doentes «sadios» ou provisó- 
rios, que sobre a sua experiência vivida formulam um juízo. Os 
dois grupos, estreitamente imbricados, mergulham no mesmo 
continuum sócio-cultural e participam na definição (ou no 
conhecimento) da saúde e da doença. Assim, face a uma reali- 
dade biologicamente objectivável, constituem-se representa- 
ções individuais e colectivas e desenham-se atenções e con- 
dutas por vezes contraditórias. 

As políticas da saúde baseadas sobre a prevenção 
defrontam-se por vezes com conflitos nascidos destas contra- 
dições. Os factores de risco enunciados pelos sábios nem 
sempre são compreendidos pelos sofredores (consumidores) 
de doença. Importa, pois, ao lado de pesquisas sobre os 
caracteres biogenéticos populacionais de doenças de alto risco 
assegurar uma escuta da sua percepção pelos grupos no seio 
dos quais elas se fazem. O primeiro ângulo da pesquisa seria 
pois este aspecto complementar da saúde e da doença *. 


* Compromissos que, a pedido da UNIM, o CUERAN assumira 
com o Governo Francês e que implicavam contratos anuais e bianuais 
de cooperação com certos agentes técnicos, fizeram com que alguns 
investigadores tivessem que continuar em Macau ainda depois de 
extinta a Universidade. Alguns inquéritos prosseguiram e os seus resul- 
tados foram publicados em francês e chinês. Macau iria-ficar apenas 
assinalada como um local fornecedor de casos... em línguas estrangei- 
ras, como provam estes dois exemplos: 


— Gilles Faléa — Macau: inferno do fogo, paraíso dos genes. 
Tribuna médica (68), Paris, 1983. 


— F. Raveau e col. — «Representação do Cancro em meio plu- 
riétnico: o caso de Macau», Cadernos de Antropologia e Biometria 
Humana. (2), Paris, 1988. 


mn 


Iv. Ecologia Humana Global 


Responsáveis: Profs. Almerindo Lessa e Paulo Almeida 
Machado (Campinas) 


Encontrava-se em estudo um convénio de intercâmbio 
entre a UNIM e o Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico do Brasil (CNP). Tratado inicialmente 
em Lisboa e em Brasília com o presidente dessa instituição, 
Prof. Lynaldo Cavalcanti de Albuquerque, e prosseguido poste- 
riormente em Macau com o Prof. Paulo Almeida Machado, 
director da Divisão de Ecologia Humana do CNP e também da 
UNICAMP, o plano de cooperação visava como tópicos prefe- 
renciais a análise de sistemas epidemiológicos (doenças trans- 
missíveis, não iransmissíveis e outros agravos à saúde), a 
ecotoxicologia industrial e rural; a adaptação humana e a 
antropologia ecológica. Na prática incluiria permuta de confe- 
rencistas, bolsas de estudo e projectos cooperativos de pes- 
guisa com repartição mútua das despesas. 

Do ponto de vista mais geral, a Ecologia Humana Global 
seria entendida conforme a definição proposta por mim e 
aceite pelo Ceniro Europeu de Ecologia e pela 
OMS/Europa: — o estudo do Homem na sua Circunstância, 
entendendo-se por Circunstância do Homem o Ambiente mais 
a Sociedade; do ponto de vista das actividades a atender 
adoptara-se um esquema do Prof. Paulo Machado quanto ao 
estudo interdisciplinar das relações entre o Sistema-Homem e 
o Sistema-Ambiente, como constam do livro Ecologia Humana 
escrito pelo prof. Paulo Machado, prefaciado por mim e edi- 
tado em S. Paulo pelo Conselho Nacional de Pesquisas do 
Brasil. 


FATORES 


QUÍMICOS 


FATORES 


FATORES 


BIOLÓGICOS 


FÍSICOS 


MORFOLOGIA + 


BIOLOGIA 
FISIOLOGIA | 


CULTURA 


IMUNOLOGIA 
PSICOLOGIA 
GENÉTICA 


CULTURA pá 


rd 


PAISAGEM 


EDUCAÇÃO 


TRABALHO 


SOCIEDADE 


HABITAT 


No início dos trabalhos, os dois responsáveis desta linha 
de investigações, visitaram pessoalmente os departamentos 
congéneres de Cantão e de Hong-Kong com os quais estabe- 
leceram convénios pontuais de colaboração naquela área. 
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V. Micro e Macro-Demografia de Macau 
Responsável: Prof. Manuel Nazareih (Lisboa) 


O programa visava, nos próprios termos do seu respon- 
sável, obter um conhecimento aprofundado da dinâmica popu- 
lacional de Macau, com o fim de se atingirem dois tipos de 
objectivos: 

— Q conhecimento aprofundado da evolução da popula- 

ção da região em ordem a tornar possível a elabora- 
ção de uma política global demográfica e familiar e a 
elaboração de políticas sectoriais em que o aspecto 
demográfico interfere (saúde, ensino, emprego, etc.); 

-- e obter, numa perspectiva histórica, um correcto 

conhecimento da evolução da sua população no 
passado, em ordem a melhor se cernir a evolução 
das diferentes atitudes face à vida, à morte e às 
migrações. 


O organigrama seguinte mostra o encadeamento lógico 
em que decorreriam os diferentes projectos de estudo prepara- 
dos pelo professor responsável: 


Encadeamento lógico dos diferentes projectos de estudo 


P, P, P, 
Análise da Análise da Análise das 
natalidade mortalidade migrações 
internas 


P, 
Análise das 
migrações 
externas 


P, 
Análise da evolução 
das estruturas; 
contribuição dos 
diversos parâmetros 


Ps 
Caracterização 
demográfica de 

Macau; determi- 

nação de zonas 
homopgéneas 


P, 
Determinação 
de zonas 
homogéneas 
socio-econômicas 


P, 
Estudo dos 
eterminantes so- 
io-econômicos di 


Pa 
Estudo das 


P,, P,, Pre P, 


Ps 
Projecções Demográficas 


P, Ps 
Políticas Sectoriais: Política demográfica 
— Emprego e familiar 


— Habitação 
— Saúde 
— Educação 


Na realidade, uma verdadeira política prospectiva só 
tem sentido completo quando se fez criticamente a análise pro- 
gressiva do passado. É todo um conjunto de atitudes que 
importa compreender para melhor propor soluções alternativas 
funcionais e sem roturas. 

U) 


Vi. Planeamento, Paisagem e Tecido Urbano 


Numa estratégia do Ambiente, salvaguardando a ima- 
gem da cidade e uma certa qualidade de vida, e com base nos 
princípios norteados dos despachos da sua fundação e nos 
despachos do MEIC, a UNIM solicitara ao Prof. Ribeiro Teles, 
da Universidade de Évora, um estudo sobre: 


— evolução da paisagem de Macau, especialmente no 
respeitante às zonas históricas, estrutura verde, 
panorâmicas e capacidade de suporte para o desen- 
volvimento; e 


— diagnóstico da situação e e 
de acções de salvaguarda 


aboração de programas 
dos valores existentes 


(edifícios, espaços verdes, panorâmicas, ambiente), 
valorização da paisagem e implantação coerente de 
uma estrutura verde. 


Os trabalhos estavam programados para o segundo 
semestre de 1981 e deveriam ser acompanhados paralela- 
mente com pareceres sobre planeamenio urbano, que o Prof. 
Luís Valente de Oliveira, presidente da Comissão de 
Planeamento da Região do Norte e que já como ministro da 
Educação dedicara a maior atenção à criação da UNIM, acei- 
tara ir orientar. 

Pela sua parte a Reitoria iniciara a colheita dos dados 
licrários e iconográficos cujo estudo permitisse avaliar como 
se processara ao longo dos séculos o ordenamento do espaço 
possível. Sabia-se que fora sempre condicionado por motivos 
geopolíticos. Que além dos montes onde fora necessário colo- 
car as defesas, havia os limites bem delineados da China. 
Cidade sem interland, criara-se entre dois pólos físicos deter- 
minantes; a Praia Grande e o Porto Interior. Pesara também 
no processo uma certa ecologia do Espírito. Tudo isso se pode 
verificar pelos desenhos, pinturas, plantas e delineações geo- 
métricas da cidade, cujo conjunto constitui uma das mais ricas 
iconografias do ultramar português. Algumas são até peças 
artísticas admiráveis, que eu havia começado a juntar desde a 
minha primeira missão de antropologia, em 1960. 


Uma cidade cuja urbanização, como mostram os textos e as gra- 
vuras do Livro Terceiro, só no século XIX pôde avançar sobre a 
primeira metade da península. 


Ordenamento inicialmente difícil, nunca feito em liber- 
dade, sofrendo, por fim, o impacte do modernismo imobiliário 
já deste século, qualquer trabalho actual de planeamento não 
poderia ou não deveria ser feito, sem preservar as marcas, as 
qualidades que fazem em Macau a Diferença Latina. É um 
património ocidental único naquelas paragens. Já o dissemos 
no «Livro Terceiro». 

U) 
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VII. Agronomia. Biologia Vegetal Aplicada 


Convénios com a Universidade de Évora, o Leal Senado 
eos Serviços Florestais e Agrícolas de Macau 


Vil1 Sistemas de produção com meios pobres 
Responsável: Prof. Ário de Azevedo (Évora) 


Dentro dos planos de desenvolvimento endógeno, e 
para além da colaboração pedagógica em seminários e expo- 
sições, a linha de pesquisa VIl.1, de Agronomia Técnica, tinha 
em vista, conforme as instruções preparadas pelo seu respon- 
sável, proceder ao estudo dos sistemas de exploração da terra 
que, pela própria natureza e técnicas ainda em uso, carecem 
de soluções economicamente mais reniáveis e socialmente 
mais aceitáveis. 

Considerando as características especiais da produção 
do sector agrário em Macau, derivadas do seu particular con- 
texto sócio-económico, a UNIM propunha-se estudar com rele- 
vância os seus sistemas de produção de verduras, proteínas 
vegetais, visando o conhecimento dos seus actuais sistemas 
de cultura e sua possível intensificação. Seriam quesiões prio- 
ritárias o estudo dos sistemas actuais, a análise dos planos de 
operações praticadas, o estudo da ferramenta agrícola, dos 
sistemas de fertilização e adubação mais seguidas, da possibi- 
lidade de introdução de ferramentas anatomicamente estuda- 
das e do emprego de adubos minerais. 


VH.2 Etnobotânica das plantas agrícolas 


Responsável: Prof. Carlos Portas (Évora) 


A linha VII.2 de investigação, de Etnobotânica, tinha 
como finalidade estudar a relação entre as características de 
algumas plantas cultivadas e os aspectos etnográficos relevan- 
tes das populações envolvidas na sua utilização. Pretendia-se 
trabalhar no estudo das relações íntimas entre algumas civili- 
zações do Terceiro Mundo, nomeadamente orientais, e as plan- 


Viagens das plantas cultivadas 


O centros pe oniceM 

--——0—— DESCOBRIMENTOS PORTUGUESES 

VIAGENS DE ARABES 

—— om. vaGENS DE GREGOS, FENICIOS E CARTAGINESES 


tas cultivadas com que estão historicamente relacionadas. 
Primeiro seria a análise das características da soja e dos 
povoamentos de amoreira e da sua adaptação, em relação com 


as caracierísiicas einográficas de certas regiões do Exiremo 
Oriente (Sul da China); em seguida, o estudo das propriedades 
dos legumes secos (feijão, grão-de-bico) e sua influência etno- 
gráfica nos povos das regiões sub-húmidas, secas e semiári- 
das do Extremo Oriente. 

Como instrumentos específicos da componente botânica 
esta linha de pesquisa socorrer-se-ia da fitossociologia, da 
fisiologia, da morfologia e anatomia vegetais e das fitotécni- 
cas. Em trabalho multidisciplinar com outras linhas da UNIM 
far-se-ia o estudo da sua componente etnográfica (hábitos 
alimentares, criação animal, vestuário e iluminação). 

O tipo de aproximação científica dos problemas etnográ- 
ficos envolvidos não seria apenas horizontal e geográfico, 
ligando as plantas cultivadas e os sistemas e sub-sistemas de 
exploração da terra, pois seria também uma pesquisa feita 
através dos usos e costumes do corpo social, procurando 
saber a importância global quer a influência específica da cul- 
tura, das opções culturais e, eventualmente, das alífaias que 
lhe estivessem associadas. Procuraria acentuar a dinâmica 
respectiva das influências encontradas. Com o seu caldea- 
mento cultural, sua ligação íntima aos Descobrimenios e via- 
gens portuguesas e a sua situação de ponto de encontro enire 
a Europa e a China, Macau apresentava condições históricas e 
políticas únicas para o desenvolvimento de uma linha de traba- 
lho deste género. 

No plano geral das linhas VI! de investigação, um convé- 
nio assinado em 12 de Março de 1981 entre a UNIM e o Leal 
Senado estabelecera, além de um certo número de generalida- 
des o seguinte procedimento: 


1.1 — Colaboração entire as duas instituições na elaboração, 
publicação e difusão de trabalhos de natureza cultural, 
científica e técnica; 

1.2 — Utilização dos meios humanos e materiais das duas 
instituições na formação de pessoal nos domínios cien- 
tífico e técnico abrangidos no âmbito das actividades 
próprias de cada instituição; 

1.3 — Aproveitamento das infra-estruturas materiais de cada 
instituição para actividades de natureza científica e cul- 
tural a serem prosseguidas em comum, sem prejuízo 
da vocação de cada instituição; 

1.4 — Cooperação no estudo e publicação de trabalhos, quer 
a partir do Jardim Lou Lim Yok (nomeadamente o her- 
bário, lista de material vegetal e o seu pequeno museu), 
quer o Jardim da Flora (instalação de um jardim zooló- 
gico) e o estudo e elaboração de bases de ordena- 
mento para espaços verdes, nomeadamente da colina 
da Guia e da ilha Verde. 


idêntico convénio com os Serviços Florestais e 
Agrícolas, embora em moldes mais profissionais, fora em 28 
do mesmo mês e ano autorizado pelo encarregado do 
Governo. 


Havia-se entrado já numa fase de muito boa cooperação 
com o pessoal técnico superior (engenheiros e técnicos agrá- 
rios António E. Estácio, A. H. Saraiva e Carlos Batalha) e seus 
colaboradores chineses (Leong Yok e Lei Song Fau) e esta- 
vam em curso projectos de cooperação com os serviços con- 
géneres de Cantão e de Hong-Kong. 
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VHI. Etnofarmácia. Recursos Naturais Medicamentosos da 
China e da Europa 


Responsáveis: Prof. Albano Pereira e Lic. Emanuel 
Castela (Lisboa) 


Pretendia-se organizar em Macau estudos sobre os prin- 
cípios e drogas medicamentosas e seus substratos culturais, 
como os actualmente em curso nas Universidades de Los 
Angeles, nos Estados Unidos, e do Rand, na África do Sul. 

O programa genérico propunha-se quatro artigos: 


1 — Inventário histórico e actual dos recursos naturais e 
medicamentosos; 


2 — Metodologia para o seu uso comparado, com espe- 
cial atenção às espécies medicamentosas; 


3 — Análise da difusão actual da tecnologia farmacêu- 
tica de ambas as regiões e suas perspectivas; 


4 — Colaboração da UNIM com as instituições do 
Território de Macau e as instituições chinesas inte- 
ressadas nestes programas. 


Os estudos de gabinete começaram em Lisboa, em 
Janeiro de 1981, com o reitor e o grupo de responsáveis. Em 
Abril, já em Macau, outro grupo de trabalho reunido na 
Direcção dos Serviços de Saúde procurava, com a colabora- 
ção do Dr. Luís Serpa dos Santos, chefe dos Serviços 
Farmacêuticos, dinamizar os dez farmacêuticos oficiais ou pri- 
vados da cidade — seis metropolitanos e quatro chineses. 

Se tivéssemos conseguido o seu desenvolvimento aca- 
baríamos por nos integrar nos projectos de estudos que as 
Universidades chinesas continentais estão a desenvolver, e 
que correspondiam, igualmente, a um dos propósitos maiores 
da Universidade das Nações Unidas. 

O campo que se nos deparava era imenso. A farmácia 
tradicional chinesa e os seus singulares sistemas teóricos 
apoiam a actividade clínica de 1200 hospitais e clínicas tradici- 
onais, com 99 000 camas servidas por 447 000 trabalhadores 
médicos, e neles estudam 25 000 alunos (estatísticas oficiais 
recolhidas em 1982 pela Reitoria, quando estava em estudo 
esta linha de investigação). Este tesouro terapêutico é ainda 
enriquecido pelas medicinas tradicionais das minorias nacio- 
nais. A divulgação de todos esses conhecimentos seria um 
dos nossos serviços. 

O Instituto de Pesquisa em Medicina Tradicional 
Chinesa foi fundado em 1951 para «desenvolver», na expres- 
são de Chu En-lai, «o património médico e farmacêutico da 
pátria». Dispondo de várias oficinas e hospitais, trabalhando 
em cooperação desde 1977 com a OMS, ocupa-se tanto em 
aprofundar as teorias fundamentais como em apurar os pro- 
cessos de aplicação; unir a quinta-essência dos conhecimen- 
tos milenares aos meios técnicos científicos mais modernos. 
Mas sem esquecer nunca os seus princípios condutores, a sua 
filosofia, como a do Yin e do Yang, da aplicação médica dos 
contrários: a fraqueza e a força, o calor e o frio, a superfície e 
o interior...; ou o equilíbrio dos conjuntos do homem nas suas 
diferentes partes, que são tão inseparáveis como ele o é do 
meio ambiente. 


A sua reavaliação pelos nossos próprios princípios e 
métodos ocidentais só realçaria o seu valor: ambas as medici- 
nas visam a protecção da saúde e a luta contra a doença; 
tanto podem ser alternativas como complementares. 

A medicina tradicional abarca praticamente todas as 
disciplinas médicas, embora as mais conhecidas das suas 
intervenções se passem na luta contra a dor, e as perturba- 
ções na circulação do sangue ou do filtro renal. Por outro 
lado, é notório o esforço crítico a que se submete. Assim, se 
continuam a ser importantes as semióticas do pulso, da pele 
ou da língua, elas aparecem agora completadas com estudos 
de bioquímica, de microbiologia e de citologia; e a teoria geral 
da acupunctura foi enriquecida com a organização precisa 
dos vários meridianos de temperatura do corpo humano. 

A terapêutica de relaxe (gigong) é praticada fora da 
China por milhares de pessoas e nos Estados Unidos 
assume-se já como um processo de revitalização fortemente 
concorrente com os sedativos e os tranquilizantes químicos, 
que são um dos maiores consumos médicos do país e tem 
gerado milhares de dependentes. O gigong é um dos objecti- 
vos de estudo do Instituto de Pesquisas sobre a Natureza da 
Vida e da Inteligência do Corpo Humano, da Universidade de 
Harvard. 

Refiram-se ainda dois outros exemplos: o da aplicação 
dos princípios activos da quinghao como antipalúdicos gerais 
e em especial contra o plasmódio vivax (separados em 1971 
de uma planta, o guinghao, cujo uso é conhecido desde há 
mais de 2000 anos, pois já vem citada no livro Cinguenta e 
Duas Receitas Médicas, encontrado no túmulo número 3 de 
Mowangdui, da dinastia Han, e nas Prescrições para os 
Tratamentos de Casos Graves, de Ge Hong, escrito no ano 
340 da Era Cristã); e o da acção vasoconstritiva de certas 
plantas citadas numas Noções Simples, obra da dinastia Tang 
(5618-907), e no Tratado de Matéria Médica, obra da dinastia 
Ming (1368-1644). 

De qualquer maneira, já sabemos o bastante para ten- 
tar uma ideia de conjunto sobre uma medicina que não está 
reduzida à acupunctura. Construiu-se e evoluiu pouco a 
pouco, foi crescendo, unindo as aquisições autóctones e as 
influências budistas, mongólicas, árabes, ocidentais, que se 
infiltraram progressivamente no bloco das suas lendárias 
dinastias. 

Se os Chineses chegaram a deixar-se penetrar pelos 
nossos profundos conhecimentos de Anatomia, por numero- 
sos dos nossos conceitos fisiológicos e patológicos, pelos 
nossos métodos pasteurianos de diagnóstico e de terapêutica, 
a noção de resistência eléctrica especial da pele ao nível dos 
pontos de acupunctura, variável e, segundo o estado, normal 
ou patológico, a possibilidade de excitar electricamente esses 
pontos, dão à acupunctura as bases objectivas e científicas 
que lhe faltavam e que se estão quase a integrar nas discipli- 
nas electromedicinais. 

Nesta linha ficara acordado em 1978 entre a UNIM e a 
Universidade de Cantão, representada pelo seu vice-presi- 
dente Prof. Yin Song Yan, a realização de inquéritos comuns 
de pesquisa laboratorial e em clínica. 

Mais do que iniciar novas linhas de actividade o que se 
pretendia era inserir numa perspectiva mais acentuadamente 
científica as técnicas e as tarefas a que, profissionalmente já 
estavam adstritos aqueles elementos. 
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A gestão por objectivos dos recursos disponíveis levara 
ao estabelecimento de metas de progresso de estudo aferidas 
por publicações, prevendo-se como iniciais as seguintes: 


a) Resumo actualizado da informação climática, geoló- 
gica, pedológica, botânica e económica com inte- 
resse para o coberto e a produção vegetais; 


b) Elaboração da lista descritiva das plantas medicinais 
de Macau; 


c) Estudo da dinâmica dos espaços verdes de Macau; 


d) Flora da Ilha de Coloane: Identificação e carta temá- 
tica; 


e) Estudo de alguns índices de intensificação cultural 
nas hortas chinesas do território de Macau e princi- 
palmente na Ilha de Coloane; 


à Introdução ao estudo da flora do Jardim Lou Lim Yok 
e da colina da Guia; 


9) Flora do Jardim Lou Lim Yok. Guia para visitantes. 


No plano das linhas gerais de investigação haviam sido 
assumidos dois importantes projectos, um com os Serviços 
Florestais e Agrícolas e outro com o Leal Senado dada a sua 
posição cultural e de proprietário dos dois maiores jardins da 
cidade: o Lou Lim Yok e o da Flora. O concurso elaborado em 
28 de Fevereiro de 1981 consideravam as seguintes finalida- 
des: 


1 — Estudo dos ecossistemas de predominância vegetal 
em Macau. 


1.1 — Publicação actualizada de informação climá- 
tica, geológica, pedológica e botânica com 
interferência na produção vegetal. 


1.2 — Estudo de alguns índices de intensificação 
cultural das hortas chinesas de Macau. 


2 — Estudo da flora dos jardins e zonas verdes depen- 
dentes do Leal Senado de Macau. Organização do 
parque botânico de Macau. 


3 — Estudo da flora das reservas paisagísticas das 
Ilhas. Organização do parque botânico e aboreto 
das Ilhas. 


4 — Estudo botânico das plantas medicinais de Macau. 


5 — Estudo da biologia das plantas insectívoras 
Nepentes e Drosera. 


Colaborariam nestas actividades, além dos dois profes- 
sores responsáveis, Ário de Azevedo e Carlos A. M. Portas, da 
Universidade de Évora, os Engenheiros Agrónomas A. M. 
Saraiva e B. S. C. Leong Yok, do Leal Senado e António 
Estácio e Carlos Batalha dos Serviços Florestais e Agrícolas 
de Macau, coadjuvados pelos licenciados chineses Leong Yok 
e Lei Song Fau. 


mn 


IX. Ciências do Mar. Estrutura e Tecnologia das Pescas 
Consultor: Doutor Michaélis de Vasconcelos (Lisboa) 


As ciências do mar, designadas tradicionalmente pelo 
termo genérico de Oceanografia, evoluíram muito num sentido 
utilitário, procurando também agora, pela utilização racional dos 
recursos oceânicos, responder aos requisitos modernos do 
Desenvolvimento. E como tal orientação inclui, entre outros, os 
estudos das pescas, a UNIM contratara o Dr. Michaélis de 
Vasconcelos, especialista pela Universidade de Kiel, para pro- 
ceder à análise desse sector e das suas actividades coligadas. 

Pretendia-se, a partir da Universidade, caracterizar em 
termos científicos não só as situações existentes e as even- 
tuais tendências, mas também deixar aberto e estruturado um 
caminho de serviços ao Território. 

O programa elaborado por aquele especialista, apro- 
vado e publicado pela UNIM, previa o estudo de 5 pontos: 


1. Situação geográfico-cultural e funcionamento da activi- 
dade piscatória, 2. Oferta e procura; 3. Transformações estru- 
turais consequentes da evolução sócio-económica; 4, Proble- 
mática das pescas e possibilidades de resposta aos desafios 
existentes; 5. Avaliação global, potencialidades e directivas de 
continuidade. 


Tal metodologia implicou buscas bibliográficas, pesqui- 
sas históricas dos antecedentes marítimos e pesqueiros, análi- 
ses das condições ambientais em que a actividade se exerce, 
inventariação das plataformas, estatísticas de produção, meteo- 
rologia, aspectos sócio-culturais ligados à produção abrangida, 
bem como os tecnológicos referentes às «artes» é, técnicas 
de construção naval, etc. 

No campo da análise «oferta-procura» havia-se iniciado 
o estudo dos espaços potenciais não utilizados e uma compa- 
ração com o «espaço Hong-Kong». O programa compreendia 
ainda o estudo da rentabilidade tanto no campo piscatório 
como nos sequentes e das motivações inerentes às circuns- 
tâncias em que funcionam, como a intensidade ocupacional 
em terra, a percentagem participativa macaense e não-maca- 
ense, que variabilidade, o «income» e o «output» — desde os 
parâmetros «oferta-procura» ao encadeamento dos sectores 
comercial, industrial e complementares, para finalizar em ter- 
mos de mercado nos sectores dos preços e das balanças de 
pagamentos e transaccionais. O objectivo final era estabelecer 
um «perfil de polaridade» e de análise provisional. A longo 
termo já se previa dotar a UNIM com navio hidrográfico e apa- 
relho para estes múltiplos fins. 

Dadas as necessidades alimentares face à densidade 
populacional, não só de Macau como de Hong-Kong da própria 
China, e a insuficiência da actividade piscatória maritima, flu- 
vial e lacustre para a longo prazo as satisfazer, também a 
longo ou talvez médio prazo a pesca marítima, da forma como 
está a ser exercida hoje em dia, levará a um depauperamento 
da fauna piscatória em termos de actividade lucrativa. Os indi- 
cios de sobre pesca são já visíveis, estão reconhecidos e loca- 
lizados, e o recurso actualmente considerado como viável con- 
tra essa crise é o da piscicultura, à semelhança do que já se 
passa com a horticultura intensiva, vulgarmente chamada «de 
estufa». Terá de deitar mão a ambas por forma cada vez mais 
intensa, quer como maricultura, quer como aquacultura, ou 
seja a piscicultura em águas doces lacustres ou fluviais. 

Foi um levantamento dificil por não dispor de fontes de 
informação 4. 

U 
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X. Desenvolvimento e Mudança Social. Idiomas, Mobili- 
dade Social e Educação Formal 


Responsável: Prof. Almerindo Lessa 


Investigador: Lic. Humberto Valentim (Évora) 


O idioma, como veículo da nossa cultura, continua a 
condicionar a pedagogia de qualquer ensino superior em 
Macau. Porém não se põe, nunca se pôs, a questão da sua 
necessidade em si mesma. Isso sabia a UNIM, que sempre 
pensou ser imprescindível como condição prévia para a elabo- 
ração de um programa de ensino superior, tanto curricular 
como de reciclagem, investigar na população escolar de nível 
pré-universitário o sentido da sua mobilidade social e das suas 
ambições culturais. A exploração de tal universo foi realizada 
em 1980 pelo sociólogo Humberto Valentim, com questionários 
pontuais aos alunos e inguéritos-entrevistas com os professo- 
res e outros responsáveis pelo processo educativo tanto oficial 
como privado (liceu, missões, escolas chinesas, ensino profis- 
sional de enfermagem...) e complementados pelo emprego de 
uma escala ocupacional do tipo das utilizadas por Hall & Jones 
na Grã-Bretanha e Hutchinson em S. Paulo. A população 
pré-universitária abordada representou 39,4% do universo real 
e estava distribuída por sete estabelecimentos de ensino 
secundário: Liceu Nacional Infante D. Henrique e Escola 
Comercial Pedro Nolasco (língua oficial: português); Colégio 
de S. José, Colégio do Perpétuo Socorro, Colégio do Sagrado 
Coração, secção chinesa do Colégio de Sta. Rosa de Lima 
(língua oficial: chinês); e secção inglesa do Colégio de Sta. 
Rosa de Lima (lingua oficial: inglês). 

Às perguntas iniciais feitas pela Missão Antropológica de 
1960: Que ensino gostava de ter? Que profissão desejava 
obter... etc., seguiam-se agora inquirições mais objectivas 
(sobre vocações; entrada nos quadros do Estado ou no mer- 
cado privado; técnicas gerais ou especializadas;... etc.) e diri- 
gidas a um conjunto de três subuniversos: 


1 — alunos frequentando os últimos anos do ensino 
secundário; 

2 — ex-alunos saídos há menos de sete anos não inscri- 
tos em estabelecimentos de ensino superior; 

3 — responsáveis pelo processo educativo. 


Das respostas, depois de avaliada a respectiva percen- 
tagem de verdade (dependente do grau de maturidade intelec- 
tual, de capacidades de autodeterminação ou de justos concei- 
tos de carreira), iria depender o sentido dos nossos mais 
próximos serviços desde a instalação de um Centro de 
Acolhimento Vocacional ou de educação de carreiras, aos pri- 
meiros cursos de profissões. 

Findos esses inquéritos, que se prolongaram por vários 
meses, a Reitoria da UNIM recolheu do seu investigador este 
relatório: 


1 — A actual estrutura social de Macau parece denotar 
um vazio central, com ausência de uma classe 
média, segundo o conceito de Wright Mills, numé- 
rica e socialmente significativa. (Contudo, tal juízo 
pode ter sido de certo modo influenciado pela 
nossa base cultural ocidental e, desta forma, 
podem os nossos parâmetros sociais de classe 
média não terem a mesma validade no espaço geo- 
-social de Macau e, mais amplamente, do S.E. da 
China, havendo, portanto, que proceder a estudos 
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é estudos das pescas 


Ea 


Semiologia geográfica das pescas no mar da China. 
Gabinete de Cariografia. 


Estavam em curso projectos de cooperação com a 
Faculdade de Ciências das Pescas da Universidade de Kiel e o 
Laboratório das Ciências Marítimas da Universidade Chinesa de 
Hong-Kong (director associado, Dr. Wen-Young Tseng). 

Esta colaboração regional estava ainda a ser realizada 
com a Universidade de Cantão, a Capitania dos Portos de 
Macau, as associações comerciais de pescadores, especial- 
mente para estudos sobre mobilidade sócio-profissional da 
gente do delta de Cantão. A Administração encontrava-se alta- 
mente interessada com estes trabalhos. 


é referentes às «artes» (de experiência ancestral» 


$ fontes locais de informação 


(como já se pode encontrar agora) 


«Macau já teve um museu marítimo, que esteve instalado 
na Capitania do Porto, obra do Almirante Barbosa Carmona. 
Possuía modelos preciosos de embarcações e pesca e tráfego 
locais e outras peças de muito interesse mas, infelizmente, o 
seu espólio foi destruído durante a Segunda Guerra Mundial. 
Dele só nos resta o testemunho do livro do Almirante Carmona 
(Lorchas, juncos e Outros Barcos Usados no Sul da China). 


(Rui Brito Peixoto — «Abertura do Museu Marítimo de 
Macau», Revista de Cultura. Macau, 1987.) 


comparativos sobre o conteúdo e formação do con- 
ceito de classe média — para se poder formular um 
juízo último a este respeito.) 

O «aburguesamento social», tipo de Goldthorpe e 
Lockwood, que parece estar a evidenciar-se, tem, 
sem dúvida, os aspectos económicos e normativos 
dos modelos comportamentais de uma classe 
média inferior. De facto, assiste-se a um incremento 
dos padrões de rendimento e de consumo das clas- 
ses trabalhadoras e a um acentuamento das activi- 
dades de tipo liberal. O turismo contribui para esta 
aproximação. Além disto, os trabalhadores estão a 
assumir novas atitudes e perspectivas, que tornam 
a sua distinção perante a classe média mais difícil e 
carecendo de uma maior subtileza de análise. 
Intimamente relacionada com esta situação está a 
ausência de uma perspectiva profissional local em 
que a educação universitária apareça como um ele- 
mento de mobilidade vertical. 

Antevendo uma possível emigração para o conti- 
nente americano, alguns dos «pré-universitários» 
indicaram logo não as suas preferências pessoais, 
mas aquelas que, em sua opinião, melhor respon- 
deriam às exigências dum futuro mercado de 
emprego. O que é uma atitude inteligente. 

Para aqueles cujo futuro se circunscreve a Macau 
terá jogado um papel decisivo o sentimento de 
como se estratifica a sua sociedade; que valores e 
instituições a dominam; quais os mecanismos que 
interferem na ascensão social, com que velocidade, 
que coordenadas espácio-temporais de comporta- 
mento individual e colectivo dominam em Macau. 
De facto, as profissões mais pretendidas, ou consi- 
deradas mais possíveis, não saem muito do quadro 
das já existentes no Território e não representam, 
em termos de modificação de status, inovações que 
conduzam a futuras alterações na estrutura da soci- 
edade macaense. Parece curioso que apesar da 
sua evidente matriz chinesa nenhum dos interroga- 
dos, alunos ou professores, apareceu a pensar o 
futuro mercado de trabalho em função da perspec- 
tiva de desenvolvimento da China interior. 
Finalmente, ao nível do tipo de formação pretendia 
e do instrumento de comunicação a utilizar nessa 
formação, os dados obtidos apontam no sentido de 
uma predominância dos cursos de média e curta 
duração e, dentro destes, dos que se prendem com 
actividades de carácter comercial ou turístico. 

É interessante referir que para os cursos de curta 
duração se registou uma procura significativa das 
«áreas artísticas». De facto, mais de 55% das esco- 
lhas nestas áreas foram nos campos da Arte: deco- 
ração, pintura, escultura, música, fotografia... 
Quanto ao idioma preferido pelos «pré-universitá- 
rios», ficou clara a supremacia da língua inglesa, 
com nítida subalternização da nossa. 

Deste modo, as vias de presença da cultura portu- 
guesa e de um modo mais amplo de toda a cultura 
ocidental tinham de ser outras. O processo menos 
que escolar passava a ser administrativo, reque- 
rendo por isso mesmo um levantamento prévio da 
cobertura escolar $ do Território. 


Estes inquéritos foram perturbados pela inquietante 
expectativa dos responsáveis do ensino chinês privado em 
Macau que, em face do Governo, e agora dos programas da 
UNIM, confundiam educação formal com acesso directo ao 
emprego: segundo reportagens dos jornais chineses, poderia 
tratar-se de mais um estudo similar aos realizados anterior- 
mente pela Administração e sem eco para os interesses da 
juventude a preparar-se para um primeiro emprego. Em tal 
confusão de objectivos, como iria colocar-se o ensino do portu- 
guês? Curiosamente, no ano seguinte ao dos nossos traba- 
lhos, o Prof. Rocha Trindade, de visita ao Território, interro- 
gava-se: 

«Mas haverá possibilidade de alargar substancialmente 
o ensino do português em Macau? Não há motivação”... 
[Acrescentando] «O que está em jogo é suficientemente impor- 
tante para que a hipotética dúvida sobre o resultado de um 
programa com este fim nos dê o direito de o não lançar imedia- 
tamente... A solução não é imediata, passando por duas 
acções distintas, de âmbito governamental: criação de incenti- 
vos à carreira de professores de Português em Macau...; cria- 
ção de uma Escola superior de Educação em Macau visando a 
formação de Professores de Português... [resta o problema] 
da população já não escolarizável... [onde] muita coisa se 
pode ainda tentar, quer por via de cursos informais, quer, 
sobretudo, por meio de acções indirectas.» 

Mesmo na previsão, já então evidente, de uma próxima 
passagem da administração do Território para as autoridades 
chinesas, havia que defender uma das raízes fundamentais da 
comunidade cultural criada ao longo de mais de quatro sécu- 
los: a língua. Recordar com Fernando Pessoa: «minha lingua é 
a minha pátria». Também Mircea Eliade, exilado nos Estados 
Unidos e há muitos anos longe da sua Roménia, sentia que só 
a magia do verbo continuava a prendê-lo às origens. E nas 
Memórias dirá: «Continuo a escrever em romeno as minhas 
obras, única maneira que tenho de continuar no meu país.» 

Mas a questão do idioma, como condição pedagógico- 
-social, é um falso problema. 

É sabido que nenhuma escola poderá em Macau dar 
cursos profissionais ensinando em português: por isso os nos- 
sos horizontes eram os que atrás se explicaram. Se o pro- 
blema primeiro era o do idioma, a verdade é que, como está a 
acontecer na bidonvile portuguesa de Paris, é preciso ser rea- 
lista, o que não impede de tentar ver grande e ver longe. 
Lembremo-nos da forma cultural por que perdemos Goa. Hoje, 
em Macau, como provam os nossos inquéritos, o conheci- 
mento do português só atrai os candidatos a empregos na 
Administração, nas empresas de comércio com os outros paí- 
ses africanos de língua portuguesa, e com o Brasil; ou os chi- 
neses que o seu governo destinou para carreiras comerciais 
ou diplomáticas dentro daqueles espaços. Mas nisso o Brasil 
está atento e acabará por nos substituir (e não verei no caso 
qualquer mal). 

Veja-se o exemplo histórico de Hong-Kong, onde, por 
falta de apoio académico, a segunda geração de macaenses 
deixou de estudar e praticar o português. Já com a liberdade 
progressiva do comércio, quando os Ingleses ainda estavam 
em Cantão; com a Companhia das Índias Orientais ainda a 
funcionar ou já depois da sua extinção, em 1833; quando o 
comércio com a nova cidade se institucionalizara, a partir 
sobretudo de 1841; quando o volume dos macaenses imigra- 
dos se contava já por centenas — o português deixou de ser 
língua útil: só o chinês e o inglês se mostrando bons para o tra- 
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é cobertura escolar (em 1980) 
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e ensino técnico (1981). 
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balho e o estudo das profissões. A primeira geração, e a 
segunda, tentaram manter a prática do idioma (pelo menos em 
casa e apesar das «traições» das babás chinesas), dos costu- 
mes de raiz, dos seus valores éticos. E abriram clubes, biblio- 
tecas, teatros, publicaram jornais. Mas a quase indiferença 
com que a Administração de Macau lhes acudia (as excepções 
foram em menor número que os dedos de uma só mão), o 
apoio consular também incerto, e, sobretudo, a falta de utili- 
dade prática desse idioma e desses valores, puseram-lhe um 
ponto final. Nem documentos do que fomos se conservaram, 
pois no dia da hasta pública acabaram por ser levados para 
bibliotecas da Austrália ou dos Estados Unidos. 

O próprio recurso de mandar os filhos para Macau não 
resultou, pois não só o ensino oficial sofria lá as lutas que na 
metrópole se travavam, entre a escola religiosa e a escola 
laica, mas também num esforço de salvar os anéis, até o 
ensino privado de Macau trocou o idioma nacional pelo inglês 
eo chinês. É que a sombra de Hong-Kong já lá chegava, tanto 
que em 1884 um seu governador, falando a portugueses e chi- 
neses, dizia que todo O nascido ou naturalizado súbdito britã- 
nico deveria por obrigação e por interesse passar a falar o 
inglês. E acenava-lhes com os novos empregos. Logicamente 
o ensino do português deveria desaparecer: e assim, sus- 
penso já desde o ano anterior na própria escola católica que a 
colónia macaense tanto se esforçara por conseguir, desapare- 
ceria em 1890 de todos os currículos académicos. E quando 
Oxford e Cambridge passaram a ocupar-se do ensino clássico 
e profissional da nova colónia britânica, a fazê-lo apenas em 
chinês ou inglês, e a oferecer fases terminais de escolaridade 
em Inglaterra, o português tornou-se perfeitamente inútil: para 
novas profissões — novos idiomas. Estávamos longe, de resto, 
de lhes aconselhar, como hoje, os mercados de Moçambique, 
de Angola e do Brasil. 

A disposição admitida em 1928 pela própria 
Universidade de Hong-Kong de abrir uma disciplina de Língua 
e Cultura Portuguesas nunca chegou a concretizar-se, por falta 
tanto de alunos como de crença. Limitações que não devem 
esquecer-se agora, quando o seu ensino superior, embora 
com outra máscara, se desloca para Macau. 

Em 1914 já era essa, de resto, a opinião dos responsá- 
veis pela educação da grande ilha e dos novos territórios, a 
qual opinião pela mesma altura a imprensa diária de Hong- 
-Kong tornara claro, escrevendo: «Quanto mais depressa os 
macaenses mudarem a sua língua de português para inglês 
tanto melhor para as novas gerações; [para] que os jovens 
esqueçam o mais rapidamente possível a sua lingua-mãe 
sugerimos aos professores que dêem todo o ensino em inglês 
e chinês. Disso advirá algum bem». 

Se, posteriormente, veio a admitir-se o português como 
segunda língua de opção (a seguir ao francês) para os estu- 
dantes de nacionalidade portuguesa, a verdade é que o inglês 
continuaram a ser os únicos veículos que permitiam acompa- 
nhar as classes. Por outro lado, o seu número nunca foi ou 
será suficientemente pesado para induzir as carreiras profis- 
sionais a praticarem cursos em português. 

Certo que anos depois o vice-reitor da Universidade de 
Hong-Kong afirmava que a sua «Universidade gostaria de 
auxiliar [os Portugueses] a manter viva nesse recanto do 
mundo as grandes recordações da Nação Portuguesa». Mas 
nisso, além do verbalismo, havia uma inclusa disposição pater- 
nalista ou de substituição nossa. 
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XI. Comunicação Social 
Orientador: Dr. A. Mesquita Brehm (Lisboa) 


O projecto convencionado em Lisboa com a Secretaria 
de Estado da Comunicação Social (secretários de Estado 
Sousa e Brito e Luís Fontoura) compreendia: 


— a instalação de um Centro de Estudos da Imprensa 
Periódica macaense e chinesa; 
— a criação de um curso politécnico gráfico. 


O curso-modelo apresentado sofreria naturalmente 
as alterações que viessem a mostrar-se necessárias para o 
adaptar às realidades sociais, económicas e profissionais de 
Macau. 

Previa-se, por outro lado, que o seu desenvolvimento se 
processasse a dois níveis: de teorização e de ensino prático. A 
teorização seria desempenhada na própria Universidade, que 
teria a vocação de justificar cientificamente a elaboração de 
programas práticos, estabelecer sistemas de intercâmbio cultu- 
ral e técnico-científico com outras entidades (oficiais e privadas, 
nacionais ou estrangeiras) ligadas ao sector da Comunicação 
Social e promover a mobilização dos interesses da população 
escolar para o entendimento dos fenómenos da comunicação 
de massa, já considerados como uma das mais importantes 
forças transformadoras do mundo dos nossos dias. A Univer- 
sidade lançaria também as bases programáticas de publica- 
ções pedagógicas destinadas a consubstanciar, a definir e a 
divulgar, as pesquisas realizáveis no seu âmbito específico. 

O ensino e estágios práticos realizar-se-iam por convé- 
nios pontuais nos próprios meios locais de comunicação 
social, jornais diários e outros, bem como na rádio e na televi- 
são, onde os alunos se familiarizariam progressivamente com 
os sistemas e técnicas actuais. Para o primeiro curso seria 
este o programa: 


Psicologia: 1 — Os vectores da formação da personalidade; 
2 — Noções da estrutura psicológica; 3 -- Conceitos fundamentais da psicolo- 
gia; 4 — Os métodos; 5 — A dialéctica social; 6 — A tipologia social; 7 — À opi- 
nião pública; 8 — Os fenómenos de massa; 9 — A metodologia; 10 — As pri 
meiras teses. 

História: 4 — A dialéctica histórica; 2 — O método possível; 3 — A filo- 
sofia da história. 

Comunicação |: 1 — A teoria da informação; 2 — Informação e comu- 
nicação; 3 — O quadro funcional da comunicação; 4 — As principais teses 
sobre comunicação; 5 — A pesquisa em comunicação: 6 — Pesquisa actual 
em comunicação social; 7 — Formalização da metodologia; 8 - Os meios de 
comunicação de massa; 9 — À ética e o direito. 

Comunicação !l: 1 — A técnica jornalística; 2 — A organização redac- 
cional nas empresas jornalísticas, 3 — As funções na redacção; 4 — Os servi- 
ços de apoio; 5 — Tipologia da informação; 6 — Sinóptica das artes gráficas. 

Comunicação !ll — Indústria e artes gráficas: 1 — Planificação; 
2 - Fotomecânica; 3 — Composição; 4 — Revisão; 5 — Impressão; 
6 — Encadernação/Acabamento. 

Comunicação IV — Rádio: 1 — Realização; 2 — Produção; 
3 — Informação; 4 — Assistentes, 5 — Operadores; 6 — Manutenção; 
7 — Discoteca/Fitateca/Arquivos; 8 — A estrutura da pesquisa; 9 — O jogo dos 
factores: faixas geográficas, etárias, sócio-profissionais e pedagógicas. 


O esquema pretendia conferir a maior importância às 
formas de cooperação, neste domínio, entre a Universidade e 
a Imprensa (escrita, falada e televisiva). 

A UNIM realizara já várias reuniões de trabalho com os 
directores dos jornais e das agências chinesas. A Secretaria 
de Estado iniciara o envio do primeiro material pedagógico. 


o 
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XIl. Informação Científica e Tecnologia para o Desenvol- 
vimento 


Conselheiro: Prof. J. Mendes Mourão (Lisboa) 


Os objectivos desta linha de investigação e serviços 
decorriam da importância que a informação assume na política 
científica e tecnológica como componente de um sistema de 
Informação para o Desenvolvimento. 

É hoje unanimemente reconhecida a relação entre o 
progresso científico e tecnológico e o Desenvolvimento; igual- 
mente se reconhece que uma das mais importantes causas de 
atraso no processo de Desenvolvimento é a carência de infor- 
mações seleccionadas e pertinentes. À elaboração de políticas 
de € & T (Ciência e Tecnologia) comporta pesadas responsa- 
bilidades, pois as opções feitas e as orientações definidas 
podem ter consequências definitivas sobre os futuros possíveis 
ou prováveis da sociedade. Assim, é a um nível de ética uni- 
versal que os «policy-makers» são confrontados com graves 
problemas, tais como a avaliação das consequências de inova- 
ções tecnológicas das quais pode depender a sobrevivência 
ou o bem-estar. 

Em 1981, a UNIM iniciara já, junto da UNESCO, os pas- 
sos necessários para a montagem de uma circulação de 
dados. Paralelamente decorriam os contacios com algumas 
fontes exteriores de duplo sentido: IGP, de França; IAS, da 
Tailândia; e MIT, dos Estados Unidos. O objectivo final seria a 
criação de um Centro Regional de Processamento e Difusão 
de Dados. 


XII. Gerontologia Social 


Responsáveis: Profs. Almerindo Lessa e Jeant Huet, 
(Paris) 


Cooperantes: Lic. Humberto Valentim (Évora), 
Ass. Soc. Maria de Fátima Santos Ferreira (Macau) 


XHI.1 Industrialização e envelhecimento 


Por disposição dos estatutos da UNIM (art. 4.º, cap. 1), 
que estabeleciam como uma das prioridades o estudo das 
pessoas idosas, foi criada, com a cooperação do Dr. J. A. 
Huet, de Paris, uma linha de investigação sobre 
industrialização e Envelhecimento, com vista a comparar os 
sistemas de organização e assistência em funcionamento no 
Ocidente e no Oriente (clubes da terceira idade, amparo domi- 
ciliar, actividades ocupacionais, lazeres...), estudar as modali- 
dades de previdência e comparar com as ocidentais as solu- 
ções chinesas em curso tanto no meio urbano como rural. 


XIH2 População idosa institucionalizada 


O grupo de trabalho: População Idosa Institucionalizada 
em Macau, fora criado em 1980 com o fim de estudar essa 
política em situação. O Território contava com 40 000 idosos, 
cuja estrutura, sexo e dependência económica condicionavam 
as pensões de assistência, desde os cuidados primários de 
saúde aos níveis mais avançados de qualidade de vida — pro- 
blemas estes que sofrem ainda das dificuldades de terem que 
ser considerados para três comunidades diferentes. O projecto 
contava com o apoio do Instituto de Acção Social de Macau e 
os trabalhos, que já se haviam iniciado, incluíam: 


—- 


. levantamento das instituições intervenientes; 

. condições de internamento; 

3. caracterização psicossocial e sócio-sanitária dos 
internados. 


º) 


Visava exclusivamente a população chinesa, já que o 
pequeno volume dos macaenses e suas estruturas abrangen- 
tes, de economia e de família, faziam deles um grupo à parte e 
sem grande relevo nestes estudos. Nos quais ainda menos 
caberiam os portugueses residentes, na sua esmagadora maio- 
ria funcionários protegidos pelos estatutos de reforma. O pro- 
blema seria, pois, essencialmente chinês e com interesse prio- 
ritário para a Administração do Território. 

implicava também o conhecimento da política oficial da 
China para as pessoas idosas que tive oportunidade de ir estu- 
dar em Xangai a convite da Associação de Cooperação e 
Amizade com os Povos Estrangeiros, de Pequim. Os primeiros 
inquéritos haviam começado a ser realizados em 1981. 
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XIV. Centro Fernão Mendes Pinto 


Por convénio com a Academia Internacional de Cultura 
Portuguesa (presidente — Prof. Adriano Moreira; secretário- 
-geral — Prof. Almerindo Lessa) e com acordo de outras insti- 
tuições portuguesas, brasileiras, japonesas e americanas, 
estava em preparação um Centro Fernão Mendes Pinto. 
Propunha-se proceder ao inventário crítico da Peregrinação e 
das respectivas bibliografias, nacionais e estrangeiras e do seu 
significado histórico, geográfico, literário e político. 

Pelo primeiro projecto pretendia-se, conjugando várias 
equipas, reabrir em novos moldes o processo Fernão Mendes 
Pinto, embora contando desde logo com as dificuldades ine- 
rentes à deteriorada imagem que é a do nosso escritor perante 
as autoridades e os historiadores oficiais de Pequim. Com- 
punha-se de dois planos: reanalisar os textos nos próprios 
locais da Peregrinação; reconstituir num junco chinês os itine- 
rários marítimos chineses de Fernão Mendes Pinto. Os contac- 
tos asiáticos haviam começado e a viagem estava a ser estu- 
dada por um ex-oficial da marinha de guerra portuguesa, meu 
aluno de Ecologia Humana na Universidade de Évora. Pelo 
segundo visava-se corrigir as reservas que a historiografia e a 
política oficiais de Pequim põem à sua figura (já o dissemos no 
Livro Segundo). 

Fernão Mendes Pinto, homem dotado de grandes quali- 
dades para o trato e por isso bom e proveitoso comerciante e 
bom diplomata; pessoalmente corajoso; conhecido de peque- 
nos e de grandes — até de chefes políticos ou reis do Sudeste 
Asiático, da China e do Japão; homem do mundo e amante 
dos seus prazeres faz uma inesperada conversão mística. E 
quando mais tarde abandona a Companhia de Jesus, a ela 
continuará muito ligado; pois continuarão a chamar-lhe o 
«caríssimo irmão Mendes», e Francisco Xavier não o esque- 
cerá. 

A Peregrinação, publicada só trinta e um anos depois da 
sua morte, é um livro de experiências visuais, de um verda- 
deiro perito do Oriente, onde só não conta tudo quanto viu e 
experimentou porque, como ele próprio disse, «para escrever 
tudo era necessário que o mar fosse tinta e o céu papel». 

Crítico sem ser pícaro, finge-se tonto, um pobre-de- 
-nada, com «escamas nos olhos», para melhor poder pôr em 
dúvida a moralidade de muitos comportamentos dos seus 
compatriotas. A Peregrinação é uma denúncia habilidosa (por 
isso se faz ingénuo, como diz Catz) dos erros de homens sem 
dúvida corajosos, que conheciam bem as costas das perdi- 
ções, mas viviam num ambiente ao mesmo tempo fechado e 
permissivo, onde a cobiça muitas vezes perturbava as almas; 
e para os quais os «únicos crimes verdadeiramente sem per- 
dão era ser-se mouro ou roubar o cálice ou a custódia da 
igreja» — como insinua numa carta escrita de Malaca aos 
seus padres amigos. 

Jornal em que um eu conta a peregrinação de um outro 
(a alusão é de Pinto Correia), diário da masculinidade e do 
risco, seu corpo humano é o do nosso próprio corpo oriental; já 
foi dito até que ele «somos todos nós». Os portugueses que foi 
conhecendo pelas costas da China não eram nem melhores 
nem piores que os outros que andavam pela África ou o 
Indostão. Só que a distância os tornava mais livres; só que 
pela força do seu poder criativo, Fernão Mendes lhes deu uma 
audiência mundial. 


U 


XV. Centro Territorial de Sangue 


Pensado e repensado em Lisboa em 1960 e em 1974, 
proposto de novo em 1978, e autorizado por despacho de 20 
de Abril de 1979, da Secretaria dos Assuntos Sociais e da 
Cultura do Governo de Macau, receberia assistência técnica 
dos Hospitais civis de Lisboa, do Laboratório de Antropologia 
física do Colégio de França e do Instituto Merieux a Lião. Era 
seu fim prestar serviços de hematologia clinica, laboratorial e 
terapêutica, e de investigação científica social. A designação 
de Territorial significava que tais serviços se estenderiam a 
toda a comunidade, tanto portuguesa como chinesa. Nos pla- 
nos da investigação científica o Centro, além dos estudos pró- 
prios, serviria também os trabalhos que noutras linhas de 
investigação carecessem de apoio laboratorial. 

Para comparar com a experiência europeia, a organiza- 
ção social, Os princípios administrativos e as técnicas de cli- 
nica, de laboratório e de ierapêutica em uso em outras regiões 
do Extremo Oriente foram, entre 1960 e 1978, feitos contactos 
por mim, pelo Prof. J. Ruffié e, em 1979, por uma missão ofi- 
cial conjunta da UNIM e de especialistas dos Hosp. Civis de 
Lisboa (Dr.? Maria Guilhermina A. Gomes, chefe de clínica do 
sangue, e Maria Luísa Nobre, chefe de serv. administrativos), 
que foi estudar o funcionamento dos serviços congéneres das 
Filipinas, Hong-Kong, Japão, Tailândia e China (em Cantão). 

Procurara-se conhecer e avaliar, em países com situa- 
ções ecológicas, nosológicas, económicas ou culturais seme- 
lhantes às de Macau, as respectivas dotações hospitalares, os 
números mínimos de unidades terapêuticas para cobertura 
médico-cirúrgica geral e das especialidades, as percentagens 
de população doente atendida, os graus de organização das 
rotinas de urgência e dos cuidados intensivos, os quadros de 
especialistas em hematologia clínica, laboratorial e terapêutica, 
as patologias do sangue mais frequentes, os consumos tera- 
péuticos absolutos e por especialidades, as técnicas próprias 
adoptadas dentro de cada uma (tratamentos selectivos, exsan- 
guino-transfusões em recém-nascidos e adultos, hemodiálises, 
fototerapias, plasmafereses, etc.), bem como os tipos de mate- 
rial empregado, as fontes de sangue dominantes e seus cus- 
tos, o emprego de fracções e de similares osmóticos, etc., etc. 

Um cuidado especial fora posto nos estudos de sociolo- 
gia: motivações de doação cívica, segurança social, e de admi- 
nistração e economato, não só pelos grandes investimentos 
em meios humanos e materiais que em tais instalações se dis- 
pendem, como também pelo elevado custo moral e financeiro 
do sangue. Admitia-se que os dois pólos de cooperação do 
Centro Territorial de Sangue seriam as organizações congéne- 
res de Hong-Kong e de Cantão. Neste se visitou com demora 
o Departamento de Hematologia Terapêutica do Hospital Sun 
Yat-sen, da Universidade de Cantão, que serve cinco hospitais 
integrados (3 de clínica geral, 1 de oncologia e 1 de oftalmolo- 
gia), com uma capacidade de 2000 camas e um movimento 
anual de consultas superior a 20 000 doentes; e no qual o 
Serviço de Sangue funciona em moldes clínicos e laboratoriais 
relativamente modestos (nos termos do que eram, por exem- 
plo, os de Lisboa nos anos 60-80). 

No plano internacional estava prevista assistência téc- 
nica por parte da Liga das Sociedades da Cruz Vermelha 
(Departamento de Transfusão de Sangue: director, Dr. 2. S. 
Hantchef). No plano local dispunha-se já da colaboração do 
Hospital Kiang Wu, que eu conhecia desde 1960. Por diligên- 
cia do Sr. Ho Yin, seu presidente e vice-chanceler da UNIM e 
a cooperação diária de dois funcionários do Hospital Conde 
de São Januário, o director Dr. Leonel Remédios e o enfer- 
meiro António Fernandes, foram por isso realizadas reuniões 
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com uma delegação do Hospital constituída pelos Drs. Leong 
Veng Tak, Leong Chi Fei, lo Pat Yok e Hó Sio Tong e estabe- 
lecidos assim os princípios fundamentais de cooperação. 
Hospital polivalente, com 76 médicos, dispondo de 920 camas: 
489 de medicina, 206 de cirurgia, 100 de maternidade, 111 de 
pediatria e 20 de otorrinolaringologia e um grande volume 
anual de internados: 14 625, sendo 25% de medicina e 23% 
de cirurgia, e de consultas externas: 319 341 (dados de 1978); 
o seu pequeno departamento de imuno-hemoterapia, com 26 
técnicos, tinha mais qualidade do que o de São Januário, niti- 
damente superior até ao do Hospital Escolar Sun Yat-sen de 
Cantão, embora ainda longe do nível do de Hong-Kong e muito 
mais ainda dos europeus, incluindo o de Lisboa. 

Verificaram-se logo diferenças importantes entre a expe- 
riências adquirida no trabalho diário de Lisboa ou de Paris e as 
realidades práticas e teóricas dos hospitais do Território e da 
vasta área que o cerca, e isto tanto no campo das rotinas e do 
material utilizado como no campo da patologia geográfica. 

Assim, se é certo que na área chinesa onde Macau se 
encontra inserida as doenças do sangue mais frequentes são, 
como um pouco entre nós, as leucoses proliferativas, e que os 
maiores consumos de sangue são devidos a hemorragias agu- 
das obstétricas e cirúrgicas — mostraram-se raras as anemias 
nutricionais com tradução sideropénica e praticamente desco- 
nhecidas as doenças genéticas da coagulação (hemofilias, 
doença de Von Willebrand, afibrinogenemias, etc.). 

Em Outubro de 1978, a Comissão de Estudo nomeada 
pelo secretário adjunto dos Assuntos Sociais e Cultura consti- 
tuída pelo reitor da UNIM, três responsáveis hospitalares (Drs. 
Fialho, Maia Vale e Almeida) e assistida pessoalmente pelo 
Prof. Jacques Ruffié, antigo director do Ceniro de Imuno- 
Transfusão de Toulouse, terminara os projectos que poderiam 
permitir o Centro Territorial de Sangue funcionar dentro dos 


modernos moldes da biomedicina é. A referida Comissão, que 
já recebera, por instruções directas de Paris, apoio do cônsul- 
-geral de França em Hong-Kong, Sr. M. Rodrigues e seu con- 
selheiro cultural Sr. Prumieres, estabeleceu ainda contactos 
com a Dr. Susan Leong, directora do Serviço de Transfusão 
de Sangue da Cruz Vermelha e os Profs. Gibson (patologista) 
e H. Wat (hemopatologista) da Faculdade de Medicina 
do Hospital Queen Mary, centros onde por convénio fariam 
estágio algumas preparadoras. Ao contrário de Bangue- 
coque, cujo Centro de Transfusões de Sangue era dirigido pela 
Dr.? Sommai Ngarm, de boa formação europeia (especialista 
por Estrasburgo e Montpellier), toda a formação clínica e labo- 
ratorial em Hong-Kong é, como seria facilmente previsível, de 
influência anglo-saxónica. . 

O Hospital Conde de São Januário não dispunha de 
qualquer organização de sangue, oferecendo os tratamentos 
pouca segurança e nenhuma modernidade. 

A missão de 1979 promoveu várias reuniões de elucida- 
ção ou exemplificação de técnicas e sobre sociologia e motiva- 
ções da doação de sangue junto dos médicos portugueses e 
chineses, representantes da Cruz Vermelha, dos serviços 
sociais diocesanos, das escolas chinesas e dos jornais chine- 
ses. 


Em 11 de Julho de 1981, durante uma conferência sobre 
Cooperação Internacional, realizada no Centro Europeu da 
Universidade de Tuft, em Talloires, a Fundação Merieux reite- 
rara um projecto de biocooperação com Macau, nos quadros 
da UNIM. 
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$ funcionar dentro dos modernos moldes da biomedicina 


Centro Territorial de Sangue e laboratórios de 
apoio à investigação (instalações atribuídas) 


Às instalações do Centro Territorial de Sangue e dos labo- 
ratórios de apoio das linhas de investigação da UNIM iriam ficar 
no devoluto edifício da Farmácia do Estado. O plano de obras 
de adaptado elaborado pela Eng.º? arquitecta Leonor Figueira, 
da Repartição de Obras Públicas e Transportes, sob instruções 
dadas em Abril de 1979 pelo reitor e o director dos Serviços de 
Saúde (Dr. Leonel Remédios), estava terminado desde 26 de 
Janeiro de 1981 e autorizado desde 2 de Abril desse mesmo 
ano pelo secretário adjunto dos Assuntos Sociais e Cultura, 
ouvido previamente o novo director dos Serviços de Saúde, Dr. 
José da Paz. As relações entre a Universidade e os Serviços de 
Saúde haviam sido desde o início supostas imprescindíveis e 
nesse sentido logo um dos despachos governamentais, de 20 
de Março de 1979, estabelecera como princípio técnico-adminis- 
trativo que a orientação do Centro caberia, com o apoio da 
UNIM, à direcção daqueles Serviços. 

A suspensão dos trabalhos de instalação, ainda antes dos 
da própria Universidade, foi uma grande frustração. Por duas 
razões: em primeiro lugar porque desde 1960 que a ideia de 
prover o Território, à maneira do que já se fizera em Cabo 
Verde, em Angola, em Moçambique e em Goa, com uma 
moderna instalação de tratamentos com sangue, fora uma preo- 
cupação constante da Direcção dos Serviços de Saúde do 
Ministério do Ultramar e, depois, da Secretaria de Estado de 
Coordenação Territorial; e, em segundo lugar, por ser assunto 
em que a experiência e até a autoridade científica que nessa 
matéria tinham os médicos portugueses, e os médicos france- 
ses nela associados, eram garantia do bom nível que o projecto 
poderia alcançar. 

Além dos serviços clínicos, o Centro apoiaria as diferentes 
linhas de investigação da UNIM e seus cooperantes: de hemoti- 
pologia, geografia das doenças do sangue, imunologia parasitá- 
ria, cancerologia, hipertensão arterial, etnofarmácia, biologia 
vegetal aplicada e, eventualmente, de biologia marítima. 
Colocado entre duas fronteiras médicas, os serviços congéne- 
res de Hong-Kong e de Cantão, outro desejo era poder apre- 
sentá-lo como mais um exemplo do potencial científico e técnico 
do Ocidente. 

Em 1979, em Paris, o departamento França-Ásia, dirigido 
pela diplomata Cristine Malphettes, do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, assentara com a UNIM uma cooperação em antro- 
pologia biológica e mandara abrir um crédito de cerca de seis 
milhões de francos para compra de material de laboratório. 
Relações semelhantes estavam em aberto na Bélgica com o 
ministro Van Hemelrijk do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 
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& sua atracção cultural 


PR 


UMA UNIVERSIDADE PA 
é RA A MMFORMAÇÃO E 0 
— DESERINOLVINENTO. 


Entre Dezembro de 1977 e Maio de 1981 foram estabelecidas 
«relações fraternais» e assinados dentro e fora do País e do 
Território convénios ou abertos processos de relacionamento e coo- 
peração com as seguintes instituições: 


* UNESCO, Paris?. 

º* Organização Mundial de Saúde: ramos OMS/Europa 
(Copenhaga) e OMS/Ásia (Manila). 

* Universidade Nacional (Hongo), Tóquio. 

* Academia Internacional de Biopolítica, Luxemburgo. 

* Instituto Rainha Soavabha, Banguecoque. 

* Centro de Documentação Etnológica e Visual, Tóquio. 

* Junta Nacional de Investigações Científicas e Tecnológicas, 
Lisboa. 

* Conselho Nacional de Pesquisas, Brasília. 

* Universidade de Brasilia. 

* Universidade de São Paulo. 

Universidade de Xangai. 

Escola Médica da Universidade de Nanquim. 

Instituto de Medicina Schung San, da Universidade de 

Cantão. 

Universidade Cornell, de Nova lorque. 

* Universidade Chinesa de Hong-Kong. 

Universidade de Hong-Kong. 

Universidade Eduardo Mondlane, Maputo. 

* Associação Científica do Pacífico. 


* Universidade de Évora. 

* Conjunto Universitário Cândido Mendes, Rio de Janeiro. 

* Universidade Livre de Lisboa, 

* Universidade Técnica de Lisboa. 

º Universidade Nova de Lisboa (Colégio de Estudos Europeus). 
* Secretaria de Estado da Comunicação Social. 


* Laboratório de Antropologia Física do Colégio de França, 
Paris. 


º Academia Internacional de Cultura Portuguesa, Lisboa. 
* Universidade das Nações Unidas, Tóquio. 

º Centro Internacional de Gerontologia Social, Paris. 

º Instituto de Estudos Estratégicos Internacionais, Lisboa. 
* Associação Médica Mundial para o Estudo das Condições de 
Vida (AMIEV), Sófia. 

Fundação Leopold Sédar Senghor, Dakar. 

Junta de Investigações Científicas do Ultramar, Lisboa. 
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Para a execução dos seus programas a UNIM havia fir- 


mado ou tinha em curso uma série de protocolos ou convénios 


globais & ou parciais tanto com instituições nacionais como 
estrangeiras, incluindo a do próprio Território de Macau (proto- 
colos pontuais de cooperação com o Leal Senado e certas 
repartições do Gabinete). À avaliar pela relação dos orga- 
nismos com convénios firmados ou em curso em 1982 a 
sua atracção cultural $ mosirava-se prometedora. 

No espaço português os dois primeiros convénios foram 
assinados em Évora com o então chamado Instituto 
Universitário e, em Lisboa, com a Universidade Livre. O último, 
com a Universidade Técnica de Lisboa, seria firmado em 
Macau, na sede da UNIM. Fora de Portugal, os primeiros con- 
vénios fora estabelecidos directamente, primeiro em Paris, 
com o Laboratório de Antropologia Física do Colégio de 
França, e depois em Dakar, com a Fundação Leopold 
Senghor, e no Rio de Janeiro, com o Conjunto Universitário 
Cândido Mendes, firmando comigo, respectivamente, os Prof. 
Jacques Ruffié, o embaixador plenipotenciário Charles 
Delgado e o reitor, Cândido Mendes. 

Outros mais se seguiram e Oo último, preparado e já 
autorizado pela Secretaria de Estado do Ensino Superior, seria 
com a Junta de Investigações Científicas do Ultramar, que iria 
ser introduzido pessoalmente em Macau pelo seu presidente, 
Prof. Cruz e Silva, na própria semana em que as actividades 
da UNIM foram suspensas. Este convénio previa uma coope- 
ração em dois módulos: 


a) apresentação do know-how português dos trópicos 
(com especial interesse na área do Pacífico), para a 
instalação de um departamento com exposição per- 
manente e/ou rotativa das espécies documentais 
bibliográficas, cartográficas e outras sobre as activi- 
dades realizadas e/ou em curso, servindo até como 
material pedagógico para a elaboração de cursos 
e/ou seminários a serem incluídos anualmente nos 
nossos píanos didácticos; 


b) organização de seminários e cursos. 


No projecto poderiam vir a inserir-se as actividades do 
Instituto Luís de Camões, que já era uma extensão da JICU, 
bem como uma participação activa nos planos de «estudos 
comprometidos» a realizar em Macau, sob proposta do respec- 
tivo Governo e/ou a solicitação de outros centros internacio- 
nais de pesquisas: com destaque para problemas que pudes- 
sem ser considerados como serviços técnico-científicos para o 
continente chinês e se integrassem nas áreas prioritárias defi- 
nidas pela Universidade das Nações Unidas. 

Todos os protocolos universitários visavam os interes- 
ses culturais e tecnológicos do Território, inclusive, no caso 
das Universidades portuguesas com numeros clausus, sobre a 
abertura de cotas académicas preferenciais, como o próprio 
governo do Território chegara a reconhecer e anunciar. 

Também em 1981 o vice-reitor da Universidade de 
Nanquim, Ch'ôi Fôk Kei, estabelecia com a UNIM um protocolo 
prévio de três pontos: 


— designação de um professor de chinês; 

— participação numa conferência internacional sobre 
máquinas de calcular; 

— extensão desse protocolo à Universidade Nova de 
Lisboa; 

— troca recíproca de alunos. 


€ UNESCO, Paris 


Durante as conversações, com o seu Vice-Presidente, em que 
participou o Prof. Mendes Mourão, Presidente da Junta Nacional de 
Investigação Científica e Tecnológica e membro do nosso Conse- 
lho Científico chegou a ser aventada a hipótese de a UNESCO vir a 
instalar em Macau uma agência para a Ásia, à maneira das que 
outras oficinas da ONU já tinham em Tóquio, em Manila e em 
Banguecoque. 


& convénio globais 


A título de exemplo publicam-se o primeiro e o último dos con- 
vénios estabelecidos com Universidades portuguesas. 


CONVÉNIO ENTRE A UNIVERSIDADE DE FÉRIAS DE MACAU 
E O INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE ÉVORA 


1. O Instituto Universitário de Évora e a Universidade de 
Férias de Macau convencionam neste acto uma activa coopera- 
ção no campo das ciências sociais e da investigação agronómica, 
pecuária e florestal, bem como no planeamento e ordenação do 
território de Macau. 

2. Como já foi anteriormente proposto, em acto datado de 
15 de Junho de 1977, para além da colaboração pedagógica, com 
seminários e exposições, este convénio terá em vista, com o auxi- 
lio de «penetrantes» elementos locais, proceder, por exemplo, ao 
estudo no sector agrário dos sistemas de exploração da terra que 
pela própria natureza territorial e étnica procurem soluções econo- 
micamente mais rentáveis e socialmente mais aceitáveis. 

3. Independentemente destes motivos, pertinentes razões 
históricas e humanas que desde o início ligaram as Universidades 
existentes em Évora e em Macau, nos séculos XVI e XVII, fazem 
do actual Instituto Universitário de Évora o Centro Universitário 
português a que a Universidade de Férias de Macau, agora a ins- 
talar, mais deva ser associada. 

4. Se os estudos referidos no 8 2 se revelarem úteis, devem 
ser inteiramente abertos à província de Cantão. 

5. Com idênticos fins, o Instituto Universitário de Évora dis- 
põe-se a estudar com o Governo de Macau um protocolo acadé- 
mico preferencial que permita, dentro dos esquemas legais, rece- 
ber anualmente um certo número de alunos naturais daquele 
território. 

6. Para estas actividades o Gabinete de Macau e o Instituto 
Universitário de Évora diligenciarão no sentido de serem assegu- 
radas ao Instituto Universitário de Évora as necessárias autoriza- 
ções e/ou meios para suportar a deslocação do pessoal docente e 
dos instrumentos pedagógicos necessários. 

7. Na área de Macau a parte de verbas a despender com 
este convénio ficará a cargo do respectivo Governo. 

8. Assinam este convénio, pelo Instituto Universitário de 
Évora, o Reitor, Prof. Eng.º Ário Lobo Azevedo, e pela Univer- 
sidade de Férias de Macau, o Presidente da Comissão 
Instaladora, Prof. Doutor Almerindo Lessa. 


Instituto Universitário de Évora, 21 de Junho de 1978. 


(O documento fortaleceu desse modo a primeira declaração de 
intenções já assinada em Évora, em 15 de Junho de 1977.) 
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CONVÉNIO ENTRE A UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA 
(UTL) E A UNIVERSIDADE INTERNACIONAL DE MACAU (UNIM) 


Conscientes das vantagens que resultam para a UNIM em 
beneficiar, designadamente: 


a) da participação de professores da UTL em iniciativas da 
UNIM; 

b) das ligações nacionais e internacionais da UTL; 

c) da colaboração da UTL na programação e organização 
de actividades da UNIM; 

a) da cooperação da UTL na satisfação de necessidades 
do Território de Macau para a qual a UNIM esteja voca- 
cionada; 


e das vantagens que resultam para a UTL em, através da coope- 
ração com a UNIM: 


a) intensificar os contactos culturais, científicos e tecnológi- 
cos com os paises da área Extremo Oriental; 

b) absorver, através desses contactos, tecnologias avança- 
das desenvolvidas nesses países; 

c) colaborar na resolução de problemas de uma zona do 
Mundo em rápido desenvolvimento; 

d) contribuir para a irradiação da Ciência e da Técnica por- 
tuguesas na mesma área, reavivando, em termos 
modernos, uma tradição multissecular: 


decidem celebrar o seguinte convénio: 


Art.º 1.º — A UTL promoverá a participação de docentes e inves- 
tigadores, seus ou de outras instituições de ensino 
e/ou investigação com as quais mantenha relações, 
em iniciativas da UNIM o solicite. 

Art.º 2.º — Sempre que a UNIM o solicite, a UTL colaborará na 
programação e organização dessas actividades. 


Assinam o convénio, pela Universidade Técnica de Lisboa o 
seu Reitor, Prof. Arantes e Oliveira, e pela Universidade Interna- 


cional de Macau o seu Reitor, Prof. Almerindo Lessa. 


Feito em Macau em 31 de Março de 1981. 


Assistência à assinatura pública do convénio de cooperação entre 

a UNIM e a UTL. Presentes, além de alguns curadores, represen- 

tantes do Conselho Científico Internacional e o presidente da 
Comissão Instaladora da Fundação da UNIM. 


Merece uma referência à parte o convênio que estava 
em curso com o Instituto Tecnológico da Ásia (ITA), instituição 
internacional autónoma, não lucrativa, de educação e ensino 
pós-graduado em engenharia e ciências afins, proposta em 
1958 pela Organização do Tratado do Sudeste Asiático 
(SEATO) para atender os problemas tecnológicos da região. 
Programado em 1959 pela Universidade do Estado do 
Colorado, fora criado nesse mesmo ano como Escola Superior 
da SEATO. O presente título do Instituto Tecnológico da Ásia 
fora-lhe conferido em 1967 por decreto real da Tailândia. 

Recebendo alunos de toda a Ásia e conferindo diplo- 
mas em várias disciplinas: Engenharia Agrícola e Alimentar, 
Informática, Engenharia do Ambiente, Engenharia Geotécnica 
e dos Transportes, Engenharia Industrial, Engenharia de 
Estruturas e Construções e Engenharia de Recursos 
Hidráulicos, aplica-se também ao estudo de processos regio- 
nais de Desenvolvimento. Dispõe de amplas instalações na 
província de Pathum Than, a 40 quilómetros de Banguecoque. 
O estudo de um convénio de cooperação entre o ITA e a UNIM 
fora iniciado em 1979 entre o reitor da UNIM e os presidentes 
e vice-presidente do ITA, Profs. Pakorn Adulphan e Ricardo 
Pama, com a assistência do subsecretário de Estado de 
Educação da Tailândia, Saiyut Champatong, e do embaixador 
de Portugal em Banguecoque, Dr. Renato R. Pinto Soares. 
Dada a importância atribuída a esse projecto e o elevado grau 
de especialização técnica que implicava, a UNIM decidira, em 
Abril de 1981, solicitar ao Prof. Arantes e Oliveira, reitor da 
Universidade Técnica de Lisboa e membro do seu Conselho 
Científico Internacional, que acompanhasse em Banguecoque 
os termos definitivos desse acordo. A disposição do ITA para 
colaborar com a UNIM mostrou-se tão pronta que a 30 de Abril 
a Embaixada de Portugal já enviava para Macau, assinado 
pelo seu presidente, Prof. Robert B. Banks, um projecto de 
cooperação científica e pedagógica com destaque para três 
grupos de actividades: 


— encontros e seminários a realizar em Banguecoque, 
Macau (ou outras cidades da região), com professo- 
res do ITA e da UNIM; 


— realização de programas comuns abrangendo os 
vários centros do ITA; 


— troca de publicações gerais. 


Entre os programas comuns, o ITA iria igualmente parti- 
cipar num Seminário sobre Epidemiologia da Estrada, a reali- 
zar com assistência da OMS/Europa e a OMS/Ásia, que o rei- 
tor estudara directamente em Copenhaga e Manila e para o 
qual funcionava uma comissão oficial constituída pelos presi- 
dentes da Assistência Rodoviária (Dr. Brito da Silva) e do 
Serviço Nacional de Ambulâncias (Prof. Rocha da Silva), o 
presidente do Leal Senado (Rogério A. Santos) e o capitão 
Salavessa da Costa, encarregado do trânsito em Macau. 

Sob proposta da OMS/Ásia abordar-se-ia particular- 
mente o problema do alcoolismo. 

Por interferência do Dr. Vasconcelos Marques, de Lis- 
boa, seu vice-presidente, a Federação Mundial de Segurança 
Rodoviária realizaria então em Macau a | Exposição Asiática 
de Segurança Rodoviária. 
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Na década de setenta as actividades culturais da cidade 
haviam caído praticamente a zero. 

O turismo era, sem dúvida, uma manifestação de cul- 
tura; os rotários reuniam-se; na comunidade chinesa havia tea- 
tro; mas a Administração (sofrendo ainda dos rescaldos da 
Revolução Cultural, dos percursos macaenses do PREC e da 
resistência de funcionários que chegavam perturbados de 
Timor, de Moçambique e de Angola e desinteressados de par- 
ticipar em actividades culturais) só tinha olhos para a explo- 
são imobiliária e industrial. Por essa razão, e porque o lança- 
mento da Universidade é permitia numerosos contactos, é que 
enquanto se instalavam as linhas de acção atrás referidas, 
foram desenvolvidas várias conferências gerais, cursos curtos, 
seminários e exposições, como os que constam a seguir: 


Uma Universidade para a Informação e o Desenvolvimento 
— Conferência do Prof. Almerindo Lessa. 


A Universidade ao Serviço da Comunidade 

— Conferências dialogadas pelos Profs. Almerindo Lessa, Ário 
de Azevedo, Fernando Real, Keichi Omoio e Embaixador 
Charles Delgado. 


Informação e Desenvolvimento na Década de Oitenta é 
(Treze conferências multidisciplinares). 


— Prof. Almerindo Lessa - Quem somos, de onde vimos, para 
onde vamos? Definição de uma política do Homem. 

— Prof. Jean Bernard (Paris) — Ciência, medicina e saúde no 
alvor do ano 2000. 

— Dr. Marcus Tamoyo (Rio de Janeiro) — O urbanismo e a 
explosão demográfica. 

— Prof. G. de Thé (Lião) — Factores geográficos, culturais e 
ecológicos do desenvolvimento do cancro. 

— Prof. Nour Ghata (Genebra) — A explosão do mundo islã- 
mico. 

— Prof. Philippe Meyer (Paris) — A hipertensão como doença 
da civilização. 

— Sr. J. Flesch (Paris) — O futuro da terceira idade. 

— Prof. Ilídio do Amaral (Lisboa) — A conquista do espaço e as 
novas imagens da Terra e da sua atmosfera. 

— Prof. Arantes e Oliveira (Lisboa) — Evolução e futuro da 
Engenharia de Estruturas. Da tecnização do homem à 
humanização técnica. 

— Prof. G. Gortz (Bruxelas) — Prospectivas da Medicina Legal. 

— Prof, Adriano Moreira (Lisboa) — O fim do Euro-Mundo. 

— Prof. Ário de Azevedo (Évora) — A agricultura como ecossis- 
tema de substituição. 

— Prof. H. Martins de Carvalho (Lisboa) — Diálogo e participa- 
ção na sociedade ocidental. 


A Emergência Brasileira Neste Fim de Século. (Estereó- 
tipos do Brasil. — A experiência nacional do Desenvolvi- 
mento. — Riscos e escalas da actual prospectiva brasi- 
leira. — As dimensões internacionais do Brasil). 


— Conferência pelo Prof. Cândido Mendes. 


A Modernidade Urbana Brasileira. Factores Culturais. 
A Experiência Carioca 


— Governador Marcus Tamoyo (Rio de Janeiro). 


Oncologia do Sangue — Seminário com a participação de 
médicos portugueses civis e militares, franceses, chineses e 
de Hong-Kong. Realizado no Hospital Conde de São Januário. 


& lançamento da Universidade 


Apresentação de intenções e programas em 21 de Setembro 
de 1978 com uma série de conferências sobre «A Universidade ao 
serviço da Comunidade». 


Acto público e solene de introdução da Universidade em sessão a 

que assistiram delegados oficiais de Portugal, França, Brasil, 

Senegal, Japão, Tailândia e Hong-Kong. Realizaram-se várias con- 

ferências e lições em que participaram os Profs. Almerindo Lessa, 

Fernando Real, Ário de Azevedo, Cândido Mendes, Keichi Omoto, 

Shosuke Suzuki, Jacques Ruffié e Chien-Chiao, o embaixador 
Charles Delgado e o Sr. Santos Ferreira. 


Institucionalização oficial e pública da UNIM. Entre a assistência: 
o governador, secretários do Governo, presidente e deputados da 
Assembleia Legislativa, presidente do Tribunal, embaixador do 
Senegal, adido cultural da França em Hong-Kong, professores 
portugueses, chineses, franceses, japoneses, ingleses e brasileiros. 
Recebem-se felicitações do Colégio Médico Sun Yat-sen de Cantão. 


é Informação e Desenvolvimento na Década de Oitenta 


Assistência às conferências (pormenores). 


Além do bispo de Macau, profs. das Universidades chinesas de Hong- 
-Kong, Lisboa, Paris, Genebra, Lião, Bruxelas, Rio de Janeiro e Tóquio. 
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& Técnicas Modernas de Gestão 


Aspectos parciais. O Secretário-Geral de UNIM com os proís. 
H. Martins de Carvalho, Óscar Barata e A. Vieira Pinto 


Grupo de alunos portugueses e chineses. 


€ Seminários sobre Pescas 


Bot 


Assistências a um dos seminários. 


$ Curso sobre Estruturas da Moderna Fiscalidade 


Aspecto da assistência, com economistas portugueses e chineses 
servindo em instituições oficiais e privados. 


Técnicas Modernas de Gestão é de Empresas Públicas e 
Privadas 


— Prof. H. Martins de Carvalho (Lisboa) — Política económica 
internacional. 

— Dr. A. Vieira Pinto (Lisboa) — Métodos científicos de gestão 
global. 

— Prof. Óscar Barata (Lisboa) - Gestão previsional de pes- 
soal. 

— Prof. Narana Coissoró (Lisboa) — O capital e o trabalho na 
empresa contemporânea. 

— Prof. Alberto Xavier (Rio de Janeiro) — Direito tributário 
internacional. 

— Eng.º Mário Santiago (Lisboa) — Organização e métodos na 
Banca. 

— Prof. Costa André (Rio de Janeiro) — Relações económicas 
do Oriente com o Ocidente. 


Estruturas Fundamentais da Moderna Fiscalidade 4. 
Análise política, económica, jurídica e humanística 
— Dr. Vitor Faveiro (Lisboa). 


A Terceira Época da Agricultura Mundial. Viajando com as 
Plantas Cultivadas: da Sua Origem à Distribuição 
Actual. À Poluição e a Nova Horticultura Urbana 


— Prof Carlos Portas (Évora). 


Modernização dos Países Asiáticos. Panorama Actual da 
Ásia. Processos de Modernização da Índia, da China e 
do Japão 

— Embaixador A. Martins Janeira (Lisboa). 


introdução à Ecologia Humana. A Experiência Brasileira. 
(Ecologia das doenças transmissíveis. Adaptação 
humana e antropologia genética). 


— Prof. Paulo Almeida Machado (Brasilia). 


Conceitos Básicos da Nova Regulamentação Portuguesa 
da Engenharia de estruturas 


— Prof. E. Arantes e Oliveira (Lisboa). 


A experiência científica portuguesa nos trópicos € 


Exposição bibliográfica, iconográfica e por video-iape 
organizada pela Junta de Investigações Científicas do Ultramar. 
Autorizada pelo seu presidente, Prof. Fernando Real, prepa- 
rada pelo Dr. Florentino Cardoso, viria a ser inaugurada nos 
salões do Leal Senado, pelo vice-presidente, Prof. Ilídio do 
Amaral. Teve visitas guiadas dos órgãos chineses de comuni- 
cação social e dos alunos das escolas portuguesas e chinesas. 

Decorrentes dos planos de cooperação descritos ante- 
riormente, incluía, além de livros gerais de marinharia e a arte 
de navegar, obras de cartografia, geografia física, geologia, 
paleontologia, hidrografia, biologia, populações tropicais, botã- 
nica, zoologia, antropologia física e cultural, sociologia, organi- 
zação da investigação científica, defesa fitossanitária, legisla- 
ções gerais, direito costumeiro, relatórios de governos e 
missões, iconografias das cidades, museologia e actas de 
colóquios, cobrindo toda a expansão portuguesa. 

Destacavam-se as colecções de estudos de ciências 
políticas e sociais, ensaios e documentos, a revista Garcia de 
Orta e a monumental Portugaliae Monumenta Cartographia. 
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De todos os volumes expostos, sublinhou-se quanto se refe- 
risse ao Extremo Oriente e particularmente à China e a Macau. 

Os volumes foram entregues depois na Biblioteca da 
UNIM. 


Grupos pontuais de trabalho 


— Promoção local de grupos de trabalho sobre Biologia 
Vegetal Aplicada, Cartografia, Ecologia Humana, Farmácia, 
Projectos em Engenharia Civil e Economia e Finanças, a 
funcionarem sob a direcção dos responsáveis pelas linhas 
de investigação, com excepção dos dois últimos, que 
seriam orientados respectivamente pelos Proís. Arantes e 
Oliveira e Cavaco Silva, 


Qutras acções 


-— Os problemas que à data da instalação da UNIM se levan- 
tavam quer no mercado internacional quer nos serviços de 
assistência aos operários, a propósito da possível toxici- 
dade das tintas empregadas na indústria das faianças leva- 
ram a UNIM a solicitar a intervenção científica e técnica do 
LENETI, dentro de um projecto de cooperação que já 
estava a ser estudado pelo seu Presidente, Prof. Doutor 
Veiga Simão. Tal cooperação além do prestígio que traria à 
UNIM, seria da maior utilidade para o Território. 


— Colaboração em 1981 no Seminário sobre Preservação do 
Património e no Congresso Regional do Primeiro 
Congresso das Comunidades Portuguesas, aliás o III, pois 
já se haviam realizado dois, um em Lisboa em 1966 e outro 
em Moçambique em 1968. 


— Compra de direitos para a tradução em chinês da História 
da Literatura Portuguesa, de António José Saraiva: os tex- 
tos tinham sido revistos pelo curador Padre Domingos Lam, 
e estava em curso com o editor português, Lyon de Castro, 
o processamento comercial necessário. 


A oscilação inesperada do humor administrativo impediu 
também a realização de certos cursos, como um sobre sanea- 
mento básico, que o Prof. Lobato de Faria, de Lisboa, iria diri- 
gir, por convénio entre a UNIM e o Leal Senado; outros sobre 
medicina de ponta, que seriam inaugurados pelo Prof. Matos 
Ferreira, de Lisboa; uma Conferência sobre Estratégia no 
Sudoeste Asiático, coordenada pelo Instituto Português de 
Estudos Estratégicos (presidente Álvaro Vasconcelos), e para 
a qual o Governo concedera até uma verba especial. 

Desde 30 de Abril de 1980 que a UNIM tinha sido eleita 
membro da Associação Científica do Pacífico. 

O primeiro curso longo que se estudou foi sobre admi- 
nistração hoteleira e em associação com a Escola da 
Administração Hoteleira da Universidade Cornell, de Nova 
lorque, com cujo director de programas, Prof. William H. Kavel, 
se haviam feito em 1980, para esse fim, várias reuniões de tra- 
balho em Lisboa e em Macau. 
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€ A experiência científica portuguesa nos trópicos 


Áspectos da Exposição. 


$ corpos gerentes 


PresiDenTE, Armando Martins Janeira, antigo embaixador em 
Tóquio, Roma e Londres. 


Vice-PRESIDENTE, Jacinto Nunes, Professor da Universidade 
Técnica, presidente da Academia das Ciências e governa- 
dor do Banco de Portugal. 


VOGAIS NOMEADOS: 


Ho Yin, deputado e presidente da Associação de Macau; 

Stanley Ho, administrador-delegado da STDM; 

Henrique Martins de Carvalho, ministro plenipotenciário, director 
do Departamento de Gestão da Universidade Livre de 
Lisboa; 

João Salgueiro, presidente do Conselho de Gestão do Banco de 
Fomento Nacional; 

José de Oliveira Marques, presidente do Conselho de Gestão 
do Banco Nacional Ultramarino; 

John Ping Wu, presidente do Conselho de Administração da 
Sociedade de Construção e Fomento de Ilhas; 

Ho Yau Seng, presidente do Conselho de Administração do 
Fomento Predial Golden Crown, L.da; 

Ng Fok, presidente do Conselho de Administração da 
Sociedade de Construção e Fomento Predial de Macau; 

George M. K. Lee, presidente do Grupo PANIN e do Banco 
Luso-Internacional de Macau, 


Sublinhando que pretendia dar o maior apoio à «UNIM», 
o Governo solicitou ao seu assessor jurídico Dr. Joaquim Zenha 
Rala um parecer sobre o processo da sua criação, juntando ao 
projecto de Lisboa uma minuta de decreto-lei a considerá-la só 
constituída a partir da data em que a UNIM já estivesse privati- 
zada. 

A fundação (FUNDINIM) seria então criada como pes- 
soa colectiva de utilidade pública. 

A privatização da UNIM surgiu inesperadamente; a reali- 
zação da escritura pública notarial para a instituição da 
Fundação veio a revelar-se uma história de autêntico humor... 
colonial, com o reitor e os curadores à procura de um notário 
disponível. E não chegou a ser feita. 


10 Para cumprir o artigo 19 dos estatutos que previa a 
criação de uma Fundação de apoio fora criada em 31 de 
Outubro de 1980, por despacho conjunto do governador e do 
reitor, uma Comissão Instaladora presidida pelo embaixador 
Armando Martins Janeira. Elaborados pelo Prof. Henrique 
Martins de Carvalho, os respectivos estatutos, foram, aprova- 
dos (no Gabinete de Macau em Lisboa) por um grupo de traba- 
lho constituído pelo presidente pressentido, o redactor, o Prof. 
Jacinto Nunes e o Dr. Oliveira Marques, assistido pelo gover- 
nador e o reitor. A sua publicação no Boletim Oficial, não viria, 
porém a ser feita. 


Eram objectivos da Fundação: 


a) congregar meios que permitissem a realização dos 
fins da Fundação, aceitando subsídios, doações e 
legados e administrando o patrimônio constituído; 


b) fomentar e apoiar projectos científicos e tecnológicos 
propostos pela UNIM ou da própria iniciativa da 
Fundação; 


c) participar em instituições ou acções que, no âmbito 
dos fins da UNIM, visassem a colaboração internacio- 
nal no domínio; 


cd) promover e intensificar o desenvolvimento das rela- 
ções entre a UNIM e outras instituições culturais, 
públicas ou privadas, nacionais ou internacionais; 


e) estabelecer e desenvolver relações com as demais 
fundações e com outras entidades nacionais ou inter- 
nacionais; 


f de modo geral, apoiar a UNIM na consecução dos 
seus fins, e particularmente na intensificação do diá- 
logo Ocidente-Oriente, no aprofundamento do estudo 
das respectivas culturas e nos processos de conver- 
gência delas dentro duma estratégia de Desenvolvi- 
mento e Progresso global. 


Os corpos gerentes? da Fundação encontravam-se 
constituídos. Augurava-se uma substancial colheita de fundos. 
Todos os vogais de nomeação estatutária haviam formalizado 
a sua aceitação. Estavam representadas as maiores institui- 
ções bancárias da Metrópole e de Macau e as maiores socie- 
dades de fomento da cidade. Várias fundações estrangeiras, 
como a Toyota, do Japão, e a Merieux, de França, mostra- 
vam-se disponíveis para colaborar. Já a Fundação Calouste 
Gulbenkian, de Lisboa, havia suportado os encargos, relativa- 
mente importantes, para a realização do Curso sobre Técnicas 
Modernas de Gestão e Empresas Públicas e Privadas. 


LJ 
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11 Entre o primeiro reitor da Universidade da Madre de 
Deus e o primeiro reitor da Universidade Internacional decorre- 
ram quatro séculos na vida de Macau. Um ajudou a criar um 
burgo e a fundar uma cristandade; o ouiro teve apenas ensejo 
de delinear para a cidade uma rede de encontros académicos 
e um quadro de serviços ao Território. Da primeira obra fica- 
ram as ruínas de São Paulo; da segunda, como capelas imper- 
feitas, as imagens do que ia ser. Ruínas e obras inacabadas 
parecem mostrar-se o destino cultural daquela instalação, 
sempre hesitante entre ser «Porta de Cristo», ou seja, do 
Ocidente, ou «Porta da China», ou seja, das veniagas, sem 
nunca ter encontrado a sabedoria e a disposição para ser 
Ho-Mun de ambas as coisas ao mesmo tempo. Contudo, pou- 
cas cidades portuguesas puderam ao longo dos anos acolher, 
dentro de um chão tão pequeno, tanta inteligência e tanta his- 
tória religiosa, artística e literária. Podia ter brilhado mais. Mas 
até nos períodos áureos foi sempre ofuscada por outra luz: a 
da prata do Japão ou da prata de Acapulco. Também o negó- 
cio da seda lhe tornou a vida macia e dormente. Como hoje, 
embora a seda tenha agora outros nomes. 

Parece ser, em verdade, uma fatalidade. Já no século 
XVII um bispo se queixava de que a cidade se tornara «descu- 
riosa e iliterata». A UNIM, que teve uma intensa embora curta 
vida, foi, entre 1974 e 1982, uma bela aventura do espírito e 
uma atrevida ambição nacional. E do Ocidente. Um governa- 
dor, um ministro e três secretários de Estado a patrocinaram. 
Governos como os do Brasil, do Senegal e da França a foram 
observando é, desde início. Dezenas de professores de vários 
continentes se dispuseram servi-la. la ser apoiada por uma 
Fundação. Várias Universidades chinesas estudavam já com 
ela acordos de ensino e de investigação. Logo em 1977 a 
Universidade Chinesa de Hong-Kong% via nela, pela voz do 
Prof. Chien Chiao, o espírito clássico dos encontros enire 
o Oriente e o Ocidente. Em 1979, ao ser institucionalizada, 
recebia publicamente a compreensão de duas das maiores 
instituições culturais da Europa $: a Academia de Paris e o 
Colégio de França. 

Tenho perfeita noção das proporções. Mas não posso 
deixar de sublinhar a insuficiência daqueles que na 
Administração não entenderam o projecto. E por incapacidade 
ou ciúme se lhe opuseram. O que pretendíamos era repetir 
com os meios e as disciplinas modernas o método pelo qual 
no século XVI, pela primeira vez a Europa, ou, melhor dizendo, 
o Ocidente, pudera penetrar na China. Já disse como Chien 
Chiao, na Universidade Chinesa de Hong-Kong logo o deco- 
brira. E Jacques Gernet, falando nas comemorações do cente- 
nário da entrada de Matteo Ricci na China, voltou a explicar: 
«Quando chega a Nan-tchian, e depois a Nanquim (nos últi- 
mos anos do século XVII) a vida social dos mais letrados é 
intensa; abundam associações, clubes e escolas; há um arre- 
pio nas correntes de pensamento. São numerosos os locais, 
as academias (chou-yuan) onde mestres célebres dão confe- 
rências, citando frequentemente os clássicos e entregando-se 
a sábias discussões. O modo destas conferências (Kiang-hiue) 
fazia furor. AO mesmo tempo que se interpretavam os clássi- 
cos dos ensinos científicos davam-se por vezes (embora rara- 
mente, isso é verdade) ensinos de carácter prático e útil. [Até 
porque] na China, ciências e técnicas fazem tradicionalmente 
parte daquilo que se chama King-tsi, termo que se traduz nos 
nossos dias por Economia, mas que é uma expressão cons- 
truída para significar: pôr em ordem o mundo e prestar servi- 
ços ao povo. 
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$ a foram observando 


«Pensamos que os territórios de Hong-Kong e de Macau 
que até ao presente ofereciam pouco ou nenhum interesse no 
plano das trocas culturais e científicas estão em vias de assumir 
uma importância certa. E isso é devido a dois factores: 


a) o desenvolvimento económico maciço, que lhes rende 
hoje meios não desprezíveis; 

b) a abertura progressiva da China à influência ocidental, 
que faz deles zonas privilegiadas de contacto. 


Nestes planos o futuro da Universidade Internacional de 
Macau deverá ser observado com cuidado. Se os seus actuais 
projecios forem realizados, é possível que Macau se torne um 
local de trocas científicas de uma real importância para todo o 
Extremo Oriente.» 


(Informação dos agentes diplomáticos franceses de Hong- 
-Kong ao governo de Paris, em 7 de Novembro de 1978.) 


Órgãos de comunicação social de vários países se lhe 
foram referindo. Le Monde, de Paris, mandou lá expressamente 
um dos seus directores: Pierre Drouin, que chamaria então a 
Macau «um laboratório natural de ciências humanas»; e pelos 
trabalhos de hemotipologia lá iniciados uma revista técnica 
europeia viria a dizer que «Macau, além de paraíso do jogo 
era também o paraíso dos genes» — um ex-libris que nós lhe 
demos e, só por si, compensa, pela compreensão que contém, 
todo o esforço despendido em projectos científicos. De Paris, 
ainda, a Radiotelevisão enviara, em 1981, uma equipa, chefiada 
por Patrice Duterte, fazer uma reportagem sobre a nova 
Universidade. 


€ Universidade Chinesa de Hong-Kong 


Instalada em Shatin, nos Novos Territórios, e resultante da 
fusão de três colégios pós-secundários: o Colégio da Nova Ásia, 
fundado em 1949; o Colégio Chung Chi, fundado em 1951, e o 
Colégio Unido, fundado em 1956, havia recebido em 1963, do 
governo inglês o estatuto de Universidade. 

Tomando o pássaro mítico (feng) da dinastia Han como 
símbolo de mobilidade, beleza, lealdade e magestade, e como 
explicação pedagógica os Analecta de Confúcio; preocupada 
igualmente com a educação intelectual e moral, dispõe de 
Faculdades de Letras, Administração e Finanças, Ciências 
Biológicas, Ciências Sociais e vários institutos de acção e pes- 
quisa, nomeadamente sobre estudos chineses e asiáticos. 

A UNIM encontrara na Universidade Chinesa de Hong- 
“Kong, e a todos os níveis de direcção administrativa e pedagó- 
gica, a mais compreensiva e aberta cooperação. 
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é instituições culturais da Europa 


«Para o historiador do próximo Milénio, o nosso tempo 
ficará como o das grandes descobertas científicas e dos pro- 
gressos, quase sem limites, da tecnologia. E no entanto a 
Humanidade jamais esteve tão inquieta. Os nossos contemporâ- 
neos sentem que todos os dias se encostam ao abismo e mer- 
gulham numa crise que poderá desembocar sobre um desastre. 
Onde procurar a salvação? Parece cada vez mais claro que 
nenhuma invenção, nenhuma proeza, virá trazer uma resposta 
aos problemas que nos assaltam. De facto, o mundo actual 
ignora muitas vezes a verdadeira natureza da Humanidade e 
das populações que a compõem. Esta ignorância é geradora de 
rivalidades, de tensões e de medos. Todo o mundo se arma; 
todos ameaçam em vez de cooperar e de trocar. Grandes paí- 
ses, portadores de velhas civilizações, só vêem concorrência 
onde nada mais há que complementaridade. O Ocidente car- 
rega uma grande parte de responsabilidade nesta situação 
absurda e perigosa: muito tempo fixado sobre si próprio, tem 
procurado exportar, até impor, os seus próprios valores sem ter 
em conta o que existe além dele. Hoje, para evitar o desastre e 
continuar o caminho, a Humanidade deve abrir as suas frontei- 
ras, procurar o diálogo, favorecer as trocas. 

Colocado há mais de quatro séculos na encruzilhada das 
duas maiores civilizações que o mundo já conheceu, tendo sus- 
tentado relações pacíficas e muitas vezes Írutuosas com as 
populações vizinhas do Extremo Oriente, tendo ficado à mar- 
gem dos conflitos e das guerras que têm ensanguentado esta 
parte do mundo desde os meados do século XIX, o Território de 
Macau goza de uma situação histórica e geográfica privilegiada 
para se tornar um lugar de encontros e de trocas. E a 
Universidade Internacional, criada há dois anos, inscreve-se na 
lógica da História. Chegados às portas do terceiro Milénio, cada 
um de nós sente que aborda uma nova fase da evolução 
humana. Que não pode seguir se não na convergência de todos 
os nossos valores, quer dizer, a favor de um grande movimento 
transcultural. Devemos orientar-se agora para uma supercultura 
mundializada. Assim, pela sua significação e o seu porte, a 
Universidade Internacional de Macau ultrapassa largamente a 
política de um só país: interessa à Europa e à Ásia.» 


(Jean Bernard, da Academia Francesa, e Jacques Ruffié, 
do Colégio de França.) 


é foi extinta 


«A actividade da Universidade Internacional de Macau, 
organismo de utilidade pública administrativa, não veio a corres- 
ponder, por deficiências estruturais e outras, aos objectivos que 
presidiram à sua constituição, pelo que foi decidida, a sua disso- 
lução.» Decreto-Lei n.º 43/82/M, de 1 de Setembro. 

O Governador, Vasco de Almeida e Costa. 


Princípio que continua a ser seguido. A Universidade 
Europeia, que neste momento Paris procura coordenar na 
Sorbona (outro local concorrente é Oxford), para serviço das 
12 nações comunitárias, terá um centro, uma sede, mas não 
locais escolares. Como disse, claramente, Helena Ahrweiler, 
reitor-chanceler das Universidades de Paris: quando se 
começa a construir paredes para os professores e os estudan- 
tes, a casa apropria-se da alma da instituição ainda inacabada. 
Não há necessidade de edifícios, mas de programas elabora- 
dos em comum: professores de alto nível e uma rede de servi- 
ços espalhada por todo o Velho Continente, que os estudantes 
percorrerão, num circuito metodicamente previsto. À sua saída 
disporão não só de um diploma novo mas, sobretudo, de um 
nível de conhecimentos excepcional. Também não deve ter 
muitos estudantes.» 

Também para Macau e ao serviço do «continente portu- 
guês», ou seja, do conjunto dos nossos dons, desde a língua 
às experiências de convívios raciais, era assim que eu via uma 
Universidade portuguesa e não estrangeira. 

Sem dúvida que lhe faltava ensino politécnico profissio- 
nal mas os dois cursos curtos já organizados sobre gestão de 
empresas e fiscalidade haviam anunciado já esse propósito. 

Programada entre 1974 e 1978, instituída oficialmente 
em 1979 durante o governo Garcia Leandro; privatizada em 
1980 durante o governo Melo Egídio: foi extinta? em 1982, 
durante o governo Almeida Costa. 

Lisboa diz agora que um dos trabalhos negociais a 
desenvolver pelo Grupo de Ligação Conjunto Luso-Chinês 
deve «visar a transformação de Macau numa verdadeira placa 
giratória da vertente asiática da política externa portuguesa». 
Como não há política sem cultura, pode ser que em 1982 se 
tenha deitado fora desse tabuleiro, uma das peças começada 
a tornear em 1974. Outra flor de Abril que se deixou murchar. 


Universidade Particular de Macau, na ilha da Taipa 
hoje Universidade da Ásia Oriental. Maquete, 1977. 
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AVERTISSEMENT. Les noms chinois figuront dans la 
transcription officielle pinyin, à exception des noms trop 
connus en Occident sous une autre orthographe (Pékin, 
Nankin, Canton, Tientsin, Jehol) et des transcriptions plus ou 
moins fantaisistes trouvées dans nos sources et cartes 
d'époque. Un index à double entrés permet de passer d'une 
romanisation à Pautre. 


O 1989. Librairie Arthême Fayard. 


Da infelicidade da composição, erros da escritura, des- 
mancho dos números e outras imperfeições da estampa não 
há que dizer-vos: Vós os vedes, vós os castigai, que eu por 
força havia de perdoá-los: ou por que entre os alheios se 
dissimulassem os meus, ou por que a par dos meus se não 
vissem os alheios. 


D. Francisco Manuel de Melo. CARTAS FAMILIARES. 
Roma, 1664. Carta aos leitores, pág. 3. 
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